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Prefácio 
 

Um ano após a conclusão de um Mestrado em História Moderna, mais concre-
tamente em 1998, em conversa informal com aquele que viria a ser o nosso orientador 
científico, o Prof. Doutor Luís Reis Torgal, foi-nos sugerido que avançássemos com um 
projecto para o doutoramento sobre a figura de Amílcar Cabral numa perspectiva da 
História vista “do outro lado”. Para isso, poderíamos aproveitar a abertura dos Arquivos 
da PIDE e a transferência de parte da documentação do PAIGC de Bissau para a Funda-
ção Mário Soares em Lisboa, tendo em vista a sua digitalização, depois do vandalismo e 
da destruição que atingiu parte daquele valioso acervo, na sequência do conflito políti-
co-militar de 1998/99.  

Os desafios eram aliciantes e a tarefa gigantesca. O resultado dos cinco árduos 
anos de investigação e redacção está condensado nos dois volumes que ora apresenta-
mos à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra para discussão pública. 

O percurso que trilhámos nesta grande aventura não foi feito em isolamento. 
Mesmo naqueles momentos mais difíceis da redacção e das correcções finais, que nos 
obrigaram a “hibernar” ou em que, por força das circunstâncias, fomos forçados a inter-
romper os frequentes contactos com familiares e amigos _ um sentimento estranho (por 
vezes até incómodo) para quem o vive por dentro e por fora _ pudemos, ainda assim, 
contar com inúmeras manifestações de apreço, carinho e compreensão. Neste particular, 
pode dizer-se que, apesar de ser de responsabilidade individual, isto é, de quem a pro-
jecta e executa, uma tese acaba sempre por ser um labor colectivo em que pessoas sin-
gulares e instituições (e foram muitas) se empenham denodadamente, cada um com o 
seu prestimoso contributo, mas todos movidos pelo comum interesse de contribuir para 
a sua gestação.  

Ao longo de cinco anos, como seria de esperar, fomos acumulando muitas dívi-
das de gratidão com todos aqueles que nos acompanharam nesta larga, penosa e sempre 
inacabada jornada. Queremos começar por expressar aqui os nossos mais sinceros agra-
decimentos à Fundação para a Ciência e Tecnologia/Ministério de Ciência e Tecnologia 
e Ensino Superior (FCT/MCES) pela Bolsa de Investigação que nos atribuiu, a qual nos 
deu a possibilidade de, em diferentes momentos, fazer face às inúmeras e sempre eleva-
das despesas com a investigação e a participação em congressos no país e no estrangei-
ro. 
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conseguido terminar este trabalho.  

Neste momento particular da nossa vida, não podemos esquecer, por outro lado, 
muitos outros antigos professores e funcionários da Faculdade de Letras da Universida-
de de Coimbra. E começaria pelo Prof. Doutor António de Oliveira, que, ao longo de 
quase uma década, nos apoiou muito quando o auxiliávamos nas tarefas do Centro de 
História da Sociedade e da Cultura. A nosso pedido, foi ele quem, conjuntamente com o 
Prof. Doutor João Lourenço Roque e a Profª. Doutora Margarida Neto, elaborou os res-
pectivos pareceres que nos permitiram conseguir a bolsa para o doutoramento. A todos, 
o nosso muito obrigado e um Bem-hajam. 

Ao Prof. Doutor João Marinho dos Santos, não só pelo facto de ter sido nosso 
ilustre professor e mestre em várias ocasiões, mas também pela amizade que, entretanto, 
se foi cimentado entre nós ao longo de quase duas décadas. Jamais esqueceremos o fac-
to de, enquanto coordenador do Centro de História da Sociedade e da Cultura, nos ter 
dado trabalho. 

Ao Prof. Doutor José Manuel Azevedo Silva, pelo afecto com que nos tem trata-
do. 

À Profª. Doutora Maria José Azevedo Santos, à Profª. Doutora Leontina Domin-
gos Ventura, à Profª. Doutora Maria Nobre Teresa Veloso, ao Prof. Doutor Vítor 
Manuel Parreira Neto, ao Prof. Doutor Rui de Ascenção Ferreira Cascão, ao Prof. Dou-
tor António Martins da Silva, ao Prof. Doutor Saúl António Gomes Coelho da Silva, à 
Profª Doutora Maria Rosa Ferreira Marreiros e à Dr. Guilhermina Mota, pela amizade e 
interesse demonstrados em relação ao andamento da presente dissertação. 

Ao Prof. Doutor Lúcio Cunha, antigo Presidente do Conselho Directivo da “nos-
sa” Faculdade, a quem devemos algumas informações acerca de Cabo Verde, prévias a 
uma viagem de investigação, e as primeiras fotos da casa da Achada Falcão (Santa 
Catarina – Santiago - Cabo Verde), onde viveu Amílcar Cabral depois do seu regresso 
da Guiné, em 1932.  
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Ao Dr. João Mateus, a quem devemos alguma ajuda e conselhos sobre a reorga-
nização e formatação do texto. 

Uma palavra de gratidão também para os funcionários dos diferentes Institutos 
do departamento de História, que, ao longo de anos, nos dedicaram muito da sua aten-
ção e concederam inestimáveis apoios. À D. Conceição França e família, por nos terem 
ajudado em diferentes ocasiões de forma desinteressada como se fôssemos um filho.  

Para a D. Amélia Serens (actualmente no departamento de Contabilidade da 
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por tudo. 

Na Dinamarca, queríamos agradecer também a todos os funcionários da Roskil-
de Universitetscenter Bibliotek e do Det Kongelige Bibliotek, pela celeridade e solicitu-
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Graças a eles, pudemos reunir em pouco tempo uma grande quantidade de informação 
relacionada com a presente dissertação.  

Aos funcionários do Rigsarkivets em Copenhaga (Dinamarca) que, através de 
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Introdução 
 

Muitos politólogos contemporâneos têm desdenhado o papel que a liderança 
pode desempenhar na vida política, o que já lhes valeu críticas por parte de A. Dankwart 
Rustow1 e Paul R. Dettman2. É que é difícil estudar o anticolonialismo, a luta de liber-
tação nacional e o fenómeno de emancipação dos povos desgarrado das elites, aquelas 
que, à frente dos destinos dos seus povos e profundamente convictas dos seus princí-
pios, se dispuseram a pô-los em prática3, conferindo-lhes sentido e consistência.  

Muito embora se saiba, como defendia David A. Andelman, o quão perigoso é 
atribuir o sucesso de uma revolução, de uma batalha, acção particular e filosofia, a um 
indivíduo4, no que diz respeito à luta armada de libertação nacional na Guiné, não hesi-
tamos em atribuir o seu sucesso, ainda na linha de Andelman, à força e personalidade de 
um homem – Amílcar Cabral. A ele se deveu, sem dúvida alguma, grande parte das 
conquistas do PAIGC no período pré-revolucionário e revolucionário, como já assinalou 
Patrick Chabal5.  

Sendo inegável que um «Homem só nunca fez a História», contrariamente ao 
que defendeu Henrich Von Treitschke6, a verdade é que pode ter um papel directo e 
influente nela, por intermédio da sua acção e habilidade, como reconhecem os historia-
dores marxistas7. De resto, com a humildade que caracterizou toda a sua actuação em 
vida, Cabral foi o primeiro a recusar, nas vésperas do seu assassinato, a figura de herói, 
para se colocar no quase sempre difícil e não menos importante papel de intérprete das 
aspirações das massas. Para ele, o facto de ter liderado a luta pela independência de dois 
territórios não lhe dava direito a figurar no panteão dos heróis. Antes pelo contrário. “Se 
                                                 
1 Dankwart A. Rustow, “The study of leadership”, in Rustow, ed. Philosophers and kings, New York, 
1970. 
2 Paul R. Dettman, “Leaders and structures in third world politics. Contrasting Approaches to legiti-
macy”, in Comparative Politics, vol. 6, number 2, New York, University of New York, January 1974, p 
245. 
3 Julius K. Nyerere, Socialisme, Democratie et Unité Africaine suivi de la Déclaration d’Arusha, Trad. 
de Jean Mfoulou, Paris, Présence Africaine, 1970, p. 84. 
4 David A. Andelman, “Profile: Amílcar Cabral. Pragmatic Revolutionary shows how an African Guer-
rilla war can be Succesful”, Africa Report, vol. 15, nº 5, New York, May 1970, p. 18. 
5 Patrick Chabal, Amílcar Cabral. Revolutionary leadership and people’s war, London, Cambridge Uni-
versity Press, 1983, p. 2. 
6 Henrich Von Treitschke, Politics, New York, trans. Blanche Dugdale and Törben de Bille, 1916, p. 
XXXVII.  
7 Vide A. M. Pegushev, “The leadership of the National Liberation Movement in Africa. General Consid-
erations”, in Leadership and National Liberation Movement in Africa, Berlin, Akademie-Verlag, Edited 
by Thea Büttner, 1980, p. 8. 
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há um herói no meu país − afirmava Cabral nas vésperas do seu assassinato − é o nosso 
povo. E nós estamos decididos a expressar os sentimentos, as aspirações do nosso 
povo”8.  

É justamente nesta perspectiva de intérprete das aspirações das massas que nos 
propusemos estudar Amílcar Cabral, isto é, não como um Herói da História, “super-
herói”, “homi garandi”[“grande homem”] ou do “homem providencial”, mas como um 
ser humano normal, pensante e prático, integrado no seu tempo e projectado no futuro. 
Cabe aqui, perfeitamente, a expressão “ancêtre de l’avenir” [“antepassado do futuro”], 
aplicado por Jean Davignaud aos heróis da “Comuna”9.  

Apesar de terem aparecido nos últimos anos alguns estudos biográficos e de sín-
tese sobre a vida e obra de Amílcar Cabral, poucos são ainda aqueles que, de forma 
integrada e correspondendo ao anseio de contextualizar, deixam lugar à crítica histórica. 
Ao invés, em alguns desses trabalhos, constata-se ainda que as questões essenciais pou-
cas vezes chegam a ser abordadas. A maior parte deles, pretendendo evitar a polémica, 
tendem a olvidar, quase propositadamente, que Cabral foi produto de uma época em si 
controversa e em rápida transformação. O que se pretende com o presente trabalho é 
contribuir para preencher esta lacuna. Assim, tentaremos avançar numa direcção para 
nós importante e nova que é a de procurar determinar a estratégia seguida por Amílcar 
Cabral no lançamento e consolidação da Revolução Social na Guiné, definida como a 
rejeição revolucionária das estruturas coloniais e, por sua vez, a transformação radical 
da vida política, social e económica.  

Um estudo deste tipo remete sempre, de início, além da questão principal, para 
outras específicas. Por exemplo, tentar compreender o percurso e a formação de Amíl-
car Cabral antes de enveredar pela via revolucionária, o que implica o estudo dos ante-
cedentes e, portanto, do conspecto biográfico. O objectivo é o de tentar descobrir se 
houve ou não influências dos progenitores (designadamente do pai, como insistente-
mente se tem defendido) no processo de socialização familiar e/ou na formação intelec-
tual e política de Amílcar Cabral. 

Por outro lado, este estudo aponta para a análise das mais que evidentes interfe-
rências de factores endógenos e exógenos, e que vão contribuir para a consolidação da 
formação política e, mais tarde, revolucionária de Cabral. Trata-se de uma tentativa para 
situá-lo no tempo e nos espaços em que essa formação foi tendo lugar. 
                                                 
8 AMS, Interview of Amilcar Cabral at Accra during the Conference of the Liberation Committee, 8-13 
1973, to Cameroun Doudou in Radio Ghana, pasta 4344.006, im. 104. 
9 Vide Sérgio Ribeiro, “Sobre a unidade no pensamento de Amílcar Cabral”, in Continuar Cabral. Sim-
pósio Internacional Amílcar Cabral, Cabo Verde, 17 a 20 de Janeiro de 1983, Praia, Edição Grafedi-
to/prelo – Estampa, 1984, p. 367.  
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Na análise deste percurso evolutivo, que tem início em Cabo Verde e se intensi-
ficou em Portugal, estudaremos o seu envolvimento na “luta antifascista” ao lado dos 
movimentos de esquerda portuguesa e do gradual divórcio que se produziu depois da 
leitura da Anthologie de la nouvelle poesia négre et malgache de la langue française, da 
autoria de Leopold Sédar Senghor, com um prefácio do filósofo existencialista francês, 
Jean Paul Sartre. Além do mais, seguiremos de perto o contacto que manteve com as 
ideias pan-africanistas, no quadro das influências político-ideológicas, e a cumplicidade 
que então se teceu com outros companheiros africanos, nomeadamente angolanos, como 
eram os casos de Agostinho Neto, de Mário de Andrade e de Viriato da Cruz. Foi por 
intermédio destes contactos, que Cabral tomou, efectivamente, consciência das movi-
mentações cívicas naquela colónia.  

Julgamos que as influências e os contactos atrás referidos tiveram uma impor-
tância crucial e decisiva, sobretudo a partir de 1948/49, na definição clara de uma linha 
de actuação cada vez mais autónoma, indo já no sentido da libertação do Homem afri-
cano. Primeiro, com a tentativa frustrada de “assalto” à “Casa de África − que deu lugar 
à criação, em 1951, do Centro de Estudos Africanos (CEA) − e segundo, com o activo 
envolvimento de Amílcar na consciencialização dos guineenses, quando, finalmente, 
pôde cumprir o seu sonho de regressar a África em 1952. 

Diríamos mesmo que, em Lisboa, o movimento da Negritude tomou, no seio dos 
estudantes africanos que frequentavam as universidades portuguesas, nos finais dos 
anos 40 e princípios de 50, as características de “reafricanização dos espíritos”, entendi-
do como a antítese do processo de assimilação cultural empreendida pelo regime colo-
nial. Neste sentido, procuraremos demonstrar também que, no seu projecto de regressar 
a África, Cabral não tencionava ir para nenhuma colónia portuguesa em particular. 
Qualquer uma delas servia, excepção feita a Cabo Verde. Este aspecto vem trazer um 
dado novo relativamente ao seu posterior regresso à Guiné, em 1952, que foi, a nosso 
ver, fruto do acaso ou de uma mera coincidência e não de algo propositado.  

Na Guiné, Cabral tentou pôr em prática, mais uma vez, a experiência acumulada 
ao longo dos anos em que viveu e estudou em Portugal, designadamente a resultante do 
convívio com os colegas angolanos. Desta feita, avançou com uma série de iniciativas 
em que reivindicava reformas que culminariam com a criação de um clube desportivo. É 
nossa opinião, e assim o tentaremos demonstrar ao longo da presente dissertação, que, 
apesar do conteúdo marcadamente cívico e político destas iniciativas, Cabral não che-
gou a criar nenhum partido ou movimento político antes de abandonar a Guiné, em 
1955, e antes de regressar ao território natal, em Setembro de 1959, muito embora o 
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referido clube desportivo, fundado em 1954, tendesse a transformar-se, a curto, médio 
ou longo prazo, numa organização de carácter político. Só em 1959, Amílcar Cabral 
fundou o Partido Africano da Independência (PAI), que, mais tarde (1960), tomaria a 
designação de Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC). Até 
lá, as suas actividades políticas tiveram lugar no quadro de organizações e movimentos 
unitários das colónias portuguesas, como o Movimento de Libertação Nacional das 
Colónias Portuguesas (MLNCP), de curta existência, e do Movimento Anticolonialista 
(MAC). 

Procuraremos ainda ver qual foi o contributo de Amílcar Cabral para a formação 
destes movimentos unitários que, ao fim e ao cabo, foram de facto os primeiros movi-
mentos internacionais de libertação criados pela diáspora, numa dinâmica completamen-
te diferente da que se passava no interior. Não deixaremos de abordar, também, ques-
tões relativas ao abandono do projecto unitário de libertação à medida que os elementos 
da diáspora (Amílcar Cabral incluído) foram criando os partidos nacionais e os orga-
nismos de coordenação geral das suas lutas. Tentaremos ainda reflectir sobre a ideia de 
Cabral de criar uma federação entre a Guiné e Cabo Verde, enquadrada num âmbito 
mais global de unidade africana. Para isso, será necessário referir o contributo que 
Cabral deu à unidade africana, bem como destacar todo o seu labor em prol da unifica-
ção dos movimentos de libertação da Guiné e das ilhas de Cabo Verde. Na transição 
para a luta armada seria relevante saber qual a estratégia seguida e quais as expectativas 
criadas para a resolução do conflito que o opunha ao colonialismo português.  

A luta de libertação nacional levada a cabo na Guiné por Amílcar Cabral visava 
a destruição do Estado colonial e a criação de condições para a edificação de uma nova 
ordem social10. Assim sendo, o objectivo das forças nacionalistas foi aproveitar a debi-
lidade ou a incapacidade do Estado colonial em determinado momento, para forçar o 
seu colapso. No caso da Guiné, a incapacidade do regime em proceder a reformas polí-
ticas e sócio-económicas, perante a aberta contestação, mal-estar e críticas dos naciona-
listas, acelerou a mobilização revolucionária e a luta armada de libertação nacional. À 
medida que essa luta avançava, tornou-se inevitável o lançamento do embrião de uma 
nova sociedade e de um novo Estado. Mais do que a simples conquista do “território”, a 
fixação das populações nas áreas conquistadas passou a ser um objectivo prioritário para 
a guerrilha e um elemento fundamental de estratégia, sem a qual a guerra deixaria de ter 
qualquer sentido. Procuraremos estudar também a forma como Cabral prestou atenção a 
este assunto, sobretudo na resolução dos inúmeros problemas ocasionados pela evolu-

                                                 
10 Vide Perry Anderson, Linages of the Absolute State, London, Verso, 1974, p. 11. 
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ção da guerra, e de que maneira a conquista da população influiu na propaganda dos 
dois lados do conflito. Teremos em consideração, entre outros, o modo como o espaço 
passou a ser (re)organizado e se criaram os necessários mecanismos de poder.  

Porém, na tentativa de resolver os problemas internos e fixar as populações nas 
áreas que foram sendo subtraídas ao controlo das autoridades coloniais, nem tudo foi 
fácil. O prolongamento da guerra e a sua violência, as dificuldades várias que se foram 
colocando na hora de atender às necessidades básicas das populações e da própria guer-
rilha, vícios novos, problemas velhos e lutas pelo poder, transformaram-se nos piores 
inimigos da liderança de Amílcar Cabral. Neste sentido, acompanharemos as manifesta-
ções da crise, sobretudo como se orquestraram, a partir de 1967. Mas, as virtudes de um 
líder residem na sua capacidade em ultrapassar as adversidades. Assim sendo, procura-
remos analisar o empenho do líder do PAIGC na resolução dos problemas, buscando 
soluções mesmo onde elas eram difíceis de encontrar e combatendo os inimigos inter-
nos. Apesar de tudo, Cabral não perdeu de vista a sua obsessão em construir um Estado 
na Guiné, liberto do colonialismo, do imperialismo e do neocolonialismo. Também cen-
traremos o nosso enfoque na busca de respostas para as seguintes perguntas: que Estado 
queria construir? Com que mecanismos de Poder? Qual seria a classe política que deve-
ria substituir o Estado colonial? De que maneira Cabral pensava prevenir o neocolonia-
lismo? 

Por outro lado, importaria conhecer, do ponto de vista prático, as alterações a 
introduzir na política externa (conjugadas naturalmente com a situação interna) para 
conseguir o almejado enquadramento jurídico internacional da conjuntura da Guiné.  

As questões preliminares (gerais e específicas) não nos vão impedir, no entanto, 
de abordar outras transversais. Uma delas é, por exemplo, a caracterização que Cabral 
fazia do inimigo (imperialismo, colonialismo e neocolonialismo), a sua abordagem 
sobre o papel da cultura no processo de libertação nacional, bem como aspectos relacio-
nados com o seu assassinato em Conakry, a 20 de Janeiro de 1973.  

A escolha deste tema, para dissertação de doutoramento, parece-nos extrema-
mente relevante por três razões. Para além de partilharmos a opinião de Patrick Cha-
bal11, sobre a qual já fizemos anterior menção, as ideias e o labor de Amílcar Cabral 
são, ainda hoje, suficientemente importantes, a ponto de julgarmos que o nosso país (a 
Guiné-Bissau) devia retomar algumas delas nesta fase conturbada em que se encontra.  

                                                 
11 Patrick Chabal, Amílcar Cabral. …, p. 2. 
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Em terceiro lugar, desde o assassinato de Amílcar Cabral (cujas circunstâncias 
ainda continuam por esclarecer12), em 1973, o nosso país nunca mais se reconciliou 
verdadeiramente com o programa por ele delineado para o pós-independência, o qual 
seria a edificação de um país de progresso e de bem-estar. De resto, a ausência nos dias 
de hoje de um projecto político e de uma liderança capaz de congregar e mobilizar uma 
vontade colectiva susceptível de concretizar os seus ideais são disso um bom exemplo, a 
exigir profunda reflexão da nossa comunidade nacional.  

A actualidade do pensamento de Amílcar Cabral, sobretudo no que diz respeito 
ao comprometimento dos políticos com a Respublica, constitui, também, um sólido 
argumento que nos motivou a avançar com um trabalho que, esperamos, seja sistemati-
zado e pautado pelo rigor e pela objectividade.  

A curta existência de Amílcar Cabral (nascido a 12 de Setembro de 1924 e as-
sassinado a 20 de Janeiro de 1973) e o facto de ter dedicado grande parte de sua vida à 
causa dos povos, designadamente da Guiné e Cabo Verde, ilustra bem a forma como se 
empenhou na defesa intransigente e apaixonada da independência destes povos.  

Relativamente à nossa opção cronológica por um período de aproximadamente 
meio século, correspondente ao tempo de vida de Cabral, devemos dizer que ela oferece 
respostas variadas. Salientamos apenas que só um quadro cronológico assim enunciado 
permite compreender a evolução de Amílcar Cabral, inserida num tempo e num espaço 
atravessados por vários momentos e acontecimentos políticos tão relevantes, como por 
exemplo: a II Guerra Mundial, a Conferência de Bandung (1955), a independência de 
vários países africanos, desde 1957, e a criação da OUA, em 1963.  

Assim, a presente dissertação encontra-se organizada em duas grandes partes: 
cinco capítulos na primeira parte e cinco na segunda.  

No primeiro capítulo da parte inicial, procuraremos abordar aspectos relaciona-
dos com a origem de Amílcar Cabral e infância passada na Guiné, até à sua fixação em 
Cabo Verde em 1932, bem como o seu processo de socialização escolar e familiar. O 
objectivo seria o de determinar se os seus progenitores tiveram alguma influência na sua 
formação política ou se foi, ao invés, o contexto histórico, social e político a contribuir 
para essa formação.  

                                                 
12 Sobre o assassinato de Amílcar Cabral (assunto que abordaremos no último capítulo desta tese) e cujos 
autores materiais foram identificados, alguma literatura (pouca) que trata do assunto não nos esclarece 
quem foram os mandantes, nem as motivações que conduziram ao trágico desfecho. São frequentemente 
apontados como suspeitos: Sekou Touré (antigo presidente da Guiné-Conakry), a PIDE-DGS (antiga 
polícia política do regime salazarista, e elementos afectos à guerrilha do PAIGC. Para este assunto, vide, 
entre outros: Oleg Ignatiev, Três tiros da PIDE – Quem, porquê e como mataram Amílcar Cabral, Lis-
boa, Prelo, 1975; José Pedro Castanheira, Quem mandou matar Amílcar Cabral?, Lisboa, Relógio 
d’Água, 1995. 
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Por outro lado, tentaremos estudar ainda na primeira parte (capítulo 2), com base 
nas fontes e bibliografia existentes, o seu envolvimento em Portugal, na “luta antifascis-
ta”, integrado nos movimentos de esquerda portuguesa. Ainda neste capítulo, analisa-
remos as diversas influências recebidas e que acabaram por marcar a sua viragem no 
sentido da autoconsciencialização e da libertação do Homem africano, que se formaliza-
ria com a criação do CEA e início do processo de “reafricanização dos espíritos”, conti-
nuado depois, na Guiné, com a contestação à presença colonial. 

No terceiro capítulo, procuraremos, sobretudo, narrar a forma como gradualmen-
te foi passando (com os seus companheiros africanos) de uma reivindicação cultural 
para a criação de movimentos políticos unitários que, mais tarde, deram origem aos par-
tidos nacionais.  

No que se refere ao quarto capítulo, centraremos igualmente a nossa atenção na 
procura de uma ligação entre o contexto das unidades africanas e o projecto de união 
entre a Guiné e Cabo Verde de Amílcar Cabral. Por último, abordaremos, no quinto 
capítulo desta primeira parte, a forma atribulada como Cabral conquistou a liderança do 
movimento de libertação da Guiné e Cabo Verde e as várias diligências por ele feitas 
tendo em vista a união de todos estes movimentos existentes na diáspora (Guiné-
Conakry e Senegal). 

Na segunda parte, também com os seus cinco capítulos, analisaremos a sua 
actuação em prol da construção do Estado. Neste sentido, iniciaremos o primeiro capítu-
lo com uma análise teórica do seu discurso sobre o imperialismo, principal inimigo dos 
movimentos de libertação nacional. Ainda neste capítulo, passaremos em revista o papel 
da cultura como elemento de resistência contra o colonialismo clássico.  

No segundo capítulo, acompanharemos toda a transição de Amílcar Cabral para 
a fase revolucionária, bem como as circunstâncias em que se deu o início das acções 
militares propriamente ditas. 

No terceiro capítulo, dedicaremos particular atenção às políticas e estratégias 
levadas a cabo por Amílcar Cabral nas regiões libertadas, com vista a criar condições 
para a fixação das populações, numa altura em que a luta pela “conquista” dessa popu-
lação parecia orientar a acção dos dois contendores: o PAIGC e os poderes coloniais. 
Aqui, não descuraremos os problemas de ordem interna que Amílcar Cabral teve de 
enfrentar, procurando encontrar-lhes as causas e as consequências. 

No penúltimo capítulo (quarto) analisaremos três situações. A primeira, de 
ordem teórica, ou seja, o projecto de construção de um Estado Socialista na Guiné; a 
segunda que tem que ver com a necessidade de prevenir o neocolonialismo na fase da 
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independência; e a terceira, mais prática e ligada à concretização da primeira situação, 
que acaba por ser o resultado da situação vivida no terreno: o “empate” militar que se 
verificava e que levou Amílcar Cabral a fazer uma inteligente leitura da situação, tra-
çando uma nova estratégia para sair do “impasse”.  

Finalmente, como não podia deixar de ser, no último capítulo (quinto) analisa-
remos as circunstâncias em que ocorreu o assassinato do Amílcar Cabral, justamente 
quando preparava a proclamação do Estado da Guiné. É um capítulo que, longe de tra-
zer soluções novas, avança perguntas. 

Metodologicamente, digamos que a perspectiva de abordagem tem, obviamente, 
o sentido de análise histórica, aberta, no entanto, ao contributo de várias ciências. Não 
nos prendemos a nenhuma escola do saber, seja ela científica ou ideológica. A ideia de 
estudar Amílcar Cabral tem como finalidade pôr em evidência a sua singularidade em 
relação aos seguintes universos de referência: 1) os restantes elementos que compõem o 
PAIGC e outros movimentos de libertação guineenses e cabo-verdianos; 2) o quadro 
dos movimentos de libertação das colónias portuguesas de África; 3) o contexto geral da 
“luta dos povos oprimidos”.  

Para atingir estes objectivos, relevaremos o âmbito histórico, espacial e temporal 
em que as práticas sociais ocorrem, porque é nas suas dimensões objectivas e subjecti-
vas que os actores sociais se movem, permitindo-nos, através de uma análise sincrónica 
e diacrónica, determinar as rupturas e continuidade do processo histórico. 

Com que Fontes e Bibliografia? 
Normalmente, elas são indicadas pelas questões (gerais, específicas e transver-

sais) inicialmente colocadas, que se afiguram como unidades de análise privilegiadas e 
em relação às quais é necessário definir, tanto quanto possível, os critérios para a sua 
interpretação.  

Assim, de acordo com os objectivos enunciados, tentaremos, na medida das nos-
sas possibilidades, diversificar o leque de fontes, entendendo-as na sua acepção mais 
ampla – escritas, orais e registadas13 –, tendo sempre em consideração o âmbito crono-
lógico, ora para explicar, ora para fundamentar as nossas interpretações sobre os assun-
tos tratados. É bom salientar ainda que a utilização dessas fontes e a sua importância 
foram variando ao longo das duas partes em que se divide o presente trabalho. Assim, 
na primeira parte (capítulo I), tratando-se de uma tentativa para fazer a reconstituição da 

                                                 
13 José Maria Amado Mendes define documentos registados como “um conjunto de fontes mais recente 
que pode considerar-se filho da revolução industrial”. Neste tipo de fontes incluem-se, entre outras: a 
fotografia, a cinematografia e as “máquinas falantes” (gravações sonoras), in História como ciência. 
Fontes, Metodologia e Teorização, Coimbra, Coimbra Editora, 1987. 
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infância e do seu processo de socialização, servimo-nos das fontes directas e indirectas, 
muito embora, no primeiro caso, tenhamos tido acesso apenas a um registo de baptismo 
e de uma série de documentos relacionados com o seu processo de socialização escolar. 
Destacam-se diversos relatórios anuais do Liceu Afonso D. Henrique, mais tarde (a par-
tir de 1938) Gil Eanes, classificações e diverso material da vida administrativa daquela 
instituição de ensino. Como complemento, socorremo-nos, em situações pontuais, de 
alguns depoimentos orais de familiares directos e antigos colegas do liceu. As fontes 
indirectas relacionadas com este capítulo têm que ver com o exercício profissional do 
pai, Juvenal Cabral, na Guiné, desde 1911 até 1932. 

No que respeita ao capítulo 2 da primeira parte, tratando-se de assuntos relacio-
nados com a passagem de Amílcar Cabral por Lisboa, onde frequentou, entre Novembro 
de 1945 a Janeiro de 1952, o curso de Agronomia no Instituto Superior de Agronomia 
(ISA), servimo-nos dos Arquivos da Torre do Tombo, nomeadamente os da PIDE-DGS, 
e do acervo da Casa dos Estudantes do Império (CEI). Não descurámos, contudo, o 
apoio de alguns estudos biográficos e de síntese sobre Amílcar Cabral, diversa biblio-
grafia sobre a “luta antifascista” em Portugal nos anos 40, revistas, documentos oficiais 
e um depoimento informal de um antigo companheiro do ISA.  

Nos capítulos 3, 4 e 5 da primeira parte, o tipo de documentação usada foi mais 
variada, dependendo, em princípio, dos assuntos abordados. Destacamos um conjunto 
de documentos compilados no livro intitulado Documentos para a História do MPLA, 
da autoria de Lúcio Lara, e os processos dos arquivos da PIDE, documentos internos do 
PAIGC (escritos e registados) e entrevistas orais a vários ex-dirigentes do partido fun-
dado por Amílcar Cabral.  

Na segunda parte, privilegiou-se também, e muito, as fontes com especial desta-
que para os discursos de Amílcar, as resoluções das Nações Unidas, documentos rela-
cionados com os outros movimentos de libertação sejam eles da Guiné e/ou de Cabo 
Verde. Sempre que possível e necessário, estes foram cotejados e articulados com as 
entrevistas orais de testemunhas e personalidades que de algum modo estiveram ligados 
a Amílcar Cabral e ao PAIGC em diferentes momentos.  

Chamamos ainda a atenção para a importância da História Oral. No presente 
trabalho, o critério de selecção dos entrevistados e a recolha de informações por inter-
médio de entrevistas semi-estruturadas obedeceu, apenas, aos seguintes critérios: 
vivência directa dos acontecimentos e o tipo de informações que esperávamos obter, 
sendo importante referir que não foi fácil “arrancar” informação inédita dos entrevista-
dos. Procuramos também, na medida do possível, cotejar estas informações e/ou cruzá-
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las com as fontes escritas e/ou registadas. É que, por vezes, a memória engana. E mais 
do que isso, tende, como não podia deixar de ser, para a selectividade. No caso concreto 
de testemunhos orais, o distanciamento cronológico em relação aos acontecimentos e a 
proximidade da relação de parentesco pode conduzir, respectivamente, a lapsos e “trai-
ções” de memória ou à deturpação natural e “manipulação” das informações.  

Sempre que se justificou, a fim de corroborar as nossas afirmações, também nos 
socorremos de outro tipo de fontes registadas (fundamentalmente de alguns discurso 
radiodifundidos), cuja utilidade é, indiscutívelmente, muito importante para o que pre-
tendemos. Considerando a grande variedade destas e de outras fontes, foi essencial pro-
ceder à sua inventariação e selecção criteriosa de acordo com os objectivos perseguidos.  

Relativamente às citações de entrevistas e depoimentos, uma nota para esclare-
cer que tentamos fazer ligeiras correcções de algumas delas, de modo a torná-las mais 
inteligíveis. O mesmo já não se verificou em relação às citações de passagens de textos 
de fontes escritas. Neste caso, procuramos manter a ortografia original. Nas palavras 
que, por vezes, acrescentamos nas citações de textos, utilizamos o parêntesis recto. 

Nunca é demais lembrar, a propósito das entrevistas, que elas podem ter a mes-
ma importância que qualquer outro tipo de fontes e, como tal, devem ser sujeitas ao 
método de crítica histórica, a fim de determinar o valor, a confiança e a fiabilidade dos 
seus testemunhos. Só assim podem tornar-se na “matéria-prima” necessária aos estudio-
sos de História e à produção do saber histórico. 

 
  

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

P a r t e   I 

Da Formação do homem à Conquista da Liderança do  

Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde 
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Cap. 1 – Antecedentes: Agentes, Espaços e Aspectos de Socialização 
 
1. Uma infância entre a Guiné e Cabo Verde (1924-1932) 

 
1.1. Nascimento de Amílcar Cabral e antecedentes familiares 

 
À uma hora14 do dia 12 de Setembro de 1924 (isto é, numa sexta-feira) vinha ao 

mundo, em Bafatá (“Guiné Portuguesa”)15, na freguesia de Nossa Senhora da Graça16, 

                                                 
14 Certidão de Baptismo de Amílcar Cabral (Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça - Praia, “Livro 
de Registos de Baptismo”, n.º 330, Freguesia de Nossa Senhora da Graça, 1929), fl. 165v. (Vide Apêndi-
ce Documental, doc. n.º 1). A coincidência da hora de nascimento do Amílcar e das irmãs Armanda (n.º 
de ordem 33 A, fl. 167) e Arminda (n.º de ordem 332, fl. 167v.), baptizadas também no mesmo dia, faz-
nos pensar que aquela hora teria sido escolhida ao acaso pelos progenitores para cumprir com as formali-
dades administrativas.  
15 Ao tempo, Bafatá era sede da 9.ª Circunscrição Civil da Guiné. Com a reforma administrativa de 1927, 
passou a ser uma das sete circunscrições civis em que a Província foi dividida. As restantes seis eram 
Canchungo, Farim, Mansôa, Buba, Bubaque e Bissau. O seu território era delimitado «por uma linha que, 
partindo do rio Geba em Sambel-Chiór, se dirige para o Norte, separando a região balanta de Sambel-
Nhantá, passa a Leste dos territórios de Manhau, Banjarra, Jundu, Caresse e Corlá até ao marco 95. Dêste 
marco segue a linha de fronteira da colónia até ao marco 24, dêste ao rio Corubal, seguindo o rio Tchu-
mugué, curso do rio Geba até Sambel-Chior» (Boletim Oficial da Guiné, n.º 7, de 12 de Fevereiro de 
1927, p. 79). É bom recordar também que, ao longo dos anos, o lugar de nascimento de Amílcar Cabral e 
o ano foram muitas vezes erradamente indicados por vários autores. Por exemplo, num artigo cheio de 
imprecisões, afirmava-se que Amílcar Cabral havia nascido em Cabo Verde, em 1921, e que havia fre-
quentado, inclusivamente, a escola Gil Eanes em Bafatá (“Amilcar Cabral – falls to terrorism”, Africa 
Institute Bulletin of South Africa, XI, 2, Pretória, 1973, p. 75). Por outro lado, Jock McCulloch afirmou 
que Amílcar Cabral nasceu na Guiné em 1925 (In The Twilight of Revolution. The Political Theory of 
Amílcar Cabral, London, First published by Routledge & Kegan Paul plc, 1983 p. 2). Num outro comu-
nicado oficial extraordinário difundido pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros liberiano na sequência 
do assassinato de Amílcar Cabral, dizia-se que “Cabral nasceu nas Ilhas de Cabo Verde” (The Liberian 
Offical Gazette, vol. L, n.º 1, published by Authority, January 30, 1973,). Igualmente, numa “Note” ela-
borada provavelmente pelos Serviços Secretos marroquinos e enviada à PIDE, e que consta do processo 
aberto por esta polícia em nome de Maria Helena D`Athaide, afirmava-se que Amílcar Cabral “guineense, 
nasceu a 12 de Setembro de 1925 em Bafatá (Guiné dita portuguesa”), in IAN/TT-PIDE/DGS, processo 
4415, “Maria Helena D`Athaíde Vilhena Rodrigues”, CI (2) NT 7355, SC, fl. 44. Num outro documento 
do mesmo processo, Amílcar Cabral era apontado como cidadão português “nascido a 12/9/934 em 
Bofaty [sic] (Guiné)”, in IAN/TT-PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena D`Athaíde Vilhena Rodri-
gues”, CI (2) NT 7355, SC, fl. 67. Robert Blackey, por outro lado, dá Cabral como tendo nascido em 
1925 (“Fanon and Cabral: a contrast in theories of revolution for Africa”, The Journal of Modern African 
Studies, vol. 12, n.º 2, London, Cambridge University Press, 1974, p. 191). Mais recentemente, num 
pequeno artigo publicado no Diário de Notícias, Serafim Lobato aponta o ano de 1924 e Bissau, como 
sendo o lugar de nascimento de Amílcar Cabral (“Líder carismático do nacionalismo”, in Diário de Notí-
cias, 20 de Janeiro de 2003). 
16 Gostaríamos também de chamar a atenção para o facto de haver uma curiosa coincidência entre o nome 
da freguesia de nascimento (Nossa Senhora da Graça) e a de baptismo de Amílcar Cabral, como se verá 
mais adiante. 
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Amílcar Lopes Cabral que, meio século mais tarde, viria a ser considerado, postumamen-
te17, o fundador da nacionalidade guineense e cabo-verdiana.  

Os progenitores eram Juvenal António Lopes da Costa [Cabral] e Iva Pinhel Évo-
ra18, ambos naturais da Ilha de Santiago. Por altura do nascimento de Amílcar Cabral, 
Iva residia em Bafatá e Juvenal no Geba19. 

Juvenal nasceu, a 2 de Janeiro de 1889, na freguesia de São Nicolau Tolentino 
(Ilha de Santiago)20. Era filho de António Lopes da Costa21, antigo aluno no Seminário-
Liceu de S. Nicolau, onde chegou a receber Ordens Menores, e de Rufina Lopes Cabral, 
descendente de uma família de lavradores da Ribeira do Engenho (Ilha de Santiago)22.  

Juvenal contava 10 meses de vida23, quando o seu pai morreu, alegadamente 
assassinado24, no desfiladeiro de Outelo Branco, em 1889. Com a morte de António 
Lopes da Costa, a tutoria de Juvenal ficou a cargo do avô paterno, Pedro Lopes da Cos-
ta25, de uma irmã deste, Paula Lopes da Costa, e mais tarde da sua madrinha, Simoa dos 
Reis Borges, de quem o falecido pai de Juvenal havia sido, de acordo com Osvaldo 
Lopes da Silva, “confessor”26.  

Com a morte, em 1894, de Manuel dos Reis Borges – em tempos um dos mais 
importantes proprietários da Ilha de Santiago27 – irmão de Simoa dos Reis Borges, esta 
herdou, conjuntamente com outra irmã, Maria Nozolini dos Reis Borges, todos os bens 
do falecido. Quatro anos mais tarde (1898), Simoa dos Reis Borges, entretanto casada 
                                                 
17 Amílcar Cabral foi assassinado a 20 de Janeiro de 1973, em Conakry, em circunstâncias ainda por 
esclarecer. 
18 Vide, respectivamente, as Figuras 1 e 2 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
19 Recorde-se que Gérard Chaliand defende que Juvenal vivia em Bafatá (“Amílcar Cabral”, International 
Journal of Politics, vol. 7, nº 4, New York, winter 1977-78, p. 4). 
20 AHN  Praia (Cabo Verde), “Certidão de Baptismo de Artemiza Andrade da Costa Cabral”, in RPSAC 
(A2) – “Processo referente a repatriação da colónia de Cabo Verde para Lisboa e Guiné de Manuel Rosa-
do Martins e família e de Artemiza Andrade da Costa Cabral, respectivamente, Julho de 1950 – Janeiro de 
1951”, Caixa 424; AHN – Praia (Cabo Verde) – RPSAC (A2) – “Bilhete de Identidade do sr. Juvenal 
António Lopes da Costa Cabral”, Maio – 1937, Caixa n.º 408); Juvenal Cabral, Memórias e Reflexões, 
Praia, Edição de Autor, 1947, p. 11. Nesta obra quase autobiográfica, Juvenal apenas indica a data do seu 
nascimento e não o lugar onde tal aconteceu. José Vicente Lopes afirma que Juvenal era natural de Santa 
Catarina (ob. cit., p. 44). 
21 No “Livro de Registo de Casamento da Paróquia de Santa Catarina”, mais concretamente, na Certidão 
de Casamento de Juvenal Cabral, apenas aparece o nome da mãe, Rufina Lopes Cabral “Livro de Registo 
de Casamento da Paróquia de Santa Catarina, Ilha de Santiago, Diocese de Cabo Verde”, n.º 14, 1930. 
22 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 10. 
23 Com estes dados apontamos o mês de Maio de 1888 como sendo aquele em que tais sucessos tiveram 
lugar. 
24 O próprio Juvenal chegou a afirmar, relativamente ao assassinato do seu pai, que teria sido “possivel-
mente provocado por criminosos, a dar-se crédito a um insistente e persistente boato” (Memórias e Refle-
xões, p. 11). A tese do assassinato também nos foi relatada por uma das fIlhas de Juvenal, Armanda 
Lopes Cabral, em entrevista que com ela tivemos na Cidade de Bissau, em Outubro de 2002. 
25 Juvenal Cabral escrevia em Memórias e Reflexões que seu avô era “lavrador e comerciante, ─ um dos 
poucos caboverdeanos que, naquela época distante, cuidavam a sério da educação dos filhos”, p. 11. 
26 Entrevista a Osvaldo Lopes da Silva, Praia, Março de 2003. 
27 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 14. 
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em segundas núpcias com o escrivão de Direito, António Gomes Correia, arrendou as 
propriedades herdadas a outro irmão, David dos Reis Borges e, em companhia do mari-
do, partiu para Portugal, tendo fixado residência em S. Tiago de Cassurães (Beira Alta). 
Juvenal, com oito anos de idade, acompanhou-os.  

Foi nesta povoação, descrita pelo próprio Juvenal como uma “pequena, mas for-
mosa, aldeia da Beira Alta, distando uns seis quilómetros da Vila de Mangualde e dezas-
sete da Cidade de Viseu, capital do distrito”28, que, em 1900, frequentando o ensino pri-
mário, o futuro progenitor de Amílcar Cabral recebeu a triste notícia do falecimento do 
avô paterno, Pedro Lopes da Costa. 

O facto de ter ficado órfão de pai, desde muito novo, fez com que a sua educação 
tivesse despertado grande interesse no seio da família. Para isso empenharam-se, entre 
outros, a madrinha Simoa dos Reis Borges e o avô, Pedro Lopes da Costa, que lhe outor-
gou uma herança de 600 mil réis, destinada a financiar, em conformidade com um testa-
mento “cerrado”, “a sua educação”. Para esta tarefa ficou incumbido João Lopes da Cos-
ta29, tio e padrinho de Juvenal.  

Com todos estes apoios, Juvenal pôde frequentar os estudos primários em Santia-
go de Cassurães e, mais tarde, no Seminário de Viseu, onde a família esperava que 
seguisse as pisadas do pai e fosse ordenado sacerdote.  

No entanto, não concluiu os estudos conforme se esperava. Confrontado, no seu 
dizer, com a “dificuldade de, normalmente, fazer a remessa de fundos destinados ao cus-
teio” das suas despesas, e perante os apuros da própria madrinha, foi obrigado a regres-
sar a Cabo Verde, em finais de 1905.  

Depois de viver um ano em Santiago, sob a responsabilidade de Maria Nozolini 
dos Reis Borges, Juvenal partiu para a Ilha de S. Nicolau, em 1906, com intenções de 
estudar no Seminário-Liceu30. Ao que tudo indica, chegou mesmo a inscrever-se nas 
disciplinas de Português (2.º Ano), Latim (2.º Ano) e Francês (1.º Ano), sem contudo se 
apresentar aos respectivos exames.  

Em Julho do ano seguinte (1907), com 18 anos de idade, desistiu do curso e 
regressou a Santiago, mais concretamente para a freguesia de Godim.  

Em 1911 mudou-se para a Cidade da Praia, onde se alistou como membro do 
Corpo de Voluntários Republicanos daquela cidade. Pouco depois (em Abril daquele 

                                                 
28 Idem, ibidem., p. 12. 
29 Idem, ibidem., p. 12. 
30 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 42. 
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ano), desafiando todos os conselhos da família, emigrou para a Guiné31 à procura do seu 
primeiro emprego32. 

Acerca da progenitora de Amílcar Cabral, Iva Pinhel Évora33, tudo quanto se 
sabe é que nasceu na Cidade da Praia, a 31 de Dezembro de 1893, e não na Ilha da Boa-
vista, como defende José Vicente Lopes34, tendo sido baptizada na Igreja de Nossa 
Senhora da Graça, da mesma cidade, em 189435.  

O pai, António Pinhel Évora36, era lavrador, natural da freguesia de S. Tiago 
(Ilha de Santiago). A mãe, Maximiana Monteiro da Rocha, mais conhecida por Nha 
Ducha37, era filha de Francisco Monteiro e de Marcella Monteiro Rocha, ambos agricul-
tores, naturais da freguesia de S. Tiago, na Cidade da Praia. À semelhança dos restantes 
irmãos, Iva Pinhel Évora apenas pôde completar a instrução primária38.  

                                                 
31 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 113; Portarias do Governo da Guiné, n.º 312, Bolama, 17 de Outubro de 
1914; e ainda Portarias do Governo da Guiné, n.º 194, Bolama, 1 de Outubro de 1912. 
32 Ao contrário do que afirmou José Vicente Lopes (ob. cit., p. 44), Juvenal Cabral não emigrou para a 
Guiné como professor primário. O ofício de professor apenas aparece muito mais tarde, em 1913. 
33 Alguns autores têm abordado a questão da origem étnica da mãe do Amílcar Cabral. Por exemplo, o 
inglês John Biggs-Davidson, então membro do Parlamento pelo Partido Conservador pró-Salazar, que 
chegou a efectuar quatro visitas à Guiné (1962, 1966, 1968 e 1969), afirma, que a mãe de Amílcar era 
mandinga de Bafatá (“The current situation in Portuguese Guinea”, African Affairs, vol. 70, n.º 281, Lon-
don, Journal of the Royal African Society, October 1971, p. 387). Por outro lado, Manuel Themudo Bara-
ta defendeu que Amílcar Cabral nasceu na Guiné, de pai caboverdiano e mãe manjaca (Manuel Themudo 
Barata, “Le Portugal et les conflits de la décolonisation: 1961-1974”, Guerres mondiales et conflits con-
temporaines, vol. 45, n.º178, Paris, 1995, nota de rodapé n.º 16 à página 75). Na mesma linha, Francis 
Dessart assegurou que Cabral era de origem guineense e cabo-verdiana, nascido na Guiné, de pai mestiço 
e mãe africana (“Amílcar Cabral martyr de la liberté”, Remarques Africaines, Bruxelles, 1 au 15 fevriér 
1973, p. 19). Numa outra Informação do Comando da Polícia de Segurança Pública da Província Ultra-
marina da Guiné dirigido à PIDE, com data de 27 de Maio de 1955, afirmava-se, erradamente, que a mãe 
do Amílcar era a Adelina Correia Almeida Cabral (IAN/TT − PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena 
D`Athaide Vilhena Rodrigues”, SC, NT 7355, fl. 34). Recentemente, uma das irmãs de Amílcar, Arminda 
Lopes Cabral, com alguma tristeza estampada no rosto, assinalava que havia algumas pessoas de Bafatá 
que diziam que o Amílcar não era filho da sua mãe Iva, mas que tudo não passava de falsidades. 
34 José Vicente Lopes, Cabo Verde. Os bastidores da independência, 2ª edição, Cidade da Praia, Spleen 
Edições, 2002, p. 45. Informações constantes na certidão de baptismo de Iva Pinhel Évora a que tivemos 
acesso, também nos permitem contrariar a versão de José Vicente Lopes de acordo com o qual Iva Pinhel 
Évora era natural da Boavista. 
35 Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça, “Livro de Baptismos freguesia de Nossa Senhora da 
Graça” (Santiago-Praia), 1894, fls. 117. Foram padrinhos João Pera Melo e Amália Aguiar. 
36 António Pinhel Évora era filho de Serafim António Évora, ourives natural da Boavista e de Maria do 
Livramento Pinhel Évora, proprietária, natural da freguesia da Nossa Senhora da Graça. 
37 António Ramos Évora (filho de um dos irmãos de Iva Pinhel Évora, Avelino Pinhel Évora, ourives 
residente na Cidade da Praia), informou-nos de que sua avó (Nha Ducha) estava paralisada da cintura para 
baixo nos anos vinte e que teria morrido nos anos 40 (António Ramos Évora, entrevista concedida na 
Cidade da Praia em Março de 2003). 
38 Entrevista a António Ramos Évora, Cidade da Praia, Março de 2003. Esta outra informação do sobri-
nho de Iva Pinhel Évora e primo direito de Amílcar Cabral, vem contrariar Patrick Chabal que assinala 
que “Amilcar’s mother... did not receive any formal schooling at all” (Amílcar Cabral. Revolutionary 
leadership and people’s war, London, Cambridge University Press, 1983, p. 29). 
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Em 192239, acompanhada de um filho (Ivo Carvalho Silva) de nove meses e do 
pai deste, João Carvalho Silva40, Iva Pinhel Évora, com 29 anos de idade, emigrou para a 
Guiné. 

Resulta bem mais difícil reconstituir o percurso da progenitora do Amílcar Cabral 
na Guiné, pelo simples facto de nunca ter exercido funções a nível da Administração 
Pública, o que a ter acontecido, nos permitiria recorrer à documentação oficial existente. 
Por outro lado, Iva Pinhel Évora nunca escreveu nenhuma memória autobiográfica, salvo 
uma entrevista concedida ao jornal Nô Pintcha, pouco antes da sua morte, em 1977. 

Ao invés, acerca de Juvenal António Lopes da Costa Cabral, encontrámos abun-
dante informação que nos permite traçar o seu percurso sócio-profissional desde que 
chegou a Guiné, em Abril de 191141, até ao seu regresso definitivo a Cabo Verde, em 
Novembro de 1932. Isto deve-se às informações constantes no seu livro já citado, Memó-
rias e Reflexões, e, ao longo (quase vinte anos) do exercício profissional na Guiné como 
funcionário público, sobre o qual existem, entre outras, numerosas referências em docu-
mentos oficiais (portarias do Governo, boletins oficiais, actas municipais, notas e corres-
pondência com as administrações dos Concelhos de Bafatá e de Bissau). 

Apesar da rapidez com que Juvenal foi colocado como amanuense na Câmara 
Municipal de Bolama, por intervenção de António Coelho de Mendonça, cabo-verdiano, 
que fora amigo íntimo de António Lopes da Costa42, uma certa instabilidade profissional 
caracterizou a sua vida antes de enveredar pelo ensino. O próprio Juvenal, ironicamente, 
se referiu a este período nas suas Memórias e Reflexões do seguinte modo: “Naqueles 
tempos distantes, que recordo com saudade, a palavra provisório andava sempre comigo. 
Era mesmo um carrapato que me causava arrelia!”43.  

Após uma experiência de quarenta e cinco dias como amanuense, não lhe foi 
difícil conseguir, logo no mês de Junho, a nomeação por despacho, para o lugar de 2.º 
aspirante provisório da Repartição Superior da Fazenda, cargo que ocupou até a sua exo-
neração, a 12 de Janeiro de 191244. No dia seguinte (13 de Janeiro), foi nomeado nova-
mente, ainda que por pouco tempo, como amanuense auxiliar da Secretaria-Geral do 

                                                 
39 “Morreu a mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 356, 13 de Agosto de 1977. Isto também nos per-
mite contrariar Gerard Moser que, ao referir-se a Juvenal Cabral, afirma que “com a mulher, Iva Évora 
Pinhel, mudou-se para o que era então a Guiné Portuguesa, ao serviço do Governo” (“Amílcar Cabral, 
poeta”, Raízes [Cabo Verde], n.ºs 17/20, Ano 5, Janeiro-Dezembro de 1981, p. 6.). 
40 João Carvalho Silva teria sido funcionário das Finanças na Guiné. 
41 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 113; e Portarias do Governo da Guiné, n.º 312, Bolama, 17 de Outubro de 
1914; e também Portarias do Governo da Guiné, n.º 194, Bolama, 1 de Outubro de 1912. 
42 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 116. 
43 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 118. 
44 Portarias do Governo da Guiné, n.º 312, Bolama, 17 de Outubro de 1914; e também Portarias do 
Governo da Guiné, n.º 194, Bolama, 1 de Outubro de 1912. 
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Governo da Guiné por portaria n.º 11, tendo sido exonerado, a 1 de Outubro, por se achar 
completo o quadro do pessoal45. Uma semana mais tarde (9 de Outubro), por proposta do 
Inspector de Fazenda da Província e encarregado de Governo, foi contratado, a título 
provisório, para ocupar um dos dois lugares deixados vagos na Repartição Superior da 
Fazenda, como segundo escriturário. Manteve-se no lugar até Janeiro do ano seguinte 
(1913) altura em que, por solicitação do seu amigo, César Sá Nogueira ao então Director 
da Alfândega, César Correia Pinto, fora colocado como 2.º aspirante provisório do qua-
dro aduaneiro46.  

A exoneração de Juvenal deste lugar, a 22 de Outubro47, marcou a sua entrada no 
ensino como professor primário. Tal deveu-se à criação, na Guiné, de duas escolas pri-
márias para o sexo masculino: uma em Buba e outra em Cacine. Nesta última localidade 
leccionou, entre 17 de Novembro de 191348 e 17 de Outubro de 1914, tendo sido transfe-
rido, por conveniência de serviço, para Buba, por troca com outro colega, Francisco 
Miguel Sampaio49, e, posteriormente, para Bambadinca, ao que parece, por ordem do 
Governador Andrade Sequeira. Por detrás dessa decisão teria estado, certamente, um 
artigo da autoria de Juvenal, publicado no jornal Voz de Cabo Verde, “de homenagem ao 
herói” Teixeira Pinto, que causou em Bolama, “uma verdadeira tempestade de censuras, 
ameaças e até insultos” provenientes de elementos afectos à Liga Guineense a que, anos 
mais tarde, Juvenal denominaria, nas suas Memórias e Reflexões, a «falange»50. É preci-
so não esquecer que Bolama era o principal bastião da Liga Guineense, fundada em 
Dezembro de 1910 e dissolvida em 1915, sob a acusação de ter apoiado a rebelião dos 
papéis de Bissau contra as autoridades portuguesas da colónia. 

Em Novembro de 1917, Juvenal encontrava-se em Bafatá, onde leccionava na 
Escola Elementar do Sexo Masculino51. Foi enquanto professor desta escola que, no ano 
seguinte (1918), se assinalou a sua presença em Cabo Verde, “vindo da Guiné no gôso 
de licença graciosa”52. Estamos quase seguros de que teria permanecido em Bafatá, pelo 
menos até 1921, altura em que solicitou, junto da Secretaria do Governo, a sua transfe-

                                                 
45 Idem, ibidem. 
46 Portarias do Governo da Guiné, n.º 51, Bolama, 13 de Fevereiro de 1914. 
47 Portaria do Governo da Guiné, n.º 312, Bolama, 22 de Outubro de 1913.  
48 Portaria do Governo da Guiné, n.º 348, de 17 de Novembro de 1913; ainda, Juvenal Cabral, ob. cit., 
pp. 121-123. 
49 Portarias do Governo da Guiné, n.º 385, Bolama, 13 de Outubro de 1914. 
50 Juvenal Cabral, ob. cit., pp. 127-128. 
51 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola Elementar (Sexo Masculino de Bafatá) 1917-1918”, 
E1/E.109.2130. 
52 O então professor de Bambadinca, Juvenal Cabral, estaria no seu território natal, desde Setembro de 
1918, em gozo de 1 ano e 22 dias de licença graciosa a que tinha direito (Boletim Oficial da Guiné, II 
série, nº 32, de  10 de Agosto de 1918, p. 195. 
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rência para a Escola do Sexo Masculino de Geba53. Desconhecemos, para já, as razões 
que estiverão na origem deste novo pedido de transferência. Apesar de, nas suas memó-
rias, Juvenal pouco ou nada referir em relação a este assunto, é nossa convicção, porém, 
de que o pedido, imediatamente deferido, teria sido motivado pela abertura da nova esco-
la de Geba e da oportunidade de poder estar agora bem mais próximo da mulher com 
quem ao tempo vivia, Ernestina Soares de Andrade54, e da sua prole. Tanto mais que lhe 
acabava de nascer mais um filho, Numa Pompílio Lopes Cabral55.  

Efectivamente, de Novembro de 1921 a Março de 1923, Juvenal leccionou na 
Escola do Sexo Masculino de Geba, facto que não o impediu, pelos vistos, de se ausentar 
inúmeras vezes para Bafatá, na qualidade de subdelegado do Procurador da República e 
Procurador Judicial autorizado pelo Governador, e também por motivo do seu envolvi-
mento em actividades de política municipal56.  

Por exemplo, entre 23 de Março e 7 de Abril de 1923, integrou, durante pelo 
menos duas semanas, a mesa da Comissão Municipal de Bafatá, na qualidade de secretá-
rio ad hoc, por impedimento do efectivo, Eduardo de Melo, tendo assistido a várias ses-
sões57 e lavrando, inclusivamente, as respectivas Actas.  

A partir de 7 de Abril, não registamos a presença de Juvenal em nenhuma outra 
sessão da referida Comissão Municipal. Julgamos que este facto esteve relacionado com 
um pedido feito pelo próprio, em carta dirigida ao administrador Vasco de Sousa Calvet 
de Magalhães, com data de 23 de Março, no qual solicitava dispensa dos serviços que aí 
prestava, “visto a convicção de auxiliar um homem” que era, ainda de acordo com as 
suas palavras, “um verdadeiro exemplo de trabalho e de reformas”58, prometendo, a par-
tir daquela data, devotar-se inteiramente ao ensino. Este pedido deu entrada na Adminis-
tração no dia seguinte (24 de Março), certamente entregue em mãos pelo próprio Juve-

                                                 
53 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Instrução Elementar – 1921”, E1/E.109.2129. Nota nº. 325 do 
Administrador Interino de Bafatá dirigida à Secretaria do Governo em Bolama, datada de 8 de Novembro 
de 1921. 
54 Trata-se de uma das três mulheres que a Direcção Geral de Segurança (DGS) da Cidade da Praia afir-
mava, num Relatório Notícias, ter tido Juvenal Cabral. As restantes duas eram Iva Pinhel Évora, mãe do 
Amílcar, e Adelina Almeida. Sobre este assunto, José Pedro Castanheira, Quem mandou matar Amílcar 
Cabral? Lisboa, Relógio de Água Editores Lda, 1995, nota de rodapé n.º 4, p. 26. 
55 Este Numa Pompílio, em 1940, chegou a ser praticante da Escola de artes gráficas na Imprensa Nacio-
nal de Cabo Verde (Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 10, 9 de Março de 1940, p. 98). 
56 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 
24/12/1923, E1/E. 109, 2133. Nota extra de Juvenal Cabral dirigida à Administração da 9ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 7 de Novembro de 1923. 
57 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “O Livro de Actas da Comissão Municipal e Junta Local de 
Bafatá 1923-1955”. Dado curioso e para o qual não encontrámos explicação é que apenas assinou as 
Actas das primeiras sessões do mês de Abril e nenhuma do mês de Março. 
58 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 
24/12/1923. E1/E. 109, 2133. Carta de Juvenal Cabral ao Ex.mo senhor administrador, datado de Bafatá, 
23 de Março de 1923. 
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nal, quando se apresentou para a habitual reunião da Comissão Municipal. Foi na mesma 
carta que, tendo tomado conhecimento da iminente substituição de um seu colega na 
Escola do Sexo Masculino de Bafatá, e, em virtude de a escola Geba, ao qual estava vin-
culado, não possuir material didáctico, através do qual os alunos que tencionava apresen-
tar a exame pudessem “receber conhecimentos relativamente amplos”, avançou com um 
pedido de nomeação provisória para aquela escola59. E porque a mudança era, nas suas 
palavras, “sempre prejudicial, principalmente àqueles” que, como ele tinham “numerosa 
prole”, optou por sacrificar a família que ficou em Geba até á sua “partida para Cabo 
Verde ou, no caso de não seguir, até retomar” as suas funções60. Em Dezembro, aprovei-
tando o período natalício, contava gozar a licença da Junta de Saúde no país natal. 

Juvenal assumiu interinamente as funções de professor da Escola de Sexo Mascu-
lino de Bafatá, até 6 de Novembro de 1923, altura em que regressou de novo a Geba, 
sem ter podido cumprir com o seu sonho de gozar a licença da Junta de Saúde. Este 
regresso a Geba não foi nada pacífico. Com efeito, um dia após a sua apresentação na 
localidade (7 de Novembro), redigiu uma nota à Administração da 9.ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, queixando-se dos obstáculos que impediam o regular funcionamento da 
escola. O primeiro era a ausência de casa para a escola, e o segundo, a falta de mobiliário 
e de material didáctico. Na referida nota, protestava ainda pelo facto de, desde a criação 
da escola de Geba, em 1921, a casa de zinco em que vivia, pertencente a Pedro Pires e 
irmãos, se encontrar velha e gasta. Apesar de algumas reparações mandadas fazer pela 
Administração, Juvenal julgava que eram ainda insuficientes para impedir que dentro 
dela “chovesse como na rua, caindo de vez em quando verdadeiros blocos de terra que 
das paredes se separavam”61. Assim, propunha a construção de uma casa nova “de har-
monia com os mais rudimentares preceitos da pedagogia moderna”, porque, insistia 
Juvenal, a “sala onde funcionava a escola (antiga loja) não tinha a cubagem de ar respi-
rável necessária à saúde dos alunos”62.  

Este não era, porém, o primeiro atrito entre Juvenal e a Administração de Bafatá. 
Já a 8 de Setembro o professor interino da Escola do Sexo Masculino de Bafatá havia 
enviado uma nota ao administrador, Francisco António Mendes, na qual protestava con-
tra o facto de, até àquela data, a escola não ter recebido ainda o salário mensal referente 

                                                 
59 Idem, ibidem. 
60 Idem, ibidem. 
61 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota extra de Juvenal Cabral dirigido à Administração da 9.ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 7 de Novembro de 1923. 
62 Idem, ibidem. 
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ao mês de Agosto findo63, destinado ao pagamento do seu servente. A esta nota, o admi-
nistrador apressou-se a responder: 

 
É obrigação do pessoal menor pago por esta Administração apresentar-se no primei-

ro de cada mês, a fim de receber o seu vencimento, não sendo portanto obrigação desta 
Administração enviar o mesmo ao seu pessoal64.  
 
E não ficou por aqui. Apesar de, a título excepcional, ter autorizado o pagamento 

do salário contra a apresentação na secretaria da Administração do referido servente, 
Francisco António Mendes não deixou de informar Juvenal do seguinte:  

 
A não apresentação do mesmo pessoal n’esta Administração implica a perda dos 

vencimentos pois que se presume que o mesmo não se encontra em serviço, motivo por 
que se não apresentou a fim de receber o respectivo salário65.  
 
Naturalmente, quem não gostou do teor desta nota foi Juvenal Cabral, que, em 

resposta, lamentou o facto de o administrador duvidar da sua honestidade, ao julgá-lo 
“capaz de dar destino diverso à gratificação atribuída ao servente”, o que era “lamentá-
vel”. Aliás, devido à “insignificância da verba”, era o próprio Juvenal “quem, de facto 
sustentava o servente da escola fornecendo-lhe os alimentos necessários à sua subsistên-
cia”66.  

Outra razão que levou o professor primário a entrar em choque com o adminis-
trador prendia-se com as suas frequentes deslocações a Bafatá, sem se munir da necessá-
ria autorização administrativa, o que não era do agrado daquele.  

Tudo indica que, apesar das pressões e das queixas da nova Administração, Juve-
nal continuou a deslocar-se a Bafatá com o argumento de que o anterior administrador, 
Alberto Gomes Pimentel, e o Governador da Guiné, Jorge Frederico Velez Caroço, o 
teriam autorizado a ir a Bafatá, conforme o próprio Juvenal assinalou em carta, “inde-
pendentemente de licença administrativa, isto quando em Geba havia casa para esco-
la”67, para “procurar” nos processos judiciais68. Porém, o recém-nomeado administrador 

                                                 
63 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 3 de Juvenal Cabral dirigida à Administração da 9.ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 8 de Setembro de 1923. 
64 Idem, ibidem. 
65 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota nº 279/19, do Administrador da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, diri-
gido a Juvenal Lopes Cabral, datada de Bafatá, 8 de Setembro de 1923.  
66 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 3 de Juvenal Cabral, dirigida à Administração da 9.ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 8 de Setembro de 1923. 
67 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Carta de Juvenal Cabral, dirigida ao Ex.mo Sr. Administrador, datada de Bafa-
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estava empenhado em pôr termo a todos estes privilégios e, para isso, enviou uma nota 
de protesto69 a que Juvenal respondeu, acusando-o de querer reduzi-lo “a uma paralisa-
ção absoluta”70. Ao mesmo tempo, recusou-se a cumprir uma determinação que conside-
rava ilegal71, a menos que “partisse do seu Chefe hierarquico – o Ex.mo Inspector das 
Escolas da Província ou do Governador”72. Aparentemente, a falta de casa no Geba pare-
cia ser uma das principais razões para as ausências injustificadas de Juvenal no seu posto 
de trabalho. Pelo menos, é o que consta na mesma nota. 

 
A[c]tualmente, que não existe casa nem mobília a despeito dos constantes pedidos 

do professor, obrigá-lo a permanecer indefinidamente nesta situação que lhe põe o cére-
bro em maceração contínua é prova evidente que existem intuitos reservados contra o 
si[g]natario cujos sentimentos de patriotismo e amor à sua profissão lhe dão jus a reagir 
sempre que se veja prejudicado73.  
 
Perante esta reacção determinada de Juvenal, o administrador escreveu, ao secre-

tário do Governo e inspector da Instrução Pública, uma segunda nota acompanhada de 
uma cópia da primeira, que havia remetido a Juvenal, bem como da resposta deste. Nesse 
documento, o administrador chamava a atenção para o facto de Juvenal exercer outras 
actividades extra-profissionais. Assim, a título de exemplo, chamava a atenção para um 
anúncio que o professor fez publicar, em Novembro de 1923, no Boletim Oficial da Gui-
né, no qual se dizia:  

 
Juvenal António Lopes da Costa Cabral, professor primário oficial, autorizado por 

Sua Ex.cia o Governador da província, recebe procurações para representar e defender as 
partes em todos os processos que correm perante o Ex.mo administrador da 9.ª Circuns-
crição Civil de [Bafatá]. Ao lado daqueles que lhe confiarem as suas causas, manterá a 
lealdade que caracteriza os seus actos Bafatá, Novembro de 192374. 
 
Dado mais importante é o facto de uma nota da Administração da 9.ª Circunscri-

ção, escrita na véspera de Natal de 1923, revelar, pela primeira vez, que outra mulher, 
residente em Bafatá, tinha entrado na vida de Juvenal Cabral, o que certamente justifica-

                                                                                                                                               
tá, 22 de Dezembro de 1923.  
68 Idem, ibidem. 
69 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 466/19 do administrador de Bafatá, dirigida ao professor da Escola 
Oficial do Sexo Masculino de Geba, datada de Bafatá, 22 de Dezembro de 1923.  
70 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Carta de Juvenal Cabral, dirigida ao Ex.mo Sr. administrador, datada de Bafa-
tá, 22 de Dezembro de 1923. 
71 Idem, ibidem. 
72 Idem, ibidem. 
73 Idem, ibidem. 
74 Boletim Oficial da Guiné, n.º 48 de 1 de Dezembro de 1923, p. 574. 
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va as frequentes ausências deste do seu posto de trabalho no Geba. O seu autor, o admi-
nistrador, escrevia que essas ausências eram motivadas pela necessidade de fiscalizar o 
negócio de uma “loja que em nome de uma mulher” que com ele vivia naquela cidade, 
para além de outro “estabelecimento semelhante em Geba, mas que se encontrava em 
nome da sua própria mulher”75. Não há dúvida de que o texto parece referir a existência 
de duas mulheres: uma a viver em Bafatá e que, em nossa opinião, se trataria de Iva 
Pinhel Évora, e a outra, a “própria mulher”, que deveria ser a Ernestina Soares de 
Andrade, que residia em Geba, com a sua, já nessa altura, numerosa prole. Tudo aponta, 
portanto, que, de acordo com aquele documento, em 1923, Juvenal viveria do salário 
auferido como professor e dos rendimentos de duas lojas que possuía (uma em Bafatá e 
outra em Geba), em nome das duas mulheres. Isto vem trazer um dado novo que contra-
ria as versões segundo as quais Iva Pinhel Évora possuía uma loja e uma pensão em 
Bafatá76. 

Por outro lado, é a primeira vez que encontrámos, na documentação de carácter 
administrativo, referências relativas não só à vida privada de Juvenal, mas também (sem 
as nomear) a duas mulheres na vida do professor. A ser verdade, como admitimos, que 
uma delas se tratava de facto de Iva Pinhel Évora, seria não só a primeira referência 
documental segura que possuímos sobre a presença na Guiné, em 1923, e mais concre-
tamente em Bafatá, daquela que viria a ser a mãe de Amílcar Cabral, mas também con-
firmaria a existência de uma relação com Juvenal Cabral. Seguindo a narrativa de Iva 
Pinhel Évora, Patrick Chabal assegura que a relação entre Juvenal e Iva teria começado 
no mesmo ano em que Iva chegou a Guiné, isto é, em 192277. A confirmar-se este dado, 
teríamos que apontar, como data provável do início da relação, os meses de Agosto ou 
Setembro daquele ano, uma vez que, como já se disse, o primogénito de Iva Pinhel Évo-
ra, Ivo Carvalho Silva, fruto de uma outra relação anterior, tinha nove meses quando 
emigraram para a Guiné. Parece seguro que Ivo Carvalho Silva teria nascido a 24 de 
Novembro de 1921, e não em Janeiro do ano seguinte (1922), como consta na documen-
tação oficial. No entanto, ainda desprovidos de informações mais precisas, que possam 
clarificar melhor este assunto, podemos apenas assegurar, para já, que é quase certo que, 

                                                 
75 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 468/19, do Administrador de Bafatá, datada de 24 de Dezembro de 
1923, dirigida ao Ex.mo Sr. Secretario do Governo e Inspector da Instrução Publica na Província. 
76 Entrevista informal a João de Deus Lopes da Silva, filho de Ivo Carvalho Silva, Praia (Cabo Verde), 
Abril de 2003; ainda, entre outros, Patrick Chabal, Amílcar Cabral. Revolutionary leadership and peo-
ple’s war, London, Cambridge University Press, 1983, p. 29; e o artigo “Morreu a mãe de Amílcar 
Cabral”, Nô Pintcha n.º 356, 13 de Agosto de 1977. Na nota da Administração de Bafatá n.º 468/19, ape-
nas se refere a existência de uma loja. 
77 Patrick Chabal, ob. cit., p. 29. 
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em fins de 1923, os futuros progenitores de Amílcar mantinham já uma relação senti-
mental78.  

Agastado com o administrador, Juvenal não deixou de escrever (e de enviar), a 
23 de Dezembro, uma nota à Administração na qual afirmava que, achando-se em férias, 
seguiria para Bafatá “a fim de preparar uns documentos” que lhe seriam necessários, 
pois tencionava “mudar de situação”79. A referida nota deu entrada na sede da Adminis-
tração no dia 9 de Janeiro de 1924. 

Entre aquela data e 12 de Setembro do ano seguinte (1924), altura em que Amíl-
car Cabral veio ao mundo, não temos nenhum outro indício de que a “situação” de Juve-
nal se tenha alterado, nem nos consta que se tenha mudado com a sua família novamente 
para Bafatá ou qualquer outro lugar.  

Uma aturada investigação levada a cabo nos Arquivos do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas (INEP) em Bissau, onde grande parte dos documentos da 9.ª Cir-
cunscrição se encontram, não nos permitiu, infelizmente, confirmar o que acaba de ser 
dito. Apenas um único documento, datado de 26 de Setembro de 1925, mas alusivo ao 
ano de 192480, vem para já provar que Juvenal se manteve em Geba no seu posto de pro-
fessor. Trata-se de uma nota extra dirigida à Administração de Bafatá, na qual solicitava 
que “com urgência”, fosse mandado um operário, cal e oca para proceder a limpeza e 
caiação da sala”81. E continuava: 

 
O ano passado a mesma Administração comunicou ao si[g]natário, em resposta a 

idêntico pedido, que haviam sido enviados dois pedreiros com material para execução 
deste serviço, mas como o então chefe do Posto Administrativo precisava também de 
reparar a casa da sua residência aproveitou nesta todo o material, ficando a escola no 
estado em que se encontra82.  
 
Portanto, em finais do ano de 1923, Juvenal estava de novo em Geba, onde per-

maneceu até meados de Dezembro de 1925, altura em que, como veremos mais adiante, 
se preparava para concretizar uma viagem a Cabo Verde, em gozo de três meses de 
                                                 
78 INEP – Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 468/19, do Administrador de Bafatá, datada de 24 de Dezembro de 
1923, dirigida ao Ex.mo Sr. Secretário do Governo e Inspector da Instrução Pública na Província. 
79 INEP – Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de Geba”, 06/01 a 24 
/12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 5, de Juvenal Cabral, dirigida à Administração da 9.ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 23 de Dezembro de 1923.  
80 Lembramos que, infelizmente, muitos dos documentos deste arquivo se encontram desarrumados e, em 
alguns casos, desaparecidos, desde o conflito armado de 7 de Junho, uma vez que o exército senegalês 
decidiu fazer das instalações do INEP a sua base militar avançada. 
81 INEP – Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino de Geba”, correspondência expedi-
da, 1925, E1/E, 109.2115. Nota extra, de Juvenal Cabral, dirigida à Administração da 9.ª Circunscrição 
Civil de Bafatá, datada de 26 de Setembro de 1925. 
82 Idem, ibidem.  
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licença da Junta de Saúde83. No entanto, devido a vários contratempos, o sonho de visitar 
Cabo Verde só foi concretizado cinco meses mais tarde, em Dezembro de 192584. Com 
efeito, no dia 8 daquele mês, Juvenal solicitou a nomeação de um outro professor que o 

                                                 
83 Idem, ibidem. Na referida Nota, o professor Juvenal pedia à Administração que telegrafasse ao Ex.mo 
senhor Secretário do Governo a propor a nomeação do novo professor para o substituir, uma vez que 
tivera conhecimento de que o vapor “Minho” sairá de Lisboa a 3 de Dezembro via Cabo Verde e preten-
dia seguir para Bissau no dia 15 de Dezembro para aguardar a sua partida. 
84 Havia pelo menos dois anos que, em vão, Juvenal Cabral buscava caminho para uma temporária estadia 
na terra natal. A projectada viagem, porém, começou a ganhar forma apenas no final do ano lectivo de 
1925, quando aguardava o fim dos exames para partir. A 2 de Setembro, era-lhe comunicado por telegra-
ma que o vapor “Minho” era esperado em Bissau no dia 3 do corrente, com destino ao arquipélago (INEP 
− Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Administração da 
Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. Telegrama n.º 215/19, datado de Bafatá, 
2 de Setembro de 1925, enviado pela Secretaria do Governo para Juvenal António Lopes da Costa 
Cabral). Mas, mais uma vez, em virtude de, no regresso de uma viagem de Bolama para Geba, ter apa-
nhado chuva, que lhe deixou toda a bagagem molhada e lhe provocou um resfriado, Juvenal viu-se impe-
dido de prosseguir viagem, tendo ficado a aguardar o apoio da Secretaria no que respeita a transporte 
(INEP-Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Administra-
ção da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. Carta de Juvenal Cabral, dirigida 
ao senhor Marcelino, datado de Geba, 4 de Setembro de 1925). A resposta ao pedido de apoio de Juvenal 
chegou no dia 7 de Setembro, na qual era informado de que a capitania não dispunha de nenhum barco 
que o pudesse ir buscar, mas que, se quisesse e pagasse as respectivas passagens, poderia aproveitar o 
motor “Portugal” da Ultramarina, que para aí se deslocaria no dia seguinte, 8 de Setembro (INEP − 
Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Administração da 
Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. Telegrama n.º 215/19, datado de Bafatá, 
2 de Setembro de 1925, enviado pela Secretaria do Governo para Juvenal António Lopes da Costa 
Cabral). Sem que se saiba, na realidade, o que se passou em relação a projectada viagem para Cabo Ver-
de, eis que, a 16 de Setembro de 1925, Juvenal estava de novo em Bolama, onde lhe foi passada uma guia 
que o autorizava a embarcar no vapor “Rio Geba” de regresso a Bafatá, acompanhado de um filho menor, 
tendo passado por Bissau onde permaneceu até ao dia 25 (INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola 
do Sexo Masculino de Geba” E1/E, 109, 2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, corres-
pondência expedida, 1925. Guia n.º 155, passada pela Secretaria do Governo, datada de Bolama, 16 de 
Setembro de 1925). Ignoramos quem seria este filho menor que o acompanhava, embora sejamos tentados 
a pensar que se trataria de Numa Pompílio, em virtude de sua mãe, Ernestina, se encontrar doente em 
Bolama. Efectivamente, por não ter podido seguir viagem para Cabo Verde, o professor recebeu ordem da 
Secretaria de Governo para regressar a Geba e abrir a escola até que houvesse transporte para o arquipé-
lago. A 26 de Setembro, Juvenal encontrava-se já em plena actividade na Escola do Sexo Masculino de 
Geba ( INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. 
Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida 1925. Nota extra enviado por 
Juvenal António Lopes da Costa Cabral, à Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de 
Geba, 26 de Setembro de 1925). Na altura chegou a matricular, até 17 de Outubro, cerca de 22 alunos 
(INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Adminis-
tração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida. Nota n.º 3 enviada por Juvenal Antó-
nio Lopes da Costa Cabral, à Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Geba, 17 de 
Outubro de 1925). Mas o professor não desistiu de gozar a licença da Junta de Saúde de 3 meses a que 
tinha direito. No dia 27 de Outubro, invocando doença de um familiar em Bolama (tratar-se-ia certamente 
de Ernestina), pediu autorização para seguir no primeiro barco com destino à capital (Bolama), a fim de aí 
aguardar transporte para Cabo Verde, ainda que seja obrigado a prestar serviço enquanto não segue via-
gem (INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. 
Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. Nota n.º 4, de Juvenal 
Cabral para à Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de 27 de Outubro de 1925). Não 
sabemos, contudo, se este pedido teria sido atendido. O certo é que, apenas em Dezembro, voltamos a ver 
Juvenal a fazer diligências para seguir para o arquipélago. 
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viesse substituir, uma vez que tencionava seguir para Bissau, no dia 15 de Dezembro85, 
na sua rota para a Ilha de Santiago (Cabo Verde), em gozo de licença da Junta de Saúde.  

Não se sabe, exactamente, quando é que Juvenal teria iniciado esta viagem, mas 
estamos convencidos de que tal teria ocorrido em finais de Dezembro de 1925 ou, quan-
do muito, nos inícios de 1926. Tudo quanto se pode dizer é que, de facto, Juvenal esteve 
em Cabo Verde, até Março de 1926, mais concretamente na sua ilha natal. Nessa oca-
sião, residindo na freguesia de Godim, em casa da madrinha Simoa Borges, escreveu um 
curioso poema dedicado “ao seu simpático amigo Pedro Carlos da Fonseca”, intitulado 
“O voo da avesinha”. Este poema, que Juvenal assegura que era “alusivo a uma menina 
que fugiu de casa e que, passados alguns dias, contraiu matrimonio com o eleito da sua 
alma”, apareceu publicado em 1927, no Novo Almanaque de Lembranças Luso-
Brasileiro para o ano de 192886, quando Juvenal já tinha regressado, há cerca de um ano, 
à povoação de Geba.  

Certamente, acompanharam Juvenal, nesta sua viagem a Cabo Verde, Ernestina 
Soares de Andrade e quase toda a prole resultante desta longa relação (provavelmente 
iniciada em 1910 ou mesmo antes) num total de mais de onze filhos87, alguns deles não 
perfilhados, dos quais apenas conseguimos identificar sete: Hermínio, Artemiza, Numa 
Pompílio, Ermelindo, Ernesto, Regina e Luísa, todos eles nascidos na Guiné. De facto, se 
se considerar a idade (15 anos em Julho de 1925) do segundo filho (não conseguimos 
identificar o primogénito) desta relação, Hermínio Augusto da Costa Cabral, tudo indica 
que teria nascido ainda em Cabo Verde, antes de Juvenal emigrar para a Guiné, em Abril 
de 1911, ou que tivesse nascido mesmo em Bolama. Anos mais tarde, alguns dos filhos 
atrás identificados encetariam as diligências necessárias, junto das autoridades coloniais 
cabo-verdianas, no sentido de conseguirem a repatriação para a Guiné. Foram, por 
exemplo, os casos de Ermelindo António Lopes da Costa Cabral, chauffeur, a quem foi 
passada guia para regressar à Guiné acompanhado pelo próprio Juvenal, a 22 de Abril de 
194588, e, em 1951, de Artemiza Soares Cabral, filha ilegítima de Juvenal Cabral89. Con-

                                                 
85 INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Admi-
nistração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. Nota n.º 9, de Juvenal Cabral 
para a Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de 8 de Dezembro de 1925. 
86 Novo Almanaque de Lembranças Luso-Brasileiro para o ano de 1928, 78.º Ano da Colecção, Lisboa, 
1927, p. 327. 
87 AHN (Praia), RPSAC (A2) – “Processo referente à repatriação da Colónia de Cabo Verde para Lisboa 
e Guiné de Manuel Rosado Martins e família e de Artemiza Andrade da Costa Cabral, respectivamente, 
Julho de 1950 e Janeiro de 1951”, Caixa 424. 
88 AHN (Praia), ACP (B1), “Lista de Passageiros embarcados no porto da Praia”, Fevereiro a Dezembro 
de 1945, SC: J/SK: F/Caixa 099. Isto vem contrariar as versões segundo as quais Juvenal nunca mais 
regressou à Guiné desde que abandonou aquela colónia em 1932. 
89 AHN – Praia, RPSAC (A2) – “Processo referente a repatriação da colónia de Cabo Verde para Lisboa e 
Guiné de Manuel Rosado Martins e família e de Artemiza Andrade da Costa Cabral, respectivamente 
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firmamos a diligência da Artemiza, bem como o facto de terem regressado a Cabo Ver-
de, em finais de 1925 ou nos inícios de 1926, numa carta do próprio Juvenal dirigida ao 
chefe dos Serviços de Administração Civil da Praia, datada de 26 de Dezembro de 1950, 
na qual intercedia a favor da filha ilegítima, que havia solicitado o regresso à Guiné com 
passagens pagas pelo Governo na condição de repatriada indigente:  

 
Tenho a dizer que ela [Artemiza Andrade da Costa Cabral] nasceu no Concelho de 

Bolama, antiga capital da colónia da Guiné, no ano de 1916, tendo vindo para Cabo Ver-
de em companhia de sua mãe Ernestina Soares de Andrade, em 192690. 
 
Uma coisa, porém, é certa. A deslocação de Juvenal e Ernestina a Cabo Verde, 

acompanhados de toda a prole, marcou o fim dessa relação, o que permitiu a Juvenal 
viver maritalmente com a Iva Pinhel Évora, numa altura em que Amílcar Cabral contava 
pouco mais de um ano de vida. O início desta convivência marital mais permanente teria 
ocorrido, na nossa perspectiva, depois do regresso de Juvenal à Guiné, mais concreta-
mente a Geba, em 1926. De resto, foi nesta povoação que, a 19 de Maio de 1927, nasce-
ram as gémeas Armanda e Arminda e, no mesmo ano, Juvenal voltou a escrever um 
outro artigo intitulado “Colónias portuguezas (reminiscências)”, publicado novamente no 
Novo Almanaque no ano seguinte91.  
 

1.2. A Infância passada entre a Guiné e Cabo Verde 

 
Praticamente não existem fontes directas que nos permitam reconstituir os vários 

momentos da infância de Amílcar Cabral passada na Guiné portuguesa, e que compreen-
dia um período cronológico de oito anos (isto é, da data de nascimento em 1924 à partida 
para Cabo Verde, em 1932). Durante este período, sabe-se apenas que, seguindo o per-
curso dos próprios progenitores, mais concretamente do pai, Amílcar Cabral teria repar-
tido essa infância entre Bafatá (1924-1927), Geba (1927-1929), uma breve estância em 
Cabo Verde (Praia), entre 1929 e 1930, e o regresso novamente à Guiné, onde permane-
ceu até ao seu regresso definitivo para Cabo Verde, em finais de Novembro de 1932. 

Os únicos testemunhos directos existentes sobre aquele período provêm da única 
entrevista conhecida da mãe de Amílcar Cabral, publicada em 1976, no jornal Nô Pint-

                                                                                                                                               
Julho 1950 e Janeiro 1951”, informação de Juvenal Cabral dirigida ao Ex.mo Senhor Chefe dos Serviços 
de Administração Civil, Praia, datada de 26 de Dezembro de 1950, Caixa 424. 
90 Idem, ibidem. Nesta informação Juvenal afirmava que a filha tinha “na Guiné dez irmãos, naturais 
dali...”. 
91 Novo Almanaque de Lembranças Luso-Brasileiro para o ano de 1929, 79.º Ano da Colecção, Lisboa, 
1928, pp. 132-134. 
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cha92, de entrevistas e depoimentos de alguns elementos de família93, e ainda do livro 
Crónicas da Libertação94, da autoria do meio-irmão, Luís Cabral, ainda que com todas 
as insuficiências e limitações que apresenta relativamente à infância de Amílcar. Apesar 
da relevância indiscutível, todos estes testemunhos carecem, como todas as fontes (sejam 
elas escritas, orais ou registadas), de um exame cuidadoso e não menos crítico.  

Outro tipo de fontes é constituído essencialmente por material de arquivo. Do 
conjunto de documentos que encontramos, apenas um deles dizia respeito directamente à 
infância de Amílcar Cabral. Trata-se de um registo de baptismo inédito, de 1929, que 
encontrámos no Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça, na Cidade da Praia, e que 
confirma a presença de Amílcar Cabral naquela cidade no final daquele ano, acompa-
nhado dos progenitores já separados95. A restante documentação encontrada na Guiné 
referia-se, particularmente, ao exercício profissional do pai, Juvenal Cabral, naquela 
colónia, entre 1924 e 1932. São, sobretudo, documentos de carácter administrativo (car-
tas, ofícios e notas, guias de marcha, portarias do Governo, boletins oficiais) que nos 
ajudaram a ter uma ideia sobre a mobilidade de Juvenal Cabral no espaço interior (dentro 
da Guiné) e exterior (viagens a Cabo Verde) facto que pode ter afectado, de algum 
modo, as ligações afectivas e os vínculos familiares com o filho Amílcar. Para já, pode-
mos afirmar que esta infância ficou um tanto marcada por vários momentos.  

Em primeiro lugar, pela separação física e geográfica entre Juvenal, professor em 
Geba, e o filho Amílcar, de tenra idade, a viver com a mãe em Bafatá. Tal separação, que 
teria durado, na nossa perspectiva, pelo menos dois anos (de 1924 a 1926), foi interrom-
pida, contudo, por alguns momentos de certa aproximação. Por exemplo, em Julho de 
1925 (e provavelmente durante todo aquele mês), Juvenal esteve de facto em Bafatá, a 
seu pedido, aparentemente para ministrar aulas a três alunos de Geba96 considerados 

                                                 
92 “Lembranças de Iva Pinhel Évora, mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, II, 225, 12 de Setembro de 
1976. 
93 Armanda Lopes Cabral, Arminda Lopes Cabral, Luís Cabral e António Ramos Évora. 
94 Luís Cabral, Crónica da Libertação, 1ª Edição, Lisboa, Edições O Jornal, 1984. 
95 Certidão de Baptismo de Amílcar Cabral (Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça - Praia, “Livro 
de Registos de Baptismo”, n.º 330, Freguesia de Nossa Senhora da Graça, 1929), fl. 165v (Apêndice 
documental, doc. n.º 1). 
96 Na relação dos três alunos figurava o nome de um dos filhos de Juvenal e Ernestina, Hermínio Augusto 
da Costa Cabral, na altura com 15 anos de idade, certamente nascido na Guiné ou ainda em Cabo Verde, 
em 1911. É quase seguro que Hermínio não era o primogénito desta relação de Juvenal com a Ernestina. 
Os restantes alunos que aparecem referenciados na relação eram António Mendes (16 anos de idade) e 
Tomás José Camilo (15 anos de idade). Mais tarde, num pedido que foi indeferido, Juvenal solicitou 
gratificação pelo facto de aqueles alunos terem sido aprovados no exame (INEP-Arquivos Históricos, 
Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Administração da Circunscrição Civil de 
Bafatá, correspondência expedida, 1925. Transcrição da nota nº 2, 456/188/1922, de 9 de Outubro de 
1925, dirigido a Juvenal António Lopes da Costa Cabral). 
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aptos para o exame elementar de Instrução Primária (1.º grau). O motivo alegado, desta 
vez, era a falta de material didáctico e escolar naquela escola97.  

Em segundo lugar, a infância de Amílcar Cabral também foi marcada, como já se 
disse, pela separação dos progenitores e por uma estadia sua em Cabo Verde, acompa-
nhado da mãe, durante pelo menos um ano (de 1929 a 1930). Embora ignorando a data 
exacta desta viagem de Iva e dos filhos menores (Amílcar, Armanda, Arminda e Ivo 
Carvalho Silva) ao arquipélago, confirma-se que todos se encontravam na Cidade da 
Praia em finais de Dezembro de 1929. António Ramos Évora, um dos primos do lado 
materno de Amílcar Cabral, recorda-se da tia, Iva Pinhel Évora, ter regressado a Cabo 
Verde para ficar na década de vinte98 acompanhada do primo Amílcar que “era um garo-
to assim mesmo modelo”99.  

Nas vésperas de Natal de 1929 (24 de Dezembro), Amílcar Cabral e as irmãs, 
Armanda e Arminda, foram simultaneamente baptizados na Igreja de Nossa Senhora da 
Graça do Concelho da Praia100, conforme se pode ver nos respectivo registos de baptis-
mo que se encontram nos arquivos da referida igreja. Como padrinho de Amílcar Cabral, 
apresentou-se Luiz Vieira de Sá Nogueira101, proprietário, e como madrinha dizia-se na 
certidão de baptismo, “se invocou Nossa Senhora, representada por João Ramos da Sil-
va, o qual tocou com a respectiva corôa”102.  

Tudo leva a crer que, por alturas do baptismo, a separação entre Juvenal e Iva já 
se teria consumado, muito embora esta última tenha assegurado, em entrevista ao jornal 
Nô Pintcha, pouco antes da sua morte em 1977, que, quando regressou à Guiné, segura-
mente em 1930103 ou 1931 (e não em 1929, como afirmou na ocasião), já não vivia com 
Juvenal104. É mesmo nossa convicção de que a separação teria ocorrido alguns meses 

                                                 
97 INEP-Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 2115. Adminis-
tração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. Nota n.º 12, enviado por Juve-
nal António Lopes da Costa Cabral à Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Geba, 
30 de Junho de 1925. 
98 Entrevista a António Ramos Évora, Praia (Cabo Verde), Março de 2003. António Ramos Évora nasceu 
na Cidade da Praia a 5 de Fevereiro de 1918. O pai, Avelino Pinhel Évora, era irmão de Iva Pinhel Évora 
e ourives naquela cidade. 
99 Idem, ibidem. 
100 Vide, respectivamente, as Figuras 3 e 4 no Anexo II – Galeria de Imagens.  
101 Desconhecemos a relação que existia entre este Luís Vieira de Sá Nogueira, padrinho do Amílcar, com 
César Sá Nogueira, funcionário das Finanças na Guiné (Bolama), e que havia intercedido anteriormente a 
favor de Juvenal, em Bolama. Julgamos, no entanto, que podem tratar-se de elementos da mesma família. 
102 Certidão de Baptismo de Amílcar Cabral (Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça - Praia, “Liv-
ro de Registos de Baptismo”, n.º 330, Freguesia de Nossa Senhora da Graça, 1929), fl. 165v (Apêndice 
documental, doc. n.º 1). 
103 Depois do baptismo dos três filhos no dia 24 de Dezembro, Iva passou o natal e, certamente também, o 
Ano Novo, com a família na Cidade da Praia. 
104 “Lembranças de Iva Pinhel Évora, mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 225, II, 12 de Setembro de 
1976; e também Patrick Chabal, Amílcar Cabral. Revolutionary leadership and people’s war, London, 
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antes do baptismo dos três filhos na Cidade da Praia, pois, numa passagem do registo de 
baptismo de Amílcar Cabral, diz-se que Juvenal estaria de passagem pela Cidade da 
Praia, enquanto Iva era aí residente105. Nas suas preciosas informações, António Ramos 
Évora atesta: “Quando vieram já não estavam juntos. O Juvenal casou-se pouco tempo 
depois com a mãe do Luís Cabral”106. Efectivamente, Juvenal Cabral casou-se, oficial-
mente, com Adelina Rodrigues Correia107, a 22 de Fevereiro de 1930108. 

Em Bissau, onde ainda reside, Armanda Lopes Cabral informou-nos de que a 
mãe os levou para Cabo Verde, encontrando-se grávida de António da Luz Cabral 
(Toy)109, facto que também foi confirmado por Antonio Ramos Évora110. 

Em 1930/31, de acordo ainda com a versão de Armanda Lopes Cabral111 e do 
primo António Ramos Évora112, Iva, que havia chegado a Cabo Verde meses antes com 
intenções de ficar definitivamente, estava de novo de malas aviadas a caminho da Guiné, 
acompanhada dos filhos. Entre as razões desta decisão de regressar à Guiné, ao cabo de 
um ano de permanência no arquipélago113, Armanda aponta dificuldades de adapta-
ção114. Esta versão é, no entanto, oposta à do primo António Ramos Évora, segundo o 
qual, após o regresso a Santiago, em 1929, Iva nunca mais voltou à Guiné. Parece-nos 
mais verosímil a versão da Armanda, na medida em que, se acaso tal regresso não se 
tivesse produzido, Amílcar Cabral teria seguramente iniciado os seus estudos primários 
em Cabo Verde muito mais cedo do que na realidade veio a acontecer. Assim sendo, é 
quase certo que Iva teria regressado à Guiné ainda na vigência do ano de 1930 ou mesmo 
mais tarde, em 1931, tendo fixado residência em Bissau, mais concretamente no bairro 
de Chão-de-Papel, onde, de acordo com Luís Cabral, partilhou a mesma casa com Juve-
nal e sua nova família115. 

                                                                                                                                               
Cambridge University Press, 1983, p. 29. 
105  Certidão de Baptismo de Amílcar Cabral (Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça - Praia, “Liv-
ro de Registos de Baptismo”, n.º 330, Freguesia de Nossa Senhora da Graça, 1929), fl. 165v, n.º ordem 33 
A, fl. 167 (Armanda Lopes Cabral) e n.º 332, fl. 167v (Arminda Lopes Cabral). 
106 Entrevista a António Ramos Évora, Cidade da Praia, Março de 2003.  
107 Adelina Rodrigues Correia de Almeida [Cabral] era filha de Luís Rodrigues de Almeida e de Maria 
Leonor Gomes Correia, irmã de António Gomes Correia, que por sua vez era marido em segundas núp-
cias de Simoa dos Reis Borges [Correia]. 
108 Arquivo da Igreja Paroquial de Santa Catarina, “Livro de Registo de Casamento da Paróquia de Santa 
Catarina, Ilha de Santiago, Diocese de Cabo Verde”, n.º 14, fls. 26 v. 
109 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, Outubro de 2002. 
110 Entrevista a António Ramos Évora, Cidade da Praia, Março de 2003. 
111 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, Outubro de 2002.  
112 Entrevista a António Ramos Évora, Praia, Março de 2003. 
113 “Morreu a mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 356, 13 de Agosto de 1977. 
114 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, Outubro de 2002.  
115 Entrevista a Luís Cabral, Lisboa, Janeiro de 2003. 
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A fazer fé nas declarações de Victor Robalo, com base em informações captadas 
de outros, a infância de Cabral em Bissau não teria sido nada fácil:  

 
Há muitos colegas meus que falam da história dele. Que vendia coisas que a mãe 

fazia. Mas eu, na altura, não o conhecia. Há um rapaz que chamam Domingos Maria que 
tinha uma taberna. Parece que o Amílcar, às vezes, levava coisas que a mãe fazia para 
essa taberna para serem vendidas116.  
 
Portanto, desde o seu nascimento, em Setembro de 1924, até à ruptura da relação 

entre os seus progenitores ocorrida em 1929, Amílcar apenas viveu com o pai durante 
pouco mais de quatro anos: isto é, de 1926/27 a meados de 1929, em Geba, e, de 1930/31 
a 1932, em Bissau. Apesar desta nova aproximação verificada nesta última cidade, foi 
efectivamente com a mãe que Amílcar e todos os restantes irmãos maternos viveram na 
Guiné, no período compreendido entre 1924 e 1932. Foram cerca de oito anos de muitos 
sacrifícios por parte de Iva Pinhel Évora para poder manter os quatro filhos (Ivo, Amíl-
car e as gémeas Armanda e Arminda), que passaram a ser cinco, após o nascimento, em 
1930, de António da Luz Cabral (Tói Cabral). Iva Pinhel Évora foi, pois, a grande res-
ponsável pela educação de Amílcar Cabral nesta importante fase de socialização, tendo, 
por conseguinte, marcado, como se escreve numa notícia do jornal Nô Pintcha, “a sua 
maneira de estar no mundo e a sua conduta social”117. Esta batalha terá continuidade em 
Cabo Verde, como veremos mais adiante.  

Deve dizer-se também, que o facto de ter mudado várias vezes de localidade e, 
fundamentalmente, por ser bastante novo – tinha oito anos de idade à data em que acom-
panhou o pai no regresso definitivo a Cabo Verde, em 1932 – implicou que Amílcar 
Cabral não criasse, nesta fase, fortes vínculos com a Guiné, ou não guardasse recorda-
ções em relação à sua primeira infância. Talvez por isso, em nenhum momento se referiu 
a este período. De resto, chegou mesmo a afirmar, em entrevista concedida à Radiotele-
visão francesa, em 1970, que só mais tarde, quando regressou à Guiné, como engenheiro 
agrónomo, passou a conhecer melhor as condições em que vivia o seu povo e que foi no 
seio deste mesmo povo que viu a miséria, o sofrimento e a opressão a que estava subme-
tido118. 

 
 
 

                                                 
116 Entrevista a Victor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
117 “Morreu a mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 356, de 13 de Agosto de 1977. 
118 FAC (Praia ), “Amílcar Cabral”, entrevista à Rádio Televisão Francesa, 1970. 
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1.3. O abandono da Guiné e a problemática da datação 

 
A data em que Amílcar Cabral deixou a Guiné para se fixar em Cabo Verde, bem 

como a curiosidade em clarificar qual dos progenitores o teria levado, pode ser conside-
rada por muitos como uma questão residual. No entanto, tem sido uma das mais proble-
máticas, dividindo, ainda hoje, os investigadores. Perguntar-se-á porque é que este 
assunto, aparentemente sem importância, é, para nós, tão transcendente? Julgamos que a 
datação (com rigor) do ano em que se deu a partida, bem como a identificação de qual 
dos progenitores teria levado Amílcar, permitir-nos-ia pôr termo às inúmeras especula-
ções que este assunto tem gerado e compreender, não só as alterações que se produziram 
no seu processo de socialização familiar, mas também a fragilidade dos vínculos com o 
país natal (a Guiné).  

Ao longo dos anos, vários autores têm manifestado opiniões divergentes sobre 
este assunto. Mário de Andrade sustenta, por exemplo, que Amílcar e a mãe teriam ido 
para Cabo Verde em 1931119 e que Juvenal se teria juntado a eles em Novembro de 
1932120. Esta tese foi mais ou menos seguida por Oswaldo Osório, o qual afirma que 
“em 1931, com sete anos”, Amílcar Cabral teria acompanhado a mãe de “regresso a 
Cabo Verde”, vindo o pai, Juvenal da Costa Cabral, a “juntar-se-lhes em 1932”121. 

Versão diferente foi a apresentada por José Pedro Castanheira, segundo a qual 
Juvenal Cabral teria partido, com destino a Cabo Verde, em 1932, acompanhado de 
numerosa prole122. Aquele autor deixou ainda subentendido que, para além de Amílcar 
Cabral, então com oito anos de idade, e das gémeas, Armanda e Arminda, teriam tam-
bém acompanhado Juvenal todos os filhos da anterior relação com Ernestina e com Ade-
lina, o que não corresponde de maneira alguma à verdade. Já vimos anteriormente que 
Ernestina já havia deixado a Guiné, provavelmente nos finais de 1925, levando com ela 
toda a sua prole. Nas páginas que se seguem, demonstraremos também que Adelina 
havia já partido com o primogénito da relação com Juvenal, Luís Cabral, nascido em 
Bissau, a 10 de Abril de 1931, e que a hipótese que resta é a de ter sido Amílcar e as 
duas irmãs a acompanharem Juvenal no seu regresso ao arquipélago. 

                                                 
119 Amílcar Cabral. Unity and Struggle. Speeches and writings texts Selected by the PAIGC, translated by 
Michael Wolfers, First publication, London, Heinemann, 1980, p. XIX. 
120 Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai de biographie politique, Paris, Maspero, 1980, p. 15. 
121 Oswaldo Osório, Emergência da poesia em Amílcar Cabral. 30 Poemas, Praia, Edição da Grafedito, 
Colecção Dragoeiro, 1984, p. 37. 
122 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 26. 
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Carlos Pinto Santos defende que Juvenal e Iva teriam partido juntos em 1932, 
levando com eles Amílcar123. Na verdade não foi bem assim, pois, na lista de passageiros 
que encontramos no Boletim Oficial da Guiné, apenas consta o nome de Juvenal acom-
panhado de três filhos que não estavam identificados. 

Oleg Ignatiev advogou que Juvenal teria regressado a Cabo Verde, em Outubro 
de 1932, deixando a família na Guiné (Amílcar e a mãe), e que apenas passados três anos 
(isto é, em 1935), teria mandado chamar Amílcar, matriculando-o na Escola Primária da 
Praia, quando contava já 12 anos de idade124. Ora, se o pai, Juvenal Cabral, vivia em 
Santa Catarina (Achada Falcão), em 1935, e havendo uma escola primária naquela 
povoação, e até na própria sede do Concelho (Santa Catarina), por que razão (a ser ver-
dade, é claro), teria necessidade de mandar o filho estudar na Cidade da Praia? Veremos 
também que Amílcar Cabral não poderia ter chegado a Cabo Verde em 1935. 

Na mesma linha de Oleg Ignatiev, Oscar Oramas e Bernardo P. Vaschetto ofere-
cem sobre esta matéria as versões mais exageradas. Com efeito, enquanto o primeiro 
afirma que Amílcar Cabral embarcou para Cabo Verde na companhia do pai, com a ida-
de de 12 anos (isto é, em 1936), a fim de prosseguir os estudos, quando este “foi transfe-
rido para as Ilhas”125, o segundo argumenta que Amílcar teria chegado a Cabo Verde no 
mesmo ano (1936), na companhia da mãe, Iva Pinhel Évora, das duas irmãs gémeas 
(Armanda e Arminda) e de António da Luz Cabral (Toy)126. No entanto, Iva Pinhel Évo-
ra afirmou, na já citada entrevista concedida ao jornal Nô Pintcha, que Amílcar Cabral 
permanecera na Guiné até 1933, altura em que regressou a Cabo Verde para viver com a 
família do seu pai127. Estamos convencidos de que, ao apontar o ano de 1933 como sen-
do aquele em que o seu filho foi para Cabo Verde, Iva Pinhel Évora teria sido atraiçoada 
pela memória e quereria certamente indicar o ano de 1932, que é aquele em que efecti-
vamente se deu a partida. Cremos que o facto de a viagem ter tido lugar quase nos finais 
do ano (Novembro) teria contribuído certamente para a confusão nas datas por parte da 
progenitora de Amílcar Cabral.  

Na relação de passageiros embarcados a que ainda há pouco nos referíamos, 
afirma-se que Juvenal partira para o arquipélago, levando consigo, como já assinalámos, 
                                                 
123 Carlos Pinto Santos, Amílcar Cabral, Lisboa, Matéria Escrita, 1998, p. 13. 
124 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral. Moscovo, Edições da Agência de Imprensa Nóvosti, 1990, p. 10. 
125 Oscar Oramas, Amílcar Cabral para além do seu tempo, 1ª edição, Lisboa, Hugin-Editores Lda., 1998, 
capítulo 1, p. 15. 
126 Bernardo P. Vaschetto, O. F. M. cap., Ilhas de Cabo Verde: origem do povo caboverdiano e da dioce-
se de Santiago de Cabo Verde. Situação humana e eclasial (1973-1986) à luz duma documentação histó-
rica (1460-1700), Boston, Edição Farol, 1987, p. 133. 
127 “Lembranças de Iva Évora, mãe de Amílcar Cabral, Nô Pintcha, n.º 225, II, de 12 de Setembro de 
1976; e Patrick Chabal, ob. cit., p. 29. Esta versão é a adoptada por Mustafah Dhada, Warrior’s at work. 
How Guinea Was Really Set Free, Colorado, University Press of Colorado, 1993, Apêndice, p. 140. 
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três filhos menores, sem, no entanto, especificar quem eram128. Apesar do esforço 
empreendido nos Arquivos do INEP, em Bissau, no Arquivo Histórico Nacional, em 
Cabo Verde, e nos Arquivos das capitanias dos portos de Cabo Verde (Barlavento e 
Sotavento), à procura das listas de passageiros embarcados e desembarcados, a nossa 
diligência redundou infrutífera. De qualquer modo, não temos dúvida alguma de que se 
tratavam, efectivamente, de Amílcar Cabral, então com oito anos de idade, e das gémeas 
(Armanda e Arminda), com cinco anos. Em primeiro lugar, porque, conforme já demons-
trámos, quase todos os filhos da relação anterior do Juvenal com Ernestina Soares de 
Andrade haviam partido para Cabo Verde sete anos antes. Em segundo, o único filho 
entretanto nascido do casamento de Juvenal com Adelina Rodrigues Correia, à data em 
que se deu o regresso definitivo de Juvenal, era Luís Cabral. Ora, a relação de passagei-
ros refere-se a três filhos e não a um. Por isso, rejeitamos também a hipótese de, entre os 
filhos que acompanharam o professor, se encontrar Luís Cabral. Entre outras razões por-
que, em virtude da idade que tinha (um ano de vida129), viajaria seguramente acompa-
nhado da mãe. Ora, na relação também não consta o nome, nem nenhuma referência 
relativamente à esposa de Juvenal. Instado a pronunciar-se sobre este assunto, Luís 
Cabral, primeiro Presidente da República da Guiné-Bissau independente e meio-irmão 
de Amílcar, confirmou-nos, em entrevista, que ele e a mãe haviam partido antes para 
Santiago e que o pai se juntou a eles mais tarde130. Ao que tudo indica, uma das razões 
para esta partida forçada foi a esposa de Juvenal, Adelina, e o filho, Luís, se encontrarem 
doentes131. Não dispondo de recursos financeiros para custear as passagens, Juvenal, ao 
tempo professor em Bissau, teria inclusivamente utilizado “o dinheiro da Caixa de que 
era encarregado”132. Portanto, ganha força a terceira e última hipótese: a de ter sido 
Amílcar Cabral quem, conjuntamente com as irmãs, acompanhou o pai, em finais de 
Novembro de 1932, e que a mãe, Iva Pinhel Évora, teria ficado na Guiné, alegadamente 
impossibilitada de viajar por ter sido vítima de um roubo, que a obrigou a tentar refazer a 
sua vida antes de partir133, como a própria afirmou, um ano mais tarde134 (1933 ou 
1934). 

Deste modo, estão reunidas as condições que nos permitem recusar, não só a ver-
são de Mário de Andrade135 e a de Oswaldo Osório136, pelos motivos já aduzidos, mas 

                                                 
128 Boletim Oficial da Guiné, n.º4 de 23 de Janeiro de 1933, p. 34. 
129 Luís Cabral, ob. cit., p. 20. 
130 Entrevista a Luís Cabral, Lisboa, Janeiro de 2003. 
131 Juvenal Cabral, Entre professores primários: um caso inédito, Praia, Minerva, 1944, p. 8. 
132 Idem, ibidem, p. 8. 
133 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, Outubro de 2002. 
134 “Lembranças...”. 
135 Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai de bioghaphie politique, Maspero, 1980, p. 15 e Amílcar 
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também a de Carlos Pinto Santos, segundo a qual Juvenal e Iva teriam partido juntos 
para Cabo Verde, em 1932, levando com eles Amílcar137.  

Por outro lado, nem o russo Oleg Ignatiev138, nem Bernardo P. Vaschetto139, nem 
mais recentemente o antigo embaixador de Cuba na Guiné Conakry, Oscar Oramas140, 
têm razão no que diz respeito às datas que apresentam (1935, para o primeiro, e 1936, 
para os dois últimos), como sendo as da partida do Amílcar para Cabo Verde. Se assim 
fosse, teria sido muito difícil (se não mesmo impossível) a Amílcar Cabral concluir o 
ensino primário no ano em que efectivamente o concluiu (1936/37) e entrar para o liceu 
no ano seguinte (1937/1938), com a idade estabelecida por lei de 13 anos, como a seu 
tempo teremos oportunidade de verificar. A não ser que tivesse feito quase todo o ensino 
primário (pelo menos a 1.ª, a 2.ª e a 3.ª classes) na Guiné até aos 12 anos. Veremos mais 
tarde que tal também não aconteceu. Para já, atentemos nas causas que precipitaram o 
regresso de Juvenal Cabral e de Amílcar Cabral, em finais de Novembro de 1932, e que 
afectaram, daí em diante, a vida deste, provocando-lhe uma profunda alteração no seu 
processo de socialização.  
 

1.4. As razões do abandono da Guiné de Juvenal Cabral 

 
As razões que têm sido apontadas por diversos autores como estando na origem 

do abandono da Guiné por Juvenal Cabral nem sempre foram coincidentes com a reali-
dade. Oscar Oramas afirma que o abandono se deveu à transferência para Cabo Verde141. 
Teremos oportunidade de demonstrar, mais adiante, que as coisas não se passaram bem 
assim. Por outro lado, José Pedro Castanheira e Carlos Pinto Santos assinalam que a 
razão para o abandono se deveu à morte da madrinha de Juvenal, Simoa dos Reis Bor-
ges142. Contudo, sem se referir directamente à morte de Simoa, Mário de Andrade che-
gou a assegurar que Juvenal herdou de sua madrinha propriedades rurais e imobiliárias 
que tinha que administrar143. Contudo, a versão da morte da madrinha, que teria precipi-
tado o regresso de Juvenal a Cabo Verde, apresentada por José Pedro Castanheira e Car-
los Pinto Santos, é contrariada por Luís Cabral, que afirmou ter sido a própria Simoa a 

                                                                                                                                               
Cabral. Unity and Struggle..., p. XIX. 
136 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 37. 
137 Carlos Pinto Santos, ob. cit., p. 13. 
138 Oleg Ignatiev, ob. cit., p. 10. 
139 Bernardo P. Vaschetto, ob. cit., p. 133.  
140 Oscar Oramas, ob. cit., capítulo 1, p. 15. 
141 Oscar Oramas, ob. cit., capítulo 1, p. 15. 
142 Carlos Pinto Santos, Amílcar Cabral, Lisboa, Matéria Escrita, 1998, p. 13; e José Pedro Castanheira, 
ob. cit., p. 26. 
143 Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai biographique..., p. 15. 
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incitar Juvenal a reformar-se e a regressar ao arquipélago144. Ora, na nossa perspectiva, 
está mais próxima da realidade esta versão de Luís Cabral, tanto mais se se considerar o 
modo precipitado como Juvenal, num espaço de pouco mais de um mês, tomou a decisão 
de, sem mais delongas, fazer as malas e regressar ao arquipélago. O professor primário 
de Mansoa ter-se-ia deslocado com toda a segurança a Cabo Verde, entre Março e Maio 
de 1932, certamente em gozo de licença da Junta de Saúde, ocasião que aproveitou para 
levar consigo, em nossa opinião, a esposa, Adelina, e o primeiro filho, Luís Cabral, que 
aí se teriam instalado à espera do regresso definitivo de Juvenal. Efectivamente, as 
memórias de Juvenal Cabral e uma informação do Boletim Oficial da Guiné confirmam a 
presença do professor primário em Cabo Verde145. No primeiro (Memórias e Reflexões), 
Juvenal referia-se a uma festa de homenagem feita pelo povo da freguesia de S. Domin-
gos ao Governador Amadeu Gomes de Figueiredo, em Abril de 1932, a que ele se teria 
associado146. A propósito, recorda Juvenal: “O autor desta memória, esquecendo a sua 
obscura condição de homem do povo, – dirigiu-lhe, como filho de Cabo Verde e como 
patriota, uma extensa carta de congratulação e homenagem”147. No segundo, atesta-se 
que Juvenal havia reassumido, a 28 de Maio de 1932, as suas funções de professor em 
Mansoa148, localidade onde tinha chegado no dia 19 daquele referido mês149. Em certa 
medida, se se tiver em conta a data de nascimento de Luís Cabral (10 de Abril de 1931) e 
as afirmações deste, segundo as quais teria regressado a Cabo Verde quando tinha um 
ano de vida, tudo apontaria para que estivesse no arquipélago mais ou menos na mesma 
altura em que o pai também aí se encontrava. Portanto, esta coincidência leva-nos a 
deduzir que teriam partido juntos da Guiné. Logo, é muito provável que Juvenal tenha 
sido seduzido pelos incitamentos de sua madrinha, com a promessa de administrar as 
suas propriedades e de ser instituído “único e universal herdeiro”150. Tudo, não só por 
causa da afeição que esta nutria pelo afilhado151, mas também por se ter casado com 
Adelina Rodrigues Correia de Almeida. Foi, certamente, nesta qualidade de administra-
dor e de futuro herdeiro que o vimos subscrever, em nome da madrinha, a 16 de Junho 
de 1934, conjuntamente com outros 49 proprietários de Santa Catarina e da Praia, um 
“pedido de desdobramento em duas prestações da contribuição predial deste ano”, que 

                                                 
144 Luís Cabral, ob. cit., p. 20; e também entrevista concedida em Lisboa, Janeiro de 2003. 
145 Boletim Oficial da Guiné n.º 27, Julho de 1932, p. 225. 
146 Juvenal Cabral, Memórias e Reflexões, Praia, 1947, p. 102. 
147 Idem, ibidem, p. 102. 
148 Boletim Oficial da Guiné n.º 27, Julho de 1932, p. 225. 
149  Boletim Oficial da Guiné n.º 30 de 23 de Julho de 1932, p. 368. 
150 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 14. 
151 Idem, ibidem, p. 14. 
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acabou por ser rejeitado pelo Governador da Colónia152. O facto de Juvenal ter assinado 
o documento “por Simoa dos Reis Borges”153 significa, quanto a nós, que ela ainda esta-
ria viva nessa altura e que apenas delegou poderes no afilhado.  

Há, no entanto, pelo menos um aspecto que não conseguimos desvendar. É o do 
ano da morte de Simoa, o que, a ser conhecido, nos permitiria saber quando é que a sua 
patenteada vontade em instituir o afilhado como herdeiro teria entrado em execução. 
Estamos convencidos de que à data em que escreveu os dois memoriais (1940 e 1941) 
dirigidos, respectivamente, ao Governador Major Amadeu Gomes de Figueiredo154 e ao 
Ministro das Colónias, Francisco Vieira Machado155, Juvenal já era herdeiro de Simoa. 
Contudo, devido às crises dos finais dos anos 30 e princípios dos anos 40, à hipoteca que 
sobre ele pendia, Juvenal viu-se, na opinião de Mário de Andrade, “progressivamente 
despojado dos benefícios materiais” da herança recebida da sua madrinha156. Quanto a 
nós, este foi o motivo que fez com que abandonasse Achada Falcão e fixasse residência 
na Cidade da Praia, provavelmente antes de 1943, muito embora a única referência 
documental que encontrámos, e que assinala Juvenal como residente na Cidade da Praia, 
seja de 1945. Trata-se de uma relação dos contribuintes daquele ano, elaborada pela 
Repartição da Fazenda do Concelho da Praia em que o seu nome aparece157. De resto, a 
presença de Larbac (anagrama de Cabral) naquela cidade durante as férias escolares, 
como se pode constatar nos poemas de sua autoria, sem data, mas que supomos serem 
quase todos (se não mesmo todos) de 1943, é um claro indicador de que Juvenal se havia 
mudado para a Praia. São eles: “Um sol”, (s/d, Praia); “Chuva...” (s/d, Praia); “Um suspi-
ro” (s/d, Praia); “Os anjos do Senhor, os serafins formosos” (s/d, Praia), “Acróstico” 
(Praia, 8 de Agosto) e “...Saudade...” (s/d, Praia). Neste último poema, Amílcar lamenta-
va a separação que o mantinha “longe da progenitora”158, a residir, ao tempo, no Minde-
lo.  

Voltando à questão dos motivos para o abandono da Guiné por parte de Juvenal, 
podemos afirmar que tudo começou em Outubro de 1932, quando uma doença súbita fez 
com que o ao tempo professor em Mansoa seguisse, no dia 4 daquele mês, para Bissau, a 

                                                 
152 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Exposição apresentada ao governador pelos proprietários de Santa 
Catarina, pedindo o desdobramento em duas prestações da Contribuição predial do ano de 1934. Março – 
Maio de 1934”, Caixa n.º 232. 
153 Idem, ibidem, Caixa n.º 232.  
154 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 87. 
155 Juvenal Cabral, ob. cit., pp. 88-90 
156 Mário de Andrade, ob. cit., p. 15. 
157 AHN (Praia) – ACP – “Fazenda 1927-1954”, Caixa nº 571, fl. 51. 
158 Oswaldo Osório, Emergência da Poesia em Amílcar Cabral. 30 Poemas, Praia, Edição da Grafedito, 
Praia, 1984, p. 23. 
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fim de “baixar ao hospital” por opinião da Junta de Saúde159. A baixa consumou-se, 
efectivamente, no dia seguinte160, tendo-lhe sido dada alta quinze dias mais tarde, no dia 
21161. Estamos convencidos de que a doença também influiu na tomada de decisão de 
Juvenal Cabral em regressar ao país natal, conforme demonstraremos mais tarde162. Mas 
este não foi, quanto a nós, o único motivo para a inesperada decisão de abandonar o país 
que o acolhera durante cerca de vinte anos. Outras razões de natureza profissional devem 
ter pesado também. Com efeito, um despacho do Director dos Serviços de Administração 
Civil, datado de 4 de Novembro de 1932, que punia Juvenal, nos termos do artigo 1.º do 
Decreto-Lei n.º 13 458 e do n.º 3 do artigo 36º do regulamento Disciplinar dos Funcioná-
rios Públicos, “com a pena de suspensão de 15 dias do seu vencimento”, deve ter sido a 
gota de água que fez transbordar o copo. É que há muito que Juvenal vinha requerendo 
ao Governo da Colónia, de acordo com um despacho publicado no Boletim Oficial da 
Guiné, “melhoria de situação, isto é, a sua equiparação a professor diplomado (categoria 
de 2.º oficial) tendo os seus requerimentos sido indeferidos”163. Ainda segundo o supra-
citado despacho, “tal procedimento do referido funcionário” contrariava “o determinado 
no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 13 458, de 12 de Abril de 1927” 164, e que se tornou 
extensivo às colónias, através do Decreto-Lei n.º 14 020, de 1 de Agosto do mesmo ano. 

A insistência de Juvenal em exigir a melhoria da situação prendia-se com o facto 
de ser um dos professores mais antigos do quadro do professorado primário. A sua con-
tratação para o serviço público como professor não diplomado aconteceu a 17 de 
Novembro de 1913165, por portaria n.º 348, tendo tomado posse no mesmo dia166. Numa 
Lista de antiguidade dos professores primários, referente a 31 de Dezembro de 1926167, 
era mesmo o segundo mais antigo depois da Maria da Conceição Prado, nomeada a 21 de 
Maio de 1910168.  

Portanto, pressionado pela madrinha, acossado pela doença e impedido de pro-
gredir na carreira, com a agravante de ter visto o seu vencimento ser suspenso durante 15 
dias, Juvenal não teve outra saída se não avançar para a aposentação por invalidez, aos 

                                                 
159 Boletim Oficial da Guiné, n.º 41, de 8 de Outubro de 1932, p. 494. 
160 Idem, ibidem, p. 575. 
161 Idem, ibidem, p. 575. 
162 Boletim Oficial da Guiné, n.º 48, de 28 de Novembro de 1932, p. 585. 
163 Boletim Oficial da Guiné, n.º 45, de 5 de Novembro de 1932, p. 547. 
164 Idem, ibidem, p. 547. 
165 Boletim Oficial da Guiné, n.º 7, de 12 de Fevereiro de 1927, p. 82. 
166 Vide a “Lista de antiguidade dos professores primários, referente a 31 de Dezembro de 1926”, feito 
pela Secretaria do Governo em Bolama a 21 de Janeiro de 1927 e publicada no Boletim Oficial da Guiné, 
n.º 7, de 12 de Fevereiro de 1927, p. 82. 
167 Boletim Oficial da Guiné, n.º 7, de 12 de Fevereiro de 1927, p. 82. 
168 Portarias do Governo da Guiné, n.º 312 e anexo, Bolama, 17 de Outubro de 1914; e ainda Portarias 
do Governo da Guiné, n.º 291 e anexo, Bolama, 15 de Setembro de 1914. 
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quarenta e três anos de idade e, consequentemente, a abandonar a Guiné, ao fim de quase 
19 anos de serviço público169, e de 21 anos de emigração170.  

A 12 de Novembro de 1932, uma inspecção da Junta de Saúde declarou-o inca-
paz de todo o serviço público, fixando-lhe “o prazo de 90 dias para, de conformidade 
com o artigo 16.º, do Decreto-Lei n.º 20 260, de 31 de Agosto de 1931, apresentar na 
repartição competente, devidamente instruído, requerimento pedindo a sua aposenta-
ção”171.  

Vendo-se impossibilitado de conseguir a melhoria exigida, a 23 de Novembro de 
1932, Juvenal pediu uma guia que o habilitava a partir para Cabo Verde, designadamente 
para a Cidade da Praia, onde deveria fixar residência172. A sua partida para a Ilha de San-
tiago, acompanhado de três filhos, conforme consta na relação de passageiros embarca-
dos173, deve ter ocorrido nos dias subsequentes.  

É já na situação de “desligado do serviço, aguardando aposentação”174, que Juve-
nal se apresentou, a 28 de Novembro, na Direcção dos Serviços da Administração Civil 
da Cidade da Praia. Um ano mais tarde (Novembro de 1933), o seu nome já figurava 
numa “Lista dos Funcionários Civis Aposentados, Jubilados e Pensionistas residentes na 
Metrópole, nesta e noutras colónias”175, com uma reforma de 6 579$60.  

Fica assim demonstrado que, ao contrário do que Oscar Oramas176 sustenta, 
Juvenal não pediu transferência para o arquipélago. 

Instalado em Achada Falcão com a sua nova família e os três filhos trazidos da 
Guiné (Amílcar, Armanda e Arminda), Juvenal estava a adaptar-se à sua ilha natal (San-
tiago), quando foi nomeado pelo então Governador de Cabo Verde, Amadeu Gomes de 
Figueiredo, a 24 de Janeiro de 1934, membro suplente da Comissão Municipal de Santa 
Catarina por exoneração da anterior Comissão177. 

Ao contrário do que asseguram Oscar Oramas178 e Bernardo P. Vaschetto179, este 
não era o primeiro contacto de Amílcar Cabral com a terra dos progenitores, mas o 

                                                 
169 Vide a “Lista de antiguidade dos professores primários, referente a 31 de Dezembro de 1926”, feito 
pela Secretaria do Governo em Bolama a 21 de Janeiro de 1927 e publicada no Boletim Oficial da Guiné, 
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173 Boletim Oficial da Guiné, n.º 4, de 23 de Janeiro de 1933, p. 34. 
174 Boletim Oficial da Guiné, n.º 49, de 3 de Dezembro de 1932, p. 590. 
175 Apenso ao Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 45, de 6 de Novembro de 1933, p. 3.  
176 Oscar Oramas, ob. cit., capítulo I, p. 15. 
177 Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º4, de 27 de Janeiro de 1934, p. 40. 
178 Oscar Oramas, ob. cit., capítulo 1, p. 15. 
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segundo. A primeira vez que Cabral pisara o solo cabo-verdiano foi, como já dissemos, 
em 1929. 
 
 

2. A fixação em Cabo Verde e a socialização escolar (1932-1945) 
 

2.1. O isolamento da Achada Falcão e a luta dos progenitores pela custódia  
      dos filhos 
 
É, efectivamente, em Cabo Verde, mais concretamente na Ilha de Santiago, onde 

desembarcou em finais de Novembro de 1932, que teve início o segundo período forma-
tivo de Amílcar Cabral, caracterizado também por vários momentos. Em primeiro lugar, 
pela aproximação e convivência com o pai, em Achada Falcão, que teria durado pelo 
menos um ano. Em segundo lugar, pelo regresso da progenitora, Iva Pinhel Évora, a 
Cabo Verde, em 1933/34, e, em terceiro e último lugar, pela mudança de Amílcar Cabral 
para a Praia, onde iniciou, na nossa perspectiva, a sua socialização escolar.  

Aquando da saída de Juvenal da Guiné, Iva Pinhel Évora que, entretanto, decidira 
ficar mais algum tempo naquela colónia, havia-lhe alegadamente pedido que deixasse os 
três filhos (Amílcar, Armanda e Arminda) ao cuidado da mãe dela, Maximiana Monteiro 
da Rocha (Nha Dutcha), a residir na Cidade da Praia. Porém, Juvenal não cumpriu a 
promessa, optando por levar os filhos para Achada Falcão180. Estas afirmações de 
Armanda parecem coincidentes com as da própria mãe, Iva Pinhel Évora, que, na entre-
vista ao jornal Nô Pintcha, em 1976, declarou, embora de forma menos explícita, que 
Amílcar havia regressado a Cabo Verde para viver com a família do seu pai181. Portanto, 
em finais de 1932, Amílcar estava em Achada Falcão, a poucos quilómetros de Santa 
Catarina (Assomada), sede do Concelho, numa casa que Juvenal mandara edificar no 
meio de uma propriedade herdada da madrinha182.  

A povoação de Achada Falcão, inserida num grande vale fértil, ladeada por um 
maciço montanhoso, com destaque para a majestosa e imponente Serra da Malagueta, era 
caracterizada sobretudo pelo seu isolamento. Para retomarmos a expressão cara a Aristi-

                                                                                                                                               
179 Bernardo P. Vaschetto, O. F. M. cap., Ilhas de Cabo Verde: origem do povo caboverdiano e da dioce-
se de Santiago de Cabo Verde. Situação humana e eclasial (1973-1986) à luz duma documentação histó-
rica (1460-1700), Boston, Edição Farol, 1987, pp. 133-134. 
180 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, 21 de Outubro de 2002. 
181 “Lembranças da Iva Évora, mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 225, II, (12 de Setembro de 
1976) e Patrick Chabal, ob. cit., p. 29. 
182 Vide, respectivamente, Figuras 5 e 6 no Anexo II – Galeria de Imagens.  
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des Pereira, “era uma ilha dentro da própria Ilha”183. A sua situação geográfica fazia com 
que os acessos para a Cidade da Praia e vice-versa, associados à carência de infra-estru-
turas e de meios de transporte, fossem penosos, aumentando assim o fenómeno da inte-
rioridade, como recorda a irmã de Amílcar, Armanda Lopes Cabral: 

 
Era um caso sério viajar naquela altura para a Cidade da Praia. Uma pessoa saía de 

manhã e chegava à tarde. E com as chuvas as dificuldades de mobilidade ainda aumen-
tavam184. 
 
Só em 1937, na tentativa de romper com o isolamento, o Governo colonial pro-

jectou obras de reparação da estrada que ligava a Cidade da Praia a Santa Catarina 
(Assomada) e a Serra da Malagueta, o que não deixou de merecer rasgados elogios por 
parte do professor reformado, Juvenal Cabral. Segundo ele, as melhorias poderiam redu-
zir para metade o trajecto em carro de Santa Catarina para o Tarrafal185.  

É neste ambiente rural, pouco permeável a influências externas, que Amílcar 
Cabral vai passar sensivelmente um ano (1932 a 1933/34). A educação recebida deve ter 
sido certamente severa, rígida e restritiva, na mesma linha da que mais tarde foi minis-
trada ao seu meio-irmão Luís Cabral186. No entanto, de acordo com este, o espírito de 
independência que se manifestara desde muito cedo em Amílcar Cabral, fez com que 
este não hesitasse, de acordo com Luís Cabral, “em contestar as ordens que limitavam a 
sua liberdade de movimento”187. 

O isolamento e a vocação essencialmente agrícola da região, que a tornavam o 
centro económico da ilha, devem ter estreitado de algum modo as ligações de Amílcar 
Cabral com o mundo rural, embora ainda não se apercebesse de muitos aspectos com-
plexos da economia agrária, como, por exemplo, a dependência de grande parte dos 
habitantes da região de uma família, o regime de parceria e de arrendamento e a depen-
dência dos proprietários relativamente aos grandes conjuntos financeiros, como o Banco 
Nacional Ultramarino e a Caixa Económica. Só muito mais tarde, Amílcar Cabral apro-
fundou alguns daqueles aspectos, tendo-os abordado, inclusivamente, numa reunião de 
quadros responsáveis realizada em Dakar, de 17 a 20 de Janeiro de 1963188.  

                                                 
183 Aristides Pereira, “O perfil de Cabral e a actualidade do seu pensamento”, in Continuar Cabral, Sim-
pósio Internacional Amílcar Cabral, Cabo Verde, 17 a 20 de Janeiro de 1983, Praia, Edição Grafedi-
to/Prelo – Estampa, 1983, p. 34. 
184 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, 21 de Outubro de 2002. 
185 Juvenal Cabral, “Da Ilha de Santiago”, Notícias de Cabo Verde, S. Vicente, 1 de Abril de 1937, p. 4. 
186 Luís Cabral, ob. cit., p. 22 e 439. 
187 Luís Cabral, ob. cit., p. 439. 
188 AMS, “Relatório sobre o desenvolvimento da luta em Cabo Verde”. Reunião de Quadros responsáveis, 
Dakar, 17 a 20 de Julho de 1963. 
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Há que admitir, no entanto, que a curta experiência de Amílcar Cabral, no inte-
rior de Santiago, aliada ao facto de um dos progenitores (Juvenal Cabral) ser oriundo 
dessa região e uma pessoa bastante conhecida em toda a ilha, forão factores determinan-
tes na fase de implantação do PAIGC em Santiago e na mobilização para a luta armada 
de libertação nacional naquela ilha, nos anos sessenta.  

O regresso da mãe, Iva Pinhel Évora, a Cabo Verde, ainda em 1933 ou 1934, e a 
custódia conseguida sobre os seus filhos, veio pôr termo a esta experiência rural. De 
acordo com Armanda Lopes Cabral, a mãe teria ido buscá-los logo no dia seguinte após 
a sua chegada da Guiné, trazendo-os para a Cidade da Praia, para a casa da avó Nha 
Ducha189, onde permaneceram até conseguirem finalmente um domicílio190.  

Contudo, segundo a versão de Pedro Martins, natural de Santa Catarina, baseada 
fundamentalmente em testemunhos da sua mãe, as coisas não parecem ter sido tão fáceis 
como alega Armanda Lopes Cabral. De acordo com aquele autor depois do regresso da 
Guiné, Iva Pinhel Évora ter-se-ia deslocado inúmeras vezes a Santa Catarina na tentativa 
de obter a custódia dos filhos:  

 
A nossa mãe contava-nos muitas histórias dele [do Amílcar] desde os tempos da sua 

meninice. O que me ficaria na memória era que, quando a D. Iva, mãe de Amílcar, ia 
visitá-lo, assim como aos outros filhos que viviam com o pai deles, eram criadas dificul-
dades imensas, e os meus avós tinham que interceder para que ela os pudesse ver191.  
 
Estes encontros entre mãe e filhos não se produziam na casa nova construída por 

Juvenal, mas geralmente “em casa dos meus avós”, escrevia Pedro Martins192. Este autor 
assegura ainda, com base nos testemunhos de familiares, que, da última vez que Iva 
Pinhel Évora “fora visitá-los, encontrara o Amílcar muito atrasado nos estudos”193, facto 
que, certamente, teria precipitado a tomada da alçada dos seus filhos: “Ela chorava e o 
Amílcar consolava-a naquele tom convincente que possuía desde criança: «Mãe não cho-
res, um dia hei-de fazer-te feliz»”194.  

Em todo o caso, a confirmar-se qualquer uma das duas versões anteriores, ficaria 
sempre a impressão da existência de uma relação tumultuosa entre os progenitores de 
Amílcar Cabral, devido à separação e a consequente disputa pela custódia.  

                                                 
189 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, Outubro de 2002. 
190  Figura 7 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
191 Pedro Martins, Testemunhos de um combatente, Praia-Mindelo, Instituto Camões, Colecção «Docu-
mentos para a História de Cabo Verde», Centro Cultural Português, 1995, p. 177. 
192 Idem, ibidem, p. 177. 
193 Idem, ibidem, p. 177. 
194 Idem, ibidem, p. 177. 
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Com a mudança para a Praia, Amílcar trocava o isolamento e o ambiente agreste 
de Achada Falcão por um ambiente citadino. É natural que, com a liberdade e indepen-
dência conquistadas nesta cidade e, mais tarde, no Mindelo, para onde se mudaria a fim 
de frequentar o único liceu que havia no arquipélago, nos seus regressos de férias a 
Achada Falcão, Amílcar começasse a influenciar o irmão Luís Cabral. Desta forma 
começaram a fugir às restrições195 e a aprenderem, desde muito cedo, “a contestar muitas 
das ordens resultantes do esquema de vida rígido” que lhes eram impostos196. Mas, um 
dos resultados imediatos produzidos por esta mudança de Amílcar Cabral, de Achada 
Falcão para a Cidade da Praia, sucedeu ao nível da recuperação das ligações afectivas 
com a mãe, Iva Pinhel Évora, interrompidas durante mais de um ano, em virtude de esta 
ter permanecido na Guiné. 

 
2.2. A entrada de Amílcar Cabral para a instrução primária 

 
Um dos aspectos da socialização de Amílcar Cabral, na sua componente escolar, 

que não cessa de levantar polémica e assumidas dúvidas, é o da frequência do ensino 
primário, designadamente, no que concerne ao lugar exacto em que ocorreu.  

Também aqui se pergunta do porquê da relevância deste assunto? Para nós, uma 
resposta, ainda que provisória, permitir-nos-ia não só entender o papel dos progenitores 
no processo de socialização de Amílcar Cabral e, por conseguinte, determinar as ligações 
afectivas entre pais e filho, mas também a maior ou menor prevalência dos vínculos 
entre este e o(s) espaço(s) em que decorreu esse processo. A posição de vários autores 
sobre este assunto tem sido, ao longo dos anos, pautada pela discrepância e falta de con-
sensualidade. Para já, a maioria inclina-se a favor da tese de que Amílcar Cabral teria 
frequentado a instrução primária na Cidade da Praia. Assinale-se, dentre eles, Mário de 
Andrade197, Oleg Ignatiev198, Oscar Oramas199, Patrick Chabal200, Bernardo P. Vaschet-
to201, Luís Cabral202 e Oswaldo Osório203. 

                                                 
195 Luís Cabral, ob. cit., p. 440. 
196 Luís Cabral, ob. cit., p. 439. 
197 “Aprês les études primaires à Praia, Amílcar poursuit le cycle secondaire à Mindelo, dans l`île de San 
Vicente, au Licée Infante Dom Henrique (denominée plus tard Gil Eanes)” (Mário de Andrade, Amílcar 
Cabral. Essai de bioghaphie politique, Paris, Maspero, 1980, p. 20); e também do mesmo autor “Amilcar 
Cabral, who had gone to primary school at Praia, attended the Infant Don Henrique Seconadry School at 
Mindelo on the Island of São Vicente” (Amílcar Cabral, Unity and Struggle..., p. XIX). 
198 De acordo com este autor, o pai de Amílcar Cabral teria regressado em Outubro de 1932, “mas passa-
dos três anos (isto é, em 1935), mandou chamar Amílcar, matriculando-o na escola primária da Praia” 
(Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral, Moscovo, Edições da Agência de Imprensa Nóvosti, 1990, p. 10). 
199 No seu estudo, Oscar Oramas afirma que “Amílcar Cabral continua os seus estudos na Cidade da 
Praia, pois com a idade de 12 anos seu pai foi transferido para as Ilhas de Cabo Verde” (ob. cit., capítulo 
1, p. 15). 
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Gerald Moser, ao invés, defende que, por causa dos estudos, Amílcar Cabral “foi 
enviado para as Ilhas, primeiro para a Escola Elementar de Santa Catarina, depois para o 
Liceu do Mindelo em San Vicente”204. Nesta linha também se afirma, num documentário 
exibido pela Radiotelevisão de Cabo Verde (RTC), em 1986, que este teria feito “os seus 
estudos primários em Santa Catarina e o liceu em S. Vicente”205. 

Outros preferem não arriscar nenhum lugar em particular, fazendo com que as 
dúvidas e as incertezas sejam maiores e, também, a curiosidade em esclarecer o enigma. 
Integram este grupo os seguintes autores: José Pedro Castanheira, José Vicente Lopes e 
Carlos Pinto Santos. O primeiro, subentendendo que Amílcar Cabral teria frequentado o 
ensino primário na Ilha de Santiago e que depois de o ter concluído foi “obrigado a sepa-
rar-se da família e a mudar de ilha, para São Vicente”206, em nenhum momento apontou 
o lugar exacto onde isso teria tido lugar, isto é, nunca disse se foi na Cidade da Praia, em 
Achada Falcão ou mesmo em Santa Catarina, sede do Concelho.  

Por sua vez, José Vicente Lopes também optou pelo caminho mais fácil e menos 
polémico, assegurando, na linha de José Pedro Castanheira, que “Amílcar Cabral fez a 
instrução primária em Santiago e o liceu em S. Vicente”207.  

Por último, Carlos Pinto Santos releva apenas a passagem de Amílcar Cabral pelo 
Liceu do Mindelo, omitindo a frequência dos estudos primários208. 

Com excepção de Oscar Oramas e de Rafael Barbosa, nenhum dos autores ante-
riores se refere a uma eventual frequência dos estudos primários na Guiné, o que nos 
leva a deduzir que, à partida, descartam tal hipótese. Oramas assegura que Amílcar 
Cabral continuou “os seus estudos na Cidade da Praia”209. Essa ideia de continuidade 
indicia (ou pelo menos subentende) que Amílcar Cabral teria iniciado os estudos primá-
rios no país natal, antes de o abandonar, o que, como veremos mais adiante, não corres-
ponde à verdade.  

                                                                                                                                               
200 “He began primary school in Praia, Santiago, at the age of twelve” (ob. cit., p. 29). 
201 Este autor, por sua vez, afirma que Amílcar Cabral “frequenta o ensino primário, na Rua Serpa Pinto, 
na Cidade da Praia, Ilha de Santiago” (Bernardo P. Vaschetto, ob. cit., p. 134). 
202 Apesar de, em nenhum momento, se referir muito explicitamente à frequência do ensino primário do 
seu meio-irmão, Luís Cabral publica, na parte final da sua obra, uma foto do Amílcar, alegadamente, 
tirada quando este “terminou a escola primária na Praia” (Crónica da Libertação, p. 449). 
203 Oswaldo Osório afirma que Amílcar Cabral “fez os seus estudos primários na Praia e o Liceu em S. 
Vicente” (ob. cit., p. 37). 
204 Gerald Moser, “Amílcar Cabral, poeta”, Raízes [Cabo Verde], n.ºs 17/20, ano 5, Janeiro e Dezembro 
de 1981, p. 6. 
205 RTCV, 1986.  
206 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 26. 
207 José Vicente Lopes, ob. cit., p. 45. 
208 Carlos Pinto Santos, ob. cit., p. 9. 
209 Oscar Oramas, ob. cit., Capítulo I, p. 15. 
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Em entrevista que nos foi concedida, Rafael Barbosa alega que Amílcar Cabral 
teria estudado em Bissau e que o seu pai seguramente lhe dava explicações210. Rafael 
lembrava-se ainda de “um livro de boa encadernação” que Amílcar utilizava, concluindo, 
a partir daí, que frequentaria, pelo menos, a 4.ª classe211. Estas revelações de Rafael Bar-
bosa carecem, contudo, de fundamento sólido. Em primeiro lugar, porque, com oito anos 
de idade, que é aquela com que efectivamente Amílcar Cabral abandonou a Guiné 
(1932), seria manifestamente impossível que frequentasse já a 4.ª classe. Em todo o caso, 
a ser verdade que tivesse iniciado de facto os estudos primários na Guiné (o que duvida-
mos), quando muito teria terminado a 1.ª classe, e isto se tivesse sido matriculado em 
1931, ano em que completou os sete anos de idade obrigatórios para a primeira inscrição 
no ensino primário, de acordo com a legislação em vigor. Teria sido matriculado? Teria 
completado a 1.ª classe? Para já, antes de avançarmos com uma resposta à primeira per-
gunta, e servindo-nos exclusivamente da documentação disponível neste momento, que-
remos assinalar, em relação à segunda, que, a ter frequentado e concluído a 1.ª classe na 
Guiné, haveria que admitir a possibilidade de ter tido ainda tempo para se inscrever na 
2.ª classe, antes de abandonar o país natal, em Novembro de 1932. Mas para isso era 
necessário estar matriculado, o que resulta difícil de admitir. 

Para além de alguma documentação do Liceu Infante D. Henrique, que nos aju-
dou a conhecer o ano e a idade com que Amílcar Cabral entrou para aquele estabeleci-
mento de ensino, como a seu tempo veremos, não encontramos nenhuma outra referente 
à frequência da instrução primária, entre 1932 e 1937. Por isso, a resposta à primeira 
pergunta deve ser averiguada no acervo documental do Liceu Infante D. Henrique (que 
tomou a designação, em 1938, de Liceu Gil Eanes), com a atenção centrada no ano em 
que foi aqui admitido. Efectivamente, Cabral frequentava o 1.º ano do 1.º ciclo do liceu, 
no ano lectivo de 1937/38, o que significa que teria tido tempo para frequentar todo 
ensino primário, na modalidade de ensino oficial ou doméstico (explicações), em Cabo 
Verde, tendo como ponto de partida o ano em que chegou ao arquipélago (1932). O con-
trário, isto é, admitir a possibilidade de ter estudado na Guiné, apontaria para um signifi-
cativo atraso de Amílcar Cabral nos estudos. Por isso, descartamos para já tal hipótese. 
Mas, ainda assim, a dúvida persiste relativamente à eventual frequência do ensino primá-
rio em Santa Catarina, defendida por Gerard Moser e no já referido documentário da 
Radiotelevisão de Cabo Verde (RTC), da autoria de Ana Lisboa. Estamos convencidos, 

                                                 
210 Entrevista a Rafael Barbosa, Bissau, Outubro de 2002. Rafael Barbosa faleceu, recentemente em 
Dakar, aos 79 anos de idade, vítima de doença; e também entrevista de Rafael Barbosa à Radiodifusão 
Nacional da Guiné-Bissau, Bissau, 19 de Setembro de 2002. 
211 Idem, ibidem. 
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porém, de que, ao referir-se a Santa Catarina, Moser estava, certamente, a pensar no seu 
sentido amplo, isto é, em qualquer uma das freguesias da sede do Concelho. É que afigu-
rar-se-nos-ia muito pouco provável que, residindo com o pai em Achada Falcão, a uns 
4/5 km da sede do Concelho (Santa Catarina), Amílcar tivesse de vencer diariamente a 
distância que separava as duas localidades para assistir às aulas. Tanto mais que com-
provamos a existência de uma escola primária212, em Achada Falcão, pelo menos no ano 
lectivo de 1932/33. Portanto, o mais lógico, nesta circunstância, seria que tivesse sido 
matriculado em Achada Falcão. Teria sido efectivamente assim? Uma resposta positiva 
apontaria, também aqui, para o atraso de Amílcar Cabral, se se considerar o ano em que 
entrou para o liceu. Relativamente a este assunto, talvez a catalogação de centenas de 
caixas amontoadas no Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde (Praia), provenientes 
da Administração de Santa Catarina, venha a fornecer outras pistas e esclarecimentos 
adicionais sobre esta matéria. Até lá, teremos de nos contentar com as únicas informa-
ções que existem a este respeito, na tentativa de encontrar uma resposta ainda que provi-
sória.  

Estaria o eventual atraso, que apontámos há pouco, relacionado com aquele a que 
Pedro Martins se referia213? Talvez. O testemunho do antigo combatente do PAIGC 
parece conduzir, no entanto, a outras duas possíveis leituras: em primeiro lugar, a de que 
ele estudava, embora se tivesse atrasado; em segundo, a de que nem sequer teria iniciado 
os estudos. A falta de mais elementos não nos permite confirmar ou infirmar nenhuma 
das duas leituras que o livro de Pedro Martins nos suscitou. É que, se se considerar ainda 
o ano em que entrou para o liceu (1937), é bem provável que, a ter iniciado o estudos 
primários (oficial ou doméstico) em Achada Falcão, não tivesse tido sucesso, o que teria 
precipitado a movimentação da mãe para obter a sua custódia. Certamente, um dos facto-
res impeditivos que se pode invocar é o de ter chegado a Achada Falcão bastante tarde 
(finais de Novembro de 1932), já com o ano lectivo em curso. Mas, este argumento tam-
bém não é suficientemente convicente, uma vez que, apesar da partida tardia da Guiné, 
Amílcar Cabral podia ainda ter sido matriculado em qualquer estabelecimento de ensino 
primário do arquipélago, até Março de 1933, de acordo com a legislação em vigor. Se se 
vier a confirmar que Amílcar Cabral não chegou a frequentar o ensino primário em 
Achada Falcão e muito menos em Santa Catarina (Assomada), isto levantaria, associado 
à inexistência de vínculos afectivos com o pai, sérias dúvidas acerca do papel de primei-
ro plano que alguns autores têm tentado atribuir a Juvenal Cabral na formação do Amíl-
                                                 
212 AHN (Praia), Colónia de Cabo Verde, Anuário Estatístico. Ano I, 1933, Cidade da Praia – Cabo Ver-
de, Serviços de Estatística, p. 204. 
213 Pedro Martins, ob. cit. 
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car. Tanto mais que, de acordo com a irmã, Armanda Lopes Cabral, a vinda do Amílcar 
para Cabo Verde acompanhando o pai, foi exactamente para que aquele pudesse estu-
dar214. Haveria que indagar também as razões que contribuíram para que, tendo atingido, 
na Guiné, a idade de 7 anos em 1931, não tivesse sido matriculado por nenhum dos pro-
genitores. Sobretudo, sendo o pai professor primário do quadro e defensor intransigente 
de que o Governo colonial deveria massificar a instrução nas colónias.  

Outra hipótese a considerar é a de ter frequentado o ensino doméstico ou particu-
lar. Mustafah Dhada é, para já, o único autor a assegurar que, até 1935, Amílcar Cabral 
teria frequentado o ensino doméstico em Cabo Verde215, embora sem explicar em que 
localidade tal teria acontecido. É contudo fácil de deduzir que Dhada estivesse a pensar 
na Cidade da Praia, uma vez que, em 1935, Cabral residia com a sua mãe naquela cida-
de. Ao tempo era possível frequentar o ensino doméstico ou particular e depois propor-se 
a exame para a entrada no liceu. De qualquer modo, essa hipótese avançada por Dhada 
também nos induziu a outras leituras, a fazer perguntas e até a assinalar algumas contra-
dições. Por um lado, aquele autor aponta para a possibilidade de Amílcar Cabral ter ter-
minado o ensino primário naquele ano. Por outro, sugere que, depois daquela data, 
Cabral não tinha terminado ainda aquele grau de ensino. Em terceiro e último lugar, 
chama a atenção para a possibilidade de, a determinada altura, Cabral ter trocado o ensi-
no doméstico pelo oficial. No primeiro caso, Cabral teria entrado para o liceu muito mais 
cedo do que realmente aconteceu ou teria estado, pelo menos dois anos, a aguardar a 
entrada no liceu o que, como já se disse, ocorreu, efectivamente, no ano lectivo de 
1937/38. No segundo e terceiro casos, Cabral teria que frequentar mais dois anos de 
ensino primário oficial (isto é, de 1935 a 1937). Ora, da nossa parte, não vemos nenhuma 
necessidade de Amílcar Cabral frequentar o ensino doméstico ou particular para depois 
se transferir para o ensino oficial, embora fosse praticável. Daí que admitamos como 
hipótese mais crível que, em 1935, Cabral frequentasse de facto a 2.ª classe, se se consi-
derar o ano em que entrou para o liceu.  

Portanto, a tese que ganha maior consistência é, sem dúvida, a de ter acabado por 
frequentar a totalidade do ensino primário oficial na Cidade da Praia, como, de resto, 
defendem vários autores e também Otílio Tavares, um dos seus antigos “condiscípulos 
nos bancos” da Escola Primária Oliveira Salazar da Praia216. A confirmar-se a frequência 
do ensino primário na Praia, a figura da progenitora de Amílcar Cabral, Iva Pinhel Évo-

                                                 
214 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau, Outubro de 2002. 
215 Mustafah Dhada, ob. cit.,  Apêndice A, p. 140. 
216 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 222 SR, “Amílcar Cabral”, Assunto: - Otílio Tavares. – Nacional, 
volume 1, pasta 5, fl. 490. 
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ra, teria de ser colocada no primeiro plano, no que concerne à socialização escolar de 
Amílcar Cabral. Por variadíssimas razões, é certo, mas, principalmente, por ter sido ela a 
empenhar-se de forma denodada na educação dos filhos.  

Outro problema que frequentemente se coloca está obviamente relacionado com 
o ano em que Amílcar Cabral iniciou os estudos primários, conhecido o ano em que 
abandonou a Guiné com destino à terra dos progenitores e avançada a hipótese do ano 
em que a mãe, Iva Pinhel Évora, regressou da Guiné e obteve a custódia dos filhos.  

Na ausência de outros elementos é aconselhável operar, provisoriamente, com a 
seguinte hipótese: a de ter iniciado os estudos primários ainda no ano lectivo de 1933/34 
ou no ano lectivo subsequente (1934/35). No primeiro caso, Cabral nunca teria tido difi-
culdades em entrar para o liceu no ano em que, efectivamente, acabou por entrar 
(1937/38), isto é com 13 anos de idade, conforme estava estipulado na legislação em 
vigor217.  

A haver problemas só podia ser no segundo caso (1934/35) em que seria obriga-
do a mudar de estratégia para entrar no liceu no ano em que realmente entrou. É que, no 
final do ano lectivo de 1936, o Decreto-Lei n.º 27 084, de 14 de Outubro, veio alterar a 
idade mínima e máxima para a inscrição no 1.º ciclo do liceu, fixando-a, respectivamen-
te, em 10 e 13 anos218, e extinguindo os tradicionais exames de admissão. Antero Barros, 
contemporâneo de Amílcar Cabral no Liceu Gil Eanes, recorda-se de um dos seus irmãos 
não ter conseguido entrar, em 1936, “porque já tinha 14 anos”. E esclarece: “Foi naquele 
ano que houve limites. Não havia exame de admissão ao liceu mas havia uma limitação 
na idade”219.  

Ora, se Amílcar tivesse iniciado os seus estudos primários no ano lectivo de 
1934/35, ser-lhe-ia difícil contornar o novo regime legal, numa altura em que, com 12 
anos, estaria a iniciar a 3.ª classe. Se acaso tencionasse chegar ao liceu dentro do limite 
de idade estabelecido pelo novo decreto-lei, apenas uma possibilidade se lhe oferecia: 
matricular-se simultaneamente na 3.ª e 4.ª classes no ano lectivo de 1936/37. Esta possi-
bilidade é a que sem dúvida está mais próxima da versão da irmã, Armanda Lopes 
Cabral, segundo a qual o irmão teria frequentado três classes (a 1.ª, 2.ª e 3.ª) num único 
ano lectivo220. No entanto, apesar de ser possível frequentar duas classes (e não três) no 
mesmo ano lectivo, parece-nos exagerada e muito pouco persuasiva esta versão de 

                                                 
217  Diploma Legislativo do Governo da Colónia publicado no Suplemento n.º 4, ao n.º 37 do Boletim 
Oficial de Cabo Verde, de 19 de Setembro de 1934, p. 2. Neste diploma, a idade máxima e mínima para a 
frequência do ensino primário era de 14 anos e de sete anos, respectivamente. 
218 AHN (Praia) – RPSAC (A2 – Correspondência recebida do Liceu... Caixa n.º 238. 
219 Entrevista a Antero Barros, Praia, Março de 2003. 
220 Entrevista a Armanda Lopes Cabral, Bissau Outubro de 2002. 
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Armanda Lopes Cabral. É que não vemos nenhuma razão para isso acontecer, quando 
ainda nem se sabia que a lei iria ser alterada. De igual modo, consideramos pouco con-
sistente a versão confusa de Oleg Ignatiev que assegura: “Em dois meses e meio ele fez 
o programa de 1.ª classe, até ao Abril de 1937, da segunda, e, em Junho prestou os exa-
mes da 3.ª classe”221.  

Estranhamente, Ignatiev não se refere à frequência da 4.ª classe e, curiosamente, 
no ano de 1937, que ele aponta como sendo aquele em que Amílcar fez o programa de 
2.ª classe, este estava seguramente a frequentar a 4.ª classe ou a 3.ª e a 4.ª classes. Se 
assim não fosse, jamais lhe teria sido possível entrar para o liceu no ano lectivo de 
1937/38222. De resto, o autor russo voltaria a equivocar-se quando, taxativamente, afir-
ma: “Em Maio de 1938, feita a escola primária, Amílcar Cabral matricula-se no Liceu 
Infante D. Henrique”223.  

Ora, naquele mês e ano, como adiante veremos, Amílcar Cabral estava em vias 
de concluir o 1.º ano do 1.º ciclo do liceu224. Portanto, de acordo com a legislação em 
vigor, antes da alteração verificada em 1936, Cabral tinha ainda tempo suficiente, se as 
coisas tivessem corrido normalmente e se tivesse iniciado os estudos primários em 1933, 
de terminar o ensino primário no ano lectivo de 1937/38 com 13 anos e entrar para o 
liceu com aquela idade à data da matrícula. Teria sido assim? Não sabemos ao certo. 
Outra possibilidade é de ter iniciado os estudos primários normalmente, em 1934/35 e, 
devido à mudança que o Decreto-Lei n.º 27 084 veio introduzir em 1936, ter sido força-
do a mudar de estratégia para poder ingressar no liceu no ano lectivo de 1937/38. Só 
assim seria obrigado a frequentar a 3.ª e a 4.ª classes em simultâneo, no ano lectivo de 
1936/37, e só assim seriam plausíveis as hipóteses levantadas pela irmã, Armanda Lopes 
Cabral, e por Oleg Ignatiev, ainda que não nos termos em que as colocaram.  

Absolutamente segura parece ser a possibilidade de Amílcar Cabral ter feito o 
exame de 4.ª classe no ano lectivo de 1936/37, o que é também confirmado pelo colega 
Manuel Lehmon, o qual chegou a declarar que o seu companheiro da escola primária foi, 
de longe, o melhor aluno, tendo concluido o exame para a entrada no liceu com distin-
ção225.  

                                                 
221 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral. Moscovo, Edições da Agência de Imprensa Nóvosti, 1990, p. 10. 
222 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Correspondência recebida do Liceu Central Infante D. Henrique. Pro-
cesso acerca do encerramento do Liceu...”, Caixa n.º 238. 
223 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral. Moscovo, Edições da Agência de Imprensa Nóvosti, 1990, p. 10. 
224 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Correspondência recebida do Liceu Central Infante D. Henrique. Pro-
cesso acerca do encerramento do Liceu...”, Caixa n.º 238. 
225 Patrick Chabal, ob. cit., p. 31. 
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O primo do lado materno do Amílcar, António Ramos Évora, confirma que 
Amílcar Cabral teria feito, pelo menos, os exames de 4.ª classe com o professor primário 
Hugo dos Reis Borges226, tendo sido um dos poucos alunos a conseguir passar no exame: 
“Hugo dos Reis Borges, foi professor dele naquele ano em que foi fazer a 4.ª classe. O 
júri chumbou quase todos os alunos daquele professor por uma questão política”227.  

Tentámos averiguar, através da documentação de arquivo, a hipótese de Hugo 
dos Reis Borges ter sido professor do Amílcar Cabral no ano lectivo de 1936/37, de 
acordo com a versão do primo direito, e, de facto, constatámos que, naquele ano lectivo, 
o referido professor, republicano e defensor de mais instrução para a Ilha de Santiago e 
de uma maior autonomia administrativa e financeira para o arquipélago228, leccionava na 
Cidade da Praia229, tendo concorrido no ano seguinte (1937/38) à interinidade para as 
escolas e postos de ensino daquele concelho230. Portanto, se se considerar o ano em que 
Amílcar se apresentou a exame de 4.ª classe (1936/37), poderemos afirmar que a narrati-
va de António Ramos Évora não parece distanciar-se de uma das duas hipóteses mais 
plausíveis que defendemos: a de Amílcar ter iniciado os estudos primários na Cidade da 
Praia em 1933 ou em 1934.  
 

2.3. A frequência do liceu  

 
Nos inícios de Outubro de 1937, Amílcar Cabral estava já em S. Vicente, pronto 

para iniciar o liceu na turma B do 1.º ciclo231 de três anos, inscrito em todas as discipli-
                                                 
226 Victor Hugo dos Reis Borges era natural de Santa Catarina e pertencia a família Reis Borges. Foi co-
laborador assíduo do A Voz de Cabo Verde. Chegou a fundar, naquele Concelho, em Março de 1914, uma 
Associação Agrícola-Comercial mais tarde denominada Comissão Comercial e Agrícola de Santa Catari-
na (Carlos Lopes Pereira, “Aspectos do proto-nacionalismo crioulo. Ideias e movimentos de cabo-
verdianos durante a 1ª República portuguesa”, Tribuna/história, n.º 41 (73), Ano VI – II série, Praia, 16 a 
31 de Maio de 1990, pp. 11-12). 
227 Entrevista a António Ramos Évora, Praia, Março de 2003. 
228 Carlos Lopes Pereira, idem ibidem. 
229 AHN (Praia) – ACP (B1) – “Processo da Junta Local de Instrução Pública, referente a: folhas de pro-
fessores; relação de efectividade dos professores; posto de ensino do Concelho da Praia; relação de alunos 
pobres; Inspecção escolar; inventário de mobiliário e outros: Outubro de 1936 – Janeiro de 1938”– “Carta 
de Victor Hugo dos Reis Borges para o Ex.mo Senhor... da Junta Local da Praia, datada de 18 de Novem-
bro de 1936, Caixa nº 33. 
230 Idem, ibidem, “Relação dos concorrentes às interinidades das escolas e postos de ensino do Concelho 
da Praia, para 1937-38”, Caixa n.º 33. 
231 Nesta altura, no plano curricular, os liceus coloniais regiam-se ainda pelo Decreto-Lei n.º 13 279, de 
12 de Março de 1927, que determinava que os Governos Coloniais aplicassem nos respectivos liceus a 
legislação decretada para os liceus da metrópole, na tentativa de uniformizar os sistemas de ensino. 
Assim, o Governo de Cabo Verde elaborou um estatuto para o Liceu Infante D. Henrique, no qual se 
estipula que a instrução secundária compreenderia o curso do liceu e os cursos de preparação para a Uni-
versidade. Os cursos do liceu seriam professados em cinco anos ou classes e dividir-se-iam em dois 
ciclos: “o primeiro constituído pelos três primeiros anos e o segundo pelos dois últimos”. Os cursos de 
preparação para a instrução superior seriam divididos em duas áreas: letras e ciências, qualquer deles com 
dois anos de duração, in AHN - Praia - RPSAC (A2) – “Processos diversos relativos ao Liceu Gil Eanes”, 
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nas232, provavelmente ainda a tempo de presenciar a tradicional abertura solene que assi-
nalava, geralmente, o início oficial das aulas, e que naquele ano teve lugar no dia 6 do 
referido mês. Coube a Adriano Duarte Silva a incumbência de proferir a também já tra-
dicional “Oração de Sapiência”, dissertando sobre “o Corporativismo e a sua oportuni-
dade Histórica”. 

Contrariamente ao que sustenta José Pedro Castanheira233, Amílcar não se sepa-
rou da família na sua ida para S. Vicente. A mãe e os restantes irmãos (Ivo de Carvalho 
Silva, Armanda Lopes Cabral, Arminda Lopes Cabral e António da Luz Cabral), acom-
panharam-no. Uma das razões para a mudança de Iva e de toda a prole para S. Vicente 
teria sido motivada pelo facto de não terem nenhum familiar naquela cidade que pudesse 
albergar o filho234, como era habitual naquela época. Arnaldo França recorda:  

 
Um indivíduo saía daqui da Praia para ir estudar em S. Vicente, de um modo geral 

ia para um tipo de pensão. O tipo de pensão eram pessoas que recebiam, quer dizer, 
famílias, etc235.  
 
Este sistema de recepção beneficiava sobretudo os estudantes oriundos das ilhas 

mais próximas como, por exemplo, S. Antão e S. Nicolau, em virtude do fenómeno 
migratório há muito existente para S. Vicente, onde muitos dos habitantes daquelas ilhas 
se haviam fixado. Deste modo, os alunos daquelas duas ilhas sempre tinham um familiar 
disposto a dar-lhes guarida. Este tipo de acolhimento era mais raro ou difícil quando se 
tratava de estudantes oriundos de outras ilhas mais distantes em termos absolutos e rela-
tivos, casos de Santiago ou do Fogo. Uma terceira razão pode ainda ter influído na 
mudança de Iva Pinhel Évora para S. Vicente: o interesse que a educação de Amílcar 
despertara, associado ao facto de se ter revelado um brilhante aluno. 

Curiosamente, o liceu236, que havia iniciado o ano lectivo no dia 21 de Outubro 
de 1937, foi extinto, através do Decreto-Lei n.º 28 114, de 26 de Outubro do mesmo ano. 
A intenção do Governo da metrópole era transformá-lo numa escola prática de agricultu-
ra e numa escola industrial e comercial. As aulas acabaram por se reiniciar “excepcio-
nalmente” a 12 de Novembro, graças às pressões dos pais dos 372 alunos que se haviam 
matriculado e que já tinham pago, inclusive, as respectivas propinas237. Amílcar Cabral 

                                                                                                                                               
1928. 
232 Eram as seguintes as disciplinas do 1.º ciclo (1.º ano) de Amílcar Cabral: Ciências, Matemática, Portu-
guês, Ginástica Masculina, Francês, Desenho, Educação Física e Educação Cívica. 
233 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 26. 
234  Figura 8 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
235 Entrevista a Arnaldo França, Praia, Março de 2003. 
236  Figura 9 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
237 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Correspondência recebida do Liceu Central Infante D. Henrique, pro-
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recordou este episódio do encerramento do liceu, numa sessão do seminário de quadros 
realizado em 1969, em Conakry, num estilo um pouco propagandístico:  

 
Estive três meses sem frequentar o Liceu, porque o fecharam. Para eles, já bastava o 

que tinham feito, não era preciso mais. A partir de então, só as escolas para pescadores e 
carpinteiros. A população é que se levantou, protestou, e o Liceu começou a funcionar 
de novo238. 
 
A 1 de Janeiro de 1938, isto é, três meses após a polémica decisão do encerra-

mento do liceu por parte do Governo da metrópole, Amílcar Cabral deve ter tomado par-
te (na companhia de professores e demais alunos) numa manifestação organizada pelas 
“forças vivas da cidade” de homenagem ao Governador de Cabo Verde, “por motivo da 
sua simpática actuação no sentido da reabertura do Liceu”, conforme se escrevia num 
relatório do liceu239. 

O encerramento desta instituição de ensino durante algumas semanas, por ordem 
do Ministro das Colónias, Francisco Vieira Machado, fez com que, associado a outros 
motivos, houvesse, no final do ano lectivo, grande diferença entre as aulas que deveriam 
ter sido leccionadas e as que foram efectivamente ministradas, com destaque para o 1.º 
ciclo. De acordo com o relatório anual apresentado pelo reitor, Joaquim Jaime Simões240, 
das 4 453 aulas previstas, apenas se ministraram 3 805. Portanto, das 552 aulas que não 
se realizaram, 136 deveram-se a motivos estranhos ao liceu, 388 a faltas de presença dos 
professores e 128 por motivos atinentes ao liceu241.  

Apesar das perturbações causadas, no final do ano lectivo de 1937/38, Amílcar 
terminou o 1.º ano do 1.º ciclo, como um dos melhores alunos da sua turma (de um total 
de 18)242, tendo feito as disciplinas com média de 13 valores. Para ele, a escola foi mais 
um espaço de assimilação do discurso ideológico imperial do que um lugar de conscien-
cialização política no sentido anticolonial, a avaliar pelos programas curriculares minis-
trados. Rolando Martins, um dos contemporâneos de Amílcar Cabral, atesta a este pro-
pósito:  
                                                                                                                                               
cesso acerca do encerramento do liceu, recondução dos professores interinos do Liceu, propostas para 
pagamentos de propinas, requerimentos diversos, etc. Janeiro – Dezembro de 1937”, Caixa n.º 238. 
238 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. Partir da realidade da nossa terra. Ser Realis-
tas”. Aos camaradas participantes do seminário de Quadros realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
pasta 4340001, im. 512. Também a readaptação do mesmo texto em Obras escolhidas de Amílcar Cabral. 
A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 139. 
239 AHN (Praia) – RPSAC (A2), Processo sobre as nomeações dos professores 1937/1938, Caixa n.º 240. 
240 Idem, ibidem, Caixa n.º 240. 
241 Idem, ibidem, Caixa n.º 240. 
242 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Processo sobre a nomeação de professores interinos do Liceu Gil 
Eanes, Outubro de 1939 – Dezembro de 1940, Ensino Secundário Oficial – Anuário do Liceu de Gil 
Eanes organizado pelo Reitor Joaquim Jaime Simões”, Caixa n.º 240. 
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Todo o sistema educativo no tempo colonial concentrava-se, de forma exaustiva, na 
ideia da Portugalidade. Os programas, livros e actividades escolares tinham como objec-
tivo último incutir na cabeça das crianças e jovens a ideia de uma pátria portuguesa una 
do Minho a Timor243.  
 
Desta forma, foi também no liceu (e sobretudo na fase de instrução primária) que 

Amílcar Cabral interiorizou a propalada ideia de igualdade entre os cabo-verdianos e os 
portugueses ou a consciência de ser português, que entrava no discurso ideológico colo-
nial e era veiculada nos programas curriculares, em disciplinas como História, Portu-
guês, Educação Cívica e Organização Política e Administrativa do Território, tendo 
como consequência, como assegura Rolando Martins, citado por Aristides Pereira, a 
indistinção entre a cabo-verdeanidade e a portugalidade244. 

Anos mais tarde, em pleno desenvolvimento da luta armada de libertação nacio-
nal, ao defender-se das críticas do jornalista Martinho Simões, do Diário de Notícias, 
que o acusava de ser traidor à Pátria, pelo facto de usar o pseudónimo de Abel Djassi, 
Amílcar responderia: 

 
Nunca fui português, francamente. Gosto muito de Portugal, do povo português, etc. 

Houve um tempo na minha vida em que eu estive convencido que eu era português por-
que assim é que me ensinaram, eu era menino. Mas depois aprendi que não, porque o 
meu povo, a história da África, até a cor da minha pele... Temos que ter paciência, diabo! 
Não somos meninos não é? Aprendi que já não era português nada, não era portu-

guês245.  

 
No Liceu do Mindelo, a socialização de Amílcar Cabral desenvolver-se-ia em 

duas vertentes complementares do processo de assimilação da cultura portuguesa. São 
elas a vertente científica (disciplinas ministradas) e a cultural.  

Do ponto de vista científico, a assimilação teve como epicentro algumas discipli-
nas curriculares como Português (1.º, 4.º, 5.º e 6.º), História (1.º, 3.º, 4.º, 5.º e 6.º), Edu-
cação Cívica (sobretudo no 1.º, 3.º e 6.º) e, em menor grau, as Ciências Geográficas (7.º) 
e a Organização Política (7.º), até pela frequência com que eram ministradas. Contudo, 
pela sua relevância no processo de assimilação e desenvolvimento do sentimento nacio-
nal e orgulho pátrio, apenas as duas primeiras disciplinas (Português e História) nos inte-
ressam pelo conteúdo das matérias nelas leccionadas. No primeiro caso, através da disci-
                                                 
243 Rolando Martins, citado por Aristides Pereira, Uma Luta, um Partido, dois países. Guiné-Bissau e 
Cabo Verde, Lisboa, Circulo de Leitores, 2003, p. 90. 
244 Idem, ibidem, p. 90. 
245 ASRDNCV (Praia), entrevista à Rádio Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas pa-
lavras aos democratas e progressistas portugueses, Argel, 1969. 
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plinas de Português, Amílcar Cabral pôde aprender os rudimentos de fonética e de mor-
fologia, adquirir vocabulário, ler e fazer análise lógica e gramatical de obras e trechos 
literários de autores portugueses, nomeadamente dos clássicos. Para além disso, as aulas 
também se centravam na educação moral, através da leitura de fábulas, descrições da 
paisagens de Portugal (continental, insular e ultramarina), aprendizagem dos usos e cos-
tumes, estudos de instituições e monumentos nacionais, lendas e narrativas inerentes à 
história da nacionalidade e exemplos de virtudes cívicas e domésticas, subtraídos da His-
tória de Portugal. No Decreto-Lei n.º 24 526, publicado no Boletim Oficial de Cabo Ver-
de, a 12 de Março de 1935, afirmava-se:  

 
O professor não deverá esquecer que a aula de português é uma das aulas do liceu 

em que melhor se pode desenvolver o sentimento nacional e formação moral do aluno; o 
conhecimento ainda que casual e fragmentário da nossa terra e da nossa civilização (o 
continente, as Ilhas e as colónias) deve ser ministrado sobretudo através da leitura, por 
forma a gerar no espírito dos alunos o amor pátrio e orgulho de ser português246. 
 
No segundo caso (disciplina de História), para além do estudo da Antiguidade 

Oriental e Clássica e Época Medieval, o conteúdo das matérias leccionadas também 
incidia no estudo da História Medieval, Moderna e Contemporânea de Portugal, enquan-
to uma divisão da História Universal. Papel importante neste processo tinham os profes-
sores como transmissores de uma cultura e de uma ideologia. Por isso mesmo, pelo 
menos no tempo em que Amílcar Cabral frequentou o liceu, os professores eram por 
norma obrigados a fazerem um juramento de que integravam a “ordem social estabeleci-
da pela constituição política de 1933, com activo repúdio pelo Comunismo e de todas as 
ideias subversivas”247. Ou, por outro lado, a declararem que não pertenciam e que “nem 
nunca pertencerão a associações ou institutos secretos”, conforme era definido no artigo 
2º da Lei n.º 1901, de 21 de Maio de 1935248. 

O liceu era também um centro cultural por excelência devido ao grande número 
de iniciativas levadas a cabo ao longo do ano lectivo e que incluíam a realização de 
exposições, conferências/palestras, teatros, excursões e sessões de poesia e desporto. 
Estas actividades acabavam por complementar a componente científica e completar o 
processo de assimilação à cultura portuguesa. Neste particular, as datas nacionais eram 
sempre motivo de celebração, com a realização de actividades anuais diversas. Por 
exemplo, a 27 de Abril de 1938, Amílcar Cabral certamente presenciou a 2.ª sessão cul-
                                                 
246 Suplemento n.º 3, ao Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 10, de 12 de Março de 1935, p. 2. 
247 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Processo referente ao Liceu Gil Eanes contendo: portarias, notas e 
outros – Novembro de 1942 – Dezembro de 1943”, Caixa n.º 240. 
248 Idem, ibidem. 
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tural por ocasião das comemorações do 10.º aniversário da investidura de Oliveira Sala-
zar na pasta das Finanças e na qual participaram todos os professores e alunos do liceu. 
No mesmo dia, à tarde, teve lugar a 3.ª sessão em que um dos seus professores, da disci-
plina de Português, Pedro S. Lobo, voltou a abordar o mesmo tema, mas desta feita só 
para os alunos que, como Amílcar Cabral, frequentavam o 1.º ciclo. Nas vésperas dos 
exames liceais, isto é, a 16 de Junho de 1938, teve lugar a 6.ª sessão destinada novamen-
te aos alunos do 1.º ciclo. 

Conforme dizíamos há pouco, integrado no conjunto das actividades culturais, 
era comum a realização de exposições e excursões. Por exemplo, ainda no 1.º ano do 
liceu, Amílcar tomou parte, a 26 de Março de 1938, numa excursão à Ribeira do Julião, 
durante a qual os alunos recitaram poesias, cantaram e jogaram futebol e outros despor-
tos. Nessa excursão, chefiada pelo próprio reitor, participaram ainda os professores Ave-
lar, Duarte Silva e Jorge da Fonseca, estes dois últimos, respectivamente, professores de 
História e de Matemática de Amílcar.  

Para além das celebrações do 10 de Junho também se organizaram, ao longo do 
ano lectivo de 1937/38, várias exposições temáticas, que contaram com a activa partici-
pação dos alunos do 1.º ciclo. Algumas destas exposições temáticas eram alusivas ao 
armistício e à acção dos portugueses na Grande Guerra, ao 20.º aniversário da fundação 
do liceu, à Restauração e à vida e obra do Infante D. Henrique, ao 80.º aniversário da 
abolição da escravatura e, por último, à Descoberta do Brasil249.  

Foi, por exemplo, no âmbito das comemorações do 1.º de Dezembro em 1942, 
que Amílcar Cabral surgiu a ler o poema intitulado “1º de Dezembro”, que chegou a ser 
classificado em primeiro lugar, num concurso organizado, ainda naquele ano, pelo Liceu 
Gil Eanes250.  

Além da componente científica e cultural do Liceu Gil Eanes, a própria cidade 
era um grande repositório de cultura. É preciso não esquecer que foi no Mindelo, ainda 
que de algum modo adstrito ao liceu, que surgiram dois dos mais importantes movimen-
tos culturais cabo-verdianos da contemporaneidade, os quais atravessaram os sete anos 
que Amílcar passou naquele estabelecimento de ensino. Referimo-nos ao movimento dos 
“Claridosos” e à sua revista a Claridade, fundado em 1936251 e a “Academia Cultivar”, 

                                                 
249 Idem, ibidem, Caixa nº 240. 
250 “O primeiro de Dezembro no Liceu”, Notícias de Cabo Verde, n.º 219, Ano XII, 5 de Dezembro de 
1942, p. 3. É bem possível que este poema seja o mesmo a que foi atribuído um outro título, “Restaura-
ção”, como aponta Oswaldo Osório (ob. cit., p. 24). 
251 A propósito deste movimento, Manuel Ferreira, Literatura africana de expressão portuguesa 1. 2.ª 
edição, Lisboa, Biblioteca Breve. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, Ministério da Cultura, 1986, 
pp. 38-41; e também, do mesmo autor, o prefácio “Um gesto espontâneo”, in “O Fulgor e a esperança de 
uma nova idade”, 2ª edição, Claridade, Linda-A-Velha, Revista de Artes e Letras, 1986, p. XX-LXXIV; 
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fundada em 1944252, e à sua revista Certeza. Portanto, não é certo que Cabral não tivesse 
presenciado a génese deste movimento cultural como defende Chabal253. De resto, não 
só assistiu como comungou do espírito e da filosofia dos jovens (alguns deles seus com-
panheiros do liceu) que estiveram por detrás da fundação da “Academia Cultivar”. Dois 
autores, Arnaldo França, que foi companheiros de carteira de Amílcar Cabral no liceu, e 
Manuel Ferreira, confirmaram, inclusive, ter assistido à apresentação de um texto da 
autoria de Amílcar Cabral, datado de 1942, “Fidemar” (“Filho do mar”), com que se 
candidatou à “Academia Cultivar”. Arnaldo França recorda-se desse dia de seguinte 
modo:  

 
O Amílcar só praticamente no final é que se apresentou candidato à Academia. Até 

com um texto. Lembro-me muito bem desse texto do Amílcar que se reportava a uma 
tentativa de fuga a bordo de uma barco. Isso estava nas mãos do Mário Pinto de Andra-
de254. 
 
Foi no último ano do 1.º ciclo (ano lectivo de 1939/40)255, por causa do desporto, 

que Antero Barros afirma ter conhecido Amílcar Cabral:  
 

Ele [o Amílcar] estava no 3.º ano dos liceus e eu já estava no 7.º ano. A nossa dife-
rença de 2 anos de idade não justifica o atraso dele (que na realidade nem era atraso!). 
Isto explica-se porque, naquele tempo só havia um liceu no país, que servia os estudantes 
de todas as ilhas de Cabo Verde, era o Liceu de S. Vicente... E os estudantes de Santia-
go, como o era o caso do Amílcar, iam para o liceu um bocadinho atrasados devido às 
condições económicas. De forma que, quando o Amílcar foi para o liceu já tinha treze 
anos. E eu entrei com onze anos... Conhecemo-nos precisamente por causa do Desporto. 
Eu era o encarregado (naquele tempo não havia associação de estudantes) da parte des-
portiva e ele estava sempre à frente das organizações desportivas. Ele naquele ano 
(depois vim a saber que nos dois anos anteriores também tinha acontecido isso) foi sem-
pre o chefe de turma desde o 1.º ano até ao 7.º ano256.  
 
Ora, durante o 1.º ciclo e durante toda a frequência do liceu, Amílcar Cabral 

movimentava muito os seus colegas, não só a nível desportivo, tendo chegado a fundar e 
a presidir, no ano lectivo de 1940/41, à Associação Desportiva do Liceu de Cabo Verde 
(ADA), mas também na organização do teatro do liceu. Estas qualidades devem ter-lhe 
granjeado respeito, admiração e confiança por parte dos seus companheiros.  

                                                                                                                                               
Eduardo dos Santos, A Negritude e a Luta pelas Independências na África portuguesa, Lisboa, Editorial 
Minerva, 1975, pp. 57-63. Patrick Chabal, ob. cit., p. 32. 
252  Manuel Ferreira, ob. cit., p. 44 e ss; Eduardo dos Santos, ob. cit., pp. 64-67. 
253 Patrick Chabal, ob. cit., p. 32. 
254 Entrevista a Arnaldo França, Praia, Março de 2003. 
255  Figura 10 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
256 Entrevista a Antero Barros, Cidade da Praia, Abril de 2003. 
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Dois aspectos relacionados com o processo de socialização escolar de Amílcar 
Cabral merecem ainda ser invocados. Durante a frequência do 1.º ciclo (1.º, 2.º e 3.º 
anos), que terminaria no ano lectivo de 1939/40, os alunos eram obrigados a inscrever-se 
na Mocidade Portuguesa (MP)257, organismo juvenil fundado em 1936, ficando o dos 
restantes anos (2.º ciclo) em regime de voluntariado. Assim sendo, não nos surpreende-
ria, muito embora não o possamos documentar para já, que Amílcar tivesse integrado 
aquela organização e também, à semelhança de muitos jovens da sua geração, uma outra 
associação juvenil chamada Falcões de Cabo Verde (Sokols), particularmente activas em 
S. Vicente, desde a sua fundação, em 1933, até 1939, ano em que praticamente desapare-
ceu para dar lugar à MP258.  

Amílcar terminou o 1.º ciclo em 1940 e iniciou, no ano lectivo de 1940/41, o 2.º 
ciclo composto por 2 anos (4.º e 5.º ano do liceu). Em finais de 1940, deu-se um aconte-
cimento que marcou de forma particular a vida do liceu: a chegada do goés Diogo Luís 
Terry, como professor e reitor. Com ele inaugurava-se, nas palavras de Antero Barros, 
um novo estilo de “relacionamento aluno-professor e professor-aluno, especialmente no 
campo desportivo”259, cultural, de certa irreverência estudantil jamais vista na instituição 
e a nível da liberdade de expressão. Arnaldo França lembrava-se, por exemplo, de uma 
notícia que correu no liceu, entre 1941/42, de que a Rússia havia entrado em guerra con-
tra a Alemanha e da manifestação que se fez no liceu:  

 
Houve gritos a favor dos aliados. Um certo clima criado dentro do liceu, um certo 

clima de liberdade, talvez tivesse contribuido para uma manifestação de alunos como 
aquela. O Administrador do Concelho ficou em fúria260.  
 
Este clima de abertura, que se verificou em praticamente todos os domínios da 

vida daquela instituição de ensino, culminou com a fundação da “Academia Cultivar” 
por Eduíno Brito Silva, Joaquim Ribeiro, Nuno Miranda, Arnaldo França, Silvestre 
Faria, Guilherme Rocheteau, Filinto Menezes e Tomás Martins. É de notar que um dos 

                                                 
257 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Processo referente ao Liceu Gil Eanes contendo: portarias, notas e 
outros – Novembro de 1942 – Dezembro de 1943”, Caixa n.º 240. 
258 Vide, sobre este assunto, Carlos Lopes Pereira, “Intelectuais caboverdeanos no movimento pan-
africanista, in “Aspectos do protonacionalismo crioulo. Ideias e movimentos de cabo-verdeanos durante a 
1.ª República Portuguesa”, Tribuna/História, n.º 41 (73), Ano VI – II Série, Praia, 16 a 31 de Maio de 
1990, p. 12. 
259Antero Barros, “Discurso proferido na sessão comemorativa do 50.º aniversário da Associação Acadé-
mica do Mindelo”, S. Vicente, 1 de Abril de 1990 [dactilografado]. 
260 Entrevista a Arnaldo França, Cidade da Praia, Março de 2003. 
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grandes impulsionadores da “Academia Cultivar” e da sua revista foi o próprio Luís 
Terry, que a chegou a financiar261. 

Para Amílcar Cabral, a chegada de Luís Terry foi deveras importante pela cum-
plicidade rapidamente tecida entre ele e o jovem estudante, e certamente derivada do 
facto de ser um estudante aplicado, não só nos estudos, mas também nas actividades 
extra-escolares. O professor Terry teve oportunidade de conhecer e de aprofundar o 
melhor relacionamento com Amílcar, quando este foi seu aluno nas disciplinas de Filo-
sofia e de Organização Política e Administrativa do Território, do 7.º ano de ciências, 
que este concluiu brilhantemente no verão de 1944, com 17 valores. 

Relativamente à amizade e cumplicidade estabelecida entre ambos, Arnaldo 
França afiança:  

 
O Terry dava-se muito bem connosco. Mas talvez tivesse mais relações de amizade 

com o Amílcar. Como ele tinha classificações elevadas isso deve ter contado até bastante 
no relacionamento com o Terry262.  
 
José Leitão da Graça afirma saber, por exemplo, que “o Dr. Terry dava certos 

livros ao Amílcar para este ler”. E precisa: “O Dr. Terry era uma pessoa de ideias avan-
çadas. Só dava estes livros a alunos de confiança”263. 

Na nossa perspectiva, foi certamente em virtude desta cumplicidade, e ainda pelo 
facto de ser um dos seus protegidos, que o então reitor do liceu e seu professor, propôs 
Amílcar264, pouco depois de ele ter terminado com mérito o 7.º ano, como um dos possí-
veis estagiários em Portugal. Deverei auferir um subsídio mensal de 350$00, a ser atri-
buído pelo próprio liceu265, graças à elevada verba disponível em caixa.  

                                                 
261 João Nobre de Oliveira, A imprensa cabo-verdiana. 1820-1975, Macau, Edição Fundação Macau. 
Direcção dos Serviços de Educação e Juventude, Setembro de 1998, p. 499. 
262 Entrevista a Arnaldo França, Praia, Março de 2003. 
263 Entrevista a José Leitão da Graça, Praia, Abril de 2003. 
264  AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Relatório do Reitor do Liceu de Gil Eanes. Relatório do ao ano lecti-
vo de 1944/45. Dezembro de 1945 a Maio de 1946. Ofício n.º 108/44 de 15 de Agosto de 1944, do Reitor 
José Diogo Luís Terry ao Ex.mo Senhor Chefe da Repartição dos serviços de Administração Civil da 
Praia”. Portanto, não foi por proposta de Baltazar Lopes da Silva, que ao tempo ainda não era reitor do 
liceu, como afirmou José Vicente Lopes (ob. cit., nota de rodapé à página 54), com base numa entrevista 
a ele concedido por Antero Barros, na Cidade da Praia a 12 de Junho de 1995. Numa outra entrevista tida 
connosco recentemente na Praia, Antero Barros e Arnaldo França confirmaram que se tratava de facto de 
Terry e não Baltazar Lopes da Silva. 
265 AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Relatório do Reitor do Liceu de Gil Eanes. Relatório do ao ano lectivo 
de 1944/45. Dezembro de 1945 a Maio de 1946. Ofício n.º 108/44 de 15 de Agosto de 1944, do Reitor 
José Diogo Luís Terry ao Ex.mo Senhor Chefe da Repartição dos serviços de Administração Civil da 
Praia”. 
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Numa diligência anterior movida pelo reitor, o governador havia dado o seu 
“assentimento, com a condição do interessado tirar o curso de medicina veterinária”266. 
Nada mais soubemos acerca da proposta do reitor do liceu, bem como do seu encami-
nhamento. O único dado seguro foi a partida de Amílcar Cabral para a Cidade da Praia, 
onde se empregou na Imprensa Nacional como amanuense até ao ano seguinte, altura em 
que concorreu a uma bolsa da Casa dos Estudantes do Império (CEI), como oportuna-
mente veremos.  

No entanto, uma ideia nos ocorre a propósito do facto de Amílcar Cabral não ter 
seguido para Portugal, a fim de cursar Medicina Veterinária, conforme a decisão do Go-
vernador Amadeu Gomes de Figueiredo. É bem possível que o curso de Medicina Vete-
rinária e o estágio não tivessem sido do agrado de Amílcar Cabral. Estaria já Cabral 
contra a política de imposição forçada de cursos aos candidatos à bolsa sem atender à sua 
vocação? Tudo leva a crer que sim, embora só o tenha feito de forma aberta, anos mais 
tarde, num artigo publicado em 1953, na Présence Africaine, com o título: “O papel do 
estudante africano”267. Neste artigo, para além de insurgir-se contra a política atrás refe-
rida, Amílcar Cabral salientava que a vocação só interessava, de uma maneira geral, “aos 
estudantes” que podiam “custear por si próprios as despesas da sua instrução”268. 

 
 

3. A socialização familiar 

 
3.1. As diferentes teses  

 
Não há dúvida de que o microcosmo familiar é, do ponto de vista da sua função 

social, o grande responsável, como defende Lluis Flaquer, pela transmissão de estímulos 
cognitivos, de hábitos de trabalho, de modelos e aspirações culturais269. Serve assim um 
duplo objectivo: um interno que, segundo Minuchin, é o da protecção psico-social dos 
seus membros; e outro externo, que é o da acomodação e da transmissão dessa cultura, 

                                                 
266 Idem, ibidem. 
267 Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 31. 
268 Idem, ibidem, p. 31. 
269 Lluis Flaquer, “Las funciones sociales de la família”, in “La Família”. Documentación Social, Revista 
de Estudios Sociales y de Sociologia Aplicada, n. º 98, Madrid, Cáritas Española, Enero-Marzo, 1995, p. 
43. 
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isto é, da identidade270. Para se atingirem esses objectivos é necessário o empenhamento 
efectivo dos progenitores.  

No caso concreto de Amílcar Cabral, vários autores parecem convencidos de que 
os seus progenitores contribuíram para a transmissão de estímulos. Porém, antes de 
avançarmos na análise das diferentes teses, importa, por uma questão metodológica, 
subdividir estes autores em duas correntes. De um lado, os defensores da influência 
repartida entre o pai e a mãe e, do outro, os defensores da influência única do pai. Muito 
embora se denote, numa e noutra corrente, uma certa tendência em estabelecer vínculos, 
pelo menos no aspecto intelectual e político, entre Amílcar e Juvenal – que é a quem a 
grande maioria dos autores, que abordaram este assunto, têm atribuído papel de relevo na 
formação do filho. Dentre estes autores perfilam-se: Mário de Andrade, Patrick Chabal, 
Carlos Pinto Santos, Cedric J. Robinson e Oswaldo Osório. Por outro, os que atribuem 
papel de relevo unicamente ao pai. Destacam-se Oscar Oramas, Oleg Ignatiev, Gérard 
Chaliand e Aristides Pereira. Tentaremos demonstrar, na medida do possível, depois de 
analisadas as duas correntes, o porquê do nosso desacordo em relação às teses apresenta-
das e os argumentos utilizados em sua defesa. Comecemos, então, pelos defensores da 
influência repartida. 

Por exemplo, Mário de Andrade afiança, que o pai, Juvenal Cabral, teve papel 
preponderante na formação de Amílcar271, quer do ponto de vista intelectual, quer mes-
mo na orientação que o levou a optar pelos estudos de Agronomia272. Num outro artigo 
publicado na Afrique-Asie, em 1974, Andrade insistia ainda na existência de uma certa 
ligação a nível do espírito de rebeldia ao assinalar:  

 
Amilcar Cabral s’est très tôt nourri de l’exemple exaltant de sont père, instituteur en 

Guinée, personnalité mêlée intimement aux soulèvements des premières décennies de ce 

siècle et homme de lettres sensible aux souffrances des populations guinéennes273.  
 
De acordo ainda com este autor, a presença da mãe na vida de Amílcar apenas se 

fez sentir de meados dos anos trinta até finais da Segunda Guerra Mundial. Andrade 
subestimava desta maneira toda a infância de Amílcar (pelo menos até aos oito anos de 
idade) vivida na Guiné em que a mãe (e quase só ela) teve assumidamente um papel de 

                                                 
270 S. Minuchin, Famílias y terapia familiar. Barcelona, Ed. Gedisa. 1977, p. 78 e N. Barbagelati e A. 
Rodriguez, “Estrutura familiar e Identidade” in “La família”, Documentación Social, Revista de Estudios 
Sociales y de Sociologia Aplicada, n. º 98, Madrid, Cáritas Española, Enero-Marzo, 1995, p. 50. 
271 Mário de Andrade, ob. cit., p.11. 
272 Idem, ibidem, p.20. 
273 Mário de Andrade, “Amílcar Cabral et la Guerre du Peuple”, Afrique-Asie n.º 66, Paris, 23 septembre 
1974, p. VIII. 



 51

destaque. Ainda assim, Mário de Andrade paradoxalmente releva que Iva protegeu 
Amílcar Cabral “contra as adversidades”, sublinhando a sua determinação em proporcio-
nar ao filho as condições para poder “triunfar na vida”274.  

Na mesma linha, para Patrick Chabal, apesar da separação dos progenitores, em 
1929, todas as narrativas apontam para a influência que Juvenal e a mãe Iva tiveram jun-
to do filho. Da parte do pai, Chabal destaca, sobretudo, a influência política, porque, 
segundo ele, Juvenal era um homem politicamente formado275. Baseando-se, provavel-
mente, em informações do meio-irmão Luis Cabral, Chabal insiste a propósito da 
influência política de Juvenal sobre o filho Amílcar: 

 
His concerns and the discussions which he is said to have had with the young boy 

were the first lessons in political education that Amilcar received276.  
 
Além da política, Chabal aponta ainda a influência de Juvenal no estabelecimento 

de vínculos entre a Guiné e Cabo Verde277, reforçados com a vivência de Amílcar na 
Guiné278, como que tentando ver neles um certo espírito de continuidade, que desembo-
caria no grande projecto de vida de Amílcar Cabral: a unidade da Guiné e Cabo Verde.  

Por último, Chabal destaca ainda que Amílcar Cabral teria herdado do pai a 
curiosidade intelectual, o rigor, o respeito pelas actividades académicas e o gosto pelas 
letras279. Finalmente, como também defende Mário de Andrade, ao pai se deveria a 
influência na escolha do curso de Agronomia, devido sobretudo, ao interesse contínuo 
relativamente aos problemas agrícolas da Guiné e de Cabo Verde280. No que concerne à 
mãe, Chabal realça, acima de tudo, o facto de ter inculcado no filho o sentido dos objec-
tivos, o desejo e a determinação de ultrapassar os obstáculos da vida quotidiana281. 

Carlos Pinto Santos, por seu turno, sustenta que, “se o pai lhe aponta um exemplo 
de consciência e actuação, dentro das limitações legais que o fascismo de Salazar” per-
mitia, a mãe foi, para Amílcar Cabral, “o exemplo da ternura, da protecção e do traba-
lho”282. Do ponto de vista da formação e da consciencialização política de Amílcar 
Cabral, este autor também enaltece o papel do pai, ao valorizar as afirmações da própria 
mãe a respeito deste, segundo as quais o filho teria nascido “com a política na cabeça. 
                                                 
274 Mário de Andrade, ob. cit., p.20. 
275 Patrick Chabal, ob. cit., p. 30. 
276 Idem, ibidem, p. 30. 
277 Idem, ibidem, p. 30. 
278 Idem, ibidem, p. 30. 
279 Idem, ibidem, p. 30. 
280 Idem, ibidem, p. 30; e Mário de Andrade, ob. cit., p. 20. 
281 Patrick Chabal, ob. cit., p. 30. 
282 Carlos Pinto Santos, ob. cit., p. 15. 
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Era filho de político. Juvenal falava-lhe de todas as coisas”283. Para além disso, Carlos 
Pinto Santos partilha também, com Mário de Andrade e Patrick Chabal, a tese de que 
Juvenal Cabral, um crítico do sistema agrícola das ilhas, teria tido alguma influência 
junto do filho na escolha do curso de Agronomia284. Foi em virtude desta influência que, 
de acordo ainda com Cedric J. Robinson, Amílcar deixou Cabo Verde, em 1945, rumo a 
Lisboa, determinado a cursar Agronomia285. 

Em último lugar, no rol dos defensores da influência repartida, encontra-se 
Oswaldo Osório, para quem Amílcar Cabral teria sido produto da influência exercida 
pelos progenitores, à qual se deve associar ainda a sua própria sensibilidade e inteligên-
cia na hora de apreender o meio social e as circunstâncias sócio-económicas que rodea-
ram a sua formação286. Na perspectiva de Osório, apenas um pai erudito e defensor dos 
interesses da colónia287, educado em Portugal e em Cabo Verde, que dedicara dezanove 
anos da sua vida ao professorado na Guiné e que escrevera igualmente vários artigos, 
demonstrando preocupação com temas de natureza social e um livro de memórias, pode-
ria ter exercido uma influência marcante junto de Amílcar Cabral.  

Na segunda corrente, encontram-se os que, omitindo o papel da mãe, consideram 
unicamente o papel do pai, baseando-se, exclusivamente, como nas teses anteriores, na 
origem social e no nível cultural de Juvenal. Três são os autores defensores desta tese: 
Oscar Oramas, Gérard Chaliand e Aristides Pereira. Este último, por exemplo, assinala 
que “a cultura paterna, de componente académica, invulgar para a época, foi de influên-
cia dominante”288. Do mesmo modo, Oscar Oramas salienta o seu papel, pelas inúmeras 
abordagens a aspectos frustrantes da situação colonial e pelas inúmeras informações de 
carácter etnográfico sobre a Guiné289 que teria transmitido ao seu filho. 

Já Gérard Chaliand apenas prefere acentuar a influência que o livro do pai, 
Memórias e Reflexões, exerceu sobre Amílcar, tendo sido usado por este nas suas via-
gens durantes os seus anos de estudante290. 

                                                 
283 Idem, ibidem, p. 11; e Oswaldo Osório, ob. cit., p. 39. 
284 Carlos Pinto Santos, ob. cit., p. 11.  
285 Cedric J. Robinson, “Amílcar Cabral and the dialectic of portuguese colonialism”, Radical América, 
vol. 15, n. º 3, Somerville, May-June, 1981, p. 44. 
286 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 39. 
287 Idem, ibidem, p. 39. 
288 Aristides Pereira, “O perfil de Cabral e a actualidade do seu pensamento”, in Continuar Cabral, Sim-
pósio Internacional Amílcar Cabral Cabo Verde, 17 a 20 de Janeiro de 1983, Praia, Edição Grafedi-
to/Prelo, Estampa, p. 34.  
289 Oscar Oramas, ob. cit., capítulo I, p. 16. 
290 Gérard Chaliand, “Amilcar Cabral”, International Journal of Politics, vol. 7, nº 4, New York, winter 
1977-78, p. 4. 
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3.2. Uma tentativa de desmontagem das diferentes teses 

 
Não é fácil avaliar o grau e a intensidade das influências e heranças recebidas por 

Amílcar Cabral da parte dos seus progenitores. Em primeiro lugar, por ausência de sufi-
ciente informação a respeito deste assunto e, em segundo, porque em nenhum momento 
o próprio se referiu, implícita ou explicitamente, acerca disso. Assim sendo, as teses 
defendidas pelos diferentes autores, que analisámos nas páginas precedentes, foram ela-
boradas tendo por base informações e narrativas de alguns familiares e, como já se disse, 
o nível cultural do pai. 

Alguns aspectos práticos do processo de socialização (quer na sua componente 
familiar, quer escolar) de Amílcar na Guiné e em Cabo Verde, não só desmentem, como 
contrariam, de forma categórica, o papel de primeiro plano que se tem tentado atribuir ao 
pai. E a razão não é para menos. Na Guiné (já o dissemos), entre 1924 e 1932, Amílcar 
passou, como aliás seria de esperar, muito mais tempo com a mãe do que com o pai, 
situação que também se vai repetir em Cabo Verde. Logo, no domínio da convivência, 
elemento fundamental e determinante do maior ou o menor grau da transmissão de 
influências e heranças, não se pode aceitar, à partida, a existência de fortes ligações entre 
pai e filho. Este facto não é de estranhar se se tiver em linha de conta o predomínio edu-
cativo da mãe no quadro da cultura guineense e cabo-verdiana em particular e africana 
em geral. Já anteriormente tentámos estabelecer marcos cronológicos acerca da reduzida 
convivência entre pai e filho, assim como os diferentes momentos de socialização de 
Amílcar Cabral, quer na Guiné, quer em Cabo Verde, e que, em nossa opinião, contribui-
ram, de algum modo, para que tivesse havido muito pouca convivência entre ambos. Até 
o facto de, tradicionalmente, a educação das crianças estar a cargo das mães, como já se 
disse, inviabiliza, à partida, a existência de fortes vínculos entre Amílcar e o pai.  

Tendo passado, como já se disse, a maior parte do tempo com a mãe, quer na 
Guiné (Bafatá, Geba e Bissau), quer mais tarde em Cabo Verde (Praia e Mindelo), não se 
consegue estabelecer, para já, nenhum vínculo intelectual entre Amílcar e o pai, contra-
riamente ao que defende Chabal291. E muito menos se consegue provar que o tivesse 
orientado na escolha do curso de Agronomia, como parecem indicar Mário de Andra-
de292, Patrick Chabal293, Carlos Pinto Santos294 e Cedric295. Duvidamos até que, o facto 
de Juvenal ter escrito textos relacionados com a agricultura e considerando ainda o ano 

                                                 
291 Patrick Chabal, ob. cit., p. 30. 
292 Mário de Andrade, ob. cit., p. 11. 
293 Patrick Chabal, ob. cit., p. 30. 
294 Carlos Pinto Santos, ob. cit., p. 17. 
295 Cedric J. Robinson, “Amílcar Cabral...”, p. 44. 
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em que alguns destes textos foram escritos e publicados, Amílcar Cabral tivesse tido 
conhecimento deles ou que os tivesse lido com apenas doze anos de idade e frequentan-
do a 3.ª classe. Referimo-nos ao texto “Da Ilha de S. Tiago”, escrito em Dezembro de 
1936, mas publicado apenas a 1 de Janeiro do ano seguinte, e que versa as consequências 
das chuvas do Dezembro anterior para a agricultura cabo-verdiana296, e a outras peque-
nas notícias sobre a Ilha de Santiago, que aparecem num outro texto também intitulado 
“Da Ilha de S. Tiago”, publicado em Abril de 1937297. Aliás, mesmo que hipoteticamen-
te tivesse sido orientado pelo pai que, na véspera do anúncio de candidatura à bolsa de 
estudos da Secção de Cabo Verde da Casa dos Estudantes do Império (CEI), estava de 
malas aviadas a caminho da Guiné (22 de Abril de 1945), na companhia de um filho298, 
de donde apenas regressou a 10 de Julho299, haveria sempre que contar com outros facto-
res condicionantes que poderiam ter influído decisivamente para que Amílcar Cabral 
escolhesse o curso de Agronomia. Ele mesmo expõe, entre outros, alguns destes factores 
no artigo “O papel do estudante africano” já referido. O primeiro seria a falta de meios 
económicos para que um africano das colónias portuguesas pudesse frequentar, à sua 
custa, os cursos em Portugal e a imposição de um certo número de cursos na altura das 
candidaturas às bolsas300. No seu caso concreto, como teremos a oportunidade de verifi-
car mais desenvolvidamente, nas normas do concurso ao qual se candidataria à bolsa, 
dava-se preferência aos candidatos que tivessem optado por cursos técnicos. A sua apre-
sentação e a sua selecção posterior não nos permitem afirmar que a escolha do curso de 
Agronomia tivesse sido intencional ou fruto da sua vocação pessoal. No entanto, em cor-
respondência datada de 20 de Agosto de 1948, o próprio Amílcar dava a entender que a 
escolha fora propositada301, ao referir-se, como veremos mais adiante, ao seu sonho de 
regressar a África  

Talvez essa vocação e intencionalidade tenham estado até, como já se assinalou, 
por detrás de uma eventual recusa de Amílcar Cabral em frequentar o curso de Medicina 
Veterinária em Portugal302. Amílcar teria preferido certamente aguardar por uma melhor 

                                                 
296 Juvenal Cabral, “Da Ilha de S. Tiago”, Notícias de Cabo Verde, n.º 136, Ano VI, S. Vicente, 1 de 
Janeiro de 1937.  
297 Juvenal Cabral, “Da Ilha de S. Tiago”, Notícias de Cabo Verde, S. Vicente, 1 de Abril de 1937, p. 4. 
298 AHN (Praia) – ACP (B1), “Lista de passageiros embarcados no porto da Praia Fevereiro – Dezembro 
de 1945”, SC.J/SK.F/Caixa 099. 
299 Idem, ibidem, Caixa 099. 
300  «Les Etudiants noirs parlent», Présence africaine, Caderno especial n.º 4, 1953; e também um extrac-
to publicado em Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta, 2.ª edição, 
volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, pp. 31-32. 
301 Mário de Andrade, ob. cit., p. 32. 
302 Em Cabo Verde, onde o entrevistámos, José Leitão da Graça teria afirmado que lhe parecia que, no 
princípio, o Amílcar era para estudar Direito. Diz ele a propósito: “Só não foi, não sei porquê, foi para 
Agronomia, porque ele era muito amigo do Dr. Terry” (Entrevista a José Leitão da Graça, Praia - Cabo 
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oportunidade e atender à sua vocação do que aceitar uma imposição. Assim sendo, e 
pondo de lado completamente a “cumplicidade do pai” nesta matéria, para retomar uma 
expressão cara a Carlos Pinto Santos, importaria indagar também, para além da vocação 
natural, outras influências que tivessem contribuído para que Amílcar Cabral optasse 
pelo curso de Agronomia. Da nossa parte, não temos nenhuma dúvida de que a escolha 
teria sido motivada também pelas suas próprias preocupações, resultantes da experiência 
objectiva e subjectiva adquirida no arquipélago, onde pôde presenciar, sofrer na própria 
pele e partilhar o sofrimento do seu povo, provocado pela erosão do solo, pela seca e, por 
conseguinte, pela fome e falta de iniciativas políticas das autoridades coloniais para 
debelar estes problemas. Não é por acaso que aqueles temas entraram, como teremos 
oportunidade de constatar, desde muito cedo, na trajectória literária e intelectual de 
Amílcar Cabral, através dos poemas e escritos da adolescência e da juventude, acompa-
nhando-o ao longo da sua formação universitária em Portugal e, mais tarde, enquanto 
profissional.  

Por outro lado, tem-se atribuído maior responsabilidade a Juvenal na consciencia-
lização política de Amílcar Cabral, tendo como base a narrativa da própria mãe. Dentre 
os que defendem esta tese, sem explicarem se essa influência política exercida pelo pai 
teria sido favorável ou contra o regime, podemos destacar Patrick Chabal e Carlos Pinto 
Santos. Para o primeiro, pelos debates e discussões que o pai teria tido com o filho e, 
para o segundo, ao transmitir-lhe os exemplos de consciências e de actuação303. Chabal 
não avança, no entanto, o ano ou os anos em que estes debates se produziram. Para nós, 
nada desta influência política exercida alegadamente pelo paí é clara. Mesmo conhecen-
do alguns dos seus desempenhos em pequenos cargos a nível da política municipal em 
Bafatá (Guiné) e em Santa Catarina (Cabo Verde) e as suas inúmeras intervenções escri-
tas sobre temas de natureza pública, não se pode inferir daí que isso tenha tido algum eco 
junto do filho. Juvenal era um adepto fervoroso do regime do Estado Novo, apesar das 
críticas que tecia contra o trabalho forçado a que os seus “patrícios” eram obrigados, 
contra a situação de crise agrícola e contra o racismo, que não atribuia ao regime, mas 
entendia que era uma consequência das teorias rácicas defendidas por alguns sectores 
intelectuais. Retenha-se, como exemplo, o texto “Os pretos-patriotas”, que aparece 
publicado no Notícias de Cabo Verde, em Fevereiro de 1936, escrito a propósito de uma 
manifestação dos angolanos residentes em Leopoldeville, a favor de Portugal e contra a 
partilha das colónias. Neste artigo, Juvenal criticava o racismo, assumindo-se como per-

                                                                                                                                               
Verde, Abril de 2003). 
303 Carlos Pinto Santos, ob. cit., p.15. 
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tencente à “grande família dos pretos” que, nas suas palavras, “foram, durante séculos, 
objecto das mais ignóbeis aleivosias, ultrage e prepotência”304. Por outro lado, Juvenal 
solidarizava-se com “os pretos angolenses, que tam bela demonstração de civismo” aca-
bavam de dar, “oferecendo-se e prontificando-se a defender os direitos” do “querido Por-
tugal em África”305. Também aqui, pelas mesmas razões atrás invocadas, duvidamos que 
Amílcar Cabral tivesse conhecido e lido este texto. Mesmo mais tarde, nos anos 50, ao 
atacar o racismo colonial, Cabral partia mais da sua própria experiência pessoal e de 
casos que conhecia, do que propriamente da influência exercida pelo pai. A ter lido 
algum texto do pai, publicado no Notícias de Cabo Verde, isso deve ter ter ocorrido, com 
toda a segurança, a partir de 1938, quando entrou para o liceu e se mudou para S. Vicen-
te (Mindelo), muito embora em nenhum momento da sua vida tenha feito referências a 
este assunto. Isto, partindo do pressuposto de que fosse assíduo leitor daquele órgão de 
comunicação local.  

Também não se sabe se Amílcar Cabral conheceu outros dois memoriais escritos 
pelo pai, enviados, respectivamente, ao Governador de Cabo Verde, Major Amadeu 
Gomes de Figueiredo, em 1940, e ao Ministro das Colónias, Francisco Vieira Machado, 
em 1941, muitos anos antes da sua referência e publicação no livro Memórias e Refle-
xões. Recorde-se, a propósito do memorial dirigido ao Ministro das Colónias, que Oleg 
Ignatiev, no seu estilo romanceado, que já lhe valeu algumas críticas por parte de Mário 
de Andrade e de José Luís Pires Laranjeira, defendeu que foi o próprio Amílcar a levar 
aquele documento à Cidade da Praia, em Dezembro de 1941306, o que, a ser verdade, não 
significaria de forma alguma que os tivesse lido. O único trabalho publicado pelo pai que 
estamos em condições de assegurar que conheceu e leu é o livro Memórias e Refle-
xões307. Tal aferição nossa prende-se com o facto de, em Janeiro de 1949, Amílcar 
Cabral ter escrito e publicado um “Comentário” sobre o “Monstro” (ou “Hidra”), extraí-
do de uma passagem daquele livro no qual, não só criticava a situação de fome e de crise 
figurativamente representada pelo “Monstro” em que o arquipélago se via ciclicamente 
mergulhado, mas também para fazer um apelo à colaboração de portugueses e cabo-
verdianos no combate a este flagelo, tendo em vista, segundo ele, o “engrandecimento do 
Ultramar Português – de Portugal”308.  

                                                 
304 Juvenal Cabral, “Os pretos-patriotas”, Notícias de Cabo Verde, n.º 127, Ano V, S. Vicente, 15 de 
Fevereiro de 1936, p. 5.  
305 Idem, ibidem, p. 5. 
306 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral,... p. 9. 
307 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 41. Recentemente foi reeditada em Cabo Verde, uma nova edição dessa 
obra. 
308 Mensagem-Circular : Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1.º vol., Lisboa: ALAC (África, 
Literatura, Arte e Cultura), 1996, pp. 7-9. 
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É que, pouco tempo antes, tinha havido fome no arquipélago, facto que Amílcar 
Cabral quis aproveitar para lançar duras críticas à situação colonial de Cabo Verde. Por 
outro lado, tinha havido, nos dois números anteriores da Mensagem da Casa dos Estu-
dantes do Império (CEI), falta de colaboração e “silêncio” por parte dos cabo-verdianos, 
facto lamentado por um consócio que assina como “O encarregado”, provavelmente o 
próprio Amílcar, ao tempo a desempenhar as funções de vice-presidente da Direcção da 
Secção das Ilhas de Cabo Verde, Guiné e S. Tomé e Príncipe da CEI e, entre 1948 e 
1951, presidente do Comité de Cultura daquela instituição. “O encarregado” prometia 
então “uma colaboração objectiva” no número seguinte309, o que veio a acontecer. 
Assim, para além da poesia e de artigos de outros cabo-verdianos, com especial destaque 
para os de Aguinaldo Fonseca e Jorge Ribeiro, só Amílcar, na ausência de mais colabo-
radores, aproveitou para publicar o poema “Rosa Negra”, os “Comentários a «O Mons-
tro»” e um outro texto poético que supomos ser da sua autoria, intitulado “Poema”, assi-
nado com o pseudónimo de “Visamar”.  

Apesar de algumas críticas à Administração colonial, notórias em alguns textos 
de Juvenal, e o facto de se ter assumido, em diversas ocasiões, como “Caboverdeano de 
nascimento e raça”310 ou como “patriota”, toda e qualquer ligação de Amílcar a Juvenal, 
do ponto de vista das ideias políticas resultaria, a nosso ver, extemporânea. Amílcar 
Cabral nunca podia ter herdado de Juvenal um sentimento de hostilidade em relação à 
colonização lacto sensu, e contra a colonização portuguesa, stricto sensu, conhecida que 
era a simpatia do pai em relação a Portugal e à ideia de Pátria-Lusitana. Por exemplo, no 
texto “Colónias portuguesas (reminiscências)”, escrito em Março de 1928 e publicado no 
Novo Almanaque de Lembranças Luso-Brasileiro para o ano de 1929, Juvenal criticava 
duramente o célebre relatório que a Sociedade das Nações havia encomendado ao soció-
logo e professor americano, Edward Alsworth Ross, em 1925, sobre a existência de abu-
sos no trabalho forçado nas colónias portuguesas, designadamente em Angola e Moçam-
bique, e “o fim maquiavélico a que visava – o descrédito de Portugal perante as potên-
cias mundiais”311. Com este relatório que, em Portugal e nas colónias, provocou reacções 
diversas nos meios políticos e intelectuais, a Sociedade das Nações pretendia saber, de 
acordo com Juvenal Cabral, “como os nativos eram tratados pela nação civilizadora”312. 
Muitos intelectuais e políticos alertaram na ocasião o Governo para o perigo da perda 
das colónias e da necessidade de defesa, conservação e preservação daquilo a que o pró-

                                                 
309 Idem, ibidem, p. 19. 
310 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 88. 
311 Juvenal António Lopes da Costa Cabral, “Colónias portuguezas (reminiscências)”, p. 132. 
312 Idem, ibidem, p. 132. 
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prio Juvenal considerava “pátria dos Camões, Gamas, Albuquerques, Dias, Magalhães e 
doutros astros que constituem a esplendente constelação que o mundo civilisado admi-
ra”. E terminava o texto com umas quadras escritas em 1918, aquando da I Guerra Mun-
dial, em que elogiava as façanhas e o heroísmo dos soldados portugueses durante aquele 
conflito, numa clara demonstração da “tradição herdada dos antigos” e com uma invoca-
ção à grandeza de Portugal, não só do ponto de vista territorial, como também em termos 
populacionais:  

 
Mas Portugal não reside 
Só ali no continente 
Cá nesta Africa, – Ouvide – 
Portugal tem muita gente!...313. 

 
No mesmo artigo, Juvenal afirmava que a África portuguesa sentia profundamen-

te os “abalos da Mãe-Patria”, e também que se regozijava com os seus triunfos. Na sua 
perspectiva, isto era o mesmo que dizer que “os africanos” sentiam “acrisolado amor 
pela metrópole”, de que eram “súbditos”, embora lhes escasseasse “ilustração”314. E, 
aproveitando-se da sua larga experiência como professor, lançou alvitres ao Governo 
central no sentido de derramar “instrução a jórros, sobre a África, decretando o ensino 
obrigatório e profícuo da história”, tanto mais que, segundo ele, “ler a historia de Portu-
gal” era “aprender a amar a pátria portugueza”315. 

Estas posições de Juvenal eram comungadas, ao tempo, por muitos conterrâneos 
seus, o que não deve surpreender ninguém. No quadro da sociedade colonial, em que 
imperava a total ausência de liberdade política, era “proibido” ser-se diferente. Em virtu-
de da educação recebida na Cidade da Praia, no Mindelo e mais tarde em Portugal, pelo 
menos até 1949, o próprio Amílcar teve dificuldades em libertar-se da imagem de Cabo 
Verde integrada dentro do chamado “Mundo Português” e também do sentimento de ser 
português, devido à alienação à História e à cultura portuguesas. Para nós, a ambiguida-
de de Amílcar que persistiu, em maior ou menor grau, até finais dos anos 40, foi, segu-
ramente, produto da sua socialização escolar e não o resultado de influências familiares, 
nomeadamente do pai. Esta alienação manifestar-se-ia, de forma nítida, num poema de 
sua autoria intitulado “1.º de Dezembro”316, nos “Comentários a «O Monstro»“317 e no 
texto “Algumas considerações acêrca das chuvas”318. 

                                                 
313 Idem, ibidem, p. 132. 
314 Idem, ibidem, pp. 133-134. 
315 Idem, ibidem, p. 134. 
316 Vide o pequeno artigo intitulado “O primeiro de Dezembro no Liceu”, Notícias de Cabo Verde, n.º 
219, Ano XII, S. Vicente, 5 de Dezembro de 1942, p. 3. 
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Por último, numa outra passagem do texto “Em defesa da terra”, Cabral não se 
coibiu de pugnar por uma estreita harmonia entre portugueses e cabo-verdianos no com-
bate à erosão, “defendendo a Terra e o Homem de Cabo Verde, elementos indubitavel-
mente essenciais dentro do Mundo Português”319. 

Embora fosse evidente, em Amílcar Cabral, a ideia de Portugal uno e indivisível, 
que fazia parte do discurso oficial “imperial” e da socialização escolar, tal situação não 
deixava de colidir com a de uma certa revolta em relação ao destino do povo cabo-
verdiano, estigmatizado pela fome e pelas crises agrícolas. Talvez não estejamos muito 
longe da verdade se dissermos que, entre pai e filho, havia, inclusivamente, sinais de que 
ambos tinham díspares abordagens no que dizia respeito à política. É o que se pode 
depreender da leitura da obra do meio-irmão Luís Cabral, a quem Amílcar Cabral teste-
munhara, aquando das suas férias em Cabo Verde, em 1949, um debate que teve com o 
pai, Juvenal, provavelmente em 1945, a propósito das eleições em Inglaterra, ganhas 
pelo Partido Trabalhista: 

 
No mundo de então ─ explicava-me ─, surgiam coisas que o pai não compreendia à 

primeira vista. Por exemplo, ele teve dificuldade em compreender que os trabalhistas 
tivessem ganho as eleições na Grã-Bretanha, depois da extraordinária acção do estadista 
conservador Winston Churchill, durante a guerra. «Mas o velho já começa a compreen-
der muitas coisas», acrescentava ele320. 
 
O interesse de Amílcar Cabral relativamente à política, pouco tempo depois de 

terminar o liceu, denota influências dos tempos do Mindelo, onde havia uma importante 
comunidade inglesa.  

Parece, portanto, difícil de digerir a tese da influência determinante de Juvenal 
junto do filho. De resto, a única referência conhecida de Amílcar Cabral sobre o pai, para 
além do comentário acerca de «O Monstro», retirado de uma passagem do seu livro, foi 
feita aquando do seminário de quadros de 1969, em Conakry, durante o qual declarou 
aos seus militantes e quadros:  

 
Mesmo o meu pai, que durante grande parte da sua vida foi professor na Guiné, 

estava envolvido em revoltas. Sabemos quanta vigilância tinha sobre Benjamim Cor-
reia321.  

                                                                                                                                               
317 Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol. Lisboa: ALAC (África, Literatura, 
Arte e Cultura), 1996, pp. 7-9. 
318 Cabo Verde. Boletim de Propaganda e Informação, n.º 1, Ano I, Praia, 1 de Outubro de 1949, p. 7. 
319 Cabo Verde. Boletim de Propaganda e Informação, n.º 2, Ano I, Praia, 1 de Novembro de 1949, p. 4. 
320 Luís Cabral, ob. cit., p. 20. 
321 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 146. 
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Estas afirmações não são, no entanto, fruto de revelações de Juvenal e espelham 
ainda, por outro lado, um desconhecimento de Amílcar Cabral acerca das actividades do 
pai na Guiné. Se alguma vez o pai esteve “envolvido em revoltas” ou manteve alguma 
“vigilância” sobre o comerciante Benjamin Correia, isto não esteve, de modo nenhum, 
relacionado com a política colonial portuguesa, mas, provavelmente, com as suas activi-
dades enquanto procurador nas causas judiciais. Certamente, Amílcar teria tido conhe-
cimento das actividades do pai na Guiné, durante a sua segunda estadia nesta colónia, 
entre 1952 e 1955 ou mesmo no decurso da luta armada de libertação nacional. 

Também é difícil provar que Amílcar Cabral tivesse herdado do pai a obstinação 
em criar vínculos entre a Guiné e Cabo Verde, como defende Chabal322. Sendo certo que 
os dois progenitores viveram e trabalharam durante muitos anos na Guiné, resulta difícil 
afirmar categoricamente que um deles, designadamente o pai, como parece defender 
Chabal, teve alguma influência determinante no estabelecimento de vínculos entre as 
duas colónias. Alguns autores como Mário de Andrade, Oscar Oramas e o seu próprio 
meio-irmão, Luís Cabral, até se apressaram em estabelecer uma relação de causa-efeito 
entre a influência do pai neste particular e a ida posterior do Amílcar para a Guiné. 
Porém, essa relação também é difícil de provar, até porque, como teremos a oportunida-
de de demonstrar, a ideia inicial de Amílcar nem sequer era de ir para a Guiné, mas para 
a África. Podia ser para qualquer território africano colonizado por Portugal, excepto 
Cabo Verde, como ele mesmo deixou vincado num dos trechos de uma correspondência 
sua, dos finais dos anos 40323, e num já referido poema de 1949. Muito embora tenha 
afirmado, no seminário de quadros realizado em Conakry, em Novembro de 1969, que 
“não foi por acaso” que foi para a Guiné324, interpretámos esta afirmação mais como 
uma tentativa de legitimação da sua liderança, no quadro do seu partido, do que uma 
justificação do seu regresso propositado e intencional. A finalidade desse regresso a 
África de Amílcar em nada tinha que ver com os alvitres e sugestões muitas vezes feitos 
pelo seu pai aos cabo-verdianos, no livro Memórias e Reflexões. Se, para Juvenal, o 
envio de cabo-verdianos para a Guiné era, como o próprio afirmava, uma medida desti-
nada a “atenuar ou neutralizar a acção nefasta das estiagens”325 no arquipélago, para 
Amílcar Cabral, o regresso inscrevia-se no quadro de uma missão reservada aos intelec-
tuais, com evidentes motivações políticas por detrás.  

                                                 
322 Patrick Chabal, ob. cit., p. 30. 
323 Correspondência de 20 de Agosto de 1948, in Mário de Andrade, ob. cit., p.31. 
324 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas de luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 147.  
325 Juvenal Cabral, ob. cit., p. 95. 
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Não se pode provar, por outro lado, que Amílcar Cabral tivesse herdado do pai o 
hábito da escrita e o gosto pelas letras326, como defende Chabal, uma vez que tal pode ter 
sido também fruto do contexto sócio-cultural vivido no Liceu do Mindelo, como se dis-
se, onde surgiram dois movimentos literários, os “Claridosos” (1936) e a “Academia 
Cultivar” (1944). No entanto, tudo indica que as influências literárias, sobretudo na fase 
inicial, se deveram, como assinalou o próprio Amílcar Cabral, a um “amigo de boas e 
más horas”327, de nome Coutinho328. Foi ele quem mereceu destaque, “pela coragem” 
que lhe insuflou e pelo apoio dado “nas questões relativas” à sua “carreira (vaidade?) 
literária”329, numa dedicatória do primeiro caderno de poesia de Amílcar Cabral, intitu-
lado “Quando cupido acerta no alvo” (datado do Mindelo entre 1940-1943). 

É claro que a socialização política pode ocorrer também por influência do con-
texto interno e externo, isto é, a nível dos impactos do sistema colonial e do contexto 
internacional no conjunto da sociedade, da economia, cultura e política. Cingindo-se ao 
contexto político interno, podemos dizer que, no caso de Amílcar Cabral, tudo indica 
que, se em alguns casos conduziu a uma certa acomodação ao sistema colonial, noutros o 
impacto produziu uma certa revolta. Em Cabo Verde, do ponto de vista social, as dife-
renças entre colonizador e colonizado tenderam a esbater-se e não eram tão marcantes. 
Como aponta Oscar Oramas, no arquipélago, Amílcar Cabral beneficiou da “situação 
particular existente, pois a colónia considerava “os mestiços, filhos de portugueses, 
como assimilados, ou seja, também cidadãos portugueses”, o que lhes permitiu “obter 
uma educação estatal”330. A relativa miscigenação da sociedade cabo-verdiana fez com 
que esta fosse menos segmentária do que a guineense. Na suas sucessivas turmas, quer 
durante a instrução primária, quer no liceu, deve ter tido companheiros de carteira filhos 
de portugueses ou que eram produto dessa miscigenação que moldou os traços da identi-
dade cabo-verdiana. E a relação com eles nunca poderia ter sido conflituosa, uma vez 
que, no seio da sua própria família, tinha exemplos dessa miscigenação. O meio-irmão, 
Ivo Carvalho Silva, era filho de português, de tez branca e olhos azuis. O próprio pai, 
Juvenal Cabral, havia casado com uma portuguesa, com a qual teve uma prole, e o avô 
materno do Amílcar também era português. 

Foi o próprio regime quem contribuiu para que Amílcar Cabral, a pouco e pouco, 
se fosse apercebendo, ainda enquanto “caloiro” do liceu, de que a ilusão de ser português 
não passava senão de uma falsidade. Com efeito, a publicação das leis n.os 1960 e 1961, 
                                                 
326 Patrick Chabal, ob. cit., p. 30. 
327 Mário de Andrade, ob. cit., p. 21. 
328 Idem, ibidem, p. 22. Acerca deste “amigo” de Amílcar Cabral nada mais sabemos. 
329 Mário de Andrade, ob. cit., p. 22. 
330 Oscar Oramas, ob. cit., cap. I, p. 16. 
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a 1 de Setembro de 1937, que interditavam a entrada nas Forças Armadas e o acesso a 
postos de oficiais aos naturais das províncias ultramarinas, cujos progenitores não fos-
sem europeus, deve ter sido um dos factores determinantes. Estas leis, que também proi-
biam os casamentos entre os oficiais portugueses e as raparigas naturais do ultramar, não 
deixaram de causar grande indignação e perplexidade nas ilhas e junto da diáspora. O 
próprio Adriano Duarte Silva, representante eleito pelo arquipélago na Assembleia 
Nacional, chegou a desferir, numa sessão daquele órgão, violentos ataques contra o que 
considerava um ultraje.  

A discriminação e o racismo declarado destas leis, consideradas por muitos como 
uma afronta à dignidade do cabo-verdiano, não se ficaram por aqui. Para além das referi-
das leis, o Decreto-Lei n.º 36 020, de 7 de Março de 1946, designadamente o artigo 7.º, 
veio reforçar um conjunto de regalias aos funcionários públicos de raça branca já paten-
tes nos decretos n.º 34 169, de 6 de Dezembro de 1944, n.º 12 209, de 27 de Agosto de 
1926, e que, no Decreto-Lei n.º 29 244, de 8 de Dezembro de 1938, passaram a ser 
extensivas aos seus descendentes em linha directa, contanto que não tivesse nenhum cru-
zamento com nativos. O decreto de Março de 1946 vedava ainda, aos funcionários de 
raça negra, o direito ao gozo de licença graciosa na metrópole, o direito de auferir salário 
igual ou superior a dos seus companheiros brancos e o acesso a lugares de chefia.  

Esta lei do funcionalismo público, apesar de afectar todas as colónias, atingia de 
modo muito particular, como assinala João Nobre de Oliveira, as elites cabo-verdianas331 
ou os aspirantes à elite, no caso concreto de Amílcar Cabral. Em artigo publicado na 
Présence Africaine, em 1953, Cabral abordava, como teremos oportunidade de verificar 
mais adiante, as diferenças salariais abissais entre os trabalhadores negros assimilados e 
os europeus332. Apesar da revogação, em teoria, da lei do funcionalismo público em 
1951, na prática, os problemas e as resistências à colocação continuaram a afectar muitos 
quadros negros que abandonavam os liceus e as universidades.  

O projecto da adjacência, com o qual se pretendia um estatuto para Cabo Verde 
idêntico ao dos Açores e da Madeira e que vinha sendo defendido por um sector de inte-
lectuais naturais do arquipélago e na metrópole, com avanços e recuos, desde o finais do 
século XIX333, recebia assim, com os decretos anteriores, um duro golpe. É muito prová-

                                                 
331 João Nobre de Oliveira, ob. cit., p. 504. 
332 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e luta... volume I, p. 61. 
333 Vide, sobre este assunto, entre outros, Rocha Martins, História das Colónias Portuguesas, Lisboa, 
Tipografia da Imprensa Nacional de Publicidade, 1933, p. 425; João Nobre de Oliveira, ob. cit., pp. 172-
175; Aureliano Barata, “O lançamento de um Estado moderno. As reformas administrativas e judiciais do 
Liberalismo português”. Parte IX, in Brigantia, Revista de Cultura, vol. IX, n.º 3 e 4, Julho-Dezembro, 
1990. 
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vel que esta situação tenha aberto uma porta aos adeptos fervorosos da autonomia admi-
nistrativa, como Baltazar Lopes da Silva, e, mais tarde, da independência, como Amílcar 
Cabral. 

Quando se entra no capítulo de regime de exploração colonial, cujo drama Amíl-
car Cabral viveu no seio de sua própria família (os trabalhos da sua mãe numa fábrica de 
conservas, entre outros), as coisas mudam de figura. Em nossa opinião, este drama, alia-
do ao contexto internacional (influências político-ideológicas do pós-guerra) contribui-
ram de forma decisiva para a consciencialização política de Cabral. É preciso não esque-
cer ainda que o futuro revolucionário integrou a geração de africanos das colónias portu-
guesas que, tendo nascido nos anos vinte, atingiram a maturidade pouco tempo antes do 
final da Segunda Guerra Mundial com todas as suas promessas no campo das liberdades, 
das independências e do progresso.  

 
3. 3. A mãe como “estrela da infância agreste” 

 
A família, sendo um microcosmo dinâmico, é capaz de se adaptar também às cir-

cunstâncias, aos condicionalismos e às vicissitudes da vida quotidiana. Em África, não é 
necessário grande esforço para se perceber o papel primordial que as mães desempenham 
no processo de formação dos filhos. Assim, o caso concreto de Amílcar Cabral, não foge 
à regra. Foi a mãe quem, à custa de grande sacrifício, persistência e determinação, foi 
sendo capaz de criar condições para a sobrevivência da sua prole. Parece-nos, pois, natu-
ral que ela tenha acabado por exercer uma notória influência sobre Amílcar, resultante de 
uma convivência mais permanente, que criou entre ambos uma forte relação afectiva. 
Como já se disse, de facto, foi com ela que Amílcar passou a maior parte do tempo, quer 
na Guiné (entre 1924 e 1932), quer mais tarde em Cabo Verde (entre 1933/34 e 1945). 

Se, para os estudiosos que defendem a influência repartida dos progenitores, o 
pai esteve sempre associado, no que concerne à formação de Amílcar Cabral, entre 
outros, ao aspecto mais intelectual e político, como já se viu, à mãe foi-lhe reservada a 
componente mais austera da vida, envolvendo por isso quase todas as vertentes, excepto 
a formação política. De resto, é a própria Iva quem chegou a reconhecer que se “soubes-
se que [o filho] ia dar em político”, não lhe daria os estudos, “mas adivinhar” era “proi-
bido...”334, concluía. 

Na linha de Mário de Andrade, mas sem estabelecer nenhum marco cronológico, 
já vimos a relevância que Patrick Chabal atribuiu ao papel de Iva Pinhel Évora na forma-
                                                 
334 “Lembranças da Iva Évora, mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 225, II, de 12 de Setembro de 
1976; e José Vicente Lopes, ob. cit., p. 45. 
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ção de Amílcar Cabral ou as posições de Carlos Pinto Santos e Oswaldo Osório relati-
vamente ao mesmo assunto.  

Não há dúvida de que Iva Pinhel Évora foi o único sustento económico da família 
nos tempos da Guiné e de Cabo Verde, nomeadamente em S. Vicente, naqueles anos da 
guerra e de crises335. O bloqueio mantido no Atlântico fazia com que escassos navios 
chegassem ao Porto Grande de S. Vicente, com graves prejuízos do ponto de vista ali-
mentar e social (aumento do desemprego). A crise agrícola de 1940 e o agravamento das 
condições de vida rapidamente fizeram com que a situação de muitos proprietários de 
terras atingisse os limites de saturação. Juvenal, que se havia prontificado a contribuir 
para a despesa dos estudos, não podia continuar a manter a sua promessa. Iva Pinhel 
Évora e o seu filho mais velho de outra relação, Ivo Carvalho Silva, tinham de fazer mais 
sacrifícios na esperança que Amílcar triunfasse na escola e, logo, na vida. António 
Ramos Évora recorde-se, por exemplo, que, no Mindelo, o meio-irmão de Amílcar, Ivo 
de Carvalho Silva, que havia frequentado “a escola de carpintaria e mercenaria”, teve de 
arranjar emprego e, “com o dinheiro do Ivo (o Amílcar também dava explicações) foram 
ajudando. De maneira que o pai já não deixava falta”336. 

Para além da costura que, nas palavras de Amílcar Cabral, “não dava nada”337, 
Iva Pinhel Évora aproveitou a presença do contingente militar destacado na ilha para 
também ganhar algum dinheiro para o sustento da família, lavando-lhes a roupa e traba-
lhando, ao mesmo tempo, numa fábrica de conservas. Rememorando estes tempos 
árduos, Iva afirmou numa ocasião: “Cansei-me demais na máquina, na tina e no ferro; a 
trabalhar dia e noite porque não tinha o auxílio do pai”338. 

Aquando da reunião de quadros cabo-verdianos ocorrida em Dakar, de 17 a 20 de 
Julho de 1963, ao abordar, com alguma revolta interior, a exploração de que eram víti-
mas as pessoas que, como a sua mãe, trabalhavam na fábrica de conservas de peixe no 
Mindelo, Amílcar Cabral afirmava: 

 
Lembro-me de que na fábrica de conservas, se vinha pescado trabalhava-se por 5$ à 

hora (ou dia). A fábrica fechava de vez em quando. Havia, portanto, indivíduos que aí 
trabalhavam, vendiam o seu trabalho mas quando havia possibilidades de trabalho339. 

                                                 
335 Francesco Marrocu, Nazionalismo e identità negli intellectuali africani delle colonie portoghesi. Il 
caso del Capo Verde, Tesi di Dottorato Tomo I, coordinatore Prof. Piergiorgio Solinas; tutore Prof. Giu-
lio Angioni, Dottorato di ricerca Metodologie della Ricerca Etno Antropologica Università degli Studi di 
Siena, di Cagliari, di Perugia VIII ciclo Anno Accademico 1994-95, p. 103. 
336 Entrevista a António Ramos Évora, Praia, Março de 2003. 
337 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1. Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 63. 
338 “Lembranças de Iva Évora...”; e José Vicente Lopes, ob. cit., p. 45. 
339 AMS, “Relatório – o desenvolvimento da luta em Cabo Verde”. Reunião de quadros Dakar, 17 a 20 de 
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Seis anos mais tarde (1969), ao rememorar o sofrimento da sua progenitora no 
seminário de quadros em Conakry, Amílcar Cabral não deixou de salientar:  

 
E para conhecerem melhor a pouca vergonha dos tugas340, eu lembro-me, por exem-

plo, de que, quando eu estava no liceu, a minha mãe foi para Cabo Verde, empregou-se 
na fábrica de conserva de peixe, porque a costura não dava nada. E sabem quanto ela 
ganhava por hora? Cinco tostões por hora, e, se houvesse muito peixe, podia trabalhar 8 
horas por dia, ganhando 4 pesos (escudos). Mas se o peixe fosse pouco, (era preciso 
andar muito para chegar à fábrica) trabalhava uma hora e ganhava cinco tostões341.  

 
No total, foram cerca de onze anos de sacrifícios da mãe, que o filho jamais 

esqueceu e que o levaram a fazer-lhe, inclusivamente, algumas promessas e a colocá-la 
num lugar privilegiado nas suas referências escritas, mormente numa dedicatória de um 
poema na sua página do Livro de Curso, em 1949:  
 

Para ti mãe Iva, 
Eu deixo uma parcela 
Do meu livro de curso... 
Pr`a ti, que foste a estrela 
Da minha infância agreste. 
A tua alma viva 
E o teu Amor profundo, 
 
Aceita este tributo, 
Que tudo quanto eu for, 
Será do teu Amor, 
─ Tua carne, Mãe, teu fruto! 
Sem ti, não sou ninguém. 
Só sou ─ porque és Mãe342. 

 
Francesco Marrocu assegura que o adjectivo “agreste” que Cabral empregou “vuo-

le indicare proprio la precarietà economica e le difficoltà di questo periodo della vita di 
Cabral”343. Sem dúvida alguma. Mas também (facto ainda mais relevante) aponta para a 
circunstância de ter sido ela a arrancá-lo do analfabetismo. Como outra mostra de grati-
dão e de reconhecimento, o relatório final do curso foi novamente dedicado à mãe e, 
pouco depois de terminar o curso de Agronomia, já a caminho da Guiné, Amílcar não 
deixou de fazer escala na Cidade da Praia, com o intuito de mostrar o diploma à progeni-
                                                                                                                                               
Julho de 1963, im. 15. 
340 Em crioulo, a expressão tem a conotação de colonialistas portugueses. 
341 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 2 – Partir da realidade da nossa terra. Ser realis-
tas”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
pasta 4340.003, im. 63. 
342 Vide, entre outros, Instituto Superior de Agronomia. Curso de 1945-46, Lisboa, Composto e Impresso 
na Sociedade Industrial de Tipografia, Lda, 1949; Oswaldo Osório, ob. cit., p.77; Francesco Marrocu, ob. 
cit., p.103. 
343 Francesco Marrocu, ob. cit., p.104. 
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tora. Em conversa de despedida, no cais da Praia, com o antigo colega de carteira no 
Liceu Gil Eanes, Arnaldo França, Amílcar ter-lhe-ia dito o seguinte:  

 
Tu fazes-me a justiça de não pensar que eu estou aqui com o canudo a armar-me por 

ter um curso superior. Mas podes calcular o que significa para a minha mãe eu mostrar-
lhe o canudo344. 
 
Ainda em jeito de homenagem àquela que foi de facto tudo para ele, Amílcar 

atribuiu o nome de Iva à filha primogénita da relação com Maria Helena Vilhena, nasci-
da em Bissau, a 13 de Abril de 1953345. 

 
 
4. O contexto da Segunda Guerra e a primeira consciencialização 

 
4.1. Os impactos e as expectativas 

 
Com 15 anos de idade, no prelúdio da Segunda Guerra Mundial (1939), o adoles-

cente Amílcar Cabral, que se preparava para frequentar o último ano (o 3.º) do 1.º ciclo, 
não podia deixar de experimentar, durante os seis anos que durou o mais mortífero con-
flito da humanidade, as terríveis consequências e os impactos (pelo menos sócio-
económicos) dessa guerra no arquipélago. Por outro lado, importa realçar para já que, 
também nesta colónia e à semelhança do que ocorria em muitas regiões da África e do 
mundo, notícias provenientes das frentes de batalha, difundidas pela imprensa cabo-
verdiana, não podiam passar despercebidas numa cidade como a do Mindelo, considera-
da centro cultural e intelectual cabo-verdiano da época346. Frequentemente, estas notícias 
circulavam nas ruas. O Liceu Gil Eanes foi, muitas vezes, o próprio epicentro dessas 
notícias. Por exemplo, quando, em 1941, correu naquela instituição a nova da entrada da 
URSS na guerra contra a Alemanha de Hitler, houve manifestações de júbilo por parte 
dos alunos347.  

Ainda frequentando o liceu, não deve ter sido difícil a Amílcar Cabral aperceber-
se, como muitos dos seus companheiros, das tentativas do Estado Novo em adaptar-se à 
evolução dos acontecimentos à medida que a guerra avançava para o seu fim e, com ele, 
a anunciada vitória dos aliados. Por exemplo, uma das situações incómodas a que o 

                                                 
344 Entrevista a Arnaldo França, Praia, Março de 2003. 
345 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 32. 
346 Patrick Chabal, ob. cit. p. 32. 
347 Entrevista a Arnaldo França, Praia, Março de 2003. 
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regime teve de fazer face, nos anos finais do conflito mundial, foi a reedição da obra de 
História Universal de José Mattoso, usada nos programas curriculares dos liceus, já sem 
a fotografia da juventude hitleriana. Arnaldo França, companheiro de carteira de Amílcar 
no 6.º e 7.º anos do liceu, testemunha esta situação em entrevista a nós concedida na 
Cidade da Praia, em Março de 2003:  

 
Lembro-me (coisas que ficam!) de uma alteração no livro do Mattoso. Nos inícios 

dos anos 40, comecei a estudar História. No livro do Mattoso aparecia uma fotografia da 
Juventude hitleriana a desfilar. Mas depois, nas edições seguintes, claro, começou a 
aproximar-se o fim da guerra e via-se claramente a derrota do Eixo a avizinhar-se, já não 
aparecia a fotografia... Nós apercebe-mo-nos disso, quando já estávamos assim no 2.º 
ciclo (4.º/5.º anos)348. 
 
Tudo aponta, portanto, para que, além dos reflexos negativos já aludidos, o con-

flito mundial tivesse contribuído, igualmente, para um ainda tímido despertar de Amílcar 
Cabral para a política, não só pelo interesse em acompanhar a evolução da situação 
interna (de Cabo Verde), mas também pela sua exposição àquilo que o sociólogo ameri-
cano, Walter L. Goldfrank, denomina “permissive World context”349. Com efeito, foi 
ainda em Cabo Verde, mais concretamente na Cidade do Mindelo, onde passou pelo 
menos sete anos (1937-1944), antes de se mudar para a Praia (1944), e mais tarde para 
Lisboa (1945), que Amílcar Cabral começou a ter contacto com o mundo350. Para isso 
contribuiu o facto de existir, no Mindelo, como já se disse, um dinâmico ambiente cultu-
ral, intelectual e literário, influenciado pela corrente modernista e neo-realista (Presença 
e Seara Nova)351 e a presença de um contingente de milicianos portugueses, muitos deles 
estudantes universitários. Eles foram, em parte, responsáveis pelo aprofundamento das 
ligações com o mundo exterior e pela difusão de ideias marxistas, comunistas, liberais e 
democráticas em Cabo Verde.  

Se os envolvimentos da França e da Inglaterra na guerra contra a Alemanha e a 
participação de grandes contigentes africanos favoreceram, na opinião do antigo dirigen-
te da juventude comunista em França, Manuel Bridier, a agitação nacionalista e as rei-
vindicações sociais nas suas colónias352, na África, sob o domínio português, a situação 

                                                 
348 Idem, ibidem. 
349 Citado em Theorizing Revolutions, First published, London and New York, Edited by John Foan, 
1997, p. 236. 
350 Amílcar Cabral, “Apontamentos sobre a poesia caboverdiana”, Cabo Verde. Boletim de Propaganda e 
Informação, n.º 28, Ano III, Praia, Janeiro 1952, p. 7; e também Aristides Pereira, “O perfil de Cabral e a 
actualidade do seu pensamento”, in Continuar Cabral...., p. 35. 
351 Vide, sobre este assunto, para o caso de Cabo Verde, o prefácio de Manuel Ferreira, “Fulgor e a espe-
rança de uma nova idade”, Claridade. Revista de arte e Letras, 1986, pp. XIX-XXXII. 
352 Manuel Bridier, “Colonial Revolution and French Left”, International Socialist Journal, number 26-



 68 

económica, social e política tendia para o marasmo e cada vez mais se afastava das 
reformas que se impunham. A tímida adaptação gradual do regime à nova situação polí-
tica europeia não envolvia (pelo menos nas suas colónias) a abertura política através da 
criação de partidos e movimentos nacionalistas. No entanto, é muito provável que, em 
Cabo Verde, a ideia da adjacência, que chegou a ser defendida muitas vezes nos círculos 
políticos da metrópole e na própria colónia, se tenha eclipsado, não só por causa das leis 
sobre o serviço militar e dos funcionários públicos, mas pelas esperanças e promessas 
que o fim da guerra anunciava, no que concerne à liberdade e autodeterminação dos 
povos colonizadas. Em seu lugar, embora apenas a nível das elites e de um grupo muito 
restrito de pessoas influentes, começou a ganhar terreno a ideia da autonomia administra-
tiva. Esta era, pelo menos em 1946, quando Amílcar se encontrava em Lisboa, a propos-
ta de Baltazar Lopes da Silva353. Ignora-se qual teria sido o grau de envolvimento de 
Amílcar Cabral no debate em torno das duas teses: adjacência ou autonomia. O que é 
seguro é que a derrota do Eixo, o fim da guerra e as suas consequências inspiraram e 
encorajaram Amílcar Cabral (com o pseudónimo de Arlindo António) a escrever, a 26 de 
Outubro de 1944354, um texto filosófico intitulado “Hoje e Amanhã”, acompanhado de 
uma “Carta para longe”355, publicado no boletim Mensagem da CEI, em 1949. Uma 
curiosidade que se nos coloca é a de saber por que razão, na altura da publicação do texto 
acima referido, Cabral não quis revelar a sua verdadeira identidade como o fez relativa-
mente a outros textos publicados no mesmo ano. Teria razões para isso? Não deixa de 
ser curioso ainda que, na iminência do fim da guerra, estivesse mais ou menos latente, no 
texto de Amílcar Cabral, a esperança profética de que “do caos” surgiria “um novo mun-
do e melhor”356, de acordo com as ideologias universais do socialismo e/ou comunismo. 

Antes e depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo encontrava-se dividido, de 
acordo com Amílcar Cabral, em dois blocos antagónicos: de um lado, o “fascismo” e o 
colonialismo, e, do outro, a democracia e o socialismo. 

Amílcar Cabral tinha, já nessa altura, plena consciência desse facto. De resto, no 
referido texto, identificava, adentro do que se poderia considerar dialéctica materialista, 
os signos da luta ideológica que agitava o mundo, quando afirmava que o duelo a que se 
                                                                                                                                               
27,  Year 5, Rome, 1968, p. 262. 
353 Entrevista de Arnaldo França a José Vicente Lopes in Cabo Verde. Os bastidores da independência..., 
p. 138. 
354 O texto publicado na Mensagem aparece curiosamente com a data de Outubro de 1945, embora na 
“Carta para longe”, que o acompanha, tenha feito referência a 1944: “De 1944, época em que escreveste o 
que a seguir se lê, a 1949, vai, sem talvez o parecer, longo tempo” (Mensagem: Boletim da Casa dos 
Estudantes do Império, 1.º vol., Lisboa: ALAC (África, Literatura, Arte e Cultura), 1996, p 12). A data de 
1945 teria sido um erro de datação de 1949? Certamente. 
355 Idem, ibidem, pp. 12-15. 
356 Idem, ibidem, p. 14. 
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atribuía diversos nomes: “Segunda Guerra Mundial”, “duelo entre as democracias e as 
ditaduras”357, não passava senão de uma luta ideológica que, na sua perspectiva, já exis-
tia “há séculos, ainda que no domínio das ideias, abstracta mas sensível”, exteriorizando-
se, por vezes, através das “palestra das esquinas” ou de “revoluções” que se esqueciam 
ou passavam “à História”. E continuava Cabral:  

 
Outras vezes por livros e artigos que não passam de gritos de almas conscientes e 

desempoeiradas, dedos apontando o sofrimento da Humanidade, sublinhando a sangue, 
em capítulos vivos, o drama multissecular daqueles a que, cinicamente, se dá o nome de 
«desamparados da sorte358.  
 
Para ele, a guerra que, ao tempo, consumia a Humanidade inteira, não passava 

senão dessa luta de séculos ou, se não tanto, “o acontecimento necessário, – tristemente 
necessário” que poria “termo ao conflito que teve início desde que o homem criou na sua 
existência a necessidade estúpida de usufruir do trabalho do seu semelhante”359.  

Mas, o fim da guerra representava também, para Amílcar Cabral, o fim de uma 
etapa histórica de “exploração do homem pelo homem” e das “injustiças sociais” e o 
advento de uma “nova era para a Humanidade”. 

De um modo geral, Cabral acreditava que, depois da guerra, ia nascer uma nova 
ordem mundial que, nas suas palavras, não seria “a nazi, nem a que alguns” sonhavam 
que deveria ser “defendida por uma Polícia Internacional...”360. Cabral fazia certamente 
alusão à ONU, que seria criada a 24 de Outubro de 1945, em São Francisco (Califórnia), 
por 51 países. Amílcar Cabral revelava já, pelo menos neste texto, uma grande preocu-
pação em relação à dignificação do Homem e acreditava plenamente, como já se disse, 
na emergência de outro mundo que, insistia ele, dignificaria “o Homem – preto ou bran-
co, vermelho ou amarelo”361.  

Esta ideia de um novo mundo, que Pires Laranjeira também identificou nos tex-
tos de Alda Espírito Santo, em relação à qual afirma relacionar-se “com o prometeísmo 
da mudança do mundo a favor dos desvalidos”362 (veja-se que Cabral empregava o termo 
“desamparados da sorte”363) e que fazia parte do ideário “utopista e marxista”364 muito 

                                                 
357 Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa: ALAC (África, Literatura, 
Arte e Cultura), 1996, p. 14.  
358 Idem, ibidem, p. 13. 
359 Idem, ibidem, p. 13. 
360 Idem, ibidem, p. 14.  
361 Idem, ibidem, p. 14. 
362 José Luís Pires Laranjeira, A negritude de Língua Portuguesa, Porto, Edições Afrontamento, Colec-
ção: Textos/29, 1995, p. 122. 
363 Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa: ALAC (África, Literatura, 
Arte e Cultura), 1996, p, 13. 
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em voga naquele período da história da humanidade, não podia ter deixado de entrar no 
imaginário do revolucionário em formação. Para isso contribuiu, como reconhece T. H. 
Henriksen, a expansão do marxismo, não só nas universidades europeias, como nos 
meios urbanos das colónias africanas de Portugal365. Era esse marxismo que, de acordo 
com o jornalista e historiador romeno, Yves Benot, depois da Guerra (e mesmo antes), 
dominava e centralizava o debate dos intelectuais africanos, nomeadamente em torno da 
necessidade e dos perigos da sua aplicação integral a África366. 

O discurso ideológico de Amílcar Cabral, sendo já nesta altura universalista, ten-
dia para aquilo que Moser chama de libertação internacional, ao contrário do que veio a 
suceder mais tarde, em 1949, depois de ser influenciado pelo movimento da negritude e 
pelo pan-africanismo. É que, naquele ano, Amílcar Cabral começou a evidenciar uma 
mudança gradual já no sentido da libertação do Homem Negro, isto é, da África, integra-
da na libertação da própria humanidade. 

Quatro dias após a saída dos resultados da sua candidatura à bolsa de estudos da 
Casa dos Estudantes do Império (6 de Agosto de 1945), os Estados Unidos lançavam a 
primeira bomba atómica sobre Hiroshima e, alguns dias mais tarde (9 de Agosto de 
1945), em Nagasaki. Em Maio último, as forças do Eixo na Europa tinham-se rendido 
face à imparável ofensiva dos Aliados. 

O fim da guerra produziu assinaláveis mudanças demográficas, económicas e 
tecnológicas no mundo. Esses câmbios tiveram no campo político inegável repercussão 
nos três continentes (Europa, Ásia e África). Em primeiro lugar, por ter marcado o prin-
cípio da derrocada dos regimes totalitários e fascistas na Europa e, em segundo, ao signi-
ficar uma marcha ascendente dos povos colonizados em direcção à autodeterminação e à 
independência. Neste sentido, a colaboração de grandes contingentes de soldados negros, 
que integrados nas forças aliadas, veio contribuir, no fim da guerra, para o surgimento de 
um movimento de consciencialização367 e, por conseguinte, de exigências de melhoria 
das condições de vida material e até da aplicação, nas colónias africanas, da Carta do 
Atlântico368. O Presidente dos EUA, Franklin Roosevelt, e o Primeiro-Ministro britânico, 
Winston Churchill, haviam acordado, em 1941, respeitar o direito que assistia a todos os 
                                                                                                                                               
364 José Luís Pires Laranjeira, ob. cit., p. 122. 
365 T. H. Henriksen, “People’s war in Angola, Mozambique, and Guinea-Bissau”, Journal of Modern 
African Studies, 14, 3, London, Cambridge University Press, 1976, p. 391. 
366 Yves Benot (translated by Nzongola-Ntalaya), “Amilcar Cabral and the International Class Move-
ment”, Latin American Perspective, volume II, number 2, issue 41, London, 1984.  
367 J. Ayodele Langley, Pan-africanism and nationalism in West Africa. A Study in ideology and social 
classes, Oxford, at the Clarendon Press, 1973, chapiter IX, p. 347. 
368 Cf. The Atlantic Charter and British West Africa (1943), memorandum issued by the NCNC; e tam-
bém The Atlantic Charter and Africa from an American Standpoint by The Committee on Africa, The 
War, and Peace Aims (New York, 1942). 
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povos de escolherem a forma de Governo sobre a qual desejavam viver. A humanidade 
estava a erguer-se de uma longa e mortífera guerra e dava os seus primeiros passos em 
direcção a uma nova era.  

No que dizia respeito aos povos africanos, foi a partir de 1945 que se iniciou, por 
intermédio de movimentos pan-africanistas, a marcha irreversível em direcção à emanci-
pação, que veio completar assim o movimento de independência dos povos colonizados, 
e que o político e revolucionário jugoslavo, Edvard Kardelj, chamou «Revolução mun-
dial anti-imperialista»369. Na sequência do pós-guerra, importa assinalar a elaboração e o 
envio, ainda em Abril de 1945, por iniciativa da Federação Pan-Africana em parceria 
com outras quatro organizações congéneres370 e dos líderes da Federação Mundial do 
Comércio reunidos em Londres, de um “Manifesto” dirigido à Conferência da Sociedade 
das Nações reunida em São Francisco. Nesse “Manifesto”, atacavam Portugal e Espanha 
em virtude dos regimes que possuíam e da política segregacionista e discriminatória 
seguida nas suas colónias de África371.  

Nas recomendações finais propunha-se ainda que se adoptassem, com a maior 
celeridade, medidas políticas que assegurassem um desenvolvimento rápido da econo-
mia, da vida social e cultural dos povos africanos372. Entre os subscritores do supracitado 
“Manifesto” encontravam-se George Padmore, K. A. Chunchie, Samson Morris, K.A. 
Korsah, Harold Moody e R. W. Beoku-Betts, bem como outros importantes líderes de 
organizações de trabalhadores da África Ocidental, com especial destaque para Garba-
Jahump (Secretário da Trade Union Congress da Gambia), J. S. Annan (Trade Union da 
Costa do Ouro), T. A. Bankole (Presidente da Trade Union Congress da Nigéria) e H. N. 
Crichlow da Trade Unions373, da Guiana Britânica. Já anteriormente (a 5 de Fevereiro), 
na conferência da World Trade Union, realizada em Londres, se exigia o fim do sistema 
das colónias e o estabelecimento de uma nova ordem mundial, em que os países coloni-
zados pudessem aceder ao estatuto de nações livres374. A própria Organização das 
Nações Unidas, fundada em 1945, durante a Conferência de São Francisco, exerceu 
pressões sobre os países colonizadores, no sentido de porem em prática estas medidas. A 
4 Maio, muito provavelmente como consequência do “Manifesto” elaborado pelas orga-
                                                 
369 Edvard Kardelj, Raízes Históricas do Não Alinhamento. Donde vêm, para onde vão os Não Alinha-
dos? Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1976, p. 16. 
370 Sobre este assunto, J. Ayodele Langley, ob. cit., p. 348. Eram elas: a Liga dos Povos Negros, a 
WASU, a International African Service Bureau (IASB) e o Centro Bem-Estar Negro (Manchester e Li-
verpool). 
371 J. Ayodele Langley, ob. cit., p. 349; e também, na mesma obra, o Apendix II, “Manifesto for Presenta-
tion to the United Nations Conference”, San Francisco, April 1945, p. 381.  
372 Idem, ibidem, Apendix II, p. 381. 
373 J. Ayodele Langley, ob. cit., p. 349. 
374 Idem, ibidem, p. 348. 
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nizações acima referidas, introduziu-se uma emenda no capítulo XI do artigo 73.º da 
Carta, sobre a autodeterminação dos povos375, na qual se declarava, expressamente, que 
se deviam “desenvolver relações amigáveis baseadas no princípio de igualdade de direi-
tos dos povos e do direito de disporem de si próprios”376. 

De 15 a 19 de Outubro de 1945, teve lugar em Manchester, a V Conferência Pan-
Africana377, na qual a independência africana foi explicitamente reclamada378 por dele-
gados de numerosos países africanos. No ano seguinte (9 de Fevereiro de 1946), no seu 
27.º Plenário, a Assembleia-geral das Nações Unidas fez um chamamento às potências 
colonizadoras no sentido de promoverem o progresso e o bem-estar dos povos coloniza-
dos, de lhes prestar auxílio e assistência, de modo a poderem criar instituições políticas 
livres e avançar em direcção a formas de autogoverno379. Estava assim aberto o caminho 
para o (re) lançamento das ideias emancipadoras e nacionalistas em diferentes regiões do 
globo. Para tal, contribuíram o fluxo informativo, as facilidades das comunicações, o 
regresso aos seus países de origem dos contingentes estrangeiros (nomeadamente africa-
nos) que haviam participado na guerra, e a presença, nas universidades europeias, de 
estudantes oriundos de África. 

Nas colónias francesas e inglesas, assinala-se, nesta altura, em contraste com os 
anos precedentes380, o florescimento e a proliferação de ideias nacionalistas e de organi-
zações políticas381. Por exemplo, na África Ocidental, por inspiração do Congresso Pan-

                                                 
375 Sponsors Doc. 2; G/29. UNCIO, volume III, apud A. Rigo Sureda, The evolution of the right of Self-
determination. A study of United Nations Practice, Leiden, A. W. Sijthoff, 1973, p. 97.  
376 Artigo 73º da Carta das N. Unidas, Anexo 1 (p. 597); e também Lúcio Lara, Documentos e comentá-
rios para a História do MPLA até Fev. De 1961, com um prefácio à edição portuguesa, Lisboa, Publica-
ções Don Quixote, 1999, p. 30. 
377 Se se quiser ter uma ideia sobre a fundação e evolução deste movimento,  vide Manning Marable, 
Black Leadership, New York, Columbia University Press, 1998, especialmente a Parte II e III; e também 
a obra de Philippe Decraene, Le Panafricanisme, «Que Sais-Je?», Paris, Presse Universitaire de France, 
1959. 
378 Idem, ibidem, pp. 354-355; e também Manning Marable, ob. cit., Parte II, pp. 95 e 96.  
379 UN – General Assembly Resolutions. A selection of the most important resolutions during the period 
1949 through 1974 (session I – XXVIII), Alfred Metzner Verlag GmbH – Frankfurt Am Main, 1975, 
p.104. 
380 Antes de 1945 existiam poucas organizações cívicas e partidos políticos: o Congresso Nacional Afri-
cano da África do Sul, fundado em 1920; o Congresso Nacional Africano da Rodésia do Sul, fundado em 
1944; o Conselho Nacional da Nigéria e Camarões, fundado em 1944. 
381 Nas Colónias francesas aparecem, só entre 1945 e 1946, os seguintes partidos e organizações cívicas: 
Na Costa do Marfim - Socialistas (1945); Bloco Africano (1945) Comissão da Acção Patriótica da Costa 
do Marfim (1945); No Doamé: - Comités Eleitorais (1945) e União Progressista Daomeana (1946); Na 
República da Guiné: Várias organizações e agrupamentos étnicos e o Partido Progressista da Guiné 
(1945); No Alto Volta: União Voltaica (1945) e o Partido Democrático (1945); Mauritânia: União Mauri-
taniana (1946); Níger: Partido Progressista Nigeriano (1946); Senegal: Bloco Africano (1945); Comité de 
Estudo Franco-Africano (1945); Secção Senegalesa da SFIO e União Democrática Senegalesa (1946); 
Sudão: Partido Democrático Sudanês (1945) e o Bloco Sudanês ligado ao SFIO; União Sudanesa da RDA 
e o Partido Progressista Sudanês (1946). Nas Colónias inglesas de África: assim, de 1945 a 1950 o apare-
cimento e a proliferação de partidos políticos e organizações cívicas em África vai ser uma realidade. Em 
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Africano de Manchester, era fundada, a 15 de Dezembro de 1945, o Secretariado Nacio-
nal da África Ocidental (SNAO)382, um organismo através do qual Kwame Nkrumah e 
os seus correligionários pan-africanistas pretendiam coordenar, de acordo com J. Ayode-
le Langley, os movimento nacionalistas383.  

Em 1946, na Conferência de Bamako (Mali), em que participaram cerca de 800 
delegados oriundos da África Ocidental Francesa, era fundada uma outra organização 
pan-africana denominada Rassemblement Démocratique Africaine (RDA), muito próxi-
ma do Partido Comunista Francês, e que congregava várias organizações francófonas 
aderentes. 

Dois anos mais tarde (1948), foi a vez das Nações Unidas aprovarem a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos, que reconhecia aos povos colonizados o direito à 
autodeterminação384. 

Mas, não se pode afirmar que a dinâmica do movimento a favor da emancipação 
tivesse sido uniforme em todas as colónias africanas. Desde logo, no caso das colónias 
portuguesas, o regime de Salazar continuava a resistir às pressões dos acontecimentos na 
tentativa de deter o contágio de ideias consideradas subversivas, enquanto a situação 
política, económica e social continuava a agravar-se. Em África, não havia liberdade 
política, nem sindical, e milhares de africanos continuavam reduzidos ao trabalho força-
do nas roças e plantações de S. Tomé e de Angola ou nas obras públicas na Guiné.  

Pese embora a tentativa de barrar a entrada de novas correntes de ideias, o pro-
cesso de consciencialização iniciado com a Segunda Guerra Mundial seria irreversível. 
Um grupo, ainda que reduzido, tomou consciência e acompanhou a evolução do proces-
so histórico385. Amílcar Cabral e alguma “pequena burguesia” das grandes cidades das 
colónias não estiveram de todo alheios a este fenómeno externo, que trouxe, no seu 
dizer, “uma corrente de esperança no mundo”386.  

Em 1965, aquando da II Conferência da CONCP realizada em Dar-Es-Salaam, 
Cabral referia-se aos impactos e as expectativas que a Segunda Guerra Mundial lhe havia 
causado nos seguintes termos:  

 
                                                                                                                                               
Madagáscar surge, em 1945, o Partido Democrático Malgache, no Quénia era fundada, em 1947, a União 
Africana do Quénia, no Senegal o Agrupamento Democrático Senegalês (1948) e no Gana o Partido da 
Convenção Popular (1949). 
382 Vide, sobre este assunto, J. Ayodele Langley, ob. cit.,  pp. 357 e ss; e também Philippe Decraene, Le 
panafricanisme..., Chapitre III, pp. 25-27. 
383 Vide, sobre este assunto, J. Ayodele Langley, ob. cit.,  pp. 357 e ss. 
384 Onésimo Silveira, Africa South of the Sahara. Party Systems and Ideologies of Socialism, Stockholm, 
Rabén & Sjögren, distr., 1976, p. 21. 
385 Idem, ibidem, p. 90. 
386 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”, Tricontinental, Havana (Cuba), 12 Março-Juño de 
1969, p. 7. 
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Sabemos igualmente que no coração de cada homem que se batia nesta guerra havia 
uma esperança – a esperança dum mundo melhor. Foi esta esperança que nos tocou a 
todos, fazendo de nós combatentes, combatentes pela liberdade dos nossos povos387.  

 
Em 1967, numa palestra proferida no Instituto do Movimento Internacional dos 

Trabalhadores de Belgrado, Amílcar Cabral voltou a reiterar que aquele conflito, em que 
“milhões de homens, de mulheres e de crianças, milhões de soldados deram a sua vida 
por um ideal”388, o havia marcado decididamente.  
 

4.2. As crises e as fomes dos anos 40 e as primeiras manifestações de revolta 

 
Politicamente, Cabo Verde era uma colónia onde reinava a crise económica. A 

situação do campo e a vida dos camponeses dependiam das flutuações estivais e dos 
pequenos e/ou grandes proprietários, o que fazia com que muitos deles (a grande maio-
ria) dependessem dos seus patrões e estes, por sua vez do Governo e dos grandes conjun-
tos financeiros como o Banco Nacional Ultramarino e a Caixa de Crédito Agrícola. Nos 
anos de crise, a fome e a morte não deixavam de provocar dezenas de milhares de víti-
mas. 

Amílcar Cabral frequentava o 2.º Ciclo, 4.º ano do liceu, quando, em 1940 e 
1942, Cabo Verde foi varrido por uma vaga de fome sem precedentes, que causou mais 
de 20 mil mortos. Perante a situação de dificuldades e de mortandade, vários autores 
insistiam em propor medidas para remediar a situação. Por exemplo, em Agosto de 1940, 
num pequeno artigo dirigido “aos lavradores de Cabo Verde”, chamava-se a atenção para 
as consequências “naturais” que a guerra em curso estava a ter no agravamento da cares-
tia e na escassez de produtos de primeira necessidade389. Para evitar esta situação, acon-
selhava-se que o espaço reservado à cultura da cana fosse utilizado para a produção da 
mandioca, batata-doce e produtos hortícolas390. 

Por sua vez, outro conhecido e assíduo articulista do Notícias de Cabo Verde, 
Augusto Miranda, escrevia, a 25 de Novembro: “Na hora da mais tremenda guerra do 

                                                 
387 AMS, “A Unidade Política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário Geral do partido à 2.ª Confe-
rência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP – Dar-Es-Salaam, 3 a 8 de 
Outubro de 1965, PAIGC, pasta 4602.038. 
388 Amílcar Cabral, “Fifty years of the struggle for national liberation”, The Socialist Thought and Prac-
tice, n º 51, Beograd, March-April, 1973, p. 90. Esta comunicação proferida em 1967 só foi publicada em 
1973, depois do assassinato de Amílcar Cabral em Conakry. 
389 Notícias de Cabo Verde, n.º 193, Ano IX, S. Vicente, 23 de Agosto de 1940 p. 1. 
390 Idem, ibidem, p. 1. 
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Mundo, o arquipélago de Cabo Verde atravessa um momento de crise alimentícia, resul-
tante da falta de chuvas”391.  

Dentre as ilhas mais afectadas encontravam-se a de Santiago, Fogo, S. Nicolau e 
S. Antão, principal celeiro do arquipélago. O principal porto (o Porto Grande de S. 
Vicente) foi afectado no seu movimento, em consequência do bloqueio marítimo impos-
to no Atlântico. Prosseguia ainda Augusto Miranda:  

 
No Porto verifica-se uma crise angustiosa, de efeitos desoladores para os trabalha-

dores de carvão e óleos combustíveis, para os rendimentos do Estado, para o movimento 
comercial da cidade, para a vida da população em geral392.  
 
Na sequência desta crise, que atrofiou o comércio interno e agravou a carestia do 

nível de vida, e face às ameaças que representava para os anos subsequentes, Juvenal 
Cabral escrevia, em artigo já referenciado e publicado no Notícias de Cabo Verde, em 
1947, que havia dirigido, em Dezembro de 1940, um “memorial” ao então Governador 
de Cabo Verde, Major Amadeu Gomes de Figueiredo, no qual alertava, entre outras coi-
sas, para a situação de fome que se anunciava em virtude do “aspecto desolador das sea-
ras do litoral, como o de muitas outras do interior da Ilha” de Santiago. No referido 
“memorial”, Juvenal lembrava: 

 
Cabo Verde, mau grado os soberanos desejos dos governantes em modificar as suas 

condições vitais, – seguindo o mesmo traçado pelo seu misterioso destino, – encontra-se 
de tempos a tempos, frente a frente com a visão aterradora da fome. De vinte em vinte 
anos – dizem as crónicas – o povo de Cabo Verde é avassalado pelos rigores da cares-
tia393.  
 
E continuava, nos seguintes termos, o professor reformado: “Já no nosso século 

duas carestias se verificaram no espaço de tempo predito pelos antigos: a de 1902, e a de 
1922”394. 

No mesmo artigo, Juvenal Cabral assegurava ainda ter entregue, em Dezembro de 
1941, um outro “memorial” ao Ministro das Colónias, Francisco Vieira Machado, de 
visita ao arquipélago, no qual, encarnando a nobreza e sensibilidade dos seus conterrâ-
neos, expunha as suas “crudelissimas apreensões, ante os efeitos provenientes dessa 
hidra que, imissível, implacável, se estabeleceu entre os homens, com o fatídico nome de 
                                                 
391 Augusto Miranda, “A crise Alimentícia”, in Notícias de Cabo Verde, n.º 195, Ano IX, S. Vicente, 25 
de Novembro de 1940, p. 1. 
392 Idem, ibidem, p. 1. 
393 Juvenal Cabral, “Concepções sobre as eternas crises de Cabo Verde”, Notícias de Cabo Verde, n.º 242, 
Ano XV, Mindelo, 26 de Maio de 1947, p. 4. 
394 Idem, ibidem, p. 4. 
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crise!”395. Nesse mesmo “memorial”, que Juvenal classificou como “um obscuro docu-
mento”, uma série de alvitres, considerados por ele de “transcendental importância para a 
obtenção do equilíbrio económico da Colónia”396, eram feitos ao Governo do arquipéla-
go: a pesquisa e captação de água para a irrigação dos campos de cultura; a arborização 
intensiva através do uso da purgueira nos campos de pastagem (Achadas) e do coqueiro 
para as ribeiras que confinam com o mar; protecção da agricultura, através da revisão e 
reorganização das matrizes prediais; isenção de pagamento da contribuição predial rústi-
ca naquele ano; criação de um crédito agrícola a longo prazo; e protecção ao pequeno 
funcionário.  

Dois anos depois da elaboração do primeiro “memorial”, a tradição de fome 
ciclica que Juvenal temia, confirmou-se de forma eloquente “na devastadora fome de 
1942” narrada por Manuel Ferreira no romance Hora de Bai [Hora da Partida]397. Na 
sequência desta fome Amílcar escreveu o seu primeiro conto intitulado “Fidemar”, em 
que revelava o desejo de partir que alimentava o jovem protagonista, sem pôr de parte a 
ansiedade de recobrar forças longe da pátria e regressar um dia com o intuito de cumprir 
o desejo sublime de libertar o seu “país”.  

Nesta perspectiva, o conto reflectia, à partida, o primeiro momento em que 
Cabral exteriorizava a sua revolta contra as condições intoleráveis que se viviam no 
arquipélago. No fundo, tratava-se de um drama real, sofrido e vivido por muitos compa-
triotas seus no isolamento das ilhas, que ele mesmo teve a oportunidade de presenciar 
naquele ano.  

O conto terminava, porém, tragicamente. O jovem, que sonhava ser o salvador da 
pátria, não consegue libertar-se do oceano tenebroso e morre no decurso de uma “bata-
lha” no mar, certamente relacionado com os frequentes ataques perpetrados pelos sub-
marinos alemães398, sem ter cumprido a promessa e o seu sonho. É preciso notar que o 
emprego do lexema mar ou, noutros casos, oceano, também desempenhava em Amílcar 
Cabral, como observou José Luís Pires Laranjeira em relação aos poetas da Negritude de 
língua portuguesa, um papel de metáfora dialéctica no sentido de prisão/libertação.  

Num outro poema, carregado de imagens simbólicas, intitulado “Eu sou tudo e 
sou nada”, escrito igualmente em 1944, Amílcar Cabral retomava o tema da evasão 

                                                 
395 Idem, ibidem, p. 4. 
396 Idem, ibidem, p. 4. 
397 Manuel Ferreira, Hora de Bai. Coimbra, Edição de autor, 1962. 
398 Estima-se que, durante todo o conflito mundial, Portugal tenha perdido 18 mil toneladas de frota 
marítima (vide, sobre este assunto, Joaquim Vieira, Portugal século XX. Crónica em imagem 1940 -1950. 
Lisboa, Circulo de Leitores, 1999, p. 43). 
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desesperante, cara à Claridade e à Certeza399, e empreendia, em vão, uma tentativa de 
reencontro do “eu” existencial:  

 
Eu sou tudo e sou nada, 
Mas busco-me incessantemente, 
Não me encontro!400 

 
No desespero do isolamento das ilhas, o abandono do país continuava a ser o úni-

co sonho que restava ao adolescente Amílcar Cabral e para a consecução do qual formu-
lava a seguinte súplica no poema já referenciado:  

 
Oh farrapos de nuvens, passarões 
não alados 
levai-me convosco 
Já não quero esta vida, 
quero ir nos espaços 
para onde não sei401. 
 

Ao conceder, durante a Segunda Guerra Mundial, apoio aos países do Eixo a 
nível do aprovisionamento de produtos alimentares, que lhe chegou a valer as críticas do 
clandestino PCP402, o Estado Novo deixou desprevenido o arquipélago de Cabo Verde, a 
braços com uma profunda crise alimentar e catástrofes naturais. A seca de 1940/41 e o 
forte impacto da guerra encarregaram-se de aumentar a carestia de vida.  

Em S. Vicente, a situação de crise fez com que as companhias inglesas prescin-
dissem da mão-de-obra, o que agravou o desemprego e, por conseguinte, originou a 
penúria de muitas famílias. Milhares de cabo-verdianos foram contratados para as roças 
de S. Tomé e Príncipe e de Angola ou apinhavam-se no Porto Grande de S. Vicente, num 
espectáculo verdadeiramente impressionante, à espera de uma oportunidade para aban-
donarem a colónia à procura de melhores condições de vida noutras paragens. O Sene-
gal, a Europa e os Estados Unidos da América eram os destinos mais procurados. 

No decurso do seminário dos quadros realizado em Conakry, no ano de 1969, 
Amílcar rememorava, de seguinte modo, a morte de milhares de compatriotas: “Eu vi 

                                                 
399 Francesco Marrocu, ob. cit., p. 98. 
400 Oswaldo Osório, ob. cit., p.68. 
401 Vide o poema publicado integralmente por Oswaldo Osório, ob. cit., p. 68; e parcialmente por Fran-
cesco Marrocu, ob. cit., pp. 97-98. 
402 D. L. Raby, A resistência antifascista em Portugal. Comunistas, democratas e militares em oposição a 
Salazar, 1941-1947. Tradução de Beatriz Oliveira, Lisboa, Edições Salamandra, 1988, p. 27. 
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gente morrer de fome em Cabo Verde... entendem? Essa é que é toda a razão da minha 
revolta... Isto é uma razão fundamental para mim para revoltar-se”403.  

Para nós, a situação experimentada no arquipélago pode ser considerada, indubi-
tavelmente, na linha de Mário de Andrade, como “o primeiro fundamento da revolta na 
trajectória intelectual e política do jovem Amílcar”.  

Contudo, nesta altura, em Amílcar Cabral, o sentimento de revolta não contem-
plava ainda, a nosso ver, a construção de uma pátria, mas a realização de uma sociedade 
igualitária, pan-rácica. Talvez até não fosse ainda, naquela fase, uma revolta activa con-
tra o regime, visando já a sua derrocada por via revolucionária. Até lá, um longo cami-
nho ainda teria de ser trilhado. Na nossa opinião, as primeiras manifestações de revolta 
do Amílcar a favor da justiça social foram canalizadas sobretudo para a escrita. Assim, 
seguindo as tendências coevas e influenciado, como já se disse, pelo ambiente cultural e 
literário do Mindelo, Amílcar enveredou, entre a adolescência e a juventude (1940 a 
1945), pela produção literária na vertente de poesia e prosa.  

Se, nos seus primeiros dois cadernos de poesia conhecidos (Quando Cupido 
acerta no alvo e Nos intervalos da Arte de Minerva404), havia um predomínio dos temas 
líricos, o mesmo não se pode dizer relativamente aos dois textos em prosa (“Fidemar” e 
“Hoje e Amanhã”) ou de um outro caderno encontrado e publicado por Oswaldo Osório. 
Aquele autor assegura que soube da existência desse caderno em 1973/74. “Era – dizia 
ele – um caderno com trinta e nove folhas e trinta poemas cuidadosamente dactilografa-
dos”405. Tudo parece indicar, no entanto, que este novo caderno era completamente dis-
tinto do que Mário de Andrade conheceu e divulgou, até porque, de acordo ainda com 
aquele estudioso, este caderno não tinha título e era “o mais amplo” de que tinham notí-
cia406 de um conjunto escrito entre 1942 e 1943.  

Na tentativa de estabelecer, para estes, uma cronologia, ainda que provisória, 
Osório divide-os em “Poemas da Adolescência”407 (escritos entre 1942 e 1943), e os da 
Juventude (escritos entre 1945 e 1949408). Aquele autor reconhece ainda a dificuldade da 
arrumação e classificação cronológica mais segura desses poemas, se não for seguida de 
uma inventariação e publicação de todos os poemas que se encontram dispersos, incluin-
do também os inéditos.  

                                                 
403 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1. Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 49; Patrick 
Chabal, ob. cit., p. 31. 
404 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 10. 
405 Idem, ibidem., p. 8. 
406 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 10. 
407 Idem, ibidem, p. 11. 
408 Idem, ibidem, pp. 11-12. 
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Em alguns dos poemas deste novo caderno, denota-se já uma grande preocupação 
de Amílcar Cabral relativamente aos temas sociais (a fome, a miséria e a emigração) e 
com o fenómeno da erosão em Cabo Verde. Dá-nos mesmo a sensação de que, nessa 
fase, a responsabilidade daquelas situações dramáticas era atribuída por inteiro, não só à 
própria natureza, mas também ao Governo colonial, pela sua incapacidade em minorar o 
sofrimento do povo cabo-verdiano.  

Assim, no poema “Um sol”, datado seguramente de 1942, Amílcar Cabral solida-
rizava-se “com a terra queimada” e sofria por ver sofrer os seus irmãos. Nas suas pala-
vras:  

Cansada, exausta e triste 
a vida se definha 
à luz 
dos raios deste sol abrasador 
que queima a Natureza, 
e a beleza 
transforma lentamente 
em cinzas dum passado inolvidável…409. 

 
E, mais adiante, em jeito de solidariedade, Amílcar Cabral confessava: 
 

Eu sofro ao ver assim 
sofrer, 
chorar,  
finar, 
os filhos da Natura!410.  
 

Mas, não foi unicamente neste poema que Amílcar Cabral se solidarizou com o 
sofrimento do seu povo. Em “Morna e Violino”, como sustenta Oswaldo Osório, identi-
ficava-se mesmo com a “Voz plangente // deste povo Sofredor...”411.  

Num outro poema, “Ilha”, escrito em 1945, quando Amílcar residia na Cidade da 
Praia e trabalhava na Imprensa Nacional, era a paisagem monótona de Santiago que lhe 
dava o mote:  

 
Tu vives – mãe adormecida  
nua e esquecida,  
seca,  
batida pelos ventos,  
ao som da música sem música  
das águas que nos prendem ...412 

                                                 
409 Idem, ibidem, p. 63. 
410 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 63. 
411 Idem, ibidem, p. 24. 
412 Idem, ibidem, p. 69. 
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E mais à frente, prosseguia:  
 
Ilha: 
colinas sem fim de terra vermelha 
– terra bruta –  
rochas escarpadas tapando os horizontes, 
mar aos quatro cantos prendendo as nossas ânsias413.  

 
Relacionado ainda com os temas anteriores está também o poema intitulado 

“Chuva...”, datado de 1943, e que Cabral assinou com o anagrama Larbac. Nele, o 
regresso da chuva era louvado pelo poeta e celebrado nas ruas do Mindelo pelos “meni-
nos e meninas” que, “// em bandos hilariantes, // em filas de nudez, // passavam//”414, 
provocando uma alegria nas “//Faces dos transeuntes// ... E os olhos deste povo// busca-
vam o insondável, // louvando o Ser Supremo//”415.  

Por outro lado, não há a menor dúvida de que a precoce preocupação com o dra-
ma das ilhas, sobretudo com a seca e a aridez, esteve por detrás da eleição do curso de 
Agronomia e a opção, mais tarde, pela erosão do solo, como tema da sua especialidade. 
Assim, em 1951, apresentou um trabalho de fim de curso intitulado “O problema da Ero-
são do solo: contribuição para o Estudo da Região de Cuba (Alentejo)”. Pouco depois, 
iniciou um estágio na Estação Agronómica Nacional em Lisboa, que concluiu em Feve-
reiro de 1952 com um Relatório de Tirocínio intitulado “Sobre o conceito de Erosão do 
Solo”416. Na introdução, o jovem engenheiro apontava às razões que o levaram a optar 
pelo tema: em primeiro lugar, afirmava que pretendia dedicar-se ao problema da conser-
vação do solo, matéria que lhe despertara o interesse desde os primeiros anos do curso; 
em segundo lugar, pela necessidade de “referir e debater no meio agronómico português 
o problema da erosão”417. 

De resto, em 1949, encontrando-se em Cabo Verde em gozo de férias escolares, 
desde o dia 19 de Agosto418, Amílcar Cabral aproveitou a ocasião para escrever um arti-
go intitulado “Algumas considerações acêrca das chuvas”, que apenas foi publicado, a 1 
                                                 
413 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 69. Este poema foi publicado, pela primeira vez, no Semanário “A Ilha”, 
Ponta Delgada (Açores), a 22 de Julho de 1946, pela mão de João de Deus Lopes da Silva, irmão de Bal-
tazar Lopes da Silva e um dos tios do Ivo Carvalho Silva, meio-irmão de Amílcar Cabral. 
414 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 66. 
415 Idem, ibidem, p. 66. 
416 Amílcar Cabral, Sobre o conceito de erosão do solo. Relatório de Tirocínio do Curso de Engenheiro 
Agrónomo, Introdução, 1951. 
417 Idem, ibidem.  
418 AHN (Praia) – ACP (B1) – “Lista de Passageiros entrados na Província de Cabo Verde durante 1949”. 
Janeiro – Dezembro de 1949, SJ: J/SR: F/Caixa nº 099. Oleg Ignatiev afirma que Amílcar Cabral teria 
chegado à Cabo Verde de avião num voo dos Transportes Aéreos Portugueses (TAP), no dia 20 de Julho 
de 1949 (Amílcar Cabral, filho de África: narração biográfica, Lisboa, Prelo, 1975, pp. 21-23), o que não 
corresponde minimamente à verdade. 



 81

de Outubro, no Cabo Verde, Boletim de Informação e Propaganda419. Neste texto, abor-
dava a importância e a centralidade da agricultura na economia cabo-verdiana420 e a 
esperança na oportunidade que então se avizinhava, perante o povo do arquipélago, a 
recente nomeação de Carlos Alberto Garcia Alves Roçadas para o cargo de governador. 
Cabral acreditava que essa nomeação contribuiria para o regresso à normalidade, “único 
e justo objectivo do Governo de Cabo Verde, justa e natural aspiração do povo cabover-
deano”421. Portanto, o regresso da chuva devia ser visto para lá do seu significado meteo-
rológico. E o facto de coincidir com a nomeação do novo governador, ainda na opinião 
de Amílcar Cabral, reforçava a esperança “em dias melhores, numa vida melhor”, para a 
qual deveriam contribuir “todos os caboverdeanos, sob a orientação das entidades com-
petentes”422. Concluia então que a vegetação herbácea, cobrindo vales e montes, fortale-
cia “a fé no destino do povo de Cabo Verde”, tendo de ser traçado “à custa do trabalho 
consciente, dentro da comunidade do Mundo Português, trilhando caminhos do Ressur-
gimento e do Progresso”423. Veja-se como esta passagem revela a grande ambiguidade 
que ainda perseguia Cabral. Todavia, apesar de tudo, continuava a manifestar as suas 
preocupações relativamente ao fenómeno da erosão provocada pelas chuvas, designada-
mente a nível do empobrecimento do solo. Durante o mês de Agosto, sobretudo no dia 
anterior à sua chegada (18 de Agosto), tinha chovido torrencialmente em Santiago, pro-
vocando grandes inundações. Este facto esteve ainda na origem de um poema intitulado 
“Regresso”, escrito provavelmente por aquelas alturas, mas publicado apenas a 1 de 
Novembro de 1949424, quando Amílcar já havia regressado a Portugal425.  

Num outro texto, “Em Defesa da terra”426, preparado para um programa difundi-
do na Rádio Clube de Cabo Verde (Praia), em 1949, e posteriormente publicado naquela 
colónia, Amílcar Cabral abordava de novo, já com um enfoque mais científico, o pro-

                                                 
419 Amílcar Cabral, “Algumas considerações acêrca das chuvas”, Cabo Verde. Boletim de Propaganda e 
Informação, n.º 1, Ano I, Praia, 1 de Outubro de 1949, pp. 5-7. 
420 Idem, ibidem, p. 6. 
421 Idem, ibidem, p. 7. 
422 Idem, ibidem, p. 7. 
423 Idem, ibidem, p. 7. 
424 Amílcar Cabral, “Regresso”, Cabo Verde. Boletim de Propaganda e Informação, n.º 2, Ano I, Praia, 1 
de Novembro de 1949, p. 11. 
425 A 25 de Outubro de 1949, Amílcar Cabral embarcou no porto da Praia, na 1.ª classe do vapor Concei-
ção Maria, com destino a Portugal, tendo feito escala na Ilha de S. Vicente (AHN - Praia – ACP – “Trân-
sito de pessoas dentro da colónia, guias e requisições de passagens”, 1949/01 – 1949/12 SC: J/SR. 
G/Caixa nº 103). Nesta lista de trânsito de passageiros se anotava ainda a naturalidade de Amílcar Cabral: 
Guiné; a filiação Juvenal; a data de nascimento: 12/9/24; a profissão: estudante; o estado civil: solteiro; o 
n.º do Bilhete de Identidade: 1048 e o local e data de expedição: Praia, 20/10/49. Isto é, poucos dias antes 
do seu regresso a Portugal. 
426 Amílcar Cabral, “Em Defesa da terra”, Cabo Verde Boletim de Propaganda e Informação, n.º 2, Ano 
I, Praia, 1 de Novembro de 1949, pp. 2-5. 
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blema da erosão em Cabo Verde, que se afigurava, na sua perspectiva, como “um dos 
maiores inimigos do Homem em Cabo Verde”. Para o combate deste flagelo, que já 
havia adquirido aspectos verdadeiramente desoladores427, Amílcar Cabral sugeriu uma 
série de medidas. A primeira delas que, em sua opinião, permitiria defender a terra e 
garantir “uma vida condigna ao cabo-verdiano” seria, justamente, a defesa do “Homem”. 
Para isso, impunha-se, avisava Cabral, “uma série de realizações efectivas, planeadas e 
executadas em plena consciência de todas as realidades”, de modo a fazer com que essas 
realizações e a defesa do “Homem” tivessem um “carácter permanente”, que lhe era 
indispensável e que a Assistência, pura e simplesmente”428, não podia oferecer. À seme-
lhança de outros povos que lograram resultados eficazes nesse campo, Amílcar sugeria 
que se empregassem os “conhecimentos científicos ao serviço do bem-estar geral”429. 
Nesse sentido, sublinhava a necessidade do dispêndio de “energias e dinheiro” e solu-
ções concretas que passassem, por exemplo, pelo aproveitamento da água das chuvas, 
preparação de terrenos para a cultura de tipo moderno (bench terrace), a reaborização, a 
construção de represas, cisternas, de diques e de albufeiras nos cursos de água. Cabral 
chegou mesmo a elogiar o trabalho realizado nesse domínio pelo antigo Governador 
Amadeu Gomes de Figueiredo430. 

Repare-se que, meses antes (Fevereiro de 1949), um muro da parede do edifício 
da Assistência na Cidade da Praia tinha desabado, causando a morte a 300 cabo-
verdianos “indigentes”, dentre os quais havia uma elevada percentagem de crianças431. 
Este acontecimento trágico, que Cabral prometeu, entretanto, jamais esquecer, estaria na 
origem de um outro texto intitulado “Crise, Assistência e Desastre”, publicado no Men-
sagem, da Casa dos Estudantes do Império (CEI), em Maio de 1949. Com efeito, Amíl-
car Cabral tinha ficado, naturalmente, escandalizado com a pouca relevância que a 
comunicação social da metrópole, onde residia, tivesse dedicado a um assunto que, em 
sua opinião, “merecia bem uma primeira página”432, e com a nota explicativa à imprensa, 
pesada “como o silêncio”, feita pelo Ministério das Colónias. Neste texto, Cabral defen-

                                                 
427 Amílcar Cabral, “Em Defesa da terra”, Cabo Verde Boletim de Propaganda e Informação, n.º 2, Ano 
I, Praia, 1 de Novembro de 1949, p. 2. 
428 Idem, ibidem, p. 2. 
429 Idem, ibidem, p. 4. 
430 Idem, ibidem, p. 4. 
431 Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa: ALAC (África, Literatura, 
Arte e Cultura), 1996, p. 20. Curiosamente, o seu meio-irmão Luís Cabral afirmou na sua obra, que pouco 
antes (em Fevereiro daquele ano) Juvenal Lopes Cabral havia escrito, emocionado, um texto relacionado 
com este assunto e que teria sido a primeira vez que vira o seu pai chorar (Crónica da Libertação,... p. 
17). 
432 Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol.,Lisboa: ALAC (África, Literatura, 
Arte e Cultura), 1996, p. 20. 
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dia que era urgente, “acima de todos os interesses, encarar de frente e decididamente os 
problemas do Arquipélago”. E a solução que propunha era a de remover “os «grãos de 
areia» que têm obstado à solução dos mesmos problemas”433. 

Mas ia mais longe ao escrever, já entre parêntesis: “(note-se que não é unicamen-
te o problema agrícola o determinante das circunstâncias em que vive o Povo do Arqui-
pélago)”434. 

O uso da metáfora «grãos de areia», certamente, pretendia referir-se ao reduzido 
número das autoridades coloniais que, implicitamente, Cabral começou a responsabilizar 
pelo trágico destino do arquipélago. Servia-se assim de idêntica expressão que um seu 
antigo protector, professor e reitor no Liceu do Mindelo (S. Vicente), Diogo Luís Terry, 
havia utilizado, em conferência proferida na CEI, a convite da Comissão Cultural daque-
la instituição435. Nessa conferência, acerca da qual o próprio Cabral escreveu uma 
pequena notícia para o Mensagem, Terry lamentava a “ausência de boa vontade entre os 
que poderiam (e deveriam) fazer alguma coisa e constatou que existiam «grãos de areia» 
que deveriam “ser vencidos”436. Em jeito de conclusão Terry rematava: “E lembrar-se a 
gente de que, por causa desses grãos de areia podem morrer, como tem acontecido, numa 
só crise, trinta mil pessoas”437. 

Como já foi mencionado algures, a perda de milhares de vidas humanas devido à 
fome e à miséria e o facto disso ter constituído o primeiro fundamento da revolta de 
Amílcar Cabral, para retomarmos as palavras de Mário de Andrade, não pode fazer-nos 
inferir que essa revolta visasse já o derrube do regime e o seu aparelho político no arqui-
pélago. Só muito mais tarde, em finais dos anos 40, é que aqueles e outros aspectos, que 
provocavam um sentimento de revolta em Amílcar Cabral, vão aparecer como uma espé-
cie de violência do colonialismo a que era necessário pôr termo. Portanto, em nossa opi-
nião, Amílcar Cabral teria sido inicialmente favorável a uma reforma do regime, que se 
traduzisse numa espécie de renascimento económico do arquipélago, e na elevação das 
condições de vida das populações, e não propriamente a uma revolta contra o “branco” 
ou uma manifestação de autodeterminação de Cabo Verde, como veio a acontecer mais 
tarde. Aliás, num estudo sobre o romance Hora de Bai (Hora da Partida) de Manuel Fer-
reira438, Ana Maria da Silva Santos e Rosaria da Conceição Rugada Charro reconhecem 

                                                 
433 Idem, ibidem, p. 21. 
434 Idem, ibidem, p. 21. 
435 Idem, ibidem, pp. 22-23. 
436 Idem, ibidem, p. 23. 
437 Idem. Ibidem, p. 23. 
438 “Hora di Bai de Manuel Ferreira: análise e comentário”, Raízes [Cabo Verde], n.ºs 17/20, Ano 5, Janei-
ro a Dezembro, 1981, p. 40. 
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que, em Cabo Verde, a miscigenação deve ter sido um elemento atenuante do conflito 
entre dominante e dominado, opressor e oprimido ou entre branco e negro. De resto, 
numa passagem do romance, um personagem afirmava: “Nosso povo revoltar-se? Não 
senhor. Em tempos antigos, talvez. Essa gente de antigamente conta coisas do tempo da 
escravidão. Agora não”439.  

Mas, de qualquer modo, o povo não deixava de tomar consciência da situação 
vivida e que aparece retratada, à saciedade, através da música, da poesia e da prosa.  

Em Cabral eram particularmente estas duas últimas formas que, como já vimos, 
expressavam a sua tomada de consciência e a sua revolta que, insistimos, não se pode 
ainda considerar uma contestação aberta contra o colonialismo ou uma escrita naciona-
lista. Manuel Duarte foi peremptório quando se referiu a existência ou não desta forma 
de literatura em Cabo Verde anterior aos primeiros anos da década de 50: 

 
Pensamos que não houve, em Cabo Verde, uma literatura de crítica anti-colonial e 

de cobertura do processo de libertação nacional, se ressalvarmos o extraordinário per-
cursor, que foi Pedro Cardoso (anos vinte) e o caso admirável de António Nunes (anos 
quarenta)440.  
 
Embora Cabral tivesse iniciado timidamente o processo de socialização política 

em Cabo Verde, faltava-lhe ainda interiorizar (política e culturalmente) uma ideologia 
que fosse suficientemente apelativa ou operativa. Em Cabo Verde, o marxismo, que 
ganhava terreno no seio da elite intelectual mindelense, incentivado em parte pelo avan-
ço das tropas soviéticas e aliadas contra as forças do Eixo, era ainda, na palavras de 
Arnaldo França, “mais um entusiasmo pela situação que aí se verificava” do que “efecti-
vamente uma formação cultural marxista”441. Portanto, embora haja fortes indícios de 
que Cabral conhecia o marxismo e o comunismo, já nos finais dos seus estudos liceais 
(1943/44), a interiorização destas ideologias só vai ter lugar em Portugal, a partir de 
meados dos anos 40442, como consequência do seu envolvimento na “luta antifascista”, 
ao lado dos movimentos de esquerda, e também por intermédio de leituras e de influên-
cias do movimento da negritude e do pan-africanismo.  

                                                 
439 Idem, ibidem, p. 56. 
440 Manuel Duarte, “Breves notas sobre a literatura caboverdeana”, Raízes [Cabo Verde], n.º 21, Ano 8, 
Junho, 1984, p. 3. 
441 Entrevista a Arnaldo França, Praia, Março de 2003. 
442 Vide, sobre este assunto, Patrick Chabal, “The Social and Political Thought of Amílcar Cabral: a Reas-
sesment”, The Journal of Modern African Studies, 19, 1, London, Cambridge University Press, 1981, p. 
32. 
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Talvez até o poema “...Sim. Quero-te”443 (provavelmente de 1944) e o texto em 
prosa, “Hoje e Amanhã” (1944), também do mesmo ano, deixassem transparecer já 
orientações político-ideológicas marxistas patentes na ideia da transformação do mundo 
que o fim da Segunda Guerra Mundial prometia.  

No primeiro poema “...Sim. Quero-te”, influenciado pelos acontecimentos mun-
diais, pela miséria que caracterizava o mundo e, certamente, pelo marxismo, Cabral pen-
sava, não só em Cabo Verde (na “terra” como afrimava Oswaldo Osório444), mas tam-
bém no Mundo e na Humanidade sofredora e angustiada, mas que tem esperança de que 
o desejo colectivo se concretizasse para que o mundo pudesse ser, finalmente, um mundo 
de Homens445. Assim, pouco a pouco, Amílcar Cabral reafirmava o amor que sentia pelo 
território de formação, sem deixar de se integrar no drama da humanidade inteira e de 
aderir ao projecto colectivo de fraternidade e solidariedade universais, na lógica marxis-
ta. Não raro, também se confirma a presença, nos seus escritos, de uma certa ambiguida-
de e indefinição relativamente ao seu próprio destino como homem patente nos poemas 
“Eu sou tudo e sou nada...” (1944), “Que Fazer?!” (seguramente do mesmo ano) e “No 
fundo de mim mesmo” (Lisboa, 1946). De uma maneira geral, nos seus textos, Amílcar 
Cabral também se interrogava sobre o destino do homem e das ilhas de Cabo Verde, 
como no poema “Naus sem Rumo”, escrito no Mindelo, em 1943, quando frequentava o 
último ano de curso liceal. Neste poema, Amílcar não deixou de fazer as seguintes inter-
rogações, no penúltimo verso: “//Onde ides naus da Fome, // da Morna// do Sonho// e da 
Desgraça? //”446. E, em jeito profético, terminava: “//Sem rumo e sem ter fito, // sozi-
nhas, // dispersas, // emersas, // nós vamos, // sonhando, //sofrendo, // em busca do infini-
to”447.  

 
 

5. Os espaços do discurso e da identidade 

 
5.1. A identificação telúrica e a representação dos espaços 

 
Como já se aludiu, o facto de Amílcar Cabral ter abandonado a Guiné, ainda bas-

tante novo (com oito anos de idade), não lhe permitiu conhecer, criar e ampliar nenhum 
vínculo telúrico com a terra natal, designadamente com os locais onde passou parte da 
                                                 
443 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 69. 
444 Idem, ibidem, p. 69. 
445 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 69. 
446 Idem, ibidem, p. 61. 
447 Idem, ibidem, p. 61. 
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sua infância (Bafatá, Geba e Bissau), antes de partir, na companhia do pai, para Cabo 
Verde, em 1932. Para isso concorreu, indefectivelmente, a mobilidade profissional no 
seio familiar e a separação dos seus progenitores em 1929. Estas razões explicam a ine-
xistência, à data do seu abandono, de importantes vínculos com a Guiné anteriores a 
1952. Daí que não tenhamos encontrado nenhumas referências, nos seus escritos da ado-
lescência e da juventude, à terra que o viu nascer. 

Ao invés, os quase treze anos que passou em Cabo Verde (1932-1945) revelam-
se, de alguma maneira, como os mais decisivos na sua formação. Foram os que lhe per-
mitiram conservar mais memória e vínculos com o arquipélago do que com o espaço 
precedente. Este facto não nos surpreende, se se tiver em consideração que foi em Cabo 
Verde que decorreu a sua socialização na componente escolar (ensino primário e liceal). 
Portanto, a comunhão telúrica e a identificação de Amílcar Cabral com o espaço de for-
mação é uma consequência de ser, como escreve Moser, “caboverdiano por descendên-
cia e formação”448 e é baseado também na profunda apreensão da realidade das ilhas, 
vivida e reflectida e que, em certa medida, foi também romantizada nos seus escritos da 
adolescência e da juventude. Uma demonstração clara, segundo Manuel Ferreira, “de 
uma comunhão telúrica e, simultaneamente, ou de uma adesão colectiva ao destino trági-
co do seu povo”449. Na realidade, foi através desta dupla componente, marcada pelo 
desassossego450, cujo denominador era a insularidade, as carências múltiplas e também 
as imagens “Sequiosas//, rochosas//”, provocadas pela erosão e pela aridez que assolam o 
arquipélago em “busca do Infinito!...” patentes no poema “Naus sem rumo” (Larbac, 
Mindelo, 1943)451, que Amílcar Cabral apreendeu a realidade das ilhas (a terra, o 
homem, a miséria e a erosão) e se identificou, por outro lado, com “sonhos de Ventura// 
e de Vida// e de Liberdade//” como no poema “Deixa os meus sonhos” (s/d e s/l)452, 
sofrer por “ver assim// sofrer, // chorar, // finar, // os filhos da Natura! //”, como no poe-
ma “… Um sol…” (s/d, Praia)453. Por conseguinte, em Cabo Verde, o espaço da morna, 
da miséria, da pobreza e do sofrimento, Amílcar Cabral busca-se, desesperada e inces-
santemente, enquanto um ser existencial e não existencial, como no poema “Eu sou tudo 

                                                 
448 Gerald Moser, “Amílcar Cabral, poeta”, Raízes [Cabo Verde], n.ºs 17/20, ano 5, Janeiro e Dezembro, 
1981, p. 5. 
449 Manuel Ferreira, Literatura Africana de Expressão Portuguesa,..., p. 60. 
450  Manuel Ferreira, “O Fulgor e a esperança de uma nova idade”, in Claridade, pp. XIX-XXXII. 
451 Oswaldo Osório, Emergência da Poesia em Amílcar Cabral. 30 poemas. Praia, Grafedito, 1984, pp. 
60-61. 
452 Idem, ibidem, pp. 60-62. 
453 Idem, ibidem, pp. 60-63. 
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e sou nada”454, mas também acredita e tem esperança no advento do “dia para todos”, 
reflectido no poema “…Sim. Quero-te…”455.  

Estas imagens e representações, por intermédio das quais, Cabral pretendia dar 
uma visão de conjunto do arquipélago, foram, sobretudo, subtraídas dos espaços regio-
nais onde, de facto, decorreu o seu processo de socialização e que conhecia muito bem. 
Referimo-nos a Santiago e a S. Vicente. No primeiro, passou parte da sua infância e fre-
quentou o ensino primário (Praia), e, no segundo, frequentou os estudos secundários e 
também entrou em contacto com o ambiente cultural em voga. De resto, todos os textos 
de Amílcar Cabral, redigidos entre 1940 e 1945, foram escritos no Mindelo (S. Vicente) 
ou na Praia (Santiago) durante as férias escolares. Daí que não seja difícil encontrar, nes-
tes textos, referências e/ou imagens destas duas ilhas. Um dos exemplos mais interessan-
tes encontra-mo-lo no poema “Ilha” (em referência à Ilha de Santiago)456. Já no poema 
datado de 1949, “Regresso”, aparecem referências à Cidade Velha (Ribeira Grande de 
Santiago), a mais antiga cidade fundada pelos portugueses na África ao Sul do Sahara. 
 

5.2. A abertura ao espaço exterior 

 
Foi também em Cabo Verde que Amílcar Cabral se abriu, pouco a pouco, ao 

mundo exterior e se identificou com os dramas da humanidade, num período marcado, 
particularmente, pela violência da Segunda Guerra Mundial. Para essa identificação con-
tribuiu a sua vivência na Cidade do Mindelo, cujo contacto com o mundo era cada vez 
maior457. As ligações, nos anos finais do liceu, aos jovens associados à “Academia Cul-
tivar”, sensíveis à pobreza, à miséria e ao sofrimento e que, já naquela altura, sentiam e 
sabiam, como afirmava o próprio Amílcar Cabral, que “para além da realidade cabo-
verdiana”, existia “uma realidade humana”, acerca da qual não se podiam alhear458, 
foram os responsáveis por grandes mudanças no seu pensamento, talvez já no sentido de 
“um desejo apaixonado para a acção, sob a forma revolucionária de libertação interna-
cional”, como defende Moser459, e de adesão a um projecto de transformação do mundo 
e da própria humanidade.  

                                                 
454 Idem, ibidem, pp. 60-68. 
455 Idem, ibidem, pp. 60-64. 
456 Idem, ibidem, pp. 60-61. 
457 Amílcar Cabral, “Apontamentos sobre a poesia caboverdiana”..., p. 7. 
458 Idem, ibidem, pp. 7-8. 
459 Gerald Moser, “Amílcar Cabral, poeta”, …, p. 7. 
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Esta mudança e esta abertura para o chamado, no dizer de Arnaldo França e 
Mário de Andrade, “pensamento universalizante”460, começou a revelar-se nos escritos 
de Amílcar Cabral – precisamente aquelas produzidas entre 1943 e 1944 – estando asso-
ciado à normal ansiedade de evasão fisica, em busca de outra vida longe do território de 
formação (Cabo Verde). Esta atracção de Amílcar Cabral pelo espaço exterior, nas vés-
peras de terminar o liceu, aparecia, mais ou menos exposta no poema “Eu sou tudo e sou 
nada”, no qual, além de questionar o meio envolvente e a sua própria existência, como já 
tivemos ocasião de assinalar, exteriorizava uma aspiração ardente de partir à conquista 
do mundo461, talvez da própria humanidade. Este dilema reflectia, de certo modo, o des-
tino do povo das ilhas, consubstanciado na célebre frase: “o desespero de querer partir e 
ter de ficar ou ter de partir, querendo ficar”462.  

Depois de cumprido o perene desejo da evasão física, ao conseguir uma bolsa 
para Portugal, em 1945, Amílcar Cabral vai querer também, como não podia deixar de 
ser, que os seus sentimento poéticos e, mais do que isso, que a sua poesia estivesse tam-
bém ela ao serviço do mundo e dos homens. No poema “...Não, poesia”, datado de 1946, 
a evasão poética vai estar na ordem do dia:  

 
 
...Não poesia: 
Não te escondas nas grutas de meu ser, 
não fujas à vida. 
Quebra as grades invisíveis da minha prisão 
abre de par em par as portas do meu ser 
─ e sai... 
Sai para a luta (a vida é luta), 
Os Homens lá fora chamam por ti, 
e tu, Poesia, és também um Homem 
Ama as Poesias de todo o Mundo, 
─ ama os Homens 
Solta teus poemas para todas as raças, 
para todas as coisas, 
Confunde teu corpo com todos os corpos do Mundo, 
confunde-te comigo...463. 

 

                                                 
460 Mário de Andrade e Arnaldo França, “A Cultura na problemática da Libertação Nacional e do Desen-
volvimento, à Luz do pensamento Político de Amílcar Cabral”, Raízes [Cabo Verde], n.º 1, Ano I, Janei-
ro/Abril 1977, p. 4. 
461 Este poema, que Mário de Andrade afirma ter sido redigido por Cabral em 1944, foi publicado inte-
gralmente por Oswaldo Osório, ob. cit., p. 68 e, parcialmente, por Francesco Marrocu, ob. cit., pp. 97-98. 
462 Vide, T. T. Tiofe, “Arte Poética e artefactos poéticos em Cabo Verde”, in Colloque Internacional sur 
les Literatures Africaines de Langue Portugaise a la Recherche de l’ identité Individuelle et Nationale, 
Paris, Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, p. 310. 
463  Gerard Moser, “Amílcar Cabral, poeta”, Raízes [Cabo Verde], pp. 18-19. 
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Se, por um lado, como já foi referido, alguns dos poemas da adolescência e da 
juventude de Amílcar Cabral reflectiam, nas palavras de Manuel Ferreira, a “comunhão 
telúrica e a adesão colectiva ao destino do povo cabo-verdiano”, outros vão para lá de 
uma simples representação da consciência dialéctica da vida, como ainda sugeria o 
mesmo autor, para abraçar, identificar-se e solidarizar-se com o destino da humanidade, 
em que a fome, a guerra e a miséria eram os traços mais comuns. Esta exaltação do 
binómio humanidade/universalidade, no qual se integrava Cabo Verde, não podia ser 
desligado do contexto mundial e da esperança que a guerra e o fim dela esboçavam. No 
poema “... Sim, quero-te”, Amílcar Cabral pensava, acreditava e tinha “//a máxima Cer-
teza//de que o romper da aurora//do “dia para todos// não tardaria…//, e em que “mundo 
de miséria” seria “um mundo de Homens...//”. O mesmo ideal era também assinalado no 
poema “Que fazer?!...”, no texto em prosa “Hoje e Amanhã” e na grande maioria dos 
poemas escritos em 1946464, como eram os casos de “No fundo de mim mesmo”465, 
“Quem é que não se Lembra”466 e “... Não, poesia”.  

Paradoxalmente, a passagem para a africanidade, como sugere Moser, não teria 
lugar em Cabo Verde, no caso concreto de Amílcar Cabral, mas em Portugal467, mercê 
do contacto com os estudantes das outras colónias portuguesas de África e com o movi-
mento da negritude. Aí, Cabral aprofundou ideia de que a realidade cabo-verdiana não 
podia ser desligada da realidade africana, tendo empreendido, nessa ocasião, uma “via-
gem de regresso” às origens africanas. Contudo, é importante assinalar que, num poema 
da juventude de sua autoria, “Naus sem rumo”, Cabo Verde já aparecia associado, ainda 
que timidamente, ao continente africano. Na verdade, talvez o facto de ter nascido na 
Guiné, tenha ajudado na tomada de consciência da afinidade geográfica, histórica, etno-
gráfica e cultural entre Cabo Verde e a África. Nesse poema, quebrando um pouco a 
ambiguidade imposta pelo sistema colonial, Amílcar Cabral já considerava as Ilhas de 
Cabo Verde (aliás as “dez caravelas” simbolizando as dez ilhas) “em busca do infinito”, 
como “pedaços do Africano, //do negro continente” ou como “filhas//do ingente//e negro 
continente//468, um facto quase negligenciado no quadro da sociedade miscigenada cabo-

                                                 
464 Vide, por exemplo, Gerard Moser, “Amilcar Cabral, poeta”, pp. 7 e 17.  
465 Neste poema Amílcar escreve a propósito dos seus sentimentos: “... Qualquer coisa estranha (talvez 
seja ilusão) // qualquer coisa estranha que eu tenho não sei onde, // que faz sangrar meu corpo, // que faz 
sangrar também// a Humanidade inteira! //” (Este poema foi publicado, entre outros, por Moser, “Amilcar 
Cabral, poeta”, p. 17). 
466 “Meu grito de revolta ecoou pelos vales mais longínquos da Terra, //atravessou os mares e os oceanos, 
// transpôs os Himalaias de todo o Mundo, //não respeitou fronteiras, // e fez vibrar meu peito// Ah! O 
meu grito de revolta que percorreu o Mundo, //que transpôs o Mundo, // o Mundo que sou eu. //” (vide, 
entre outros, Moser “Amílcar Cabral, poeta”, p. 18 e Oswaldo Osório, ob. cit., p. 71. 
467 Gerard Moser, “Amilcar Cabral, Poeta”, p. 6). 
468 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 60. 
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verdiana do seu tempo. Mais tarde, em 1969, voltou a este assunto ao abordar a realidade 
cultural da Guiné e Cabo Verde para dizer o seguinte:  

 
Muita gente pensa que Cabo Verde é a Praia ou S. Vicente, mas quem conhece o 

mato em Cabo Verde sente que Cabo Verde é uma realidade africana tão palpitante 
como qualquer outro pedaço de África469.  
 
E concluia: “A cultura do povo de Cabo Verde é africaníssima470. 
É que, nas ilhas, sempre se tentou ligar o sentimento de cabo-verdeanidade, em 

virtude da política colonial, mais à componente europeia (entenda-se portuguesa), do que 
à componente africana, que tende a ser olvidada e até a ser desconhecida, como sublinha 
Dulce Almada Duarte471.  

 

5.3. A candidatura à bolsa e a partida para Portugal  

 
Com efeito, em fins de Maio de 1944, o jornal Notícias de Cabo Verde, num arti-

go intitulado “Uma ideia em marcha. A Casa dos Estudantes de Cabo Verde em Lis-
boa”472, dava conta, com base nas notícias da imprensa metropolitana, da abertura 
daquela casa, ligada também aos estudantes «guineanos», sob a presidência do cabo-
verdiano Aguinaldo Veiga473. O edifício-sede fora doado por Marcelo Caetano474, que 
desempenhava, desde 1940, o cargo de Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa 
(MP), organismo da juventude criado pelo regime em 1936.  

Ao tempo, outras casas funcionavam de forma autónoma em Lisboa, ligadas a 
Angola, Moçambique, Índia e Macau. Mas, dois meses mais tarde (Julho de 1944), as 
diferentes casas decidiram, em assembleia-geral, fundir-se numa única instituição, con-
tando para isso com os incentivos e os apoios do então Ministro das Colónias, Vieira 

                                                 
469 AMS, Amílcar Cabral,  “Alguns Princípios do Partido. 1. Unidade e Luta...”, pasta 4340.001, im, 67. 
470 Idem, ibidem, im, 67. 
471 Dulce Duarte apud Aristides Pereira, ob. cit., p. 91. 
472 Notícias de Cabo Verde, n.º 227, Ano XIV, de 29-30 de Maio de 1944, p. 2.   
473 Aguinaldo Veiga era natural de Santa Catarina onde certamente teria travado conhecimento com 
Amílcar Cabral. Mais tarde reencontraram-se em Lisboa quando Amílcar Cabral ganhou a bolsa de estu-
dos para frequentar, em Portugal, o curso de Agronomia e pela última vez em Nova Iorque aquando de 
um encontro nas Nações Unidas em 1962. Em 1969, Aguinaldo Veiga e outro antigo colega do Liceu Gil 
Eanes, Antero Barros, eram referenciados por Amílcar Cabral, durante o seminário de quadros realizado 
em Conakry em 1969: “Como outros dois de Cabo Verde que estavam também na ONU e que quiseram 
falar comigo, escondidos, Aguinaldo Veiga e Antero de Barros, que fizeram grandes promessas em rela-
ção ao seu trabalho. Falsos, não fizeram nada depois...” (AMS, Amílcar Cabral, “Situação actual da luta”. 
Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
PAIGC, pasta, 4340.001, im. 125).  
474 Notícias de Cabo Verde, n.º 227, Ano XIV, de 29-30 de Maio de 1944, p. 2.  



 91

Machado. Nascia assim a Casa dos Estudantes do Império (CEI)475. A 1 de Outubro ini-
ciava oficialmente as suas actividades sob a presidência do então estudante de Direito, 
Alberto Marques Mano de Mesquita.  

Com a fundação da CEI, as anteriores casas passaram a funcionar como secções 
da nova instituição, com autonomia administrativa e financeira. O orçamento dessas sec-
ções era constituído por subsídios dos respectivos Governos coloniais e pela cotização 
dos seus membros. 

Nos inícios de 1945, a direcção de Alberto Marques Mano de Mesquita elaborava 
as normas para concursos a bolsas de estudos. Apesar de, no “Relatório e Contas” 
(Outubro a Maio 1944/45)476, apenas ter feito menção à Secção de Angola, que já havia 
aberto “concurso naquela colónia para a bolsa de Estudos a conceder a um estudante 
pobre”477, não se referia à Secção de Cabo Verde que, seguindo o exemplo da sua con-
génere angolana e em conformidade com as normas definidas pela CEI, também havia 
aberto, a 30 de Março, o primeiro concurso público para estudantes cabo-verdianos resi-
dentes na colónia que pretendessem frequentar um curso médio ou superior na metrópo-
le478. Esta decisão da Secção de Cabo Verde da CEI foi comunicada ao Governador da 
Colónia de Cabo Verde, através de um ofício datado de 2 de Abril de 1945, no qual, para 
além de se anexar um documento em que constavam as normas do concurso, se lhe soli-
citava a publicação do referido anúncio no boletim oficial da colónia479. O ofício deu 
entrada no Gabinete do Governo, a 27 de Abril, tendo sido despachado pelo Governador 
de Cabo Verde, a 7 de Maio. Na margem do referido ofício, o governador autorizava a 
sua publicação no órgão oficial da colónia com uma nota manuscrita em que se dizia: 

                                                 
475 Para a história desta instituição, apud Cláudia Orvalho Castelo, “A Casa dos Estudantes contra o 
Império”, Publico Magazine, n.º 272, 28 de Maio de 1995; Pires Laranjeira, “Uma Casa de mensagens 
anti-imperiais, In Introdução, Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa: 
ALAC (África, Literatura, Arte e Cultura), 1996; Alfredo Margarido, “Projectos e limites da CEI”, in 
Discursos (tema: Literaturas africanas de língua portuguesa”), Coimbra, Universidade Aberta, nº 9, 1995, 
pp. 155-162; Dalila Cabrita Mateus, A luta pela independência. A formação das elites fundadoras da 
FRELIMO, MPLA e PAIGC, Lisboa, Editorial Inquérito, 1999, p. 68 e ss; António Faria, Linha Estreita 
para a Liberdade: A Casa dos Estudantes do Império, Lisboa, Edições Colibri, 1997.  
476 Este Relatório foi publicado na íntegra em António Faria, Linhas Estreitas de Liberdade. A Casa dos 
Estudantes do Império, Lisboa, Edições Colibri, 1997, pp. 29-40. 
477 Idem, ibidem, p. 35. Esta bolsa, ao contrário do que afirma Oleg Ignatiev, não foi oferecida pelo Minis-
tério das Colónias à Municipalidade da Ilha de S. Vicente (Amílcar Cabral, filho de África: narração 
biográfica, Lisboa, Prelo, 1975, p. 18) mas através de concurso aberto pela CEI (Secção de Cabo Verde) 
aos estudantes que quisessem estudar nas Universidades em Portugal. 
478 Este concurso foi publicado no Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 19, de 12 de Maio de 1945, p. 200, 
nos termos do artigo 65.º dos Estatutos da Casa dos Estudantes do Império. 
479 AHN (Praia), RPSAC (A2) – “Correspondência recebida de diversas administrações do Concelho 
pedindo subsídios para a «Casa dos Estudantes do Império», Outubro de 1944 – Outubro de 1945. Casa 
dos Estudantes do Império, Carta ao Ex.mo senhor Governador da Colónia de Cabo Verde, datada de 2 de 
Abril de 1945, Caixa n.º 538. 
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“Conforme se pede, não vejo inconveniente na publicação do anúncio, tanto mais que 
vem beneficiar alguns estudantes pobres”480.  

Dentre os requisitos necessários constavam os seguintes: 
 
1) Serem naturais de Cabo Verde; 
2) Possuírem o curso complementar dos Liceus com média não inferior a 14  

                        valores; 
3) Provarem insuficiência económica relativamente aos pais e a si mesmos; 
4) Terem bom comportamento moral e civil; 
5) Terem tido no liceu conduta académica irrepreensível; 
6) Não possuírem a habilitação de qualquer curso profissional ou superior; 
7) Não sofrerem de qualquer doença que os impossibilite de frequentar um 

                       curso481. 
 

Para lá de todos os requisitos atrás apontados, dizia-se ainda, no edital do concur-
so, haver preferência pelos “candidatos mais pobres” que optassem por cursos técni-
cos”482.  

As candidaturas, endereçadas à Direcção da Secção de Cabo Verde da CEI, deve-
riam dar entrada na sede daquela instituição, situada no largo do Arco do Cego, antes do 
dia 30 de Julho. O requerimento de Amílcar Cabral, feito em papel comum (assim o exi-
giam as normas), acompanhado de toda a documentação, deve ter dado entrada muito 
antes daquela data. O seu perfil cabia perfeitamente nas normas definidas para o concur-
so, salvo numa única excepção, que os organizadores do concurso devem ter ressalvado, 
ou seja, a de admitir Amílcar Cabral a concurso mesmo não sendo natural de Cabo Ver-
de, conforme se exigia no edital483. Pensamos que, para essa decisão, deve ter pesado (e 
muito) o facto dos progenitores de Amílcar Cabral serem cabo-verdianos. 

Quanto à eventual insuficiência económica dos pais, não deve ter sido difícil a 
Amílcar Cabral prová-la. Filho de um pai reformado e que pouco antes havia perdido 
tudo devido a uma hipoteca, e de uma mãe costureira e a braços com muitas dificulda-
des, não se podia esperar outra coisa. O próprio Amílcar Cabral, depois da conclusão do 

                                                 
480 Idem, ibidem. 
481 Idem, ibidem, “Anúncio de Concurso”, Lisboa 30 de Março de 1945, Caixa nº 538; e Boletim Oficial 
de Cabo Verde, n.º 19, 12 de Maio de 1945, p. 199. 
482 Idem, ibidem, p. 200. 
483 Vide, sobre este assunto, uma pequena biografia de Amílcar Cabral na obra de João Nobre de Oliveira, 
A Imprensa Cabo-Verdiana 1820-1975, Macau, Edição Fundação Macau. Direcção dos Serviços de Edu-
cação e Juventude, 1998, p. 707. 
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liceu, e sem experiência profissional, começou a trabalhar como amanuense na Imprensa 
Nacional, pelo menos durante alguns meses. 

Como já se disse, o perfil de Amílcar Cabral encaixava-se perfeitamente dentro 
dos requisitos exigidos, por três razões: por mérito escolar, por ser pobre e, finalmente, 
por ter optado por um curso técnico, que a situação do arquipélago, a braços com pro-
blemas de estiagem, erosão e suas consequências para a agricultura, tornava num curso 
prioritário. 

A 2 de Agosto de 1945, sem mais delongas, era publicada a lista dos concorrentes 
classificados. Os dois primeiros candidatos contemplados eram Amílcar Cabral, cujo 
nome figurava em 1.º lugar, e Arnaldo Manuel Lopes Mariano484, que havia sido seu 
colega de turma do liceu485, em 2.º lugar. Amílcar Cabral era considerado, para todos os 
efeitos, bolseiro da Secção de Cabo Verde da CEI “com todas as regalias e obrigações 
inerentes a tal categoria”486. Tinha direito a uma pensão total mensal de 450$00 a que se 
acrescia os 350$00 de um subsídio mensal que o Liceu Gil Eanes lhe havia atribuído487, 
no ano anterior, por proposta do Luís Terry, reitor do liceu e seu professor, ao Governa-
dor Amadeu Gomes de Figueiredo488, e os encargos com o bilhete de viagem. O total da 
bolsa não poderia exceder os 800$00 mensais, de acordo com o estipulado no regula-
mento489. Relativamente ao segundo classificado, era considerado «subsidiado» da sec-
ção de Cabo Verde da CEI, auferindo, para tal, um subsídio no valor de 400$ mensais. 

A partida do bolseiro para Lisboa foi demorada devido a problemas burocráticos. 
A 8 de Setembro, a CEI, que havia assumido a responsabilidade relativamente ao encar-
go com o bilhete de passagem de Amílcar Cabral, em ofício dirigido ao Governador de 
Cabo Verde, solicitava-lhe, entre outras coisas, “a honrosa fineza de interceder junto da 
Assistência de Cabo Verde no sentido de conceder 60% da passagem de Amílcar Lopes 
Cabral”490. A Companhia Colonial de Navegação, a quem a CEI havia solicitado, com 

                                                 
484 Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 38, de 22 de Setembro de 1945, p. 423. 
485 Vide a lista dos alunos matriculados no 2.º ano, turma A do Liceu Gil Eanes, no ano lectivo de 
1938/39, datado de 28 de Setembro de 1938 (AHN – Praia – RPSAC, A2, – “Correspondência recebida 
do Liceu Gil Eanes”, Janeiro – Dezembro de 1938, Caixa nº 239). 
486 Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 38, de 22 de Setembro de 1945, p. 423. 
487 Estes subsídios eram atribuídos com fundos provenientes de várias empresas e dos Concelhos de Cabo 
Verde. 
488 AHN (Praia), RAPSAC (A2) – “Relatório do Reitor do Liceu Gil Eanes – Relatório do ano lectivo de 
1944/45. Dezembro de 1945 a Maio de 1946. Ofício n.º 108/44 de 15 de Agosto de 1944, do Reitor José 
Diogo Luis Terry, ao Ex.mo Senhor Chefe de Repartição dos Serviços de Administração Civil da Praia”. 
489 No Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 19, de 12 de Maio de 1945 (p. 200), afirmava-se, erradamente, 
que o montante total da bolsa não deveria ultrapassar 900$00. 
490 AHN (Praia), RPSAC (A2) – “Correspondência recebida de diversas administrações de Concelho 
pedindo subsídios para a «Casa dos Estudantes do Império», Outubro de 1944 – Outubro de 1945. Casa 
dos Estudantes do Império Secção de Cabo Verde, carta ao Ex.mo senhor Governador, Lisboa, 8 de 
Setembro de 1945”, Caixa n.º 538. 
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antecedência, a concessão de um desconto de 40% na passagem do bolseiro, tinha inde-
ferido o pedido491. Como o referido documento só deu entrada no Gabinete do Governa-
dor, para despacho, a 9 de Outubro, tendo sido autorizado dois dias mais tarde (11 de 
Outubro), Amílcar Cabral pôde, finalmente, partir com destino a Portugal ainda no final 
daquele mês, tendo chegado a Lisboa em princípios de Novembro de 1945492, quando já 
decorriam as aulas no ISA493.  

Esta partida tardia permitiu-lhe assistir, em Cabo Verde, ao acontecimento mais 
marcante da vida política cabo-verdiana daquele ano. Referimo-nos à campanha eleitoral 
para a eleição do único deputado de Cabo Verde à Assembleia Nacional, no âmbito das 
eleições marcadas, pelo regime de Salazar, para o dia 18 de Novembro, ao qual se apre-
sentaram dois candidatos: o conhecido advogado e antigo professor no Liceu Gil Eanes, 
Adriano Duarte Silva, pelo único “partido” legal, a União Nacional, e o director da 
Fazenda, entretanto aposentado, e funcionário superior do Banco Nacional Ultramar, 
Álvaro Lereno. Há vinte anos que não havia eleições para a Assembleia Nacional494 e, 
por isso mesmo, Cabo Verde não elegia representante seu, o que aumentou mais as 
expectativas em torno daquelas eleições495, que acabaram por ser ganhas por Adriano 
Duarte Silva. 

 

 

                                                 
491 Idem, ibidem. 
492 Na biografia (diga-se, cheia de imprecisões) publicada no jornal Expresso, a 27 de Janeiro de 1973, 
com o título de “Biografia de Amílcar Cabral”, aponta-se, erradamente, o ano de 1947 como sendo o ano 
da chegada de Amílcar Cabral a Lisboa. 
493 Sobre este assunto existem diferentes opiniões, havendo autores que afirmam que Amílcar Cabral teria 
chegado a Lisboa em Outubro, outros em Novembro e outros ainda em Dezembro. 
494 Mário Soares, ob. cit., p. 97. 
495 Os últimos deputados eleitos tinham sido Augusto Vera Cruz, Carlos Vasconcelos e Viriato da Fonse-
ca, conforme se pode ler no Manifesto Eleitoral de Adriano Duarte Silva (Notícias de Cabo Verde, , n.º 
232, Ano XIX, S. Vicente, 10 de Outubro de 1945p. 4). 
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Cap. 2 – Do Envolvimento na Luta “Antifascista” em Portugal à 
Militância Anticolonialista  

  

1. A participação na “luta antifascista” 

 

1.1. O ambiente político no Portugal do pós-guerra: o regime e a oposição 

 
Foi num ambiente de transformações irreversíveis à escala planetária, provoca-

das pelo pós-guerra, que Amílcar Cabral desembarcou no cais de Alcântara, no Outono 
de 1945. 

Em Portugal, centro nevrálgico do regime colonial, reavivou os seus contactos 
com o que se passava no mundo e pôde constatar, in loco, a debilidade do Estado Novo, 
numa altura em que a conjuntura interna e externa lhe era particularmente desfavorável.  

Em Maio de 1945, assistiu-se à capitulação da Alemanha de Hitler e ao conse-
quente fim da guerra. Em Inglaterra, Churchill saía derrotado nas eleições que tiveram 
lugar no mês de Julho. Internamente, Portugal estava a ser varrido de norte a sul por 
uma grande agitação sócio-laboral e, do ponto de vista político, várias conspirações 
estavam a ser urdidas contra o regime. Retenha-se, a título meramente exemplificativo, 
a frustrada tentativa de golpe de Estado liderado por Norton de Matos, então presidente 
do MUNAF496, em Agosto de 1945.  

Todos estes acontecimentos internos, associados ao contexto europeu e mundial, 
vieram dar mais alento à oposição portuguesa497 e, ao mesmo tempo, criar condições, de 
acordo com D. L. Raby, para a sua unidade498. Animada, começou a exigir o fim do 
regime “fascista”, a abertura democrática e a convocatória de eleições livres499. Com o 

                                                 
496 Mário Soares, Portugal Amordaçado. Depoimento sobre os anos do fascismo, 1.ª Edição, Lisboa, 
Arcádia, 1974, p. 94. 
497 Esta oposição era constituída pelos seguintes partidos: o Partido Comunista Português (PCP), o Partido 
Republicano Português (PRP), o Partido Socialista Português (SPIO), a União Socialista, os Maçons 
Livres, o sector liberal da Igreja Católica, a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) e os Monár-
quicos que, em finais de 1943, fundaram o Movimento de Unidade Nacional Antifascista (MUNAF), 
depois de um apelo feito nesse sentido pelo clandestino PCP (Vide D. L. Raby, A resistência antifascista 
em Portugal. Comunistas, democratas e militares em oposição a Salazar, 1941-1974, Tradução de Bea-
triz Oliveira, Lisboa, Edições Salamandra, 1988, pp. 25 e ss). Também existe uma versão inglesa desta 
obra. 
498 D. L. Raby, ob. cit., pp. 25 e 26. 
499 Vide Mário Soares, Portugal Amordaçado. Depoimento sobre os anos do fascismo, 1.ª Edição, Lisboa, 
Arcádia, 1974, pp. 56-59, 86-87 e 95-96; D. L. Raby, ob. cit., pp. 30 e ss.). 
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intuito de suavizar a pressão interna e externa, Salazar optou por ganhar tempo, e, dando 
uma imagem de querer adaptar-se aos ventos da História, acedeu às pressões, convo-
cando eleições legislativas para 18 de Novembro. 

Ainda em Cabo Verde, como já se disse, Amílcar Cabral pôde testemunhar toda 
a azáfama em torno das eleições às quais se apresentaram Adriano Duarte Silva, um dos 
acérrimos defensores da adjacência500, e Álvaro Lereno.  

Em Portugal, face à prometida abertura do regime, a 8 de Outubro, numa reunião 
realizada no Centro Republicano Almirante Reis501, foi fundado o Movimento de Uni-
dade Democrática (MUD) que congregava socialistas e republicanos. O aparecimento 
em cena deste movimento tem sido visto por alguns historiadores como estando ligado 
ao falhanço do golpe liderado pelo General Norton de Matos, em Agosto último. Mas, 
para nós, a fundação do MUD deveu-se, fundamentalmente, ao clima de abertura políti-
ca prometida por Salazar e que a oposição quis aproveitar para se unir em torno de um 
único projecto. 

O apoio popular que o novo movimento concitou teve, em poucos dias, uma 
enorme repercussão em todo o país. Mário Soares, que testemunhou o acontecimento, 
fala, a propósito, de uma “onda avassaladora”502. Em conferência de imprensa efectua-
da, logo após as primeiras duas semanas que se seguiram à constituição do MUD (isto é, 
até 24 de Outubro de 1945), Mário Lima Alves chegou a afirmar que, só em Lisboa, 
este movimento havia conseguido reunir à sua volta, cerca de 50 mil aderentes503. Esta 
vaga de adesão popular activa levou o Governo a enveredar pelo caminho do terror e da 
intimidação dos seus membros e simpatizantes504.  

Uma vez em Lisboa, o ambiente pré-eleitoral rapidamente contagiou o jovem 
“caloiro” de Agronomia, a tal ponto que chegou a tomar parte activa nos comités de 
estudantes “antifascistas”, em nossa opinião, certamente ligado ainda ao 
MUD/juvenil505 ou ao MUD que, entre 1945 e 1946, havia criado dezenas de comissões 

                                                 
500 Vide José Vicente Lopes, ob. cit., p. 136. 
501 Seara Nova, Suplemento ao n.º 948, Ano XXV, 13 de Outubro de 1945, pp. 7 e ss; e Mário Soares, ob. 
cit. pp. 95, 97 e 98. Por outro lado, Oleg Ignatiev, cuja leitura deve ser cuidada e crítica, afirma, errada-
mente, que o MUD teria sido fundado em 1944 (in Amílcar Cabral, filho de África: narração biográfica, 
Lisboa, Prelo, 1975, p. 12). 
502 Mário Soares, ob. cit., pp. 50 e 95. 
503 Seara Nova, Suplemento ao n.º 948, Ano XXV, 13 de Outubro de 1945, pp. 1-3; Vide também, sobre 
este assunto, D. L. Raby, ob. cit., p. 32. 
504 D. L. Raby, ob. cit., p., 32; e também José Ferreira Antunes, Salazar e Caetano. Cartas Secretas 1932-
1968, Lisboa, Difusão Cultural, 1994, p. 45. 
505 A fundação desta secção juvenil do MUD ainda em 1945, estará estritamente ligada à juventude uni-
versitária que, desejosa de participar na vida política nacional através de uma organização de característi-
cas mais abrangentes, estava a mobilizar-se em torno do Movimento Académico de Unidade Democrática 
(Vide Mário Soares, ob. cit., pp.101-102).  
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por todo o país. A fazer fé num depoimento da sua primeira esposa, Maria Helena 
Rodrigues Vilhena, Amílcar Cabral chegou mesmo a dirigir, em algumas ocasiões, os 
debates fazendo uso da sua grande capacidade oratória506.  

As eleições para a Assembleia Nacional, que acabaram por se realizar sob o sig-
no da suspensão dos comícios e da actividade pública do MUD, ainda em finais de 
Outubro507, e da abstenção da oposição, devem ter provocado uma forte impressão ao 
jovem estudante de Agronomia, pouco habituado a ver uma contestação tão aberta con-
tra o regime. Aliás, de acordo com Mário Soares, nunca o Estado Novo enfrentara uma 
tão aberta oposição em toda a sua história508. 

Mas, a previsível derrota da oposição nas eleições de Novembro não desvaneceu 
a luta pelo derrube de Salazar e do seu regime. No ano seguinte, quando se preparava 
para iniciar as aulas do 2.º ano de Agronomia, Amílcar Cabral acompanhou, certamente, 
as notícias sobre a frustrada tentativa de golpe de Estado, de 10 de Outubro de 1946, 
protagonizada por oficiais progressistas do Norte em aliança com elementos do MUD e 
do MUNAF, que ficou conhecida como a “Revolta da Mealhada”509. A esta tentativa de 
golpe liderada por Fernando Queiroga, teriam aderido o General Norton de Matos, o 
Almirante Mendes Cabeçadas e João Soares. Apesar do cerco e da rendição do chefe da 
rebelião510, a saga putschista não ficaria por aqui. Seis meses volvidos (10 de Abril de 
1947), uma autoproclamada Junta Militar de Salvação Nacional, liderada por Mendes 
Cabeçadas, falharia novamente uma tentativa de golpe de Estado511. Esta vaga putschis-
ta seria acompanhada por uma onda de greves operárias em Lisboa, no Barreiro e no 
Ribatejo e de estudantes universitários em algumas faculdades de Lisboa. Antes disso, 
em 1945, deu-se, em Coimbra, a “tomada do poder” dos “esquerdas” pelo grupo lidera-
do por Salgado Zenha. 

Em Março de 1947, a secção juvenil do MUD teve a sua primeira e última reu-
nião pública na Voz do Operário, antes de entrar, também ela, na clandestinidade, devi-
do à repressão implacável da polícia política, a PIDE512.  
 

                                                 
506 Vide Carlos Pinto Santos, ob. cit., p. 18. 
507 Vide D. L. Raby, ob. cit., pp. 33-34. 
508 Mário Soares, ob. cit., p. 97. 
509 Vide, sobre este assunto, entre outros, D. L. Raby, ob. cit., pp. 35-37.  
510 Para o estudo, conhecimento e preparação da conspiração, vide Fernando Queiroga, Portugal Oprimi-
do, O Século, 1974, pp. 95 e ss; Marcello Caetano, Minhas memórias de Salazar, Lisboa, Editorial Verbo, 
1977, p. 27; D. L. Raby, ob. cit., p. 36. 
511 Vide entre outros D. L. Raby, ob. cit., p. 36.  
512 A PIDE foi (re) criada a 22 de Outubro de 1944, pelo Decreto-Lei n.º 35 046, substituindo a Polícia de 
Vigilância e Defesa do Estado (PVDE) instituída em 1933. 
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1.2. A esquerda portuguesa e a questão ultramarina 

 
Em Portugal, mesmo no seio da esquerda, a questão ultramarina foi, durante o 

pós-guerra, um tema tabu. À excepção do Movimento Nacional Democrático (MND) 
que, nos finais dos anos 40, foi o primeiro a propor, ainda que sem grande entusiasmo, a 
autodeterminação das colónias portuguesas513, nenhum outro partido ou movimento da 
oposição o havia feito antes do V Congresso do PCP, celebrado na clandestinidade, em 
1957. Apesar das mudanças que se estavam a operar no mundo e que conduziram a 
reformas profundas na evolução do regime capitalista, em Portugal, apenas nessa altura, 
o aforismo marxista “um povo que oprime outro povo nunca pode ser livre”, ganhou 
importância. Até lá, a solidariedade com os povos oprimidos foi, durante muito tempo, 
na prática política do PCP e do conjunto da oposição de esquerda, uma solidariedade 
teórica, apesar dos insistentes apelos no sentido de uma maior actuação em prol dos 
povos colonizados por Portugal. Um destes apelos teria sido feito, em 1935, no VII 
Congresso da Internacional Comunista realizado em Moscovo, pelo então Secretário-
geral do PCP, Bento Gonçalves, ao chamar a atenção dos seus correligionários para a 
necessidade de se “vencer as debilidades e as faltas” da suas actividades “na organiza-
ção da luta em defesa dos interesses dos povos coloniais oprimidos pelo colonialismo 
português”. Seria necessário, de acordo ainda com Bento Gonçalves, “ajudá-los a con-
duzir a luta até à sua libertação completa”514.  

A atitude adoptada posteriormente pelo PCP, no seu III Congresso (I ilegal)515, 
realizado em Novembro de 1943, em relação às colónias, foi bem diferente e represen-
tou, inclusivamente, um certo retrocesso em relação às propostas de Bento Gonçalves. 
Embora não abdicando do direito à independência, naquele congresso falou-se apenas, e 
de forma hesitante, na necessidade de estabelecer uma “aliança livre com os povos das 
colónias”516. Naquela altura, o PCP fazia depender esse direito de uma eventual mudan-
ça política em Portugal. O próprio subdesenvolvimento em que as colónias se encontra-
vam mergulhadas e o fantasma de poderem cair nas mãos de um “outro imperialismo” 
foi utilizado, por vezes, como argumento para reafirmar, de modo sistemático, a tese da 
imaturidade517. Talvez por isso, quando em 1949, Amílcar Cabral e os seus companhei-

                                                 
513 Vide D. L. Raby, ob. cit., p. 43. 
514 Bento Gonçalves, Escritos, (1927-1930), Lisboa, Seara Nova, 1976, p. 117; Dalila Cabrita Mateus, ob. 
cit., p. 80. 
515 D. L. Raby, ob. cit., p. 66. 
516 D. L. Raby, ob. cit., p. 67; João Madeira, “O PCP e a Questão Colonial – dos fins da guerra ao V Con-
gresso (1943-1957), in Estudos do Século XX, n.º 3, Coimbra, Quarteto, 2003, p. 217. 
517 Álvaro Cunhal (Duarte), “Informe Político do Secretariado do Comité Central ao I Congresso Ilegal do 
partido Comunista Português”, Avante, 1944; e Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 83. 
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ros africanos iniciaram o processo de autonomização em relação às estruturas afectas ao 
PCP, que vai culminar na criação de um organismo próprio e autónomo, como o CEA, 
em 1951, a ideia foi mal recebida pelos comunistas.  

Muito embora tenham começado a aparecer artigos de nacionalistas guineenses 
no jornal comunista Avante518, nos finais da década de trinta, não foi fácil para o PCP 
vencer as debilidades.  

Só depois da Segunda Guerra Mundial, o interesse dos movimentos de esquerda 
em relação às colónias, ganhou outro dinamismo não tanto por ter contribuido para o 
fomento e incentivo à luta autónoma desses povos para a sua independência, separada 
dos interesses do PCP, mas por integrar e subordinar ainda as aspirações dos povos 
coloniais ao projecto de recrutamento de adeptos para a luta que estava a travar em Por-
tugal contra o regime de Salazar. Neste sentido, partilhamos a seguinte opinião de 
Manuel Bridier em relação ao paternalismo dos partidos de esquerda europeia:  

 
If during the War, the defence of the colonial peoples was subordinated to the victory 

over Hitler, after this victory, it was subordinated to the national strategies of the Euro-
pean parties in the mother countries519. 
 
De resto, na sua 5.ª Reunião Plenária Ampliada, que teve lugar em 1952, o 

Comité Central do PCP voltou a reiterar a sua tese de subordinação dos interesses das 
colónias aos de Portugal, ao defender que “só um regime democrático” permitiria “uma 
ajuda efectiva do povo português aos povos das colónias”520. 

É certo que estas posições ambíguas, no que dizia respeito à independência afri-
cana, condicionadas e subordinadas à derrota do regime de Salazar em Portugal, e à 
intransigência do regime, foram as grandes responsáveis, a nosso ver, pelo atraso do 
nacionalismo nas colónias portuguesas.  

Em lugar de apoiar a criação de organizações nacionalistas autónomas de africa-
nos, o PCP optou pela constituição de células ultramarinas suas em Angola e Moçambi-
que, nos finais dos anos 40, e, na Guiné, nos primórdios dos anos 50, ou pelo enqua-
dramento, dentro das suas estruturas, dos africanos que frequentavam as universidades 
da metrópole. Ainda assim, até 1948, excepção feita a pequenos núcleos do PCP exis-
tentes em Angola, um dos quais foi responsável, em 1945, pela greve de padeiros de 

                                                 
518 Oscar Oramas, Amílcar Cabral para além do seu tempo, Lisboa, Hugin, 1998, capítulo 2, p. 28 e Dali-
la Cabrita Mateus, ob. cit., p. 61. 
519 Manuel Bridier, “Colonial Revolution and the French Left”, The International Socialist Journal, num-
ber 26-27, Year 5, Rome, 1968, p. 264. 
520 “Resoluções”, ed. Avante, 1953; e apud João Madeira, Os engenheiros de Almas, p. 275 e Dalila 
Cabrita Mateus, ob. cit., p. 83. 
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Luanda521, não foi feito, naquela colónia e em nenhuma das outras, “trabalho partidário 
devidamente organizado”, como reconhecia Álvaro Cunhal, no IV Congresso (2º. Ile-
gal)522, realizado em 1946. Só em 1953, como veremos mais adiante, o PCP apoiou a 
criação de uma organização de africanos afecta ainda àquele partido. Mas, a decisão 
sobre a independência das colónias só foi definitivamente perfilhada em 1957, no V 
Congresso do PCP, quando este partido reconheceu, explicitamente, o direito à inde-
pendência das colónias, “independentemente das modificações que se possam operar na 
situação política em Portugal”523. 

Talvez em virtude desse facto o PCP tenha optado por mudar de estratégia, 
adoptando, no IV Congresso de 1946, uma resolução no sentido de, na mobilização para 
as organizações das colónias, se ter em conta, não só os portugueses aí residentes, mas 
também privilegiar a organização “dos povos indígenas e a sua movimentação na defesa 
dos seus interesses vitais”524.  

A nova estratégia adoptada pelo PCP, a partir de meados dos anos 40, como 
sugere Patrick Chabal525, foi semelhante à que a sua congénere francesa havia adoptado 
dez anos antes nas colónias da África Ocidental e da Ásia, nas últimas das quais, mais 
concretamente no Vietname, o Partido Comunista Francês (PCF) organizou, em 1937, 
de acordo com Thomas H. Henriksen, o Partido Comunista da Indochina526. 

Igualmente, na África Ocidental do pós-guerra, os intelectuais franceses comu-
nistas foram responsáveis, segundo Joseph-Roger de Benoist527, pela criação e dinami-
zação, no seio dos intelectuais, sindicalistas e quadros africanos, dos chamados Grupos 
de Estudos Comunistas (GEC). Mais tarde, a maioria destes quadros africanos acabou 
por aderir ao Rassemblement Démocratique Africaine (RDA), fundado em Bamako 
(Mali), em 1946528 ou por fundar organizações políticas em países como a Costa do 
Marfim, Sudão, Camarões, Congo, Guiné-Conakry e Senegal529. 

                                                 
521 Álvaro Cunhal (Duarte), Informe sobre a Organização, dactilografado; e apud, Dalila Cabrita Mateus, 
ob. cit., p. 80. 
522 Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 80; João Madeira, “O PCP e a Questão Colonial – dos fins da guerra 
ao V Congresso (1943-1957), in Estudos do Século XX, n.º 3, Coimbra, Quarteto, 2003, p. 219. 
523 Apud Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 84. 
524 Amândio César, Angola 61, 7.ª edição, Lisboa, Verbo, 1962, p. 95; Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 
81. 
525 Patrick Chabal, Amílcar Cabral. Revolutionary leadership and people’s war, London, Cambridge 
University Press, 1983, p. 41. 
526 T. H. Henriksen, “People’s war in Angola, Mozambique, and Guinea-Bissau, The Journal of Modern 
African Studies, 14, 3, London, Cambridge University Press, 1976, p. 391. 
527 Joseph-Roger de Benoist, L’Afrique occidentale française de la conférence de Brazzaville (1944) a 
l’indépendance (1960), Dakar, Les Nouvelles Éditions Africaines, 1982, p. 103. 
528 Idem, ibidem, p. 103. 
529 Idem, ibidem, pp. 104-106. 
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Nas colónias portuguesas, contrariamente ao que defendia Amândio César, o 
PCP nunca incentivou ou fomentou a emergência de movimentos locais “com raízes 
próprias e com objectivos definidos”530, para que fossem eles mesmos, conforme insis-
tia aquele autor, a “criarem condições de vida própria e independente”531. Na prática, 
como assinala Chabal532, o que o PCP fez foi criar extensões daquele partido, através da 
preparação e do envio de quadros seus para fundarem Secções Ultramarinas533. 

Assim, como já se disse, com um atraso de mais de uma década relativamente à 
sua congénere francesa, as primeiras células clandestinas ligadas ao Partido Comunista 
Português só começaram a aparecer em 1948. Referimo-nos, no caso angolano, ao 
Comité Federal Angolano do Partido Comunista Português, à Comissão de Luta das 
Juventudes contra o Imperialismo Colonial em Angola e Angola Negra534. Apesar deste 
esforço, o número de militantes com que o PCP contava nas suas fileiras, por exemplo, 
em Luanda, não ultrapassava os vinte e dois, em 1948, segundo um relatório apresenta-
do naquele ano por Álvaro Cunhal535.  

Um ano mais tarde (1949), em Moçambique, surgia, paralelamente ao Núcleo 
dos Estudantes Secundários Africanos de Moçambique (NESAM), cuja fundação se 
deve a Eduardo Mondlane, uma secção do MUD/juvenil. É muito provável que um dos 
seus “fundadores” tenha sido Pedro Soares que, como afiança Dalila Mateus, fora liber-
tado do campo de concentração do Tarrafal, em meados da década de 40, de donde 
seguiu para a Cidade de Lourenço Marques536 (actual Maputo). Integravam ainda este 
núcleo, Noémia de Sousa, Gualter Soares, Ricardo Rangel, Sofia Pomba Guerra, João 
Mendes, Sobral Campos e Henrique Beirão537. No mesmo ano, foram todos detidos sob 
a acusação de pertencerem ao PCP, sendo alguns deles deportados para Angola e Guiné. 
Foi o caso da farmacêutica Sofia Pomba Guerra, que, anos mais tarde (primórdios dos 
anos 50), vai aparecer na Guiné, ligada ao grupo “antifascista” de Bissau, de que era 
coordenadora. O próprio Amílcar e a mulher com quem se casou nos inícios dos anos 
                                                 
530 Amândio César, Angola 61..., p. 95; Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 81. 
531 Idem, ibidem, p. 81. 
532 Patrick Chabal, “O contexto político e cultural da poesia de Agostinho Neto”, in A Voz Igual, Ensaios 
Sobre Agostinho Neto, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, Angole Artes e Letras, Tomo I das 
Actas do I Simpósio Internacional sobre cultura Angolana, Maio de 1989, p. 130. Também, na obra, pode 
ser lida uma tradução em inglês do mesmo artigo. 
533 Vide Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 59. 
534 Idem, ibidem, p. 54. 
535 IAN/TT – PIDE/DGS, “Duarte [Álvaro Cunhal]”, NP 9108, “Balanço geral do estado da organização 
do Partido Comunista Português. Ano de 1948”, pasta 3, p. 8 [45]; João Madeira, “O PCP e a Questão 
Colonial – dos fins da guerra ao V Congresso (1943-1957), in Estudos do Século XX, n.º 3, Coimbra, 
Quarteto, 2003, p. 220. 
536 Dalila Cabrita Mateus, A luta pela independência. A formação das elites fundadoras da FRELIMO, 
MPLA e PAIGC, Lisboa, Editorial Inquérito, 1999, p. 81. 
537 Idem, ibidem. 
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50, Maria Helena de Ataíde Vilhena Rodrigues Cabral538, conviveram com Sofia quan-
do chegaram à Guiné, em 1952.  

Noémia de Sousa, que mais tarde esteve ligada à chamada “geração de 
Cabral”539, residia e estudava em Lisboa, em 1951, tendo integrado, inclusivamente, o 
núcleo inicial do Centro de Estudos Africanos (CEA) e, mais tarde, em 1958, o Movi-
mento Anticolonialista (MAC). 

Para além da criação de secções ultramarinas na metrópole, o PCP investiu, 
igualmente, num trabalho profundo, de mobilização e integração – nas suas fileiras ou 
nas das suas organizações filiais, como o MUD/juvenil – de estudantes africanos fre-
quentando as universidades portuguesas, cujo número começou a crescer a partir de 
meados dos anos 40. No entanto, este processo de integração não deve ter sido apenas 
do interesse e da iniciativa daquele partido. Também era do interesse dos próprios qua-
dros africanos, como defende Pedro Pezarat Correia: 

 
Nos seus esforços de estruturação política em Portugal, obviamente clandestina face 

às recusas que o regime opunha a qualquer organização aberta, os grupos das colónias 
começaram por se inserir no quadro mais global da oposição portuguesa, nomeadamente 
no Movimento de Unidade Democrática (MUD) e na sua célula de Juventude (o 
MUD/Juvenil) que a seguir à guerra abanou as estruturas do regime salazarista540. 

 
 

1.3. O envolvimento na luta “antifascista” e a aprendizagem política 

 
Em Portugal, Amílcar Cabral e o núcleo de estudantes africanos, talvez não tanto 

ainda por ausência de espaço próprio (autónomo) para poderem reivindicar os seus 
direitos e fazerem a aprendizagem política, mas, devido aos reflexos da assimilação 
colonial, não estabeleceram, a princípio, nenhuma diferenciação entre a luta contra o 
colonialismo, que deveria ser a sua, e a luta contra o dito regime “fascista”, da respon-
sabilidade da esquerda portuguesa. A própria assimilação dos valores da cultura portu-
guesa, fruto da socialização escolar, não os teria deixado aperceber-se das nítidas dife-
renças entre estas duas lutas e, por conseguinte, ter a consciência de que deveriam enve-

                                                 
538 Sobre a primeira esposa de Amílcar Cabral, com a qual teve duas filhas (Iva e Ana Luísa), tudo quanto 
sabemos é que era natural do Porto onde nasceu em 1927. Seus progenitores foram Joaquim e Carlota, 
ambos naturais de Chaves. Maria Helena faleceu em Novembro de 2005. 
539 Mário de Andrade afirma que, da “geração de Cabral”, faziam parte Amílcar Cabral, ele próprio, 
Agostinho Neto, Humberto Machado, Noémia de Sousa, Alda Espírito Santo, Marcelino dos Santos e 
Francisco José Tenreiro (Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a Michel Laban, Edições João Sá 
da Costa, Lisboa, 1ª Edição, Novembro de 1997, p. 69). 
540 Pedro Pezarat Correia, “Descolonização” in Do Marcelismo ao fim do Império, Coordenacão J. M. 
Brandão de Brito, Lisboa, Circulo de Leitores, 1999, p. 117. 
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redar, isso sim, pela “libertação do Homem Africano”. Por conseguinte, até finais da 
década de 40, integraram-se, como já se disse, nos movimentos de esquerda como o 
PCP e/ou na sua célula juvenil, antes de avançarem para a criação de instituições cultu-
rais e políticas autónomas.  

Vários autores têm tentado desvincular Amílcar Cabral das posições políticas 
assumidas por alguns dos seus companheiros africanos em Portugal que, desde muito 
cedo, não hesitaram em integrar-se na “luta antifascista”. Por exemplo, Patrick Chabal 
afirma a certa altura que Amílcar Cabral tinha as suas posições políticas claras e dife-
rentes das de alguns dos seus companheiros africanos. Como primeiro argumento, apon-
ta o facto de Cabral não ter sido tão activo politicamente como o foi o seu conterrâneo 
Vasco Cabral, várias vezes detido pela PIDE. Em segundo lugar, assinala as diferenças 
que, do ponto de vista político, o separavam das posições da esquerda portuguesa. E 
escreve:  

 
But Cabral’s foremost concern was the liberation of Africa, while that of the metro-

politan Opposition was the overthrow of the fascist regime in Portugal541.  
 
O que Chabal não explica, no entanto, é quando é que Amílcar Cabral começou 

a manifestar essa tendência e essas posições em relação à libertação da África a que se 
refere. De facto, na nossa perspectiva, tudo aponta para que, a partir de 1948/49, as 
preocupações de Amílcar Cabral e de alguns dos seus companheiros africanos se 
tenham orientado para a libertação dos seus povos. Não se sabe, inclusivamente, até que 
ponto pensavam que a libertação do povo português seria também a sua própria liberta-
ção, o que à partida justificava a adesão ao projecto político da esquerda portuguesa. Já 
veremos também o quão difícil foi para Amílcar Cabral e seus companheiros afastarem-
se da “luta antifascista”, apesar das grandes movimentações no sentido de criar organi-
zações autónomas, a começar pelo Movimento Democrático das Colónias Portuguesas 
(MDCP), fundado em Lisboa, em 1954, o Movimento de Libertação Nacional das 
Colónias Portuguesas (MLNCP), criado em Paris, em 1957, e o Movimento Anticolo-
nialista (MAC), nascido da fusão dos dois anteriores, em 1958.  

Além do mais, o facto de nunca ter sido preso, como Vasco Cabral, Marcelino 
dos Santos, Agostinho Neto ou Mário de Andrade, não significa que, nos anos 40, 
Cabral tivesse sido o menos activo politicamente. Antes pelo contrário. Revela, pura e 
simplesmente, que a sua militância e colaboração com os movimentos de esquerda e a 
adesão ao projecto de “luta antifascista” que ocorreu, ao que tudo indica, entre 1945/46 
                                                 
541 Patrick Chabal, ob. cit., p. 41. 
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e 1948, foram bastante comedidas e nunca comprometedoras. É preciso não esquecer 
que Cabral era ainda estudante bolseiro e estava sujeito às regras, sob pena de perder a 
bolsa e de comprometer uma carreira profissional. 

Por outro lado, a participação de Cabral na “luta antifascista” não o impedia de, 
simultaneamente, se interessar pela situação das colónias. Chegou até a ser considerado, 
conjuntamente com Agostinho Neto e Mário de Andrade, um dos mais politizados da 
sua geração, pois, de acordo com este último, estavam “mais a par da realidade política” 
dos seus territórios de origem542. 

Como atrás se assinalou, a partir de 1948, por influência da negritude e do pan-
africanismo, Cabral iniciou, com os seus companheiros africanos, uma viragem gradual 
em direcção à autonomização e defesa dos interesses africanos e do Homem Negro. 
Enquadravam-se, nesta viragem, a manifestação dos estudantes africanos junto do 
Ministério das Colónias, aquando da iminência de mais uma situação de fome em Cabo 
Verde, e a atitude pouco entusiástica revelada, mormente pelos angolanos, relativamen-
te às eleições presidenciais de 1949, na qual participaram, como candidato do regime, o 
Marechal Carmona, e, pela oposição, o General Norton de Matos. Seria conveniente 
frisar que o pouco entusiasmo em torno da candidatura de Norton de Matos prendia-se 
com o facto de este ter sido Governador-Geral de Angola, entre 1912 e 1915, e depois 
Alto-Comissário, entre 1920 e 1924. Isto não significa, porém, que os africanos tives-
sem mantido sempre essa postura de afastamento e de menor entusiasmo nas restantes 
actividades dos grupos de esquerda. A tentativa de autonomização, com o frustrado 
assalto à Casa de África543, em 1949, não os inibiu de continuarem, de certo modo, a 
envolverem-se na luta ao lado da oposição portuguesa, o que revelava ainda certa ambi-
guidade na atitude dos africanos. Por isso, não deixaram de participar, nos anos subse-
quentes, em manifestações como a organizada pelo MUD/juvenil, a 11 de Novembro de 
1950, que terminou com a deposição de uma coroa de flores no Monumento aos Mortos 
da Grande Guerra544 e com a consequente intervenção da PIDE. Na ocasião, a referida 

                                                 
542 Idem, ibidem, p. 69. 
543 Esta instituição foi fundada em 1944 e era dirigida, em 1949, pelo santomense (S. Tomé e Príncipe) 
Artur Castro, irmão de João e Heliodoro Castro, com os quais havia fundado, em 1921, o Partido nacional 
Africano (PNA). Historicamente, o PNA pode ser considerada percursora da Casa de África (Vide sobre 
este assunto, entre outros, Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a Michel Laban..., pp. 70-71. 
544 Vide, sobre este assunto, Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a Michel Laban..., p. 106 e 
seguintes. Mário de Andrade equivoca-se, no entanto, na data que aponta (Novembro de 1951) como 
sendo aquela em que a manifestação se realizou (ob. cit., p. 106), quando terá sido em Novembro do ano 
anterior (1950). 
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polícia procedeu à detenção de alguns activistas como Marcelino dos Santos, ao tempo 
companheiro de quarto de Amílcar Cabral, Mário de Andrade545 e Fernando Velho.  

Numa entrevista concedida a Michel Laban, Mário Pinto de Andrade afirmou a 
este propósito o seguinte:  

 
Ainda hoje me pergunto quais eram as razões dessa homenagem aos heróis da Primei-

ra Guerra... Não havia grande relação entre os africanos e a Primeira Grande Guerra a 
ponto de honrar esses mortos546.  
 
Andrade revelou ainda que a participação nessa actividade, que levou à sua 

detenção, pôs fim à sua acção política547 ao lado da oposição. Atente-se nas suas decla-
rações: 

  
Foi depois da minha prisão que comecei a interrogar-me sobre a utilidade de uma 

acção desse tipo, no seio das organizações portuguesas. O meu desinteresse em relação a 
esse tipo de acção política data desta época: era perigoso e não conduzia a grande coi-
sa548. 
 
Provavelmente, Mário de Andrade não foi o único a questionar essa luta comum 

ao lado da oposição portuguesa. Em todo o caso, duvidamos muito de que, quer ele, 
quer mesmo os outros companheiros, tivessem sido capazes de fazer um corte tão radi-
cal e imediato com o PCP, a sua secção juvenil ou com o Movimento Nacional Demo-
crático (MND), fundado nos finais dos anos 40, como resultado da cisão verificada no 
seio da oposição que havia apoiado a candidatura do General Norton de Matos à Presi-
dência da República. Não é por acaso que voltamos a encontrar alguns deles (por exem-
plo, Amílcar Cabral e Agostinho Neto) profundamente envolvidos numa iniciativa polí-
tica do MND, aquando da campanha do Movimento para a Paz contra a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN ou NATO), realizada em 1952, na qual Amílcar 
Cabral teria participado, assinando uma exposição destinada ao Presidente da Repúbli-
ca, General Craveiro Lopes. Na referida exposição, reclamava-se a retirada de Portugal 
daquela organização, cuja entrada havia sido aprovada pela Assembleia Nacional, três 
anos antes (27 de Julho de 1949), e a aplicação integral das verbas destinadas ao rear-
mamento na melhoria das condições de vida do povo português a braços com uma grave 

                                                 
545 Teria declarado à PIDE ser aderente do MUD/juvenil na Faculdade de Letras (Dalila Cabrita Mateus, 
A luta pela independência. A formação das elites fundadoras da FRELIMO, MPLA e PAIGC, Lisboa, 
Editorial Inquérito, 1999, p. 86). 
546 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a Michel Laban…, p. 106. 
547 Idem, ibidem, p. 107. 
548 Idem, ibidem, p. 107. 
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crise económica549. No mesmo documento, propunha-se ainda a realização de esforços 
no sentido do desarmamento e a conclusão de um pacto de paz entre as cinco Grandes 
Potências (EUA, URSS, França, Grã-Bretanha e a China Popular)550. No âmbito desta 
campanha, Agostinho Neto teria sido preso quando recolhia assinaturas.  

Apesar de todos os riscos e de terem chegado à conclusão, a posteriori, de que 
deviam seguir um rumo diferente daquele traçado pela oposição portuguesa, os africa-
nos sempre reconheceram que o envolvimento na luta contra o “fascismo” foi uma 
autêntica escola política e de aprendizagem dos métodos de luta clandestina. O próprio 
Amílcar Cabral não se cansou de admitir, em diversas ocasiões, a importância da expe-
riência adquirida em Portugal. Por exemplo, em 1970, num artigo publicado na revista 
cubana Pensamiento Crítico, afirmava:  

 
Hemos desarrollado nuestro partido, en consonancia con la realidad de nuestro país y 

con las exigencias de la lucha, pero, evidentemente, algunos de nosotros, conocemos cier-
tas experiencias partidarias, sobre todo de la clandestinidad en Portugal551.  
 
Por outro lado, numa obra publicada mais tarde, Lúcio Lara também salientou a 

utilidade destas ligações dos africanos com as forças políticas de esquerda nos tempos 
em estudavam em Portugal: 

 
A convivência com os membros da oposição portuguesa foi uma excelente escola de 

camaradagem e de hábitos de clandestinidade e de comportamento diante da Polícia, nas 
prisões ou nos interrogatórios na sede da PIDE, na rua António Maria Cardoso552. 
 
Apesar de terem criado o Centro de Estudos Africanos (CEA), em 1951, o 

Movimento de Libertação Nacional das Colónias Portuguesas (MLNCP), em 1957, e o 
Movimento Anticolonialista (MAC), em 1958, não se pode dizer que, de 1949 a 1959, 
tenha sido fácil aos africanos desligarem-se completamente da “luta antifascista”. O 
próprio Amílcar Cabral certificou essa dificuldade quando, numa entrevista concedida à 
Rádio Voz da Liberdade, em 1966, considerou a luta do povo português “uma luta mui-
tas vezes anónima, surda, de cada dia”, como a sua própria luta. E acrescentava o 

                                                 
549 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 19 E/GT, “Amílcar Cabral”, fl. 26; IAN/TT-PIDE/DGS, processo 
4415, “Maria Helena D`Athaíde Vilhena Rodrigues”, CI (2) NT 7355, SC, fl. 78. A referida exposição 
também foi publicada no n.º 166 do Avante de Março de 1952; José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 30. 
550 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena D`Athaíde Vilhena Rodrigues”, CI (2) NT 7355, 
SC, fl. 78. 
551 “Amílcar Cabral: frente al ultra colonialismo portugues”, Pensamiento crítico, Habana (Cuba): Centro 
de Estudios Latinoamericanos, 1967-1971, January 1970, p. 188. 
552 Lúcio Lara, ob. cit., p. 18. 
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seguinte, acerca do seu envolvimento e de outros colegas africanos nas actividades polí-
ticas “antifascistas” que levaram à prisão de alguns deles:  

 
E o facto é que, eu por exemplo (e alguns outros camaradas meus) antes de começar-

mos a lutar pelo nosso povo, lutámos pelo povo português. Alguns camaradas meus como 
o Vasco Cabral, Agostinho Neto e outros... estiveram anos e anos presos nas cadeias de 
Salazar. Não é porque lutavam por Cabo Verde e Guiné ou por Angola. Não! Lutavam 
pelo povo português553.  

 
Mais adiante, na mesma entrevista, respondendo às afirmações do jornalista 

Martinho Simões, do Diário de Notícias, que o acusava de ser “traidor à Pátria”, Cabral 
assegurou:  

 
Eu fui fiel à Pátria portuguesa lutando ao lado do povo português contra o salazaris-

mo. Cantando nas ruas de Lisboa (na Rua Augusta), abrindo brechas entre a polícia na 
Rua Augusta aquando da eleição de Humberto Delgado. Lutei pela pátria portuguesa sem 
ser português. Estou pronto a lutar hoje554. 
 
A participação activa de Amílcar Cabral nas manifestações de apoio a Humberto 

Delgado, numa altura em que já estava profundamente empenhado na luta anticolonial, 
também é uma demonstração clara de que a distinção ou a separação entre estas lutas (a 
“antifascista” e a anticolonialista) não foi fácil.  

Ainda hoje se debate a questão da ligação de Amílcar Cabral ao PCP ou ao 
MUD/juvenil. Patrick Chabal tem insistido na existência dessa ligação, embora descarte 
a hipótese de uma militância naquele partido e/ou na sua organização juvenil555. Aquele 
autor defende categoricamente que Amílcar Cabral não era comunista556 e que nunca foi 
membro de um partido marxista ou comunista557. Esta não é, no entanto, a opinião 
manifestada por Sousa Ennes, num artigo publicado a 21 de Setembro de 1962, no Diá-
rio da Manhã, órgão de informação muito próximo da União Nacional. Este autor, a fim 
de sublinhar a simpatia de Amílcar Cabral pelo Comunismo, associava-o a Mário Pinto 
de Andrade, apodado de “comunista de obediência moscovita”558. Pouco depois, numa 
revista norte americana, editado pelo “International Services of Information Foundation 

                                                 
553 ASRDNCV, Entrevista da Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas palavras aos 
Democratas e progressistas portugueses, 1966. 
554 Idem, ibidem. 
555 Patrick Chabal, ob. cit., p. 40. 
556 Ulisses Estrada entrevistado por Piero Gleijesses, artigo citado, p. 47.  
557 Patrick Chabal, “The social and political thought of Amílcar Cabral: a Reassesment”, The Journal of 
Modern African Studies, 19, 1, London, Cambridge University Press, 1981, p. 32. 
558 Sousa Ennes, “Vistos de Bissau não passam de Charlatães”, Diário da Manhã, 21/9/962, in IAN/TT – 
PIDE/DGS – del. Porto – processo 2736651, “Maria Helena Ataíde Vilhena Cabral”, fl. 62. 
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INC”, de Baltimor, traduzida pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros português, 
afirmava-se, igualmente, que Cabral era de tendência comunista e que estava em contac-
to com Mário de Andrade, “dirigente do movimento comunista angolano, MPLA”559. 

Na verdade, ao contrário do que defende Patrick Chabal, a ligação de Amílcar 
Cabral, enquanto estudante em Portugal, ao MUD/juvenil, foi atestada por alguns dos 
seus contemporâneos como Mário de Andrade e Vasco Cabral. Por outro lado, atenden-
do às ligações orgânicas entre o MUD/juvenil e o PCP560, facilmente se pode deduzir 
que teria havido algum contacto de Amílcar Cabral com este partido. Naquele período 
dos anos 40, considerado por muitos como sendo a “fase heróica” do PCP e a “idade de 
ouro” da “luta antifascista”, havia uma bipolarização das tendências político-
ideológicas. Ou se era pró-regime ou se era contra, logo comunista. Tendo em conta 
ainda a forte implantação do MUD/juvenil na Casa dos Estudantes do Império (CEI), 
somos da opinião de que seria muito difícil a Amílcar Cabral furtar-se a uma ligação 
àquele movimento e à influência, ainda que indirecta, do PCP. De resto, no romance A 
Geração da Utopia, de Pepetela, uma personagem dá um elucidativo exemplo acerca da 
influência do PCP na CEI e junto dos estudantes africanos:  

 
Até na Casa [CEI], sem que a malta saiba, eles (o PCP) têm uma grande influência. 

Os movimentos anticoloniais que foram surgindo, mesmo que independentes, foram sem-
pre mais ou menos camufladamente encorajados por eles561. 
 
Embora não se referisse ao caso concreto de Amílcar Cabral, Mário Soares, que 

foi membro do Comité Central MUD/juvenil nos anos 40, chegou a afirmar que este 
movimento contava, no seu seio, com militantes “antifascistas” e com a participação dos 
“africanos”.  

Um outro correligionário e conterrâneo de Amílcar Cabral, Vasco Cabral, foi 
mais longe relativamente à possível militância daquele no MUD/juvenil. Com efeito, na 
entrevista concedida a Dalila Cabrita Mateus, confirmou que Amílcar chegou a integrar, 
em 1950, uma comissão daquele organismo, com o intuito de “coordenar e orientar a 
actividade a desenvolver junto dos associados da CEI”, nomeadamente para a “mobili-
zação dos estudantes e jovens africanos em defesa dos seus direitos e interesses essen-
ciais”562. Esta comissão, que integrava ainda Marcelino dos Santos, Mário de Andrade e 

                                                 
559 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61 “PAIGC”, SC, SR, “Inform”, n.º 629 de 25 de Setembro de 
1962, fl. 353. 
560 Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 85. 
561 Vide PEPETELA, A Geração da Utopia, 3ª ed., Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1995; e também 
Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 85. 
562 Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 85 e Anexo C, p. 297. 
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Guilherme Espírito Santo, teria estado sob a liderança de Vasco Cabral. O próprio 
Amílcar Cabral admitiu anos mais tarde (1967) que trabalhara no sentido de influenciar 
todos os estudantes africanos em Portugal, designadamente aqueles que viviam na 
CEI563. 

 

1.4. A PIDE no encalço de Amílcar Cabral  

 
A infiltração do PCP na Casa dos Estudantes do Império (CEI), através do 

MUD/juvenil, fez com que esta instituição, considerada pelas autoridades como “vivei-
ro” dos “desafectos” ao regime, fosse, de quando em vez, alvo de investigações da 
PIDE. No centro destas investigações esteve também Amílcar Cabral. Oleg Ignatiev 
afirma que, já em 1949, a tentativa de “assalto” à Casa de África levou a PIDE a abrir 
averiguações sobre as actividades subversivas de Amílcar Cabral564. Mas, a primeira 
lista manuscrita daquela polícia que encontrámos e onde consta o nome de Amílcar 
Cabral é datada de 14 de Novembro de 1950565 e não de 1949, como defende Ignatiev, 
ou de 1951, como sustentou Mário de Andrade566. Nela figuravam ainda outros cinco 
nomes, bem como a respectiva anotação do número de processo, quando se tratavam de 
indivíduos já referenciados. Eram eles: Orlando António da Costa567, Marcelino dos 
Santos, Mário Pinto de Andrade, Fernando Jaime Freire Leite Velho e Carlos Eugénio 
Torres de Sousa. Dois dos nomes que aparecem na lista já constavam do processo aber-
to pela PIDE: Marcelino dos Santos (Processo 19/45 – SR) e Carlos Eugénio Torres de 
Sousa (Boletim 52 068 e Processo 3 391/I). Julgamos que o manuscrito acima referido 
teria estado na origem de um outro (seguramente uma cópia do primeiro, solicitado a 21 
de Fevereiro de 1961) para ser anexada ao processo de Amílcar Cabral. Nesta cópia, 
além dos nomes atrás referenciados, havia também a indicação de que alguns deles 
teriam sido “presos e já soltos”, sem se fazer qualquer alusão acerca da data e dos moti-
vos que conduziram às suas detenções568. Nestas condições, encontravam-se: Orlando 
António da Costa, Marcelino dos Santos, Mário de Andrade e Fernando Jaime Freire 

                                                 
563 Amílcar Cabral, “Fifty year of the struggle for National Liberation”, The Socialist Thought and Prac-
tice, n.º 51, Beograd, March-April, 1973, p. 90. 
564 Vide Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral, filho de África: narração biográfica, Lisboa, Prelo, 1975, pp. 33-
34. 
565 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 329/46, “Casa dos Estudantes do Império”, SR, NT 2537/2538, pasta 
5, fl. 377. 
566 Mário de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 106. 
567 Mário de Andrade assinalou mais tarde que Orlando Antonio da Costa era membro do Partido Comu-
nista (Mário de Andrade, Uma Entrevista dada a..., p. 106). 
568 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 329/46, “Casa dos Estudantes do Império”, NT 2537/2538, pasta 5, fl. 
162. 
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Leite Velho. Desta cópia, os nomes de Carlos Eugénio e Amílcar Cabral apareciam des-
tacados, com a indicação de que eram membros da Direcção da CEI. 

Tentemos analisar agora quais foram as razões que estiveram na origem da ela-
boração da referida lista e da abertura do processo de averiguações a Amílcar Cabral e 
ao seu companheiro de direcção da CEI, Carlos Eugénio Torres. Podia tratar-se de um 
procedimento normal, destinado a sancionar os órgãos de direcção da CEI ou uma con-
sequência das eleições presidenciais do ano anterior e da repressão que se lhe seguiu. 
Contudo, a proximidade da data da elaboração da lista (14 de Novembro) com a mani-
festação promovida pelo MUD/juvenil, no dia 11 de Novembro, junto ao Monumento 
aos Mortos da Grande Guerra, na sequência da qual teriam sido presos os cinco indiví-
duos acima referidos e arrolados no dia 14, pode ajudar-nos a compreender as diligên-
cias da PIDE em seguir as pisadas de alguns dos mais politicamente activos associados 
e dirigentes da CEI. É justamente a ligação de alguns deles com esta instituição que 
levou a polícia a intervir nela, no sentido de averiguar o grau de infiltração do 
MUD/juvenil e do PCP na CEI e de identificar os indivíduos considerados “desafectos”. 
É, pelo menos, o que se pode constatar nas anotações manuscritas na margem do pro-
cesso. De resto, um olhar atento sobre a lista posteriormente enviada pelo Ministério das 
Colónias à PIDE “a título devolutivo”, atesta o que acabámos de dizer: quase todos os 
indivíduos que constavam da lista, como tendo sido presos, eram elementos ligados ao 
MUD/juvenil, excepção feita a Marcelino dos Santos (sobre o qual não se conseguiram 
confirmar as suspeitas), Mário de Andrade e Fernando Velho, que, apesar de terem sido 
detidos no local da manifestação, os seus nomes não constavam da lista enviada à PIDE 
pelo Ministério das Colónias. Tal prendia-se, em nossa opinião, com o facto de, ao tem-
po, não integrarem nem os corpos directivos da CEI, nem das respectivas secções. 

Certamente por não terem sido presos em flagrante como os demais, mas pelo 
menos identificados, a PIDE ordenou ao agente Augusto Santos Correia, a 17 de 
Novembro, que averiguasse quais eram as Faculdades da Universidade de Lisboa fre-
quentadas pelos dois membros da Direcção da CEI: Carlos Eugénio Torres de Sousa e 
Amílcar Cabral, respectivamente, presidente e vice-presidente da direcção. A resposta 
só chegou a 24 de Novembro: Carlos Eugénio Torres de Sousa era funcionário da Caixa 
Postal da Marinha Mercante e Amílcar Cabral, engenheiro agrónomo, constando que era 
“funcionário público (Ministério das Obras Públicas)”569. No visto dado pelo Director da 
PIDE, a 29 de Novembro, este não deixou de solicitar, erradamente, que se pedisse ao 
Ministério da Educação Nacional informações mais detalhadas sobre os corpos gerentes 

                                                 
569 Idem, ibidem, fl. 376. 
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da CEI. O respectivo ofício destinado àquele Ministério foi elaborado no dia seguinte, 
30 de Novembro. A resposta do Ministério da Educação, com data de 5 de Dezembro, 
desfez os equívocos da PIDE: “Tenho a honra de informar V. Exa. que a Casa dos Estu-
dantes do Império depende do Ministério das Colónias”570.  

A PIDE não desistiu e, dois dias mais tarde (7 de Dezembro), dirigiu idêntico 
pedido ao Ministério das Colónias571. Como a resposta tardava em chegar, um novo ofí-
cio, com data de 26 de Dezembro, foi novamente enviado. A demora devia-se ao facto 
de, até à data, o Ministério das Colónias ainda não ter recebido nenhuma informação da 
própria CEI a respeito do pedido que aquele ministério entretanto havia solicitado, des-
de o dia 13 de Dezembro, o que podia estar associado ao facto de ter havido, recente-
mente, eleições de novos corpos gerentes. Só a 2 de Janeiro de 1951, o Ministério das 
Colónias fez seguir para a PIDE a tão almejada lista572.  

Mas porquê toda a insistência da PIDE em reunir informações sobre Amílcar 
Cabral e Carlos Eugénio? Os pedidos de informações específicos sobre Amílcar Cabral, 
bem como acerca do seu colega, levaram-nos a supor que também teriam participado na 
manifestação de 11 de Novembro, junto ao monumento aos Mortos da Grande Guerra, 
embora, no caso concreto de Amílcar Cabral, nenhum dos seus coevos tivesse confir-
mado esta participação. Na nossa opinião, só uma participação deste nessa manifestação 
pode ter levado a PIDE a suspeitar do futuro revolucionário e a persegui-lo, tanto mais 
que, como já se disse, partilhava o quarto, desde 1949, com Marcelino dos Santos, deti-
do em flagrante no próprio local.  

Como se vê, ao contrário do que afirma José Vicente Lopes573, o interesse da 
PIDE pelas actividades políticas de Amílcar Cabral começou a 17 de Novembro de 
1950.  

Em Março de 1952 (e não em Julho como assinala José Vicente Lopes574), ano 
em que Lisboa se preparava para ser anfitriã de uma reunião da NATO, Amílcar Cabral 
assinou uma exposição dirigida ao Presidente da República, Craveiro Lopes.  

Esta movimentação contra o Pacto de Atlântico, organizada precisamente pelo 
Movimento Nacional Democrático (MND)575, pode ser considerada a primeira manifes-

                                                 
570 Idem, ibidem, fl. 374. 
571 Idem, ibidem, fl. 373. 
572 Idem, ibidem, fl. 364-379. 
573 José Vicente Lopes, ob. cit., p. 47. 
574 José Vicente Lopes, ob. cit., p. 47. Na realidade em Julho, Amílcar ainda estaria a aguardar ou já teria 
tido conhecimento do resultado do concurso para preenchimento de um lugar de engenheiro agrónomo na 
Guiné. 
575 D.L. Raby, ob. cit., p. 34. 
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tação de Amílcar Cabral contra a NATO, mas integrada ainda na “luta antifascista”, 
facto que também o levou a ser inquirido pela PIDE:  

  
Eu, por exemplo, estive na PIDE não é porque eu estava lutando por Guiné ou por 

Cabo Verde. Chamaram-me à PIDE porque eu fazia luta pela Paz em Portugal, pelo fim 
do fascismo em Portugal, porque assinei, por exemplo, o documento do povo português 
contra a Organização do Tratado do Atlântico, protestando contra tanto dinheiro que se ia 
gastar com o material de guerra, enquanto o povo português vive mal576.  

 
É certo, porém, que, pese embora as diligências levadas a cabo pela polícia polí-

tica em relação a Amílcar Cabral e apesar de ter sido chamado à PIDE na sequência do 
abaixo-assinado contra o Pacto do Atlântico, nas fichas abertas por aquela polícia, nun-
ca se deixou de mencionar que, “moral e politicamente, nada se apurou em seu desabo-
no”. É o que figura, por exemplo, num boletim aberto a 2 de Fevereiro de 1952, no qual, 
sucessivamente, se fizeram anotações sobre o seu comportamento moral e político, até 7 
de Julho de 1956. Assim, durante este período, encontrámos informações relativas a 11 
de Agosto de 1952, isto é, dois meses antes de abandonar Portugal com destino à Guiné 
e em que se afirmava: “moral e politicamente nada se apurou em seu desabono”577; a de 
14 de Agosto de 1952: “nada consta em seu desabono”, quando Amílcar havia assinado, 
em Março último, a subscrição atrás mencionada e já aparecia referenciado pelos servi-
ços de segurança como sendo “comunista”578; e, finalmente, a de 7 de Julho de 1956, na 
qual simplesmente consta, “idem”, o que significa que esta última informação ignorava 
ainda (estranhamente) um pequeno relatório elaborado, em 1955, pela PSP de Bissau, 
acerca das suas actividades políticas na Guiné.  

Nesta colónia, onde Cabral chegou em Setembro de 1952 e trabalhou como 
agrónomo, até Março de 1955, a sua tendência comunista não passou desapercebida 
entre os seus amigos e companheiros mais íntimos. Victor Robalo asseverou-nos, em 
entrevista que com ele mantivemos em Bissau, que “o Amílcar Cabral era comunista 
convencido”579.  

Depois destas datas, noutras folhas do mesmo processo, a ficha de Amílcar 
Cabral era apresentada sem qualquer novidade comprometedora como, por exemplo, 
nas informações de 5 de Julho de 1956580 e de 30 de Dezembro de 1958581, que estão 

                                                 
576 ASRDNCV (Praia), entrevista à Rádio Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas pala-
vras aos democratas e progressistas portugueses, Argel, 1966.  
577 IAN/TT – PIDE/DGS, S. Centrais, boletim 147289, “Amílcar Cabral”, NT 8077, fl. 2 e 3. 
578 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, pasta 
n.º 2. 
579 Entrevista a Vitor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
580 Idem, ibidem, fl. 2 e 3. 



 113

seguramente relacionadas com as suas viagens a Angola e por várias capitais africanas. 
De resto, a penúltima vez que Cabral esteve em Angola, durante quatro meses, tinha 
sido de 15 de Agosto a 13 de Dezembro de 1958, tendo viajado, nesta última data, para 
Leopoldeville, Accra (onde deve ter chegado, precisamente, no última dia da Conferên-
cia dos Povos Africanos, que aí estava a ter lugar, de 6 a 13 de Dezembro), Dakar e para 
a Guiné582. No país natal permaneceu até ao dia 22, seguindo depois para Lisboa583. É 
provável que a abertura da ficha, a 30 de Dezembro de 1958, esteja de alguma maneira 
relacionada com este primeiro périplo pelas capitais africanas. Em Luanda, num relató-
rio elaborado pela PIDE, aquele polícia registava o seguinte, a propósito das actividades 
políticas de Amílcar Cabral:  

  
Durante o espaço de tempo que permaneceu em Luanda soube-se que, na véspera de 

seguir para a Guiné, se reuniu com alguns elementos principais do movimento separatista 
daquela Província584.  
 
No entanto, só a 8 de Janeiro de 1959585, numa terceira ficha aberta pela PIDE, 

Amílcar Cabral era referenciado como “desafecto às instituições vigentes” e levantava o 
véu sobre a informação de Março de 1952: “Subscreveu uma exposição dirigida a S. 
Ex.ª o Presidente da República, que vem transcrita no Avante”586.  

Portanto, apesar das suas intensas actividades políticas, no período compreendi-
do entre 1957 e 1958, com destaque para a fundação, em Paris, do Movimento de Liber-
tação Nacional das Colónias Portuguesas (MLNCP) e, em Lisboa, do Movimento Anti-
colonialista (MAC), Amílcar Cabral nunca chegou a ser detido pela PIDE. Anos mais 
tarde, a própria DGS, em que a PIDE se converteu no marcelismo, confirmava este fac-
to, num ofício confidencial datado de 9/3/72, em resposta à Delegação da Praia daquela 
polícia, interessada em confirmar se Cabral alguma vez foi detido nos seus tempos de 
estudante, “por actividades subversivas”. A resposta foi peremptória, não deixando 
margens para dúvidas: “Relativamente ao assunto do ofício dessa Delegação em refe-
rência, informo V. Ex.ª que o Amílcar Lopes Cabral nunca foi detido pelos nossos ser-
viços”587. 

 

                                                                                                                                               
581 Idem, ibidem, f.1. 
582 Cabral entrou nesta colónia a 16 de Dezembro. 
583 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2676, pasta 4, fl. 1084. 
584 Idem, ibidem, fl. 1084. 
585 IAN/TT – PIDE/DGS, S. Centrais, boletim 147289, “Amílcar Cabral”, NT 8077, fl. 1. 
586 Idem, ibidem, fl. 1. 
587 IAN/TT – PIDE/DGS, sub. CV, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, 1.º vol., pasta 1, fl. 141. 
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2. As influências literárias, ideológicas e culturais e a viragem  
    para o anticolonialismo 
 

2.1. O contacto com a literatura marxista 

 
Para além da integração e envolvimento directo na “luta antifascista” e da inte-

riorização da experiência das lutas clandestinas, as leituras contribuíram também (e 
muito) para a formação política e ideológica de Amílcar Cabral. Neste sentido há que 
distinguir as obras de cariz político e a literatura de vários países, nomeadamente da 
França, dos Estados Unidos e do Brasil, que integravam o rol das suas leituras. Algumas 
delas foram inclusivamente elucidadas na caricatura do Livro de Curso de 1949, da 
autoria de um seu “colega e amigo”, José Sousa Veloso. Nela se vê588 o finalista de 
Agronomia representado com um livro de Harold J. Laski, socialista e distinto professor 
de Ciências Políticas nos anos 40, outro do filósofo alemão, Friedrich Engels, e ainda do 
escritor russo, Fiodor Dostoieski589.  

Esta representação de Amílcar Cabral revela, em primeiro lugar, a profunda 
cumplicidade e a amizade que deveria existir entre o caricaturista e o caricaturado, que 
permitiu àquele conhecer (e revelar publicamente) aspectos da vida privada e “subterrâ-
nea” deste. Em segundo lugar, a coragem do caricaturado em deixar-se representar, no 
período que precedeu e sucedeu as eleições presidenciais de Fevereiro de 1949, com 
símbolos proibidos pela censura. E não se tratava apenas de pura irreverência estudantil 
que, em geral, costuma caracterizar os estudantes universitários. Naqueles tempos difí-
ceis e conturbados de ditadura, apenas um “colega e amigo” íntimo podia conhecer 
aqueles pormenores de leitura proibida, ainda que tivesse acontecido num clima político 
marcado por eleições e por uma “liberdade suficiente” (como se dizia oficialmente). Em 
todo o caso, aquela representação (sobretudo a de Laski e Engels) é uma fiel prova, se 
algumas dúvidas ainda restavam, do interesse de Amílcar Cabral, já nessa altura, por 
temas políticos e sociais, que terão causado uma forte impressão à sua primeira esposa, 
Maria Helena. No seu testemunho, esta chegou a declarar a Oleg Ignatiev: 

 

                                                 
588 Vide Figura 11 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
589 Instituto Superior de Agronomia. Curso de 1945-46, Lisboa, Composto e Impresso na Sociedade 
Industrial de Tipografia, Lda, 1949. Dalila Cabrita Mateus assinala erradamente que na caricatura Cabral 
“tem numa mão dois volumes de Friedrich Engels...” (ob. cit., p. 227). 



 115

Todas as vezes que nos encontrávamos, Amílcar trazia sem falta um livro sobre ques-
tões políticas ou sociais que não tinham nenhuma relação com o seu curso no nosso insti-
tuto de Agronomia590.  
 
Não é fácil determinar com exactidão quando é que Amílcar começou a ter con-

tacto com o marxismo ou com a literatura marxista. Porém, estamos convencidos de que 
este contacto deve ter tido lugar ainda em Cabo Verde, nos anos finais do Liceu Gil 
Eanes, graças à influência neo-realista junto dos elementos da “Academia Cultivar” (e 
da sua revista Certeza) a que Cabral aderiu em 1944. Não nos admiraria, em absoluto, 
que conhecesse já, nessa altura, alguma obra de Laski e de Engels. Esta nossa presunção 
baseia-se sobretudo, na leitura de passos do texto de Amílcar Cabral “Hoje e Amanhã”, 
aqui referenciado várias vezes, e que contrariam a opinião de Alain Bockel, de acordo 
com a qual Cabral teria aderido ao marxismo em Lisboa591,  

O contacto directo (ou indirecto), em Portugal, com os movimentos de esquerda, 
deve ter contribuído para o substancial aumento e diversificação do leque de opções de 
leitura. Por exemplo, uma das actividades do MUD/juvenil nas faculdades, para além da 
agitação, era, como assinala Mário de Andrade, a distribuição de literatura marxista592.  

Por outro lado, o leque e as opções de leitura de Amílcar Cabral não devem ter 
sido muito diferentes do dos seus companheiros universitários africanos de Lisboa e de 
Coimbra. Assim, é muito provável que, entre os livros e os autores que circulavam, e 
que certamente Cabral leu, figurassem os seguintes: as Éditions Sociales, as Noções 
Elementares de Politzer, Georges Lefébvre, Van Passen, Máximo Górki, Chokolov, 
escritores brasileiros (Jorge Amado, Graciliano Ramos e Gilberto Freyre), norte-
americanos (Langston Huges, Countee Cullen e Roy Albridge, Alan Paton), o argentino 
Pablo Neruda e os escritores portugueses clássicos e contemporâneos portugueses liga-
dos ao neo-realismo. 
 

2.2. As influências ideológicas e culturais 

 
A par da importância da leitura na formação e consciencialização política de 

Amílcar Cabral, estão também as influências ideológicas e culturais. A primeira delas 
tem origem no pan-africanismo surgido nos finais do século XIX, coincidindo com um 

                                                 
590 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral. Patriota, Lutador, Humanista, Moscovo, Edições da Agência de 
Imprensa Nóvosti, 1990, p. 16. 
591 Alain Bockel, “Amílcar Cabral, marxiste africain”, Ethiopiques, nº 5, Dakar, janvier 1979, p. 39. 
592 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 106. 
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grande movimento a favor da emancipação dos negros nos EUA593. O percursor deste 
movimento de origem anglo-saxónico, do sul dos Estados Unidos e das Antilhas britâ-
nicas, foi o conhecido advogado de Trindade e Tobago, Henry Sylvester Williams, em 
1900. De acordo com Georges Dubois, considerado por muitos como o pai do movi-
mento594, a palavra “pan-africanismo” teria sido utilizada pela primeira vez numa confe-
rência proferida por Sylvester Williams, em Londres, no Westminster Hall, em 1900595, 
na mesma ocasião em que decorria a Exposição Universal de Paris.  

O contacto de Amílcar Cabral com este movimento só pode ter acontecido em 
Portugal nos finais dos anos 40, por via do movimento da negritude fundado em Paris, 
nos anos 30, por Aimé Cesaire (Martinica), León Damas (Guiana francesa) e Léopold 
Sédar Senghor (Senegal). Em 1945, no rescaldo da II Guerra Mundial, aquele movimen-
to realizou o seu V Congresso em Manchester, quando, em Cabo Verde, Amílcar Cabral 
se preparava para seguir para Portugal. Dentre os organizadores do Congresso encontra-
vam-se Kwame N’Krumah e o W. E. Burghardt du Dubois596 que, conjuntamente com 
outros intelectuais africanos597, Amílcar Cabral chegou a admitir, em Belgrado, em 
1967, que o tinham influenciado598, sobretudo no que concerne à ideia do anticolonia-
lismo, de solidariedade orgânica pan-negra fundada em diferenças599 e entendida na 
perspectiva de que qualquer acção individual afectava a humanidade inteira600, e, final-
mente, a nível da formação de partidos políticos pan-africanistas, quer do ponto de vista 
ideológico, quer de estrutura interterritorial601. Eram os casos, por exemplo, da Conven-
tion People Party (CPP), National Congress of Nigeria and Cameroun (NCNC) e, na 
segunda metade da década de 50, do PanAfrican Movement of East and Central Africa 
(PAFMECA), do Parti du Regroupement Africain (PRA), Rassemblement Démocrati-
que Africaine (RDA), do Parti Africain de l’Indépendance (PAI), e do Parti de la Fédé-
ration Africain (PFA).  

                                                 
593 Para o estudo da origem e evolução deste movimento vide, entre outros, Phlippe Decraene, ob. cit., 
chap. I e J. Ayodele Langley, Pan-Africanism and Nationalism in West Africa,1900-1945. A Study in 
Ideology and social classes, Oxford at the Clarendon Press, 1973.  
594 Vide Phillipe Decraene, ob. cit., chap. I, p. 11. 
595 Idem, ibidem, p. 10. 
596 Em 1920, publica um ensaio intitulado Black water e, em 1928, o romance Black Princess. 
597 Amílcar Cabral, “Fifty years of the struggle for National Liberation”, The Socialist Thougnt and Prac-
tice,  nº 51, Beograd, March-April, 1973, p. 90. 
598 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 90. 
599 N. D. Ucachi Onyewu, “Pan-Africanism – a relevant utopia”, in A colection of papers and practice of 
the African Unity Movement, Edited by S. Okechukwu Mezu, Georgetown University Press, Washington 
DC, 1965, p. 21. 
600 S. Okechukwu Mezu, “The philosophy of Pan-Africanism”, In A colection of papers and practice of 
the African Unity Movement, Edited by S. Okechukwu Mezu, Georgetown University Press, Washington 
DC, 1965, pp. 15-16. 
601 Vide Phillipe Decraene, ob. cit., chap. IV, p. 34. 
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Dubois foi o grande percursor da ideia de solidariedade mundial pan-negra, 
numa linha bastante diferente da preconizada por Edward Blyden, fundador em finais 
do século XIX (1893), do movimento African Personality, retomada mais tarde por 
Kwame Nkrumah. 

Enquanto isso, nas colónias francesas, surgia, entre 1924 e 1930, o pan-
negrismo602. Depois da II Guerra Mundial, assistiu-se à “africanização” do pan-
africanismo, com a criação da Federação Pan-africana, em substituição da International 
African Service Bureau, organização que agrupava cerca de vinte associações africanas, 
tendo como objectivo a independência e unidade do continente africano sem recurso a 
métodos violentos.  

Em 1946, foi a vez de Nkrumah criar, depois da Conferência de Manchester, a 
West African National Secretary que, de 30 de Setembro a 1 de Outubro, se reuniu em 
congresso na capital inglesa, numa altura em que se assistia ao aparecimento dos pri-
meiros partidos na África britânica e francesa.  

Em 1951, chegava-se a considerada “primeira vitória ideológica” do pan-
africanismo603, nas eleições realizadas na Costa do Ouro (mais tarde Ghana), em que 
saiu vencedora a CPP de Nkrumah.  

Tal como o movimento da negritude, o pan-africanismo contribuiu para o estudo 
da história e da cultura africana, pré-colonial e colonial, e para o conhecimento e exalta-
ção das raízes africanas completamente marginalizadas e apagadas pelo colonizador.  

A influência das propostas reivindicativas do pan-africanismo e do movimento 
da negritude junto de Amílcar Cabral e dos estudantes africanos em Portugal processou-
se, quer através do contacto com a revista Présence Africaine, fundado pelo selegalês 
Alioune Diop, em 1947, quer pela edição, em 1948, da Anthologie de la nouvelle poésie 
nègre et malgache de langue française, a cargo de Léopold Senghor e com um prefácio 
de Jean Paul Sartre, intitulado “Orphée Noire”. A leitura da Anthologie foi de transcen-
dental importância para Amílcar Cabral e seus companheiros africanos. Os temas, na 
sua grande maioria relacionados com a África, a escravatura, o racismo, o culto dos 
antepassados e o homem negro, chegaram a causar uma forte impressão ao estudante 
finalista de agronomia, Amílcar Cabral, que, em carta datada de 12 de Abril de 1949, 
relevava o impacto que nele produziu a leitura daquele obra, bem como o próprio 
movimento da Negritude:  

 

                                                 
602 J. Ayodele Langley, ob. cit., pp. 286 e ss. 
603 Phillipe Decraene, ob. cit., chap. II, p. 26. 
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Este livro ensinou-me muitas coisas, a certeza de que o Negro estava em vias de des-
pertar no mundo inteiro. E não se tratava de um despertar egoísta como tantos outros de 
que fala a história. Não. Um despertar universal, de braços abertos a todos os homens de 
boa vontade. Sem ódio, mas com amor, um amor como somente a escravatura pode cons-
truir na alma de um ser humano. Porque, como escreve Jean paul Sartre «a negritude não 
é um estado, é amor»604.  

 
E salientava o seguinte, acerca do conteúdo daquela obra:  

 
Coisas que nem sonhava; poesias maravilhosas escritas por negros de todas as partes 

do mundo francês, poemas falando da África, dos escravos, dos homens, da vida e das 
aspirações dos Homens. Versos como isto. “Nègre colporteur de révolte// Tu connais le 
chemin du monde// Depuis que fus vendu en Guinée605. 
 
Em 1961, numa conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Por-

tuguesas (CONCP) realizada em Dakar, entre 12 a 14 de Julho, Amílcar Cabral relem-
brava o inconformismo que lhe provocou a leitura do poema de Paul Níger, “Não amo a 
África”, publicado também na Anthologie organizada por Senghor, afirmando: 

  
Também não amamos esta «África dos colonialistas portugueses». Amamos sim, a 

África africana, livre de qualquer espécie de domínio estrangeiro, reencontrada na sua 
história, senhora do seu próprio destino – a África que os poetas da negritude tão bem 
souberam sonhar e anunciar606. 
 
Tão forte foi a impressão que, arriscamo-nos a afirmar, marcou a fase de transi-

ção de Amílcar Cabral e dos seus companheiros, não só do ponto de vista literário, mas 
também político, já no sentido de uma contestação mais aberta à assimilação colonial e 
de uma maior preocupação com os problemas do homem negro e da África. Datam des-
ta altura (1949), por exemplo, os dois únicos poemas que se podem considerar de cariz 
negritudinista (“Rosa Negra”607 e “Regresso”608), escritos por Amílcar Cabral, certa-
mente por influência da leitura da Anthologie. O próprio Cabral começou a reflectir 
seriamente sobre a poesia cabo-verdiana e na mudança que nela se deveria operar no 
sentido de uma maior reivindicação política e social.  

                                                 
604 Vide, entre outros, Mário de Andrade, ob. cit., p. 33; Mário de Andrade e Arnaldo França, “A cultura 
na Problemática da Libertação Nacional e do Desenvolvimento, à Luz do pensamento Político de Amílcar 
Cabral, Raízes [Cabo Verde], nº 1, ano I, Janeiro/Abril 1977, pp. 3-4. 
605 Idem, ibidem, pp. 3-4; Vide também Patrick Chabal, ob. cit., pp. 42-43. 
606 Amílcar Cabral, “A Guiné e Cabo Verde face ao colonialismo português”, Relatório Geral sobre a luta 
de libertação nacional apresentado na Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portu-
guesas, realizada em Dakar de 12 a 14 de Julho de 1961; e também Obras Escolhidas de Amílcar Cabral, 
A arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 69. 
607 Patrick Chabal, Litterature et libertation nationale: le cas d’Amílcar Cabral. Paris, Fondation Calous-
te Gulbenkian, Centre Culturel Portugais, 1985, p. 462; e também Oswaldo Osório, ob. cit., p. 73. 
608 Oswaldo Osório, ob. cit., p. 74. 
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Em 1952, publicava um artigo intitulado “Apontamentos sobre poesia cabo-
verdiana”, em que afirmava a propósito:  

 
A evolução da poesia cabo-verdiana não deverá parar. Ela deve transcender a ‘resig-

nação’ e a ‘esperança’. A insularidade total e a seca não são suficientes para justificar 
uma estagnação perpétua. As mensagens da Claridade e da Certeza devem ser transcen-
didas. O Sonho da evasão, o desejo de ‘querer partir’ não pode ser eternizado. O sonho 
deve ser outro609.  
 
A poesia e a literatura em geral surgem assim, em Amílcar Cabral, claramente 

postas ao serviço da libertação do Homem (neste caso do Homem cabo-verdiano), em 
prol da construção de “outra terra dentro da nossa terra” e a favor de uma reformulação 
da poesia do arquipélago já a pensar na independência. Neste sentido, o papel do poeta 
devia ser, como defendia Agostinho Neto, o de “formador de consciência”610. 

A existência de problemas comuns, que diziam respeito ao Homem Negro, fize-
ram com que Amílcar Cabral apontasse o rumo a seguir na literatura de Cabo Verde, 
numa altura em que, em Lisboa, se havia lançado no âmbito do Centro de Estudos Afri-
canos (CEA), um movimento de “reafricanização dos espíritos”, que atingiu o seu ponto 
alto com a publicação, em 1953, do Caderno de Poesia Negra de Expressão Portugue-
sa. 

Não há dúvida alguma de que se pode associar as críticas de Amílcar Cabral aos 
movimentos da Claridade e da Certeza à exclusão posterior da literatura cabo-verdiana 
naquele antologia de 1953, por não “traduzir – como justificavam Mário de Andrade e 
Francisco José Tenreiro611 – o sentimento da negritude que é a razão-base da poesia”612, 
isto é, a expressão da vida real do negro, da sua dimensão económica, social e política 

                                                 
609 Amílcar Cabral, “Apontamentos sobre Poesia caboverdiana”..., p. 8. 
610 Henrique L. Alves, “Reflexões sobre a poesia de Agostinho Neto”, in A Voz Igual, Ensaios Sobre 
Agostinho Neto, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, Angole Artes e Letras, Tomo I das Actas do I 
Simpósio Internacional sobre cultura Angolana, Maio de 1989, p. 30. 
611 Patrick Chabal aponta Francisco Tenreiro como um dos principais impulsionadores do movimento da 
Negritude em Portugal e em especial no seio dos estudantes das colónias, não só através do conhecimento 
que tinha dos escritores norte-americanos, como Langston Hughes, mas também por já ter escrito poesia 
(“Ilha de nome Santo” – 1942 e “Negros de todo o Mundo” – 19.) e artigos de cariz negritudista (“Pano-
râmica da literatura Norte-Americana – 1945”; “sobre o valor Económico e Social do Negro” – Seara 
Nova, 1945; “Langston Hughes, poeta da América, Seara Nova – 1945; e através da tradução do livro de 
Mark Twain, O Mundo do elefante Branco (Vide Patrick Chabal, “O Contexto político e cultural da poe-
sia de Agostinho neto”, A Voz Igual, Ensaios Sobre Agostinho Neto, Porto, Fundação Eng. António de 
Almeida, Angole Artes e Letras, Tomo I das Actas do I Simpósio Internacional sobre cultura Angolana, 
Maio de 1989, pp. 137 e ss. Também, na mesma obra, foi publicada a tradução em língua inglesa do 
mesmo artigo. 
612 Poesia Negra de Expressão Portuguesa, edição citada, p. 82. 
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ou, ainda, nas palavras de Mário de Andrade, a tomada de “consciência dos problemas 
africanos, das realidades negras, da sua situação no seu meio e no seu mundo...”613. 

 

2.3. A Chegada de mais africanos e manifestação de tendência autonomista  

   
A partir dos finais dos anos 40 começaram a ser evidentes os primeiros sinais de 

viragem por parte dos estudantes africanos em Portugal, no sentido da defesa dos seus 
interesses e dos dos seus povos. Nessa viragem foram influenciados por condicionalis-
mos internos e externos. No primeiro caso (factores internos), assinale-se a crise que 
atingiu o PCP depois das eleições presidenciais de 1949, ganhas pelo candidato do 
regime, Marechal Carmona. Estas eleições ficaram marcadas pela desistência do candi-
dato apoiado pela oposição, o General Norton de Matos, e por uma vaga de terror e de 
repressão policiais sobre os opositores. Uma das instituições visadas foi justamente a 
Casa dos Estudantes do Império (CEI) onde a PIDE perseguiu os chamados “desafec-
tos”, filiados no MUD/juvenil e no PCP.  

O único movimento de esquerda que foi capaz de manter as suas actividades, 
como já se disse, foi o MND, cujas posições políticas relativamente às colónias ainda 
entusiasmavam os africanos, pelo facto de se defender, nos finais dos anos 40, ainda que 
com compreensíveis reservas, a autodeterminação para as colónias614.  

A perseguição de elementos afectos ao MUD/juvenil e ao PCP e a aparente 
“paralisação” deste partido também atingiu, de certo modo, os africanos, em virtude do 
seu envolvimento na “luta antifascista”. Paradoxalmente, estes aproveitaram a oportuni-
dade para se “libertarem” da instrumentalização dos movimentos de esquerda portugue-
ses e para elegerem uma via de combate em defesa dos interesses das massas africanas. 
A este propósito, em entrevista concedida, em 1969, à emissora da oposição portuguesa 
Voz da Liberdade, Cabral afirmava o seguinte:  

 
Muitos de nós, enquanto estudaram em Portugal procuraram adquirir as bases neces-

sárias para assumirem perante os seus povos e perante o mundo as responsabilidades his-
tóricas que lhes competem615. 
 

Como condicionalismos de ordem externa, aponte-se a influência do pan-
africanismo e da negritude de língua francesa. Estes foram, em traços gerais, os grandes 

                                                 
613 Apud José Luís Pires Laranjeira, ob. cit., p. 117. 
614 Dawn Linda Raby, ob. cit., p. 43. 
615 ASRDNCV (Praia), entrevista da Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas palavras 
aos Democratas e Progressistas Portugueses, 1966. 
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responsáveis pela viragem de Amílcar Cabral e dos seus companheiros africanos na 
direcção do anticolonialismo. A estes factores que, em Portugal, conduziram à sua 
tomada de consciência como homens616 e como africanos, não foram alheios ainda a 
actuação e a intransigência do regime, isto é, a manutenção (e até certa reafirmação) da 
sua política ultramarina, bem ao contrário do que se passava nas colónias francesas e 
inglesas. Em lugar de reformas profundas, seguindo os ventos da mudança que sopra-
vam por todo o mundo, o Estado Novo ofereceu reformas cosméticas. Por exemplo, na 
revisão constitucional de 1951, substitui a designação de “colónias” por “províncias 
ultramarinas” (artigos 134º e 135º)617. Dois anos mais tarde (1953), estabeleceu a Lei 
Orgânica do Ultramar e, no ano seguinte (1954), o Estatuto dos Indígenas Portugueses 
das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique (Decreto-Lei n.º 39 666, de 20 de Maio 
de 1954).  

Há que ressalvar ainda outra diferença entre as colónias portuguesas, francesas e 
inglesas, no que concerne à evolução do fenómeno nacionalista. Se nestas últimas (mas 
sobretudo nas francesas) foi a ascensão, depois da II Guerra Mundial, de alguns africa-
nos a lugares da Assembleia Nacional francesa e na administração, que os permitiu 
tomarem consciência de que as autoridades não estavam dispostas a aceitar as evoluções 
necessárias, como admitiu Joseph-Roger de Benoist618, no caso português, a conscien-
cialização foi uma consequência do desprezo pelas suas reivindicações e da marginali-
zação a que muitos africanos eram votados. Assim sendo, foram os quadros a reivindi-
carem uma posição que consideravam pertencer-lhes de pleno direito. A tomada de 
consciência da inépcia da luta no seio das organizações de esquerda, levou Amílcar 
Cabral e os seus companheiros africanos a criarem, em 1951, o Centro de Estudos Afri-
canos (CEA). Neste sentido, seguiam as pisadas dos seus companheiros das colónias 
franceses que, em Dezembro do ano anterior (1950), criaram, em Bordéus, a Fédération 
des Etudiantes de l’ Afrique Noire en France (FEANF).  

Na evolução para a constituição do CEA é preciso ter em linha de conta, por 
exemplo, a chegada a Lisboa de estudantes africanos politicamente activos, no período 
compreendido entre 1947 e 1949. Assim, antes de 1947, o envolvimento em actividades 
políticas dos africanos que viviam em Portugal e frequentavam as universidades portu-

                                                 
616 Idem, ibidem. 
617 Para mais informações sobre as alterações produzidas vide Luís Reis Torgal, “«Muitas Raças, uma 
Nação». O Mito do Multiculturalismo no Portugal Salazarista”, in Estudos do Século XX, nº 2, Coimbra, 
Quarteto, 2002, pp. 154-158. 
618 Joseph-Roger de Benoist, L’Afrique occidentale française de la conférence de Brazzaville (1944) a 
l’indépendence (1960), Dakar, Les Nouvelles Éditions Africaines, 1982, Chapitre II, p. 179. 
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guesas era escasso619 e enquadrado, na maioria dos casos, no âmbito da “luta antifascis-
ta”.  

A partir de finais de 1947, as coisas começaram a mudar de figura. Vinte anos 
mais tarde (1967), afirmava Amílcar Cabral, numa palestra proferida no Instituto do 
Movimento Internacional dos Trabalhadores de Belgrado, que nos anos 40 começaram a 
chegar a “Portugal grupos de jovens provenientes de distintas colónias portuguesas” e 
tomaram consciência de que se deviam unir contra o colonialismo. “Estes jovens – pros-
seguia Cabral – obtiveram os meios necessários para dedicar-se em conjunto ao estudo 
das suas terras em conjunto e começaram a pensar sobre a maneira de serviram os seus 
povos”620. 

Marcelino dos Santos (Moçambicano) pisou pela primeira vez Portugal – Lisboa 
– em Outubro de 1947621, para frequentar o Instituto Superior Técnico e conheceu 
Amílcar Cabral no mesmo dia, à noite622.  

Nesse mesmo ano, outro elemento, Agostinho Neto, chegou a Portugal e foi 
colocado na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, de donde se transferiu 
para Lisboa, dois anos mais tarde (1949)623. Nesta última cidade, Neto travou conheci-
mento com outros compatriotas, como Mário de Andrade624, que havia chegado a Lis-
boa no Outono de 1948 para cursar Filologia Clássica625, e reencontrou Amílcar Cabral, 
com quem, certamente, havia tido um primeiro contacto no ano anterior (1948), aquan-
do da excursão da CEI de Lisboa626 a Coimbra. Pouco depois, Cabral foi apresentado, 
pela mão de outro angolano, Humberto Machado627, ao recém-chegado Mário de 
Andrade e, entre os dois, rapidamente se teceram cumplicidades que incluíam idas ao 
cinema, jogos de futebol e comentários sobre a vida política. Outro elemento que tam-

                                                 
619 Integravam este número, para além do próprio Amílcar Cabral, Francisco José Tenreiro, Vasco Cabral, 
Humberto Machado e elementos da família Espírito Santo (Alda, Julieta, Guilherme, etc.). Com excepção 
de Francisco José Tenreiro que já era funcionário, os restantes eram ainda estudantes e organizavam-se 
em torno da Casa dos Estudantes do Império (CEI) e das suas diferentes secções coloniais. Não se sabe ao 
certo, qual o grau de contacto e de cumplicidade que mantinham nessa altura. Podemos adiantar unica-
mente que Amílcar Cabral conheceu Tenreiro muito mais tarde, em 1950, por intermédio de Mário de 
Andrade, e que, antes de 1947, já convivia com elementos da família Espírito Santo como é o caso de 
Julieta e de Alda Espírito Santo. 
620 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”, p. 7. 
621 Vide, sobre este assunto, mas sempre com uma leitura crítica, Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral Filho de 
África. Narração Biográfica, Prelo, Lisboa, 1975, capítulo I, pp. 7 e ss. 
622 Idem, ibidem, pp. 9 e ss. 
623 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 61.  
624 Idem, ibidem, p. 461. 
625 Idem, ibidem, pp. 51 e 53.  
626 Mensagem - circular dos serviços de cultura da Casa dos Estudantes do Império, n.º 2, Setembro 1948, 
In Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa: ALAC (África, Literatura, 
Arte e Cultura), 1996, p. 3. 
627 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a..., pp. 57-58. 
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bém chegou a Lisboa, em 1949, e aí permaneceu alguns meses, antes de viajar para os 
Estados Unidos, foi o moçambicano Eduardo Mondlane. 

Com a presença, em Portugal, deste política e culturalmente activo grupo, 
influenciado pelos acontecimentos mundiais, as actividades ganharam outra dinâmica e 
vitalidade cruciais no arranque de um novo ciclo, marcado por um gradual abandono, 
por parte dos africanos, da luta comum ao lado da esquerda portuguesa e a opção pela 
luta anticolonial.  

       Não se pode pensar, que a eleição de uma via africana de combate, já no 
sentido anticolonial, tivesse sido imediata e radical. Até à fundação do CEA e dos pri-
meiros movimentos e organizações políticas anticolonialistas, foi necessário percorrer 
um longo caminho. Contudo, a partir de 1949, Cabral já fazia a apologia a uma eventual 
mudança do regime português, embora se possa dizer que essa apologia já contemplava, 
pelo menos na nossa perspectiva, a ideia (ainda ambígua) da construção de uma Pátria 
independente que, com o evoluir dos anos, se tornou mais sólida. Outras vezes nota-se 
um certo apelo à reforma na política colonial ou simplesmente a reivindicação da 
mudança da situação na metrópole que, consequentemente, contribuiria para a melhoria 
da situação nas colónias. É o que se pode deduzir, por exemplo, da leitura de um 
“Comentário”, escrito por Amílcar Cabral em 1949, a propósito de uma passagem do 
livro da autoria do seu pai, Memórias e Reflexões, editado dois anos antes (1947)628. No 
referido “Comentário”, Amílcar Cabral criticava a situação de fome e de crise, figurati-
vamente representada pelo “Monstro”, em que o arquipélago de Cabo Verde se via 
ciclicamente mergulhado, mas também fazia um apelo à colaboração de portugueses e 
cabo-verdianos, tendo em vista a destruição do “Monstro” e o “engrandecimento do 
Ultramar Português – de Portugal”629. O “Monstro” podia perfeitamente ser a represen-
tação metafórica do regime de Salazar, o que vem demonstrar que, já nessa altura, 
Amílcar Cabral era “subterraneamente” favorável a essa mudança, almejando um regi-
me que zelasse mais pelo bem-estar e progresso do povo português, do povo de Cabo 
Verde e do Ultramar em geral, ideia certamente dimanada das suas ligações com os 
movimentos de esquerda. 

Este texto é o que mais releva a ambiguidade que, de quando em vez, ainda per-
seguia Cabral, reflectindo, desde logo, como assinalou Fernando Augusto Mourão, em 

                                                 
628 Recentemente, foi reeditada em Cabo Verde a 2.ª edição dessa obra. 
629 Mensagem - circular dos serviços de cultura da Casa dos Estudantes do Império, n.º 7, Ano I, Janeiro 
1949 In Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1.º vol., Lisboa: ALAC (África, Litera-
tura, Arte e Cultura), 1996, pp. 7-9. 
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relação a Agostinho Neto e a muitos dos seus contemporâneos630, “o quadro cultural 
que o sistema de ensino colonial permitia”. Apesar disso, existiam também fortes indí-
cios de que, na altura da sua redacção, Cabral estivesse suficientemente politizado e 
comprometido com os ideais de mudança no sentido revolucionário.  

Se se quiser um exemplo que prove esse comprometimento com os ideais da 
mudança, veja-se como, em Cabo Verde, Amílcar Cabral foi o protagonista de uma ten-
tativa de introdução de um movimento de consciencialização, através de um programa 
de Rádio631, e de um pedido para ministrar aulas de educação de adultos, que o próprio 
Amílcar Cabral denominou, mais tarde, “para a gente de Cabo Verde conhecer Cabo 
Verde”. Este movimento podia ser perfeitamente a versão cabraliana do “Vamos Des-
cobrir Angola”, cujo projecto esteve a cargo, nos círculos culturais angolanos, do 
Movimento dos Novos Intelectuais de Angola (MNIA). O principal objectivo deste 
último movimento, que nunca passou do papel, seria o estudo da história e da arte afri-
canas, passando pelo campo literário (difusão da poesia e de contos angolanos), e teria 
sido divulgado, em Portugal, por Mário de Andrade e por Agostinho Neto632. Mário de 
Andrade. Ambos mantinham um contacto privilegiado com Viriato da Cruz, um dos 
dinamizadores do movimento, ao tempo a residir em Luanda.  

Como se pode verificar, existem pelo menos dois pontos de contacto entre o 
movimento que Cabral quis introduzir em Cabo Verde e o MNIA. O primeiro é o da 
proximidade histórica. O segundo tinha a ver com o facto de corporizarem a busca e a 
reivindicação de uma identidade colectiva, política e cultural próprias. Em Cabo Verde, 
por exemplo, o pedido feito às autoridades para ministrar aulas nocturnas de educação 
aos adultos na Escola Central da Praia633 enquadrava-se perfeitamente nesta reivindica-
ção e busca dessa identidade colectiva, assim como era uma maneira sua de contribuir 
para a educação das massas. É que Cabral apercebeu-se, durante a sua estadia em San-
tiago, mais concretamente na zona de Godim e de Santa Catarina, que muitos adultos 
não sabiam ler e que, nos casos em que sabiam, eram analfabetos funcionais. Este facto 

                                                 
630 Fernando Augusto Mourão, “O contexto Histórico-Cultural da criação Literária em Agostinho Neto”, 
in A Voz Igual, Ensaios Sobre Agostinho Neto, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, Angole Artes 
e Letras, Tomo I das Actas do I Simpósio Internacional sobre cultura Angolana, Maio de 1989, p. 318. 
631 Foi nessa altura que Daniel Benoni Resende Costa, ao tempo com 14 anos de idade, conheceu Cabral:  
“Conheci o Amílcar Cabral, [uma pessoa de rara inteligência] nos finais da década de 40. Ele precisava de 
uma pessoa que escrevesse bem à máquina e eu escrevia regularmente porque... Utilizava todos os dedos 
e tinha muita rapidez na dactilografia. Foi na altura em que ele estava a fazer uns programas na rádio com 
o Lehmon de Almeida... Um dia deparou-se-me a seguinte notícia: tinham proibido a continuação daquele 
programa” (Entrevista a Antonio Benoni Resende Costa, Cidade da Praia, Abril de 2003).  
632 Vide, sobre este assunto, José Luís Pires Laranjeira, ob. cit. pp. 104-105.  
633 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im.148. 
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foi narrado aos seus correligionários no célebre seminário de quadros realizado em 
Conakry, em Novembro de 1969: 

 
Há certas coisas que os camaradas não sabem e que lhes podem fazer confusão, mas a 

verdade é que em Cabo Verde mais gente aprendeu a ler e escrever do que na Guiné, no tem-
po dos colonialistas. Mas o nível de analfabetismo em Cabo Verde, contrariamente à vaidade 
de algum caboverdiano que tem a mania que sabe muito, é de 85% de analfabetos. Os tugas 
gabavam-se, dizendo que em Cabo Verde não há analfabetos! Mentira. Foi estudado, 85% de 
analfabetos. Mas daqueles que sabem ler eu fiz a experiência em 1949, quando fui passar as 
férias lá [a Cabo Verde], gente com o 2.º grau no mato, em Godim ou em Santa Catarina. Por 
exemplo, dá-se-lhes o jornal para lerem, fizeram o 2.º grau já havia 4 ou 5 anos, não sabiam 
ler nada porque lêem, mas não sabem o que estão a ler. Esses também são analfabetos, analfa-
betos que conhecem as letras634. 

 
A convivência com os angolanos na diáspora e o renascimento cultural angolano 

exerceram grande influência sobre Amílcar Cabral, que não deixou de recordar aqueles 
momentos durante o já referido seminário de quadros: “Antes, em 1949, quando fomos 
passar as férias em Cabo Verde, fizemos todas as tentativas para acordar a opinião 
pública caboverdeana contra o colonialismo português”635.  

É claro que, certamente cientes dos perigos de um tal projecto para a conscien-
cialização das massas, as autoridades portuguesas não hesitaram em proibi-lo. Confron-
tadas com esta proibição, lembrava Cabral, numa das palestras feitas no decurso do 
seminário de quadros em Conakry, que na Cidade da Praia “as pessoas juntaram-se na 
praça pública em grande número, para pedirem que o programa continuasse. Mas os 
tugas proibiram o programa”636.  

 
 

3. “A África atrai-me”. A perspectiva do regresso e os bloqueios 

 
3.1. A missão do intelectual e o regresso a África no horizonte  

 
O tema do “regresso”, caro à negritude de língua francesa, foi abordado pela 

primeira vez, por Aimé Cesaire, num longo poema publicado em 1939, com o título 
“Retour au pays natal”. A partir de meados dos anos 40, também começou a aparecer no 
rol dos temas preferidos dos poetas africanos das colónias portuguesas na diáspora. 

                                                 
634 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido... 1. Unidade e Luta...”, pasta 4340.001, im. 66. 
635 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im.148. 
636 Idem, ibidem, im.148. 
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Nesse ano, o angolano Antero Abreu escreveu o “Poema da hora da partida”, publicado 
em 1948, no Meridiano da Delegação de Coimbra da CEI. No mesmo ano, outra ango-
lana, Alda Lara, publicou o poema “Regresso”, e Agostinho Neto, antes da sua transfe-
rência para Lisboa, “Com os olhos secos”637, em que afirmava “nós estamos regressan-
do África. Nós voltamos África”. O próprio Amílcar Cabral também escreveu um poe-
ma intitulado “Regresso”. 

Nessa altura, começou-se a notar uma importante viragem no jovem finalista de 
Agronomia, Amílcar Cabral. Em breve terminaria os estudos e uma preocupação figu-
rava já no seu horizonte profissional e político: regressar a África e cumprir a sua mis-
são de intelectual. Qual era essa missão? Antonio Gramsci defendia, no Quaderni del 
Cárcere, que todos os homens eram intelectuais, mas nem todos desempenhavam, essa 
função na sociedade638. Nessa óptica, segundo Gramsci, o que distinguia o intelectual 
dos outros elementos constituintes da sociedade era a sua capacidade de direcção, de 
organização e de educação das massas639. 

Para Amílcar Cabral, a verdadeira função do intelectual que, no caso da Guiné, 
era todo aquele indivíduo que sabia ler e escrever640, consistia na elucidação da maioria, 
ajudando-a a atingir, nas suas próprias palavras, “um nível de vida cada vez mais eleva-
do sem jamais o trair”641. Em 1949, durante as suas férias no arquipélago, ao ser con-
frontado com a questão da existência ou não da tal “elite, real e tangível” em Cabo Ver-
de, Cabral respondia afirmativamente, embora concluísse que esses elementos de valor 
deveriam, do seu ponto de vista, orientar as suas actividades para as massas642. Cabral ia 
assim ao encontro da tese defendida pelo pensador de esquerda, José Rodrigues 
Migueis, que negava aos intelectuais a função meramente especulativa. Reclamava-lhes 
“intervenção, empenhamento em estreita ligação com o povo...”643. A consciencializa-
ção e a luta pela melhoria das condições de vida das massa eram, para Amílcar Cabral, 
tal como para Rodrigues Miguéis, o fim último de todas as actividades dos intelectuais, 
que, no quadro colonial, se confundiam com os “civilizados” em oposição aos “indíge-

                                                 
637 Uma colectânea com este título foi publicada, em Milão, em 1963, e mais tarde, numa edição bilingue 
(português e servo-croata) na ex-Jugoslávia, além de outras publicadas em russo e chinês (Vide António 
Gil Hernández, “Sagrada esperança: uma leitura desde a Galiza”, in A voz Igual. Ensaios sobre Agostinho 
Neto, Fundação Eng. António de Almeida, Angolé Artes e Letras, 1989, pp. 234-235. Foi publicado nesta 
mesma obra um idêntico artigo em versão galega.  
638 A. Gramsci, Quaderni del carcere, Edizione crítica, Instituto Gramsci, Einaudi, Torino, 1975, p. 1516. 
639 Vide Francesco Marrocu, ob. cit., p. 58. 
640 Amílcar Cabral, “La lutte en Guinée”, Revue Internationale du Socialisme, 4, Milan, 1964, p. 446. 
641 Vide Mário de Andrade, Essaie de..., p. 37. O referido autor afirma, em relação a este “Commentaire”, 
lido aos microfones da Rádio Clube de Cabo Verde, que trazia a data do visto da Rádio de 13 de Outubro. 
642 Vide Mário de Andrade, Essaie de..., p. 37. 
643 João Madeira, Os Engenheiros das Almas. O Partido Comunista e os intelectuais, Lisboa, Editorial 
Estampa, 1996, p. 87. 
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nas”. Em virtude da sua situação um tanto ou quanto privilegiada na sociedade colonial, 
quando comparada com a da grande maioria das massas, o intelectual/“civilizado” tinha, 
de acordo com Amílcar Cabral, o dever de solidariedade, de espírito de missão e do 
sentido de obrigação na defesa dos “compatriotas” considerados pela legislação portu-
guesa de “indígenas”644. Mário de Andrade foi quem melhor explicou as origens desta 
elite, ao afirmar que emergiu no seio das “camadas sociais privilegiadas”, devido ao 
“jogo da mobilidade vertical induzida pela necessidade de quadros subalternos para o 
exercício da vida administrativa”645. No caso concreto da Guiné, em virtude da educa-
ção recebida e da sua ascensão à pequena burguesia, Cabral estaria, pois, mais bem 
colocado para entender os diferentes constrangimentos a que o colonialismo o sujeitava 
e ao seu povo. Foi em consequência do fenómeno da abertura do ensino às elites negras 
e graças ao fenómeno da circulação de ideias, que Amílcar Cabral passou, por conse-
guinte, a dirigente de massas, depois de um processo de autoconsciencialização.  

A sua responsabilidade, enquanto elemento que se podia enquadrar na chamada 
pequena burguesia, era reforçada ainda pelo facto de não existirem outras “classes” 
como a burguesia e o proletariado no verdadeiro sentido do termo. Portanto, a “domina-
ção” (legítima) da pequena burguesia processava-se, como defendia Gramsci, de dois 
modos: como dominação intelectual e como dominação moral646. No caso de Amílcar 
Cabral e dos seus companheiros africanos, foi também por via destas duas formas de 
“dominação” que passaram a reivindicar, antes de mais, a igualdade de direitos políti-
cos, sociais e económicos, que até aqui lhes tinham sido vedados pelo sistema colonial. 
Portanto, para Cabral, pelo menos entre 1949 e 1955, era ao intelectual que cabia a res-
ponsabilidade de contribuir para o despertar das massas africanas647 e para a elevação 
do seu nível de vida648. É claro que, em pleno desenvolvimento da luta armada de liber-
tação nacional, Cabral desvalorizaria o facto de se ser intelectual como um requisito que 
daria direito a mandar. Em seu lugar, concedia primazia à disciplina, ao amor, à dedica-
ção e à seriedade com que se trabalhava.  

Portanto, impunha-se àqueles africanos, que, como Amílcar Cabral, se encontra-
vam a fazer a sua formação em Portugal, o regresso às suas colónias de origem, se acaso 
                                                 
644 AMS, “Amílcar Cabral e a reafricanização dos Espíritos. Depoimento de Mário de Andrade, Nô Pint-
cha, 12 de Setembro de 1976, pasta 4836.003, im. 32. 
645 Mário Pinto de Andrade, Origens do nacionalismo africano…, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1997, 
p. 39. 
646 Nicholas Abercrombie, Stephen Hill e Bryan S. Turner, The Dominant Ideology thesis, London, 1980, 
p. 12. 
647 “O Papel do estudante africano”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral..., 2.ª edição, Lisboa, Seara 
Nova, 1978, volume I, p. 32. 
648 Vide, por exemplo, os trechos de “Un Commentaire”, Praia, Octobre de 1949, in Mário de Andrade, 
Amilcar Cabral. Essaie..., p. 37. 
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quisessem cumprir com a sua missão. A decisão de regressar vai seguir, em Amílcar 
Cabral, o tríplice percurso ideológico que haviam feito os negritudinistas de língua fran-
cesa e que já foi assinalado por Pires Laranjeira, isto é, no sentido de recusa da domina-
ção do corpo, do espírito (alma) e do espaço por parte dos opressores. A libertação dos 
dois primeiros seria mais ou menos coincidente no quadro do que Cabral denominava 
de “reafricanização dos espíritos”, enquanto a libertação do terceiro só seria logrado, 
muito mais tarde, depois de uma longa e difícil guerra de libertação.  

Em Fevereiro de 1970, no memorial dedicado a Eduardo Mondlane, Amílcar 
Cabral elogiou, a atitude deste dirigente nacionalista moçambicano assassinado no ano 
anterior, afirmando que o seu grande mérito foi o de ter sido capaz de se libertar de 
todas as tentações, dos compromissos e das alienações culturais (e políticas), para 
regressar às suas raízes e identificar-se com o seu povo649. 

Mas, tudo indica que Amílcar Cabral (tal como muitos dos seus contemporâneos 
africanos que estudavam em Portugal) não conhecia (ou conhecia mal) a Negritude poé-
tica antes da divulgação, em Portugal, da Anthologie, e da formulação teórica daquele 
movimento por Jean Paul Sartre, pelo próprio Senghor e pelo alemão Jahnheinz Jahn. 

O regresso à África daqueles africanos que tinham abandonado os seus países 
para frequentarem os estudos superiores e que, para isso, estiveram ao longo de vários 
anos expostos a um processo de assimilação, era absolutamente necessário e indispen-
sável. Mas, na perspectiva de Cabral, colocava-se-lhes um grande dilema. É que não 
conheciam muito bem a África devido à política assimilacionista e ao processo de socia-
lização escolar. Por isso, antes de concretizarem o regresso, era fundamental começarem 
a estudar essa realidade. Neste sentido, em 1967, Amílcar Cabral reconhecia, em Bel-
grado, a forma como se processara essa tomada de consciência do quase desconheci-
mento dos seus territórios de origem e da estratégia adoptada, sobretudo a partir dos 
finais da década de 40, que foi a de começar a estudar a história de África e os aspectos 
básicos da vida e da cultura africanas650. Este regresso às origens começou por ser psi-
cológico e sentimental, justificado pela recusa da assimilação imposta pelo sistema 
colonial, mas também físico, a que se seguiria, necessariamente, “a participação físi-
ca”651, como defenderam Mário de Andrade e Arnaldo França. Mas, não eram só os 

                                                 
649 “Libertação Nacional e Cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América, a 20 de Fevereiro de 1970) in 
Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, Lisboa, Seara Nova, 
1978, volume I, p. 221. 
650 Amílcar Cabral, “Fifty years…” p. 90. 
651 Mário de Andrade e Arnaldo França, “A Cultura na Problemática da Libertação Nacional e do Desen-
volvimento, à luz do Pensamento Político de Amílcar Cabral”, Raízes [Cabo Verde], Janeiro/Abril 77, 
ano I, nº 1, p. 8. 
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seus territórios de origem e/ou as colónias portuguesas no seu conjunto que importava 
conhecer. Era também a África em geral.  

O estudo e o conhecimento mais empírico da história, da geografia, da antropo-
logia, da etnologia e da tradição de resistência africanas contra a dominação colonial 
portuguesa652, aparecia, assim, como o primeiro aspecto do regresso espiritual, influen-
ciado, como recordou Amílcar Cabral, em Dar-Es-Salaam, em 1965, pelos acontecimen-
tos mundiais dos anos 40653. Mas, que África irresistível surgia no horizonte de Amílcar 
Cabral?  

Poder-se-ia pensar que a África a que se referia, se tratava de Cabo Verde, em 
virtude das ligações telúricas e da afeição à mãe, ao tempo a residir no arquipélago. A 
verdade é que, apesar de tudo isso, não era Cabo Verde que atraía o revolucionário em 
formação, mas a África continental. O próprio Amílcar foi quem, curiosamente, desfez 
todas as dúvidas sobre esta matéria ao revelar, em carta escrita a 20 de Agosto de 1948, 
que, apesar do amor e da afeição que nutria pela mãe, Iva Pinhel Évora, reflectidos por 
“toda a luz benevolente e afectuosa” que provinha dela, não pretendia regressar às ilhas 
de Cabo Verde”654. Esta certeza foi manifestada num outro “Poema” inédito, escrito em 
1948, mas que foi publicado no Boletim Mensagem, em Janeiro de 1949, e que presu-
mimos ser da autoria de Amílcar Cabral, embora o seu autor assinasse com o pseudóni-
mo de “Visamar”655. Nele, apesar das saudades, das ânsias e dos imperativos que o 
chamavam, o autor proclamava: 

 
Que saudades, 
que ânsias, 
que imperativos me chamam? 
 
Que acontece 
no meu íntimo 
que não se de mim? 
Que forças desconhecidas me exigem? 
 
Não quero! 
Não quero ir 
Não quero voltar! 

                                                 
652 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 90. 
653 AMS, “A Unidade Política e moral força principal da nossa luta”, Discurso pronunciado em nome da 
delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário Geral do partido à 2.ª Conferência das 
Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP – Dar-Es-Salaam, 3 a 8 de Outubro de 
1965, PAIGC, pasta 4602.038. 
654 Mário de Andrade, ob. cit., p. 31. 
655 Mensagem - circular dos serviços de cultura da Casa dos Estudantes do Império, n.º 7, Ano I, Janeiro 
de 1949, in Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa: ALAC (África, 
Literatura, Arte e Cultura), 1996, p. 6. 
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Quero ficar, 
conhecer mundos novos, 
civilizações novas, 
coisas novas656. 

 
E nas estrofes seguintes o autor exclamava:  

 
 
Quero ser vadio, 
nunca parar 
buscar sempre, 
correndo todos os cantos 
das cinco partes do mundo, 
aquilo que não sei 
se é ideal, 
se miragem, 
se realidade. 
 
Voltar! 
Voltar para quê, 
quando tudo o que podia encontrar 
era fome, 
miséria, 
abandono, 
fraqueza, 
enfim – nada! 
    
 
  […] 
 
 
Voltar! 
Voltar para quê 
Se não encontrava nada sobre que basear a minha volta, 
Se tinha que ver 
O que de mim fez um revoltado? 
 
Ah. Voltar? 
Não me falem em voltar!657 

 
A África que o chamava e que invadia o seu pensamento era a outra, ignota, é 

certo, mas onde sabia que havia “milhões de indivíduos” que tinham necessidade da sua 
contribuição na luta difícil que levavam a cabo contra a natureza e os próprios 
homens658. Amílcar revitalizava, no fundo, a visão redentora e messiânica também apre-

                                                 
656 Idem, Ibidem, p. 6.  
657 Mensagem – circular dos serviços de cultura da Casa dos Estudantes do Império, n.º 7, Ano I, Janeiro 
de 1949, in Mensagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol. Lisboa: ALAC (África, Lite-
ratura, Arte e Cultura), 1996, pp. 6-7. 
658 Mário de Andrade, ob. cit., pp. 31-32. 
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sentada no longo poema que a santomense, Alda Espírito Santo, lhe dedicou na sua 
página do Livro de Curso em 1949:                                                      

                                                   
[…] 
 
Nas plagas sem nome 
No canto tropical 
D`aguas marinhas 
De Terras d`África 
Eu transmito em conto 
A mensagem de choro 
Da terra quente 
 
Vejo a África 
Em busca de seus filhos 
Vejo-a a pedir vida 
A chorar longe...659. 

 
Amílcar Cabral tinha consciência, em 1948 (e já demos conta disso), de que 

tinha uma missão a cumprir nessa África e estava a preparar-se para isso. De resto, na 
carta, que reiteradamente temos vindo a citar (a de 20 de Agosto de 1949), escrevia à 
amiga que viria a ser, dois anos mais tarde (1951), sua esposa: “Mas tu sabes, como eu, 
quais são as forças que me chamam para a África, forças as quais não resistirei, porque 
trair-me-ia, e a própria vida”660.   

Se, por um lado, ainda lhe faltavam alguns anos para terminar o curso com o 
qual e a partir do qual contava colocar-se inteiramente ao serviço da África e da huma-
nidade, por outro, havia acumulado já uma vasta experiência, através dos contactos e 
leituras, que lhe apontavam “uma direcção, uma via” que devia “seguir, independente-
mente das perdas pessoais” que isso lhe pudesse acarretar. Esta “direcção” e “via” trans-
formar-se-iam, anos mais tarde, na razão de ser da vida de Amílcar Cabral, conforme o 
próprio chegou a admitir661. Talvez até nem sonhasse com uma África definida, mas 
sim com aquela que os pan-africanistas e os negritudinistas de língua francesa enqua-
dravam, de acordo com Pires Laranjeira, num “sentimento e um conceito de patriotismo 
africano sem pátria definidamente edificada, mas imaginada e ambicionada”662. Estes 
dois movimentos tinham como proposta, segundo Pires Laranjeira, não só um posicio-

                                                 
659 Livro de Curso de Agronomia, 1949. 
660 Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai de bioghaphie politique, Paris, Maspero, 1980, p. 31; e 
também Francesco Marrocu, ob. cit., p. 106. 
661 Idem, ibidem, p. 32.  
662 José Luis Pires Laranjeira, ob. cit.,. p. 95.  
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namento que estivesse por cima das regiões e culturas663, mas também uma identifica-
ção e solidariedade com a comunidade universal664. Amílcar pensava na África como 
uma totalidade, na linha do discurso poético pan-africanista e/ou negritudinista, celebri-
zado por um David Diop ou por um Aimé Cesaire. Dentro desta totalidade, qualquer 
uma das possessões portuguesas (Angola, Guiné e Moçambique), exceptuando natural-
mente como o próprio o deixa antever, o país de formação (Cabo Verde), podia ser o 
seu destino. É ainda possível que, dentro das possessões portuguesas, Amílcar tivesse 
preferência pelo território natal, a Guiné, conforme confessou a Patrick Chabal, Maria 
Helena Rodrigues, a mulher com quem Amílcar Cabral se casaria em Dezembro de 
1951:  

  
He wanted to go to Africa with a clear political purpose in mind. He wanted to go to 

Guinea eventually but it was luck that he was able to go right away. You can be abso-
lutely certain that his life’s ambition was to go to Guinea and engage in political work. 
That was the only thing he talked about... He would always say that he had to go back 
‘home’ and fight there. He used to say that he had to learn about his country and that it 
was only there that he would be able to fulfil himself665.  
 
O mesmo sabemos por intermédio de Luís Cabral, com base numa conversa que 

este assegura ter mantido com Amílcar, em Cabo Verde, em 1949:  
 
Falou-me do seu projecto de seguir para a Guiné, logo que terminasse a tese, e dizia 

ser lá que devia dar início ao cumprimento da missão que lhe cabia como africano cons-
ciente da época que vivíamos666. 
 
Deve-se lembrar que a Guiné exercia uma grande atracção junto dos ilhéus, 

especialmente dos jovens desejosos de conseguirem trabalho e promoção social. Até 
porque, confessava, em 1948, o colunistas do jornal Notícias de Cabo Verde, Augusto 
Miranda, aquela colónia era “a terra imperial” onde, “desde longa data”, mais se tinha 
“evidenciado o valor e a capacidade dos cabo-verdianos, em todas as actividades da 
vida”667. Foi a mesma atracção que levou futuros companheiros de Amílcar Cabral, 
como Aristides Pereira e Abílio Duarte, para darmos alguns exemplos, a escolher a 
Guiné, naquele ano, como destino de emigração. Já nessa altura, muitos cabo-verdianos, 

                                                 
663 Idem, ibidem, p. 43  
664 Idem, ibidem, p. 47.  
665 Apud Patrick Chabal, ob. cit., p. 46. 
666 Luís Cabral, Crónica da Libertação..., p. 21. 
667 Augusto Miranda, “Guiné terra de futuro. Entrevista sobre o progresso e as possibilidades da primeira 
Colónia do Império e as relações com o nosso Arquipélago”, Notícias de Cabo Verde, n.º 247, Ano XV, 
S. Vicente, 4 de Março de 1948, p. 1 e 4. 



 133

como Fausto Duarte, Aguinaldo Veiga, António Barbosa Carreira, Caetano Filomeno de 
Sá, entre outros, exerciam na Guiné funções em altos cargos administrativos668. Estima-
se que, em meados dos anos 50, viviam e trabalhavam na Guiné cerca de 1 700 cabo-
verdianos669. 

Antes de 1949, apenas conhecemos uma única referência de Amílcar Cabral 
relativamente à África tomada no seu sentido mais amplo. Foi, como já se disse, no 
poema “Naus sem rumo” (Mindelo, 1943). Mas, ainda assim, não encontramos nenhu-
ma referência de Amílcar Cabral em relação à sua terra natal e que havia abandonado, 
como já se viu, com oito anos de idade, em 1932. Este desconhecimento da Guiné e até 
da “outra” África fez com que fosse Cabo Verde a única colónia a figurar nos seus 
escritos, pelo menos até 1952. Este interesse repentino pelo continente, a partir de 1949, 
vem evidenciar que Cabral partira agora em busca das suas raízes, como que tentando 
explicar a cabo-verdianidade que moldara os traços da sua personalidade, a partir do 
ponto de vista “africano”. 

O chamamento da África ao filho pródigo era, na perspectiva de Amílcar Cabral, 
um chamamento da própria vida670. Portanto, a África que o atraía era o continente onde 
havia nascido e vivido (e não tinha de ser necessariamente a Guiné portuguesa), mas 
que, de certo modo, não conhecia (ou conhecia mal), e que apresentava, de seguinte 
modo, na já referida carta de 20 de Agosto de 1949:  

 
 E tudo me indica, tudo me diz que o meu posto de trabalho, pelo menos de início, se 

encontra ali. Ali onde, apesar das cidades modernas e bonitas da costa, há ainda milhares 
de seres (de seres humanos) que vivem em profundas trevas. Ali onde a técnica e a ciên-
cia são ainda sombras, onde a natureza rica de segredos, virgem de riquezas oferece, aos 
que querem trabalhar e fazer algo para os homens, as motivações mais interessante no 
que diz respeito ao ofício que escolhemos671.  
 

3.2. A “reafricanização dos espíritos”. O CEA e o regresso espiritual 

 
A partir de 1948, com um grupo mais numeroso e politicamente activo a tendên-

cia, entre os africanos, era a de dotar a comunidade estudantil africana de uma organiza-
ção autónoma do ponto de vista de funcionamento e de actuação. Uma organização des-
te tipo teria que estar, obviamente, liberta da tutela da Casa dos Estudantes do Império 

                                                 
668 Idem, ibidem, p. 4. 
669 Antonio de Sousa Franklin, “A ameaça islâmica na Guiné portuguesa”, comunicação apresentada ao 
IV Congresso da União Nacional, Lisboa, 1956, p. 24. 
670 Mário de Andrade, ob. cit., p. 32. 
671 Idem, ibidem, p. 32. 
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(CEI), isto é, fora do controlo das autoridades coloniais, que podia ser cerceadoras da 
sua liberdade de actuação, e do espectro oposicionista português, com o qual alguns 
deles colaboraram e/ou nele militavam. A necessidade de uma organização independen-
te começou a ganhar forma quando os africanos questionaram a colaboração com os 
movimentos de esquerda e o processo de assimilação a que estavam sujeitos. Mário de 
Andrade argumentava, por exemplo, que já naquela altura (finais dos anos 40) “qual-
quer coisa fervilhava” nas suas cabeças, “não de uma maneira ainda precisa, não muito 
bem formulada”, mas que estavam “em vias de formular”672.  

Mais ou menos por essa altura, Amílcar Cabral começou a entender que a ascen-
são a um novo estatuto social, por via da educação, em nada iria alterar a sua condição 
de negro no quadro do regime e da sociedade coloniais. Por isso, essa condição deveria 
aumentar o seu dever de responsabilidade, solidariedade e espírito de missão como inte-
lectual. Este facto começou a desenhar-se, no seu caso concreto e no dos seus compa-
nheiros das outras colónias, depois da Segunda Guerra Mundial: 

  
Foi depois da última guerra mundial que começou a desenvolver-se mais, na cons-

ciência das pessoas, a necessidade de lutar para acabar com a dominação colonial. Nessa 
altura, um grupo de estudantes das colónias portuguesas que estudavam em Lisboa, 
começou a pensar na maneira de se tornarem de novo africanos, porque a manha dos 
tugas673 foi sempre para não nos deixar ser africanos, para sermos tugas de 2.ª classe. E 
quem teve a sorte de frequentar a escola, os tugas contavam com ele como agente, como 
indivíduo que ia renegar a África para servir os colonialistas. O nosso trabalho foi, nessa 
altura, o de voltar a encontrar as nossas raízes africanas674.  
 
Como? Retomando as ligações culturais onde elas foram interrompidas pela 

alienação colonial, através da recusa do domínio do corpo e do espírito, ambos entendi-
dos como a interiorização forçada de valores estranhos, e do estudo da sua própria natu-
reza de homens negros.  

De acordo com Mário de Andrade, a chamada “reafricanização” “foi uma apli-
cação convergente de todas as ideias” que possuíam, fruto das “conversas, da necessi-
dade de pensar em conjunto os problemas e medir as forças…”. E continuava: “nessa 
fase estudamos profundamente a África. Interpretámos os problemas africanos e do 
mundo Negro”675. 

                                                 
672 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 58. 
673 A expressão em crioulo significa colonialistas portugueses. 
674 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 147. 
675 Mário de Andrade, “Amílcar Cabral e a Re-Africanização dos Espíritos”, Nô Pintcha, n.º 225, Ano II, 
de 12 de Setembro de 1975. 



 135

Do ponto de vista literário, alguns artigos publicados no Mensagem e no Meri-
diano676, da delegação de Coimbra da Casa dos Estudantes do Império (CEI), entre 
1948 e 1953, eram de celebração da raça negra na linha negritudinista e pan-africanista. 
Um prenúncio da resistência contra o processo de assimilação, que encontrou no Centro 
de Estudos Africanos (CEA) o primeiro “espaço institucional” e aglutinador para a 
afirmação do discurso do negro das colónias portuguesas de África, albergando as suas 
actividades e constituindo-se em embrião da luta anticolonialista. Mas, o primeiro sinal 
a traduzir já um certo espírito de unidade dos “africanos” teve lugar ainda em 1948, 
quando do protesto organizado junto do Ministro das Colónias, Vieira Machado, em 
virtude da iminente situação de fome que ameaçava de novo Cabo Verde. Amílcar 
Cabral recordava este episódio numa das suas intervenções no seminário de quadros de 
1969:  
 

O descaramento dos tugas chegou a um ponto em que, em 1948 por exemplo, depois 
das grandes fomes de 1942, quando parecia que ia haver outra crise, os estudantes das 
colónias portuguesas fizeram uma reclamação junto do Ministro Vieira Machado por cau-
sa da fome em Cabo Verde. Ora o Ministro disse-lhes que não tinham nada que protestar 
porque dessa vez talvez só morressem dez mil pessoas677.  
 
O segundo sinal aconteceu, um ano mais tarde (Outono de 1949), aquando da 

fracassada tentativa de “assalto”, liderada por Amílcar Cabral, à Casa de África. Mais 
do que uma simples disputa simbólica pelo domínio de uma instituição, o que Amílcar 
Cabral e os elementos da sua geração pretendiam era, desde logo, controlar um espaço 
de debate e de reflexão sobre os seus problemas comuns. Estava em curso, caso se 
materializasse, a instituição, de acordo com Mário de Andrade, de um “Centro de Estu-
dos da Casa de África Portuguesa”, para romperem com o conservadorismo, o colabora-
cionismo e a inércia que a vinham caracterizando desde a sua fundação em 1944. O 
falhanço desta segunda tentativa veio conduzir, finalmente, a um terceiro momento que 
foi o da tentativa de autonomização dos africanos em relação à esquerda portuguesa, 
através da criação de uma instituição própria – o Centro de Estudos Africanos (CEA), 
em 1951.  

                                                 
676 Este boletim foi publicado pela primeira vez em 1947, seguindo-se-lhe, em 1950, o Momento. 
677 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, Pasta 4340.001, im.145. 
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Tendo iniciado a sua primeira sessão a 21 de Outubro daquele ano, o CEA trans-
formou-se num autêntico alfobre de consciencialização dos jovens africanos e num 
espaço de debate destinado a “conhecer África” e a pensar a cultura africana678.  

Os temas abordados no âmbito dos seminários organizados são bastante elucida-
tivos sobre os propósitos que animavam os “seminaristas”: relacionavam-se com os 
problemas do Negro e do Ultramar português. Mário de Andrade assegura que as ses-
sões estavam organizadas de seguinte maneira: I – A terra e o homem; II – Socioeco-
nomia africana; III – O pensamento negro; IV – Os problemas do Ultramar português e 
da restante África Negra; V – O Negro no Mundo; VI – Problemas fundamentais para o 
progresso do Mundo Negro679. Amílcar abordou, numa das primeiras sessões de 1951, o 
tema “Sistemas de culturas característicos do Negro-Africano. Vantagens e desvanta-
gens do sistema itinerante”680.  

Os “seminaristas” puderam, desta maneira, enriquecer as suas experiências e os 
seus conhecimentos científicos, que não deixavam de confrontar, como já se disse, com 
as leituras da Présence Africaine681. No seu seio foi criado ainda um grupo clandestino, 
que integrava Amílcar Cabral, Mário de Andrade, Agostinho Neto, Noémia de Sousa e 
Alda Espírito Santo682.  

Além dos seminários, outro importante papel desempenhado pelos elementos do 
CEA foi ao nível da alfabetização e da assistência política e cultural aos embarcadiços, 
no âmbito do Clube Marítimo Africano, uma organização fundado em Lisboa ainda nos 
anos 40. Tratava-se, por um lado, de pôr em prática os conhecimentos teóricos adquiri-
dos através do estudo da África e, por outro, da primeira experiência de ideologização e 
consciencialização. Mário de Andrade afirma, numa entrevista concedida a Michel 
Laban, a propósito deste assunto:  

 
As pessoas do Centro alfabetizavam, davam uma assistência intelectual, política aos 

embarcadiços; não, evidentemente, de uma maneira muito visível, por vezes, individual-
mente, encontrávamo-nos com frequência, era a classe operária para nós... Era a aplicação 
das ideias à classe operária, pois eles eram os que tinham a origem mais modesta porque 
– como lhe disse – no Actor Vale eram estudantes universitários, e na Casa dos Estudan-

                                                 
678 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 74. 
679 Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai biographique politique, Paris, Maspero, 1980, p. 43; e tam-
bém Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a…, pp. 71-72. 
680 Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essaie de biographie politique..., p. 43. Oleg Ignatiev apresenta o 
tema da conferência proferida por Amílcar Cabral de modo bastante confuso chegando a confundir a 
palavra “itinerante” com “vigente”. Assim, escreve: “Sistemas de culturas utilizados na zona da África 
Negra. Vantagens e desvantagens do sistema vigente” (Amílcar Cabral, Moscovo, Edições da Agência de 
Imprensa Nóvosti, 1990, p. 17). 
681 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a…, p. 74. 
682 Idem, ibidem, pp. 97-98. 
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tes do Império igualmente, e, filhos de colonos, etc., enquanto lá estavam a massa popu-
lar683. 
 
Foi certamente, no âmbito destas actividades junto dos embarcadiços na zona da 

Alcântara, que Amílcar Cabral tomou contacto com as dificuldades dos trabalhadores 
portugueses e africanos. Em 1969, numa entrevista à Rádio Voz da Liberdade, rememo-
rava aqueles tempos: “Eu morei em Alcântara. Ensinei a ler e a escrever aos trabalhado-
res de Alcântara”. Este facto valeu-lhe, como já assinalámos algures, ameaças de prisão 
por parte da PIDE684. 

Amílcar Cabral e os seus companheiros esperavam conseguir, com a criação do 
CEA, algo idêntico, do ponto de vista cultural e informativo, ao que haviam perseguido 
os negritudinistas das colónias francesas em Paris, com a criação da revista L`Étudiant 
Noire, em 1935. Pires Laranjeira é taxativo quanto aos objectivos destes, que, ao fim e 
ao cabo, eram coincidentes com os de Cabral e dos seus companheiros: “adquirir uma 
formação sobre as suas origens e capacidades” ou ainda apontar “orientações de acção e 
empenhamento em prol da sua consciencialização como pessoas e como grupo social 
com problemas específicos, um espírito de união e ultrapassagem de nacionalidades, 
etnias e credos”. Deste modo, passam da defesa de regionalismos e individualidades 
para um conceito de “Pátria abrangente”. Este volte-face era ditado pela necessidade 
imperiosa de, juntos, lutarem para a consecução dos objectivos preconizados que, já nos 
primórdios dos anos 50, começaram a deixar de ser de libertação cultural para passar a 
ser, simultaneamente, de reivindicação de direitos políticos, ainda que no quadro da 
sociedade colonial, mas desbravando já os caminhos para a independência.  

Mário de Andrade resume bem o percurso dos africanos em Lisboa num peque-
no ensaio de biografia política sobre Amílcar Cabral, editado em francês:  

 
De proche en proche, les préoccupations d’ordre culturel débordent sur le plan de 

l’organisation politique. Ici internement la reconnaissance de la hiérarchie de valeurs entre 
l’engagement dans les groupements démocratiques portugais et l’autonomie organisationnelle. 
Plusieurs étudiants africains militent encore dans les formations portugaises. MUD Juvenil et 
Mouvement de la Paix, en y représentant les peuples coloniaux, mais il apparaît, à l’analyse, 
qu’il faut rompre avec la notion statique de la réciprocité de conséquences entre la lutte contre 
le fascisme et contre le colonialisme685. 

 

                                                 
683 Idem, ibidem, p. 81. 
684 ASRDNCV (Praia), entrevista à Rádio Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas pala-
vras aos democratas e progressistas portugueses, Argel, 1966. 
685 Mário Pinto de Andrade, Amílcar Cabral. Essai de biographie politique..., p. 44. 
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Como já se disse, quem não entendeu essa tentativa de autonomização, numa 
linha independentista, ou se a entendeu, não a apadrinhou, foi a esquerda portuguesa 
liderada pelo PCP. Mário de Andrade e Lúcio Lara reconheceram que a tentativa de 
separação empreendida com a criação do CEA, por parte dos africanos, teria suscitado 
críticas por parte de alguns sectores da oposição de esquerda, que os chegaram a acusar 
de serem racistas686. Era o caso, por exemplo, de Aboim Inglês, ao tempo destacado 
membro do MUD/juvenil, que chegou a acusá-los de racistas, por terem começado a 
privilegiar as actividades do CEA, em prejuízo das do MUD/juvenil687.  

Lúcio Lara, por outro lado, reafirmava que “nem sempre foi fácil (...) fazer com-
preender a amigos” portugueses a necessidade de não se confundir “as respectivas lutas” 
que, de resto, se complementavam688. Aquele nacionalista angolano chegou mesmo a 
admitir que foram “acusados de racistas por elementos da esquerda portugueses, que 
não entendiam a necessidade” de se constituir “organizações autónomas de luta”689. 

Mais tarde, em 1962, Cabral deixou clara a sua posição em relação à separação 
da luta contra o colonialismo da luta contra o “fascismo”, que devia ser obra dos portu-
gueses. Para ele, o fim do regime “fascista” em Portugal podia não significar necessa-
riamente o fim do colonialismo em África, ao contrário do que a oposição de esquerda 
defendia690. Tudo por causa da posição dúbia de alguns sectores intelectuais e da 
esquerda portuguesa, relativamente à independência das colónias. Num artigo publicado 
na revista Partisan, em 1962, Cabral aconselhava os meios cultos portugueses a vence-
rem a sua mentalidade imperial feita de preconceitos: 
  

Les démocrates portugais seront effectivement dans l’impossibilité de comprendre les 
justes revendications de nos peuples tant qu’ils ne seront pas convaincus que la thèse 
«d’immaturité pour l’autodétermination» est fausse, et tant qu’ils ne se convaincront pas 
que l’oppression n’est pas et ne sera jamais une école de vertus et d’aptitude691. 
 

                                                 
686 AMS, “La lutte de libération nationale dans les colonies portugaises” Documents  de Base a la Confé-
rence de Dar-Es-Salaam, pasta 4330.008, im. 27; e Lúcio Lara, “Era respeitado pelos próprios inimigos”, 
In Nô Pintcha, n.º 1115, Ano IX, 3 de Dezembro de 1984; e também Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 84. 
687 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 107. 
688 Lúcio Lara, “Era respeitado pelos próprios inimigos”; e também Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 84. 
689 Idem, ibidem. 
690 A. Cabral, “Guinée et Cap Vert face au colonialisme portugais”, Partisans, n.º 7, Paris, Fraçois Maspe-
ro, novembre-décembre 1962, p. 86; Vide também, sobre este assunto, Yves Benot (translated by Nzongo-
la-Ntalaia), “Amilcar Cabral and the International Class Movement”, Latin American Perspective, volu-
me II, number 2, London, issue 41, Spring 1984, p. 86.  
691 A. Cabral, “Guinée et Cap Vert face au colonialisme portugais”, Partisans, n.º 7, Paris, François Mas-
pero, novembre-décembre 1962, p. 86; Vide também, sobre este assunto, Yves Benot (translated by 
Nzongola-Ntalaia), “Amilcar Cabral and the International Class Movement”, Latin American Perspective, 
volume II, number 2, issue 41, London, Spring 1984, p. 86.  
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Este divórcio ou tentativa de divórcio em relação aos organismos de esquerda 
atingiu o seu auge em 1953, aquando do III Congresso da União Internacional dos Estu-
dantes realizado em Bucareste. Pela primeira vez, havia uma cisão aberta pelos estudan-
tes africanos oriundos de Portugal (Vasco Cabral, Agostinho Neto e Marcelino dos San-
tos), por se terem recusado a desfilar ao lado dos jovens portugueses afectos ao 
MUD/juvenil692, como afirma o então jovem comunista Fernando Correia da Silva:  

 
Os africanos não quiseram desfilar com os portugueses. Estávamos reunidos e isso 

deu muita discussão, mas decidiu-se que os africanos desfilassem em representação dos 
seus países (…) Acho que foi a primeira atitude anticolonialista tomada publicamente693. 
 
Na sequência deste “incidente”, a comissão central deste organismo juvenil teria 

tentado alcançar, numa reunião realizada posteriormente em Lisboa, a harmonização das 
suas posições com as dos jovens das colónias694. Nas suas teses, a juventude africana 
considerava, entre outras coisas, que “as colónias portuguesas” eram “países africanos 
ou asiáticos dominados por Portugal”695 e que tinham o direito de dispor do seu próprio 
destino e do direito à independência. E mais! Para eles, inquestionavelmente, essa inde-
pendência era imprescindível para a manutenção da paz mundial696. A estas reivindica-
ções, o Comité Central do MUD/juvenil respondeu, com algumas contradições, que 
reconhecia o direito à independência dos povos coloniais. Contudo, a mais importante 
novidade resultante desse encontro foi o incentivo recebido pelos jovens africanos no 
sentido de se mobilizarem imediatamente e lutarem pelas reivindicações económicas, 
sociais, recreativas e políticas dos seus próprios países697. Aos africanos residentes em 
Portugal, o Comité Central aconselhava, porém, a organizarem-se nos centros a criar ou 
nos já existentes (o CEI, o Clube Marítimo Africano, o Grupo Desportivo do Ultramar e 
o CEA698) por não haver, no seu ponto de vista, condições para a criação de um único 
movimento dos africanos e que, por isso mesmo, a participação nas actividades do 

                                                 
692 Vide, sobre este assunto, João Madeira, “O PCP e a Questão Colonial – dos fins da Guerra ao V Con-
gresso (1943-1957)”, in Colonialismo, Anticolonialismo e Identidades Nacionais, in Estudos do Século 
XX, n.º 3, Coimbra, Quarteto, 2003, pp. 229-230. 
693 Nair Alexandre, “Fernando Correia da Silva. As contas com o papel”, in JL, 702, de 10 de Setembro 
de 1997; Apud João Madeira, idem, ibidem, p. 230. 
694 João Madeira, “O PCP e a Questão Colonial – dos fins da Guerra ao V Congresso (1943-1957)”,... pp. 
229-230. 
695 “A caminho para a unidade efectiva e fraternal dos jovens portugueses e das juventudes das colónias 
portuguesas. Carta aos jovens coloniais de Lisboa, Outubro de 1953”, Vértice, nº 72, Lisboa, Maio-Junho 
de 1996, p. 15. 
696 Idem, ibidem, p. 15. 
697 Idem, ibidem, p. 19. 
698 Idem, ibidem, p. 19. 
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MUD/juvenil ainda era a forma mais eficaz de luta699. O Comité Central não deixou de 
criticar ainda os estudantes das colónias integrados no CEA por se alhearem dos pro-
blemas e das lutas dos jovens portugueses, “seus companheiros e do seu Movimento, o 
MUD”, e de terem optado pelo estudo teórico dos problemas africanos, convencidos de 
que esse era o melhor contributo que podiam dar para a agitação e para a “defesa das 
juventudes” a que pertenciam. E concluia:  

 
Sem diminuir a importância de tal estudo, devemos salientar que, na medida em que 

esse estudo os desliga da mobilização concreta dos jovens coloniais e na participação na 
luta dos jovens portugueses, ela cai no intelectualismo estéril. Pensamos que é necessário 
assegurar que a direcção das actividades dos jovens coloniais fique na mão daqueles que 
estudam e agem e não nas «daqueles que se preparam700.  
 
É curioso notar que, depois disso, alguns sectores dos africanos das colónias 

fundaram, em 1954, o Movimento Democrático das Colónias Portuguesas (MDCP). Se 
este facto deixou no ar a sensação de que as reivindicações autonómicas dos africanos 
haviam sido satisfeitas com os novos contornos que a questão colonial havia ganho des-
de os acontecimentos de Bucareste, tudo indica que estamos longe disso. A criação do 
MDCP foi obra do MUD/juvenil. Deste modo, o novo movimento continuava sob a 
influência e a vigilância paternalista do PCP.  

Como se pode constatar, já na ausência de Amílcar Cabral, há, de facto, uma 
tentativa de Agostinho Neto, Lúcio Lara, Mário de Andrade e outros africanos, para se 
autonomizarem em relação às estruturas do PCP, mas essa autonomização não seria 
totalmente lograda, pelo menos de forma imediata. Pensamos que esta atitude do 
MUD/juvenil fez com que, de certo modo, as actividades do CEA fossem afectadas, 
tendo cessado por completo em Abril do ano seguinte (1954) com a debandada de mui-
tos dos seus activistas para Paris, onde, como veremos mais adiante, enveredaram pela 
libertação dos seus povos, com a fundação de outros movimentos: o Movimento de 
Libertação Nacional das Colónias Portuguesas (MLNCP) e, um ano mais tarde, o 
Movimento Anticolonialista (MAC), já libertos do paternalismo e da instrumentalização 
da esquerda portuguesa, num processo similar ao do Rassemblement Démocratique 
Africaine (RDA), relativamente ao Grupo de Estudos Comunistas (GEC) e ao Partido 
Comunista Francês (PCF)701. 

                                                 
699 Idem, ibidem, pp. 20-21. 
700 Idem, ibidem, p. 20. 
701 Joseph-Roger de Benoist, L’Afrique occidentale Française de la Conférence de Brazzaville (1944) a 
l’independence (1960), Dakar, Les Nouvelles Éditions Africaines, 1982, pp. 103-104. 
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Portanto, entre finais dos anos 40 e princípios de 50, houve, entre os estudantes 
africanos em Portugal, uma clara tendência de seguirem as pisadas dos seus predecesso-
res das colónias francesas, sobretudo no que toca à criação de um organismo abrangen-
te, com intenções ainda meramente culturais. Com o CEA, pretendiam retomar a sua 
cultura, as suas tradições, em claro desafio ao processo de assimilação imposta pelo 
“colonizador”. De acordo ainda com Mário de Andrade, tratava-se de “negar o coloni-
zado, negar o assimilado a Portugal”. Sentiam, nas palavras do nacionalista angolano, a 
necessidade de “fazer uma lavagem cerebral” para se libertarem “da assimilação impos-
ta pelo ensino colonial”702. 

Apesar do nulo envolvimento directo de Amílcar Cabral nos acontecimentos que 
se seguiram a Bucareste, não se sabe exactamente qual seria a sua posição em relação a 
este assunto. Em todo o caso, se se atender a um dos seus escritos, (“O papel do estu-
dante africano”, publicado em 1953), facilmente se pode adivinhar de que lado da barri-
cada se colocaria se acaso tivesse estado em Bucareste ou em Lisboa. É que, por essa 
altura, Cabral já revelava ter consciência clara da posição que o estudante africa-
no/intelectual deveria assumir na luta pela defesa dos seus interesses e na dos seus 
povos, bem como do papel destrutivo da assimilação e alienação coloniais junto dos 
negros, nomeadamente junto dos intelectuais, com o firme propósito de os desenraizar 
de si próprios e das massas africanas703. Daí que a sua fundamental premissa fosse, 
como afirmava no artigo acima referido, a de “servir a causa da emancipação dos 
homens negros, servindo assim a humanidade”704. Portanto, o intelectual devia ser, na 
perspectiva de Cabral, o porta-voz das massas que não tinham meios para se defende-
rem, “nem voz” para expressarem “os seus elementares desejos”705. Assim sendo, devia 
rejeitar a lógica do ganho706 e a vida fácil de assimilado, aproveitando ao máximo “as 
raras oportunidades que o regime colonial” lhe oferecia para lutar pela libertação das 
massas africanas, pela sua própria libertação”707. Seria a etapa da sua evolução intelec-
tual a conduzi-lo, de acordo com Chabal, no seu regresso às origens africanas e “a pri-

                                                 
702 Mário de Andrade, “Amílcar Cabral e a Reafricanização dos Espíritos”..., pasta 4836.003, im. 32. 
703 Amílcar Cabral, “O papel do estudante africano”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral..., Seara 
Nova, 1978, p. 31.  
704 Idem, ibidem; Vide, também, Francesco Marrocu, ob. cit., p. 50. 
705 Amílcar Cabral, “O papel do estudante africano”..., p. 31, Patrick Chabal, ob. cit., p. 45; e também 
Francesco Marrocu, ob. cit., p. 50. 
706 Patrick Chabal, Litterature et libertation nationale: le cas d’Amílcar Cabral. Paris, Fondation Calous-
te Gulbenkian, Centre Culturel Portugais, 1985, p. 463. 
707 Amílcar Cabral, “O papel do estudante africano”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral, p. 32. Este 
artigo foi publicado pela primeira vez com o título “Les etudient Noire parlent” na Présence Africaine, 
número especial, n.º 14, Paris, 1953; Este trecho pode ser lido em Francesco Marrocu, ob. cit., p. 50. 
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meira condição de autenticidade: sentir-se africano e exprimir-se enquanto tal”708. Para 
Mário de Andrade, a “reafricanização” era “a primeira manifestação da consciência de 
uma alienação”709. 

Por outro lado, o envolvimento de Amílcar Cabral na criação do CEA, do 
MLNCP (1957) e do MAC (1958), bem como o seu pouco entusiasmo na Guiné, como 
veremos mais adiante, relativamente às ligações de alguns guineenses e cabo-verdianos 
ao “grupo antifascista” de Bissau, são um sinal claro de que Cabral partilhava as mes-
mas preocupações e sentimentos dos seus companheiros africanos, que advogavam a 
separação entre a luta “antifascista” e a luta anticolonialista. 

 

3.3. O impedimento de exercer um cargo directivo no âmbito da CEI  

 
No ano lectivo de 1950/51, Amílcar Cabral era simultaneamente vice-presidente 

da Secção de Cabo Verde, na direcção presidida pelo então estudante de Medicina, 
Telmo Crato Monteiro710, e secretário da direcção da CEI, na direcção de Carlos Eugé-
nio de Sousa Torres. 

No ano seguinte (1951/52), ocupava o cargo de vogal na secção de Cabo Verde, 
na direcção presidida por Telmo Crato Monteiro (ou pelo menos devia ocupar), e a vice-
presidência da CEI, na direcção presidida pelo angolano Acácio Meireles da Cruz, estu-
dante de Engenharia, se acaso a lista pela qual concorreu, e que havia sido eleita para 
formar os corpos gerentes para aquele ano, e que Carlos Ervedosa considerava de 
esquerda711, tivesse podido cumprir o seu mandato até ao fim. Mas, tal não aconteceu, 
em virtude do conflito que opunha a nova direcção da CEI à Mocidade Portuguesa, ao 
Ministério do Ultramar, à PIDE e ao Ministério da Educação Nacional. Tudo se deveu a 
uma portaria datada de 30 de Maio de 1952, publicada apenas a 7 de Junho, no Diário 
do Governo (II série, nº 136, p. 3332), na qual o Governo, através dos Ministérios do 
Ultramar e da Educação, optou por nomear uma “Comissão administrativa para gerir a 
Casa dos Estudantes do Império”712. Desta comissão faziam parte Carlos Edmundo Bas-

                                                 
708 Patrick Chabal, Litterature…, p. 463; Francesco Marrocu, ob. cit., pp 51-52. 
709 AMS, Mário de Andrade, “A reafricanização...”, Nô Pintcha, pasta 4836.003, im. 32. 
710 José Leitão da Graça assevera que, em Lisboa, nos anos 70, Telmo Crato Monteiro lhe teria confessa-
do que foi ele e outros que orientaram Amílcar quando chegou a Lisboa (entrevista a José Leitão da Gra-
ça, Praia, Abril de 2003). 
711 Apud Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 68. 
712 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 329/46, “Casa dos Estudantes do Império”, NT 2537/2538, pasta 5, fl. 
313 e 309. 
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tos de Soveral, Fernando de Castro Fontes, José António Calvo da Silva Rocha, José 
Nunes Oliveira Martins e Manuel José Guerra713. 

Esta atitude do Governo não deixava de estar relacionada com uma informação 
da PIDE, proveniente do seu Serviço Reservado, de 20 de Março de 1952, minuciosa-
mente preparada a pedido do Ministério das Colónias e que constava de um ofício de 31 
de Janeiro. Com base na composição dos novos corpos gerentes, aquele ministério soli-
citava à PIDE que prestasse “as necessárias informações acerca dos mencionados com-
ponentes”714. Na informação, de duas páginas, elaborada pela PIDE, esta polícia dava 
conta das actividades dos indivíduos suspeitos que integravam a lista. Contudo, se em 
relação a alguns não conseguiu obter dados suficientes, no que dizia respeito a Amílcar 
Cabral – e embora lhe tivessem aberto um processo, logo a 2 de Fevereiro, certamente 
na sequência das informações solicitadas pelo Ministério das Colónias – ignorava ainda 
(ou pelos menos não se referia), estranhamente, a subscrição de uma exposição dirigida 
ao Presidente da República feita ainda naquele mês de Março, na qual teria aposto a sua 
assinatura. No entanto, cinco elementos não conseguiram escapar a este processo de 
“filtragem” da PIDE. Tratavam-se de Luís Filipe Reis Cabral e João Soares, respecti-
vamente, presidente e vice-presidente da Assembleia-geral, o angolano e presidente da 
direcção, Acácio Meireles da Cruz, Rui Nazaré, do Conselho Fiscal, e Orlando da Cos-
ta, do Conselho de Representantes. Sobre eles impendiam suspeitas de, entre outros, 
serem “inimigos da situação” ou de exercerem actividades subversivas. 

Em resultado dessas suspeitas, quatro meses após ter-lhe sido comunicada a 
constituição dos novos corpos gerentes, o Comissário da Mocidade Portuguesa, António 
Augusto Gonçalves Rodrigues, que exercia a tutela sobre a Casa dos Estudantes de 
Império (CEI), não sancionou a nova direcção, deixando os associados perplexos. Em 
face disto, a direcção decidiu convocar uma assembleia-geral para o dia 31 de Maio, a 
fim de debater “os gravíssimos assuntos” que se lhe colocavam. Poucos minutos antes 
do início da reunião chegou ao conhecimento do presidente da direcção que “se deve-
riam considerar ilegais todas as reuniões ou convocatórias associativas dimanadas de 
qualquer entidade individual ou colectiva da Casa dos Estudantes do Império”715. Ape-
sar das ameaças e de incorrer em “ilegalidades”, a assembleia prosseguiu os seus traba-
lhos e decidiu “confiar à Direcção Geral não sancionada” o mandato de se dirigir ao 
Comissário Nacional, pedindo esclarecimentos sobre as razões que o tinham levado a 
não sancionar os novos corpos gerentes. 
                                                 
713 Idem, ibidem, fl. 313 e 309. 
714 Idem, ibidem, fl. 290-291. 
715 Idem, ibidem, fl. 309. 
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Entretanto, através de uma circular dirigida aos seus associados, a direcção con-
siderou a decisão do Governo e do seu organismo de tutela, arbitrária, injusta e contrária 
aos princípios democráticos e estatutários e levantou uma série de questões relativas à 
nomeação da Comissão Administrativa. Uma delas, de acordo com a circular, era em 
que medida os corpos gerentes substituídos não se mostravam idóneos para preencher 
os cargos que ocupavam. E insistia: “é lícito perguntar: como e em que medida os Cor-
pos Gerentes destituídos demonstraram não terem idoneidade necessária para exercerem 
os cargos?”. Em jeito de resposta a estas perguntas, a Direcção chegou mesmo a enume-
rar as actividades que tinham realizado e que lhe permitiam, na sua perspectiva, “qual-
quer confronto com gerências anteriores sobre as quais não recaiu tão flagrante injusti-
ça”. Principalmente no que dizia respeito aos seguintes tópicos: manutenção da ordem e 
disciplina; equilíbrio financeiro; diminuição das despesas e aumento de receitas; obten-
ção por parte de algumas entidades de benefícios de carácter perpétuo; no melhoramen-
to dos serviços postos à disposição dos sócios; assistência material, moral e cultural aos 
associados; recreio e desporto; cumprimento dos estatutos; e respeito pelos poderes 
legalmente constituídos e à ordem716. 

Para a Direcção da CEI, a medida do Governo era insultuosa, ao passar-lhe, de 
acordo ainda com a circular, um atestado de inaptidão “para reger os assuntos” que 
diziam respeito “à sua associação”717. E continuava: 

 
Se assim não fosse, se o problema se referisse apenas aos Corpos Gerentes, o não san-

cionamento destes seria suficiente: esses corpos eleitos teriam de ser substituídos, por 
nova eleição feita pelos sócios718. 
 
Apesar de todos os protestos, a Comissão Administrativa acabou mesmo por 

assumir a responsabilidade da condução dos destinos da CEI. 
 
3. 4. Bloqueios e ultrapassagem dos bloqueios. A partida para a Guiné 

 
Em 1950, Amílcar Cabral terminou a parte curricular do curso de Agronomia 

com a classificação de 15 valores, com uma tese de licenciatura intitulada “O estudo da 
erosão e defesa da terra na região de Cuba (Alentejo)”, dedicado aos jornaleiros alente-
janos. Um dos seus professores, Ário Lobo de Azevedo, insinuou que o trabalho apre-

                                                 
716 Idem, ibidem, fl. 310. 
717 Idem, ibidem, fl. 310. 
718 Idem, ibidem. 
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sentado por Amílcar Cabral sofreu “ataques injustos”719, tudo porque resolveu seguir a 
orientação do seu antigo professor Joaquim Botelho da Costa e não a de um outro supe-
rior hierárquico seu720. O estágio complementar teve lugar na Estação Agronómica 
Nacional. Em Fevereiro de 1952, Amílcar Cabral defendeu a sua tese de tirocínio, inti-
tulada “Sobre o conceito de erosão do solo”, com a qual obteve a classificação de 18 
valores. Agora estava preparado para, de forma imediata, cumprir com entusiasmo o seu 
sonho de regressar a África721, não fossem os bloqueios impostos pelo sistema colonial, 
pouco permeável à entrada de quadros africanos treinados.  

A evolução dos acontecimentos demonstrou que a ocupação de um posto em 
África, quer fosse na Guiné, quer fosse em Angola ou Moçambique, não dependia tanto 
da sua vontade, mas antes das autoridades. Aliás, na sociedade colonial não existia 
nenhuma ligação directa entre educação dos africanos e a sua mobilidade social, quer a 
nível da igualdade de oportunidades, quer a nível salarial. R. A. Miller, de resto, já 
havia assinalado o mesmo problema relativamente a outras colónias africanas722. Os 
quadros africanos ocupavam na sociedade colonial, de acordo com Cabral, uma posição 
subalterna se comparados com os colonizadores. No artigo publicado em Londres, em 
1960, com o título de “Facts about Portugal’s African Colonies” (“A verdade sobre as 
colónias africanas de Portugal”), Amílcar Cabral queixava-se de que um trabalhador 
«assimilado» ganhava três ou quatro vezes menos do que um trabalhador europeu, 
fazendo o mesmo trabalho. Mesmo sendo qualificado, era sempre considerado trabalha-
dor de «segunda categoria»723. Na prática, insistia Cabral, os trabalhadores africanos 
não gozavam “dos privilégios reservados aos europeus”724. O simples facto de se atingir 
o estatuto de elite por via da educação não abria necessariamente as portas do emprego 
na administração pública. E, quando as abria, nunca era em situação de igualdade. Tudo 
indica que Amílcar Cabral teria sido vítima desta situação quando, pouco depois de 
terminar os seus estudos, concorreu para um lugar na Junta de Colonização Interna e 
não conseguiu o lugar. Embora não houvesse “leis raciais”, o certo é que a ideia de que, 
em certas condições, o facto de se ser de “raça negra” levava a uma situação de subal-
ternidade e era sentido, justa ou injustamente, por negros ou pelos seus amigos. Assim, 

                                                 
719 Ário Lobo de Azevedo, “Amílcar Cabral agrónomo”, in Continuar Cabral. Simpósio Internacional 
Amílcar Cabral. Cabo Verde, 17 a 20 de Janeiro de 1983, Lisboa, Edições Grafedito/Melo – Estampa, 
1983, p. 127. 
720 Idem, ibidem, p. 127. 
721 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 91. 
722 Robert A. Miller, “Élite formation in Africa: Class, Culture, and Coherence”, The Journal of Modern 
African Studies, 12, 4, London, Cambridge University Press, 1974, p. 527. 
723 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e luta…, volume I, p. 61. 
724 Idem, ibidem, p. 61. 
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o sentiu, por exemplo, o seu colega e companheiro de carteira dos tempos do Instituto 
Superior de Agronomia (ISA) de Lisboa, José Sousa Veloso, autor da já referida carica-
tura de Amílcar Cabral no Livro de Curso. Em entrevista informal a nós concedida, em 
2004, afirmou o seguinte, em relação à exclusão de Amílcar Cabral no supracitado con-
curso: “Cabral estava em melhores condições que os restantes candidatos para ocupar o 
lugar, mas não o conseguiu porque era negro”725.  

Talvez nesta altura o futuro revolucionário, começasse a ter a consciência de que 
a opressão política, económica, militar e cultural precedia e legitimava o racismo. Esta-
mos em crer que esta constatação teria estado até na origem de um texto de sua autoria, 
datado de 1953, intitulado “O papel do estudante africano”, no qual definia, de seguinte 
maneira, a posição dos africanos na sociedade colonial:  

 
A totalidade das massas africanas (as que estão em contacto com a «civilização oci-

dental») ocupa na sociedade colonial uma posição comparável, mas não idêntica, à das 
massas proletárias metropolitanas726.  

 
Para ele, uma das primeiras limitações e barreiras que o africano tinha normalmen-

te de vencer era o do “drama sócio-cultural” (a expressão foi usada por Amílcar Cabral 
em 1972)727, imposto pela exclusão e marginalização. De resto, na sua luta posterior 
contra o colonialismo português, a exclusão dos empregos (inclusive dos menos espe-
cializados) e a marginalização, foram denunciados por Amílcar Cabral, no célebre 
documento divulgado em Londres, em 1960728. Assim sendo, as únicas profissões 
reservadas aos negros “assimilados” eram as de criados (profissão que absorvia a gran-
de maioria), assalariados, porteiros, motoristas, operários de segunda categoria ou de 
funcionários, embora, como dizia Cabral, “sem poderem entrar em concorrência com o 
branco, na maioria das colónias”729. Em virtude deste facto surgiam, frequentemente, 
casos de frustrações resultantes da dificuldade em cumprir com as expectativas iniciais. 
Da frustração ao desespero vai apenas um pequeno passo. Amílcar Cabral teria sentido, 
durante uns meses, algo idêntico, conhecendo como conhecemos a sua obsessão antiga 
de regressar a África depois de concluir o curso.  

                                                 
725 Entrevista informal a Sousa Veloso, Coimbra, Maio de 2004. 
726 “O papel do estudante africano”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e 
luta, 2ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 30. 
727 Idem, ibidem, p. 238. 
728 Este documento foi publicado por Mário de Andrade, em português, com o título “A verdade sobre as 
colónias africanas de Portugal”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral..., pp. 57 e ss. 
729 “O papel do estudante africano”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral..., p. 30. 
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Mas, não foi fácil a Amílcar Cabral conseguir emprego em África730 ou, pelo 
menos, não tão rapidamente como esperava, o que colidia com a sua pretensão de assu-
mir a responsabilidade de intelectual perante o seu povo e com a sua consciência de 
homem731 adquirida em Portugal e que, como afirmava, o impedia mesmo de “ser um 
bom agrónomo em Portugal enquanto o povo português sofria” 732. Por isso, ele que 
trabalhou na Estação Agronómica Nacional, ligado ao Instituto Superior de Agronomia, 
e que “podia mesmo” ter sido “professor no ISA”733, quis abandonar tudo e partir para 
África. 

De acordo com as informações da primeira esposa, Maria Helena, Amílcar che-
gou a concorrer a “todos os concursos de África que apareciam”734. Inclusivamente, 
candidatou-se para a Junta de Exportações do Café de Cabo Verde735, hipótese que 
Cabral havia enjeitado por duas vezes736, mas nunca conseguiu lugar.  

É muito provável que a causa do bloqueio, como sugere José Vicente Lopes, 
tivesse sido a PIDE, devido à exposição que havia assinado contra o Pacto do Atlântico, 
em Março de 1952.  

Todas estas dificuldades para conseguir colocação em África deitam por terra a 
ideia defendida por Oleg Ignatiev de que as autoridades coloniais “despacharam logo, 
com muito prazer, o pedido de Amílcar para ser colocado em Bissau...”737. 

Como assegurou Luís Cabral, só a intervenção em seu favor de um “alto funcio-
nário de origem cabo-verdiana, conhecido do Amílcar” 738, fez com que, em Junho de 
1952, depois de muita insistência, surgisse finalmente a oportunidade de Amílcar se 
candidatar e conseguir um lugar disponível de engenheiro agrónomo na Repartição 
Técnica dos Serviços Agrícolas e Florestais da Província739, devido ao abandono do 
eng.º António Fernandes de Almeida. Foi admitido nos termos e condições do artigo 2.º 

                                                 
730 Vide Luís Cabral, ob. cit., p. 23. 
731 ASRDNCV (Praia), entrevista da Rádio Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas 
palavras aos Democratas e Progressistas Portugueses, 1966. 
732 Idem, ibidem. 
733 Idem, ibidem. 
734 Maria Helena Vilhena Rodrigues, in Amílcar Cabral, um filme de Ana Ramos Lisboa, Continental 
films, S. A., 2001. 
735 Idem, ibidem. 
736 Vide, sobre este assunto, Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essaie..., p. 31; e o “Poema”, Mensagem 
- circular dos Serviços de Cultura da casa dos Estudantes do Império, n.º 7, Ano, I, janeiro-1949, in Men-
sagem: Boletim da Casa dos Estudantes do Império, 1º vol., Lisboa : ALAC (África, Literatura, Arte e 
Cultura), 1996, pp. 6-7. 
737 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral, Filho de África..., Capítulo V, p. 55.  
738 Luís Cabral, ob. cit., p. 23. José Vicente Lopes (ob. cit., p. 47) afirma que este alto funcionário se 
chamava Lívio Reis Borges, certamente da família Reis Borges, de Santa Catarina, que havia protegido 
Juvenal Cabral na sua infância. 
739 Boletim Oficial da Guiné, n.º 38, 18 de Setembro de 1952, p. 465. 
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do Decreto-Lei n.º 34 107, de 13 de Novembro de 1944. O contrato celebrou-se no 
Ministério do Ultramar, a 24 de Julho de 1952, tendo sido visado pelo Tribunal de Con-
tas, a 1 de Agosto740. O seu vencimento anual, pago em duodécimos, seria de 42 mil 
escudos. Nas vésperas da assinatura do contrato (18 de Julho de 1952), Amílcar pediu 
renovação do seu Bilhete de Identidade. Dois futuros médicos, companheiros de Amíl-
car Cabral (António Agostinho Neto e Hugo José Azancout de Menezes), foram os tes-
temunhos741.  

Foi nas condições acima descritas que o novo engenheiro, depois de uma breve 
escala na Cidade da Praia, desembarcou em Bissau, a 21 de Setembro de 1952742, tendo 
tomado posse do “lugar de engenheiro agrónomo de 2ª classe”743, na Repartição dos 
Serviços Agrícolas e Florestais, no dia seguinte. Seguiu-se-lhe a esposa, Maria Helena, 
então com 25 anos de idade, a 5 de Novembro de 1952744, e, pouco depois, parte da 
família de Amílcar Cabral, proveniente de Cabo Verde. 

 
 
4. A luta legal e a consciencialização dos guineenses 

 
4.1. A identificação com as massas e a reivindicação de reformas 

 
Como já se disse, em 1951, o regime colonial português procedeu à “reforma” 

da Constituição e à revogação do Acto Colonial. Na sequência disso, a designação de 
“Império Colonial” cedeu lugar à de “Províncias Ultramarinas”. Desta maneira, Portu-
gal continuava a defender o conceito de “unidade política e solidariedade económica de 
todos os territórios portugueses”, da “assimilação espiritual das populações não metro-
politanas” e a ideia de que o ultramar fazia parte integrante do território português. O 
Estado Novo tentava, assim, desesperadamente, escapar aos princípios estabelecidos na 
Carta das Nações Unidas, designadamente no artigo 73º. Em 1956, quando foi pedido a 
Portugal para responder se possuía ou não territórios não autónomos, o Governo portu-
guês respondeu que não tinha nenhum território com aquelas características.  

                                                 
740 Idem, ibidem, p. 465. Este contrato também será publicado no Diário do Governo, n.º 187, 2.ª série, de 
8 de Agosto de 1952. 
741 Vide, sobre este assunto, José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 30. 
742 Um outro documento da PIDE assegura que Cabral dsembarcou em Bissau no dia 20 de Setembro 
(IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena Ataíde Vilhena Rodrigues”, NT 7355, CI (2) SC, 
fl. 34). 
743 ASRDNCV (Praia), Entrevista da Rádio Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas 
palavras aos Democratas e Progressistas Portugueses, 1966. 
744 Idem, ibidem. 
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Foi, portanto, no rescaldo da alteração constitucional de 1951 que Amílcar 
Cabral desembarcou em Bissau.  

A partida de Amílcar Cabral para África, não resistindo a uma tentação e atrac-
ção antigas (“a África atrai-me”, confidenciou, em numerosas ocasiões ao seu amigo e 
companheiro dos tempos da Guiné, Victor Robalo745) constituiu, também, baixa impor-
tante no CEA, que, naquele mesmo ano, viu partir a professora primária santomense, 
Alda Espírito Santo, para o seu território de origem. No ano seguinte (1953), a dispersão 
dos elementos dinamizadores do Centro continuou com a saída de Lisboa, com destino a 
França, do moçambicano Marcelino dos Santos e de um outro santomense, Guilherme 
do Espírito Santo. Em 1954, juntou-se-lhes o angolano Mário Pinto de Andrade.  

Depois de acumular uma larga experiência, através de leituras e de contactos, 
Amílcar Cabral estava agora preparado para seguir o rumo que havia traçado enquanto 
estudante de Agronomia, isto é, cumprir uma missão em África. Os contactos e as expe-
riências adquiridas em Portugal tinham-lhe permitido aprender as técnicas de trabalho 
com pequenos grupos, acompanhar de perto as actividades e projectos em curso em 
Angola, da iniciativa das organizações nacionalistas e cívicas daquela colónia, tais 
como: a Associação dos Naturais de Angola (ANANGOLA), o Movimento dos Novos 
Intelectuais de Angola (MNIA), a Comissão de Luta das Juventudes contra o Imperia-
lismo Colonial em Angola746, e, nos primórdios dos anos 50, da Liga Nacional Angola-
na (LNA). Integravam a Liga os seguintes elementos: Viriato da Cruz, Higínio Aires, os 
irmãos Vandunen (Domingos e José Vieira), Joaquim Inácio dos Santos Torres e Fer-
nando Torres e Sousa, entre outros. Recorde-se que Agostinho Neto chegou a ser convi-
dado por Viriato da Cruz, para integrar a comissão organizadora da Liga, tendo Neto 
recusado, alegando que esta mantinha uma atitude passiva. Esta recusa de Neto levou 
Higínio Aires a deduzir que ela teria sido motivada pela “discordância” em relação à 
“colaboração que a Liga” vinha dando “ao Governo”747 de Angola. Mas, em resposta à 
longa carta de Higínio Aires, Agostinho Neto apontou as duas razões que o levaram a 
declinar o convite para ser delegado da LNA em Lisboa: a primeira, por não haver coin-
cidência de pontos de vista com a LNA; a segunda, por causa da “colaboração” da Liga 

                                                 
745 Entrevista a Victor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
746 Em 1948, num documento impresso, esta Comissão havia fixado como objectivos a atingir os seguin-
tes: “Utilizar as associações legais para desenvolver actividades destinadas à grande massa africana; redu-
zir as fronteiras entre angolanos civilizados e não civilizados; desenvolver uma campanha contra o anal-
fabetismo; dar um sentido nacionalista às obras dos jovens talentosos; enfim fazer propaganda a favor da 
independência de Angola” (César Amândio, ob. cit., p. 97). 
747 Tal recusa vem assinalada em Carta de Higínio Aires a Agostinho Neto, datada de 22 de Setembro de 
1951, ao referir-se à correspondência havida anteriormente entre Agostinho Neto e Viriato da Cruz a que 
o Higínio teria tido acesso. In Lúcio Lara, ob. cit., p. 602. 



 150 

com o opressor”, o que para Neto era inaceitável, fosse quais fossem os argumentos 
invocados748. Em 1950, Amílcar Cabral havia tido conhecimento do resultado das dili-
gências efectuadas por Lúcio Lara em Angola, que, a pedido de Mário de Andrade, ten-
tou contactar, naquela província, com três “angolanos que desenvolviam as actividades 
de carácter patriótico e conspirativo”749 no quadro da ANANGOLA. Eram eles: Mário 
de Alcântara Monteiro, Costa Campos e Viriato da Cruz. Apesar dos esforços feitos, 
Lúcio Lara apenas conseguiu estabelecer contactos com os dois primeiros, na sequência  
dos quais Mário de Alcântara Monteiro se comprometeu a enviar, aos angolanos resi-
dentes em Lisboa, informações sobre as actividades que estavam a desenvolver. As 
prometidas informações só chegaram a Lisboa em 1951, com o título “Plano de Traba-
lho”750. Nele constavam, entre outras medidas a desenvolver, a alfabetização das massas 
indígenas, a assistência social, o saneamento, a assistência médica e a criação de escolas 
e bibliotecas751. Este plano de trabalho deve ter tido grande repercussão nas actividades 
do CEA em Lisboa, na acção futura dos formandos africanos ligados ao centro, bem 
como junto dos elementos do Clube Marítimo Africano. Como já se disse, Amílcar 
Cabral tinha dado assistência intelectual e política aos operários e marítimos da zona de 
Alcântara, prosseguindo este tipo de actividade na Guiné. Nesta colónia contribuiria 
para o relançamento do movimento de consciencialização e, por conseguinte, para o 
levantamento das populações contra a política colonial portuguesa. De resto, chegou a 
declarar em Washington, em Fevereiro de 1970, que, entre 1950 a 1956, tentou conven-
cer o Governo português de que era necessário mudar e que nessa altura nem se pensava 
na independência752: 

 
We hoped in that moment to change, to have civil rights, to be man, not treated like 

animals in general, because the Portuguese divided us into two groups, the indigenous 
people and the assimilado people753.  
 
Tudo o que se pretendia, segundo Cabral, era que os africanos deixassem de ser 

tratados como portugueses de segunda754. No ano anterior, no decurso do seminário de 
quadros de 1969, Cabral havia vincado que a sua ida para a Guiné tinha sido programa-
da já “com a ideia de fazer alguma coisa, com a ideia de dar uma contribuição para 

                                                 
748 Lúcio Lara, ob. cit., p. 608. 
749 Idem, ibidem, pp. 44-45.  
750 Idem, ibidem, pp. 49-52. 
751 Plano de trabalho de Mário de Alcântara Monteiro [dactilografado], in Lúcio Lara, ob. cit., pp. 49-52.  
752 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 137. 
753 Idem, ibidem, im. 137. 
754 Idem, ibidem, im. 137. 
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levantar o povo, para lutar contra os tugas”755. Tais afirmações são mais ou menos coin-
cidentes com as de Mário de Andrade, segundo as quais, quando Amílcar Cabral partiu 
para o seu território natal, já era “portador de uma visão colectiva: ele sabia que devia 
transmitir aos guineenses esta forma de tomada de consciência – a consciencializa-
ção...”756. Portanto, entre 1952 e 1955, Amílcar Cabral tudo fez para dar vida ao movi-
mento de libertação757 na Guiné, aproveitando a oportunidade que agora tinha de conhe-
cer o sistema de dominação colonial português. Para este conhecimento concorreu, tal 
como aconteceu aos líderes da revolução argelina758, a experiência social ou as vivên-
cias captadas no terreno.  

De Cabo Verde conhecia, empiricamente, as situações de fome, de miséria, de 
sofrimento, o trabalho forçado para as roças de S. Tomé. Mas, da Guiné, Amílcar 
Cabral não conhecia muito em termos de vivência. Havia abandonado o país natal, 
como reiteradas vezes afirmámos, bastante novo. Se a similitude que Cabral encontrou 
entre as condições de vida das populações nas duas províncias conferiam à política 
colonial em relação a África e aos africanos, uma certa uniformidade, não deixava de 
haver entre elas diferenças do ponto de vista jurídico. Por exemplo, em 1953, era pro-
mulgada, como já se assinalou, a “Lei Orgânica do Ultramar Português (Lei n.º 2 066, 
de 27 de Junho)”, que regulamentava o estatuto político-administrativo do Ultramar e, 
no ano seguinte, o não menos célebre “Estatuto dos Indígenas” para as suas províncias 
da Guiné, Angola e Moçambique. De fora deste regime jurídico ficavam as ilhas (Cabo 
Verde, S. Tomé e Príncipe e Timor). Se com a Lei Orgânica (mais tarde transformada 
em “Estatuto Jurídico-Administrativo da Guiné”, através do Decreto-Lei n.º 40 223, de 
5 de Julho de 1955), o Governo colonial procurava sobretudo assegurar e legitimar o 
domínio de jure, o Estatuto dos Indígenas afigurava-se, para Amílcar Cabral, como uma 
legitimação da discriminação racial e uma afronta à dignidade do guineense, ao colocar 
99,7% da população fora do estatuto de cidadania e do gozo de plenos direitos civis e 
políticos.  

Logo, nos meses de Fevereiro, Abril e Maio de 1954, Amílcar Cabral confronta-
va-se com a publicação, no Boletim Oficial da Guiné, das primeiras listas “dos indíge-
nas” a quem foram reconhecidos as “qualidades de cidadão” [isto é, de “civilizado”], 

                                                 
755 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 147. 
756 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a...p. 98. 
757 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 89. 
758 William B. Quandt, Revolution and Political Leadership: Algéria, 1954-1968, Cambridge (Massachu-
setts): MIT Press, 1969, p. 19. 
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nos termos do Decreto-Lei n.º 1 364, de 1946”759. Nos anos 50, apenas 0,3% da popula-
ção (entre europeus, mulatos e negros) se poderiam considerar “civilizada”, embora não 
lhe fosse reconhecida direitos políticos, nem liberdades fundamentais ou privilégios 
reservados a europeus. A população assimilada sofria, do ponto de vista social, uma 
discriminação que Cabral chegou a considerar “declarada ou dissimulada”760, que não a 
distinguia da maioria da população considerada “indígena”. Foram estas condições 
(segundo Cabral) de miséria, de racismo, de sofrimento, de opressão e de desprezo pelos 
africanos que criaram, desde muito cedo, um dilema, ou seja, a necessidade de uma cla-
rificação ou definição da atitude a tomar: 1) adaptar-se ou acomodar-se e aceitar a 
dominação portuguesa tal como ela era e continuar a servir o colonialismo; 2) juntar-se 
ao povo e procurar os meios adequados para lutar pela sua libertação761 a fim de pôr 
termo aos preconceitos e divisões fomentados pelo regime colonial. Como veremos 
mais adiante, a partir das próprias análises de Amílcar Cabral, este dilema era comum à 
pequena burguesia. Dividido que estava entre manter algum “privilégio” de que gozava 
no quadro da sociedade colonial, em virtude do seu nível cultural, ou perder esses “pri-
vilégios”, Amílcar Cabral, que já havia iniciado em Lisboa a autoreafricanização ou o 
“retorno as fontes”, optou por se juntar ao povo. O processo de tomada de consciência 
incidiu objectivamente sobre dois aspectos: reivindicação dos direitos para as massas 
africanas, junto das autoridades coloniais, e consciencialização das populações. 

Aproveitando-se da função de engenheiro agrónomo e da oportunidade que a 
realização de um recenseamento agrícola da Guiné762 lhe proporcionava, foi publicando, 
entre 1953 e 1960, vários estudos de carácter científico e técnico763, que revelam que 
era já um jovem agrónomo com preocupações sociais, como bem o descreveu A. Tei-
xeira da Mota em 1955: 

  
Amílcar Cabral foi, na Guiné, segundo creio, o primeiro agrónomo a chamar a aten-

ção para a importância dos sistemas agrícolas indígenas, na mesma altura em que nós 

                                                 
759 Boletim Oficial da Guiné, suplemento ao Boletim Oficial da Guiné n.º 6, 9 de Fevereiro de 1953, pp. 
8-10; e Boletim Oficial da Guiné n.º 42, de 20 de Outubro de 1953, p. 43. 
760 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral..., volume I, p. 61. 
761 ASRDNCV (Praia), entrevista de Amílcar Cabral à RTV francesa (1970). 
762 Vide “Recenseamento agrícola da Guiné. Estimativa em 1953”, in Boletim Cultural da Guiné Portugu-
esa, Bissau, 11 (43), 243 pp; e também Estudos Agrários de Amílcar Cabral, Bissau, Instituto de Investi-
gação Científica Tropical – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas –, 1988, pp. 291-443. Este recense-
amento tinha sido encomendado ao Governo português pela Organização das Nações Unidas para a Agri-
cultura e a Alimentação (FAO) desde Dezembro de 1947. 
763 Se se considerarem os trabalhos publicados sobre Cabo Verde, aquando das suas férias em 1949, e 
sobre Angola resultantes das investigações levadas a cabo naquele país, entre 1956 e 1959, facilmente o 
número total destes trabalhos chega a 60. Vide “Bibliografia Técnico-científica elaborada por F. Almeida 
Ribeiro”, in Estudos Agrários de Amílcar Cabral, Bissau, Instituto de Investigação Científica Tropical – 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas, 1988, pp. 49-51. 
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próprios, por outro caminho, essencialmente geográfico, também salientámos a necessi-
dade de estudar a fundo tais sistemas para que se possa fazer progredir a agricultura gui-
neense 764. 
 
O teor destes trabalhos sobre a agricultura guineense e os problemas de desen-

volvimento que colocava, visavam, sobretudo, alertar o regime relativamente a esses 
problemas e consciencializar as massas na defesa dos seus interesses face às injustiças, 
discriminações e arbitrariedades a que estavam sujeitas. Cabral havia ficado entusias-
mado com a viabilidade agrícola da Guiné, mas a falta de iniciativas por parte das auto-
ridades coloniais não contribuía para o seu desenvolvimento. Nos estudos de carácter 
técnico, Cabral relevava, entre outras, sobretudo duas preocupações: o atraso das popu-
lações nativas que, inclusive, se reflectia nas principais dificuldades encontradas na 
obtenção de respostas adequadas “aos inquéritos comuns ao recenseamento agrícola”765; 
o atraso da agricultura tradicional, o problema da erosão, a prática da monocultura do 
amendoim (mancarra) por parte das grandes companhias coloniais, viradas para a 
exportação, com todas as suas consequências a nível do empobrecimento do solo, da 
erosão e para a agricultura tradicional, sobretudo no que concerne, como assinalou, à 
“baixa produção, aumento das áreas das queimadas, redução das áreas e dos períodos de 
pousio, intensificação dos fenómenos erosivos, etc.”766. 

Como solução para o problema da erosão, Cabral sustentava que este era mais 
sócio-económico do que propriamente técnico767, uma conclusão similar aos trabalhos 
que havia publicado em Cabo Verde, aquando das suas férias em 1949. Cabral retomava 
assim, na Guiné, um tema que o atraía desde os seus tempos do Instituto Superior de 
Agronomia (ISA) em Lisboa, um contributo que, como já se referiu, não deixou de ser 
registado positivamente por A. Teixeira da Mota768, numa conferência proferida no 
Centro de Estudos da Guiné Portuguesa (CEGP), no dia 4 de Maio de 1955, em home-
nagem ao Presidente da República, Francisco Higíno Craveiro Lopes, que se encontrava 
de visita à Guiné. Naquela ocasião, Cabral já tinha abandonado a então província portu-
guesa no mês de Março.  

                                                 
764 A. Teixeira da Mota, “O Centro de Estudos da Guiné Portuguesa. História e perspectivas”, BCGP, vol. 
X, n.º 40, Bissau, Outubro de 1955, p. 649. 
765 Maria Helena Cabral e Amílcar Lopes Cabral, “Breves notas acerca da razão de ser, Objectivos e Pro-
cesso de Execução do Recenseamento Agrícola da Guiné”, BCGP, volume IX, n.º 33, Bissau, Janeiro de 
1954, p. 198. 
766 Amílcar Cabral, “Queimadas e Pousios na circunscrição de Fulacunda em 1953”, BCGP, volume IX, 
n.º 35, Bissau, Julho de 1954, p. 629. 
767 Amílcar Cabral, “Para o conhecimento do problema da erosão do solo na Guiné”, BCGP, volume IX, 
nº 33, Bissau, Janeiro de 1954, p. 190. 
768 A. Teixeira da Mota, “O Centro de Estudos da Guiné Portuguesa. História e perspectivas”, BCGP, 
volume X, n.º 40, Bissau, Outubro de 1955, p. 649. 
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Amílcar voltou a atacar a prática da monocultura, por ser contrária ao desenvol-
vimento da agricultura tradicional, no artigo “Acerca da utilização da terra na África 
Negra”, na linha de um outro trabalho que havia servido de tema de uma das suas pri-
meiras palestras, proferida em 1951, no âmbito dos seminários do CEA769. 

Ao colocar de parte a cultura da mancarra, cujos benefícios se destinavam fun-
damentalmente às grandes companhias coloniais, Amílcar Cabral dava prioridade à cul-
tura do arroz, praticada essencialmente pelos balantas, como sendo a mais importante 
para a melhoria das condições de vida das populações770. Desta maneira chamava a 
atenção das autoridades para a relevância da agricultura tradicional, para o desenvolvi-
mento e progresso do qual chegou a propor, num artigo publicado na revista Agros, em 
1959, seis medidas em nome da ética profissional e da elevação do nível de vida dos 
camponeses. Eram elas:  

 
a) Estabelecer, com base nas tradições locais, uma estrutura agrária compatível com o 

desenvolvimento progressivo das populações; b) Aumentar o número de técnicos agríco-
las competentes e fomentar o acesso dos guineenses ao ensino técnico agrícola, em parti-
cular e à instrução em geral; c) organizar os serviços Agrícolas, de molde a poder exercer 
uma actividade eficiente, na investigação, na experimentação e na assistência técnica ao 
agricultor; d) Desenvolver em bases científicas a exploração de culturas de grande rendi-
mento e tirar delas a maior produção por unidade de superfície, já pela melhoria das téc-
nicas indígenas já pela introdução de novas técnicas adaptáveis ou adaptadas às condições 
do meio; e) Valorizar os produtos da agricultura, atribuindo-lhes, no mercado, preços 
compensadores, mas principalmente pela instalação local de indústrias transformadoras; 
f) Aumentar significativamente os rendimentos das áreas hoje cultivadas, fomentar o 
alargamento dessas áreas até aos limites compatíveis com as condições e as necessidades 
do meio771. 
 
No mesmo artigo, Cabral caracterizava a agricultura guineense como apresen-

tando duas “fácies”: a afro-negra e a de ser uma parcela do ultramar português que, para 
além das interdependências, gerava também conflitos com reflexos na debilidade eco-
nómica da agricultura indígena e na destruição progressiva dos solos772. 

Paralelamente às suas propostas reivindicativas do ponto de vista social e agríco-
la, como já se disse, havia que destacar a acção de consciencialização levada a cabo 
junto das populações, aproveitando-se das deambulações pela “província” que a realiza-

                                                 
769 “Sistemas de culturas característicos do Negro – Africano. Vantagens e desvantagens do sistema itine-
rante” (Vide Mário de Andrade, Essaie de biographie politique..., p. 43. 
770 Vide John Mculloch, In the Twilight of the Revolution. The Political Theory of Amilcar Cabral, first 
published, London, Routledge & Kegan Paul, 1983, pp. 37-41. 
771 Agros, n.º 4, Ano XIII, edição e propriedade da Associação dos Estudantes de Agronomia, número 
especial dedicado ao Ultramar, Lisboa, 1959, p. 349. 
772 Idem, ibidem, p. 340. 
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ção do recenseamento exigia. Em Bissau, no âmbito deste processo de consciencializa-
ção, Amílcar Cabral criou grupos de trabalho na Granja do Pessubé773 e em dois impor-
tantes bairros da capital (Chão de Papel e Pelon). Neste último bairro chegou mesmo a 
arrendar uma casa destinada a fazer reuniões e onde, alegadamente, se preparou uma 
conjura para assassinar o então Governador de S. Tomé e Príncipe, o coronel de artilha-
ria, Carlos de Sousa Gorgulho, caso fosse transferido para a Guiné, conforme se rumo-
rejava, na sequência do massacre de Batepá, em 1953774. Amílcar Cabral tentava assim 
reunir as camadas mais conscientes e mantê-las informadas da conjuntura que se vivia 
nas outras colónias portuguesas e nos outros territórios africanos. Victor Robalo, um 
dos amigos e companheiros de Amílcar Cabral, afirmava o seguinte, a propósito das 
movimentações políticas de Cabral em Bissau para constituir um grupo de gente de con-
fiança e das dificuldades com que se deparou:  

 
O Amílcar queria arranjar uma organização com pequena gente à roda do Pessubé. 

Mas, era gente pequenina sem qualquer formação. Acabou por convencer-se que não 
podia tratar com eles775.  

 
A fazer fé nas informações de Oleg Ignatiev, no âmbito das actividades de uma 

organização desportiva que teve existência curta, o “Clube Desportivo”, Amílcar Cabral 
teria ainda dado aulas de alfabetização aos operários de Pessubé776 e às crianças, numa 
das salas do então museu de Bissau777.  

Ainda no domínio das preocupações sociais, Amílcar tentou acabar, junto das 
autoridades portuguesas, com o que considerava abuso, discriminação e humilhação 
perpetrados contra as populações778. A ideia era conseguir que os africanos tivessem 
acesso a funções administrativas, melhorias na sua situação social e salarial779.  

Além destas intervenções, outro dos assuntos que mereceram alguma atenção da 
nossa parte foram as ligações políticas que o futuro líder dos povos da Guiné e de Cabo 
Verde estabeleceu, à sua chegada a Bissau, em 1952, nomeadamente com Sofia Pomba 

                                                 
773 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 148. 
774 Idem, ibidem; e também Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai de biographie politique…, pp. 47-
48. Gorgulho foi nomeado Governador de S. Tomé e Príncipe, a 10 de Abril de 1945. 
775 Entrevista a Víctor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
776 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral, Moscovo, Edições da Agência de Imprensa Nóvosti, 1990, p. 18. 
777 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral Filho de África. Narração Biográfica, Lisboa, Prelo, 1975, capítulos 
VI e VII, pp. 74-77. 
778 AMS, “Action Parti”, [04. PAI/PAIGC]. Relat./Direct. Pasta 4602026, im. 1. 
779 Idem, ibidem, im. 2. 
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Guerra, “uma militante antifascista” expulsa de Moçambique em 1949780, e que em Bis-
sau liderava um “grupo antifascista”, certamente vinculado ao sector ultramarino do 
PCP ou do MUD/juvenil. Nas eleições presidenciais de 1951, em que participou o can-
didato proposto pela União Nacional, Craveiro Lopes, e pela oposição, Quintão Meire-
les e Ruy Luís Gomes, nas eleições legislativas de 1953 e, novamente, nas presidências 
de 1958, o grupo que integrava Aristides Pereira781, Fernando Fortes, Abílio Duarte e 
Luís Cabral, teria feito campanha em Bissau a favor dos candidatos da oposição782, sob 
a coordenação de Sofia Pomba Guerra783. Foi no seio deste grupo que, de acordo com 
Luís Cabral, se ensaiou e se apresentou o primeiro teatro nacionalista, com recitais de 
poesia784. 

O próprio Amílcar Cabral referiu-se ao papel desta “lutadora antifascista” no 
lançamento do nacionalismo guineense, no seminário de quadros de 1969: 

 
Uma pessoa que teve influência no trabalho do nosso partido, em Bissau, foi uma portu-

guesa (…) Ao Osvaldo, a primeira pessoa que lhe ensinou coisas para a luta foi ela, não fui 
eu. Eu não conhecia o Osvaldo785.  

 
Como admitiram Victor Robalo786, Luís Cabral, Aristides Pereira787 e Maria 

Helena Vilhena, foi com ela que o casal Cabral conviveu desde que chegou a Bissau em 
1952. Foram da primeira esposa de Cabral as seguintes palavras:  

 
De uma maneira geral encontrávamo-nos muito era com a Sofia Pomba Guerra, uma 

portuguesa de valor, farmacêutica, que tinha ido, para a Guiné, exilada política! Consti-
tuímos um grupo que era uma espécie de tertúlia cultural788.  

                                                 
780 Desterrada para a Guiné, em 1952, pediu autorização à Repartição Central dos Serviços da Adminis-
tração Civil, Secção de Fiscalização das Indústrias, para a instalação e exploração de um Laboratório de 
Indústria Farmacêutica780, num prédio situado na antiga rua Dr. Oliveira Salazar, confrontado com os 
prédios de Mário Lima, Mário Sábado Barros e António Teixeira (Boletim Oficial da Guiné, nº 48, de 27 
de Novembro de 1952, p. 594). 
781 Aristides Maria Pereira já se encontrava na Guiné desde Outubro de 1948. Terá sido exonerado das 
suas funções de radiotelegrafista por substituição no dia 1 de Outubro de 1953 (Boletim Oficial da Guiné, 
n.º 41, 8 de Outubro de 1953, p. 538) e em 17 de Dezembro de 1953 obteve 180 dias de licença graciosa 
para gozar na metrópole (Boletim Oficial da Guiné, n.º 51, p. 666). A 4 de Janeiro de 1954, foi promovido 
a radiotelegrafista de 3.ª classe (Boletim Oficial da Guiné, n.º 5, 4 de Janeiro de 1954, p. 58), tendo toma-
do posse um mês mais tarde a 4 de Fevereiro (Boletim Oficial da Guiné, n.º 7, 18 de Fevereiro de 1954, p. 
84). Parece que pouco depois terá sido transferido para Bafatá donde, a 4 de Junho daquele ano, foi exo-
nerado por ter de seguir de licença graciosa (Boletim Oficial da Guiné, n.º 24, 18 de Junho de 1954, p. 
286). 
782 Aristides Pereira, ob. cit., p. 84. 
783 Luís Cabral, ob. cit., p. 39. 
784 Luís Cabral, ob. cit., p. 40. 
785 Apud Dalila, ob. cit., p. 82. 
786 Entrevista a Victor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
787 Entrevista a Aristides Pereira, Praia (Cabo Verde), Abril de 2003. 
788 António Duarte, “Retrato do fundador do PAIGC. Amílcar Cabral visto pela viúva”, História, nº 61, 
Lisboa, Novembro 1983, p. 19. 
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É até muito provável que Cabral já trouxesse indicações sobre ela do círculo de 

Lisboa do MUD/Juvenil e até do PCP. Ouçamos Aristides Pereira: 
 

 O Amílcar quando veio de Lisboa já sabia da existência dessa senhora na Guiné, por-
que quando chegou procurou contactá-la e até como uma pessoa que sabia que ela manti-
nha contactos com os jovens de Bissau789.  
 
Aristides assegura ainda que foi por intermédio da Sofia Pomba Guerra que 

conheceu Amílcar Cabral, dois anos mais tarde, em 1954.  
O “grupo antifascista” de Bissau era muito influenciado pela ideologia vigente 

nos países do Leste e também pelos acontecimentos políticos que então tinham lugar no 
continente africano, designadamente nos territórios vizinhos (Senegal e Guiné-
Conakry). De acordo com Luís Cabral, a consciencialização dos jovens africanos era 
feita através de leituras de obras do escritor brasileiro Jorge Amado, de literatura comu-
nista, nomeadamente de revistas editadas nos países de Leste, ou do jornal Avante do 
PCP, de escuta de emissoras africanas ou dos países socialistas. E sublinha: 

 
Nunca perdíamos uma ocasião para nos informarmos sobre o que se passava no mun-

do, para também nos alegrarmos com as conquistas da luta dos povos oprimidos e preci-
sarmos os sonhos que com tanta insistência enchiam os nossos espíritos já imbuídos de 
revolta790.  
 
Neste trabalho “antifascista” encontrava-se também Fausto Correia, que foi 

quem acabou por ajudar Luís Cabral a escapar da Guiné para o Senegal, em 1960. Mas, 
a eleição de uma via africana de combate fez com que Amílcar Cabral cedo questionas-
se o envolvimento directo dos jovens africanos de Bissau “na luta antifascista”, sobretu-
do nas condições em que ela se vinha desenvolvendo. Aristides Pereira é da opinião 
que, quando chegou à Guiné, em 1952, Cabral já pensava na independência do país791. 
Em 1977, Luís Cabral assegurou a Chilcote que, apenas em 1954-55, o irmão tê-lo-ia 
feito ver que a luta não era apenas contra o fascismo “e que não podiam condicionar a 
independência àqueles que se opunham ao fascismo em Portugal”. De acordo com Luís 
Cabral, o meio-irmão não tinha dúvidas que deviam lutar contra o colonialismo e contra 
o fascismo, mas que a sua luta devia ser “essencialmente dirigida contra o colonialis-
mo”792.  

                                                 
789 Entrevista a Aristides Pereira, Praia, Abril de 2003. 
790 Luís Cabral, Crónica da Libertação”... pp. 38-39. 
791 Aristides Pereira, ob. cit., p. 84. 
792 Ronald H. Chilcote, “Guinea-Bissau’s Struggle: Past and present”, Africa Today, volume 24, n. º 1, 
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A confirmarem-se, de facto, estas declarações de Luís Cabral e de Aristides 
Pereira, poder-se-ia deduzir que Cabral separou, desde o princípio, o enquadramento 
dos africanos no grupo “antifascista” chefiado por Sofia Pomba Guerra, do envolvimen-
to na luta anticolonialista. Repare-se que o ano apontado por Luís Cabral (1954-1955) 
está muito próximo das tentativas de separação organizacional com o MUD/Juvenil – e 
logo do PCP – em 1953, na sequência dos acontecimentos de Bucareste. Trata-se, pois, 
de um lento processo que os africanos na diáspora haviam iniciado em 1949, e que atra-
vessou a institucionalização e o funcionamento, durante pelo menos três anos (1951 a 
1954), do CEA. Amílcar atribuía por inteiro aos “democratas portugueses” a responsa-
bilidade pela “luta antifascista”, e aos africanos pela luta anticolonialista, o que não 
comprometia de todo o dever de solidariedade e de colaboração necessário entre ambos.  

Em Setembro de 1959, aquando da sua passagem por Bissau, Cabral voltou a 
insistir na separação das duas lutas, ao constatar que, em lugar de fazerem o seu próprio 
caminho, os jovens que colaboravam com Sofia Pomba Guerra continuavam ligados às 
actividades do “grupo antifascista”.  

 
4.2. A frustrada criação do Clube Desportivo em Bissau 

 
Impossibilitado de lidar com o pequeno grupo de Pessubé, do Pelon e do Chão 

de Papel, Cabral tentou, em vão, criar um Clube Desportivo em Bissau, conforme o 
próprio confirma num documento enviado ao Comité Especial das Nações Unidas para 
os Territórios Administrados por Portugal, em Junho de 1962793.  

Pensamos que a criação do referido clube deve ter sido posterior a 16 de Junho 
de 1954, data em que o Governador Diogo de Mello Alvim nomeou Amílcar Cabral 
como vogal e membro residente da Comissão Executiva do Centro de Estudos da Guiné 
Portuguesa794, em funcionamento desde Abril de 1951. Ou, pelo menos, os Estatutos do 
clube devem ter sido enviados para a apreciação e eventual aprovação, por parte das 
autoridades coloniais, depois desta data. Se não (esta é a nossa convicção), Amílcar 
Cabral nunca teria sido nomeado para aquele lugar.  

O jovem agrónomo estava ciente da capacidade mobilizadora do desporto, fruto 
da experiência adquirida dos tempos do Mindelo. Lembramos que chegou a ser, no 

                                                                                                                                               
New York, 1977, p. 32. 
793 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2] NT 2675, “Le Peuple de la 
Guiné « Portuguesa » devant l’Organisation des Nations Unies. Déclaration du Secrétaire Générale du 
PAIGC Ingénieur Amílcar Cabral, presenté au Comité Spécial de l’ONU pour les territoires administrés 
par le Portugal, juin 1962, pasta 1, fl. 29. 
794 Boletim Oficial da Guiné, n.º 25, de 24 de Junho 1954, p. 294. 
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Liceu Gil Eanes, um dos principais dinamizadores de actividades desportivas e, em 
1943, por proposta do meio-irmão, Ivo de Carvalho Silva, tornou-se sócio da Associa-
ção Académica do Mindelo (AAM)795, jogador de futebol e mesmo dirigente desporti-
vo. A paixão pelo futebol teve continuidade em Portugal, onde chegou a integrar a equi-
pa de futebol do Instituto Superior de Agronomia (ISA) de Lisboa796.  

Ponderando estas experiências e também as adquiridas, sobretudo na Guiné, 
onde, nos anos 50, acompanhou o desenvolvimento de várias formações desportivas, 
tendo sido inclusivamente dirigente do Benfica de Bissau797, e o facto de não serem 
admitidas, por lei, instituições de natureza política, para além das regedorias indíge-
nas798, optou pela criação de uma agremiação desportiva. Para tal, aproveitou-se do 
grande entusiasmo que o desporto, designadamente o futebol799, concitava, com o pro-
pósito de elevar a consciência política dos jovens da capital 800. Para a consecução deste 
projecto, Cabral apoiou-se, de acordo com Aristides Pereira, na pequena burguesia 

local, que integrava nomes como Martinho Gomes Ramos (empregado da Gouveia), 

Isidoro Ramos, João Vaz (ajudante de mecânico), Elisée Turpin (empregado da firma 
SCOA801), José Maria Davyes, Godofredo Vermão de Sousa (professor primário), Cra-
tes Nunes (carpinteiro), Estêvão da Silva (alfaiate)802 e Victor Robalo (proprietário de 
terras em Bijimita, arredores de Bissau). Este último testemunha as diligências feitas 
neste sentido: “arranjámos um clube aqui, que funcionou. Na altura de apresentar os 
Estatutos tudo foi por água abaixo”803.  

Nesse clube, de acordo com um documento da PIDE, “não deveriam ser admiti-
dos europeus e caboverdeanos”804, mas apenas guineenses de qualquer condição social 
(isto é, “indígenas” e “civilizados”).  

Talvez a ideia, que até aqui se tem defendido, de que o clube era destinado a 
guineenses e cabo-verdianos, como o próprio vincou, numa declaração efectuada peran-

                                                 
795 Antero Barros, “Discurso proferido na sessão comemorativa do 50.º aniversário da Associação Aca-
démica do Mindelo”, [dactilografado], S. Vicente, 1 de Abril de 1990, fl. 10, cuja cópia nos foi facultada 
pelo próprio Dr. Antero Barros, actual Presidente do Comité Olímpico de Cabo Verde, a quem, desde já, 
muito agradecemos a colaboração prestada aquando da nossa estadia em Cabo Verde; e também Associa-
ção Académica do Mindelo, proposta para sócio (vide Apêndice documental, doc. nº 46). 
796 Vide Figura 12 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
797 Vide Luís Cabral, ob. cit., p. 30. 
798 Vide Decreto-Lei n.º 39 666, de 20 de Maio de 1954, Capítulo. II, Secção I, artigos 7.º e 8.º, in Boletim 
Oficial da Guiné n.º 16, 9 de Setembro de 1954, p. 42. 
799 Aristides Pereira, ob. cit., p. 77. 
800 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”..., p. 8. 
801 Société Commercial Ouest Africain. 
802 Aristides Pereira, ob. cit., p. 114. 
803 Entrevista a Víctor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
804 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, 
Informação Confidencial – Rafael Paula Gomes Barbosa, 8/9/69, pasta 2.     
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te o Comité das Nações Unidas em 1962805, como que tentando justificar uma certa his-
toricidade do seu projecto de unidade Guiné e Cabo Verde, no contexto específico que 
acabamos de referir (isto é, 1954), não tivesse ainda algum sentido. O projecto de unir 
guineenses e cabo-verdianos nasceria no quadro do MAC, em 1959. E há duas razões 
que nos levam a pensar assim. A primeira, tem a ver com o facto de, na única “Relação” 
de indivíduos residentes na província, considerados “desafectos” ao actual regime polí-
tico e conhecidos como “racistas destacados”, pela delegação da PSP de Bissau, apenas 
figurarem os naturais da Guiné. Nesta “Relação” – anexa a um ofício confidencial, 
datado de 20 de Junho de 1956806 – quase todos os indivíduos que nela constavam 
tinham integrado o Clube Desportivo, “superiormente” orientado “pelo engenheiro 
Amílcar Cabral”. Eram eles: Carlos António da Silva Semedo Júnior, estudante; João 
Vaz, ajudante de mecânico; Ricardo Teixeira, ajudante de mecânico; Pedro Mendes 
Pereira, enfermeiro de 1.ª Classe do quadro dos serviços de saúde; Inácio Carvalho 
Alvarenga, carpinteiro; Paulo Martins, carpinteiro; Julião Júlio Correia, carpinteiro; 
Martinho Gomes Ramos, empregado de escritório da firma “Gouveia”; Victor Fernan-
des, empregado de escritório da firma “SCOA”, e Bernardo Máximo Vieira, empregado 
comercial. Como se vê, quase todos eles eram, de facto, como sugere Luís Cabral, 
“pequenos e médios funcionários e empregados das estruturas económicas e administra-
tivas coloniais”807. Aquando das eleições para o Conselho de Governo da Província, 
realizadas em 1956, a maioria dos nomes atrás referidos tinham apoiado os três “candi-
datos da oposição” (Benjamim Correia, Armando António Pereira e Carlos Medeiros 
Barbosa) 808 que a elas se tinham apresentado. Quase todos haviam integrado o Clube 
Desportivo criado por Amílcar Cabral, cujo número, de acordo com Victor Robalo, 
ultrapassava de longe a meia centena. A segunda razão que nos leva a defender a tese de 
que o clube se destinava exclusivamente aos guineense, é o facto de não o ter integrado 
nenhum elemento cabo-verdiano, dos que já identificámos como activistas ligados ao 
grupo da Sofia Pomba Guerra. Até à data, pelo menos, nenhum deles manifestou ter 
feito parte do referido clube. Também não se constata a presença de outros quadros 
cabo-verdianos que viviam e trabalhavam na Guiné. Daí que sejamos de opinião que a 
ideia de Cabral era a de preparar os naturais da Guiné para assumirem eles mesmos a 

                                                 
805 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2] NT 2675, “Le Peuple de la 
Guiné « Portuguesa » devant l’Organisation des Nations Unies. Déclaration du Secrétaire Générale du 
PAIGC Ingénieur Amílcar Cabral, présenté au Comité Spécial de l’ONU pour les territoires administrés 
par le Portugal, juin 1962, pasta 1, fl. 29. 
806 IAN/TT – PIDE/DGS, processo nº 3589, “Gastão Segny júnior”, SC, CI (2), NT 7284, fl. 119. 
807 Luís Cabral, Crónica de Libertação, Lisboa, O Jornal, 1984, p. 32. 
808 Idem ibidem, fl. 120. 
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condução do processo de reivindicação dos seus direitos. Talvez por este mesmo moti-
vo, não quis ser, no início, como confirma Victor Robalo, um dos subscritores do pro-
jecto de Estatutos, o que acabou por fazer devido à pressão dos restantes companheiros. 

Repare-se que a ideia de Amílcar Cabral, de criar um clube e de excluir os ele-
mentos europeus e cabo-verdianos, surgia numa altura em que começaram a ser divul-
gadas as primeiras listas de “indígenas” que passavam à categoria de “civilizados”, 
depois da aprovação do célebre “Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da 
Guiné, Angola e Moçambique” (Decreto-Lei n.º 39 666, de 20 de Maio de 1954)809. No 
seu artigo 2º definia-se de seguinte modo a categoria de “indígenas”: 

 
Consideram-se indígenas das referidas províncias os indivíduos de raça negra ou seus 

descendentes que, tendo nascido ou vivendo habitualmente nelas, não possuíam ainda 
ilustração e os hábitos individuais e sociais pressupostos para a integral aplicação do 
direito público e privado dos cidadãos portugueses810. 
 
Para a passagem ao estatuto de “cidadão” (além das condições especiais admiti-

das pelo artigo 60º811), era necessárias preencher, de acordo com o artigo 56º do referido 
Decreto-Lei, os subsequentes requisitos: a) Ter mais de 18 anos; b) Falar correctamente 
a língua portuguesa; c) Exercer profissão, arte ou ofício de que aufira rendimento neces-
sário para o sustento próprio e das pessoas de família a seu cargo, ou possuir bens sufi-
cientes para o mesmo fim; d) Ter bom comportamento e ter adquirido a instrução e os 
hábitos pressupostos para a integral aplicação do direito público e privado dos cidadãos 
portugueses; e) Não ter sido notado como refractário ao serviço militar nem desertor.  

Só haveria dispensa destes requisitos quando o candidato tivesse prestado “dis-
tintos e relevantes” serviços à “Pátria portuguesa”.  

Talvez, em resposta à injustiça desta tendência assimilacionista levada a cabo 
pelo Estado Novo, Amílcar Cabral tivesse deliberadamente decidido abrir o clube a 
“indígenas” e “civilizados” guineenses. A ideia era a de, à semelhança do que preconi-
zava a Comissão de Luta da Juventude contra o Imperialismo Colonial em Angola812, 
esbater as diferenças que o regime procurava cimentar entre eles. Cabral opunha-se 
assim à separação entre “assimilados” e “não-assimilados”, “indígenas” e “não-

                                                 
809 Este Estatuto foi revogado a 6 de Setembro de 1961, pelo não menos célebre Decreto-Lei n.º 43 893809. 
810 Vide o Decreto-Lei n.º 39 666, de 20 de Maio de 1954, capítulo I, artigo 2.º, in Boletim Oficial da 
Guiné, n.º 36, 9 de Setembro de 1954, pp. 421-427. 
811 “a) Exercer ou ter exercido cargo público, por nomeação ou contrato; b) Fazer ou ter feito parte de 
corpos administrativos; c) Possuir o 1º ciclo dos liceus ou habilitação literária equivalente; d) Ser comer-
ciante matriculado, sócio de sociedade comercial, exceptuadas as anónimas ou em comandita por acções, 
ou proprietário de estabelecimento industrial que funcione legalmente”. 
812 Vide Amândio César, ob. cit., p. 97. 
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indígenas”, naturais da Guiné, num mesmo clube. As suas diligências fizeram com que 
as autoridades coloniais suspeitassem, nas palavras do agente da PIDE, Santos Pereira, 
dos “propósitos do seu mentor”: “«Lançar as bases duma organização de nativos irma-
nando-os na mesma fé e nos mesmos destinos»”813.  

Como se deixa antever, num documento que acompanha o ofício secreto n.º 
41/63-S.R., de 21/1/63, da subdelegação da Guiné daquela polícia política, intitulado 
“Apontamentos sobre a política da Guiné portuguesa e territórios vizinhos”, elaborado 
em Bissau, a 17 de Janeiro de 1963, o Clube Desportivo deveria ser reservado exclusi-
vamente, aos naturais e devia ter uma biblioteca destinada à elevação do nível cultural 
dos seus associados814. Várias reuniões e bailes teriam sido organizados no bairro do 
Chão de Papel para a recolha de fundos para os fins em vista, que eram, para além da 
elevação do nível cultural, como já se disse, a reivindicação política, na fase ulterior. 
Neste sentido, o caminho que o Clube Desportivo iria seguir na Guiné, onde não era 
conhecido qualquer movimento nativista legal815, devia ser em tudo semelhante ao que, 
em 1951, perseguia a Liga Nacional Angolana (LNA). Naquele ano, Higínio Machado 
(sobrinho de Humberto Machado) afirmava, em carta a Agostinho Neto, então estudante 
de Medicina em Lisboa, que “mais tarde a Liga” teria “forçosamente que desaparecer, 
para dar lugar a um partido político, ou terrorista”816.  

A recolha de fundos, derivados também da cotização dos membros, preveniria a 
colaboração com o Governo colonial da Guiné e permitiria a sobrevivência da agremia-
ção desportiva autonomamente.  

Por vezes, já se colocou a hipótese da participação de Rafael Barbosa, futuro 
aliado de Amílcar Cabral na organização do PAI/PAIGC, na criação do Clube Desporti-
vo, o que nenhum outro documento confirma, exceptuando uma informação confiden-
cial existente no Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal. Na refe-
rida informação assinala-se (erradamente, é claro) o seguinte, em relação ao envolvi-
mento de Rafael Barbosa, ao lado de Amílcar Cabral, na fundação do clube:   

 

                                                 
813 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
292. 
814 Idem, ibidem, fl. 292. 
815 O único movimento legal conhecido até à sua ilegalização, em 1915, foi a Liga Guineense fundada em 
1910, por Manuel de Carvalho, Fortunato Lopes, Raimundo Ledo Pontes, Lourenço Gomes, António dos 
Santos Teixeira, Manuel Gomes Barbosa, Augusto Domingos da Costa e Victor Francisco Robalo. 
816 Lúcio Lara, ob. cit., p. 604.  
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Entre os elementos que já nessa altura se reuniam com Amílcar Cabral para efeitos de 
criação dessa «associação» a que muitos chamaram «club», contava-se Rafael Paula 
Gomes Barbosa817.  
 
Porém, este confirmou-nos em Bissau que nunca esteve envolvido na criação do 

clube. 
Apesar de todas as diligências feitas, os “Estatutos do Clube Desportivo” não 

seriam aprovados pelas autoridades administrativas portuguesas, alegadamente porque, 
como assinalou o próprio Amílcar Cabral, “inseriam uma cláusula segundo a qual os 
indígenas podiam ser admitidos na associação, o que, segundo as mesmas autoridades, 
era ilegal”818, e também por denúncia e traição de alguns dos seus membros819. Por 
detrás dessa denúncia ficaram registados os nomes de João Vaz e José Maria Dayves. O 
próprio Amílcar afirmava o seguinte a propósito da alegada “traição” do primeiro, em 
Novembro de 1969: “o João Vaz foi quem denunciou o grupo do chão dos papéis, e 
denunciou-me a mim mesmo”820.  

Contudo, Elisée Turpin afirma que a denúncia teria partido de alguém ligado aos 
serviços florestais e não de João Vaz. Para Victor Robalo, a questão da não aprovação 
dos “Estatutos” foi bem mais complexa: 

 
 Fomos escolhidos eu e mais o João Rosa para irmos reclamar a razão dos nossos 

Estatutos não serem publicados. Foi ali que ficámos surpreendidos. Funcionava uma 5.ª 
coluna dos tugas aqui em Bissau821.  
 
Ainda assim, de acordo com o agente da PIDE, Costa Pereira, só a iniciativa da 

criação do clube foi suficiente para promover “entre os nativos a ideia de uma união 
entre todos”822. 

Ao ser ilegalizado, o Clube Desportivo, não chegou a cumprir os objectivos para 
os quais havia sido fundado, embora se saiba, por intermédio de Victor Robalo, um dos 

                                                 
817 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 463 PAA “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV” – Informação Confidencial. Rafael Paula Gomes Barbosa de 8/9/69, pasta n.º 2. 
818 “As Leis portuguesas de dominação colonial”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da 
teoria. Unidade e luta, 2ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 78. 
819 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 148. 
820 Idem, ibidem, im. 148. 
821 Entrevista a Víctor Robalo, Bissau, 2002. 
822 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, PAIGC, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
292. 
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subscritores dos Estatutos e um dos elementos activos do clube, que teria funcionado 
por muito pouco tempo, até à proibição decretada pelas autoridades. 

Amílcar Cabral chegou a relevar, anos mais tarde (1969), o aspecto positivo das 
autoridades não terem sancionado o clube, afirmando, em entrevista a Tricontinetal, que 
tal facto “demonstrou às amplas massas” da juventude guineense, “que estavam muito 
entusiasmadas com a ideia, que, sob a domínio português, tudo estava proibido aos afri-
canos”823.  

Num discurso pronunciado nas Nações Unidas, em 1962, assinalou que, face à 
proibição das autoridades portuguesas, funcionários e empregados de comércio gui-
neenses e cabo-verdianos começaram a mobilizar secretamente os trabalhadores de Bis-
sau para a constituição do movimento para a independência nacional da Guiné «portu-
guesa»824, julgando alguns autores tratar-se de um movimento formal com a designação 
de MING. 
 

4.3. A alegada fundação do MING por Amílcar Cabral 

 
Em 1955, teria sido alegadamente criado (clandestinamente é claro) em Bissau, e 

dissolvido pouco depois, o Movimento para a Independência Nacional da Guiné 
(MING), sobre o qual muito pouco ou nada se sabe. Luís Fernando Dias Correia da 
Cruz afirmou, numa interpretação marxista, que o referido movimento teria “ampliado a 
orientação política até então seguida”, aliciando para isso a classe média mestiça e nati-
va, os intelectuais e o proletariado825. A fundação deste movimento foi atribuída por 
alguns autores a Amílcar Cabral e, por outros, a Rafael Barbosa. Por exemplo, para 
Óscar Oramas, a fundação do MING, constituído essencialmente por intelectuais e assa-
lariados826, deveu-se a Rafael Barbosa, tendo sido Amílcar Cabral a juntar-se ao movi-
mento. Aquele autor assinala que integravam ainda esta alegada organização política 
clandestina, o técnico agrícola e companheiro de Cabral na Granja do Pessubé, Júlio 
Almeida, Fernando Fortes (funcionário da CTT), Aristides Pereira (igualmente funcio-
nário da CTT) e Abílio Duarte (funcionário do Banco Nacional Ultramarino).  

                                                 
823 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”, Tricontinental, Havana (Cuba), 12 Março-Juño de 
1969, p. 8. 
824 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, “Le Peuple de la 
Guiné « Portuguesa » devant l’Organisation des Nations Unies. Déclaration du Secrétaire Générale du 
PAIGC Ingénieur Amílcar Cabral, présenté au Comité Spécial de l’ONU pour les territoires administrés 
par le Portugal, juin1962, pasta 1, fl. 54v. 
825 Luís Fernando Dias Correia da Cruz, “Alguns aspectos da subversão na Província Portuguesa da Gui-
né”, Ultramar, volume III (4), n.º 32, Lisboa, 1968, p. 135; e António E. Duarte Silva, A independência 
da Guiné-Bissau e a descolonização portuguesa. Edições Afrontamento, 1997, Colecção textos/30, p. 32. 
826 Oscar Oramas, ob. cit., capítulo 1, p. 16. 
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Independentemente do envolvimento ou não de Amílcar Cabral, se, em 1955, 
alguma organização política existia em Bissau com a designação de MING, seria impor-
tante precisar o mês em que foi fundado para se saber se teria ainda sido possível a 
Amílcar Cabral, que a 18 de Março daquele ano abandonou aquela província com desti-
no a Portugal, assistir à sua génese e evolução inicial. Para já, um dado curioso: a maio-
ria dos seus correligionários no futuro PAI/PAIGC, nomeadamente dois dos nomes que 
Oramas refere como tendo feito parte do movimento (Aristides Pereira e Abílio Duarte), 
jamais se referiram a isso ou confirmaram essa participação. Nas suas memórias, Aristi-
des Pereira, por exemplo, não dedica qualquer página ao MING.  

Por sua vez, Luís Cabral atribui a fundação deste movimento a José Francisco 
Gomes (“O Maneta”) e a Luís Alfredo da Silva (“Tchalumbé”)827, opinião reiterada por 
António E. Duarte Silva828. Em entrevistas a nós concedidas, Aristides Pereira, Luís 
Cabral e Elisée Turpin descartaram mesmo terem sido alguma vez membros ou funda-
dores do MING. Este último ignora, inclusivamente, a existência deste movimento, o 
que vem reforçar a nossa tese de que Amílcar não teria tido nenhuma participação na 
sua fundação. É até muito provável (e estamos a entrar no domínio hipotético) que, ao 
referir-se ao MING, Cabral estivesse a pensar em toda a movimentação que foi feita 
desde a sua chegada a Bissau, em 1952, para o despertar de um movimento de indepen-
dência na Guiné e que vai culminar, como se sabe, na fundação do Movimento de 
Libertação da Guiné (MLG) e do PAI/PAIGC. O próprio Cabral, ao analisar a estrutura 
social guineense, num seminário organizado em Maio de 1964, pelo Centro Frantz 
Fanon de Milão, referiu-se a um informal movimento geral de libertação que se revelou 
ineficaz e não a um movimento formal. 

É nossa convicção que, se o MING alguma vez existiu foi certamente fundado 
por outros indivíduos e não por Amílcar Cabral, embora da leitura de Oleg Ignatiev se 
possa depreender que aquele movimento teria surgido à roda da granja de Pessubé829. 
Onde. De acordo com Victor Robalo, Amílcar tentou de facto criar um grupo na Repar-
tição dos Serviços Agrícolas e Florestais, tendo chegado à conclusão de que seria inefi-
caz devido ao nível cultural dos trabalhadores que ali se encontravam830. Teria sido já 
no âmbito do pretenso MING? Estamos certos de que não. Ignatiev afirma que Amílcar 
chegou a participar, durante algum tempo, nas actividades do MING e até a integrar a 
sua direcção. Contudo, insiste Ignatiev, o MING nunca chegou a empreender, de facto, 

                                                 
827 Luís Cabral, ob. cit., p. 32. 
828 António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 32. 
829 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral. Patriota..., p. 17. 
830 Entrevista a Victor Robalo, Bissau, Outubro de 2002. 
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uma acção prática e, por isso, mesmo Cabral considerava-o como uma fase para abordar 
o problema central. Os mesmos objectivos perseguiam, de acordo com russo, os vários 
círculos que Amílcar organizou em diferentes bairros da capital: Cupelon e Chão de 
Papel831.  

Duvidámos até que, entre 1952 e 1958, houvesse na Guiné uma organização 
política formal (legal ou clandestina), o que não significa que houvesse indivíduos con-
trários à situação vigente, que pudessem inclusivamente estar organizados informalmen-
te. Conhecem-se, por exemplo, as actividades do grupo de João Rosa, guarda-livros da 
firma francesa NOSOCO832, que havia feito parte do Clube Desportivo833 e a acção que 
José Ferreira de Lacerda, César Mário Fernandes e José Francisco Gomes («O Maneta») 
tiveram na redacção de um documento intitulado “Representação”, entregue ao Presi-
dente da República, General Craveiro Lopes, aquando da sua visita a Guiné, em Maio 
de 1955. De acordo com os seus subscritores, o referido documento “condensava todas 
as aspirações da Guiné”834. Para já, há a assinalar que, entre aquelas duas datas (1952 a 
1958), houve dois importantes acontecimentos que ocorreram na província: a eleição, 
em 1956, para o Conselho de Governo da Província835, e as eleições para a direcção do 
Sindicato da Indústria e do Comércio836, em Janeiro de 1957, às quais se apresentaram 
João Rosa, Abílio Duarte, Elisée Turpin e Luís Cabral. Relativamente à primeira elei-
ção, a atitude dos indivíduos em causa não estava relacionada com nenhum movimento 
político “subterrâneo” e, na segunda, tratava-se de uma iniciativa corporativista, prova-
velmente ligada ao “grupo antifascista” de Bissau, coordenado por Sofia Pomba Guerra. 
Era, portanto, uma iniciativa “legítima” que podia ser inclusivamente consciente do 
ponto de vista político, mas não estava associada a nenhuma organização política formal 
guineense de cariz nacionalista. Esta é, para já, a nossa posição provisória até que sur-
jam novos dados. 

A própria ideia, defendida por alguns autores, de que Rafael Barbosa teria sido 
um dos fundadores do MING, aproxima-se mais das ligações deste com o MLG – con-
forme o próprio asseverou num auto de declarações prestadas à PIDE – do que com o 
MING:  

                                                 
831 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral. Patriota..., p. 18. 
832 Nouvelle Société Commercial. 
833 Este grupo deve ter integrado ainda os seguintes indivíduos: Rafael Barbosa, Milton Sezimundo Perei-
ra de Borja, Inácio Semedo, Alfredo Menezes, Epifanio Souto Amado, José Ferreira de Lacerda, Godo-
fredo Vermão de Sousa (Tatá), Armando Lobo de Pina, Quintino Nosolini, Ladislau Lopes Justado, Rui 
Barreto, Manuel Lopes Justado. 
834 IAN/TT – PIDE/DGS, processo Abril/61. 
835 IAN/TT − PIDE/DGS, processo nº. 3589, “Gastão Segny Júnior”, SC, CI (2), NT 7284, fl. 119. 
836 Este Sindicato foi fundado em 1950. 
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Que, em trinta de Agosto de mil novecentos e cinquenta nove, nas proximidades das 

oficinas da firma «Manuel Inácio Costa», cerca das dezasseis horas e trinta minutos, foi 
abordado por José Francisco Gomes, «o Maneta», actualmente ausente em Ziguinchor, 
onde é «Secretário-geral» do «MLG», cuja denominação por extenso corresponde a 
«Movimento de Libertação da Guiné» com sede ali instalada no bairro Santiabá, o qual se 
lhe dirigiu falando-lhe acerca da existência de uma «organização» que já então denomi-
nava igualmente por «Movimento de Libertação da Guiné» e convidando-o a ingressar na 
mesma, na qual viria a contribuir com uma quotização mensal de «dez escudos»837. 
 
Portanto, o pequeno grupo que já existia em Bissau, integrado por alguns “inte-

lectuais” naturais do país e uns vinte artesãos e operários, que Oleg Ignatiev e outros 
autores denominaram “Movimento pela Independência Nacional da Guiné”838, parece 
não passar de um grupo informal, cujos elementos estiveram por detrás da fundação do 
MLG, em 1959, como veremos mais adiante.  

Por outro lado, se se vier a confirmar que a fundação do MING se ficou a dever 
a Rafael Barbosa, teriamos que concluir que existe uma ligação histórica entre este mo-
vimento e um pretenso Partido Socialista da Guiné (PSG), alegadamente fundado em 
Bissau, por ele, e em cuja formação também estiveram envolvidos José Ferreira de La-
cerda, José Monteiro, Ladislau Lopes Justado e os irmãos César e Hipólito Mário Fer-
nandes. Ao que tudo indica, este Partido Socialista da Guiné teria sido dissolvido, nos 
princípios dos anos 50839, por falta de estruturas e de “homens capazes para resolver os 
problemas...”840. Os mesmos indivíduos, conotados com o alegado partido, vão apare-
cer, anos mais tarde (em 1959), a conspirar a favor da independência da Guiné integra-
dos no MLG.  

 
4.4. O segundo abandono do país natal  

  
Por motivos de doença, o casal Cabral foi forçado a abandonar a Guiné, a 18 de 

Março de 1955, a conselho dos médicos. A primeira esposa de Amílcar Cabral, Maria 
Helena, chegou a afirmar, a propósito: “Não havia maneira de melhorarmos, e decidi-
mos regressar a Lisboa”841.  

                                                 
837 IAN/TT − PIDE/DGS subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, vol. 2, fl. 76. 
838 Oleg Ignatiev, Amílcar Cabral…, p. 17. 
839 António E. Duarte Silva, A independência da Guiné-Bissau e a descolonização portuguesa. Edições 
Afrontamento, 1997, Colecção textos/30, p. 29; e também, Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 61. 
840 Rafael Barbosa, entrevista a António E. Duarte Silva em Bissau, a 22 de Julho de 1991, Apud António 
E. Duarte Silva, ob. cit., p. 29; e também Balila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 61. 
841 António Duarte, “Retrato…”, p. 19. 
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Amílcar Cabral, Maria Helena Vilhena e uma filha, Iva, nascida em Bissau, em 
1953, então com dois anos de idade, deixaram Bissau num avião da Air France, não 
sem que Cabral ouvisse, no âmbito das suas actividades em defesa dos direitos dos gui-
neenses, os seguintes conselhos do Governador Melo e Alvim:  

 
Tenha cuidado, deixe-se de actividades subversivas, porque isso pode ocasionar-lhe 

muitos contratempos. Sei que vocês formaram um grupo com fachada cultural e você aí 
nas tabancas tem procurado meter um bocado de político (…). De maneira que tenha cui-
dado842.  

 
A resposta de Cabral teria sido peremptória: “Você tenha paciência, mas a 

minha terra tem que avançar um bocado. E eu se puder fazer alguma coisa faço”843.  
A rescisão, por mútuo acordo, do contrato que o ligava ao Ministério do Ultra-

mar, desde 24 de Julho de 1952, foi despachada a 7 de Setembro de 1955844.  
Confrontada com a sua partida e também com a possibilidade do seu regresso ao 

território natal, a 27 de Maio de 1955, a PSP de Bissau elaborou e enviou à PIDE de 
Lisboa um pequeno e resumido relatório sobre a conduta do casal Cabral (Amílcar e 
Maria Helena) na Guiné, desde que desembarcaram naquela colónia. No referido relató-
rio, da autoria do Comandante da PSP, Carlos Eduardo Simões, assinalava-se: 

 
Durante a sua permanência nesta Província o engenheiro Amílcar Cabral e a mulher 

comportaram-se de maneira a levantar suspeitas de actividades contra a nossa presença 
nos territórios de África com exaltação de prioridade de direitos dos nativos e, como 
método de difundir as suas ideias por meios legalizados, o Engenheiro pretendeu e che-
gou a requerer juntamente com outros nativos, a fundação de uma «Agremiação Despor-
tiva e Recreativa de Bissau» – Não tendo o Governo autorizado a sua formação845.  
 
Com o intuito de reunir mais informações e de se precaver em caso de um even-

tual regresso de Amílcar Cabral a Bissau, o supracitado comandante fazia a seguinte 
solicitação ao Director da PIDE de Lisboa:  

 
É possível o regresso do Engenheiro Amílcar Cabral a esta Província pelo que tenho a 

honra de solicitar a V. Exª o obséquio de me informar se V. Exª dispõe de informações 
que interessem a este comando para melhor apreciar as actividades destes indivíduos846.  
 

                                                 
842 Idem, ibidem, p. 19. 
843 ASRDNCV (Praia), Entrevista da Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo algumas palavras 
aos Democratas e progressistas portugueses, 1966. 
844 Boletim Oficial da Guiné, n.º 4, 26 de Janeiro de 1956, p. 35. 
845 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena …”, CI (2), NT 7355, fl. 34. 
846 Idem, ibidem, fl. 34. 
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A resposta só chegou a 11 de Junho, numa altura em que Amílcar Cabral já se 
encontrava em Lisboa há pelo menos três meses. Em relação a Cabral, a PIDE assinala-
va que, em 1950/51, fora vice-presidente da direcção na secção de Cabo Verde da Casa 
dos Estudantes do Império (CEI) e, em 1951/52, vice-presidente da Direcção Geral. 
Facto novo é, como se disse, o da PIDE ter revelado, pela primeira vez, que teria subs-
crito, em 1952, uma exposição que aquela polícia considerava ser “de inspiração comu-
nista”, dirigida ao Presidente da República, e na qual se solicitava o abandono de Portu-
gal do Pacto do Atlântico. Relativamente à esposa de Amílcar Cabral, o ofício da PIDE 
registava:  

 
Consta apenas que em 1947 manifestou o seu aplauso a Sua Exa. o Presidente do 

Conselho «pela manutenção da ordem e tranquilidade nacionais, fundamentos indispen-
sáveis à obra de ressurgimento do País»847.  
 
Não encontrámos, para já, nenhum documento que fizesse alusão à “expulsão” 

de Cabral da Guiné, conforme têm defendido muito autores. 
Depois deste segundo abandono “forçado” da Guiné, em 1955, ao longo de três 

anos não conseguimos assinalar, como veremos mais à frente, nenhuma outra passagem 
de Amílcar Cabral pela sua terra-natal, antes de 1958.  

Instalado em Lisboa, Amílcar Cabral trabalhou, temporariamente na Brigada 
Fitossanitária no Largo de Santos848, no Gabinete de Estudos Agronómicos e como 
colaborador extraordinário (encarregado de investigação) da Junta de Investigação do 
Ultramar – entre 1956 e 1960. Durante este período deslocou-se sucessivamente a 
Angola como agrónomo, ao serviço da Companhia Agrícola de Angola (CADA), em 
1956, e, em 1957, da Sociedade Agrícola do Cassequel. Este facto permitiu-lhe aumen-
tar o prestígio já acumulado, com a realização de vários trabalhos científicos na Guiné, e 
o seu curriculum de investigador e de agrónomo, verificando-se então a publicação de 
vários trabalhos de carácter científico, como já observámos. Mas, se antes de trabalhar 
em Angola Amílcar Cabral já era um homem politicamente formado, as estadias naque-
la província vão permitir-lhe aprofundar esta formação, devido ao contacto com os 
nacionalistas angolanos. Recorde-se que, naquela colónia, a questão nacionalista estava 
muito mais avançada do que na Guiné, graças a actividade de várias organizações cívi-

                                                 
847 Idem, ibidem, p. 78. 
848 IAN/TT – PIDE/DGS, S. Centrais, boletim 147289, “Amílcar Cabral”, NT 8077, fl. 1. Neste boletim, 
aberto pela PIDE a 17 de Novembro de 1958, afirmava-se o seguinte: O referenciado exerce a sua profis-
são nos serviços Fitopatológicos da Direcção-Geral dos Serviços Agrícolas, no Largo de Santos, 3”. 
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cas e culturais que aí foram sendo criadas ao longo de várias décadas849. Em Angola, a 
partir de 1955, as associações cívicas e culturais começaram a ceder lugar a partidos 
políticos, tais como: o Partido Comunista Angolano (PCA), fundado a 12 de Novembro 
daquele ano, cujos Estatutos foram inspirados, alegadamente, nos do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB)850; o Comité Secreto da Independência; o Movimento dos Novos Inte-
lectuais de Angola (MINA); e o Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola 
(PLUAA). Foi durante uma das suas estadias em Angola que Amílcar Cabral tomou 
parte (provavelmente a 1 ou a 10 de Dezembro de 1956851) na fundação deste último 
partido852 e não do MPLA, como se tem defendido até aqui, ao lado de Viriato da Cruz, 
Ilídio Machado, Mário António de Oliveira e António Jacinto. Uma carta inédita de 
Amílcar Cabral, datada da fazenda Tentativa, 8 de Janeiro de 1957, dirigida a um tal 
Victor853, confirma, de facto, que Cabral já se encontrava em Angola, desde Novembro 
do ano anterior (1956). De acordo com Carlos Pacheco, o MPLA só apareceu em Tunes, 
                                                 
849 Vide, entre outras obras, Ilídio do Amaral, Em torno dos nacionalismos africanos: memórias e refle-
xões em homenagem a Mário Pinto de Andrade (1928-1990), (s.l), Granito Editores e Livreiros, 2000; 
Mário de Andrade, Origens do nacionalismo africano. Continuidade e ruptura nos movimentos unitários 
emergentes da luta contra a dominação colonial portuguesa: 1911-1961, Lisboa, Publicações Dom Qui-
xote, 1997; Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a Michel Laban, 1ª edição, Lisboa, edições 
João Sá da Costa, 1997; Gerald F. Bender, Angola sob o domínio português: Mito e realidade, Lisboa, Sá 
da Costa, 1980; David Birmingham, Frontline Nationalism in Angola & Mozambique, London, Trenton, 
N. J.: James Currey, Africa World Press, 1992; René Pélissier, História das Campanhas de Angola. 
Resistência e revoltas 1845-1941, 2 vols., Lisboa, Imprensa Universitária, Editorial Estampa, 1986; René 
Pélissier, História de Moçambique. Formação e oposição (1854-1918), 2 vols. Lisboa, Imprensa da Uni-
versitária, Editorial Estampa, 1988; René Pélissier, La colonie du Minotaure. Nationalism et révoltes en 
Angola (1926-1961), Montamets, Pélissier, 1978; Dalila Cabrita Mateus, A luta pela independência. A 
formação das elites fundadoras da FRELIMO, MPLA e PAIGC, Lisboa, Editorial Inquérito, 1999; Fer-
nando Pimenta, Brancos de Angola: Autonomismo e Nacionalismo (1960-1961), Coimbra, Edições 
MinervaCoimbra, 2005. 
850 O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi fundado a 25 de Março de 1922. 
851 Foi, curiosamente, esta data de 1 de Dezembro que acabou por ser adoptada como sendo a da fundação 
oficial do MPLA. 
852 Mário de Andrade atribuiu, erradamente, o ano de 1953, como sendo o da fundação do PLUAA (AMS, 
Mário de Andrade, “I – L’ Angola d’ Hier et d’ Aujourd’hui”, Présence Africaine, Paris, pasta 4330.008, 
im. 18). 
853 FAC (Praia), Carta de Amílcar Cabral para meu caro Victor [manuscrito], Tentativa, 8/1/57. Resta-nos 
agradecer à viúva de Amílcar Cabral, Ana Maria Cabral, por nos ter facultado a cópia deste documento. 
Surgiram-nos muitas dúvidas quanto ao destinatário dessa carta inédita. Em primeiro lugar, pelo facto de 
não se saber exactamente quem era. A questão mais difícil foi a da identificação do destinatário. Três 
nomes mereceram a nossa especial atenção: Victor Robalo, Victor Saúde Maria e, finalmente, Victor 
Freire Monteiro. O primeiro tinha uma relação de amizade com Amílcar Cabral que já vinha dos tempos 
do Clube Desportivo. Apesar de nos ter confirmado que ainda manteve contactos com Amílcar Cabral, 
quando este se encontrava em Angola, e que se desfez dessa correspondência mais tarde, descartamos que 
tenha sido ele o destinatário dessa carta. Em 1957, Robalo tinha completado 43 anos de idade e já não 
deveria estudar, como se afirma na carta. Por isso, somos de opinião que o destinatário devia ser muito 
mais novo do que Victor Robalo. Restam-nos, assim, as hipóteses Victor Saúde Maria e Victor Freire 
Monteiro. Relativamente àquele também descartamos que tenha sido ele o destinatário da carta de Amíl-
car Cabral apesar de, ao tempo, manter uma relação de amizade e também profissional com o irmão deste, 
Luís Cabral, cuja casa frequentava assiduamente. Portanto, estamos convencidos que teria sido Victor 
Freire Monteiro, um jovem, que chegou a receber explicações de Amílcar Cabral, de acordo com uma 
informação de Estevão Tavares (Entrevista a Estevão Tavares, Bissau, Outubro de 2002). 
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em finais de Janeiro de 1960854, muito embora, na documentação do MAC, já se fizesse 
referência a este movimento, no sentido de que era aglutinador de todas as organizações 
políticas angolanas existentes até à data, a 26 de Dezembro de 1959, num “Memorando” 
dirigido ao Bureau Político do Neo-Destour (partido tunisino)855. É evidente que, embo-
ra se afirmasse, no referido “Memorando”, que o MPLA lutava “há cinco anos” (o que 
apontava a sua fundação para o ano de 1954/55), essas afirmações devem ser contextua-
lizadas, pois, a nosso ver, trata-se, evidentemente, de uma tentativa de associação histó-
rica entre o MPLA, de 1960, e o PCA e o PLUAA, fundados por Viriato da Cruz e 
outros, respectivamente, em 1955 e 1956. Portanto, não confirmam a existência formal 
do MPLA. 

Mas, não vamos prosseguir com este debate, que poderá vir a ser retomado nou-
tro lugar. Para já, a data de 1956, que se tem insistentemente apontado como sendo a da 
fundação do MPLA, e até mesmo a de 1958, como pretende, por exemplo, Franz-
Wilhem Heimer856, não têm nenhum sentido e devem ser corrigidas. Por vezes, tentou-
se servir do testemunho de Amílcar Cabral para credibilizar a fundação do MPLA em 
1956, quando afirmou, em determinada ocasião, ter participado na fundação daquele 
movimento. Ouçamo-lo:  

 
Nós mesmos, PAIGC, ajudamos a formar o MPLA em Angola. Não é nenhuma vai-

dade, não, publicamente mesmo é sabido, os filhos de Angola sabem-no. Para servir os 
interesses do nosso povo, camaradas. Nós mesmos corremos riscos em Angola, em reu-
niões clandestinas. No momento em que vários angolanos estavam já presos pela PIDE, 
foi preciso ir a Angola fazer reuniões. Arranjámos contrato como agrónomo e fomos para 
Angola e aproveitámos para reunir camaradas, para discutir com eles o novo caminho que 
devíamos seguir todos na luta pelas nossas terras857.  
 
No entanto, na anterior afirmação de Cabral estão patentes vários momentos 

relacionados com as suas actividades profissionais em Angola, entre 1956 e 1959, e que 
envolveram também a participação em actividades políticas clandestinas, designada-
mente na fundação e organização do PLUAA, como já se disse, e no âmbito de duas 
missões efectuadas a Angola, ao serviço do MAC, em 1958 e em 1959.  

                                                 
854 Este ponto de vista foi defendido na sua obra, MPLA. Um nascimento polémico, Lisboa, ed. Vega, 
1997, p. 42. 
855 Excerto da Carta de Lúcio Lara a Viriato da Cruz, Tunes, 26 de Dezembro de 1959, in Lúcio Lara, ob. 
cit., nota à página 300. 
856 Franz-Wilhelm Heimer, “Obras em Língua alemã sobre a África de língua oficial portuguesa. A 
colheita dos primeiros anos oitenta”, Revista Internacional de Estudos Africanos, n.º 2, Lisboa, Centro 
dos Estudos Africanos, Instituto Superior de Ciências de Trabalho e da Empresa, 1984, p. 189. 
857 Apud Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 57.  
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Não restam dúvidas de que as ligações de Amílcar Cabral com Viriato da Cruz e 
outros angolanos, em Angola e em Portugal, seriam cruciais e teriam funcionado como 
uma escola de troca de experiência e de aprendizagem políticas. As prolongadas esta-
dias naquela colónia fizeram com que Amílcar Cabral fosse muitas vezes considerado 
como angolano: 

 
Era a época em que Amílcar Cabral era tomado como angolano, pois era agrónomo 

numa companhia angolana, a Sociedade Agrícola do Cassequel, que lhe proporcionava 
várias estadias em Angola, onde sempre mantinha contacto com os patriotas angolanos 
que ali se organizavam858. 
 
É claro que, ao referir-se à sua participação na fundação do MPLA, Cabral não 

deixava de ter certa razão, pois este movimento idealizado pelo seu companheiro, Viria-
to da Cruz, foi herdeiro do PCA e do PLUAA. 

 
 
4.5. A alegada fundação do PAI/PAIGC em 1956. Os problemas e as  
       contradições de uma data polémica 
 

 Praticamente a extensa literatura859 que até hoje se tem dedicado à luta de liber-
tação nacional na Guiné aponta, sem reservas e sem sentido crítico, o ano de 1956 como 
sendo o da fundação do Partido Africano da Independência (PAI) da Guiné e Cabo Ver-
de. Basil Davidson foi, porém, o autor que maior confusão lançou sobre esta matéria, 
como de resto se pode depreender das suas palavras:  

 
En 1956 était fondé à Bissau, en grand secret des Portugais, le Mouvement de Libéra-

tion de la Guinée Portugaise et du Cap Vert, avec une poignés de membres. Pendent trois 
ans ce petit groupe clandestin a travaillé avec acharnement à gagner des volontaires pour 

                                                 
858 À guisa de nota à edição portuguesa, Lúcio Lara, ob. cit., p. 17. 
859 Vide, entre muitos outros, Luís Cabral, ob. cit., pp. 42-47; Aristides Pereira, Uma luta, um partido, 
dois países. Guiné-Bissau e Cabo Verde, Circulo de Leitores, 2003; António E. Duarte Silva, A indepen-
dência da Guiné-Bissau...; Aristides Pereira, PAIGC. Balanço de 20 anos de luta pela Libertação Nacio-
nal da Guiné e Cabo Verde (1956-1976), Bissau, 19 de Setembro de 1976, Impresso na tipografia do 
Jornal Nô Pintcha em 20 de Setembro de 1976; Gérard Chaliand, Lutte Armée en Afrique, Paris, Maspero, 
1967; Carlos Lopes, A transição histórica na Guiné-Bissau – do Movimento de libertação nacional ao 
Estado, Bissau, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa, Março de 1987; Patrick Chabal, ob. cit.; Oleg 
Ignatiev, obs. cits; Ronald Chilcote, Portuguese Africa, New Jersey, Prentice – Hall, 1976; Ronald Chil-
cote, Emerging Nationalism in Portuguese Africa, Califórnia, Stanford University, Hoover Institutions 
Press, 1971; Mário de Andrade, Amilcar Cabral. Essaie...;  Mustafah Dhada, ob. cit.; Gérard Chaliand, 
Terrorisme et Guerrillas. Téchniques actuelles de la violence, Paris, Flammarion, 1985; Basil Davidson, 
A Libertação da Guiné. Aspectos de uma Revolução Africana. Prefácio de Amílcar Cabral, Lisboa, Sá da 
Costa Editora, 1975. 
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la lutte. Petit à petit, le mouvement a pris la forme d`un parti, le PAIGC (Parti Africain 
pour l’indépendance de la Guinée et du Cap Vert)860.  
 
Aquele autor fala da fundação, em 1956, de um Movimento de Libertação da 

Guiné Portuguesa e de Cabo Verde que vai dar origem ao PAIGC, quando, na realidade 
o MLG que precedeu o PAI/PAIGC, foi fundado em 1959.  
 Para isso teria contribuído ainda o discurso oficial do PAIGC. Como exemplo, 
num documento de 6 páginas, datado de 1963, intitulado Action du Parti [A Acção do 
Partido], afirmava-se que o PAIGC foi criado clandestinamente em 1956, depois de três 
anos de tentativas falhadas de luta “legal”861. Uma das razões apontadas por Amílcar 
Cabral para essa fundação tinha a ver com o facto de o regime colonial negar direitos 
políticos aos povos africanos862. Num outro texto publicado em espanhol, na revista 
cubana Tricontinental, Cabral declarava: 
 

Ese año [1956], durante una de las visitas a mi familia (entonces yo estaba desterra-
do), decidimos crear clandestinamente nuestro partido. Es decir, que el momento culmi-
nante para nosotros antes de la lucha armada, es aquel en que llegamos a la convicción de 
que no era posible trabajar si no era en la clandestinidad863.  

  
 Fizemos esforços no sentido de confirmar a presença de Amílcar Cabral na Gui-
né entre Março de 1955 e Dezembro de 1959, através da consulta dos boletins oficiais 
da Guiné, Angola e de Cabo Verde, fundamentalmente, e da documentação dos Arqui-
vos da PIDE, mas não conseguimos assinalar nenhuma passagem sua pela Guiné. Se 
acaso, ao longo destes três anos, tivesse passado por Bissau, a PSP desta cidade teria 
seguramente assinalado sua presença, tendo em conta o pequeno e resumido relatório 
que havia elaborado, em Maio de 1955, e de que já fizemos anterior menção. Antes da 
implantação da PIDE em África, em 1957, era à Polícia de Segurança Pública que com-
petia a vigilância, a perseguição e a prisão dos “desafectos” às instituições vigentes. É 
nossa presunção que, antes de Dezembro de 1958, altura em que abandonou Angola, 
visitou o Ghana e a Guiné portuguesa864, conforme já assinalámos, Amílcar Cabral não 
voltou a passar por Bissau. A única vez em que, de facto, Cabral voltou a passar por 

                                                 
860 AMS, Basil Davidson, “La rébellion en Guinée «Portugaise»”, Méridien Libération, pasta 4322.005, 
ims 113-114. 
861 AMS, [04. PAI/PAIGC]. Relat./Direct, pasta 4602026, im. 1. 
862 Idem, ibidem, im. 1. 
863 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”..., p. 8. 
864 Cabral teria permanecido em Bissau durante seis dias, isto é, de 15 a 21 de Dezembro, tendo abando-
nado a colónia no dia seguinte com destino a Dakar e a Lisboa. Nesta ocasião não se lhe atribuiu, ao 
contrário do que sucedeu em Angola, nenhuma participação em actividades políticas clandestinas. 
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Bissau, foi a 14 de Setembro do ano seguinte (1959)865, depois de um périplo que o 
levou novamente a Angola (Luanda) e a várias outras capitais africanas866, em cumpri-
mento de uma missão do MAC. A própria PIDE, que já estava de sobreaviso desde que 
Cabral abandonara a Guiné, em 1955, numa informação datada de 19 de Setembro de 
1969, embora omitindo a passagem de Cabral por Bissau, em Dezembro de 1958, con-
firmou essa longa ausência de Cabral da Guiné. Nessa informação, aquela polícia escre-
via que o futuro líder o PAI/PAIGC “saiu da Província para ali voltar em 1959, dias 
antes de passar a viver na clandestinidade”867.  
 Não tendo passado por Bissau, conforme é nossa convicção até surgirem novos 
dados sobre o assunto, seria difícil a Amílcar Cabral fundar o PAI, a 19 de Setembro de 
1956, no mesmo dia em que, por coincidência, estava reunido em Paris (Sorbone) o I 
Congresso dos Escritores e Artistas Negros organizado pela Présence Africaine. De 
resto, Mário de Andrade afirma a este propósito:  
 

Evidentemente, ignoravam-se uns aos outros... É claro que quando no 19 de Setembro 
de 1956 os nacionalistas da Guiné e de Cabo Verde se reuniram em Bissau, não sabiam 
que se iniciava em Paris um Congresso de Escritores e Artistas Negros, e vice-versa. Se é 
que se deve considerar historicamente o 19 de Setembro de 1956 como a data da funda-
ção do PAIGC... Pelo menos nós consideramo-la como tal...868.  

 
 Se se vier a confirmar que aquela data foi a da fundação do PAI da Guiné portu-
guesa, teríamos que admitir que este movimento, foi anterior ao da Federação do Mali, 
associação política de ideologia marxista, que pretendia lutar pela independência da 
África Negra sob a dominação francesa e pela edificação de uma sociedade socialista 
africana. Esta organização teria sido fundada, a 15 de Setembro de 1957869, em Thiès 
(Senegal), por Majhemout Diop e por cerca de outros 23 “patriotas” africanos do Níger, 
da Guiné-Conakry, do Mali e do Senegal.  
                                                 
865 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
292. 
866 Nas respostas ao interrogatório que se seguiu à sua prisão, em Março de 1962, Rafael Barbosa afir-
mou, erradamente, que Cabral havia chegado à Guiné, proveniente de Lisboa, na mesma altura que José 
Ferreira de Lacerda Júnior (IAN/TT − PIDE/DGS, processo 12/62, “Rafael Barbosa”, NT 5434, fl. 78).  
867 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D – 940, 1 (6) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas –
PAIGC/PAIGCV”, Informação Confidencial. Rafael Paula Gomes Barbosa, de 8/9/69, pasta n.º 2. 
868 Mário Pinto de Andrade, Uma entrevista dada a…, p. 129. 
869 Pelo menos foi nessa data que circulou, entre os intelectuais e trabalhadores africanos das principais 
cidades da África Negra sob o domínio francês, e também em Paris, o Manifesto que apelava à criação do 
PAI (Vide Majhemout Diop, Contribuition à l’étude des problèmes politiques en Afrique Noire, Paris, 
Présence Africaine, 1958, p. 245). De acordo com Joseph-Roger de Benoist (L’Afrique occidentale fran-
çaise de la conférence de Brazzaville (1944) a l’indépendance (1960), Dakar, Les Nouvelles Éditions 
Africaines, 1982, p. 346), este PAI teria sido fundado a 10 de Setembro de 1957, o que não pode corres-
ponder, de maneira alguma, à verdade. 
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 Porém, a nossa convicção é a de que, na realidade, a fundação do PAI da Fede-
ração do Mali foi anterior ao da Guiné portuguesa, que julgamos ter inclusivamente 
inspirado Amílcar Cabral, levando-o a criar um partido de idênticas características. Não 
só pela similitude das siglas e dos símbolos (a bandeira dos dois partidos), mas também 
a nível do programa, da estrutura e da organização. É mesmo muito provável que o PAI 
de Amílcar Cabral, a quem se tem atribuído (erradamente) a responsabilidade pela greve 
dos marinheiros de Pindjiguiti, ocorrida a 3 de Agosto de 1959870 – que se saldou em 
mais de uma dezena de mortos – tenha surgido, inclusivamente, como um ramo do PAI 
pró-comunista da Federação do Mali. Esta possibilidade chegou a ser aventada pela 
PIDE/DGS numa informação classificada de “muito secreta”, datada de 3 de Junho de 
1960871. Num outro documento, de meados de Março de 1960, salientava-se que Amíl-
car Cabral ocupava o segundo lugar da Frente Revolucionária Africana para a Indepen-
dência Nacional (FRAIN) e era, igualmente, fundador do PAI (Parti Africain de 
l’Indépendance), “afiliado do pró-comunista PAI, do Mali”872. Esta possível ligação 
entre o PAI da Federação do Mali e o da Guiné portuguesa levou inclusivamente a 
PIDE a referir-se a este último como sendo “de inspiração comunista e mais um meio de 
confirmação da formação comunista do Amílcar”873. A nosso ver, prova também a 
grande influência que o movimento pan-africanista exerceu junto de Amílcar Cabral, 
levando-o a tentar criar uma federação entre a Guiné e Cabo Verde.  

Devido ao seu carácter pan-africanista, numa outra nota intitulada “Afrique Noi-
re”, anexa a uma cópia dos Estatutos do PAI da Guiné portuguesa, da autoria de um 
informador da PIDE, insistia-se nas ligações entre estes dois partidos. Referindo-se ao 
PAI da Federação do Mali, como “um movimento marxista-leninista internacional” que 
se estava a implantar “progressivamente em diversos países da África Negra”874. A 
mesma nota acrescentava ainda que o PAI da Federação do Mali se organizava em gru-
pos, secções, zonas e distritos subordinados a um Comité Nacional que, por sua vez, 
dependia de um Comité Federal dirigido por um Bureau político. Praticamente uma 
estrutura idêntica à adoptada, nos primórdios, pelo PAI da Guiné portuguesa. Só para se 
ter uma ideia, em 1961, a Guiné e Cabo Verde foram divididas em 10 e 5 distritos e em 
40 e 14 zonas, respectivamente.  
                                                 
870 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 19-E/GT, “Amílcar Cabral”, fl. 27. 
871 Idem, ibidem, fl. 27. 
872 IAN/TT – PIDE/DGS, PAIGC, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Notas pessoais sobre os dirigen-
tes do «Front Revolutionaire Africain pour l’independence des colonies portugaise (FRAIN)», meados de 
Março de 1960. Um Guineense com contacto no escritório de Ismael Touré, Ministro das Obras Públi-
cas”, Secreto fl. 671. 
873 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, pasta 1, fl. 3. 
874 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, « Afrique Noire», mars 61, fl. 602.  



 176 

Portanto, se houve influência do PAI do Mali na génese do da Guiné portuguesa, 
como também defende T. H. Henriksen875, a fundação deste último nunca poderia ter 
sido anterior a 1957. Esta nossa presunção vem reforçar a probabilidade de Amílcar 
Cabral ter tido conhecimento da existência do PAI da Federação do Mali certamente 
num dos seguintes três lugares: em Paris, em Novembro de 1957, aquando da sua esta-
dia nesta cidade para assistir à reunião constitutiva do Movimento de Libertação Nacio-
nal das Colónias Portuguesas (MLNCP)876; em Dakar, aquando da sua passagem por 
aquela cidade em Dezembro de 1958, depois de ter estado em Bissau; e, por último, em 
Setembro de 1959, aquando da sua segunda passagem por Dakar no seu percurso de 
regresso a Portugal, depois de um périplo que o levou a Angola e a vários países africa-
nos. 

Qualquer uma das hipóteses atrás apresentadas é de considerar, muito embora 
para nós, a mais plausível fosse a primeira: isto é, a de ter sido já em França (Paris), em 
1957. Cabral teria sido atraído pela rápida projecção daquele partido, não só neste país, 
em virtude do apoio que tinha da Federação dos Estudantes da África Negra em França 
(FEANF), mas também em muitas capitais da África Ocidental francesa. Hugo de 
Menezes chegou a relevar, em carta dirigida a Lúcio Lara, datada de 24 de Junho de 
1959, a rápida evolução daquele partido:  

 
Há cerca de um ano, eles constituíram um partido (Partido Africano da Independên-

cia) com núcleos nas várias regiões da África Negra Francesa, e com um jornal que se 
publica em Dakar, – a Luta877.  

 
O mesmo Hugo afirmava, ainda a propósito daquele partido, que desconhecia: 

“na verdade qual a extensão ou profundidade do mesmo em África”. E prosseguia:  
 

Mas, dada a extraordinária projecção e aceitação da FEANF em toda a França e espe-
cialmente em África; dada a categoria dos seus dirigentes; e a seriedade dos mesmos – 
poderemos concluir que este partido progredirá num caminho sério, feito em terreno pro-
pício878. 
 
Em entrevista que nos concedeu em Bissau, Joseph Turpin, um dos delfins de 

Amílcar Cabral, ao referir-se ao PAI da Federação do Mali, salientou o seguinte: 
 

                                                 
875 T. H. Henriksen, “Peopl`es...”, p. 391. 
876 Consta que o PAI da Federação do Mali tinha muitos adeptos em Paris. 
877 Carta de Hugo de Menezes (Paris) a Lúcio Lara, 24 de Junho de 1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 110. 
878 Idem, ibidem, p. 110. 
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Eu sei que o PAI foi um partido criado em Paris, que englobava todos os estudantes 
de África negra. Quem liderava isso era um universitário senegalês Majhemout Diop. 
Amílcar Cabral conhecia Paris, etc. De certeza que quando voltou para Bissau criou tam-
bém o partido PAI. Mas ele não fez referência ao PAI de Majhemout Diop. Além disso, 
como o PAI de Diop era um partido de obediência marxista, o Amílcar teve a habilidade 
de acrescentar, para distinguir, o GC879.  
 
Apesar de não se confirmar que o PAI da Federação do Mali tivesse sido criado 

em Paris ou que a “habilidade” de Amílcar Cabral, em acrescentar o “GC” para estabe-
lecer uma distinção com o partido de Majhemout Diop, não estivesse relacionado pro-
priamente com o facto da sua congénere ser um partido marxista, a ideia central do 
depoimento de Joseph Turpin não deixa de ter alguma validade, indo ao encontro da 
tese que defendemos. É que aponta, involuntariamente, para a anterioridade do PAI da 
Federação do Mali em relação ao PAI de Amílcar Cabral. 

Da lista dos supostos “fundadores” do PAI, são oficialmente apontados Amílcar 
Cabral “e mais cinco camaradas”, dentre os quais se destacam, Aristides Pereira, Eliseé 
Turpin, Luís Cabral, Fernando Fortes e Júlio de Almeida880. Mas, em entrevista a José 
Vicente Lopes, Aristides Pereira afirmou que, na reunião tida com Amílcar Cabral, em 
Setembro de 1956 (mas que se refere, na realidade, a Setembro de 1959), apenas estive-
ram presentes quatro pessoas: Amílcar Cabral, Fernando Fortes, Luís Cabral e ele pró-
prio881, isto é, estiveram ausentes, Elisée Turpin e Júlio de Almeida. O primeiro (Eliseé 
Turpin), confrontado com a data da reunião constitutiva do PAI, não hesitou em descar-
tar a sua participação numa alegada reunião feita a 19 de Setembro de 1956882. Em 
entrevista anterior (1997), concedida a Leopoldo Amado, Eliseé Turpin tinha defendido 
a mesma posição883. Outros, ao referirem-se ao 19 de Setembro de 1956, servem-se con-
tudo de factos ocorridos em Setembro de 1959, registando-se ainda alguns embaraços e 
frequentes contradições nos testemunhos dos considerados “fundadores”, quando são 
chamados a pronunciar-se sobre o tema. Por exemplo, Luís Cabral afirma que a reunião 
da fundação do PAI teria ocorrido a 19 de Setembro de 1956, entrando em contradição 
com Aristides Pereira, para quem aquela data foi escolhida no decurso de uma reunião 
realizada em Dakar, em 1960, porque Senghor “achava que nós éramos um ramo gui-

                                                 
879 Entrevista a Joseph Turpin, Bissau, Outubro de 2002. 
880 Vide Luís Cabral, ob. cit., p. 43. 
881 Vide Aristides Pereira citado por José Vicente Lopes, ob. cit., p. 41. 
882 Entrevista a Elisée Turpin, Bissau, Outubro de 2002. 
883 Vide o extracto da entrevista em Ângela Sofia Benoliel Coutinho, Les Dirigeants du PAIGC «Parti 
Africain Pour l’ Indépendance de la Guinée-Bissau et du Cape Vert», Des Origines a la Scission. Études 
de parcours individuels, de stratégies familiales et d’idéologie, Thèse pour obtenir le grade de Docteur de 
l’ Université Paris I, Discipline : Histoire, Université de Paris I – Phanteón – Sorbonne – U.F.R – 
d’Histoire, 2004, p. 26. 
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neense-cabo-verdiano do PAI senegalês, que foi criado em 1957”. Num documento ela-
borado pela PIDE, com data de 4 de Julho de 1961, o PAI de Diop era considerado 
como um partido separatista de obediência comunista884. De resto, seria ilegalizado con-
juntamente com o Partido do Reagrupamento Africano (PRA), através do decreto de 1 
de Agosto de 1960, em virtude das desordens causadas no decurso das eleições legisla-
tivas de Julho último885 e por defenderem a ideia da “Grande Guiné” com apoios de 
Pequim e de Moscovo. De acordo com outra informação da PIDE/DGS, em virtude da 
ilegalização e da apertada vigilância a que estavam sujeitos no Senegal, muitos militan-
tes do PAI da Federação do Mali teriam tentado infiltrar o PAI da Guiné portuguesa886. 
De resto, por este motivo e também por causa das analogias a nível da denominação e 
siglas, as actividades do partido de Amílcar Cabral seriam vistas com alguma descon-
fiança pelas autoridades senegalesas. A fim de evitar eventuais conotações, por sugestão 
de Luís Cabral, Amílcar Cabral teria acrescentado o “GC” (Guiné e Cabo Verde) à sigla 
PAI, numa reunião realizada em Dakar, em Outubro de 1960. Foi também na mesma 
altura que se procedeu ao desenho da bandeira, que acabaria por ser inspirado, em nossa 
opinião, na do ilegalizado PAI da Federação do Mali. Ouçamos Rafael Barbosa a pro-
pósito:  

 
Quem o apresentou foi Luís Cabral. Eu fiz uma bandeira muito próxima da bandeira 

portuguesa mas ao contrário: verde e vermelha, e uma circunferência no meio. Pensava 
adaptar algo relacionado com o arroz. Eles optaram por aquela, mas comecei a olhar para 
a estrela negra...nós nunca vimos uma estrela negra... Coisa de África e tal887. 
 
Ou seja: uma bandeira tricolor, com uma faixa vermelha colocada na vertical e 

uma estrela negra centrada, imitando em tudo a do PAI de Diop888; outras duas faixas 
sobrepostas horizontalmente com a seguinte ordem de cima para baixo: amarela e verde. 
A proposta apresentada por Amílcar Cabral ia no sentido de uma bandeira dividida dia-
gonalmente, com uma banda amarela central contendo uma estrela negra, um triângulo 
superior verde e o inferior amarelo889. Conjugavam-se, na nossa perspectiva, as cores 

                                                 
884 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Objet: Au sujet du nommé De Almeida 
Cabral” fl. 552v. Existe uma tradução feita, julgamos que pela PIDE, para português com o título de “Em 
causa o nome de Almeida Cabral” (fl. 552). 
885 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “ofício dirigido à PIDE em Bissau com 
data de S. Domingos, 22 de Agosto de 1960” fls. 661-662. 
886 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Informação Secreta n.º 740 – SC (CI (2), 
fl. 59. 
887ASRDNGB, entrevista a Rafael Barbosa, 19 de Setembro de 2002. 
888 Vide, respectivamente, as Figuras 13 e 14 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
889 Vide Figura 15 no Anexo II – Galeria de Imagens. 



 179

pan-africanistas da Etiópia890 e a bandeira do Ghana891, este último país visitado por 
Cabral por duas vezes, desde que acedeu à independência. Estas diferentes sugestões 
vêm revelar ainda discrepantes vivências dos três nacionalistas. Luís Cabral, vivendo há 
algum tempo em Dakar conhecia bem a bandeira do PAI da Federação do Mali. Ao 
avançar com sugestão de uma bandeira muito próxima da portuguesa Rafael revelava, 
ao invés, que não tinha outras referências. Cabral, que já tinha viajado por alguns países 
africanos, tinha entrado em contacto com outras realidades.  

Contudo, apesar de todas estas modificações (a nível das siglas e do símbolo), 
Senghor continuou a manifestar a sua desconfiança em relação ao PAI da Guiné e Cabo 
Verde. Há mesmo um episódio em que Amílcar Cabral foi impedido de desembarcar no 
aeroporto de Yoff (Dakar), em Outubro de 1960, quando pretendia avistar-se com 
Rafael Barbosa, enviado do movimento do interior da Guiné portuguesa. As autoridades 
tinham tido conhecimento de que era líder do PAI. Foi então que, de acordo com Aristi-
des Pereira, Amílcar Cabral “passou a argumentar” que o PAI da Guiné portuguesa “era 
anterior ao PAI senegalês”, e que teria sido fundado a 19 de Setembro de 1956. Mesmo 
assim, há incongruências no surpreendente depoimento de Aristides Pereira, a José 
Vicente Lopes, quando sustenta que, naquela data “Cabral tinha estado em Bissau, a 
caminho de Portugal, para ver a mãe”, e se reuniu com eles. Certamente, Aristides 
Pereira referia-se à já aludida passagem de Amílcar Cabral por Bissau, em Setembro de 
1959. 

Surpreendentes são, também, as declarações de Abílio Duarte, amiudadas vezes 
apontado como o grande ausente dessa alegada reunião com Amílcar Cabral, a 19 de 
Setembro de 1956892. Numa entrevista concedida a José Vicente Lopes, em 1995, sem 
pôr em causa a realização dessa reunião, aquele ex-dirigente do PAIGC, já falecido, 
dizia estranhar que, encontrando-se em Bissau893 e tendo estado sempre a par das acti-
vidades nacionalistas desde 1952 (ano em que Cabral chegou a Bissau), não tivesse sido 
convidado894. De acordo ainda com o depoimento do grande “ausente” da “histórica” 
reunião, a fundação deste partido foi um processo que começou desde 1952 e na qual 
participaram vários indivíduos como Victor Robalo, João Rosa e Joaquim Carrington da 
Costa895. Curiosamente, Abílio Duarte não se encontrava em Bissau a 19 de Setembro 

                                                 
890 Vide, respectivamente, as Figuras 16 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
891 Vide Figura 17, Anexo II – Galeria de Imagens. 
892 Vide, sobre este assunto, Luís Cabral, ob. cit., p. 43. 
893 Esta confissão de Abílio Duarte entra em contradição com Luís Cabral, que afirma que Abílio encon-
trava-se de férias na Europa à data da pretensa reunião, (Luís Cabral, ob. cit., p. 49). 
894 Vide Abílio Duarte, in José Vicente Lopes, ob. cit., p. 40. 
895 José Vicente Lopes, ob. cit., p. 42. 
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de 1959. Por esta altura, já tinha regressado a Cabo Verde, a fim de continuar os seus 
estudos liceais em S. Vicente, onde acabara por fazer um trabalho notável de conscien-
cialização dos seus conterrâneos. Abílio avançou inclusivamente dúvidas sobre a funda-
ção do PAI/PAIGC em 1956, alegando o facto de Amílcar Cabral ter estado reunido em 
Paris, em 1957, no encontro constitutivo do Movimento de Libertação Nacional das 
Colónias Portuguesas (MLNCP), onde se encontravam Mário de Andrade, Marcelino 
dos Santos, mas “não falou da fundação do PAIGC com ninguém”896, facto ainda mais 
estranho quando havia muita cumplicidade política entre eles.  

O desconhecimento da existência do PAI da Guiné portuguesa no seio do MAC 
manter-se-ia, como já se disse, até Outubro de 1959, altura em que começaram a apare-
cer as primeiras referências, na correspondência daquele movimento. A mais antiga data 
de Berlim, 13 de Outubro de 1959, e aparece numa carta de Viriato da Cruz dirigida a 
Lúcio Lara, em que aquele revelava que Amílcar Cabral afirmou que havia “na sua terra 
a organização PAI”897, baseando-se, provavelmente, numa anterior informação do pró-
prio Amílcar, relacionada ainda com a sua recente passagem por Bissau e Dakar. Tendo 
em conta este facto, ao tomar conhecimento da existência em Conakry, do Movimento 
de Libertação dos Territórios sob a Dominação Portuguesa (MLTDP), através da carta 
endereçada ao MAC por um elemento daquele movimento, Adriano Araújo, Viriato da 
Cruz teria insistido na necessidade de haver ligações entre as organizações nacionalistas 
do mesmo território:  

 
Sendo assim, tendo em conta os interesses da unidade do movimento da «G[uiné] por-

tuguesa», nós deveremos, mais acertadamente, pôr em contacto as organizações da 
«G[uiné] portuguesa», a fim de elas procurarem um meio de colaboração íntima898.  
 
A Segunda referência data de 22 de Novembro de 1959. Trata-se de uma carta 

(dactilografada) de Viriato da Cruz dirigida a Lúcio Lara, na qual propunha que se 
fizesse a divulgação do material produzido pelo MAC junto das “outras organizações 
dos nossos países (exemplo: UPA, PAI, etc)...”899. Note-se também, que, na carta de 
Viriato da Cruz, não se fazia ainda referências explícitas ao MPLA. Praticamente, a 
primeira referência sobre este movimento angolano, e a terceira sobre o PAI da Guiné 
portuguesa, é datada de 26 de Dezembro de 1959 e consta de um “Memorando” dirigido 
por Lúcio Lara ao Bureau Político do partido tunisino, Neo-Destour. Neste “Memoran-
                                                 
896 Idem, ibidem, p. 40. 
897 Carta de Viriato da Cruz a Lúcio Lara, 13 de Outubro de 1959, p. 193. 
898 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], datada de Berlim, 13 de Outubro de 1959, in Lúcio Lara, ob. 
cit., p. 193. 
899 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], datada de 22.11.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 238. 
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do”, depois de esclarecer que, em Angola, “desde há 5 anos, que pelo menos duas orga-
nizações políticas (a União das Populações de Angola e o Movimento Popular de Liber-
tação de Angola)” trabalhavam no sentido de mobilizarem “a maioria da parte activa da 
população para uma luta sem tréguas contra a ocupação portuguesa”900, acrescentava 
ainda que, “na Guiné dita portuguesa, o Partido Africano da Independência esforçava-se 
também por liquidar este colonialismo ultrapassado”.  
 

 

                                                 
900 Memorandum ao Neo-Destour [dactilografado – original em francês], Tunes, 26 de Dezembro de 1959 
Ao Bureau Político do Neo-Destour Tunes, assinado por Lúcio Lara (das Relações Exteriores do MAC), 
pp. 304-305. 
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Cap. 3 – Da Formação do Movimento Unitário na Diáspora à 

Fundação do PAIGC 
 

1. Tendência e evolução do nacionalismo africano em Portugal desde  
     finais dos anos 40.  

 
1.1. Do CEA à fundação do primeiro movimento unitário de libertação 

 
 Em Lisboa, enquanto Amílcar esteve ausente na Guiné, de 1952 a 1955, o Cen-
tro de Estudos Africanos (CEA) continuou as suas actividades culturais, as quais foram 
interrompidas definitivamente em 1954, depois da derradeira sessão de 11 de Abril901. 
Mas, antes dessa interrupção os membros do CEA ainda ponderaram a necessidade da 
fundação de uma organização política clandestina902, autónoma em relação ao PCP e à 
“luta antifascista”. Era a primeira vez que, tanto quanto sabemos, tal era equacionado 
nos círculos ligados aos estudantes africanos na diáspora. O resultado concreto foi a 
criação, em Lisboa, ainda naquele ano, do Movimento Democrático das Colónias Por-
tuguesas (MDCP)903, por Agostinho Neto, Zito Van Dúnen, António Domingues, 
Humberto Machado, Lúcio Lara e Mário de Andrade. O predomínio dos angolanos no 
movimento que se autoproclamava representativo de todas as colónias, está seguramen-
te relacionado com o facto de, à data da sua fundação, os restantes elementos (também 
activos politicamente) das outras colónias, tais como Amílcar Cabral, Alda Espírito 
Santo, Marcelino dos Santos e Guilherme do Espírito Santo, se encontrarem, respecti-
vamente, na Guiné, em S. Tomé e Príncipe e em Paris. 
 A contínua “sangria” dos elementos africanos já anteriormente referida, a que se 
veio associar a de Mário de Andrade, em 1954, e a prisão de Agostinho Neto em 1955, 
bem como as ligações com o PCP, não permitiram ao MDCP evoluir autonomamente, 
acabando por resfriar o entusiasmo inicial à sua volta e contribuir assim para que a sua 
existência fosse de curta duração.  

Fica-nos a impressão de que entre os africanos já havia uma forte convicção de 
que, em Portugal, jamais seriam capazes de fundar um movimento autónomo relativa-
mente ao PCP. Em 1959, numa carta dirigida a Lúcio Lara, entretanto refugiado na 

                                                 
901 Mário de Andrade, Uma entrevista dada a..., pp. 80-81. 
902 Idem, ibidem, pp. 96-98. 
903 Lúcio Lara, ob. cit., pp. 67 e 73. 
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Alemanha, Castro Soromenho praticamente reconheceu a urgência desse distanciamen-
to ao escrever que “a luta dos africanos” não podia “ser feita sobre o terreno portu-
guês”904. Segundo ele, seria, pois, difícil para os africanos manterem estáveis e fortes 
relações com a oposição ao salazarismo, no seio da qual havia ainda manifestações de 
mentalidade colonial e se defendiam uma posição “tão nacionalista como os salazaris-
tas”905. 

No Outono de 1957, Amílcar Cabral e Viriato da Cruz encontraram-se em Lis-
boa. Este último, vigiado pela PIDE – que entretanto tinha aberto delegações suas nas 
colónias – vivia clandestinamente em casa do casal Cabral (Amílcar e Maria Hele-
na)906, o que confirma a existência de contactos e de ligações anteriores e até mesmo de 
alguma cumplicidade política dos tempos de Angola. Pouco tempo depois, Viriato exi-
lou-se em Paris, onde, em Novembro de 1957, teve lugar, no 3 bis Place de la Sorbon-
ne, uma importante “Reunião de consulta e estudo para o desenvolvimento da luta nas 
colónias portuguesas”907. Essa reunião, que contou com as presenças de Amílcar 
Cabral, Viriato da Cruz, Mário de Andrade, Marcelino dos Santos e Guilherme Espírito 
Santo908, culminou com a fundação do Movimento de Libertação Nacional das Coló-
nias Portuguesa (MLNCP), à revelia do MDCP de Lisboa, depois de analisadas e revis-
tas as condições de vida dos respectivos povos, a resistência histórica contra o colonia-
lismo e a situação mundial. O principal objectivo daquele movimento era a libertação 
das colónias portuguesas, o que passava pela divulgação, no exterior, das actividades 
que as organizações políticas clandestinas que operavam no interior, designadamente 
em Angola, vinham denodadamente desenvolvendo. Há muito que os nacionalistas 
angolanos do interior vinham fazendo apelos aos da diáspora, no sentido de criarem, em 
Portugal, um movimento que fosse responsável, como afirmou Lúcio Lara, pela denún-
cia da “verdadeira natureza do colonialismo português (que um muro de silêncio fazia 
aparecer aos olhos do mundo como muito humano)”909.  
 O facto de, pela primeira vez, se ter fundado, fora de Portugal, um “Movimento 
de Libertação” de todas as colónias portuguesas não deixava de ser sintomático relati-

                                                 
904 Carta de Castro Soromenho para Lúcio Lara [manuscrita], Paris, 7 Junho 59, in Lúcio Lara, ob., cit., 
p. 103. 
905 Idem, ibidem, p. 103. 
906 Lúcio Lara, Documentos para a História do MPLA até Fevereiro de 1961. Com um prefácio à edição 
portuguesa, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1999, p. 74. 
907 Mário de Andrade, Uma entrevista dada a... p. 141 e AMS, “Reunion Consultatives et d`Étude pour le 
Development de la lute contre le Colonialisme Portugais”, pasta 4887.005, im. 135. 
908 Mário de Andrade, Uma entrevista dada a..., p. 140. Amílcar Cabral tinha solicitado, ao Governo 
Civil de Lisboa, um passaporte com o objectivo de visitar alguns países europeus, certamente a pensar na 
importante deslocação a França (Vide, sobre este assunto, José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 34). 
909 Lúcio Lara, ob. cit., p. 18. 
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vamente às intenções dos africanos em se afastarem das orientações e da instrumentali-
zação do PCP. Repare-se que um dos promotores da reunião de Paris era justamente 
Viriato da Cruz, que, ao chegar a Lisboa proveniente de Angola, numa reunião com 
Agostinho Neto e Lúcio Lara, nada teria revelado acerca do Partido Comunista Ango-
lano (PCA) e do Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola (PLUAA), certamente 
devido às ligações daqueles dois compatriotas ao PCP. Como assegura João Madeira, 
Viriato nunca quis uma ligação com este partido, pelo menos de carácter paternalista. 
De resto, esta sua posição manter-se-ia, ao longo dos anos, inalterável. Por exemplo, 
em Outubro de 1959, defendia que os “subterrâneos” lusos deviam convencer-se das 
teses justas e assumir posições inequívocas em relação à luta dos povos africanos910 e 
não posições orientadoras. Lúcio Lara, por outro lado, era já favorável a uma “cuidado-
sa colaboração” que não envolvesse compromissos de ordem ideológica, nem paterna-
lismos de nenhuma espécie. Em sua opinião, cabia “aos subterrâneos lusos”, como gos-
tava muito de se referir relativamente ao PCP (numa linguagem provavelmente influen-
ciada por Jorge Amado) compreender que cabia aos africanos a direcção da sua própria 
luta911.  

Outro aspecto sintomático é o facto de a reunião de Paris ter tido lugar pouco 
tempo depois do V Congresso do PCP, no qual participou Lúcio Lara, em representação 
dos jovens das colónias. Nem mesmo o facto de o PCP ter reconhecido, incondicional-
mente, no programa aí aprovado, o direito dos povos das colónias portuguesas de Áfri-
ca à imediata independência912, impediu os africanos de criarem um movimento seu, 
autónomo e com propósitos bem definidos.  

Na declaração de princípios adoptada pelo MLNCP invocava-se, pela primeira 
vez, o dever de lutar por todos os meios para erradicar o colonialismo português nos 
territórios africanos e, ao mesmo tempo, empreender, do ponto de vista ideológico, uma 
certa aproximação às “massas”, designadamente, ao “proletariado”, que consideravam 
(numa lógica marxista) a “classe social mais revolucionária”913, e ao qual deveria caber 
a responsabilidade de mobilizar, organizar e dirigir as “massas”.  

                                                 
910 Carta de Viriato da Cruz a Lúcio Lara, [dactilografada], 29.10.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 213. 
911 Carta de Lúcio Lara a Mário de Andrade [dactilografada], Frankfurt, 14-XI-59, in Lúcio Lara, ob. cit., 
p. 230. 
912 Cf. Programa do Partido Comunista Português aprovado no V Congresso, Editorial «Avante», Outu-
bro de 1957, p. 8; e Ramiro [Júlio Fogaça], V Congresso do partido Comunista Português, A unidade das 
forças anti-salazaristas factor decisivo para a libertação nacional. Informe Político do Comité Central, 
Edições “Avante”, Outubro de 1957, p. 21. 
913 AMS, “Reunion consultative et d’étude pour le Développement de la lutte contre le colonialisme 
portugais”, pasta 4887.005, im. 139. 
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Nas resoluções finais, por outro lado, seguindo o ideário pan-africanista e negri-
tudinista, prometia-se liquidar o colonialismo português e pôr em prática, de forma 
imediata, a criação de novas organizações de luta, não só nas colónias portuguesas, mas 
também em todas as regiões do mundo onde houvesse africanos dessas colónias, e, por 
último, favorecer a consolidação e a eficácia das organizações existentes914.  

Para o recém-criado movimento foi constituído um “comité provisório de direc-
ção colectiva”, que deveria cessar as suas funções a partir do momento em que tivesse 
condições de eleger o organismo director915.  

 
1.2. Do MLNCP ao MAC 

 
A fundação do MLNCP em Paris, à revelia do MDCP, deveria ter sido transmi-

tida a Lisboa por Amílcar Cabral que, por impossibilidade ou por uma questão de segu-
rança, não pôde divulgar por completo916 os Estatutos, o Programa, a Declaração de 
Princípios e as resoluções adoptadas na reunião de Paris.  

Graças a um conjunto valioso de cartas publicadas por Lúcio Lara917 e de outros 
documentos pertencentes ao arquivo pessoal do entretanto falecido Mário de Andrade, 
reunidos pelo Arquivo da Fundação Mário Soares, é-nos apenas possível estudar a 
dinâmica das diferentes secções do MAC, de 1959 até à criação da Frente Revolucioná-
ria Africana para a Independência Nacional (FRAIN), em Janeiro de 1960.  

Apesar da relativa importância política do acto, a criação de um outro movimen-
to em Paris não teria sido bem visto em Lisboa onde, como já se disse, existia, desde 
1954, o Movimento Democrático das Colónias Portuguesas (MDCP), facto que veio 
mesmo abrir uma importante cisão nas hostes nacionalistas da diáspora, marcada sobre-
tudo por diferenças ideológicas. Em causa estavam ainda as ligações deste último 
movimento ao PCP, a que se opunham os fundadores do primeiro. Isto teria estado na 
origem de uma reunião em Lisboa em que se decidiu enviar Lúcio Lara a Paris, em 
Dezembro de 1957, com o intuito de obter um acordo de fusão dos dois movimentos, 
que mais tarde deu origem ao Movimento Anticolonialista (MAC), em Lisboa918. Dois 
anos depois, o próprio Lúcio Lara criticou os companheiros que, em Paris, haviam 

                                                 
914 Idem, ibidem, im. 139. 
915 Idem, ibidem, im. 139. 
916 Carta a Viriato da Cruz, [dactilografada], Frankfurt, 26 de Novembro de 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., 
p. 251. 
917 Lúcio Lara, Documentos e comentários para a História do MPLA Até Fevereiro 1961. Com um pre-
fácio à edição portuguesa, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1999. 
918 Carta a Viriato da Cruz, [dactilografada], Frankfurt, 26 de Novembro de 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., 
p. 251. 
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decidido criar o Movimento de Libertação Nacional das Colónias Portuguesas 
(MLNCP), ao escrever: 

 
Essa primeira organização assentava em bases falsas, pelo menos quanto a Lisboa. 

Dela faziam parte meia dúzia de tipos que na sua maior parte tinham perdido contacto 
com a nova geração e que, portanto, não conseguiram alargar verdadeiramente o 
Movimento. Isso conseguiu-se apenas com a fusão de que saiu o MAC919.  
 
Houve quem, como Alejandro Botzàris920, procurasse ainda ver, na criação do 

MAC, em 1958, a mão invisível do PCP o que não corresponde à verdade. Aquele 
investigador afirma que a proximidade e a coincidência da fundação do MAC com o 
Congresso do PCP, derivava da nova táctica adoptada por este partido, sob a orientação 
de Moscovo, destinada a criar organizações comunistas autónomas com possibilidade 
de manter contactos com o movimento comunista internacional921. Da nossa parte, não 
encontramos nenhuma ligação directa entre a realização do V Congresso do PCP e a 
fundação do MAC. Antes pelo contrário. Julgamos que se tratam de dois acontecimen-
tos independentes. Talvez o PCP tivesse tido algum papel na formação do MDCP em 
Lisboa, mas nunca do MAC e da sua antecessora, o MLNCP. Portanto, como António 
E. Duarte Silva922, neste caso particular, também não encontramos nenhuma ligação 
paternalista entre o PCP e o MLNCP ou o MAC. De resto, o próprio Agostinho Neto, 
em determinada ocasião, admitiu que o MAC tinha sido organizado separadamente das 
organizações portuguesas923.  

Por conseguinte, estamos em condições de poder afirmar que, historicamente, 
embora tenha sido por pouco tempo, o MLNCP antecedeu o MAC. Lúcio Lara foi o 
elemento do MDCP incumbido de, a posteriori, institucionalizar o novo movimento em 
Lisboa, em 1958. Para isso era necessária a presença de um elemento do MLNCP, 
movimento que Lúcio Lara confunde com MDCP924. O elo de ligação que haveria de 
contribuir para a fusão dos dois movimentos foi Marcelino dos Santos. Ouçamos Lúcio 
Lara: 

 

                                                 
919 Carta de Lúcio Lara a Viriato da Cruz [dactilografada], Frankfurt, 26 de Novembro [de 1959], in 
Lúcio Lara, ob. cit., p. 251. 
920 Alejandro Botzàris, África e o Comunismo, Lisboa, Junta de Investigações do Ultramar, 1961, pp. 
180-181. 
921 Alejandro Botzàris, ob. cit., pp. 180-181; Luís Fernades Dias Correia da Cruz “Alguns Aspectos da  
subversão...”, p. 140; e também sobre o mesmo assunto António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 39. 
922 António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 39. 
923 Aquino de Bragança (II), Os movimentos de Libertação, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1978, p. 125. 
924 Chamou-lhe mesmo Movimento Democrático das Colónias Portuguesas de Paris (Lúcio Lara, ob. cit., 
p. 74). 
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Depois de uma reunião de consulta e estudo em Paris, com a presença de Amílcar 
Cabral e Eduardo dos Santos, uma delegação do Movimento Democrático das Colónias 
Portuguesas de Paris desloca-se no primeiro trimestre de 1957 a Lisboa, na pessoa de 
Marcelino dos Santos, a convite dos nacionalistas africanos residentes em Portugal, e 
das conclusões dessa reunião resulta a criação do Movimento Anticolonialista925.  
 
Mais uma vez é necessário corrigir a traição da memória de Lúcio Lara quando 

afirma que essa deslocação de Marcelino dos Santos a Lisboa teria sido feita no primei-
ro trimestre de 1957. Provavelmente, Lara quereria dizer primeiro trimestre de 1958, 
porque, no primeiro trimestre de 1957, nem Viriato da Cruz, nem Amílcar Cabral se 
encontravam na Europa, mas em Angola e, por conseguinte, não podiam ter participado 
na fundação do MLNCP em Paris. 

Depois da sua institucionalização em Lisboa, o MAC rapidamente se assumiu, 
pelo menos durante os dois anos em que funcionou (de 1958 a 1960), como o primeiro 
movimento de libertação englobando todas as colónias portuguesas, como o afirmou 
Amílcar Cabral, em Belgrado, em 1967926. O objectivo dessa luta que se travava na 
Europa, na perspectiva de Lúcio Lara, era a “internacionalização do problema das coló-
nias portuguesas”927, de modo a fazer com que, declarou ainda aquele anticolonialista 
angolano, a luta que os seus “irmãos” travavam nas suas “terras” encontrasse “cá fora” 
o eco que merecia.  

Enquanto organização política que simultaneamente envolvia elementos origi-
nários de todas as colónias portuguesas, ainda sem nenhum vínculo partidário, excep-
tuando Viriato da Cruz, o MAC tinha por missão lutar e coordenar a luta levada a cabo 
por organizações criadas nas suas colónias, designadamente em Angola e na Guiné. 
Lúcio Lara deu conta desse projecto a Hugo de Menezes928, em carta datada de 3 de 
Junho de 1959. Numa outra ocasião, este último chegara a manifestar a sua intenção de 
criar uma organização com os mesmos objectivos, em estreita ligação com “as organi-
zações das nossas terras”929, enquadrada, como ele mesmo escrevia, “no conceito um 
pouco ambíguo do Pan-africanismo”930.  

Fica demonstrado que a tendência das elites africanas na diáspora era a de criar 
organismos unitários e de avançar juntos no combate contra o colonialismo português. 

                                                 
925 Lúcio Lara, ob. cit., p. 74. 
926 Amílcar Cabral, “Fifty year...”, p. 90. 
927 Carta a Hugo de Menezes [dactilografada], datada de Frankfurt Main, 20 de Maio de 1959, in Lúcio 
Lara, ob. cit., p. 89. 
928 Carta a Hugo de Menezes [dactilografada], Frankfut, 3 de Junho 1959, in Lúcio Lara, ob. cit, p. 99. 
929 Carta a Hugo de Menezes [dactilografada], Londres, 26/5/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 92. 
930 Idem, ibidem, p. 93. 
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Para a estruturação do novo movimento (o MAC), foi eleito, pouco depois, o 
directório “interno” (isto é, de Lisboa)931, o directório “externo” (de Paris) 932 e um 
núcleo jovem933.  

Entre 1958 e 1959, o MAC passou por diferentes momentos de reestruturação. 
Foi durante este período, mais concretamente em Março de 1958, que Lúcio Lara aban-
donou Lisboa e se instalou, com toda a sua família, em Frankfurt, na Alemanha. Pouco 
antes, Viriato da Cruz havia trocado Paris por Frankfurt e mais tarde por Berlim. Deste 
modo, os elementos do MAC ficavam distribuídos por quatro capitais europeias (Lis-
boa, Paris, Frankfurt e Berlim), o que corresponderia às três secções (Lisboa, Paris e 
Frankfurt). Doravante, o importante era coordenar, através de reuniões, todas as activi-
dades a desenvolver, logo que fosse tecnicamente possível, como aconteceu em Roma, 
entre 26 e 31 de Março de 1958, durante a II Conferência dos Escritores e Artistas 
Negros, a qual assistiram Mário de Andrade, Marcelino dos Santos, Lúcio Lara e Viria-
to da Cruz. Quando estes raros encontros não se produziam, as ligações eram feitas, 
sobretudo, através de cartas, de telefonemas ou do envio de emissários. Neste sentido, 
muitas vezes foi Amílcar Cabral quem, “armado de caixeiro-viajante”934, para nos 
socorrer-nos de uma expressão sua, abraçando todos os riscos que tais missões compor-
tavam, garantiu as ligações entre o directório de Lisboa e as secções do MAC estabele-
cidas em distintas capitais europeias, fazendo inicialmente os seguintes eixos: Lisboa – 
Paris – Frankfurt e vice-versa, e, mais tarde, promovendo contactos em África (Lisboa 
– Luanda – Accra - Bissau) ou então Lisboa – Nigéria – Luanda -Congo Leopoldeville 
– Accra – Bissau – Dakar e Lisboa e ainda Lisboa – Paris – Tunes – Londres – 
Conakry. Nestas missões levava instruções, livros e documentos úteis para o trabalho 
propagandístico. E quando não era possível, por razões profissionais, encarregava-se 
simplesmente de enviar essas remessas por via postal, como aconteceu, por exemplo, a 
3 de Maio de 1959, em resposta a um pedido feito por Lúcio Lara ao directório de Lis-
boa do MAC, no qual aquele solicitava a compra e o envio dos seguintes livros: 1) 
Anuário Estatístico da Província de Angola (1954-1955); 2) Anuário Comercial de 
Angola; 3) Estatuto da Província de Angola; e 4) História das Guerras Angolanas; 5) 

                                                 
931 Faziam parte deste directório, entre outros, Amílcar Cabral, Agostinho Neto, Humberto Machado, 
Eduardo Santos, Noémia de Sousa, Jacob Meneses e Lúcio Lara (Vide Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 
89). 
932 Integravam este directório “externo”, Viriato da Cruz, Marcelino dos Santos, Mário de Andrade e 
Guilherme de Espírito Santo e Luís de Almeida (Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 89). 
933 De acordo com Dalila Cabrita Mateus (ob. cit., p. 89) faziam parte deste núcleo Edmundo Rocha, Iko 
Carreira, Manuel Videira, João Vieira Lopes, Carlos Pestana Heineken e António Tomás Medeiros. 
934 Foi o próprio quem usou esta expressão numa carta dirigida a Ruth Lara, datada de Kano (Nigéria), 7 
de Agosto de 1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 119. 
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Anais de Angola; 6) Arquivos de Angola. Na resposta datada de 6 de Junho, Amílcar 
Cabral afirmava que teria conseguido enviar os livros assinalados em 1) e 2) e que esta-
va a fazer diligências no sentido de encontrar os outros935.  

É preciso enfatizar que foi no âmbito de uma destas missões que Amílcar Cabral 
se deslocou a Frankfurt, em meados de Abril de 1959. De passagem por Paris, aprovei-
tou a oportunidade para se reunir com Marcelino dos Santos e Guilherme do Espírito 
Santo, tendo decidido da necessidade de passar a “apresentar reivindicações mais con-
cretas”. Mário de Andrade, Viriato da Cruz, Lúcio Lara e Marcelino dos Santos haviam 
abordado este assunto, num encontro que tiveram, aquando da II Conferência dos Escri-
tores e Artistas Negros. Dentre as reivindicações que Amílcar Cabral e os companhei-
ros da secção de Paris defendiam e que foram, mais ou menos, expostas numa carta que 
Marcelino dos Santos enviou a Lúcio Lara936, ainda no mesmo mês de Maio, consta-
vam, entre outras de carácter social e cultural, a independência nacional, imediata ou 
por etapas, sob a tutela das Nações Unidas, a liberdade de criação de organizações polí-
ticas, a liberdade de reunião e de imprensa e acesso dos africanos aos cargos da admi-
nistração pública. E, como o MAC ainda não mantinha nenhuma ligação orgânica e 
institucional com os movimentos de libertação já existentes, nomeadamente em Angola 
e na Guiné, Marcelino dos Santos propunha ainda uma maior aproximação a essas 
organizações com o objectivo de “discutir com elas se possível – o programa de reivin-
dicações concretas”937. 

Os assuntos relacionados com o referido programa de reivindicações constaram, 
certamente, da agenda de Amílcar Cabral, no encontro que manteve, posteriormente, 
com Lúcio Lara e Viriato da Cruz, em Frankfurt, no dia e meio em que aí permaneceu. 
Uma carta do primeiro (Lúcio Lara), datada de 23 de Abril, dirigida a Marcelino dos 
Santos, em Paris, dá-nos conta que, durante a estadia de Amílcar naquela cidade, teriam 
conversado longamente938. Este encontro foi extremamente importante, em virtude de 
ter sido nessa ocasião que se definiram os métodos e meios de luta e se elaborou o pri-
meiro Manifesto do MAC, que só seria divulgado, mais tarde, com a data de 1 de Janei-
ro de 1960. 

                                                 
935 Lúcio Lara, ob. cit., p. 102. 
936 Esta carta teria sido mostrada por Lúcio Lara a Viriato da Cruz, que fez algumas anotações à mão em 
alguns pontos (Carta de Marcelino dos Santos [dactilografada] datada de Maio, s.d. e s.l., in Lúcio Lara, 
ob. cit., pp. 95-97). 
937 Idem, ibidem, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 97. 
938 Carta de Marcelino dos Santos [dactilografada], Ffm [Frankfurt/Main], 23 de Abril, 1959, in Lúcio 
Lara, ob. cit., p. 83. 
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Para a denúncia internacional do colonialismo português fazia falta mais gente 
no exterior. Por julgarem que Agostinho Neto poderia desempenhar um importante 
papel nessa luta, os seus companheiros da secção de Frankfurt e de Berlim tentaram 
convencê-lo, à semelhança do que já haviam feito com Amílcar Cabral, a abandonar 
Lisboa. Neto estava em vésperas de terminar o curso de Medicina. Assim, em carta 
dirigida ao directório do MAC em Lisboa, Lúcio Lara escrevia: 

 
Desejava saber e também antes das minhas férias, se o seu amigo médico Zé Maria 

estaria interessado num longo estágio aqui, talvez com uma bolsa e com a possibilidade de 
trazer a esposa. Parece ser muito simples, mas antes do mais é preciso saber se ele está 
realmente interessado. A duração dos estágios é muito longa e talvez não lhe interesse. 
Penso em todo o caso que ele deve pensar no assunto939.  

 
Não há dúvida alguma de que a supracitada carta se referia a Agostinho Neto, 

pelas indicações de que o indivíduo em questão era “médico” e pelo facto de fazer 
menção a uma “clínica muito importante em África”. Sabe-se que Neto planeava 
regressar a Angola, logo que concluísse a licenciatura, o que acabou por acontecer em 
finais de Dezembro daquele ano. No entanto, quem acabou por responder, em nome do 
“Dr. José Maria das Neves”, foi, efectivamente, Amílcar Cabral, em carta datada de 6 
de Junho de 1959: 
 

O seu convite reteve a atenção do nosso amigo comum, José Maria Neves, mas, de 
momento, ele não o pode aceitar por já estar comprometido com uma clínica muito impor-
tante em África; (mas) se por acaso este negócio não evoluir bem, é bem possível que 
aceite fazer o estágio, e para tal gostaria de ter mais informações (duração, condições de 
trabalho, diplomas a obter, etc.)940. 
 
Porém, uma das grandes apostas do MAC foi, sem dúvida, o incentivo à criação 

de partidos, movimento e/ou frentes no interior das colónias portuguesas e o estabele-
cimento de ligações com estas organizações políticas. Esta questão levou, inclusive, 
alguns dos seus membros a considerarem este assunto como uma prioridade941.  

                                                 
939 Carta de um original em francês de Lúcio Lara para secção do MAC em Lisboa, s.l., 31 de Maio de 
1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 95. 
940 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita – original em francês], Lisboa – 6/6/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
102. 
941 Carta de Lúcio Lara a Mário de Andrade [dactilografada], F/m [Frankfurt/Main], 14.XI.59, in Lúcio 
Lara, ob. cit., p. 229. 
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De acordo com Lúcio Lara, logo que estas frentes estivessem constituídas na 
Guiné e em Angola, o MAC deveria passar a funcionar como um organismo de coorde-
nação geral942.  

Estas ideias eram idênticas às de Viriato da Cruz943, que advogava que, em cada 
colónia, se criassem organizações políticas que mobilizariam uma parte do povo, 
cabendo às frentes nacionais a missão de congregar à sua volta essas diferentes organi-
zações e unir todo o povo944.  

Não tardaram, porém, a surgir as primeiras divergência no seio do movimento 
unitário, entre Guilherme Espírito Santo e a secção de Frankfurt e Berlim, que fizeram 
com que Mário de Andrade se insurgisse contra o movimento de libertação unitário. 
Por detrás das referidas divergências estavam as críticas de Guilherme Espírito Santo à 
secção de Frankfurt, em que reprovava a sua forma de trabalhar e de tomar decisões 
sem consultar as outras secções945. Destas críticas se demarcou, pelo menos um ele-
mento da secção de Paris, Mário de Andrade. Numa outra carta dirigida a Lúcio Lara, 
aquele declarava que a Acta da reunião do dia 14 de Julho de 1959, redigida por Gui-
lherme Espírito Santo, não correspondia de modo algum aos seus pontos de vista946. Foi 
na mesma carta que, agastado com as críticas de Guilherme Espírito Santo e sem abdi-
car da luta comum, Mário de Andrade resolveu lançar o seguinte repto aos seus compa-
nheiros:  

 
Um ponto me interessa esclarecer: urge ou não ter uma ligação orgânica com um dos 

movimentos angolanos? Por outras palavras, o que me interessa é dar a minha contribui-
ção, no plano internacional e dentro das minhas aptidões, à luta que hoje se desenvolve 
pela independência de Angola. Claro que não abandono as ligações de ordem interafrica-
na, para os territórios sob dominação colonial portuguesa mas... basta de porcarias do tipo 
«lusitano» ou «luso-tropical», como essa que acaba de acontecer947. 
 
As posições de Mário de Andrade eram partilhadas por Lúcio Lara e Viriato da 

Cruz. A propósito disso, escrevia o primeiro ao segundo:  
 

O Mário continua a pôr o problema de não se sentir verdadeiramente ligado a uma 
organização angolana, de estar farto daquilo a que ele chama “porcarias do tipo lusitano 

                                                 
942 Relatório à secção do MAC em Lisboa [manuscrito por Lúcio Lara, s/d e s/l], in Lúcio Lara, ob. cit., 
p. 255 e 256. 
943 Carta de Viriato da Cruz para Lúcio Lara [dactilografada], B [Berlim], 13.10.1959, in Lúcio Lara, ob. 
cit., p. 188. 
944 Idem, ibidem, p. 188. 
945 Acta da reunião da secção de Paris [manuscrita por Guilherme Espírito Santo], in Lúcio Lara ob. cit., 
p. 116. 
946 Carta de Mário de Andrade [dactilografada], Paris, le 28 août 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 131. 
947 Carta de Mário de Andrade a Lúcio Lara, Paris, 28 de Outubro de 1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 130. 
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ou luso-tropical” em que integra a crítica que nos foi feita pela secção de Paris: Diz ele 
estar interessado em trabalhar pela independência de Angola, embora não menospreze a 
luta a travar no plano de todas as colónias portuguesas. Eu pensava que vocês tinham 
resolvido já este problema quando ele esteve em Berlim: Sinceramente penso também que 
ele terá certa razão948.  

 
A resposta de Viriato não podia ser mais esclarecedora:   

 
Estou de acordo com a malta de Paris, quando eles insistem na necessidade de se criar 

e reforçar organismos de feição nacional, que actuem interiormente e sobre o terreno con-
creto de cada colónia. Cada organização deverá nascer do chão de cada região, de cada 
território, de cada colónia. É aí onde cada organização deverá ter bem fixas as suas raízes. 
O MAC deverá ser apenas um ponto de confluência de todas as correntes. A grande mis-
são do MAC é o de combater pela unidade de acção e, se possível, de organização, de 
todas as organizações de cada colónia. O MAC, em boa verdade, não pode substituir, em 
eficácia, representatividade e conhecimento locais, as organizações de carácter nacio-
nal949.  
 
Estava aberto, assim, o caminho para as organizações políticas nacionais, con-

forme se vinha defendendo no seio do MAC desde a reunião realizada em Frankfurt, 
em Maio de 1959.  

Apesar da composição do MAC ser mais ou menos abrangente, integrando ele-
mentos oriundos de todas as colónias africanas de Portugal, era o problema de Angola 
(e só muito esporadicamente o da Guiné) que dominava e centralizava todas as activi-
dades daquele movimento. Esta situação é perfeitamente compreensível à luz da com-
posição do movimento dominado sociologicamente por angolanos (Viriato da Cruz, 
Mário de Andrade, Agostinho Neto e Lúcio Lara).  

Por outro lado, é necessário ter em linha de conta o avanço da questão naciona-
lista naquela colónia e o elevado nível de consciência política e ideológica de alguns 
deles (Viriato da Cruz). E mais: desde há muito que a diáspora angolana mantinha con-
tactos com os núcleos nacionalistas existentes no interior de Angola. O mesmo não se 
verificava em relação à Guiné, onde as primeiras formações partidárias só começaram a 
aparecer, efectivamente, em 1959.  

 
 
 
 

                                                 
948 Lúcio Lara, ob. cit., p. 150. 
949 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], datada de Berlim, 13.10.1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
193.  
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1.3. Aspectos de uma missão “corajosa”de Amílcar Cabral em África 
 
 

No início de Agosto de 1959, Amílcar Cabral abandonou Lisboa com destino a 
Luanda, a fim de cumprir uma importante missão no quadro do MAC, da qual inicial-
mente havia sido incumbida a moçambicana Noémia de Sousa. A 19 de Setembro, 
Viriato da Cruz escrevia a Lúcio Lara, a propósito da missão de Amílcar Cabral em 
África: “Esse nosso amigo está correndo riscos gravíssimos e na impossibilidade de 
encontrar alguém que se desempenhasse da missão foi ele mesmo”950. 

Apesar de, desde Dezembro de 1958, seguir as actividades políticas de Amílcar 
Cabral, a PIDE só tomou conhecimento do périplo que levou aquele membro do direc-
tório do MAC a várias capitais africanas, no ano seguinte (1960). Uma informação des-
sa polícia refere-se, de modo seguinte, a esta viagem, bem como aos objectivos que a 
presidiram:  

 
[N]o Outono passado, o referenciado viajou pelo Congo Belga, Ghana, República do 

Congo e Guiné, a caminho de Lisboa, tendo vindo de Angola, para estabelecer contactos 
para a luta contra o colonialismo português951.  
 
Recorde-se que a última vez que Amílcar Cabral tinha estado em Angola, por 

motivos profissionais, foi em Agosto do ano anterior (1958), tendo aí permanecido 
durante quatro meses (isto é, até 13 de Dezembro), embora a PIDE tenha apurado que, 
paralelamente, também esteve envolvido em contactos políticos clandestinos. Esta nova 
deslocação de Amílcar Cabral a Angola tinha por objectivo, entre outros, contactar e 
informar as organizações clandestinas angolanas da decisão tomada pelo Governo Pro-
visório Revolucionário da Argélia (GPRA) de receber e preparar, política e militarmen-
te, onze jovens angolanos nos campos de treino do Exército de Libertação Nacional da 
Argélia (ELNA). O apoio argelino surgiu no seguimento de uma proposta de Franz 
Fanon aos angolanos, aquando do encontro dos Escritores e Artistas Negros em 
Roma952. Porém, pouco tempo antes, devido ao clima de terror e de “guerra preventiva” 
levada a cabo pela PIDE em Angola, que culminou com a detenção de mais de uma 

                                                 
950 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], 19/9/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 159. 
951 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 19 – E/GT, “Amílcar Cabral”, fl. 27. 
952 Lúcio Lara, ob. cit., p. 80. Numa comunicação apresentada em homenagem a Franz Fanon em Fort-
de-France, em Abril de 1982, Mário de Andrade afirmou, que o encontro com Franz Fanon teve lugar em 
Roma aquando da 2.ª Assembleia da Sociedade Africana de Cultura (AMS, Mário de Andrade, “Fanon et 
l’Afrique combattente. Témoignage d’un militant angolais”, Fort-de-France, avril 1982, pasta 4330.008, 
im, 103). 
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centena de nacionalistas angolanos, Amílcar Cabral teve dificuldades, à sua chegada a 
Luanda, em concluir a missão com êxito953.  

Foi ainda a caminho da Nigéria, na sua rota para Luanda, que Cabral teve 
conhecimento, por intermédio dos jornais, das prisões efectuadas em Angola e do mas-
sacre de Pindjiguiti, ocorrido na Guiné, a 3 de Agosto de 1959.  

As notícias dessas prisões efectuadas pela Polícia em Luanda e do massacre, 
que, segundo a versão inicial, se tinha saldado em 7 mortos e 5 feridos, chegaram à 
secção do MAC de Frankfurt, pelo punho do próprio Amílcar Cabral, em carta escrita 
de Kano (Nigéria), a 7 de Agosto de 1959, e dirigida a Ruth Lara (esposa de Lúcio 
Lara)954, e num relatório sem data, também manuscrito, enviado aos seus companheiros 
angolanos das secções europeias do MAC:  

 
Na vossa terra, as coisas estão muito tremidas por causa das prisões, ameaças e 

porque muitos se têm vendido, como acontece em qualquer país. Mas a luta continua e 
tive a certeza disso955. 
 
Dentre os presos encontravam-se Belo (Catuto Fernandes, funcionário do Banco 

de Angola) e um total de 120 pessoas. Pouco tempo antes (Julho), Ilídio Machado, 
irmão de Humberto Machado, também foi detido à sua chegada a Lisboa, quando pre-
tendia entrar Portugal em gozo de férias956.  

Devido ao clima que se vivia em Angola, na Conferência de Tunes, o martini-
quenho que aderiu à revolução argelina, Frantz Fanon, foi informado por Lúcio Lara 
dos obstáculos tidos por Amílcar Cabral em Angola, bem como das prisões efectuadas 
pela PIDE.  

Fanon era partidário, ao contrário do que defendiam os nacionalistas angolanos 
que mais tarde estiveram por detrás da fundação do MPLA, de que a mobilização para a 
luta armada deveria basear-se no esforço dos camponeses e não da “classe operária” (ou 
dos “assalariados”). A vaga de prisões que atingiu duramente as organizações clandes-
tinas em Luanda foram, na opinião de Fanon, uma demonstração inequívoca de que era 
necessário mudar de estratégia, isto é, partir da mobilização do campo para a cidade. 
Mário de Andrade escreveu, anos mais tarde (1982), a propósito das diferenças de pon-

                                                 
953 AMS, Mário de Andrade, “Fanon et l’Afrique combattente. Témoignage d’un militant angolais”, Fort-
de-France, avril 1982, pasta 4330.008, im, 103 
954 Carta de Amílcar Cabral a Ruth Lara [manuscrita], Kano, 7/8/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 119. 
955 “Bons amigos” Relatório de Amílcar Cabral [manuscrito], África, Setembro 1959, in Lúcio Lara, ob. 
cit., p. 154. 
956 Vide também, sobre este assunto, “Bons amigos” Relatório de Amílcar Cabral [manuscrito], África, 
Setembro 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 154. A prisão de Ilídio Machado deu-se em Julho de 1959. 
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to de vista com Fanon957, que ele e os seus companheiros do MPLA tentaram, ao longo 
de 1960, demonstrar-lhe a validade das teses que defendiam. 

Sem ter podido cumprir na íntegra o programa estabelecido para Angola, Amíl-
car abandonou Luanda, provavelmente no dia 5 de Setembro, com destino aos dois 
Congos (Congo Leopoldeville e Congo Brazzaville) tendo, no primeiro país, investiga-
do, como afirmou no relatório enviado aos seus companheiros, a “possibilidade de tra-
balho” para os elementos do MAC958. No mesmo relatório, em que Cabral se referiu 
aos contactos estabelecidos com o “Cacuaco”, lamentava o facto de não ter conseguido 
avistar-se com o “Singapura”. Não sabemos se estes nomes estão de alguma maneira 
relacionados com os que a PIDE mencionava num relatório elaborado a propósito do 
périplo de Amílcar Cabral em África. Vale a pena transcrever a seguinte passagem des-
se documento: 

 
Enquanto esteve no Congo Belga, ele contactou com o MNC959. Nessa altura, 

Lumumba não estava no Congo e o referenciado falou com dois senhores, Madiana e 
Npolo (primeiros nomes desconhecidos). Estes senhores são o Presidente e o Secretário 
permanente do MNC, respectivamente960. 
 
Depois de Leopoldeville, Cabral seguiu para Accra (capital do Ghana), onde 

deve ter chegado na véspera (11 de Setembro) de cumprir 35 anos de idade, com um 
firme propósito: solicitar apoios ao Presidente Nkrumah961 para a instalação do Bureau 
e de representantes do MAC naquela cidade, a tempo de assistirem à Conferência dos 
Povos Africanos e à reunião da Assembleia-geral das Nações Unidas que se celebra-
riam, respectivamente, em Outubro e Dezembro de 1959962.  

Recorde-se que a secção de Frankfurt e de Berlim do MAC tinham solicitado ao 
Convention Peoples Party (CPP), liderado por Nkrumah, a instalação de um Bureau e a 
autorização para que todos os seus elementos emigrassem para o Ghana e aí trabalhas-
sem politicamente963. Em Agosto de 1959, idêntico pedido tinha sido dirigido por Hugo 
de Menezes ao Bureau Político do Partido Democrático da Guiné (PDG), em nome do 
MAC. 

                                                 
957 AMS, Mário de Andrade, “Fanon et l’Afrique combattente...”, im. 103. 
958 Lúcio Lara, ob. cit., p. 155 
959 Movimento Nacional Congolês. 
960 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 19 – E/GT, “Amílcar Cabral”, fl. 27. 
961 Idem, ibidem. 
962 “Relatório de Amílcar Cabral [manuscrito], Bons Amigos, África, Setembro 1959, in Lúcio Lara, ob. 
cit., p. 153. 
963 Lúcio Lara, ob. cit., p. 138. 
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O MAC tentava assim, por intermédio de Amílcar Cabral, aproveitar a presença, 
em Accra, de delegações de países que haviam participado na Conferência de Bandung, 
de 1955, na Conferência de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos, realizada no Cairo 
em 1957, e nas Conferências dos Povos Africanos de Accra, realizados, respectivamen-
te, em Abril964 e Dezembro965 de 1958, e que haviam assumido o compromisso solene 
“de ajudar todos os povos” que lutavam contra o colonialismo966. 

Foi, seguramente, na capital do Ghana independente que Amílcar Cabral elabo-
rou um relatório dirigido aos “Bons Amigos”, no qual relatava os contactos mantidos e 
as diligências feitas. Cabral, que assinou o relatório com o pseudónimo de Abel Silva, 
considerava a autorização para a instalação de um representante do MAC em Accra 
(nas pessoas de Lúcio Lara e/ou Viriato da Cruz) como uma das prioridades, tanto mais 
que já aí se encontrava o dirigente da União das Populações de Angola (UPA), Holden 
Roberto, em relação ao qual Amílcar Cabral proferiu violentos ataques à sua pessoa e 
às suas actividades políticas. Chegou mesmo a sugerir a substituição do dirigente ango-
lano, impedindo assim que os fosse representar na Assembleia-geral da ONU que, 
como se disse, aí deveria ter lugar no mês de Dezembro. Talvez a finalidade das dili-
gências de Amílcar Cabral no Ghana não fosse ainda o de “convencer as várias nações 
afro-asiáticas a tomarem uma posição contra Portugal”967, como chegou a assinalar a 
PIDE, mas o preparar do terreno.  

Outra não menos importante iniciativa de Amílcar Cabral no Ghana foi a elabo-
ração e a entrega, para a apreciação das autoridades daquele país, de um importante 
documento sobre as “atrocidades” que o regime do Estado Novo vinha cometendo em 
Angola968. Em Outubro de 1959, num discurso proferido na Conferência dos Povos 
Africanos de Accra, o Presidente Kwame N’krumah, socorrendo-se das informações 
constantes no referido documento elaborado por Amílcar Cabral (esta foi, pelo menos, 
a convicção posterior de Viriato da Cruz969), não deixou de incitar os congoleses (Con-

                                                 
964 Eram eles: Marrocos, Egipto, Tunísia, Líbia, Sudão, Ghana, Etiópia e Libéria. 
965 Eram eles: Ghana, Argélia, Camarões, Togo, Mauritânia Daomé, Senegal, Guiné Conkry, Egipto, 
Angola (UPA), União Sul Africana e o Congo Belga (Vide Phillipe Decraene, ob. cit., p. 63). 
966 Carta de Lúcio Lara a Hugo de Menezes [dactilografada], Frankfurt, 3 Junho de 1959, in Lúcio Lara, 
ob. cit., p. 100. 
967 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 19 – E/GT, “Amílcar Cabral”, fl. 27. 
968 Carta de Barden [dactilografada – original em inglês], datada de Accra (Ghana), 22 de Setembro de 
1959, in Lúcio Lara, ob. cit., pp. 160-161. A. K. Barden era, ao tempo, Secretário de George Padmore um 
conhecido pan-africanista natural de Trinidade e Tobago que depois passou a viver no Ghana onde che-
gou a exercer o cargo de assessor do Presidente Kwame Nkrumah e, antes da sua morte em finais de 
Setembro de 1959, era também o responsável pelo dossier de Angola. 
969 Carta de Viriato da Cruz, [dactilografada], datada de Berlim, 13/10/1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
186. 
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go Leopoldeville) a lutarem contra o colonialismo à semelhança do que estavam a fazer 
os “patriotas angolanos”970.  

Depois desta jornada, Cabral partiu para Bissau, onde fundaria o PAI/PAIGC e 
corrigiria, in loco, as cifras iniciais do massacre de Pindjiguiti: “Afinal – escrevia ele –, 
a chacina feita pela polícia e civis portugueses teve este balanço: 24 mortos e 35 feri-
dos, alguns muito graves”971.  

 

1.4. A fundação do Partido Africano da Independência (PAI) da Guiné  
       e Cabo Verde em 1959 

  
Pela segunda vez consecutiva, no espaço de um ano, Amílcar Cabral regressava 

à sua terra natal, desta vez, com uma orientação política clara: ver se já estavam criadas 
as condições para a luta contra o colonialismo português na Guiné. Neste sentido, a 
existência de organizações políticas clandestinas ou, em caso de não existirem, o incen-
tivo à sua criação, era extremamente importante, tendo em vista os objectivos persegui-
dos pelo MAC de passar a funcionar como um organismo de coordenação supranacio-
nal, assunto que, como já se viu, começou a ser objecto de grandes debates internos no 
seio daquele movimento unitário. Até à data não havia ainda nenhuma ligação do MAC 
com as organizações políticas existentes em Angola e muito menos se sabia da existên-
cia de movimentos na Guiné. 

Na nossa perspectiva, foi no decurso dessa passagem por Bissau, onde permane-
ceu oito dias, que Cabral aproveitou a ocasião para se inteirar em pormenor do massa-
cre de Pindjiguiti, contactar com a única organização política existente em Bissau (o 
MLG) e, mais tarde, em Dakar, e ainda, de acordo com uma informação da PIDE, lan-
çar “os alicerces da criação dum «movimento» para a luta pela «emancipação» da pro-
víncia”972, o Partido Africano da Independência (PAI), mais tarde PAIGC.  

Já se viu, no capítulo 2 desta primeira parte, a impossibilidade do PAI da Guiné 
e Cabo Verde ter sido fundado em 1956, bem como as diferentes razões que nos levam 
a defender esta tese. Embora continue a ser intrincado determinar com exactidão as 
circunstâncias em que aquele partido surgiu e apesar de nos parecer legítimo afirmar 
que foi, de facto, Amílcar Cabral quem iniciou, desde 1952, todo o movimento tendente 

                                                 
970 Carta a Viriato da Cruz [dactilografada], datada de Frankfurt/Main, 10/10/59, in Lúcio Lara, ob. cit., 
p. 179. 
971 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita] para Lúcio Lara, 24/9/59, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 161. 
972 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940, 1 (6) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Informação Confidencial. Rafael Paula Gomes Barbosa, de 8/9/69, pasta n.º 2. 
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à conquista da independência da Guiné, é importante tentar esclarecer o problema da 
fundação do PAIGC.  

Desde a criação do MAC, em 1958, até à sua dissolução a favor da Frente Revo-
lucionária Africana da Independência Nacional (FRAIN), na conferência de Tunes, em 
fins de Janeiro de 1960, foi aquele movimento que praticamente assumiu, no exterior, a 
luta (até aí anónima) dos povos das colónias portuguesas e não o PAI/PAIGC ou o 
MPLA. Apenas a partir de Setembro/Outubro de 1959, já depois de ter tomado conhe-
cimento da existência de organizações da Guiné, por intermédio da carta de Adriano 
Araújo e do próprio Amílcar Cabral, Viriato da Cruz começou a reivindicar maior pro-
tagonismo para as organizações nacionais.  

Nesta altura, tudo apontava para que, alguns dos considerados, mais tarde, fun-
dadores do PAI, estivessem de facto ligados ao MLG de Bissau, como por exemplo, 
Fernando Fortes, Epifânio Souto Amado, Abílio Duarte, Elisée Turpin e Júlio de 
Almeida e, simultaneamente, com Luís Cabral e Aristides Pereira, integrassem também 
o “grupo antifascista” de Bissau, coordenado por Sofia Pomba Guerra. 

Dentre todos eles, as únicas certezas que possuímos sobre a sua pertença ao 
MLG, pelo menos até 1960 – enquanto mantinham contactos culturais e políticos secre-
tos com Luís Cabral e Aristides Pereira, certamente no âmbito do grupo “antifascista” – 
são relativas a Fernando Fortes e a Epifânio Souto Amado. Este facto foi-nos ainda 
confirmado por Estêvão Tavares, segundo o qual a integração discreta de outros ele-
mentos de origem cabo-verdiana no MLG levaria à transformação deste movimento em 
MLGC: 

 
Mais tarde, algumas pessoas de Cabo Verde (Epifânio Souto Amado, Fernando Fortes 

e Aristides Pereira), embora as actividades deles fossem muito discretas, entraram no 
MLG que se passou a chamar MLGC973.  

 
Aristides Pereira não nos confirmou o seu envolvimento nas fileiras do MLGC 

de Bissau, mas, no livro recentemente publicado, refere-se à transformação do MLG de 
Bissau em MLGC, um pouco por impulso de Rafael Barbosa e de Epifânio Souto Ama-
do974. Isidoro Gomes Ramos, no seu auto de declarações à PIDE, chegou a referir-se às 

                                                 
973 Entrevista a Estêvão Tavares, Bissau, Outubro de 2002. 
974 Aristides Pereira, ob. cit., p. 117. Tentamos um contacto e uma entrevista com Epifânio Souto Amado 
que ainda vive em Bissau. Mas, infelizmente, já não se lembrava de muitos acontecimentos em que este-
ve envolvido. 
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diligências que estavam a ser feitas pelo MLGC de Bissau, junto de Abílio Duarte, com 
o intuito de fomentar as actividades políticas em Cabo Verde975. 

Por seu turno, Fernando Fortes confirma a sua militância no MLG e no MLGC, 
muito antes de integrar o PAI de Amílcar Cabral. Numa entrevista ao jornal Nô Pint-
cha, a 18 de Setembro de 1975, cujos excertos foram publicados por Mário de Andrade 
no seu livro Amílcar Cabral. Essaie de Biographie politique, Fortes afirmava:  

 
Quelque temps après, il [Amílcar Cabral] eut des contacts avec le camarade Aristides 

Pereira qu’il connassait déjà depuis longtemps et nous fixâmes alors une rencontre. Lors-
que j’arrivai à la maison, le camarade Aristides m’avertit que nous avions une réunion 
pour traiter une question importante. Il me demanda si j’étais prêt et lui signifiai mon ac-
cord, mais le problème de ma collaboration au MLG demeurait976.  

 
Nessa mesma entrevista, Fortes refere-se à reunião em que foi fundado o PAI da 

Guiné e Cabo Verde, durante a qual não teria hesitado em expor a Amílcar Cabral a sua 
situação de colaboração com o MLG. A partir daquele momento, afirma Fernando For-
tes, os seis decidiram criar o Partido977. Esta é mais uma prova de que o PAI da Guiné e 
Cabo Verde era posterior ao PAI da Federação do Mali e ao MLG, o que significa que a 
colaboração do Fernando Fortes com o MLG nunca pode ter sido de 1956, dado que 
este movimento só surgiu, como já se disse, em 1959. 

Por outro lado, Fortes deixou também a impressão de que, aquando da passagem 
de Amílcar Cabral por Bissau, aquele chegou a assistir a algumas reuniões, antes de 
tomar a decisão de fundar o PAI: 

 
Nous avions déjà des contacts avec le camarade Amilcar Cabral qui assista à cer-

taines de nos réunions, nos corrigea en plusieurs aspects et appela notre attention sur 
les directions que nous devions imprimer à notre travail, mais avec beaucoup de pru-
dence978. 
 
Referir-se-ia Fernando Fortes às reuniões no âmbito do grupo “antifascista” ou 

do MLG? Não sabemos. Já veremos mais adiante que Cabral havia falhado, por duas 
vezes, as reuniões agendadas com o MLG em Bissau. O que se pode adiantar é que as 
ligações com o “grupo antifascista”, a avaliar pelas palavras de Luís Cabral, deixaram 
de ser do agrado do meio-irmão, Amílcar Cabral, devido à sua ineficácia e, sobretudo, 
face às aspirações deste de lutar contra o colonialismo. Repare-se que, desde 1957, 

                                                 
975 IAN/TT – PIDE/DGS, auto de interrogatório de Isidoro Gomes Ramos, 10/3/1961. 
976 Mário de Andrade, ob. cit., p. 63. 
977 Idem, ibidem, p. 63. 
978 Idem, ibidem, p. 63. 
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Amílcar Cabral e os seus companheiros africanos já se tinham demarcado da luta “anti-
fascista” com a fundação, em Paris, do Movimento de Libertação Nacional das Coló-
nias Portuguesa (MLNCP) e do MAC em Lisboa, no ano seguinte. Foi certamente, em 
1959 (e não em 1956 como já se viu), que Amílcar Cabral, seguindo a estratégia adop-
tada por Viriato da Cruz relativamente às ligações do PCA (fundado em 1954) com o 
PCP, voltou a insistir na interrupção dessas ligações com o grupo “antifascista”. É neste 
sentido que deve ser entendida a afirmação de Luís Cabral de que o meio-irmão teria 
levantado “a questão” da “participação directa na luta «antifascista», nas condições em 
que ela se vinha desenvolvendo”979. A partir de então, continua Luís Cabral, Amílcar 
decidiu “proceder à criação duma organização clandestina forte, com objectivos bem 
precisos, em que a selecção dos membros seria bastante rigorosa nos primeiros tempos, 
reduzindo ao mínimo a possibilidade de introdução de elementos fracos e delatores”980. 
Recorde-se que, em 1958, os elementos que compunham esse grupo se tinham envolvi-
do981 na campanha eleitoral para as eleições presidenciais em que participou o General 
Humberto Delegado como candidato da oposição982. Essa atitude não é, porém, de 
estranhar. A única referência que possuíam ainda era em relação à luta “antifascista”. 
No dizer de Aristides Pereira, em entrevista:  

 
Enfim, uma luta que, em certo sentido, estava entroncada na luta que os próprios Por-

tugueses faziam! Era a mesma luta que os Portugueses faziam. Nessa altura, não chegá-
vamos a falar em reivindicações independentistas. Estas ideias só aparecem mais tarde 
depois da chegada do Amílcar à Guiné983.  
 
Apesar do afastamento proposto em relação ao “grupo antifascista”, Amílcar 

Cabral chegou a reconhecer, em Belgrado, que o PAI foi fundado sob a influência de 
ideias do exterior:  

  
 
It should be kept in mind that all of us studied in Europe, and so on – we wanted to 

set up a cadre party, a firm one, and to take similar steps984.  
 

                                                 
979 Luís Cabral, ob. cit., p. 41. 
980 Idem, ibidem, p. 41 
981 Esta teria sido, quanto a nós, o último envolvimento directo, se assim se pode dizer, de Amílcar 
Cabral na luta “antifascista” em Lisboa. 
982 Vide Aristides Pereira, ob. cit., p. 84. 
983 Aristides Pereira, ob. cit., p. 84. 
984 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 94. 
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A que influência se estaria a referir Cabral? Certamente à do PCP. Mas isto foi 
apenas nos primórdios. Em 1969, Cabral enfatizaria a necessidade de mudança de estra-
tégia para se adaptar à “realidade concreta” da sua “terra”985.  

Portanto, não temos dúvidas algumas de que o partido surgiu no interior do gru-
po “antifascista” de Bissau, a 19 de Setembro de 1959 (um Sábado), e não em Setembro 
de 1956. Aristides Pereira assegura que a reunião teria tido lugar num Domingo e que 
havia futebol, por isso puderam reunir-se à vontade986. Ora, se, na verdade, a reunião 
tivesse ocorrido num Domingo de 1956, isso apontaria para o dia 23 de Setembro, pois 
o dia 19 daquele ano foi uma quarta-feira, como sustenta Mustafah Dhada987.  

Antes de abandonar Bissau rumo a Dakar, Cabral ainda recebeu das mãos de 
Rafael Barbosa as credenciais que o habilitavam a representar a organização do interior 
(da Guiné portuguesa) em Dakar e em Conakry988, cidades para onde tencionava diri-
gir-se, depois de abandonar o território natal. 

Por outro lado, o número insignificante de membros com que contava em Bis-
sau, em 1959, praticamente resumido aos ditos “fundadores” que, de acordo com a ver-
são de Aristides Pereira, eram, na realidade, quatro (ele, Amílcar Cabral, Fernando For-
tes e Luís Cabral) e não cinco, conforme defende Luís Cabral989, ou seis (na versão de 
Fernando Fortes990), também vem ajudar-nos a situar a fundação daquele partido em 
1959 e não em 1956. Na verdade, se tivesse sido fundado em 1956, como se tem defen-
dido até aqui, o número dos seus membros não seria tão insignificante como na realida-
de o era em 1959.   

Chabal e Dhada defendem que, no início, o PAI contava com cerca de 20/30 
membros991 em Bissau, sendo de 50 o número total de adeptos em todo o país, na sua 
grande maioria cabo-verdianos992. Estamos, porém, convencidos de que estes dados são 
bastante exagerados. O total dos membros do PAI/PAIGC interior da Guiné portuguesa, 
até aos primórdios de 1960, circunscrevia-se, em nossa opinião, aos ditos “fundadores”. 
Ainda assim, Cabral não estava na Guiné e, naquele ano, Aristides e Luís trocaram, 
respectivamente, Bissau por Paris e Dakar, o que fez com que, na capital da colónia 
portuguesa, o núcleo inicial tivesse estado reduzido a três elementos que se dividia 
                                                 
985 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1. Unidade e luta...”, pasta 4340.001, im. 54. 
986 Entrevista a Aristides Pereira, Praia (Cabo Verde), Abril de 2003. 
987 Mustafah Dhada, ob. cit, p. 5. 
988 Rafael Barbosa declarou à polícia que “efectivamente, no dia a seguir aquele engenheiro abandonou 
esta cidade...” (IAN/TT − PIDE/DGS, PC 12/62, “Osvaldo Máximo Vieira”, NT 5434, 2.º volume, fl. 
79v). Trata-se, na realidade, não do processo de Osvaldo Máximo Vieira, mas de Rafael Barbosa.  
989 Luís Cabral, ob. cit., p. 43 e 46. 
990 Mário de Andrade, ob. cit., p. 63. 
991 Vide Patrick Chabal, ob. cit., p. 56; e Mustafah Dhada, ob. cit., p. 5. 
992 Mustafah Dhada, ob. cit., p. 5. 
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entre o PAI e o MLG: Fernando Fortes, Júlio de Almeida e Elisée Turpin. Não é por 
acaso que o próprio Cabral chegou a afirmar o seguinte, relativamente ao número de 
aderentes e simpatizantes em 1960: 

 
No começo era na verdade um partido [de] muito pouca gente, um partido pequenino, 

mas gente com uma só cabeça, e fiando profundamente naquela linha que nós traçamos, 
como alguém que teve na vida a oportunidade de traçar esse caminho993.  

 
Tanto foi assim que, em Maio de 1960, quando retomou os contactos com a 

Guiné portuguesa, depois da sua fixação em Conakry, fê-lo ainda por intermédio de 
Rafael Barbosa, afecto ao MLG. A criação, com este994, da Frente de Libertação da 
Guiné e Cabo Verde (FLGC) – organismo que deveria unir todos os movimentos da 
Guiné – em cuja Carta se afirmava que a direcção da frente seria assegurada pelos 
organismos superiores do PAI995, devendo ainda adoptar a linha política definida pelo 
programa deste partido, permitiu, mais tarde, a Amílcar Cabral praticamente reduzir e, 
finalmente, “paralisar” as actividades do MLG em Bissau. Em pouco tempo, este 
movimento deixou de contar com Rafael Barbosa e, a pouco e pouco, outros elementos 
desta organização optaram por integrar o novo partido, o PAI996. 

Pode dizer-se que o PAI/PAIGC foi criado com o objectivo de ser uma vasta 
frente que integraria todos os movimentos e sensibilidades políticas997. Assim, no pri-
meiro ponto de um programa elaborado em 1960, insistia-se na união de todas as forças 

                                                 
993 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. 1. Nem toda a gente é do partido. 2. Democracia Revo-
lucionária. 3. Ser fiel aos princípios. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 
19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 95. 
994 Vide Mário de Andrade, Essai de biographie..., pp. 90-91. Julgamos, no entanto, que apesar de ter 
sido publicada por Mário de Andrade, com data de 19 de Setembro de 1959, e assinada por Abel Djassi, 
a Carta da FLGC teria sido elaborada ou em 1959, mas já não em Bissau, ou em data posterior, prova-
velmente em 1960. Para já estamos inclinados para o ano de 1960. E o motivo que nos leva a pensar 
assim é que naquela altura (1959) Cabral simplesmente assinava a sua correspondência política com os 
elementos do MAC, usando o pseudónimo de Abel. Só a partir de 1960 é que passou a usar o pseudóni-
mo de Abel Djassi. Tanto é assim que, em Bissau, uma das pessoas que supostamente criou com ele a 
Frente, Rafael Barbosa, não sabia quem era Abel Djassi, quando Amílcar Cabral deu a célebre conferên-
cia de imprensa em Londres, a 4 de Março de 1960. Outro dado curioso é que o facto de só um elemento 
ter assinado a Carta (Abel Djassi) e não dois, reforça a tese de ter sido escrita por Amílcar Cabral depois 
de 19 de Setembro de 1959. 
995 AMS, “Charte du FLGCV”, signé par Abel Djassi, Bissau, 1959, 19 septembre, pasta, 4308.056, im. 
26; e também Mário de Andrade, ob. cit., p. 90. Em entrevista à Radiodifusão Nacional da Guiné-Bissau, 
Rafael Barbosa confirmou que fundou, com Amílcar Cabral, no número 39 do Bairro de Varela, o FLGC 
(Entrevista de Rafael Barbosa à Radiodifusão Nacional da Guiné-Bissau, 19 de Setembro de 2002. 
996 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 149. 
997 AMS, “O que quer o nosso partido?”, Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde, Partido Africano 
da Independência (PAI), África, 15 de Julho de 1960, pasta 4602.004. 
Vide também a versão documentada de Aristides Pereira, ob. cit., p. 657. 
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patrióticas na luta contra o colonialismo português. Seguindo a tendência da época em 
África, ainda que a nível menor, Cabral não via nenhuma vantagem em ter vários 
movimentos de libertação a lutarem pelo mesmo objectivo. Bem pelo contrário. A exis-
tência de um inimigo comum e a ausência de grandes contradições políticas e sociais 
entre a Guiné e Cabo Verde tornavam imperativa a actuação numa única frente. 

Também não foi por acaso que, um dia antes de deixar a capital senegalesa com 
destino a Lisboa (24 de Setembro de 1959), Amílcar redigiu uma carta aos companhei-
ros do MAC dando-lhes conta das actividades desenvolvidas em Bissau e em Dakar:  

 
Dado que surgiram outros movimentos (organizações clandestinas) é objectivo fun-

damental do programa traçado, conseguir uma união sólida, a formação de uma só frente 
para lutar998.  

 
Este programa tinha começado a ser estabelecido na capital da colónia, a 19 de 

Setembro de 1959, dando origem, como já se disse, ao FLGC. Esta frente, aberta a 
todos os partidos políticos e organizações de massas anticolonialistas da Guiné portu-
guesa e das Ilhas de Cabo Verde, acabou por ser dissolvida999, não por ter cumprido os 
objectivos preconizados, conforme se pode ler na Carta1000, mas, decerto, em virtude de 
não ter tido eco no seio da maioria dos elementos que integravam o MLG de Bissau.  

 

1.5. O contacto com as organizações nacionalistas da Guiné e de Cabo Verde 
em Bissau e Dakar  

 
De facto, foi em Bissau que Cabral soube da existência do Movimento de Liber-

tação da Guiné (MLG), fundado, ao que tudo indica, em Abril ou Agosto de 19591001, 
no bairro de Varela, tendo feito todas as diligências para se reunir com os elementos 
que o integravam. A ideia era juntar as duas formações políticas recentemente criadas: 

                                                 
998 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita], 24/9 Aos Amigos, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 161. 
999 Vide “Discurs du camarade Cesario Alvarenga, Secrétaire à l’Information, la Press et la Culture, du 
Secretariat du PAIGC”, Conférence des Organisations Nationalistes de la Guiné “Portugaise” et des Îles 
du Cap Vert ..., p. 28. 
1000 AMS, “Charte du FLGCV”, signé par Abel Djasi, Bissau, 1959, 19 Septembre, pasta, 4308.006, im. 
26; e Mário de Andrade, Amílcar Cabral. Essai de biographie politique…, pp. 90-91. 
1001 Rafael Barbosa chegou a afirmar, em entrevista já referenciada, que o MLG foi fundado em Abril de 
1958. Para além de haver outras versões que apontam para o mês de Agosto de 1959, estamos convenci-
dos de que a fundação do MLG deve ter sido posterior à independência da Guiné-Conakry. Na fundação, 
em casa de Ladislau Lopes Justado, estiveram envolvidos, para além do anfitrião, Epifânio Souto Amado, 
Fernando Ferreira Fortes, Alfredo Meneses d’ Alva, César Mário Fernandes, Tomé Barbosa, João Rosa, 
José Ferreira de Lacerda Júnior, Hipólito Fernandes, Paulo Gomes Fernandes, José Francisco Gomes (“O 
Maneta”) e Tomás Policarpo Cabral de Almada. O líder do movimento era José Francisco Gomes (“O 
Maneta”), que ocupou o cargo de presidente. No mesmo ano, já contava com secções suas em Dakar e em 
Conakry. 
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o MLG e o PAI1002. Para este contacto com o MLG teria sido enviado Fernando Fortes, 
que, como se disse, ao tempo, pertencia a este último movimento. Só assim se com-
preende que o então Presidente do MLG, José Francisco Gomes, tivesse convocado, de 
acordo com o auto de declarações de Rafael Barbosa à PIDE, uma reunião que, em 
princípio, devia ter lugar em casa de Bernardo Aquino Pereira, empregado comercial, 
mas que acabou por se realizar em casa de Ladislau Lopes Justado, no bairro de Varela, 
em Bissau, tendo estado presentes o próprio José Francisco Gomes, Rafael Barbosa, 
César Mário Fernandes, Tomás Policarpo Cabral de Almada e Epifânio Souto Ama-
do1003.  

Da parte do MLG pretendia-se que estivesse presente José Ferreira de Lacerda 
Júnior, funcionário aposentado, residente em Bolama, um dos elementos mais concei-
tuados e de maior prestígio daquele movimento1004. Tanto é assim que nada se fazia no 
seio do MLG sem a sua anuência. Lacerda era considerado o único indivíduo habilitado 
para se entender com Amílcar Cabral. Repare-se que tudo quanto se pode deduzir das 
afirmações de Rafael Barbosa é que as actividades daquele movimento só se incremen-
taram depois do regresso de Lacerda de Lisboa, onde esteve em gozo de férias1005.  

Para a convocatória de Lacerda, Ladislau Lopes Justado ter-se-ia deslocado pes-
soalmente a Bolama. Mas, nem Cabral, nem Lacerda comparecem à nova reunião. O 
primeiro, por razões que se desconhecem, mas seguramente por precaução, e o segundo, 
por, alegadamente, não ter querido comprometer-se.  

Teria sido agendada nova reunião a ser presidida pelo próprio Amílcar Cabral 
que voltou a não comparecer.  

De acordo com João Vaz, Elisée Turpin teria sido o elemento incumbido de 
convocar Amílcar Cabral para uma segunda reunião:  

 
   Ele [Elisée Turpin] foi o homem escolhido para convidar o Amílcar Cabral à assistir a 
nossa reunião, uma vez que era amigo do Abílio Duarte que fazia parte do movimento 
porque se falava muito da unidade da luta1006.  

 
Ainda assim, como já se disse, Lacerda redigiu as credenciais que habilitariam 

Amílcar Cabral a representar o MLG de Bissau junto dos elementos do MLG de Dakar 

                                                 
1002 Entrevista a Aristides Pereira, Praia, Março de 2003. 
1003 IAN/TT − PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 76-76v. 
1004 Idem, ibidem, fl. 76v. 
1005 Idem, ibidem, fl. 78. 
1006 Entrevista a João Vaz, Bissau, Outubro de 2002. 
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(Vicente Có e Henry Labery1007) e de Conakry (Luís Alfredo da Silva, Paulo Dias, 
Laudelino Fernando Gomes, entre outros), e também junto das autoridades dos países 
vizinhos1008, para onde efectivamente pretendia dirigir-se, depois de abandonar a Guiné 
portuguesa.  

Rafael Barbosa, que declarou à PIDE que tinha integrado o MLG a 30 de Agos-
to de 19591009, teria sido o elemento indigitado para entregar as credenciais a Amílcar 
Cabral nas vésperas deste deixar a Guiné. Foi, provavelmente, durante o encontro que 
ambos mantiveram que se criou a Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde 
(FLGC). 

A passagem de Amílcar pela sua terra natal e por Dakar foi útil, ao desvendar a 
existência do MLG até aqui desconhecida do MAC, e, fundamentalmente, por ter per-
mitido a Amílcar Cabral estabelecer, nas suas próprias palavras, “as bases para uma 
eficaz colaboração dentro de pouco tempo”1010. Por outro lado, a criação do PAI e da 
FLGC, os contactos levados a cabo junto dos emigrados no Senegal e os incentivos 
para que constituíssem um movimento unitário de guineenses e cabo-verdianos residen-
tes naquele país vizinho1011 foram gizados, tendo em conta os objectivos e planos do 
MAC. Em 1961, Amílcar Cabral mostrar-se-ia satisfeito ao tomar conhecimento de que 
os emigrados radicados em Dakar haviam criado o MLGC1012, no ano anterior, no 
seguimento de uma sugestão feita por si.  

Efectivamente, no dia 20 (Domingo) ou 21 de Setembro (segunda-feira), Amíl-
car deixou Bissau a caminho de Dakar, onde manteve contactos com Vicente Có, Henry 
Labery e outros dirigentes do MLG, a ponto de, em carta datada de 24 de Setembro de 
1959, e sobre a qual já fizemos menção anterior, recomendar aos amigos Lúcio Lara e 
esposa e aos restantes elementos do MAC que, se quisessem alguma coisa para aí 
(Dakar, entenda-se), deveriam escrever para as direcções dos indivíduos acima citados 
deixando os respectivos contactos1013.  

Na mesma carta, escrita poucas horas antes de abandonar Dakar, Cabral não 
deixou de comunicar aos companheiros do MAC o ambiente surpreendente que se vivia 
em Bissau:  

 
                                                 
1007 IAN/TT − PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 79v. 
1008 Idem, ibidem, fl. 76v. 
1009 Idem, ibidem, fl. 76. 
1010 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita], 24/9 Aos Amigos, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 162. 
1011 Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], Ao Camarada El Hadj Diallo Ibrahima Secretário-Geral do 
MLGC/Dakar, Conakry, le 26 avril 1961, p. 2 (Apêndice documental, doc. 2). O original está em francês. 
1012 Idem, ibidem, p. 2 (Apêndice documental, doc. 2). 
1013 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita] dirigida aos Amigos, 24/9/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 162. 
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Estive na minha terra durante uns dias. Apesar de todas as pressões, de todas as 
manhas, a luta continua, cada vez mais consciente, cada dia mais reforçada. De tal manei-
ra que eu próprio fiquei admirado de tanta vontade espontânea, de tanto desejo consciente 
de fazer qualquer coisa de concreto e consequente em relação à terra1014.  
 
Uma semana mais tarde, Vicente Có enviou, de Dakar, uma carta confidencial a 

Rafael Barbosa, na qual relatava os contactos estabelecidos com Amílcar Cabral1015 e 
declarava que se assentou “na nova fase da luta a levar a cabo no território portu-
guês”1016. Foi então que se soube em Bissau que Amílcar Cabral tinha desistido de 
seguir para a Guiné-Conakry, com a alegação de que “se o fizesse, o visto que depois 
no passaporte passasse a existir” comprometer-lhe-ia a sua viagem para Portugal1017.  

Com efeito, na acima referida carta, escrita nas vésperas de abandonar Dakar 
com destino a Lisboa, Cabral (aliás Abel, porque é assim que assinava e passou a ser 
referenciado na correspondência do MAC) lamentava e justificava o facto de não ter 
podido ir a Guiné-Conakry conforme era seu desejo “por causa do passaporte que fica-
ria marcado”1018.  

Apesar do contratempo surgido, Cabral ficou satisfeito ao ter tido a notícia, em 
Dakar, de que havia elementos em Conakry, ficando a promessa de lhes escrever para 
os informar certamente dos assuntos relacionados com o MAC. Ora, os elementos em 
causa eram, seguramente, o médico Hugo de Menezes, que já se encontrava naquele 
cidade, desde princípios de Setembro1019, e outros elementos que lhe haviam sido refe-
renciados por Rafael Barbosa, em Bissau: Luís Alfredo da Silva, Paulo Dias, Laudelino 
Fernando Gomes, Maximiano Soares da Gama, Belarmino Gomes e Adriano Araújo. 
No total eram cerca de 30 ou 40 emigrados guineenses e cabo-verdianos, número esse 
que aumentou consideravelmente depois do massacre de Pindjiguiti. Era para estes 
elementos que o MLG de Bissau remetia todos os relatórios e informações sobre a Gui-

                                                 
1014 Idem, ibidem, p. 161. 
1015 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 79v. 
1016 Idem, ibidem, fl. 79v. 
1017 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 12/62, “Rafael Barbosa”, NT 5434, 2.º vol., fl. 80. 
1018 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita] dirigida aos Amigos, 24/9/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 162. 
1019 Hugo de Menezes havia manifestado, em carta a Lúcio Lara, a 14 de Maio de 1959, a sua intenção de 
seguir para a República da Guiné independente “dentro de um ou dois meses” (Lúcio Lara, ob. cit., p. 
89), isto é, em Junho ou Julho daquele ano. Efectivamente, a 16 de Junho de 1959, Hugo de Menezes 
estava em Paris, conforme faz saber a Lúcio Lara, na sua “etapa” à caminho de África (Lúcio Lara, ob. 
cit., p. 104). Hugo de Menezes deve ter permanecido na capital francesa durante pelo menos um mês 
onde chegou a aderir ao MAC, secção de Paris, tendo participado na reunião de 14 de Julho de 1959 
(Lúcio Lara, ob. cit, p. 117 e 140). Efectivamente, deve ter partido para Conakry ainda em fins daquele 
mês. 
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né portuguesa destinados à propaganda, num programa de rádio da responsabilidade 
das organizações nacionalistas da Guiné portuguesa1020.  

Não sabemos ao certo se Cabral teria cumprido com a sua promessa de contac-
tar os elementos do MLG de Conakry. O que sabemos é que redigiu uma carta às auto-
ridades da República da Guiné, informando-as da existência do MAC e dos seus propó-
sitos. Pouco tempo depois, Lúcio Lara recebia uma carta de Adriano Lima Araújo, do 
MLG local, na qual este afirmava ter sido informado da existência do MAC “pelas 
estâncias oficiais da República da Guiné-Conakry” e pedia ajuda moral, nomeadamente 
“instruções e directivas em vista de uma melhor orquestração” da “campanha antipor-
tuguesa…”1021. De facto, não se compreende este desconhecimento do MAC em 
Conakry, numa altura em que já lá se encontrava Hugo de Menezes, que havia aderido 
àquele movimento, quando da sua passagem por Paris, em Julho de 1959.  

Uma outra situação que veio causar um certo debate no interior do MAC foi o 
facto de, no “Memorando” preparado por Amílcar Cabral em Dakar, dirigido ao Partido 
da Federação Africana (PFA), se dizer que o MAC era um movimento que agrupava 
organizações políticas1022. 

Em carta dirigida a Viriato da Cruz, em Outubro de 1959, Lúcio Lara reconhe-
cia que a inexistência de ligações com as organizações políticas existentes em África e 
o facto de todos eles não pertencerem a nenhuma destas organizações, fazia com que o 
MAC agrupasse ainda pessoas1023. Portanto, como as frentes ainda não existiam ou, 
pelo menos, não eram ainda do conhecimento dos elementos que compunham o MAC, 
Lara insistia em defender a tese segundo a qual este movimento continuava ainda a ser 
uma organização de indivíduos de todas as colónias portuguesas1024. Com o intuito de 
prevenir situações idênticas no futuro, Lara propunha a necessidade de se “definir con-
venientemente os princípios do Movimento” para evitar – insistia ele – “um procedi-
mento anárquico da malta” que estava “trabalhando com a melhor das intenções”1025.  

                                                 
1020 IAN/TT − PIDE/DGS, PC 12/62, “Osvaldo Máximo Vieira”, NT 5434, 2.º vol., fl. 77. Trata-se, na 
realidade, não do processo de Osvaldo Máximo Vieira, mas de Rafael Barbosa. 
1021 Carta de Lúcio Lara a Mário de Andrade, Ffm. [Frankfurr/Main], 12.10.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
184. 
1022 Carta a Viriato da Cruz [dactilografada], Ffm [Frankfurt/Main], 10.10.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
180; e também Carta de Lúcio Lara a Mário de Andrade [dactilografada], F/m [Frankfurt/Main], 
14.XI.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 229. 
1023 Carta de Lúcio Lara dirigido a Viriato da Cruz [dactilografada], F/m [Frankfurt/Main], 10.10.59, in 
Lúcio Lara, ob. cit., p. 180. 
1024 Idem, ibidem, p. 229. 
1025 Carta de Lúcio Lara dirigido a Viriato da Cruz [dactilografada], F/m [Frankfurt/Main], 10.10.59, in 
Lúcio Lara, ob. cit., p. 180. 
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Viriato da Cruz foi outro elemento que, apesar de concordar, no essencial, com 
o conteúdo dos relatórios enviados por Amílcar Cabral, não deixou de o criticar, pelas 
mesmas razões que Lúcio Lara o havia feito. Para Viriato da Cruz, o MAC só passaria a 
agrupar os movimentos políticos existentes no interior (em Angola e na Guiné), depois 
de preencher as seguintes condições:  

 
1. – Se antes de tudo, contactássemos todas as organizações importantes das colónias 

portuguesas; 2. – Se essas organizações aceitassem, por acordo explícito, escrito, as for-
mas e os limites por que actuaria esse Conselho;” e, finalmente “3. – Se esse Conselho 
incluísse, no seu seio, representantes autênticos de todas as ditas organizações1026.  
 
No entanto, talvez Cabral tivesse motivos para considerar o MAC como um 

movimento que agrupava organizações políticas, em virtude dos contactos estabeleci-
dos em Bissau e em Dakar, acerca dos quais tinha dado conta aos seus companheiros, 
em carta datada de 24 de Setembro1027. Um possível atraso nos correios impediu que 
chegasse às mãos de Lúcio Lara e/ou de Viriato da Cruz, a tempo de tomarem conhe-
cimento das diligências efectuadas por Amílcar Cabral na Guiné e no Senegal. O futuro 
líder do PAIGC abandonaria Dakar, com destino a Lisboa, no dia 25 de Setembro de 
1959. Três dias mais tarde (28 de Setembro) escrevia uma carta a Lúcio Lara, dando 
conta da sua chegada a Portugal1028.  

O cumprimento deste importante empreendimento valeu a Amílcar Cabral o 
elogio de Lúcio Lara, “pela maneira inteligente e patriótica com que se desempenhou 
da sua missão”1029. Mais adiante, numa outra carta dirigida a Viriato da Cruz, desde 
Frankfurt, a 10 de Outubro de 1959, Lara assinalava que não podia “deixar de frisar que 
o trabalho dele foi um EXCELENTE contributo” para a luta que estavam a travar1030. 

Em reconhecimento do seu labor em prol do nacionalismo nas colónias portu-
guesas, particularmente em Angola, em 1960, Cabral foi indicado como um dos conse-
lheiros políticos do MPLA1031.  

Uma coisa, porém, é certa: depois desta missão, que durou mais de um mês, 
Amílcar Cabral começou a entender mais do que nunca, tal como os seus companheiros 
do MAC, a urgente necessidade de regressar ao seu território de origem para lutar ao 
lado do seu povo. O primeiro passo nessa direcção foi logrado com a transferência das 

                                                 
1026 Idem, ibidem, p. 188. 
1027 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita], 24/9 Aos Amigos, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 161. 
1028 Carta de Amílcar Cabral [manuscrita], in Lúcio Lara, ob. cit., p. 166. 
1029 Idem, ibidem, p. 159. 
1030 Carta a Viriato da Cruz, datada de Frankfurt, 10/10/59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 179. 
1031 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], Conakry, 11.7.60, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 504. 
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secções para a África, sobretudo para o Ghana e para a Guiné-Conakry, dois países 
escolhidos devido à ideologia que professavam, ao carácter revolucionário dos seus 
dirigentes (Nkrumah e Sekou Touré) e por oferecerem melhores garantias em termos de 
apoio. Também julgamos que, para essa escolha, teria influído o factor vizinhança com 
as colónias de origem dos membros do MAC. A fixação no Ghana dos angolanos do 
MAC devia ser temporária, enquanto aguardavam a evolução da situação política no 
Congo-Leopoldeville. A primeira secção que, desde muito cedo, tencionava transferir-
se para o Ghana, e que, de resto, estava já a fazer as diligências necessárias para isso, 
foi a de Frankfurt1032. 

Mas a almejada transferência para a África (Ghana e Guiné-Conakry) não foi 
fácil por questões burocráticas que era necessário ultrapassar. No caso do país de 
Nkrumah, a repentina morte, em Setembro de 1959, de George Padmore, que era quem 
dirigia o Bureau dos Assuntos Africanos1033, veio atrasar substancialmente o processo, 
bem como a resposta positiva que os elementos do MAC aguardavam. Ainda assim, a 
Guiné-Conakry acabou por ser o primeiro país a abrir as suas portas aos nacionalistas 
das colónias portuguesas da diáspora. Em Setembro de 1959, só o médico angolano, 
Hugo de Menezes, tinha logrado autorização para se fixar no país de Sekou Touré. 
Seguiram-se-lhe, depois de muita hesitação por parte das autoridades guineenses, Viria-
to da Cruz (em Fevereiro de 1960), Lúcio Lara e Mário de Andrade (provavelmente em 
Abril). 
 

1.6. As primeiras denúncias contra o colonialismo português  

 
Amílcar Cabral deve ter abandonado definitivamente Lisboa, com destino a 

Paris, em meados de Janeiro de 1960. Cumpria, assim, um desejo antigo, e iniciava, ao 
mesmo tempo, uma nova etapa de denúncia do colonialismo português no exterior. 
Essa denúncia foi precedida por intensos contactos com diversas organizações antico-
lonialistas, tendo em vista não só a adesão do MAC à tribuna internacional, mas tam-
bém a procura de apoios políticos, morais e financeiros junto das seguintes organiza-
ções: da Conferência Pan-Africana, do Comité das Organizações Africanas, com sede 
em Londres, do Comité de Solidariedade do Cairo, do Comité Permanente da Confe-
rência Afro-Asiática e das Nações Unidas. Por outro lado, sempre que possível, os ele-

                                                 
1032 Resposta de Lúcio Lara e Viriato da Cruz à carta enviada de Paris [dactilografada], Berlim, 18 de 
Agosto de 1959, p. 129. 
1033 Carta de Barden [dactilografada – original em Inglês] do Bureau of African Affairs (Accra), 27 de 
Outubro de 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 211. 
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mentos das diversas secções que compunham o MAC procuravam marcar a sua presen-
ça em encontros internacionais, como aconteceu com o II Congresso dos Escritores e 
Artistas Negros, que teve lugar em Roma, em 1958. Pela primeira vez, esta reunião 
internacional era aproveitada para, além da apresentação de uma moção contra o colo-
nialismo, denunciar a “miséria da instrução nas colónias portuguesas e a responsabili-
dade das missões religiosas cristãs nesse aspecto da colonização portuguesa”1034. 

Para acabar de vez com os mitos sob os quais estava alicerçado o domínio colo-
nial português em África, designadamente o da multirracialidade e o da multiculturali-
dade, era indispensável a reunião de cada vez maior número de informações e um estu-
do profundo sobre o papel e as implicações negativas desse domínio sobre os povos 
colonizados. Apenas deste modo se estaria em condições de contribuir para o esclare-
cimento da opinião pública em geral e, em particular, para a consciencialização dos 
governos africanos, no sentido de abrirem caminho à necessária fixação dos elementos 
do MAC nos seus países. Num caso, como no outro, uma valiosa colaboração foi pres-
tada por Amílcar Cabral, sobretudo pelas diligências efectuadas por ele em África 
(Accra e Conakry), nomeadamente no sentido de acelerar a fixação de elementos do 
MAC.  

As prisões de nacionalistas em Luanda e o massacre de Pindjiguiti em Bissau 
foram aproveitados como agitação e propaganda contra o regime salazarista, não só 
junto de organizações africanas, mas também na imprensa de esquerda europeia, com 
destaque para o Observer e New stateman (Inglaterra), Le Monde (França), La Gauche 
(Bélgica) e Neue deutsche Literatur (da antiga República Democrática Alemã). 

Todavia, “o primeiro julgamento público do colonialismo português”, nas pala-
vras de Amílcar Cabral e de Mário de Andrade1035, veio a acontecer na Conferência dos 
Povos Africanos de Tunes, que teve lugar de 25 a 30 de Janeiro de 1960. A decisão de 
participar nesta Conferência foi classificada por Lúcio Lara como “histórica”1036, devi-
do às possibilidades que, a partir daquela data, se abriram ao MAC, e que culminou 
com a instalação dos seus elementos em Conakry. Mas voltaremos a este assunto opor-
tunamente. Para já, importa apenas assinalar que, pouco antes da referida conferência, o 
directório de Lisboa do MAC havia delegado competência a Amílcar Cabral para, no 
exterior, estabelecer contactos com elementos do MAC e elaborar um “Memoran-

                                                 
1034 Projecto de Relatório para a secção do MAC em Lisboa [manuscrito por Viriato da Cruz], in Lúcio 
Lara, ob. cit., p. 137. 
1035 “Memorandum” de Amílcar Cabral e Mário de Andrade [manuscrito por Amílcar Cabral], datado de 
23 ou 24 de Janeiro de 1960, in Lúcio Lara, ob. cit., pp. 332. 
1036 Lúcio Lara, ob. cit., p. 334. 
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do”1037, no qual seriam traçadas várias directrizes que deveriam orientar toda a actuação 
dos delegados daquele movimento na Conferência de Tunes. Este “Memorando” foi 
elaborado em Paris com a colaboração activa de Mário de Andrade. Recorde-se que 
Amílcar Cabral chegou a ser visto, naquela cidade, com a sua mulher, Maria Helena 
Ataíde Vilhena, e dado como residindo no Hotel de la Paix, na rua Blainville1038, por 
um informador da PIDE, nas vésperas do início da Conferência de Tunes.  

Assim, entre outros assuntos, no “Memorando”, chamava-se a atenção dos res-
tantes delegados do MAC à Conferência de Tunes para a necessidade de agirem numa 
frente única e de solicitarem auxílio material e moral aos países presentes na conferên-
cia. Além do mais, deveriam esforçar-se por conseguir a integração de um representan-
te do MAC no Secretariado Permanente Pan-Africano, sem dúvida uma das velhas aspi-
rações do movimento. Por último, davam-se instruções a Viriato da Cruz e a Lúcio Lara 
para que partissem, depois da conferência, para a República da Guiné-Conakry e para o 
Ghana, respectivamente. 

Amílcar Cabral, que não havia recebido indicações do Comité Executivo do 
MAC, com sede em Lisboa, para estar presente nesta conferência, no seu dizer, “por 
causa da organização interna, do futuro do movimento, das necessidades materiais do 
movimento, pois é o único que está em condições de ajudar os outros”1039, acabou, no 
entanto, por seguir para Tunes, quando obteve a confirmação das autoridades tunisinas 
de que o seu passaporte português não seria carimbado à entrada. Cabral não sabia ain-
da se podia ser obrigado a regressar a Portugal por qualquer motivo. Por isso, não que-
ria arriscar-se.  

Pouco tempo antes, os seus companheiros ter-lhe-iam solicitado que usasse o 
seu verdadeiro nome nas suas actividades políticas e durante a conferência, a fim de pôr 
em evidência o prestígio que já havia alcançado. Cabral não correspondeu às solicita-
ções dos seus companheiros, invocando o espírito de trabalho de grupo e razões fami-
liares. Em carta dirigida a Lúcio Lara e a Viriato da Cruz, afirmava com prudência polí-
tica e pessoal:  

 
Não aceito que haja vantagens significativas, neste momento, em usar o meu nome. 

Os nossos companheiros sabem que estou fora e sabem quem eu sou. Todo o prestígio de 
que possamos e devamos lançar mão, tem de vir do nosso trabalho, das nossas organiza-
ções e, não, de indivíduos. Usar o meu nome, neste momento, seria criar riscos para com-

                                                 
1037 “Memorandum” de Amílcar Cabral e Mário de Andrade [manuscrito por Amílcar Cabral], datado de 
23 ou 24 de Janeiro de 1960, in Lúcio Lara, ob. cit., pp. 328-333. 
1038 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena...”, CI (2), fl. 67. 
1039 “Memorandum” de Amílcar Cabral e Mário de Andrade [manuscrito por Amílcar Cabral], datado de 
23 ou 24 de Janeiro de 1960, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 332.  
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panheiros mais chegados a mim (em primeiro lugar) e para a minha família que as pró-
prias exigências da luta e a necessidade de agir sem embaraços, obrigam a estar afastada 
de mim, na certeza porém de que seria sacrifício inútil obrigá-la, neste momento, a enfren-
tar falta de tudo1040.  
 
No decurso da conferência, foi divulgado um relatório do MAC em que se criti-

cava o colonialismo português e se denunciava, entre outras coisas, a exploração cam-
ponesa, o trabalho forçado, a assimilação imposta pelo ensino nas escolas a cargo das 
missões católicas e a política de guerra e de genocídio levados a cabo pelo exército por-
tuguês em África1041.  

Outra importante vitória internacional do MAC foi lograda com a adopção de 
uma resolução sobre as colónias portuguesas, em que se aceitava a proposta que havia 
sido avançada pelo MAC de, ainda durante o ano de 1960, se organizar uma jornada de 
solidariedade a favor dos territórios dominados por Portugal, que ficou marcada para o 
dia 3 de Agosto, em comemoração do primeiro aniversário do massacre de Pindjigui-
ti1042. Por outro lado, a resolução proclamava o direito dos povos à autodeterminação e 
independência e pedia que fosse concedida ajuda aos movimentos de libertação1043. 

O MAC cumpria assim a sua missão histórica antes de ser dissolvido, ao sexto 
(e último) dia da conferência (30 de Janeiro), sendo substituído pela Frente Revolucio-
nária Africana para a Independência Nacional (FRAIN), ao que tudo indica, por suges-
tão dos argelinos e camaroneses presentes em Tunes. 

Depois da conferência, Amílcar Cabral partiu para Londres, onde proferiu, a 4 
do mês seguinte (Março), uma conferência de imprensa difundida a nível mundial, com 
o pseudónimo de Abel Djassi. Na capital inglesa, Cabral mandou imprimir ainda o 
célebre “Manifesto do MAC”, que há cerca de um ano vinha sendo discutido e emen-
dado pelas diferentes secções1044.  

                                                 
1040 Carta de Amílcar Cabral para Lúcio Lara e Viriato da Cruz [dactilografada], Londres, 5.3/60, in 
Lúcio Lara, ob. cit., p. 403.  
1041 Vide Excerto do relatório do MAC [policopiado – original em francês]. RELATÓRIO DO MAC À 
SEGUNDA CONFERÊNCIA DOS POVOS AFRICANOS (Tunes, 25-29 de Janeiro de 1960), In Lúcio 
Lara, ob. cit., pp. 339-344. 
1042 Resolução da 2ª Conferência dos Povos Africanos (Tunes, Janeiro de 1960) [impressa], SOBRE AS 
COLÓNIAS PORTUGUESAS, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 345; e também AMS, Amílcar Cabral e Aristi-
des Pereira, “Rapport sur la lutte de libération des peuples de la Guinee portugaise et des îles du Cap 
Vert”, Partido Africano da Independência (Guinée “portugaise” et Îles de Cap Vert), Março (?) de 1961, 
pasta 4341.001, im. 2. 
1043 AMS, Amílcar Cabral e Aristides Pereira, “Rapport sur la lutte de libération des peuples de la Guinee 
portugaise et des îles du Cap Vert”, Partido Africano da Independência (Guinée “portugaise” et Îles de 
Cap Vert), Março (?) de 1961, pasta 4341.001, im. 2. 
1044 Carta de Amílcar Cabral, [dactilografada], datada de (Londres?), 14 de Março de 1960, In Lúcio 
Lara, ob. cit., p. 425. 
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Foi ainda durante a sua estadia em Londres que Cabral aproveitou a oportunida-
de para redigir, com o pseudónimo de Abel Djassi, um documento intitulado em inglês, 
Facts about Portugal`s African Colonies, (“A verdade sobre as colónias africanas de 
Portugal”1045), que seria publicado, pouco depois (Junho de 1960), com uma introdução 
de Basil Davidson e a colaboração e apoio da Union of Democratic Control.  

Numa informação da PIDE, datada de 6 de Julho de 1960, assinalava-se que 
aquele documento estaria já a circular em Portugal, designadamente na Casa dos Estu-
dantes do Império (CEI) e num Lar evangelista, destinado aos estudantes do ultramar, 
situado na Alameda das Linhas de Torres, 1221046, pelas mãos de Pedro António Filipe, 
então estudante do 2.º ano de Direito e ali residente1047. 

Pela primeira vez, em nome ainda do movimento unitário que representava, 
Amílcar Cabral denunciava, naquele não menos célebre documento atrás referido, os 
“argumentos miseráveis”1048 em que assentava a dominação colonial portuguesa, a 
miséria económica e social e a ausência de direitos políticos e sindicais e exigia a Por-
tugal “o reconhecimento do direito dos povos” que dominava “à autodeterminação e à 
independência”1049. 

Encontrava-se ainda na capital inglesa quando, a 14 de Março de 1960, foi 
informado pelos seus companheiros do MAC que tinha sido autorizado a seguir, com a 
sua família, para a República da Guiné, onde deveria trabalhar como Conselheiro Téc-
nico no Ministério da Economia Rural. Efectivamente, em Maio, chegava finalmente a 
Conakry, onde se juntou a outros companheiros dos recentemente fundados FRAIN e 
do MPLA, que já se encontravam naquela cidade, tais como Mário de Andrade, Viriato 
da Cruz, Lúcio Lara e Hugo de Menezes. Iniciava-se, assim, uma nova e decisiva fase 
de luta com a “nacionalização” do movimento internacional, começando a ganhar pro-
tagonismo as organizações políticas nacionais (como a PAI e MPLA) que já, então, 
tinham visto a luz do dia. Nessa nova fase, a velha máxima “a união faz a força” conti-
nuou a integrar o ideário de Amílcar Cabral, consubstanciada na direcção de um partido 
(o PAI, mais tarde PAIGC) com ambições de conseguir a independência de dois países 
(Guiné e Cabo Verde) e num dos célebres princípios, adoptados ainda no âmbito do 
MLNCP e do MAC, “Unidade e Luta”. 

                                                 
1045 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta., 2.ª edição, volume I, Lis-
boa, Seara Nova, 1978, pp. 57-66. 
1046 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 329/64, “Casa dos Estudantes do Império”, NT 2537/2538, Informa-
ção, Lisboa, 6 de Julho de 1960, fl. 200. 
1047 Idem, ibidem, fl. 200. 
1048 “A verdade sobre as colónias africanas de Portugal”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma 
da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 65. 
1049 Idem, ibidem, p. 65. 
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Em Janeiro de 1961, na reunião extraordinária do Conselho de Solidariedade 
dos Povos Afro-Asiáticos que se realizou no Cairo, Amílcar Cabral reconhecia a impor-
tância daqueles dois princípios na denúncia do colonialismo português:  

 
A união eficaz e permanente de Organizações patrióticas das várias colónias afri-

canas de Portugal, teve um papel decisivo para a denúncia do Colonialismo Português 
perante a opinião pública mundial1050.  
 
Nessa reunião, em que se proclamou o direito à autodeterminação e indepen-

dência e se reafirmou o total apoio à luta de libertação dos povos das colónias portu-
guesas, Amílcar Cabral apresentou uma resolução de condenação do colonialismo e dos 
crimes por ele cometidos, que foi aprovado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1050 AMS, “Uma importante Resolução sobre as colónias Portuguesas, Sessão Extraordinária do Conselho 
de Solidariedade dos povos Afro-Asiáticos, realizada no Cairo, em 21 e 22 de Janeiro de 1961, pasta 
4602.012, im. 3. 
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Cap. 4 – Unidade Africana e Unidade Guiné e Cabo Verde 
 
1. O contexto africano de unidade e a génese do projecto federalista entre    

a Guiné e Cabo Verde 
 

1.1. Alguns exemplos de uniões ou projectos de uniões na África do seu tempo 

 
A independência do Ghana, proclamada a 6 de Março de 1957, trouxe um novo 

impulso à ideia pan-africana de unidade do continente e inaugurou uma nova fase na 
luta anticolonialista e anti-imperialista. A este novo impulso veio juntar-se também, a 
28 de Outubro de 1958, a independência da Guiné-Conakry, na sequência do “Não” ao 
projecto federalista proposto pela França de Charles de Gaulle1051, no referendo reali-
zado um mês antes (28 de Setembro). Para Gérard Chaliand e Juliette Minces, a atitude 
da Guiné-Conakry, precedida, na Ásia, pela República Democrática do Vietname, 
encorajou, inclusivamente, outros territórios africanos colonizados1052, que meses mais 
tarde acediam à independência.  

Por alturas do referendo na Guiné-Conakry, Cabral encontrava-se em Angola (e 
não em Lisboa)1053, contariamente ao que afirmou, nove anos mais tarde (1967), num 
discurso proferido, quando do VIII Congresso do Partido Democrático da Guiné 
(PDG). Nesse discurso feito em francês, o Secretário-geral do PAIGC dava conta que 
seguira de perto a evolução dos acontecimentos naquele território vizinho da Guiné 
portuguesa: 

 
Camarades, le 28 Septembre 58, nous étions à Lisbonne, réunis avec certains camara-

des dans la lutte clandestine après notre expulsion de notre pays. Quand nous avons en-
tendu par la radio, ce qui a été confirmé par la presse, que vous aviez dit non à 
l’impérialisme français, nous tous, nous avons crié ensemble: «notre patrie est née! Notre 
patrie est née»1054.  

                                                 
1051 Vide, sobre este assunto, Lamsine Kaba, Le «Non» de la Guinée a de Gaulle, Paris, Chaka, 1990, 
Chap. V,  pp. 147 e ss.  
1052 Gérard Chaliand et Juliette Minces, “L’Afrique et la Guinée”, Partisans, n.º 5, Paris, Fraçois Maspe-
ro, juillet-août, 1962, pp. 105-106. 
1053 Está confirmada a presença de Amílcar Cabral em Angola, de 15 de Agosto a 13 de Dezembro (vide, 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2675, pasta 4, fl. 1084). 
1054 AMS, “Discurso pronunciado por Amílcar Cabral aquando do VIIIe Congresso do PDG”, 1967, 
Conakry, pasta 4341.001, im. 52. 
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A 23 de Novembro de 1958, a Guiné e o Ghana manifestaram a sua intenção de 
se unir e, na II Conferência dos Povos Africanos de Accra, realizada de 6 a 13 de 
Dezembro daquele ano, incentivaram o reagrupamento dos países africanos indepen-
dentes, designadamente em federações regionais progressivas ou em confederações de 
vários Estados1055. Procurava-se, com estes projectos de unidade regional, contrariar a 
lógica de desunião engendrada pelo imperialismo e pelo neo-colonialismo, evitar o iso-
lamento e garantir a sobrevivência política e económica dos Estados emergentes no 
contexto das independências. Relativamente aos países da África Ocidental francesa, I. 
William Zartmann, professor de Ciências Políticas na Universidade de Nova Iorque, 
apontou duas razões para a procura de alianças entre 1959 e 1961: 1) a ideologia de 
unidade expressa pela federação da Africa Ocidental Francesa (AOF) e da unidade afri-
cana proposta pelo Ghana e outros Estados radicais;  2) o desejo de evitar o isolamento, 
em virtude da interdependência e debilidade dos Estados1056. 

Tal como defendia Kwame Nkrumah, a força do continente negro radicava na 
união, enquanto a do imperialismo na desunião1057.  

Julius Nierere, da Tanzânia, advogava que apenas com a unidade se poderia 
assegurar que os africanos governavam realmente a África1058. A estas alocuções dos 
líderes africanos mais carismáticos deste período seguir-se-iam numerosas conferên-
cias, nas quais se proclamaram as virtudes da união do continente africano. Em Abril de 
1958, por exemplo, na I Conferência dos Estados Africanos Independentes, realizada 
em Accra, foi sugerida a criação de uma instituição continental com carácter permanen-
te1059. Pouco depois, num congresso que teve lugar, de 25 a 27 de Julho, em Cotonou 
(Benim), avançou-se com a proposta de criação dos Estados Unidos de África1060. Ini-
ciava-se, assim, um movimento que culminaria, a 25 de Maio de 1963, com a aprova-
ção, por parte de 31 Chefes de Estado africanos, da Carta da Organização da Unidade 
Africana (OUA). Até lá, assistira-se a várias tentativas de uniões regionais e sub-
regionais, fundamentadas em motivos históricos e até pré-históricos1061. Seguindo o 
exemplo do Ghana e da República da Guiné-Conakry, a 17 de Janeiro de 1959, o Dao-

                                                 
1055 Vide Phillipe Decarene, ob. cit., chap. V, p. 59. 
1056 I. William Zartmann, International Relations in the new Africa, Lanham, MD, University Press of 
America, 1987, p. 17. 
1057 Apud James T. Sabin, “Neo-nacionalism in Africa”, In The Philosophy of Pan-Africanism. A collec-
tion of papers on the theory and practice of the African Unity Movement, edited by S. Okechukwu Mezu, 
Washington D.C., Geogtown University Press, 1965, p. 47 
1058 Idem, ibidem, p. 47. 
1059 Phillipe Decraene, ob. cit., p. 43. 
1060 Idem, ibidem, p. 47. 
1061 L. Senghor, “Negritude et civilisation de l’universe”, Présence Africaine, 46, Paris, 1963, p. 10; e 
Léopold Senghor, On African Socialism, New York, Praeger, 1964, p. 84. 
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mé (actual Benin), o Sudão, o Alto Volta (actual Burkina Fasso) e o Senegal formaram 
uma união a que se deu o nome de Federação do Mali, com a capital federal em Dakar e 
a presidência confiada a Modibo Keita1062 do Sudão (actual Mali). Face a esta situação, 
o Presidente Apity propôs, no início de 1959, a criação da União do Benin, que englo-
baria países como o Togo, o Níger e o Daomé. 

Meses mais tarde, com a deposição de Sourou Migan Apity, por Hubert Maga, à 
frente dos destinos do Daomé e a oposição deste às ideias federalistas, numa conferên-
cia realizada em Dakar, durante a qual foi fundado o Partido da Federação Africana 
(PFA), nascia uma nova Federação do Mali, que integrava apenas o Senegal e o Sudão, 
com Modibo Keita à cabeça. A 29 de Abril de 1961, o Mali juntou-se à República da 
Guiné e ao Ghana no estabelecimento do núcleo dos “Estados Unidos de África”, cuja 
constituição havia sido proposta, como já se disse, no congresso de Cotonou, a par da 
declaração explícita da independência imediata para os povos africanos dominados e da 
fundação do Partido do Reagrupamento Africano (PRA).  

Os exemplos de uniões e/ou tentativas de uniões que acabamos de relatar, não 
foram os únicos em África. Infelizmente, alguns deles não tiveram exequibilidade práti-
ca ou foram simplesmente efémeros. É o caso, em primeiro lugar, na África Central e 
Equatorial, do projecto de criação dos “Estados Unidos da África Latina”, defendido por 
Barthélemy Boganda em 1959. Este projecto deveria englobar os dois Congos (Leopol-
deville e Brazzaville), Angola, Gabão, Camarões, República Centro-Africana e Tchade. 
Em segundo, do projecto de criação dos “Estados Unidos da África Central”, também 
de 1959, da autoria do Presidente William Vacanarat Shadrach Tubman, da Libéria, que 
juntaria este país, o Ghana, a Guiné-Conakry, a Serra Leoa, o Senegal e a Gâmbia. No 
ano anterior, Mamadou Dia, Primeiro-Ministro do Senegal, tinha proposto a união do 
seu país com a vizinha Gambia, numa federação que se denominaria Senegambia. Na 
África Austral surgiram também vários outros projectos de uniões como, por exemplo, 
os Estados Associados da África e a Grande Somália (agrupamento das diferentes 
administrações da Somália), entre outros. Antes disso, de 15 a 18 de Setembro de 1958, 
era criado o Pan-African Freedom Movement of East and Central Africa (PAFMECA) 
que, com a integração da África do Sul em 1962, passou a designar-se Pan-African 
Freedom Movement of East and Central and Southern Africa (PAFMECSA). A iniciati-
va foi de Tom Mboya, da Kenya National African Union (KANU), de Kenneth Kaunda, 

                                                 
1062 Se se quiser ter uma ideia sobre a política de alianças na Africa Ocidental Francesa (AOF), vide I. 
William Zartmann, International Relations in the new Africa, Lanham, MD, University Press of Ameri-
ca, 1987. 
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da United National Independence Party (UNIP) e de Julius Nyerere, da Tanganika Afri-
can National Union (TANU),  

A 28 de Março de 1961, era também formalmente constituída a União Africana 
e Malgache (UAM) e, em Maio de 1962, na conferência de Monróvia, a Nigéria e  treze 
países da UAM constituíam a Organização de Cooperação Africana e Malgache 
(OCAM), que passou à história como grupo de Brazzaville1063.  

Finalmente, um dos projectos que se tornou sólido e duradoiro na África Austral 
foi a união entre o Tanganica e Zanzibar, que, em 1964, daria origem a Tanzânia, sob a 
liderança de Julius Nyerere. 

Depois de várias hesitações e vencidos vários obstáculos, dentre os quais, fre-
quentemente, se tem elegido o tribalismo, as fronteiras coloniais, as lutas intestinas pelo 
poder, os obstáculos linguísticos, a existência de Estados ricos e outros pobres, e, por 
último, a concorrência económica1064, os dois grupos (o de Casablanca1065 e o de Braz-
zaville), que já haviam tentado, em vão, constituir um único bloco, nas conferência de 
Monróvia (1961) e de Lagos (1962), lograram constituir, em Addis Abeba, a 25 de 
Maio de 1963, a Organização da Unidade Africana (OUA). Num artigo publicado no 
jornal argelino, Révolution Africaine, a 29 de Junho de 1963, Cabral considerava a cria-
ção desta organização como “o acontecimento mais importante da África moderna e 
contemporânea”1066, e a assinatura da Carta Magna como um grande incentivo para os 
movimentos de libertação nacional. O líder do PAI/PAIGC apontava três razões: pri-
meiro, porque, na sua perspectiva, defendia, no preâmbulo, o direito inalienável de cada 
povo de dispor de si mesmo; em segundo, porque advogava uma devoção sem reservas 
à causa da emancipação total dos territórios ainda não independentes e a eliminação de 
todas as formas de colonialismo (artigo III, 6); em terceiro e último lugar, apadrinhava 
a unidade do continente.  

 
 
 
 
 

                                                 
1063 Este grupo de Brazzaville era constituído pelos Camarões, Nigéria, República Centro Africana, Chad, 
República do Congo, Daomé, Gabão, Costa do Marfim, Madagáscar, Mauritânia, Níger, Senegal e Alto 
Volta. 
1064 Vide, entre outros, Phillipe Decraene, ob. cit., chap. VII, pp. 91-104. 
1065 Este grupo foi criado a 7 de Dezembro de 1961 e integrava, a Guiné, o Ghana, o Mali, Marrocos e a 
República Árabe Unida. 
1066 Este artigo foi integralmente traduzido para português por Gomes da Costa do Gabinete de Estudos 
da PIDE a 29 de Agosto de 1963 (IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2] 
NT 2675, pasta 2, fl. 296). 
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1.2. Os fundamentos ideológico-estratégicos da unidade Guiné e Cabo Verde  
 
 Os projectos de uniões regionais e sub-regionais, nomeadamente entre a Guiné-

Conakry e o Ghana, não passaram despercebidos a Amílcar Cabral. Em Angola, onde 
se encontrava1067, acompanhou de perto esta união. Recorde-se que Cabral tinha estado 
em Accra, em Dezembro de 1958, isto é, pouco tempo depois da Sekou Touré e Kwa-
me Nkrumah terem dado um passo importante em direcção à unidade. 

A ideia de unir a Guiné e Cabo Verde muito dificilmente apareceria em 1956, 
data que se apontou oficialmente como sendo a da fundação oficial do PAIGC. É que o 
contexto africano em 1956 não era o mesmo do que o de 1958 ou de 1959. Em África, 
sobretudo a partir de 1958, vivia-se a era das interdependências que, segundo N. D. 
Ukachi Onyewu, tornou anacrónico o nacionalismo particularista. Por isso, é nossa 
convicção que o projecto federalista de Amílcar Cabral só poderia ter surgido em 1959, 
com base nos exemplos que estavam a ser seguidos, especialmente na África Ocidental, 
depois da acima referida Conferência de Accra, para afirmar-se, definitivamente, em 
1960.  

Foi em Setembro de 1959, aquando da sua passagem por Bissau e por Dakar, 
que, graças à sua iniciativa, se começou a falar, pela primeira vez, da unidade entre a 
Guiné e Cabo Verde. Na capital do seu território natal, o próprio Amílcar Cabral che-
gou a constituir, com esse objectivo, o “Partido Africano da Independência e União dos 
Povos da Guiné e Cabo Verde”, cuja divisa era “UNIDADE E LUTA”1068, e com 
Rafael Barbosa, a primeira Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde (FLGC), que 
também já visava, entre outros objectivos, a conquista da independência da Guiné e 
Cabo Verde e a luta comum contra o colonialismo português, conforme se pode ler na 
respectiva Carta1069. O próprio PAI (que tomaria a designação de PAIGC em 1960) 
apareceu também, de acordo com os Estatutos elaborados naquele ano1070, como uma 

                                                 
1067 AMS, “Dicurso pronunciado por Amílcar Cabral aquando do VIII Congresso do PDG”, 1967, 
Conakry, pasta 4341.001, im. 52. 
1068 Luis Cabral, ob. cit., p. 46. 
1069 AMS, “Charte du FLGCV [manuscrito]”, signé par Abel Djassi, Bissau, 1959, 19 Septembre, pasta, 
4308.006, im. 26. É, provavelmente, um apontamento de Mário de Andrade que fez publicar no Apêndi-
ce documental da sua obra Amílcar Cabral. Essai de biographie politique, François Maspero, Paris, 
1980, pp. 90-91. 
1070 Alguns exemplares destes Estatutos foram apreendidos, aquando da detenção de Rafael Barbosa, em 
Bissau, em Março de 1962. Não sabemos, no entanto, se se tratavam já de uma versão revista na II Con-
ferência de Quadros Superiores do Partido que teve lugar em Conakry, de 15 a 30 de Janeiro de 1962. 
Em todo o caso, outra revisão foi feita no congresso de Cassacá, em Fevereiro de 1964. A partir dessa 
data não se registou nenhuma outra revisão, exceptuando a realizada em Julho de 1973, aquando da reu-
nião do Conselho Superior de Luta. O cotejo dos Estatutos de 1960 com os de 1973 pode ajudar-nos a ter 
uma ideia sobre o alcance das revisões efectuadas. Neste trabalho cingimo-nos, fundamentalmente, aos 
Estatutos de 1960. 
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“organização política das classes trabalhadoras da Guiné dita Portuguesa e de Cabo 
Verde”, exercendo a sua actividade nos dois países1071. Nesses Estatutos já se previa a 
criação de um Comité Nacional e de uma Conferência Nacional para cada um dos terri-
tórios em questão, e, a um nível supranacional, de um Comité Federal que seria eleito 
num Congresso Federal, apontado como órgão máximo do PAI. No programa apresen-
tado por Amílcar Cabral à III Conferência dos Povos Africanos, realizada no Cairo, de 
23 a 25 Março de 1961, preconizava-se a unidade da Guiné e Cabo Verde durante a luta 
e a união orgânica depois da independência. Cabral adiantava-se assim, pelo menos na 
forma de projecto, em relação à Tanganica e Zanzibar.  

A partir de Outubro de 1959, quando se soube, por intermédio de Amílcar 
Cabral, de Adriano Araújo e de Hugo de Menezes, que os emigrados guineenses tinham 
um programa de rádio na Emissora Nacional da Guiné-Conakry, foi sugerido que os 
assuntos da Guiné e de Cabo Verde no seio do MAC passassem a ser tratados conjun-
tamente. Com efeito, a 13 daquele mês e ano, em carta escrita dirigida a Lúcio Lara, 
Viriato da Cruz propunha que, para o preenchimento eficaz do programa da rádio, se 
deveria organizar um ficheiro conjunto dos problemas actuais de Cabo Verde e da Gui-
né1072, sob a supervisão de Amílcar Cabral. Dentre estes problemas destacavam-se, as 
medidas legislativas sobre a administração, a polícia, o exército, a exploração económi-
ca, etc.1073. Era a primeira vez que tal acontecia: Guiné e Cabo Verde juntos no âmbito 
do MAC. Pelo menos de uma maneira mais clara. Aliás, a proposta de Viriato da Cruz 
apenas confirma que, até àquela data, não se tinha equacionado ainda o tratamento con-
junto dos problemas daquelas duas colónias de Portugal.  

Contudo, só em Junho de 1960, Cabral passou a assumir o papel de coordenação 
dos movimentos de libertação da Guiné e Cabo Verde existentes nos países vizinhos. 
Foi por esta altura que, pela primeira vez, iniciou os contactos com o interior da Guiné 
portuguesa e começaram a ser distribuídos nas duas colónias os primeiros materiais de 
propaganda.  

O argumento, com base no qual se procurou realçar a importância e a impres-
cindibilidade da união entre a Guiné e Cabo Verde na luta contra o colonialismo, foi 
invocado por Amílcar Cabral, quando da fundação do PAI. De acordo com Luís Cabral, 
na ocasião, o seu meio-irmão, pronunciou-se sobre as ligações históricas entre os dois 
territórios1074. Por sua vez, Aristides Pereira acrescenta que Cabral pôs em evidência o 

                                                 
1071 IAN/TT − PIDE/DGS, PC 12/62, “Osvaldo Máximo Vieira”, NT 5434, 2.º vol., fl. 93v. 
1072 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], B [Berlim], 13.10.1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 149. 
1073 Idem, ibidem, p. 149. 
1074 Idem, ibidem, p. 44. 
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facto de guineenses e cabo-verdianos partilharem uma origem ancestral comum e de se 
encontrarem subjugados à mesma potência colonial1075. A ideia era evitar a fragmenta-
ção que, na opinião de Amílcar Cabral, poderia ser aproveitada pelos colonizadores 
para pôr, por exemplo, os cabo-verdianos a dominarem guineenses e estes a colabora-
rem com Portugal no controlo das ilhas1076. No que dizia respeito a Cabo Verde, Dulce 
Almada Duarte fez questão de destacar, em determinada ocasião, que o projecto clari-
vidente de Amílcar Cabral, para além de ter tido o mérito de conduzir o arquipélago à 
independência, permitiu elevar a consciência dos cabo-verdianos relativamente à 
dimensão africana da sua cultura, recalcada pela assimilação colonial1077. Por exemplo, 
num “Manifesto” dirigido aos cabo-verdianos emigrados no Senegal, Amílcar Cabral e 
Aristides Pereira procuraram demonstrar, do ponto de vista populacional1078, geográfico 
e histórico, por que razões os ilhéus eram também africanos. Mesmo a nível da coloni-
zação, nos seus aspectos puramente jurídicos, políticos e económicos, Cabral e Aristi-
des Pereira não viam nenhuma diferença entre as duas colónias, porque, no seu ponto 
de vista, não deixavam de ser colónias de Portugal1079.  

Amílcar Cabral fundamentava o seu projecto de união, entre a Guiné e Cabo 
Verde, com base em elementos históricos e culturais. Assim, a circunstância dos escra-
vos transportados para as ilhas terem sido exclusivamente originários da Guiné1080 
explicava a paridade da língua (o crioulo) nas duas colónias. Por outro lado, no que 
concerne à identidade administrativa, a partir de 1550, foi estabelecida a primeira união 
orgânica entre a Guiné e Cabo Verde, através da nomeação de um Capitão-geral para as 
duas regiões1081. Podemos admitir que, entre 1550 a 1879, a Guiné esteve administrati-
vamente dependente de Cabo Verde. Em 1834, foi aplicada à Guiné a mesma organiza-
ção administrativa portuguesa de 1832, em que as duas colónias formavam a mesma 
Prefeitura. Apenas dois anos mais tarde (1836), foi criado o Governo-geral das Ilhas de 
Cabo Verde, tendo a Guiné como distrito. A primeira separação entre as duas colónias 

                                                 
1075 Aristides Pereira, ob. cit., p. 86. 
1076 Vide Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 94. 
1077 Dulce Almada Duarte, “Os fundamentos culturais da unidade”, in Continuar Cabral. Simpósio Inter-
nacional Amílcar Cabral, Cabo Verde, 17 a 20 de Janeiro de 1983, Lisboa, Edição Grafedito/Prelo – 
Estampa, 1983, p. 206. 
1078 Escreviam: “97% da população era negra e mestiça e apenas 3% de gente de cor branca, incluindo os 
europeus” (AMS, Amílcar Cabral e Aristides Pereira, “MANIFESTO. A propósito das medidas adopta-
das pelo Governo Senegalês sobre a situação dos emigrados caboverdeanos”, Partido Africano da Inde-
pendência da Guiné e Cabo Verde, PAIGC, Bureau de Dakar, s/d, pasta 4340.003, im 117). 
1079 Idem, ibidem, im 117. 
1080 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 93. 
1081 Conférence des Organisations Nationalistes de la Guinée “Portugaise” et des Îles du Cap Vert..., 
Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, p. 11. 
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produziu-se em 1879 e, treze anos mais tarde (1892), a Guiné passou a ser considerada 
distrito militar autónomo. Na Conferência das Organizações Nacionalistas da Guiné e 
Cabo Verde, que teve lugar, no Liceu Delaforce, em Dakar, de 12 a 15 de Julho de 
1961, Amílcar Cabral insistiu na identidade de interesses dos povos da Guiné e Cabo 
Verde, ligados por laços históricos e de sangue1082, facto que era reconhecido pelas 
autoridades portuguesas. De resto, no seminário de quadros de 1969, serviu-se de um 
trabalho escrito por António Carreira e publicado na Revista Ultramar, com o título “A 
Guiné e as Ilhas de Cabo Verde – A sua unidade histórica e populacional”, para provar 
a justeza das suas teses a favor da unidade entre as duas colónias: 

 
São eles mesmos, por exemplo, que hoje nas suas revistas, como esta, que se chama 

«Ultramar», têm grandes artigos, estudando a questão da Guiné e Cabo Verde, e escre-
vem: A Guiné e as Ilhas de Cabo Verde – A sua unidade histórica e populacional. E sabem 
quem fez este artigo? Carreira1083.  
 
As posições de Cabral não eram partilhadas por alguns dos seus opositores 

directos. Por exemplo, José Leitão da Graça defendia que não havia ligações históricas 
entre aquelas duas colónias: “Na época colonial, a Guiné e Cabo Verde estiveram liga-
dos organicamente mas para o interesse do colonialismo”1084.  

Segundo aquele nacionalista cabo-verdiano, a Guiné tinha mais laços com o 
Senegal e a Guiné-Conakry do que com Cabo Verde. Mesmo relativamente à língua, 
argumentava que o crioulo da Guiné era diferente do de Cabo Verde, porquanto na pri-
meira colónia funcionava como uma língua nacional, enquanto na segunda era uma 
língua franca1085. 

José Leitão da Graça fundamentava ainda as suas críticas nas diferenças geográ-
ficas e antropológicas. Segundo ele, naqueles dois aspectos, as ilhas de Cabo Verde 
eram “realmente uma colónia distante da Guiné-Bissau”. Por isso, a partir de 1879, 
teriam sido separadamente administradas por Portugal. De acordo ainda com Leitão da 
Graça, depois daquela data, o que restou do vasto litoral ocidental africano sob controlo 
português ficou, para efeitos de comércio de escravos e do ponto de vista administrati-
vo, dependente de Cabo Verde, sede do Governo-geral. Mas, este episódio da história 
colonial, segundo José Leitão da Graça, não criara na Guiné e em Cabo Verde um só 
povo, nem sequer originara laços económicos e orgânicos duradoiros entre os dois terri-

                                                 
1082 Idem, ibidem, p. 11. 
1083 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1. Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 51.  
1084 Entrevista a José Leitão da Graça, Praia, Abril de 2002. 
1085 Idem, ibidem. 
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tórios para serem considerados um só território. E a explicação deste fenómeno, insistia 
José Leitão da Graça, radicava no facto de que essa união fora organizada no interesse 
efémero e exclusivo dos colonialistas portugueses, cuja ambição era, do seu ponto de 
vista, apenas a obtenção de escravos. Contudo, concluía Leitão da Graça, gerara, nos 
povos da Guiné, um ódio indelével para com os cabo-verdianos e nestes uma atitude 
colonialista-racista ou paternalista para com o guineense1086.  

Entre Leitão da Graça e Amílcar Cabral havia grandes diferenças. Este tinha 
nascido e vivido na Guiné. Aquele nunca tinha estado na Guiné e não tinha nenhum 
vínculo com aquela colónia, como acontecia com Amílcar Cabral, Aristides Pereira, 
Abílio Duarte e outros futuros fundadores e dirigentes do PAIGC. 

Leitão da Graça não foi o único opositor ao projecto de unidade Guiné e Cabo 
Verde de Amílcar Cabral. A maioria dos movimentos de libertação da Guiné e/ou de 
Cabo Verde (mas, especialmente os primeiros) ou os seus dirigentes também se opu-
nham a esse projecto.  

Em Janeiro de 1961, numa mensagem ao povo da Guiné, assinada pelos princi-
pais dirigentes do PAIGC, dentre os quais vale a pena destacar Amílcar Cabral, acusa-
vam-se, sem as nomear, três pessoas (embora não fosse difícil adivinhar que se trata-
vam de Paulo Dias, Luís da Silva e José Francisco Gomes) como estando por detrás da 
campanha contra a unidade Guiné e Cabo Verde. No documento escrito em francês, os 
dirigentes do PAIGC escreviam :  

 
C’est de la folie de penser que les Cap-Verdiens pourraient commander en Guinée, 

après l’indépendance. Il y a environ 2 000 Cap-Verdiens en Guinée, étant d’à peu-près 
600 000 le nombre des Guinéens. C’est le peuple de Guinée qui décidera demain dans 
l’indépendance qui va diriger le pays. Il est évident que la Guinée sera gouvernées par 
leurs enfants1087.  
 
Essas críticas, de acordo com a referida mensagem, eram contrárias ao que esta-

va a acontecer em África, cujo exemplo geograficamente mais próximo era o da união 
entre a Guiné-Conakry, o Mali e o Ghana1088. Pouco antes, tinha havido uma cisão na 
Federação do Mali que englobava o Senegal, de Senghor, e o Mali, de Modibo Keita. 

Em Setembro de 1962, uma revista editada pela “International Services of 
Information Foundation, de Baltimore”, com o título de “Inform”, a que a PIDE teve 

                                                 
1086 AMS, Mário de Andrade, Investigação/Ciências Sociais e Humanas, pasta 4309.006, im. 34. 
1087 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Annexe Partido Africano da Indepen-
dência (Guinée Portugaise et Iles du Cap Vert) – Démasquons ceux qui veulent diviser nos peuples et 
servent le colonialiste portugais”, fl. 681v. 
1088 Idem, ibidem, fl. 682.  
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acesso e que aparece referenciada pelo agente Costa Pereira, afirmava-se, em relação à 
unidade entre a Guiné e Cabo Verde, que os habitantes daquela colónia consideravam 
os da segunda “como exploradores e chantagistas”1089 e, por isso mesmo, viam com 
maus olhos o projecto de união entre os dois territórios, que Moscovo, por duas razões, 
apoiava fortemente. A primeira era, de acordo ainda com os apontamentos elaborados 
por Costa Pereira com base no Inform, de ordem estratégica:  

 
Moscovo gostaria de ver as ilhas neutralizadas e impedir o seu uso para bases dos 

EUA, isto é uma razão para o estreito contacto mantido pelo PAIGC com comunistas 
angolanos, Belgrado, Moscovo e Pequim1090.  
 
A segunda razão para o apoio de Moscovo tinha a ver com o seu interesse em 

criar o maior número possível de Estados africanos, com o objectivo de levar as Nações 
Unidas a votarem contra o Ocidente1091. 

Um ano mais tarde (em Setembro de 1963), a União dos Naturais da Guiné Por-
tuguesa/Union des Ressortissants de la Guinee Portugaise (UNGP/URGP1092) investia 
contra a unidade proposta por Amílcar Cabral. Num comunicado escrito em francês, 
intitulado “Surtout pas d’apartheid en Guinée-Bissao!”, responsabilizava o cabo-
verdiano António Barbosa Carreira, de ser um dos principais responsáveis pelo massa-
cre de Pindjiguiti, de 3 de Agosto de 1959, e de ser primo de Amílcar Cabral, a quem 
atribuía a “quimera” de querer libertar a Guiné e Cabo Verde “como se fosse realmente 
possível a um só homem tentar libertar dois territórios diferentes e separados pelo 
mar”1093. 

Apesar de tudo, Cabral investiria todo o seu esforço na concretização deste pro-
jecto. Em Dezembro de 1960, preconizava a unidade combativa dos dois povos durante 
a luta e a unidade orgânica após a conquista da independência, no quadro da unidade 
africana1094. Na sua óptica, os dois países complementavam-se do ponto de vista geo-

                                                 
1089 Idem, ibidem, “Apontamentos sobre a política da Guiné portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, 
elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 353. 
1090 Idem, ibidem, fl. 353. 
1091 Idem, ibidem, fl. 353. 
1092 Esta organização era pró-Portugal e foi fundada em Dakar, em 1962, por Umaro Cano, Benjamim 
Pinto Bull, Paulo Dias e Sambél Balde, em colaboração com o cônsul de Portugal em Dakar, Gonzaga 
Ferreira. Tinha, em Julho de 1963, quatro bureaus nas seguintes cidades senegalesas: Ziguinchor, Koldá, 
Thiés e Dakar. Com a criação desta organização, o que pretendia o consulado português de Dakar era 
neutralizar a influência dos movimentos de libertação considerados radicais e cooperar, através do diálo-
go, com o Governo português. Em francês, este partido tomava a designação de Union des Ressortissants 
de la Guinée Portugaise (URGP). 
1093 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA “Organizações Nacionalistas – PAIGCV”, 
“Surtout pas d’apartheid en Guinée-Bissao!”, URGP. 
1094 AMS, Partido Africano da Independência (PAIGC) et Movimento de libertação da Guiné “portugai-
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gráfico1095. De um lado, a parte continental (a Guiné), também ela constituída por ilhas 
e ilhéus que formam o conjunto do arquipélago dos Bijagós e, do outro, a parte insular 
(Cabo Verde). Enquanto a Guiné era caracterizada pela ausência de grandes relevos 
montanhosos, com excepção das pequenas elevações na região do Boé, que não chega-
vam a ultrapassar os 300 metros, Cabo Verde possuía grandes cadeias montanhosas 
que, conjuntamente com o mar, dificultavam a mobilidade. Eram estas diferenças geo-
gráficas que, na óptica de Cabral, contribuíam para a complementaridade das duas 
colónias, tendo reflexos, não só na realidade social, económica e cultural, mas também, 
na aplicabilidade das teorias da guerrilha.  

Além do argumento histórico, cultural, geográfico e étnico-linguístico, Cabral 
também ponderou o problema estratégico na linha da solidariedade “biológica”1096 pan-
africana, frantz-fanoniana e kwame-nkrumiana. Este último dirigente africano defendia, 
por exemplo, a ideia de que a independência do Ghana não faria sentido se não fosse 
acompanhada da libertação do continente africano1097. De igual modo, Cabral não con-
cebia a independência da Guiné sem a de Cabo Verde e vice-versa, nem mesmo a dos 
países vizinhos e a África em geral, sem a de Cabo Verde ou da Guiné. Num discurso 
proferido em Belgrado, em 1967, Cabral insistia na impossibilidade de libertar a Guiné 
sem Cabo Verde1098. Dois anos mais tarde (1969), no seminário de quadros, Cabral não 
deixou ainda de reiterar e enfatizar a importância da unidade com o objectivo de tirar 
aos portugueses toda a possibilidade de explorar as contradições do movimento de 
libertação da Guiné e Cabo Verde1099. 

Apesar destes dois territórios apresentarem realidades específicas, Cabral inte-
grava-os, do ponto de vista da dominação colonial, na mesma realidade política, eco-
nómica, social, cultural e geográfica, mas influenciada, simultaneamente, por outras 
realidades. Neste sentido, as duas colónias formavam parte de um conjunto geográfico 
que integrava o Senegal, a Guiné-Conakry e a Mauritânia. Daí que a luta comum contra 
o colonialismo português estivesse, na opinião de Cabral, não só dependente (e muito) 

                                                                                                                                               
se” et des Iles du Cap Vert, Conakry (MLGCV), le 5 décembre 1960, pasta 4602.113. 
1095 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 2. Partir da Realidade da nossa terra. Ser rea-
listas”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 
1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 60. 
1096 Frantz Fanon, Em Defesa da Revolução Africana, 1ª Edição portuguesa, Lisboa, Livraria Sá da Costa, 
1980, pp. 186-187. 
1097 Kwame Nkrumah, I speak of freedom, London, Heinemann, 1961, p. 107.  
1098 Amílcar Cabral, “Fifty years…” p. 94. Este estudo só foi publicado em 1973, depois do assassinato 
de Amílcar Cabral. 
1099 Vide AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos camaradas par-
ticipantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 37. 
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de outras realidades, mas também se integrava na luta geral dos povos das colónias por-
tuguesas de África e do mundo em geral. Pela importância de que se revestia, este prin-
cípio era encarado com alguma seriedade, por Amílcar Cabral, inclusivamente, em ter-
mos de relações futuras com os países vizinhos (Senegal e Guiné-Conakry):   

 
A situação geográfica dos nossos países, a condição colonial que nos é imposta e da 

qual vamos sair, a história e até a origem étnica de uma parte da nossa população confere 
um carácter particular às nossas relações actuais e futuras com os povos irmãos nossos 
vizinhos1100. 

 
Ainda assim, para Cabral, a realidade dos outros não devia ser imitada, uma vez 

que cada qual apresentava problemas específicos que exigiam também soluções especí-
ficas1101.  

De acordo com o líder guineense e cabo-verdiano, não existia verdadeiramente 
um problema da unidade entre a Guiné e Cabo Verde, dado que eram, do ponto de vista 
histórico, étnico, económico, social e cultural, um só povo1102. Não é por acaso que, nos 
seus inúmeros discursos e em vários relatórios sobre o desenvolvimento da luta, como 
já o atestou Sérgio Ribeiro1103, era frequente o uso de várias expressões – “povo”, “nos-
sos povos na Guiné e Cabo Verde”, “povo da nossa terra”, ou “o nosso povo do conti-
nente e das ilhas” – que perfilhavam já a ideia de pertença a uma única comunidade 
nacional em que aquelas duas colónias apareciam indissociáveis. Estas expressões eram 
muitas vezes associadas também a outros lexemas (“território”, “país”, “nação”, “nação 
africana” e “a nossa pátria africana” em formação) em que se exaltava a africanidade 
em contraposição à situação vivida de colónia. Por exemplo, aquando do Conselho 
Superior de Luta (CSL), de Agosto de 1971, Amílcar Cabral afirmava que essa reunião 
era de “dirigentes de um povo de duas terras, Guiné e Cabo Verde”1104. Dois anos 
antes, no seminário de quadros de 1969, fez questão de assinalar que a insistência na 
unidade Guiné e Cabo Verde não era um desiderato de mero capricho pessoal, e muito 
menos uma consequência de ser “filho de cabo-verdianos, nascido em Bafatá”, que 
tinha “amor grande pelo povo da Guiné, mas também grande amor pelo povo de Cabo 

                                                 
1100 “A Revolução Africana”, in Obras escolhidas de Amílcar Cabral..., volume I, p. 194. 
1101 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 59. 
1102 Idem, ibidem, im. 49. 
1103 Sérgio Ribeiro, “Sobre a unidade no pensamento de Amílcar Cabral”, in Continuar Cabral..., pp. 
388-389. 
1104 AMS, “Reunião do Conselho Superior de Luta (9 a 16 de Agosto de 1971). Abertura. Sobre a situa-
ção da luta. Intervenção do camarada Amílcar Cabral”, Agosto de 1971, PAIGC, pasta 4341. 002, im. 32. 
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Verde”1105. Embora fosse verdade, para Amílcar Cabral, era a própria natureza e os 
interesses das duas colónias que conduziam inevitavelmente a essa unidade, sem a qual, 
asseverava aos seus prosélitos, não seria possível fazer a luta, nem na Guiné, nem em 
Cabo verde1106. O certo é que, ao longo dos anos, não se vai conhecer nenhum outro 
movimento de libertação só de guineenses e/ou só de cabo-verdianos que tivesse tido 
êxito. Por isso, Cabral reconhecia que a melhor coisa que o PAIGC tinha feito foi esta-
belecer, como base fundamental, a “ «Unidade e luta» – unidade na Guiné, unidade em 
Cabo Verde, unidade da Guiné e Cabo Verde”1107. 

A unidade destes dois territórios não tinha como desígnio, de acordo com 
Cabral, juntar pessoas com pensamentos políticos diferentes1108, uma vez que, nessas 
colónias, o colonialismo português nunca permitira a formação de partidos. Logo, na 
perspectiva do Secretário-geral do PAIGC, não havia grandes diferenças e contradições 
de objectivos1109. Para o emergente líder dos povos da Guiné e Cabo Verde, a unidade 
colocava-se por causa das diferenças na situação económica, social e cultural1110, 
designadamente nos grandes centros urbanos, em consequência da miséria, da explora-
ção, da violência e da ignorância a que os dois povos estavam sujeitos pelo colonialis-
mo português. Muito embora estas diferenças não fossem muito significativas, eram 
mais do que suficientes e sólidas para, ainda na opinião de Cabral, “consolidar a melhor 
unidade dos guineenses, dos cabo-verdianos e entre guineenses e cabo-verdianos”1111. 

A concretização dessa unidade deveria ser feita por etapas e da base para o topo, 
isto é, através da união na Guiné, união em Cabo Verde e, mais tarde, dependendo da 
vontade dos dois povos, a união dos povos da Guiné e Cabo Verde.  

Amílcar Cabral encarava essa unidade no sentido dinâmico e não estático, sus-
tentando que não era necessário haver homogeneidade. Só podia haver união, insistia o 
líder do PAIGC, se as coisas fossem diferentes, muito embora reconhecesse, no caso 
concreto das duas colónias, que não havia grandes diferenças entre elas a nível do 
desenvolvimento. Numa lógica leninista, Cabral defendia que a união era um meio e 
não um fim. O essencial era encontrar “o grau de unidade suficiente” que pudesse per-

                                                 
1105 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 49. 
1106 Idem, ibidem, im. 49. 
1107 Idem, ibidem. 
1108 Idem, ibidem, im. 37. 
1109 Idem, ibidem, im. 36. 
1110 Idem, ibidem, im. 37. 
1111 Conférence des Organisations Nationalistes de la Guinée «Portugaise» et des îles du Cap Vert…, 
Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, p. 15. 
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mitir o desencadear da luta e garantir, por outro lado, o seu sucesso1112. Daí a relevân-
cia do estudo da posição dos grupos sociais da Guiné e de Cabo Verde relativamente ao 
colonialismo e ao movimento de libertação nacional1113.  

Em Junho de 1962, numa audição como peticionário na reunião do Comité 
Especial para os Territórios Administrados por Portugal que teve lugar em Conakry, 
questionado pelo representante da Nigéria naquele comité, Ignatius C. Olisemeka, rela-
tivamente ao projecto de unidade Guiné e Cabo Verde, Amílcar Cabral respondeu que 
caberia às populações dos dois países decidirem se queriam uma federação ou qualquer 
outra forma de integração1114. Em todo o caso, pessoalmente, Cabral defendia, como 
sustentou o cabo-verdiano Manuel Duarte1115, a formação de um único Estado depois 
da independência. Esta ideia está patente na sua Mensagem do Ano Novo de 1973, na 
qual, ao referir-se à criação da primeira Assembleia Nacional na Guiné, não hesitou em 
dizer o seguinte: 

 
Amanhã, com o desenvolvimento certo da luta, criaremos igualmente a 1ª Assembleia 

Nacional Popular nas ilhas de Cabo Verde. A reunião conjunta dos membros desses dois 
órgãos formará a Assembleia Suprema do povo da Guiné e de Cabo Verde1116. 
 
No programa do PAIGC, de 1961, já se apontava a fórmula como se constituiria 

essa unidade orgânica, bem como os objectivos a atingir. Assim, projectava-se: a con-
cretização da unidade da “Nação” na Guiné e em Cabo Verde; a unidade dos povos da 
Guiné e Cabo Verde; e, por último, a unidade africana. Para isso, num “Memorando”, 
de 1 de Dezembro de 19601117, dirigido ao Governo português, Amílcar Cabral propu-
nha a resolução do conflito por via pacífica, apresentando, entre outras, as seguintes 
medidas: a constituição de uma câmara de representantes do povo da Guiné, na base de 

                                                 
1112 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. Unidade e Luta..., p. 216. 
1113 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, ims. 41-42. 
1114 AMS, Nations Unies – Assemblée Générale – Distr. Générale A/AC. 108/SR.45 21 août 1962 (Fran-
çais) Original : Anglais- Comite Spécial pour les Territoires Administres par le Portugal, créé par la 
résolution 1699 (XVI) de l’ Assemblée Générale Compte rendu analytique de la Quarante-cinquième 
séance Tenue dans le bâtiment de l’Assemblée Nationale, à Conakry, le mercredi 6 juin 1962, pasta, 
4324.006, im. 86. 
1115 Manuel Duarte, Caboverdianidade e Africanidade e outros textos, 1.ª edição, Mindelo (S. Vicente), 
Edições Spleen, Abril de 1999, p. 95. 
1116 ASRDN – Guiné-Bissau, Amílcar Cabral, “Mensagem de Ano Novo de 1973”; e também Obras 
Escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, Lisboa, Seara 
Nova, 1977, p. 217. Contudo a leitura deste texto publicado por Mário de Andrade deve ser crítica, uma 
vez que introduziu algumas correcções no discurso original. 
1117 AMS, “Note ouverte au Gouvernement Portugais” [cópia], Conakry, le 13 Octobre 1961, pasta 
4343.001, im. 8. 
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um representante para cada trinta mil habitantes; a constituição de uma câmara de 
representantes do povo de Cabo Verde, na base de um representante para cada dez mil 
habitantes; que estas câmaras fossem eleitas por sufrágio universal, directo e secreto, 
em eleições gerais e livres, fiscalizadas por uma Comissão Especial da ONU, constituí-
da por representantes de países africanos independentes; após a sua constituição, reali-
zar-se-ia uma reunião conjunta das duas câmaras de representantes, a fim de estudar e 
decidir, no quadro da unidade africana, a união orgânica dos povos da Guiné e Cabo 
Verde, tendo como fundamento os laços históricos e de sangue que uniam os dois 
povos; em caso de vitória da decisão favorável à união, deveria constituir-se um Parla-
mento com deputados guineenses e cabo-verdianos, escolhidos entre os membros elei-
tos para as câmaras de representantes e, de acordo com as bases estabelecidas numa 
reunião conjunta; o Parlamento, assim constituído, órgão supremo do poder legislativo 
na Guiné e em Cabo Verde, encarregar-se-ia de designar o Governo da Guiné e de 
Cabo Verde a formar, em consonância com as bases estabelecidas na reunião conjunta 
das duas câmaras de representantes1118. Cabral admitia, no entanto, que pudesse haver 
uma decisão desfavorável à união que ele preconizava. Neste caso, as duas câmaras 
transformar-se-iam em assembleias nacionais, que passariam a ser órgãos supremos do 
poder legislativo. Em entrevista recente a José Pedro Castanheira, Rito Alcântara, res-
ponsável da Cruz Vermelha Internacional em Dakar, nos anos 60, estava convencido de 
que Amílcar Cabral tinha consciência de que, anos mais tarde, acabaria por haver essa 
separação, mas não acolhia qualquer oposição1119. Cabral também tinha consciência de 
que nem sempre a união fazia a força e que havia mesmo certo tipo de uniões que, em 
lugar de força, geravam fraquezas1120, pelo facto de haver sempre factores que actua-
vam dialecticamente. Não é por acaso que o seu projecto de unidade suscitou imensas 
críticas dentro e fora do seu partido, atingido o auge entre 1968/69, como veremos mais 
adiante. No seminário de quadros de 1969, ao defender-se das críticas sobre o projecto 
de unir a Guiné e Cabo Verde, Cabral chegou mesmo a afiançar:  

 

                                                 
1118 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Memorandum enviado ao Governo 
Português pelo Partido Africano da Independência (Guiné e Cabo Verde)”, Secretariado-geral do 
PAIGC, em Conakry, 1 de Dezembro de 1960 (fl. 657v). No entanto, é importante assinalar que, no 
documento, se afirmava que o original era datado da sede do PAIGC, na Guiné, 15 de Novembro de 
1960, e da Delegação em Dakar, 28 de Novembro de 1960. 
1119 José Pedro Castanheira, “Rito Alcântara ‘Monsieur’ Cruz Vermelha”, Revista do Expresso, 15 de 
Outubro de 2002, p. 63. 
1120 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 37. 



 232 

Todos aqueles que lutam pela unidade africana, entendem que nós somos o único 
exemplo, com a Tanzânia que resultou da união de Tanganica com Zanzibar, que luta 
de facto pela unidade africana1121.  
 
Por altura desta asserção, em África, já não subsistiam modelos concretos de 

uniões de facto que representassem um contributo para a afirmação e consubstanciação 
da unidade continental. O exemplo da união que havia sido ensaiada entre a Guiné-
Conakry e o Ghana, a que mais tarde se associou o Mali1122, de que muitas vezes se 
servia para silenciar as críticas dos seus opositores directos, tinha abortado com o golpe 
de Estado que derrubou Nkrumah em 1966. Anos antes, a Federação do Mali, que 
englobava o Senegal, de Senghor, e o Sudão (mais tarde Mali), de Modibo Keita, tam-
bém havia sofrido um colapso. Portanto, a unidade Guiné e Cabo Verde representava, 
aos olhos de Amílcar Cabral, uma original contribuição para a unidade africana1123, 
numa altura em que, de acordo com Luís Cabral1124, se procurava evitar, a todo o custo, 
a “balcanização” do continente.  
 

1.3. A unidade Guiné e Cabo Verde como contribuição para a união africana 

 
Se, por um lado, o contexto africano das unidades regionais e sub-regionais, 

influenciou, de certo modo, o projecto de unidade orgânica entre os povos da Guiné e 
de Cabo Verde, a concretização desta deveria ser, igualmente, uma excelente contribui-
ção para a unidade africana e uma forma de provar o comprometimento e o suporte dos 
povos da Guiné e de Cabo Verde ao projecto de unidade africana traduzida em actos e 
não em palavras1125.   

Já em 1961, num relatório apresentado à Conferência das Organizações Nacio-
nalistas da Guiné e de Cabo Verde reunidas em Dakar, Amílcar Cabral manifestava-se 
favorável à unidade africana à escala regional ou continental, contanto que fosse um 
meio para a construção do progresso dos povos africanos e a garantia da segurança e 
continuidade desse mesmo progresso. 

                                                 
1121 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos camaradas participan-
tes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 49. 
1122 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Annexe Partido Africano da Indepen-
dencia (Guinée Portugaise et Iles du Cap Vert) – Demasquons ceux qui veulent diviser nos peuples et 
servent le colonialiste portugais” fl. 682. 
1123 Luis Cabral, ob. cit., p. 45. 
1124 Idem, ibidem, p. 45. 
1125 Amílcar Cabral, “Fifty years…” p. 94. 
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Apesar de defender, nos programas do seu partido, a participação da Guiné e de 
Cabo Verde no processo da construção dessa unidade continental1126, Cabral não tinha, 
porém, ilusão nem grande urgência em reclamá-la.  

Numa outra declaração feita aos jornalistas, pouco depois da conferência consti-
tutiva da OUA, em Maio de 1963, afirmava que a concretização da unidade entre a 
Guiné e Cabo Verde, e a integração destes dois territórios no grande projecto de união 
africana, teria de ser feita por etapas, exigindo, em primeiro lugar, a liquidação do 
colonialismo português, e, finalmente, uma aproximação às novas instituições continen-
tais entretanto criadas. 

Cabral estava, assim, profundamente empenhado na unidade do continente e 
disposto a trabalhar afincadamente pela sua concretização, mesmo que o seu “país” 
tivesse que renunciar a certas vantagens. O importante, para ele, era que os interesses 
das populações da Guiné e Cabo Verde fossem assegurados e salvaguardados1127. A 
única condição que Cabral impunha era que “as conquistas, as aquisições” económicas, 
sociais e de justiça que o seu povo perseguia “na luta de libertação nacional” e que já 
estavam a ser realizadas “passo a passo”, não ficassem “comprometidas pela unidade 
com outros povos”1128. 

Em 1965, na II Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Por-
tuguesas (CONCP) realizada em Dar-Es-Salaam, Cabral afirmava que a unidade africa-
na seria o “resultado dos esforços fecundos dos povos africanos” em prol da África e da 
humanidade1129. Mas, para isso, o líder guineense e cabo-verdiano assegurava que era 
indispensável a valorização das riquezas do continente, das capacidades humanas, 
morais e culturais, com vista a criar, nas suas palavras “um espaço humano rico”, que 
contribuiria “por sua vez para enriquecer a humanidade”1130. 

A unidade africana também era vista como um meio e não um fim, podendo 
acelerar a realização dos fins, mas isso não podia fazer com que se traísse o objectivo 
                                                 
1126 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, fl. 361; e também AMS “Partido Africa-
no da Independência (PAIGC) et Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde”, Conakry, le 15 
Décembre 1960, pasta 4602.113. 
1127 AMS, Nations Unies – Assemblée Générale – Distri. Générale A/AC – 108/SR. 45 21 août 1962 
(français) Original: Anglais – Comite Spéciale pour les Territoires Administrées par le Portugal, Crée par 
la Resolution 1699 (XVI) de l’Assemblée Génerale. Compte rendu analytique de la Quarante-Cinquième 
seance Tenue dans le bâtiment de l’Assemblée Nationale, à Conakry, le mercredi 6 juin 1962, pasta 
4324.006, im. 87. 
1128 AMS, Amílcar Cabral, “A unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso 
pronunciado em nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário Geral do par-
tido à 2ª Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP”, Dar-es-
Salaam – 3 a 8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – 
Colecção “Duscursos e Informações”, pasta 4602.038. 
1129 Idem, ibidem. 
1130 Idem, ibidem.  
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primordial, que era também condição sine qua non para se integrar na grande família 
africana favorável à unidade continental. Esse objectivo era, sem dúvida, a independên-
cia da Guiné e de Cabo Verde e a defesa dos interesses de cada povo africano1131.  

A unidade inscrevia-se assim, de acordo com Sérgio Ribeiro, como um impor-
tantíssimo “elemento de estratégia”1132 ao serviço dos movimentos de libertação e da 
própria África, no combate contra o tribalismo e face às contradições internas dos pró-
prios Estados.  

                                                 
1131 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra 
perante o Governo português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros reali-
zado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 60. 
1132 Sérgio Ribeiro, Sobre a Unidade no pensamento de Amílcar Cabral, in Continuar Cabral, Simpósio 
Internacional Amílcar Cabral. Cabo Verde, 17 a 20 de Janeiro de 1983, p. 369. 
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Cap. 5 – Amílcar Cabral à Conquista da Liderança do Movimento de 
Libertação da Guiné e Cabo Verde 

 

1. Tendências e divergências no seio do movimento de libertação da Guiné  
     e Cabo Verde 
 

1.1. O quadro da situação em Conakry antes da chegada de Amílcar Cabral 

 
Como já atrás se disse, em 1959, o único movimento que tinha uma secção na 

Guiné-Conakry era o Movimento de Libertação da Guiné (MLG). Contudo, a 4 de 
Outubro, actuando à revelia do MAC e argumentando que o Governo da República da 
Guiné estava em vias de constituir uma “organização anticolonialista com os exilados 
da Guiné”1133, Hugo de Menezes fundou, conjuntamente com outros guineenses e cabo-
verdianos emigrados que integravam o MLG de Conakry, de acordo com as suas pró-
prias palavras, “o esboço de uma pequenita organização de meia dúzia”, com um Presi-
dente que, segundo ele, não “inspirava confiança”1134. A este movimento foi atribuída a 
designação de Movimento de Libertação dos Territórios sob a Dominação Portuguesa 
(MLTDP). O Bureau transitório desta organização era constituído por cinco membros 
(Ernestina Silva, Luís da Silva, Richard Turpin, Hugo de Menezes e Maximiano da 
Gama1135), assistidos por 13 colaboradores1136. Este movimento visava, na linha pan-
africanista e internacionalista defendida por Hugo de Menezes e também pelo MAC, a 
libertação dos territórios ocupados por Portugal em África.  

A 13 de Outubro, tentando justificar a criação do MLTDP, Hugo de Menezes 
escrevia, em carta dirigida a Lúcio Lara, que ao MAC, apesar de ser conhecido de cer-

                                                 
1133 Cópia do extracto da carta de Hugo de Menezes a Paris, provavelmente de Setembro de 1959, in 
Lúcio Lara, ob. cit., p. 169. 
1134 Idem, ibidem, p. 168. 
1135 Vide “Comunicado”, Conakry, Outubro/59 (Apêndice documental, doc. n.º 3); e “Intervention du 
camarade Armando Ramos” [31 de Janeiro de 1960] (Apêndice documental, doc. n.º 4). Existe um 
documento em português intitulado “Intervenção do camarada Armando Ramos da Silva na ocasião de 
voto de 31 de Janeiro de 1960” (Apêndice documental, doc. n.º 5). Optámos, no entanto, pela versão 
francesa em virtude de apresentar melhor redacção. 
1136 Eram eles, para a Comissão Política: Belarmino Gomes – Presidente; Paulo Dias – Vice-Presidente e 
Adriano Araújo – Secretário; Para a Comissão de Imprensa: Luís da Silva – tradutor, Hugo de Meneses – 
tradutor e Fernando Gomes – Membro; Para a Comissão da Organização: Armando Ramos – Presidente, 
Inácio da Silva – Secretário, Tavares Pedro – membro e João da Velha – membro; para a Comissão do 
Contencioso: Marcos Souto Amado – Presidente, Adriano Correia – membro e João Fernandes – membro 
(Vide, sobre este assunto, “Comunicado”, Conakry, Outubro/1959 (Apêndice documental, doc. n.º 6). 
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tos dirigentes da Guiné-Conakry, faltava-lhe uma implantação naquele país para poder 
usufruir dos apoios oficiais ou oficiosos e que, por esta e outras razões, se tinha forma-
do “um grupo congénere”1137 em Conakry. 

Na Europa, a iniciativa de Hugo de Menezes, de integrar os emigrados guineen-
ses e cabo-verdianos em Conakry numa nova organização com idênticas características 
unitárias do MAC, foi duramente criticada pelos elementos deste movimento unitário. 
Lembremos que, nesta altura, já se defendia que a política daquele movimento devia 
ser, justamente, a de incentivar e de “encorajar a formação política dum movimento 
nacional de libertação da Guiné com os elementos de Conakry” e ainda “preparar um 
terreno de colaboração com organismos do MAC”1138.  

No entanto, a falta de união e de uma liderança capaz foi o grande problema da 
organização política criada por Hugo de Menezes em Conakry. Armando Ramos con-
firmou-nos que, de facto, antes da chegada de Amílcar “havia crise de liderança”1139 e 
frequentes desordens e insultos ensombravam as reuniões, que acabavam quase sempre 
em cenas de pugilato entre os membros do MLTDP. Os persistentes problemas no seio 
deste movimento fizeram com que, a 31 de Janeiro de 1960, tivesse sido convocada 
uma assembleia com o objectivo de eleger um presidente. Na sua intervenção, por oca-
sião da eleição, Armando Ramos fez questão de apelar à necessidade de união para a 
concretização da qual fazia falta um líder respeitado por todos, com aptidões para 
suprimir as divergências reinantes e, ao mesmo tempo, servir de exemplo1140. A escolha 
do Secretário-geral que recaiu em Luís Alfredo da Silva (“Tchalumbé”) não foi, contu-
do, suficiente para sarar as feridas e as divergências profundas que minavam o novo 
projecto político. Por exemplo, o facto de o novo Secretário-geral ter sido eleito na 
ausência de Hugo de Menezes, então ausente em Tunes, onde assistia à Conferência dos 
Povos Afro-Asiáticos, provocou o seu não reconhecimento quando do regresso a 
Conakry, facto que abriu uma luta acesa entre os dois adversários políticos. Hugo de 
Menezes, a quem os novos dirigentes do MLTDP haviam enviado uma convocatória 
intimidatória, assinada pelo novo Secretário-geral, obrigando-o a restituir os documen-
tos e o relatório sobre a Conferência de Tunes, recusava-se terminantemente a fazer a 
entrega destes documentos, alegando, entre outros motivos, que a direcção do movi-

                                                 
1137 Carta de Hugo de Menezes [dactilografada] dirigida a Lúcio Lara, Conakry, 13.10.60, in Lúcio Lara, 
ob. cit., p. 324. 
1138 Carta de Mário de Andrade para Lúcio Lara [manuscrita], Paris, 1er octobre 59, in Lúcio Lara, ob. 
cit., p. 168. 
1139 Entrevista a Armando Ramos, Bissau, Outubro de 2002. 
1140 “Intervention  du Camarade Armando Ramos” (Apêndice documental, doc. n.º 4). 
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mento não o tinha ido receber ao aeroporto1141, e que um grupo de “bandidos” e de 
“incompetentes”, que viviam a expensas de outros, não podiam ter nenhuma autoridade 
sobre ele1142. Este facto conduziu ao seu divórcio temporário com o movimento, 
enquanto aguardava que a situação se esclarecesse com a vinda de Amílcar Cabral para 
Conakry1143. Essa vinda, conforme tudo indicava, afigurava-se como a única esperança 
de reunir e organizar o movimento de libertação da Guiné e de Cabo Verde naquela 
cidade. 

Devido às perspectivas e à sensibilidade que a questão da Guiné portuguesa 
vinha merecendo no território vizinho, era opinião unânime, pelo menos no seio do 
MAC, que Hugo de Menezes não se encontrava ao nível das responsabilidades exigi-
das1144. Urgia, de acordo com o “Memorando” elaborado por Amílcar Cabral e Mário 
de Andrade, “coordenar” os guineenses e cabo-verdianos de Conakry, acabar com as 
confusões, apoiar a organização dos nativos da Guiné portuguesa, que não devia “ser 
confundida” com o MAC1145. Portanto, em virtude das “grandes responsabilidades” que 
havia na República da Guiné, e devido ainda à impossibilidade de Amílcar poder seguir 
(pelo menos de imediato) para Conakry, Lúcio Lara e Viriato da Cruz deviam rumar 
imediatamente para aquele país, logo após a conferência, de modo a não deixarem 
Hugo de Menezes regressar sozinho. No caso de não ser possível a deslocação dos dois, 
um deles, pelo menos, deveria estar preparado para seguir viagem.  

Com efeito, a partir da conferência de Tunes, a questão da fixação de Amílcar 
Cabral na Guiné-Conakry, pela esperança e expectativas que concitava no seio dos seus 
companheiros do MAC, transformado agora em Frente Revolucionária Africana para a 
Independência Nacional (FRAIN), passou a ser uma prioridade, pois todos viam nele a 
pessoa indicada, não só para coordenar a luta da Guiné e de Cabo Verde, mas também 
para organizar o movimento daquela colónia, pelo menos na Guiné-Conakry. Assim, 
ainda em Fevereiro, Lúcio Lara pedia a Amílcar Cabral que redigisse um artigo sobre 
Cabo Verde e Guiné, que devia ser publicado numa brochura que o Comité Afro-
Asiático do Cairo projectava editar1146. Pouco depois, foi Viriato da Cruz quem, desde 

                                                 
1141 Trata-se de um documento em francês já referenciado anteriormente e que decidimos, por conveniên-
cia, intitular “Information de Pascoal Correia” [dactilografada], Conakry, le 20 février 1960 (Apêndice 
documental, doc. n.º 7). 
1142 “Deuxiéme déclaration du camarade Dr. Hugo de Menezes” [dactilografada] , Conakry, le 22 février 
1960 (Apêndice documental, doc. n.º 8). 
1143 Carta de Hugo de Menezes a Lúcio Lara, Amílcar Cabral e Mário de Andrade [dactilografada], 
Conakry, 17/3/60, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 439. 
1144 Memorando de Amílcar Cabral e Mário de Andrade [manuscrito por Amílcar Cabral] [é de 23 ou 24 
de Janeiro de 1960], in Lúcio Lara, ob. cit., p. 329. 
1145 Idem, ibidem, p. 329. 
1146 Excerto da Carta de Lúcio Lara a Mário de Andrade e Amílcar Cabral, Marseille, 12/2/60, in Lúcio 
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Conakry, escrevia que, logo que houvesse condições, Amílcar deveria ir para a Guiné-
Conakry. Tudo porque, segundo ele, apesar das condições de trabalho oferecidas, o 
grupo de guineenses radicados naquele país estava muito atrasado e fazia “uma política 
não só pouco madura no aspecto doutrinário e de métodos de luta, mas ainda sanzaleira, 
mesquinha…”1147. Na sua carta, Viriato da Cruz ressaltava ainda “divisões internas 
inquietantes” no seio da organização de Conakry e denunciava a ausência de uma lide-
rança “esclarecida, enérgica e prestigiada” que utilizasse “bem os grandes benefícios” 
que lhe eram “oferecidos, efectivamente, neste momento”1148. Uma das críticas feitas 
por Viriato da Cruz aos dirigentes do grupo da Guiné portuguesa radicados na Guiné-
Conakry era justamente a de praticarem “nacionalismo estreito” e “racismo”. Apesar 
disso, acreditava numa reviravolta na orientação do grupo, porque, na sua perspectiva, 
havia “massas naturalmente capazes de apoiar uma orientação nova”, o que, a seu ver, 
“exigiria uma «interferência» directa e ostensiva na actividade do grupo”1149.  

Carlos Correia, que havia chegado a Conakry ainda em 1959 e integrava o 
MLTDP, também traça o ambiente político que encontrou quando chegou àquela cida-
de vindo de Dakar: “as reuniões não traziam nada de essencial... Não se discutiam coi-
sas essenciais”1150. 

Foi, talvez, em virtude da inépcia do movimento de libertação guineense, que 
Viriato da Cruz sugeriu, em carta datada de 28 de Fevereiro de 1960, a concentração da 
acção do FRAIN sob uma das colónias, uma vez que, no decurso da luta, as colónias 
não iam aceder à independência ao mesmo tempo1151. Embora admitindo que, em 
Angola, e mesmo na Guiné, existiam condições para o avanço da luta anticolonialista, 
neste último caso, ainda por explorar, o que Viriato propunha, como seria natural, era a 
concentração da luta na sua colónia de origem onde, em sua opinião, “a crise” estava 
“mais madura”1152.  

A 5 de Março de 1960, de Londres, onde se encontrava, respondendo às infor-
mações que ia recebendo de Conakry, através de Viriato da Cruz, Amílcar escrevia, a 
propósito do grupo da Guiné portuguesa, criado na capital da República da Guiné, 
dizendo que estava a dar provas de que “não valia nada”, mas que não era o único e que 

                                                                                                                                               
Lara, ob. cit., p. 359. 
1147 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], Conakry, 28/2/960, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 373. 
1148 Idem, ibidem, p. 373. 
1149 Excerto da Carta de Viriato da Cruz para Lúcio Lara e Amílcar Cabral [dactiolografada], Conakry, 7 
de Março de 1960, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 405. 
1150 Entrevista a Carlos Correia, Bissau, Outubro de 2002. 
1151 Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], Conakry, 28/2/960, in Lúcio Lara ob. cit., p. 373. 
1152 Idem, ibidem, p. 373. 
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tinha boas notícias do seu “país”1153. “Temos de fazer cada coisa a seu tempo”, contra-
punha Amílcar Cabral. Já relativamente à questão da concentração da luta em Angola, 
que Viriato da Cruz sugeria, Amílcar Cabral afirmou que preferia discutir isso de “viva 
voz” e que a decisão deveria ser tomada “na base da análise concreta da situação de 
cada País e de todos”1154, mas foi adiantando que discordava “com os argumentos 
enunciados”1155. Viriato não tardou, porém, a reconhecer que o atraso que atribuía à 
questão da Guiné, devido ao desaproveitamento das condições exteriores que lhe eram 
oferecidas, designadamente na Guiné-Conakry, era relativo. Segundo ele, se essas con-
dições fossem aproveitadas, “o problema da Guiné (portuguesa)” poderia, “talvez, em 
breve espaço de tempo, ser o mais avançado de todas as colónias portuguesa”1156. A 
análise de Viriato confirmar-se-ia mais tarde. Estranhamente, apenas dez dias decorri-
dos (17 de Março) desde as suas últimas afirmações, alegando o facto de as condições 
exteriores estarem maduras, Viriato da Cruz voltou a insistir de novo na necessidade de 
todos juntos, mas com Amílcar Cabral à frente, trabalharem “no caso da Guiné 
port[uguesa]”1157. Uma acção ininterrupta, tendo em vista a união das organizações que 
operavam no interior, e a inserção da luta do povo guineense no quadro da luta geral 
contra o colonialismo português a isso obrigava.  

Depois de cumprir a missão que o levara a Londres e da ultrapassagem dos obs-
táculos que o impediam ainda de abandonar definitivamente Lisboa, por alegados moti-
vos de ordem material (Cabral era quem, com o seu dinheiro, apoiava as actividades do 
MAC) e da organização interna do movimento unitário1158, finalmente pode partir em 
definitivo para Conakry, não em Abril como inicialmente estava previsto1159, mas em 
meados de Maio de 1960. Juntava-se assim a Viriato da Cruz, Lúcio Lara, Hugo de 
Menezes e Mário de Andrade. Recorde-se que, num relatório escrito, provavelmente a 
caminho de Accra, em Setembro de 1959, Cabral reconhecia que se vivia uma etapa 
nova e decisiva e que não fazia sentido que ele e os seus companheiros do MAC conti-
nuassem na Europa, com tantas coisas que havia ainda por fazer em África, onde as 

                                                 
1153 Carta de Amílcar Cabral para Lúcio Lara e Viriato da Cruz [dactilografada], Londres, 5/3/60, in 
Lúcio Lara, ob. cit., p. 403. 
1154 Idem, ibidem, p. 403. 
1155 Idem, ibidem, p. 403. 
1156 Excerto da Carta de Viriato da Cruz para Lúcio Lara e Amílcar Cabral [dactilografada], Conakry, 7 
de Março de 1960, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 405. 
1157 Excerto da Carta de Viriato da Cruz para Lúcio Lara e Amílcar Cabral [dactilografada], Conakry, 
17.3.60, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 436. 
1158 Memorando de Amílcar Cabral e Mário de Andrade [manuscrito por Amílcar Cabral], datado de 23 
ou 24 de Janeiro de 1960, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 332. 
1159 Carta de Amílcar Cabral [dactilografada] para Lúcio Lara e Viriato da Cruz [Londres], 14 de Março 
1960, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 423. 
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suas ausências representavam “uma lacuna prejudicial à luta”1160. Desde Maio de 1959 
que os seus companheiros do MAC, nomeadamente Lúcio Lara1161, Mário de Andra-
de1162 e Viriato da Cruz1163, o vinham incitando a abandonar Lisboa e a juntar-se a eles, 
em França, enquanto preparavam o caminho de regresso a África. De acordo com 
Viriato da Cruz, tal não só era necessário em virtude dos riscos que essa permanência 
em Lisboa acarretava, “mas pela falta evidente, que temos, de mais gente capaz”1164. 
Desde a fixação de Hugo de Menezes em Conakry, em Agosto de 1959, e de Viriato da 
Cruz, pouco depois, que a necessidade de organizar os movimentos da Guiné “portu-
guesa” tornava imperiosa a presença de Amílcar Cabral naquela cidade.  

 
1.2. Amílcar Cabral à “conquista” de Conakry  

 
As expectativas criadas em torno da figura carismática de Amílcar Cabral fize-

ram com que a sua chegada a Conakry, em meados de Maio de 1960, tivesse sido 
objecto de uma grande recepção1165. Não faltava até quem pretendesse que assumisse 
de imediato a presidência do Movimento de Libertação dos Territórios sob a Domina-
ção Portuguesa (MLTDP)1166. Era a primeira vez, ao contrário do que afirmou Cha-
bal1167, que Amílcar Cabral pisava a Guiné-Conakry.  

Recorde-se que, durante o seu périplo africano, entre Agosto e Setembro de 
1959, havia projectado visitar aquele país, mas acabou por não concretizar a viagem, 
por razões já anteriormente expostas.  

A 18 de Maio, através de um convite assinado por Luís Alfredo da Silva 
(“Tchalumbé”), Amílcar Cabral era convidado pelo MLTDP para assistir a uma reunião 
daquele movimento, convite novamente reiterado a 21 desse mês.  

Com a fixação de Amílcar Cabral e dos angolanos Viriato da Cuz, Mário de 
Andrade e Lúcio Lara em Conakry, o PAI e o MPLA tomariam cada um o seu próprio 

                                                 
1160 Relatório de Amílcar Cabral, África, Setembro de 1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 153. 
1161 Carta de Lúcio Lara para secção do MAC em Lisboa [original manuscrito em Francês], 31/5/59, in 
Lúcio Lara ob. cit., p. 95. 
1162 Carta de Mário de Andrade [manuscrita], Paris, le 5 Octobre 59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 173.  
1163 Carta de Viriato da Cruz para Lúcio Lara [manuscrita], Berlim, 8.10.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 177 
e também Carta de Viriato da Cruz [dactilografada], B. [Berlim], 13. 10. 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
193. 
1164 Carta de Viriato da Cruz para Lúcio Lara [manuscrita], Berlim, 8.10.59, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
177. 
1165 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, ims. 150-151. 
1166 Idem, ibidem, im. 151. 
1167 Chabal afirmava que Cabral havia estado, em Conakry, em 1958 (Patrick Chabal, ob. cit., p. 57). 
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caminho. Como sustenta Norrie MacQueen, a ideia de uma luta unificada não passava 
de um “discurso ideológico e do objectivo político”1168. O percurso de Amílcar Cabral, 
que o levaria a assumir a liderança do movimento de libertação da Guiné e de Cabo 
Verde, na Guiné-Conakry, não foi isento de dificuldades. Nesta cidade estava instalado, 
desde 1959, uma secção do MLG de Bissau, que, em Outubro do mesmo ano se inte-
grou no MLTDP sem se dissolver completamente. Estes movimentos viviam uma pro-
funda crise de liderança. A união e o enquadramento dos emigrados, o combate aos 
apodados por Amílcar Cabral de “oportunistas”, que comparava a Moisés Tchombé e a 
Mobutu1169, eram imprescindíveis se quisesse pôr termo às eternas confusões e acelerar 
a luta na Guiné portuguesa. Diremos mesmo que a luta pela afirmação de Amílcar 
Cabral e do seu PAI/PAIGC foi das mais importantes e decisivas que teve de travar em 
Conakry. Era inevitável, considera Aristides Pereira, “bater-se pela afirmação do PAI 
(GC)”1170. Esta era também, na opinião de Cabral, a única hipótese que havia de “refor-
çar as possibilidades para a própria luta, mas também mobilizar outra gente que estava 
fora”1171. 

Desde a sua fundação, o MLTDP viveu imerso em problemas de diversa índole 
que estiveram, como já se aludiu anteriormente, por detrás do seu falhanço como 
movimento político. Dentre estes problemas podemos relevar os seguintes: a falta de 
uma liderança credível; a ausência de um espírito unificador; e ainda o carácter global e 
bastante ambicioso dos seus objectivos (a libertação de todas as colónias portuguesas), 
projecto unitário que Cabral e seus companheiros do MAC estavam a abandonar.  

Doravante, o objectivo de Cabral seria o de investir, não só numa liderança for-
te, mas também na unidade dos emigrados na Guiné-Conakry, em torno de um único e 
eficiente movimento de libertação da Guiné e Cabo Verde.  

De facto, como indicou Armando Ramos1172, o PAI/PAIGC só começou a ser de 
facto um partido com uma certa força a partir da chegada de Amílcar Cabral a Conakry. 
Mas, não foi fácil ao líder do PAI/PAIGC, num primeiro momento, convencer os seus 
compatriotas emigrados e as autoridades da Guiné-Conakry1173, sobretudo depois dos 

                                                 
1168 Norrie MacQueen, A descolonização da África portuguesa. A revolução metropolitana e a dissolução 
do império, Lisboa, Editorial Inquérito, 1998, p. 43. 
1169 AMS, Amílcar Cabral e Aristides Pereira, “Rapport sur la lutte de libération des peuples de la Guinée 
portugaise et des îles du Cap Vert”, Partido Africano da Independência (Guinée “portugaise” et Îles de 
Cap Vert), Março (?) de 1961, pasta 4341.001, im. 4. 
1170 Entrevista a Aristides Pereira, Praia, Março de 2003. 
1171 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 150. 
1172 Entrevista a Armando Ramos, Bissau, Outubro de 2002. 
1173 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”, im. 150. 
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opositores à sua liderança, que não olhavam a meios para o difamar e caluniar, se terem 
queixado às autoridades guineenses, de que era casado “com a sobrinha de Salazar” e 
que tinha trazido muito “dinheiro para dividir os guinéus”1174. Por detrás destas acusa-
ções encontravam-se, de acordo com Armando Ramos, os seguintes elementos: Belar-
mino Gomes, Luís da Silva (“Tchalumbé”) e Ernestina da Silva. Apesar de tudo, a 
grande novidade que a fixação de Amílcar Cabral em Conakry prometia era ao nível da 
dinamização e afirmação do movimento de libertação da Guiné e de Cabo Verde, 
designadamente do PAI. Apesar da divisão que a sua presença provocou, opondo de um 
lado, os que queriam a sua liderança e do outro, os que a recusavam1175, foi a partir 
desta altura que se começaram a notar melhorias na organização do movimento de 
libertação, não só pela inteligência e seriedade que incutiu à luta contra o colonialismo, 
mas também por causa de uma certa abertura revelada pela sua liderança. Carlos Cor-
reia admite que o falhanço das lideranças anteriores estaria relacionado com o facto de 
nunca ter havido, na Guiné, uma certa tradição política e associativa para além dos 
convívios, festas e “farras”1176 e que Amílcar Cabral foi o único que conseguiu definir 
claramente os objectivos da luta. Com efeito, desde a sua recente criação em Bissau 
(Setembro de 1959), a actividade do PAI foi quase subalternizada pela actuação do seu 
dirigente principal no âmbito do MAC e do FRAIN. A pouco e pouco, as coisas come-
çaram a mudar. Ainda foi na qualidade de membro do directório desta última organiza-
ção e do Bureau Político do PAI, que Amílcar Cabral (aliás Abel Djassi) redigiu e fez 
distribuir um “Comunicado”, datado de 2 de Junho de 1960, intitulado “Apelo à cons-
ciência dos Guineenses e Caboverdianos”1177. Nesse documento, em que denunciava a 
difícil privação a que estavam sujeitos os povos da Guiné e de Cabo Verde, falava tam-
bém da existência do MLGC no Senegal1178, fundado por iniciativa do seu partido1179, e 

                                                 
1174 Idem, ibidem. 
1175 Idem, ibidem. 
1176 Entrevista a Carlos Correia, Bissau, Outubro de 2002. 
1177 “Apelo à Consciência dos guineenses e caboverdianos”, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], 
FRAIN e PAI, Conakry, 2 de Junho de 1960, fls. 1-2. 
1178 Uma das poucas iniciativas deste movimento que englobava guineenses e cabo-verdianos foi a de, em 
Março de 1960, estar a fazer diligências, conjuntamente com o MLGC de Conakry, para a constituição, 
no Senegal, de uma outra FLGC e de uma Frente de Libertação das Ilhas de Cabo Verde, uma secção 
daquela frente, com o objectivo de integrar-se depois na Federação do Mali (José Vicente Lopes, ob. cit., 
p. 69). Cabral, que se encontrava em Londres por essa altura, seria informado dessa diligência por Hugo 
de Menezes (Carta de Hugo de Menezes a Lúcio Lara e Amílcar Cabral [dactilografada], Conakry, 
29/3/60, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 453). Por outro lado, o MLGC de Dakar enviou, a 16 de Junho, uma 
carta ao Presidente do Conselho de Ministros de Portugal na qual reivindicava, entre outras, a indepen-
dência das colónias portuguesas de África (AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, 
“Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, Liberation Movement of Guinea and the Cape Verde 
Islands (MLGC) - Dakar, 16 June 1960). Por divergências internas relativamente ao projecto de União 
Guiné e Cabo Verde, intrigas políticas e pessoais, delapidação de fundos e discórdia em relação à orien-
tação política de Amílcar Cabral, este movimento acabará por ser dissolver, a 18 de Maio de 1962. Com 
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perguntava qual era a atitude dos “milhares de Guineenses e Caboverdianos” que 
viviam “nesta terra?”1180, referindo-se à Guiné-Conakry. 

Já durante a sua permanência em Londres, Amílcar Cabral tinha recebido 
importantes informações de Viriato da Cruz e de Hugo de Menezes sobre a situação em 
que se encontrava o Movimento de Libertação dos Territórios sob a Dominação Portu-
guesa (MLTDP) na República da Guiné-Conakry e das manobras divisionistas que 
ameaçavam a luta pela independência da Guiné e de Cabo Verde. Daí as críticas que 
Amílcar Cabral dirigiu a alguns dos elementos daquele movimento mergulhado em 
lutas intestinas:  

 
Enquanto o povo passa fome na Guiné e morre de fome em Cabo Verde, enquanto a 

polícia portuguesa prende e tortura os nossos patrícios e destrói as nossas famílias – 
alguns dos nossos patrícios, que estão na capital desta terra, fazem «assembleias» que dão 
em zaragatas, discutem questões pessoais, arranjam intrigas, sonham com bolsas de estudo 
na Europa, metem medo a uns e a outros... e dizem que vão libertar todas as colónias por-
tuguesas. Mas a grande maioria dos guineenses e caboverdianos que estão a viver nesta 
terra, sabem que as coisas assim como estão, não estão bem. Então o que é preciso fazer? 
É preciso organizar, com urgência, todos os guineenses e todos os caboverdianos que 
estão nesta terra. É preciso acabar de vez com esta triste luta entre irmãos. É preciso aca-
bar com as questões pessoais, com intrigas. É preciso não enganar ninguém com bolsas, 
nem meter medo a ninguém. É preciso acabar com a vaidade de que meia dúzia de pessoas 
vão mesmo libertar todas as colónias portuguesas1181.  
 
Amílcar tentava desmascarar a ilusão de querer libertar todas as colónias portu-

guesa que alimentava o MLTDP e que desde há muito deixara de fazer parte dos objec-
tivos do movimento unitário, como recordaria Cabral aos seus militantes e quadros, 
num discurso proferido no seminário realizado em Conakry, em Novembro de 1969:  

 
Eu disse-lhes claramente que se queriam libertar as colónias portuguesas todas, enga-

navam-se, porque já libertar a Guiné e Cabo Verde era difícil, quanto mais agora libertar 
tudo, desde Timor até Cabo Verde1182.  

                                                                                                                                               
esta cisão, alguns dos seus elementos (Vicente Có e César Mário Fernandes, François Kankoila Mendy) 
optarão por recuperar novamente o MLG (IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 
2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 154v). 
1179 Recorde-se que Amílcar Cabral havia feito esta sugestão aos elementos do MLG de Dakar, aquando 
da sua passagem por esta cidade em Setembro de 1959. 
1180 “Apelo à Consciência dos guineenses e caboverdianos”, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], 
FRAIN e PAI, Conakry, 2 de Junho de 1960, fls. 1-2. 
1181 Idem, ibidem. 
1182 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 151. 
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A chegada de Amílcar e a divulgação do “Apelo à consciência dos guineenses e 
caboverdianos” teve grande repercussão no seio dos emigrantes da Guiné e Cabo Verde 
radicados em Conakry, abrindo mesmo uma cisão de certa importância nas hostes 
nacionalistas. Entretanto, o Secretário-geral do MLTDP, Luís da Silva, e seus compa-
nheiros do movimento, recusaram-se a colaborar com Amílcar Cabral. Luís da Silva e 
Gabriel Gomes da Costa chegaram mesmo a aproveitar uma das emissões de 19 de 
Julho de 1960 (Domingo), da Radiodifusão Nacional da República da Guiné, em lín-
guas vernáculas (manjaco, crioulo e papel), para o atacarem afirmando, com certa iro-
nia, que Cabral tinha chegado a Conakry com ideias de controlar a situação e que era 
“inadmissível” que, depois de um indivíduo construir a sua casa, “outra pessoa estra-
nha” lhe viesse tirar as chaves, deixando “o proprietário” na rua1183.  

O autor destas declarações, Gabriel Gomes da Costa, procurou ainda cimentar o 
ódio entre cabo-verdianos e manjacos, ao considerar aqueles como os instigadores da 
greve dos marinheiros de Pindjiguiti, de 3 de Agosto de 1959, que causou a morte a 
muitos estivadores, na sua grande maioria pertencentes à esta etnia. Por último, critica-
va Amílcar Cabral pelo facto de ter estado em Londres, sem que se soubesse nada sobre 
os assuntos de que fora tratar1184.  

Por sua vez, Luís da Silva assegurava, na mesma emissão, que nunca enviaria 
ninguém à Guiné para lutar “contra os portugueses” e que defendia a ideia de uma revo-
lução política1185. O então Secretário-geral do MLTDP havia feito, alegadamente 
naquele programa de rádio, denúncias públicas contra Benjamim Correia, Inácio Júlio 
Semedo e outros nacionalistas que se encontravam a trabalhar clandestinamente em 
Bissau.  

A nova situação criada em Conakry, pela presença de Amílcar Cabral e as 
divergências insanáveis no seio do movimento de libertação fizeram com que, a 27 de 
Junho, Armando Ramos convocasse, na qualidade de Secretário para a Organização do 
MLTDP, uma assembleia extraordinária para o dia 29 de Junho, na Bourse du Travail. 
Era a assembleia do tudo ou do nada. Quem perdesse seria certamente expulso da Gui-
né-Conakry. O próprio Amílcar Cabral chegou a ter tudo preparado para partir para o 
Ghana caso não lograsse os apoios de que necessitava. Quem o afirma é Armando 
Ramos, em entrevista que nos concedeu em Bissau1186. A ordem do dia não podia ser 

                                                 
1183 “Declaração dos Locutores em Línguas Vernáculas”, Domingo, 19 – 6 – 1960 (Apêndice documen-
tal, doc. n.º 9). 
1184 Idem, ibidem (Apêndice documental, doc. n.º 9). 
1185 Idem, ibidem (Apêndice documental, doc. n.º 9). 
1186 Armando Ramos, entrevista concedida em Bissau, Outubro de 2002. 
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mais sintomática: “Resolver de vez a situação do movimento”1187, que havia sido fun-
dado, a 4 de Outubro de 1959, em casa do Marcos Souto Amado1188, certamente fami-
liar de Epifânio Souto Amado, do Movimento de Libertação da Guiné (MLG) de Bis-
sau.  

Ciente do clima de permanentes ameaças à integridade física de uns e de outros 
e com base na experiência de assembleias anteriores, Armando Ramos não deixou de, 
nas véspera (28 de Junho), enviar um ofício ao Comissário Central da Polícia, no qual 
solicitava a presença de alguns agentes da força pública1189, para manter a ordem ou 
dissuadir eventuais desacatos. Para a assembleia do dia 29, foi constituído um Bureau 
formado por Armando Ramos (Presidente), Joseph Turpin (Secretário), Rogério 
d’Oliveira (Assessor) e Luciano Ndau (Assessor).  

No discurso de abertura, Armando Ramos confirmou o fracasso do MLTDP em 
virtude de, desde a sua fundação até à data, nunca ter realizado “nenhum trabalho con-
creto, mesmo no sentido da realidade política africana”1190. Referiu-se à presença em 
Conakry de Abel Djassi (Amílcar Cabral), “fundador e leader do Movimento revolu-
cionário dos nossos países”1191 e também criticou as “discussões e manobras” de Luís 
da Silva, Paulo Dias e Gabriel Gomes da Costa por, sistematicamente, se recusarem “a 
trabalhar com o camarada Djassi”, que eles tinham conhecimento que era “o fundador 
da Revolução Nacional e o leader incontestado do partido clandestino dos nossos paí-
ses”1192.  

Nessa mesma assembleia do dia 29 de Junho de 1960, Amílcar Cabral usou da 
palavra durante várias horas:  

 
Para os camaradas fazerem ideia do que era, eu comecei a falar desde por volta das 8 

horas da noite até às 2 horas da madrugada. À meia-noite, os representantes do Bureau 
Político do PDG que lá estavam escreveram-me um bilhete dizendo que chegava, que já 
tinham compreendido. Acabámos a reunião, propondo a expulsão do chefe dos oportunis-

                                                 
1187 “Convocatória”, Conakry, Movimento de Libertação dos Territórios sob Dominação Portuguesa, 27 
de Junho de 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 10). 
1188 “Convite” [manuscrito] para a reunião da constituição do Movimento de Libertação dos Territórios 
sob a Dominação Portuguesa, Conakry, s/d (Apêndice documental, doc. n.º 11). Vide também a transcri-
ção do mesmo documento.       
1189 Ofício do Secretário da Organização do Movimento de Libertação dos Territórios sob Domínio Por-
tuguês, ao Senhor Comissário Central da Polícia, Conakry, 28 de Junho de 1960 (Apêndice documental, 
doc. n.º 12). 
1190 Tradução para português [manuscrita] do discurso de Armando Ramos aquando da Assembleia de 29 
de Junho de 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 13). Vide também a transcrição do mesmo documento. 
1191 Idem, ibidem (Apêndice documental, doc. n.º 13). 
1192 Idem, ibidem (Apêndice documental, doc. n.º 13). 
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tas de todas as coisas ligadas ao nosso movimento de libertação. Os nossos camaradas 
levantaram-se todos gritando, de pé, o nome do nosso partido1193.  
 
Era o reconhecimento interno da liderança de Amílcar Cabral. Na “Resolução 

Geral” foi condenada a atitude de Luís da Silva, pois denunciara camaradas a trabalha-
rem clandestinamente no interior da Guiné portuguesa, pondo em perigo a sua seguran-
ça1194. Foram igualmente repudiadas as queixas formuladas pelo mesmo Luís da Silva 
contra Amílcar Cabral junto do Bureau Político Nacional do Partido Democrático da 
Guiné (PDG), em nome do MLTDP. Por outro lado, os participantes nesta histórica 
assembleia não deixaram de reprovar também as afirmações de Luís da Silva que havia 
proferido o seguinte: 

 
 Nem daqui a vinte anos o povo da Guiné dita Portuguesa estará em condições de 

tomar a sua independência e de realizar a democracia e, ainda que ele não aconselha a 
ninguém a atravessar a fronteira com o fim de lutar pela libertação da nossa terra do 
jugo colonialista1195. 

 
Esta assembleia marcaria a dissolução do MLTDP e o nascimento do Movimen-

to de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV), como uma secção da Frente de 
Libertação da Guiné e Cabo Verde criada por Amílcar Cabral e Rafael Barbosa em Bis-
sau, em Setembro de 1959. Alguns dos membros do agora extinto MLTDP, como Luís 
da Silva, Paulo Dias, João Fernandes e Gabriel Gomes da Costa, foram destituídos das 
funções que desempenhavam e expulsos da organização. Esta foi a primeira vitória de 
Amílcar Cabral que viu ser-lhe reconhecido, na qualidade de líder do PAI e da FLGC, o 
mandato para, de acordo com a “Resolução Geral” aprovada na referida assembleia, 
“dirigir, na República da Guiné, o «Movimento de Libertação da Guiné dita Portuguesa 
e de Cabo Verde»”1196. O próprio Cabral, satisfeito, escreveu um comunicado, datado 
de 16 de Julho de 1960, em que afirmava convicto:  

 

                                                 
1193 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 157. 
1194 Resolução Geral [tradução para português – manuscrita], feita em Conakry, aos vinte nove dias do 
mês de Junho de mil novecentos e sessenta (Apêndice documental, doc. n.º 14). Vide também a transcri-
ção do mesmo documento. 
1195 Idem, ibidem (Apêndice documental, doc. n.º 14); e também Declaração dos Locutores em Línguas 
Vernáculas no Domingo de 19 – 6 – 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 9). 
1196 Resolução Geral [tradução para português – manuscrita], feita em Conakry, aos vinte e nove dias do 
mês de Junho de mil novecentos e sessenta (Apêndice documental, doc. n.º 14). 
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Acabaram as intrigas, os oportunistas, a falta de honestidade e as questões pessoais. O 
nosso Movimento vai trabalhar o melhor possível e tem todas as possibilidades para cum-
prir o seu dever. Os nossos povos estão de parabéns1197.  
 
Cinco dias mais tarde (21 de Julho) reunia-se, em Conakry, em casa de Veróni-

ca Tavares, uma Assembleia-geral ordinária do MLGCV, na qual foram aprovados, por 
unanimidade, os Estatutos do movimento, se fixou o montante da cotização dos mem-
bros em 500 francos guineenses e se aprovou, por aclamação, o plano de trabalho apre-
sentado por Amílcar Cabral, na qualidade de dirigente-mandatado1198 e que havia sido 
discutido em reuniões restritas. Por outro lado, procedeu-se ainda à eleição de um 
Comité Director constituído pelos seguintes membros: para o Bureau Político e de 
Relações Exteriores – Amílcar Cabral (Abel Djassi); Bureau de Organização e Propa-
ganda – Adriano Araújo; Bureau de Controlo – Armando Ramos; Bureau de Defesa e 
Segurança – Richard Turpin; Bureau das Finanças – Inácio Silva; e Bureau dos Assun-
tos Sociais e Culturais – Verónica Tavares, que, simultaneamente, desempenhava as 
funções de Presidente da Assembleia1199. Além disso, a assembleia elegeu, como cola-
boradores dos diferentes bureaus, 24 elementos1200, quase todos eles apodados, mais 
tarde, conjuntamente com Aristides Pereira, num artigo publicado pelo Basler Nach-
richten da Suíça, e que foi traduzido e publicado em português, no Arauto da Guiné 
Portuguesa, de 9 de Agosto de 19611201, como sendo “comunistas ou intimamente liga-
dos aos comunistas” 1202. Numa outra informação, datada de 12 de Agosto de 1960, 
dava-se conta de que Amílcar Cabral era “o personagem” que dirigia ou pelo menos 
coordenava, “todos «os movimentos» que, a soldo do Comunismo Internacional”, ten-
tavam “sublevar as províncias ultramarinas portuguesas”. Na referida informação era 

                                                 
1197 Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV – RG), “Comunicado”, Conakry, 16 de 
Julho de 1960, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], Dirigente-mandatado do MLGCV (Apêndice 
documental, doc. n.º 15).  
1197 Resolução Geral [tradução para Português – manuscrita], feita em Conakry, aos vinte nove dias do 
mês de Junho de mil novecentos e sessenta (Apêndice documental, doc. n.º 14). 
1198 Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde – “I Assemblée Générale Ordinaire – Resolution”, 
fait à Conakry, le 21 Juillet 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 16). 
1199 Movimento de Libertação de Guiné e Cabo Verde – Constituição Administrativa, seguramente de 21 
de Julho de 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 17). Ainda há um outro documento, com o mesmo 
título, bem mais completo, datado de Julho de 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 18). É bom ainda 
acrescentar que existe também um outro documento escrito em francês com o mesmo teor intitulado 
“Comité Directeur du MOUVEMENT DE LIBERATION DE LA GUINEE DITE PORTUGAISE ET 
DU CAP VERT. Elú, à l’unanimité, par l’ Assemblée Générale, ordinaire réuni le 21 Juillet 1960, à Co-
nakry. Conakry, le 21 juillet 1960. 
1200 Movimento de Libertação de Guiné e Cabo Verde – Constituição Administrativa, seguramente de 21 
de Julho de 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 17); e, também, Apêndice documental, doc. n.º 18. 
1201 “Por detrás de Amílcar Cabral ergue-se a figura sinistra de um diplomata soviético”, Arauto da Guiné 
Portuguesa, Quarta-feira 9 de Agosto de 1961, pp. 1 e 6. 
1202 Idem, ibidem, p. 1. 
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ainda realçado o facto do seu prestígio, “junto dos seus correligionários”, ter aumenta-
do, “dada a sua recente estadia em Moscovo”1203 a caminho de Pequim, onde assistiu à 
jornada pela libertação das colónias portuguesas1204. Na ocasião teria recebido, das 
autoridades russas, para além de promessas de apoio material, cerca de 700 milhões de 
rublos. 

O MLGCV passou a ser, desta maneira, o único movimento reconhecido pelas 
autoridades da República da Guiné e Amílcar Cabral o seu dirigente-mandatado. Anos 
mais tarde, no seminário de quadros de 1969, o Secretário-geral do PAIGC reconhecia:  

 
Uma das batalhas mais importantes da nossa luta, foi o seguinte: conquistar o apoio 

da República da Guiné, contra os oportunistas que já lá estavam antes de nós, ligados com 
gente da terra e dizendo-lhes que nós não sabíamos nada, éramos burros, que portanto eles 
tinham que nos ajudar. Intimamente ligados a eles. Foi uma das maiores batalhas do nosso 
partido e que para alguns de nós, por exemplo, foi um trabalho que nos desgastou muito, 
porque nos deu grandes aborrecimentos, fazendo mesmo o nosso coração sofrer mui-
to1205. 

 
Mas, os seus opositores não desarmavam. Apesar da derrota na Assembleia-

geral, contavam ainda com a simpatia de altos dirigentes da Guiné-Conakry. Nos finais 
de 1960, o MLG de Bissau enviava José Francisco Gomes a Conakry, com o intuito de 
tentar travar a crescente influência de Amílcar Cabral naquela cidade, tendo sido porta-
dor de uma carta daquele movimento destinada ao PDG, na qual se teciam duras acusa-
ções contra o emergente líder do PAI/PAIGC e do MLGCV1206.  

Sem terem logrado os seus intentos, de acordo com uma carta de Amílcar 
Cabral dirigida ao Presidente da Assembleia Nacional e Secretário do PDG, El-Hadj 
Diallo Saifoulaye, a 6 Fevereiro de 19611207, José Francisco Gomes, Luís da Silva e 
outros abandonaram Conakry, por interdição das autoridades guineenses, e refugiaram-
se no Senegal, de onde continuaram a desenvolver as suas actividades contra o 
PAIGC1208 e Amílcar Cabral. Ainda não completamente satisfeitos, teriam regressado 
novamente à Guiné-Conakry onde, com Paulo Dias, tentaram boicotar as iniciativas 
                                                 
1203 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D – 940, 1(6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Informações n.º 339/60 GU, 12.8.60. 
1204 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, 
pasta n.º 2 – Guiné “PAIGC (Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde. Breve resumo 
da sua constituição e indicação dos principais elementos”, s/d, mas que supomos ser de 1968 ou de 1969. 
1205 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 150. 
1206 Vide, sobre este assunto, Aristides Pereira, ob. cit., pp. 119-120. 
1207 Carta de Amílcar Cabral [dactilografa] À Son Excellence le Président de l’Assemblée Nationale et 
Secrétaire du PDG, Conakry, le 6 février 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 19). 
1208 Idem, ibidem, (Apêndice documental, doc. n.º 19).  
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levadas a cabo por Amílcar Cabral. É sobre eles que este vai arremeter, visando a sua 
neutralização em Conakry.  

Na referida carta a El-Hadj Diallo Saifoulaye, Cabral procurou demonstrar a 
seriedade dos objectivos que o teriam levado a expor-se a um grande sacrifício, ao 
afirmar, a dado passo, que estava em Conakry para lutar pela independência da Guiné e 
de Cabo Verde, sob a direcção do PAIGC e do MLGCV, razão pela qual havia abando-
nado tudo “para dar a sua vida” à causa dos seus “povos” e à “causa africana”1209. Esta 
foi também a convicção de Estêvão Tavares quando, em entrevista que nos concedeu 
em Bissau, se referiu ao carisma de Amílcar Cabral. Apesar de nunca ter sido preso, 
como muitos companheiros da sua geração, deixou tudo, “a vida dele arrumada (a car-
reira de engenheiro agrónomo)”1210, para se dedicar exclusiva e inteiramente à causa 
dos povos da Guiné e de Cabo Verde.  

Numa outra carta, datada de Abril de 1961, dirigida ao Secretário Político PDG, 
Amílcar Cabral queixava-se do comportamento e das investidas de José Francisco 
Gomes, Luís da Silva e de Paulo Dias, que se autodenominava de “socialistas”. Para 
Amílcar Cabral, a situação mais perigosa era a campanham que faziam junto de algu-
mas embaixadas dos países ocidentais, designadamente de Israel, com a qual aqueles 
indivíduos mantinham estreitas relações1211. Em carta datada de 6 de Fevereiro, Amíl-
car referia-se a José Francisco Gomes como sendo dirigente de um movimento imagi-
nário, na mesma linha do antigo MLTDP, cujos dirigentes chegou a apodar de “oportu-
nistas”1212. Nesse sentido, afirmava que José Francisco Gomes teria sido membro do 
PAIGC no interior, com o pseudónimo de guerra de “Francisco Batican” e também de 
“Formoso da Silva”. Além do mais, Cabral continuou dizendo que, por “ambições pes-
soais”, José Francisco Gomes havia traído o partido, subtraído documentos secretos, a 
única máquina de escrever que possuíam, provocado divisões em Bissau e denunciado 
no exterior os camaradas que se encontravam na clandestinidade na Guiné portuguesa, 
alguns dos quais ainda continuavam detidos. Pela mesma altura (Fevereiro de 1961), 
Amílcar Cabral também se queixou, junto do Presidente da Assembleia Nacional da 
República da Guiné, El-Hadj Diallo Saifoulaye, das atitudes do Paulo Dias que, segun-
do ele, tentava, “através da difamação, do ódio racial e tribal”, destruir o “trabalho” que 

                                                 
1209 Carta de Amílcar Cabral [dactilografa] À Son Excellence le Président de l’Assemblée Nationale et 
Secrétaire du PDG, Conakry, le 6 février 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 19). 
1210 Entrevista a Estevão Tavares, Bissau, Outubro de 2002. 
1211 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au Camarade Secrétaire Politique du Parti Démocratique de 
Guinée, Conakry, le 29 avril 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 20). 
1212 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral a M. Le Directeur Général de la Sûreté Nationale de la 
République de Guinée, Conakry, le 6 février 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 21). 
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estava a ser feito, “romper a unidade indispensável” à “luta de libertação”1213. Nessa 
carta, Cabral solicitava ainda a interdição daquele elemento de todas as actividades 
políticas, o que a acontecer, seria, segundo ele, um grande serviço à causa da libertação 
dos povos da Guiné e Cabo Verde. Sabe-se, através de uma carta de Amílcar Cabral, 
dirigida ao Director de Segurança Nacional da República da Guiné, que Paulo Dias 
tinha enviado vários documentos difamatórios às embaixadas, contra a pessoa de Amíl-
car Cabral, o que fez com que este e Aristides Pereira, em representação do Bureau 
Político do PAIGC, solicitassem às autoridades guineenses (Guiné-Conakry) a interdi-
ção das suas actividades e o obrigassem a retirar os documentos e as difamações que 
distribuiu às embaixadas em Conakry, bem como proceder à devolução de toda a 
documentação do extinto MLTDP. Idêntico pedido de interdição dos emigrados “opor-
tunistas e divisionistas” constava de um “Memorando” confidencial, datado de 22 de 
Fevereiro, dirigido ao Presidente Sekou Touré, no qual também se pedia ajuda concreta 
para a luta de libertação1214.  

Em Conakry, a extinção do MLTDP não foi nada fácil. Em Janeiro de 1961, 
alguns elementos afectos àquele movimento continuavam a distribuir, junto das autori-
dades de Conakry, documentos sob as suas actividades nesta cidade e na Guiné portu-
guesa. Era o caso, por exemplo, de um “Apelo” dirigido ao Secretário-geral das Nações 
Unidas, das chamadas “Crónicas de Bissau” e de dois exemplares de uma “carta de 
membro”, a propósito dos quais o Presidente da Assembleia Nacional da República da 
Guiné-Conakry chegou a pedir esclarecimentos a Amílcar Cabral1215. Em resposta 
àquela solicitação, Amílcar Cabral tentou desmontar totalmente tudo aquilo que consi-
derava ser a “maquinação” de três “perturbadores” que assinaram os ditos documentos. 
Assim, considerava o “Apelo” como um documento ilegal e cheio de informações fal-
sas, que só serviam, do seu ponto de vista, os interesses dos “colonialistas portugue-
ses”1216.  

                                                 
1213 Carta de Amílcar Cabral [dactilografa] À Son Excellence le Président de l’Assemblée Nationale et 
Secrétaire du PDG, Conakry, le 6 février 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 19); e também Carta [dac-
tilografada] de Amílcar Cabral a M. Le Directeur Général de la Sureté Nationale de la République de 
Guinée, Conakry, le 6 fèvrier 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 21); e Carta [dactilografada] assinada 
por Amílcar Cabral (Abel Djassi) e Aristides Pereira dirigida À son Excellence le Président de l’ Assem-
blée Nationale de la République de Guinée et Secrétaire Politique du PDG, Conakry, le 12 janviér 1961 
(Apêndice documental, doc. n.º 22). 
1214 Memorandum (Aide Concrète a notre lutte de libération) [dactilografado], assinado por Amílcar 
Cabral, Conakry, le 22 février 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 23). 
1215 Não encontrámos a carta do Presidente da Assembleia, mas a resposta dada por Amílcar Cabral in, 
Carta [dactilografada] assinada por Amílcar Cabral (Abel Djassi) e Aristides Pereira À son Excellence le 
Président de l’Assemblée Nationale de la République de Guinée et Secrétaire Politique du PDG, Cona-
kry, le 12 janviér 1961, p. 1 (Apêndice documental, doc. n.º 22). 
1216 Idem, ibidem, (Apêndice documental, doc. n.º 22). 
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No que concerne às “Crónicas de Bissau”, o líder do PAIGC afirmava que eram 
cópias de documentos enviados pelos militantes clandestinos de Bissau e que tinham 
sido desviados pelos “oportunistas”. Lembremos que, a 5 de Dezembro de 1960, o 
Bureau Político do PAI e, simultaneamente, o Bureau Político e dos Assuntos Exterio-
res do MLGCV, representados por Amílcar Cabral, e o Comité Director do MLGCV, 
que integrava Armando Ramos, Adriano Araújo, Richard Turpin e Inácio Silva, se 
queixaram do desvio abusivo de documentos remetidos pela célula clandestina do PAI, 
a operar no interior da Guiné portuguesa, tendo lido alguns deles publicamente em 
Dakar1217.  

No que dizia respeito a um dos textos alegadamente desviados pelos dirigentes 
do extinto MLTDP, Amílcar Cabral apressou-se a classificar o próprio título, “La révo-
lution africaine, les Salazaristes est passé, et le rapport pour l’ ONU – en Guinée dite 
Portugaise”, como desprovido de qualquer sentido1218.  

Por outro lado, num segundo texto em que falavam de uma manifestação reali-
zada em Lisboa, contra a ONU, Cabral criticava o facto de o autor (ou os autores), con-
fundirem a luta do povo português contra o “fascismo”, com a luta das colónias contra 
o colonialismo. De acordo com o dirigente do PAIGC, tal ideia, sustentada nas afirma-
ções de Humberto Delgado, considerado por ele como um “democrata português, mas 
também um colonialista” que chegou a desmascarar “numa conferência de imprensa em 
Londres”, a 4 de Março de 1960, era prejudicial à luta de libertação1219.   

Por último, ao abordar a questão do cartão dos militantes a que atribui, mais 
uma vez, a maquinação de Paulo Dias, Cabral declarou que visava atingi-lo pessoal-
mente e aos elementos de origem cabo-verdiana do PAIGC1220. É que os seus autores, 
sem se preocuparem com o lugar de nascimento dos visados, nomeadamente de Amíl-
car Cabral, questionavam principalmente a origem dos progenitores, facto que Cabral 
considerava uma política discriminatória “contra os guineenses nascidos de pai ou mãe 
cabo-verdiana e contra os mestiços”1221. 

Para lá de todas as diligências no sentido de obstruir as actividades políticas de 
Paulo Dias, Amílcar Cabral não deixou de, em nome individual, mover uma acção por 

                                                 
1217 AMS, “Aux peuples de Guiné “Portugaise” et des Îles du Cap-Vert”, Partido Africano da Indepen-
dência (PAIGC) et Mouvemento de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV), Conakry, le 5 décem-
bre 1960, pasta 4602.113. 
1218 Carta [dactilografada] assinada por Amílcar Cabral (Abel Djassi) e Aristides Pereira, À son Excel-
lence le Président de l’Assemblée Nationale de la République de Guinée et Secrétaire Politique du PDG, 
Conakry, le 12 janvier 1961, p. 2 (Apêndice documental, doc. n.º 22). 
1219 Idem, ibidem, p. 3 (Apêndice documental, doc. n.º 22). 
1220 Idem, ibidem, p. 4 (Apêndice documental, doc. n.º 22). 
1221 Idem, ibidem, p. 3 (Apêndice documental, doc. n.º 22). 
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difamação contra este, junto do Ministro de Justiça da Guiné-Conakry1222. 
Uma das maiores lutas veio a ser ainda travada pelo controlo das emissões da 

rádio, episódio que Cabral recordava, do seguinte modo, no seminário de quadros reali-
zado em Conakry, em 1969:  

 
Mas lembro-me, por exemplo, da corrida que foi para podermos falar na rádio da 

República da Guiné. Quem chegasse primeiro é que falava. E eu buscando maneira de pôr 
a nossa gente a falar, mas acabava de sair em viagem, no regresso, logo ao entrar no táxi, 
ouvia a voz dum oportunista a falar. Corridas para a «Permanance», corridas atrás dos res-
ponsáveis guineenses e coisas do género. Evitámos tudo isso ao máximo e, a pouco e pou-
co, mostrámos a todos que estávamos num trabalho sério, muito sério, que não estávamos 
a brincar1223. 

 
Outro não menos importante episódio da luta travada em Conakry, narrado por 

Cabral, no seminário de quadros de 1969, foi a participação no VI congresso do PDG, 
que teve lugar entre 27 a 31 de Dezembro de 1962:  

 
Claro que quem fosse àquele Congresso ganhava tudo em Conakry e os outros acaba-

vam, pelo menos do ponto de vista imediato, porque todas as embaixadas iam ao Congres-
so e toda a gente de valor ia lá. Quem fosse lá falar em nome da nossa terra, ele é que seria 
reconhecido, embora tenha havido ainda muita luta depois, porque eles não queriam largar 
de maneira nenhuma1224.  
 
Amílcar Cabral considerou, na ocasião, que a participação no congresso do PDG 

foi “uma das maiores vitórias” do seu “partido”1225 na luta pela “conquista” de 
Conakry. 
 

1.3. Uma “babel” de movimentos nacionalistas da Guiné e Cabo Verde  
        no Senegal 
 
Ao contrário da Guiné-Conakry, onde praticamente não havia muitas organiza-

ções políticas da Guiné portuguesa exiladas, no Senegal, o grande número dessas orga-
nizações rivais tornava o panorama da luta pela emancipação da Guiné sob o domínio 
português diferente, complexo e difuso. Por exemplo, só naquele país vizinho, desde 

                                                 
1222 Carta [dactilografada] ao M. Ministre de la Justice, assinada por Amílcar Lopes Cabral, Conakry, le 
18 de février 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 24). 
1223 Idem, ibidem, im. 153. 
1224 Idem, ibidem, im. 154. 
1225 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 155. 
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1959 (e, provavelmente, ainda no ano anterior) até 19681226, altura em que começou a 
refrear o entusiasmo à volta da fundação de organizações políticas, foram criados, por 
iniciativa de guineenses e cabo-verdianos emigrados, mais de uma dezena de movimen-
tos de libertação. A sua história é indubitavelmente nebulosa e está ainda por fazer. 
Embora este não fosse, para já, o objectivo do presente trabalho, é importante traçar, 
ainda que resumidamente, o panorama destas organizações políticas para se poder 
entender a vantagem do secretariado do PAI/PAIGC não ter sido instalado em Dakar e, 
por outro lado, para se compreender o difícil e hostil contexto em que Amílcar Cabral 
acabou por emergir como líder do movimento de libertação da Guiné e Cabo Verde.  

Para já, vejamos a sua distribuição. Um total de 10 movimentos (sem dúvida os 
principais) lutava apenas pela independência da Guiné. Eram eles: o MLG, a União dos 
Naturais da Guiné Portuguesa (UNGP), fundada em 1962 por iniciativa de Pinto 
Bull1227 e Cesário Carvalho Alvarenga1228; a União das Populações da Guiné (UPG); a 
União Popular de Libertação da Guiné (UPLG) liderada, em 1963, por El Hadj Diallo 
Ibrahima e Mamadou Barry1229; a Reunião Democrática Africana da Guiné 
(RDAG)1230, provavelmente uma secção da conhecida Ressamblement Democratique 
Africaine (RDA); o Partido Democrático da Guiné portuguesa (PDG), fundado e dirigi-
do então por um antigo dirigente do PAI do interior, Paulo Lomba, considerado um 
movimento dos mandingas de Farim1231; a Frente Nacional de Libertação da Guiné 
(FNLG), chefiado por Ibraima Djaló1232; e, por último, um outro declaradamente de 
base étnica e regional – O PELUNDENSE (dos manjacos de Pelundo, região noroeste 
da Guiné portuguesa)1233. Para além destes, há que acrescentar ainda uma aliança de 
alguma das várias organizações da Guiné portuguesa referidas anteriormente com 

                                                 
1226 Depois desta data, apenas a FLING vai reaparecer por alturas da independência da Guiné-Bissau.  
1227 Com a dissolução da UNPG na FLING, em 1964, e da expulsão de François Kankoila Mendy desta 
frente, Pinto Bull abandonou o cargo de Secretário de Informação para ocupar a presidência da frente. 
Mas, pouco depois (11 de Junho de 1964) abandonou definitivamente a vida política. 
1228 Cesário Alvarenga ainda pertencia aos quadros do PAI/PAIGC em 1961. 
1229 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
294v. 
1230 O RDAG era um partido dominado pela etnia mandinga e era liderado por Doudou Seidi, Mamadou 
Candjan e Cheick Mané. Doudou chegou a ser detido, de acordo com uma informação da PIDE, por 
causa de um atentado perpetrado contra Senghor em Tambacounda (IAN/TT – PIDE/DGS, processo 
641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné portuguesa e territórios vizinhos, 
Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 294). 
1231 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
294. 
1232 Idem, ibidem, fl. 294v. 
1233 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Inform” n.º 6209, 25 de Setembro de 
1962, fl. 353. 
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outras formações políticas (UPG, MLG de Dakar, UNGP, MLG de Bissau, MLG de 
Conakry1234, RDAG e UPLG1235) do qual resultou a FLING1236, fundada, durante uma 
conferência realizada em Dakar, a 3 de Agosto de 1962, sob a liderança de Henry 
Labery.  

A 18 de Julho de 1965, era fundado também em Dakar, o Bloco dos Nativos da 
Guiné-Bissau (BNGB)1237. Três dos seus fundadores (Cesário Domingos Carvalho 
Alvarenga, Carlos Baticã e Umaro Gano) eram apontados como sendo partidários da 
autonomia interna da Guiné associada a Portugal. Este bloco, cujos fundadores chega-
ram a integrar a UNGP, em 1964, antes desta formação política se dissolver na FLING, 
defendia a conquista da independência por via negociada.  

Também havia, em 1965, o Bloco Democrático da Guiné (BDG), chefiado por 
António Baticã Ferreira, médico estagiário na Suíça, provavelmente uma cisão do 
BNGB. 

Do outro lado, encontravam-se os movimentos constituídos por emigrados 
cabo-verdianos, que pretendiam a independência de Cabo Verde, num total de três: a 
União Democrática de Cabo Verde (UDC), o Movimento de Libertação das Ilhas de 
Cabo Verde (MLICV)1238 e União das Populações das Ilhas de Cabo Verde 
(UPICV)1239. 

Para além da proliferação, o grande problema que se colocava a todas estas 
organizações, algumas delas contando com um significativo número de adeptos, capital 
e influência, como o MLG e a UPG, era a falta de unidade e as profundas divisões que 
caracterizavam os seus dirigentes. Muitas delas encontravam-se mergulhadas numa 
acesa luta pelo poder ou padeciam de vícios de corrupção que os afastava, irremedia-

                                                 
1234 Este MLG de Conakry, liderado por Ernestina Silva e Luís da Silva, acabou por abandonar, pouco 
tempo depois, a coligação com a UPG (e logo da FLING), invocando razões desfavoráveis em relação à 
unidade por parte de outras organizações nacionalistas (Vide AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 
(6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, Mouvement de Libération de la 
Guinée dite Portugaise (MLG) - Section de Conakry, Dakar, le 31 juillet 1962). Esta separação deve ter-
se produzido a partir de meados de Agosto, depois de Henry Labery, Balbino da Costa, Ernestina da 
Silva e Luís da Silva terem feito o “tour” das embaixadas em Dakar para solicitar apoio para a sua causa 
(Vide AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Aerograma – Consulado de Portugal em Dakar, 23 de Agosto de 1962). 
1235 Devido a problemas com François Mendy, esta organização acabou também por abandonara FLING.  
1236 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Front de Lutte pour l’indépendance nationale de la Guinée “portugaise”, Communi-
qué, fait à Conakry, le 20/3/63. 
1237 Idem, ibidem, Bloco dos Nativos da Guiné-Bissau – BNGB – Estatutos. 
1238 Este movimento teria sido fundado em 1963 e dele faziam parte, em 1964, os seguintes indivíduos: 
Honório Cabral, Paulo Faria, José Andrade, F. Mello e Castro e Augusto Couto, entre outros. 
1239 Fundado em 1962, em Dakar, por José Leitão da Graça, na sequência da detenção, em Cabo Verde, 
no ano anterior, do seu irmão, Aires Armando Leitão da Graça, que havia fundado um partido com a 
mesma designação em Rhode Islands, Providence- USA.  
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velmente, dos objectivos perseguidos, que deveriam ser os da independência da Guiné 
e/ou de Cabo Verde. Havia mesmo, em Março/Abril de 1961, de acordo com a Embai-
xada de Portugal em Dakar, duas evidentes tendências ideológicas, no que dizia respei-
to à estratégia de unidade Guiné e Cabo Verde e unidade africana1240. De um lado, a 
que estava disposta a seguir Amílcar Cabral e o Movimento de Libertação da Guiné e 
Cabo Verde (MLGCV), com sede em Conakry, partidária da unidade com a República 
da Guiné-Conakry e, do outro, a que era representada por François Kankola Mendy, do 
MLG de Dakar, cuja base sociológica era maioritariamente constituída por manjacos, 
que defendiam a união com Senegal. Esboçava-se ainda uma terceira tendência favorá-
vel à autonomia, em estreita ligação com Portugal, representada pela UNGP, de Beja-
mim Pinto Bull, Umaru Gano e Paulo Dias, adepta da resolução pacífica do problema 
colonial mediante conversações com as autoridades portuguesas. Esta posição era parti-
lhada pelos países da União Africana e Malgache (UAM). Em virtude das posições 
assumidas sobre a resolução do problema da Guiné e das suas ligações com o cônsul 
português em Dakar, Luiz Gonzaga Ferreira, a UNPG foi objecto de ataques de quase 
todos os movimentos que lutavam pela independência da Guiné, em 1962. Os mais vio-
lentos foram da autoria da FLING, que chegou acusar esta formação política e o cônsul 
português de atacarem os movimentos verdadeiramente revolucionários1241. Num artigo 
publicado no Diário da Tarde de Havana, Osvaldo Ortega escreveu, a propósito da 
UNGP, que o fim para o qual foi criada foi o de “aplaudir a Salazar”1242. Num outro 
comunicado intitulado “Attention Nationalistes Guineens”, cuja autoria chegou a ser 
atribuída à FLING, acusavam-se “os colonialistas portugueses” de terem montado um 
centro de espionagem, em Dakar, dirigido pelo cônsul, Luís Gonzaga Ferreira, auxilia-
do por agentes da PIDE, que acabavam de criar um partido “reaccionário e anti-
revolucionário”. No mesmo comunicado, incitavam-se os militantes da FLING a liqui-
darem Umaru Gano, Paulo Dias e Benjamim Pinto Bull1243.  

Um ofício do consulado português, dirigido ao Ministro dos Negócios Estran-
geiros, datado de Dakar, 9 de Outubro de 1962, referia-se ao facto do alegado comuni-
cado que se atribuía à FLING não ter sido assinado, o que revelava que tal organização 

                                                 
1240 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Aerograma A-9, Secreto da Embaixada de Portugal em Dakar, Dakar, 24 de Março 
de 1961. 
1241 Idem, ibidem, Front de Lutte pour l’indépendance nationale de la Guinée “portugaise” – FLING, s/d, 
s/l. 
1242 Osvaldo Ortega N. “Descaro de Ultramar”, Diario de la tarde, la Habana, 20 de Julio de 1965, p. 8. 
1243 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, “Attention nationalistes Guinéens”, FLING, s/d. Contudo, estamos convencidos de 
que deve ter sido distribuído em Dakar, na noite de 29 para 30 de Setembro de 1962. 
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não tinha, nas palavras do cônsul português, “existência real”1244. A FLING não tardou, 
porém, a demarcar-se das acusações que lhe eram feitas, embora insistisse nas críticas 
aos considerados traidores aliados do cônsul de Dakar1245.  

Em Maio de 1963, na conferência constitutiva da OUA, em Addis-Abeba, os 
representantes da UNGP foram expulsos da reunião sob a acusação de serem “traidores 
à causa africana”1246. Recorde-se que, se a via pacífica e a autonomia em estreita liga-
ção com Portugal, defendida pela UNGP, convencia os países da UAM, não era de todo 
partilhada pela ala mais radical da OUA, designadamente por países como a Guiné-
Conakry e o Ghana. Por detrás ainda da expulsão dos representantes da UNGP da Con-
ferência de Addis-Abeba e da atitude da OUA, deve ter estado também o recente ataque 
(9 de Abril) da aviação portuguesa à aldeia fronteiriça senegalesa de Bouniack, que 
levou o Governo do Senegal a apresentar uma queixa contra Portugal no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas1247. Na sequência destes ataques, o Senegal radicalizou 
as suas posições relativamente ao colonialismo português, chegando a ponderar, inclu-
sivamente, a expulsão do representante diplomático português. 

Seria bom lembrar que, durante a conferência de Addis-Abeba, as promessas de 
apoio (moral, financeiro e militar) aos movimentos de libertação e a perspectiva do 
partido de Amílcar Cabral vir a usufruir desses apoios (designadamente por parte de 
Senghor) provocou uma reacção de solidariedade em cadeia por parte dos países africa-
nos independentes e fortes apreensões ao cônsul português de Dakar e à UNGP.  

Sem apoios da OUA, a UNGP teria ousado pedir, em “Memorando” dirigido ao 
Governo português, datado de 10 de Junho de 1963, um gesto concreto por parte de 
Lisboa no sentido de reconhecer oficialmente o direito à autodeterminação da Guiné, e, 
como interlocutor, a UNGP. A intenção manifesta deste movimento era a de retirar for-
ça e projecção internacional ao partido de Amílcar Cabral1248. Não foi por acaso que, 
em Julho daquele ano, o Ministro de Defesa português, Gomes de Araújo, reconhecia 
que o PAI era o movimento que mais apoio recebia, claramente à frente do MLG de 

                                                 
1244 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Consulado de Portugal em Dakar, ofício n.º 345, dirigido ao Senhor Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Dakar, 9 de Outubro de 1962. 
1245 Idem, ibidem, Front de lutte pour l’indépendance nationale de la Guinée dite portugaise – FLING, 
Dakar le 15 octobre 1962. 
1246 Idem, ibidem, Carta datada de Dakar, 5 de Junho de 1963, dirigida ao Amigo e senhor dr. Gonzaga 
Ferreira, s/d, s/remetente mas que julgamos ser da autoria de Pinto Bull. 
1247 Vide “Un monde nous sépare de mr. Salazar!”, Unité Africaine, n.º 41, Dakar,  17 de avril 1963. 
1248 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, “Memorando”, União dos Nativos da Guiné Portuguesa, Dakar, 10 de Junho de 1963; 
Vide também, sobre este assunto, a Carta de Joaquim Pinto Bull, datada de 23 de Agosto de 1963, dirigi-
da ao Dr. Gonzaga Ferreira (AHDMNE, 940, 1 (5) D, Abril/63 a 1965, URGP/UNGP – Agitação nas 
Províncias Ultramarinas – Organizações Nacionalistas, volume II, fl. 1) 
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Mendy. Aliás, a projecção de Amílcar Cabral e do seu partido, em relação aos outros 
movimentos rivais já era notória em 1961. Num aerograma da Embaixada de Portugal 
em Dakar dava-se conta de que a referida vantagem se fundamentava, não tanto no 
“número de adeptos com que contaria”, mas na “organização”, nos “meios financeiros”, 
na “natureza combativa” das influências ideológicas e nos “métodos” que seguia1249. 
Apesar do reconhecimento da UNGP por parte do Governador da Guiné, a 16 de Agos-
to de 1963, Salazar nomeou James Pinto Bull, irmão do dirigente máximo da UNGP, 
Benjamin Pinto Bull, como Secretário-geral da Guiné portuguesa. O próprio James, 
considerado um moderado, denunciaria, em Agosto de 1969, a atitude intransigente de 
Salazar, ao afirmar que tal atitude punha em causa a tentativa de criar uma terceira for-
ça.  

Curiosamente, com o afastamento de Henry Labery e de Vicente Có da direcção 
da FLING, esta organização política, que se havia revelado até aqui contrária a um 
entendimento com Lisboa, alterou completamente as suas posições a este respeito. O 
seu novo Secretário-geral, Jonas Mário Fernandes, chegou a endereçar, em 1964, uma 
carta ao Ministro do Ultramar, na qual se manifestava hostil à acção do PAIGC, e cujos 
elementos considerava “instrumentos de comunistas”, que queriam transformar a Guiné 
num “novo Congo”1250.  

Há que assinalar, também, a existência de divergências entre a UPG, de Labery, 
o MLG, de Mendy e a UNGP, de Benjamin Pinto Bull. Por exemplo, os dois primeiros 
tentaram, por todos os meios, sabotar este último, depois do MLG ter sofrido um duro 
golpe em Ziguinchor, com a destruição do seu bureau, apreensão de vários documentos 
e detenção de cerca de 25 militantes daquele movimento, levadas a cabo pelas autori-
dades senegalesas1251.  

Outra importante cisão no quadro dos movimentos de libertação da Guiné teve 
lugar, a 25 de Junho de 1963. A secção da UPG, de Koldá (Senegal), dirigida pelo 
Secretário-geral, Domingos Araújo, que se havia associado à FLING, abandonou a 

                                                 
1249 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Aerograma A-9, Secreto da Embaixada de Portugal em Dakar, 24 de Agosto de 1961. 
1250 Idem, ibidem, Ofício secreto 2623/ L - 3-7 do director do Gabinete dos Negócios  Políticos  ao Exmo 
Senhor Director-Geral dos Negócios políticos e da Administração Interna Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 4 de Junho de 1964. 
1251 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Aerograma do Consulado de Portugal em Dakar, Dakar, 1 de Julho de 1963. Vide 
também o Ofício UL 2030 do Director Geral dos Negócios Estrangeiros dirigida ao Exmo Senhor Director 
do gabinete dos Negócios Políticos Ministro do Ultramar, Lisboa, 30 de Julho de 1963. 
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frente, invocando ser contrária à guerra1252 que era defendida e estava a ser preparada 
por aquela organização política.  

Não há a mínima dúvida, pois, de que a grande proliferação dos movimentos de 
libertação contribuiu para a tensão no ambiente político e constante mobilidade inter-
partidária de dirigentes e militantes. Por exemplo, a 29 de Outubro de 1961, Henry 
Laberi, Vicente Có e Rui Ramos foram expulsos da UPG e, portanto, do MLGC (uma 
coligação que integrava, além daquela organização e da UDC, outras pequenas forma-
ções políticas1253, provocando discrepâncias insanáveis entre Henry Labery e Ibrahima 
Diallo Corona, com aquele a ser acusado de incompetência e de desvio de fundos da 
coligação. A Labery era ainda imputada a responsabilidade pelas denúncias feitas a 
alguns nacionalistas da Guiné e de Cabo Verde, que realizavam trabalho clandestino em 
Bissau, no programa de rádio “Voz da Guiné e das Ilhas de Cabo Verde livres”, condu-
zindo à sua detenção por parte das autoridades portuguesas.  

Já anteriormente, a UPLG, reunida a 10 de Fevereiro de 1962, havia expulso 
Labery do seu movimento, tendo proposto ao Ministro de Informação do Senegal, num 
comunicado tornado público, a 12 de Fevereiro, a reunião de todos os líderes dos 
movimentos de libertação (UPLG, UDC, MLG e RDG), com o objectivo de criar uma 
comissão comum especial, responsável pelas emissões de rádio1254. Mais uma vez, isto 
vem provar as dificuldades de entendimento que ainda subsistiam no seio das organiza-
ções nacionalistas da Guiné e Cabo Verde, para irritação do então Primeiro-Ministro 
senegalês, Mamadu Dia1255. Este chegou mesmo a mostrar-se agastado por causa dos 
sistemáticos problemas existentes no seio das organizações da Guiné portuguesa e de 
Cabo Verde radicados no território senegalês.  

Ao tempo, o único movimento que ainda fazia frente ao de Amílcar Cabral era o 
MLG de Dakar. Com François Kankoila como Secretário-geral, este atingiu o seu auge, 
sobretudo depois da acção armada desencadeada no norte da Guiné, a 17 de Julho de 
1961. Em 1962, a revista norte americana “Inform” chegou mesmo a considerar o MLG 
de Mendy como o mais activo1256, embora na realidade vivesse uma crise interna, em 
virtude de alguns dos seus destacados dirigentes, como Balbino da Costa, Paulo Dias e 
                                                 
1252 Idem, ibidem, União das Populações da Guiné – Secção de Koldá. Carta dirigida ao Secretário-Geral 
da FLING – Dakar, Koldá, 25 Junho de 1963. 
1253 Idem, ibidem, “Démenti de l’Union Populaire de la Guinée (Membre du Front Uni de Libération 
«FUL»”, Dakar, le 21 janvier 1962. 
1254 Idem, ibidem, Front Uni de Libération der la Guinée et des Iles de Cap-Vert (FUL) Section Union 
Populaire de Libération de la Guinée (UPLG), Dakar, le 12-2-62. 
1255 Idem, ibidem, Ofício UL 838, Lisboa, 6 de Abril de 1962. 
1256 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
292. 
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José Francisco Gomes1257, se terem oposto à acção armada e à unidade com outras for-
mações políticas como o RDAG (considerado um movimento de base mandinga) e a 
UPLG (maioritariamente constituído por fulas). Chegaram mesmo a aproveitar a ausên-
cia de Kankola e Correia, em Casamansa, para publicarem, no jornal Dakar-Matin, a 12 
de Março de 1962, a “declaração de coordenação MLG-UPG”. De 14 a 17 de Abril de 
1962, era convocado um congresso do MLG em Dakar. No penúltimo dia (16 de Abril), 
foi apresentada e votada uma moção em que o congresso reiterava o seu apoio ao seu 
Presidente e ao Secretário-geral, nas pessoas de Emmanuel Correia e François Kankola 
Mendy, respectivamente. Um facto deve ter pesado para que o congresso renovasse o 
seu apoio à liderança dos seus dirigentes: o de terem sido eles a lançar os primeiros 
ataques no interior da Guiné portuguesa, numa altura em que o PAIGC se preparava 
para avançar com a sua acção directa. Isto vem revelar a diferença de estratégias entre o 
partido de Amílcar Cabral e o movimento de Kankoila Mendy, que, numa moção apre-
sentada ao congresso, considerava a acção como sendo primordial e “não os corredores 
da ONU, nem as escadas das chancelarias”1258, numa alusão à prática política corrente 
do primeiro. Na mesma moção, consideravam-se traidores: Balbino da Costa, Paulo 
Silva e José Francisco Gomes1259, motivo por que foram expulsos do MLG. Balbino da 
Costa, já vinha sendo acusado de manter ligações com os portugueses e de desviar fun-
dos da organização para proveito próprio1260. Certamente, baseando-se na informação 
da já referida revista americana, em 1963, Costa Pereira assinalava que, de todos estes 
movimentos e partidos, apenas a UPG e o MLG tinham certa preponderância no Sene-
gal1261.  

 
1.4. O segundo contacto com a organização do interior e cisão no MLG 

 
Na Guiné portuguesa, o MLG e Rafael Barbosa souberam da chegada de Amíl-

car Cabral (aliás Abel Djassi) a Conakry, por intermédio de uma carta de Maximiano 
Soares da Gama1262 que, com Laudelino Fernandes Gomes e outros, desempenhavam o 
papel de delegados daquele movimento na capital guineense (Guiné-Conakry).  

                                                 
1257 Idem, ibidem, “Moção contra traidores Balbinos & consortes pelo congresso do MLG”, Dakar, 16 de 
Abril de 1962, fl. 457. 
1258 Idem, ibidem, fl. 457. 
1259 Idem, ibidem, fl. 457. 
1260 Idem, ibidem, fl. 458. 
1261 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
294v. 
1262 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 80. 
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Pouco depois (10 de Julho de 1960), a organização do interior enviou uma carta 
a Amílcar Cabral na qual lhe era comunicada a “necessidade” de se estabelecer um con-
tacto, salientando: “Aguardamos ansiosos essa altura. Muita coisa por resolver... 
Aguardamos notícias e ordens”1263.  

Desde Setembro de 1959, que se havia interrompido o contacto de Amílcar 
Cabral com o “interior”, mais concretamente com Rafael Barbosa. Cabral estava ainda 
bastante absorvido nas actividades do MAC e do FRAIN e, sobretudo, na redacção e 
divulgação do célebre documento, “A verdade sobre as colónias africanas de Portugal”, 
que foi publicado em Londres em Junho de 1960.  

Mas, a resposta do Amílcar não se fez esperar. A 16 de Julho, numa carta escrita 
em francês, alegadamente por motivos de segurança1264, comunicava ao “interior” a sua 
chegada a Conakry, na qual dizia: “Finalmente abandonei tudo e estou aqui para lutar 
contra os nossos opressores e para a nossa independência”1265. Além do mais, pedia a 
máxima colaboração e que “qualquer um deles”1266 o fosse avistar na fronteira ou então 
em Dakar1267. Na carta, apenas se fazia alusão explicita aos camaradas do PAI e da 
Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde (FLGC), cuja estrutura assentava ainda, 
em boa verdade, na única organização existente de facto no interior – o MLG ─ cuja 
evolução e futuro dependeriam, de acordo com Rafael Barbosa, da orientação que 
Amílcar Cabral viesse a dar-lhe1268. Quer o PAI, quer mesmo a FLGC, eram de funda-
ção recente (19 de Setembro de 19591269) e, por conseguinte, ainda sem estruturas mon-
tadas na Guiné portuguesa.  

Para o esperado encontro com Amílcar Cabral, a organização do interior indicou 
inicialmente o seu homem de maior confiança e prestígio, José Ferreira de Lacerda 
Júnior, ex-funcionário da Capitania dos Portos em Bolama, por ser a pessoa que, de 
acordo com Rafael Barbosa, “melhor preparação possuía para ir avistar-se com o enge-
nheiro”1270. Mas, devido à inexistência de fundos para lhe abonar os dez mil escudos 

                                                 
1263 Movimento de Libertação da Guiné e de Cabo Verde (MLGCV-RG) de Conakry, “Comunicado”, 
Conakry, 16 de Julho de 1960, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], Dirigente-mandatado do 
MLGCV (Apêndice documental, doc. n.º 15). 
1264 AMS, Carta de Abel Djassi aos camaradas do PAI e da Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde, 
Conakry, 16 de Julho de 1960. 
1265 Idem, ibidem. 
1266 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 80v; e entrevista a RDN Guiné-Bissau, Setembro de 2002. 
1267 Idem, ibidem. 
1268 Idem, ibidem, fl. 90. 
1269 Esta é pelo menos a data que figura na Carta da FLGC e, na nossa perspectiva, a data que se pode 
considerar também como a da verdadeira fundação do PAI da Guiné portuguesa. 
1270 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 80v. De acordo ainda com Rafael Barbosa, numa entrevista à Radiodifusão 
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que havia pedido para realizar a viagem, quem acabou por ir ao encontro com Amílcar 
Cabral foi o próprio Rafael1271.  

Tendo saído de Bissau, a 28 de Agosto de 19601272, Rafael permaneceu durante 
várias semanas em Dakar à espera de Amílcar Cabral que, desde 28 de Julho, havia 
abandonado Conakry com destino à China, como assegurou a PIDE, “no quadro das 
suas actividades políticas”1273, correspondendo a um convite do Comité de Solidarieda-
de Afro-Asiático1274. Na ocasião, Cabral teria viajado com uma importante delegação 
do MPLA composta por Mário de Andrade, Viriato da Cruz e Eduardo dos Santos, com 
passagem pela Suíça, onde foi visto ainda naquele mês, de acordo com uma informação 
da PIDE1275. 

Efectivamente, Cabral escrevia de Pequim, a 5 de Agosto, uma carta aos ele-
mentos do PAI e do MLGCV de Conakry, exortando-os a defenderem e a assegurarem 
“a unidade e o espírito combativo indispensável à luta”1276. Tinha ainda fresco na 
memória todos os problemas prévios à estabilização do movimento na capital da Repú-
blica da Guiné.  

Na viagem para a China, Amílcar já se fez acompanhar do primeiro grupo de 
quadros do PAI, que iria receber instrução militar na Academia Militar de Nanquim. 
Integravam-no Luciano Ndau, Richard Turpin (Bobo) e Dauda Bangoura. Só em mea-
dos de Outubro, pôde finalmente chegar a Dakar, como já se disse, para o tão esperado 
encontro com o enviado do movimento do interior, depois de obter autorização para 
entrar no Senegal. Um colaborador da PIDE dá conta, efectivamente, da sua presença 
na capital senegalesa, acompanhado da esposa, Maria Helena, a 26 de Outubro, bem 
como das reuniões que foi mantendo com os elementos do MLGC local1277. 

                                                                                                                                               
Nacional da Guiné, em Setembro de 2002, José Ferreira de Lacerda havia frequentado a Universidade de 
Coimbra, tendo sido aluno de Salazar. Vide ainda, sobre este assunto, Aristides Pereira, ob. cit., nota de 
rodapé n.º 2 à página 81. O facto de ter frequentado a Universidade de Coimbra fazia dele, no meio gui-
neense, um intelectual muito respeitado, cujas opiniões eram sempre bem acolhidas pelos seus compa-
nheiros. 
1271 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 80v. 
1272 Idem, ibidem, fl. 81v. 
1273 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena D`Athaíde Vilhena Rodrigues”, CI (2) NT 
7355, SC, fl. 67. 
1274 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Informação n.º 21 – SC/CI(2). Elementos 
do “PAIGC” que frequentam cursos no Estrangeiro, Data de origem: 19/762, fl. 379. 
1275 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena D`Athaíde Vilhena Rodrigues”, CI (2) NT 
7355, SC, fl. 67. 
1276 “Camaradas”, carta [manuscrita] de Amílcar Cabral aos seus companheiros do PAI e do MLGCV de 
Conakry, Pekin, Hotel Sientchiao, 5 de Agosto de 1960 (Apêndice documental, doc. n.º 27). Vide tam-
bém a transcrição do mesmo documento. 
1277 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415 CI (2), “Maria Helena...”, fl. 66. Julgamos que o autor desta 
informação não se estaria a referir apenas ao MLGC de Dakar. 
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Sabe-se também que se teria reunido com o MLG em casa de Balbino da Costa, 
encontrando-se presentes, entre outros, Rafael Barbosa, César Mário Fernandes, Vicen-
te Có e Manuel Azevedo, Rui Ramos, Luís Cabral, José da Costa, Ibrahima Djaló 
Corona e Emílio da Silva1278. Foi nessa reunião que se levantaram vozes contrárias às 
ligações entre Rafael Barbosa, Amílcar Cabral e o seu irmão Luís Cabral1279, estes 
últimos considerados “cabo-verdianos”. No entanto, tentou-se ainda uma segunda reu-
nião em casa de Mário de Andrade1280, cunhado de Luís Cabral, convocada por Vicente 
Có, a qual teriam assistido, para além dos nomes anteriormente referenciados, Domin-
gos Lopes, Eloi, Umaru Gano e o irmão paterno de Amílcar, Fernando Cabral1281. Em 
virtude dos desentendimentos havidos, Cabral ter-se-ia manifestado extremamente 
desapontado em relação ao “fraco espírito de luta dos elementos do MLGC, da sua 
categoria social e com o facto de muitos deles terem cadastro policial”1282.  

De acordo com Rafael Barbosa, houve ainda uma terceira reunião convocada 
por Henry Labery do MLGCV, já depois do regresso de Amílcar a Conakry. 

Apesar de todos os obstáculos criados em Dakar, Rafael, Amílcar e “outros cama-
radas do partido”1283 não desistiram de trabalhar juntos durante dezanove dias, com o 
intuito de fornecer à organização do interior os meios logísticos para o seu eficaz fun-
cionamento, bem como de lhe criar uma estrutura política e militar, com a nomeação de 
vários indivíduos para diferentes cargos. Mas regressaremos a este assunto. 

Foi também no decurso desta reunião com Rafael Barbosa, em Dakar, que Amíl-
car Cabral elaborou o Programa1284 e os Estatutos do PAIGC1285.  

A estrutura política idealizada era ainda bastante simples. O órgão máximo em 
cada um dos territórios seria o Comité Federal que se reuniria ordinariamente, por con-
                                                 
1278 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 87-87v. 
1279 Idem, ibidem, fl. 87v. 
1280 Este Mário de Andrade é de origem cabo-verdiana e nada tem a ver com o nacionalista angolano, 
várias vezes referenciado ao longo deste trabalho. 
1281 Idem, ibidem, fl. 90. 
1282 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415 CI (2), “Maria Helena...”, fl. 66. 
1283 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 149. 
1284 Este programa resumia-se no seguinte: 1) União de todas as forças patrióticas para a luta contra o 
colonialismo português; 2) Independência total, imediata e incondicional; 3) Unidade de cada uma das 
nações; 4) Unidade africana; 5) Regime republicano, democrático e laico; 6) Reconstrução económica e 
desenvolvimento da produção; 7) Progresso sobre a base do trabalho dos povos da Guiné e Cabo Verde e 
da justiça social; 8) Desenvolvimento da instrução, da cultura e da educação; 9) Defesa nacional eficaz, 
ligada ao povo e dirigida pelos cidadãos; 10) Interdição de bases estrangeiras; 11) Política exterior de 
paz, amizade e colaboração com todos os povos sob a base dos princípios de Bandung e da Carta das 
Nações Unidas; 12) Não adesão aos blocos militares. 
1285 Vide Partido Africano da Independência (PAI) (Guiné dita Portuguesa) – Estatutos in IAN/TT – 
PIDE/DGS, PC 12/62, “Osvaldo Máximo Vieira”, NT 5434, 2.º vol., fls. 93 a 96v. 
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vocatória do Comité Nacional. A este órgão executivo (Comité Nacional), eleito em 
Conferência Nacional, caberia dirigir todas as actividades do partido em cada um dos 
territórios, a nível do secretariado, das finanças e do controlo.  

Contudo, o organismo supremo seria o Congresso Federal, que se reuniria de três 
em três anos, por iniciativa do Comité Federal, no seio do qual, entre outras coisas, se 
definiriam as estratégias e as tácticas a adoptar pelo partido e se elegeria o Comité 
Federal e o Bureau Político. Este organismo, que deveria ser responsável por todos os 
assuntos relacionados com a ideologia do partido e pelas relações exteriores, controlaria 
também todos os bureaus criados (assuntos interiores e controlo, assuntos económicos, 
sociais e financeiros, defesa e segurança, informação, cultura e propaganda). Era tam-
bém no seu seio que se deveria proceder à eleição do Secretário-geral.  

Porém, alguns destes órgãos políticos e administrativos nunca chegaram a entrar 
em funcionamento. Outros seriam completamente abandonados ao longo das sucessivas 
reformas que se foram operando no decurso da luta armada. Era bom acrescentar ainda 
que muitos deles nem sequer eram órgãos adaptados a uma situação de guerra, mas de 
paz. 

A reunião de Dakar teria sido decisiva, na opinião de Amílcar Cabral, “por tudo 
quanto aconteceu” na “luta depois”1286. É que nela se traçou a estratégia que a organi-
zação interna deveria seguir doravante. Por exemplo, resolveu-se pôr termo às manifes-
tações nos centros urbanos e preparar a luta armada. É preciso não esquecer que, no ano 
anterior (Agosto de 1959), tinha-se desenrolado o massacre de Pindjiguiti e, pouco 
tempo depois, a vaga de prisões em Luanda, o que obrigava à adopção de uma estraté-
gia para evitar, no futuro, situações idênticas de confronto directo com as forças da 
ordem coloniais. Assim sendo, estabeleceu-se um plano de trabalho de oito1287 pontos 
que a organização clandestina do interior devia seguir: 

 
1) Reforçar a organização nos meios urbanos mas mantendo-a na clandesti-

nidade e evitando manifestações públicas; 
2) Mobilizar e organizar urgentemente as massas camponesas, considera-

das, por experiência, a força principal da luta de libertação nacional; 
3) Desenvolver e reforçar a unidade dos africanos de todos os grupos étni-

cos, de todos as origens e de todas as camadas sociais; 
                                                 
1286 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 149. 
1287 Basil Davidson (ob. cit., pp. 31-32) e Mário de Andrade apenas assinalam seis desses oito pontos (ob. 
cit., pp. 80-81). 
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4) Preparar o maior número possível de quadros no interior e no exterior 
para a direcção política da organização e para o desenvolvimento da luta. 

5) Reforçar a colaboração com todas as organizações nacionalistas das 
outras colónias portuguesas, com os países africanos, em particular com 
os países independentes, e, ainda, com as forças democráticas e progres-
sistas do mundo, e, dentre eles, as de Portugal. Desenvolver uma acção 
eficaz no plano internacional; 

6) Criar e fomentar a organização de movimentos nacionalistas no exterior, 
em particular entre os emigrados residentes nos territórios vizinhos da 
Guiné portuguesa e das Ilhas de Cabo Verde, a fim de servir a luta de 
libertação e o futuro dos povos da Guiné e Cabo Verde; 

7) Reforçar e alargar cada vez mais a organização, preparar cada vez mais 
os quadros e lutar para a obtenção dos meios indispensáveis, tendo em 
vista prosseguir vitoriosamente a luta. Esperar pelo melhor, mas também 
preparar-se para o pior; 

8) Preparar os quadros técnicos de todos os níveis e estudar e projectar, na 
medida do possível, as bases e os meios de promover um rápido progres-
so económico na Guiné e nas ilhas de Cabo Verde; 

 
Foi depois desta importante reunião entre Rafael Barbosa e Amílcar Cabral que 

aquele regressou a Bissau munido dos Estatutos, Programa, bem como de uma série de 
material de propaganda do PAI1288, dentre o qual se pode destacar uma máquina de 
escrever, impressos, máquina fotográfica, etc.1289  

Amílcar rememora aqueles momentos de Dakar, aos seus quadros, em 1969:  
 

Por alturas de 1960, fizemos uma reunião com Rafael, no Senegal. Dêmos ao Rafael 
os primeiros meios materiais para desenvolver a luta dentro da terra, ligado a outros cama-
radas, Aristides Pereira e outros. Rafael voltou com meios razoáveis, coisas que comprou 
para ir vender e arranjar dinheiro dentro da terra, máquinas de escrever, etc. 

 
Praticamente também foi depois deste encontro de Dakar que Amílcar Cabral 

assumiu a direcção do movimento de libertação da Guiné e Cabo Verde no interior, 
                                                 
1288 Abordado sobre as circunstâncias da entrada em cena do PAI/PAIGC em Bissau, Estêvão Tavares 
afirmou: “O PAI/PAIGC entra numa dada altura quando o grupo MLG passou a ser integrado por muitos 
cabo-verdianos. Foi depois de uma viagem que Rafael Barbosa faz a Dakar para ter contacto com Amíl-
car Cabral. Aí é que entra o PAIGC. Depois do regresso da viagem Rafael de Rafael. Ele trouxe panfle-
tos, trouxe já documentos sobre o PAIGC” (Entrevista a Estêvão Tavares, Bissau, Outubro de 2002. 
1289 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 90v. 
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tendo procedido à criação de uma estrutura política e militar e elaborado, com Rafael 
Barbosa, como já se aludiu, a primeira lista de colocações de diversos elementos como 
responsáveis do partido ainda em fase embrionária1290. Era uma estrutura um pouco 
idêntica, na base, à que Viriato da Cruz chegou a idealizar para o MAC, em Outubro de 
19591291: um Comité de Controlo, um de Informação e outro de Cultura e Propaganda.  

O facto de ser uma organização interna, que deveria estar preparada para a luta 
armada, fez com que Amílcar Cabral a munisse também de um presidente, de um res-
ponsável pelos assuntos internos, de defesa, de economia e finanças. Assim, Rafael 
Barbosa foi nomeado Secretário de Controlo, Paulo Lomba, responsável da célula do 
partido em Farim, Domingos de Pina Araújo, delegado em Kolda, Fernando Ferreira 
Fortes deveria ocupar o lugar de Presidente e responsável pelos assuntos internos, em 
virtude de José André de Barros, inicialmente indicado para o lugar, ser considerado 
“uma pessoa negligente”1292. Nicandro Barreto foi proposto para o lugar de encarrega-
do do serviço informativo, cultura e propaganda da organização, Epifânio Souto Amado 
deveria ocupar o cargo de Secretario de Economia e Finanças”, Ladislau Lopes Justado, 
a secretária de defesa e, como seu adjunto, indicou-se o nome de José Francisco Gomes 
(o “Maneta”), até aqui um dos fundadores e Presidente do MLG de Bissau. Esta foi a 
única nomeação para adjunto feita por Amílcar Cabral em Dakar, sem que se saiba 
exactamente os motivos dessa decisão.  

Externamente, funcionariam o secretariado-geral e o Comité de Relações Exte-
riores, cargos que, no início, eram desempenhadas cumulativamente por Amílcar 
Cabral.  

Em Dakar, em virtude das divergências entre guineenses e cabo-verdianos, 
Vicente Có e César Mário Fernandes criaram um outro MLG1293, no seio do qual se 
passou a defender a tese de que, num futuro Governo, após a independência do territó-
rio, se deveriam excluir os elementos de origem cabo-verdiana. Portanto, uma tese con-
trária à defendida por Amílcar Cabral.  

Em Bissau, igualmente, as ligações de Rafael Barbosa com Amílcar Cabral e a 
lista de nomeações não foram bem acolhidas no seio do núcleo ligado ao MLG daquela 

                                                 
1290 Idem, ibidem, fl. 93. 
1291 Essa estrutura seria constituída, no topo, por um secretariado com cinco membros responsáveis pela 
coordenação dos seguintes comités: Comité de Coordenação Geral; Comité das Relações Exteriores; 
Comité de Propaganda e Publicidade; Comité de Finanças; Comité de Controlo (Vide Carta de Viriato da 
Cruz [dactilografada], dirigida a Lúcio Lara, B. [Berlim], 13. 10. 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., pp. 190-
192. 
1292 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 97. 
1293 Idem, ibidem, fl. 154v. 
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cidade, havendo mesmo a assinalar uma importante cisão interna no movimento1294, no 
decurso da reunião, realizada em casa de Ladislau Lopes Justado. Esta reunião, convo-
cada por Rafael Barbosa, com o intuito de apresentar o relatório da viagem e do encon-
tro tido com Amílcar Cabral em Dakar, ficou marcada por grandes divergências entre 
guineenses e cabo-verdianos. Muitos elementos que haviam sido indicados para ocupa-
rem cargos na organização, como Fernando Fortes, Ladislau Lopes Justado e José 
Francisco Gomes, ter-se-iam recusado a aceitar as nomeações, ainda que invocando 
motivos diferentes. No primeiro caso, os motivos invocados foram profissionais e quiçá 
por uma certa prudência e, nos dois últimos, certamente, por desinteligências políticas 
relacionadas com a unidade entre a Guiné e Cabo Verde. A maioria dos elementos do 
MLG de Bissau acabou por alinhar com o José Francisco Gomes1295 ou por se afastar 
da organização. Os únicos elementos que se mantiveram fiéis e leais no cumprimento 
das directrizes de Amílcar Cabral em Bissau foram: Epifânio Souto Amado, José Luís 
Barbosa, Fernando Fortes, Alfredo Menezes d’Alva e Rafael Barbosa. Foi graças ao 
esforço deste último e actuando quase solitariamente na clandestinidade que, a pouco e 
pouco, o PAI começou a crescer e a ganhar terreno, especialmente em Bissau e, mais 
tarde, no interior do país, onde Rafael logrou a adesão das células do MLG. Foram os 
casos de Mansoa, através da acção de Carlos Sambú, de Sonco Sissé e de Estêvão 
Adriano Fernandes (aliás Jeremias Dju), de Bafatá (Biague Saqué), de Bissorã (Augus-
to Pequim e Estêvão Tavares), de Farim (Paulo Lomba), de São João, Fulacunda, Bam-
badinca e Fã (Arafã Mané, encarregado da zona sul e Rui Djassi) e de Bolama (Caetano 
Barbosa, Oliveira Sanca, Abdulai Conte e Domingos Gomes). Os principais elementos 
de ligação com Amílcar Cabral em Conakry eram Augusto Pequim, Lourenço Gomes 
(“djila”, isto é, vendedor ambulante), Albino Sampa e Biagué Saqué. 

O que não se compreende é que só nesse momento tenha havido essa reacção 
em Dakar e em Bissau, contra a unidade Guiné e Cabo Verde se, nesta última cidade, já 
estava constituído o MLGC, como afirmaram Estêvão Tavares, Aristides Pereira e Fer-
nando Fortes. Das duas uma: ou o alegado MLGC de Bissau nunca existiu, ou então a 
contestação das ligações de Rafael Barbosa com Amílcar Cabral e o seu meio-irmão, 
Luís Cabral, em Bissau está mais associada à distribuição dos cargos (lutas pelo poder) 
feita por Amílcar Cabral em Dakar. Neste sentido, podemos afirmar que os ataques de 

                                                 
1294 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 152. 
1295 IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Gomes Barbosa e 
outros”, NT 5434, vol. 2, fl. 99v. 
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Bissau, à coligação engendrada em Dakar, eram díspares dos do MLG desta cidade, 
mais focalizados na questão da unidade do que na disputa de cargos. 

Em todo o caso, as consequências da cisão em Bissau foram nefastas para o 
MLG e a estrutura embrionária do PAI/PAIGC, com várias denúncias à subdelegação 
da PIDE. Em virtude destas delações, a 21 de Fevereiro de 1961, mais de duas dezenas 
de nacionalistas foram detidos em várias regiões do país, incluindo a capital, acusados 
de atentarem contra a segurança do Estado1296. Dentre eles figuravam: Estêvão Tavares, 
Quintino Sebastião Nozolini, Fernando Fortes, Miguel de Pina, Tito Vaz Fernandes, 
Paulo Fernandes, João Rosa, Marcelino Delgado, Ladislau Lopes Justado, Elmer Fer-
nandes Brito, Matilde Silva, Aguinaldo Salomão, Domingos Ramos Furtado, Rosendo 
Aurejano e Bernardo Aquino Pereira.  

As prisões de Bissau, que levaram Rafael Barbosa, Momo Touré, Paulo Pereira 
de Jesus e Jorge Monteiro a passarem à clandestinidade, vieram causar um duro revés 
ao MLG. Esta situação, de certa maneira veio beneficiar o PAIGC, cuja estrutura estava 
em embrião, e que assim se aproveitou do facto das autoridades policiais portuguesas 
terem concentrado a sua atenção sobre os partidários do MLG, para introduzir quadros 
seus preparados no exterior, a fim de prosseguirem com os trabalhos de mobilização e 
de treino de militantes em Bissau e noutros pontos do país, para futuras acções de guer-
rilha. Estes trabalhos foram da responsabilidade activa de Pedro Ramos (aliás Latranco 
da Costa) e de Mamadu Turé (Momo), que haviam recebido preparação, respectiva-
mente, na Alemanha Oriental e Checoslováquia (Praga). Com a chegada destes dois 
responsáveis teria havido um incremento das actividades do PAI em Bissau, através da 
realização de várias reuniões nos diferentes bairros da capital (Granja, Cupelom, Gam-
beafada, Bandim, Bissau Novo e Chão de Papel). Por outro lado, Amílcar Cabral viu-se 
obrigado a proceder a uma reorganização e reestruturação do aparelho partidário, quer a 
nível interno, quer externo, intenção que havia manifestado anteriormente, em carta ao 
dirigente do “interior” (Bissau), Rafael Barbosa1297. A ideia era reduzir o número das 
zonas, aumentar o número de reuniões obrigatórias dos organismos dirigentes e refor-
mar o Departamento de Controlo. Assim, em lugar de um Comité Nacional que os Esta-
tutos previam, Cabral criou um Comité Central, cuja função de dirigir toda a actividade 
do partido nos dois territórios era mais ou menos idêntica à do Comité Nacional. Este 
Comité Central era formado por um Presidente e vários outros departamentos. Para o 
                                                 
1296 IAN/TT – PIDE/DGS processo 1719/60, “Alfa Umaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibraima Touré”, o 
“Lau Touré”, – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, o “Momo Touré”, Basiro Touré, Bissau, Subdelegação 
da PIDE, 16 de Março de 1962, SR, “Informação n.º 922/61 – G.U.”, fl. 72. 
1297 Carta dirigida ao Camarada Secretário do Controlo..., s/d, [1961?], [Conakry], p. 2 (Apêndice docu-
mental, doc. n.º 28). Supomos que esta carta foi escrita nos primórdios de 1961. 
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lugar de Presidente foi nomeado Rafael Barbosa1298, enquanto o Secretário-geral supe-
rintendia o Departamento Político e de Relações Exteriores e toda a actividade dos 
outros departamentos. Deste modo, Cabral passou a controlar o seu partido e também o 
MLGCV. Era, inclusivamente, a PAIGC, através do seu líder, que, no quadro da frente 
unida, representava o MLGCV no plano interno e internacional. 

É evidente que, para controlar o partido, Cabral teve que contar com o importan-
te apoio, na retaguarda, de Rafael Barbosa. Apesar de viver na clandestinidade, desde 
Fevereiro de 1961, em Janeiro de 1962, Rafael Barbosa reuniu a célula de Bissau para 
proceder à nomeação dos membros da direcção do PAIGC. Queria deixar a organização 
de Bissau constituída antes de se ausentar em Bathurst (Gâmbia), conforme declarou à 
PIDE, depois da sua prisão em Março de 1962. A ideia era seguramente reunir-se com 
Amílcar Cabral no exterior para discutir com ele um plano de ataque preparado em Bis-
sau. A este plano de ataque não esteve alheia a presença naquela cidade de um respon-
sável militar (Pedro Ramos), enviado por Amílcar Cabral em Outubro ou Novembro de 
1961. Este núcleo que recebeu, pouco tempo depois (em Março), um duro golpe por 
causa da detenção de Rafael Barbosa, e mais de uma dezena de elementos do PAI do 
“interior”, foi de crucial importância para a evolução futura do PAIGC, nomeadamente 
no que dizia respeito ao trabalho clandestino desenvolvido (mobilização dos jovens, 
preparação da luta armada e incentivo à criação de outras células do interior). 

Nas diferentes reuniões realizadas, entre Janeiro e Fevereiro de 1962, Rafael 
Barbosa foi confirmado no lugar de Secretário de Controlo, cargo que acumulava com 
o de Presidente do Comité Central; Inácio Soares da Gama (Naci Camará), Secretário 
de Defesa; Constantino Lopes da Costa (Amadu Ferrel), Secretário de Informação, Cul-
tura e Propaganda; o enfermeiro Venâncio Furtado foi designado Secretário de Finan-
ças; e João Eckert como Secretário dos Assuntos Interiores. Foi ainda pedido que cada 
um deles indicasse os subsecretários.  

Numa nova reestruturação feita por Cabral, em finais de Janeiro de 19621299, 
Rafael foi reconduzido no cargo de Presidente do Comité Central. 

                                                 
1298 José Pedro Castanheira admite que a nomeação de Rafael Barbosa no Congresso de Cassacá, estava 
relacionada com as clivagens entre elementos guineenses e cabo-verdianos do PAIGC. No entanto, é bom 
referir que Amílcar Cabral e Rafael Barbosa tinham uma mútua admiração e sempre mantiveram corres-
pondência até à data do assassinato daquele em Conakry, em Janeiro de 1973. De facto, Rafael funcionou, 
de certo modo, como uma espécie de ponte entre o continente e as ilhas ou como um grande aliado no 
projecto de unidade da Guiné e Cabo Verde. Cabral sabia que, enquanto pudesse contar com o seu incon-
dicional apoio, a sua liderança nunca seria ameaçada, e este também tinha consciência de que só com um 
líder da estatura de Amílcar Cabral é que a luta podia ter êxito.  
1299 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral para [Rui] Djassi, Conakry, 29 de Janeiro de 1962, p. 2 
(Apêndice documental, doc. n.º 29). 
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Mais tarde, no seminário de quadros de 1969, Amílcar Cabral destacou o papel 
desempenhado por Rafael Barbosa no período que antecedeu a luta armada:  

 
Devemos dizer aos camaradas, com toda a franqueza, que pelo menos entre 1959 e 

1962, entre os camaradas que trabalharam muito está Rafael Barbosa. Qualquer que seja a 
posição que tomou hoje, o seu trabalho entre 1959 e 1962, ano em que foi preso, foi um 

trabalho que merece consideração e respeito1300.  
 
Uma justa e reconhecida homenagem de Cabral ao seu mais fiel aliado, sob cuja 

orientação, de Novembro de 1960 a Março de 1962, foram distribuídos por todo o país 
cerca de 5 mil exemplares de documentos e 9 mil prospectos1301, e mais de 500 jovens 
foram mobilizados e enviados a Conakry1302, onde Amílcar Cabral tinha aberto, desde 
Julho de 1960, uma “escola” de preparação política e ideológica intensiva. Nesta “esco-
la” e por um período de um ou dois meses, os militantes e dirigentes do PAI/PAIGC 
aprendiam a identificar claramente o inimigo, e, paralelamente, assimilavam algumas 
noções básicas sobre o Comunismo, o proletariado, a história, a geografia, a etnografia, 
o colonialismo e o neocolonialismo1303.  

 
1.5. As várias tentativas de união das forças nacionalistas e patrióticas 

 
Outro grande desafio que se pôs a Amílcar Cabral foi o de unir os movimentos 

de libertação da Guiné e Cabo Verde. Esta unidade era essencial para a conquista da 
independência, e contrapunha-se às tentativas de divisão fomentadas por alguns movi-
mentos de libertação da Guiné e de Cabo Verde e pelo próprio regime colonial1304, que 
soube sempre tirar partido da desunião reinante nas hostes nacionalistas. Por exemplo, 
numa nota do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) português, de 19 de Maio 
de 1962, podia ler-se: 

 
As dissensões entre os movimentos e partidos em Dakar só jogam a nosso favor, num 

duplo plano: descrédito dos nacionalistas, pois o nosso consulado nunca perde oportuni-

                                                 
1300 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 168. 
1301 “Discours du camarade Cesário Alvarenga, Secrétaire à l’Information, la Press et la Culture, du Se-
crétariat du PAIGC, Conférence des Organisations Nationalistes de la Guinée «Portugaise» et des Îles du 
Cap Vert...”, p. 29. 
1302 Entrevista de Rafael Barbosa a Leopoldo Amado, in Aristides Pereira, ob. cit., p. 142. 
1303 IAN/TT − PIDE/DGS, PC 12/62, “Osvaldo Máximo Vieira”, NT 5434, 2.º vol., “Apontamentos...”, 
da autoria de Pedro Ramos, datado de Conakry, 10 de Outubro de 1961, 1º volume, fl. 68. 
1304 “Appel a l’ Unité et a l’ action directe”, [dactilografado], assinado por Amílcar Cabral, Conakry, le 
23 avril 1961, p. 1 (Apêndice documental, doc. n.º 25). 
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dade de demonstrar às autoridades senegalesas estes aspectos desabonatórios, o que tanto 
mais impossibilitados os referidos nacionalistas de conjugarem-se, enfraquecendo-os, e 
necessariamente desarticulando-os1305.  
 
Na luta contra o colonialismo, Amílcar Cabral não parecia ter dúvidas sobre o 

papel e a relevância da unidade. O maior erro que se podia cometer, segundo ele, era o 
de criar partidos de base étnica, o que não só dividia durante a luta, como destruiria 
todas as conquistas depois da independência1306.  

Como já vimos, a partir de 1959, a proliferação de movimentos de libertação no 
Senegal era uma realidade irrefutável, o que dificultava a articulação de todos eles. As 
muitas iniciativas levada a cabo por Amílcar Cabral no sentido de os unir não surtiram 
qualquer efeito. Uma destas diligências do líder do PAIGC foi evocada, no ano seguin-
te, ao Secretário-geral do MLGC de Dakar, El Hadj Diallo Ibrahima, em carta datada de 
26 de Abril de 1961: 

 
No mês de Outubro de 1960, desloquei-me a Dakar para estudar com o MLGC local, 

os problemas fundamentais relacionados com a nossa unidade e a nossa luta. Foi com 
grande amargura e uma compreensível desilusão que constatei uma atitude negativa da 
parte dos responsáveis que estiveram presentes na única reunião então realizada, à qual o 
camarada não compareceu. A minha amargura e desilusão foram tanto maiores quanto é 
certo que tive de constatar a existência, por um lado, de divisões e querelas entre os res-
ponsáveis mesmo, e, por outro, de uma profunda cisão quer entre os emigrados guineenses 
(até por razões tribalistas), quer entre estes e os emigrados caboverdeanos1307. 
 
A 12 de Março de 1961, Cabral voltou a convocar uma reunião que se destinava 

a constituir uma frente única com o MLG, dirigido por José Francisco Gomes. Esta 
reunião, que teve lugar em Conakry, não chegou a produzir os resultados esperados. 
Uma informação da PIDE manifestava reservas quanto a um possível acordo entre 
aquelas duas organizações políticas1308, até porque, constava que o PAIGC estaria a 
recrutar elementos pertencentes ao MLG, como era o caso de Balbino da Costa1309.  

                                                 
1305 Vide Aristides Pereira, ob. cit., p. 122. 
1306 AMS, Amílcar Cabral, “ Princípios do partido. 1. Nem toda a gente é do partido. 2. Democracia 
Revolucionária. 3. Ser fiel aos princípios”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, reali-
zado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 103. 
1307 Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], Ao Camarada El Hadj Diallo Ibrahima Secretário-Geral do 
MLGC/Dakar, Conakry, le 26 avril 1961, p. 2 (Apêndice documental, doc. 2). O original está em francês. 
1308 IAN/TT – PIDE/DGS processo 1719/60, “Alfa Umaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibraima Touré”, o 
“Lau Touré”, – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, o “Momo Touré”, Basiro Touré, Bissau, Subdelega-
ção da PIDE, 16 de Março de 1962, SR, “Informação n.º 922/61 – G.U.”, fl. 72; e também IAN/TT – 
PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981, Informação n.º 922/61 – G.U., fls. 746-746v. 
1309 Este chegou, inclusivamente, a integrar uma delegação daquele partido que esteve presente na reu-
nião constitutiva da Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas (CONCP), 
realizada em Marrocos (Casablanca), de 18 a 20 de Abril de 1961. Porém, Balbino não tardou a ser ex-
pulso do PAIGC (IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Moção contra traidores 
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A 16 de Março de 1961, o MLG decidiu realizar uma reunião convocada por 
iniciativa de José Francisco Gomes, enviado especial do movimento do interior da Gui-
né portuguesa, para, entre outros assuntos, sanar divergências existentes entre os dois 
movimentos de libertação1310. Fracassou. Seguiu-se-lhe, com mais sucesso (temporário, 
é claro), a proposta de unidade apresentada pela CONCP, na reunião de Casablanca, à 
qual assistiram as organizações políticas de Angola (MPLA), da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC) e de Goa (Liga de Goa). Na declaração geral, apelava-se à unidade dos 
movimentos de libertação e à criação de frentes comuns de luta1311. Foi na sequência 
deste apelo que, poucos dias depois, Amílcar Cabral lançou um convite para a unidade 
dos movimentos de libertação da Guiné e Cabo Verde, propondo, inclusive, a realiza-
ção de uma conferência das organizações nacionalistas da Guiné e Cabo Verde, em 
Dakar1312.  

Efectivamente, a 20 de Maio de 1961, o PAIGC, o MLGC (Dakar), o MLGCV 
(Conakry) e MLGCV (Ziguinchor) reuniam o comité preparatório da conferência em 
que estiveram representados os seguintes dirigentes e movimentos de libertação: Amíl-
car Cabral (delegado), Cesário Alvarenga (delegado) e Aristides Pereira (observador), 
por parte do PAIGC; Honoré Cabral e Emmanuel Lopes (delegados), do MLGC de 
Dakar; Inácio Silva (delegado), Luís da Silva (delegado) e Catherine Turpin (observa-
dora), do MLGCV, de Conakry; Quintino Robalo (delegado), do MLGCV de Ziguin-
chor1313. 

A 29 de Maio, era distribuído um “Apelo” à população senegalesa, assinado por 
Vicente Có, no qual se pedia apoio financeiro para a realização da conferência1314, que 
inicialmente tinha ficado agendada para os dias 12 a 15 de Junho de 1961, mas que, por 
motivos que se desconhecem, acabou por ser adiada para mês de Julho. De resto, em 
carta datada de 15 de Junho de 196, Cabral deu conta das diligências que estavam a ser 
feitas neste sentido, aos seus companheiros do PAIGC de Bissau: 
                                                                                                                                               
Balbinos & consortes pelo congresso do MLG”, Dakar, 16 de Abril de 1962, fl. 458). 
1310 IAN/TT – PIDE/DGS processo 1719/60, “Alfa Umaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibraima Touré”, o 
“Lau Touré”, – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, o “Momo Touré”, Basiro Touré, Bissau, Subdelega-
ção da PIDE, 16 de Março de 1962, SR, “Informação n.º 922/61 – G.U” - “Anexo 1 Reunião de 
Conakry”, fl. 74. Nesta reunião, ainda estiveram presentes Paulo Dias, Luís da Silva e Momo Touré. 
1311 AMS, Conférence des Organisations nationalistes des colonies portugaise”, Casablanca 18-20 avril 
1961, Secrétariat Permanent de la Conférence des organisations Nationalistes des Colonies Portugaise 
(CONCP), Rabat-Maroc, pasta 4357.009, im. 57. 
1312 “Appel a l’Unité et a l’action directe”, [dactilografado], assinado por Amílcar Cabral, Conakry, le 23 
avril 1961, p. 1 (Apêndice documental, doc. n.º 25). 
1313 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Réunion du Comité préparatoire de la 
conférence des organisations nationalistes de la Guinée dite portugaise et des Iles du Cap Vert – Décision 
Finale”, fl. 555. 
1314 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, “Appel a la population sénégalaise”. 
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As necessidades e a fase actual da nossa luta, exigem quanto antes a unidade orgânica 

de todas as forças patrióticas contra o colonialismo português, e mesmo como meio de 
eliminar os maus elementos. Por isso, o Partido fez o Apelo que se segue, e estamos em 
via de realizar uma conferência em Dakar, para acordar e lançar as bases para essa união. 
Escusado será dizer que a nossa preocupação dominante é defender o Partido de todos 
esses inimigos, que querem aproveitar-se do bom trabalho até agora realizado, para os 
seus interesses puramente pessoais e extraordinariamente ambiciosos. Conhecemos bem 
essa espécie de gente, e a nossa vigilância é grande no sentido de preservar o Partido de 
todos esses Tubarões. Contamos que essa conferência só se realize em Julho (1ª quinze-
na). Conseguindo a Frente comum, temos possibilidades de conseguir muita coisa e mais 
depressa.  

No entanto, a perspectiva da conferência não nos põe imobilizados; vamos trabalhan-
do sempre e procurando solucionar por todos os meios os nossos problemas, mesmo não 
contando com a formação da frente geral1315. 
 
À reunião de 12 a 14 de Julho de 1961, que teve o MLGC de Dakar como anfi-

trião e a recentemente fundada CONCP como patrocinadora, assistiram também Marce-
lino dos Santos, na qualidade de Secretário-geral deste organismo coordenador, e os 
seguintes movimentos de libertação: o PAIGC, o Movimento de Libertação da Guiné e 
Cabo Verde (MLGCV-Conakry), a União Democrática de Cabo Verde (UDC) e a 
União Popular da Guiné portuguesa (UPG- secção do MLGC). Cabral rememorou estes 
factos no seminário de quadros de Conakry, em 1969:  

 
O PAIGC chamou todos aqueles que diziam que eram movimento, para nos unirmos. 

Fizemos uma conferência em Dakar com o então Movimento de Libertação da Guiné e 
Cabo Verde, que estava em Dakar e que englobava tanto guineenses como caboverdianos, 
no qual estavam fulanos que vocês conhecem, não vale a pena torná-los importantes 
citando os seus nomes aqui. Para essa conferência também foi esse movimento de Ziguin-
chor e o Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde que estava em Conakry, assim 
como o PAIGC representado por alguns dos seus membros. Tudo isso foi fundamental-
mente uma concessão da nossa parte, uma táctica, para vermos o que é que aquela gente 
queria de facto, qual era a sua intenção, até que ponto estavam engajados na luta a sério e 
se de facto queriam apenas arranjar lugares. Praticamente, nós é que fizemos a conferência 
toda. Levámos documentos preparados como deve ser, e eles que estavam encarregados de 
preparar a conferência nem sequer tinham ainda feito o programa. A conferência foi feita 
de facto, com a assistência do camarada Marcelino dos Santos, representando a CONCP e 
de outras entidades1316. 
 

                                                 
1315 Carta [dactilografada] assinada por Abel Djassi, datada de Conakry, 15 de Junho de 1961, dirigida 
aos dirigentes do interior [Bissau] (Apêndice documental, doc. n.º 26). 
1316 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. 1. Nem toda a gente é do partido. 2. Democracia 
Revolucionária. 3. Ser fiel aos princípios”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, reali-
zado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 104. 



 273

Com esta conferência logrou-se criar a Frente Unida de Libertação (FUL), tendo 
sido elaborada uma Carta1317 e ratificada a constituição do Comité Central de Coorde-
nação, que integrava dois representantes de cada organização política. Esta frente teria 
sido autorizada a fazer emissões na rádio de Dakar, em 19611318, com o título “A voz 
da Guiné e Cabo Verde Livres”1319. Dois meses antes da realização da conferência, um 
passo importante foi dado em Conakry, na sequência da contestação à legitimidade da 
nova direcção do MLGCV, movida por alguns membros do novo movimento e que 
acabou com a mediação do Partido Democrático da Guiné (PDG) e com a realização de 
uma nova Assembleia-geral, na Bourse du Travail, no dia 13 de Maio de 1961. Esta 
assembleia terminou com a confirmação, por unanimidade, do novo comité director do 
movimento constituído por Amílcar Cabral (Abel Djassi), Richard Turpin, Adriano 
Araújo, Armando Ramos, Inácio da Silva e Verónica Tavares, e com a integração de 
todos os emigrados que ainda se mantinham à margem1320. Contudo, a 15 de Julho, na 
carta enviada aos dirigentes da organização do interior (de Bissau), ao referir-se à união 
lograda em Conakry, de todos os emigrados da Guiné e Cabo Verde, e à constituição do 
Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV), cujas bases seriam lan-
çadas em Dakar, com a formação da FUL, Cabral não deixou de salientar que esta 
união orgânica de Conakry, que permitira “liquidar” politicamente José Francisco 
Gomes (“o Maneta”), nada tinha que ver com o PAI, nas suas palavras “uma organiza-
ção do interior, absolutamente independente”1321. A FUL seria, no entanto, efémera. 
Sabotagens, oportunismo, divergências e falta de empenhamento dos movimentos inte-
grantes e, principalmente, dos seus dirigentes, acabaram por minar o projecto. Desapon-
tado, Cabral diria o seguinte em relação ao falhanço da frente: 
                                                 
1317 AMS, “Charte du Front Uni de Libération de la Guinée “Portugaise” et des Iles du Cap Vert”, Dakar, 
12-14 juillet 1961, pasta 4602.019; Vide também IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, 
SR, “Conferência das Organizações Nacionalistas da Guiné dita Portuguesa e das Ilhas de Cabo Verde 
(MLGCV) (realizada em Dakar, de 12 a 14 de Julho de 1961), Carta da Frente Unida de Libertação da 
Guiné Portuguesa e das Ilhas de Cabo Verde”, fls. 531-532; e também IAN/TT – PIDE/DGS, processo 
1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, “Le Peuple de la Guinée “Portuguesa” devant 
l’Organisation des Nations Unies. Déclaration du Secrétaire Générale du PAIGC Ingénieur Amílcar 
Cabral, présenté au Comité Spécial de l’ONU pour les territoires administrés par le Portugal, juin 1962, 
pasta 1, fl. 56v. 
1318 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral, SR, “Ofício 751/SR, ao exmo Senhor Chefe do 
Estado Maior do Comando territorial Independente de Cabo Verde, Praia, 17 de Junho de 1966, volume 
I, pasta 5, fl. 488.  
1319 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
293v. 
1320 AMS, “Comunicado”, Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde, assinado por Adriano 
Araújo (Responsável do Departamento Organização e Propaganda) e Amílcar Cabral (Responsável do 
Departamento Político), Conakry, 16 de Maio de 1961, pasta 4602.016. 
1321 Carta [dactilografada] assinada por Abel Djassi, datada de Conakry, 15 de Junho de 1961, dirigida 
aos dirigentes do interior [Bissau] (Apêndice documental, doc. n.º 26). 
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O ponto de vista do nosso Partido foi defendido com força pelos seus representantes, 

apoiados pelos movimentos de libertação da Guiné e Cabo Verde de Conakry e Ziguin-
chor. Claro que o objectivo dos de Dakar, não era fazer a unidade, era o de acabar com o 
PAIGC, essa é que era a sua ideia, e quando viram que não era possível, aceitaram todas 
as resoluções apresentadas na Conferência. Mas logo a seguir começaram a sabotar. Claro 
que depois ficaram desmascarados como gente que não queria unidade porque não queria 
lutar, que fingia falar da unidade mas que procurava apenas uma posição para poder fazer 
manobras para ganhar lugares e liquidar o nosso Partido1322. 
 
No Senegal, apesar dos insistentes apelos de união lançados por Mamadú Dia e 

por Senghor, a proliferação dos movimentos de libertação neste país inviabilizou todas 
as tentativas de união tornando-a numa tarefa difícil e complicada. Em entrevista a Jeu-
ne Afrique, em 1963, Senghor chegou mesmo a considerar essas divisões dos movimen-
tos de libertação como uma sequela do colonialismo1323. Um ano mais tarde (1964), o 
Presidente senegalês mostrava-se bastante céptico em relação ao futuro destes movi-
mentos:  

 
Quand ont est divisé sous la domination, on ne peut pas être unis dans 

l’indépendance, car la domination constitue un lien dans la lutte anticolonialiste. Ce 
lien va disparaître avec l’indépendance1324.  

 
O interesse revelado pelo Senegal relativamente à união dos movimentos da Gui-

né portuguesa era bastante grande. Tanto foi assim que, em Maio de 1962, em resposta 
a um memorando enviado por Amílcar Cabral ao Governo senegalês com “espírito de 
solidariedade”1325, no qual pedia autorização para abrir um bureau do seu partido em 
Dakar e, ao mesmo tempo, solicitava a concessão de bolsas de formação para que os 
quadros do PAIGC pudessem frequentar cursos superiores no Senegal1326, as autorida-
des deste país, por intermédio do Ministro de Informação, da Radiodifusão e da 
Imprensa, Obèye Diop, fizeram depender a satisfação destes pedidos da unidade dos 
                                                 
1322 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. 1. Nem toda a gente é do Partido. 2. Democracia 
Revolucionária. 3. Ser fiel aos Princípios. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realiza-
do de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 104-105. 
1323 “Qu’en dites vous M. Senghor?”, Jeune Afrique, n. º 133, Paris, 6-12 mai 1963, p. 32. 
1324 Texte Integral de la Conference de Presse de M. Le Presidente L. S. Senghor tenue a Dakar le 3 Jan-
vier 1964, p. 7. 
1325 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, Cópia do Ofício Secreto 4665/15.009.01 
do Gabinete dos Negócios Políticos do Ministério do Ultramar dirigido ao Senhor Governador da Pro-
víncia de Cabo Verde, 18 de Junho de 1962, volume I, pasta 5, fl. 54; e “Après avoir adopté divers 
décrets concernant notamment les Retraités le Conseil des Ministres examine “dans un esprit de solidari-
té” le mémorandum d’Amílcar Cabral du Partido Africano da Independência de la Guinée et des Iles du 
Cap Vert”, Dakar Matin, Dakar, 17 Mai 1962, fl. 188. 
1326 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, Cópia de alguns artigos da Imprensa e 
Radio estrangeira, s/d e s/l., volume I, pasta 5, fl. 81. 
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movimentos nacionalistas da Guiné e Cabo Verde1327. Em todo o caso, o Governo 
senegalês acabou, não só por autorizar o estabelecimento de um bureau, em Dakar, mas 
também a divulgação dos seus textos e comunicados na rádio1328. Amílcar Cabral e o 
seu PAIGC passaram a ser, desta maneira, os únicos a gozarem deste privilégio.  

Mas, a Guiné-Conakry e o Senegal não foram os únicos a trabalharem no senti-
do de conseguir a união entre os movimentos de libertação da Guiné e Cabo Verde. 
Houve também iniciativas por parte do Mali, de Modibo Keita, que, a 16 de Abril de 
1962, chegou a patrocinar, sem resultados, a união dos grupos de Labery-Có, François 
Mendy, Amílcar Cabral e Ibraima Djaló1329.  

Pouco depois, em Junho do mesmo ano, numa reunião do Comité das Nações 
Unidas realizada em Conakry, senhor Ackar, representante da República da Guiné-
Conakry, na qualidade de Presidente do Comité Especial dos Territórios Administrados 
por Portugal, queixava-se também de ter tido conhecimento da existência de divergên-
cias e da desunião no seio dos movimentos de libertação da Guiné. Em resposta, Amíl-
car Cabral afiançava que não havia desunião na Guiné portuguesa, onde se encontrava a 
maioria dos aderentes, e que os dois membros do seu partido recentemente expulsos 
que apareciam agora na qualidade de peticionários, pertenciam a um grupo sem impor-
tância1330. Cabral referia-se ao grupo de Luís da Silva, do MLG de Conakry. 

No quadro da Organização da Unidade Africana (OUA), também houve pres-
sões no sentido de lograr a unidade dos movimentos de libertação da Guiné e Cabo 
Verde, sobretudo depois da criação do Comité dos Nove (transformado mais tarde em 
Comité de Libertação), em Maio de 1963. Foi por esta altura que os países africanos 
independentes se disponibilizaram a apoiar moral, material e financeiramente os movi-
mentos de libertação, tendo criado um fundo especial para o efeito. Enquanto alguns 
Estados como, por exemplo, o Senegal, disponibilizaram imediatamente 25 milhões de 
francos, outros fizeram depender a ajuda da união dos movimentos de libertação. Por-
tanto, o desafio no seio da OUA era a de coordenar, em cada território ainda coloniza-
do, as forças anticolonialistas.  

                                                 
1327 Idem, ibidem, fl. 81. 
1328 Idem, ibidem, Ofício 751/SR, ao exmo Senhor Chefe do Estado-maior do Comando territorial Inde-
pendente de Cabo Verde, Praia, 17 de Junho de 1966, volume I, pasta 5, “fl. 489.  
1329 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Apontamentos sobre a política da Guiné 
portuguesa e territórios vizinhos, Secreto, elaborado por Costa Pereira, Bissau, 17 de Janeiro de 1963, fl. 
294v. 
1330 AMS, Nations Unies – Assemblée Générale – Distr. Générale A/AC. 108/SR.45 21 août 1962 (Fran-
çais) Original : Anglais- Comite Spécial pour les Territoires Administres par le Portugal, crée par la 
résolution 1699 (XVI) de l’ Assemblée Générale Compte rendu analytique de la Quarante-cinquième 
séance Tenue dans le bâtiment de l’Assemblée nationale, à Conakry, le mercredi 6 juin 1962, pasta, 
4324.006, im. 87. 
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Servindo-se da estratégia da unidade como meio, o Comité dos Nove da OUA 
procurava evitar a proliferação dos movimentos, prejudicial a um aproveitamento 
racional das ajudas. Esta questão do aproveitamento da escassa e irregular ajuda (sobre-
tudo da financeira) destinada aos movimentos de libertação foi, sem dúvida, um dos 
grandes problemas com que a OUA e o seu Comité de Libertação tiveram que lidar ao 
longo dos anos. A falta de consensos sobre esta matéria, a desunião dos movimentos de 
libertação, a irregularidade das contribuições e o incumprimentos dos compromissos 
assumidos por parte de alguns Estados africanos, fez com que o comité, por arrastamen-
to, também tivesse dificuldades em garantir os indispensáveis apoios aos esforços pela 
libertação do continente.  

Na tentativa de resolver estes problemas, numa reunião realizada no Cairo (17 a 
24 de Julho de 1964), a OUA adoptou medidas no sentido de melhorar a situação finan-
ceira do comité, obrigando os Estados-Membros a pagarem um montante fixo, em 
libras esterlinas, destinado ao fundo especial de libertação. Ainda assim, esta medida 
raras vezes foi acatada pelos Estados signatários, o que obrigou o comité, na reunião 
efectuada em Accra, no ano seguinte (1965), a solicitar aos Estados-Membros o paga-
mento das respectivas contribuições, antes do mês de Janeiro de 1966. Estes sistemáti-
cos atrasos reflectiam ainda a existência de problemas no seio da OUA, no interior da 
qual se começou a esboçar uma corrente de opinião favorável a que a ajuda aos movi-
mentos de libertação fosse atribuída em função da eficácia. Na sequência das resolu-
ções adoptadas em Addis-Abeba, a 25 de Maio de 1963, para encorajar a união dos 
movimentos de libertação, foi criada uma missão de “Bons Ofícios”, constituída por 
representantes da Argélia, da República da Guiné, Nigéria, Senegal e Congo-
Leopoldoville, cujo objectivo seria o de avaliar todos os movimentos de libertação, a 
fim de decidir qual deles mereciam ser apoiados. A escolha estaria condicionada à cria-
ção de “uma Frente de Acção Comum” em cada território e, no caso de não se poder 
criar, “escolher e reconhecer o movimento mais apto a receber a sua assistência”1331. A 
missão devia incitar também os próprios movimentos a criarem uma ampla união inter-
na. Na sequência deste mandato outorgado à missão dos “Bons Ofícios”, a FLING 
endereçou, no princípio do mês de Junho, um convite ao PAIGC que este recusou, por 
desentendimentos certamente relacionados com uma anterior iniciativa de Senghor para 
juntar os dois movimentos1332.  

                                                 
1331 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, Informação n.º 
271/SC/CI (2). Assunto: Actividades da “FLING”, datada de 25/7/63, pasta 3, fl. 323. 
1332 Texte Intégral de la Conférence de Presse de M. Le Présidente L. S. Senghor tenue a Dakar le 3 jan-
vier 1964, p. 7. 
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A primeira iniciativa da missão de “Bons Ofícios” foi levada a cabo, a 10 de 
Julho de 1963, junto dos movimentos de libertação angolanos (MPLA, de Agostinho 
Neto ou o GRAE/FNLA, de Holden Roberto). Na sequência de várias reuniões, a mis-
são de “Bons Ofícios” acabou por reconhecer o GRAE/FNLA, três dias mais tarde (13 
de Julho), e recomendar ao Conselho de Ministros, que se iria reunir em Dakar, em 
Agosto, o reconhecimento da FNLA como o único movimento legítimo que combatia 
verdadeiramente pela autodeterminação e independência de Angola. Agora era a vez da 
missão dos “Bons Ofícios” decidir sobre os movimentos da Guiné «portuguesa» 
(PAIGC e FLING).  

Em Conakry, ao tomar conhecimento de que a missão de “Bons Ofícios” e uma 
delegação do Comité de Libertação da OUA iniciariam contactos e uma investigação, a 
fim de recomendar ao Conselho de Ministros dos Negócios Estrangeiros daquela orga-
nização o reconhecimento de um movimento da Guiné portuguesa, Amílcar deu ordens 
aos seus guerrilheiros para abrirem uma nova frente de guerra no norte do território, em 
meados de Julho. Recorde-se que as acções de guerrilha tinham estado até então cir-
cunscritas ao sul da Guiné. Cabral contava, deste modo, dominar militarmente o espaço 
e impedir a sua eventual partilha com qualquer outro movimento, designadamente com 
o seu rival mais aguerrido, a FLING. É curioso verificar que a FLING, através do seu 
Comité Revolucionário, dirigida pelo seu Secretário-geral, Emmanuel Lopes da Silva, 
atribuiu ao seu Exército de Libertação Nacional da Guiné (ELNG), alegadamente cria-
do na noite de 25 para 26 de Agosto de 1962, a autoria de várias acções no interior do 
território (norte, centro e sul) entre Janeiro e Maio de 19631333. Estes comunicados da 
FLING, feitos alegadamente a partir de Conakry, surgiram depois das autoridades por-
tuguesas terem feito um desmentido em relação às acções militares que o PAIGC rei-
vindicava. Repare-se que a FLING nunca teve sede em Conakry e a sua acção (políti-
ca), que nunca abrangeu a componente militar, esteve sempre reduzida ao Senegal e, 
quando muito, ao norte da Guiné. Era a «guerra» dos dois movimentos pela liderança 
da luta armada e pelos apoios da África independente. Na realidade, a balança pendia 
claramente a favor do movimento de Cabral, que, desde a primeira hora, adoptara, 
quanto a nós, a melhor estratégia: fazer a luta no interior.  

Apesar dos comunicados difundidos, a FLING nunca chegou a lançar qualquer 
ataque no interior da Guiné portuguesa, como de resto acabou por reconhecer a missão 

                                                 
1333 Vide AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, “Communiquée”. 
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dos “Bons Ofícios”, num relatório elaborado a 31 de Julho de 19631334. O único movi-
mento que lutava e dominava militarmente no interior era o PAIGC. 

Efectivamente, nos dias 29 e 30 de Julho, sob a presidência do representante da 
Guiné-Conakry, Abdoulaye Djallo, a missão iniciou a audição de Amílcar Cabral, pelo 
PAIGC, e de Emmanuel Lopes da Silva, pela FLING. No decurso dos trabalhos, Cabral 
teria empunhado a bandeira do sucesso no terreno militar, enquanto o Secretário-geral 
da FLING relevava o facto do seu movimento ter conseguido juntar no seu seio quase 
todos os movimentos numa única frente.  

Agora, com a abertura da frente norte, Cabral estava confiante de que, a perfi-
lharem-se os mesmos critérios que haviam bastado para que o Comité reconhecesse o 
GRAE/FNLA, o seu partido não teria nenhuma dificuldade em conseguir o devido e 
merecido reconhecimento. E, de facto, tudo estava a postos para que isso acontecesse, 
não fossem as movimentações da FLING e a divisão que este assunto veio provocar em 
Dakar, entre os partidários deste movimento, à frente dos quais se encontrava o Sene-
gal, e os aliados do PAIGC, com a Guiné-Conakry à cabeça. As tradicionais disputas 
geo-estratégicas entre o Senegal e a Guiné-Conakry foram agora transpostas para o 
apoio aos movimentos hospedados nos respectivos territórios. 

A 2 de Agosto, chegava a vez do Conselho de Ministros da OUA se debruçar 
sobre o assunto dos movimentos de libertação da Guiné portuguesa e preparar um rela-
tório, que, em princípio, deveria ser submetido a uma próxima reunião a ter lugar, em 
Lagos (Nigéria), em Fevereiro do ano seguinte (1964). 

Na reunião de Dakar, que contou com a participação de representantes do Gha-
na, da Nigéria, da Argélia, da República Árabe Unida (RAU)1335 e de Marrocos, para 
além de ter ficado marcado, entre outras coisas, por duras críticas proferidas por Sekou 
Touré contra os países que integravam a UAM1336 e pela tentativa da Guiné-Conakry 
em impor a candidatura do seu representante nas Nações Unidas, Diallo Telli, no cargo 
de Secretário-geral da OUA, também se destacou pela insistência do Presidente da Gui-
né-Conakry em forçar o reconhecimento de Amílcar Cabral e do seu PAIGC. A FLING 
e outras organizações nacionalistas, apoiadas na retaguarda pelo Senegal, teriam reagi-
do a esta ofensiva guineense (Guiné-Conakry), distribuindo às delegações vários 

                                                 
1334 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, pasta 2, fl. 282. 
1335 A República Árabe Unida (RAU) foi fundada a 1 de Fevereiro de 1958 e resultou da união entre o 
Egipto e a Síria. Acabaria dissolvida após um golpe de Estado na Síria, em 1961. Contudo, o Egipto con-
tinuou a chamar-se RAU até à morte de Gamal Abdal Nasser, em 1970. 
1336 Eram eles: Senegal, Madagáscar, Tchade, Costa de Marfim, Daomé, Congo-Leopoldeville e Mauri-
tânia. Sekou Touré não aceitava a divisão que este grupo veio provocar ao projecto de unidade africana. 
Por isso advogava o seu fim e a integração dos países que a formavam na OUA. 
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memorandos e pedidos de audiência e promovendo mesmo uma manifestação em 
Dakar, no sentido de travar um eventual reconhecimento do PAIGC. 

A UPLG chegou a enviar, com este objectivo, a 7 de Agosto, uma nota à Confe-
rência dos Ministros da OUA, na qual solicitava o não-reconhecimento do PAIGC e 
alertava para os perigos desta tomada de posição1337. É que, para este movimento, a 
função do Conselho de Ministros era a de reconciliar os nacionalistas guineenses e não 
dividi-los, o que a acontecer poderia conduzir a uma guerra fratricida no interior do 
país1338. Por outro lado, revelando discordar do projecto de unidade entre a Guiné e 
Cabo Verde defendido por Amílcar Cabral na referida nota, a UPLG afirmava que o 
Movimento de Libertação das Ilhas de Cabo Verde (MLICV), que existia desde 1958, e 
que tinha ao seu lado a maioria da população cabo-verdiana, devia encarregar-se dos 
assuntos relacionados com a independência de Cabo Verde e de defender os interesses 
das ilhas. A UPLG sugeria ainda a Amílcar Cabral, que, conforme se dizia na nota, se 
considerava “guineense”, “a deixar ao MLICV” ocupar-se “da luta ao nível do Arquipé-
lago de Cabo Verde”1339.  

O debate que se gerou em torno do PAIGC e da FLING, quer na reunião da mis-
são dos “Bons Ofícios”, quer na do Conselho de Ministros da OUA, praticamente colo-
cou à margem outros movimentos considerados pequenos como a UPLG e a UNGP de 
Benjamim Pinto Bull. Pelo facto de terem tentado um diálogo frustrado com Lisboa, 
ainda naquele mês de Julho, estes dois movimentos deixaram de ter condições morais 
para avançar para a luta armada, ou de reclamar o reconhecimento do Comité de Liber-
tação da OUA. Aliás, acabaram mesmo por se dissolver na FLING, tal como a RDAG, 
o UPG, o MLG de Bissau, o MLG de Dakar e o MLG de Conakry. Voltando à questão 
do reconhecimento, a situação complicou-se quando o Senegal se posicionou a favor da 
FLING, algo que até aqui nunca se tinha passado, pelo menos de uma forma tão explí-
cita. Devido ao impasse, o Senegal tudo fez para unificar o comando das operações dos 
dois movimentos de libertação (PAIGC e FLING). Mas, Cabral e a República da Gui-
né-Conakry mantiveram-se algo irredutíveis, ameaçando, de acordo com informações 

                                                 
1337 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981, “Membros da subcomissão 
para a Guiné/Bissau”, fl. 689. 
1338 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, “Membres de la sous commission pour la Guinee Bissao”, UPLG, Dakar, le 7 août 
1963; Vide também, sobre este assunto, IAN/TT – PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 
2981, “Membros da subcomissão para a Guiné/Bissau”, fl. 689; e ainda IAN/TT – PIDE/DGS, processo 
1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, pasta 2, fl. 291. 
1339 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981, “Membros da subcomissão 
para a Guiné/Bissau”, fl. 689. 
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de uma entidade estrangeira1340, avançar para a constituição de um Governo Provisório 
do PAIGC, na República da Guiné, à semelhança do que Holden Roberto e a sua 
UPA/FNLA haviam feito em 1961. A resposta do Senegal não se fez esperar: neste 
caso, também apoiariam a formação de um Governo da FLING no Senegal.  

É evidente que, com as posições assumidas pelos dois movimentos rivais, 
Cabral sabia que se avançasse para a formação de um Governo Provisório, o qual 
supostamente já havia preparado meses antes para a eventualidade de uma independên-
cia1341, estaria a convidar a FLING a actuar da mesma forma, o que criaria uma situa-
ção dificilmente resolúvel. Por isso, optou por criar condições internas de domínio 
absoluto do ponto de vista militar, para depois lançar-se à procura do reconhecimento 
africano e internacional.  

Antes disso, foi o próprio Conselho de Ministros da OUA que, constatando estas 
profundas divergências e rivalidades, optou por não reconhecer nenhum dos movimen-
tos da Guiné. Ao invés, recomendou, por unanimidade, a formação de uma frente 
comum para a libertação da Guiné e Cabo Verde. A maioria dos representantes que 
compunham a missão dos “Bons Ofícios” (Guiné, Nigéria e Argélia), tradicionais alia-
dos do PAIGC, propuseram que essa frente se formasse no seio daquele partido, em 
virtude dos meios de que já dispunha e da acção que conduzia “dentro do território da 
Guiné chamada portuguesa, de que já libertaram uma parte”1342. Mas, estes alvitres do 
Conselho de Ministros da OUA encontraram também uma forte oposição do Senegal.   

A partir desta data, com o falhanço da iniciativa da OUA, a estratégia de Amíl-
car Cabral seria a de fazer a sua própria luta e a de seguir o seu próprio caminho, o que 
não passou despercebido à UPLG que, na nota anteriormente citada criticava a “atitude 
negativa e reaccionária” de Amílcar Cabral, que consideravam o principal opositor à 
ideia da criação de uma frente de unidade nacional1343. 

                                                 
1340 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, Informação n.º 807-
SC/CI (2). Assunto: Conselho de Ministros dos Negócios Estrangeiros da “OUA – Organização de Uni-
dade Africana”, realizada em Dakar, de 2 a 11 de Agosto de 1963, pasta 2. Trata-se de um relatório ela-
borado a 20/8/63 com base num outro da autoria de uma “Entidade estrangeira, com responsabilidade 
políticas” para o governo do seu país.  
1341 As informações sobre este alegado Governo de uma Guiné independente, em que Amílcar Cabral 
seria Presidente da República e o comerciante Mário Lima, Primeiro-Ministro, aparecem num ofício do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, datado de Lisboa, 21 de Janeiro de 1963, e se reportam a um 
informador, cujo nome foi propositadamente suprimido por uma questão de guardar privacidade (Vide 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, pasta 2, fl. 406). 
1342 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, pasta 2, fl. 253v. 
1343 AHDMNE, processo 940,1 (5) D – 940,1 (6) D, 461 PAA, “Organizações Nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, “Membres de la sous commission pour la Guinée Bissao”, UPLG, Dakar, le 7 ooût 
1963. 
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O desgaste provocado pela falta de unidade e as divergências frequentes entre os 
movimentos de libertação haviam feito com que o líder do PAIGC se tornasse céptico 
em relação à união das organizações da Guiné portuguesa. A desilusão relativamente à 
FUL e os problemas infindáveis com a FLING e outros movimentos sedeados em 
Dakar eram tão grandes que Amílcar Cabral passou a manifestar-se avesso à criação de 
frentes, optando, antes de mais, por aguardar que o sucesso na luta armada, por si só, 
viesse a fazer a “selecção natural” dos “movimentos autênticos”. Até porque, na sua 
perspectiva, “frente” significava a reunião de várias organizações políticas, o que, na 
realidade, no caso concreto da Guiné não existiam1344. O próprio declarou, em 1969, a 
este propósito: 

 
 Quando o Partido chegou à conclusão de que afinal essa gente só dizia mentiras, só 

queria desonestidade e só andava à busca de lugares, só procurava criar confusões, servin-
do assim os colonialistas portugueses, o partido resolveu o seguinte: nós não queremos 
mais a unidade com ninguém, quem quiser unidade com o PAIGC, que venha dentro da 
terra fazer unidade. Foi essa a nossa posição e nós resistimos a todas as pressões que 
foram feitas sobre nós, porque tínhamos a certeza de estarmos no caminho certo e segu-
ro1345.  
 

Cabral tinha razão. Em 1970, era ainda bastante cauto em relação à táctica de 
“frentes comuns” defendida pela resolução da OUA, de 25 de Maio de 1963, ao consi-
derá-la um mito, pois, apenas permitira aos “oportunistas” levar a cabo acções parali-
santes e até mesmo destrutivas1346. Lembrava-se, certamente, das várias tentativas fra-
cassadas de união e das nefastas actividades dos seus opositores como, por exemplo, as 
do grupo liderado por Luís da Silva, em Conakry, e do Labery em Dakar. Num docu-
mento enviado ao Comité dos Sete, reunido em Dar-Es-Salaam, a 20 a 25 de Abril, 
instituído para examinar a situação do Comité de Libertação, que quase ia sendo dissol-
vido, declarava então :  

 
Recherchant l’unité au lieu de l’efficacité, en répondant aux vœux exprimés par 

l’OUA, on oubliait que la division caractérise partout dans le monde le mouvement natio-
nal libérateur et que l’unité – celle possible et suffisante – elle est réalisée a travers la 
lutte. On oubliait en même temps l’histoire récente de la lutte pour l’indépendance politi-
que dans les pays africains, laquelle a été marquée par des divisions tellement profondes 
que, aujourd’hui encore, les Etats indépendants en souffrent les conséquences. On ou-

                                                 
1344 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. 1. Nem toda a gente é do partido. 2. Democracia 
Revolucionária. 3. Ser fiel aos princípios”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, reali-
zado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 103. 
1345 Idem, ibidem, im. 105. 
1346 AMS, “A la réunion du comites des 7 sur le comite de libération africaine”, Par le Bureau Politique 
du PAIGC, Dar-Es-Salaam, 20-25 avril 1970, PAIGC, pasta 4343.002, im, 164. 
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bliait, enfin, les caractéristiques structurelles de la société coloniale, lesquelles, renforcées 
par le travail de sape des colonialistes et des opportunistes, postulent nécessairement la di-
vision qui n’est surmontée que dans la lutte, par l’action efficace des organisations authen-
tiques de libération1347. 
 
O reconhecimento do PAIGC por parte da OUA só chegaria em Outubro de 

1965, na sequência da visita efectuada, no mês de Agosto último, por uma missão mili-
tar daquela organização continental às zonas controladas pelo PAIGC. É bom lembrar 
que, pouco antes deste reconhecimento nas resoluções da II Conferência das Organiza-
ções Nacionalistas das Colónias Portuguesas, realizada em Dar-Es-Salaam, de 3 a 8 de 
Outubro, exigia-se ao Comité de Libertação da OUA que resolvesse definitivamente a 
questão do reconhecimento solene do PAIGC, ao qual deviam ser facultados “os meios 
necessários para o reforço da sua acção”1348. A mesma sorte não teria ainda o MPLA 
que, como já se viu, havia sido preterido, a 13 de Julho de 1963, a favor da FNLA. 
Aquele movimento só iniciaria, em 1965, tímidas acções de guerrilha no leste de Ango-
la, depois da sua reorganização. Em todo o caso, a CONCP tudo faria para que a OUA 
retirasse o apoio dado ao GRAE em benefício do MPLA. Na resolução daquela confe-
rência exigiu-se que a organização continental revisse a sua posição relativamente ao 
precipitado reconhecimento do Governo Provisório de Holden Roberto1349. No quadro 
da CONCP, Amílcar Cabral teria sido mesmo indigitado à conferência, que ia ter lugar 
em Accra em 1965, com o objectivo de demover a OUA da posição anteriormente 
assumida. 

Contudo, só em 1966 é que, graças aos contactos mais permanentes com outros 
movimentos de libertação, o Comité de Libertação fez a selecção dos por ele conside-
rados “autênticos movimentos de libertação”, com base no critério da eficácia defendi-
do em Accra no ano anterior. Na sequência disso, na conferência realizada em Argel, 
em Julho de 1968, o MPLA passou a ser reconhecido. Ainda assim, certas contradições 
ainda persistiam. Por exemplo, alguns Estados continuavam a reconhecer os movimen-
tos que o Comité e a OUA não tinham reconhecido e outros recusavam apoio aos reco-
nhecidos1350 ou simplesmente negavam-se a pagar as respectivas contribuições. Havia 
mesmo Estados que reclamavam a reestruturação do Comité e mudanças no seu funcio-
namento ou que este fosse simplesmente dissolvido.  
                                                 
1347 Idem, ibidem, im, 164. 
1348 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, “CONCP” – II Conferência das Organizações Nacionalistas das 
Colónias Portuguesas, Dar-Es-Salaam, 3 a 8 de Outubro de 1965, Resoluções. Secretariado Permanente 
da CONCP, maço 458, pasta 1. 
1349 Idem, ibidem. 
1350 AMS, “A la réunion du comites des 7 sur le comite de libération africaine”, Par le Bureau Politique 
du PAIGC, Dar-Es-Salaam 20 a 25 avril 1970, PAIGC, pasta 4343.002, im, 166. 
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Cap. 1 – O Imperialismo, a Cultura e a Libertação Nacional no  

Discurso de Amílcar Cabral 
 

1. A identificação dos inimigos  

 

1.1. A dominação imperialista: caracterização geral  

 
Para Amílcar Cabral, o uso da violência contra o imperialismo, na fase do colo-

nialismo “clássico”, era considerado imprescindível com o intuito de travar a violência 
colonial. No entanto, a sua adopção não devia ser um exercício cego: exigia um conhe-
cimento profundo acerca da natureza do inimigo e das formas em que tentava perpetuar 
a sua dominação política, económica e cultural sobre os povos dominados. A compreen-
são da sua génese e a identificação dos mecanismos da sua actuação, enquanto “expres-
são mundial da procura gananciosa – era assim como Cabral definia o imperialismo – e 
da obtenção da cada vez maiores mais-valias pelo capital monopolista e financeiro acu-
mulado”1351, afigurava-se extremamente importante para o movimento de libertação 
nacional e a sua liderança. É que só esta podia delinear uma estratégia para o seu com-
bate vitorioso, não apenas circunscrita ao período revolucionário, mas também pós-
revolucionário. Sem isso, assegurava Cabral perante o auditório da Conferência Tricon-
tinental de Havana em 1966, o movimento de libertação nacional estaria lutando contra 
o imperialismo, mas não pela libertação nacional.  

Na referida conferência, e mais tarde (1971) num discurso proferido aquando de 
uma visita efectuada à Finlândia, Cabral fez uma profunda análise acerca do modo 
como se processava a dominação dos povos pelo capital financeiro para concluir que 
esse domínio podia assumir duas formas: como dominação directa (isto é, colonialismo 
“clássico”) e como dominação indirecta (neocolonialismo). Em África, o exemplo mais 
flagrante do primeiro caso era representado pelas colónias portuguesas, enquanto que, 
para o segundo (neocolonialismo) Cabral mencionava os Estados africanos nominal-
mente independentes. 

                                                 
1351 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, in Obras esco-
lhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 
1978, p. 206. 
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 No discurso proferido em Havana, vários outros temas relacionados com a 
dominação imperialista estiveram no centro das reflexões de Amílcar Cabral, como por 
exemplo: a génese e a caracterização do imperialismo; o seu papel destrutivo; os aspec-
tos políticos e jurídicos da relação entre colonizadores e colonizados; os vínculos de 
dependência gerados entre os povos dominados e o resto do mundo; a trajectória de 
marginalização, por um lado, e a globalização, por outro, que o imperialismo introduzira 
nas relações entre países; e, por último, a sua permanente agressão. 

Na opinião de Cabral, o desenvolvimento da economia imperialista desenrolara-
se em três fases: a da economia mercantil, a do Capitalismo de concorrência e a do 
Capitalismo monopolista. Foi, nesta última fase – iniciada depois da Conferência de 
Berlim – que se assistiu à expansão das potências europeias, do Japão e dos Estados 
Unidos, para o domínio político e territorial de grandes áreas do globo, dentre as quais 
se encontrava o continente africano. Vários factores contribuíram para que a África fos-
se objecto de cobiça e de divisão. Lenine e o teórico liberal inglês, John Atkinson Hob-
son, defendiam que se devia à emergência de um novo imperialismo1352. Os historiado-
res ingleses, Ronald Robinson e John Gallagher, assinalaram os confrontos diplomáti-
cos entre as potências europeias como o principal factor, enquanto John Hargreaves, 
John Hopkins e os historiadores africanos, A. I. Aziwaju e Godfrey Uzoigwe acreditam 
que a divisão fora o resultado dos problemas internos da África, aos quais se devia asso-
ciar o contributo de factores externos (europeus)1353.  

Pela nossa parte, a divisão a que a África esteve sujeita e o desenvolvimento do 
imperialismo, para além de ter sido uma consequência directa da Revolução Industrial, 
isto é, da procura de matérias-primas, mão-de-obra e de mercado, ela fora também o 
retomar da expansão dos países europeus, iniciada no século XV e interrompida, a partir 
do terceiro quartel do século XVIII, quando se dera o declínio do mercantilismo e 
alguns potentados europeus começaram a perder as possessões ultramarinas que pos-
suíam. 

Depois da Conferência de Berlim, este novo imperialismo passou a caracterizar-
se pela sua extrema agressividade, pois um dos objectivos preconizados era a conquista 
do hinterland em detrimento das regiões costeiras que até então caracterizara a política 
inicial.  

Os resultados mais evidentes da ocupação efectiva do continente foram os con-
frontos directos com as populações locais e as profundas alterações provocadas na estru-
                                                 
1352 Vide, por exemplo, A. Adu Boahen, African perspectives on colonialism, London, The John Hopkins 
University Press, 1978, pp. 28 e ss. 
1353 Idem, ibidem. 
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tura social e na história destas regiões. Estes e outros aspectos foram analisados por 
Amílcar Cabral, na Conferência Tricontinental de Havana, em 1966, e durante uma visi-
ta à Finlândia, em 1971. Num discurso proferido em Helsínkia, o líder do PAIGC decla-
rava que a agressão imperialista não assumia apenas a forma armada, isto é, de conquis-
ta. Também tendia a ser política, económica (saque das riquezas humanas e materiais), 
social e cultural1354. 

Cinco anos antes, em Havana, numa tentativa de caracterização do imperialismo, 
Cabral assegurou que, na fase do colonialismo “clássico” (dominação directa), o poder e 
os seus mecanismos, bem como a vida política quotidiana eram regidos por um Estado 
estrangeiro. Assim sendo, a estrutura social do povo dominado podia ser lesada de três 
modos: a) através da destruição completa, acompanhada em geral por uma imediata ou 
gradual liquidação da população autóctone e a sua consequente substituição por uma 
“população exótica”; b) por intermédio da destruição parcial também seguida da fixação 
da “população exótica”; c) através da aparente conservação das populações, que eram 
normalmente relegadas a áreas pouco férteis e com reduzidas condições de sobrevivên-
cia. Também neste caso, a população desterrada era substituída pela “população exóti-
ca”1355 ou, como assegura o sociólogo alemão, Renate Zahar, por empresas capitalis-
tas1356.  

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o imperialismo tornou-se, na opinião de 
Cabral, mais racionalizado devido aos conflitos que o minavam por dentro. Grande par-
te das potências imperialistas começaram a perder o controlo sobre os territórios coloni-
zados. O nacionalismo, que começava então a ganhar fôlego, veio acelerar as reivindi-
cações dos povos dominados, abrindo caminho às primeiras independências políticas. 
Assim, em meados dos anos 40, assistiu-se ao fim da hegemonia britânica na Ásia (Cei-
lão, Índia, Egipto, Birmânia, Iraque, Paquistão, Jordânia e Israel) e, em meados de 50, 
na África (Ghana e Sudão). Por outro lado, a França perdia, ainda nos anos 40, a Indo-
china (Vietnam, Laos e Cambodja) e a chamada Índia francesa, seguidos de Marrocos e 
da Tunísia. 

Estas primeiras vagas independentistas conduziram a uma mudança de estratégia 
por parte do imperialismo, que se transformou em neocolonialismo e concentrou os 
investimentos preferenciais na Europa, o que representava, na opinião de Cabral, uma 
derrota para o “movimento operário europeu”, ao alargar o campo de acção da pequena 
                                                 
1354 M. Amílcar Cabral, Secrétaire Générale du PAIGC (Parti Africain d’Indépendance de Guinée et Cap 
Vert) a visite la Finlande le 19-22 octobre 1971, p. 12. 
1355 “Fundamentos...”, p. 206. 
1356 Renate Zahar, Colonialismo e alienação. Contribuição para a teoria política de Frantz Fanon, Lis-
boa, Ulmeiro/Terceiro Mundo e Revolução, n.º 2, 1976, p. 41. 
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burguesia e ao consolidar a “aristocracia operária”. Nesta fase (dominação indirecta), a 
acção do imperialismo orientara-se, sobretudo, para o aprazamento da marcha da 
“Revolução” e, por conseguinte, para a manutenção da “exploração do homem pelo 
homem”, um dos maiores obstáculos, na opinião de Cabral, “ao desenvolvimento e pro-
gresso do povo, para além da libertação nacional”1357. Como? Servindo-se de uma 
pseudo-burguesia nativa, normalmente “enfeudada à classe dirigente do país domina-
dor”, à qual geralmente atribuía o poder, criando a ilusão de que o processo histórico 
voltava a ser normal. Por outro lado, na opinião de Cabral, o neocolonialismo não con-
sentia, por exemplo, que essa pseudo-burguesia assumisse a sua função nacionalista e 
orientasse livremente o desenvolvimento das “forças produtivas” de modo a estimular o 
aumento de contradições e a necessária transformação do “modo de produção”. Na sua 
análise, Cabral reconhecia que o imperialismo não fora capaz de fazer emergir, nos ter-
ritórios que dominava, uma burguesia local ou de favorecer a acumulação de capital. 
Bem pelo contrário. O que acontecera fora justamente um fenómeno inverso, isto é, 
através da dominação directa (colonialismo “clássico”) e/ou da dominação indirecta 
(neocolonialismo), tivera um efeito catastrófico sobre a estrutura social. Portanto, uma 
das características que unia as duas formas de domínio imperialista era, para Cabral, o 
facto de ambas negarem “o processo histórico do povo dominado por intermédio da 
usurpação violenta da liberdade do processo de desenvolvimento das forças produtivas 
nacionais”1358. Assim, com base na análise feita pelo líder do PAIGC, nas antigas coló-
nias, o imperialismo teria consolidado a sua posição neocolonialista, através de novos e 
imperceptíveis meios, conforme deixou vincado numa intervenção feita no seminário 
organizado pelo Centro Frantz Fanon de Milão, em 1964:  

 
Com a finalidade de se perpetuar, utilizará o instrumento neocolonialista para fazer e 

desfazer Estados, em seguida, matará os fantoches quando estes se tiverem tornado inú-
teis e criará, se for necessário, um socialismo que alguns se apressarão a chamar neo-
socialismo1359. 

 
Dentre os métodos que o neocolonialismo se servira para pôr sobre o seu domí-

nio os Estados “nominalmente” independentes, V. Vakhruchev assinala os seguintes: 1) 
acordo formal de independência política; 2) novas formas de exploração do capital 
financeiro e industrial; 3) venda de armamento; 4) utilização dos organismos interna-

                                                 
1357 “A Guiné e Cabo Verde face ao colonialismo português”, in. Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A 
arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 69. 
1358 “Fundamentos ...”, p. 207. 
1359 Idem, ibidem, p. 106. 
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cionais para servir a política neocolonial, programas de “auxílio”1360; e 5) ingerência 
nos assuntos internos1361. 

Reportando-se essencialmente aos programas de “auxílio”, Cabral não tinha 
dúvidas em extrair a seguinte conclusão acerca da actuação do imperialismo, na fase de 
dominação indirecta (neocolonialismo), junto dos povos vulgarmente apelidados de 
subdesenvolvidos:  

 
A finalidade do auxílio que nos fornece é criar uma falsa burguesia destinada a travar a 

revolução e ampliar as possibilidades dessa burguesia para que ela se comporte como neu-
tralizante1362.  
 
No que ainda dizia respeito a essa actuação, comum às duas fases – negação do 

processo histórico – Cabral era de opinião de que este fenómeno não atingia o campo ou 
a estrutura social campesina. Esta foi, pelo menos, a ilação a que chegou, depois de 
estudar a realidade da estrutura social da Guiné e de Cabo Verde. Tendo em conta a 
rigidez do imperialismo, restavam muito poucas possibilidades de contacto com a popu-
lação campesina, o que, até certo ponto, permitiu a esta conservar o essencial da sua 
estrutura social no período colonial. Nos casos da Guiné e de Cabo Verde, que Cabral, 
sem dúvida, conhecia melhor, o fenómeno da colonização, por exemplo, foi fundamen-
talmente urbano, atingindo sobretudo a pequena burguesia, o que conduziu, inevitavel-
mente, a frequentes choques e confrontações entre os colonos e aqueles, e, por conse-
guinte, à génese urbana do fenómeno nacionalista ou anticolonialista.  

De acordo com Cabral, do ponto de vista político e económico, na fase neocolo-
nial, a dependência do Estado nacional e da sua classe dirigente em relação aos interes-
ses externos vai ter, obviamente, implicações, ao nível da limitação ou inibição, do 
“pleno desenvolvimento das forças produtivas nacionais”1363. O líder do PAIGC consi-
derava essas “forças produtivas” como o “motor da história” e além do mais, reclamava 
para elas liberdade total como uma das condições primordiais para o “pleno funciona-
mento” desse mesmo motor1364.  

 Mas, neste caso concreto, o imperialismo não chegara a cumprir, de acordo com 
o Secretário-geral do PAIGC, o seu dever histórico nos países ainda colonizados (em 
termos de progresso económico, político, cultural e social), pois não fora capaz de ace-

                                                 
1360 V. Vakhruchev, O Neocolonialismo e os seus métodos, Lisboa, Prelo, 1975, pp. 63 e ss. 
1361 Idem, ibidem, p. 62. 
1362 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa»”, Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A 
arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 106. 
1363 Idem, ibidem, p. 106. 
1364 “Fundamentos...”, p. 207. 
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lerar o processo de desenvolvimento das “forças produtivas”, nem de transformar o 
“modo de produção” e/ou de aprofundar a diferenciação de “classe” que podia ser pos-
sível, por exemplo, com o desenvolvimento da burguesia. E mais: fora incapaz de criar 
condições para a ocorrência da “luta de classes” ou para a melhoria das condições de 
vida das populações dominadas1365. A sua transformação em imperialismo na Europa e 
em dominação imperialista em África fora, na perspectiva de Cabral, “causa de desgraça 
e sofrimentos, de muita exploração”1366 de milhões de seres humanos.  

O facto de as duas lutas (contra o imperialismo e contra a dominação imperialis-
ta) acontecerem em distintos continentes (Europa e África, respectivamente) não podia 
ser, na opinião do líder guineense e cabo-verdiano, um pretexto para se olvidar a íntima 
relação que deveria existir entre elas. Para Cabral, as duas lutas tinham condições para 
gerar e aprofundar novas formas de solidariedade, pois acreditava que a destruição de 
um acarretaria, necessariamente, a derrota do outro. Isto aumentava a responsabilidade 
dos intelectuais de esquerda europeia e dos movimentos operários internacionais, no 
tocante “ao estudo e análise da situação concreta” dos países colonizados. Este estudo e 
análise deveria servir de instrumento de apreciação por parte dos movimentos de liber-
tação, na sua “cruzada” de denúncia dos “traidores” à causa africana e dos Estados afri-
canos neocolonialistas, no envio de apoio material aos movimentos de libertação e, por 
último, na campanha contra a venda de armas a Portugal.  

Numa palestra proferida no Centro Frantz Fanon de Milão, em 1964, Cabral 
seria um dos primeiros líderes revolucionários a abordar a questão da importância dos 
comités de apoio de organizações anticolonialistas, fazendo apologia à solidariedade 
entre os movimentos operários internacionais e as lutas de libertação nacionais. 

 
Das duas uma: ou admitimos que todos estão interessados na luta contra o imperialis-

mo, ou nos recusamos a admiti-lo. Se é verdade, como tudo leva a crer, que existe um 
imperialismo cujo objectivo é simultaneamente dominar a classe operária mundial e sufo-
car os movimentos de libertação nacional dos países subdesenvolvidos, devemos ver nele 
um inimigo comum contra o qual temos de lutar em conjunto. É vão discutir longamente 
sobre a solidariedade, pois que na realidade se trata de luta. Lutamos de armas na mão na 
Guiné; lutem, vocês também, não digo de armas na mão, não digo de que maneira, porque 
o problema é vosso; mas é preciso encontrar o meio e a forma de uma luta contra o inimi-
go comum; será a melhor forma de solidariedade que podereis dar-nos1367. 
  

                                                 
1365 Idem, ibidem, p. 207. 
1366 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 100. 
1367 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa»”, p. 107. 
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No ano seguinte (1965), Cabral declarava, aquando da II reunião da CONCP 
realizada em Dar-Es-Salaam, que a luta contra o colonialismo e a dominação imperialis-
ta nas colónias portuguesas de África estava integrada “na luta geral dos povos oprimi-
dos contra o imperialismo e na luta do Homem pela sua dignidade, pela liberdade e pelo 
progresso”1368. Não foram raras as ocasiões em que Cabral veio a terreiro, em nome dos 
povos que representava, assumir-se como “soldado anónimo da Humanidade”, disposto 
a bater-se onde quer que fosse em defesa da dignidade humana, do progresso e da feli-
cidade do Homem1369.  

Seis anos mais tarde (1971), em Helsínquia, o líder do PAIGC punha mesmo a 
questão da solidariedade na luta contra o imperialismo em termos de países ricos (norte) 
e pobres (sul).  

Na linha de Lenine, do economista austríaco Joseph Schumpeter1370 e de outros, 
Cabral também reconhecia que, ao criar o imperialismo, o capitalismo lançara a semente 
propícia para a sua destruição.  

 
Temos pois de verificar que Lenine tinha razão: o capitalismo criou o imperialismo e 

criou simultaneamente os elementos propícios à sua destruição. O imperialismo matou e 
continua a matar o capitalismo1371. 
 
Neste sentido, Cabral e Schumpeter foram mesmo mais longe: o primeiro, na 

medida em que assinalava, na sua lei dos três estádios, que cada fase continha, a “partir 
de um certo nível de transformação, os germens da fase seguinte”1372, e o segundo, ao 
assegurar que o Capitalismo fora também, por natureza, anti-imperialista.  
 

1.2. O caso português e a imagem de Portugal  

 
Analisando mais concretamente a dominação colonial portuguesa nos “seus 

espaços” ultramarinos, Cabral defendia que ela se processara no quadro da seguinte 
lógica: através da escravatura, da dominação militar (guerras de “pacificação”), da des-
                                                 
1368 AMS, Amílcar Cabral, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso 
pronunciado em nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário Geral do par-
tido à 2.ª Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-
Salaam – 3 a 8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – 
Colecção “Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
1369 Idem, ibidem, pasta 4602.038. 
1370 Joseph Schumpeter, Imperialism and social classes. Fifth printing, New York, Meridian Books, 1960, 
p. 73. 
1371 “Uma luz fecunda ilumina o caminho da luta: Lenine e a luta de libertação nacional”, in Obras esco-
lhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 
1978, 219. 
1372 “Fundamentos...”, p. 205. 
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truição da estrutura social e económica e do estabelecimento de colonatos em regiões 
ricas e mais férteis de Angola (colonato de Cela e do Vale do Cuanza1373), Moçambique 
e S. Tomé e Príncipe.  

No caso concreto da Guiné, Cabral defendia que a dominação colonial portugue-
sa assentara na sujeição das chefias tradicionais dos grupos islamizados (fulas e man-
dinga) e no controlo de uma minoria assimilada que Cabral definia, no seminário de 
quadros realizado em Conakry, em Novembro de 1969, como “aqueles filhos” da Guiné 
que, de acordo com “a lei portuguesa”, sabiam “ler e escrever, viver à maneira dos 
tugas”1374. Segundo ele, era com estes assimilados que os portugueses contavam intensi-
ficar a sua dominação. Cabral assinalava ainda, os hábitos de vida que esses “assimila-
dos” levavam, ao tentarem, na medida do possível, reproduzir e/ou imitar o modus 
vivendi dos colonos portugueses: 

 
Por isso mesmo muitos dos nossos camaradas, todos os sábados, arranjavam o seu gar-

rafão de 5 litros, com o seu bacalhau, para fazerem a sua boa raça de bacalhau com batatas 
ao domingo (esse é um hábito dos tugas), muita gente começou a aprender a cantar o fado, 
alguns dos camaradas que estão mesmo aqui sentados, outros agarraram-se aos tugas, a 
imitá-los, alguns pais exigiam mesmo aos filhos que falassem só português1375.  
 
Apesar da política assimilacionista e de, em teoria, por exemplo, Gilberto Frey-

re, defender, nos anos 30, o “lusotropicalismo”1376, através do qual se propalava a ideia 
de que havia, nas possessões portuguesas do Ultramar, uma certa unidade cultural espe-
cífica do modus operandi da colonização portuguesa, o número dos assimilados nunca 
ultrapassou, na Guiné, de acordo com os dados estatísticos avançados por Cabral, 0,3% 
da população. Provavelmente foi este falhanço da política assimilacionista que acabou 
por incentivar, na opinião de Ronald Chilcote1377, não tanto no caso da Guiné, mas de 
Angola e de Moçambique, a fixação da população exótica. Na praxis política do Estado 
Novo, mesmo a ideia da multirracialidade e multiculturalismo, em voga no discurso 

                                                 
1373 Cabral estimou que só neste vale “mais de cem mil hectares” eram “reservados aos colonos europeus” 
(“A verdade sobre as colónias portuguesas”, in Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. 
Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 60). 
1374 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes do seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta, 4340.001, ims. 142-143. 
1375 Idem, ibidem, ims. 142-143. 
1376 Este conceito freyriano de “lusotropicalismo”, que foi recuperado pela ideologia do Estado Novo, nos 
anos 50, na tentativa de justificar e apoiar o modelo de colonização portuguesa nos seus domínios, surgiu 
no seguimento de uma visita feita pelo sociólogo e antropólogo brasileiro, em 1951, a todas as colónias 
portuguesas de África e Goa, a convite do Governo português. 
1377 Ronald Chilcote, Portuguese Africa, New Jersey, Prentice-Hall, inc., 1976, p. 16. 
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oficial e defendida, por exemplo, por um Norton de Matos1378, não passava senão, na 
opinião de Cabral e dos dirigentes nacionalistas das outras colónias africanas de Portu-
gal, de mero discurso propagandístico. Aliás, conforme defendiam, este argumento de 
comunidade multirracial foi muitas vezes utilizado para encobrir a segregação racial e 
perpetuar a dominação colonial. É que, na realidade, de acordo com Cabral, o que se 
constatava era uma tendência para a institucionalização de uma espécie de “apartheid à 
portuguesa”. E um dos muitos exemplos recuperados então pelo dirigente nacionalista 
da Guiné e Cabo Verde foi justamente o da “Carta Orgânica do Império Colonial Portu-
guês”1379 e o do “Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias Ultramarinas da 
Guiné, Angola e Moçambique”, aprovados, respectivamente, em 1933 e em 1954. Em 
ambos os casos, reiterava Cabral, não se reconhecia a qualidade de “cidadão” aos habi-
tantes das colónias portuguesas que, para todos os efeitos, eram considerados “indíge-
nas”, logo em posição de desigualdade em relação aos portugueses da metrópole. Na 
sua opinião, isto ia, inclusivamente, contra o argumento da unidade territorial a que se 
devia associar a necessária unidade a nível de direitos jurídicos e constitucionais. Por-
tanto, o que passou a ser determinante na fase do Estado colonial, conforme sustentava 
Fanon no livro Os condenados da terra, não era o lugar que o indivíduo ocupava na 
esfera produtiva, mas a sua identificação com uma raça. A aprovação do Estatuto dos 
Indígenas, na perspectiva de Cabral, veio dar um golpe definitivo na política assimila-
cionista, ao reduzir cerca de 99,7% da população guineense, angolana e moçambicana à 
condição de “indígenas”. Cabral argumentava, com base na percentagem de analfabetos 
que estimava haver em Portugal (cerca de 50%), que se o “Estatuto dos Indígenas” fosse 
aplicada no país colonizador, 50% da população portuguesa seria considerada “indíge-
na”1380. 

No manifesto do MAC, divulgado em Londres, com data de 1 de Janeiro de 
1960, dizia-se que “«a política de assimilação» dos povos Africanos, além de ser falsa 
do ponto de vista científico, era desumana, oportunista e imoral”1381. 

No conjunto das colónias portuguesas somente 0,3% da população era conside-
rada “civilizada” ou “assimilada”, ocupando, teoricamente, uma posição intermédia 
                                                 
1378 Vide o seu livro A Nação Una. Organização política e administrativa do território português. Prefá-
cio de Egas Moniz. Lisboa, Paulinho Ferreira, Filhos, Limitada, 1953. 
1379 A Carta Orgânica do Império Colonial Português foi instituída pelo Decreto-Lei nº 23 228, de 15 de 
Novembro de 1933, tendo sido substituída, vinte anos mais tarde (1953), pela “Lei Orgânica do Ultra-
mar”. 
1380 “A verdade sobre as colónias africanas e Portugal”, Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da 
teoria. Unidade e luta, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 61.  
1381 AMS, “Manifesto do Movimento Anticolonialista (MAC)”, publicado com data de 1 de Janeiro de 
1960. Edições do Departamento de Informação Propaganda e Cultura do PAIGC. Documentos orientado-
res, pasta 4353.001, im. 10. 
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entre os colonos e a massa de africanos. Ainda assim, insistia-se, no documento acima 
referido, que não usufruíam, na prática, dos mesmos privilégios e regalias reservados 
aos portugueses.  

O problema da limitação sistemática da ascensão social dos africanos, no quadro 
da sociedade colonial, foi outro dos aspectos que mereceu fortes críticas, não só por 
parte de Amílcar Cabral, como já se viu, mas também de Mário de Andrade que, em 
1955, num artigo publicado na Présence Africaine, com o pseudónimo de Buanga Felé, 
criticava as dificuldades que os africanos sentiam em ascender a determinados lugares 
na administração colonial1382.  

Num outro documento difundido a partir de Londres, em 19601383, Amílcar 
Cabral não deixou de desmontar, um a um, todos os argumentos utilizados em defesa da 
colonização, como por exemplo o dos direitos históricos, passando pelo mito da missão 
civilizadora de Portugal e pela teoria da “assimilação” que, em bom rigor, era ainda 
sustentada, na opinião do dirigente revolucionário guineense e cabo-verdiano, pela ideia 
da inferioridade da cultura africana. Cabral considerava Portugal, pelo seu subdesenvol-
vimento, um país incapaz de resolver os seus próprios problemas quanto mais os das 
suas colónias.  

 
Portugal é um país subdesenvolvido com 40% de analfabetos e o seu nível de vida é o 

mais baixo da Europa. Se conseguisse ter uma «influência civilizadora» sobre qualquer 
povo seria uma espécie de milagre. O colonialismo clássico, fenómeno histórico em vias 
de desaparecimento, nunca contou com milagres para se manter vivo. Portugal exerce a 
única «influência civilizadora» de que é capaz, a que corresponde ao tipo de colonialismo 
que adoptou e à sua posição de potência colonial cuja economia, cultura e civilização são 
atrasadas1384. 
 
Contra todos os argumentos que faziam apologia à colonização portuguesa, o 

líder do PAIGC contrapunha a situação real das colónias, bem como as reivindicações 
dos africanos. Assim, dizia que na Guiné, 99% da população era analfabeta, não haven-
do liberdades fundamentais, direitos políticos e respeito pelos Direitos Humanos. A 
miséria, a fome, doenças, o obscurantismo, o trabalho forçado e a discriminação social 
eram ainda apresentados, num órgão de informação do PAIGC, como os resultados 
visíveis de 500 anos da presença “civilizadora” portuguesa na Guiné e Cabo Verde1385. 

                                                 
1382 “Qu’est-ce que le «lusotropicalisme»“, par Buanga Fele, nouvelle série, n.º 4, Paris, Présence Afri-
caine, 1955, p. 25. 
1383 “A verdade sobre as colónias africanas de Portugal”, in Obras escolhidas de Amílcar Cabral..., pp. 
58-59. 
1384 Idem, ibidem, p. 59. 
1385 Vide Libertação, Órgão do PAIGC, n.º 2, Conakry, Janeiro de 1961, p. 2. 
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Do ponto de vista cultural, somente havia 11 escolas oficiais para europeus e os ditos 
“civilizados”, com cerca de 1 000 alunos, 43 escolas de missões católicas para indíge-
nas, com cerca de 1 100 alunos, e um único liceu com cerca de 100 alunos e um único 
jornal (o Arauto). 

Amílcar Cabral e os nacionalistas de outras colónias reivindicavam, de Portugal, 
o respeito pela Carta das Nações Unidas e que seguisse o exemplo da Inglaterra, da 
França e da Bélgica, no que concerne à descolonização que estava em curso nas suas 
colónias. Repare-se que estávamos em 1960. Já então, Cabral não pensava numa sim-
ples melhoria das condições de vida material das populações, que haviam caracterizado 
a sua actuação na Guiné, entre 1952 e 1955, mas na conquista da independência. A luta 
contra o colonialismo português, que o líder do PAIGC considerava como uma conse-
quência do imperialismo mundial, inimigo do campo socialista e também dos movimen-
tos de libertação, integrava-se, assim, na luta geral contra o imperialismo.  

Numa altura em que se assistia à regressão gradual do imperialismo, na versão 
de colonialismo “clássico”, Portugal continuava a ser o único país que insistia em pre-
servar as suas colónias. A única explicação que Cabral encontrou para justificar a obsti-
nação de Portugal em manter as suas possessões africanas radicava no seu atraso e, por 
conseguinte, na sua incapacidade (por razões de ordem objectiva e subjectiva) em optar, 
como as outras nações europeias, por uma solução neocolonialista, o que se ajustava 
perfeitamente à sua condição de “semi-colónia da Inglaterra”, desde que ambos os paí-
ses assinaram o célebre Tratado de Methween, em 1703.  

É preciso assinalar ainda que, para além da dependência em relação a Inglaterra, 
os indicadores sócio-económicos de Portugal, em nada abonatórios para a política por-
tuguesa em África, eram outro argumento de que Cabral se servia para justificar o atraso 
das colónias. O objectivo era colocar Portugal numa posição incómoda, pois, de acordo 
com o líder revolucionário, vinha provar que não estava em condições de contribuir para 
o progresso dos povos africanos1386. Aquando da II Conferência das Organizações 
Nacionalistas das Colónias Portuguesas (CONCP), realizada em Dar-Es-Salaam, em 
1965, Amílcar Cabral considerou a política portuguesa em África, como o reflexo das 
condições históricas, geográficas e económicas vividas na própria metrópole1387 e que 

                                                 
1386 AMS, “Rapport du MAC a la IIéme Conférence des Peuples Africains”, Movimento Anti-
Colonialista Por l’indépendance des pays africains occupé par le Portugal, Tunis 25-29 janvier 1960, 
pasta 4602.001. 
1387 AMS, Amílcar Cabral, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso 
pronunciado em nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário Geral do par-
tido à 2.ª Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-
Salaam – 3 a 8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – 
Colecção “Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
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colocavam Portugal “em último lugar” nas estatísticas europeias e, por conseguinte, sem 
condições para dominar ou colonizar outros territórios1388. A explicação que encontrou 
para o “milagre” de Portugal possuir, defender e preservar1389 grandes extensões territo-
riais, que transformara em colónias1390, radicava nas ligações de dependência criadas 
face à Inglaterra1391. Aliás, a dominação directa exercida pelo Estado colonial português 
em África esteve quase sempre, na perspectiva de Amílcar Cabral, ao serviço do impe-
rialismo inglês e alemão, o que explicava, em parte, os grandes privilégios a nível de 
investimentos que, quer a Inglaterra, quer a própria Alemanha, dispunham, respectiva-
mente, em Moçambique e em Angola. Mesmo em Portugal, grande parte das infra-
estruturas estavam sob dependência directa do capital estrangeiro, designadamente do 
inglês, do alemão e do americano.  

Num relatório apresentado pelo MAC à I Conferência dos Povos Africanos rea-
lizada em Tunes, em Janeiro de 1960, Amílcar Cabral e seus companheiros daquele 
movimento procuraram demonstrar que, na realidade, em África, nomeadamente em 
Angola e em Moçambique1392 a maior parte do capital investido1393 era, pelo menos até 
meados dos anos 60, de origem estrangeira. Por outro lado, dos três principais bancos 
que operavam em Moçambique, dois deles (The Standard Bank of South Africa Ltd. e o 
Barclays Bank) eram estrangeiros1394. O mesmo não acontecia, de acordo com Cabral, 
na Guiné, Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, que eram, na sua opinião, as únicas coló-
nias portuguesas, na medida em que grande parte do capital ai investido, principalmente 
nas duas últimas, era de proveniência portuguesa1395. Todavia, nas três colónias referi-
das (Guiné, Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe) os mecanismos de exploração assenta-
vam, fundamentalmente, na cobrança dos impostos, trabalho forçado, comércio injusto, 
                                                 
1388 Idem, ibidem. 
1389 Amílcar Cabral, “Fifty years of the struggle for National Liberation”, p. 87. 
1390 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 48. 
1391 Idem, ibidem, im. 48. 
1392 AMS, “Rapport du MAC a la IIéme Conférence des Peuples Africains”, Movimento Anti-
Colonialista Por l’indépendance des pays africains occupé par le Portugal, Tunis 25 - 29 janvier 1960, 
pasta 4602.001. 
1393 Em Angola, o capital estrangeiro foi investido sobretudo no caminho-de-ferro de Benguela, nas ex-
tracções de diamantes e prospecção petrolífera e nos trabalhos hidroeléctricos e agrícolas. Em Moçambi-
que, igualmente, o investimento estrangeiro era notório no caminho-de-ferro da Beira, na Trans-
Zambezian Railway, no porto da Beira, nas plantações de cana de açúcar, do sisal e das palmeiras de 
Quelimane, na a água e na electricidade na então Lourenço Marques. 
1394 Idem, ibidem, pasta 4602.001. 
1395 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 48. 
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e não por intermédio de alienação de terras, como acontecera em Angola e Moçambique 
ou em Cuba, China ou Argélia.  

Até 1960, as relações entre Portugal e as suas colónias seguiram a filosofia do 
Pacto Colonial: as colónias deveriam fornecer produtos agrícolas e matérias-primas à 
indústria metropolitana a baixos preços, enquanto os mercados das colónias absorviam 
os produtos uma vez transformados. Escusado é abordar aqui as diferenças a nível da 
balança comercial resultante deste desequilíbrio entre as colónias e a metrópole. Mas, a 
partir de meados dos anos 60, Portugal estava a abandonar gradualmente o célebre Pacto 
Colonial e a tentar rever a sua política, sobretudo no domínio económico, através da 
atribuição de maior protagonismo, de acordo com Eduardo de Sousa Ferreira, às empre-
sas com capital privado português. Esta transferência de capital para as colónias, que 
entraram em aberta concorrência com os interesses estrangeiros instalados, começou a 
registar-se em 1964. Estão por detrás destas transferências, entre outras empresas, a 
Companhia União Fabril (CUF), a Companhia Têxtil do Pungué, a Companhia Indus-
trial de Cordoaria de Moçambique (CICOMO), a Sociedade Industrial de Grossaria de 

Angola (SIGA), o grupo Banco Nacional Ultramarino (BNU), a Sociedade Anónima 

Concessionária de Refinação (SACOR) e a Companhia Fabril e Comercial de Angola 
SARL (COMFABRIL). 

Com a adopção do III e IV Planos de Fomentos, entre 1968 e 1973, foi o capital 
financeiro e industrial privado que passou a assumir papel de relevo1396 no que concerne 
aos investimentos nas colónias. De tal maneira que o deficit público foi praticamente 
eliminado. Em 1971, esta alteração a nível do comércio com as colónias era já bem mais 
notória no tocante à diversificação das exportações, conforme sublinhou ainda Eduardo 
de Sousa Ferreira1397.  

 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1396 Eduardo de Sousa Ferreira, Portugal e o neocolonialismo, 1.ª edição, Lisboa, Livraria Sá da Costa 
Editora, 1975, p. 11. 
1397 Idem, ibidem, p. 11. 
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2. Cultura e libertação nacional 

 
2.1. A dominação estrangeira e o papel da cultura no processo de libertação  

nacional 
 
 Outro aspecto importante a merecer especial atenção em termos de produção 
teórica por parte de Amílcar Cabral foi a relação que estabeleceu entre libertação nacio-
nal e cultura.  

Vimos, no início desta segunda parte, que, para Cabral, a dominação colonial era 
sempre feita com recurso à violência, fosse ela armada ou de natureza psicológica. Nes-
te tópico, analisaremos a visão de Cabral sobre a violência psicológica do colonialismo 
sobre os povos dominados, feita por intermédio da cultura.  

Tal como defende Renate Zahar1398, a integração no sistema colonial das coló-
nias fez-se através da exploração das condições subjectivas, tais como o factor raça, a 
ideologia, a alienação cultural e a destruição da estrutura social. Ora, para Amílcar 
Cabral, a estrutura social era a base da cultura de todas as sociedades, por isso, a sua 
destruição ou paralisação podia significar, igualmente, a destruição ou a paralisia da 
cultura desse povo1399. É que, enquanto o aspecto cultural desse povo subsistisse, a 
dominação nunca poderia ser absoluta. Esta ideia basilar de Cabral era idêntica à defen-
dida por Fanon, como reconheceu o historiador Robert Blackey, num estudo comparati-
vo dos dois1400. 

 Em conferência proferida na Universidade de Siracusa (EUA), a 20 de Feverei-
ro de 1970, aquando do primeiro “Memorial” dedicado a Eduardo Mondlane, dirigente 
da FRELIMO assassinado em Fevereiro do ano anterior, Cabral afirmava que a domina-
ção colonial estrangeira assentava na destruição e neutralização da vida cultural do povo 
dominado e, por conseguinte, do nível de consciencialização das massas que, por sua 
vez, deveria determinar novas formas de resistência (política, económica e armada). Isto 
colocava um grande e difícil dilema à potência estrangeira, que Cabral denominava 
“dilema de resistência cultural”. Este dilema consistia em, por um lado, liquidar o povo 
dominado e, deste modo, eliminar todas as possibilidades de resistência cultural, ou 

                                                 
1398 Renate Zahar, Colonialismo e alienação. Contribuição para a teoria política de Frantz Fanon..., p. 
47. 
1399 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 222. 
1400 Robert Blackey, “Fanon and Cabral: a contrasts in Theories of Revolution for Africa”, The Journal of 
Modern African Studies, 12, 2, London, Cambridge University Press, 1974. 
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então impor-se sem prejuízo da cultura deste mesmo povo. Se o primeiro dilema condu-
zia ao genocídio, isto é, ao esvaziamento total do conteúdo e objecto da dominação (o 
povo dominado1401), o segundo implicaria a harmonização entre a dominação económi-
ca e a política, através da preservação da sua personalidade cultural, facto que, na opi-
nião de Cabral, ainda não tinha sido confirmado pela história.  

Basil Davidson era da opinião de que a destruição da cultura do povo dominado 
dependia, historicamente, da sua localização geográfica1402. Neste sentido, a posição de 
Amílcar Cabral coincidia com a do autor inglês, quando afirmava que a reduzida pre-
sença portuguesa na Guiné não favoreceu nenhum contacto com as populações rurais. 
Este facto, insistia Cabral, associado à política de discriminação racial, assumia outra 
dimensão e importância na hora de avaliar os impactos da dominação colonial sobre a 
cultura ou mesmo sobre a estrutura social.  

Na tentativa de fugir ao “dilema de resistência cultural”, a discriminação e o 
racismo apareciam como uma terceira solução engendrada pelo colonialismo. Com eles 
procurava-se, como defendia Cabral, negar, por um lado, a cultura do povo dominado, 
fundamentando-se em argumentos científicos e teorias rácicas (introdução, por exem-
plo, do conceito de «raça inferior») e discriminatórias, por outro, de profundo desprezo 
pelos valores da cultura e da civilização negro-africana. Outra estratégia adoptada pelo 
colonialismo foi a da assimilação ou alienação progressiva das populações dominadas e 
a instituição e legitimação do apartheid. O que se pretendia com a tese racista da indig-
nidade e da incapacidade dos africanos era, conforme afiançava Cabral, impedir que o 
génio africano contribuísse para o enriquecimento da civilização humana. O objectivo 
era ainda, de acordo com um manifesto divulgado pelo MAC, criar divisão no seio da 
sociedade colonizada e fomentar o “desrespeito e a falta de solidariedade de minorias 
ditas «assimiladas» para com as grandes comunidades africanas a que realmente” per-
tenciam1403. A ideia era tentar fazer com que estas populações negassem a sua própria 
raça e sua cultura, provocando nelas o sentimento de culpa e de inferioridade. Estes sen-
timentos surgiam nos escritos de Fanon1404, o qual já havia tentado demonstrar a apatia 

                                                 
1401 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, 223. 
1402 Basil Davidson, “On Revolutionary Nationalism. The legacy of Cabral”, Latin American Perspecti-
ves, vol. 2, n.º 2, Issue 4, London, Spring 1984, p. 30. 
1403 AMS, “Manifesto do Movimento Anticolonialista (MAC)”, publicado com data de 1 de Janeiro de 
1960. Edições do Departamento de Informação Propaganda e Cultura do PAIGC. Documentos orientado-
res, pasta 4353.001, p. 8. 
1404 Frantz Fanon, Em defesa da Revolução Africana, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1980, p. 38. 
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dos povos colonizados ou aquilo a que chamou “mumificação cultural”1405, como um 
primeiro momento da legitimação da dominação estrangeira. 

Todavia, em 1972, num estudo da autoria de Amílcar Cabral, lido em Paris na 
sua ausência, este reconhecia que, em África, o colonialismo não tivera tempo para des-
truir ou depreciar os elementos essenciais da cultura e das tradições dos povos domina-
dos1406. Se, na Guiné, logrou dominar culturalmente as sociedades verticais (fulas e 
mandingas), a pequena burguesia nativa e um número pouco expressivo de trabalhado-
res dos centros urbanos, não teve o mesmo sucesso junto da sociedade horizontal 
(balantas), das populações urbanas e também das grandes massas rurais. Assim sendo, 
para o líder do PAIGC, os efeitos da dominação sobre a estrutura social guineense 
foram parciais, sendo uma consequência da introdução do ciclo da moeda e do desen-
volvimento de concentrações urbanas, que, frequentemente, acarretavam a perda de 
prestígio de classe, o êxodo da população do campo para a cidade e a aparição de novas 
classes sociais, tais como os trabalhadores assalariados, empregados do Estado, do 
comércio e profissões liberais e uma categoria dos sem trabalho. Isto significa, grosso 
modo, que a abolição da estrutura pré-capitalista não chegara a completar-se, mas, ainda 
assim, o fenómeno da alienação atingira de maneira diferente os grupos sociais, tais 
como os assalariados, a pequena burguesia e os camponeses ou variara em função da 
existência ou não de contactos estreitos entre estes grupos sociais e o colonialismo. A 
prevalência de um daqueles factores podia conduzir ou não à frustração. Por exemplo, 
Cabral não duvidou em assinalar que as diferenças salariais entre a pequena burguesia e 
os assalariados haviam provocado naqueles complexos de superioridade em relação a 
estes e a ideia de que eram iguais aos colonos. No que respeita aos camponeses, Cabral 
afirmava que a alienação criara neles um complexo de inferioridade racial, em virtude 
do fenómeno de “indigenação” e, por conseguinte, de exclusão e/ou auto-exclusão 
sociais. Estes fenómenos denunciam sempre, em traços gerais, a política exclusionária e 
marginalizadora praticada pelo colonialismo que, tal como defendem alguns teóricos 
estruturalistas partidários da State centered approach, como Jeff Goodwin1407 e Skoc-
pol1408, podem estar na base da ocorrência de revoluções. É que, de acordo com Amílcar 
Cabral, ao colonizado alienado era-lhe dado escolher entre regressar às origens/passado 

                                                 
1405 Idem, ibidem, p. 38. 
1406 “O papel da cultura na luta pela independência”, texto lido, na ausência do seu autor, na Reunião de 
Peritos sobre Noções de Raça, Identidade e Dignidade. UNESCO, Paris, 3 – 7 de Julho de 1972, in Obras 
escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara 
Nova, 1978, p. 236. 
1407 Vide, sobre este assunto, Thimothy P. Wickham-Crowley, “Estructural Theorys of Revolutionary 
Phenomena”, in Theorizing Revolutions, London, Edited by John Foran, 1997, Part I, pp. 54-55. 
1408 Idem, ibidem, pp. 54-55. 
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e, por conseguinte, partir para uma contestação mais aberta contra o colonialismo, ou 
aceitar passivamente a situação e acomodando-se a ela. Assim sendo, o “regresso às 
fontes” só tinha sentido histórico, como defendia Cabral, se conduzisse ao real envolvi-
mento da pequena burguesia na luta pela independência e à sua completa e absoluta 
identificação com as aspirações das massas populares, na sua contestação à cultura e à 
dominação estrangeiras. Até certo ponto, o líder do PAIGC considerava que a exclusão 
e a marginalização eram benéficas para a cultura do povo dominado que, assim, podia 
afastar-se da política assimilacionista, conseguindo sobreviver e transformar-se no único 
reduto ao serviço das massas populares e do movimento de libertação nacional. Não é 
por acaso que, nos anos anteriores ao início da luta armada, 99% da população era con-
siderada indígena e sem nenhum grau de instrução, sendo a maior parte dela constituída 
por camponeses. Fanon explicou como se processara esta conservação da estrutura 
social entre os camponeses:  

 
O orgulho do camponês, a sua relutância para descer às cidades, para se relacionar com 

o mundo edificado pelo estrangeiro, os seus perpétuos movimentos de retrocesso frente à 
aproximação dos representantes da administração colonial não deixavam de significar que 
opunha à dicotomia do colono a sua própria dicotomia1409.  
 
Cabral podia concluir que os efeitos do imperialismo, na fase de colonialismo 

“clássico”, não foram tão profundos no campo ou nas camadas inferiores, e que por isso 
mesmo teriam sido, reforça Zahar, os agentes de transformação revolucionária1410. Na 
sua análise, Cabral estabelecia uma ligação de dependência e reciprocidade entre o facto 
cultural e o facto económico (e político). O líder do PAIGC definia a cultura como “a 
resultante mais ou menos consciencializada das actividades económicas e políticas”, 
estando ligada à “dinâmica do tipo de relações” prevalecentes no seio de uma determi-
nada sociedade, “entre o homem (considerado individual ou colectivamente) e a nature-
za”, e ainda, “entre os indivíduos, os grupos de indivíduos, as camadas sociais ou as 
classes”1411.  

No dizer de Cabral, o valor da cultura, enquanto elemento de resistência do povo 
dominado, espelhava-se no facto de “ser uma manifestação vigorosa, no plano ideológi-
co ou idealista, da realidade material e histórica da sociedade dominada ou a domi-
                                                 
1409 Frantz Fanon, Os condenados da terra, prefácio de Jean-Paul Sartre, Lisboa, Editora Ulisseia, 1961 
[?], p. 134; e também Renate Zahar, ob. cit., p. 177. 
1410 Renate Zahar, ob. cit., p. 178. 
1411 “Libertação nacional e cultura”, conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 223. 
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nar”1412. Deste modo, ela determinava e era determinante da história, através da influên-
cia decisiva (positiva ou negativa) que podia exercer sobre a evolução das relações entre 
os homens e o meio e entre os homens no seio de uma sociedade. 

Nas análises de Cabral, o fenómeno da luta de libertação nacional levada a cabo 
nas colónias portuguesas de Africa era o gérmen de uma nova fase na história do conti-
nente, pois surgiu como um fenómeno que consistia “em um conjunto socioeconómico 
negar a negação do seu processo histórico”1413. Portanto, o conhecimento e a análise das 
forças e das fraquezas face às exigências da luta permitia delinear ou corrigir as estraté-
gias e tácticas a adoptar em cada momento, quer no plano político, quer militar, assim 
como proceder a necessárias e sucessivas adaptações destas mesmas estratégias e tácti-
cas em virtude da complexidade dos problemas culturais. 

Enquanto resposta à agressão colonialista, a luta de libertação era, para Amílcar 
Cabral, um instrumento doloroso, mas eficaz, para o desenvolvimento do nível cultural, 
tanto das camadas dirigentes do movimento de libertação, como das diversas categorias 
sociais que nela participavam. Ela juntava, no mesmo espaço físico e psicológico, a 
pequena burguesia, os trabalhadores das cidades e do campo, permitindo àquele conhe-
cer melhor o povo e a realidade económica do país, os problemas e as aspirações popu-
lares e enriquecer a sua própria cultura. Cabral estava convencido de que, através da 
“luta de libertação nacional”, as massas trabalhadoras, designadamente os camponeses, 
podiam perder os complexos que limitavam as suas relações com as outras “classes” 
sociais, integrar-se no “país” e no mundo, e assimilar os princípios da revolução nacio-
nal e social, na qual deviam jogar um papel decisivo de força principal do movimento 
de libertação.  

Uma das principais missões do movimento de libertação nacional era, na pers-
pectiva de Cabral, a de negar o processo cultural colonial e a assunção de uma nova e 
progressiva dimensão cultural aberta às conquistas da humanidade. Por outras palavras, 
à medida que fosse destruindo a opressão cultural do inimigo e os aspectos negativos ou 
regressivos da cultura autóctone, era fundamental ir edificando uma cultura popular 
posta inteiramente ao serviço do Homem. 

Num discurso pronunciado em Dar-Es-Salaam, em 1965, Amílcar Cabral decla-
rava que a prova mais brilhante de manifestação cultural e de civilização era a de um 
povo que era capaz de pegar em armas para defender a sua terra, o direito à vida, ao 
trabalho e à felicidade1414.  
                                                 
1412 Idem, ibidem, p. 223. 
1413 “Fundamentos…”, p. 208. 
1414 AMS, Amílcar Cabral, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso 
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Na palestra proferida na Universidade de Siracusa, em 1972, Cabral procurou 
ainda demonstrar que a cultura e as suas manifestações surgia e era um elemento essen-
cial e o resultado da história de um povo1415. Portanto, tinha por base o nível das “forças 
produtivas” e o “modo de produção”, e era influenciada também por factores exógenos. 

A cultura afigurava-se, igualmente, como o último bastião do povo dominado 
que, por intermédio dela, garantia a continuidade da história, sendo o papel do imperia-
lismo o de negar a cultura do colonizado e, por conseguinte, o seu processo históri-
co1416.  

A resistência cultural assumia assim, em Amílcar Cabral, diferentes formas 
(política, cultural e armada1417) e visava: o desenvolvimento de uma cultura nacional; de 
uma cultura científica, técnica e tecnológica universais; a elevação da consciência polí-
tica e moral do povo e dos sentimentos de humanismo.  

No já referido texto, lido em Paris, na “Reunião de Peritos sobre Noções de 
Raça, Identidade e Dignidade” organizada pela UNESCO, em Julho de 19721418, Cabral 
colocava, dialécticamente, o colonialismo/imperialismo e os povos dominados em ter-
mos de confrontação cultural e identitária. Assim, o gérmen da contestação estruturada 
da dominação estrangeira, através dos movimentos de libertação nacional, radicava no 
facto cultural. Neste sentido, a libertação nacional visava, acima de tudo, a reconquista 
do direito de ter a própria história, usurpada pela dominação imperialista1419. Por outras 
palavras, implicava, necessariamente, a libertação das “forças produtivas” e a eleição de 
um “modo de produção” conveniente e adequado à evolução dos povos dominados, 
quando, sem complexos ou subestimação dos aspectos culturais do opressor, este fosse 
capaz de retomar o seu próprio caminho. Cabral definia, desta maneira, o fenómeno da 
libertação nacional como sendo um acto de cultura e o movimento de libertação como 

                                                                                                                                               
pronunciado em nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário Geral do par-
tido à 2.ª Conferêncis das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP”, Dar-Es-
Salaam – 3 a 8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – 
Colecção “Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
1415 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 224. 
1416 Idem, ibidem, p. 224. 
1417 Idem, ibidem, p. 223. 
1418 “O papel da cultura na luta pela independência”, p. 235. 
1419 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 225. 
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“a expressão política organizada da cultura do povo em luta”, que devia ser conhecida 
pela direcção desse movimento1420.  

Daí que, para uma cabal integração no movimento de libertação nacional, fosse 
necessária a reconversão (“reafricanização”) dos espíritos e das mentalidades1421. Par-
tindo certamente do seu próprio exemplo e do de alguns dos seus companheiros dos 
tempos de Lisboa, Cabral assegurava que esta “reafricanização” podia ter lugar antes do 
início da luta de libertação nacional, mas só se completaria verdadeiramente no decurso 
desta1422, por intermédio de um mais estreito contacto com as massas e da “comunhão 
de sacrifícios” que a luta exigia1423. No entanto, o processo de “reafricanização” não 
estava isento de perigos, dizia ainda. De resto, a proximidade da independência política 
podia fazer com que indivíduos da pequena burguesia não reconvertidos aderissem à 
luta e chegassem mesmo ao poder, tendo em consideração o seu nível de instrução cien-
tífica e técnica, simplesmente por mero “oportunismo e ambição”. Este último facto 
devia exigir aos líderes políticos o reforço da vigilância política e cultural1424. “Nas 
condições concretas e bastante complexas” do processo libertação – concluía Cabral –, 
“nem tudo o que brilha é ouro: dirigentes políticos – mesmo os mais célebres – podem 
ser alienados culturais”1425. 

Para Cabral, o movimento de libertação devia basear a sua acção, em primeiro 
lugar, na cultura da pequena burguesia nacionalista, reafricanizada ou disponível para a 
reconversão1426, inaugurando assim, a primeira fase da contestação cultural da domina-
ção colonial. Cabral estabelecia uma clara distinção entre as massas populares e as cate-
gorias sociais desenraizadas, assimiladas ou culturalmente alienadas. É que, segundo 
ele, estas categorias viviam “material e espiritualmente a cultura do estrangeiro colonia-
lista”, com o qual, no fundo, procuravam, na medida do possível, “identificar-se pro-
gressivamente”, quer no plano social, quer ainda na “apreciação dos valores culturais 
indígenas”1427. Por norma, as “classes” sociais assimiladas situavam-se, na análise de 
Cabral, entre as massas e a minoria dominante estrangeira, com tendência, devido à sua 
formação cultural, para, como já se disse, se assimilar à cultura e ao estilo de vida desta 

                                                 
1420 Idem, ibidem, p. 225. 
1421 Idem, ibidem, p. 226. 
1422 Idem, ibidem, p. 226. 
1423 Idem, ibidem, p. 226. 
1424 Idem, ibidem, p. 226. 
1425 Idem, ibidem, p. 226. 
1426 Idem, ibidem, p. 228. 
1427 “O papel da cultura na luta pela independência”, texto lido, na ausência do seu autor, na Reunião de 
Peritos sobre Noções de Raça, Identidade e Dignidade. UNESCO, Paris, 3 – 7 de Julho de 1972, in Obras 
escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara 
Nova, 1978, p. 237. 
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última, a cuja posição aspiravam. Tendiam assim, a manter (e até a alargar) o fosso que 
os separava das massas populares. As barreiras que se lhes deparavam por causa da 
marginalização e do racismo tinham feito com que vivessem aquilo que Cabral apelidou 
de “drama sócio-cultural das elites coloniais” ou da pequena burguesia indígena. 
Viviam então um complexo de frustração, que conduzia à necessidade de agir contra a 
sua marginalidade, na tentativa de recuperar a sua identidade por via do «retorno às fon-
tes»1428, isto é, através da (re) descoberta do passado e das suas raízes culturais enquan-
to “classe” e enquanto “povo”. Na linha de Fanon, Robert Blackey opinava que a ideia 
de se apoiar no passado, que corporizava a actuação da pequena burguesia, tinha como 
fim abrir-se ao futuro1429. Já se viu que o «retorno às fontes», entendido por Cabral 
como “a negação, pela pequena burguesia nacionalista, da pretensa supremacia da cultu-
ra da potência dominante”1430, teve início na diáspora, tal como o movimento Pan-
Africanista e da Negritude de língua portuguesa, evoluindo depois para a criação de 
movimentos unitários de libertação, de partidos nacionais e com as lutas de libertação 
nacionais.  

Segundo o estudioso de Ciências Políticas, Timothy W. Luke1431, o «retorno às 
fontes» defendido por Amílcar Cabral, assumia um significado especial, na medida em 
que, na Guiné, a pequena burguesia era constituída maioritariamente por cabo-verdianos 
e por um grupo muito reduzido de guineenses, que desempenhava funções no aparelho 
administrativo, burocrático, económico e sócio-cultural do Estado colonial. Daí que, 
real ou aparentemente, o «retorno às fontes» não se podia produzir de forma homogé-
nea, global e uniforme. Cabral defendia mesmo, com base no conhecimento empírico, 
que esse regresso era um processo lento, descontínuo e desigual, dependendo do grau de 
aculturação, das condições materiais de existência, da formação ideológica e da sua 
própria história.  

A luta em defesa da cultura nacional era, para Amílcar Cabral, uma luta pela 
libertação e pela “Revolução”, impossíveis de concretizar sem que as populações man-
tivessem a sua cultura viva e dinâmica. Só a partir deste momento é que as frustrações e 
as contradições podem extravasar o âmbito individual, projectar-se e integrar-se no con-
junto da sociedade, através de grupos e movimentos, abandonarem o aspecto puramente 

                                                 
1428 Idem, ibidem, p. 238. 
1429 Robert Blackey, Idem, ibidem, p. 207. 
1430 “O papel da cultura na luta pela independência”, texto lido, na ausência do seu autor, na Reunião de 
Peritos sobre Noções de Raça, Identidade e Dignidade. UNESCO, Paris, 3 - 7 de Julho de 1972, in Obras 
escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara 
Nova, 1978, p. 238. 
1431 Timothy W. Luke, “Cabral’s Marxism: An African Strategy for Socialism Development”, Studies in 
Comparative Communism, XIV, n.º 4, Los Angeles, 1981, p. 318. 
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passivo e transformar-se num conflito aberto contra o colonialismo. Na nossa opinião, 
este percurso em direcção ao uso da violência não foi propriamente um percurso volun-
tário, mas determinado historicamente pelas contradições existentes entre o colonizador 
e o colonizado.  

Antes da passagem à luta armada, era importante consciencializar as grandes 
massas trabalhadoras do campo e da cidade para que, na linha dos teóricos defensores 
da Aggregated Psicologyc Theory, como Theda Skocpol, John R. Gillis Trimberger, 
elas encontrassem as motivações para se comprometerem com o processo revolucioná-
rio. Estas motivações podiam estar, fundamentalmente, relacionadas com as condições 
de insatisfação que conduziam às tensões, normalmente associadas à causas objectivas e 
subjectivas que, na fase de mobilização, os correligionários de Amílcar Cabral tentaram 
incutir às massas. Por exemplo, nas regiões onde a exploração colonial era mais intensa 
(nomeadamente no sul e no leste), a mobilização centrou-se sobretudo no aspecto eco-
nómico, isto é, na imposição de taxas e no regime de monocultura a que os camponeses 
estavam sujeitos através da chamada “burocracia agrária” (a expressão é cara a Theda 
Skocpol1432), entendida como a máquina de exploração utilizada pelo Estado colonial 
que, no caso da Guiné, era da responsabilidade das companhias concessionárias.  
 

2.2. Libertação nacional, cultura e identidade 

 
Para que a cultura cumprisse, de facto, o seu papel no quadro da luta pela inde-

pendência, o movimento de libertação deveria ser capaz de jogar, na opinião de Cabral, 
um duplo papel: 1) preservar e tentar harmonizar os valores culturais positivos de cada 
grupo social; 2) desenvolver esses valores no quadro da luta, mas conferindo-lhes uma 
dimensão nacional1433.  

Assim, a unidade moral e política do movimento de libertação implicava, antes 
de mais, a existência de uma unidade cultural das categorias sociais determinantes da 
luta, que se traduziam, ainda de acordo com Cabral, numa identificação total do movi-
mento de libertação com a realidade do meio, com os problemas e as aspirações funda-
mentais do povo e com cada uma das categorias sociais envolvidas na luta1434.  

                                                 
1432 Vide, sobre este assunto, Thimothy P. Wickham-Crowley, “Estructural Theorys of Revolutionary 
Phenomena”, in Theorizing Revolutions, Edited by John Foran, London, 1997, Part I, p. 54. 
1433 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 228. 
1434 Idem, ibidem, p. 228. 
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Portanto, a cultura surgia, em última análise, como a responsável pela harmoni-
zação de interesses divergentes e das contradições, e pela definição dos objectivos 
comuns na procura da liberdade e do progresso1435. 

Um dos erros cometidos pelo colonialismo em África fora, na opinião de Cabral, 
a subestimação da cultura dos povos dominados, o que, à partida, permitira a sobrevi-
vência da cultura africana e a sua posterior manifestação através dos movimentos de 
libertação, que se transformaram, conforme declarou em Siracusa, no “facto cultural 
mais importante da vida dos povos africanos”1436. 

O movimento de libertação nacional enfrentava geralmente o problema da iden-
tificação da pequena burguesia nativa com as aspirações das massas. Daí que fosse 
necessário que as massas preservassem a sua identidade. Enquanto qualidade bio-
sociológica, dizia Cabral, a identidade possuía uma natureza dialéctica que lhe permitia 
distinguir e identificar um indivíduo de qualquer outro 1437. 

Não sendo imutável, na medida em que os dados biológicos (o património gené-
tico) e sociológicos estão em permanente evolução, a identidade também apresentava, 
na perspectiva de Cabral, qualidades relativas muito difíceis de definir objectivamente. 
Ainda assim, o aspecto sociológico que lhe imprimia significado objectivo e lhe permi-
tia, como já se disse, confrontar e comparar indivíduos e grupos1438, era, na acepção de 
Cabral, mais determinante do que o biológico, apesar deste ser a base material da exis-
tência, continuidade e evolução da identidade. Cabral procurava, de algum modo, expli-
car ou justificar, entre outras coisas, a supremacia da vida social sobre a vida do indiví-
duo. É que conforme dizia, “a sociedade (humana, por exemplo)” era “uma forma supe-
rior de vida”1439, e os factores objectivos podiam ser (e eram), a seu ver, uma conse-
quência da realidade económica, política, social e cultural, com primazia para o aspecto 
económico, na medida em que, segundo ele, a identidade era, acima de tudo, a expres-
são da realidade económica definida pelo nível das “forças produtivas” (o homem e a 
natureza) e pelo “modo de produção” (relações dos homens na sociedade)1440.  

Todavia, admitindo, que a cultura era a síntese dinâmica da realidade material e 
espiritual da sociedade, exprimindo as relações das “forças produtivas” e do “modo de 

                                                 
1435 Idem, ibidem, p. 228. 
1436 Idem, ibidem, p. 229. 
1437 “O papel da cultura na luta pela independência”, texto lido, na ausência do seu autor, na Reunião de 
Peritos sobre Noções de Raça, Identidade e Dignidade. UNESCO, Paris, 3 - 7 de Julho de 1972, in Obras 
escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara 
Nova, 1978, p. 240. 
1438 Idem, ibidem, p. 240. 
1439 Idem, ibidem, p. 240. 
1440 Idem, ibidem, p. 240. 
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produção”, Cabral afirmava que a identidade era não só a expressão da realidade eco-
nómica, mas também cultural1441, tendo a estrutura social como base. Logo, era essa 
estrutura social que, na sua perspectiva, determinava se um grupo humano, sob a domi-
nação colonial, preservava ou perdia a sua identidade. Tudo dependia da acção e dos 
efeitos deste domínio sobre esta mesma estrutura social. 

Se, para Cabo Verde, Cabral reconhecia que havia uma certa identidade e homo-
geneidade, apenas suplantada pelas diferenças de ordem económica entre a cidade e o 
campo, o mesmo não acontecia relativamente à Guiné, onde ainda não havia uma nação 
e uma identidade no verdadeiro sentido do termo. A construção de uma nação e de uma 
identidade estavam na forja, enquanto projecto político que devia consumar-se com a 
integração dos diferentes grupos étnicos (“a classe-nação” de Amílcar Cabral) numa 
única unidade política federal que juntaria a Guiné e Cabo Verde, e com o aparecimento 
de um “Homem Novo”, patente também no discurso de outros teóricos como Frantz 
Fanon. Na linha de Senghor1442, Cabral defendia também que o Estado sempre antece-
deria a nação.  

De resto, a existência de vários grupos e de diferentes estruturas sociais podia 
fazer com que, tal como acontecera em relação ao «retorno às fontes», a cultura não 
fosse uniforme. A multiplicidade de categorias sociais tornavam complexa, na análise 
de Cabral, a determinação do papel da cultura no movimento de libertação nacional, 
fazendo com que a atitude de cada um deles em relação à luta fosse ditada por interesses 
económicos e culturais1443. De acordo com Amílcar Cabral, as diferenças de nível cultu-
ral explicavam os diferentes comportamentos dos indivíduos da mesma categoria sócio-
económica face ao movimento de libertação. No caso concreto da Guiné, assegurava 
que a distribuição horizontal e vertical dos níveis de cultura apresentava uma certa 
complexidade. Entre os balantas, que, na sua opinião, eram uma sociedade horizontal 
por não terem “classes”, havia uma certa uniformidade dos níveis culturais, variável 
apenas nas características individuais e nos grupos etários. Era no seio destas sociedades 
de estrutura social horizontal que se verificava a tendência para a preservação, não só da 
cultura e da identidade, mas também a propensão para uma maior resistência contra o 
domínio estrangeiro. Ao invés, nas sociedades verticais, havia uma grande variação do 

                                                 
1441 Idem, ibidem, pp. 240.241. 
1442 F. Fanon, Sociologie d’une Revolution – l’An de la Revolution Algérienne, Paris, François Maspero. 
1959, p. 109. 
1443 “Libertação nacional e cultura”, conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 225. 
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topo para a base da pirâmide social. Estes exemplos demonstravam a ligação entre o 
facto cultural e o facto económico1444. 

Cabral reconhecia que, entre os fulas da Guiné portuguesa, a autoridade dos che-
fes era nominal, porque a verdadeira autoridade era exercida pelo poder colonial. A úni-
ca autoridade que restava aos chefes tradicionais era a cultural, o que não deixava de ter 
implicações políticas. Este facto permitia-lhes, de certo modo, preservar a sua cultura e 
identidade. Para além da contradição que o sistema colonial fomentava, o colonialismo 
português viu-se forçado a adoptar, afirmava Cabral no texto apresentado em Paris, em 
1972, a política de protecção em relação às “classes” dirigentes dos grupos em que se 
apoiava1445, através da concessões de benefícios vários. Esta política não estava, na opi-
nião de Cabral, isenta de perigos. É que a pronta adesão de alguns destes chefes à luta 
podia ser a forma desesperada que encontraram para eliminar a opressão colonial sobre 
a sua própria “classe” e restabelecer a sua dominação e autoridade política e cultural 
sobre o seu povo1446.  

A cultura tinha grande influência (positiva e negativa) nas opções políticas do 
movimento de libertação nacional, mas também revelava os limites dessa influência e a 
supremacia do factor “classe” no comportamento de diversas categorias sociais. Se, para 
Cabral, os chefes tradicionais ou religiosos não estavam alienados de forma significativa 
à cultura do opressor, já os altos funcionários e os intelectuais estavam, por causa dos 
seus interesses (económicos e sociais) de “classe”1447, facto que não devia ser ignorado 
pelos movimentos de libertação.  

De uma maneira geral, Cabral chegou a conclusão que, na Guiné, um sector das 
massas urbanas e do campo conseguira, mais ou menos, manter a sua cultura e identida-
de intactas, quer na base, quer no topo da pirâmide social. Tudo em virtude dos quase 
inexistentes contactos com os colonos e devido à discriminação racial de que era vítima. 
Esta discriminação legal fora ainda reforçada pelo reduzido número de colonos. O 
mesmo não acontecia com a pequena burguesia, que, fruto dos frequentes contactos com 
aqueles, resultantes da sua posição social, tinha, no dizer de Cabral, mais necessidade 
em reencontrar a sua identidade. 
                                                 
1444 Idem, ibidem, p. 226. 
1445 “O papel da cultura na luta pela independência”, texto lido, na ausência do seu autor, na Reunião de 
Peritos sobre Noções de Raça, Identidade e Dignidade. UNESCO, Paris, 3 – 7 de Julho de 1972, in Obras 
escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara 
Nova, 1978, p. 242. 
1446 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Seara 
Nova, 1978, p. 227. 
1447 Idem, ibidem, p. 227. 
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Na conferência proferida na Universidade de Siracusa (1972), Cabral reconhecia 
que a cultura reflectia a realidade material e espiritual da sociedade, do homem-
indivíduo e do homem-ser-social face ao conflito que o opunha à natureza e aos impera-
tivos da vida em comum1448. Por isso apresentava aspectos positivos e negativos, forças 
e fraquezas. Uma das maiores batalhas do líder do PAIGC, durante a luta armada, foi a 
de fazer respeitar as crenças religiosas e tribais, contanto que elas não atentassem contra 
a dignidade humana1449 ou que não fossem negativas.  

Desde 1965 que propunha aos seus militantes, dirigentes e combatentes, uma 
peleja sem violência contra os factores negativos da cultura, como o uso de mezinhas e 
a adopção de algumas crenças e tradições1450 que, na sua perspectiva, eram contrárias à 
dignidade humana, fomentavam o tribalismo, a discriminação racial e/ou religiosa. 
Cabral promoveu, igualmente, a laicização no quadro da luta armada, através do respei-
to pela religião de cada um e do direito de não ter religião. Para o líder guineense e 
cabo-verdiano, a única e a mais poderosa força da natureza era o Homem. É neste 
aspecto particular da luta contra o que considerava “os aspectos mesquinhos”, que mais 
se evidenciou a sua acção.  

No seminário de quadros realizado em Conakry, em 1969, chamava a atenção 
para o problema tribal e étnico e também para o facto de começar a emergir no quadro 
da luta de libertação nacional a consciência nacional, ainda que subsistisse um senti-
mento arreigado de pertença a determinado grupo étnico. Contudo, este sentimento não 
deixava de representar, à luz do pensamento de Cabral, uma das maiores fraquezas dos 
movimentos de libertação nacionais, que o colonialismo podia aproveitar1451 para des-
truir as conquistas da luta. A exploração desta realidade tribal era ainda muito viva no 
quadro da guerra da Guiné e podia mesmo pôr em perigo a unidade nacional na fase da 
independência, caso não fosse combatida. Para o Secretário-geral do PAIGC, o tribalis-
mo não era uma invenção do povo que, segundo ele, seguia “a realidade com muito rea-
lismo”1452, mas dos “oportunistas” e “ambiciosos”. Entre eles citava, por exemplo, os 
intelectuais1453 e indivíduos ou grupos “destribalizados” que, na sua óptica, seguiam as 

                                                 
1448 Idem, ibidem, pp. 229-230. 
1449 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”..., p. 11. 
1450 FAC (Praia), “Melhorar os nossos conhecimentos defender a nossa saúde”, do camarada Amílcar 
CABRAL...., 2G. 
1451 AMS, Amílcar Cabral, “Situação actual da luta”. Aos camaradas participantes no seminário de qua-
dros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, partido Africano da Independência da Guiné e Cabo 
Verde, pasta, 4340.001, im. 124. 
1452 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do partido. 2 – Partir da realidade da nossa terra. Ser rea-
listas”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 
1969, pasta 4340.001, im. 74. 
1453 Idem, ibidem, im.74. 
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pisadas do colonialismo, instigando divisões e conflitos. Em 1967, num artigo publica-
do na revista Tricontinental, Cabral reconhecia que muitos destes intelectuais tinham 
estudado inclusivamente nas universidades europeias, e que por isso mesmo estavam 
“completamente desligados dos problemas dos seus povos”:  
 

 Dont on pourrait dire qu’ils sont tribalistes, des gens qui souvent méprisent leur pro-
pre peuple et qui, par ambitions politiques, ont recours à des fondements qui n’existent 
déjà plus dans la mentalité de nos peuples, pour essayer de réaliser leur objectif opportu-
niste, leurs fins politiques, leur ambition de commandement et de domination politi-
que1454.  
 
No caminho para a edificação de um “Homem Novo” e de uma nova cultura 

nacional, patente no discurso de Amílcar Cabral, era indispensável acabar com esse fan-
tasma do tribalismo. No mesmo ano, em Belgrado, voltou a insistir sobre o fenómeno 
tribal, considerando os intelectuais como os seus principais instigadores:  

 
I should like to point out that in Africa the biggest exponents of tribalism are precisely 

the people who obtained their education in Europe. In other words, people who have them-
selves rejected tribalism but revert to it only for reasons of personal ambition or political 
opportunism. Exceptions are some of the traditional chieftains, like those in Nigeria, for in-
stance, but even they had education at Oxford. In Africa, you would be hard put to find a 
tribal chieftain who invokes tribalism and who fights for it1455.  
 
No que dizia respeito à Guiné, Cabral acreditava que balantas, papeis, mandin-

gas e descendentes de cabo-verdianos, podiam avançar juntos na luta pela conquista da 
independência e na construção “de um país de progresso e de felicidade”.  

O problema tribal, que Cabral considerava que estava em acelerada desagrega-
ção à custa da evolução económica e social, mesmo antes da chegada dos portugueses a 
África, era um entrave sério à construção da identidade nacional. Daí que o tribalismo 
fosse visto como um fenómeno dialéctico, isto é, para Cabral existia e não existia. Na 
sua óptica, o tribalismo estava mais presente na mentalidade das pessoas do que na 
estrutura económica1456. Em Belgrado, concluiu mesmo: “No nosso país o tribalismo 
não teve um papel de factor económico”1457.  

E politicamente? Cabral não acreditava que viessem a aparecer, no espectro polí-
tico-partidário guineense e cabo-verdiano, partidos de base étnica, por causa da acen-
tuada desagregação da estrutura tribal, mas também pelo fiasco de algumas experiências 
                                                 
1454 AMS,  “Décidés a résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, ims. 125-126. 
1455 Amílcar Cabral, “Fifty years of the Struggle for National Liberation”, p. 96. 
1456 AMS, “Décidés a résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 125. 
1457 Amílcar Cabral, “Fifty years of the Struggle for National Liberation”, p. 96. 
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que bem conhecia no quadro dos movimentos de libertação da Guiné, como anterior-
mente já tivemos ocasião de assinalar. Pelas mesmas razões, não acreditava que surgis-
sem conflitos entre a cidade e o campo, devido às ligações culturais, económicas e 
sociais prevalecentes entre aquelas duas realidades. Além do mais, a própria luta estava 
a contribuir para cimentar a consciência nacional1458 e para a criação de um sentimento 
de unidade1459, liquidando assim, a pouco e pouco, as sequelas de ideias tribais que ain-
da subsistiam1460.  

Mesmo não contando com a aliança de alguns chefes tradicionais fulas e man-
dingas, que se haviam colocado literalmente ao lado dos portugueses, Amílcar Cabral 
assegurava que a luta tinha transformado a realidade étnica, tornando possível a unidade 
suficiente e criando, gradualmente, entre os grupos étnicos existentes, a consciência de 
que eram africanos e não portugueses1461. Cabral valorizaria, positivamente a etnicidade 
ou a tribo, enquanto “extensão étnica do clã através de um território” (a definição é de 
Nkrumah1462), e, negativamente, o tribalismo, entendido também por Nkrumah, como 
“instrumento de poder das classes burguesas” na fase colonial, sobretudo quando é 
aproveitado para fins políticos e oportunistas.  

 
2.3. Em defesa do relativismo da cultura africana 

 
Apesar da destruição movida pelo colonialismo e pelo imperialismo, Cabral 

acreditava que a vitalidade da cultura africana, “uma das mais ricas”1463, estava a ser 
reposta através da luta de libertação nacional. Estabelecia, assim, o paralelismo entre a 
cultura e a luta de libertação. A dimensão e a riqueza dessa cultura reflectiam-se na 
imensidade dos aspectos culturais, nas quais arrolava as cidades históricas como Carta-
go, Guiseh, Ifé, Tomboctu, Kilwa, alguns países como o Zimbabwe, Marrocos e Benin, 
a diversidade de condições naturais, as obras de arte, as tradições orais e escritas, as 
concepções cosmogónicas, a música, a dança, a religião e as crenças. 

                                                 
1458 AMS, “Décidés a résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 125. 
1459 Idem, ibidem, im. 121. 
1460 Idem, ibidem, im. 126. 
1461 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 143. 
1462 Kwame Nkrumah, A luta de classes em África, 1.ª edição, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 
1976, p. 69. 
1463 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), in 
Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e Luta. 2.ª edição, volume I, Lisboa, 
Seara Nova, 1978, p. 229. 
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Para Amílcar Cabral, o valor universal da cultura africana era incontestável, mas 
ainda que isso servisse de orgulho e de estímulo, não devia esconder a ideia de que 
nenhuma cultura era perfeita e acabada. Cabral introduzia, assim, a ideia de dinâmica 
cultural que, tal como a história, era, na sua opinião, “necessariamente um fenómeno em 
expansão, em desenvolvimento”1464, estando em íntima ligação de dependência e de 
reciprocidade com outras realidades (social e económica), isto é, com o nível das “for-
ças produtivas” e com o “modo de produção”. Daí que cada cultura apresentasse valores 
positivos e negativos, virtudes e defeitos. Cabral acreditava que a exaltação das virtudes 
da cultura africana, sem condenar os defeitos ou os aspectos “negativos, reaccionários 
ou de regressão”, podia ter o mesmo efeito que a política colonial de subestimação do 
valor da cultura1465. Apesar de ter traços comuns e específicos, Cabral sustentava que 
não existia uma única cultura continental africana1466, o que podia ser interpretado como 
uma crítica aos representantes do movimento da Negritude. 

O relevante para o líder guineense e cabo-verdiano, não era o debate acerca da 
especificidade ou não da cultura africana, mas uma análise crítica dessa cultura face ao 
movimento de libertação e às exigências do progresso na nova etapa da história da Áfri-
ca1467. Neste sentido, já Fanon colocava, como condição primordial para a adesão à cul-
tura negro-africana e para a unidade da cultura africana, o apoio incondicional à luta de 
libertação dos povos africanos. O dirigente do PAIGC defendia a tomada de consciência 
do valor da cultura africana, no âmbito da civilização do universal, mas também chama-
va a atenção para a necessidade da sua comparação, sempre que possível, com outras 
culturas, não para decidir da sua superioridade ou inferioridade, mas para determinar, no 
quadro geral da luta pelo progresso, qual a contribuição que deu e pode dar para a 
humanidade, e o que ela pode ou deve receber1468. Neste aspecto particular, o movimen-
to de libertação devia assumir aqui um duplo e importante papel: centrando a sua acção 
no conhecimento profundo dos elementos da cultura, bem como dos seus níveis em 
cada categoria social; ser capaz de distinguir, dentro do conjunto dos valores culturais 
do povo, o essencial do acessório, o positivo do negativo, o progressista do reaccioná-
rio, aproveitando os aspectos positivos e combatendo cuidadosamente, mas com rigor, 
os negativos ou transformá-los em força1469. Dizia Cabral em Fevereiro de 1970: 

 

                                                 
1464 Idem, ibidem, p. 229. 
1465 Idem, ibidem, p. 230. 
1466 Idem, ibidem, p. 230. 
1467 Idem, ibidem, p. 230. 
1468 Idem, ibidem, p. 230. 
1469 Idem, ibidem, p. 230. 



 318 

Tal como a história, a cultura também se desenvolve num processo desigual a todos os 
níveis de uma sociedade, variando no espaço e no tempo. A subestimação da cultura afri-
cana por parte do colonialismo tinha o mesmo efeito negativo que o elogio e a exaltação 
das virtudes sem condenar ou apontar os defeitos, os aspectos “negativos, reaccionários ou 
de regressão1470. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1470 Idem, ibidem, p. 230. 



 319

 

Cap. 2 – O Percurso em Direcção à Etapa Revolucionária 
 

1. A transição para a fase revolucionária 

 
1.1. Amparo na legalidade internacional  

 
Até Janeiro de 1963, a estratégia de Amílcar Cabral, tendo em vista a liquidação 

pacífica do colonialismo português na Guiné e Cabo Verde, amparou-se na ideia do 
restabelecimento da legalidade internacional1471, do direito dos povos à autodetermina-
ção e à independência, consagrado no artigo 73.º da Carta das Nações Unidas, e nas 
inúmeras resoluções da Assembleia-geral e do Conselho de Segurança.  

Como se sabe, em 1945, a Carta das Nações Unidas adoptava, nos Capítulos XI, 
XII e XIII, um regime jurídico para os territórios colonizados que passaram a ser deno-
minados “não-autónomos” e/ou “sob tutela”, consoante os casos. No sentido de contra-
riar as pressões internacionais sobre a sua política colonial, Portugal reformou, como se 
disse, a sua Constituição em 1951, alterando a designação de colónias, que poderia ser 
perfeitamente enquadrada na nova fórmula jurídica de “territórios não-autónomos”, para 
a de “províncias ultramarinas”. Nesta nova lógica “imperial” defendida pelo Estado 
Novo, as colónias passaram a ser uma espécie de extensões do território continental que 
ia do Minho a Timor. Esta alteração, puramente cosmética, não evitou, porém, que as 
pressões sobre Portugal aumentassem de intensidade, sobretudo depois da sua admissão 
na ONU, ocorrida a 14 de Dezembro de 1955, e da Conferência Afro-Asiática de Ban-
dung, que teve lugar no mesmo ano.  

Em 1960, a ONU passou a exigir aos países colonizadores que favorecessem a 
prosperidade das colónias (“territórios não-autónomos”), conduzindo-as gradualmente a 
formas de autogoverno, em conformidade com o artigo 73.º da Carta, e que apresentas-
sem, ao Secretário-geral daquela organização, informações e dados estatísticos acerca 
dos progressos realizados nos referidos territórios. Esta decisão, além de ter sido uma 
consequência do contexto mundial e da pressão dos países afro-asiáticos com assento na 
Assembleia-geral, foi também o corolário da grande acção de denúncia do colonialismo 

                                                 
1471 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, “Cabo Verde e a Guiné «Portuguesa» 
perante a ONU. Declaração feita por Amílcar Cabral, Secretário Geral do PAIGC, perante a Quarta 
Comissão da Assembleia-geral da Organização das Nações Unidas, a 12 de Dezembro de 1962”, Partido 
Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) Secretariado-geral Bureau de Dakar, Janeiro 
de 1963, volume I, pasta 2, fl. 224v. 
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português, levada a cabo por Amílcar Cabral e pelos nacionalistas de Angola e de 
Moçambique, desde 1957. Num comunicado dirigido aos povos da Guiné e de Cabo 
Verde, datado de Dezembro de 1960, o próprio Cabral não deixou de reconhecer a pro-
ficuidade do trabalho feito neste domínio. Mormente, através da publicação de artigos 
em jornais e em revistas, da participação em conferências e palestras, da presença activa 
em reuniões internacionais, do envio de documentos à ONU e de acções decididas junto 
de vários governos e de organizações de países amigos. Nas suas próprias palavras:  

 
Por meio de um trabalho incansável durante quase cinco anos, nós desmascaramos os 

colonialistas portugueses, provámos que eles mentiam descaradamente, contámos a ver-
dade sobre a situação, a vida e o sofrimento dos nossos povos, e toda a gente, incluindo o 
próprio povo de Portugal, ficou a conhecer a verdadeira face dos opressores e explorado-
res dos nossos povos1472. 
 
A resposta portuguesa à “ofensiva” da ONU, fundamentada nas alterações pro-

duzidas com a revisão constitucional de 1951, foi a de que não possuía nenhum territó-
rio com a terminologia jurídica de “não-autónomos”1473, recusando-se liminarmente em 
cumprir as exigências da organização internacional. Fazia até depender de cada Estado a 
competência para determinar se tinha ou não tinha territórios “não-autónomos”, isto é, 
“colónias”. Deste modo, a questão da competência, como o sublinhou Manuel Duar-
te1474, passou a dominar os debates daquele organismo, com Portugal a invocar que as 
disposições constitucionais da metrópole não faziam qualquer menção ao termo “coló-
nias” e que, portanto, as suas “províncias” não entravam no regime jurídico que a ONU 
estabelecera no seu capítulo. XI, do artigo 73º da Carta1475. Por isso, Portugal recusava-
se a facultar quaisquer informações sobre as suas colónias, a reconhecer o Comité Espe-

                                                 
1472 AMS, Comunicado do PAI intitulado, “Aos povos da Guiné e Cabo Verde, assinado por Amílcar 
Cabral, Zain Lopes, Seidi Camará, Amadu Djaló, Badará Touré e Walter Barreto”, Dezembro 1960, pasta 
4602009, ims. 1-2. 
1473 AMS, “Légalités des luttes de libération nationale. Le cas des colonies portugaises et des territoires 
d’Afrique australe”, IXème Congrès de L’AIJD, ordre du jour: point 1 b), Rapport présenté par Paulette 
Pierson-Mathy, Maître de recherche à l’Université Libre de Bruxelles, Helsinki, 15-19 juillet 1970, pasta, 
4321.002, im. 13. 
1474 Manuel Duarte, ob. cit., p. 66. 
1475 Este artigo da Carta considerava as “colónias” como territórios geograficamente separadas e etnica-
mente ou culturalmente distintas do país que os administrava. Logo, a associação destes territórios não 
resultava da sua livre opção e nem sequer havia igualdade no que dizia respeito ao estatuto de direito 
público e privado (AMS, “Legalites des luttes de liberation nationale. Le cas des colonies portugaises et 
des territoires d’Afrique australe”, IXème Congrès de L’ AIJD, ordre du jour: point 1 b), Rapport présenté 
par Paulette Pierson-Mathy, Maître de recherche à l’ Université Libre de Bruxelles, Helsinki, 15-19 juillet 
1970, pasta, 4321.002, im. 13). 
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cial1476, que foi criado para o efeito, e a receber um grupo de contacto que deveria visi-
tar Lisboa. Portugal tinha a sua própria interpretação do artigo 73º.   

Face a esta recusa obstinada de Portugal em cooperar com as Nações Unidas, a 
ocupação dos territórios africanos passou vista por Amílcar Cabral e seus companheiros 
africanos, desde meados dos anos 50, como uma violação flagrante do direito interna-
cional e uma “anexação pela força”1477, logo “ilegal”. Os princípios e os argumentos 
invocados para essa ocupação ilegal (“direito histórico”, “ocupação efectiva”, “exigên-
cia do progresso” e a “política de assimilação”) também foram considerados falsos. 

Perante as contínuas pressões no sentido da definição da natureza jurídica dos 
territórios sob a dominação portuguesa, o Ministro do Negócios Estrangeiros português, 
Franco Nogueira, defendia-se, perante a Assembleia-geral, em 1963, com o argumento 
de que a primeira lei em que aparecia a designação de “províncias ultramarinas” datava, 
na realidade, de 1612, e não de 19511478, justificação que o Ministro de Negócios 
Estrangeiros tunisino, Mongi Slim, considerou então “ridicoulous fiction”1479.  

No ano anterior (Junho de 1962), Cabral contestava em Conakry, perante o 
Comité Especial dos Territórios sob a Administração Portuguesa das Nações Unidas, 
criado pela Resolução 1654 (XVI)1480, o estatuto político, jurídico, administrativo e 
constitucional da Guiné. Para ele, longe de ser uma “província de Portugal”, a Guiné era 
um país “não-autónomo”, de acordo com a terminologia jurídico-política adoptada pelas 
Nações Unidas. De resto, toda a sua vida económica, política e social era regida por leis 
e normas diferentes das aplicadas ao povo de Portugal. O povo da Guiné não tinha direi-
tos políticos, nem podia participar nas instituições políticas ou contribuir para o funcio-

                                                 
1476 O Comité Especial foi estabelecido pela Resolução 1645 (XV), a 27 de Novembro de 1961. Inicial-
mente, era constituído por 17 países: Austrália, Cambodja, Etiópia, Índia, Madagáscar, Mali, Polónia, 
Síria, Tanganica, Tunísia, URSS, Reino Unido, Irlanda do Norte, EUA, Uruguai, Venezuela e Jugoslávia. 
A 20 de Dezembro de 1962, os seguintes sete Estados-Membros foram convidados e aceitaram integrar o 
Comité Especial: Bulgária, Chile, Dinamarca, Irão, Iraque, Costa de Marfim e Serra Leoa. O Comité 
passou, assim, a ser conhecido como Comité dos 24, e, mais tarde, como Comité de Descolonização. 
1477 AMS, “Manifesto do Movimento Anticolonialista (MAC)”. Edição do Departamento de Informação 
Propaganda e Cultura do PAIGC, pasta 4357.001, im. 9. 
1478 Risarkivet – Udenrigs Ministeriet Akter 1946-1972, 131 – K-3, Ref. 119m, 2.ª NB – Angola 131K – 
Goa SN 78 Pakke II fra 1/1 – 1963 – 31/7 – 63, fl. 8. 
1479 Idem, ibidem, fl. 8. 
1480 UN-General Assembly Resolutions. A Selection of the most important resolutions during the period 
1949 through 1974 (Session I – XXVIII). Resolutionen der Generalversammlun Jahren 1949 – 1974 (I-
XXVIII). Sitzungs periode) Stand: Mai 1974 – Cheeked and compiled by ausgewählt und Zusam-
mengestellt von Knud Krakan, Henning v. Wedel, Andreas Göhmenn 1975 Alfred Metsner Verlag Gomb 
– Frankfurt Am Main Dokumente, Herausgeber: Institut für internationale Angelegenhesten der Univer-
sität Hamburg, Institut für internationale Recht an der Universität Kiel Institut für Völerrecht der Univer-
sität Göttingen Band 43, p. 110. Este Comité foi ampliado para 24 membros, passando a designar-se 
Comité dos 24 ou Comité da Descolonização. 
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namento da vida política do país, sendo-lhe negados os direitos fundamentais, o que era 
contrário a Carta das Nações Unidas.  

Muitos autores conotados com a esquerda, como o cubano Osvaldo Ortega, rea-
firmaram a insustentabilidade da tese das “províncias ultramarinas” defendida por Por-
tugal, em virtude destas “províncias” não gozarem dos mesmos direitos que Portugal e 
de não terem força legal por falta de unidade a nível territorial, idiomática, de tradições 
e, muito menos ainda, de interesses económicos1481.  

A situação política mundial tinha-se alterado profundamente desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial, tornando-se mais favorável à emergência de nacionalismos 
independentistas, principalmente na Ásia e na África. O acesso à independência de 
vários países africanos, entre 1957 a 1960, fez emergir, no seio da ONU, sobretudo 
depois da Conferência de Bandung, o bloco Afro-Asiático. A aliança deste bloco com 
os países da “Cortina de Ferro” e o incremento do número de países independentes 
associados àquele bloco na Assembleia-geral das Nações Unidas, como já se disse, fez 
crescer a discussão sobre a política colonial e desencadear uma onda de contestação e de 
pressão sobre o colonialismo, nomeadamente o português.  

Com efeito, a 25 de Setembro de 1960, sob proposta do então Primeiro-Ministro 
soviético, Nikita Kruschev, era apresentada na Assembleia-geral um projecto de resolu-
ção a favor da outorga da independência aos territórios coloniais, que seria emendada 
pela delegação afro-asiática. A 12 de Novembro foi a vez do Conselho de Tutela adop-
tar uma resolução que punha em causa a argumentação do delegado português relativa-
mente à natureza jurídica dos territórios ocupados por Portugal e a responsabilidade do 
seu Governo em relação aos povos colonizados. Esta posição veio marcar, praticamente, 
a agenda da Assembleia-geral, que se reuniu pouco depois, a 14 de Dezembro. Nas vés-
peras do início dos trabalhos dessa histórica sessão, Cabral redigiu um “Memorando” ao 
Governo de Salazar1482, em que tentava a liquidação do colonialismo português por via 
pacífica, propondo, entre outras medidas, o reconhecimento solene e imediato do direito 
dos povos da Guiné e de Cabo Verde à autodeterminação e a retirada imediata do exér-
cito português e da polícia política (PIDE) desses territórios1483. 

                                                 
1481 Osvaldo Ortega N. “Descaro de Ultramar”, Diario de la tarde, la Habana, 20 de julio de 1965, p. 8. 
1482 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Memorandum enviado ao Governo Portu-
guês pelo Partido Africano da Independência (Guiné e Cabo Verde)”, Secretariado-geral do PAIGC, em 
Conakry, 1 de Dezembro de 1960, fl. 657v. No entanto, é importante assinalar que, no documento se dizia 
que o original era datado da sede do PAIGC, na Guiné, 15 de Novembro de 1960, e da Delegação em 
Dakar, 28 de Novembro de 1960. 
1483 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Memorandum enviado ao Governo Portu-
guês pelo Partido Africano da Independência (Guiné e Cabo Verde)”, Secretariado-geral do PAIGC, em 
Conakry, 1 de Dezembro de 1960, fl. 657v).  
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Efectivamente, a 14 de Dezembro, a Assembleia-geral aprovava, com 89 votos 
favoráveis, 9 contra e 3 abstenções (Reino Unido, Portugal e EUA), a célebre Resolução 
1514 (XV), que ratificava a do Conselho de Tutela. Nesta resolução declarava-se, entre 
outras coisas, que a sujeição dos povos à dominação estrangeira constituía a negação 
dos direitos fundamentais, contrariava a Carta das Nações Unidas e reiterava, igualmen-
te, o direito de todos os povos à autodeterminação1484. Esta era a primeira vitória moral 
dos movimentos de libertação (o PAIGC incluído). Contudo, Cabral mostrava-se ainda 
céptico em relação aos resultados que a acima mencionada resolução podia produzir, 
designadamente no que dizia respeito à alteração da natureza do colonialismo portu-
guês1485. Tinha motivos para não acreditar que uma simples resolução viesse mudar 
radicalmente a posição do Governo de Portugal, pese embora as reformas encetadas, nos 
inícios da década de 60, pelo Estado Novo. É que o fim do “indigenato” decretado pelo 
regime de Salazar, em 1961, não deixou de fazer com que, por exemplo, os órgãos de 
soberania e toda a vida social, política, económica e cultural continuassem a depender 
do Governo português, do Presidente da República e da Assembleia Nacional. Até 
mesmo o cargo de Governador da Guiné continuava a ser de nomeação do Governo 
central, com sede em Lisboa. 

O cepticismo de Amílcar Cabral também era extensivo às possibilidades de 
sucesso das resoluções da ONU e a uma acção concertada a nível da política externa 
que viessem conduzir a Guiné à independência pacífica, em virtude das contradições 
entre os interesses dos Estados (alguns deles colonialistas) e os princípios consagrados 
na Carta da ONU1486. Portanto, Cabral já não acreditava também numa mudança de 
atitude por parte do Governo português, cuja intransigência, estava a afectar, de acordo 
                                                 
1484 UN-General Assembly Resolutions. A Selection of the most important resolutions during the period 
1949 through 1974 (Session I – XXVIII). Resolutionen der Generalversammlun Jahren 1949 – 1974 (I-
XXVIII). Sitzungs periode) Stand: Mai 1974 – Cheeked and compiled by ausgewählt und Zusam-
mengestellt von Knud Krakan, Henning v. Wedel, Andreas Göhmenn 1975 Alfred Metsner Verlag Gomb 
– Frankfurt Am Main Dokumente, Herausgeber: Institut für internationale Angelegenhesten der Univer-
sität Hamburg, Institut für internationale Recht an der Universität Kiel Institut für Völerrecht der Univer-
sität Göttingen Band 43, p. 109. Para o conhecimento e o estudo do direito à autodeterminação, designa-
damente a partir de 1945, vide A. Rigo Sureda, The evolution of the right of sel-determination. A study of 
United Nations Practice, A. E Sijthoff-Leiden 1973, p. 95 e ss. 
1485 AMS, Amílcar Cabral e Aristides Pereira, “Rapport sur la lutte de liberation des peuples de la Guinee 
portugaise et dês îles du Cap Vert”, Partido Africano da Independência (Guinée “portugaise” et Îles de 
Cap Vert), mars (?) de 1961, pasta 4341.001, im. 4. 
1486 “Un crime de colonialisme (Fondements juridiques de notre lutte armée de libération nationale. Ex-
trait du Rapport présenté par le camarade Amílcar Cabral, au Comité Spécial de l’ONU por les Territoires 
Administrés par le Portugal. Département de Secretariat, Information, Culture et Formation de Cadres – 
Collection “Discours et Interventions”, [dactilografado] PAIGC, 1961, p. 2; e também IAN/TT – 
PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 7949, “Le Peuple de la Guiné «Portugue-
sa» devant l’Organisation des Nations Unies. Declaration du Secrétaire Générale du PAIGC Ingénieur 
Amílcar Cabral, presenté au Comité Spécial de l’ONU pour les Territoires Administrés par le Portugal”, 
juin 1962, fls. 59v-60. 
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com um “Memorando” que enviou à Assembleia-geral da ONU, em Setembro de 1961, 
15 milhões de pessoas1487 nas suas colónias de África.  

Num relatório geral sobre a luta de libertação nacional apresentado em Julho de 
1961, em Dakar, no decurso da Conferência das Organizações Nacionalistas da Guiné e 
Cabo Verde, Cabral criticava a falta de coragem de Portugal em cumprir as suas obriga-
ções e o facto de, ao invés, estar a empregar todos os meios ao seu alcance para reforçar 
e manter o seu domínio sobre os povos colonizados1488. Foi com base no direito legíti-
mo que lhe outorgava a Carta das Nações Unidas, que Cabral reivindicou, junto desta 
organização, em Dezembro de 1962, o carácter internacional da luta do povo da Guiné e 
Cabo Verde e, consequentemente, o direito a uma ajuda concreta em três modalidades: 
material, moral e política. 

Apesar de toda a desconfiança em relação à ONU, em finais de 1962, Cabral 
acreditava que, dentro das suas naturais limitações e usando os mecanismos legais (não 
dispunha de outros instrumentos), aquela organização era ainda a única instituição da 
qual dependia a resolução pacífica do conflito que opunha Portugal e as suas colónias 
africanas. A ONU continuava a ser guardiã e responsável pela observância das leis 
internacionais e a única entidade com legitimidade para impor a Portugal a aceitação de 
eventuais negociações com os movimentos de libertação das colónias portuguesas, em 
geral, e da Guiné e Cabo Verde, em particular1489. Ora, a base legal a que Cabral se 
referia, e sobre a qual as Nações Unidas deveriam apoiar-se para fazer respeitar a lega-
lidade internacional era precisamente a já referida Resolução 1514 (XV), de 14 de 
Dezembro de 19601490. Amílcar Cabral assumia, portanto, que a luta dos povos da Gui-
né e das Ilhas de Cabo Verde para a conquista do que considerava a sua dignidade1491 
era também em defesa da legalidade internacional e dos princípios morais e de justiça 
que regiam a ONU. Ora, isto fazia dos povos da Guiné e de Cabo Verde combatentes 
anónimos das causas defendidas por aquela organização1492, conferindo-lhes assim o 
direito de receberem a ajuda humanitária por parte das Nações Unidas. 

                                                 
1487 AMS, “Memorandum à Assembleia-geral da Organização das Nações Unidas”, Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde, Conakry, 26 de Setembro de 1961, pasta 4824.006, im. 60. 
1488 Relatório, Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas, Dakar, 1961. 
1489 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, “Cabo Verde e a Guiné «Portuguesa» 
perante a ONU. Declaração feita por Amílcar Cabral, Secretário-Geral do PAIGC, perante a Quarta 
Comissão da Assembleia-geral da Organização das Nações Unidas, a 12 de Dezembro de 1962”, Partido 
Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) Secretariado-geral Bureau de Dakar, Janeiro 
de 1963, volume I, pasta 2, fl. 224v. 
1490 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the liberation Movement”, Statement of Amílcar Cabral, 
Secretary General African Party for the Independence of Guinea and Cape Verde Islands, Thursday, Feb-
ruary 26, 1970, pasta 4343.002, im. 136. 
1491 Idem, ibidem, im. 225v. 
1492 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, “Cabo Verde e a Guiné “Portuguesa” 



 325

Uma coisa, porém, é certa. Depois da aprovação da Resolução 1514 (XV), Por-
tugal não mais teve paz na Assembleia-geral da ONU. Em Novembro de 1961, um arti-
culista do jornal Arriba (Espanha) escrevia mesmo, com uma certa ironia, o seguinte 
sobre a posição difícil de Portugal nas Nações Unidas:  

 
El meterse despiadadamente con la política ultramarina portuguesa se ha hecho cos-

tumbre y en los diversos departamentos de las Naciones Unidas, Portugal sirve de blanco 
cotidiano para rellenar todos los vacíos, ocupar las pausas 1493. 
 
No célebre relatório apresentado ao Comité Especial da ONU para Territórios 

Administrados por Portugal reunido em Conakry, em Junho de 1962, Cabral revelava a 
determinação dos povos da Guiné e de Cabo Verde em conquistarem a sua independên-
cia, fossem quais fossem os sacrifícios e os caminhos que tivessem de ser percorri-
dos1494. Era a primeira aparição pessoal de Amílcar Cabral perante aquele órgão. 

Mas, o líder do PAIGC tinha também a consciência de que a conquista dessa 
independência não ia depender unicamente da vontade dos povos da Guiné e de Cabo 
Verde, nem mesmo da opção pela via da violência que estava, entretanto, a ser equacio-
nada. Neste sentido, chegou mesmo a anunciar, em 1961, que, se dependesse somente 
da vontade do seu povo, a Guiné já seria há muito tempo um território independente1495.  

Havia, pois, objectivas dificuldades em fazer cumprir as resoluções da ONU, o 
que inviabilizava, desde logo, a adopção da via pacífica para a conquista da indepen-
dência nacional. Além do mais, era convicção de Amílcar Cabral de que não entrava nos 
planos do Estado Novo negociar uma saída pacífica para a situação colonial dos países 
africanos. Isto é, pelo menos, o que se pode depreender da leitura de um relatório apre-
sentado por ele, em 1961, à Conferência das Organizações Nacionalistas da Guiné e 
Cabo Verde, em que se afirmava: 

 

                                                                                                                                               
perante a ONU. Declaração feita por Amílcar Cabral, Secretário Geral do PAIGC, perante a Quarta 
Comissão da Assembleia-geral da Organização das Nações Unidas, a 12 de Dezembro de 1962”, partido 
Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) secretariado-geral, Bureau de Dakar, Janeiro 
de 1963, volume I, pasta 2, fl. 225v; e também, AMS, “Salutations du PAIGC au XXVème Congres ordi-
naire du Parti Social Democrate de Suéde – Stockholm 3-10-1972, pasta 4341.002, im. 62. 
1493 Adolfo Lizon, “Angola, casi en paz, ofrece grandes perspectivas para un proximo futuro”, Arriba, 1-
11-61, in Portugal and the press 1961-1972, p. 41. 
1494 “Un crime de colonialisme (Fondements juridiques de notre lutte armée de libération nationale). Ex-
trait du Rapport présenté par le camarade Amílcar Cabral, au Comité Spécial de l’ONU pour les territoi-
res administrés par le Portugal. Département de Secretariat, Information, Culture et Formation de Cadres 
– Collection “Discours et Interventions”, [dactilografado] PAIGC, 1961, p. 1. 
1495 Idem, ibidem, p. 2. 
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A hipótese de uma modificação da situação ou da deterioração do colonialismo portu-
guês é apenas um sonho oportunista ou o resultado de uma análise errada da natureza e da 
história da colonização portuguesa em África1496.  
 
Por causa do cepticismo revelado em relação à ONU, a estratégia de Amílcar 

Cabral relativamente àquela organização internacional foi praticamente abandonada ou 
pelo menos reformulada, a partir de 1963. O líder do PAIGC e o seu partido deixaram 
de enviar informações às Nações Unidas sobre a evolução da situação da Guiné e Cabo 
Verde, pelo menos com a assiduidade com que antes o faziam. Cabral chegou inclusi-
vamente a avançar a tese segundo a qual a ONU estava manietada, o que a inabilitava 
de fazer respeitar os princípios da Carta. Ao chegar à conclusão de que as resoluções se 
revelavam insuficientes para libertar o seu povo, o único caminho que restava então a 
Amílcar Cabral era, como assegurou Manuel Duarte, “preparar-se o melhor possível 
para destruir nos seus próprios países as principais forças dos colonialistas portugue-
ses”1497. Esta destruição, que podia passar pela luta armada, era um direito legítimo que 
assistia, de acordo com Amílcar Cabral, ao povo da Guiné e de Cabo Verde, na defesa 
dos seus interesses. Idêntica posição foi adoptada, meses mais tarde, no discurso de 
Cabral perante a IV Comissão da Assembleia-geral, a 12 de Dezembro de 1962.  
 

1.2. A legitimidade do uso da violência e o abandono dos métodos pacíficos  

 
Ao falar da natureza da Revolução Africana, num estudo comparativo que fez 

entre Fanon e Amílcar Cabral, Robert Blackey afirma, com razão, que não enveredaram 
logo pela via revolucionária sem primeiro tentarem a via pacífica1498, na linha de Mao 
Tsé-Tung, Ahmed Ben-Bella e Ho Chi Minh1499. Como a seu tempo tivemos oportuni-
dade de anunciar, no caso específico de Amílcar Cabral, podemos reafirmar que 
empreendeu, de 1953 a 1955, a luta legal no quadro do próprio regime, com o intuito de 
alterar a situação na Guiné. É bom lembrar, mais uma vez, as diligências de Amílcar 
Cabral para criar o Clube Desportivo em Bissau, a publicação de vários artigos relacio-
nados com a sua especialidade, em que propunha a realização de reformas a nível da 
política agrícola e social, bem como outras formas de consciencialização, com o firme 

                                                 
1496 Relatório, Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas, Dakar, 1961; e 
também Manuel Duarte, ob. cit., pp. 71-72. 
1497 Manuel Duarte, ob. cit., p. 72. 
1498 Robert Blackey, “Fanon and Amílcar Cabral: a Contrast in Theories of Revolution for Africa”, The 
Journal of Modern African Studies, vol. 12, n.º 2, London, Cambridge University Press,1974, p. 192. 
1499 Baljit Singh and Ko-Wan Mei, Theory and practice of Modern Guerrilla Warfare, p. 21. 
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propósito de levar as massas africanas a reivindicarem igualdade no quadro da socieda-
de colonial. 

Apesar da reacção das autoridades coloniais, Cabral não deixou ainda de insistir 
no uso da via pacífica para acabar com a dominação colonial portuguesa, influenciado 
pela doutrina da não-violência defendida em África, desde a segunda metade dos anos 
50, pelos apaniguados do chamado pelo politólogo queniano, Ali A. Mazrui, “ghandis-
mo africano”1500. 

Foi também em meados dos anos 50, que os primeiros países africanos (Ghana, 
em 1957, e Guiné-Conakry, em 1958) lograram a independência, sem necessidade de 
recorrer à violência. Isto não significa, porém, que esta forma de luta tivesse deixado de 
ser considerada por vários dirigentes e organizações políticas africanas da época. Por 
exemplo, na Conferência de Tânger, realizada nos primórdios de Abril de 1958, já se 
admitia, não de forma explícita, é claro, o recurso à violência. Pouco tempo depois, nas 
moções apresentadas durante a I Conferência dos Estados Africanos Independentes, 
realizada em Accra, de 15 a 22 de Abril, sob os auspícios de Kwame Nkrumah e George 
Padmore, o anticolonialismo e a exigência de fixação de uma data para a independência 
dos países africanos ainda colonizados foram, respectivamente, reiterados. Estávamos 
numa fase em que a radicalização das posições por parte dos países africanos ainda era 
ambígua e feita de avanços e recuos. Tanto é assim que, na II Conferência (considerada 
depois como sendo a I Conferência dos Povos Africanos), também realizada em Accra, 
oito meses mais tarde (de 6 a 13 de Dezembro de 1958), o uso da violência como méto-
do para a conquista da independência foi mesmo condenado, ao deliberar-se que 
nenhum partido nacionalista devia adoptar aquela via, a não ser em casos extremos1501. 
Isto é, a não ser nos casos em que fossem coagidos a responder à violência do coloniza-
dor1502. O queniano Tom Mboya, presidente da referida conferência, chegou mesmo a 
declarar o seguinte no seu discurso de encerramento: 

 
Nous croyons à la non-violence, mais non dans sa forme négative. C’est l’attitude des 

puissances coloniales qui décidera si nos peuples seront acculés à la violence ou non1503. 
 
A política de não-violência foi, subsequentemente, reiterada naquele mesmo ano 

por outra organização regional, a Panafrican Movement of East and Central Africa 
                                                 
1500 Ali A. Mazrui, Violence and thought. Essays on Social Tensions in Africa, New York, Humanities 
Press, 1969, p. 36. 
1501 Kenneth W. Grunds, Guerrilla Struggle in Africa. Some thoughts on violence and warless future, 
New York, World Order Book, Gross Man Publisher, 1971, chap. III, p. 31. 
1502 Phillipe Decraene, ob. cit., p. 63. 
1503 Apud Phillipe Decraene, ob. cit., p. 63. 
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(PAFMECA), aquando da sua conferência constitutiva, e, de novo em Abril de 1960, 
pela II Conferência dos Povos Africanos realizado em Accra. 

Amílcar Cabral compreendeu desde cedo que, em virtude da violência exercida 
pelo colonizador, através das sistemáticas perseguições, torturas e prisões movidas con-
tra os opositores que reivindicavam simplesmente a igualdade1504, o regime colonial 
português dificilmente seria vencido em África a não ser por intermédio da violência.  

Cinco anos volvidos (1961), não surpreenderam as suas palavras, quando decla-
rou, numa sessão extraordinária do Conselho de Solidariedade dos Povos Afro-
Asiáticos, realizado no Cairo, que o colonialismo português nunca cederia “sem 
luta”1505, uma posição mais ou menos idêntica a que havia assumido o Partido da Luta 
Unida dos Africanos de Angola (PLUAA), num Manifesto datado de Dezembro de 
19561506. 

Apesar da prematura constatação deste facto e de se defender o direito à insur-
reição contra o opressor1507, no quadro do MAC e dos partidos e frentes nacionais, entre 
1958 e 1960, sempre se privilegiou o método pacífico na luta pela conquista da inde-
pendência, muito embora não se pusesse completamente de parte o uso da violência. Em 
Julho de 1960, num documento publicado em Londres, com o título “Facts about Portu-
gal´s African Colonies” (“A verdade sobre as colónias africanas de Portugal”)1508, 
Amílcar Cabral, já na qualidade de membro da Frente Revolucionária Africana para a 
Independência Nacional (FRAIN), voltou a insistir no uso de meios pacíficos para a 
conquista da independência, embora não tivesse ilusões de que a “teimosia” de Portugal 
em defender os seus interesses em África, através de métodos violentos, pudesse vir a 
compelir os povos das colónias portuguesas a fazerem uso da violência para atingirem 
os seus objectivos1509.  

Pouco antes (inícios dos anos 60), Viriato da Cruz advertia os seus companhei-
ros de que a FRAIN devia perseguir essencialmente objectivos políticos, servindo-se, 
                                                 
1504 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970, pasta 
4343.002, im. 137. 
1505 AMS, “Uma importante Resolução sobre as colónias portuguesas”, texto Integral do discurso do 
camarada Amílcar Cabral, PAIGC Sessão extraordinária do Conselho de Solidariedade dos Povos Afro-
Asiáticos, em 21 e 22 de Janeiro de 1961, 31 de Janeiro de 1961, pasta 4602 0021; e IAN-PIDE/DGS, 
processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Sessão Extraordinária do Conselho de Solidariedade dos Povos 
Afro-Asiáticos, realizada no Cairo, em 21 e 22 de Janeiro de 1961”, fl. 595v. 
1506 “Documento sem título que viria a ser o Manifesto do MPLA” [dactilografado], Luanda, Dezembro 
de 1956, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 58. 
1507 AMS, “Manifesto do Movimento Anticolonialista (MAC)”, publicado com a data de 1 de Janeiro de 
1960. Edições do Departamento de Informação Propaganda e Cultura do CC do PAIGC, Documentos 
Orientadores, pasta 4353.001, im. 18. 
1508 “A verdade sobre as colónias africanas de Portugal”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A arma 
da teoria. Unidade e Luta, volume I, p. 65. 
1509 Idem, ibidem, p. 65. 
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para isso, de “todos os meios pacíficos”, tendo em vista “a liquidação da dominação 
colonial portuguesa”1510. Mesmo depois de iniciar a luta armada, Viriato era de opinião 
que se deveria “dizer sempre” que desejavam “uma solução pacífica” e que a “busca 
desta solução”1511 era uma das prioridades.  

Neste caso concreto, podemos exprimir que o princípio defendido por Viriato da 
Cruz foi seguido por Amílcar Cabral ao longo de toda a luta armada de libertação 
nacional, se considerarmos toda a acção desenvolvida por este em busca de uma solução 
política para o conflito que o opunha ao Governo português.  

Vista a actuação de Amílcar Cabral no quadro das organizações unitárias, convi-
nha analisar este mesmo assunto da adopção do método pacífico, mas relativamente ao 
contexto da Guiné e Cabo Verde. 

A primeira vez que Amílcar Cabral defendeu o uso de métodos pacíficos, sem 
no entanto excluir a opção pela via armada, foi numa Carta da Frente de Libertação da 
Guiné e Cabo Verde (FLGC), alegadamente redigida em Bissau, a 19 de Setembro de 
1959. Nesta carta, apesar da insistência no uso do método pacífico, Cabral não excluía, 
de maneira alguma, o recurso à violência1512. De tal maneira que, a partir daquela data, 
iniciou-se uma gradual preparação para o início da luta armada1513. 

Ainda assim, no ano seguinte (a 1 de Dezembro 1960), já instalado em Conakry, 
Cabral vai propor, através de um “Memorando” ao Governo português, a resolução do 
conflito por via pacífica, enquadrado no processo geral de descolonização. No referido 
documento, para além do reconhecimento solene e imediato da independência dos seus 
povos, como já se disse, o Governo português devia declarar uma amnistia total e 
incondicional, libertar imediatamente todos os prisioneiros políticos e garantir liberdade 
de pensamento, de reunião e de associação, a formação de partidos políticos e de sindi-
catos, e ainda a liberdade de imprensa e o exercício efectivo dessa liberdade, sem dis-
criminação de raça, de grau, de cultura, de sexo, de idade ou de condições de fortuna. 
Perante a opinião publica mundial e a ONU, o Governo colonial deveria ainda reunir-se 
com os nacionalistas da Guiné e Cabo Verde, até ao final do ano de 1961, a fim de dis-
cutir com eles o processo de transferência do poder e formas de colaboração1514. Cabral 
terminou o “Memorando” com ameaças explícitas de passar à acção, com base no direi-

                                                 
1510 Carta de Viriato da Cruz para os Amigos [dactilografada], Conakry, 17.3.60, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 
438. 
1511 Idem, ibidem, p. 438. 
1512 Vide Carta da FLGC, in Mário de Andrade, ob. cit., pp. 90-91. 
1513 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970, im. 137. 
1514 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, “Memorandum enviado ao Governo 
Português pelo Partido Africano da Independência (Guiné e Cabo Verde)”, secretariado-geral do PAIGC, 
em Conakry, 1 de Dezembro de 1960, fl. 657v.  
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to e na legitimidade que assistiam os povos da Guiné e Cabo Verde, caso o Governo 
português não reconsiderasse as suas posições. 

Poucos dias depois destas propostas de Amílcar Cabral, numa Conferência das 
Organizações Anticolonialistas das Colónias Portuguesas, realizada a 6 de Dezembro, 
na capital inglesa, a qual assistiram representantes do PAI (Aristides Pereira), do MPLA 
(Mário de Andrade, Américo Boavida e Viriato da Cruz) e da Liga de Goa (João 
Cabral), era decidida a passagem à acção directa.  

Apesar das ameaças, a única resposta obtida da parte do Governo português 
veio, como já se disse, através da reforma do Estatuto dos Indígenas levada a cabo pelo 
então Ministro do Ultramar, Adriano Moreira, em 1961, numa desesperada tentativa 
para romper com o isolamento de Portugal a nível internacional, serenar as críticas e 
melhorar a imagem do país. Tarde demais. As pressões internas e externas eram irrever-
síveis e cada vez mais intensas. Por exemplo, logo a 13 de Outubro de 1961, numa nota 
aberta dirigida ao Governo português, Cabral atacava duramente as manobras de Portu-
gal pelo facto de ter outorgado a cidadania portuguesa a todos os africanos sem ter em 
consideração a opinião destes1515, numa altura em que já não queriam continuar a ser 
portugueses, mas independentes1516. Chegou mesmo escrever uma declaração também 
ela dirigida ao Governo português, na qual propunha a adopção “imediata de medidas 
concretas” tendo em vista a liquidação pacífica da dominação colonial nas duas colónias 
(Guiné e Cabo Verde)1517. Algumas destas medidas tinham sido antecipadas no já refe-
rido “Memorando” de Dezembro de 1960. Jogava-se, assim, junto do país colonizador, 
a última cartada: se as propostas não surtissem os resultados desejados, outros meios 
(incluindo os violentos) teriam que ser equacionados1518.  

Por esta altura, Cabral contava já com o apoio moral de alguns países africanos 
independentes que, no ano anterior (1960), haviam legitimado o uso da violência (bel-
lum justum) numa conferência realizada em Tunes, em fins de Janeiro, na qual o presi-
dente anfitrião, Habib Bourguiba, defendeu, no discurso de abertura, a justeza do uso de 
todas as vias, incluindo a armada, para a liquidação do colonialismo português1519. Este 
apoio moral seria reforçado, a 14 de Dezembro de 1960, quando, como já se disse, a 
Assembleia-geral da ONU adoptou a Resolução 1514 (XV), sobre a descolonização, e 

                                                 
1515 AMS, Amílcar Cabral “Nota aberta ao Governo Português”, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, secretariado-geral do PAIGC, em Conakry, 13 de Outubro de 1961, pasta 4602.032. 
1516 Idem, Ibidem. 
1517 AMS, Amílcar Cabral “Declaração”, feito em Conakry, 13 de Outubro de 1961, pasta 4602.020. 
1518 Robert Blackey, “Fanon and Amílcar Cabral: a Contrast in Theories of Revolution for Africa”, The 
Journal of Modern African Studies, vol. 12, n.º 2, London, Cambridge University Press, 1974, pp. 192-
193.  
1519 Vide, sobre este assunto, António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 41. 
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criou um Comité Especial que deveria zelar pelo seu cumprimento. Se até à data não 
havia uma base legal firme que condenasse o sistema colonial e exigisse a sua imediata 
liquidação, doravante qualquer acção armada passou a ser legítima (jus ad bellum) à luz 
do direito internacional. A legitimidade da violência transformou-se assim, como 
defendia o comandante cubano, Alberto Bayo, no seu manual “150 perguntas a um 
guerrilheiro”1520, na primeira condição para se fazer uma guerra.  

Depois da resolução acima referida, os Estados africanos não podiam continuar a 
manter-se alheios à questão e ao processo do restabelecimento da legalidade internacio-
nal nos territórios ainda colonizados em África. O único problema que, a certa altura, se 
colocava a muitos destes Estados, era o método que devia ser utilizado para a reposição 
dessa mesma legalidade. O assunto chegou a provocar uma grande cisão no seio dos 
dois blocos politico-ideológicos que emergiram em África depois das independências. 
De um lado, o grupo de Brazzaville, criado em Dezembro de 1960, aquando de uma 
conferência realizada naquela cidade, e que pugnava pela não-violência, e do outro lado, 
o grupo de Casablanca, visto pelo Ocidente como sendo de tendência “radical”, em vir-
tude de não querer ligações nenhumas com as antigas potências coloniais. Em conse-
quência da desarmonização existente, por iniciativa da Nigéria, da Libéria, do Togo e 
dos Camarões, realizou-se em Monróvia (Libéria), em Maio de 1961, uma conferência 
com o objectivo de harmonizar os dois grupos. Dentre as medidas entretanto adoptadas 
nessa conferência há que destacar a condenação da subversão.  

Em Janeiro do ano seguinte, reunia-se, também com o mesmo objectivo, a Con-
ferência de Lagos (Nigéria), que ficou marcada por uma assinalável ausência dos Esta-
dos do Magreb. Em todo o caso, os países que estiveram presentes exigiram a Portugal a 
outorga da independência aos territórios por ele colonizados e pela primeira vez era 
lançada a ideia de criação de um organismo de cooperação inter-africano.  

No entanto, a harmonização das posições só seria lograda na Conferência dos 
Povos Africanos do Cairo, em 1962, e na Conferência de Addis-Abeba, do ano seguinte, 
que culminaria com a criação da OUA, a 25 de Maio de 1963. Ainda assim, não foi 
nada fácil o entendimento entre os diversos Estados africanos sobre essa matéria. Mas, 
com todas as divergências de pontos de vista, o que interessava e verdadeiramente preo-
cupava Cabral naquela altura, era a posição destes Estados em relação à luta armada. 
Em Março de 1963, e já depois do início das primeiras acções de guerrilha na Guiné, a 
caminho de Ouagadougou (antiga capital do Alto Volta, actual Burkina Fasso) onde 

                                                 
1520 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC” SC, SR – “150 perguntas a um guerrilheiro”, por 
Alberto Bayo, tradução e adaptação de Helena Vilhena, fl. 426v. 
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esperava reunir-se com os chefes de Estado dos países da União Africana e Malgache 
favoráveis à não-violência, Cabral reconhecia que o problema que se colocava a nível 
africano era o de se tomar uma posição clara e inequívoca sobre se se devia avançar 
para a luta armada ou luta política1521. Contudo, na sua óptica, a adopção de qualquer 
uma das duas posições resultaria sempre muito difícil, na medida em que ambas eram 
válidas. Cabral considerava que era necessária a opção pela via negocial, mas também 
estar preparado para pegar em armas1522.  

Já no seminário de quadros de 1969, argumentava mesmo que contra o colonia-
lismo e o imperialismo não restava outra alternativa. E concluía: “Porque o inimigo tem 
sempre armas na mão. Ou só ele é que tem armas e nos não temos, ou então não somos 
doidos e arranjamos armas para lhes dar tiros também”1523.  

Uma coisa porém é certa. Cabral insistia vezes sem conta na ideia de que a luta 
armada levada a cabo na Guiné não era conduzida por “militaristas”, mas por “militan-
tes armados” e que a principal componente dessa guerra, tal como defendiam Mao e 
Clausewitz, era justamente a política. Na Conferência de Solidariedade realizada em 
Roma, em 1970, Amílcar Cabral voltou a vincar, seguindo a advertência de Viriato da 
Cruz, o aspecto essencialmente político da guerra que movia contra o regime colo-
nial1524, a quem atribuía a responsabilidade pelo facto de ter seguido a solução arma-
da1525. Aliás, segundo ele, o instrumento da dominação imperialista era a violência, con-
tra a qual também era necessária, como já se viu, uma resposta de tendência revolucio-
nária ou da violência libertadora.  

Cinco anos antes (1965), em Belgrado, enfatizava o carácter permanente da vio-
lência do colonialismo português, como que tentando justificar, e até legitimar, a adop-
ção de um resposta violenta por parte das forças nacionalistas:  

 
We didn’t, absolutely not, to resort to violence, but we realized that the colonial Por-

tuguese domination was situation of permanent violence. Against our aspiration they sys-

                                                 
1521 AHDMNE, processo 940,1 (5) D, Maço 458, Boletim n.º 107 de 11/3/ 1963 da Edição Africana da 
“Agenzia Giornalistica Italia”, “Le Parti Africain de l’ Independance de la Guinee Portugaise et dês Iles 
du Cap Vert Lance un nouvel appel au gouvernement portugais”. 
1522 Idem, ibidem. 
1523 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas de luta...”, pasta, 4340.001, im. 149. 
1524 AMS, “Notre lutte est aussi un acte de solidarité. Intervention du camarade Amílcar Cabral à la 
séance d’ouverture de la Conférence Internationale de Solidarité avec les peuples des colonies portugaises 
(Rome 27-29 juin 1970), juin 1970, PAIGC, pasta 4341.001, im. 96. 
1525 AMS, Amílcar Cabral, “A unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso 
pronunciado em nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-Geral do par-
tido à 2.ª Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-
Salaam – 3 a 8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – 
Colecção “Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
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tematically answered with violence, with crimes, and we decided in that moment to pre-
pare ourselves to fight1526.  

 
Sem essa resposta violenta, Cabral assegurava que não podia haver libertação 

nacional1527.  
A confiança no próprio esforço e a luta armada surgiam assim, para o líder gui-

neense e cabo-verdiano, como a única via nas mãos dos povos dominados e/ou oprimi-
dos para a realização das suas aspirações à libertação nacional. Estas posições eram 
muito próximas das defendidas por Frantz Fanon1528.  

 
 
2. Os preparativos para o início da guerra 

 
2.1. O processo de mobilização e a análise da estrutura social da Guiné 
        e Cabo Verde 

 
Antes da passagem a fase de contestação armada, Cabral assegurava, na linha do 

teórico e mítico comandante militar chinês, Lin Piao1529, que a destruição de um gover-
no reaccionário imperialista só se tornaria exequível quando as massas estivessem cons-
ciencializadas, mobilizadas e armadas. Nesta tarefa, a pequena burguesia e o sector mais 
consciente dos assalariados tinham um papel decisivo, uma vez que, enquanto “classes”, 
deveriam ser os primeiros a tomar consciência dos danos sociais, culturais, económicos, 
políticos e morais da exploração colonial. Como escrevia Herbert Marcuse, a emancipa-
ção dependia da consciência da servidão1530, embora para se fazer a revolução fosse 
necessário ter uma ideia objectiva e subjectiva dos mecanismos da exploração, ao mes-
mo tempo que se consciencializava e dirigia as massas. Cabral não concebia a violência 
de forma gratuita e leviana, como um simples ódio ao colonizador. Talvez por isso, se 
tenha insurgido contra a actuação do MLG, liderado por Kankola Mendy, em Julho de 
1961, quando este movimento fez os primeiros ataques no norte da Guiné. Para a luta 
nesta colónia, Cabral advogava a opção de uma táctica diferente da seguida, por exem-
plo, pela UPA no norte de Angola, no mesmo ano. Nada justificava a violência gratuita. 

                                                 
1526 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 137. 
1527 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, in Obras Esco-
lhidas..., p. 211. 
1528 Vide, sobre este assunto, A.C. Bougi et J. C. Williams, “La pensée politique de Frantz Fanon”, Pré-
sence Africaine, n. º 88, 4. º Trimestre, Paris, 1973, p. 143. 
1529 Lin Piao, Long Live the Victory of the people’s war, Pekin, 1965, p. 64. 
1530 Herbert Marcuse, L’Homme unidimensionnel, Paris, Ed. de Minuit, 1968, p. 27. 
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A prioridade ía para a politização das massas, só depois se poderia avançar para as 
acções militares. A acção de politização contribuiria, na lógica de Cabral, para eliminar 
o ódio contra os colonos, ao contrário da experiência angolana, argelina ou mesmo que-
niana, neste caso concreto, com os Mau-Mau.  

Daí que, na Guiné, as acções pacíficas como as greves e outras manifestações de 
luta legal tenham precedido a mobilização e esta, por sua vez, a luta armada. Para o 
Secretário-geral do PAIGC, a violência deveria ser usada no sentido pedagógico. Era 
também nesta direcção que Fanon apontava, quando escrevia: 

 
 A politização das massas é então reconhecida como necessidade histórica. Esse 

voluntarismo espectacular que parecia conduzir, de uma só arrancada, o povo colonizado à 
soberania absoluta, esta certeza (...) Revela-se com a experiência como uma grande fra-
queza (...) Enquanto se desejava admirar pela miragem imediata dos seus músculos, o 
colonizado não fazia progressos no caminho do reconhecimento. A sua consciência conti-
nua a ser rudimentar1531.  
 
O processo de mobilização política na Guiné, sob a liderança de Amílcar Cabral, 

teve início, como já se exprimiu, depois da sua fixação em Conakry, em 1960, e da 
entrada em cena do PAI/PAIGC pela mão de Rafael Barbosa no interior da Guiné por-
tuguesa. Na realidade, antes do aludido encontro de ambos em Dakar (Outubro de 1960) 
e do regresso de Barbosa a Bissau, os trabalhos da organização do PAI e da Frente de 
Libertação da Guiné e Cabo Verde (FLGC), no interior da Guiné portuguesa, ficaram 
praticamente paralisados, em virtude do reduzido número dos seus elementos, à espera 
de notícias e directrizes do “engenheiro”1532. Só após a reunião de Rafael e Amílcar em 
Dakar se começou a formar e a estruturar o núcleo clandestino do PAI em Bissau e nou-
tras localidades do interior e a mobilizar e a enviar jovens para Conakry. Nesta cidade, a 
preparação destes jovens, antes do seu envio para as zonas onde deveriam dar segui-
mento à mobilização e à agitação das massas, incidia também na aprendizagem de 
métodos militares típicos de guerrilha e na abordagem dos problemas da vida quotidia-
na. Deste grupo saíram os primeiros quadros que, no interior da Guiné, se dedicaram às 
tarefas de mobilizarão das populações e de criação das primeiras células no norte 
(Farim), centro (Bissorã e Mansoa) e sul (Fulacunda, Tite, S. João e Bolama). Neste 
sentido, a acção concertada entre Amílcar Cabral e Rafael Barbosa superou os restantes 
movimentos de libertação da Guiné e/ou de Cabo Verde, que, organizados a partir dos 

                                                 
1531 Apud Renate Zahar, ob. cit., pp. 169-170. 
1532 “Movimento de Libertação da Guiné e de Cabo Verde (MLGCV-RG), “Comunicado”, Conakry, 16 
de Julho de 1960, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], Dirigente-mandatado do MLGCV (Apêndi-
ce documental, doc. n.º 15). 
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países vizinhos, jamais lograram estabelecer quaisquer vínculos ou contactos com as 
populações do interior e até lançar as bases para a sustentação de uma eventual campa-
nha de guerrilha.  

Se é verdade que Amílcar Cabral não concebia a luta armada de libertação 
nacional desprovida de uma base teórica, mais ou menos consentânea com a realidade 
concreta do meio, também não é menos verdade que o seu empenhamento na luta per-
mitiu-lhe conhecer melhor a realidade (política, económica, social, cultural, geográfica) 
em que actuava.  

Na Conferência Tricontinental realizada em Havana, em 1966, Cabral reconhe-
cia a importância do conhecimento da realidade antes de a querer transformar, ao afir-
mar:  

 
Sabemos também que, no plano político, por mais bela e atraente que seja a realidade 

dos outros, só poderemos transformar verdadeiramente a nossa própria realidade com base 
no seu conhecimento concreto1533.  
 
No caso da Guiné, no período preparatório e de mobilização para a luta, tornava-

se prioritário o estudo e a análise prévios da estrutura social, a partir dos quais devia 
assentar toda a estratégia da luta armada. Esse estudo e essa análise afiguravam-se rele-
vantes para uma correcta avaliação das contradições dos diferentes grupos sociais, quer 
no campo, quer nos centros urbanos, das suas ligações ou não com o colonialismo, bem 
como da sua atitude e do grau do que poderia vir a ser o seu comprometimento na fase 
revolucionária e pós-revolucionária. Tratava-se de identificar os “sectores sensíveis” (a 
expressão é de Chaliand1534) e, fundamentalmente, situá-los do ponto de vista do seu 
enquadramento ideológico no âmbito da sociedade colonial, bem como a sua capacidade 
nacionalista e revolucionária. Não restam as menores dúvidas de que, para Amílcar 
Cabral, a melhor contribuição para o conhecimento da sociedade guineense e cabo-
verdiana, anterior ao desencadeamento da acção armada, vinha do conhecimento prático 
que tinha dos dois territórios. Ainda assim, a análise que fez da estrutura social da Gui-
né e de Cabo Verde não foi isenta, no início, de erros na interpretação do fenómeno 
social, por culpa da assimilação não-crítica de outras experiências1535. Um destes erros 
foi, por exemplo, o facto de ele e dos seus companheiros reunidos em torno do Movi-
mento de Libertação Nacional das Colónias Portuguesas (MLNCP) e do Movimento 
Anticolonialista (MAC), terem acreditado, em meados dos anos 50, que o “proletaria-
                                                 
1533 “Fundamentos...”, in Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria. Unidade e luta, 2.ª 
edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 201. 
1534 Gérard Chaliand, Terrorisme et guérillas…, p. 65. 
1535 FAC (Praia), “Questões levantadas por um agrónomo francês”, p. 2. 
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do” era a “classe social” mais revolucionária. Por isso, partindo da experiência de outros 
países1536, numa primeira fase, centraram a sua acção de mobilização nos centros urba-
nos. Temos que admitir que, por esta altura, talvez por causa dos afazeres profissionais 
e um pouco devido ao seu envolvimento na organização e consolidação das organiza-
ções unitárias, Cabral e os seus companheiros não tivessem investido ainda profunda-
mente no estudo da estrutura social dos seus territórios de origem. No caso específico da 
Guiné, apesar de ter realizado vários trabalhos de investigação, designadamente no 
âmbito do já referido recenseamento agrícola de 1954, tal não permitira ainda a Amílcar 
Cabral ter uma ideia objectiva da realidade social guineense, ao ponto de saber que não 
havia “proletariado”, pelo menos no sentido marxista do termo. A tomada de consciên-
cia dessa realidade só veio a acontecer muito mais tarde, nos anos 60, quando começou 
a fazer as primeiras abordagens em relação à estrutura social de Cabo Verde. Em pri-
meiro lugar, na reunião de quadros cabo-verdianos, realizada em Dakar, em 1963, e, no 
ano seguinte, no Centro Frantz Fanon em Milão, relativamente à estrutura social da 
Guiné.  

A pouco e pouco, através da análise mais aprofundada e da aplicação crítica do 
marxismo, doutrina de que se serviu como paradigma de interpretação da realidade 
social e política, Cabral pôde corrigir os erros iniciais. Chegou então à conclusão de que 
o colonialismo português não chegou a consentir a formação, na Guiné, de uma burgue-
sia e de uma “classe operária” ou “proletariado”, por causa do tipo da administração, do 
nível de desenvolvimento do país colonizador e dos inúmeros obstáculos impostos às 
populações locais. Nos meios urbanos, Cabral afiançava que o colonialismo apenas con-
sentira o aparecimento de uma classe “assalariada”. De resto, no estudo sobre a estrutu-
ra social da Guiné, apresentado em Milão, em 1964, a expressão “classe operária”, utili-
zada nos anos 50, foi substituída pela de “assalariados”. Cabral comparava estes “assa-
lariados” ao “proletariado” europeu, mas “sem ser exactamente semelhante”1537. Por 
isso, passou a defender a ideia de que a força física do PAIGC não estava na cidade, 
mas no campo1538. Portanto, na ausência de um “proletariado” com consciência de clas-
se, não era possível lutar nas cidades seguindo o exemplo de outros países. 

A distinção que fez, do ponto de vista da estrutura social, entre o campo e a 
cidade, permitiu-lhe identificar e comparar três grupos étnicos no campo: num extremo, 
os “semi-feudais” fulas (muçulmanos), numa posição intermédia, os “feudais” manjacos 
(animistas); e, no extremo oposto, os balantas (também animistas). 
                                                 
1536 Robert Blackey, “Fanon and Cabral…”, p. 193. 
1537 Idem, ibidem, p. 102. 
1538 Reunião Ampliada do Secretariado na escola Piloto 24-10-68 [manuscrito]. 
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A sociedade fula, “semi-feudal”, era, do ponto de vista de Cabral, altamente 
estratificada e hierarquizada, distinguindo-se do topo para a base, os chefes, nobres e as 
entidades religiosas, todos formando um grupo que mantinha boas relações com o colo-
nialismo, os artesãos, os comerciantes e, finalmente, num nível inferior, os camponeses. 
Os chefes detinham privilégios importantes ao nível “da propriedade da terra e da 
exploração do trabalho alheio”1539, enquanto os camponeses eram as maiores vítimas de 
exploração. Tal devia-se à sua dependência relativamente aos chefes, para os quais eram 
obrigados a trabalhar durante um certo período do ano. Ainda que, no quadro das rela-
ções com o sistema colonial, tivessem perdido algum prestígio enquanto classe, devido 
ao carácter directo de administração colonial, o colonialismo português não deixou de 
se servir deste tipo de organização social para intensificar e reforçar o seu sistema de 
exploração. Todavia, há que relevar que a contradição principal continuava a verificar-
se entre as camadas mais exploradas (os camponeses) e o colonialismo. Os artesãos, ao 
contrário dos comerciantes (“djilas”), formavam outro importante grupo no quadro da 
sociedade “semi-feudal”, e do ponto de vista sócio-económico, devido ao papel que 
desempenham a nível da produção “industrial” doméstica.  

Além da questão da propriedade, outro elemento de comparação da sociedade 
fula com os restantes grupos sociais, de que se serviu Amílcar Cabral, relacionava-se 
com a situação da mulher. Na sociedade fula, poligâmica, a mulher não gozava de 
nenhum direito social, sendo considerada, antes de mais, propriedade do marido.  

A participação dos fulas na luta armada de “libertação nacional” não foi, para 
Amílcar Cabral, idêntica e homogénea, por causa das profundas diferenças que caracte-
rizavam os estratos sociais que o compunham. Assim, entre as chefias tradicionais fulas, 
ao contrário do que inicialmente chegou a pensar, Cabral encontrou maior resistência e 
até constatou casos de colaboração com os portugueses. A propósito deste erro de análi-
se, reconhecia o seguinte no seminário de quadros de 1969:  

 
Partimos do princípio seguinte: eles (os seus grandes) antes lutaram contra os tugas, 

foram vencidos, portanto, devem ter vontade de lutar outra vez. Mentira, enganámo-
nos1540.  
 
Por outro lado, entre os artesãos, Cabral descobriu posições ambíguas: havia os 

que se sentiam satisfeitos e colaboravam com o colonialismo e aqueles que recusavam 
                                                 
1539 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa», Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 101. 
1540 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns princípios do partido. 2 Partir da realidade da nossa terra. Ser realis-
tas”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta, 4340.001, im. 55. 
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essa colaboração. Na análise de Cabral, a maior contribuição para a luta armada derivou 
dos “djilas” (comerciantes) e camponeses, embora também se verificasse, entre eles, 
algumas posições ambivalentes. Ainda que nunca trabalhassem de forma desinteressada, 
a maior mobilidade dos “djilas” permitira-lhes funcionar, por vezes, como agentes de 
ligação entre o interior da Guiné portuguesa e o exterior (Guiné-Conakry e Senegal). 
Relativamente aos camponeses, sendo os elementos mais explorados no quadro da 
sociedade fula e com tendência para seguirem os seus chefes, eram, igualmente, os mais 
interessados na luta, embora, como afiançava Cabral, o seu interesse não fosse mera-
mente objectivo1541.  

No extremo oposto, a sociedade balanta não apresentava, na opinião de Cabral, 
nenhuma estratificação social, apenas um conselho de anciãos tomava decisões relativas 
à vida e ao funcionamento da comunidade e, no que dizia respeito ao regime de proprie-
dade, a terra pertencia à aldeia ou à comunidade, e, por conseguinte, à família, em regi-
me de usufruto. Exceptuavam-se, naturalmente, os “meios de produção”, que eram pro-
priedade da família e/ou do indivíduo. A grande maioria dos balantas era monogâmica, 
bem ao contrário dos fulas, e, entre eles, a mulher participava activamente na produção 
e podia ser, inclusive, proprietária do que produzia. Para Amílcar Cabral, a adesão deste 
grupo animista à luta foi espontânea, porque a dominação colonial não chegou a afectar 
a sua estrutura social. 

Em relação ao “campesinato” balanta, Cabral considerava-o a força física prin-
cipal da luta, não necessariamente a força revolucionária, como defendia Fanon em 
relação aos camponeses em geral. Desta maneira, procurava demonstrar, na linha trots-
kiana1542 e marxista, que os camponeses dependiam da pequena burguesia no processo 
de consciencialização e também na liderança desta na fase da luta de “libertação nacio-
nal”. Sem pôr em causa, explicitamente, a capacidade dos camponeses em liderar a 
revolução, Cabral reconhecia, na linha de Trotsky e do General vietnamita Nguyen Van 
Giap1543, que esse papel cabia, fundamentalmente, à pequena burguesia, que era, na sua 
opinião, a “classe” mais revolucionária. De acordo com os marxistas, para que a revolta 

                                                 
1541 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa», Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria, p. 103. 
1542 Para o estudo da participação camponesa em diferentes revoluções vide, entre outros, Martin Oppe-
nheimer, Urban Guerilla, New York, Hardmondsworth, Penguin Books, 1969, p. 38; e também Eric R. 
Wolf, “Peasant Rebellion and Revolution”, in National Liberation. Revolution in the Third World. Edited 
by Norman Miller and Roderick Aya. With an introduction by Eric R. Wolf, the Free Press, New York, 
1971, pp. 48-67. 
1543 Martin Oppenheimer, Urban Guerilla, New York, Hardmondsworth, Penguin Books, 1969, p. 38. 
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dos camponeses tomasse o carácter de revolução, precisava, como assegurou Robert 
Blackey1544, da liderança da pequena burguesia ou dos intelectuais revolucionários.  

No caso concreto da Guiné, Cabral admitia que, apesar dos ”intelectuais” gui-
neenses não possuírem conhecimentos teóricos elevados, em alguns casos estavam, no 
entanto, ao corrente da situação geral do território e do inimigo. Foi precisamente no 
seio destes “intelectuais” que germinara a ideia da luta pela independência, sob a 
influência dos acontecimentos africanos e da experiência adquirida na Europa. A grande 
maioria dos camponeses não sabia ler, por isso mesmo não se encontrava numa posição 
privilegiada para entender os mecanismos de exploração colonial, de dirigir o processo 
de consciencialização, e, muito menos, a luta de “libertação nacional”. Foi aqui que 
Cabral se divorciou das análises de Fanon sobre o assunto, uma observação que Robert 
Blackey já havia feito anteriormente1545. Cabral era da opinião que os camponeses não 
tinham consciência revolucionária, enquanto Fanon acreditava, como Lenine, que os 
camponeses eram a força revolucionária por excelência. Daí que, partindo da experiên-
cia argelina, Fanon defendia a ideia de que a revolução devia começar do campo para 
depois penetrar nos centros urbanos. Este modelo, proposto por Fanon, que deveria ser 
aplicado de forma universal, de acordo com Mário de Andrade1546, nos países coloniza-
dos, não foi seguido pelo MPLA e pelo PAIGC, organizações políticas predominante-
mente urbanas, que, inicialmente, advogavam a mobilização a partir dos centros urba-
nos. No caso angolano, a UPA era, então, a única organização que tinha grande implan-
tação junto das populações camponesas em Angola1547. De resto, esta coincidência de 
pontos de vista, entre Fanon e o movimento de Holden Roberto, fez com que aquele, 
que, no início, deu o seu apoio total ao MPLA, passasse a apoiar a UPA. As prisões 
efectuadas pela polícia portuguesa em Luanda, em 1959, e, dois anos mais tarde, a 4 de 
Fevereiro de 1961, devem ter contribuído para o afastamento de Fanon das teses defen-
didas pelo MPLA. Na Guiné, o massacre de Pindjiguiti, fez com que Cabral advogasse, 
ainda em 1960, a mobilização urgente do campo e da cidade e o reforço da organização 
clandestina nos meios urbanos, mas evitando, tanto quanto possível, manifestações 
públicas. Ao contrário do que defende John Marcum1548, só entre 1961 e 1962, o 

                                                 
1544 Robert Blackey, “Fanon and Cabral…”, p. 203. 
1545 Idem, ibidem, p. 197. 
1546 AMS, Mário de Andrade, “Fanon et l’Afrique combattante. Témoignage d’un militant angolais”, 
Fort-de-France, avril 1982 [dactilografado], pasta 4330.008, im 108. 
1547 Idem, ibidem, im 108. 
1548 Este autor afirmou, por exemplo, que a grande diferença entre Amílcar Cabral, Débray e Chaliand 
radicava no facto de o PAIGC ter adoptado um programa de preparação dos camponeses que durou três 
anos (John Marcum, “The three Revolutions”, Africa Report, vol. 12, n.º 8, New York, The African-
American Institute, November 1967, p. 18). 
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PAIGC penetrou decididamente no campo, através do envio dos primeiros quadros polí-
ticos e militares formados na “escola política” de Conakry e mais tarde na China. Por-
tanto, podemos afirmar que, na Guiné, a experiência da mobilização começou na cidade 
para depois penetrar no campo. 

Mas, tendo em conta a experiência guineense, e principalmente a angolana, nun-
ca é demais salientar que a ideia da luta de libertação nacional começou de facto no seio 
dos “intelectuais” e nas camadas assalariados dos centros urbanos. Só a pouco e pouco 
se foi registando um cada vez maior envolvimento dos camponeses. O sofrimento desta 
“classe”, ainda que fosse extremo, não conduzia necessariamente à tomada de consciên-
cia. Esta foi, pelo menos, a conclusão a que Cabral chegou. O líder revolucionário gui-
neense e cabo-verdiano estabelecia, assim, a diferença entre a “força física” (o número 
ou a quantidade) dos camponeses e a consciência necessária para a libertação nacional, 
numa palestra proferida em Milão em 1964:  

 
Pode assim parecer surpreendente que baseemos no campesinato a totalidade dos 

esforços da nossa luta armada. Representando todo o país, controlando e produzindo as 
riquezas, é fisicamente forte; no entanto, sabemos por experiência quanto nos custou inci-
tá-lo à luta1549.  
 
Ao contrário da experiência russa (1917), chinesa (1927), argelina (1954) e 

cubana (1956), Cabral era peremptório relativamente às dificuldades enfrentadas no 
recrutamento dos camponeses para a guerra da Guiné: 

 
À parte certas zonas e certos grupos que, desde o início, nos acolheram favoravelmen-

te, tivemos, ao contrário dos comunistas chineses, de conquistar o seu apoio por meio de 
esforços tenazes1550.  
 
Assim sendo, a política de mobilização na Guiné não podia incidir sob os mes-

mos princípios dogmáticos adoptados na Argélia ou mesmo na China, em que slogans 
como a “terra para quem a trabalha” foram uma bandeira hasteada pelos revolucioná-
rios. Muito menos podia ser justificada com base nos conceitos sobre o colonialismo ou 
imperialismo. Outros aspectos tinham de ser necessariamente considerados para que os 
camponeses entendessem as razões do seu envolvimento na luta contra a dominação 
estrangeira. É que, na Guiné, o problema da alienação de terras nunca se colocou. Por-
tanto, para que a mobilização produzisse os resultados desejados, devia incidir, de acor-

                                                 
1549 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa», Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria, p. 103. 
1550 Idem, ibidem, p. 103. 
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do com Cabral, sobre aspectos da realidade que fossem inteligíveis às massas, designa-
damente o tipo de exploração a que estavam sujeitas por parte das companhias monopo-
listas. Neste sentido, a atenção tinha de estar virada para os seguintes problemas: o bai-
xo preço dos produtos agrícolas quando entravam no circuito mercantil; a obrigatorie-
dade do pagamento de impostos (diga-se elevadíssimos, se comparados aos rendimentos 
do grupo familiar); e, por último, nos abusos perpetrados pelos funcionários administra-
tivos e pelos soldados. Não foi por acaso que a subversão eclodiu justamente em zonas 
controladas pelas companhias atrás referidas, isto é, no sul da Guiné (Tite e Fulacunda), 
predominantemente habitada por balantas. A partir daí, a rebelião avançou, num eixo 
Sul – Norte, em direcção à região do Oio. E, quando a segunda frente foi aberta nessa 
região, em Julho de 1963, a estratégia de Cabral foi a de avançar de norte para sul de 
modo a pôr termo à monocultura do amendoim no leste. 

No entanto, do ponto de vista da mobilização, Cabral afirmava que não fora difí-
cil convencer os trabalhadores nas cidades, mostrando-lhes que ganhavam menos que o 
europeu, porque podiam facilmente constatá-lo.  

Nos meios urbanos, Cabral distinguia dois grandes grupos no seio dos quais o 
movimento de libertação nacional encontrara o primeiro suporte sociológico na sua con-
testação à dominação colonial portuguesa. De um lado, os europeus, e, do outro, os afri-
canos. O primeiro grupo, constituído por altos funcionários e directores de empresa, 
mantinha, no essencial, a posição social que detinha na Europa. Seguiam-se-lhe os fun-
cionários médios, pequenos comerciantes, empregados de comércio, profissões liberais 
e, na base, operários qualificados, que se podiam enquadrar na chamada “pequena bur-
guesia”. Dentro desta classe europeia, Cabral distinguia ainda dois subgrupos: a) um 
primeiro grupo, maioritariamente constituído por funcionários superiores, médios e pro-
fissões liberais, profundamente comprometido com o colonialismo e contrário a qual-
quer ideia de libertação nacional1551; b) um outro sector, minoritário, favorável à ideia 
de libertação nacional. Cabral pensava, certamente, naquele sector de esquerda ligado 
inicialmente ao MUD/Juvenil e ao PCP, em Bissau, como Sofia Pomba Guerra, Fausto 
Correia, o industrial ligado ao ramo das pescas, Eugénio Rosado Peralta, e os comer-
ciantes Fernando Lima e Manuel Spencer (“Tuboca”), que teriam contribuído, numa 
determinada altura, para a consciencialização das camadas de jovens. Estes indivíduos, 
cujas actividades não passaram desapercebidas à PIDE, chegaram a ser considerados 
por esta polícia como “antisituacionistas” [sic]1552. 
                                                 
1551 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa», Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria, p. 103. 
1552 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena D’ Athaíde Vilhena Rodrigues”, CI (2), NT 
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No segundo grupo (dos africanos), formado também por funcionários superiores, 
médios e profissões liberais, de origem guineense (minoria) e cabo-verdiana (maioria), 
Cabral assinalava também, entre eles, os pequenos funcionários e os empregados de 
comércio contratados, os quais não se podiam confundir com os não contratados, cujos 
vínculos laborais eram, por norma, bastante precários, podendo ser despedidos a qual-
quer momento. Ao mesmo nível dos anteriores, encontravam-se os pequenos proprietá-
rios agrícolas. Numa classificação genérica, Cabral atribuía-lhes a designação de 
“pequena burguesia africana”. Este grupo foi bastante activo na fase de consciencializa-
ção e de contestação armada, porque, de acordo com o líder do PAIGC, “da ideia de 
nacionalismo passou à de libertação nacional”1553. Na Guiné, era, por conseguinte, este 
grupo, ao contrário do que defendia Lenine, para o caso da Rússia, a “classe” mais 
nacionalista e também a mais revolucionária. Cabral justificava esta asserção pelo sim-
ples facto de ser a única que tinha consciência da exploração colonial e possuíam algum 
conhecimento do território (cidade e o campo) e sobre o inimigo, em suma, da necessi-
dade de mudança.  

Por outro lado, Cabral ainda distinguia, na cidade, em lugar dos “operá-
rios”/”proletariado”, os trabalhadores “assalariados” que vendiam a sua força de traba-
lho ao dia. Neles incluía os empregados de comércio sem contrato, os empregados dos 
portos, dos navios, dos transportes de mercadorias ou dos produtos agrícolas, os criados, 
os chauffers, os operários das oficinas de reparações ou de pequenas fábricas e mão-de-
obra dos armazéns. Era o “pequeno proletariado”. Por último, Cabral fazia alusão a um 
outro importante grupo urbano, maioritariamente constituído por gente proveniente do 
campo em busca de melhores condições de vida nas cidades, que designava, como já se 
viu, de “déclassés” (“sem classe”). Muitos deles, para além de saberem ler, conheciam 
as línguas vernáculas e os costumes do campo e dos europeus. 

A não existência de um “proletariado”, não permitia Cabral classificá-los verda-
deiramente como “lumpenproletariado”, pelo menos no sentido em que a expressão é 
usada por Marx ou por Fanon. Cabral também dividia os “déclassés” em dois grupos: de 
um lado, os jovens originários do campo, mas com o qual não conservavam fortes liga-
ções. Ora, foi no seio deste grupo que o PAIGC recrutou grande parte dos seus militan-
tes e quadros, cujo papel activo foi importante na luta de libertação nacional; do outro 
lado, os marginais (mendigos, desempregados, prostitutas, etc.)1554. Para Cabral, cons-

                                                                                                                                               
7355, SC, fl. 34. 
1553  Idem, ibidem, p. 104. 
1554 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa», Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria, p. 102. 
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ciente ou inconscientemente, houve, no seio deste último grupo (os marginais), uma 
forte oposição à luta, com alguns deles a servirem mesmo de agentes de informação da 
polícia.  

Ainda que o colonialismo fomentasse a divisão entre o campo e a cidade, Cabral 
refutava a existência de conflitos, porque muitos jovens citadinos conservavam e/ou 
mantinham laços familiares com aquele. Havia, portanto, vínculos estreitos e uma certa 
complementaridade entre ambos. Aliás, grande parte das pessoas que viviam na cidade 
tinha vindo do campo. A principal contradição no irresistível caminho para o lançamen-
to da luta armada era, para Amílcar Cabral, entre os portugueses, a burguesia interna-
cional e os interesses do povo. Contra o colonialismo português, a única solução que 
Cabral encontrou foi a de tentar unir todas as “classes” e criar condições para a resolu-
ção de outras contradições que considerava menores. 

 
2.2. “O avanço para a luta armada com confiança no próprio esforço” 

 
A única resposta possível à violência colonial era, segundo Herbert Marcuse1555, 

o “direito natural” que os povos oprimidos tinham ao seu dispor para se defenderem 
contra a “coisificação” e a “desumanização” de que eram vítimas, utilizando os meios 
ilegais, quando os legais não funcionavam. Era, no fundo, uma tese idêntica a que 
Amílcar Cabral defendia, e que começava por ele a ser equacionada. 

A 23 de Abril de 1961, seguindo o princípio de que a luta se devia basear no 
próprio esforço e sacrifício, Cabral proclamava a conveniência da passagem gradual à 
acção directa1556, numa altura em que todas as iniciativas levadas a cabo no plano inter-
nacional tinham falhado1557.  

É preciso sublinhar ainda que, a partir do momento em que Amílcar Cabral pas-
sou a assumir a responsabilidade da questão da Guiné e de Cabo Verde, em meados de 
1960, iniciou de imediato uma intensa campanha com o objectivo de conseguir apoios 
externos para a sua causa. Foi a procura desses apoios que o levaram a efectuar uma 
digressão à China, em finais de Julho daquele ano, já no âmbito da preparação com vista 
ao início da luta armada na Guiné, o que se pode constatar também pela multiplicação 
de iniciativas e de esforços junto dos países africanos e a nível internacional. Cabem 
perfeitamente nestas iniciativas e esforços, além de um pedido de ajuda ao Conselho de 

                                                 
1555 Herbert Marcuse, Critique de la Tolérance pure. Paris, Forum, Didier ed., 1969, p. 127. 
1556 Amílcar Cabral, “Appel a l’ Unité et a l’ action directe”, Partido Africano da Independência da Guiné 
e Cabo Verde, Conakry, le 23 avril 1961 [dactilografado], p. 3. 
1557 Amílcar Cabral, “Fyfty years…”, p. 97. 
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Solidariedade Afro-Asiático reunido no Cairo, em 1961, as negociações, também 
naquele ano, de um plano de auxílio em armamento com a missão militar checoslovaca 
na Guiné-Conakry1558 e um pedido de ajuda material e financeira para o seu partido 
feito à Conferência dos Países Não-Alinhados reunidos em Belgrado, no mês de Setem-
bro. Por outro lado, redigiu e enviou um “Memorando” confidencial a Sekou Touré, 
com data de 22 de Fevereiro de 1961, no qual, entre outras coisas, solicitava: a conces-
são de armas ligeiras e autorização para trânsito dos militantes do seu partido; autoriza-
ção para a entrada de armamento ligeiro fornecido pelos países amigos através da fron-
teira; a integração de alguns militantes do seu partido no exército guineense para uma 
preparação rápida; e a ajuda financeira1559. 

Em Março de 1961, regressava a Moscovo, certamente com o intuito de pedir 
auxílio financeiro e armamento. Todavia, as autoridades russas não acediam aos seus 
pedidos, aparentemente, por suspeitarem ainda da tendência pró-chinesa do PAIGC1560. 
E tinham razões para essa desconfiança inicial. É que, como já anteriormente se disse, 
os primeiros quadros daquele partido haviam recebido preparação militar na China, em 
Agosto do ano anterior e um segundo grupo, constituído por dez jovens1561, partiria para 
o mesmo país, no dia 5 de Janeiro de 19611562. Em virtude da desconfiança inicial de 
Moscovo, foram Marrocos e o Ghana quem dotaram o PAI/PAIGC com as primeiras 
armas e munições, bem como a ministrarem treino militar aos seus quadros. 

A 15 de Junho desse mesmo ano, uma nova directiva de Amílcar Cabral dirigida 
à organização do interior (Bissau), determinava a necessidade de se levarem a cabo 
pequenos actos de sabotagem1563, o que podia significar que, apesar de alguma ajuda 
recebida dos seus aliados, Cabral não dispunha ainda de meios (materiais e humanos) 
suficientes para lançar um ataque de grande envergadura. De resto, a falta de apoio, para 
o lançamento da ofensiva, tinha sido confirmado dias antes pelo agente da PIDE, 
Augusto Macias. Com efeito, numa informação enviada desde Fulacunda, onde se 
encontrava, aquele agente assegurava que o PAI se preparava para entrar em acção con-
                                                 
1558 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2675, SR, “Por detrás de Amílcar 
Cabral ergue-se a figura sinistra de um diplomata soviético”, O Arauto da Guiné portuguesa, 9 de Agosto 
de 1961, pasta 1, fl. 93. 
1559 “Mémorandum (Aide concrète à notre lutte de libération)” A son Excellence le Président de la Répu-
blique de Guinée [dactilografado], assinado por Amílcar Cabral, Conakry – le 22 février 1961 (Apêndice 
documental, doc. n. º 23). 
1560 Vide, sobre este assunto, António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 45. 
1561 Era eles: Osvaldo Máximo Vieira, Pedro Gomes Ramos, Constantino Teixeira, Francisco João Men-
des, João Bernardo Vieira, Manuel Saturnino da Costa, Hilário Gaspar Rodrigues, Rui Demba Djassi, 
Vitorino Domingos da Costa e Domingos Gomes Ramos. 
1562 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Informação n.º 21 – SC/CI (2), fl. 379. 
1563 Carta [dactilografada] assinada por Abel Djassi [Amílcar Cabral], datada de Conakry, 15 de Junho de 
1961, dirigida aos dirigidos do interior [em Bissau] (Apêndice documental, doc. n.º 26). 
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tra o território da Guiné no mês de Agosto se acaso recebesse o auxílio que esperava há 
muito tempo1564.  

A directiva de Amílcar Cabral, que proclamava a passagem à acção directa, foi 
produzida na sequência do regresso, em Maio, do segundo grupo de dez quadros, que 
tinham estado na China a receber treino militar. Alguns deles, como, por exemplo, 
Pedro Ramos, seriam posteriormente infiltrados em Bissau, em Outubro de 1961, com 
vista à organização de futuras acções de guerrilha. 

Com dificuldades em obter apoios, sobretudo em armamento, e o facto de a 
organização interna ainda ser muito precária, quem acabou por realizar as primeiras 
acções armadas, na região de S. Domingos, na noite de 17 para 18 de Julho, ainda que 
sem grande êxito e sem grande nível de preparação, foram os elementos afectos ao 
Movimento de Libertação da Guiné (MLG) de Dakar, liderado por François Kankola 
Mendy. Em face desta tentativa de assumir a liderança militar no interior, relativamente 
ao movimento rival, Amílcar Cabral apressou-se a considerar esta investida do MLG, 
como uma “pequena acção directa”1565.  

Um ano mais tarde (Junho de 1962), numa declaração proferida perante o Comi-
té Especial das Nações Unidas para os Territórios Administrados por Portugal, reunido 
em Conakry, Cabral reiterava as críticas feitas anteriormente à atitude do MLG, ao lan-
çar ataques no norte, facto que considerava mesmo contrário aos interesses do Senegal, 
país que acabou por ordenar a suspensão de tais ataques1566. A ideia de Cabral era preci-
samente a de que a luta devia ser feita a partir do interior do território da Guiné, seguin-
do aquilo que, anos mais tarde, designaria de estratégia “centrífuga” (do centro para a 
periferia)1567, de modo a evitar a internacionalização do conflito, pondo assim em causa 
o indispensável apoio dos países vizinhos.  

O adiantamento de Kankola Mendy, sem consultar os seus parceiros da Frente 
Unida de Libertação (FUL) recentemente criada em Dakar, que o PAIGC integrava, e à 
revelia de elementos afectos ao seu próprio movimento, não foi do agrado de Amílcar 
Cabral que, ciente da importância que a conquista de uma posição no interior revestia 

                                                 
1564 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Informação n.º 1 083/61-G.U. Secreto, 
Data de origem: 9/6/961, fl. 553. Esta informação teria sido enviada de Fulacunda, a 9 de Junho de 1961, 
pelo agente Augusto Macias (fl. 554). 
1565 “Informação” [dactilografada], Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) 
(três páginas), p. 2 (Apêndice documental. doc. n.º 30). 
1566 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2] NT 2675, “Le Peuple de la 
Guinée « Portuguesa » devant l’Organisation des Nations Unies. Déclaration du Secrétaire Générale du 
PAIGC Ingénieur Amílcar Cabral, présenté au Comité Spécial de l’ONU pour les Territoires Administrés 
par le Portugal, juin1962, pasta 1,  fl. 57. 
1567 Vide, entre outros, Aquino de Bragança e Immanuel Wallerstein, Quem é o inimigo (III)?, Lisboa, 
Iniciativas Editoriais, 1978, p. 101. 
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para o futuro da luta, num gesto de aberta rivalidade, classificou os ataques lançados 
pelo MLG no norte de precipitados, tendo de imediato destacado para a região “pessoal 
competente e entendido para ver o que se passava”1568. Para essa missão foi nomeado 
Joseph Turpin. No entender de Amílcar Cabral, o seu partido não queria “aventuras, 
efectuadas só com vistas a interesses particulares”1569. No entanto, num outro comuni-
cado manuscrito pelo seu próprio punho, e difundido ainda em Julho1570, Cabral dava 
ainda conta que, para controlar a situação criada pelo MLG (movimento que, no referi-
do comunicado, em nenhum momento Cabral citou ou nomeou), o PAI tinha, alegada-
mente, enviado para a região de S. Domingos importantes forças militares comandadas 
por quadros bem preparados. 

Além do mais, estiveram em curso ainda, negociações com o intuito de unir as 
forças do MLG às do PAIGC. Cabral sabia que os ataques lançados por aquele movi-
mento e o adiantamento em relação ao seu partido, ainda que “precipitados”, conforme 
também considerou, do lado português, o então Tenente-Coronel Hélio Felgas, pode-
riam ter sido prejudiciais aos seus planos. Daí que, para não perder espaço de manobra, 
depois de uma primeira missão de Joseph Turpin, Cabral deslocou-se pessoalmente à 
região de Ziguinchor, acompanhado de Luís Cabral e Domingos Ramos, entre outros, 
para se reunir secretamente com François Kankola Mendy, a 7 de Agosto de 1961. Em 
entrevista que nos concedeu em Bissau, onde ainda reside, Kankola lembrava-se perfei-
tamente desse encontro: “Nós estávamos sentados numa mesa. Ele com a sua gente ao 
lado e eu com a minha gente”1571. 

Do referido encontro, durante o qual Cabral se teria mostrado particularmente 
desagradado com o facto do MLG ter iniciado a luta no norte sem nenhuma preparação, 
resultou um acordo entre ambos e a assinatura de um documento, no qual os dois diri-
gentes reconheciam que “a acção directa e armada” foi “desencadeada” contra o colo-
nialismo português, “até à sua liquidação total”1572. Repare-se que, apesar do reconhe-
cimento da acção directa do MLG, o que Cabral pretendia, com o acordo celebrado, era 

                                                 
1568 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, PAIGC, SCSR, Assunto:- Emissão da Rádio Conakry para 
esta Província”, Fulacunda, 30 de Julho de 1961”, documento assinado pelo Agente Augusto Macias, fl. 
539. 
1569 Idem, ibidem, fl. 539. 
1570 FAC, “Comunicado anunciando o lançamento de acções do MLG no norte da Guiné na noite de 17 
para 18 de Julho de 1961”, pasta 4518.005.001, p. 1. Este documento foi classificado pela Fundação 
Amílcar Cabral, erradamente, como sendo “Comunicado manuscrito de Amílcar Cabral que anuncia a 
abertura da Frente Norte, em Julho de 1963. 
1571 Entrevista a François Kankola Mendy, Bissau, Outubro de 2002. 
1572 “Informação” [dactilografada], Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) 
(três páginas) (Apêndice documental, doc. n.º 30); e também “Communiqué” [dactilografado], fait à 
Ziguinchor, le 7 août 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 31). 
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ganhar tempo e travar os ímpetos do seu rival, enquanto se preparava para lançar a sua 
projectada acção directa. Quatro dias antes do referido acordo com o então líder do 
MLG (3 de Agosto de 1961), aproveitando-se do dia em que se comemorava o segundo 
aniversário do massacre de Pindjiguiti, Amílcar Cabral havia proclamado oficialmente a 
passagem progressiva à acção directa. Para isso contava com a manifesta debilidade 
interna do regime de Salazar em termos das “infra-estruturas do Estado” (a expressão 
foi usada por Jeff Goodwin1573), no sentido de que, em todas as regiões da Guiné, a 
implantação do Estado colonial era muito fraca e, além do mais, o regime do Estado 
Novo teve de enfrentar, naquele ano, vários acontecimentos: em Janeiro, o assalto ao 
Santa Maria; em Fevereiro, os acontecimentos de Luanda; em Abril, a tentativa de golpe 
de Júlio Botelho Moniz.  

A acção, que havia sido marcada para o mês de Agosto, foi, no entanto, adiada, 
alegadamente, por falta de auxílio (material e financeiro), de alimentos para os guerri-
lheiros e por deficiente estrutura do partido no interior. Outros problemas adicionais 
podem ter estado, também, a nosso ver, na origem deste adiamento. Um deles foi a 
detenção, em fins de Julho, por ordens do Governador de Casamansa, de cinco respon-
sáveis militares do PAIGC que ministravam preparação militar aos guerrilheiros e de 
outros 100 efectivos que estavam a ser treinados num campo situado no interior da Gui-
né portuguesa1574.  

Uma alegada perseguição deste grupo por parte do exército português, de acordo 
com uma carta de Amílcar Cabral dirigida ao Ministro do Interior senegalês, tê-lo-ia 
obrigado a atravessar a fronteira e a instalar-se em Yarang1575. Graças à intervenção de 
Amílcar Cabral, este grupo foi posto em liberdade pelas autoridades senegalesas no dia 
4 de Agosto. Contudo, durante a sua transferência para Dakar, foram novamente presos. 
Cabral invocou então, na referida carta ao Ministro do Interior senegalês, a incompatibi-
lidade daquelas detenções com as posições de apoio à luta manifestadas pelas autorida-
des senegalesas1576. Mesmo assim, um outro grupo procedente do interior foi preso em 
Tanafe (Senegal), no dia 23 de Agosto, tendo sido enviado para Dakar, de onde seguiu 
de barco com destino a Conakry, no mês seguinte (25 de Setembro)1577. Contra estas 
novas prisões, Cabral não deixou de manifestar, ao Presidente Senghor, em telegrama 

                                                 
1573 Thimothy P. Wickham – Crowley, “Structural theories of Revolutionary Phenomena”, in Theorizing 
Revolutions, London, Edited by John Foran, 1997, Part I, p. 54. 
1574 AMS, “CONCP”, pasta 4604.001, im. 70. 
1575 Idem, ibidem, im. 50.  
1576 Idem, ibidem, im. 51.  
1577 AMS, “CONCP”, pasta 4604.001, im. 70. 
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datado de 1 de Setembro, a sua “profunda desolação perante a detenção de companhei-
ros de luta”1578.  

É evidente que, com as dificuldades já apontadas e as sistemáticas detenções de 
militantes seus, Cabral não reunia ainda as condições necessárias para iniciar a acção 
directa progressiva anunciada desde Abril e sucessivamente adiada. No entanto, os mili-
tantes das células clandestinas do interior, desconhecedores das dificuldades que se 
enfrentavam no exterior, acusavam diferenças de ponto de vista com Amílcar Cabral, 
relativamente ao lançamento de ataques. Ali, considerava-se estarem reunidas as condi-
ções para o início de acções de guerrilha, aguardando, para isso, somente, as ordens do 
dirigente máximo, Amílcar Cabral, e os meios materiais para avançarem. Já então, con-
forme se podia ler na carta manuscrita da autoria de Pedro Ramos (aliás “Latranco da 
Costa”), dirigida a Osvaldo Vieira (“Ambrósio Djassi”), a mobilização no interior havia 
chegado ao fim “com 3 000 e qualquer coisa”1579, referindo-se certamente ao número de 
militantes mobilizados e preparados para entrar em acção.  

Em Novembro de 1961, na sequência de várias reuniões tidas em Bissau, o 
Secretário de Informação, Constantino Lopes da Costa (“Ahmadou Ferrel”), o Secretá-
rio da Defesa, Inácio Soares da Gama (“Naci Camará”), e o Secretário de Controlo, 
Rafael Barbosa (“Zain Lopes”), chegaram, como já se disse, a traçar um plano de ataque 
à Guiné que incluía, entre outras, acções de diversão nas regiões fronteiriças de modo a 
permitir o lançamento de ataques de grande envergadura no interior1580.  

Depois destas reuniões, Rafael Barbosa teria recebido uma credencial com ple-
nos poderes para se encontrar, no exterior, com Amílcar Cabral, a fim de “tratarem de 
assuntos de interesse” da Guiné1581. Estamos convencidos de que tal encontro estaria 
relacionado, certamente, com o já referido plano de ataque que a organização de Bissau 
queria sujeitar à apreciação do Secretário-geral. Não sabemos, para já, se este plano 
teria chegado às mãos de Amílcar Cabral. O que se sabe é que, apesar das diligências, 
Rafael Barbosa seria preso em Março, nos arredores de Bissau, sem ter podido avistar-
se com Cabral. 

Enquanto no interior os militantes e dirigentes da rede clandestina se mostravam 
impacientes, à espera de ordens para o início de ataques, exteriormente, o dirigente 

                                                 
1578 Idem, ibidem, im. 71. 
1579 IAN/TT – PIDE/DGS, delegação Guiné, PC12/62, “Rafael Paula Gomes Barbosa”, Carta [manuscri-
ta] de Latranco da Costa [Pedro Ramos] ao Caro irmão de luta Ambrósio Djassi [Osvaldo Vieira]”, s/d e 
s/l, 1.º volume, fl. 61. Estamos convencidos de que esta carta deve ser de princípios de Março de 1962. 
1580 IAN/TT – PIDE/DGS, delegação Guiné, processo PC12/62, “Rafael Paula Gomes Barbosa”, “Docu-
mento Secreto e Confidencial”, Novembro de 1961, 1.º volume, fls. 47-51. 
1581 Idem, ibidem, fl. 52.  
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principal mostrava-se ainda cauteloso e favorável a pequenas acções, com prioridade 
para a preparação política e militar dos militantes e combatentes, certamente na mira de 
ganhar algum tempo, talvez mesmo à espera que houvesse uma inesperada mudança de 
atitude por parte do Governo português, de modo a evitar a guerra.  

Só uma decisão de abrir novas frentes de ataque no ultramar português, priorita-
riamente em Moçambique e subsequentemente em Angola, tomada no seminário sobre 
as colónias portuguesas organizado pelo Conselho Indiano para a África1582, de 20 a 22 
de Outubro de 1961, em Nova Delhi, e a 23 de Outubro, em Bombaim, deve ter, a nosso 
ver, precipitado Amílcar Cabral a ordenar também, em Janeiro de 1962, o início de 
acções na Guiné portuguesa. É que naquele seminário, que contou com os apoios do 
então Primeiro-Ministro indiano, Jawaharlal Nehru, toda a prioridade foi dada ao lan-
çamento de ataques em Moçambique, devido ao facto de “constituir um teatro de opera-
ções excêntrico e longínquo em relação à Metrópole”1583. Pensava-se que um ataque a 
esta colónia forçaria o Governo português a destacar de Angola uma parte importante 
dos seus efectivos militares ali estacionados, permitindo assim, ao MPLA e à UPA 
recrudescer as operações militares nesta colónia “em melhores circunstâncias”1584.  

O início desta operação era considerado de extrema relevância se fosse conjuga-
do com um previsível sucesso na batalha político-diplomática a travar pelos países afro-
asiáticos no quadro da ONU1585. Não havia dúvidas de que, na sequência deste seminá-
rio e das posições aí tomadas relativamente ao fim do colonialismo1586, a União Indiana 
dificilmente continuaria a tolerar, por muito mais tempo, a presença de Portugal em 
Goa, como aliás se pode constatar no discurso de Nehru1587 e de George Vaz, represen-
tante da Liga de Goa1588. Daí, na nossa perspectiva, a invasão daquele território, pelo 
exército da União Indiana, a 18 de Dezembro daquele ano. Repare-se que, para além da 
decisão de precipitar a ofensiva militar na metrópole e no ultramar, da consciencializa-
ção dos governos estrangeiros contra Portugal, do enquadramento dos efectivos portu-

                                                 
1582 Este seminário contou com a participação de representantes das colónias portuguesas de África, Goa, 
Damão e Diu, que integravam a CONCP, representantes da FPLN e numerosos observadores. Como 
delegado do PAIGC e do MLGCV estiveram presentes Aristides Pereira e Adriano Araújo.  
1583 IAN/TT – PIDE/DGS, SEC CV, processo 1710, “Aristides Pereira”, SR 560, NP 5159, 160 SR, 
Informação n.º 1.692/61 – GU, fl. 169; e também Harsimran Malik, “Seminar on Portuguese Colonies”, 
Africa Quarterly, volume 1, number 3, 1961-62, pp. 21-33. 
1584 Idem, ibidem, fl. 169. 
1585 IAN/TT – PIDE/DGS, SEC CV, processo 1710, “Aristides Pereira”, SR 560, NP 5159, 160 SR, 
Informação n.º 1.692/61 – GU, fl. 169. 
1586 Vide Declaração de Bombaim, in Harsimran Malik, “Seminar on Portuguese Colonies”, Africa Quar-
terly, volume 1, number 3, New Delhi: Indian Council for Cultural Relations, 1961-62, pp. 32-33. 
1587 Harsimran Malik, “Seminar on Portuguese Colonies”, Africa Quarterly, volume 1, number 3, New 
Delhi: Indian Council for Cultural Relations, 1961-62, pp. 23 e 31. 
1588 Idem, ibidem, p. 24. 
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gueses destacados nas colónias, entre outros assuntos, praticamente não se traçou 
nenhum plano específico para a Guiné portuguesa.  

Talvez na mira de não ver o problema do seu território relegado para segundo 
plano (embora se presuma que estaria enquadrado na estratégia global daquele seminá-
rio), Amílcar Cabral pedia, em Janeiro de 1962, em carta dirigida ao responsável do 
partido no sul, Rui Djassi, para que logo que possível, pusesse as pessoas a estragar 
estradas e pontes pequenas, cortar fios de telefone e telégrafo, furar rodas de carros1589. 
Rui Djassi e outros quadros (Malam Sanhá, Seni Sane, Arafam Mané, Casimiro Fernan-
des e Queba Sambú) tinham sido enviados ao interior, não só com o objectivo de mobi-
lizarem, organizarem e prepararem as populações, mas também com instruções concre-
tas para levarem a cabo, em diferentes regiões do país, acções de sabotagem. A proxi-
midade desta carta com vários pedidos às autoridades guineenses (Guiné-Conakry), 
solicitando autorização e todas as facilidades à passagem na zona da fronteira de dife-
rentes grupos que deviam entrar no território nacional1590, leva-nos a deduzir isso.  

A 3 de Agosto de 1962 (ou seja, sete meses mais tarde), para assinalar o aniver-
sário do massacre de Pindjiguiti, cumprindo ordens recebidas directamente de Amílcar 
Cabral, Rui Djassi, Arafam Mané, Malam Sanhá, José Sanhá e outros dirigentes das 
células do sul, efectuavam importantes acções de sabotagem com o corte de fios de tele-
fone, de estradas e destruição de pontes1591 em Nova Sintra (Tite), S. João, Bolama e 
Fulancunda. 

Este tipo de acções directas antecedem, normalmente, como defendia Manuel 
Themudo Barata, o início da guerrilha e resumem-se a actos de sabotagem sobre as 
infra-estruturas económicas e rodoviárias (destruição de pontes, postos de electricidade 
e cortes de estradas), marcando a fase de agitação, de recrutamento de adeptos, organi-
zação das “bases” e de “refúgios”1592. 

Julgamos que a ordem para se avançar com acções directas de pequena enverga-
dura, e não de guerra total, se prendia ainda com a crónica falta de material de guerra, 
sobretudo em virtude das retenções feitas pelas autoridades de Conakry, em Janeiro1593. 

                                                 
1589 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral para [Rui] Djassi, Conakry, 29 de Janeiro de 1962, (Apêndi-
ce documental, doc. n.º 32). 
1590 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au camarade Secrétaire Polítique du PDG, Conakry, le 19 
décembre 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 33); e também Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral 
dirigida au camarade Secrétaire Politique du PDG, Conakry, le 19 Décembre 1961 (Apêndice documen-
tal, doc. n. 34). 
1591 Entrevista a Arafam Mané, Bissau, Outubro de 2002. 
1592 Manuel Themudo Barata, “Le Portugal et les conflits de la décolonisation 1961-1974”, Guerres Mon-
diales et conflits contemporaine, vol. 45, nº. 178, Paris, 1995, p. 69. 
1593 Carta de Amílcar Cabral, A Son Excellence le Président DIALLO Seifoulaye, Président de 
l’Assemblée Nationale de la République de Guinée, Secrétaire Politique du PARTI DÉMOCRATIQUE 
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Este facto levou Cabral a solicitar ao Presidente da Assembleia Nacional da República 
da Guiné-Conakry, Seifoulaye Diallo, apoio e facilidades, especialmente no que con-
cerne ao regresso de quadros ao interior e a libertação de material retido no porto de 
Conakry1594. Cabral queria avançar a todo o custo com o início das acções militares, 
depois da prisão de Rafael Barbosa e outros militantes e responsáveis da célula de Bis-
sau.  

Como se poderá compreender, Sekou Touré e o seu governo criavam ainda 
imensos entraves ao trânsito de militantes do PAIGC na zona de fronteira, o que levara 
Amílcar Cabral a redigir, meses antes, uma outra carta ao Secretário Político do Partido 
Democrático da Guiné (PDG), solicitando uma tomada de posição definitiva sobre este 
assunto1595. A juntar-se a tudo isso, em Fevereiro de 1962, outro grupo de quadros que 
devia entrar no território nacional via Bathurst (Gambia), foi novamente interceptado e 
detido1596 pelas autoridades senegalesas. 

Todas estas dificuldades vividas no interior e no exterior fizeram com que Amíl-
car Cabral pedisse a Luciano Ndau que regressasse com a sua gente de Samine para o 
interior e se preparasse para receber o material de guerra por via marítima. O líder do 
PAIGC estaria assim a considerar a hipótese de fazer entrar o material de outra maneira, 
em virtude dos inúmeros obstáculos colocados pelos países vizinhos. 

No interior, a falta de armamento para o lançamento da ofensiva foi revelada, a 
10 de Maio, por um quadro do PAIGC, Pedro Ramos (“Latranco da Costa”), em carta 
dirigida a Amâncio Gomes: “Sobre a missão que me foi incumbida [mobilização] já está 
quase a terminar. O que nos falta agora é o material para fazer a guerra”1597. 

A nível exterior, Cabral tentou, na medida em que isso era possível na prática, 
concertar posições com o seu parceiro histórico, o MPLA e com a União Democrática 
Nacional de Moçambique (UDENAMO), sobre um eventual início simultâneo de 
acções de guerrilha nos respectivos territórios para o mês de Agosto de 1962. Para isso, 
a 27 de Maio, representantes daqueles movimentos de libertação reuniram-se em Keyes 
(Mali), apenas se sabendo que dessa reunião não surtiu nenhum acordo definitivo sobre 
esta matéria. As três delegações aceitaram, contudo, envidar todos os esforços no senti-

                                                                                                                                               
DE GUINÉE, Conakry, le 6 avril 1962 (Apêndice documental, doc. n.º 35). 
1594 Idem, ibidem. 
1595 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au camarade Secrétaire Polítique du PARTI DEMOCRA-
TIQUE DE GUINÉE, Conakry, le 6 novembre 1961 (Apêndice documental, doc. n.º 36). 
1596 Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral datada de Conakry, 18 de Março de 1962, ao Caro camarada 
Luciano [Ndau], (Apêndice documental, doc. n.º 37). Só encontrámos as duas primeiras folhas. 
1597 IAN/TT – PIDE/DGS, delegação Guiné, processo PC12/62, “Rafael Paula Gomes Barbosa”, “Carta 
[manuscrita] provavelmente de Pedro Ramos (Latranco da Costa) ao Caro irmão de luta Ambrósio Djassi 
[Osvaldo Vieira]”, s/d e s/l, 1.º volume, fl. 61. 
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do de enquadrar as forças mediante treino adequado e boa disciplina, adquirir moderno 
e suficiente material de guerra e a sua concentração em pontos estratégicos, assim como 
conseguir dos governos africanos vizinhos uma real cooperação que viabilizasse os 
objectivos enunciados. Só depois da satisfação daquelas condições é que se deveria 
avançar para operações simultâneas de guerrilha. O objectivo era “quebrar” a resistência 
portuguesa e explorar as suas carências a nível dos recursos humanos e financeiros1598. 
Quer Amílcar Cabral (em representação do PAIGC), quer os nacionalistas angolanos do 
MPLA, estavam sintonizados relativamente à questão da necessidade do uso da violên-
cia contra o colonizador. Mas, as diferenças radicavam sobretudo no tempo, no modo e 
nas condições em que essa resposta devia ser dada. Cabral advogava a necessidade de 
uma certa preparação enquanto, no caso angolano, se considerava, desde 1959, estarem 
reunidas as condições para a passagem à acção armada.  

A reunião de Keyes, convocada a pedido do PAIGC, acontecia um ano após os 
acontecimentos de Luanda. A repressão que se lhes seguiu impunha a coordenação dos 
movimentos nacionalistas, com o intuito de enfraquecer a resposta portuguesa, sobretu-
do nos dois territórios. Por altura dos acontecimentos de 4 de Fevereiro, foi o MPLA 
quem dirigiu idêntico pedido ao PAIGC, para que abrisse uma segunda frente, de modo 
a desviar a atenção do regime colonial português sobre Angola1599. Na altura, Cabral 
não estava, no entanto, para se meter em aventuras, devido ao nível de preparação das 
suas forças e por falta de material de guerra. Recordava assim o pedido dos seus com-
panheiros angolanos, aquando do seminário de quadros de 1969, nos seguintes termos:  
 

Nós, na Guiné, preparamos a luta durante muitos anos, e quando por exemplo, em 
1961, os camaradas de Angola vieram dizer-nos que tinham começado já a luta em Ango-
la, e que nós tínhamos que começar também, nós dissemos-lhes claro, que não começá-
vamos porque se começássemos íamos prejudicar-nos e prejudicá-los a eles mais tar-
de1600.  
 
É que, na Guiné, os movimentos existentes estavam ainda numa fase de organi-

zação e de estruturação em 1961 e 1962. Dois anos antes (1959), o MLG, fundado pro-
vavelmente em Abril, tinha uma estrutura ainda muito longe de ser sólida, e o 
PAI/PAIGC acabava de ser fundado no mês de Setembro. Ainda assim, a organização e 

                                                 
1598 AHDMNE, processo 940, 1 (4), 457 PAA, “Organizações Nacionalistas – CONCP”, Cópia de UL 
1682 datado de Lisboa, 30 de Junho de 1962 dirigido ao Director dos Negócios Políticos do Ministério do 
Ultramar, p. 3. 
1599 Vide I. William Zartman, “Africa’s Quiet war: Portuguese Guinea”, Africa Report, vol. 9, nº 2, New 
York, The African-American Institute, February 1964, p. 9. 
1600 Amílcar Cabral, “Situação Actual da Luta”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, 
realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, fl. 21. 



 353

estruturação do partido de Amílcar Cabral só aconteceu em finais de 1960. Tudo isto 
aconselhava prudência. O que o PAIGC acabou por fazer, em apoio da luta dos angola-
nos, foi a proclamação da acção directa, em Agosto de 1961, que, por várias dificulda-
des, como já se disse, acabou por não se concretizar.  

Como já se viu, Cabral defendia a ideia de que era necessário estar-se política e 
militarmente preparado. No seu dizer, era preciso “ter a certeza de que, quando come-
çarmos, não paramos mais”. Além disso, era necessário “arranjar meios” humanos e 
materiais e “preparar politicamente o ambiente, como deve ser”1601. Anos mais tarde 
(1969), no seminário de quadros realizado em Conakry, reconhecendo a precipitação do 
início das actividades militares, Cabral chegou a lamentar a deficiente preparação dos 
seus homens quando, agastado e desapontado, em virtude da crise interna enfrentada, 
afirmou, quase em jeito de arrependimento: “Hoje, a nossa opinião sinceramente é que 
não nos preparamos bem, porque devíamos preparar-nos melhor ainda”1602.  

Na sequência das detenções acima mencionadas, Amílcar Cabral pedia, nas 
Palavras de Ordem, escritas, provavelmente, entre Março e Junho de 1962, contenção 
aos seus militantes, a fim de evitarem erros, convocando uma reunião com os seus cor-
religionários para fins do mês de Julho de 19621603. Ainda assim, o resultado das poste-
riores diligências de Amílcar Cabral e que constam de uma cópia da carta de um colabo-
rador da PIDE não identificado, dão-nos conta de que o Secretário-geral do PAIGC 
estava a preparar-se para lançar ataques na Guiné portuguesa. Com efeito, na carta aci-
ma referida, expedida de Dakar, a 27 de Julho, dirigida ao Inspector daquela polícia, na 
Cidade da Praia, confirmava-se que, provenientes da Guiné-Conakry, e armados com 
armamento adquirido por Amílcar Cabral, “vários nacionalistas vieram ao Senegal” e 
encontravam-se “estacionados em Bignona à espera de “ordens de Amílcar Cabral para 
atacarem” a “Província da Guiné”1604. O próprio Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(MNE) não deixou de registar, num ofício com data de 8 de Março de 1963, citando 
informações anteriores do Consulado Português de Dakar, que o bureau do PAIGC 
naquela cidade registou, durante a época das chuvas, uma certa animação com a presen-
ça de indivíduos idos de Conakry e Rabat e que “então tentaram preparar uma série de 
golpes” a desferir a partir de Casamansa contra “a Guiné Portuguesa”, de modo “a tra-

                                                 
1601 Idem, ibidem, fl. 21. 
1602 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos quadros participantes do seminário de 
quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 152. 
1603 AMS, “Palavras de Ordem”, Cópia escrita provavelmente entre Março e Junho de 1962, Pasta 
4340.003, im 19. 
1604 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, pasta 5, vol. I, fl. 117. 



 354 

zer ao primeiro plano a questão daquela Província”1605. O documento assinalava ainda o 
facto de uma série de acontecimentos terem contribuído para a inacção daqueles grupos 
e até do bureau do PAIGC de Dakar que, por sinal, apenas voltou a reanimar-se com a 
passagem de Amílcar Cabral por aquela cidade, aquando do seu regresso de Nova Ior-
que, em Dezembro de 19621606, onde assistiu à reunião da IV Comissão da ONU.  

Mas, a repressão que se abateu sobre os militantes, na sequência das prisões de 
Bissau, apelava para uma resposta urgente contra as “forças ocupantes”. Era, pelo 
menos, o que esperavam os militantes do interior. Um deles (Braima Dafé), em carta 
dirigida a Amílcar Cabral, a 5 de Outubro de 1962, falava mesmo de prisões diárias, da 
destruição de aldeias na zona do Oio e da fuga de militantes para escaparem ao terror. 
Em poucas palavras, Dafé resumia do seguinte modo o ambiente vivido na capital e 
passava a pressão a Amílcar Cabral: “Estamos a castigar [sofrer] muito em Bissau”1607. 
E, em tom quase desesperante, suplicava ao Secretário-geral do PAIGC o seguinte: “O 
povo da Guiné pede-lhe por favor [para] agir o mais breve[mente] possível, porque se 
não os colonialistas vão acabar [com] os filhos da Guiné”1608.  

Por outro lado, na sequência dos distúrbios provocados, em Agosto, no sul da 
Guiné, a PIDE e as forças militares portuguesas entraram em acção, numa iniciativa que 
culminou com a prisão de dezenas de militantes do PAIGC e com a morte de Vitorino 
Costa, que tinha sido enviado de Conakry com a missão de substituir Arafam Mané, o 
qual deveria fazer uma curta preparação militar na China. Em virtude desta repressão do 
exército e das forças policiais, Rui Djassi ordenou a retirada dos nacionalistas para a 
zona da fronteira com a República da Guiné (Kalunkar), a fim de aguardar ordens de 
Conakry. Foi nesta localidade da Guiné-Conakry, que o grupo recebeu as primeiras 
armas ligeiras e decidiu entrar novamente no território nacional, de onde respondeu à 
repressão policial colonial. No entanto, só em Novembro de 1962, a PIDE deu conta da 
aterragem de um avião russo em Dakar que, por não ter sido autorizado a desembarcar 
um carregamento de armas ligeiras destinadas aos guerrilheiros de Amílcar Cabral, teve 
que abandonar aquela cidade, rumo a Conakry1609. Era, finalmente, a concretização do 
apoio da Rússia, depois das reticências iniciais. Amílcar estava agora em condições de 
avançar gradualmente para a luta armada. Ainda assim, mantinha alguma esperança de 

                                                 
1605 Idem, ibidem, fl. 459. 
1606 Idem, ibidem, fl. 459. 
1607 AMS – Class – “Amílcar Cabral”, correspondência Interna, PAIGC, UGEAN, MPLA, FRELIMO, 
CONCP”, 1962, documento 137, pasta 4604.003: Dossier 039, im. 156. 
1608 Idem, ibidem, im. 156. 
1609 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, “Informação n.º 198/62 Assunto: Avião 
Russo em Dakar, Praia, 10 de Novembro de 1962, vol. I, pasta 5, fl. 413 e 460. 
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que o Governo de Portugal fizesse uma inversão na sua política ou que, no quadro da 
ONU, se encontrasse uma solução pacífica. Numa declaração sua, efectuada aquando da 
1420.ª reunião da IV Comissão da ONU, de 12 de Dezembro de 1962, em Nova Iorque, 
Amílcar Cabral fez questão de afirmar que apenas três derradeiras alternativas se apre-
sentavam aos nacionalistas para a realização das aspirações dos povos da Guiné e Cabo 
Verde1610. A primeira seria uma eventual mudança radical da posição do governo portu-
guês; a segunda, uma acção concreta por parte da ONU; e a terceira, lutar unicamente 
pelos próprios meios.  

Nesta altura, apenas as duas primeiras alternativas estavam ainda a ser conside-
radas por Amílcar Cabral para evitar a opção pela terceira solução. Assim, propôs, rela-
tivamente à primeira, isto é, no caso de haver uma mudança de posição por parte de 
Portugal, o contacto imediato entre as duas delegações, para a abertura de negociações e 
paralisação, até à realização dessas negociações, de todas as actividades repressivas e de 
todas as acções de guerrilha por parte dos nacionalistas1611. Para a segunda (acção da 
ONU), propunha que a ajuda daquela organização internacional fosse apenas moral, 
política, financeira e material e que se criasse, no seu seio, um Comité Especial que 
zelasse pela autodeterminação e independência nacional dos territórios administrados 
por Portugal. Os trabalhos deste comité deveriam ter início antes do encerramento 
daquela sessão, a fim de serem estudadas as modalidades da ajuda a atribuir, não só ao 
povo da Guiné e das Ilhas de Cabo Verde, mas também a todos os povos em luta contra 
o colonialismo português1612. Era evidente que, ao solicitar, como já se disse, uma acção 
concreta e a ajuda da ONU, Cabral não esperava, como de resto se pode depreender das 
suas propostas, que aquela organização enviasse os capacetes azuis para a Guiné. 
Conhecia a experiência do Congo, com Patrice Lumumba, que acabou por contribuir 
para o assassinato deste dirigente congolês. De resto, quando Lumumba solicitou a pre-
sença dos capacetes azuis, Fanon classificou o pedido como um erro1613 por parte do 
dirigente congolês, ao ter acreditado na imparcialidade desta organização. Ao tempo, 
Cabral não acreditava, como já se disse anteriormente, na imparcialidade e na capacida-
de da ONU para solucionar o conflito com Portugal. Foi certamente esta falta de con-
                                                 
1610 Idem, ibidem, “Cabo Verde e a Guiné “Portuguesa” perante a ONU. Declaração feita por Amílcar 
Cabral, Secretário Geral do PAIGC, perante a Quarta Comissão da Assembleia-geral da Organização das 
Nações Unidas, a 12 de Dezembro de 1962”, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC), Secretariado-Geral, Bureau de Dakar, Janeiro de 1963, pasta 2, vol. I, fl. 227. Também existe o 
mesmo documento em francês intitulado “Déclaration faite par M. Amilcar Cabral du Parti Africain de 
l’Indépendance de la Guinée et du Cap Vert (PAIGC)”, Lors de la 1420 éme Séance de la Quatrième 
Commission le 12 décembre 1962. 
1611 Idem, ibidem. 
1612 Idem, ibidem, fl. 227. 
1613 Frantz Fanon, Em Defesa da Revolução Africana, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editores, 1980, p. 232. 
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fiança e a evolução trágica da situação no Congo que fez com que, ao propor ao gover-
no português, no “Memorando” de 1 de Dezembro de 1960, a realização de eleições 
gerais e livres na Guiné e Cabo Verde, salientasse que estas mesmas eleições deveriam 
ser fiscalizadas por uma Comissão Especial das Nações Unidas constituída exclusiva-
mente por países africanos. Cabral tentava evitar, assim, a todo o custo, a interferência 
dos países ocidentais no processo e a lição negativa do Congo. Esta proposta de Amílcar 
Cabral surgiu em virtude da sua convicção de que os países africanos, anteriormente 
submetidos ao jugo colonial, estavam em melhores condições de compreenderem os 
problemas que se colocavam relativamente aos territórios sob o domínio português1614. 
Pouco depois, foi a vez do 6.º Congresso do PDG, reunido, de 27 a 30 de Dezembro, em 
Conakry, fixar a data limite de 24 de Outubro de 1963, para Portugal conceder a inde-
pendência das suas colónias1615. 

Goradas as duas primeiras alternativas, não restava outra a Amílcar Cabral que 
não fosse avançar sozinho e com os meios de que dispunha para a luta armada. Foi o 
que acabou por acontecer. 

No documento já citado, intitulado Palavras de Ordem, dizia-se, no 17.º ponto, 
que era necessário contar, sobretudo, com as próprias forças. Nessa altura, militantes e 
dirigentes estavam convencidos de que a vitória sobre o exército colonial e o conse-
quente colapso deste regime na Guiné era inevitável e seria apenas uma questão de 
meses. Em mente, não deixava de estar presente a invasão bem sucedida de Goa pela 
União Indiana, em finais de 1961, e os acontecimentos internos próximos, que aponta-
vam para a inevitabilidade de uma derrota rápida do exército colonial em caso de guer-
ra. Não é por acaso que, em carta dirigida a Aristides Pereira, datada de Rabat, 6 de 
Janeiro de 1962, Pedro Pires escrevia: “A perda de Goa e a revolta de Beja vieram tra-
zer um elemento novo à nossa luta: a aproximação do fim do regime de Salazar”1616.  

Pedro Pires estava então convencido de que isso poderia acontecer ainda no 
decurso do ano de 1962. Nas hostes do PAIGC pensava-se que seria suficiente infiltrar 
homens em Bissau e a partir daí efectuar ataques ao coração da Administração colonial. 
De resto, em entrevista à RTP, Nino Vieira afirmou que, no ano de 1961, foi enviado à 
China, com um grupo de nove pessoas, para uma curta preparação de quatro meses com 
aquele objectivo1617. Esta convicção chegou a animar inclusivamente as hostes naciona-

                                                 
1614 Idem, ibidem, im. 88. 
1615 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2675, pasta 2, fl. 349. 
1616 AMS, class, “Amílcar Cabral”, pasta 4602.002 (dossier 038). 
1617 CD 25 de Abril (Arquivo Audiovisual), “A Geração de 60”. Um programa de Diana Andringa/RTP – 
31. 1. Programa: As grandes tempestades/ano 50/60; Vide também IAN/TT – PIDE/DGS, processo 
641/61, “PAIGC”, SR, SC, Informação n.º 21 – SC/CI (2), fl. 379. 
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listas do PAIGC a projectarem a criação, em fins de 1961, de grupos móveis em Bissau, 
cuja missão seria a de impedir que os portugueses estragassem tudo no momento da sua 
retirada1618. Em causa estava a dispersão geográfica e o reduzido número de militares 
portugueses estacionados na Guiné e que, nas palavras de Latranco da Costa (Pedro 
Ramos), nem sequer estavam “dispostos a sacrificarem para defender a mãe-pátria”, 
uma vez que, de acordo ainda com aquele quadro militar do PAI/PAIGC, já conheciam 
“a verdade do Partido Africano da Independência”1619.  

Em 1962, o número de militares portugueses não ultrapassava 4 000 brancos e 2 
500 soldados africanos e polícia política1620. Portanto, um número inferior ao que o 
PAIGC já dispunha. Além do mais, muitos dos militares e agentes secretos portugueses 
já tinham sido alegadamente mobilizados e convidados a juntarem-se ao PAI/PAIGC 
quando se iniciasse a guerra1621. O próprio Amílcar Cabral estava absolutamente con-
vencido, em determinado momento do ano de 1961, da vitória certa e rápida contra o 
colonialismo português, embora admitisse também, noutras ocasiões, que a luta podia 
ser difícil e talvez até longa1622. Por exemplo, numa entrevista concedida ao jornal mar-
roquino La Nation Africaine, revelava-se convencido de que o seu “país” seria livre e 
independente em 1963, mas foi advertindo: “em todo o caso, deveriam estar preparados 
para enfrentar uma luta que podia ser muito longa”1623. Cabral pensava, sobretudo, no 
carácter internacional da guerra que movia contra Portugal. É que, segundo ele, a guerra 
não era somente contra este país colonizador, mas também contra os aliados1624 deste, 
numa clara alusão ao apoio militar que Portugal recebia da NATO. A esta convicção, 
para além dos factos já anunciados, haveria que associar ainda as movimentações do 
grupo afro-asiático das Nações Unidas, com o objectivo de conseguir um acordo de 
negociações entre os guerrilheiros e Portugal. As tentativas redundaram num autêntico 
malogro. A partir de então, Cabral passou a fazer depender a vitória do ponto de vista 
interno, da duração da luta, dos esforços e da dedicação revelados pelo seu partido e 
pelos militantes, da atenção dedicada ao estudo sério e concreto dos problemas funda-

                                                 
1618 IAN/TT – PIDE/DGS, delegação Guiné, processo PC12/62, “Rafael Paula Gomes Barbosa”, 1.º 
volume, fl. 51. 
1619 Idem, ibidem, fl. 61.  
1620 IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 222, “Amílcar Cabral”, SR, Ofício 164/62, Autos de Perguntas a 
Sílvia Coelho Pereira Serra, Cidade da Praia, 13 de Setembro de 1962, vol. I, pasta 5, fl. 81. 
1621 Idem, ibidem, fl. 65. 
1622 “Conférence des Organisations Nationalistes de la Guiné «Portugaise» et des Îles du Cap Vert”..., 
Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, p. 15. 
1623  “Une Heure avec M. Amílcar Cabral l’un des pionniers du nationalisme dans les colonies portugaise. 
Nous attendons de l’ONU qu’elle fasse respecter la loi Internationale qui condamne le colonialisme”, La 
Nation Africaine, 15/9/62. 
1624  Idem, ibidem. 
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mentais, do nível de perfeição da organização, do trabalho e da preparação dos seus 
partidários1625. Externamente, fazia-a depender, ainda, do apoio dos países vizinhos 
(Senegal e República da Guiné) e de todos os Estados interessados na liquidação do 
colonialismo em África. Estes apoios poderiam contribuir, na opinião de Amílcar 
Cabral, para a diminuição das inevitáveis perdas e tornar rápida e consolidada a liberta-
ção1626, pelo menos da Guiné, o mais tardar, até primórdios de 1963. Esta era, pelo 
menos, a convicção de Amílcar Cabral, aquando da reunião do Comité de Libertação 
dos Territórios Administrados por Portugal realizada em Conakry, em Junho de 
19621627, no decurso da qual chegou mesmo a propor, como já aludimos, a realização de 
um referendo e a criação de um Comité Especial das Nações Unidas constituído por 
representantes dos Estados Africanos para o supervisionar1628.  

Ao que tudo indica, a convicção de uma vitória rápida não se colocava apenas 
em relação à Guiné, também era extensível a Cabo Verde. Na sequência de uma desor-
dem ocorrida em S. Vicente, a 18 de Setembro de 1962, entre elementos metropolitanos 
e nativos, que levou à prisão de Sílvia Coelho Pereira Serra, no auto de declarações 
prestada à PIDE, esta afiançou que o Amílcar teria alegadamente dito que não retroce-
deria diante das forças portuguesas “porquanto” sabia que se tratava “de um punhado de 
homens mal organizados e espalhados às meias dúzias por algumas ilhas de Cabo Ver-
de”1629.  

 
 
3. O início da luta armada e as expectativas numa resolução rápida do 

conflito 
 
3.1. O atribulado início da guerra e os primeiros problemas 
 
Queixando-se da ineficácia das pressões exercidas pela ONU, da intransigência e 

do sistemático desrespeito pelas leis internacionais, por parte do Governo português, as 
atenções do líder do PAIGC centraram-se agora na conquista da independência por via 

                                                 
1625 “Conférence des Organisations Nationalistes de la Guiné «Portugaise» et des Îles du Cap Vert”..., 
Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, p. 15. 
1626 Idem, ibidem, p. 15. 
1627 AMS, Nations Unies – Assemblée Général – Distr. Général A/AC. 108/SR.45 21 août 1962 (Fran-
çais) Original : Anglais - Comite spécial pour les territoires administres par le Portugal, créé par la résolu-
tion 1699 (XVI) de l’ Assemblée Générale Compte rendu analytique de la Quarante-Cinquième séance 
Tenue dans le bâtiment de l’Assemblée nationale, à Conakry, le mercredi 6 Juin 1962, Pasta, 4324.006, 
im. 86. 
1628 Idem, ibidem, im. 88. 
1629 IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 222, “Amílcar Cabral”, SR. Ofício 164/62, Autos de Perguntas a 
Sílvia Coelho Pereira Serra, Cidade da Praia, 13 de Setembro de 1962, pasta 5, vol. I, fl. 81. 
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armada. Ao recusar o diálogo e as negociações propostas por Amílcar Cabral, ao longo 
dos primeiros anos da década de 60, o Governo de Salazar abria as portas à violência, 
única via, de acordo com os nacionalistas, para a reivindicação dos seus alegados direi-
tos à independência. A forma mais popularizada de violência era a luta de guerrilha que 
Kenneth W. Grunds definia de seguinte modo: 

 
 A specific form of political violence characterised by a high degree of organization, 

political involvement, dedication, focus, and fairly explicit goals1630.  
 
Entre as variáveis que, segundo Kenneth Grunds, induziam as pessoas a optar 

por métodos violentos, encontrava-se a frustração sistémica, isto é, valores que são 
negados às pessoas, mas que para elas eram considerados importantes. Para o caso afri-
cano, Grunds apontava, sobretudo, o baixo nível de produtividade e a existência de 
desigualdades na distribuição, inabilidade e relutância da ordem estabelecida em lidar 
com situações de injustiça e a ausência de canais através dos quais as pessoas pudessem 
expressar o seu descontentamento1631.  

Por outro lado, na sua feliz conclusão, Bernanrd A. Nkemdirim reconhecia que 
as causas que estavam na origem da guerrilha em África eram: “a opressão, a vitimação, 
e as condições objectivas de depravação e expectativas em torno dos regimes minoritá-
rios”1632. 

Mas, as causas atrás apontadas não eram suficientes, nem decisivas, para expli-
car a revolução da Guiné e de Cabo Verde contra o colonialismo português. Diremos até 
que, no meio das condições gerais apontadas pelos autores anteriores, havia também 
condições específicas. Como Michael Lofchie dizia, relativamente ao Zanzibar1633, jul-
gamos que, no caso da Guiné e de Cabo Verde, a emergência de uma elite africana dese-
josa de partilhar o poder, a conjuntura africana e mundial da independência, a regressão 
de todas as formas de dominação, bem como as medidas repressivas do regime colonial 
foram os catalisadores da violência. A elas há que adicionar também o “racismo”, a 
“discriminação”, a “exploração económica”, as desigualdades de tratamento dos africa-
nos em relação aos europeus, os salários desiguais, a ausência de direitos políticos e 
liberdades fundamentais. 
                                                 
1630 Kenneth W. Grunds, Guerrilla Struggle in Africa. Some thoughts on violence and warless future, 
New York, World Order Book Gross Man Publisher, Chap. Two, 1971, p. 7. 
1631 Idem, ibidem, pp. 13 e ss. 
1632 Bernard A. Nkemdirim, “Reflections on Political Conflict, Rebellion, and Revolution in Africa”, The 
Journal of Modern African Studies, vol. 15, n.º 1, London, Cambridge University Press, Mars, 1977, p. 
87. 
1633 Michael Lofchie, “Party conflict in Zanzibar”, The Journal of Modern African Studies, vol. 1, n.º 2, 
London, Cambridge University Press, 1963, pp. 185-207. 
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Efectivamente, ao cabo de uma preparação de, sensivelmente, dois anos e seis 
meses (isto é, de Julho de 1960 a Janeiro de 1963), Amílcar Cabral decidia a passagem à 
luta armada, mantendo a pressão sobre o Governo de Portugal enquanto aguardava, com 
alguma expectativa, pela evolução da situação política interna portuguesa e pelo contex-
to externo (sobretudo africano e o apoio das Nações Unidas). O importante era ir crian-
do, a pouco e pouco, as condições internas a partir das quais basearia as suas reivindica-
ções no plano externo.  

Em 1963, o MLG e o PAIGC dividiam, teoricamente, o território da Guiné em 
termos de reivindicação de acções militares. Assim, aquele movimento, que praticamen-
te tinha desaparecido, reclamava a realização, de Janeiro a Junho daquele ano, altura em 
que foi suplantado pelo PAIGC, de várias acções no norte: S. Domingos, Suzana, Gon-
do Grande, Bagodante, Campada, Bajugate, Bramol, Bijene e Sancatuto1634. Este (o 
PAIGC), por sua vez, tinha feito, em Janeiro de 1963, diversas acções subversivas no 
sul da Guiné portuguesa, designadamente nas localidades de Fulacunda, Empada, 
Farancunda, Gan-Sene, Cubisseco e Catió, protagonizadas pelo grupo liderado por Rui 
Djassi. As notícias sobre estas acções, que se podem enquadrar ainda no âmbito da 
acção directa e de sabotagem, foram difundidas por Amílcar Cabral e pelo secretariado 
do PAIGC em Conakry, apenas em Fevereiro. Até lá, é nossa convicção de que, na capi-
tal da República da Guiné e no bureau de Dakar, se desconhecia a realização dessas 
acções ou, se se sabia, não se lhes atribuiu, na altura, a importância devida. 

Mas, então, vale a pena colocar a seguinte pergunta: que motivo de força maior 
teria precipitado a difusão de vários comunicados, logo na primeira semana de Feverei-
ro, dando conta do início de operações militares na Guiné portuguesa no mês anterior? 
Em nossa opinião, julgamos que tal estava relacionado com um inesperado aconteci-
mento, “uma coincidência histórica”, nas palavras de Arafam Mané1635, que vai ter 
lugar em Conakry e que consta, inclusive, de uma informação confidencial remetida 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) português, ao Director da PIDE, com 
data de 8 de Fevereiro. Com efeito, baseando-se em informações provenientes de Dakar, 
anunciava-se que, por notícia veiculada por Luís da Silva (“Tchalumbé”), o PAIGC 
acabava de sofrer, em Conakry, “um rude golpe capaz de originar a sua desapari-
ção”1636. A informação referia-se ao facto de, no princípio daquele mês, ter sido desco-
berto, no porto daquela cidade, uma grande quantidade de material de guerra disfarçado 
                                                 
1634 É muito provável que as acções reivindicadas pelo MLG tenham sido as mesmas que a FLING che-
gou a afirmar ter realizado, uma vez que aquele movimento tinha integrado aquela frente em 1962. 
1635 Entrevista a Arafam Mané, Bissau, Outubro de 2002. 
1636 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, SC, Ex.mo Senhor Director da Polícia Interna-
cional e de Defesa do Estado, Confidencial, Lisboa, 8 de Fevereiro de 1963, fl. 285. 
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de conserva, “destinadas à alimentação dos «nacionalistas»”1637, e que tinha sido des-
carregado por um navio, com pavilhão italiano, chamado “INDUS”. O carregamento era 
constituído por 40 espingardas, 12 pistolas-metralhadoras e 50 pistolas de proveniência 
argelina, mas expedidas de Rabat pela Conferência das Organizações Nacionalistas das 
Colónias Portuguesas (CONCP)1638. Esta descoberta (a segunda no espaço de um ano), 
rapidamente associada pelas autoridades guineenses com a tentativa de golpe de Estado 
em preparação contra o regime de Sekou Touré, teria conduzido à prisão, em Foulaya, 
de vários dirigentes e militantes do PAIGC1639. Luís Cabral, Aristides Pereira, Vasco 
Cabral, Armando Ramos, Carlos Correia e Otto Schacht foram, entre outros, alguns dos 
detidos. 

Esta teria sido uma das razões, em nossa opinião, que levaram Amílcar Cabral, 
já informado do que se passava em Conakry, a apresentar, a partir de Rabat, uma nota 
de protesto junto do Presidente da República, Sekou Touré, e do Presidente da Assem-
bleia Nacional Popular, Diallo Saifoulaye. Por outro lado, escreveu e mandou distribuir, 
a partir do Bureau do PAIGC de Dakar, outro importante comunicado, datado de 7 de 
Fevereiro. Seguiu-se-lhe, quase com idêntico teor, um outro documento, datado de 9 de 
Fevereiro de 1963, difundido pela CONCP, através do seu bureau de Rabat, e ainda 
uma declaração, datada de 13 de Fevereiro, do bureau de Dakar do PAIGC.  

No comunicado do dia 7, mas difundido apenas no dia seguinte (8 de Fevereiro), 
o Secretário-geral do PAIGC, com base (implicitamente, é claro) nas dificuldades 
enfrentadas em Conakry, informava a opinião pública mundial do seguinte: 

 
Não obstante as grandes dificuldades com que se depara o nosso partido no plano 

exterior na tarefa urgente de reforçar os meios materiais de luta para fazer face às armas 
criminosas dos colonialistas portugueses, a acção directa intensifica-se dia a dia na Guiné 
«portuguesa»1640.  
 
Ainda, de acordo com aquele comunicado, no dia 26 de Janeiro, Malam Sanhá 

teria atacado o campo militar de Fulacunda, referindo-se depois aos acontecimentos do 
dia 24, em Catió, e, finalmente, as acções do dia 25, novamente na zona de Fulacunda.  

                                                 
1637 Idem, ibidem, fl. 285. 
1638 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SC [CI2], NT 2675, Informação n.º 84 – 
SC/CI(2): Assunto: Tensão entre Amílcar Cabral e o Governo da República da Guiné, pasta 2, fl. 45. 
1639 Cadi Fernandes, Retratos de Ontem. “Guine: As estórias da história”, Lisboa, Editorial Notícias, Diá-
rio de Notícias, 1994, pp. 225-227.  
1640 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, SC, “Comunicado”, feito a 7 de Fevereiro de 
1963, pelo Secretário-Geral do PAIGC, Amílcar Cabral, Bureau de Dakar, 8 de Fevereiro de 1963, fl. 
275. 
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Para dar ainda maior credibilidade ao tema do início das acções de guerrilha, 
Cabral aproveitou inteligentemente, tal como o havia feito no comunicado difundido 
pela CONCP em Rabat, no dia 9, as próprias notas divulgadas pela imprensa metropoli-
tana (por exemplo, no Diário da Manhã), datadas do dia 26 de Janeiro, nas quais se 
aludia a acontecimentos que tiveram lugar recentemente na Guiné “dita portuguesa”, 
designadamente no sul do país1641. Na referida nota afirmava-se que sucedia na Guiné 
“o mesmo” que se tinha “passado em Angola” e que o “problema” se colocava “em 
princípio, nos mesmos termos”1642. 

Na edição do dia 30 de Janeiro, o mesmo diário referia-se a ataques e destruição 
de um estabelecimento comercial pertencente a Manuel Pinho Brandão e à morte de um 
furriel e de um 1.º cabo1643. Em consequência destas acções, o Governo colonial portu-
guês teria mandado proceder à evacuação de civis europeus da área, atitude que Cabral 
apressou-se a considerar, numa “Declaração” de 13 de Fevereiro, como uma “política de 
terra queimada”1644, esclarecendo que a acção directa visava, unicamente, as forças de 
repressão (forças armadas, polícia e agentes colonialistas) e não civis portugueses1645. 

Mais do que mera propaganda, o que se pretendia com o comunicado do dia 7 de 
Fevereiro era convencer Sekou Touré e as autoridades guineenses (Guiné-Conakry) de 
que o armamento apreendido não se destinava (como na realidade não se destinava) a 
ser usado numa eventual rebelião militar contra o seu regime, mas para o prosseguimen-
to dos combates já iniciados no interior da Guiné portuguesa1646.  

Não era por acaso que, no mesmo comunicado, Cabral fazia o seguinte apelo 
dramático :  

 
À tous les Gouvernements des pays anticolonialistes, en particulier aux Gouverne-

ments des pays indépendantes de l’Afrique, pour qu’une aide concrète et urgent soit ac-
cordée à notre Parti, en vue de la défense de nos populations et du développent de notre 
lutte de libération nationale1647.  
 

                                                 
1641 “Nota Internacional: Na fronteira da Guiné”, Diário da Manhã, 26 de Janeiro de 1963, p. 1. 
1642 “Na Guiné: prejuízos de mais de 200 contos num ataque de terrorristas”, Diário da Manhã, 30 de 
Janeiro de 1963, p. 8. 
1643 Idem, ibidem, p. 8. 
1644 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, SC, “Déclaration”, Partido Africano da Inde-
pendência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), Dakar, 13 de Fevereiro de 1963, fl. 277. 
1645 Idem, ibidem, fl. 277. 
1646 Entrevista a Armando Ramos, Bissau, Outubro de 2002. 
1647 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, SC, Ex.mo Senhor Director da Polícia Interna-
cional e de Defesa do Estado, Confidencial, processo 940, 1 (5) D, Lisboa, 8 de Fevereiro de 1963, fl. 
285. 
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Como não podia deixar de ser, em virtude das prisões recentes, a República da 
Guiné-Conakry encontrava-se entre os países referenciados. 

Mas, Cabral não foi o único a reagir à prisão dos seus correligionários. Certa-
mente por instrução sua, a partir de Dakar, um outro comunicado foi emitido pelo pró-
prio secretariado do partido sedeado em Conakry, com data de 9 de Fevereiro1648, em 
que se dava conta de outras acções levadas a cabo pelos nacionalistas no sul da Guiné 
portuguesa, entre 17 a 27 de Janeiro de 1963. Ainda na sequência dos acontecimentos 
de Conakry, Cabral teria dado ordens expressas aos seus homens do interior para pros-
seguirem com os ataques1649. 

Ainda assim, já depois do início de acções de guerrilha, com o ataque a Tite, um 
comunicado, datado de 7 de Fevereiro de 1963, distribuído em Dakar no dia seguinte, 
Cabral insistia numa saída negociada: “Continuamos porém, sempre prontos a um diá-
logo leal com o Governo de Portugal com vista à liquidação pacífica da dominação 
colonial (…), pela via de negociação”1650. 

Uma vez iniciadas as acções nas circunstâncias que acabámos de referir, a guerra 
não mais parou. Seis meses mais tarde, era aberta a segunda frente de luta no norte, 
mais concretamente na região de Oio e, quase simultaneamente (12/13 de Julho), o 
PAIGC atacava Fulacunda e Tite, numa acção espectacular em que eram libertados 
vários militantes que aí se encontravam detidos.  

A abertura da Frente Norte tinha, para além das razões de estratégia militar, 
motivações económicas, até porque, na perspectiva de Cabral, a dominação económica 
estava no centro de todas as dominações1651. A economia era vista por Cabral como 
fonte de domínio, mas também de libertação. Neste sentido, a sabotagem dos interesses 
económicos podia acelerar, pensava ele, a vitória das suas forças em pouco tempo. Daí 
que, a estratégia adoptada, do ponto de vista militar, tivesse sido gizada tendo em consi-
deração a extrema vulnerabilidade do regime colonial a nível económico, assente, 
sobretudo, na monocultura do amendoim. Assim, uma virtual destruição do sistema 
colonial passaria necessariamente pela capacidade de lhe retirar os meios de que se 
poderia servir, não só para produzir, mas também para exportar o amendoim. A ideia 
era abrir caminho no eixo Norte – Sul e Sul – Norte, dividir o país a meio, e assim des-

                                                 
1648 Idem, ibidem, fl. 280. 
1649 Entrevista a Armando Ramos, Bissau, Outubro de 2002. 
1650 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, SC, “Comunicado”, feito a 7 de Fevereiro de 
1963, pelo Secretário-Geral do PAIGC, Amílcar Cabral, Bureau de Dakar, 8 de Fevereiro de 1963, fl. 
275. 
1651 AMS, “Discurso proferido pelo Delegado da Guiné Portuguesa e das Ilhas de Cabo Verde, Amílcar 
Cabral (Abel Djassi), Secretário-Geral do Partido Africano da Independência (Cairo – 25 a 31 de Março 
de 1961”, pasta 4602.014, im. 4. 
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ferir um duro golpe à exploração do amendoim a cargo de companhias concessionárias 
instaladas no leste do território (região de Bafatá e Gabú), tais como a Companhia 
União Fabril (CUF) e a Sociedade Comercial Ultramarina. Na sequência de algumas 
dessas sabotagens, muitos postos de comércio tiveram que ser encerrados. Para essa 
tendência de baixa contribuiu também a queda, segundo os cálculos da propaganda do 
PAIGC, verificada na produção e no comércio de amendoim em cerca de 50%, devido 
aos ataques da guerrilha, quer em terra, quer por via fluvial.  

Conhecidas as posições de Amílcar Cabral relativamente aos aspectos nocivos 
da prática da monocultura de amendoim desde os tempos em que exercera como agró-
nomo na Guiné, não é difícil constatar que, num dos primeiros documentos elaborados 
por ele, pouco tempo depois de se estabelecer em Conakry, intitulado “O que quer o 
nosso partido?”1652, propusesse, como um dos objectivos primordiais, acabar com essa 
monocultura e com os monopólios em sectores da economia. Agora, com as condições 
criadas para a progressão no terreno da luta armada, também não é difícil adivinhar as 
intenções de Amílcar Cabral, subjacentes, de resto, numa carta sua, expedida de Dakar e 
datada de 18 de Julho de 1963, dirigida a Oswaldo (Ambrósio Djassi) e Francisco Men-
des (Chico Té):  

 
Conforme ficou estabelecido no encontro com o Chico, abrir caminho para o sul do 

país. Os camaradas do sul têm a ordem de abrir caminho para o norte, e estou convencido 
de que conseguiremos isso brevemente1653. 

 
A ideia era paralisar o principal eixo rodoviário (Mansoa – Mansabá – Bafatá) 

que ligava o leste ao litoral e por onde se fazia o escoamento do amendoim. 
Efectivamente, numa visita de estudo efectuada à Guiné, em 1963, enquanto 

Subsecretário de Estado da Administração Ultramarina, Joaquim Moreira da Silva 
Cunha comprovou, como escreveria anos mais tarde (1977), as subjacentes intenções de 
Amílcar e do seu PAIGC: 

 
Dividir a província, de Norte a Sul, com base nas zonas do Mores e do Oio, em duas 

partes, para isolar Bissau e tornar cada vez mais difícil a defesa da zona Leste, onde era 
mais densa a concentração dos fulas que se nos mantinham indefectivelmente fiéis. 
Depois de dominar esta região, seguir-se-ia a ofensiva sobre o «chão manjaco» (Teixeira 
Pinto) e, finalmente, sobre Bissau1654. 

                                                 
1652 AMS, “O que quer o nosso partido? Frente da Libertação da Guiné e Cabo Verde – Partido Africano 
da Independência (PAI), pasta 4602.004, im. 4. 
1653 AMS, “Duma carta aos camaradas Oswaldo (Ambrósio Djassi) e Chico [Francisco Mendes] (Chico 
Té), Dakar, 18 de Julho de 1963, pasta 4340.003, im. 21.  
1654 Silva Cunha, O Ultramar, a Nação e o “25 de Abril”, Coimbra, Atlântida Editora, 1977, p. 108. 
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O golpe final seria dado com a abertura da Frente Leste, em Novembro do ano 

seguinte. Cabral mostrar-se-ia satisfeito com os resultados conseguidos, nomeadamente, 
com a divisão do território em duas partes, facto que chegou a ser refutado, em diversas 
ocasiões, pelas autoridades portuguesas1655. Num longo relatório, elaborado em Dezem-
bro de 1966, Cabral resumia, de modo seguinte, a situação da economia colonial na 
Guiné, que classificava mesmo de “catastrófica”:  

 
Conseguimos, há já algum tempo, abolir na maior parte do nosso território nacional o 

sistema de exploração colonial. Este ano desferimos um rude golpe no que restava do sis-
tema comercial [português], especialmente nas regiões leste (Gabú-Bafatá) e oeste (Can-
chungo-S. Domingos). De facto, o estado de insegurança criado nessas regiões pelas nos-
sas unidades e o controlo que exercemos sobre certas estradas tornaram impraticáveis tan-
to a cultura dos amendoins [a monocultura colonial] como a distribuição de artigos de 
consumo aos entrepostos [portugueses] do interior. Além disso, as emboscadas na estrada 
Bissau-Mansoa detiveram eficazmente o tráfego rodoviário de artigos importados e de 
produtos da lavoura local. A maior parte do comércio, tanto por grosso como a retalho, 
nos centros urbanos secundários, praticamente ficou paralisada, e tanto os comerciantes 
como os seus empregados abandonaram esses centros e refugiaram-se na capital1656. 
 
Ao referir-se à CUF, a principal empresa comercial da Guiné, Cabral dizia que, 

por causa da guerra, chegou a apresentar, durante três anos consecutivos, saldos defici-
tários, e que vivia exclusivamente das suas reservas. Num relatório publicado pela 
União Internacional dos Estudantes e pela União dos Estudantes finlandeses, depois de 
uma visita às “regiões libertadas” em 1971, afirmava-se que, de 1962 a 1965, a balança 
comercial da CUF apresentava um saldo negativo1657. Estas restrições nas actividades 
empresariais, de que se vangloriava um comunicado do partido de Amílcar Cabral, em 
consequência de maiores dificuldades no movimento dos produtos, foram ainda confir-
madas por um ofício assinado por Venâncio Augusto Deslandes, datado de 1 de Setem-
bro de 1964: “Dada a situação actual na Província da Guiné, naturalmente que as 
empresas, em especial as de maior vulto, terão de sofrer quebra nas suas actividades 
normais”1658. 

Na opinião de Amílcar Cabral, embora o Governo colonial exigisse a sua conti-
nuidade, as actividades comerciais da CUF confinavam-se cada vez mais aos principais 
centros urbanos. Mas, as consequências directas a nível do consumo de produtos de 

                                                 
1655 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 462 PAA, “PAIGC/PAIGCV, Organizações Nacionalistas”. 
1656 Apud Basil Davidson, A libertação da Guiné..., pp. 147-148. 
1657 Rapport of a visit to the liberated areas of Guinea-Bissau, Helsinquia, published by International 
Union of Student (IUS), National Union of Finish Students (SYL), p. 34. 
1658 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 462 PAA, “PAIGC/PAIGCV – Organizações Nacionalistas”. 
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primeira necessidade foram, de acordo ainda com Amílcar Cabral, a importação de 
grandes quantidades de arroz (“10 000 toneladas só do Brasil”) “para alimentar as suas 
tropas e as populações urbanas”1659. Para além da agricultura, do comércio e do reabas-
tecimento, outras actividades económicas ficaram também, à luz do relatório apresenta-
do por Cabral, praticamente paralisadas, excepto as “obras de carácter militar”. Tudo o 
que são obras públicas – dizia-se no relatório – deixou de existir”1660.  

Tanto no sul como no norte, os métodos de exploração da CUF eram indirectos, 
comprando a baixo preço os produtos como o arroz e amendoim aos agricultores balan-
tas1661. É bom não esquecer que Tite, Tombali, Fulacunda (no sul) e Mansoa (centro – 
norte) eram importantes celeiros agrícolas, especializados sobretudo na produção de 
arroz. Durante todo o conflito, aquelas regiões rivalizaram com o leste. De facto, poder-
se-ia considerar, numa análise um pouco simplista, que Amílcar Cabral resumiu a guer-
ra da Guiné, do ponto de vista económico, a uma guerra do arroz contra o amendoim.  

Por outro lado, tanto a primeira frente (sul), como a segunda (norte) foram aber-
tas em regiões onde a produção do arroz era determinante para a alimentação dos guerri-
lheiros e onde, sociologicamente, o grupo étnico dominante era o balanta, tradicional-
mente impregnados de um espírito de resistência histórica contra a colonização portu-
guesa. Esta foi a primeira das duas razões apontadas por Amílcar Cabral para justificar a 
adesão deste grupo, sem hesitações, ao PAIGC1662 e à luta de libertação nacional. A 
segunda radicava, como já se viu, na estrutura social de tipo horizontal deste grupo, 
portanto, facilmente permeável à ideologia revolucionária1663. Além do mais, quer o sul, 
quer o norte, eram regiões, do ponto de vista geográfico, de densa floresta (norte e sul) e 
também fortemente entrecortadas por áreas alagadiças (bolanhas e rios), portanto de 
difícil acesso, mas ideais para a fixação das bases de guerrilha. 

Há ainda, para além das motivações militares, sociais e económicas que estive-
ram por detrás da abertura da frente norte, duas outras de ordem política. A primeira é 
que ia ter lugar, em finais de Julho, uma importante reunião do Conselho de Segurança 
da ONU para discutir, especialmente, o caso das colónias portuguesas. Desta reunião 
resultaria, por solicitação de 32 delegados de países africanos, uma condenação à políti-
ca colonial de Portugal, que considerava os territórios colonizados “Províncias Ultrama-

                                                 
1659 Apud Basil Davidson, A libertação da Guiné..., p. 148. 
1660 Idem, ibidem, p. 148. 
1661 Amílcar Cabral, “El poder de las armas”, Tricontinetal, p. 9; e também Patrick Chabal, ob. cit., p. 70. 
1662 “Breve análise da estrutura social da Guiné portuguesa”, in Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A 
arma da teoria. Unidade e luta, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1976, p. 103. 
1663 Idem, ibidem e Patrick Chabal, ob. cit., p. 69. 
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rinas”, indo contra os princípios da Carta, e violando sistematicamente as leis interna-
cionais1664.  

A segunda é que a 2 de Agosto também ia ter lugar, em Dakar, uma importante 
Conferência de Ministros dos Negócios Estrangeiros da OUA, organização recentemen-
te constituído em Addis-Abeba, com o intuito de decidir quais os movimentos de liber-
tação das colónias portuguesas deveriam receber apoio daquele organização. O alarga-
mento da luta a norte teria, também, como objectivo, a nosso ver, provar à OUA que o 
PAIGC era o único movimento a operar no interior da Guiné portuguesa. 

Enquanto isso, também no mês de Julho se iniciava a preparação para uma even-
tual passagem à acção em Cabo Verde. Na já referida reunião de quadros responsáveis 
do partido efectuada em Dakar, de 17 a 20 daquele mês, adoptou-se uma série de deci-
sões já anteriormente enunciadas e que incluíam o envio de missões ao arquipélago e 
junto das comunidades emigrantes cabo-verdianas espalhadas pela Europa e Estados 
Unidos, com o intuito de avaliar, in loco, a contribuição que poderiam vir a dar ao 
desenvolvimento da luta em Cabo Verde. Assim, em 1964, quadros do PAIGC desloca-
ram-se clandestinamente a Portugal1665, Costa do Marfim e Holanda, e, no ano seguinte 
(1965), aos Estados Unidos e à França, com o mesmo objectivo. Já por esta altura, pese 
embora algumas dificuldades de comunicação e de coordenação, o PAIGC tinha conse-
guido reforçar a mobilização da população, principalmente nos centros urbanos e em 
algumas áreas rurais. 

 Apesar destes evidentes avanços e do amadurecimento da situação política nas 
ilhas principais (Santiago, S. Vicente e S. Antão), Cabral mostrava-se ainda cauteloso 
em avançar com uma acção armada no arquipélago. Escrevia em Novembro de 1965:  

 
Temos de fazer isso, mas devemos fazê-lo nas melhores condições e tendo em aten-

ção as características próprias da luta armada de libertação nesse ambiente geográfico 
muito especial. Devemos andar depressa, mas não correr, sem oportunismos, sem entu-
siasmos que nos façam perder de vista a realidade concreta. Mais vale começar a luta 
armada com um atraso aparente, mas com garantias de continuidade, do que começá-la 
cedo ou em qualquer outro momento, sem ter realizado todas as condições que garantem a 
sua continuidade e a vitória para o nosso povo1666. 
 

                                                 
1664 Rigsarkivet. Udenrigs ministeriet, Akter 1946-1972, 131. K. 3 pkk. Lbnr. 19533, Portugals overøiske 
besiddelser. NB Angola 131/k2 Goa 5N 78 pakke II fra 1/1-63 – 3/7-63. United Nation General Assembly 
S/PV. 1044 26 July 1963, pp. 7 e ss. 
1665 Vide Aristides Pereira, ob. cit., pp. 161-162; e um documento publicado em anexo (doc. n.º 8) na 
versão documentada (pp. 692-697). 
1666 FAC (Praia – Cabo Verde), “Ter Consciência da situação da luta em cada momento. «Esperar o 
melhor, mas preparar-se para o pior»”. Do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in Pala-
vras de Ordem, Novembro de 1965, pp. 1A-2A. 
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3.2. Esperança numa viragem na situação interna portuguesa 

 
Desde 1958, mas principalmente a partir de 1961, no decurso da preparação para 

o lançamento de acções armadas no território da Guiné, Amílcar Cabral vinha acompa-
nhando a evolução da situação interna em Portugal, sobretudo o trabalho que, no inte-
rior e no exterior, a oposição portuguesa (Marrocos, Argélia, Brasil e Venezuela), vinha 
fazendo para a queda do regime do Estado Novo. 

Com efeito, desde a candidatura de Humberto Delgado, nas eleições presiden-
ciais de 1958, nada mais voltara a ser como dantes em Portugal. Conspirações, revoltas 
e manifestações contra o regime sucediam-se a um ritmo vertiginoso, provocando, na 
opinião do historiador Fernando Rosas, um terrível desgaste do regime1667, o qual a opo-
sição tentou, de alguma maneira, aproveitar. A repressão que se seguiu às eleições de 
1958 apenas veio consciencializar a oposição portuguesa de que a única via para se pôr 
termo à ditadura em Portugal era a revolucionária. Fonseca e Costa (realizador de cine-
ma), entrevistado pela RTP, declarou relativamente às eleições presidências daquele 
ano: 

 
As eleições do Delgado parecem-me ter marcado aqui assim, pelo menos a aquisição 

de uma certa consciência pública de que seria impossível acabar com o regime por meios 
pacíficos1668. 
 
As expectativas que alguns desses acontecimentos criaram, designadamente nas 

vésperas do desencadear da luta armada de “libertação nacional”, vão merecer, da parte 
de Amílcar Cabral, uma atenção redobrada. Adquiriram especial significados os aconte-
cimentos ocorridos em Portugal, entre 1961 e 1962, e todas as movimentações da oposi-
ção interna e exilada, visando tomar o poder pela via revolucionária, sobretudo de 1961 
a 1965.  

Começaremos por destacar, por exemplo, o assalto, a 22 de Janeiro de 1961, e a 
ocupação, durante doze dias no mar das Caraíbas, do navio transatlântico “Santa 
Maria”, numa acção protagonizada por Henrique Galvão, membro do Directório Revo-
lucionário Ibérico de Libertação (DRIL) ou Directório Revolucionário para a Libertação 
da Ibéria (DRLI), provavelmente nascido da fusão entre o Movimento Nacional Inde-
pendente (MNI) e o Governo Revolucionário Espanhol do Exílio (GREE). Este caso, 

                                                 
1667 Fernando Rosas, “O marcelismo ou a falência da política de transição no Estado Novo”, in Do Marce-
lismo ao fim do Império, Revolução Democracia, Direcção de J. M. Brandão de Brito, Lisboa, Circulo de 
Leitores, 1999, p. 38. 
1668 CD 25 de Abril, Arquivo audiovisual, “A Geração de 60”, Um programa de Diana Andringa/RTP - 
31, 1. Programa: As Grandes tempestades/Anos 50/60/1958/1962. 
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que abalou o regime de Lisboa, levou Amílcar Cabral e Aristides Pereira a tomarem 
uma posição pública sobre o assunto, ao assinarem, a 28 do mesmo mês e ano, um 
comunicado intitulado “Sobre o caso Santa Maria”, em que afirmavam que o PAIGC 
estava a seguir “com atenção e vigilância a evolução dos acontecimentos relacionados 
com o caso «SANTA MARIA»1669. Apesar de admitirem desconhecer as verdadeiras 
intenções, os objectivos e os intuitos dos democratas portugueses que levaram a cabo a 
“corajosa operação”, relativamente aos “territórios africanos dominados por Portugal e 
em particular, à Guiné e Cabo Verde” e, em alguns casos, revelarem mesmo uma certa 
desconfiança relativamente à acção, acabaram por manifestar o seu “firme apoio aos 
heróicos democratas portugueses que realizaram o feito da libertação do navio «Santa 
Maria»”, e de declarar ainda que estavam absolutamente certos de que este “acto de 
coragem” constituía um “grande estímulo para a luta do povo português contra o fas-
cismo salazarista”1670. 

Em Abril de 1961, voltou a falhar a tentativa de golpe de Botelho Moniz, conhe-
cida como a “abrilada”, que visava a destituição de Salazar. A 13 de Outubro, prova-
velmente tentando explorar a situação de fraqueza do regime de Salazar, a braços com 
uma crescente oposição interna, e reagindo às tentativas do Ministro do Ultramar, 
Adriano Moreira, em reformar o Decreto-Lei n.º 43 893, de 6 de Setembro de 1961, que 
pôs fim ao Estatuto dos Indígenas, Cabral redigiu uma “Nota aberta ao Governo Portu-
guês”, na qual declarava que a atitude do regime de Salazar era “o resultado concreto – 
uma conquista – da luta heróica” do povo da Guiné e Cabo Verde “pela independência 
nacional”1671.  

A 6 de Junho de 1962, numa declaração feita, perante o Comité Especial dos 
Territórios Administrados por Portugal reunido em Conakry, na qualidade de peticioná-
rio da Guiné e das Ilhas de Cabo Verde, Cabral afirmava que as reformas feitas pelo 
regime eram apenas teóricas e que a nova lei que revogava o Estatuto dos Indígenas não 
fora seguida de medidas legislativas necessárias para assegurar a concretização das 
mudanças anunciadas1672. 

                                                 
1669 AMS, PAI/PAIGC, “Comunicados e mensagens”, pasta 4602.013, fl. 1. 
1670 Idem, ibidem, fl. 2. 
1671 Idem, ibidem, fl. 1.  
1672 AMS, Nations Unies – Assemblée Générale – Distr. Générale A/AC. 108/SR.45 21 août 1962 (Fran-
çais) Original : Anglais - Comite spécial pour les territoires administres par le Portugal, créé par la résolu-
tion 1699 (XVI) de l’ Assemblée Générale Compte rendu analytique de la Quarante-cinquième séance 
Tenue dans le bâtiment de l’Assemblée nationale, à Conakry, le mercredi 6 juin 1962, pasta, 4324.006, 
im. 84. 
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Amílcar Cabral seguia de perto, também, as manifestações realizadas em Lisboa, 
antes das eleições parlamentares de 12 Novembro de 1961, exigindo, entre outras rei-
vindicações, o fim da guerra colonial em Angola1673. 

Perante um cenário político português com tendência para se agravar, sobre o 
qual declarava que “uma parte da opinião contrária ao regime de Salazar” era favorável 
à luta de libertação nacional1674, o líder guineense e cabo-verdiano não deixou de fazer 
ainda, em Outubro de 1961, uma outra “Declaração”, na qual dizia que a luta era contra 
os colonialistas e não contra o povo português, com o qual desejava, de resto, “preservar 
as possibilidades duma colaboração frutuosa no futuro”, reafirmando “a simpatia pelas 
aspirações do povo português à liberdade, à paz e ao progresso”. Este princípio seria 
novamente reiterado no congresso da União Progressista Senegalesa (UPS), de Janeiro 
de 1968, durante a qual garantiu que, até ao final daquele mês, iria libertar dois prisio-
neiros de guerra portugueses1675 como um gesto de boa vontade. 

A desconfiança em relação à oposição portuguesa de então, a que já nos referi-
mos anteriormente, fez, certamente, com que Amílcar Cabral insistisse, na já citada 
“Declaração”, em nome da “colaboração” entre os povos da Guiné e Cabo Verde e o de 
Portugal, que os líderes portugueses opostos à política de guerra colonial, “contrária aos 
interesses” do povo de Portugal, dessem uma prova de clarividência e “declarassem 
publicamente e sem equívocos” que reconheciam “o direito dos povos da Guiné e de 
Cabo Verde à autodeterminação e à independência”. 

Mas, Amílcar Cabral não era o único a manifestar desconfiança relativamente à 
oposição portuguesa. Por exemplo, em carta dirigida a Lúcio Lara, com data de 28 de 
Maio de 1959, Hugo de Menezes levantava uma série de perguntas sobre um eventual 
contacto e estabelecimentos de relações com a oposição portuguesa1676. Em resposta, 
Lúcio Lara afirmava: 

 
A chamada Oposição Portuguesa é como tu sabes tão colonialista quanto o fascista 

Salazar. Apenas o Partido Comunista Português, bem recentemente (fins de 1957) num 
comunicado saído do V Congresso se pronunciou pelo direito que as colónias tinham à 

                                                 
1673 AMS, “Mensagem aos soldados portugueses na Guiné e Cabo Verde”, PAI/PAIGC (1962); AMS, 
PAI/PAIGC, “Comunicados e mensagens”, pasta 4602.024, im. 1. 
1674 AMS, PAI/PAIGC, “Comunicados e mensagens”, “declaração”, feita em Conakry, 13 de Outubro de 
1961, pasta 4602.020, fl. 1. 
1675 AMS, “Intervention de MR. Amílcar Cabral Secrétaire Général du PAIGC au VI. º Congrès de l’ 
UPS”, Dakar, le..., janvier 1968, pasta 4343.001, im. 107. 
1676 Dentre estas estas interrogações constavam as seguintes: “Que pensas dum contacto com os portugue-
ses do Brasil? Devemos esquecê-los completamente? Qual a nossa posição em relação à chamada «Opo-
sição»? os nossos problemas são, de certo modo (isto é, os problemas imediatos), um pouco diferentes. 
Contudo, qual a atitude da oposição em relação aos nossos Povos? Qual o seu programa?” (Carta de Hugo 
de Menezes [dactilografada] para Lúcio Lara, Londres 28 de Maio de 1959, in Lúcio Lara, ob. cit., p. 94. 
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ascensão imediata à independência. Portanto, apoio verdadeiro em Portugal, só do Partido 
Comunista, mas como deves saber, a ilegalidade em que o Partido Comunista vive em Por-
tugal torna esse apoio pouco efectivo e bastante deficiente tanto mais que o próprio proble-
ma nacional português deve ocupar a maior parte dos interesses imediatos da sua luta1677.  

 
E prosseguia ainda Lúcio Lara:  

 
Se eles hoje colaboram connosco, é apenas com o fim de deitar o Salazar abaixo. 

Uma vez que isso aconteça, eles procurarão tratar-nos da saúde. Olha para a França e os 
seus Progressistas1678.  

 
Isto não impedia, no entanto, que houvesse, na perspectiva de Lúcio Lara, uma 

colaboração livre de compromissos. Cabral era um dos partidários dessa aliança sem 
compromissos entre o movimento de libertação e a oposição portuguesa, que conduzisse 
à simultânea liquidação do colonialismo e do “fascismo”1679. 

Esta desconfiança de Amílcar Cabral e dos seus companheiros em relação à opo-
sição portuguesa estava relacionada com as dúbias posições desta face à questão da 
autodeterminação e independência das colónias, posição que Amílcar Cabral julgava 
necessário clarificar. E tinha razões históricas para desconfiar. É bom lembrar aqui que 
na década de 40, a esquerda portuguesa, embora admitindo que não era livre um povo 
que oprimia outros povos e fosse a favor da autodeterminação e independência dos 
povos, condicionava-a, como já se viu, a uma mudança da situação na “metrópole”. De 
resto, a oposição de esquerda, nomeadamente o PCP, não apoiou a criação de movimen-
tos de libertação1680, apenas incentivou a fundação de secções ultramarinas suas ou ten-
tou atrair, para as suas fileiras, os jovens coloniais que frequentavam as universidades. 
Além do mais, não havia entendido a luta pela separação empreendida pelos jovens 
“coloniais” nos anos 50, que culminaria na criação de movimentos independentistas.  

Anteriormente a 1960, apenas o MND, em 1949, o MUD/juvenil, em 1953, e o 
PCP, no seu V Congresso clandestino, em 1957 – aquele ainda de uma maneira pouco 

                                                 
1677 Carta de Lúcio Lara a Hugo de Menezes, Frankfurt, 3 de Junho de 1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 
100. Também numa outra carta [manuscrita] de Castro Soromenho a Lúcio Lara, datada de Paris, 7 de 
Junho de 1959, aquele afirmava também: “Com uma oposição salazarista que é no fundo, face ao proble-
ma colonial, tão «nacionalista» como os salazarentos, nada há a fazer. Um pequeno sector da Oposição, 
onde me coloco, vem tentando, como você sabe, fazer um esclarecimento da situação colonial com vista a 
uma tomada de consciência. Mas todos nós sentimos que, no fundo da consciência dos mais esclarecidos, 
a mentalidade colonial, desperta quando menos se espera... Esta é a condição de cinco séculos de colonia-
lismo...” (in Lúcio Lara, ob. cit., p. 103). 
1678 Carta de Lúcio Lara a Hugo de Menezes, Frankfurt, 3 de Junho de 1959, In Lúcio Lara, ob. cit., p. 
101. 
1679 Vide Yves Benot (translated by Nzongola-Ntalaja), Amilcar Cabral and the International class Move-
ment”, Latin American Perspective, vol. 11, number 2, issue 41, London, Spring 1984, p. 87.   
1680 Dalila Cabrita Mateus, ob. cit., p. 84. 



 372 

explícita – se haviam pronunciado a favor do direito das colónias à independência, posi-
ção que o Bureau Político do Comité Central (CC) do PCP voltou a reafirmar, em 
comunicado largamente difundido no país, nos primórdios da década de sessenta1681. 
Pouco depois, em pleno exílio brasileiro, Humberto Delgado reconhecia também o 
direito das colónias à independência. 

Outro acontecimento que veio prender a atenção de Amílcar Cabral foi uma 
frustrada tentativa de assalto ao quartel de Beja, protagonizada pelo Capitão Varela 
Gomes, a 1 de Janeiro de 1962, seguida de manifestações, a 31 de Janeiro, no Porto, que 
Cabral chegou a considerar “mais uma vitória do povo português”1682. Dois meses mais 
tarde (Março de 1962) eclodia a “crise académica”, que conduziu a greves e manifesta-
ções de estudantes em Coimbra e Lisboa, devido à proibição das comemorações do Dia 
do Estudante, e, por outro lado, à abolição do sistema de eleição do Presidente da Repú-
blica por sufrágio universal, o que apenas veio evidenciar ainda mais a debilidade do 
regime de Salazar. 

Entretanto, a polícia política do regime anunciava, com base em informações 
relativamente seguras, datadas de 3 de Setembro de 1962, a existência do plano de um 
movimento denominado Movimento Democrático para a Libertação de Portugal e 
Colónias (MDLPC), sedeado em Caracas (Venezuela), visando iniciar actividades terro-
ristas no norte de Portugal. Para isso, já lá se encontravam, alegadamente, cerca de 200 
comunistas1683. A ideia seria concretizada através do impedimento dos trabalhadores de 
se apresentarem nos locais de trabalho e espancar aqueles que tentassem opor-se à con-
cretização do plano. Apesar de, no comentário final, se referir à intercepção da corres-
pondência deste movimento, dirigida à União das Populações de Angola (UPA) e à 
Frente Revolucionária para a Independência Nacional (FRAIN), em Fevereiro daquele 
ano, apenas se sabe que o MDLPC era dirigido por Mário Mendes da Fonseca e Sérgio 
Alves Moreira, secretário da imprensa e propaganda1684. 

                                                 
1681 CD 25 de Abril, HCSA, “La position du Parti Communiste Portugais a la Question Colonial”. 
1682 AMS, “Mensagem aos soldados portugueses na Guiné e Cabo Verde”, PAIGC (1962); AMS, 
PAI/PIAGC, “Comunicados e mensagens”, pasta 4602.024, fl. 1 e 2. 
1683 IAN/TT – PIDE/DGS, Delegação de Angola, processo 11.25. B/43, “Movimento Democrático para a 
Libertação de Portugal e das Colónias”, NT 1847, Relatório Imediato Confidencial, Grau de Confiança – 
B-2 Origem RESERVADA, Actividade inimiga em Portugal, Entidade que envia: SCCIA, Data de 
Recepção 1 de Setembro 62, Entidade informadora: - MATADI (CONGO-LEO), n. 1530/7278/8/G.P., fl. 
1. 
1684 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1719/60 – SR, “Alfa Amaru Bari”, O Alfa Umaru Ibraima Touré”, O 
“Lam Touré”, “O Alfaiate”, “Mário Mamadu Touré”, “O Momo Touré”, fl. 49. Em Fevereiro de 1969, a 
direcção do MDLPC era constituído pelo Dr. João Elmano Varela (Presidente), Mário Mendes Fonseca 
(Secretário-Geral) e José da Graça (Secretário da Organização). 
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Antes e mesmo depois de ter iniciado a guerrilha, em Janeiro de 1963, Amílcar 
Cabral nunca abdicou de procurar ou de insistir numa via pacífica e negociada para a 
situação da Guiné e de Cabo Verde. Assim, num “Memorando” de 1960, Cabral dizia 
que ainda não era tarde para “proceder à liquidação pacífica da dominação colonial”. 
Em Outubro de 1961, Junho e Dezembro de 1962, voltou a lançar as mesmas propostas 
de negociações. É curioso notar que este comunicado do PAIGC, emitido em Dezem-
bro, foi precedido por um outro, de Novembro do mesmo ano, da autoria do Movimento 
Nacional Independente (MNI)1685, no qual se afirmava: 

 
No que se refere à questão do colonialismo português, a nossa política é de negocia-

ções imediatas entre o Governo português e os movimentos de libertação africanos para o 
auto governo1686.  
 
É bom lembrar que, em Dezembro de 1962, numa “conferência antifascista” da 

oposição portuguesa, se reafirmava o direito dos povos das colónias portuguesas à auto-
determinação e à independência. 

Certamente na sequência do anterior comunicado, Amílcar Cabral anunciava, 
numa comunicação apresentada à IV Comissão da Assembleia-geral das Nações Uni-
das, a 12 de Dezembro de 1962:  

 
Da nossa parte, estamos prontos para os contactos e para as negociações, com ou 

sem intermediários. Declaramo-nos ainda prontos a negociar em qualquer local, inclusi-
ve em Portugal1687. 
 
Não deixa de ser curioso, também, o facto do MNI ter anunciado, no mesmo 

comunicado, que estava a fazer diligências no sentido de realizar uma conferência com 
os líderes dos movimentos nacionalistas, da qual poderia sair uma declaração conjunta 
sobre os direitos de autogoverno e um compromisso de cessar-fogo na eventualidade do 
regime de Salazar cair. Julgamos que esta conferência só se concretizou, efectivamente, 
em 1964, na Cidade de Praga (antiga Checoslováquia). 

                                                 
1685 O MNI foi fundado por Humberto Delgado, depois das eleições presidenciais de 1958, como o objec-
tivo de unir a oposição contra o regime do Estado Novo. 
1686 Pedro Pezarat Correia, “Descolonização”, in Do Marcelismo ao fim do Império, Revolução Democra-
cia, Direcção de J. J. Brandão de Brito, Lisboa, Circulo do Leitores, 1999, p. 133.  
1687 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, “Cabo Verde e a Guiné “Portuguesa” 
perante a ONU. Declaração feita por Amílcar Cabral, Secretário Geral do PAIGC, perante a Quarta 
Comissão da Assembleia-geral da Organização das Nações Unidas, a 12 de Dezembro de 1962”, Partido 
Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) Secretariado-geral Bureau de Dakar, Janeiro 
de 1963, pasta 2, vol. I, fl. 227. 
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No interior do PCP, a corrente de opinião favorável à luta armada em solidarie-
dade com os movimentos de libertação começava a ganhar um número cada vez maior 
de adeptos, sobretudo depois do 4 de Fevereiro de 1961. Essa corrente, liderada por 
Álvaro Cunhal, que havia fugido do Forte de Peniche, em Janeiro do ano anterior, veio 
ganhar maior importância aquando do cisma sino-soviético de 1964, em consequência 
do qual começaram a surgir tendências favoráveis à luta armada e uma outra que advo-
gava o derrube pacífico do regime, chefiado por Júlio Fogaça. Foi, provavelmente, neste 
clima que, em Julho de 1964, o PCP avançou para a criação da Acção Revolucionária 
Armada (ARA), cujas acções, no coração do regime, apenas tiveram início, efectiva-
mente, em Outubro de 1970, com a destruição do navio Cunene, tendo sido suspensas 
em Maio de 19731688. 

Mas, muito antes dessa tentativa do PCP e da ARA, também no seio da oposição 
exilada, a hipótese de levantamento armado começava a ser considerada. O General 
Humberto Delgado, a quem se atribuiu responsabilidades na já referida tentativa de 
assalto ao quartel de Beja, em 1962, e no assalto ao “Santa Maria”, por exemplo, em 
carta dirigida aos oficiais das forças armadas que combateram na Índia, escrita no Rio 
de Janeiro, com data de 21 de Abril de 1963, fazia referência a uma entrevista sua, de 3 
de Dezembro de 1961, ao New York Times, na qual exortava: “aqueles oficiais” que 
queriam “demonstrar a heróica coragem dos seus antepassados, matando africanos”, a 
revoltarem-se antes “contra a tirania”1689. É claro que o “tirano” a que se referia era o 
Presidente do Conselho, Salazar. Já no final da carta, Delgado escrevia: “Que sejais vós 
[...] os da arrancada heróica para a libertação da Pátria agonizante sob as mãos do dita-
dor e seus esbirros da PIDE!”. 

De acordo com um ofício confidencial do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(MNE), de 1 de Maio de 1963, enviado ao Secretário-Adjunto de Defesa Nacional, gru-
pos oposicionistas radicados no Brasil teriam chegado a acordo com o Governo argelino 
presidido por Ahmed Ben-Bella, “no sentido da criação e organização de um campo de 
treino de terroristas com vista a um mais ou menos próximo desencadear de actividades 
subversivas no território metropolitano”1690. Com essa finalidade, segundo o mesmo 
ofício, a oposição portuguesa radicada, ao tempo, em Rabat (Marrocos), teria entrado 

                                                 
1688 Sobre este movimento, vide Raimundo Narciso, ARA Acção Revolucionária Armada: a história 
secreta do braço armado do PCP, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 2000. 
1689 CD25 de Abril, Pasta: “Estado Novo – Índia Portuguesa, Movimento Nacional Independente”, carta 
nº 354/63, DA/251, Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1963 do General Humberto Delgado, líder da Oposição 
Portuguesa, aos Oficiais das Forças Armadas que combateram na Índia, fl. 1. 
1690 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR NT 2675, Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Ofício Confidencial 306, 940, 1, Lisboa, 1 de Maio de 1963, para o Secretário Adjunto de 
Defesa Nacional, pasta 2, fls. 338. 
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em contacto com Amílcar Cabral, o qual lhes teria prometido pôr às suas ordens alguns 
desertores do exército português, que depois poderiam ser treinados no referido campo. 

Em declarações ao jornal argelino Révolution Africaine, de 13 de Janeiro de 
1964, Humberto Delgado comprometia-se a esforçar-se no sentido de obter dos países 
africanos, em nome da luta comum contra o salazarismo, uma ajuda concreta que lhe 
permitisse passar, de forma imediata, à acção directa em Portugal1691. Foi nesta II Con-
ferência que se instituiu a Junta Revolucionária Portuguesa, como braço armado da 
FPLN, e Humberto Delgado eleito presidente. 

Não era a primeira vez que a hipótese de levantamento armado, quer na sua fór-
mula de conspiração militar, quer na de insurreição das massas populares contra a dita-
dura “fascista”, era considerada no seio da oposição. Por exemplo, durante os tempos do 
Movimento de Unidade Nacional Antifascista (MUNAF), nos anos 40, duas correntes 
se perfilhavam: a corrente republicana e a corrente comunista. Contudo, apenas em 
finais de 1944, foi criado o Grupo Antifascista de Combate (GAC), com o objectivo de 
iniciar a luta de “libertação nacional” no território português, uma ideia que não chegou 
a atingir os objectivos preconizados, alegadamente por falta de unidade quanto a esta 
matéria no seio do MUNAF e por falta de condições objectivas favoráveis à insurreição. 
O PCP advogava então, a politização das massas como condição fundamental para o 
desencadear da revolução. Em todo o caso, o General Norton de Matos começou a pre-
parar, em Agosto de 1945, uma conspiração militar que o anúncio de eleições para 
aquele ano veio silenciar definitivamente. 

Depois da fundação da FPLN, em Dezembro de 1962, congregando inicialmente 
pelo menos quatro tendências1692, o assunto do levantamento armado voltava a ser 
equacionado. Foi, de resto, com este objectivo que a FPLN reuniu secretamente, a 20 de 
Janeiro de 1964, a sua II Conferência realizada em Praga, a fim de passar à ofensiva 
contra o regime de Salazar, com os objectivos de pôr termo à guerra colonial, instaurar 
um regime democrático e adoptar o não-alinhamento1693. Esta reunião foi de tal maneira 
secreta que só a 24 de Junho a Embaixada de Portugal em Roma teve conhecimento da 
sua realização, tendo enviado, nesta altura, uma informação ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (MNE). Notícia idêntica referia também um outro ofício, com origem na 
Embaixada de Portugal do Rio de Janeiro (Brasil), porém com ligeira diferença em rela-
ção à anterior. Neste último já se afirmava que, em tal reunião, se havia reiterado o 
                                                 
1691 “Contre Salazar: les portugais se préparent an soulèvement armé”, Révolution Africaine, Alger, 13 
janvier 1964. 
1692 O MNI, a Resistência Republicana (RR), a Aliança Socialista Portuguesa (ASP), o Movimento de 
Acção Revolucionária (MAR), e, mais tarde, o PCP. 
1693 AnNasr Constantine, Argel 20 de janvier 1964. 
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“direito das colónias portuguesas à autodeterminação e à independência”1694. Este assun-
to tinha sido abordado por Pedro Soares, membro do Comité Parisiense para a Defesa 
das Liberdades de Portugal, numa entrevista à Rádio Brazzaville, na sua emissão de 21 
de Janeiro, na qual afirmava:  

 
A Frente Patriótica de Libertação de Portugal está pronta a entrar em contacto com os 

movimentos nacionalistas africanos dos territórios portugueses e a apoiar as suas reivindi-
cações no que respeita ao direito à autodeterminação.  

 
É muito provável que os contactos referidos por aquele dirigente da oposição, 

nos quais Amílcar Cabral teria participado, fossem os mesmos a que também se referia 
Abílio Araújo, representante do PAIGC em Argel, numa carta dirigida à FPLN1695. Abí-
lio havia criticado, pouco tempo antes, a postura da FPLN em relação à coordenação da 
estratégia de luta com os movimentos nacionalistas africanos, num artigo publicado no 
Boletim Acção Revolucionária, de Novembro de 1964, afecto ao MAR1696. 

Não temos dúvidas de que a mais importante resolução da II Conferência, como 
se disse, foi a constituição da Junta Revolucionária Portuguesa, como braço armado da 
FPLN, sob a liderança de Humberto Delgado. No entanto, não tardaram a aparecer as 
primeiras divergências e cisões no seio da frente, relacionadas com a liderança da Junta 
e com a estratégia a seguir. Neste sentido, tudo indicava que a eleição (rapidamente con-
testada) de Humberto Delgado para Presidente representava a vitória da ala revolucioná-
ria. Por isso, foi mal acolhida por alguns elementos da FPLN como Tito de Morais, 
Piteira Santos, Ramos Almeida, Rui Cabeçadas e José Ervedosa, que excluíam de 
momento a hipótese de operações de guerrilha em Portugal, embora não a pusessem de 
parte num futuro próximo1697. Com efeito, no dia 29 de Fevereiro, o jornal El Universo, 
de Guayaquil (Equador), anunciava que, numa conferência de imprensa realizada em 
Argel, os elementos acima nomeados desmentiam a escolha de Humberto Delgado para 
Presidente da Junta Revolucionária Portuguesa. Mas, a 14 de Outubro, num outro 
comunicado distribuído à imprensa, anunciava-se que, numa conferência da FPLN, se 
havia reafirmado a confiança em Humberto Delgado. 

Esta notícia foi novamente contrariada pelo Jornal Times, com o título “Portu-
guese opposition Movement split”, de 28 de Novembro, que, na mesma linha da notícia 
anteriormente avançada pelo El Universo, desmentia que Humberto Delgado tivesse 
                                                 
1694 AHDMNE, processo 331 PAE, ofício nº 45, 1, 11,1, m. 13. 
1695 AMS, Carta da FPLN dirigida ao Ex.mo Senhor Abílio Duarte, membro do Comité Central do PAIGC, 
representante do PAIGC em Argel, Argel le 16 décembre 1964, pasta 4316.009, im. 21-23. 
1696 Idem, ibidem, im. 21-23.   
1697 Vide o jornal El Universo, Ecuador, de 29 de Noviembre de 1964. 
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sido eleito Presidente da Junta Revolucionária. Seja como for, para além de todas as 
divisões de que enfermava a oposição, a Junta da Acção Patriótica dos Portugueses da 
Argélia (JAPPA) fazia, no seu Boletim de Fevereiro de 1964, um apelo à passagem à 
acção armada em Portugal1698. Já em Janeiro último, Humberto Delgado havia manifes-
tado a intenção de pedir auxílio concreto aos países africanos, em nome da luta comum 
contra o salazarismo, com o intuito de passar à acção directa1699. 

A separação entre Humberto Delgado e FPLN era agora inevitável. Delgado 
recriava a FPLN em Marrocos. Ao referir-se a este assunto, Luís Cabral afirmou que o 
PAIGC continuou fiel a FPLN da Argélia1700. 

A 23 de Março, era anunciada a primeira vaga de prisões em Portugal que atin-
giu sobretudo elementos afectos à Junta de Humberto Delgado, a qual o jornal espanhol 
La Prensa, de 23 de Março, não tardou em associar a uma tentativa para fundar a 
“Unión Ibérica”. O anúncio das autoridades portuguesas, que se seguiu às prisões, acu-
sava Delgado de ter chegado a acordo, em Praga, com os líderes do “banido” PCP, Hol-
den Roberto (UPA) e Amílcar Cabral (PAIGC), tendo em vista a realização de acções 
militares conjuntas contra Portugal1701. A mesma notícia era reportada, dois dias mais 
tarde (25 de Março), ao Ministro dos Negócios Estrangeiros português), num ofício 
enviado pela Embaixada portuguesa de Londres1702. 

No dia 21 de Março, a Embaixada de Portugal em Roma havia informado o 
MNE português que uma delegação do Partido Comunista Italiano (PCI) se havia deslo-
cado à Argélia, com vista à preparação, naquele país, de acções subversivas dirigidas 
especialmente contra a Península Ibérica, dentre as quais estaria previsto um “ataque 
frontal contra Portugal”, marcado para a Primavera de 19651703. 

Provavelmente animado por este plano de ataque e pelos avanços no terreno 
militar e político-diplomático, e ainda pelas promessas de apoio por parte de alguns paí-
ses africanos como o Mali, a Argélia e a República da Guiné, Amílcar Cabral afirmava 
numa entrevista ao Temoignage Chrétien, publicada em Paris, a 6 de Maio de 1965, mas 
que julgamos ter sido concedida em Janeiro ou princípios de Fevereiro, que a vitória 
sobre o exército estrangeiro estava próxima. É claro que, mais uma vez, se gorou a 

                                                 
1698 Trata-se do Boletim da Junta de Acção Patriótica dos Portugueses da Argélia. 
1699 Vide o artigo “Contre Salazar: les Portugais se préparent an soulevement armé”, Revolution Africain, 
13 de Janeiro de 1964. 
1700 Luís Cabral, ob.cit., pp. 228-229. 
1701 Vide, por exemplo, o The Guardian, Londres, 23 de Março de 1964. 
1702 AHDMNE, processo 2, 1, Ofício n.º 561, da Embaixada de Portugal em Londres dirigido ao Ex.mo 
Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
1703 AHDMNE, processo 1, 11, Ofício n.º 163, da Embaixada de Portugal em Roma dirigido ao Ex.mo 
Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
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expectativa do líder do PAIGC e a sua esperança em ver terminada a guerra sem gran-
des esforços. O prometido ataque jamais se concretizou devido ao assassinato, ainda por 
esclarecer, de Humberto Delgado, em Badajoz, a 13 de Fevereiro de 1965, quando, ale-
gadamente, tentava entrar em Portugal, com o objectivo de contactar e preparar, com os 
seus apoiantes, o referido ataque. 

Contrariado uma vez mais pelos acontecimentos, Cabral, que, em Maio de 1965, 
havia declarado ao jornalista da Jeune Afrique, Justin Vieyra, que a reviravolta na polí-
tica de Portugal nunca se produziria enquanto Salazar se mantivesse no poder1704, não 
deixou, no entanto, de propor, alguns meses mais tarde (Outubro), aquando da II Confe-
rência da CONCP reunida em Dar-Es-Salam, o lançamento da luta armada em território 
português, a ser desencadeada pelos próprios movimentos de libertação1705, com bom-
bardeamentos a partir do Norte de África1706. Esta proposta, que surgiu, certamente, na 
sequência da promessa de apoio feita em Bamako (Mali), em Março último, pelo Presi-
dente Ben-Bella, utópica e de difícil concretização, foi simplesmente retirada dos 
documentos da conferência, não só porque a “libertação de Portugal” era matéria da 
exclusiva responsabilidade da oposição portuguesa, mas também por desacordo no seio 
da CONCP em relação à delicadeza do assunto. 

Um mês antes da reunião da Conferência das Organizações Nacionalistas das 
Colónias Portuguesas (CONCP), em Dar-Es-Salaam, os Estados Unidos que, durante a 
Administração Kennedy eram favoráveis a uma política reformista nas colónias portu-
guesas, chegando inclusive a votar, na Assembleia Geral da ONU, uma proposta de 
reformas em Angola, e decretado a proibição da venda de armas a Portugal1707, entre 
outras medidas, fizeram uma inversão na sua política relativamente à África durante a 
Administração Johnson. A Secretaria de Estado e o Embaixador dos Estados Unidos em 
Portugal, George Anderson, gizaram um plano de descolonização por fases, conhecido 
por “Plano Anderson”, que foi apresentado ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Franco Nogueira1708. Tal plano consistia em proceder à descolonização num período de 
8 a 10 anos e na feitura de um referendo supervisionado internacionalmente, em que as 
colónias poderiam optar pela independência total ou pela inserção numa eventual 

                                                 
1704 Justin Vieyra, “Amílcar Cabral, liberté pour 350.000 Guinéens”, Jeune Afrique, Paris, may 1965, n. º 
230, 2, p. 23. 
1705 Esta posição teria sido revelada por Pedro Ramos de Almeida, representante do PCP junto da FPLN 
ao José Pedro Castanheira que o divulgou no seu livro, Quem Mandou Matar Amílcar Cabral?, Lisboa, 
Relógio de Água, 1995, pp. 48-49.  
1706 Vide João Paulo Guerra, Memórias das Guerras Coloniais, Porto, Afrontamento, 1993, p. 103. 
1707 Vide, sobre este assunto, Norrie MacQueen, A descolonização da África…, p. 77. 
1708 Sobre o conteúdo deste plano vide Michael A. Samuels and Stephen M. Haykin, “The Anderson Plan: 
na American Attempt to seduce Portugal out of Africa”, Orbis 23, 3 (1970), pp. 649-669. 
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comunidade lusófona. Os Estados Unidos supervisionariam o cumprimento dos acordos 
alcançados e dariam auxílio para o desenvolvimento das colónias e armas a Portugal, 
caso esses acordos não fossem respeitados pelos movimentos de libertação1709. 

Contudo, o plano americano foi rejeitado por Portugal, em Março de 1966, que 
assim preferiu manter inalterável o curso dos acontecimentos em África. De resto, num 
discurso pronunciado, aquando de uma sessão da Assembleia Nacional, no ano seguinte 
(1967), Salazar afirmava: “a resistência portuguesa em África pode durar indefinida-
mente”1710. Nem mesmo a incapacitação do Presidente do Conselho e a sua substituição 
por Marcelo Caetano, em fins de 1968, alteraram as posições do regime. Neste ano, pelo 
menos no que se referia à Guiné, o objectivo do Governo português era o de conter a 
guerrilha. Para isso se fizeram mudanças a nível da administração colonial na província, 
nas chefias militares, no reforço dos efectivos, e ainda uma série de acções no âmbito da 
guerra psicológica que vieram alterar a lógica do conflito. 
 
 

3.3. Esperanças no auxílio militar africano 

 
Tendo iniciado a guerrilha, em Janeiro de 1963, não restava a Amílcar Cabral 

outra saída que não fosse a de tentar assegurar e explorar ao máximo o apoio dos aliados 
africanos que lhe viessem garantir uma vitória rápida sobre o exército colonial. 

Este almejado apoio da África ao PAIGC começou a ganhar consistência, como 
já se disse, com a fundação, a 25 de Maio de 1963, da Organização de Unidade Africana 
(OUA), em Addis-Abeba, dando início assim a uma nova etapa do continente, depois da 
vaga independentista dos inícios dos anos sessenta. Logo no primeiro dia da abertura da 
conferência, as próprias organizações nacionalistas das colónias portuguesas, num total 
de 20 (incluindo o PAIGC) apresentaram um “Memorando” aos chefes de Estado afri-
canos no qual solicitavam: 1) A apresentação de um ultimato às potências coloniais, no 
sentido de transferirem o poder sob pena de uma intervenção directa dos países africa-
nos independentes; 2) O reconhecimento do direito aos nacionalistas de participarem em 
pé de igualdade nas conferências de carácter africano; 3) A criação de um “Bureau de 
Libertação Africano” de apoio aos movimentos independentistas; 4) A atribuição de 
ajuda financeira e material; 5) A criação de um Comité que trabalhasse para a libertação 
de África; 6) Concessão de 100 bolsas de estudos anuais aos jovens dos países ainda sob 
o domínio colonial; 7) Facilidades de acesso à imprensa africana para os nacionalistas e 
                                                 
1709 Vide Norrie MacQueen, ob. cit., p. 78. 
1710 Rigsarkivet – Udenrigsministeriet Akter 1946-1972, 131K, PK XII-XIII (1967-1969) – 131K.3. Por-
tugal’s oversøiske besiddelser, PK XII fra 1-11.1967 til 31/10/1968. 
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restrições à publicação de notícias e informações prejudiciais a estes movimentos; 8) A 
adopção de medidas contra Portugal e a África do Sul1711.  

A África independente era sensível ao colonialismo e ao apartheid. Revelavam-
no, de resto, todas as medidas subsequentemente adoptadas e inscritas na Carta Magna 
rubricada por 31 países independentes, sobretudo no que diz respeito ao seu compro-
misso sem reservas com a causa da emancipação total dos territórios ainda colonizados 
(artigo II, 6.º) e a constituição de um comité de coordenação composto por nove países 
(Argélia, Congo Leopoldoville, Etiópia, Guiné, Nigéria, Uganda, República Árabe Uni-
da (RAU), Senegal e Tanzânia), mais tarde designado Comité de Libertação.  

O objectivo principal desse comité era o de coordenar a ajuda aos movimentos 
de libertação, para o qual foi criado um fundo especial com base na contribuição volun-
tária dos Estados membros. Outro dos grandes desígnios da OUA seria a criação de uma 
Legião Africana ou de um Exército Africano de Libertação, propostos, respectivamente, 
por Frantz Fanon e pelo Ministro de Estado marroquino, Abdelkrim Khatib, responsável 
pelos assuntos africanos. Khatib havia estabelecido, com Marcelino dos Santos e Aqui-
no de Bragança, ao tempo dirigentes da CONCP com sede em Rabat, um plano que 
concedia um período de tempo para que Portugal procedesse à descolonização. No final 
daquele período, se Portugal não actuasse, seria constituído um corpo expedicionário de 
voluntários africanos destinado a apoiar a acção dos nacionalistas das colónias portu-
guesas1712. 

A partir de 1964, este projecto de criação de um Exército Africano de Liberta-
ção, que reunia cada vez mais adeptos, começou a preocupar seriamente as autoridades 
portuguesas a ponto de mandarem investigar as possibilidades de sua concretização. A 
resposta aparecia numa informação de Serviço do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(MNE) português, elaborada a 14 de Julho daquele ano, na qual o seu autor, Augusto 
Deslandes, afirmava ter encontrado, nos arquivos daquele serviço, apenas uma notícia 
do Daily Telegraph, de 24 de Fevereiro de 1964, em que se dizia que aquele “Exército” 
estava a ter o apoio de vários chefes de Estado africanos1713. O mais curioso é que essa 
informação adiantava, inclusive, que elementos desse “exército” já “estariam a ser trei-

                                                 
1711 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2675, Ofício n.º 2020/5814, 26-
D/SP, datado de 30 de Junho de 1963. Assunto: Conferência de Addis-Abeba – Memorandum dos Nacio-
nalistas “Africanos”, pasta 2, fls. 329-330. 
1712 A este plano também se referiram João Paulo Guerra, Memórias das Guerras Coloniais, p. 102; e 
Dalila Cabrita Mateus, A luta pela Independência. A formação das Elites fundadoras da Frelimo, MPLA 
e PAIGC, Lisboa, Inquérito História, 1999, p. 117. 
1713 AHDMNE, “Discussão das Hipóteses de auxílio ao PAIGC que num futuro próximo poderia vir a ser-
lhe prestado sob diversas formas e combinações”, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 16/7/964, Con-
fidencial, Augusto Deslandes. Informação de Serviço, 14/7/964, Augusto Deslandes. 
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nados em vários países, com o objectivo de lutarem contra a África do Sul, a Rodésia do 
Sul e territórios portugueses”1714. Perante este panorama, o Secretariado-Geral de Defesa 
Nacional encomendou ao Ministério de Negócios Estrangeiros, através da sua Secretaria 
de Estado dos Negócios Políticos, um estudo detalhado sobre o assunto1715. Nesse estu-
do, da autoria de Augusto Deslandes, pelo menos duas possibilidades eram colocadas 
relativamente às eventuais modalidades que esse auxílio podia vir a assumir. Era elas: 
auxílio financeiro, intervenção militar conjunta dos países da OUA ou de iniciativa par-
ticular1716. Em relação ao auxílio financeiro, citando um relatório do Comité de Coorde-
nação de Dar-Es-Salaam, o estudo anunciava que aquele organismo da OUA já havia 
atribuído verbas ao PAIGC e à FLING no valor, respectivamente, de 960 e 400 contos, 
que apressou a considerar ridículas face às ambições. 

Porém, no que concerne às outras duas hipótese avançadas (intervenção militar 
conjunta ou de iniciativa particular), Augusto Deslandes admitiu a sua difícil concreti-
zação, em virtude da falta de unidade no seio da OUA, a que se devia associar ainda 
vários outros “factores negativos”. E destacava a falta de capacidade financeira para 
organizar e manter uma expedição de tropas regulares, dificuldades de abastecimento e 
falta de poder militar de alguns países que integravam a organização, excepção feita à 
República Árabe Unida (RAU), a desconfiança entre negros e árabes, que levaria certa-
mente à exclusão destes últimos e, finalmente, a desconfiança do Senegal, única potên-
cia militar na região, relativamente aos seus vizinhos (Mali e República da Guiné-
Conakry). 

Afastada a hipótese de ajuda financeira e intervenção militar conjunta, restava a 
terceira e última alternativa, que era a livre iniciativa dos países eventualmente interes-
sados, como seriam os casos da Argélia, RAU, Marrocos, Tunísia, Senegal, Mali e 
República da Guiné-Conakry1717. Invocando ainda desinteligências entre negros e ára-
bes, o estudo deixava, no entanto, em aberto, a eventualidade desse apoio poder vir a ser 
concretizado apenas pelos exércitos da Guiné-Conakry, do Mali e do Senegal. Mas, 
considerando novamente os fracos recursos militares dos dois primeiros (Guiné-
Conakry e Mali), concluiu que o Senegal era o único país que estava em condições de 
realizar essa proeza, embora parecesse ao autor do estudo muito pouco “provável que os 

                                                 
1714 Idem, ibidem. 
1715 AHDMNE, “Discussão das Hipóteses de auxílio ao PAIGC que num futuro próximo poderia vir a ser-
lhe prestado sob diversas formas e combinações”, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 16/7/964, Con-
fidencial, Augusto Deslandes. 
1716 Idem, ibidem. 
1717 Idem, ibidem. 
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senegaleses quisessem prestar-se a esse papel”1718. No tocante à intervenção separada da 
Argélia, Mali e República da Guiné-Conakry, Augusto Deslandes também a minimizou, 
apesar das identificações político-ideológicas existentes entre eles. Segundo o relatório, 
só restava a Amílcar Cabral “o recurso ao auxílio dos países africanos, comunistas ou 
até outros países, individualmente considerados”. O mesmo estudo referia-se a uma 
reunião efectuada a 9 de Abril, no Mali, que contou com as presenças do país anfitrião, 
o Senegal, a Guiné-Conakry, o Ghana e o Daomé, e como observadores, a Rússia e a 
China, na qual se deliberou colocar à disposição do PAIGC o seguinte número de 
homens devidamente armados: Mali (200), Guiné-Conakry (200), Senegal (500), Ghana 
(500) e o Daomé (300). A contribuição russa e chinesa limitar-se-ia, entre outras coisas, 
a dar apoio em armamento e a enviar técnicos especializados no manejo de explosi-
vos1719. 

Estamos convencidos de que o apoio “concreto” prometido pelos países da 
região, associado à situação militar favorável no terreno, teria estado, como já anterior-
mente referimos, na origem de declarações proferidas por Amílcar Cabral na capital 
argelina, a 1 de Maio de 1964. De acordo com essas declarações, o líder do PAIGC con-
tava terminar com êxito a luta ainda em Agosto daquele ano1720. Por outro lado, a 14 de 
Maio, em entrevista divulgada pela Agência Reuter em Paris, Cabral reiterava que o seu 
partido estava já “operando como um Estado nas regiões libertadas da Guiné”. Mas, 
instado a pronunciar-se sobre a natureza das ajudas recebidas dos países africanos, 
Amílcar Cabral escusou-se a revelar em que consistiam, dizendo apenas que eram “con-
cretas”1721. 

Quem acabou por reforçar as suas posições defensivas no território foi o exército 
português. Com efeito, a 8 de Maio de 1964, Arnaldo Schultz foi nomeado Governador 
e Comandante-Chefe da Guiné e decidiu aumentar os efectivos militares de 8 mil para 
30 mil, contra apenas 5 mil guerrilheiros. Com a guerra a aumentar de intensidade e em 
virtude dos fracos apoios com que contava ainda em África, os aliados africanos de 
Amílcar Cabral foram forçados a reagir. A 21 de Março de 1965, e mais uma vez no 
Mali, foi feita uma reunião tripartida, que contou com a presença do Presidente daquele 
país, Modibo Keita, de Sekou Toure, da Guiné-Conakry, e de Ben-Bella, da Argélia, 
com a finalidade de, em conjunto, estudarem a hipótese de auxílio a ser atribuído ao 
PAIGC. Nesta reunião, em que o Senegal não chegou a participar, apesar de ter sido 
                                                 
1718 Idem, ibidem. 
1719 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amilcar Cabral”, SR, NT 2675, Informação n.º 159 – 
SC/CI (2), datada de 18 de Maio de 1964, pasta 2, fl. 175. 
1720 Idem, ibidem, Informação nº 126 – SC/CI (2), “Apoio Argelino ao «PAIGC»“, 1/5/64, pasta 2, fl. 182. 
1721 Idem, ibidem, fl. 178. 
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convidado, a Argélia de Ben-Bella comprometeu-se a fornecer “toda a espécie de mate-
rial, inclusive aviões, a fim de Amílcar Cabral poder reacender muito brevemente, a luta 
terrorista”1722. As modalidades deste apoio devem ter sido comunicadas ao líder do 
PAIGC pouco depois, aquando da sua escala em Argel, a caminho de Paris, o que o 
levou a declarar, em conferência de imprensa realizada na capital francesa, que a sua 
última passagem por Argel o havia reconfortado bastante1723. Duvidamos que a Argélia 
tivesse começado a pôr em prática as decisões tomadas na reunião de Bamako. A depo-
sição prematura de Ben-Bella, através de um golpe de Estado, ainda naquele ano, deve 
ter contribuído para a inviabilização definitiva do prometido auxílio. 

Do lado português, se, em 1964, existiam muitas dúvidas sobre a capacidade dos 
países africanos em apoiar os movimentos de libertação, em 1965, as dúvidas começa-
ram a dar lugar a certezas. Assim, relativamente ao PAIGC, notícias sobre a alegada 
presença de forças africanas nas suas fileiras tendiam não só a ser frequentes, como a 
multiplicar-se. Por exemplo, uma informação confidencial da PIDE, datada de 15 de 
Julho, referia-se a presença de mercenários da África Ocidental (Sudão, Mali e Ghana), 
da África do Norte (Argélia) e austral (Tanzânia) na base de Koundara (Guiné-
Conakry), aos quais instrutores russos, checoslovacos e alemães do Leste estariam a 
distribuir material de guerra e fardamento1724. De acordo com uma resposta a um pedido 
de pesquisa que havia sido dirigido, uma semana antes (9 de Agosto), à PIDE, pelo 
Secretariado de Defesa Nacional, a 17 de Agosto, não se sabia ainda se se tratavam de 
mercenários ou “forças de auxílio enviadas pelos respectivos países”1725. 

Também desconhecemos a relação existente entre esta notícia e as decisões 
tomadas na reunião de Bamako (Mali), a 9 de Abril de 1964, na qual, conforme já tive-
mos oportunidade de verificar, vários países se comprometeram a pôr um determinado 
número de combatentes à disposição do PAIGC. Estariam alguns daqueles países, como 
o Ghana e o Mali, a cumprir, só agora, as suas promessas?  

Numa nota do já referido pedido de pesquisa, referenciava-se ainda que várias 
notícias davam conta da presença, na região, de elementos estrangeiros, designadamente 
do Mali. A esta notícia juntava-se uma outra informação, da mesma polícia, também 

                                                 
1722 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amilcar Cabral”, SR, NT 2675, Informação n.º 239 – 
SC/CI (2), Actividades Terroristas na Província da Guiné (1965), pasta 2, fl. 105. 
1723 Justin Vieyra, “Amilcar Cabral. Liberté pour 350 000 Guinéens”, Jeune Afrique, Paris, 1965. 
1724 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, informação n.º 520 – SC/CI (2) Activida-
des terroristas em direcção à Guiné, Confidencial, PIDE – Guiné, 15/7/65, razoavelmente segura, C-3, fl. 
87 e, também, IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Pedido de Pesquisa n. 
102/PP/B, 9 de Agosto de 1965, Secreto, processo 2326-2202, República da Guiné, Actividades dos terro-
ristas na República da Guiné, referência: informação n.º 520 – PIDE – Guiné, fl. 84. 
1725 Idem, ibidem, fl. 77. 
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datada de 9 de Agosto, dando conta da presença de uma delegação militar da OUA, que 
teria visitado a base militar de Kindia (República da Guiné-Conakry)1726, onde cerca de 
300 elementos estariam a receber preparação militar ministrada por instrutores rus-
sos1727. O número de homens apontados pela notícia anterior contradizia os dados cons-
tantes na resposta ao pedido de pesquisa, de 17 de Agosto, que indicava 200 homens, de 
um total de 500 (e não 300 conforme referia a Informação n.º 49, de 9 de Agosto), que 
teriam abandonado a base de Kindia, com destino a Koundara, no dia 8 de Julho1728. De 
novo, não sabemos qual é a relação existente entre aqueles 500 guerrilheiros de Kindia, 
de que uma parte teria seguido para Koundara, e um outro grupo que chegou a esta 
mesma localidade, nos dias 8 e 9 de Julho de 1965, referenciados numa outra informa-
ção como provenientes de Conakry (150 homens) e de Boké (350)1729. E muito menos se 
se trataria já de uma força do PAIGC ou um contingente africano de “auxílio”. Em todo 
o caso, no mesmo documento, acabou por se admitir o seguinte: 

 
 
Notícia posterior, não recortada, dizia que metade daquele efectivo (100 homens 

teriam seguido para Koundara e a outra metade (100) para a área de Sansalé e Simbeli, 
ao sul da Província1730. 
 
Se a presença de contingentes de auxílio oferecia dúvidas, o mesmo não se pode 

dizer em relação à presença da delegação militar da OUA, acerca da qual várias pergun-
tas se nos colocam. A que se devia esta visita? Estaria ela relacionada com os mercená-
rios a que as notícias anteriores se referiam? Sobre isso não há a menor dúvida de que a 
sua presença, numa base militar do PAIGC, tivesse como objectivo avaliar ou apreciar, 
in loco, o nível do desenvolvimento da luta1731 para um reforço da ajuda e um eventual 
reconhecimento do PAIGC. Recorde-se que, em 1963, a OUA havia decidido suspender 
o reconhecimento, em virtude de insanáveis divergências entre os movimentos de liber-
tação da Guiné portuguesa. Agora, com base no critério de eficácia, teria regressado, 
para fazer uma nova avaliação da situação no terreno. Assim, tal presença não deixava 
de estar relacionada ainda com um relatório elaborado pelo Comité de Libertação, e 

                                                 
1726 A base de Kindia era um centro de treinos militares ligado a OUA. 
1727 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amilcar Cabral”, SR, NT 2675, Informação n.º 49 – SC/CI 
(2), pasta 2, fl. 115. 
1728 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR fl. 78. Ao apontar aquele número, o informa-
dor da Subdelegação de Bissau da PIDE teve em consideração, como ele mesmo afirmou, as movimenta-
ções de tropas assinaladas no documento, sem provar que vinham todos da base de Kindia. 
1729 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61 “PAIGC”, SR, Informação n.º 520 - SC/CI(2), Actividades 
Terroristas em Direcção à Guiné, 15/765, PIDE - Guiné, razoavelmente segura (C-3), fl. 78. 
1730 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, fl. 78. 
1731 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, “Libertação”, Órgão do Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde, n.º 51, Fev. 1965, fl. 153v. 
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submetido ao Conselho de Ministros daquela Organização reunido em Nairobi (Qué-
nia), de 26 de Fevereiro a 9 de Março de 1965, no qual se pedia o reconhecimento do 
PAIGC como o único movimento representativo da Guiné e Cabo Verde. Certamente, 
antes de adoptar uma posição precipitada, o Conselho de Ministros da OUA teria optado 
por enviar uma comissão militar tripartida, constituída por representantes das Forças 
Armadas da Serra Leoa, da Mauritânia e dos Camarões. Repare-se que, dos países indi-
cados para tomarem parte nessa missão ao interior da Guiné, não figurava nenhum dos 
que tinham sido anteriormente mencionados pela PIDE, como estando já a colaborar 
com o PAIGC, no que pode ser interpretado como uma medida destinada a garantir a 
isenção na decisão final. A grande rivalidade e proliferação dos movimentos nacionalis-
tas da Guiné e Cabo Verde que reclamavam o apoio da OUA, designadamente do Comi-
té de Libertação, a isso obrigavam. 

Até aqui, a falta de unidade dos vários movimentos de libertação da Guiné e 
Cabo Verde constituía um entrave, não só para a atribuição do auxílio por parte da 
OUA, mas também para um possível reconhecimento. O falhanço de várias tentativas 
para a concretização da unidade fez com que, no seio daquela organização, se começas-
se a ponderar outro requisito para o reconhecimento. Tratava-se, justamente, da implan-
tação efectiva no território e os programas sociais postos em marcha. Cremos que, sobre 
este aspecto, a visita da referida missão militar da OUA representava uma importante 
vitória diplomática de Amílcar Cabral sobre os movimentos rivais radicados no Senegal 
(e contra Portugal), ao abrir as portas para o almejado reconhecimento do PAIGC. 

Para já, uma resposta pode ser avançada em relação aos “mercenários” ou con-
tingente de “auxílio”. É que eles não eram uma força oficial africana, isto é, da OUA, 
por isso, a confirmar-se de facto a sua presença, a sua constituição teria sido de iniciati-
va particular e de voluntários de alguns países africanos colaboradores. É claro que o 
problema da África e da ajuda aos movimentos de libertação veio transcender as tradi-
cionais divergências profundas que caracterizavam os seus países nesse período e que 
não permitia a unidade necessária para a concretização desse ou de outros projectos, que 
pudessem concitar apoios para os movimentos de libertação. 

A falta de unidade também punha em causa a ideia de “solidariedade biológi-
ca”1732 patente no discurso de Frantz Fanon, no sentido de que as lutas de libertação 
nacionais deviam interessar a África e a humanidade no seu conjunto, e que a África 
nunca seria independente enquanto alguns dos seus países permanecessem colonizados. 

                                                 
1732 Franz Fanon, Em defesa da Revolução Africana, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1980, pp. 174-
175. 
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Essa ideia tinha ganho alguns adeptos entre os dirigentes africanos radicais mas, do 
lado de fora, encontravam-se os moderados, contrários a qualquer ideia de violência. 
Essa profunda divisão do continente, na perspectiva de Amílcar Cabral, não contribuía 
em nada para a liquidação do colonialismo ou para criar um bom relacionamento entre 
os países independentes e os movimentos de libertação nacionais. Os maiores prejudi-
cados eram, naturalmente, estes últimos, a braços com inúmeras dificuldades devido à 
carência de auxílio concreto (material, financeiro e dos recursos humanos). Por exem-
plo, o partido de Amílcar Cabral teve, durante bastante tempo, grandes dificuldades em 
garantir o reabastecimento dos guerrilheiros e depósito de material a partir do Senegal, 
devido aos entraves impostos pelas autoridades do país vizinho, que, até 1966, deu gua-
rida aos movimentos rivais do PAIGC. Com os progressos registados pelo PAIGC a 
nível militar e diplomático, o Senegal não teve outra alternativa a não ser reconhecê-lo, 
num protocolo assinado, a 21 de Março daquele ano, entre Amadou Karim Gaye e Cis-
sé Dia, respectivamente, Ministros das Forças Armadas e do Interior, em representação 
do Senegal, e Amílcar Cabral, pelo PAIGC1733. Nesse protocolo, concediam-se diversas 
facilidades ao PAIGC, nomeadamente a fixação de zonas de reagrupamento de militan-
tes e combatentes e a nível do trânsito de material, abastecimento e cuidados de saúde 
para os feridos e doentes1734. Deste modo, as autoridades senegaleses procuravam aca-
bar com os constantes incidentes entre os militantes e combatentes do PAIGC e os mili-
tares e agentes da autoridade senegaleses. Por exemplo, na região de Casamansa, em 
1965, um incidente deste género provocou a morte do Prefeito de Ziguinchor e ferimen-
tos a um polícia1735, o que originou a convocatória de Amílcar Cabral para uma reunião 
com Senghor1736, à qual acabou por comparecer Luís Cabral1737. Desde 1964 que a 
OUA havia decidido apelar a cada Estado membro desse maior apoio aos movimentos 
de libertação, designadamente, no que toca ao trânsito, passagem de material e/ou à 
criação de um corpo de voluntários em diversos domínios. Para Amílcar Cabral, esta 
decisão e o acordo logrado com o Senegal vinham em boa hora, não só pela evolução 

                                                 
1733 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Exmo Senhor Inspector da Polícia Inter-
nacional e de Defesa do Estado da Província Ultramarina da Guiné, Lisboa, 19 de Julho de 1966, fl. 4. 
Também existe o mesmo documento em francês com o título “Protocole d’Accord”. 
1734 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Exmo senhor Inspector da Polícia Interna-
cional e da Defesa do Estado..., fl. 4. 
1735 Idem, ibidem, Ofício n.º 67/66 – SC – Confidencial dirigido ao Exmo Senhor Director Geral da Polícia 
Internacional e de Defesa do Estado, Bissau e Subdelegação da PIDE, 8 de Fevereiro de 1966, fl. 37. 
1736 Idem, ibidem, Ofício n.º 3.539 – CI (2) – SC dirigido ao Exmo. Senhor Inspector da Polícia Interna-
cional e de Defesa do Estado da Província Ultramarina da Guiné, Lisboa, 9 de Setembro de 1965, fl. 39 e 
também Ofício 114/PP/B, de 2 de Setembro de 1965, Confidencial, fl. 40. 
1737 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR, Ofício 114/PP/B de 2 de Setembro de 
1965, Confidencial, fl. 40. 
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que veio imprimir à guerra, mas também pelas possibilidades que abria, tendo em vista 
o combate aos seus inimigos dos movimentos rivais instalados no país vizinho. Não é 
por acaso que, a 14 de Outubro de 1966, sete meses após a assinatura do protocolo, o 
Senegal, através do seu Ministério do Interior, emitiu uma ordem de prisão e de expul-
são a Umaro Gano, do Bloco dos Naturais da Guiné Portuguesa (BNGP), acusado de 
colaborar com a PIDE.  

Contudo, só se registaram melhorias significativas a partir de 1968, mas não de 
modo definitivo. Tanto é assim que, anos mais tarde (Janeiro de 1970), num “Memo-
rando” dirigido ao Comité de Libertação da OUA, Amílcar Cabral solicitava, no tópico 
referente às necessidades principais, a “continuidade e reforço das facilidades”, princi-
palmente no que concerne ao abastecimento dos combatentes através dos países vizi-
nhos, “elementos vitais para a luta1738. Cabral referia-se particularmente ao caso do 
Senegal.  

À desunião dos países africanos juntava-se também um outro elemento que veio 
abalar profundamente as bases em que assentavam os novos Estados independentes. 
Referimo-nos à conjuntura africana que, desde 1960/61 e nos anos subsequentes, vinha 
sendo marcada por uma vaga de instabilidade política, alterando por completo a relação 
de forças até aqui existentes entre os países moderados e os radicais de tendência revo-
lucionária, com orientações políticas, sociais e doutrinais assumidamente diferentes1739. 
Este movimento de inflexão começou a ganhar forma desde 1960, com vários movi-
mentos subversivos, tentativas de golpe de estado e de assassinatos de Chefes de Estado 
ou de Governo.  

                                                 
1738 AMS, “Mémorandum à la XVI ème Session du Comité de Libération africaine”. Lusaka, janvier 1970, 
PAIGC, pasta 4343.002, im. 53. 
1739 AMS, Mário de Andrade e Amílcar Cabral, “L´Afrique et la lutte de libération nationale dans les 
colonies portugaises”, pasta 4330.008, im. 76. 
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Cap. 3 – A Atenção aos Problemas Internos e Externos da Luta 
 

1. A “guerra do povo, pelo povo e para o povo” 

 

1.1. Os abusos contra a população e o Congresso de Cassacá: as primeiras 
       reformas  
 

Na Guiné, a progressão militar da guerrilha pôs também em evidência, desde 
muito cedo, fraquezas organizacionais e estruturais do PAIGC. A falta de um comando 
centralizado, como bem assinalou Mustafah Dhada1740 criou vícios em determinadas 
frentes, dando origem a desvios de orientação e abusos que punham em risco as vitórias 
já alcançadas. Instalado em Conakry, atento ao não menos importante aspecto diplomá-
tico e à ainda deficiente rede de contactos e de ligações com as estruturas de guerrilha 
no interior da Guiné portuguesa, Cabral encontrava-se longe do teatro das operações e, 
por vezes, do controlo sobre determinadas unidades militares, que operavam nas duas (e 
mais tarde, três) frentes de combate.  

Muitos comandantes aproveitaram-se destas deficiências para actuarem de forma 
desmedida e incontrolável, provocando até abusos de poder e arbitrariedades contra as 
populações indefesas, o que ameaçava despovoar as áreas libertadas1741. No rol dos pro-
blemas então enfrentados, Vasco Cabral assinalou os seguintes: 

 
O açambarcamento do poder por indivíduos ou grupos que o utilizam em proveito 

próprio, ausência da prática de uma democracia verdadeira, o caciquismo, o naciona-
lismo estreito, o racismo, etc.1742.  
 
Gastão Segny Júnior, natural de Bolama, em carta [manuscrita] ao Director da 

PIDE, datada de 27 de Junho de 1964, informava-o de que havia um “forte desentendi-
mento”1743, no seio do partido de Amílcar Cabral. Devido à proximidade da data da car-
ta com a realização do Congresso de Cassacá (13 a 17 de Fevereiro), estamos convenci-

                                                 
1740 Mustafah Dhada, ob. cit., p. 19. 
1741 Luís Cabral, “Da formação do partido à Proclamação do Estado”, Nô Pintcha, n.º 228, Ano II, 19 de 
Setembro de 1976. 
1742 Vasco Cabral, “A acção do líder no Congresso de Cassacá”, Nô Pintcha, 3 de Novembro de 1984. 
1743 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 3589, Gastão Segny Júnior, SC CI (2), NT 7284, fl. 92.    
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dos de que o seu autor, Gastão Segny, se estaria a referir aos problemas que levaram à 
convocatória daquela reunião alargada, bem como das suas consequências. 

Muitos combatentes e dirigentes não compreendiam ainda a importância da 
população numa guerra de guerrilha e muito menos o seu objectivo político, que deveria 
ser, no mínimo, coincidente com as aspirações das populações, sem o apoio das quais a 
guerrilha falharia. A propósito, o teórico de esquerda italiano, Emílio Lussu, afirmava 
que “a insurreição proletária” seria “uma fórmula abstracta” se não tivesse “consigo a 
massa, o povo”1744. 

Ao contrário do que defendia Debray1745, para o caso da América Latina, Cabral 
sabia que seria impossível a guerrilha sobreviver, na Guiné, de forma isolada e indepen-
dente, sem o apoio da população, que devia garantir-lhe o abastecimento, por exemplo 
em géneros alimentares. No entanto, em 1965, o líder do PAIGC era partidário de que 
as unidades de guerrilha deviam tentar ser auto-suficientes a nível alimentar, através do 
cultivo dos “próprios campos nas áreas libertadas”, de modo a “garantir pelo menos 
uma parte das necessidades” nesse domínio1746. 

Relativamente aos abusos, urgia, na opinião de Cabral, adoptar medidas, tendo 
em vista a reestruturação da guerrilha e dos órgãos do poder do partido, mas também 
dotar as “áreas libertadas” de mecanismos de Governo, com o objectivo de fixar as 
populações e conquistar a sua confiança. Afinal de contas, a guerra “era do povo, pelo 
povo e para o povo” e não devia basear-se, como sustentava Cabral, “nas aspirações, 
sonhos ou ambições de meia dúzia de pessoas”1747. Em síntese, era necessário evitar o 
espírito militarista que se havia instalado nalgumas zonas do sul da Guiné controladas 
pelo movimento guerrilheiro. A intenção de Amílcar Cabral era que esta se consciencia-
lizasse de que o povo era quem de facto fazia a guerra, a alimentava e também consti-
tuía a sua força principal. E mais do que isso: uma guerrilha que pretendia chegar ao 
poder por via revolucionária e mudar o curso da História, tinha que apostar na “conquis-
ta do povo” para o seu lado. Nesta perspectiva, as armas de que dispunham os comba-
tentes deviam ser dirigidas contra o “inimigo colonialista” e não contra esse mesmo 
povo. Seguindo Mao, Cabral lembrava, em 1969: “Não era possível fazermos a nossa 

                                                 
1744 Emilio Lussu, Teoria da Insurreição, Lisboa, Biblioteca Ulmeiro, n.º 7, 1977, p. 58. 
1745 Sobre este assunto, vide Martin Oppenheimer, Urban Guerrilla, Penguin Books, 1969, p. 47; e tam-
bém T. H. Henriksen, “Peopl’s…”, p. 382. 
1746 FAC (Praia-Cabo Verde), “Conhecer bem as nossas forças e a força do inimigo. «Garantir as ligações 
e a informação»”. Do camarada Amílcar Cabral…Novembro de 1965, in Palavras de Ordem…, p. 2D. 
1747 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. I. Luta do Povo, pelo Povo, para o Povo. 2. Indepen-
dência do pensamento e da acção”…, pasta 4340.001, im. 80. 
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luta na época da clandestinidade, se não fosse o nosso povo que nos tivesse feito viver 
no seu seio como peixe na água”1748. 

Na tentativa de resolver de vez os problemas surgidos no interior do seu partido, 
Cabral convocou a primeira reunião em Cassacá (no interior da Guiné portuguesa), 
entre 13 a 17 de Fevereiro de 1964, na qual foram gizadas as soluções para pôr cobro 
àquilo que Galli e Jones consideraram a primeira crise de liderança1749, e as divergên-
cias existentes entre a direcção política do partido e a ala militar ou, pelo menos, a sub-
missão desta. Tanto é assim que, depois do congresso, e por considerar que a guerra era 
essencialmente política, os comandos militares passaram a estar subordinados aos 
comissários políticos nas diferentes frentes de combate. 

Assim, no plano militar, Amílcar Cabral procedeu, durante o Congresso de Cas-
sacá, à (re)estruturação da guerrilha, que, no início, contava com uma estrutura bastante 
simples, de dois grupos (um grupo de área e outro móvel1750). Com a reforma, passou a 
contar, como na China de Mao1751, com três unidades: isto é, as Milícias Populares 
(MP), dependentes dos órgãos político-administrativos; a guerrilha propriamente dita; e 
o Exército Popular (EP), que eram unidades de bi-grupos com comandos próprios, todas 
elas integradas num único organismo militar entretanto criado – as Forças Armadas 
Revolucionárias do Povo (FARP). Foram também criados os comandos militares únicos 
nas inter-regiões, directamente dependentes de um novo órgão central de direcção e 
condução da luta – o Conselho de Guerra1752 – e um Bureau Político (BP). Em 1965, os 
comandos militares passaram a designar-se comandos gerais do norte e do sul e, em 
1966, comandos da frente, assim se mantendo até ao final da guerra1753.  

Cada região podia ter agora uma ou mais secções do EP com um comando pró-
prio, constituído por um comandante, dois adjuntos (um para as operações e outro para 
abastecimento), um comissário político (para ligações e recrutamento) coadjuvado por 

                                                 
1748 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. I. Luta do Povo, pelo Povo, para o Povo. 2. Indepen-
dência do pensamento e da acção”…, pasta 4340.001, im. 81. 
1749 Rosemary E. Galli and Jocelyn Jones, Guinea-Bissau. Politics Economics and Society, London Lyne 
Rienner Publishers, Inc. Boulder, 1987, pp. 58-61. Galli e Jones consideram o assassinato de Amílcar 
Cabral a 2.ª crise de liderança. Mas, na nossa óptica, a chamada crise de liderança tinha começado muito 
tempo antes, em 1967, embora se tenha acentuado mais a partir de 1969. O assassinato de 20 de Janeiro 
de 1973 foi, para nós, apenas um ponto de chegada. 
1750 Vide, Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Guerra Colonial. Angola. Moçambique. Guiné, 
Lisboa, Diário de Notícias, s.d., p. 152. 
1751 A estrutura tripla chinesa era formada pelo Exército Popular, guerrilhas regionais de partisans e milí-
cias locais. Vide, sobre este assunto, Gérard Chaliand, Terrorisme et guérillas. Technique actuelles de la 
violence, Paris, Flammarion, 1985, p. 62. 
1752 Era a seguinte a composição do Conselho de Guerra: Osvaldo Vieira, “Nino” Vieira, Francisco Men-
des, Luís Cabral, Amílcar Cabral, Aristides Pereira, Carlos Correia e Pedro Pires. 
1753 Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Guerra Colonial. Angola, Moçambique e Guiné. Lisboa, 
Diário de Notícias, p. 153. 
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dois adjuntos e por um chefe de grupos especializados. As secções foram subdivididas 
ainda em subsecções formadas por um comandante, um primeiro comissário político e 
um segundo comissário e também um chefe de grupos especializados. Com a guerrilha 
(re) estruturada podia-se agora partir para a abertura e extensão de novas frentes de 
combate e para o aumento de iniciativas no plano militar. Foi assim que, em Novembro 
de 1964, se abriu a frente leste. 

Seis meses após o início da luta armada (Julho de 1963), o PAIGC anunciava a 
libertação total da região a sul do rio Geba e Corubal (o equivalente a cerca de 15% do 
território nacional), enquanto a frente de combate era alargada à região de Bula-Binar e 
Oio, ambos no norte1754. 

Do ponto de vista administrativo, na sequência das resoluções do Congresso de 
Cassacá, o país foi dividido em duas inter-regiões (o sul e o norte)1755, respectivamente 
com quatro1756 e seis1757 regiões, subdivididas, por sua vez, em sectores e estes em sec-
ções/tabanca. A vida civil, que comportava, entre outros aspectos, a acção política, o 
desenvolvimento da produção, a segurança, os assuntos sociais (saúde e educação), o 
comércio e a componente militar (o exército e a guerrilha), quer nas inter-regiões, quer 
nos sectores e nas secções, passou a ser dirigida pelo PAIGC, que indicava os responsá-
veis e os comissários para as diferentes áreas (direcção política, forças armadas, produ-
ção, informação, segurança, saúde, educação, cultura, abastecimento das forças arma-
das, estado civil e ainda administravam a justiça). O objectivo era assegurar que esse 
poder se fosse transferindo gradualmente para as mãos das populações. 

Amílcar Cabral lutava assim para (re)ganhar a confiança da população, um dos 
primeiros alvos da guerrilha, de acordo com Baljit e Mei1758. Como escrevia Chaliand, o 
controlo da população era a “característica essencial da guerrilha revolucionária” porque 
esta era, antes de mais, uma “guerra política”1759. 

A implantação de mecanismos do poder e de instituições sanitárias, escolares e 
sociais, e a substituição gradual do Estado colonial nas áreas controladas pela guerrilha 
foi, de acordo com Chaliand, uma forma de legitimar o movimento1760, tanto interna, 
como externamente. Cabral dava atenção devida não só à atitude dos seus guerrilheiros, 

                                                 
1754 Chaliand, The armed struggle…, p. 83. 
1755 AMS, Amílcar Cabral, “Esclarecimentos (para a reorganização do partido, da população e das Forças 
Armadas de acordo com as decisões do nosso I Congresso), Fevereiro 1964, pasta 4340.003, im. 43. 
1756 Eram eles: Catió-Cacine; Fulacunda-Bolama; Xitole-Bafatá; e Boé. 
1757 Eram eles: Farim-Mansoa (Oio); Bissau-Porto Gole; Bafatá; Gabú, Canchungo e S. Domingos. 
1758 Baljit Singh and Ko-Wang Mei, Theory and practice of Modern Guerrilla Warfare, London, Asia 
publishing House, 1971, p. 29. 
1759 Gérard Chaliand, “terrorisme et guérillas …”, p. 73. 
1760 Idem, ibidem, p. 73. 
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no que respeita à população, mas também à melhoria da sua condição de vida material. 
Para o líder do PAIGC, a luta era para o povo, como chegou a sustentar no seminário de 
quadros em 1969, na medida em que o seu fim era a satisfação das aspirações, dos 
sonhos, dos desejos deste de ter uma vida digna, decente, como todos os povos do mun-
do desejavam, de modo a poder construir o progresso e a felicidade1761. 

Não há a menor dúvida de que o sucesso da subversão e, por outro lado, da con-
tra-subversão dependia, em primeiro lugar, da conquista do apoio das populações. A 
finalidade dessa conquista e do apoio variava, em maior ou menor escala, consoante as 
características dos movimentos subversivos, dos objectivos amplos que preconizavam e, 
ainda, em função do seu grau de implantação territorial.  

Com essa estratégia de “conquista das populações”, Amílcar Cabral tentava ate-
nuar e resolver, internamente, por um lado, os problemas relacionados com a logística, 
com a alimentação para os guerrilheiros e o recrutamento e, por outro, fazer a Revolu-
ção Social, no sentido da transformação da vida das populações e de criação de um 
“Homem Novo”. Para a contra-subversão (isto é, para o regime português), a conquista 
das populações era, antes de mais, uma forma de retirar à guerrilha a sua base de apoio 
material, moral e logística, impedindo-a de preencher os requisitos que levariam a 
comunidade internacional a reconhecê-la e, em última análise, a aguardar que a incidên-
cia do factor tempo, viesse contribuir para o aniquilamento da subversão. 

Ainda no plano político-administrativo, Amílcar Cabral reorganizou, transfor-
mou e adaptou o partido, a nível das bases e dos organismos dirigentes, às novas exi-
gências da guerra. Instituiu os comités de secção e os departamentos do Comité Central, 
cuja presidência, como já se disse, foi atribuída simbolicamente a Rafael Barbosa, ao 
tempo em regime de prisão. O avanço da guerrilha em termos territoriais e a necessida-
de de controlar a população e de implantar uma administração “doméstica”, indispensá-
vel do ponto de vista jurídico internacional para que um Estado fosse reconhecido como 
soberano, veio conferir maior importância e dimensão à vertente política, militar e de 
reconstrução nacional, a partir de 1964. Nas chamadas “áreas libertadas” tudo foi feito 
para que o poder passasse, efectivamente, para as mãos dos órgãos locais. Criaram-se os 
Comités Especiais de Administração (Estado Civil, Justiça, Instrução, Saúde, etc.) e 
reforçou-se o trabalho político junto das massas, quer nas regiões libertadas, quer mes-
mo nas ocupadas e/ou disputadas. 

                                                 
1761 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. 1. Luta do povo, pelo povo, para o povo. 2. Indepen-
dência de pensamento e da acção”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 
a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, 
im.82. 
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O congresso, que decorreu quase em simultâneo com a batalha pelo controlo da 
Ilha de Como, marcou o fim da curta primeira fase da guerra e o início da segunda, 
permitiu a Amílcar Cabral não só afastar e punir os culpados pelas atrocidades cometi-
das contra as populações, mas também criar condições para que o partido e a sua estru-
tura política e militar cerrassem fileiras em torno da sua liderança. Isto não significou 
que, no período compreendido entre 1964 a 1967/68, não tivesse havido várias resistên-
cias, problemas e dificuldades internas. Por exemplo, em Novembro de 1965, Cabral 
reconhecia que ainda havia muitas falhas e erros, quer no plano político, quer no plano 
militar ao reconhecer que “uma parte importante das coisas”, que deveriam ter sido con-
cluídas, não tinha sido feitas “a tempo ou não foram mesmo feitas”1762.  

Na esfera política, por exemplo, assinale-se que, em várias regiões, o trabalho de 
politização do povo e das forças armadas, uma das importantes componentes da guerra, 
não estaria a ser realizado convenientemente, devido a uma certa tendência para o 
comodismo, o incumprimento dos deveres e para uma certa desmobilização que se 
havia instalado no seio dos combatentes e dirigentes do PAIGC. No aspecto militar, os 
planos e objectivos traçados não estavam também a ser cumpridos, em virtude dos erros 
e omissões graves. Contudo, estes problemas e resistências não nos podem fazer esque-
cer o essencial das importantes decisões tomadas no Congresso de Cassacá, sobretudo 
no que concerne à reestruturação militar, política e reconstrução nacional, três vertentes 
da guerra que ganharam uma nova dimensão. Estas decisões revelar-se-iam importantes, 
não só no quadro estritamente interno (de guerra subversiva), como externo (de política 
diplomática), especialmente a partir de 1968. 
  

1.2. A estratégia da “conquista” da população e a propaganda dos números 

 
 Na Guiné, a importância da população, no quadro da “Guerra Revolucionária”, 
motivou, desde cedo, como já se disse, a luta dos contendores em busca do seu apoio, 
designadamente no seio de dois importantes grupos étnicos do país. Eram eles, respecti-
vamente, os animistas balantas e os islamistas fulas e mandingas. A aliança destes com 
os portugueses deu-se, sobretudo a nível  das chefias, pelo facto de a sua sociedade estar 
estruturada, de acordo com Amílcar Cabral, na vertical. Estes grupos étnicos (fulas e 
mandingas) contavam com uma população de cerca de 35%, enquanto que o número 
dos balantas rondava os 30%. Contando com uma sociedade que Amílcar Cabral carac-
terizava de horizontal, isto é, que não tinha chefes, revelaram-se mais vulneráveis e 

                                                 
1762 FAC (Praia-Cabo Verde), “Ter a consciência…”, p. 2A. 
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permeáveis às ideias revolucionárias. De resto, a sua pronta adesão à subversão podia 
estar relacionada com as suas características sócio-económicas e históricas, conhecida 
que era, como reconhecia Amílcar Cabral, a sua feroz resistência face à implantação do 
colonialismo português na Guiné. 

Na estratégia de Cabral, o suporte e o apoio dos balantas era mais que necessário 
para criar o desejável equilíbrio sociológico com os portugueses, cuja influência era 
cada vez maior entre os grupos islamizados. Portanto, se se quiser, a guerra de liberta-
ção na Guiné foi também uma guerra pelo controlo do número, em que o mais impor-
tante elemento era saber compreender as sensibilidades dos grupos em presença e, 
sobretudo, o seu grau de comprometimento face ao fenómeno subversivo ou contra-
subversivo. Mas, este facto de per si não era suficiente. Foi preciso ir mais longe no que 
dizia respeito à efectiva conquista do número ou da quantidade, na mira de enfraquecer 
o “outro”/inimigo.  

Neste sentido, a conquista das populações e a procura de aliados junto dos gru-
pos étnicos passou a ser um dos objectivos prioritários dos dois beligerantes e uma 
importante arma de guerra, com a qual a subversão tencionava derrotar a contra-
subversão e esta, por sua vez, sufocar a rebelião. 

Para Cabral, o PAIGC tinha mais possibilidades de sair vitorioso se soubesse 
“conservar” o apoio “das massas populares”. E concluía, em 1969: “eles também, os 
tugas, sabem disso, e por isso é que fazem toda a força para nos tirarem esse apoio”1763.  

Nesta altura, Cabral considerava que o maior crime que se podia cometer na 
guerra contra o colonialismo português era “castigar” o povo, “faltar-lhe ao respeito”, 
“roubar-lhe” e “abusar dos seus filhos”. O Secretário-geral do PAIGC reconhecia que 
aqueles comportamentos podiam mesmo prejudicar, não só a luta em curso, mas tam-
bém o futuro da Guiné e de Cabo Verde. 
 É bom sublinhar, todavia, que a tentativa para conquistar as populações não foi 
posta em prática de forma simultânea pelos dois beligerantes, logo que se iniciaram as 
hostilidades. Se, desde os primórdios, a guerrilha procurou assegurar o apoio das popu-
lações de modo a atenuar os problemas logísticos, de alimentação e de recrutamento, o 
mesmo não se podia dizer relativamente aos portugueses, cuja tentativa de controlo das 
populações teria sido mesmo demasiado tardia (1967/1968). Até àquela data, a opção 
militar e a repressão, em detrimento de medidas de carácter social, foram uma das prin-

                                                 
1763 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. 1. Luta do povo, pelo povo, para o povo. 2. Indepen-
dência de pensamento e de acção”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 
a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta, 4340.001, 
im.  81. 
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cipais políticas dos governadores da Guiné, de Vasco Rodrigues a Arnaldo Schultz, o 
que não deixou de desagradar, quer aos nacionalistas, quer mesmo a algumas figuras 
afectas ao Estado Novo. Por exemplo, em 1965, James Pinto Bull, e, no ano seguinte, 
Nunes Barata, desferiram fortes críticas às políticas de Schultz, facto que o PAIGC e 
Amílcar Cabral aproveitaram para atacar o clima de degradação social com o intuito de 
captar a simpatia das populações. Com a criação, em 1967, dos Conselhos Administra-
tivo-Militares e Civis, cujo objectivo principal era o de promover o progresso e o bem-
estar, entre outros, registaram-se melhorias significativas em matéria do reordenamento 
das populações, no domínio económico, nas obras públicas e nas comunicações1764. 

Apesar disso, as melhorias foram mais visíveis na Administração de Spínola, 
isto é, entre 1968-1973. Durante o seu mandato, o General tentou estimular uma contra-
insurgência assente, não só na conquista e protecção das populações, mas também, na 
melhoria das suas condições de vida. Como nenhum outro predecessor, Spínola com-
preendeu que a solução para o conflito não radicava no uso da força, mas sim no exercí-
cio da melhor política social. Para a implementação da nova política, solicitou ao 
governo central (e conseguiu) um aumento significativo de verbas para obras de carácter 
social, o reforço de meios humanos (mais 10 mil efectivos militares) para a execução 
dos projectos delineados, e meios materiais (armamento e helicópteros) para conter a 
progressão da guerrilha.  

Com efeito, no seu primeiro discurso pronunciado na Câmara de Bissau, durante 
a tomada de posse, Spínola afirmou que a promoção social e o progresso da “província”, 
as duas componentes da “guerra estratégica” atrás anunciadas, passariam a ser uma 
prioridade na luta contra os esforços feitos pelo PAIGC nas “áreas libertadas”1765. Para 
isso fazia falta uma política de “revolução social” progressiva, que ficaria conhecida 
pelo nome de “Por uma Guiné Melhor”, a qual se opunha à “revolução social” subversi-
va. Com a adopção desta política, Spínola esperava conseguir, entre outros objectivos, 
que as populações se sentissem parte integrante de Portugal. Graças ao substancial 
apoio financeiro recebido no âmbito do III e IV Planos de Fomento, foram criadas as 
condições para pôr em marcha o denominado “Plano da Acção”, que envolvia a vertente 
económica, as obras públicas, a saúde, a agricultura e a educação. 

A partir de 1968, o combate à subversão já não se reduzia a ataques contra as 
bases dos guerrilheiros e à sua logística. Como afirmava Spínola a um grupo de deputa-

                                                 
1764 F. J. H. Rebelo de Andrade, “A acção das forças armadas na Guiné Portuguesa”, Ultramar, Lisboa, 
1968, vol. 7, pp. 191-194. 
1765 A descolonização Portuguesa. Aproximação a um estudo, Grupo de Pesquisa sobre a Descolonização 
Portuguesa, Instituto Democracia e Liberdade, Lisboa, 1979, p. 265). 
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dos da Assembleia Nacional de visita à Guiné, em 1970, a guerra passara a ter uma 
componente “política de natureza revolucionária” e ao mesmo tempo, insistia, “funda-
mentada em razões de ordem social”1766. O objectivo era atacar as causas concretas que 
o PAIGC tinha aproveitado como ideias força da subversão, dentre as quais figuravam a 
pobreza, o paternalismo, a rotina e uma certa lassidão do Governo, que o próprio Spíno-
la criticava na já referida exposição aos deputados da Assembleia Nacional. 

No âmbito dos melhoramentos rurais, o novo governador deu continuidade à 
política de reordenamento das populações, através da construção de “aldeias estratégi-
cas”, que havia sido iniciada pelo seu antecessor, em 1967. Tratavam-se de aldeias eri-
gidas em zonas já afectadas pela subversão ou em que se temia o “contágio” como Bula, 
Mansoa, Canchungo, Catió, Bafatá, Nova Lamego (actual Gabú), Tite e Buba1767. 
Geralmente, eram casas de adobe cobertas de zinco, em cuja construção colaborava o 
exército português. Depois de uma visita às zonas controladas pela administração colo-
nial na Guiné, John Biggs-Davidson testemunhou este facto, alegando ter visto os balan-
tas de Mansoa e os manjacos da então Teixeira Pinto (actual Canchungo) a construírem 
casas com o apoio dos militares1768. 

Na sua tentativa de aprofundar a aliança histórica com os chefes islamizados no 
âmbito das obras públicas, várias mesquitas foram edificadas no país e muitos elemen-
tos daqueles grupos puderam concretizar o sonho de viajar, por alturas do Ramadão, 
para o centro mundial do Islão (Meca), graças aos voos fretados e pagos pelo Governo 
colonial da Guiné. 

Entre 1969 e 1973, ou seja, em pleno mandato de Spínola, 8 313 casas foram 
construídas, 61 tabancas (aldeias) melhoradas e milhares de pessoas reagrupadas no 
âmbito da nova política, com grande impacto no modus vivendi das populações. É que a 
nova estratégia de guerra trouxe novos problemas e desafios no que concerne, por 
exemplo, à distribuição de terras, à construção de escolas e postos sanitários, ao governo 
local e à defesa civil. Neste último aspecto, tal como o PAIGC fazia nas regiões por ele 
controladas, os portugueses instituíram também as milícias populares, directamente 
dependentes do chefe da aldeia ou régulo, às quais distribuíram armas. 

No domínio das comunicações, foram alcatroadas cerca de 520 km de estradas o 
que representava uma assinalável melhoria relativamente aos 35 km construídos entre 
1960 e 1968. 

                                                 
1766 António Sebastião Ribeiro de Spínola, O problema da Guiné, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 
1970, p. 9. 
1767 Mustafah Dhada, The Warriors at Work…, Apendix B, p.156. 
1768 “Portuguese Guinea”, The Times, London, 23 May 1968, p. 11. 
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No sector da saúde, grande esforço foi feito com a construção e recuperação de 
51 postos sanitários. Até 1971, foi lançada uma campanha contra a tuberculose, a malá-
ria, a doença do sono, e aumentado substancialmente o número de pessoal da saúde 
(médicos, enfermeiros e auxiliares), especialmente destes últimos, graças à abertura de 
uma escola de auxiliares de enfermagem. Num artigo publicado no The Times, de 23 de 
Maio de 1968, John Biggs assinalava a existência de clínicas que atraíam, inclusive, 
pacientes dos países vizinhos1769. 

No domínio da educação, Spínola era apologista de que a criação do bem-estar 
era incompatível com marginalização cultural. Daí que se tenha esforçado pela elevação 
do nível cultural das populações. Durante o seu mandato, 298 escolas foram edificadas, 
127 das quais eram administradas directamente pelas Forças Armadas. As escolas pri-
márias, por outro lado, viram o seu número de alunos duplicar, passando de 13 534 (em 
1961/62), para 26 410, em 1969/70, enquanto o dos professores cresceu de 228 para 
563, no mesmo período, atingindo os 755, em 1972. Por outro lado, largas dezenas de 
bolsas foram atribuídas para a frequência de cursos em Portugal. 

Na agricultura, muitas cooperativas foram criadas e novas variedades de produ-
tos foram testados. Entre 1963 e 1974, de modo a proteger o arroz das águas salgadas, 
cerca de 650 diques foram construídos. O sector agrícola começou a ser modernizado, 
através do apoio técnico aos agricultores, distribuição de sementes, alfaias agrícolas e 
implantação de indústrias transformadoras. Finalmente, o Governo colonial da Guiné 
tinha começado a compreender, depois de muitos anos, que a economia daquele territó-
rio assentava, fundamentalmente, na agricultura. 

No plano político-administrativo, a situação tendia também para uma melhoria 
relativa. A instituição dos Congressos do Povo1770, em 1972, e a possibilidade aberta 
aos africanos assimilados de poderem eleger cinco representantes (em lugar de três 
como até então) para a Assembleia Legislativa podem ser interpretadas como tímidos 
gestos no sentido de atribuição de direitos políticos aos guineenses, o que, de acordo 
com os nacionalistas, desde sempre lhes foi negado, ainda que o número de pessoas com 
direito a voto representasse apenas 1% da população total1771. Por outro lado, muitos 
guineenses começaram a receber preparação na área da administração pública, com vis-
ta a uma gradual substituição dos quadros brancos e mestiços. 

                                                 
1769 Idem, ibidem, p. 11. 
1770 O primeiro Congresso do Povo teve lugar em 1970 e o segundo pouco depois em 1971. 
1771 Jossua B. Forrest, Guinea-Bissau. Power, conflicts, and Renewal in a West African Nation, Westview 
Press, 1992, p. 30. 
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Do lado da guerrilha, o Congresso de Cassacá foi um marco decisivo na correc-
ção dos desvios produzidos, numa altura em que a guerra tinha evoluído consideravel-
mente e parecia estar assegurado, não só o controlo de algum espaço1772, mas também 
de alguma população, embora o seu número estivesse muito aquém dos 350 mil anun-
ciados por Amílcar Cabral, aquando da sua visita a Londres, a 12 de Abril de 19651773. 

Mas, qual era afinal o número de pessoas controladas por ambas as partes no 
decurso da “guerra de libertação” na Guiné? 

Em primeiro lugar, é preciso dizer que aqui o termo “controlo” é um pouco vago 
e exagerado e, num contexto de guerra, tende mesmo para uma certa ambiguidade e, por 
conseguinte, para a subjectividade. Em segundo lugar, havia um certo exagero dos 
números por parte da guerrilha para efeitos de propaganda. 

O número da população controlada, anunciado, por exemplo, por Cabral, a 12 de 
Abril de 1965, em Londres, inscrevia-se claramente nessa guerra de propaganda. Pro-
vam-no, de resto, o facto de o clima de insegurança nas áreas rurais, onde o PAIGC se 
movia mais ou menos à vontade, ter obrigado grande parte da população dessas áreas a 
transferir-se para a sede dos concelhos ou a emigrar para os países vizinhos, designada-
mente, para Casamansa (Senegal). Num estudo sobre a demografia deste período, o his-
toriador francês, René Pélissier, demonstrou que os principais centros urbanos e conce-
lhos da Guiné viram a sua população aumentar. Por exemplo, o Concelho de Bissau viu 
a sua população duplicar, passando de 55 625, em 1960, para 118 572, em 1965. A de 
Bafatá passou de 70 820, em 1960, para 87 959, em 1970. O número de habitantes de 
Gabú também registou um crescimento significativo em igual período, passando de 70 
292 (dados de 1960) para 74 666, em 1970, enquanto os de Cacheu aumentaram de 70 
233 para 71 3221774. Outra região que registou um importante aumento da população foi 
o arquipélago dos Bijagós, que passou de 9 332 para 12 879. 

Nos censos portugueses de 1970, o número da população total da província era 
estimado em cerca de 487 448, o que significa, na opinião de René Pélissier, uma desci-
da em cerca de 31 781 habitantes (sem contar com os óbitos), comparativamente aos 
519 229 do censo de 19601775. Aquele número (31781) seria certamente o da população 

                                                 
1772  Amílcar Cabral anunciava em Argel (22 de Março de 1965) e pouco depois em Londres (12 de Abril 
do mesmo ano), que o seu partido (o PAIGC) controlava já a região do Boé e de Nova Lamego (actual 
Gabú) no leste o equivalente a 40% do território. 
1773 “Guinée Portugaise-Cap-Vert”, Année Africaine, Paris, Éditions A. Pedone, 1965, p. 271; Vide tam-
bém o artigo de Justin Vieyra, “Amilcar Cabral: Liberté pour 350.000...”.  
1774 René Pélissier, “Conséquences Démographique des Révoltes en Afrique Portugaise (1961-1970). 
Essai d`interprétation”, Revue française d` Histoire d`Outre-Mer, n. º 222, vol. LXI, Paris, 1974, Tableau 
3, p. 41. 
1775 Idem, ibidem, Tableau 3, p. 41. 
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fora do controlo das autoridades coloniais, ao qual se deve também associar o dos refu-
giados na Guiné-Conakry e no Senegal, sobretudo estes últimos, que, devido aos efeitos 
da guerra e da repressão movidas durante a administração Schultz, optaram por se fixar 
em Casamansa (Sedhiou, Ziguinchor e Koldá). O número dos refugiados foi aumentan-
do à medida que a guerra se intensificava: 45 mil, em 19651776, 60 mil, entre 1968 e 
19701777, e 82 mil, em 19711778. 

Considerando todos os dados atrás referenciados e não fossem as vicissitudes da 
guerra, o número da população da Guiné seria superior ao apresentado no censo de 
1970. Provavelmente andaria, em cálculos feitos por nós, entre 670 a 680 mil pessoas. 
Portanto, uma quantidade muito aquém dos 800 mil que Basil Davidson chegou exage-
radamente a aludir. Cremos que o empolamento do número de habitantes da Guiné por 
parte de Basil Davidson1779 tinha objectivos claros: apoiar o PAIGC na campanha que 
fazia no exterior, isto é a de reivindicar o controlo de metade dessa população (cerca de 
400 mil). Mas, até 1972, pensamos que o partido de Amílcar Cabral exercia controlo 
sobre um número inferior a 100 mil pessoas, entre população civil residentes no territó-
rio nacional, elementos da guerrilha e alguns refugiados nos países vizinhos1780. Ou 
seja, um número três vezes superior aos 30 mil de René Pélissier1781, que mais tarde 
fixou em 150 mil1782, quatro vezes superior aos 25 mil do historiador catalão Joseph 
Sanchéz Cervelló1783, e duas vezes mais do que os 10% (isto é, 48 mil numa população 
avaliada em 480 mil pessoas) que Spínola chegou a anunciar a Mello e Sousa, da revista 
brasileira Manchete1784.  

Portanto, a nossa opinião é de que o maior prejudicado com esta grande mobili-
dade da população das áreas rurais para os centros urbanos ou para os países vizinhos 
                                                 
1776 Vide, por exemplo, E. M. Millicent, “Fugindo à Guerra e a Repressão. Quarenta mil refugiados da 
Guiné Portuguesa foram Acolhidos no Senegal”, CIDAC, Lisboa, 1965, p. 12. Aquele número contrasta, 
porém, com os 40.000 que o jornal francês Le Monde afirmava existirem, no Senegal, numa das suas 
edições de Fevereiro de 1965 e com os cerca de 48.000 já em 1964, de acordo com Suzanne Bonzon, 
“Guinée Bissau”, Année Africaine, Paris, Édition A. Pedone, 1964, p. 254. 
1777 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 143. 
1778 G. Fargues, “Guinée-Bissao et Cap-Vert”, Année Africaine, Paris, Édition A. Pedone, 1970, p. 260. 
1779 Esta foi, de resto, uma das críticas que René Pélissier desferia contra os números reivindicados pelo 
PAIGC no artigo citado. 
1780 António Sebastião Ribeiro de Spínola, Linha de Acção, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 1971, p. 
178. 
1781 René Pélissier, “Conséquences Démographique des Révoltes en Afrique Portugaise (1961-1970). 
Essai d`interprétation”, Revue Française d` Histoire d`Outre-Mer, vol. LXI, n. º 222, Paris, 1974. 
1782 René Pélissier, “Guinée-Bissau: Après le deuxième Congrès du PAIGC”, Actualités, Revue française 
d`Études Politiques Africaines, Paris, 1979, p. 12. 
1783 Joseph Sanchéz Cervelló, “La inviabilidad de una Victoria portuguesa en la Guerra Colonial: el caso 
de Guinea-Bissau”, Hispania, XLIX, nº 173, Revista española de História, Universidade Complutense de 
Madrid, 1989, pp. 1017-1044. 
1784 António Sebastião Ribeiro de Spínola, Linha de Acção, p. 178. 
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foi, sem dúvida alguma, o PAIGC. Tanto foi assim que, apesar da propaganda em rela-
ção à população controlada, e a fazer fé no número de eleitores que tomaram parte nas 
eleições para a constituição da primeira Assembleia Nacional Popular em 1972, só se 
registaram 83 mil pessoas1785. A este número de eleitores estavam certamente incluídos 
cerca de 7 mil guerrilheiros e alguma população refugiada nos países vizinhos. Ainda 
assim, de acordo ainda com as fontes do PAIGC, só 82 032 pessoas acabaram por votar 
naquelas eleições. 

Seriam os 83 mil eleitores população fora do controlo das autoridades? A nossa 
resposta é talvez. Seguro é que era manifestamente difícil ao PAIGC controlar 350 mil 
ou 400 mil pessoas, conforme se defendia na propaganda deste partido. E o argumento é 
que foi precisamente por não controlar aquele número que, nas já referidas eleições de 
1972, se mandaram imprimir 100 mil boletins, apesar do direito de voto ser extensível 
aos jovens com idade igual ou superior a 15 anos. Se o número da população controlada 
fosse de facto de 350 mil ou 400 mil como o PAIGC chegou a anunciar, muitos milha-
res teriam deixado de votar. Teriam sido deliberadamente excluídos daquelas eleições? 
Não teriam bom comportamento moral e cívico? Ou, antes de mais, seriam eles colabo-
radores dos “colonialistas portugueses”? É que nos requisitos que constavam no 
“Comunicado” intitulado “Sobre a Criação da Assembleia Nacional Popular”, divulgado 
então pelo PAIGC, apenas os eleitores nestas condições podiam ser excluídos 1786. 

É curioso notar, tal como o fez Pélissier, que foi precisamente nas áreas que o 
PAIGC dizia controlar (sudoeste e norte) que se verificou uma significativa “sangria” da 
população (cerca de 120 mil pessoas) de acordo com o censo de 19701787, ainda que se 
pudesse admitir que a diminuição registada tivessem sido fictícia e não correspondesse à 
realidade. É que, por culpa da intensidade da guerra e do clima de insegurança, era bem 
possível que os funcionários administrativos, encarregados dos trabalhos de recensea-
mento tivessem sido impedidos de o concluírem nas melhores condições, especialmente 
no sul. Estamos a trabalhar no domínio das hipóteses, mas com algum fundamento. 

Seja como for, o problema do abandono das áreas rurais, não sendo propriamen-
te um fenómeno recente na Guiné, estava a ganhar contornos francamente desfavoráveis 
para a guerrilha do ponto de vista económico e militar. Foi em virtude disso que, quan-

                                                 
1785 Vide Quadro 1. O Jornal Le Monde, na sua edição de 8 de Novembro de 1972 reduzia aquele número 
a 58.000. 
1786 In Obras Completas de Amílcar Cabral. A prática Revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, 
Lisboa, Seara Nova, 1977, p. 211. 
1787 Vide Réne Pelissier, « Consequénces Demographiques…”, p. 42. 
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do confrontado com esse problema, Amílcar Cabral anunciou medidas tendentes a pôr 
cobro à situação. Num documento divulgado ainda em Novembro de 1965 e intitulado 
Palavras de Ordem, apelava aos combatentes para que reforçassem a vigilância em 
todas as fronteiras de modo a impedir “ou reduzir a saída de braços úteis” à econo-
mia1788. 

 
Quadro 1: Eleições para a constituição da primeira Assembleia Nacional Popu-

lar (1972). Resultados definitivos 
 

A - No interior do território: boletins distribuídos, correspondendo ao número dos 
inscritos 
 
 

 
 

 
 

 

  

 

 

   

 
B – No exterior (militantes, quadros, estudantes, inclusivamente certos emi-

grados que militam no partido) 
 
 

 
 

 

 
 

 

                                                 
1788 FAC (Praia-Cabo Verde), “Destruir a economia do inimigo e construir a nossa própria economia”, Do 
camarada Amílcar Cabral. Aos responsáveis do partido, in Palavras de Ordem, do camarada Amílcar 
CABRAL, Novembro de 1965, p. 2 F. 
1789 e 1790 Deve haver algum erro nas percentagens apresentadas, pois a soma dos dois não atinge os 
100%. 
 
 

Sim 83 000 

Não 83 000 

  Percentagem Votantes Percentagem  de votan-

tes em relação aos 

inscritos 

Nº de Votantes 82 032          93, 73%   

Sim   75 163          96, 96% 1789 90, 55% dos inscritos 

Não   2 352            3, 03% 1790   2, 82% dos inscritos 

 N.º de boletins distribuídos 
 

Votantes 

 

Percentagens/votantes 

 
 

4  517 
 

 

100% 

Sim   4 517 100% 

Não  0 0% 
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C – Resultados globais (interior + exterior) 
 
1. Boletins distribuídos (inscritos) 

 

 

 

 Votantes: 

 

 
 

(Fonte: Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. 
Unidade e Luta II, volume II, Lisboa, Seara Nova, 1978, pp. 208-209). 

 
Em 1969, durante o seminário de quadros, Amílcar Cabral referia-se aos resulta-

dos positivos alcançados graças as medidas adoptadas. Dizia ele:  
 

Isso já é um bom trabalho, mas nós temos que fazer mais e melhor trabalho, para aca-
barmos completamente com a saída da nossa gente das áreas libertadas, para convencer a 
nossa gente a voltar às áreas libertadas da nossa terra, tanto os que foram para as cidades, 
como aqueles que saírem para fora da nossa terra1791. 
 
É claro que o carácter e a emergência daquela medida transcendia o domínio 

estritamente económico, como o documento à primeira vista deixa transparecer, para 
entrar no domínio da operacionalidade do próprio movimento nacionalista. A preocupa-
ção demonstrada por Amílcar Cabral relativamente a este assunto foi tão grande que, no 
documento anteriormente citado, propunha mesmo, como já se disse algures, que os 
fugitivos fossem coagidos a instalar-se com as suas famílias nas “áreas libertadas”, a 
troco de segurança e de trabalho e, caso insistissem na fuga, que se lhes confiscassem os 
bens1792. Num outro documento, para além de se impedir a evasão, “salvo em casos 

                                                 
1791 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho político”. Aos camaradas participantes do 
seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002, im. 24. 
1792 FAC (Praia-Cabo Verde), “Destruir a economia do inimigo e construir a nossa própria economia”, Do 
camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in Palavras de Ordem, Novembro de 1965, p. 2 F. 

Sim 87 517 

Não 87 517 

  Percentagem 

Votantes 

Percentagem de votantes 

em relação aos inscritos 

Nº de Votantes   82 032      93, 73%   

Sim    79 680 97, 13% 91, 04% dos inscritos  

Não 2 352 2, 87%   2, 80% dos inscritos 
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especiais”, proibia-se também a saída de gado1793. Mesmo quanto aos “chamados refu-
giados” em Casamansa, cujo número (45 mil, à data da elaboração do referido docu-
mento e de 82 mil em 1972) não fora esquecido, incentivava-se o seu regresso ao terri-
tório nacional (“áreas libertadas”). Não sabemos se alguma campanha teria sido lançada 
com aquele propósito, mas o certo é que, se se considerar o número de eleitores residen-
tes no exterior que tomaram parte nas eleições de 1972 (ao todo 4 517 entre militantes, 
quadros estudantes e emigrados) só podemos concluir que a adesão desses refugiados 
foi praticamente nula. 

 
1.3. Os espaços de “controlo” e os mecanismos do Poder 

 
Os primeiros sinais de existência de proto-governo nas áreas libertadas datam de 

1965/66. O assunto havia sido objecto de debate no Congresso de Cassacá, em 1964, 
com o objectivo de normalizar a vida política nas chamadas “regiões libertadas”, nos 
domínios político-administrativo, judicial, militar, económico e sociocultural. Foi nesse 
ano que a designação de “frentes” foi substituída pela de “inter-regiões”. Antes, porém, 
da abertura da terceira frente – a Frente Leste – a estrutura administrativa compreendia 
duas inter-regiões (sul e norte) subdivididas, respectivamente, por cinco1794 e sete 
regiões1795. À frente delas encontrava-se um comissário político e um comandante mili-
tar designados pelo Bureau Político e directamente subordinados ao Conselho de Guer-
ra. Em 1972, com a criação da Inter-Região Leste, Boé, que dantes integrava a Inter-
Região Sul e sem limites definidos, transferiu-se, naturalmente, para leste, contando 
apenas com uma única região − a de Xitole. Em consequência disso, a Inter-Região Sul 
viu o número das suas regiões diminuir de cinco para quatro, devido à reforma adminis-
trativa efectuada. 

Também, em 1966, instituiu-se o Comité de Tabanca com as respectivas assem-
bleias, cujo objectivo era, do ponto de vista agrícola, o incentivo a produção de géneros 
alimentícios (designadamente arroz e milho), a reorganização da produção nos campos 
colectivos, e, do ponto de vista político militar, zelar pela politização das populações e 

                                                 
1793 FAC (Praia-Cabo Verde), “Reforçar a segurança e a Disciplina «em todos os sectores da luta»”. Do 
camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in Palavras de Ordem, Novembro de 1965, p. 3 E. 
1794 Catio: Cubucaré, Komo, Cufar, Cubisseco, Fronteira; Fulacunda-Bolama: Bolama, Quinará, 
N’Djassani; Arquipélago dos Bijagós: sem limites definidos; toda a zona Quitafine; Boé; Xitole. 
1795 São Domingos: (Suzana e Ingoré); Farim: Sambuya e Candjambari; Canchungo: Bassarel, Churo e 
Caio; Oio: Biambi, Morés e Sara; Bafatá: Geba e Canhamina; Bissau: Quinhamel, Sa fim e Bissau; Gabú 
sem limites definidos. Cremos que o facto de Gabú aparecer com os limites por definir significava, grosso 
modo, que era uma região disputada ou controlado pelos portugueses. 
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pela sua segurança. Estes comités eram de grande importância no quadro do tipo da 
guerra levada a cabo, pelo contacto directo que mantinham com o povo1796. 
 A 24 de Outubro de 1968, numa “Reunião Ampliada do Secretariado na Escola-
Piloto”, Amílcar Cabral deixava claro que, por causa da guerra, ao partido caberia a 
escolha dos Comités de Tabanca, mas que mais tarde, com o advento da independência, 
haveria eleições1797. Cabral defendia a participação popular nas decisões políticas com a 
ideia de que as pessoas deviam “aprender a pensar os problemas, a tomar decisões”1798, 
embora reconhecesse que, no âmbito do seu partido, ainda havia resistências por parte 
de alguns responsáveis que, segundo ele, não deixavam o “povo participar na luta como 
deve ser, no quadro dos Comités” ou a outros níveis1799. 

Com a reforma administrativa de 1972, embora se mantivesse a divisão em inter-
regiões, a mudança operada foi ao nível das regiões que passaram a ser coordenadas por 
três membros do Comité Permanente e dois do Comité Regional. Cada um destes 
órgãos contava com cinco membros, com destaque para os responsáveis pelas áreas de 
economia e de reconstrução nacional1800. 

Cada região foi, por sua vez, subdividida em vários sectores/zonas. Em 1972, 
havia um total de 20 sectores (nove no norte e onze no sul) superintendidos por cinco 
membros civis denominados colaboradores. O presidente do sector era uma espécie de 
Comissário Político e tinha a apoiá-lo, na sua missão, um responsável pela defesa e 
segurança, educação, saúde e justiça. 

Os sistemáticos ataques perpetrados pelo PAIGC contra as guarnições portugue-
sas dispersas e a nova política do General Spínola que, à semelhança do PAIGC, optara 
agora pela táctica de concentração dos meios, fizeram com que a existência de aquarte-
lamentos como os de Béli e Madina do Boé, junto à fronteira com a Guiné-Conakry, 
perdessem a importância estratégica que tinham tido até agora. Ainda para mais, quando 
não havia, no entender do General Spínola, população que justificasse a presença de 
aquartelamentos permanentes. Assim sendo, uma das suas primeiras directivas, datada 
de 8 de Junho de 1968, foi no sentido de remodelar o dispositivo de Boé. A companhia 
destacada em Béli devia, por isso, recolher a Madina, por força da referida directiva, 
ainda no decurso daquele mês e a partir daí organizar a retirada. Calcula-se que outros 

                                                 
1796 Julian Paget, Counter-insurgency campaingning, Faber and Faber Limited, London, 1967, p. 20-21. 
1797 Reunião Ampliada do Secretariado na Escola-Piloto, 24-10.1968 [manuscrito], fl. 7. 
1798 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos quadros participantes do seminário de 
quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Conakry, Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 167. 
1799 Idem ibidem, im. 167. 
1800 Lars Rudebeck, Guinea-Bissau: A Study of Political Mobilization, Uppsala, The Scandinavian Insti-
tute of African Studies, 1974, p. 177. 
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30 campos fortificados tenham sido abandonados, entre 1968 e 1970, no âmbito desta 
nova política1801. Neste aspecto, só agora os portugueses começaram a adoptar os mes-
mos métodos que o PAIGC estava a usar desde 1965, isto é, o abandono de bases 
pequenas e a sua concentração em zonas bem situadas. Nas Palavras de Ordem Gerais, 
divulgadas em 1965, afirmava-se mesmo que estas bases da guerrilha deveriam ser 
construídas em áreas onde era necessário defender a população. 

Do ponto de vista político (e até diplomático) interessava a Amílcar Cabral a 
progressão no espaço abandonado e preferencialmente habitado, o que raras vezes acon-
teceu durante a guerra da Guiné. Os portugueses sempre se fizeram acompanhar da 
população civil, na hora da retirada de algum aquartelamento. Em todo o caso, a con-
quista de mais um espaço, ainda que devoluto, era sempre motivo de regozijo para 
Amílcar Cabral e seus guerrilheiros. Isto mesmo admitia o líder do PAIGC em 1969:  

 
Para se poder defender, era obrigado a concentrar-se outra vez, sair dos seus pontos 

mais fracos para os pontos mais fortes. Se ele ficasse disperso, como as nossas forças 
cresceram muito, batiam-no, mas se deixar alguns pontos e se concentrar, então nós 
dominamos vastas áreas da nossa terra, cada dia mais, porque ele já não controla 

nada1802.  
 

No caso concreto de Béli e de Madina do Boé, o seu abandono por parte do 
exército português, independentemente de ter sido estratégico ou táctico, permitiu a 
Amílcar Cabral estender a influência do PAIGC em direcção à região do Gabú e ter um 
domínio quase total da margem direita do rio Corubal até Xitole. 

Ainda no âmbito da política de concentração de meios materiais e humanos, 
outro instrumento de que os portugueses se serviram para fazer “tábua rasa” aos seus 
inimigos (a expressão é cara a Henri Lefèbvre)1803, foi, como já se disse, o estabeleci-
mento de “aldeias estratégicas” que, no dizer deste autor, eram autênticos “carros de 
combate”1804, na medida em que apareciam como a guarda avançada protegida com 
arame farpado contra as investidas político-ideológicas e militares do PAIGC. Esta polí-
tica de “aldeias estratégicas”, levada a cabo em regiões sob influência de certos chefes 
tradicionais, como no Gabú, e os resultados conseguidos (basta lembrar que, em 1971, 

                                                 
1801 Report of a visit to the liberated areas of Guinea-Bissau, published by International Union of Stu-
dents (IUS), National Union of Finish Students (SYL), s.d. and s. l, p. 24. 
1802 AMS, Amílcar Cabral, “Situação actual da nossa luta”. Aos camaradas participantes no seminário de 
quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 131. 
1803 Henri Lefvebre, La prodution de l’espace, Ouvrages publié avec le concours du Central National des 
Lettres, Paris, Éditions Anthropos, 1986, p. 328. 
1804 Idem, ibidem, p. 328. 
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cerca de 90 mil pessoas foram reagrupadas no âmbito desta política) começaram a 
ameaçar seriamente os projectos de Amílcar Cabral, que se apressou a negar os seus 
efeitos na guerra da conquista das populações que ambos estavam a travar. Mas, uma 
coisa porém é certa: os “campos de concentração” (como eram denominados pelo 
PAIGC) passaram a ser, entre 1969 e 1971, alvo dos ataques dos guerrilheiros, que  
assim tentavam fazer com que as populações abandonassem essas aldeias e se refugias-
sem nos países vizinhos, nos centros urbanos ou regressassem às “regiões libertadas”. 

O controlo das populações em termos de espaço (“áreas libertadas, centros urba-
nos e “aldeias estratégicas”) e a consequente criação de milícias populares, como orga-
nismos de autodefesa a nível local, permitiu maior mobilidade e liberdade às pequenas 
unidades dos dois exércitos, agora que a intenção de ambos era evitar que essas “áreas 
protegidas” ou “espaço pacífico”, por detrás da linha da frente, fosse atacado ou “infes-
tado” pela propaganda do inimigo. O objectivo era, cada vez mais, fazer a guerra longe 
desses locais, mas, de preferência, no campo/espaço do inimigo. 

A contenção e o controlo da mobilidade das pessoas transformaram-se num 
imperativo e numa necessidade vitais. Assim, por sugestões do Comité Nacional das 
Regiões Libertadas (CNRL), numa reunião realizada de 16 a 19 de Dezembro de 1971, 
Amílcar Cabral tomava uma série de decisões respeitantes à circulação de pessoas nas 
regiões libertadas. Estas medidas deram origem a um documento intitulado “Decisão 
(de 1 de Janeiro de 1972)...”1805. No referido documento, e no respeitante à “circulação 
de pessoas entre as áreas libertadas e as áreas ainda não libertadas”, determinava-se:  

 
1.º Os elementos da população das áreas libertadas só podem ir às áreas ainda sob 

controlo colonialista com autorização dos serviços de Segurança da área. A autorização só 
é dada se o CPP do sector der uma opinião favorável; 2.º Em caso de ida ilegal (sem auto-
rização) às áreas ainda não controladas pelo partido, e qualquer que seja o motivo da via-
gem, o acusado deve ser multado. A multa deve ser fixada pelo Tribunal Popular, reforça-
da com trabalhos forçados fora do sector, por tempo de 6 meses a 1 ano, por decisão 
administrativa; 3.º Na guia de marcha do condenado para o cumprimento dessa pena 
administrativa deve constar a razão da condenação pelo Tribunal Popular, órgão depen-
dente do Comité Inter-Regional a falta que cometeu, assim como o tempo de trabalhos 
forçados a cumprir. O tempo de trabalhos deve ser fixado pelo responsável da Segurança 
da área, depois de ouvir a opinião dos responsáveis que estiverem perto; 4.º O elemento da 
população de uma área ainda não controlada pelo partido que vem às nossas áreas liberta-
das deve apresentar-se ou ser apresentado ao Comité da primeira tabanca a que chegar. O 
Comité deve levá-lo a apresentar-se a um responsável da área; 5.º É o responsável de 

                                                 
1805 AMS, “Decisão (de 1 de Janeiro de 1972). Sobre alguns problemas actuais da nossa vida nas regiões 
libertadas”, Janeiro de 1972, PAIGC”, pasta, 4340.004, ims. 86-95. 
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Segurança do Sector que pode autorizar ou não a permanência do visitante, fixar o tempo 
e organizar a sua estadia na área1806. 
 
A 1 de Maio de 1964, animado com a vitória de Como, com as deliberações de 

Cassacá e muitas promessas de apoio concreto por parte dos seus aliados, Cabral anun-
ciava, com alguma euforia, numa conferência de imprensa realizada na capital argelina, 
que tencionava terminar a guerra com êxito em Agosto daquele ano1807. Mero exercício 
propagandístico. Cabral sabia que, na realidade, uma vitória rápida sobre o adversário 
não seria possível num curto espaço de tempo. De resto, dois meses antes (Março), tinha 
declarado a Jacques Vignes, da revista Afrique-Asie, em Argel, que não sabia quando 
terminaria a guerra, mas também que isso não era um assunto relevante. O importante 
era que o seu partido fora capaz de, vencendo todas as dificuldades, levantar-se contra 
os portugueses. E concluia:  

 
Il n’est pas possible de le prévoir. Mais la n’est pas essentiel. D’une certaine manière, 

nous avons déjà vaincu1808. 
 
Treze dias mais tarde (14 de Maio), Amílcar voltava a reafirmar, em Paris, numa 

entrevista difundida pela Agência Reuter, que o seu partido já estaria a operar “como 
um Estado nas regiões libertadas da Guiné”, numa área avaliada em cerca de 1/3 do 
território nacional. Nesta altura, o PAIGC ainda estava literalmente na ofensiva e con-
trolava vastas áreas no centro e sul do país1809. 

Mas, a resposta portuguesa no sentido se conter a euforia do líder rebelde não se 
fez esperar. No mês de Maio, o Governo da metrópole exonerou o então Governador 
Vasco Rodrigues e o comandante militar Louro de Sousa substituindo-os, por acumula-
ção das duas funções, pelo General Arnaldo Schultz, apontado como capaz de conter o 
desenvolvimento da subversão na “província”.  

A sua vocação e espírito militarista ficaram demonstrados no aumento do apara-
to militar, das incursões e das medidas repressivas. Assim, de um contingente que ron-
dava 10 mil homens, dos tempos de Vasco Rodrigues, passou-se para 20 mil homens, 
não deixando de evoluir nos anos subsequentes: 25 mil, em 1966; 35 mil, em 1967; e 40 
mil, em 1969. 
                                                 
1806 Idem, ibidem, im. 88. 
1807 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, Informação n.º 159 – 
SC/CI (2), datada de 18 de Maio de 1964, pasta 2, fl. 175. 
1808 Jacques Vignes, “Comme une lame d’acier...”, in “Guerre et paix en Guinée-Bissau. Naissance d’une 
Nation”, special Afrique-Asie, XIII, n. º 66, Paris, 23 septembre 1974, p. XIII. 
1809 Vide, sobre o assunto, Carlos Fabião, “A descolonização da Guiné-Bissau”, In AAVV, Seminário 25 
de Abril – Dez Anos Depois, Lisboa, Associação 25 de Abril, 1984, p. 305. 
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Em 1965, Amílcar Cabral anunciava, numa conferência de imprensa, primeiro 
em Argel (22 de Março) e, mais tarde, em Londres (12 de Abril), que o seu partido con-
trolava já a região do Boé e de Nova Lamego (actual Gabú), no leste, o equivalente a 
40% do território. Beneficiando de uma situação militar favorável, Cabral confirmava, 
no ano seguinte (1966), que cerca de 60% do país se encontrava já sob o controlo dos 
seus guerrilheiros, e em 1967, essa a área era alargada às seguintes regiões: Quitáfine, 
Cubucaré, Tombali, Cacine e Cubisseco, no sul; Sara, Biambi, Mores, S. Domingos e 
Canchungo, no norte; e Xitole no leste. 

Apesar do exagero no discurso propagandístico de Amílcar Cabral, a tendência 
era para que o espaço − a que Henri Lefèvbre denominava “abstracto”, por ser produto 
da violência e da guerra1810 − se fosse tornando mais heterogéneo do ponto de vista 
administrativo. De um lado, os centros urbanos e algumas áreas rurais, onde ainda sub-
sistiam alguns aquartelamentos militares portugueses, mas nos quais já não era visível a 
presença da administração colonial, e, do outro, as áreas rurais nas mãos do PAIGC, 
pouco povoadas ou abandonadas pelas populações.  

A estas áreas o PAIGC denominava “áreas/zonas libertadas”. Em 1969, Arman-
do Ramos definia-as como sendo um espaço em que tinham “controle quotidiano” e no 
qual, “apenas excepcionalmente”, utilizavam o “exército para neutralizar uma possível 
sortida [sic] portuguesa a partir de uma dessas guarnições” e em que a população estava 
“mobilizada” tanto politicamente como militarmente1811. 

Mas foi Amílcar Cabral quem, espelhou bem o significado de “área libertada” no 
seminário de quadros de 1969:  

 
A nossa luta conseguiu em 6 anos e meio de acção armada, e em aproximadamente 10 

anos de trabalho político, transformar de uma maneira profunda as realidades da nossa ter-
ra. Conseguimos na Guiné libertar a maior parte da nossa terra. Esse «libertar» não é o 
mesmo em todas as partes, em algumas áreas é de facto uma libertação total, noutras áreas 
é uma libertação porque o inimigo ainda pode chegar lá, não é verdade? Claro que o ini-
migo pode chegar de avião, pode chegar de helicóptero, isso é diferente, mas os lugares 
onde o inimigo pode ainda chegara pé, marchando, etc. Podemos considerá-los como 
libertados de facto? Claro que os portugueses não vão lá todos os dias e somos nós que 
controlamos as populações, mas não são áreas inteiramente libertadas. Mas nós consegui-
mos libertar a maior parte da nossa terra1812. 
 

                                                 
1810 Henri Lefvebre, La prodution de l’espace.., p. 328. 
1811 Basil Davidson, ob. cit., p. 71. 
1812 AMS, Amílcar Cabral, “Situação actual da nossa luta”. Aos camaradas participantes no seminário de 
quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 116. 
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Peter Web, jornalista da Newsweek, que visitou a Guiné, do lado português, em 
Dezembro de 1971, foi peremptório acerca da liberdade de movimento das tropas por-
tuguesas:  

 
After a week of travelling around Guinea I have little doubt that the Portuguese troops 

can go wherever they wish, thought they often have to travel in armed convoy1813. 
 
Na verdade, nenhum dos beligerantes podia atribuir a si a veleidade de ocupar e 

controlar efectivamente o território, embora o tentassem na medida do possível. Os fre-
quentes raids aéreos e a infiltração de comandos portugueses por detrás das linhas 
defensivas do PAIGC ou, ao invés, as emboscadas e as tímidas acções de guerrilha 
urbana levadas a cabo por este último, em determinada ocasião, contribuíram para 
aumentar, no seio das populações rurais e urbanas, um clima de medo e de insegurança 
quase permanentes. 

É pertinente adiantar ainda, que o que de facto interessava aos beligerantes era o 
controlo de zonas preferencialmente povoadas.  

O “espaço abstracto” só tinha sentido, no âmbito da guerra subversiva, quando 
tinha gente sobre a qual exercer a chamada administração doméstica. E era libertado (ou 
não) conforme a população estivesse (ou não), política e administrativamente, do lado 
de uma das partes. Neste sentido, não há dúvida de que o PAIGC exercia o controlo de 
uma parcela do território. A questão essencial é a de saber a real extensão desse espaço 
muitas vezes exagerado e manipulado para efeitos de propaganda.  

Em 1971, o partido de Amílcar Cabral reclamava a posse e o controlo de 2/3 do 
território. Como seria de esperar, a resposta chegaria pela pena do inglês John Biggs-
Gibbson (deputado conservador muito próximo do regime de Salazar), que contrapunha 
afirmando que a guerrilha apenas controlava zonas da floresta largamente despovoa-
das1814. Já em 1964, Augusto Deslandes negava a existência de quaisquer “áreas liberta-
das” ou “ocupadas” na Guiné1815. 

Em bom rigor, toda a propaganda do lado do PAIGC, em redor do número da 
população e do espaço controlados, destinava-se a preencher os requisitos necessários 
para que a Guiné adquirisse, junto das Nações Unidas e dos países aliados, o estatuto de 
                                                 
1813 Apud Al J. Venter, Portugal’s war in Guinea-Bissau, Munger Africana Library notes sigue#, Califor-
nia Institute of Technology, 1973, p. 24. 
1814 John Biggs-Gibbson, “The current Situation in Portuguese Guinea”, African Affairs, 70 (281), Journal 
of the Royal African Society, London, October 1971, p. 389. 
1815 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D – 940,1 (6) D, 463 PAA, “Organizações nacionalistas – 
PAIGC/PAIGCV”, Guiné, Augusto Deslandes, “Elementos para impugnar as informações do PAIGC”, 
31/3/964, Ministério dos Negócios Estrangeiros-Direcção Geral dos negócios Políticos e da Administra-
ção Interna, Informação de Serviço, pasta n.º 2. 
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Estado independente ocupado por forças estrangeiras1816. Por isso compreende-se que, 
ao controlar alguma população e algum espaço, o PAIGC começasse a reorganizá-lo e a 
administrá-lo como “espaço diferente”, substituindo-se ao Estado e à administração 
colonial, isto é, com uma organização política, administrativa (tribunais populares ao 
nível das regiões, zonas e aldeias), social e económica que constituem os elementos do 
Estado na perspectiva de Amílcar Cabral1817. 
  

1.4. As “operações sociais” nas áreas libertadas 

 
Não há dúvida de que a guerra levada a cabo na Guiné, entre 1963 e 1973, esti-

mulou algum progresso dos dois lados em confronto, para benefício das populações. 
Neste sentido, Cabral assegurava que a luta de libertação nacional não era só para se 
libertar do colonialismo, mas também do atraso, do medo e da ignorância. Em suma, 
para o PAIGC, tratava-se de destruir a estrutura colonial ou “capitalista” (“revolução 
nacional”) e a sua substituição pelo socialismo (“revolução social”)1818. Como Cabral 
lembrava ao auditório da Tricontinental, em 1966, quer a “revolução nacional”, quer a 
“social”, não eram mercadorias de exportação, mas produtos de elaboração local, 
influenciados por factores externos, favoráveis ou desfavoráveis, determinados e condi-
cionados pela realidade histórica de cada povo1819. 

Para o politólogo congolês, Georges Nzongola Ntalaja, isto corresponderia à 
conquista da independência económica e social1820, o que se aproximava das ideias 
defendidas por Cabral e Fanon, de acordo com as quais “libertação nacional” significa-
va a total destruição do sistema colonial1821. 

                                                 
1816 AMS, “Interview: Guinea to declare independence”, Pakistan Forum, vol. III, n.º 4, An Independent 
Magazine of Pakistanis in USA and Canada, January 1973, pasta 4310.005, im. 65. 
1817 AMS, Amílcar Cabral, “Notre lutte est aussi un acte de solidarité”. Intervention du camarade Amílcar 
Cabral à la séance d’ouverture de la Conférence Internationale de Solidarité avec les peuples des colonies 
portugaises (Rome 27-29 Juin 1970), Juin 1970, PAIGC, pasta 4341.001, im. 102. 
1818 “Fundamentos e objectivos da Libertação nacional em relação com a estrutura social (discurso pro-
nunciado em nome dos povos e das organizações nacionalistas das colónias portuguesas na 1.ª Conferên-
cia de Solidariedade dos Povos da África, Ásia e da América Latina, Havana, 3 a 14 de Janeiro de 1966 
(sessão plenária de 6 de Janeiro), in Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria…, 2.ª edição, 
volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 202; e também Nzongola Atalaya, “Amílcar Cabral and the 
Theory of the National Liberation Struggle”, Latin American Perspectives, volume 11, n.º 2, Issue 41, 
London, Spring 1984, p. 46. 
1819 Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A arma da teoria…, 2.ª edição, Lisboa, Seara Nova, 1978, 
volume I, p. 202. 
1820 Nzongola Atalaya, “Amílcar Cabral and the Theory of the National Liberation Struggle”, Latin 
American Perspectives, volume 11, n.º 2, Issue 41, London, Spring 1984, p. 46. 
1821 Vide, sobre o assunto, Robert Blackey, “Fanon and Cabral…”, The Journal of Modern African Stud-
ies, 12, 2, London, Cambridge University Press, 1974, p. 193. 
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Concomitantemente ao controlo das populações, à instituição dos mecanismos 
de poder necessários à governação dos povos está também a melhoria das condições de 
vida materiais, com a qual se pretendia atrair as populações.  

É verdade que ambos os contendores tinham consciência da importância da 
guerra psicológica ou psicossocial. Amílcar Cabral, apoiado por uma ideologia revolu-
cionária e rejeitando as estruturas coloniais, lutava para as substituir. O alvo principal 
era o Estado colonial e as suas instituições. O regime português, por seu turno, estava 
empenhado em manter essa ordem colonial com algumas reformas de permeio. A mis-
são parecia, portanto, espinhosa e complexa para ambos.  

Em desfavor do Estado colonial figuravam, por exemplo, do ponto de vista polí-
tico, a dominação directa da qual resultou a supressão dos direitos políticos e, do ponto 
de vista cultural, o analfabetismo de cerca de 90% da população. Por alturas do início da 
rebelião só havia um liceu na Guiné. O acesso à educação só era privilégio de uma elite 
assimilada.  

A agricultura era um dos sectores mais subdesenvolvidos. Neste sentido, a impo-
sição do regime de monocultura de amendoim (mancarra) obrigava os camponeses e a 
colónia a dependerem do comércio externo na hora de procurarem outros bens de con-
sumo. A única mercadoria real era, portanto, o amendoim, cuja produção e área de cul-
tivo aumentavam incessantemente, de ano para ano. A juntar-se a tudo isto há que assi-
nalar ainda a total falta de estímulos aos agricultores por parte das autoridades coloniais, 
a prática de uma política considerada por Amílcar Cabral de “opressiva” em relação aos 
camponeses e a própria guerra que, como já salientámos, acabou por forçar muitos deles 
a abandonar os campos.  

No domínio da saúde, apenas o hospital principal de Bissau, seis regionais 
(Bafatá, Bolama, Canchungo, Cacheu, Gabú, Farim e Buba) e seis centros de saúde, 
espalhados pelas sedes dos concelhos, prestavam os cuidados sanitários a uma popula-
ção estimada em mais de 500 mil habitantes antes do início da guerra. 

Para eliminar todos os constrangimentos atrás apontados, ao iniciar a luta de 
libertação em 1963, Amílcar Cabral pretendia marcar a diferença em relação à situação 
precedente. Por isso, nas áreas que o seu partido controlava, tentou empreender, ainda 
que de forma gradual e não sem dificuldades, grandes transformações políticas, econó-
micas, sociais e culturais. Isto significava, do ponto de vista ideológico, que a criação de 
um “Homem Novo” passava necessariamente pela libertação das “forças produtivas” 
como motor da história. Esta era a condição sine qua non para conseguir o que Cabral 
denominava de “retorno às fontes”. A tão aspirada “revolução social” representava 



 413

assim, a nosso ver, o ponto de encontro entre a ideologia (as grandes opções da luta) e a 
prática revolucionária. Portanto, o sucesso da revolução dependia também, grosso 
modo, do exame e do conhecimento da realidade que se queria transformar. 

Os objectivos sociais a atingir, designadamente de “justiça e progresso para 
todos”, de que Cabral não abdicava, quer no discurso, quer na prática política, estavam 
estabelecidos, teoricamente, no programa do partido. Neste sentido, afirmava aos res-
ponsáveis do partido relativamente àqueles objectivos: 

 
Lembrar-se sempre de que o povo não luta por ideias, por coisas que estão na cabeça 

dos homens. O povo luta e aceita os sacrifícios exigidos pela luta, mas para obter vanta-
gens materiais para poder viver em paz e melhor, para ver a sua vida progredir e para 
garantir o futuro dos seus filhos1822. 
 
A satisfação das necessidades das populações era, e devia ser, o supremo comba-

te dos políticos e uma forma de legitimar o partido. Cabral não se cansava de afirmar 
que de nada serviria “libertar uma região, se o povo dessa região ficasse sem poder ter 
os artigos de primeira necessidade para a sua vida”1823. A própria “libertação nacional”, 
a luta contra o colonialismo e o imperialismo, e a palavra “independência”, não teriam 
nenhum significado se não se traduzissem, nas suas palavras, numa “real melhoria das 
condições de vida”1824. Num discurso proferido em Djagali (zona libertada do norte) em 
1966, voltou a evidenciar essa preocupação ao reafirmar que as pessoas lutavam para ter 
saúde, estômago cheio e mentes iluminadas1825. No fundo, corresponderia ao que Marx 
e Herbert Marcusse chamaram a “verdadeira necessidade”. Este era, indubitavelmente, 
um dos maiores desafios que se colocavam a Amílcar Cabral e ao movimento de liber-
tação no decurso da luta armada. A questão não estava, pois, em melhorar apenas as 
condições de vida material, mas conseguir com ela a desejada atracção e consequente 
fixação das populações nas “áreas libertadas”. Se, de facto, o PAIGC exercia soberania 
sobre uma parte do território nacional, deveria ir assegurando gradualmente as funções 
do Estado. E uma dessas funções, como considera Lars Rudebeck, era a contagem da 
população1826. Sobre este assunto Cabral chegou a afirmar o seguinte, em 1965: 

 

                                                 
1822 Palavras de Ordem Gerais do camarada Amilcar Cabral aos responsáveis do partido (Conakry, 1969). 
1823 FAC (Praia), “Destruir a economia do inimigo...”, fl. 3 F. 
1824 FAC (Praia), Idem, ibidem, fl. 3 F. 
1825 Chaliand, Armed Struggle…, p. 49. 
1826 Lars Rudebeck, ob. cit., p. 108. 
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 Temos que saber a quantidade e a qualidade da população dessas regiões, para 
podermos estabelecer melhor as medidas para o seu desenvolvimento, progresso e defe-
sa1827.  
 
Chegaram a preparar-se folhetos impressos com esta finalidade1828, mas o recen-

seamento só se concretizaria entre 1969 e 1972, não já com o objectivo de resolver os 
problemas de vida material das populações, mas a pensar numa possível proclamação 
do Estado da Guiné, como veremos mais adiante neste trabalho. 

Nas palavras de ordem de 1965, Cabral escrevia:  
 

Temos de destruir tudo quanto pode servir ao inimigo para continuar a sua dominação 
sobre o nosso povo, mas temos ao mesmo tempo, que ser capazes de construir tudo o que 
é necessário para criar uma vida nova na nossa terra. Enquanto destruirmos o inimigo, os 
seus agentes e as coisas que servem os seus interesses, temos de nos construir a nós mes-
mos, garantir a satisfação das necessidades do nosso povo, fazer homens e mulheres capa-
zes, melhorar cada dia as condições de vida na nossa terra1829. 
 
O embrião das novas transformações sociais, que depois foram gradualmente 

chegando a outras regiões, sob a influência da guerrilha de Amílcar Cabral, foi o sul. 
Em 1965, aquele líder revolucionário anunciava que o PAIGC estava a prestar atenção à 
economia e aos sectores sociais. A guerra tinha provocado a fuga dos comerciantes e 
das companhias concessionárias portuguesas e uma quebra brusca na balança comercial. 
Por outro lado, nas áreas controladas pelos guerrilheiros, foi abolida a circulação de 
moeda em prejuízo dos comerciantes (“djilas”). Para evitar a fuga das populações para 
os centros urbanos, era necessário criar condições nas “áreas libertadas”.  

Do ponto de vista económico, se se considerar que, no sector agrícola, o campo 
mobilizava cerca de 90% da população da Guiné e que aí radicava a principal fonte de 
abastecimento da guerrilha, facilmente se compreende o sentido daquela prioridade. Em 
1969, não hesitava mesmo em considerar, num discurso improvisado quando visitou a 
base de Maké, no norte, que entre um homem que traz uma arma e outro que traz uma 
enxada este era mais importante que aquele1830. 

Para a concretização daqueles objectivos, Cabral encorajou as populações das 
“áreas libertadas”, bem como os próprios guerrilheiros, a aumentarem a produção, 
designadamente de arroz, milho, mandioca, batata, feijão, legumes, etc. Além de prover 
                                                 
1827 FAC (Praia), “Melhorar os nossos conhecimentos defender a nossa saúde”, Do camarada Amílcar 
Cabral...”, p. 4 G. 
1828 Vide Apêndice documental, doc. nº 47. 
1829 FAC (Praia), “Destruir a economia do inimigo e Construir a nossa própria economia”. Do camarada 
Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in “Palavras de Ordem”..., p. 1F. 
1830 Gérard Chaliand, Armed Struggle in Africa..., p. 35. 
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à alimentação dos combatentes e das populações, o excedente poderia ser utilizado, con-
juntamente com outros produtos, como o óleo de palma, o amendoim, as peles de cro-
codilo, a cola e o amendoim, como moeda de troca, não só na economia doméstica, mas 
também para o mercado exterior (fundamentalmente da Guiné-Conakry) e, assim, para a 
aquisição de produtos e artigos necessários para o abastecimento das “áreas libertadas”. 
É o caso de bicicletas, de sal, das sandálias, do sabão e dos tecidos. Por outro lado, 
Cabral incentivou o aumento das áreas cultivadas, de modo a prevenir uma eventual 
chegada de refugiados. Nada era mais imperioso num período de instabilidade como o 
que se vivia, em que a falta de comunicações dificultava, desde logo, a distribuição. É 
preciso não esquecer que o estado de guerra, não só estava a afectar duramente as acti-
vidades agrícolas e o comércio, mas também tinha reflexos na consequente baixa de 
produtividade. Como já tivemos ocasião de assinalar algures, algumas empresas portu-
guesas (a “Sociedade Comercial Ultramarina” e a “Companhia União Fabril”) foram 
compelidas a abandonar as áreas rurais do sul, centro e norte, e a procurarem refúgio 
nos centros urbanos. Tudo isto, aliado à fuga dos próprios camponeses teve reflexos 
profundos a nível da escassez de produtos de primeira necessidade nas áreas onde 
alguma população ainda resistia à violência da guerra, mas também, para os guerrilhei-
ros, deitando por terra os frequentes incentivos feitos por Amílcar Cabral.  

Apesar dos esforços tendentes à modernização da agricultura, através da intro-
dução do sistema de cooperativas, de novas técnicas e do ensaio de novos produtos, 
como se aludia no “Relatório sobre a Situação da Luta de Libertação Nacional de 7 de 
Dezembro de 1966”1831, o problema tendia para um certo agravamento. Para isso teriam 
contribuído, em nossa opinião, os raids da aviação portuguesa que visavam, sobretudo, 
a destruição da produção e das colheitas que podiam servir os guerrilheiros, e da parte 
destes, a abolição da economia portuguesa através da sabotagem, do incentivo às popu-
lações para que produzissem apenas produtos alimentares, da destruição de lojas e de 
armazéns inimigos. Mas, não se podia “destruir a economia do inimigo” e construir a 
sua “própria economia”, sem que houvesse produção nas “áreas libertadas” e sem 
apoios maciços do exterior destinados a compensar a escassez. Por isso mesmo, com a 
abolição da economia colonial e a falta de produção interna, o recurso ao auxílio exter-
no, designadamente junto dos países amigos, foi inevitável. A guerra não permitia a 
produção. Não havendo produção, era difícil organizar a distribuição e muito menos 
incentivar as trocas, quer no interior do território, quer mesmo com o exterior, nomea-

                                                 
1831 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A prática Revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, Lis-
boa, Seara Nova, 1977, p. 45. 
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damente com a Guiné-Conakry, principal mercado abastecedor e comprador. Tudo isto 
colocava grandes constrangimentos alimentares às populações das “áreas libertadas”. 
Uma das soluções encontradas para fazer face à crise e fixar as populações foi a instala-
ção, em todas estas “regiões libertadas”, dos “armazéns do povo”, criados em 1964, e a 
sua multiplicação desde aquela data. Em 1966, já se encontravam em pleno funciona-
mento seis postos na Inter-Região Sul. Mas, o seu número seria bastante irrisório se 
tivermos em conta as inúmeras necessidades criadas pela própria luta nas três inter-
regiões, designadamente no norte, onde a população e a guerrilha há muito reclamavam 
a implantação. Ainda assim, as suas aspirações só começaram a ser atendidas com a 
instalação de uma loja em 1966 e outra em 1967. Esse número aumentaria para seis, nos 
anos subsequentes. Uma evolução maior experimentou a Inter-Região Sul, cujas lojas 
passaram de seis, em 1967, para nove à data da independência do país, enquanto a de 
leste foi bem mais fraca: uma loja em 1966, duas, entre 1967 a 1973 e um total de qua-
tro no ano seguinte.  

Todavia, a institucionalização dos “armazéns do povo” esteve longe de suprir as 
inúmeras carências que a luta criava, sobretudo a nível da produção, da distribuição e 
das trocas, que dependiam também (e muito) da vitalidade da produção interna e das 
ajudas provenientes do exterior.  

Em virtude da crise económica, numa entrevista concedida a Frene Ginola, da 
revista The New African, em 1965, Amílcar Cabral chamava a atenção para a difícil 
situação económica vivida nas “áreas libertadas”1832 e para a urgente necessidade de 
uma ajuda substancial1833. Aliás, Cabral enfatizava mesmo a primazia da ajuda económi-
ca, em detrimento da ajuda militar. Tudo indica que o seu apelo foi atendido pelos paí-
ses historicamente aliados do seu partido. Por exemplo, a Bulgária, a União Soviética, 
Cuba e a China corresponderam com uma importante ajuda alimentar (conservas de 
peixe, leite concentrado, margarina e açúcar), fardamento para os guerrilheiros e artigos 
como o tabaco, têxteis, roupa, entre outros1834. Se esta ajuda contribuiu para atenuar a 
situação, não pôs fim às dificuldades dos anos seguintes.  

Muito embora tenha havido assinaláveis melhorias nos planos já referidos, num 
relatório sobre a situação de luta, datado de Março de 1968, mas referente ao ano ante-
rior (1967), outros indícios apontavam para um certo agravamento da situação económi-
ca nas “áreas libertadas”. Com efeito, a falta de chuvas, no ano de 1968, veio piorar a já 

                                                 
1832 Frene Ginola “Liberating Portuguese Guinea from Within”, The New African, London, June 1965, 4 
(4) , p. 85. 
1833 Idem, ibidem, p. 85. 
1834 Sobre este assunto, vide Mustafah Dhada, Warriors at work.., p. 183. 
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débil situação alimentar experimentada em algumas frentes, acentuando as frustrações 
no seio dos combatentes e das populações “controladas”, algo que o líder do PAIGC 
dificilmente poderia disfarçar. No documento atrás mencionado, Cabral confirmava a 
existência de dificuldades a nível do reabastecimento das populações em artigos de pri-
meira necessidade e a escassez de apoio recebido do Comité de Libertação da OUA, 
pelo facto de alguns Estados-Membros daquela organização não terem regularizado o 
pagamento das suas cotas.  

O oportunismo e as ambições políticas posteriores colocariam a OUA e o seu 
comité num grande dilema na hora de cumprir as suas obrigações para com os movi-
mentos de libertação, a tal ponto que passou a estar no centro das críticas de Amílcar 
Cabral. Dentre algumas destas críticas, há que assinalar o seu deficiente funcionamento. 
Apesar de tudo, Cabral ainda acreditava que o Comité de Libertação tinha todas as con-
dições para cumprir cabalmente as funções para as quais havia sido criado, nomeada-
mente na luta contra o colonialismo português. É que, para o líder do PAIGC, a luta que 
se levava a cabo nas colónias portuguesas de África facilmente devia gerar consensos 
no continente, uma vez que praticamente nenhum Estado africano dependia de Portugal, 
o mesmo, por exemplo, já não ocorria em relação à Rodésia (que em 1980 passou a 
chamar-se Zimbabué), por causa das ligações que certos estados africanos mantinham 
com a antiga potência colonizadora, a Inglaterra.  

Havia mesmo Estados africanos independentes e movimentos de libertação a 
defenderem a reforma da Carta da OUA, proposta que era contrária à de Cabral, que 
insistia que, no seio daquela organização, se devia lutar por aquilo que pudesse ter apli-
cações imediatas e não pela mudança da Carta1835. A Carta de Addis-Abeba representa-
va, quer na óptica de Cabral, quer na de Mário de Andrade, uma mudança revolucioná-
ria contra a tendência que ambos denominavam “centrífuga”1836, representada pelos 
países da Organização de Cooperação Africana e Malgache (OCAM) em ligação com as 
antigas potências coloniais1837. 

Insistindo nas criticas à OUA, Amílcar Cabral e Mário de Andrade escreviam : 
 

 Au lieu d’une convergence des options, à la lumière des aspirations des peuples mis 
en cause, on assiste à un balancement des attitudes, à une condamnation formelle de 

                                                 
1835 Reunião do dia 26 -5-68 – Assuntos externos [manuscrito], fl. 33. 
1836 AMS, Amílcar Cabral e Mário de Andrade, “L’Afrique et la lute de libération nationale dans les colo-
nies portugaises”, Documents de base, Conférence de Dar-Es-Salaam, 1965, pasta 4330.008, im. 80. 
1837 Idem, ibidem, im. 80. 
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l’assistance fournie par quelques-uns envers les forces visées par l’intervention impéria-
liste, sous le prétexte du principe sacré de non-ingérence dans les affaires intérieures1838.  
 
Apesar das evidentes limitações do Comité de Libertação, Amílcar Cabral não 

tinha dúvidas de que era “a única coisa razoável que a OUA” tinha criado até então1839.  
A hesitação na hora de apoiar os movimentos de libertação foi outra das críticas 

que Amílcar Cabral proferiu contra alguns países africanos que não pagavam as cotas 
devidas ao Comité de Libertação. Os sucessivos atrasos criavam problemas adicionais, 
não só ao funcionamento deste organismo, mas também afectavam directa ou indirec-
tamente os próprios movimentos de libertação. Cabral queixava-se mesmo que, em vir-
tude das posições assumidas por alguns países africanos, a primeira ajuda recebida do 
Comité de Libertação fora dividida com os movimentos de libertação “oportunistas”, 
mais concretamente com a FLING1840. 

Por outro lado, em 1969, durante o seminário de quadros, Cabral atacou direc-
tamente alguns Estados africanos que acusava de faltarem e/ou de sabotarem as reuniões 
da OUA e de tomarem posições favoráveis a Portugal e à África do Sul, em lugar de se 
associarem aos restantes países nas condenações ao colonialismo português e ao regime 
de apartheid. Era o caso do Malawi de Hasting Banda – cujo regime Cabral chegou a 
apodar de “bandismo” – do Botsuana, da Suazilândia1841 e outros que, no seio da ONU, 
votavam a favor de Portugal ou simplesmente não votavam, ou eram mesmo a favor do 
Biafra, como tinha acontecido, em certa ocasião, com a Costa de Marfim1842, quando 
muitos países não africanos haviam votado contra1843.  

A propósito ainda das ajudas que tinha recebido do Comité de Libertação, reco-
nhecia, em 1968, que estavam “longe de serem suficientes” para lhe “permitir resolver 
este problema”1844. E foi, inclusivamente, mais longe, afirmando que “esta solução” era 
“tão urgente, porque o inimigo, apesar das dificuldades”, estava a investir “esforços 
                                                 
1838 Idem, ibidem, im. 78. 
1839 AMS, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra perante o Governo 
Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de 
Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002, im. 60. 
1840 Idem, ibidem, im. 61. 
1841 Idem, ibidem, im. 60. 
1842 Idem, ibidem, im. 72. 
1843 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra 
perante o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, 
realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, 
pasta 4340.002, im. 61. 
1844 AMS, “Sur la situation de notre lutte de libération nationale”, Amilcar Cabral, Secrétaire Générale, 
mars, 1968, PAIGC, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4343.001, im. 129. 
Um extracto deste relatório foi publicado por Mário de Andrade com o título de “Síntese da situação. 
Extracto do relatório sobre a situação de luta de libertação nacional, Março de 1968”, in Obras escolhidas 
de Amilcar Cabral. A Prática Revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, p. 14. 
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consideráveis neste domínio, procurando levar essas populações das regiões libertadas 
para os centros urbanos”1845. 

A fixação e o controlo das populações, sem as quais não se podia implantar a 
“administração paralela”, não só pelos motivos atrás aduzidos, era absolutamente neces-
sária.  
  Mas, se, no plano económico, a situação não era a mais favorável, o mesmo não 
se podia dizer relativamente a áreas como a educação e a saúde, em que o PAIGC obte-
ve mesmo assinaláveis êxitos. Em 1965, Cabral enfatizava a importância desta luta já a 
pensar no futuro:  

 
Lembrar-se sempre de que as nossas vitórias políticas ou militares não terão futuro se 

não dispomos de quadros nacionais para a reconstrução e desenvolvimento científico e 
técnico da nossa terra1846.  
 
Só assim, o projecto da criação de um “Homem Novo” e as vitórias políticas e 

militares teriam continuidade. 
 A transformação da sociedade, visada pela luta de libertação nacional, passava 
também pela consequente elevação do nível cultural das populações e pela formação de 
quadros, dos dirigentes e militantes do partido. Por isso, uma das grandes apostas de 
Amílcar Cabral foi a de combater ao analfabetismo e o obscurantismo, imposto pelo 
regime de Salazar de três modos: 1) edificando escolas, ainda que muitas delas fossem 
de construção precária e ligadas às bases de guerrilha espalhadas pelo território nacio-
nal; 2) massificando, tanto quanto possível, o ensino, graças à participação de um núme-
ro cada vez maior de alunos, professores e combatentes no processo educativo; 3) e, em 
último lugar, através dos curricula escolares, nos quais a doutrina revolucionária e o 
ideário da sociedade que se queria implantar eram difundidos1847. 
 A primeira directiva de Amílcar Cabral estimulando a criação de escolas e a 
difusão da educação em todas as áreas libertadas data de 19651848. Nesse mesmo ano já 
se encontravam em pleno funcionamento, segundo os dados apresentados por Basil 
Davidson, cerca de 127 escolas e 191 professores. Davidson não indicou, contudo, o 
número de alunos para esse ano e a quantidade de escolas que apresentou era bastante 

                                                 
1845 AMS, “Sur la situation de notre lutte de libération nationale”, pasta 4343.001, im. 129. 
1846 FAC (Praia-Cabo Verde), “Melhorar os nossos conhecimentos defender a nossa saúde”. Do camarada 
Amílcar Cabral… p. 1 G. 
1847 Para este assunto, vide Mustafah Dhada, Warriors..., pp. 97 e ss; Lars Rudebeck, Guinea-Bissau: 
political..., pp. 215-221. 
1848 FAC (Praia-Cabo Verde), “Melhorar os nossos conhecimentos defender a nossa saúde”. Do camarada 
Amílcar Cabral… p. 1 G; e também Basil Davidson, A Libertação da Guiné…, p. 153. 
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superior aos dados constante do “Preâmbulo do Regulamento das Escolas do Parti-
do”1849, que apenas assinala a existência, entre 1964 e 1965, de 50 escolas nas “regiões 
libertadas”, frequentadas por cerca de 4 mil alunos. De acordo com aquele documento, 
no ano lectivo de 1965/66, o número de alunos frequentando as escolas do partido 
ascendia aos 13 mil, para um total de 107 escolas1850.  
 Para o ano de 1966/67, Basil Davidson aponta um aumento do número de esco-
las e professores para 159 e 220, respectivamente, fixando o número de alunos em 
143861851. Ao cotejar estes dados com os fornecidos pelo próprio PAIGC em 1974, mas 
que se referiam ao período que ia de 1968 a 1972, nota-se uma discrepância enorme 
entre eles. Assim, de acordo com as estatísticas elaboradas pelo Comissariado da Eco-
nomia e Finanças1852, haveria, no ano lectivo de 1968/69, 100 escolas. O seu número 
aumentaria nos anos subsequentes (1969/70, 70/71 e 71/72) para 111, 117 e 122, res-
pectivamente. No que concerne ao número de alunos, a fonte revela a existência de 100 
alunos em 1968/69; 105 em 1969/70; 105 para 1970/71 e, finalmente, 178 para o ano 
lectivo de 1971/721853. Já relativamente aos professores, a mesma fonte assinala 100 
professores em 1968/69; 102 em 1969/79; 103 em 70/71 e 106 no ano de 1971/72. A 
confirmarem-se estes dados fornecidos pelo Comissariado da Economia e Finanças, 
haveria a registar um grande decréscimo do número das escolas, de alunos e de profes-
sores, entre 1968 e 1972, quando cotejados com os dados fornecidos por Basil David-
son.  

Para se ter uma ideia dos esforços realizados no domínio da educação, sem 
entrar em grandes considerações sobre as estatísticas, diremos apenas que, às portas da 
independência (1972), para além de ter construído 200 escolas, o PAIGC sob a lideran-
ça de Amílcar Cabral havia logrado enviar 97 estudantes para fazerem formação no 
exterior e cerca de 20 mil alunos e 250 professores frequentavam e leccionavam, respec-
tivamente, nas diferentes escolas do interior. Muitas delas não teriam funcionado sem a 
cooperação e o apoio de países como a República Democrática Alemã, a Suécia, a Fin-
lândia, a Noruega e outros países do bloco comunista, quer na produção de livros, quer 
ainda na oferta de material escolar. 

No domínio da saúde registou-se a criação de várias unidades de saúde (postos 
sanitários, hospitais regionais e sectoriais e clínicas ortopédicas), quer no interior do 

                                                 
1849 Regulamento das Escolas do Partido, Preâmbulo. 
1850 Idem, Ibidem. 
1851 Basil Davidson, A Libertação da Guiné…, p. 153. 
1852 “La République de Guinée-Bissau en Chiffre”, Commissaire d’État à l’Economie et aux Finance, 
février, 1974. 
1853 Idem, ibidem, p. 2. 
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país, quer no exterior (um hospital de Solidariedade em Boké, uma clínica ortopédica 
em Conakry, ambos na República da Guiné) e um hospital implantado em Ziguinchor 
(Senegal). Muitas destas unidades (excepção feita às do exterior) estavam ligadas às 
bases de guerrilha distribuídas pelas duas (e mais tarde três) inter-regiões. 

 Uma análise do número de postos sanitários (117 para 123), quer mesmo dos 
hospitais regionais (6) e sectoriais (7), do número de camas (cerca de 488) e dos profis-
sionais de saúde (médicos, enfermeiros e técnicos de saúde)1854, entre 1971-72, permite-
nos ver a dimensão dos esforços feitos pelo partido de Amílcar Cabral com a ajuda dos 
países amigos1855. 

Estas diligências foram testemunhadas por várias personalidades e jornalistas 
estrangeiros, que tiveram a oportunidade de visitar as áreas libertadas em diferentes 
períodos. O mais eloquente de todos os testemunhos sobre os progressos registados nas 
áreas controladas veio da parlamentária sueca, Birgitta Dahl, que, no final de uma visita 
as “regiões libertadas”, em 1970, reconhecia e elogiava o esforço feito pelo PAIGC:  
 

 Nas zonas libertadas nós encontrámos muitas coisas que, penso, não existem nou-
tros sítios ou, pelo menos, não se realizam noutros sítios com a mesma consequência, 
lucidez ideológica e consciência com que acontecem na vida quotidiana dos vossos 
homens e mulheres1856. 
 
Estes progressos que a guerrilha vinha fazendo nas áreas sobre o seu controlo 

também foram registados por Mam Less Dia, do jornal Le Soleil, do Senegal, no mesmo 
ano1857. 

O desenvolvimento das “regiões libertadas” não foi motivado unicamente por 
razões políticas e militares, como defende Dhada 1858, ou ideológicas. Inscrevia-se num 
projecto muito mais amplo já a pensar na construção de um Estado diferente do Estado 
colonial e integrado numa estratégia que, mais tarde (1972), com a visita da Missão das 
Nações Unidas, se revelaria extremamente importante para a política externa do movi-
mento de libertação nacional, no intuito de conseguir apoios para a proclamação do 
Estado.  
  

                                                 
1854 Idem, ibidem. 
1855 Para este assunto, vide Mustafah Dhada, Warriors at work..., quadro 10 no Apêndice C, p. 185. 
1856 Obras Escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, Lisboa, 
Seara Nova, 1977, p. 89). 
1857 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2677, Polícia Internacional e de Defe-
sa do Estado. Subdelegação de Cabo Verde – Praia. Reservado. Informação n.º 88/D.N, datada de 18 
Novembro de 70, Classificação. Assunto: propaganda IN através da imprensa do Senegal, pasta 8, fl. 26. 
1858 Mustafah Dhada, ob. cit., p. 73. 
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1.5. A imposição da ideologia 

 
Uma outra importante componente, no âmbito da guerra pela conquista das 

populações, era o da imposição da ideologia às populações controladas, sobretudo no 
que se refere aos objectivos e à estratégia de acção e, em último lugar, na linha de Ken-
neth W. Grunds, como justificação da violência1859.  

O trabalho ideológico era fundamental, uma vez que englobava e complementa-
va quase todos os aspectos da luta de “libertação nacional”, como reconheceu Amílcar 
Cabral em 1966:  

 
Por exemplo, alguns camaradas nossos procuram conquistar a população fula das 

áreas entre Quirafo e Bangacia, mas quando essa gente ouve dizer que os tugas saíram de 
Medina Xaquili, mais fácil é fazê-la acreditar em nós1860.  
 
Segundo o líder do PAIGC, para a melhoria do trabalho político, a primeira con-

dição era elevar o nível dos trabalhadores dessa área (comissários políticos, responsáveis 
de milícia, da segurança, da saúde e da instrução). Estes deviam ter, segundo Cabral, 
amor ao partido e ao povo, ter capacidade para pôr em prática as palavras de ordem e 
estar permanentemente em contacto com as populações e com as forças armadas, através 
de reuniões. Cabral pretendia que o povo e os combatentes, na qualidade de garantes de 
segurança, fossem politizados porque a guerra tinha objectivos políticos. Tendo em linha 
de conta este facto, Cabral não via nenhum problema em negociar com os portugueses. 

Era através da ideologia que o líder do PAIGC procurava definir os grandes 
objectivos da guerra, consolidar as “áreas libertadas” e preparar-se para conquistar as 
regiões disputadas ou controladas pelo inimigo. Assim sendo, as acções políticas de 
mobilização e a componente psicossocial da guerra vieram complementar as acções mili-
tares, agora cada vez mais reduzidas a “operações sociais” e a um intenso trabalho políti-
co de denúncia dos “crimes dos colonialistas” e de divulgação das palavras de ordem. 
Desta forma, procurava-se estar atento aos sentimentos, aos problemas e às aspirações 
das populações, de modo a encontrar, como assegurava Cabral, em 1971, “a melhor 
solução política para todas estas questões”1861. No seminário de quadros de 1969, Cabral 
traçava a ligação entre as duas componentes de guerra (as acções militares e políticas ou 
ideológicas):  

                                                 
1859 Kenneth W. Grunds, Guerrilla Struggle in Africa. Some thoughts on violence and warless future, 
New York, World Order Book Gross Man Publisher, 1971,  Chap. Two, p. 11. 
1860 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho político...”, pasta 4340.002, im. 16. 
1861 AMS, “Para a reorganização e a melhoria do trabalho das Brigadas de Acção Política”, do camarada 
Amílcar Cabral aos trabalhadores políticos do partido, Fevereiro de 1971, pasta 4341.002, im. 4. 
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Podemos derrotar os tugas em Buba ou em Bula, podemos entrar e tomar Bissau, mas 

se a nossa população não estiver politicamente bem formada, agarrada à luta como deve 
ser, perdemos a guerra, não a ganhamos1862. 
 
Com efeito, os líderes das duas partes em confronto (Amílcar Cabral e António 

de Spínola) tinham uma noção clara da importância e do impacto destas componentes 
de guerra junto das populações, cuja finalidade era a de tentar mobilizá-las e/ou desmo-
bilizá-las, consoante os casos, mesmo que para isso fosse necessário servir-se de “calú-
nias”, das “mentiras”, do “racismo” e do “tribalismo”1863. 

Um dos mais evidentes sinais da componente política da luta travada traduzia-se 
na insistência de Amílcar Cabral em negociar uma solução pacífica para o problema da 
Guiné e de Cabo Verde. De resto, num discurso proferido aquando do centenário do 
nascimento de Lenine, afirmava que nem mesmo a opção pela via armada retirava o 
carácter essencialmente político da “luta de libertação”1864.  

Para se travar uma luta deste tipo (luta política) impunha-se, em primeiro lugar, 
a formação dos “trabalhadores políticos”, verdadeiros agentes da ideologização, capazes 
de desempenharem um intenso e árduo trabalho no seio de militantes, dos combatentes 
e das populações das “áreas libertadas”. Caso fosse necessário, deviam estar também 
preparados para levar a ideologia ao coração do próprio inimigo, através da propaganda 
(envio de cartas, cartazes e mensagens às forças inimigas) com o intuito de as informar 
sobre as políticas levadas a cabo pelo PAIGC.  

Em 1965, Cabral propunha o reforço do trabalho político, de mobilização, pro-
paganda e de organização das populações nas áreas ainda ocupadas e entre as forças 
inimigas1865. Aconselhava mesmo, em caso de necessidade, a manutenção de contactos 
prudentes com elementos das forças inimigas (fossem eles africanos ou europeus), con-
tanto que contribuíssem para desmobilizá-los e fazê-los desertar para o lado da guerri-
lha. 

Nesta ordem de ideias, justificava-se o restabelecimento de ligações onde elas 
tinham sido suspensas, bem como a preparação dos guerrilheiros para levarem a cabo 

                                                 
1862 AMS, “Para a melhoria do nosso trabalho político...”, pasta 4340.002, im. p. 15. 
1863 AMS, “Para a reorganização e a melhoria do trabalho das Brigadas de Acção Política”, do camarada 
Amílcar Cabral aos trabalhadores políticos do partido, Fevereiro de 971, pasta 4341.002, im. 3. 
1864 Obras escolhidas de Amílcar Cabral… volume I, p. 215. 
1865 “Desenvolver sempre e reforçar o trabalho político e a organização do partido”. Do camarada Amílcar 
Cabral aos responsáveis do partido, In “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, p. 1B. 
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missões militares contra o exército português, nas áreas que este ocupava1866 ou para o 
execução de tarefas de mobilização em regiões ainda não contagiadas pela subversão. 

No leste e no “Chão” dos manjacos, o PAIGC infiltrou, com aquele objectivo, 
agentes clandestinos, cuja missão seria a de mobilizar as populações e cativá-las para a 
sua causa, o que estaria a ter algum sucesso1867, de acordo com um documento elabora-
do por Amílcar Cabral em 1965. F. J. H. Rebelo era da opinião que o alinhamento das 
populações de algumas áreas com a subversão foi conseguido muitas vezes à custa da 
doutrina imposta em reuniões diárias destinadas a criar ódio aos portugueses1868. 

Spínola, por sua vez, esforçou-se por demonstrar que estavam a travar uma guer-
ra essencialmente psicológica e que era preciso combater ideias com ideias1869. Neste 
sentido, há muito que homens ligados à carreira das armas vinham fazendo alvitres aos 
governantes de que o combate à subversão devia ser no campo das ideias. E isto porque, 
de acordo com Hermes de Araújo Oliveira, “a uma mística” só se podia “responder com 
outra mística” e “uma doutrina” só poderia “ser vencida com outra doutrina”1870. 

Deste modo, ao afirmar, na linha de Carl Von Clausewitz, que “a política era a 
continuação da guerra por outros meios”, Spínola retomava a ideia defendida por Her-
mes de Oliveira no princípio da década de 60, segundo a qual, para se combater a sub-
versão, era necessário não só conhecer as teorias da guerrilha, mas também adoptar os 
mesmos métodos. Um grupo de seres humanos sem contradições internas e penetrado 
por uma convincente ideologia nunca hesitaria na hora de apoiar uma das partes. Daí 
que, as causas e as motivações do conflito devessem ser atractivas e inteligíveis de for-
ma a despertar a simpatia das populações, indo ao encontro das suas aspirações. No caso 
concreto da Guiné, se Spínola tentou provocar o colapso da guerrilha, ao atacar as suas 
causas concretas, através da ideia de uma “nação una e pluricontinental”, da “portugali-
dade”, do “progresso” e do “bem-estar” sob a “bandeira portuguesa”, foi bem mais difí-
cil para ele combater as causas abstractas que os nacionalistas defendiam como, por 
exemplo, a ideia da “independência nacional” e o “anticolonialismo”, a “justiça social”, 
“a igualdade”, “a liberdade”, “a democracia”, entre outras. Estes e outros slogans foram 
uma importante arma ideológica ao serviço do PAIGC, no intuito de reforçar a coesão, 
quer no seio das populações controladas ou simpatizantes/apoiantes, quer no seio das 
populações disputadas e/ou residentes nas áreas de influência do inimigo. O objectivo 
(às vezes frustrado e outras vezes bem sucedido) era alterar a ideia que fizera com que 
                                                 
1866 Idem, ibidem. 
1867 F. J. H. Rebelo de Andrade, A acção das forcas armadas, p. 179. 
1868 Idem, ibidem, p. 179. 
1869 Al J.Venter, Portugal’s war in Guinea-Bissau, p. 187. 
1870 Hermes de Araújo Oliveira, Guerra Revolucionária, 3ª edição, Lisboa, 1962, IV parte, cap. I, p. 242. 
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abraçassem a “outra causa” ou, simplesmente, desmoralizar o inimigo. Os portugueses 
também empregaram todos os meios ao seu alcance para, como admitia Cabral, “des-
mobilizar” as hostes do PAIGC, aproveitando-se das faltas e dos erros cometidos pela 
própria guerrilha contra as populações1871. Por isso, considerava como inimigos do povo 
aqueles militantes e dirigentes que, aproveitando-se da autoridade que exerciam, usa-
vam a força contra as populações. 

Os principais agentes responsáveis pela difusão da ideologia eram, do lado do 
PAIGC, os comissários políticos, os responsáveis das Forças Armadas Locais (FAL), da 
segurança, da saúde, da instrução, das Forças Armadas Revolucionárias do Povo 
(FARP) e as Brigadas de Acção Política (BAP), criadas numa reunião superior do 
PAIGC em 1969, em estreita ligação ao Comité Nacional das Regiões Libertadas 
(CNRL) e aos Comités de Tabanca.  

Em 1971, Cabral criticava a inactividade das BAP por falta de estruturas e devi-
do às suas ligações aos responsáveis políticos das “regiões libertadas”, bem como as 
confusões e as contradições que revelavam na hora de aplicar as directivas do partido. 
Para Amílcar Cabral, o trabalho das BAP devia ser constante e permanente, e não oca-
sional como “um corpo de bombeiros, que só age quando é necessário apagar o 
fogo”1872.  

Do lado português eram os militares e, especialmente, a Repartição/Assuntos 
Civis e Acção Psicológica (REP/ACAP), organismo criado com a finalidade de lidar 
com a propaganda e contrapropaganda, e os responsáveis pela acção psicológica ou, 
noutros termos, pela mobilização política (reuniões, distribuição de panfletos e de sím-
bolos. 

No que concerne à distribuição da propaganda, é pertinente realçar que, do lado 
dos portugueses, o papel dos meios aéreos, especialmente dos helicópteros, foi impor-
tantíssimo no lançamento de milhares de panfletos em que se apelava ao regresso à 
“civilização”, na tentativa de desmoralizar os guerrilheiros. A ideia era forçar também 
as populações residentes nas “áreas libertadas” a abandoná-las e a recorrer à protecção 
das autoridades portuguesas, com a promessa de que o exército ia ajudá-los a construir 
as suas casas e/ou a curar as suas doenças.  

Em algumas mensagens, faziam-se reiterados apelos aos guerrilheiros para que 
entregassem as suas armas a troco de dinheiro, que, por sua vez, lhes daria acesso ao 

                                                 
1871 AMS, Amílcar Cabral, “A situação actual da nossa luta”..., ims. 134-135. 
1872 AMS, “Para a reorganização e a melhoria do trabalho das Brigadas de Acção Política”, do camarada 
Amílcar Cabral aos trabalhadores políticos do partido, Fevereiro de 1971, pasta 4341.002, im. 5. 
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bem-estar. Noutros, afirmava-se simplesmente: “No Ultramar não declarámos a guerra a 
ninguém: fazemos a guerra, que nos é imposta, para defender Portugal”. 

Foi, através da difusão da ideologia nos meios de comunicação, com destaque 
para o papel das rádios (Radiodifusão Nacional e a Rádio Libertação) neste tipo de pro-
paganda, que se logrou atingir mais facilmente a população-alvo, bem como a opinião 
pública internacional.  

Com a fundação da Rádio Libertação em 1967, o PAIGC podia agora rivalizar 
com a propaganda do Governo colonial que, desde há muito, contava com uma estação 
a difundir emissões em português e em línguas vernáculas, embora o seu alcance não 
fosse ainda muito grande. Confrontado com este problema, Spínola mandou instalar, em 
1969, um Centro Emissor em Nhacra, localidade não muito distante da capital, com 
uma capacidade de emissão capaz de atingir os países vizinhos. 

No domínio da imprensa escrita há que assinalar a existência, do lado português, 
de um jornal (o Arauto) afecto ao regime, ao qual se juntou, mais tarde, a Voz da Guiné. 
Do lado da subversão estariam a circular, em edições bilingues (português e francês), o 
Boletim de Informação e o PAIGC Actualités, este último então dirigido por Luís 
Cabral. Estes órgãos de propaganda destinavam-se a informar, não só os combatentes, 
mas também a grande audiência internacional, acerca das políticas e sucessos militares e 
diplomáticos do PAIGC. 

Por outro lado, os prisioneiros de guerra, os desertores e os “arrependidos” 
foram sempre aproveitados para efeitos de propaganda. Do lado português, recebiam, 
normalmente, um “Certificado de Apresentação”, onde figuravam os seus nomes e se 
solicitava às autoridades que lhes concedessem um bom tratamento. Quase sempre eram 
usados na propaganda, uma vez que a apresentação voluntária era usualmente associada 
aos maus-tratos e a promessas não cumpridas por parte do inimigo1873.  
 
 

2. Lutas internas e crise de liderança em tempo de guerra 

2.1. Algumas dissidências internas e manifestações de crise 

 
O “impasse” que se verificava a nível militar, desde 1967, a duração da guerra e a 

sua intensidade, começaram a criar grandes problemas internos ao partido de Amílcar 

                                                 
1873 F. J. H. Rebelo de Andrade, “A acção das forças armadas na Guiné Portuguesa”, Ultramar, vol. 7, n.º 
4, Lisboa, 1968, pp. 180. 
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Cabral. Por esta altura, a guerrilha tinha atingido o seu máximo, como admitiu Aristides 
Pereira, no ano 2000, em entrevista ao Diário de Notícias1874.  

A violência da guerra e a deterioração militar tiveram profundos reflexos nas 
três frentes de combate e, por vezes, também ao nível da luta pelo poder, abrindo cami-
nho a manifestações expressas de crise no interior do PAIGC. Tornava-se cada vez mais 
difícil gerir as dificuldades internas, as inúmeras queixas, as resistências e as contesta-
ções que iam surgindo no quotidiano de um partido em guerra.  

A situação parecia agora propícia para o (re) aparecimento de tendências de 
cisão e para o agudizar de divergências, trazendo à luz do dia velhos medos, novos pro-
blemas e alguma contestação à liderança de Amílcar Cabral. Numa entrevista concedida 
a José Pedro Castanheira, Corsino Tolentino, antigo dirigente do PAIGC, chegou a 
admitir que a liderança de Amílcar Cabral não era nada pacífica1875.  

A crise estava instalada e ameaçava agora abalar a própria estrutura da guerrilha. 
De facto, os anos difíceis de 1967-1969 marcaram, como veremos mais à frente, o res-
surgimento de gravíssimas desinteligências no interior do partido de Cabral1876, sobre as 
quais a PIDE-DGS foi tendo conhecimento, através de elementos infiltrados e de uma 
rede de informadores. 

Por exemplo, num “Relatório de Notícia”, datado de 8 de Novembro de 1967, o 
Secretariado Geral de Defesa Nacional, através da sua 2.ª repartição, fazia referência a 
“graves dissidências” em Conakry, entre Amílcar Cabral e um elemento da cúpula do 
seu partido1877, que estariam a provocar “um certo mal-estar nas fileiras do PAIGC” e, 
consequentemente, a deserção de combatentes para movimentos rivais1878. Estas diver-
gências, de foro ideológico e pessoais, foram confirmadas e complementadas por outros 
dois informadores da subdelegação da Guiné da PIDE, cujo grau de confiança, de acor-
do com a própria classificação atribuída por aquela polícia aos seus agentes, era relati-
vamente segura. Porém, enquanto no relatório do Secretariado de Defesa Nacional se 
dizia que, em virtude das aludidas divergências, o elemento em causa1879 teria tentado 
“fundar um movimento”, outra fonte, mais segura do que a anterior, falava da transfe-

                                                 
1874 Aristides Pereira, “Negociar só com Lisboa”, Diário de Notícias, 10 de Setembro de 2000. 
1875 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 175. 
1876 Vide Mustafah Dhada, “Liberation War in Guinea-Bissau reconsidered”, p. 583. 
1877 As fontes do Arquivo da PIDE referem que o referido elemento se trata de Luís Cabral, meio-irmão 
de Amílcar Cabral. 
1878 AHDMNE, processo 940,1 (5) D, 461 PAA, “Agitação nas Províncias Ultramarinas. Organizações 
Nacionalistas – Movimento Progressista da FLING”, Secretariado-geral de Defesa Nacional, 2.ª Reparti-
ção – Relatório de Notícia n.º 698/RN/B de 8 de Novembro de 1967, p. 1. 
1879 IAN/TT – PIDE/DGS, Serviços Centrais, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981, Informação 
n.º 118 – SC/CI (2), Desinteligências entre Dirigentes do “PAIGC”, Origem: PIDE Guiné, Data de Ori-
gem: 14/1/ 68, classificação: C-3, fl. 1. 
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rência desse elemento para Ziguinchor, em consequência da qual a edição do jornal 
Libertação, que dirigia em Conakry, foi interrompida1880. Oficialmente (para Cabral), 
porém, o referido elemento fora destacado para aquela cidade senegalesa devido às difi-
culdades no relacionamento com o Senegal e para gerir um lar que o PAIGC tinha 
naquela localidade. 

Desconhece-se a veracidade da informação referente à tentativa da fundação de 
um outro partido, mas estamos em condições de poder confirmar a interrupção da edi-
ção do Libertação, entre aquele período e 1969, ano em que foi retomada. De resto, foi 
o próprio Amílcar Cabral quem afirmou, sem explicar as razões que teriam levado à 
suspensão de um órgão de informação vital em tempo de guerra, numa “Mensagem-
Relatório”, de Janeiro de 1970: “Graças ao esforço de alguns camaradas, o jornal do 
partido – Libertação – foi posto em dia, vencendo-se assim o atraso de que sofria a sua 
edição”1881.  

Ainda em 1967, outra grave cisão fez de novo notícia. Tratava-se de uma infor-
mação, datada de 10 de Novembro daquele ano, que dava conta de uma frustrada tenta-
tiva de fundação de um partido, no interior do PAIGC, com a designação de Partido 
Democrático Orgânico da Guiné (PDONG)1882. Esta dissidência, liderada por Honório 
Sanchez Vaz1883 e Miguel Embaná, teria sido descoberta, os dois cabecilhas fuzilados 
em Boé e alguns dos seus apoiantes presos. A existência desta oposição no interior do 
PAIGC foi-nos confirmada por vários elementos deste partido. Um deles, Joseph Tur-
pin, reconheceu ter ouvido falar do PDONG, mas que “em Conakry este PDONG nunca 

                                                 
1880 Idem, ibidem, Informação n.º 118 – SC/CI (2), Desinteligências entre Dirigentes do “PAIGC”, Ori-
gem: PIDE Guiné, Data de Origem: 21/1/ 68, classificação: B-2, fl. 1. 
1881 “Mensagem-Relatório” do camarada Amílcar Cabral aos quadros, combatentes e militantes do parti-
do, Janeiro de 1970, p. 13. 
1882 AHDMNE, processo 940, 1 (D) e 940, 1 (6) D, PAA 461, “Agitação nas províncias ultramarinas – 
Organizações Nacionalistas – Movimento Progressista da FLING”, Informação n.º 1. 239 – SC/CI (2), 
data de Origem: 10/11/67; Classificação: C-2; Assunto: Partido Democrático Orgânico da Guiné”. 
1883 Numa outra informação dava-se conta de que Honório Sanchez Vaz era sobrinho de Rafael Barbosa. 
Mais informações sobre este indivíduo aparecem num documento de 23 páginas intitulado pela PIDE de 
“Elementos fornecidos por Gastão Segny Júnior que foram adquiridos durante a sua permanência no Lar 
do PAIGC, em Conakry – Bonfim”. Trata-se de um extenso “Mapa do pessoal existente no Lar do Bon-
fim, em Conakry, pertencente ao «PAIGC», referente aos meses de Setembro, Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1963”. Foi neste mapa que encontrámos a primeira referência sobre Honório Sanches Vaz, 
dando-o como tendo nascido em Bissau, “civilizado”. Das suas funções no PAIGC dizia-se que exerceu 
de agente especial de ligação entre os terroristas e Amílcar Cabral. A mesma informação acrescentava 
ainda o seguinte: «Sabe-se que HONÓRIO VAZ esteve em Conferência com o então sub-inspector desta 
Polícia, senhor Costa Pereira e o presidente do PAIGC, Rafael Barbosa, em Bathurst – Gâmbia, onde 
trataram de diversos assuntos sobre o terrorismo na nossa província da Guiné». Depois desta conferência 
embarcou para Argélia a fim de se aperfeiçoar na luta de guerrilha a 11 de Outubro de 1963 (vide, 
IAN/TT - PIDE/DGS, processo 3589, “Gastão Segny Júnior”, SC, CI (2), NT 7284, fl. 32. 



 429

teve grande expressão”1884. O outro, Aristides Pereira, também se lembrava desta dissi-
dência:  

O próprio Honório apareceu lá em Conakry com os seus papéis. E eles até já tinham o 
seu plano para liquidar Cabral. Isto foi uma fase difícil. Eu não sei... Os historiadores vão 
ter muito trabalho depois para destrinçar isso1885. 
 
Cabral estava a par das manobras dos seus inimigos internos, mas não se coibia 

de atribuir a responsabilidade dessas manobras ao “inimigo tuga”. De resto, referindo-se 
ao ano de 1967, num relatório sobre a situação de luta, datado de 1968, criticava o “ini-
migo”, a quem atribuía responsabilidades pelas tentativas, “visando dividir” as “forças 
patrióticas e criar a confusão entre as populações” e no seio do PAIGC1886. Não temos 
informações suficientes sobre qual teria sido a reacção de Amílcar Cabral perante esta 
situação. Contudo, estamos em crer que o aviso feito às delegações permanentes, aos 
comités inter-regionais, aos comandos das frentes, aos comités de sector, aos responsá-
veis e militantes, bem como às Secções dos Estudantes do Partido (SEP), de que toda a 
correspondência devia ser dirigida ao Secretário-geral do partido e de que não seriam 
aceites documentos endereçados a outras entidades ou pessoas, salvo os de carácter pes-
soal e particular1887, inscrevia-se na tentativa para controlar as movimentações de algu-
ma oposição no interior do seu partido.  

Apesar dos fuzilamentos dos cabecilhas do PDONG e da prisão de outros, os 
“inimigos” de Cabral não pareciam ter a intenção de desarmar ou de querer, no mínimo, 
dar-lhe tréguas. Com efeito, logo no ano seguinte, outra tentativa de cisão veio marcar 
de novo a já atribulada liderança de Amílcar Cabral. A PIDE, através da sua delegação 
da Guiné, numa informação datada de 30 de Novembro de 1968, referia-se a um acen-
tuado descontentamento, nas fileiras dos guerrilheiros do PAIGC, protagonizado, desta 
vez, por elementos mandingas do chamado “Exército pela Libertação da Guiné-Bissau”, 
que teriam fundado uma “Junta Militar dos Patriotas da Guiné-Bissau” (JMPGB), da 
qual faziam parte, “secretamente, vários terroristas” que se consideravam “traídos” por 
Amílcar Cabral. Entre as críticas feitas ao líder contava-se, entre outros assuntos, o fra-
casso da guerra contra Portugal1888. No que dizia respeito aos objectivos, a junta, lidera-

                                                 
1884 Entrevista a Joseph Turpin, Bissau, Outubro de 2002. 
1885 Entrevista a Aristides Pereira, Praia (Cabo Verde), Março de 2003. 
1886 AMS, “Sur la situation de notre lutte de libération nationale”, Amilcar Cabral, Secrétaire Générale, 
mars, 1968, PAIGC, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4343.001, ims. 
129-130. 
1887 “Aviso”, 26 de Fevereiro de 1968 (Apêndice documental, doc. n.º 38). 
1888 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, pasta 
2, vol. VIII, fls. 1-2. A mesma informação está contida na informação SC/CI (2), de 12/12/68 que trazia, 
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da por Mamadu Injai1889 e Mamandin Iafa, ambicionava a destituição de Amílcar Cabral 
das suas funções de Secretário-geral, a supressão da direcção política e a dissolução do 
PAIGC1890.  

Nota-se também, neste novo movimento oposicionista, um certo pendor para o 
anticaboverdianismo, a avaliar, em primeiro lugar, pelos objectivos anunciados − desti-
tuição de Amílcar Cabral, bem como de toda a direcção política do PAIGC – que, como 
se sabe era constituída maioritariamente por elementos das ilhas. Em segundo lugar, 
pela própria designação da “Junta” que, alegadamente, já se havia reunido por duas 
vezes em Sara (região de Mansoa) e, em terceiro lugar, por causa da sua manifesta 
intenção de se aliar ao movimento rival, a Frente de Libertação e Independência Nacio-
nal da Guiné (FLING). Num “Apelo” divulgado pela referida “Junta”, para além de se 
exortar à formação de um “bloco unido contra o colonialismo”1891, convidava “todos os 
antigos responsáveis e militantes nacionalistas em Conakry e nos algures” a tomarem 
“parte nas conversações de unidade geral dos guinéus”, que se iniciariam em breve. Não 
se sabe se estas conversações chegaram a ter lugar, mas a verdade é que nunca mais se 
voltou a ouvir falar da “Junta”.  

A 11 de Junho de 1969 era a própria FLING que escrevia e fazia distribuir uma 
carta a vários guerrilheiros do PAIGC da Frente Norte, solicitando um encontro, de pre-
ferência em Koldá (Senegal), tendo em vista a “unidade das forças nacionalistas a par-
tir”1892 das respectivas bases de guerrilha. A ideia da FLING era minar o seu rival direc-
to (o PAIGC), através da instrumentalização e do aliciamento dos seus combatentes. 
Considerava, na referida carta, que era mais fácil aos guerrilheiros do PAIGC unirem-se 
a “uma base de guerrilha, fortificá-la com o envio de mais combatentes” e, a partir dessa 
base, “intensificar a luta armada contra os soldados portugueses e seus suportes, os 
caboverdianos usurpadores da direcção política” da “luta nacional”1893. 

A FLING pretendia, entre outras coisas, ocupar as bases do PAIGC de Kunba-
goré, Kandjambari, Sambuia, Fáquina e Ingoré, instalar-se na margem direita do rio 

                                                                                                                                               
em anexo, uma proclamação da referida Junta. Vide também, sobre este assunto, José Pedro Castanheira, 
ob. cit., p. 170. 
1889 Em 1965, Mamadu Injai/Ingjai comandava um grupo de 200 homens, segundo as informações da 
PIDE (IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SR, fl. 78). Julgamos que se tratava ainda do 
mesmo indivíduo, já recuperado e que era referenciado como fazendo parte do corpo de segurança no 
secretariado do PAIGC em Conakry, e que foi um dos indiciados, aquando do assassinato de Amílcar 
Cabral, a 20 de Janeiro de 1973. Vide ainda, sobre este assunto, Oleg Ignatiev, ob. cit., p. 176. 
1890 AHDMNE, processo 940,1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas...”, Informação 1284 – 
SC/CI (2), com a classificação C-3, de 12 de Dezembro de 1968, bem como o Comunicado Anexo.  
1891 Idem, ibidem, “Apelo”... 
1892 Caro compatriota e irmão de luta, Dakar, le 11 de juin de 1969 (Apêndice documental, doc. n.º 39). 
1893 Idem, ibidem. 
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Farim, unir todos os movimentos da Guiné e formar um Governo Provisório com sede 
em Farim. 

Neste trabalho de aliciamento das bases do PAIGC destacou-se, desde 1967, 
Paulo Dias, Presidente da FLING Progressista em que se transformou a antiga frente, 
que, detido em flagrante nas áreas controladas pelo partido de Amílcar Cabral no norte 
do território, viria a ser fuzilado. 

Neste mesmo ano, em consequência dos bombardeamentos aéreos e do aumento 
da violência provocada pelos sucessivos ataques, a moral dos guerrilheiros caiu drasti-
camente. A constituição de unidades militares móveis, partindo do exemplo do Vietna-
me, e as deslocações frequentes que eram chamadas a fazer para teatros de operações 
distantes, também causava danos morais irreparáveis. A somar-se a isso vinham as 
doenças palúdicas que faziam com que a vida nas florestas, infestadas de mosquitos, se 
tornasse insuportável.  

A situação era de tal maneira dramática e insustentável, que a PIDE, citando 
uma “fonte bem informada”, escrevia, em Janeiro de 1968, que Amílcar Cabral 
(PAIGC) e Marcelino dos Santos (FRELIMO) haviam alegadamente admitido em 
Roma, para onde se tinham deslocado com o intuito de contactar com o Partido Comu-
nista Italiano (PCI), que “a situação «nas frentes» não era, de modo algum, tão favorá-
vel como opinava a imprensa comunista de todo o mundo”1894. Cingindo-se ao caso con-
creto da Guiné e do PAIGC, ainda de acordo com aquela notícia, Cabral teria confessa-
do que a situação parecia ter atingido “a fronteira da capacidade militar e que as suas 
guerrilhas manifestavam sinais de cansaço e de desmoralização”1895. No final dos refe-
ridos contactos e atendendo à gravidade dos problemas internos vividos, Cabral teria 
imediatamente recebido, das mãos daquele partido, 5 milhões de liras e a promessa de 
fornecimento, com carácter de urgência, de medicamentos e víveres para os guerrilhei-
ros. Em 1970, por ocasião da Conferência de Solidariedade de Roma, patrocinada pelo 
PCI, Cabral fazia referência à ajuda que lhe havia sido concedida por aquele partido, 
certamente relacionado com o apoio anterior1896.  

Do ponto de vista militar, a situação mantinha-se também inalterável. Com os 

bombardeamentos da aviação portuguesa a semearem o desânimo junto dos combaten-

                                                 
1894 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, Informação Secreta, Itá-
lia/Portugal – Ultramar, Contactos dos Movimentos anti-portugueses de libertação com o PCI, fins de 
Janeiro de 68, pasta 3, fl. 758 
1895 Idem, ibidem. 
1896 AMS, “Notre lutte est aussi un acte de solidarité. Intervention du camarade Amílcar Cabral à la 
séance d’ouverture de la Conférence Internationale de Solidarité avec les peuples des colonies portugai-
ses ” (Rome 27-29 juin 1970), juin de 1970, PAIGC, pasta 4341.001, im. 109. 



 432 

tes, o que aumentava ainda mais a preocupação das chefias militares e dos dirigentes do 

PAIGC instalados em Conakry1897. Uma das áreas mais flageladas pelos bombardeamen-

tos dos Fiats portugueses, até aqui considerada celeiro do PAIGC, foi a região de Quitá-

fine, no sul do território. Alarmado com as queixas que chegavam dessa frente, Aristi-

des Pereira reuniu as chefias dessa região em Kadini, no decurso da qual um dos diri-

gentes de nome Inácio teria alegadamente declarado:  

 
O pessoal, não só no Quitáfine, como em toda a Província, estava fatigado e saturado 

de ouvir dizer que a independência estava perto, passando-se o tempo sem jamais logra-
rem tal objectivo1898.  
 
Claro que todas estas manifestações tornaram a liderança de Amílcar Cabral ain-

da mais vulnerável no interior do seu partido. Num artigo publicado em 1968, Luís Fer-

nando Dias Correia da Cruz apontava as causas que estavam por detrás dessa vulnerabi-

lidade: a deficiência de quadros, as dissidências internas e dificuldades de recrutamen-

to1899. Relativamente ao primeiro aspecto, aquele autor afirmava que era resultado da 

deficiente compreensão e interpretação das “Palavras de Ordem”, em virtude do baixo 

nível de formação dos quadros que rodeavam o líder, que, em todo o caso, Luís Fernan-

do Dias Correia da Cruz considerava “um dirigente de assinalável prestígio e salientes 

aptidões de chefia”1900. Quanto ao segundo aspecto, Correia da Cruz assinalou, para 

além da heterogeneidade dos militantes do PAIGC, as divergências entre cabo-

verdianos e guineenses, pelo facto de aqueles serem aproveitados para lugares de chefia 

– em virtude das suas habilitações – em detrimento destes. Ainda no mesmo artigo, 

aquele autor também avançava a ideia de que a dificuldade em atrair adeptos teria for-

çado o partido de Amílcar Cabral a adoptar o recrutamento compulsório. De facto, Cor-

reia da Cruz tinha razão. A partir de 1968, os guerrilheiros foram instruídos a fazerem 

incursões nas “tabancas” e a apanharem os jovens em idade de cumprirem o serviço 

militar. Afrimava Cabral em 1969: 

 
Temos que recrutar gente sempre, e nunca devemos enganar o nosso povo, dizendo-

lhe que vai buscar tal coisa, para depois o apanharmos e recrutarmos, não. Temos direito 
                                                 
1897 Mustafah Dhada, “The Liberation War in Guinea-Bissau Reconsidered”, The Journal of Military 
History, vol. 62 (3), Lexington, Society for Military History, July 1998, p. 582. Este autor fala em cerca 
de 2 mil bombardeamentos durante aquele período.  
1898 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2676, Informação n.º 1079, 
SC/CI (2), Actividades do “PAIGC”, PIDE-Guiné, n. 8, 12/10/68, B-2, pasta 6, fl. 1661. 
1899 Luís Fernando Dias Correia da Cruz, “Alguns Aspectos da Subversão na Província Portuguesa da 
Guiné”, Ultramar, vol. 8, (4), Lisboa, 1968, p. 144. 
1900 Idem, ibidem, pp. 144-147. 
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de recrutar os filhos da nossa terra – os tugas recrutam-nos à força, porque é que nós não 
havemos de recrutar? Mas devemos contar-lhes claro que vamos recrutá-los. Devemos 
convencer com persuasão, com jeito e só quando esgotarmos todos os meios de persuasão 
é que devemos tomar as medidas necessárias para não falharmos com a nossa luta1901.  
 
Além do mais, para fazer face à crescente desmobilização e à vaga de deserções, 

de acordo com uma informação da PIDE, teria sido convocada uma reunião das chefias 

militares do PAIGC, com Amílcar Cabral, no final do ano de 1968, e outra em Junho de 

1969, com vista a encontrar uma saída para o problema1902.  

No seio dos combatentes, também se assinalaram alguns actos de indisciplina e 
de resistência ao cumprimento de ordens, que tiveram como consequência imediata a 
diminuição significativa dos ataques entre 1968 e 19691903. Cabral queixava-se deste 
facto, em Novembro de 1969, no seminário de quadros realizado em Conakry, quase 
num tom dramático: “Se alguma coisa há, é que grande parte dos planos que fizemos, 
ou só se cumpriram metade, ou só um quarto, ou não se cumpriram, não foram cumpri-
dos”1904.  

Continuava assim, em 1969, a mesma resistência ao cumprimento das ordens 

que Cabral havia identificado em 19651905 e que levaram à instituição da pena de morte 

no mesmo ano1906.  

Um certo imobilismo, falta de entusiasmo, descontentamento, desmobilização e 
deserções, que contrastavam com o dinamismo dos tempos árduos de mobilização – 
numa altura em que a organização era ainda muito precária – apoderou-se dos comba-
tentes, criando maior instabilidade ao PAIGC e aos planos de Amílcar Cabral.  

As críticas, essas não paravam de ensombrar a liderança do Secretário-geral do 
PAIGC. Foi-nos possível identificar as seguintes: as privações que os guerrilheiros pas-
savam no mato, enquanto os elementos de origem cabo-verdiana ficavam em Conakry 
em lugares de destaque na hierarquia do partido ou eram enviados para o estrangeiro a 
fim de prosseguirem os seus estudos; crítica em torno da passividade do líder, a quem 
muitos responsabilizavam pela excessiva demora da guerra e a forma como esta estava a 

                                                 
1901 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria da acção das nossa forças armadas”. Aos camaradas partici-
pantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.002, im. 38. 
1902 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2676, Informação n.º 1079, 
SC/CI (2), Actividades do “PAIGC”, PIDE-Guiné, n. 8, 12/10/68, B-2, pasta 6, fl. 1661. 
1903 Vide os quadros elaborados por Mustafah Dhada, in Warriors at work...  
1904 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria da acção das nossas forças armadas”. Aos camaradas partici-
pantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.002, im. 37. 
1905 FAC (Praia), “Ter a consciência da situação da luta em cada momento...”, p. 2 A. 
1906 FAC (Praia), “Reforçar a segurança e a Disciplina «em todos os sectores da luta»”. Do camarada 
Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, p. 4 E. 
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ser conduzida; críticas relacionadas com as frequentes viagens de Amílcar Cabral ao 
estrangeiro e uma cada vez maior discordância em torno do projecto de unidade Guiné e 
Cabo Verde. 

 
2.2. Algumas tentativas reais e imaginárias de assassinato e de rapto 

 
Ao clima de instabilidade e de graves dissidências não se podem deixar de asso-

ciar alegadas tentativas de assassinato e de rapto contra Amílcar Cabral, assinaladas 
pela PIDE e, mais tarde, pela DGS, envolvendo partidários seus, os movimentos oposi-
tores e as autoridades portuguesas.  

A primeira notícia relacionada com tentativas daquela natureza apareceu numa 
informação da PIDE, datada de 16 de Novembro de 19661907. Apesar de não ter mereci-
do inteira confiança por parte das autoridades, o seu autor dava conta de que, oito dias 
antes daquela data (isto é, a 8 de Novembro), Amílcar Cabral e seu irmão, Luís Cabral, 
teriam sido alvejados, em Dakar, a tiro de pistola, por um desconhecido. A informação 
ainda acrescentava que, embora ferido, Amílcar Cabral teria escapado e que o seu ata-
cante fora preso. No ano seguinte, a mesma polícia registava, através da sua subdelega-
ção da Guiné, outras tentativas de assassinato. 

Num relatório confidencial, datado de 14 de Agosto de 1967, mas reportando-se 
a uma situação ocorrida no dia 12 daquele mês, dava-se conta de uma frustrada tentativa 
para assassinar Cabral, atribuída a um indivíduo de apelido “Lopes”, de etnia manja-
ca1908, que teria, alegadamente, disparado contra o carro em que seguia Amílcar Cabral, 
na localidade de Nhagues (Ziguinchor). Acrescentava-se ainda que, na altura da redac-
ção do referido relatório, o “Lopes” integrava os quadros do movimento rival, a FLING.  

A terceira tentativa (também ela frustrada) voltou a ocorrer, pouco depois, em 
Ziguinchor, e teria sido atribuída a um balanta que havia estagiado no Ghana, o qual 
também acabou por ser detido pelas autoridades senegalesas. 

A quarta não aponta directamente para a tentativa de assassinato, mas de “desa-
parecimento” de Amílcar Cabral, em Ziguinchor, “no mato”, para onde se tinha deslo-
cado, a 10 de Julho, com o objectivo de entrar na província da Guiné1909. Em relação a 

                                                 
1907 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, Informação n.º 1089, 
SC/CI (2), Actividades Terroristas em direcção à Guiné, PIDE-Guiné, n.º 8, 16/11/66, F-5, pasta 2, fl. 
429.  
1908 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2676, Relatório Confidencial, 
PIDE-Subdeleg. - Guiné, n.º 386, 14/8/67, Data de recepção da notícia: 12 de Agosto 67, Origem 
RESERVADA, Entidade informadora: COMCHEFE, C-3, pasta 4, fl. 925. 
1909 Idem, ibidem, Relatório Confidencial, n.º 378, PIDE-Bissau, data de Origem: 13 de Agosto 67, Ori-
gem: P/4 – GAB, C-3, pasta 4, fl. 927.  
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esta notícia, um outro relatório, datado de 14 de Agosto de 1967, referia que tal «desa-
parecimento» teria ocorrido 7 meses antes. Ora, tomando como referência a data da sua 
elaboração (14 de Agosto), adiantamos como hipótese, que deve ter tido lugar entre 
Fevereiro e Março. Esta informação acrescentava ainda que o líder do PAIGC não se 
encontrava no Senegal, nem na Guiné-Conakry, nem em Marrocos. Como se isso não 
bastasse, para aumentar ainda a confusão, a notícia dava ainda conta de que o líder do 
PAIGC teria sido alvejado e “morto pelos seus próprios guerrilheiros”1910. Confundido 
com todas as informações que lhe chegavam em catadupa, o inspector da PIDE de Bis-
sau enviou à secção central um outro relatório, em aditamento ao de 12 de Agosto, no 
qual afirmava que Cabral teria estado em Simbeli, por volta do dia 20 de Julho e que, 
por isso mesmo, não podia ter sido alvo de uma tentativa de assassinato em Ziguinchor 
no dia 10. O inspector concluiu que não lhe restava outra solução senão o compromisso 
de passar a controlar melhor as informações das suas “fontes”.  

Uma semana depois, uma nova notícia (que a subdelegação fez questão de sub-
linhar que não tinha sido controlada) punha em causa as duas últimas informações (a de 
13 e 14 de Agosto), afirmando não ser “verdade ter havido qualquer tentativa de rapto 
do «leader» do PAIGC, Amílcar Cabral”, pois ele encontrava-se em Conakry, donde 
apenas saía de avião, quando ia a Dakar “e isto raríssimas vezes”. Além do mais, acres-
centava que não constava ainda que Amílcar Cabral tivesse “ido a Ziguinchor ou outras 
localidades senegalesas” junto da fronteira e “muito menos aos seus acampamentos 
adentro da província”1911. A única certeza que possuímos relativamente a este assunto é 
que Cabral se encontrava em Bucareste, no dia 23 de Julho, correspondendo a um con-
vite do Comité Central (CC) do Partido Comunista Romeno (PCR). 

Um outro relatório confidencial, proveniente de “fonte” minimamente segura, 
dava conta que, no secretariado do PAIGC em Conakry, Cabral teria surpreendido um 
dos seus secretários de nome “Jonjon com uma granada no bolso, dentro do gabinete e 
mandou-o prender”1912. Durante os interrogatórios que se seguiram, “Jonjon” teria ale-
gadamente confessado que era sua intenção liquidar Amílcar Cabral em conluio com os 
paraquedistas da Guiné-Conakry que tencionavam eliminar Sekou Touré e Kwame 
Nkrumah, antigo presidente do Ghana, deposto em 1966, que, na altura, se encontrava 
exilado na capital guineense (Conakry).  

                                                 
1910 Idem, ibidem, fl. 927.  
1911 Idem, ibidem, Relatório n.º 431, “Possível rapto de «Amílcar Cabral»”, data de Origem da informa-
ção: 20 de Agosto 67, Entidade informadora RESERVADA, Origem P/13 (Rel. 41/67 (fl. 914), data de 
recepção: 22 de Agosto 67, Class. C-3, Confidencial, pasta 4. 
1912 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2676, pasta 6, fl. 1429. 
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Em 1969, foi a vez da DGS reportar, pelo menos, um outro atentado que estava 
a ser orquestrado, no mês de Outubro daquele ano, aproveitando-se, assim, de uma visi-
ta que Cabral se preparava para efectuar à região de Dalaba (Guiné-Conakry). Valeu, na 
circunstância, o facto de ter sido alertado pela sua segurança de que um grupo de com-
batentes lhe preparava uma emboscada1913. Em relação a esta tentativa, que Cabral atri-
buiu às manobras dos “colonialistas portugueses”, os seus autores teriam sido presos. 
Confirma-o uma “Mensagem-Relatório”, escrita em 1970, pelo próprio líder do PAIGC:  

 
Conseguimos um sucesso importante na detecção e captura de agentes do inimigo, 

cujo objectivo principal, diante do avanço da luta, é o assassinato dos dirigentes do parti-
do. Um número importante desses agentes foram capturados em 1969, pelo que o inimigo 
não pôde realizar os seus planos criminosos1914. 
 
Todas estas tentativas de assassinar Cabral, algumas delas fictícias e outras reais, 

não eram somente de iniciativa dos inimigos internos. A PIDE e a DGS não pouparam 
esforços que visavam a eliminação do Secretário-geral do PAIGC. Em 1967, a polícia 
política do Estado Novo teria alegadamente entrado em contacto com um indivíduo de 
nome Fodé Tati, com o objectivo de eliminar Cabral e roubar os arquivos do PAIGC em 
Conakry1915. Tudo leva a crer que esta teria sido a segunda tentativa, pois, pouco tempo 
antes, o Gabinete Militar oferecera 400 contos para uma operação idêntica.  

Mas há mais. Entre os principais objectivos da invasão à Guiné-Conakry perpe-
trada por Portugal, em Novembro de 1970, encontravam-se os seguintes: substituição do 
regime de Sekou Touré por outro favorável ao domínio português na Guiné e o assassi-
nato de Amílcar Cabral e de outros dirigentes do PAIGC. 

Por outro lado, a DGS de Cabo Verde teve em preparação, em finais de 1970, a 
denominada “Operação Amílcar Cabral”, com a intenção de assassinar o Secretário-
geral do PAIGC e dinamitar o depósito de munições do PAIGC em Conakry, a troco de 
10 mil escudos, que seriam atribuídos aos autores, depois de concluída a missão1916. A 
operação estava a ser preparada por um grupo de seis indivíduos residentes em Free-

                                                 
1913 AHDMNE, 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, – informação 
n.º 1.106, Actividades do “PAIGC”, Origem: PIDE-Guiné, nº. 4, Data de Origem: 27/10/69, classificação: 
C-3, vol. VIII, pasta 2, fl. 2. 
1914 “Mensagem-Relatório”, do camarada Amílcar Cabral aos quadros, combatentes e militantes do parti-
do, Janeiro de 1970, p. 10; e também “Tiremos todas as lições...”; Mensagem do Novo Ano do camarada 
Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido, 1 de Janeiro de 1971. 
1915 Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 104. 
1916 IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 222, “Amílcar Cabral”, SR, Informação n.º 144/70 ao Excelentís-
simo Senhor Chefe da Delegação da DGS-Praia, Mindelo e Posto da DGS, 28 de Dezembro de 1970, vol. 
I, pasta 2, fl. 163. 
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town (Libéria), todos eles de origem cabo-verdiana1917. O Governo português havia 
disponibilizado uma importância de 1 milhão de escudos para a sua realização1918. 

Em Março de 1972, Cabral referia-se a um plano, que classificava de “diabóli-
co”, para o liquidar e acabar com o PAIGC, o qual associava aos “inimigos” do seu 
povo recentemente libertados dos cárceres da PIDE (finais de 1969), em conluio com os 
portugueses. Entre eles figuravam: Aristides Barbosa, Momo Touré, alguns elementos 
“descontentes” do partido, como Inocêncio Cani, e responsáveis e militantes “ambicio-
sos e corruptos”, que em inúmeras ocasiões foram criticados pelo líder do PAIGC por 
não cumprirem os seus deveres. Aliás, de acordo com Cabral, este plano só poderia 
“obter a cumplicidade e o apoio” daqueles que queriam “desrespeitar”, “humilhar” e 
abusar do seu povo, ou dispor dos dinheiros e “outros bens do partido”, “praticar outros 
vícios” 1919 e eram impedidos de fazê-lo. 

Este alegado “plano português”, a que Cabral deu ampla divulgação, num 
documento de doze páginas, tinha por finalidade a infiltração, no seio do PAIGC, de 
elementos que eram contrários a este partido para, com actos de sabotagem, criarem a 
confusão, aproveitarem-se do “descontentamento” existente, dividir o partido, criar, 
clandestinamente, uma “direcção” paralela e até mesmo liquidar, se fosse possível, a 
direcção do partido e, principalmente, o Secretário-geral1920. Na sequência deste plano, 
vários elementos dissidentes teriam sido presos em Conakry. Num comentário a uma 
informação datada de 21 de Outubro de 1972, mas que se reportava ao mês de Setembro 
anterior, falava-se da prisão de cerca de 40 elementos, incluindo Momo Touré1921. Esta-
mos convencidos de que se tratavam de detenções efectuadas em Junho de 1972, após 
uma reunião nas cantinas do secretariado em Conakry.  

Esta notícia estaria certamente relacionada com a contida na Informação n.º 707, 
de 14 de Junho de 1972, na qual se dizia que Momo Touré, ao fugir de Bissau, na noite 
de 16 para 17 de Setembro do ano anterior (1971), teria retirado, da residência de Rafael 
Barbosa, uma carta que “Nino” Vieira havia escrito a este último que, posteriormente, 
ao chegar a Conakry, mostrara a Amílcar Cabral1922. Apesar de o informador ser de pou-

                                                 
1917 Sabe-se hoje que os referidos elementos eram: Isidoro Manuel Lima, Augusto Divo de Macedo e José 
Nascimento Silva. 
1918 IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 222, “Amílcar Cabral”, SR, ao Senhor Chefe do Posto da direc-
ção-geral de Segurança do Mindelo-São Vicente, Praia, 15 de Fevereiro de 1971, vol. I, pasta 2, fl. 161. 
1919 Amílcar Cabral, “Vamos reforçar a nossa vigilância, para desmascarar e eliminar os agentes...”, 
PAIGC, Março 1972, pasta 4341.002, im. 137. 
1920 Idem, ibidem, im. 137. 
1921 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 259/69, “Luís Cabral”, SR, NT 2981, Informação n.º 1.087 – CI (2), 
Situação do “PAIGC”, DGS – Guiné, n. 7, Data de Origem: 21/10/72, classificação: F-2, fl. 200. 
1922 IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 1719/60 SR, “Alfa Amaru Bari, «O Alfa Umaru», Ibraima Touré 
«O Lam-Touré» – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré «O Momo Touré», Basiro Touré, informação n. 707 
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ca confiança, no comentário final elaborado pelos serviços da DGS, com base em notí-
cias anteriores, era referido que as relações entre Amílcar Cabral e “Nino” Vieira não 
eram as melhores, desconhecendo-se, diz o mesmo documento, “os verdadeiros motivos 
do desentendimento entre os dois terroristas”.  

Todos estes problemas exigiam a realização de um novo congresso em que, à 
semelhança do primeiro (o de Cassacá), se poderiam atenuar as divergências internas. 
Este Congresso esteve inicialmente previsto para 19661923, mas acabou por ser adiado. 
Entre os motivos para o adiamento, quando tudo indicava que os preparativos já esta-
riam muito adiantados, Amílcar Cabral apontava, para além da “complexidade dos pro-
blemas” e da “penúria de quadros”, a falta de “segurança contra os bombardeamentos 
aéreos”, aos quais Cabral confessava que o seu partido ainda não estava “em condições 
de fazer face eficazmente...”1924. Claro que se pode aceitar esta justificação. Contudo, o 
de Cassacá foi realizado em condições bem mais penosas. Não haveria outros motivos 
de ordem interna que tornaram inoportuna a realização de uma reunião desta magnitu-
de? Julgamos que sim. É que a realização de um congresso, numa altura em que os pro-
blemas internos eram cada vez mais graves, não era aconselhável. Não foi aconselhável 
em 1966, nem em 1967. Neste último ano, Cabral voltou a recuperar o projecto de reali-
zação do congresso para o ano de 1968, mas agora não tanto com preocupações de 
resolver os problemas internos, mas por causa da proclamação do Estado da Guiné. 
Ainda assim, só em 1971 é que verdadeiramente se iniciou o recenseamento com essa 
finalidade. Até lá, as reuniões alargadas mais importantes realizadas pelo partido, até à 
data de independência, foram o seminário de quadros (Novembro de 1969), a reunião do 
Bureau Político (Abril de 1970), a reunião de quadros superiores do partido (Setembro 
de 1970) e, em Agosto de 1971, a do Conselho Superior de Luta (CSL). 
 

2.3. Cabral à procura de apoios internos: o seminário de quadros de 1969 

 
Às inúmeras críticas feitas à sua liderança, sempre que se lhe deparava uma oca-

sião para isso, Cabral foi respondendo. Uma destas soberanas oportunidades teria sido 
durante o seminário que teve lugar em Conakry, de 19 a 24 de Novembro de 1969, ao 

                                                                                                                                               
- CI (2), Dissidências no “PAIGC”, Origem: DGS – Guiné, data de origem: 14/6/72, Class. - F – 5, fls. 9-
10. 
1923 FAC (Praia-Cabo Verde), “Desenvolver sempre e reformar o trabalho político e a organização do 
partido”, do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in “Palavras de Ordem”, Novembro 
de 1965, p. 3 B. 
1924 Amílcar Cabral, “Relatório sobre a situação da luta de libertação Nacional”, 7 de Dezembro de 1966 
in Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A Prática Revolucionária. Unidade e Luta II, Lisboa, Seara 
Nova, 1977, volume II, p. 51. 
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qual assistiram quadros políticos e militares (velhos e jovens) que, de acordo com as 
palavras do Secretário-geral do PAIGC, tinham “mostrado capacidade de trabalho, 
compreensão das palavras de ordem do partido” e que as estavam a tentar “cumprir den-
tro das suas possibilidades”1925. Cabral considerava que era seu dever – enquanto líder – 
e também o do partido, abrir caminho aos quadros mais novos1926, por representarem a 
garantia de futuro, sem contudo subestimar o valor dos antigos1927. Numa altura em que 
a crise interna tinha atingido proporções alarmantes, esta foi a fórmula encontrada para 
“conquistar” o apoio e a aliança dos quadros jovens, servindo-se deles como protagonis-
tas das mudanças internas que se impunham, incentivando-os a resistirem “justamente a 
todas as correntes contrárias que existiam”1928. Por isso afirmava o seguinte, no discurso 
de saudação aos participantes, que eram eles que deviam “acabar com isso, em todos os 
níveis”1929.  

Foi no decurso do referido seminário que, influenciado pelos acontecimentos 
internos daquele ano e dos anos precedentes, Cabral abordou os assuntos mais “quen-
tes” da actualidade do seu partido e da luta, sobretudo, como dizia ele, das “coisas más”, 
feitas pelos dirigentes e responsáveis. Era a este nível que urgia fazer um enorme esfor-
ço para evitar que, no futuro, numa Guiné e Cabo Verde independentes, aparecessem 
“maus dirigentes”1930, isto é, aqueles a quem apelidava de “lobos” camuflados de “cor-
deiros”, indivíduos “racistas”, “tribalistas e “oportunistas”, contrários à unidade. Para 
Cabral, estes indivíduos queriam-no a ele como dirigente máximo, mas, de acordo ainda 
com as suas próprias palavras, “não queriam que ficássemos juntos”1931, Guiné e Cabo 
Verde.  

Como já referimos anteriormente, uma das críticas à liderança de Cabral girava 
em torno do projecto de criação de uma federação entre estas duas colónias de Portugal. 
As críticas relativas à unidade já se arrastavam desde 1960 e eram estimuladas pela 
grande desconfiança que existia entre guineenses e cabo-verdianos. Por exemplo, em 
1962, em carta dirigida pelo Ministério do Ultramar ao Governador de Cabo Verde, 
dava-se conta de que alguns elementos do PAIGC se mostravam preocupados face às 

                                                 
1925 AMS, “Saudação do camarada Amílcar Cabral”. Aos camaradas participantes no seminário de qua-
dros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, ims. 7-8. 
1926 Idem, ibidem, im. 10. 
1927 Idem, ibidem, im. 12. 
1928 Entrevista a Aristides Pereira, Praia (Cabo Verde), Março de 2003. 
1929 AMS, “Saudação do camarada Amílcar Cabral”. Aos camaradas participantes no seminário de qua-
dros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 13. 
1930 Idem, ibidem, im. 12. 
1931 Idem, ibidem, im. 13. 
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aproximações de Amílcar Cabral a “outros elementos caboverdeanos de Dakar”1932. A 
missiva insistia na “convicção, cada vez maior”1933, de que Cabral pretendia “formar 
uma federação entre Cabo Verde e Guiné, cujo governo seria preponderantemente for-
mado por elementos da primeira daquelas províncias ultramarinas”1934.  

O líder do PAIGC conhecia muito bem as contestações ao seu projecto de uni-
dade e acerca delas se referiu, de modo seguinte, no seminário de quadros:  

  
Por exemplo, há alguns ainda no nosso partido, que não concordam muito com 

essa coisa da Guiné e Cabo Verde, mas que estão a ver, uns de Cabo Verde, outros da 
Guiné, que não concordam muito, que ainda estão na dúvida, a ver no que dá. Esses 
estão enganados, talvez façam outro partido, mas do nosso saem, saem de certeza1935. 
 
Amílcar Cabral insurgia-se, como já se disse, contra os que apelidava de “opor-

tunistas”, expressão que define como o aproveitamento de “alguma coisa de favorável 
para conseguir aquilo que se quer, mas esquecendo os princípios em que se trabalha”1936. 
Em certa medida, isto era sintomático e revelador da existência de uma surda e intestina 
luta pela partilha do poder no interior do PAIGC, envolvendo elementos da cúpula e 
ambiciosos chefes políticos e/ou militares. Num documento da delegação da PIDE do 
Mindelo (Cabo Verde) enviado à sede central em Lisboa, datado de 21 de Junho de 
1969, confirmava-se:  

 
Recentemente os guineenses tudo têm feito para que os comandos do mesmo partido 

sejam devidamente compartilhados entre os elementos das duas Províncias, o que nada 
têm conseguido dada a posição tomada pelo Secretário-geral Amílcar Cabral, que procura 
proteger os seus acólitos caboverdianos1937.  
 
Por detrás destas movimentações, salientava o documento, encontravam-se prin-

cipalmente indivíduos de etnia manjaca. 

                                                 
1932 IAN/TT – PIDE/DGS, Sub. CV, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, Cópia de ofício n.º 
6301/15.000901 do Ministério do Ultramar, Direcção Geral de Administração Política e Civil, Gabinete 
dos Negócios Políticos de 31 de Agosto de 1962, 1.º vol., pasta 1, fl. 50. 
1933 Idem, ibidem, fl. 50. 
1934 Idem, ibidem, fl. 50. 
1935 AMS, “Princípios do Partido. 1. Nem toda a gente é do partido 2. Democracia Revolucionária 3. Ser 
fiel aos Princípios”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de 
Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 96. 
1936 AMS, “Saudação do camarada Amílcar Cabral”. Aos camaradas participantes no seminário de qua-
dros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 13. 
1937 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2677, pasta 7, fl. 58. 
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De acordo com as informações de um outro “desertor” do PAIGC, até 1969, a 
autoridade de Amílcar Cabral nunca tinha sido posta em causa1938, o que não correspon-
de minimamente à verdade, como já tivemos oportunidade de constatar. Também não é 
certo, como defende Patrick Chabal, que a ausência de dogmatismo e rigidez ideológica 
tenham contribuído para a criação da coesão, reduzindo a frequência e a intensidade de 
disputas ideológicas no interior do PAIGC1939. Não há dúvida de que a maneira como 
geriu o conflito sino-soviético, nos anos 60, e a sua política de não-alinhamento ou de 
não-ingerência fizeram com que o seu partido tivesse sido, e estamos parcialmente de 
acordo com Chabal, um dos raros casos, no conjunto dos movimentos de libertação afri-
canos, que não chegou a ser afectado, de modo dramático, por disputas ideológicas1940. 
Pelo menos, na mesma dimensão e intensidade com que a União das Populações do 
Congo (UPC), o MPLA e a FRELIMO foram atingidos.  

Cremos que, foi em virtude destas pressões internacionais e desta tendência para 
cisões internas que Cabral, sem se referir em particular ao conflito entre os seus aliados, 
mandou recados para o interior do partido, contra aqueles que pensavam, que mais tar-
de, a política da Guiné e de Cabo Verde estaria ao serviço de uma outra nação estrangei-
ra. A esses, Cabral ameaçou com a expulsão do partido, com o argumento de que se 
lutava por uma verdadeira independência. Mas, isso não significa que não houvesse 
conflitos ideológicos, sobretudo relacionados com o projecto da unidade entre a Guiné e 
Cabo Verde e outros decorrentes da própria lógica em que o PAIGC foi fundado ou 
desinteligências relacionadas com a forma calculista como a guerra estava a ser condu-
zida. Todos eles acabaram por desembocar num conflito político-partidário que, de uma 
maneira ou doutra, afectou a liderança de Amílcar Cabral. 

De facto, o Secretário-geral do PAIGC tentava consolidar a sua liderança, não 
com base nas normas tradicionais, seguidas, por exemplo, pelo primeiro Presidente do 
Quénia, Jomo Kenniata1941, embora nutrisse uma grande simpatia pela cultura tradicio-
nal, designadamente pelos seus aspectos positivos e se insurgisse, em várias ocasiões, 

                                                 
1938 AHDMNE, processo 940, 1 (D), 455 PAA, “Planos de Actividades Terroristas nas Províncias Ultra-
marinas”, Informações de António Monteiro sobre o PAIGC, de 25/5/1971, fl. 3. Julgamos que este 
“desertor” referenciado pela PIDE, como tendo sido o autor desta informação, era o mesmo a que Amíl-
car Cabral se referia, como tendo desertado do PAIGC, aproveitando-se de uma missão que lhe tinha sido 
confiado no estrangeiro, em carta dirigida a F. Houtart, na Bélgica, datada de Conakry, 14 de Dezembro 
de 1971. A seu respeito Cabral escrevia o seguinte: “La désertion de Antonio Monteiro, au moment oú il 
devait accomplir une mission en Europe pour laquelle d`ailleurs il s`était vivement intéressé, ne nous 
surprend guère”. (AMS, Mário de Andrade, pasta 4360.004, im. 5).   
1939 Patrick Chabal, ob. cit., p. 65. 
1940 Idem, ibidem. 
1941 Paul Dettman, “Leaders and structure in Third World Politics. Contrasting Approaches to Legiti-
macy”, Comparative Politics, volume 6, number 2, New York, University of New York, January 1974, 
pp. 250-252. 
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contra os aspectos culturais negativos. Apesar de ter nascido na Guiné, Cabral não per-
tencia a nenhum grupo étnico do país natal. Pelo contrário, estava mais arreigado à cul-
tura cabo-verdiana e portuguesa por ascendência e pela educação. Daí que possa ser 
visto como um líder, cuja responsabilidade se situava acima dos interesses dos dois ter-
ritórios. A sua única meta era unir o povo da Guiné e de Cabo Verde e construir uma 
nação e um partido “sem raças”1942. Em virtude do “tribalismo” e do “racismo” pratica-
do por alguns elementos “oportunistas” do seu partido, Cabral considerava a “porcaria 
de escolher cor”, como um dos “oportunismos” de “pior espécie”. Àqueles que estariam 
a fomentar o “racismo” e o “tribalismo” no interior do PAIGC pedia que se fossem jun-
tar aos “oportunistas”, que faziam “grupos de manjacos no Senegal ou na França”1943. 
Tudo aponta para que um dos visados fosse Inocêncio Cani, prestigiado comandante da 
guerrilha do PAIGC na Frente Norte (base de Morés). Foi, certamente, em virtude des-
tas críticas e na tentativa de o afastar, que Amílcar Cabral o chamou a Conakry, envian-
do-o posteriormente para a URSS, com a finalidade de tirar a especialidade de marinha 
de guerra. Em Maio de 1970, Inocêncio Cani figurava entre os elementos que, em 
Conakry, se amotinou contra o que considerava os “benefícios dos cabo-verdianos” em 
detrimento dos guineenses1944. Em 1971, acusado de corrupção, foi julgado pelo tribu-
nal de guerra e preso. O antigo embaixador de Cuba em Conakry, Óscar Oramas, escre-
ve mesmo, no seu livro, que Inocêncio tinha boas relações com Osvaldo Vieira, o que 
faz supor que ambos fariam parte do grupo que contestava a liderança de Cabral e dos 
elementos de origem cabo-verdiana em geral, dentro do PAIGC.  

Ainda no âmbito da rivalidade entre guineenses e cabo-verdianos há que salien-
tar uma tentativa de Spínola para provocar um duro revés ao PAIGC, com a libertação, 
em Agosto de 1969, de cerca de 91 prisioneiros políticos, dentre os quais se encontra-
vam Rafael Barbosa, Momo Touré e Aristides Barbosa. A libertação do Presidente do 
Comité Central veio, pois, reavivar as clivagens entre guineenses e cabo-verdianos e 
trazer renovada esperança a ala guineense do PAIGC, no caso de uma eventual ou parti-
lha do poder a Amílcar Cabral ou de substituição deste na liderança. Esta ala, até aqui 
sem líder (pelo menos credível), começara a ver essa alternativa no carismático Rafael 
Barbosa, devido ao prestígio conquistado com a sua longa prisão e pela sua popularida-

                                                 
1942 AMS, “Saudação do camarada Amílcar Cabral”. Aos camaradas participantes no seminário de qua-
dros realizada de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 14. 
1943 Idem, ibidem, im . 14. 
1944 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 118 
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de no território. Atente-se, por exemplo, nas informações do elemento “desertor” já 
referido por nós1945.  

 
Em fins de 1969, quando da restituição à liberdade de Rafael Barbosa, se falou de 

uma cisão entre os membros naturais da Guiné e os caboverdeanos. Os primeiros veriam 
com agrado o regresso do antigo Presidente à chefia do partido, aparentemente desgosto-
sos com a preferência dada por Amílcar Cabral aos caboverdeanos, em cuja lealdade pare-
ce confiar incondicionalmente1946. 
 
Porém, a considerada “traição” de Rafael, por ter jurado fidelidade aos portu-

gueses, valer-lhe-ia o afastamento do partido, gorando assim, definitivamente, a disputa 
da liderança do PAIGC.   

Ainda que a relação inter-pessoal entre ele e Amílcar Cabral nunca tivesse sido 
beliscada e Rafael Barbosa, em boa verdade, nunca tivesse deixado de trabalhar para o 
partido1947, a sua conduta foi inúmeras vezes criticada pelo Secretário-geral do PAIGC. 
Numa mensagem difundida por ocasião das comemorações do XIV aniversário da ale-
gada fundação do PAIGC, datada de Setembro de 1970, este asseverava: “Se alguns 
traíram, não conseguiram mais do que a traição, que faz deles vis servidores dos colo-
nialistas, desprezados pelo nosso povo”1948.  

E prosseguia Cabral, tentando, na medida do possível, amenizar o comportamen-
to de Rafael Barbosa, provavelmente pensando no contributo que este deu na fase da 
implantação do PAIGC no interior: “Nós sabemos quem faz os discursos que foram 
lidos, sabemos quanta pressão e intimidação sofrem aqueles que traíram”1949.  

Em todo o caso, apesar de tudo, Cabral preferia que Rafael se recusasse a “trair” 
ou, pelo menos, que tivesse agido “com coragem e audácia”. O líder do PAIGC não era 
homem para perdoar “traições”, “deserções” e actos de “cobardia”.  

Posta de lado, por força das circunstâncias, a alternativa Barbosa, urgia encon-
trar outro elemento no interior do PAIGC. A 8 de Julho de 1971, a DGS da Guiné man-
dava informar a secção central de que “os chefes terroristas, com apoio de Sekou Tou-
ré”, pensavam “substituir Amílcar Cabral pelo beafada, Malam Sanhá, natural da área 

                                                 
1945 AHDMNE, processo 940, 1 (D), 455 PAA, “Plano de Actividades Terroristas nas Províncias Ultrama-
rinas”, Informações de António Monteiro sobre o PAIGC, de 25/5/1971, fl. 3. 
1946 Idem, ibidem, fl. 3. 
1947 Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., pp. 147-148. 
1948 AMS, “Desmasquons les mensonges et les crimes des colonialistes portugais, renforçons le parti et la 
lutte afin d’ accelerer la libertation totale de notre peuple”. Message du camarade Amílcar Cabral à notre 
peuple et à nos combattants et militants, à l´occasion du XIV anniversaire de la fondation du Parti, Sep-
tembre 1970, pasta 4343.002, im. 103. 
1949 Idem, ibidem, pasta 4343.002, im. 103.  
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de Fulacunda”1950. Infelizmente, não conseguimos apurar a veracidade desta notícia, 
através do cotejo com as fontes do PAIGC, mas, a confirmar-se, tudo indica que o “gol-
pe” não chegou a produzir os resultados esperados. 

Outra das importantes críticas dirigidas contra a liderança de Cabral girava em 
torno das inúmeras viagens e das suas longas permanências no estrangeiro, no seu afã 
de conseguir apoios para a luta. Mustafah Dhada apresenta na Apêndice C (quadro 2, 3, 
4 e 5) da sua obra Warriors at work. How Guinea was Really Set Free, um rol das via-
gens efectuadas por Amílcar Cabral, entre 1960 e 19721951, que embora incompletas, não 
deixam de, significativamente, espelhar essa realidade. Óscar Oramas admite que estas 
ausências, por vezes prolongadas, acabaram por afastar Cabral dos problemas correntes 
da guerra em curso. E escrevia:  

 
Meses e meses de intensa actividade no exterior, rápidas estadas em Conakry, vão-no 

afastando dos diferentes elementos da vida diária que ocorrem em todas as colectividades 
humanas1952.  

 
Galli e Jones vão mais longe ao assinalarem que as frequentes ausências de 

Amílcar Cabral em missões no exterior o tornaram mais inacessível às queixas sobre a 
conduta dos quadros nas “regiões libertadas”1953. Mas, a nosso ver, talvez o maior pro-
blema não fosse a inacessibilidade às queixas, como o colocam Galli e Jones. É que, 
apesar de ter estado poucas vezes no interior da Guiné1954, o líder do PAIGC não era 
propriamente um general de campo, como assegurava Mustafah Dhada1955, no sentido 
de se enquadrar no campo de batalha. Desta forma, recebia e por vezes atendia as quei-
xas e, numa determinada altura, eram os próprios elementos de segurança que lhe 
enviavam relatórios sobre a situação política, militar e social nos diferentes teatros de 
operações. Contudo, há que admitir que o distanciamento físico, em virtude da aposta 
forte de Cabral na política externa e nas relações internacionais, possa ter criado, até 
pela complexidade que a guerra ganhou, dificuldades objectivas na solução de alguns 

                                                 
1950 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 464 PAA, “Organizações Nacionalistas - PAIGC/1971”, Informa-
ção n.º 654 – CI (2), Situação do “PAIGC”, Origem: DGS – Guiné, n. 1, 8/6/71; Classificação C-3, fl.1. 
1951 Mustafah Dhada, ob. cit., p. 172-180. 
1952 Vide, sobre este assunto, Oscar Oramas, Amílcar Cabral. Para além do seu tempo, Lisboa, Hugin 
Editores lda., 1998, p. 72. 
1953 Rosemary E. Galli and Jocelyn Jones, Guinea-Bissau. Politics Economics and Society, London Lyne 
Rienner Publishers, Inc. Boulder, 1987, p. 63. Vide também o Quadro n.º 4. 
1954 Pelos menos três vezes na Frente Sul (1964, 1967 e 1969); uma vez na Frente Norte (1966), tendo 
visitado Maké, a base de Morés e reunido com a população em Djagali (Vide Gérard Chaliand, ob. cit.; e 
também Basil Davidson, ob. cit.); duas ou três vezes no Boé Oriental, entre 1966 e 1967, e pelo menos 
duas vezes na Frente Leste (1964 e 1970). 
1955 Mustafah Dhada, ob. cit., p. 128. 
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destes problemas que lhe eram colocados pelos militantes, simpatizantes, combatentes e 
elementos da população civil.  

Cabral defendia-se em relação a estas críticas afirmando, em entrevista a Tricon-
tinental, em 19691956, que estava a par de tudo o que se passava no terreno. Meses mais 
tarde, no seminário de quadros, reiterava:  

 
E eu, no meu caso de dirigente, é que se tenho de responder às necessidades da nossa 

luta em conferências, nos encontros com chefes de Estado ou com dirigentes de outros 
partidos no mundo, e isso representa para mim, como para outros camaradas que traba-
lham comigo, um trabalho decisivo na nossa luta. Mas uma força grande para mim tam-
bém é a certeza de que não há uma operação importante na nossa guerra, ou trabalho polí-
tico importante, que eu mesmo não conheça, não estude. E não há uma mudança ou traba-
lho sério no plano político ou da luta armada que não passe pelas minhas mãos1957. 

 
Dentre os críticos, Oramas aponta Osvaldo Vieira que, de acordo com o antigo 

embaixador de Cuba em Conakry, mantinha grandes divergências com Amílcar Cabral 
sobre a condução da guerra, facto que aquele alegadamente chegou a manifestar ao 
assessor cubano de nome Pina, que com ele trabalhava1958.  

Para calar essas críticas, Cabral procurava demonstrar a importância do trabalho 
exterior, tendo em vista a obtenção de apoios e das ajudas necessárias à luta, servindo-se 
para isso do seguinte provérbio popular: “o arroz coze-se dentro da caldeira, isso é ver-
dade. Mas, para isso, precisa de fogo e o fogo está fora da caldeira”1959. E foi, por vezes, 
longe na sua defesa, dizendo que a luta não era “de boca”, mas “de facto” e tentando, 
em vão, convencer as vozes contrárias de que, na luta que estava a ser levada a cabo, 
não havia “dentro nem fora” e que todos tinham a possibilidade de estar dentro e fora. 
Cabral justificava-se de uma forma dialéctica, demonstrando a importância de valoriza-
ção do trabalho exterior, junto dos países amigos, como no interior, contra os inimigos e 
a necessidade de responsabilização daqueles que dirigiam e participavam nestes traba-
lhos. A ambos Cabral deixava a seguinte advertência: 

 
Mas quem nunca saiu do mato e tenha aguentado sete anos de luta e não entendeu a 

importância do trabalho dos que trabalham fora da terra, para a luta dentro de terra, não 
entendeu nada ainda. E quem está fora, sentado num Bureau ou em qualquer outro lado, e 

                                                 
1956 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”, Tricontinental, Havana, 12 Marzo-Juño, 1969, Tie-
rra de Ideas, p. 13. 
1957 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios. O nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos melhores filhos 
do nosso Povo”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novem-
bro de 1969, pasta, 4340.001, im. 21. 
1958 Oscar Oramas, ob. cit., p. 87. 
1959 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes no seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 4340.001, im. 159. 
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não entendeu ainda o valor daqueles que estão dentro da terra a dar tiros, a fazer trabalho 
político ou outro, e o valor desse mesmo trabalho, não entendeu ainda nada1960. 
 
Havia também uma tendência, no interior do PAIGC, contrária à excessiva 

demora da guerra, que atribuíam à “passividade” e “moderação” do dirigente máximo, 
Amílcar Cabral. As consequências do prolongamento do conflito, como não podia dei-
xar ser, eram mais evidentes a nível do cansaço psicológico. Aristides Pereira admitiu 
em Setembro de 2000, numa entrevista ao Diário de Notícias, que a guerra já “estava a 
ficar muito comprida”1961. De facto, se se tiver em consideração o período de mobiliza-
ção (1960-1963), a guerra da Guiné já estava durar mais tempo (9 anos, em 1969) do 
que a da Argélia (7 anos). Em relação a estas críticas, Cabral, advertia aos seus correli-
gionários que a guerra de libertação era por etapas e que, por isso mesmo, era necessário 
estar preparado para uma guerra de longa duração1962. Num discurso proferido em Mos-
covo, por ocasião do Centenário de Lenine, em 1970, reafirmava, na esteira do histórico 
líder soviético, que a luta era “um processo e não um acidente, uma corrida de fundo e 
não de velocidade”1963. Daí a inevitabilidade da preparação de quadros jovens. 

A oposição interna à liderança de Amílcar Cabral não tinha quartel-general. 
Encontrava-se em todo o lado, mas especialmente na frente norte. Do ponto de vista da 
luta armada de “libertação nacional”, esta foi uma das áreas fortemente afectadas, em 
diferentes períodos, por grandes dificuldades de reabastecimento em víveres e pelos 
ataques perpetrados pelo exército e pela aviação portugueses. Além das dificuldades já 
assinaladas, o isolamento a que muitas bases da guerrilha estavam expostas fizeram com 
que qualquer movimento de oposição fosse facilmente consentido no seio dos desespe-
rados combatentes. Em 1969, Cabral sentiu que o norte lhe escapava do controlo. Não 
foi por acaso que, em Maio daquele ano, enviou um dos seus homens de maior confian-
ça, o responsável da justiça e de segurança, Fidelis Cabral de Almada, a fim de investi-
gar os elementos opositores1964. A principal preocupação do líder do PAIGC estava cen-

                                                 
1960 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios. O nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos melhores filhos 
do nosso Povo”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novem-
bro de 1969, pasta 4340.001, im. 20. 
1961 (“Pensamos que a luta ia ser muito mais longa”, in DN, 10 Setembro 2000). 
1962 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios. O nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos melhores filhos 
do nosso Povo”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novem-
bro de 1969, pasta 4340.001, im. 24. 
1963 “Uma luz fecunda ilumina o caminho da luta: Lenine e a luta de libertação nacional”, in Obras esco-
lhidas..., volume I, p. 217. 
1964 AHDMNE, processo 940,1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas - PAIGC/PAIGCV”, 
Informação n.º 526, Actividades do “PAIGC”, Origem: PIDE – Guiné, n.º 10, Data de Origem: 9/5/69, 
Classificação: B-3, pasta 2, vol. VIII, fl. 5. 
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trada na frente norte, onde as dificuldades de reabastecimento fizeram emergir alguma 
oposição à sua liderança. 

O ano de 1970 também não foi isento de problemas para Amílcar Cabral. Joseph 
Turpin reconhece ter havido alguma contestação, a partir dos anos 70, que atribui aos 
portugueses, sobretudo depois da morte de três Majores (Magalhães Osório, Passos 
Ramos e Pereira da Silva) e um Alferes (Joaquim Palmeiro Mosca), atraídos para uma 
emboscada no norte da Guiné, sob o pretexto da realização de negociações para um ces-
sar-fogo. 

Por outro lado, a DGS fazia alusão, ainda na sequência de “desentendimentos” 
entre guineense e cabo-verdianos e da contestação à liderança de Cabral, à realização, 
em Dioloulou, a 23 de Abril daquele ano, de uma reunião, na qual Amílcar Cabral teria 
estado presente1965. A grande novidade dessa notícia tinha que ver com uma eventual 
substituição do líder do PAIGC na liderança, a qual, de acordo com o documento, 
Osvaldo Vieira não estaria completamente alheio. Por isso, a sua ausência teria sido 
notada e decidiu-se marcar uma outra reunião para o mês de Maio, em que, ainda de 
acordo com o documento acima referido, “os naturais da Guiné” poderiam “apresentar o 
elemento” que julgassem “capaz de os chefiar e [de] se responsabilizar, perante o 
estrangeiro, de todos os compromissos assumidos pelo «partido», a fim de substituir 
Amílcar Cabral”1966. Em relação ao Osvaldo, o documento era particularmente incisivo, 
ao deixar claro que, se não comparecesse à próxima reunião, seria automaticamente 
“desligado” do partido e “fuzilado”. Infelizmente, não nos foi possível confirmar a 
veracidade dessa notícia. Todavia, o único comentário que nos apraz fazer em relação à 
data da reunião a que se refere o documento é o seguinte: julgamos que se tratava da 
reunião do Bureau Político do PAIGC, que se realizou de 12 a 15 de Abril. E mais: no 
dia 23, apontado pelo informador da PIDE como sendo o da realização da dita reunião, 
Cabral já se encontrava na União Soviética para assistir às comemorações do Centenário 
de Lenine. Por outro lado, não consta que, na última reunião alargada do Bureau Políti-
co, outras medidas tivessem sido tomadas para além de várias decisões no plano políti-
co, administrativo, militar e de reconstrução nacional.  

Em todo o caso, é natural que, perante tantos problemas, Cabral estivesse satu-
rado e desiludido. Em 1970, a DGS chegou mesmo a anunciar que constava, na Guiné-
Conakry, que andava “extremamente aborrecido, por dissabores constantes”1967, haven-

                                                 
1965 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, Informação 592 - SC/CI 
(2), nº 5, 5/5/70, C-3, pasta 8, fl. 315.  
1966 Idem, ibidem, fl. 315.  
1967 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, Informação 1 099 CI (2) – 
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do mesmo rumores (obviamente difíceis de confirmar) de que teria comprado casa na 
Europa para onde iria viver depois da guerra1968. O que se sabe ao certo é que, graças ao 
seu espírito de perseverança, Cabral tentou internamente encontrar as melhores soluções 
para resolver a crise que enfrentava, ainda que fosse apenas temporária. 

 
2.4. A adopção de medidas para a resolução da crise interna 

 
Como afirmava o professor de Relações Internacionais, John W. Gawer, o 

sucesso das revoluções requeria líderes completamente dedicados à causa revolucioná-
ria e “dispostos a persistir na luta”, ainda que “enfrentando dificuldades aparentemente 
insuperáveis”1969. Perante a situação experimentada e na contingência de perder o con-
trolo da situação, Cabral precisava de tomar importantes decisões no âmbito da política 
interna e externa, que contribuíssem para debelar a crise. Foi justamente o que tentou 
fazer, ao adoptar, do ponto de vista interno, cinco importantes medidas: 1) iniciar a luta 
em Cabo Verde para calar os seus inimigos internos da ala guineense (e até cabo-
verdiana), contrários à unidade entre a Guiné e Cabo Verde; 2) procurar obter mais 
apoios junto dos aliados históricos do seu partido (em África e no mundo), sobretudo na 
sua vertente logística e alimentar; 3) tentar a via negocial para a resolução do conflito 
com Portugal; 4) reforço da segurança e acção vigorosa contra os inimigos internos e 
aumento da actividade militar em todo o território, para dar a imagem de que a guerra 
tinha atingido uma nova fase – a de movimento; 5) reforçar e concentrar o poder, atra-
vés da reforma das instituições políticas e militares.  

Do ponto de vista externo, Cabral tentou reformar as relações internacionais do 
seu partido, com o fito de “conquistar” novos “amigos” e subtrair a Portugal os seus 
aliados. O impasse militar obrigava a esta inversão na tendência. Regressaremos a este 
assunto num dos próximos tópicos. Para já, analisemos algumas das medidas atrás refe-
ridas. 

Relativamente ao primeiro ponto, o difícil relacionamento entre guineenses e 
cabo-verdianos, deve ter levado Cabral, para lá da questão estratégica, a planear um 
eventual início da guerrilha no arquipélago, feita pelos próprios cabo-verdianos, como 
uma forma de se defender perante as críticas de que apenas os guineenses estariam a 
fazer sacrifícios pela independência dos dois territórios. Havia mesmo pressões por par-

                                                                                                                                               
Actividades do “PAIGC”, DGS – Guiné, nº 10, 21/8/70, pasta 8, fl. 86. 
1968 Idem, ibidem, fl. 86.   
1969 John W. Gawer, “Little chance”, Diplomatic History, vol. 21, n. º 1, Colorado, University of Colo-
rado, (Winter 1997), p. 87. 
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te de algum sector cabo-verdiano do PAIGC, relativamente ao atraso da luta em Cabo 
Verde. Não entendiam que a luta nos dois territórios estivesse em fases distintas: políti-
ca no arquipélago e armada na Guiné1970. Cabral era prudente em relação a abertura de 
uma frente em Cabo Verde. É que o facto de ser constituído por ilhas colocava-o numa 
situação muito especial, conforme defendia numa reunião de quadros realizada em 
Dakar, em 19631971. Apesar do arquipélago ter montanhas, o que era considerado pelos 
manuais de guerrilha como elemento geográfico importante (veja-se os exemplos de 
Cuba e de Chipre), Amílcar Cabral foi avisando os seus correligionários de que as mon-
tanhas não davam tiros e que era preciso investir, prioritariamente, na mobilização das 
populações e numa intensa preparação1972. De resto, entre as medidas tomadas, no 
decurso da reunião de quadros responsáveis, acima referido, destacam-se, pelo menos, 
as seguintes: 1) consolidação e reforço das ligações com o interior; 2) mobilização e 
organização; 3) mobilização dos nacionalistas do interior e residentes no exterior, prin-
cipalmente em África; 4) reforço das relações com os militantes do partido e com os 
cabo-verdianos residentes em Portugal e nas colónias portuguesas; 5) intensificação da 
acção dos cabo-verdianos residentes na Guiné; 6) recrutamento e preparação político-
militar de combatentes cabo-verdianos, assim como obtenção dos meios (humanos e 
materiais) necessários à sua acção; 7) intensificação imediata da luta em Cabo Verde, 
para fazê-la passar da fase política à fase de acção directa; 8) e, em último lugar, refor-
çar a preparação de quadros cabo-verdianos em todos os ramos que interessassem ao 
desenvolvimento económico, social e cultural de Cabo Verde. Para isso foi estabelecido 
um amplo programa de concessão de bolsas de estudos a jovens (rapazes e raparigas) 
militantes do partido1973.  

De facto, por alturas da realização desta reunião de quadros responsáveis, já 
existiam células do PAIGC nas três ilhas principais (S. Vicente, Santiago e S. Antão1974) 
e estava em avançada preparação o lançamento da luta armada em Cabo Verde. Isto 
mesmo denunciou Cesário Domingos Carvalho de Alvarenga, ex-dirigente do PAIGC e 
da FLING, quando se apresentou às autoridades portuguesas, a 12 de Fevereiro de 1964. 
Todavia, um elemento importante que veio demonstrar que Cabral estava empenhado 
                                                 
1970 AMS, “Comunicado. O desenvolvimento da luta em Cabo-Verde. Reunião de quadros responsáveis 
17 a 20 de Julho 1963” – Dakar –, PAIGC, Secretariado-Geral, Bureau de Dakar, Dakar, 21 de Julho de 
1963, pasta 4340.003, im. 27. 
1971 Idem, ibidem, im. 27. 
1972 AMS, Amílcar Cabral, “Alguns princípios do partido. 2. Partir da Realidade da nossa terra...”, pasta 
4340.001, im. 62. 
1973 AMS, “Comunicado. O desenvolvimento da luta em Cabo-Verde. Reunião de quadros responsáveis 
17 a 20 de Julho 1963” – Dakar –, PAIGC, Secretariado-geral, Bureau de Dakar, Dakar, 21 de Julho de 
1963, pasta 4340.003, im. 28. 
1974 Vide, sobre este assunto, Aristides Pereira, ob. cit., p. 150 e ss. 
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em abrir uma frente no arquipélago foi o envio, em 1965, de cerca de 31 cabo-verdianos 
para Argélia, e depois para Cuba, com o objectivo de se treinarem na luta de guerrilha. 
Dois anos mais tarde, a PIDE reportava, certamente relacionado com o plano de desem-
barque em Cabo Verde, que um outro importante grupo de cabo-verdianos teria sido 
enviado para a URSS e para a China “a fim de serem instruídos nas diferentes especiali-
dades da aviação, incluindo pilotagem”1975. Mas, cedo Amílcar Cabral chegou à conclu-
são de que as condições no terreno não estavam reunidas, tendo optado pela suspensão 
do projecto. A maioria daqueles jovens acabaram por regressar à Guiné, de acordo com 
Piero Gleijese, que cita uma entrevista de dois antigo oficiais cubanos destacados 
naquela colónia, Dreke1976 e Dantas1977, para serem enquadrados na artilharia, marinha 
do PAIGC em terra ou nas actividades político-diplomáticas1978.  

Ainda assim, Cabral não desistiu do lançamento de acções de guerrilha no arqui-
pélago. Em 1967, estava em fase avançada um novo plano de desembarque em Cabo 
Verde, inicialmente projectado para o mês de Abril de 19681979. Mas a detenção de 
Cabral, a 22 de Janeiro de 1968, no Aeroporto de Orly (Paris), veio adiar novamente a 
operação. A passagem de Cabral por Paris tinha por objectivo tratar, segundo ele, “com 
um camarada que lá se encontrava”, um assunto relacionado com a luta em Cabo Verde, 
por sugestão de Pedro Pires1980. Este dirigente do PAIGC havia estado na Europa (Fran-
ça, Holanda e Bélgica) pouco tempo antes, numa missão de mobilização e de recruta-
mento junto da comunidade cabo-verdiana emigrada. Na sequência desta detenção de 
Cabral, foi-lhe fotografada toda a documentação que trazia1981, incluindo os passaportes 
falsos e correspondência variada que trocava com Pedro Pires.  

Nesta altura, Portugal envidou, em vão, todos os esforços diplomáticos, no sen-
tido de conseguir a extradição do líder do PAIGC. Valeu, na circunstância, a interven-
ção da Argélia, de Marrocos1982 e de François Miterrand, dirigente do Partido Socialista 

                                                 
1975 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2676, Informação n.º 1-179-CI 
(2), pasta 5, fl. 927.  
1976 Foi um veterano da Sierra Maestra enviado por Fidel Castro a Guiné, em 1966, para ajudar a reorga-
nizar a guerrilha do PAIGC. 
1977 Foi um dos primeiros cabo-verdianos, de um grupo de 31, a ser enviado para Cuba para treino militar 
com vista a iniciar as actividades de guerrilha em Cabo Verde. 
1978 Piero Gleijeses, “The Firts Embassadors: Cuba`s contribution to Guinea-Bissau`s war of Independ-
ence”, Journal of Latin-American Studies, vol. 29, n.º 1, London, Cambridge University Press, February 
1997, p. 62. 
1979 Vide Auto de Declarações de Albino Ferreira Fortes à PIDE publicada em anexo (doc. n.º 11) na ver-
são documentada do livro de Aristides Pereira, ob. cit., p. 709. 
1980 Reunião do Secretariado-geral 24-5-1968 [manuscrito], fl. 2. 
1981 Vide, sobre este assunto, AHDMNE, processo 940, 1 (D), 455 PAA, “Planos de Actividades terroris-
tas na Guiné”, Rebello de Andrade. Informação de Serviço 18.3. 1968), p. 1; e também José Pedro Casta-
nheira, ob. cit., pp. 53-56 e 62. 
1982 Entrevista a Joseph Turpin, Bissau, Outubro de 2002. 
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Francês (PSF), para desbloquear a situação. Recorde-se que, em Fevereiro de 1966, o 
Governo francês1983 (e, pouco depois o suíço) haviam proibido a entrada do líder do 
PAIGC nos seus respectivos territórios. 

Esta detenção de Cabral em França veio revelar, de acordo com uma informação 
de Rebello de Andrade, do Ministério dos Negócios Estrangeiros português, que o 
PAIGC tinha “um plano de larga penetração”, em Cabo Verde, de “elementos dessa 
origem, dispersos por vários pontos da Europa”1984. A ideia consistia em solicitarem o 
regresso ao arquipélago, com o intuito de exercerem actividades comerciais1985. Uma 
das consequências imediatas da documentação que a polícia francesa enviou à sua con-
génere portuguesa, foi a prisão de vários elementos afectos ao partido de Amílcar 
Cabral que actuavam no arquipélago, nomeadamente na Assomada (Santa Catarina), 
com destaque para Fernando dos Reis Tavares (Toco), José Maria Pereira Querido, 
Emanuel de Jesus Braga Tavares, Gil Querido Varela e José Carlos de Aguiar Montei-
ro1986.  

De acordo com uma informação da PIDE, Fernando dos Reis Tavares seria o 
responsável pela escolha do lugar ideal para um provável desembarque1987 e para o 
levantamento de todas as dificuldades que a luta, colocava num espaço geográfico difí-
cil. Cabral considerava que a situação do arquipélago era diferente da de Cuba ou de 
Chipre, que não eram arquipélagos, mas ilhas únicas. Cabo Verde tinha o problema de 
serem dez ilhas e, por conseguinte, era preciso saber exactamente, reiterava ele no 
seminário de quadros de 1969, “onde começar a luta para ela ter a importância” desejá-
vel1988. Este foi, quanto a nós, associada aos problemas logísticos, um dos obstáculos 
que fizeram com que o plano de desencadear a luta armada em Cabo Verde tivesse sido 
adiado sine die, mas não abandonado. Cabral continuava a acreditar no seu projecto de 
tomar Cabo Verde, certamente animado por alguns exemplos de sucesso que bem 
conhecia: Chipre, Cuba e Zanzibar1989. Sabe-se que, em 1970, o plano de passar à fase 
seguinte, no arquipélago, estava ainda a ser considerado pelo líder do PAIGC, apesar de 

                                                 
1983 Reunião do Secretariado-geral 24-5-1968 [manuscrito], fl. 3. 
1984 AHDMNE, processo 940, 1 (D), 455 PAA, “Planos de Actividades terroristas na Guiné”, Rebello de 
Andrade. Informação de Serviço 18.3. 1968, p. 1.  
1985 Idem, ibidem, p. 1. 
1986 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, Informação n.º 1.199 – 
SC/C (2), pasta 5, fls. 1633 e 1634. Esta Informação da PIDE foi publicada em anexo (doc. n.º 10) por 
Aristides Pereira, ob. cit., versão documentada. Vide ainda Pedro Martins, Testemunho de um Combaten-
te, Instituto Camões. Centro Cultural Português, Praia-Mindelo, 1995. Colecção «Documentos para a 
História de Cabo Verde», p. 108.  
1987 Vide Aristides Pereira, ob. cit., pp. 162-163; e também José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 55. 
1988 Idem, ibidem, im. 62. 
1989 “Amílcar Cabra: Frente al ultracolonialismo português”, Pensamiento Critico, vol. 36, Habana 
(Cuba). Habana, Centro de Estudios Latino-americanos, 1967-1971, Enero 1970, p. 196. 
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ter a consciência que ainda não estavam asseguradas as condições para o desembar-
que1990. Aliás, numa entrevista à revista cubana Pensamiento Crítico, afirmava que o 
sucesso da luta no arquipélago ia depender “do trabalho da direcção, do grau de mobili-
zação das massa, do apoio que o povo der a luta”1991.  

Pedro Martins1992 tinha alguma razão quando afirmava que o falhanço de Che 
Guevara na Bolívia, com a sua teoria do foco, influenciou a decisão de Amílcar Cabral 
em suspender sine die a operação de desembarque em Cabo Verde. De resto, estas afir-
mações vão ao encontro das de Albino Ferreira Fortes que, num auto de declarações 
prestadas à PIDE, em 1969, assegurava que, quando tudo estava a postos para o desem-
barque, os cubanos lhes informaram de “que não os transportariam a Santiago”1993, uma 
vez que não se responsabilizariam “pelo êxito da operação”1994. É que, ao que tudo indi-
ca, os cubanos teriam ficado ressentidos com a recente morte de Che Guevara na Bolí-
via e, por isso mesmo, “não estavam dispostos a correr outros riscos naquele momen-
to”1995. Mas, a nosso ver, por detrás da desistência de Fidel Castro e dos cubanos, con-
tribuíram ainda outras razões. Por um lado, a desconfiança de que o plano do desembar-
que fosse conhecido dos portugueses, uma vez que alguns agentes cubanos infiltrados 
pela CIA1996 tinham colaborado na morte de Che Guevara. Por outro, a intensificação 
do embargo americano, que deixou o país de Fidel Castro sem condições para manter o 
apoio a uma eventual invasão, sobretudo a nível de medicamentos e de armamento. Em 
último lugar, factores intrínsecos ao PAIGC. A prudência assim o recomendava. O pri-
meiro destes factores estaria relacionado com a já referida detenção de Amílcar Cabral 
em Paris. O segundo, com as prisões levadas a cabo pela PIDE. Contudo, apesar das 
detenções e da suspensão do plano de luta armada nas ilhas, houve grupos organizados 
que se mantiveram mais ou menos activos (na clandestinidade, é claro) em vários pon-
tos do arquipélago, sob a liderança de Jorge Querido.  

No que dizia respeito aos apoios exteriores, é preciso assinalar que, no quadro 
africano, Amílcar Cabral não deixou de fazer sucessivos apelos para que a ajuda atri-
buída ao seu partido fosse incrementada e, aos países aliados de Portugal, para que ces-
sassem de fornecer armas e material de guerra ao seu inimigo. Com a ajuda dos países 

                                                 
1990 Vide extracto de entrevista de Herculano Vieira in Aristides Pereira, ob. cit., p. 169. 
1991 Idem, ibidem, p. 196. 
1992 Pedro Martins, Testemunho de um Combatente, Praia-Mindelo, Instituto Camões. Centro Cultural 
Português, 1995. Colecção «Documentos para a História de Cabo Verde», p. 95. 
1993 Apud Auto de Declarações de Albino Ferreira Fortes à PIDE publicada em anexo (doc. n.º 11) da 
versão documentada do livro de Aristides Pereira, p. 709. 
1994 Idem, ibidem, p. 709. 
1995 Idem, ibidem, p. 709. 
1996 Vide Aristides Pereira, ob. cit., p. 170. 
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que o apoiavam, Cabral pretendia (e era vital) aumentar a pressão militar para poder 
forçar o Governo português a negociar. Assim, em Julho de 1969, de acordo com a 
informação da PIDE, datada de 27 de Agosto, vários elementos russos e checoslovacos 
teriam estado nas áreas ocupadas pelo PAIGC, a fim de se certificarem da situação no 
terreno, tendo em vista um possível aumento da ajuda militar1997. 

De 1 a 20 de Dezembro de 1969, o próprio Amílcar Cabral esteve em Moscovo, 
aparentemente para se tratar de uma doença de que padecia nas costas, oportunidade que 
aproveitou para pedir o reforço da ajuda militar. Tudo indica que o seu pedido foi ime-
diatamente atendido, pois, a 13 de Dezembro1998, o navio soviético, “Ravenstvo”, des-
carregava cerca de 12 toneladas de armamento no porto de Conakry. 

No decurso da visita de Cabral a Moscovo, para além de um encontro com peri-
tos militares soviéticos, que a DGS registou numa biografia elaborada sobre o líder do 
PAIGC, deve assinalar-se ainda a presença, na capital guineense (Conakry), em meados 
de Abril do ano seguinte (1970), de 35 especialistas russos, enquanto outro grupo de 
quadros militares do PAIGC destinados à marinha de guerra, que recebiam preparação 
militar na União Soviética, era também aguardado na capital guineense (Conakry)1999. 

De acordo com uma informação da DGS, depois da União Soviética, Cabral 
teria entrado clandestinamente na Suíça e em França com a intenção de contactar alega-
damente com os traficantes de armas “para a comprar de bazzokas”2000.  

Cabral também enfrentou a dura realidade da crise, aumentando a segurança e 
controlo internos. No seminário de quadros de 1969, Amílcar Cabral referia-se à neces-
sidade de reforçar este serviço afirmando: 

 
Podemos trabalhar muito, morrer na luta, cansarmo-nos, apoquentarmo-nos, envelhe-

cer, adoecer, etc., mas se deixarmos a «baga-baga» [térmitas] comer o nosso pau por den-
tro, qualquer dia encostamo-nos ao pau e ele cai porque já está todo podre. «Baga-baga», 

                                                 
1997 AHDMNE, 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organização Nacionalista – PAIGC/PAIGCV”, Informação n.º 
6, 27/8/69, Clasificação C-3, vol. VIII, pasta n.º 2, fl. 3. 
1998 IAN/TT – PIDE /DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, Informação sem número, 
Actividades do “PAIGC”, Origem Reservada, 28/12/69, data recepção 2/1/70, pasta 5, fl. 1093. 
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dente do Comité Nacional de Apoio à Luta de Libertação das Colónias Portuguesas (CNSLLCP) (Vide 
IAN/TT-PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2678, Nota POR/I n.º 78, de 6 de 
Dezembro de 1971, pasta 10, fl. 58). 
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tanto podem ser os agentes dos tugas no nosso meio, como nós mesmos, cada um de 
nós2001.  
 
Este reforço da segurança interna só foi possível graças à chegada de novos qua-

dros do partido formados no exterior, cuja principal missão era a de detectar casos rela-
cionados com a “ambição de chefia” e “oportunismo”. Cabral foi ameaçando que, quem 
tivesse “ambições de chefia (regulundade)” “mais dia, menos dia” teria que abandonar 
o partido2002. Por outro lado, preconizava medidas de vigilância contra os “oportunistas” 
que, segundo ele, não eram só aqueles que estavam no Senegal “a tratar de fazer os seus 
movimentozinhos de porcaria”, mas os que tinha conhecimento que existiam no interior 
do seu próprio partido2003. 

As melhorias registadas em matéria de segurança, ainda que com algumas 
imperfeições, teriam sido mesmo, assegurava Cabral, uma das maiores vitórias do seu 
PAIGC no ano de 1969. 

A situação impunha, de facto, uma solução inteligente, ponderada e amadureci-
da, para não deixar perder o prestígio e as vitórias já alcançadas, nomeadamente, no 
plano exterior. Cabral referia-se a essas vitórias, ao respeito e à admiração granjeados 
pelo PAIGC no mundo e que era urgente preservar. Aliás, para ele, estas conquistas 
deviam ser um elemento susceptível de criar uma forte unidade em torno do seu projec-
to de edificação de uma “Pátria” africana nova e aumentar ainda mais a responsabilida-
de e o orgulho dos combatentes, dirigentes e militantes do partido.  

Era necessário, pois, a adopção de medidas no plano político. Este passo foi 
dado, em Abril de 1970, quando Amílcar Cabral convocou aquela que viria ser, como já 
se referiu, a última reunião do Bureau Político como órgão do PAIGC. O jornal Arqui-
pélago, de 9 de Setembro de 1971, aludindo a notícias confirmadas, no mês de Agosto, 
por um desertor do PAIGC, dava conta do ambiente que se vivia no seio daquele parti-
do, com especial destaque para o conflito entre guineenses e cabo-verdianos2004, que 
teria levado Amílcar Cabral, nesta reunião do Bureau Político, a reestruturar2005 o parti-
do em busca de uma solução jurídica internacional favorável. Em consequência da nova 
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reforma, o líder do PAIGC acabou com a antiga estrutura composta pelo Comité Cen-
tral, na qual também se destacava a figura do Secretário-geral, o Bureau Político (órgão 
mais importante do partido), composto por 7 membros, que por inerência de funções, 
integrava também o Conselho de Guerra, o Comité das Inter-Regiões, as regiões (Norte 
e Sul), os sectores e as tabancas.  

Na nova estrutura2006, a par do instituído Comité Nacional das Regiões Liberta-
das (CNRL), também foi criado um organismo superior – a Comissão Permanente do 
Comité Nacional das Regiões Libertadas (CPCNRL) – que contava com um responsável 
político, de produção, de segurança e de reconstrução nacional. Esta comissão, com o 
apoio da qual Amílcar Cabral pretendia reforçar o princípio de direcção colectiva2007, 
estava dependente, hierarquicamente, da Comissão Permanente do Comité Executivo de 
Luta (CPCEL) formada por três membros fundadores do PAIGC: Amílcar Cabral, Luís 
Cabral e Aristides Pereira. 

Na mesma reunião, por proposta de Amílcar Cabral, alargaram-se e definiram-se 
as funções dos responsáveis pela Reconstrução Nacional e criaram-se novas estruturas 
dos órgãos de direcção típicas de um “Estado”. Eram eles: o Comité Executivo de Luta 
(CEL), de 24 elementos, e um Conselho Superior de Luta (CSL), órgão supremo do 
partido, com cerca de 75 membros. Este último órgão funcionava como uma espécie de 
assembleia, com competência para deliberar, legislar e fiscalizar todos os restantes 
órgãos. Enquanto não se reunia o CSL, era o CEL, cujos membros eram normalmente 
indigitados pelo CPCEL, que representava, a nível máximo, o partido. É evidente, como 
afiança Lars Rudebeck, que as mudanças operadas foram no sentido de uma cada vez 
maior centralização. 
 

 

                                                 
2006 Vide Quadro 2. 
2007 AMS, “Esclarecimentos sobre as novas estruturas da Direcção do partido e sobre as funções dos 
diversos órgãos dirigentes”. Intervenção do camarada Amílcar Cabral na reunião de quadros superiores 
do partido, de 13 a 15 de Setembro de 1970. (Este texto, em português, é a tradução do original, em criou-
lo, que foi registado em gravador), PAIGC, pasta 4341.001, im 116. 
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Quadro 2 - Reestruturação dos órgãos dirigentes do PAIGC em 1970 

 
 
 

Patrick Chabal via nessa reestruturação uma forma do líder do PAIGC se livrar 
de designações com conotações socialistas e comunistas, nada convenientes para a 
acção política e diplomática que era necessário doravante empreender2008, numa altura 
em que estava a considerar a independência da Guiné2009. O próprio Amílcar Cabral o 
deixava antever, num relatório sobre a situação da luta, de 1971, quando afirmava que a 
nova estruturação política era para responder a novas exigências e às múltiplas activida-
des de uma organização política e de um novo “Estado”. Portanto, na perspectiva de 
Cabral, a realidade da Guiné já não era só a da existência de um partido, mas também de 
um “Estado”2010. Veja-se, por exemplo, o abandono da designação “regional” ou “inter-
regional, atribuída inicialmente a alguns órgãos de Governo das “áreas libertadas” e a 
adopção do termo “Nacional”. 

Todavia, é necessário ir mais longe para se compreender a razão de ser e a opor-
tunidade das reformas políticas. Uma leitura atenta da abundante documentação do 
PAIGC daquele período revela-nos que, perante as críticas, Cabral avançou de uma 
posição de líder com uma autoridade dominante para a situação de uma direcção colec-
tiva, onde não deixou de se manifestar a propensão para o reforço e concentração do 

                                                 
2008 Patrick Chabal, Amílcar Cabral. Leadership..., p. 107. 
2009 Idem, ibidem, pp. 106-110. 
2010 AMS, “Esclarecimentos sobre as novas estruturas da Direcção do partido e sobre as funções dos 
diversos órgãos dirigentes”. Intervenção do camarada Amílcar Cabral na reunião de quadros superiores 
do partido, de 13 a 15 de Setembro de 1970. (Este texto, em português, é a tradução do original, em criou-
lo, que foi registado em gravador), PAIGC, pasta 4341.001, ims. 114. 
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poder (pelo menos teoricamente) do Secretário-geral, embora na prática não o tenha 
efectivamente conseguido totalmente, ao contrário do que sugere Chilcote2011.  

Cabral justificava a tendência, afirmando, a propósito da direcção colectiva con-
substanciada no “triunvirato” que então dirigia – desde a cúpula, o partido e a luta – que 
não significava que não houvesse uma autoridade ou que houvesse anarquia, desordem 
e contradição. Antes pelo contrário, direcção colectiva significava, nas suas palavras, 
“direcção, mando ou comando feito por um grupo de pessoas e não por uma só pessoa 
ou por algumas pessoas do grupo”2012. Mas, dentro  deste grupo, os que podiam e 
tinham mais experiência deviam ajudar os outros a melhorarem o seu trabalho, sem 
açambarcarem o trabalho colectivo2013. Assim, “o poder de decisão, de dar palavras de 
ordem, de estabelecer tarefas, de dirigir”, estava concentrado “em órgão ou entidades 
centrais, com funções bem definidas”, mas segundo Cabral, as decisões, as palavras de 
ordem, etc., deviam ser “tomadas democraticamente, com base nos interesses e na opi-
nião dos representantes das massas, com base no respeito pela opinião e pelos interesses 
da maioria”2014. No entanto, Cabral era claro quanto aos princípios, ao assinalar que a 
democracia não era um direito, mas um dever no quadro da luta de libertação nacio-
nal2015. Por isso, de modo a resolver as contradições internas e tendo em vista a melho-
ria do trabalho do partido2016, a democracia devia assentar no princípio da crítica e da 
autocrítica. Dizia Cabral a propósito, em 1971:  
 

Se o dirigente principal que sou eu, tem o direito de exprimir o seu pensamento, o seu 
sentimento, a sua opinião, sobre cada problema que existe, qualquer outro elemento, 
homem ou mulher, velho ou novo, tem direito e o dever de exprimir também a sua opi-
nião, sobre os diversos problemas que vão ser discutidos2017.  
 
Cabral definia a “crítica” como: 

  
O acto de exprimir uma opinião franca, aberta, diante dos interessados, com base nos 

factos e espírito de justiça, para apreciar o pensamento e a acção dos outros, com o objec-
tivo de melhorar esse pensamento e essa acção2018.  

                                                 
2011 Ronald H. Chilcote, Emerging nationalism in Portuguese Africa, Hoover Institutions Press Stanford 
University, Stanford California, 1972, p. XIII. 
2012 FAC (Praia), “Aplicar na Prática os Princípios do partido”. Do camarada Amílcar Cabral aos respon-
sáveis do partido, in “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, 3 H. 
2013 Idem, ibidem, 4 H. 
2014 Idem, ibidem, 4 H. 
2015 Idem, ibidem, 1 H. 
2016 Idem, ibidem, 1 H. 
2017 AMS, “Abertura. Sobre a situação da luta. Intervenção do camarada Amílcar Cabral”. Reunião do 
Conselho Superior de Luta, 9 a 16 de Agosto de 1971, pasta 4341.002, im. 32. 
2018 FAC (Praia), “Aplicar na Prática os Princípios do partido”. Do camarada Amílcar Cabral aos respon-
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E a autocrítica de modo seguinte:  
 

A capacidade de cada um fazer uma análise concreta do seu próprio trabalho, de dis-
tinguir nele o que está bem do que está mal, de conhecer os seus próprios erros e de des-

cobrir as consequências desses erros2019.  
 
Neste sentido, a autocrítica era, simultaneamente, um acto de coragem e de fra-

queza. Contudo, apesar dos esforços feitos, muitos dos problemas internos então enfren-
tados não foram atenuados, nem mesmo com as reformas.  

É necessário sublinhar, no entanto que, do ponto de vista político, se o princípio 
teórico defendido era o de uma direcção colectiva, consubstanciado na CPCEL, dentro 
deste órgão o destaque ia, naturalmente, para a figura do Secretário-geral, Amílcar 
Cabral. Era ele quem, no denominado “triunvirato” que compunha aquele órgão e na 
qualidade de “Chefe Supremo de toda a gente no Partido”2020, como chegou a declarar, 
emergia como o líder máximo na estrutura partidária. Da sua vontade, insistia Cabral, 
dependia, inclusivamente, “a própria presença ou não dos membros da Comissão Per-
manente nessa Comissão”2021. Lembramos que os restantes dois membros do “triunvira-
to” eram nada mais nada menos que Aristides Pereira e o meio-irmão de Amílcar, Luís 
Cabral.  

Das atribuições do Secretário-geral contavam-se, entre outras, “o direito e o 
dever de conhecer, de sancionar, de aceitar ou recusar, toda e qualquer actividade ou 
proposta, feita pelos próprios membros da Comissão Permanente”2022. Mas, embora 
tivesse a obrigatoriedade de prestar contas à Comissão Permanente, ao Comité Executi-
vo e ao Conselho Superior de Luta, cabia-lhe ainda definir a posição de cada um dos 
seus membros, atribuir funções concretas e ajudar “toda a gente” a resolver proble-
mas2023. 

A referida CPCEL, que dirigia colectivamente o partido e a luta, aparecia assim 
como o órgão mais importante da estrutura do partido. Isto é tão evidente que, quando 
os outros dois órgãos (o CSL e o CEL) reuniam sem data exacta, todas as decisões rele-
vantes em matéria política e militar se concentravam na CPCEL, mais concretamente na 
                                                                                                                                               
sáveis do partido, PAIGC, in “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, 1 H. 
2019 Idem, ibidem, 2 H. 
2020 AMS, “Esclarecimentos sobre as novas estruturas da Direcção do partido e sobre as funções dos 
diversos órgãos dirigentes”. Intervenção do camarada Amílcar Cabral na reunião de quadros superiores 
do partido, de 13 a 15 de Setembro de 1970. (Este texto, em português, é a tradução do original, em criou-
lo, que foi registado em gravador), PAIGC, pasta 4341.001, im. 122. 
2021 Idem, ibidem, im. 122. 
2022 Idem, ibidem, ims. 122-123. 
2023 Idem, ibidem, ims. 122-123. 
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figura de Amílcar Cabral. Deste modo, o controlo do poder só se operava no sentido do 
topo para a base e não ao contrário. O que sucede é que se até aqui a CPCEL era inde-
pendente do controlo, como de resto o defendiam Galli e Jones, essa independência tor-
nou-se ainda maior e o contacto com os quadros e os camponeses mais limitado, fazen-
do com que fosse cada vez mais difícil o uso de meios legítimos para substituir a lide-
rança, em caso de necessidade, e a mobilidade interna daqueles para lugares de che-
fia2024. Portanto, ao contrário do que esperava Ronald Chilcote2025, a liderança colectiva 
talvez tivesse estimulado a tomada de decisões “democraticamente” e a unidade interna 
a nível da cúpula, mas nunca entre a base e a cúpula. Por exemplo, o facto de o denomi-
nado “triunvirato” ser constituído por elementos considerados “cabo-verdianos” veio 
aumentar as divergências e os conflitos internos. É ainda muito provável que, com a 
CPCEL, o objectivo de Cabral fosse, pura e simplesmente, o de não engendrar nenhum 
sucessor natural.  

Do ponto de vista estritamente militar, a assunção, por inerência de funções, da 
presidência do Conselho de Guerra2026, veio dilatar ainda mais as atribuições do Secre-
tário-geral. A partir de 1969, o controlo daquele importante órgão, no quadro da luta 
armada, passou a servir também para coordenar o trabalho político (os comissários polí-
ticos), a luta2027 (os comandantes militares) e fazer com que, como dizia Cabral em 
entrevista a Tricontinental, “qualquer modificação, qualquer acção nova, de envergadu-
ra” passasse pelo Conselho de Guerra e, por conseguinte, pelas suas próprias mãos2028. 
E concluía Cabral: “isso dá uma ideia da nossa centralização no trabalho”2029.  

Cabral afirmava que a nova estrutura era mais realista, pois adoptava designa-
ções que tinham que ver com a realidade da Guiné2030. Mas, outra consequência imediata 
das mudanças registadas estava relacionada com as lutas internas no seio do partido e 
revelavam uma clara tentativa de Amílcar Cabral para afastar os elementos considera-

                                                 
2024 Rosemary E. Galli e Jocelyn Jones, ob. cit., p.  63. 
2025 Ronald H. Chilcote, ob. cit., p. XLI. 
2026 Ao contrário do que defendem Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes (Guerra Colonial. Angola. 
Guiné. Moçambique, Lisboa, Diário de Notícias, 1999, p. 158), este órgão não funcionava como uma 
espécie de Estado-Maior. Na estrutura do PAIGC, a reunião dos delegados do Bureau Político (mais tarde 
CEL) com os comandos é que formavam o Estado-Maior (Reunião do dia 3-5-1968 com os camaradas 
vindos do Estágio político da União Soviética [manuscrito], fl. 1). 
2027 AMS, “Princípios. O nosso partido e a luta devem ser dirigidos...”, pasta 4340.001, im. 21; Amílcar 
Cabral, “Guinea: el poder de las armas”, Tricontinental, Havana (Cuba), 12 Marzo-Juño, 1969, Tierra de 
Ideas, p. 13. 
2028 Amílcar Cabral, “Guinea: el poder de las armas”, p. 13. 
2029 Idem, ibidem, p. 13. 
2030 AMS, “Esclarecimentos sobre as novas estruturas da Direcção do partido e sobre as funções dos 
diversos órgãos dirigentes”. Intervenção do camarada Amílcar Cabral na reunião de quadros superiores 
do partido, de 13 a 15 de Setembro de 1970. (Este texto, em português, é a tradução do original, em criou-
lo, que foi registado em gravador), PAIGC, pasta 4341.001, im. 117. 



 460 

dos incómodos, objectivo que foi logrado através da votação, por unanimidade, da rees-
truturação de dois dos (teoricamente) principais órgãos do partido (o CSL e o CEL), 
com a extinção do Comité Central e do Bureau Político, e ainda com a redução do 
número de elementos que entravam na composição dos novos órgãos.  

Não foi por acaso que, a propósito da supressão do Comité Central e do Bureau 
Político, Cabral assinalou, em linguagem figurada, na reunião dos quadros superiores do 
partido realizada em Setembro de 1970, o seguinte: “as abelhas gostam muito de açúcar, 
mas se acabarmos com o açúcar, as abelhas vão-se embora”2031. 

Satisfeito com a nova composição daqueles órgãos, que ele mesmo havia pro-
posto, Amílcar Cabral não deixou de, no discurso de encerramento, se regozijar com a 
vitória alcançada na luta contra aqueles que, segundo ele, só estavam interessados em 
“tratar da sua vida” e a fazer apenas aquilo que lhes interessava, que era “arrumar a sua 
vida, a criar dentro do partido, o seu próprio partido, com a sua gente, as suas coisas, os 
seus problemas...”2032.  

Em relação a estes “maus” correligionários, Cabral reiterava a sua posição: “Eu 
não quero nada para mim. Eu quero servir a minha terra, o meu povo na Guiné e Cabo 
Verde o máximo possível”2033. E concluía dizendo que, apesar disso, os elementos afas-
tados, por força das reformas, iam sair daquela reunião “altamente aborrecidos” consi-
go, porque ele não perdoava nada, não desculpava “coisa nenhuma” 2034. 

Apesar das tentativas para assegurar o funcionamento dos órgãos, decidido na 
reunião do, entretanto extinto, Bureau Político, de Abril de 1970, Cabral referia-se a 
uma certa resistência à mudança que ainda se verificava a nível dos organismos refor-
mados. Por isso, numa reunião dos quadros superiores do partido, realizada em Setem-
bro de 1970, voltou a fazer um esclarecimento sobre as novas estruturas e funções dos 
órgãos dirigentes. 

Em todo o caso, graças à nova estrutura, Amílcar Cabral conseguiu, por exem-
plo, uma nova transferência de um dos elementos do seu partido que, por razões de pri-
vacidade, mantemos no anonimato, apontado pela DGS como um crítico da sua lideran-
ça, de Ziguinchor para Conakry (e não Dakar, como a DGS chegou a ventilar), em 
Outubro de 1970. Cabral justificava a transferência, alegando o facto de ter havido 
melhorias nas relações com o Senegal, que não justiçavam a manutenção do Lar que o 
PAIGC possuía naquela localidade senegalesa. Contudo, de acordo com o relato de um 
                                                 
2031 Idem, ibidem, im. 118. 
2032 AMS, “Reunião do Conselho Superior de Luta (9 a 16 de Agosto de 1971)”. Discurso de Encerramen-
to. Intervenção do camarada Amílcar Cabral, Agosto de 1971, pasta 4602.071. 
2033 Idem, ibidem. 
2034 Idem, ibidem. 
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informador da DGS, tal transferência estaria relacionada, na realidade, com rumores de 
que os “descontentes” poderiam substituir Amílcar pelo referido elemento “tido como 
um duro e agressivo”2035. A confirmar-se esta transferência por divergências, a ideia de 
Amílcar Cabral teria sido de controlar melhor aquele elemento. 

De acordo com a PIDE, as alegadas divergências de Amílcar Cabral com o 
supracitado elemento eram bastante antigas, aparecendo referenciadas em vários docu-
mentos da PIDE, como já tivemos oportunidade de mencionar. Em Setembro de 1972, 
por exemplo, a DGS voltou a fazer alusão a críticas deste elemento dirigidas contra 
Cabral, devido à forma como a guerra estaria a ser conduzida, enquanto este responsabi-
lizava aquele pelos fracassos que se vinham verificando na Frente Norte2036. 

Do ponto de vista militar, Cabral tentou incentivar os seus guerrilheiros a inten-
sificarem os ataques contra as forças “inimigas”. Mas, não nos parece que tenha tido 
bons resultados neste domínio. Foi exactamente numa altura em que, apesar de munido 
de novo e poderoso armamento que, sintomaticamente, o número de ataques diminuiu 
ou, pelo menos, não eram feitos com a regularidade que Cabral desejaria. Esta situação 
levou o líder do PAIGC a lamentar, no seminário de quadros de 1969, a falta de espírito 
de luta, ao contrário do que sucedera na fase de mobilização, “quando com poucas 
armas nas mãos” atacavam os portugueses2037.  

 Para além disso, de acordo com informações da PIDE, ainda nos inícios de 
Fevereiro de 1969, Cabral tentava “quebrar” o movimento de oposição no seio das che-
fias militares, através da rotatividade dos comandos que, de dois em dois, ou de três em 
três meses, eram mudados2038.  

A 19 de Setembro de 1970, por ocasião do aniversário da fundação do PAIGC, e 
na sequência de uma reunião do Conselho de Guerra, as reformas de Amílcar Cabral 
chegavam às estruturas militares. As Forças Armadas Revolucionárias do Povo (FARP), 
criadas em 1964, passaram a ser formadas, por dois ramos: as Forças Armadas Nacio-
nais (FAN), constituídas pela Marinha Nacional Popular (MNP) e pelo Exército Nacio-
nal Popular (ENP), e as Forças Armadas Locais (FAL), sucedâneas das Milícias Popula-

                                                 
2035 AHDMNE, processo n.º 940, 1 (D), 455 PAA, “Plano de Actividades Terroristas nas Províncias 
Ultramarinas”, Circular PAA 25 - Confidencial de 25/5/1971, Informações de … sobre o PAIGC, fls. 3-4. 
2036 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981 – CI (2), Informação n.º 1087 - 
CI(2), Situação no “PAIGC”, DGS - Guiné, n.º 1, 20/9/72, F-6, fls. 207-208. 
2037 AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e Perspectivas de luta..., pasta 4340.001, im. 161. 
2038 AHDMNE, 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas - PAIGC/PAIGCV”, Informação n.º 
214 – SC/CI (2), Actividades do “PAIGC”, PIDE-Guiné, n.º 9, 11/2/69, Classificação B-2, vol. VIII, 
pasta n.º 2, fl. 4. 
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res. A incorporação de novos elementos nas FARP passou a ser precedida do juramento 
que tinha sido suspenso na primeira fase da guerra2039.  

Com esta reforma a nível da estrutura militar, Cabral procurava, sobretudo, 
adaptar as FARP à remodelação operada nos órgãos de Governo, dando-lhes também 
um carácter nacional, e, pelo menos, tentando melhorar, a actuação das suas duas com-
ponentes: as FAN (ENP e a MNP) e as FAL2040. Abandonava-se assim a antiga estrutu-
ra herdada do Congresso de Cassacá, constituída por guerrilha, milícias e marinha popu-
lar. O Secretário-geral do partido, Amílcar Cabral, ainda chamou a si a responsabilidade 
máxima das FARP, na qualidade de Presidente do Conselho de Guerra, órgão que havia 
sido criado também em 1964. Como se afirma num documento interno do PAIGC, foi 
Cabral quem passou a “determinar as acções fundamentais do EP e os movimentos dos 
diversos Exércitos e Corpos do Exército, ao serviço da luta”2041.  

Há que destacar, nas novas atribuições das FARP, o facto de nela poderem fazer 
parte, de acordo ainda com o supracitado documento, “todos os homens válidos naturais 
da Guiné e Cabo Verde, de mais de 17 anos e de menos de 40, que sejam recrutados 
para nelas prestarem serviço militar”2042. 

Num outro item do documento acima citado, mencionava-se, de modo explicito, 
que a “recusa de recrutamento e incorporação nas FAN, assim como a deserção”, eram 
considerados “crime de traição aos interesses fundamentais” do povo e “à luta armada 
de libertação nacional”, sendo, por isso, punidos “segundo a Lei de Justiça Militar”2043, 
publicada a 19 de Setembro de 1966. De acordo com o seu artigo 28.º (capítulo V), 
aqueles crimes incorriam na pena de morte por fuzilamento2044. Antes da feitura da lei, 

                                                 
2039 “Juro ser fiel ao PAIGC, aos serviço da libertação e do progresso do povo da Guiné e Cabo Verde. 
Juro respeitar e cumprir as leis e a disciplina das FARP, obedecer às ordens dos meus dirigentes, no inte-
resse do PAIGC. Juro denunciar, combater e destruir os inimigos do PAIGC que são os inimigos da liber-
dade, da paz e do progresso do nosso povo. Juro fazer todos os esforços necessários, consentir todos os 
sacrifícios, mesmo dar a minha vida, para a conquista da independência e a defesa da nossa pátria africa-
na. Juro ter um comportamento moral digno e só usar a arma que me é confiada contra os inimigos do 
nosso povo” (AMS, “Forças Armadas Revolucionárias do Povo – Bases e Componentes. Vamos reorga-
nizar e melhorar a acção das Forças Armadas Nacionais, vamos mobilizar todas as capacidades para criar 
e desenvolver as Forças Armadas Locais, vamos dar golpes cada vez mais duros ao inimigo, para expul-
sá-lo de vez para sempre da Guiné e Cabo Verde”, Setembro de 1970, PAIGC, pasta 4343.002, im. 61). 
2040 Vide Quadro 3. 
2041 Idem, ibidem, im. 64. 
2042 AMS, “Forças Armadas Revolucionárias do Povo – Bases e componentes –. Vamos reorganizar e 
melhorar a acção das Forças Armadas Nacionais, vamos mobilizar todas as capacidades para criar e 
desenvolver as Forças Armadas Locais, vamos dar golpes cada vez mais duros ao inimigo, para expulsá-
lo de vez para sempre da Guiné e Cabo Verde”, Setembro de 1970, PAIGC, pasta 4343.002, im. 62. 
2043 Idem, ibidem, im. 62. 
2044 Vide “Lei da Justiça Militar de 19 de Setembro de 1966” (Com as modificações introduzidas pelo 
Bureau Político do partido, na reunião de 20 a 23 de Dezembro de 1966, Publicação do Serviço de Secre-
tariado e Justiça Militar do Conselho de Guerra, pp. 6 e 7. Em Maio de 1972 foi preparado um projecto de 
revisão desta Lei (Lars Rudebeck, ob. cit., p. 197) acerca do qual nada mais sabemos. 
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as penas de morte, trabalho forçado ou prisões eram aplicadas, normalmente, com a 
anuência do CSL2045. A adopção de medidas contra a recusa de recrutamento tinha 
como objectivo imediato atacar a crescente e perigosa deserção que, desde 1964, amea-
çava paralisar a guerrilha e preocupava Cabral. Com esta finalidade, ter-se-ia deslocado 
a Dakar, em 1969, para tratar do assunto relacionado com a falta de combatentes, tendo 
solicitado aos responsáveis do seu partido que envidassem esforços no sentido de 
“desenvolverem propaganda ao longo da fronteira, com vista ao ingresso de novos ele-
mentos nas forças do «partido»”2046. 
 

Quadro 3 - Reforma das Forças Armadas em 1970 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
2.5. As várias tentativas fracassadas de negociação 

 
Apesar de enfrentar inúmeros problemas internos, Cabral continuou a centrar a 

sua atenção no aumento da pressão militar para, no mínimo, abrir caminho a negocia-
ções directas com o governo português. Aliás, há muito que a hipótese de negociações 
vinha sendo considerada e, nos finais da década de 60, os apelos neste sentido tenderam 
mesmo a multiplicar-se nos seus discursos. Por exemplo, ainda em Agosto de 1969, 
numa conferência de imprensa realizada em Dakar, provavelmente conhecedor do clima 
que se vivia na “metrópole” em torno das eleições legislativas marcadas para o dia 1 de 

                                                 
2045 FAC (Praia - Cabo Verde), “Reforçar a segurança e a disciplina «em todos os sectores da luta»”. Do 
camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, p. 3 
E. 
2046 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas. PAIGC/PAIGCV”, – 
Informação nº 1.106, Informação n.º 651 – SC/CI (2), n.º 9, 17/6/69, Classificação B-2, vol. VIII, pasta 2, 
p. 4. 
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Outubro daquele ano e em relação às quais se acreditava que acabariam com a guerra 
colonial em África, Cabral voltou a declarar estar disposto a iniciar negociações com o 
Governo de Lisboa para a libertação da Guiné e Cabo Verde, mas ameaçando que, se tal 
não acontecesse, tudo seria resolvido no campo de batalha2047. 

Embora possa ser verdade, como sustentam vários autores, que a insistência de 
Amílcar Cabral em negociar com Portugal era uma maneira de ganhar tempo, enquanto 
aguardava a chegada de armamento e de aviões russos, para lançar a ofensiva final, deve 
dizer-se, no entanto, que Cabral falava convictamente, uma vez que reconhecia ser difí-
cil infligir uma derrota militar do exército português. Nem ele pretendia, conforme che-
gou a declarar ao jornal francês, Le Point, a “humilhação de Portugal” para, como reite-
rou numa outra ocasião, ter “a glória de ter vencido um exército europeu para poder 
satisfazer nossos complexos africanos”2048. Em causa estava a criação de condições para 
a resolução política do conflito que preservasse a imagem de Portugal e mantivesse 
aberta a possibilidade de colaboração futura.  

Em finais de Dezembro de 1969, a DGS2049 aludia que, numa recente passagem 
por Moscovo, Amílcar Cabral reunira-se com um ideólogo do Bureau Político soviético 
o qual ponderando as dificuldades enfrentadas no terreno, certamente conhecida do mais 
importante aliado do líder do PAIGC, e a demora excessiva da guerra, teria sugerido a 
Amílcar Cabral que envidasse “urgentemente todos os seus esforços no sentido de pôr 
termo ao conflito com os portugueses, através de negociações”2050. Ainda que desconhe-
çamos todos os pormenores dos contactos de Cabral em Moscovo, constata-se, a partir 
de 1970, a multiplicação, nos seus discursos, dos apelos à negociação. Era urgente 
encontrar uma solução política para o conflito. O próprio líder nacionalista reconhecia 
que a guerra tinha como objectivo primordial a viabilização de uma “solução política”, 
consubstanciada na célebre frase sua, de 1965, em que dizia que o seu partido era cons-
tituído por “militantes armados e não militares”2051. Aliás, como o equilíbrio do ponto 
de vista militar era nota dominante, Cabral considerava que a guerra chegaria ao fim a 
partir do momento em que os portugueses decidissem enveredar pela via negocial.  

A insistência de Amílcar Cabral, na abertura de negociações, deu azo a críticas 
oriundas, como já se viu, do interior do seu próprio partido, de movimentos rivais como 

                                                 
2047 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, pasta 7, fl. 52. 
2048 “Amílcar Cabral: frente al ultracolonialismo português”..., p. 197. 
2049 A PIDE foi extinta a 24 de Setembro de 1969, tendo sido substituída pela Direcção Geral de Seguran-
ça (DGS). 
2050 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, Informação sem número, 
Actividades do “PAIGC”, Origem Reservada, 28/12/69, data recepção 2/1/70, pasta 5, fl. 1093. 
2051 Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. Unidade e luta II, volume II, Lisboa, 
Seara Nova, 1977, p. 138. 
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a Frente de Libertação para a Independência Nacional da Guiné (FLING) e, muito pro-
vavelmente, dos movimentos de libertação das outras colónias portuguesas. Já em 1968, 
num documento divulgado pelo Comité Revolucionário da FLING, criticava-se a direc-
ção e os dirigentes do PAIGC, acusando-os de tentarem, desde 1964, a aproximação e 
entendimento “com os colonialistas portugueses por propostas secretas e contra-
revolucionárias”2052.  

Provavelmente, na sequência de muitas críticas e condenações às suas propostas 
de negociação com Portugal, Cabral respondeu, aquando da sua passagem pela capital 
inglesa em 1971, que a sua luta era essencialmente política e para as negociações:  

 
Our aim is not to conquer Portugal or to force Portugal to their knees… Our goal is 

freedom from colonial rule2053. 
 
Cabral ainda insistia, numa entrevista a World Magazin, em Dezembro de 1971:  
 

We cannot be condemned for negotiating in those conditions. No one can condemn the 
Vietnamese for negotiating with the Americans in Paris. Anyone who question negotia-
tions does not understand our struggle and its aims2054.  
 
Dirigindo-se, certamente, aos seus companheiros dos movimentos de libertação 

das outras colónias portuguesas, Cabral considerava que era um falso problema pensar 
que se Portugal abandonasse a Guiné podia reforçar a luta em Angola e em Moçambi-
que. Apesar de assegurar que a guerra dos povos da Guiné e de Cabo Verde estava inti-
mamente ligada à das outras colónias portuguesas, reconhecia também, que a luta políti-
ca em que estava “engajado”, não era uma linha estreita, mas em espiral. Por isso, era 
necessário aproveitar as oportunidades que a própria luta criara para cumprir os objecti-
vos2055. De uma coisa estava, porém, Cabral seguro: nunca estaria em causa o objectivo 
principal, que era a conquista da independência da Guiné e de Cabo Verde.  

Foi, seguramente, esta abertura revelada por Amílcar Cabral em entabular con-
versações com o adversário, que Senghor tentou aproveitar, propondo ao Governo por-
tuguês, em 1970, um plano de autonomia progressiva e africanização da Administra-

                                                 
2052 “A direcção e os dirigentes do PAIGC são contra-revolucionários”, Frente de Luta pela Independên-
cia Nacional da Guiné-Bissau (FLING), feito em Dakar, 10 de Abril de 1968 (Apêndice documental, doc. 
n.º 40). 
2053 Amílcar Cabral, “Our people are our mountain”, by William J. Pomeroy, World Magazine, 4, Decem-
ber 1971. 
2054 Idem, ibidem. 
2055 Idem, ibidem. 
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ção2056. A ideia era evitar o prolongamento de um conflito que podia ser prejudicial para 
a segurança das suas fronteiras.  

Nos inícios de 1971, pouco depois da frustrada invasão da Guiné-Conakry, de 
novo Senghor voltou a empenhar-se em sentar as duas partes do conflito à mesa das 
negociações2057. Uma vez mais, o esforço feito fracassou por culpa da inflexibilidade do 
Governo português. De qualquer modo, a intensificação de actividades militares do 
PAIGC na mesma altura pode ser interpretada como a não-aceitação, por parte de Amíl-
car Cabral, das propostas de Senghor. É que já era tarde para um projecto daquela natu-
reza. Além do mais, Cabral não aceitava que qualquer país o substituísse nas negocia-
ções com o Governo português2058. Daí a desconfiança manifestada em determinadas 
ocasiões em relação às iniciativas de alguns países e dirigentes africanos, nomeadamen-
te do Senegal, tendo em vista a criação de condições para conversações. 

A sucessão de fracassos não impediu o Presidente Senghor de continuar a procu-
rar uma saída negociada para a guerra da Guiné. Uma destas tentativas teve lugar em 
Paris, em 1971, e juntou à mesma mesa as diplomacias de Portugal e do Senegal2059. No 
mesmo ano, fracassou um encontro entre Senghor e Spínola. Seguiu-se-lhe, com idênti-
co resultado, uma reunião dos Ministros de Negócios Estrangeiros dos dois países. Por-
tugal apenas estava disposto a conceder autonomia.  

Nos primórdios de 1972, depois de um anterior pedido de encontro, na zona da 
fronteira, ter sido rejeitado por Spínola2060, Senghor voltou a propor um encontro com 
Spínola, que chegou a realizar-se, a 18 de Maio, em Cap Skiring (Senegal). Repentina-
mente, Marcelo Caetano ordenou a interrupção e o abandono destas conversações, pois 
preferia uma derrota militar do que negociar com os chamados “terroristas”. Já nessa 
altura, temendo que o colapso da Guiné se precipitasse, Caetano não pedia às suas for-
ças armadas uma vitória, mas que aguentassem até ao limite das suas capacidades.  

Cabral e o Senegal não foram os únicos a tentarem uma saída negociada para a 
guerra da Guiné. O próprio Conselho de Segurança e a OUA tentaram-na. Por outro 
lado, da parte portuguesa também houve iniciativas nesse sentido. Por exemplo, em 
1970, Rui Patrício, entretanto empossado Ministro dos Negócios Estrangeiros, por 

                                                 
2056 Vide, sobre este assunto, João Paulo Guerra, ob. cit., p. 189; Norrie MacQueen, “Portugal’s first 
domino...”, Contemporary European History, vol. 8, n.º 2, Cambridge, 1999, p. 218. 
2057 Norrie MacQueen, “Portugal’s first domino: Pluricontinentalism and colonial war in Guinea-Bissau. 
1963-1974”, Contemporary European History, vol. 8, n.º 2, Cambridge, July 1999, p. 218. 
2058 “Guinée-Bissau. M. Cabral critique violemment la visite du Président Banda au Mozambique”, Le 
Progresse, n. º 627, 23 Septembre 1971. 
2059 João Paulo Guerra, ob. cit., p. 226. 
2060 Norrie MacQueen, “Portugal’s first domino...”, p. 220; e António de Spínola, País sem Rumo. Contri-
buto para a História de uma Revolução, Lisboa, SCIRE, 1978, p. 26. 
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demissão de Franco Nogueira, deu luz verde para conversações secretas com o Senegal 
com vista a um cessar-fogo na Guiné2061. Ainda no mesmo ano, Londres foi palco de um 
encontro secreto entre representantes do governo português e enviados do PAIGC.  

Há que assinalar ainda uma iniciativa do Brasil, por intermédio do seu Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Mário Gibson Barbosa, que contou com o envolvimento 
directo do Senegal, Quénia, Nigéria, Costa de Marfim e Zaire2062. 

No terreno, as próprias chefias militares de ambos os lados chegaram a ensaiar 
um encontro, mas do qual nada resultou, por ter sido ordenada, como já se disse, a 
liquidação de quatro representantes militares portugueses2063, facto que chocou de tal 
maneira Amílcar Cabral a ponto de ter ordenado a prisão de André Gomes, o chefe 
guerrilheiro responsável pela operação.  

 
2.6. O agravamento dos problemas internos 

 
Apesar de todos os esforços empreendidos no sentido de “atacar” a crise, por 

intermédio de reformas internas, os anos subsequentes revelar-se-iam particularmente 
difíceis com a ocorrência de numerosos actos de indisciplina no interior de certas uni-
dades militares e com a manutenção da já crónica questão da falta de homens para com-
bater. Neste sentido, Cabral confirmava, num ofício escrita a 10 de Março de 1972, que 
de todas as frentes recebia cartas dos respectivos comandos queixando-se “deste pro-
blema grave”2064. O líder do PAIGC tinha diagnosticado as causas profundas da deser-
ção. Em sua opinião, a falta de homens era “fruto da falta de recrutamento eficaz”. Por 
isso, insistia no recrutamento em todas as frentes, mesmo que fosse necessário o uso da 
força, mas também a adaptação da luta ao número de homens disponíveis e a elaboração 
de planos que minimizassem as perdas em vidas ou feridos. A guerra tinha tomado 
grandes proporções, por isso, acrescentava-lhe, laconicamente, Aristides Pereira: “ou 
você tem a coragem de recrutar à força ou então perde a guerra”2065.  

Ao que parece, grande parte da situação experimentada militarmente estava 
também relacionada com as dificuldades de reabastecimento e aprovisionamento, quer a 
nível de alimentos, quer a nível de material logístico. Assim, uma informação da DGS, 
datada de 14 de Março de 1971, fazia referência a uma certa desorientação dos chefes 

                                                 
2061 Vide, por exemplo, José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 62. 
2062 Idem, ibidem, p. 71. 
2063 Idem, ibidem, p. 63. 
2064 AMS, Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral Ao Comando da Frente Bafatá-Gabú, Conakry, 10 de 
Março de 1972, pasta 4360.004, im. 10. 
2065 Entrevista a Aristides Pereira, Praia, Março de 2003. 
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guerrilheiros das áreas de Faja, Nuno, Iador e Naga, no norte, em virtude da falta de 
munições, de alimentação e de apoio dos dirigentes2066. Em Julho, numa carta dirigida 
ao comando da Frente Leste, Aristides Pereira confirmava a existência de dificuldades:  

  
A impressão que nos fica é que os combatentes entraram numa fase de se preocuparem 

mais com o que está, ou pode estar, nos Armazéns, do que com os tugas (portugueses) que 
ocupam uma parte da nossa terra2067.  

 
Mas ficou a sua promessa de combater essa tendência “no duro”, pois, na sua 

opinião, podia “avolumar-se e transformar-se num mal muito grande, no sentido de 
desmobilização”2068. 

Salientavam-se, também, as dificuldades económicas experimentadas nas fren-
tes. Este problema era sério, na medida em que era convicção dos críticos (os da cha-
mada ala guineense) de que os cabo-verdianos ocupavam bons lugares em Conakry, não 
sofrendo as dificuldades que os guerrilheiros padeciam nas matas da Guiné. Tal facto, 
ao que parece, chegou alegadamente a ser comunicado a Amílcar Cabral, numa reunião 
realizada em Boé, nos primeiros dias de Junho de 19712069. 

As intrigas e as lutas intestinas pelo poder, a indisciplina, o oportunismo, o 
racismo, entre outros, continuavam a ensombrar a acção de Amílcar Cabral na sua tenta-
tiva de assumir o controlo da situação.  

Para calar as vozes críticas relativamente à sua liderança, Cabral afiançava: 
 

 Um «chefe» depende das pessoas que ele chefia. Se as pessoas que ele chefia estão 
contentes com o chefe e não o ajudam nada, tudo pode acabar mal. Enquanto que se 
aqueles que ele dirige cada dia lhe sugerem mais ideias novas a coisa pode avançar 
muito mais2070. 
 
Quem seriam as pessoas visadas nas inúmeras críticas subtis de Amílcar Cabral? 

Certamente muitos dos seus quadros, dirigentes e militantes, alguns com nome próprio. 
Por exemplo, deduz-se das palavras do diplomata cubano, Oscar Oramas, que uma das 
pessoas visadas por Cabral, em muitos dos seus discursos, era, como já se viu noutra 
ocasião, Osvaldo Vieira. Devido à deficiente comunicação entre a Frente Leste e o 

                                                 
2066 AHMNE, informação n.º 328 – CI (2), “Descontentamento no seio do PAIGC”, DGS – Guiné, n.º 1, 
14.3.71, C-3, fl. 1. 
2067 AMS, Carta de Aristides Pereira ao Honório, Conakry 23 de Junho de 1972. 
2068 Idem, ibidem. 
2069 AHDMNE, informação nº 654 - CI (2), “Situação do PAIGC”, DGS – Guiné, n.º 1, 8/6/71, C-3, fl. 1. 
2070 Idem, ibidem. 
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secretariado do PAIGC em Conakry, Osvaldo gozaria, nas palavras de Oramas, de uma 
“maior independência na sua actividade no interior do país”2071.  

Apesar dos avisos para o interior do partido, sobretudo para aqueles “camara-
das” seus que procuravam resolver as coisas à sua maneira, à revelia da direcção do 
partido, e da promessa de um maior controlo sobre o que cada um estava a fazer, as 
feridas não foram saradas. Pelo contrário. A evolução da situação veio demonstrar que a 
tendência era para o aumento da cisão. Precisamente um mês após o encerramento da 
reunião do CSL, como já se disse, Momo Touré fugia de Bissau, levando da casa de 
Rafael Barbosa, segundo a DGS, uma carta alegadamente escrita por “Nino” Vieira, ao 
tempo Comandante da Frente Sul. Ao que tudo indica, essa fuga de Momo para 
Conakry e a carta que levava consigo criaram, na capital da República da Guiné, tensões 
graves referidas por dois importantes documentos da DGS-Guiné. O primeiro tratava-se 
de uma informação confidencial, datada de 14 de Junho de 1972, feita com base em 
notícias colhidas junto das populações provenientes das áreas controladas pelo PAIGC. 
Nela se reportava à referida fuga de Momo Touré e a alegada carta que “Nino” Vieira 
havia escrito e enviado a Rafael Barbosa2072. O segundo é um relatório de notícia, tam-
bém da autoria da DGS-Guiné, assinado pelo Inspector-adjunto, Fragoso Allas, de 22 de 
Junho de 1972, e que estaria relacionado com a informação anterior. Só o cotejo dos 
dois documentos nos permitiu ficar com uma ideia clara sobre os acontecimentos. Em 
primeiro lugar, a recusa de Momo em cumprir as ordens de Amílcar Cabral, que lhe 
atribuiu o comando de um grupo de cerca de 70 guerrilheiros no interior do território. 
Momo Touré teria então levantado novamente, segundo aquele relatório, a velha ques-
tão de que Amílcar Cabral, “mandava para o mato apenas os guinéos, enquanto os 
caboverdeanos ocupavam lugares importantes na hierarquia do «PAIGC» se[m] se 
exporem nos campos de batalha”2073. Na sequência de uma “violenta discussão” que se 
gerou entre ambos, Momo Touré teria alegadamente afirmado que os guerrilheiros gui-
neenses exigiam o afastamento de Amílcar Cabral do PAIGC2074.  

Uma outra crítica à liderança de Amílcar Cabral, que o relatório atribuía a 
Momo Turé, tinha a ver com o facto do líder do PAIGC insistir em negociar com Portu-
gal, o que teria levado este último a mostrar-lhe a já referida carta, em que alegadamen-

                                                 
2071 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 5, p. 86. 
2072 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 1719/60, “Alfa Amaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibraima Touré”, O 
Lam Touré” – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, «O Momo Touré», Basiro Touré, Informação n.º 707 – 
CI (2) de 14/6/72, fl. 9. 
2073 Idem, ibidem, Relatório de Notícia n.º 44/72 – DSInf 2 de 19 JUN. 72, fl. 11. 
2074 Idem, ibidem, fl. 11. 
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te “Nino” Vieira lamentava o “comportamento do Secretário-geral do PAIGC”2075. 
Após aqueles acontecimentos, Momo teria tentado contactar alguns guineenses do 
PAIGC, no sentido de constituírem um novo partido denominado Partido Africano da 
Independência da Guiné (PAIG) – de idênticas características ao PAIGC e na linha 
ideológica russa-chinesa2076. 

Estas divergências de Momo com Amílcar Cabral, em Conakry, resumiam, no 
essencial, alguns aspectos contidos no célebre documento de 12 páginas datado de Mar-
ço de 1972, intitulado “Vamos reforçar a nossa vigilância, para desmascarar e eliminar 
os agentes...”. Da nossa parte, somos da opinião, até pela proximidade do citado docu-
mento com a chegada de Momo, seu irmão Bassiro, Malam Nanco, Aristides Barbosa e 
Idrissa Só, a Conakry, de que as actividades daquele (Momo Touré) estavam de certo 
modo relacionadas com o chamado “plano diabólico”2077 atribuído por Amílcar Cabral a 
manobras dos portugueses – que acusava de quererem “destruir o partido por dentro”2078 
– associados aos “inimigos” do seu povo.  

Era convicção, nos meios próximos ao Secretário-geral do PAIGC e nos seus 
serviços de segurança, de que Momo Touré e o seu grupo tinham sido enviados pelo 
regime colonial português com o intuito de criar instabilidade ao PAIGC2079. De resto, 
Oscar Oramas afirma que, um ano antes do assassinato de Amílcar Cabral (1972), este 
havia alertado os cubanos a propósito das ligações de Momo com o “inimigo”2080.  

A finalidade do plano desmascarado por Amílcar Cabral, em Março de 1972, 
seria infiltrar elementos contrários ao PAIGC para, através de actos de sabotagem, 
semearem a confusão, aproveitarem-se do “descontentamento” existente e dividir o 
PAIGC, com vista a criar, clandestinamente, uma “direcção” paralela e até mesmo 
liquidar, se fosse possível, a direcção do partido e, principalmente, o Secretário-
geral2081.  

                                                 
2075 Idem, ibidem, fl. 11. 
2076 Idem, ibidem, fl. 11. 
2077 Tem havido contradições acerca da origem deste plano que Oleg Ignatiev chamou de «Instrução nº 
42/71. Com efeito, este autor afirmava no seu livro que Cabral havia confirmado que o plano teria sido 
obtido directamente de Bissau, por intermédio dos miliatantes clandestinos (Oleg Ignatiev, Três Tiros da 
PIDE. Quem, Porque e Como mataram Amílcar Cabral, Lisboa, Prelo, 1975, pp. 124). Por outro lado, 
Aristides pereira assegura que Cabral obteve essas informações de Argel. Há ainda quem atribua o envio 
destas informações ao PCP (Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., p.219). 
2078 “Vamos Reforçar a nossa vigilância, para desmascarar e eliminar os agentes do inimigo para defen-
dermos o partido e a luta e para continuarmos a condenar ao fracasso todos os planos dos criminosos 
colonialistas portugueses”, do camarada Amílcar Cabral aos dirigentes e responsáveis do partido, Março 
1972, pasta 4341.002, im. 132. 
2079 Luís Cabral, ob. cit., p. 417. 
2080 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 9, p. 157. 
2081 Amílcar Cabral, “Vamos Reforças a nossa vigilância...”, im. 137. 
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Não estaria a criação da “direcção” paralela relacionada com o projectado 
Governo provisório, que estava a ser equacionado em Bissau, em Maio/Junho de 
19722082, e em que certamente só tomariam parte os indivíduos considerados guineen-
ses? Não estaria ainda associada com a ideia da criação de um partido de guineenses do 
interior do PAIGC? É nossa convicção de que sim. Cabral tinha razão quando se referia 
às manobras dos colonialistas portugueses mas, certamente, havia mais forças invisíveis 
a actuarem na obscuridade, forças que desconhecia ou que subestimava e que apenas 
aguardavam uma oportunidade para avançar.  

Certo é que estas notícias sobre os problemas internos no PAIGC rapidamente 
chegaram à Bélgica onde, segundo a PIDE, corriam rumores de que “o PAIGC sofreu 
grande abalo, desconhecendo-se no entanto concretamente quais as causas”2083.  

Mas, a reacção de Amílcar Cabral, em 1972, no sentido de acabar com mais esta 
oposição interna não se fez esperar. Ao que tudo indica, convocou de imediato uma reu-
nião do Conselho de Guerra para discutir o assunto relacionado com a carta de “Nino” 
Vieira, cujos resultados desconhecemos. Em relação ao “caso” Momo e ao seu grupo, 
Cabral teria actuado com alguma prudência. Só em Junho de 1972, em plena reunião 
realizada na cantina da escola-piloto, ordenou a prisão do “histórico” do PAIGC para 
averiguações, assim como de Aristides Teodorico Barbosa, Cristiano Dam Nam Sunam 
e de outros 40 elementos2084. Alguns deles serão julgados e condenados a pesadas penas 
de prisão efectiva e/ou trabalho forçado. Esta tardia reacção de Amílcar Cabral em rela-
ção ao grupo de Momo ficou certamente a dever-se à apertada agenda do seu partido. 
Recorde-se que, no mês de Abril (2 a 8), aguardava-se uma importante visita de uma 
missão das Nações Unidas às áreas libertadas e, pouco depois, uma reunião do Comité 
Especial daquela organização, que ia ter lugar em Conakry. 

 
 
 
 
 
 

                                                 
2082 Este Governo provisório estaria a ser equacionado pela rede clandestina do PAIGC em Bissau, dirigi-
da por Rafael Barbosa (vide, sobre este assunto, José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 146). 
2083 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 80, “Amílcar Cabral”, NT 5250, Informação confidencial de um 
colaborador da DGS «Lopes», of. 60/72 – GAB ao Chefe de Posto M.H.N e que este transmite ao chefe 
da Delegação da DGS da Praia, a 25 de Março de 1972, fl. 9. 
2084 IAN/TT − PIDE/DGS, processo 1719/60, “Alfa Amaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibraima Touré”, O 
Lam Touré” – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, «O Momo Touré», Basiro Touré, fl. 12; IAN/TT – 
PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981. Informação n.º 1205 – CI (2), Actividades do 
PAIGC, DGS – Guiné, n.º 7, data de origem, 21/10/72, Classificação F-2, vol. 1-5, fl. 200. 



 472 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 473

 
 

Cap. 4 – A Via Socialista e a Construção do Estado no Discurso de 
Amílcar Cabral 

 
            1. O socialismo como meta 

 
1.1. A “luta de classes” e a história. As três etapas na evolução da  
      sociedade humana  
 

Na Conferência Tricontinental de Havana (1966), Amílcar Cabral propôs a revi-
são do axioma atribuído aos marxistas, segundo o qual a “luta de classes” era o “motor 
da História”. Este pedido de revisão era fundamentado nas características e na história 
dos povos colonizados ou dominados pelo imperialismo.  

Segundo Cabral, a história (pelo menos a africana e a dos povos dominados do 
seu tempo) não começou apenas no momento em que surgiu o fenómeno “classe” ou em 
que teve início a “dominação imperialista”. Admiti-lo seria, na sua óptica, “situar fora 
da história” muitos agrupamentos humanos2085, o que, do seu ponto de vista, não fazia 
qualquer sentido. Ainda que assim fosse, insistia Cabral, tal não aconteceu sempre, mas, 
apenas “durante um certo período da história”2086. Para o líder revolucionário, o proces-
so histórico tinha um antes e um depois. As classes surgiram e desenvolveram-se em 
função de duas variáveis interdependentes. De um lado, o nível das “forças produtivas” 
e, do outro, o regime de propriedade dos “meios de produção”2087. Nas palavras de 
Cabral, o seu desenvolvimento operou-se de forma lenta, desigual e gradual, e também 
por “acréscimos quantitativos” geralmente “imperceptíveis, das variáveis essenciais” 
que, “a partir de certo momento de acumulação”, conduziam “a transformações qualita-
tivas”2088. Não faltaria ainda, nessa evolução, a interferência de factores exógenos a 
influenciar significativamente este desenvolvimento, “acelerando-o, atrasando-o ou até 
provocando nele regressões”2089. O processo, cujo ritmo era determinado pelas caracte-
rísticas internas e pelo efeito dos factores externos, retomava o seu curso normal, quan-
do estes factores deixavam de existir ou cessavam. As alterações bruscas (isto é, as 

                                                 
2085 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, in Obras esco-
lhidas de Amílcar Cabral..., p. 203. 
2086 Idem, ibidem, p. 203. 
2087 Idem, ibidem,...p. 202. 
2088 Idem, ibidem, pp. 202-203. 
2089 Idem, ibidem, p. 203. 
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revoluções) ao nível das “forças produtivas” ou do regime de propriedade – as mutações 
– podiam fazer com que se produzissem também avanços bruscos2090. 

O factor “motor da história” era, pois, na opinião de Cabral, o “modo de produ-
ção”, isto é, o nível das “forças produtivas” e o regime de propriedade característico de 
um dado agrupamento humano2091. Eram estes que determinavam aquele, manifestando-
se sobretudo através da “luta de classes”, indicavam o estádio em que se encontrava a 
sociedade, bem como cada uma das suas componentes. Além do mais, condicionavam o 
tipo de relações materiais (expressas objectiva ou subjectivamente) entre o homem e o 
meio2092. Cabral concluía que o que determinava de facto o conteúdo e se afigurava 
como a permanente “força motora da história”2093 era o nível das “forças produtivas” e 
não a “luta de classes”. Desta maneira, procurava comprovar “a existência da história 
antes da luta de classes”, antes da “dominação imperialista” e, inevitavelmente, depois 
do advento do socialismo2094. Isto significava que o homem, considerado personagem 
central da História, “valor supremo do Universo” – como afirmou Cabral relativamente 
a Lenine, durante as comemorações do centenário do nascimento deste, em 1970 – e 
elevado à categoria de produtor e edificador da História, sobreviveria às “classes”, con-
tinuando a produzir e a fazer História, uma vez que não conseguia afastar-se “das suas 
necessidades, das suas mãos e do seu cérebro, que estão na base do desenvolvimento 
das “forças produtivas”2095. O líder do PAIGC tentava evitar, assim, a negação, a exclu-
são e a marginalização de alguns agrupamentos humanos (da África, Ásia e da América 
Latina) do processo histórico. A sociedade socialista era apontada por ele como o fim 
último da evolução humana, onde não haveria “luta de classes”. Ao contrário de Marx, 
mas sem abandonar os instrumentos de análise marxistas, como assegura Lars Rude-
beck, Cabral assinalou apenas três etapas históricas pelas quais se processaria essa evo-
lução2096. Eram elas: a sociedade agro-pecuária comunitária; as sociedades agrárias 
(feudal ou assimilada e agro-industrial burguesa); e, finalmente, a sociedade socialista e 
comunista.  

A primeira etapa (a sociedade agro-pecuária comunitária) seria caracterizada por 
uma estrutura social horizontal, isto é, sem Estado, apresentando baixo nível das “forças 
                                                 
2090 Idem, ibidem, p. 203. 
2091 Idem, ibidem, p. 203. 
2092 “Libertação nacional e cultura”, Conferência pronunciada no primeiro Memorial dedicado ao Dr. 
Eduardo Mondlane, Universidade de Siracusa (Estados Unidos da América a 20 de Fevereiro de 1970), 
in Obras escolhidas de Amílcar Cabral…, 2.ª edição, volume I, Lisboa, Seara Nova, 1978, p. 224. 
2093 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, in Obras Esco-
lhidas..., p. 204. 
2094 Idem, ibidem, p. 203. 
2095 Idem, ibidem, p. 204. 
2096 Idem, ibidem, p. 204. 
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produtivas” e um “modo de produção” elementar, no qual não existia a apropriação pri-
vada dos “meios de produção”, nem “classes” e muito menos a “luta de classes”.  

Na segunda (sociedades agrárias), socialmente estruturada na vertical, a existên-
cia do Estado, assim como a elevação do nível das “forças produtivas” já conduziam, de 
acordo com Cabral, à apropriação privada dos “meios de produção”, fazendo irromper o 
fenómeno “classe” ou a “luta de classes”.  

Na terceira (e última etapa), que deveria conduzir ao comunismo, haveria como 
que um regresso à primeira etapa, embora aqui, fruto da passagem pela segunda fase, ou 
do progresso da sociedade agro-pecuária, em que a economia dominante seria a indus-
trial, o Estado tenderia para o desaparecimento, sendo substituído por uma estrutura 
social horizontal. Por outro lado, verificar-se-ia uma socialização dos “meios de produ-
ção”, a abolição da propriedade privada e das “classe”.  

Como a história da humanidade se processava de modo desigual, em virtude da 
influência de factores endógenos, estas três fases podiam, ainda na análise de Cabral, 
desenvolver-se concomitantemente em determinadas regiões do globo2097, isto é, não 
tinham necessariamente que suceder-se na fase actual. Cabral não tinha dúvidas que se 
podia saltar da primeira etapa (sociedade agro-pecuária comunitária) para a última 
(socialismo/comunismo), sem passar pela fase intermédia que corresponderia ao capita-
lismo.  

Esta hipótese dos povos africanos passarem directamente para o socialismo, não 
se devia ao facto dos “meios de produção” se encontrarem nas mãos dos africanos, 
como sustentavam Eduardo Mondlane, Samora Machel e Frantz Fanon2098, mas ao nível 
de desenvolvimento das “forças produtivas” e da estrutura social. A passagem podia 
ainda ser condicionada pela natureza da “classe” dirigente, pelos factores económicos, 
nomeadamente dos meios de que o homem dispunha para dominar a natureza, e pelo 
aspecto político, isto é, do tipo de Estado vigente2099. Mais uma vez e na linha do antigo 
dirigente soviético, Kruschev2100 e outros, a economia voltava a estar nitidamente no 
centro da estratégia para a conquista da verdadeira independência e construção do 
Socialismo que Cabral perseguia e defendia para a Guiné e Cabo Verde.  

Na opinião do líder guineense e cabo-verdiano, cada sociedade humana desen-
volvia-se tendo em conta as suas possibilidades, o meio em que estava inserida, influen-

                                                 
2097 Idem, ibidem, p. 204. 
2098 Vide Jock Mcculloch, In the Twilight of Revolution. The Political Theory of Amilcar Cabral, first 
published, London, Routledge &Kegan Paul, 1983, p. 61. 
2099 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, in Obras Esco-
lhidas..., p. 204. 
2100 N. S. Khruchchov, ob. cit., p. 58. 
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ciada por factores endógenos e exógenos. Desde logo, a transformação da estrutura 
social tinha um enorme peso no processo histórico do conjunto sócio-económico, sobre-
tudo na fase do colonialismo clássico em que, admitia Cabral, o processo se encontrava 
estagnado. Com o neocolonialismo, havia toda uma dinâmica social (“luta de classes” e 
conflitos de interesses) que dava a ilusão de que o processo histórico voltara à normali-
dade, em virtude do próprio poder se encontrar nas mãos de elementos nativos e de, 
aparentemente, existir um Estado nacional. Contudo, o fatal “eufeudamento” da “clas-
se” dirigente (ou da “pseudo-burguesia nativa”) aos interesses do país dominador, devi-
do às condições concretas da economia mundial, inibia, na perspectiva do líder guineen-
se e cabo-verdiano, “o pleno desenvolvimento das forças produtivas nacionais”2101, 
impedindo-a, à partida, de cumprir a sua missão histórica, que era a de orientar, enquan-
to burguesia nacional, o desenvolvimento normal das “forças produtivas” que eram o 
“motor da história”.  
 

1.2. A construção de um Estado socialista na Guiné 

 
Mais do que qualquer outro pensador e revolucionário, Amílcar Cabral foi, de 

acordo com Henry Bienen2102, um dos poucos líderes a debruçar-se sobre o desenvol-
vimento do Estado na situação colonial e neocolonial. Este facto demonstra que as suas 
preocupações não se circunscreviam unicamente à fase revolucionária. 

Como já se viu, na sua teoria geral sobre a evolução da sociedade humana, ao 
colocar a sociedade socialista como a última etapa a atingir, Cabral ponderava também 
o caso concreto da Guiné e Cabo Verde e, sobretudo, a situação do movimento de liber-
tação nacional que dirigia. Não é conhecida nenhuma abordagem de Cabral, pelo menos 
teórica e programática, relativa ao socialismo no período anterior ao início da luta 
armada de libertação nacional. Quer os Estatutos de 1960, quer mesmo o programa ela-
borado em 1961, não faziam qualquer referência ao socialismo, como de resto já atestou 
Lars Rudebeck2103, mas tão-somente a um “Governo republicano, democrático, não 
denominacional, anticolonialista e anti-imperialista”. A utilização do termo “não deno-
minacional”, patente nos primeiros Estatutos elaborados por Amílcar Cabral, revelava 
então, que recusava (pelo menos em teoria) o uso de etiquetas e chavões ideológicos 
que os adversários poderiam aproveitar para prejudicar a imagem do movimento de 

                                                 
2101 “Fundamentos…”, p. 205. 
2102 Henry Bienen, “State and Revolution: the work of Amilcar Cabral”, The Journal of Modern African 
Studies, volume 15, n.º 4, London, Cambridge University Press, 1972, p. 559. 
2103 Lars Rudebeck, ob. cit., p. 72. 



 477

libertação nacional, no que dizia respeito à atribuição dos apoios, mas também ao seu 
enquadramento internacional. Para a audiência do mundo ocidental, Cabral procurava, 
tanto quanto lhe era possível, mostrar que não estava preso, nem defendia nenhuma 
ideologia em particular. Esta foi, pelo menos, a imagem que procurou passar junto desta 
audiência ao longo dos anos da luta armada de libertação nacional. Por exemplo, nos 
EUA, em 1970, em Londres e em Dublin, em 1971, e ainda na saudação ao PCP por 
ocasião do seu 50º aniversário2104, jamais aceitou (pelo menos de forma directa) o apo-
do de comunista ou a acusação de querer implantar o socialismo e o comunismo no seu 
país.  

Em Fevereiro de 1970, questionado, nos Estados Unidos, se o tipo de Estado que 
implantaria, caso lograsse a independência da Guiné, seria socialista, Cabral preferiu 
responder com evasivas:  

 
In Africa, in my country, we don’t like to use labels. We will establish a government, a 

democratic government, respecting the rights of a man and all the liberties, political liber-
ties, for each people, without any kind of segregation2105.  
 
O que Cabral procurava evitar era a adopção mimética de arquétipos exteriores 

e, nesta medida, exigia que o avaliassem pelos seus actos e não pelas suas ideias. Prefe-
ria ser visto como um líder nacionalista prático, completamente comprometido com a 
realidade concreta do seu território e com as aspirações das massas. 

A 20 de Outubro de 1972, numa memorável reunião informal com os negros 
norte-americanos, Cabral assumia categoricamente a sua identidade africana. Esta afir-
mação pode ser interpretada como uma tentativa para se manter afastado ideologica-
mente do Socialismo, enquanto modelo importado do exterior, o que não significava, 
porém, que não o defendesse como um regime a adoptar depois da conquista da inde-
pendência dentro dos padrões africanos. De resto, na referida reunião assegurou que, no 
salto para o Socialismo, não era importante usar rótulos, mas tão-somente estabelecer os 
objectivos e ter em linha de conta as condições e o conteúdo ideológico da luta. E 
Cabral definia “ideologia” como “saber o que se quer em determinadas condições”2106. 

Devido ao avanço das “forças produtivas”, Amílcar Cabral não tinha dúvidas de 
que a luta das “classes trabalhadoras contra a burguesia imperialista e contra a “classe” 

                                                 
2104 Avante, n.º 427 (Especial), Ano 41, serie-VI, órgão Central do Partido Comunista Português, 8 de 
Março 1971, p. 7. 
2105 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970, 4343.002, 
im. 42. 
2106 “Amílcar Cabral define aos negros americanos a ideologia do PAIGC”, Exclusivo, Diário de Lisboa 
n.º 42/77, 15 de Novembro de 77, p. 5. 
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dirigente nativa na fase neocolonial conduziria inevitavelmente a uma solução socialis-
ta. O mesmo não aconteceria, por exemplo, na fase colonial. É que, nesta caso, a vitória 
sobre as “forças de repressão da burguesia” obrigaria a “nação” independente a optar 
por uma das duas vias possíveis: o regresso à “dominação imperialista” (isto é, ao neo-
colonialismo) ou à via socialista. Mas, para o líder do PAIGC, a opção pela via socialis-
ta era a única em que se podia compensar os esforços e os sacrifícios feitos pelas “mas-
sas populares” durante a luta de libertação nacional. Tudo dependeria, em última análi-
se, das formas de luta e do grau de consciência revolucionária daqueles que a diri-
giam2107. Cabral não tinha dúvida de que o capitalismo não podia trazer a paz ao seu 
“país” depois da independência. 

Relativamente ao discurso virado para o bloco progressista ou socialista, Cabral 
nunca deixou de defender o socialismo como a única força que, desde a Revolução de 
Outubro de 1917, seria capaz de assegurar o apoio aos povos africanos em luta pela sua 
“libertação nacional”2108. À frente, neste apoio, colocava, naturalmente, o seu principal 
aliado, a União Soviética2109.  

Em 1965, na II reunião da Conferência das Organizações Nacionalistas das 
Colónias Portuguesas (CONCP), realizada na capital tanzaniana (Dar-Es-Salaam), o 
líder guineense e cabo-verdiano saíu em defesa do socialismo, que se lhe afigurava, não 
só como o único que podia indicar o “caminho da justiça”2110, mas também onde o 
Homem podia realizar e cumprir plenamente a sua aspiração à liberdade, ao progresso e 
à felicidade, liberto de qualquer espécie de exploração2111. Era uma sociedade onde 
haveria respeito, a disciplina não seria imposta e cada um teria “o direito a tudo o que o 
homem construiu e criou para a felicidade dos homens”2112. Só na sociedade socialista, 
argumentava Cabral, o indivíduo teria aquilo de que precisava segundo as suas necessi-
dades, daria à sociedade de acordo com a sua capacidade e disporia de “todas as coisas 
necessárias à vida”. Apesar da magnitude destas aspirações, Cabral não deixava de 
reconhecer a dificuldade em as concretizar, por isso mesmo não as prometia ao seu 
povo, pois sabia que era necessário um tempo real para as tornar realizáveis. 

                                                 
2107 “Fundamentos...”, p. 211. 
2108 FAC (Praia-Cabo Verde), Amílcar Cabral, “A via do progresso da Humanidade”, Revista Problemas 
da Paz e do Socialismo, n.º II, Rio de Janeiro, 1967,.  
2109 Idem, ibidem. 
2110 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido à II Conferên-
cia das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2111 Idem, ibidem. 
2112 Idem, ibidem. 
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Na Conferência Tricontinental de Havana, em 1966, ao abordar a questão da 
implantação do socialismo, Cabral admitia que, para que a independência fosse real, 
tinha que conduzir inevitavelmente a uma sociedade socialista na qual, em sua opinião, 
entre muitas outras conquistas, haveria “justiça social”, “desenvolvimento económico”, 
“liberdades democráticas e sindicais”, “igualdade dos cidadãos perante a lei”, “combate 
aos lucros injustos”, respeito pelo princípio de “trabalho igual, salário igual”, “liquida-
ção da miséria”, da “ignorância”, “do medo” e do “analfabetismo”.  

A libertação nacional significava, na opinião de Amílcar Cabral, o regresso à 
história que tinha sido interrompida pelo colonialismo. Em suma, o que o movimento 
independentista reivindicava era a libertação do processo de desenvolvimento das “for-
ças produtivas”2113, o fim da “exploração do homem, pelo homem” e a criação de ins-
trumentos que facilitassem a vida às populações na condução do seu próprio destino. Se 
não fosse capaz de cumprir essa premissa, assegurava Amílcar Cabral, o movimento 
lutaria contra o “imperialismo”, mas não estaria a lutar a favor da “libertação nacional”. 
Nesta ordem de ideias, a independência nacional deveria corresponder a uma revolução, 
na medida em que devia extravasar as resoluções da ONU2114 e exigir, na opinião de 
Cabral, uma profunda mutação das “forças produtivas”2115.  

Na óptica do sociólogo israelita, Shmuel Noah Eisenstadt2116, a “Revolução” 
pode ser vista como um meio para criar uma nova e melhor ordem social, diferente da 
anterior, a ser alcançada através de mudanças radicais na esfera económica. Em última 
análise, a conquista da independência era um meio para atingir o progresso das massas e 
não um fim. A questão primordial era saber se o socialismo podia ser implantado ime-
diatamente após a conquista da independência. Já vimos que Cabral respondia positi-
vamente a esta pergunta em Milão (1964), embora admitisse que tal dependeria dos ins-
trumentos usados no processo de transição para o socialismo e também da natureza do 
Estado. Em traços gerais, o aspecto essencial radicava na forma de como se devia pro-
cessar o controlo dos mecanismos de coerção (polícia, prisões e exército), dos instru-
mentos desse Estado e das pessoas chamadas a assumir a direcção desse Estado. Portan-
to, teria que ver em grande medida com a “classe” portadora da história a quem, segun-
do Cabral, competia herdar o Estado colonial.  

                                                 
2113 “Fundamentos...”, p. 208. 
2114 “Amílcar Cabral, Frente al ultracolonialismo português”, Pensamiento Critico, vol. 36, Habana 
(Cuba), Habana, Centro de Estúdios Latino-americanos, 1967-1971, Enero 1970, p. 186. 
2115 “Fundamentos...”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral..., volume I, p. 208. 
2116 S. N. Eisenstadt, Revolution and the Transformation of  Societies. A Comparativ Study of Civiliza-
tion, The Free Press. A Division of Macmillan publishing Co, inc, 1978, p. 3. 
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Existiam contudo, obstáculos internos e externos desfavoráveis a uma eventual 
concretização da “Revolução” levada a cabo pelos movimentos de libertação. Dentre os 
factores internos, Cabral apontava os seguintes: 1) a debilidade da estrutura económica 
e social; 2) o subdesenvolvimento económico e o atraso sócio-cultural das massas; 3) a 
existência de tribos e o aproveitamento desta situação por parte de indivíduos destribali-
zados; 4) a luta de classes. Nos obstáculos externos, enumerava os seguintes: 1) a situa-
ção neocolonial de muitos Estados que conquistaram a sua independência apenas nomi-
nalmente; 2) os progressos realizados pelo neocolonialismo, por exemplo, na Europa, 
com os consequentes incentivos à emergência do proletariado; 3) a situação de países 
como Portugal que eram “semi-colónias” e, ao mesmo tempo, possuíam colónias; 4) a 
política de “ajuda” com o intuito de criar ou reforçar a pseudo-burguesia nativa; 5) a 
timidez de alguns Estados que, reunindo condições internas (políticas e económicas), 
preferiam, no entanto, pactuar com o inimigo e seus agentes. Daí que, na fase da inde-
pendência, Cabral apontasse, como já se referiu, as duas opções que se colocavam ao 
movimento de libertação nacional: 1) regressar à dominação imperialista (neocolonialis-
ta ou capitalista) ou 2) adoptar a via socialista que evitaria assim o neocolonialismo. A 
transição para o socialismo devia ser uma realização interna, alicerçada na realidade 
concreta do país e não uma imposição ideológica exterior, como sustentava Cabral2117. 
Isto é, devia basear-se nos esforços do movimento de libertação para melhorar a vida 
das populações e para transformar radicalmente a sociedade. O não cumprimento desta 
premissa, de acordo com o líder do PAIGC, enviesaria um dos principais objectivos da 
luta de libertação nacional, que era a conquista de uma verdadeira independência. 

 

1.3. Que Estado Socialista e com que mecanismos de poder? 

 
Como sustentam Mike Powel2118 e Carlos Lopes2119, Cabral pensava num Estado 

Socialista descentralizado, com os ministérios a serem espalhados pelo país e sem uma 
capital tradicional. O facto de não estar a considerar a hipótese de Bissau ser a capital 
do novo Estado independente pressupunha, à partida, que estava consciente das dificul-
dades que teria em estender a estrutura do “Estado”, que estava a ser edificado nas 
“áreas libertadas”, para os grandes centros urbanos, onde a ideologia colonial estava 

                                                 
2117 Patrick Chabal, ob. cit., p. 179. 
2118 Mike Powel, “A tribute to Amilcar Cabral”, Review of African Political Economy, n. º 58, London, 
Merlin Press, November 1993, p. 67. 
2119 Carlos Lopes, A Transição Histórica na Guiné-Bissau – do Movimento de Libertação Nacional ao 
Estado, Bissau, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa, 1987, p. 62. 
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ainda fortemente arreigada. Esperava, isso sim, que, com o tempo, esta fosse eliminada 
através de um intenso trabalho de ideologização. 

Sabe-se, pela evolução posterior, que esta ideia de Cabral, na tentativa de preve-
nir eventuais choques e conflitos ideológicos, foi abandonada, de certo modo, pelos 
novos órgãos eleitos no II Congresso do PAIGC, realizado no Boé oriental, de 18 a 24 
de Julho de 1973. Depois da proclamação do Estado, a 24 de Setembro, daquele mesmo 
ano, e da independência formal do país em 1974, as novas autoridades precipitaram-se 
para Bissau, com todos os problemas que daí advieram e que compeliram o PAIGC a 
tentar adaptar-se a uma nova realidade estratégica. Não é por acaso que, como assinala o 
sociólogo guineense, Carlos Lopes, para pôr em funcionamento a nova máquina admi-
nistrativa (e estatal), o PAIGC teve que lançar-se à “conquista” (pelo menos ideológica) 
da capital, a partir de 1975, por intermédio da criação de vários comités de base e de 
organizações de massas. Mas essa ideia e projecto evaporaram-se, pouco a pouco, devi-
do sobretudo, como ainda apontou Carlos Lopes, ao desinteresse revelado pelas massas 
relativamente às actividades do partido2120. A desmobilização e o divórcio entre o parti-
do/Estado nascido da luta de libertação e as massas citadinas eram de tal maneira evi-
dentes nos primeiros anos da independência que o PAIGC, ciente do revés político 
sofrido, enveredou pela via da repressão, entre 1977 e 1980.  

Por outro lado, em Conakry, Amílcar Cabral teria ainda revelado a Lars Rude-
beck, em Maio de 1972, que, no novo Estado que pretendia implantar, o poder político-
económico se apoiaria em Assembleias do Povo descentralizadas e as funções do Estado 
seriam reduzidas ao mínimo. Lars Rudebeck afiança que Cabral chamou a isso “coope-
rative democracy” [democracia cooperativa]2121.  

É necessário enfatizar que, com as “eleições gerais, universais e secretas”, que se 
realizaram nas “áreas libertadas”2122, tendo em vista a criação dos Conselhos Regionais 
e da primeira Assembleia Nacional Popular, abria-se o caminho à separação gradual 
entre o partido e o Estado e a uma cada vez maior participação das massas nas decisões 
políticas, o que se constata pelo elevado número dos conselheiros regionais eleitos 
directamente pelo povo (cerca de 2732123) naquelas eleições, quando comparados com 
os do partido (cerca de 992124). 

                                                 
2120 Carlos Lopes, A Transição Histórica..., p. 96. 
2121 Lars Rudebeck, “Reading Cabral in 1993”, in “A tribute to Amilcar Cabral”, Review of African Po-
litical Economy, n.º 58, November 1993, p. 67. A tradução é nossa. 
2122 Vide o resultados definitivos no Quadro 1. 
2123 Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, Lisboa, 
Seara Nova, p. 209. 
2124 Idem, ibidem, p. 209. 
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Ao contrário do que afirma o cientista social australiano Jock McCullock2125, 
Amílcar Cabral não omitiu, nas suas análises, a questão do desaparecimento do Estado 
no “modo de produção” socialista. O facto de estar a considerar a estrutura do Estado 
significava que este Estado não desapareceria logo que fosse tomado o poder, mas gra-
dualmente, com a redução ao mínimo dos seus mecanismos de repressão (forças arma-
das e polícia)2126. A questão da segurança interna justificaria ainda a manutenção, 
durante algum tempo, desses mecanismos para defender a Revolução, manter a ordem e 
prevenir possíveis situações de negação do Estado a que toda a ordem e todo o Estado 
podiam estar sujeitos, como reconhece Basil Davidson2127.  

Em momento algum, Cabral se referiu a outros mecanismos do Estado, excepção 
feita à burocracia. Curiosamente, conhecendo a escassez de quadros com que se debatia, 
Cabral nunca pôs de parte a possibilidade de recrutamento de pessoal técnico do apare-
lho administrativo colonial, como chegou a confessar a Basil Davidson2128. O líder do 
PAIGC sabia que tal lhe poderia ser útil do ponto de vista político e ideológico, em 
áreas que não fossem perigosas para o movimento de libertação nacional. A única 
excepção que Cabral colocava era em relação àqueles que tinham exercido cargos polí-
ticos. Estaria Cabral a pensar, por acaso, naqueles guineenses e cabo-verdianos que, 
tendo participado no movimento geral pela independência da Guiné, ainda nos anos 50, 
acabaram, no entanto, por colaborar com o regime colonial e até a ocupar cargos políti-
cos e administrativos como Elisée Turpin (considerado um dos “fundadores” do PAI) 
ou Victor Robalo? A resposta a esta pergunta jamais se vai conhecer. A confirmar-se 
significaria que Cabral não estava disposto a perdoar os seus velhos camaradas. Contu-
do, é justo pensar, que Cabral teria que optar por uma das duas ou três vias possíveis 
que propunha Carlos Lopes:  

 
A radicalização da experiência das zonas libertadas, da estrutura do MLN, por outro a 

prevalência do aparelho administrativo colonial (?) ou simplesmente a criação de condi-
ções para o desenvolvimento de tal elite – pequena burguesia «não suicidada» – que tanto 
preocupava Cabral2129.  
 
Jamais se saberá por qual destas soluções Cabral optaria a fim de poder cumprir 

com os seus planos. A morte prematura do líder do PAIGC e o seu silêncio sobre este 
                                                 
2125 Jock McCullock, In the Twilight of the Revolution. The political Theory of Amílcar Cabral, London, 
Routledge & Kegan Paul, 1983, p. 95. 
2126 “Amílcar Cabral, Frente al ultracolonialismo português”, Pensamiento Critico, vol. 36, Habana 
(Cuba). Habana, Centro de Estúdios Latino-americanos, 1967-1971, Enero 1970, p. 189.  
2127 Basil Davidson, ob. cit., p. 171. 
2128 Idem, ibidem, p. 169. 
2129 Carlos Lopes, A transição Histórica..., p. 96. 
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assunto não nos permite avançar uma resposta. O que se pode dizer é que, neste aspecto, 
as perseguições subsequentes vieram criar um grande vazio na administração pública, 
com a “sangria” de quadros técnicos, o que nos leva a pensar que as novas autoridades 
haviam optado pela “radicalização da experiência das zonas libertadas” referida por 
Carlos Lopes. Fica-nos também a sensação de que, em nome da Revolução, Cabral 
defendia que quem de facto devia assumir o poder e dirigir os órgãos criados, numa 
situação de independência, era o “povo”. De resto, o dirigente do PAIGC acreditava que 
a tomada do poder pelo “povo” seria uma fatalidade, “dada a marcha dos acontecimen-
tos neste continente”2130.  

Cabral assegurou que a Assembleia Nacional Popular da Guiné seria o órgão 
supremo da soberania guineense. No discurso de Ano Novo de 1973, Cabral asseverava, 
no que foi considerado por muitos como o seu “testamento político”:  

 
Vamos, no decurso deste ano e tão cedo quanto possível e conveniente, reunir a 

Assembleia Nacional Popular na Guiné para que ela cumpra a primeira missão históri-
ca que lhe compete: a proclamação da existência do nosso Estado, a criação de um exe-
cutivo para esse Estado e a promulgação de uma Lei Fundamental a da primeira Cons-
tituição da nossa História a qual será a base da existência activa da nossa Nação Afri-
cana2131. 
 
O Secretário-geral do PAIGC pretendia edificar um novo Estado, não só a nível 

administrativo, mas também económico, no qual se daria primazia à agricultura2132, 
designadamente ao cultivo da mancarra, não já em regime de monocultura – prática 
corrente do regime colonial – mas também do arroz, do milho, do coconote e da explo-
ração de outros produtos, como o óleo de palma e da borracha. Isto era evidente nas 
noções que procurava incutir aos seus militantes, pois a agricultura representava o nervo 
central da economia cabo-verdiana e guineense. Cabral tinha, assim, em conta a realida-
de destas colónias, sobretudo desta última, onde, ao tempo, 99% da população se dedi-
cava por inteiro a esta actividade e dela era economicamente dependente.  

A prioridade à agricultura como estrutura económica fundamental e dentro dela, 
às cooperativas agrícolas, vem revelar que, ao contrário do modelo seguido noutros paí-
ses, e conforme defendia na terceira (e última etapa) da sua teoria dos três estádios, na 
Guiné, a realidade era bem distinta. Aqui, a indústria seria necessariamente a agro-
pecuária e dever-se-ia proceder, como defendia Alain Blockel2133, à colectivização dos 

                                                 
2130 Basil Davidson, ob. cit., p. 172. 
2131 ASRDN (Guiné-Bissau), Registo Histórico de Amílcar Cabral, “Mensagem de Ano Novo de 1973”. 
2132 Basil Davidson,, ob. cit., p. 169. 
2133 Alain Blockel, “Amílcar Cabral. Marxiste Africain”, Ethiopique, nº 5, Dakar, janvier 1979, p. 57. 
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“meios de produção”. O objectivo era criar uma grande economia colectiva2134 em que o 
Estado controlaria, num primeiro momento, a propriedade e os mecanismos económi-
cos. Deste modo, depreende-se, inclusive, a existência de uma certa contradição entre 
Amílcar Cabral e Vasco Cabral, quando este afirmava, em 1964, que a economia indus-
trial deveria ser o motor para a implantação do socialismo na Guiné. E Vasco não podia 
ter sido mais explícito a este respeito. Num relatório que deveria servir de orientação à 
política económica do PAIGC, elaborado em 1964, escrevia:  

 
O socialismo não poderá ser construído no nosso país senão dando prioridade à 

indústria, como o ensina a experiência histórica de outros países. A ideia de que os paí-
ses africanos poderão seguir, nas suas linhas gerais, uma via diferente para atingirem o 
socialismo, corresponde, a meu ver, a uma falsa interpretação da marcha das socieda-
des humanas2135.  
 
Vasco ia assim ao encontro das posições que Jean Poncet defendia para o caso 

argelino2136.  
É certo que, pensamos nós, em qualquer sociedade, como defendiam, por exem-

plo, Marx2137 e N. A. Alexandrov2138, o Estado existia e intervinha como instrumento de 
domínio de “classe”, mas também como uma reunião de instituições, cujo fim seria o de 
manter a ordem e a coesão internas. No caso da Guiné e no âmbito da luta de libertação 
nacional, o projecto de “Estado-nação” fez-se por intermédio da tentativa de integração 
dos diferentes grupos que compunham o mosaico étnico, isto é, se se quiser, através da 
negação do tribalismo e das estruturas tradicionais negativas. Era impossível, de acordo 
com Amílcar Cabral, criar o Estado ou mesmo fazer a luta armada sem essa união sufi-
ciente dos diferentes sectores. A ideia de “classe-nação”, que apelava para a identidade 
das duas colónias, strito senso, e africana, lato senso, aparecia assim, frequentemente, 
no discurso de Amílcar Cabral.  

Portanto, na Guiné, o Estado seria composto, segundo ele, por dois elementos: o 
povo e o partido (polícia e forças armadas). Por “povo”, Cabral entendia o somatório 
dos vários grupos étnicos existentes na Guiné e que a luta contra o colonialismo unira. 

                                                 
2134 AMS, “Relatório Económico de orientação Geral e algumas soluções particulares”. Apresentado à 
consideração da Direcção do nosso partido, O PAIGC pelo camarada Vasco Cabral, PAIGC, Setembro 
de 1964, pasta 4331.005, im. 11. 
2135 Idem, ibidem, im. 11. 
2136 Jean Poncet, “Vers une nouvelle structuration de l’agriculture en Algérie” (La Pensée, n. º  113, Tou-
louse, février 1964,). 
2137 Lenine, O Estado e a Revolução, Tradução de Sá Rocha. Lisboa, Edição Henrique A. Carneiro, 1970, 
Colecção Textos Políticos, p. 9. 
2138 N. A. Alexandrov, O Estado e o Direito. Teoria geral marxista-leninista. Lisboa, Novo Curso Edito-
res, 1978, p. 71. 
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Cabral definia-o como aquela gente que, tendo nascido na Guiné e em Cabo Verde, 
“quer aquela coisa que corresponde à necessidade fundamental da história” da sua terra, 
que era a seguinte: “acabar com a dominação estrangeira”2139.  

A vanguarda desse “povo”, que Cabral contrapunha à “população”, isto é, a 
todos aqueles que queriam ainda a dominação portuguesa, era o “partido”. Enquanto 
instrumento de transformação da sociedade e de unidade, no decurso da luta armada, 
este último confundira-se com o próprio Estado em construção. É que, com as transfor-
mações que se estavam a operar nas “regiões libertadas” não havia, na óptica de do líder 
do PAIGC, outra fórmula ou outro meio de fazer do “Estado um organismo verdadei-
ramente nacional, verdadeiramente libertador”2140. Como tal, a sua tarefa e a sua função 
não se esgotavam no simples facto de o partido se assumir como o próprio movimento 
de libertação, que almejava derrotar o colonialismo e construir o progresso. 

Cabral jamais contemplou a existência de outros partidos ou movimentos de 
libertação durante a luta armada. Nem mesmo depois da independência. Para ele, contra 
o colonialismo e o neocolonialismo, só fazia sentido, por uma questão estratégica, a 
existência de uma vasta frente unida. Em África, por exemplo, a opção pelo partido úni-
co desde 1960 ficou a dever-se também a uma reacção contra a ofensiva neocolonialista, 
ao tribalismo e aos golpes e tentativas de golpes de Estado. Neste conturbado período, a 
existência da oposição foi várias vezes interpretada pelos partidos no poder como uma 
maneira de facilitar a penetração de interesses estrangeiros (entenda-se neocolonialis-
mo). Quem o afirmava, na sua tese de doutoramento apresentada à Universidade de 
Uppsala (Suécia)2141, e que foi dada à estampa em 1976, era o diplomata cabo-verdiano 
Onésimo Silveira. A pouco e pouco, em numerosos países africanos que tinham optado 
pelo sistema bipartidista após a independência (Ghana, Quénia, Uganda e Nigéria) foi-
se adoptando a fórmula de “partidos únicos”, através da absorção, liquidação ou supres-
são da oposição.  

No caso concreto da Guiné, Cabral defendia que o PAIGC, enquanto “partido 
único”, deveria ser dirigido pelos melhores filhos, isto é, por todos aqueles que, pela sua 
conduta moral e política, pusessem o seu esforço, sacrifício e capacidade ao serviço do 
partido e do povo da Guiné e Cabo Verde. Para se atingir à almejada via da “justiça” e 
do “progresso”, em que Cabral tanto acreditava, faziam falta homens honestos e 

                                                 
2139 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. 1.Nem toda a gente é do partido...”, pasta 4340.001, 
im 100. 
2140 Apud Basil Davidson, ob. cit., p. 171. 
2141 Onésimo Silveira, Africa South of the Sahara. Party Systems and Ideologies of Socialism, 1976, 
printed in Sweden, Uppsala, p. 33. 
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sérios2142, isto é, uma elite que, segundo ele, usando a função pedagógica, contribuísse, 
como interpretava Chabal2143, para a formação dos demais ao longo da luta armada de 
“libertação nacional”, assumindo-se assim como um referencial de boa virtude no 
governo dos povos. Daí a insistência de Amílcar Cabral na necessidade de uma perma-
nente formação política e cultural dos seus militantes, combatentes e dirigentes. A con-
duta política e moral, o próprio empenhamento e a identificação com as ideias do parti-
do eram os únicos critérios válidos para a selecção dos melhores. De acordo com 
Cabral, para “mandar”, bastaria realizar um “trabalho sério”. Esta ideia ficou mais ou 
menos plasmada no seminário de quadros, em 1969, quando abordou a questão dos 
princípios. Seria bom recordá-la:  

 
Eu não mando porque sou engenheiro ou doutor, mas porque estou a trabalhar a sério e 

ninguém que tem cursos é mais do que aqueles que não têm curso. E nenhuma posição é 
mais do que outra. Só é mais aquele que trabalha mais, que produz mais2144.  
 
Já na Mensagem de Novo Ano de 1968, difundida em crioulo pela Rádio Liber-

tação, Cabral sustentava que queria construir uma sociedade onde homens e mulheres 
pudessem avançar juntos, onde ninguém seria superior a ninguém, senão pelo valor do 
seu trabalho2145. Assim, o mérito, a conduta moral e a devoção às aspirações das massas 
deviam sobrepor-se à formação intelectual. Cabral contava com os tais “homens hones-
tos e sérios” no partido e nas organizações de massas ainda por instituir. A luta armada 
apresentava ainda outra vantagem para o líder do PAIGC: a de contribuir para separar o 
“arroz limpo do farelo”, mas também as pessoas com valor das que não o tinham2146. 
Por isso, para a frente só deviam ir os que tivessem “uma ideia mais clara” da realidade 
e sobretudo daquela que o seu partido pretendia criar, não importando a sua origem ou 
se eram homens, mulheres, jovens ou velhos 2147.  

Fanon criticava os “partidos únicos” africanos por pretenderem teoricamente 
representar os interesses das massas, quando, na prática, somente serviam os interesses 

                                                 
2142 AMS, “Abertura. Sobre a situação da luta”. Intervenção do Camarada Amílcar Cabral”, reunião do 
Conselho Superior de Luta, 9 a 16 de Agosto de 1971, pasta 4341.002, im. 28. 
2143 Patrick Chabal, ob. cit., p. 178. 
2144 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. Nem toda a gente é do partido...”, pasta 4340.001, im. 
96. 
2145 ASRDN (Guiné-Bissau) – Registo Histórico de Amílcar Cabral – “Mensagem do Novo Ano – 1968”, 
proferido pelo Secretário-geral do PAIGC. 
2146 AMS, “Princípios: o nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos melhores filhos do nosso 
povo”..., im. 23. 
2147 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios: o nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos melhores filhos 
do nosso povo”..., im. 25. 
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de um número reduzido de pessoas2148. Além do mais, acrescentava ele, eram instru-
mentos “dóceis” nas mãos dos líderes, que podiam conduzir à ditadura e ao culto de 
personalidade. Portanto, para Fanon, em África, o “partido único” não passava de uma 
nova forma de ditadura da burguesia. A fim de atenuar alguns dos problemas que o teó-
rico martiniquenho Fanon criticava, nomeadamente, a falta de democraticidade interna 
dos “partidos únicos”, Cabral procurou evitar estes problemas no seio do seu partido, 
através de mecanismos internos como, por exemplo, a democracia popular ou revolu-
cionária, crítica e autocrítica ou o princípio de direcção colectiva2149. O Secretário-geral 
do PAIGC dizia, muitas vezes ironicamente, que era um “ditador democrático”, pois 
tomava decisões e delas informava os seus companheiros2150. É nossa opinião, no entan-
to, que, se isso lhe permitiu, até um certo nível, ter controlo sobre o “partido”, também 
lhe causou imensos dissabores à medida que esse controlo se foi apertando e aumentan-
do. Apesar das manifestas diferenças, havia alguma sintonia entre Cabral e Fanon rela-
tivamente às ligações entre o “partido único” e as massas. Este defendia, por exemplo, 
que as ligações deviam ser mais permanentes, com o partido a ser transformado na 
“expressão directa das massas... o porta-voz enérgico e o defensor incorruptível das 
massas”2151. Aquele, por sua vez, afirmava que toda a força do “partido” deveria vir das 
massas populares2152, isto é, da “maioria”, no quadro da chamada “democracia revolu-
cionária”. Por isso, ninguém devia ter medo de “perder o poder” dentro do partido2153. 
Por conseguinte, era fundamental reforçar a organização e o trabalho político no seio do 
povo. Aliás, nas condições concretas da luta, Cabral recomendava o avanço para uma 
etapa em que se devia atribuir mais força e mais poder ao povo, através da distribuição 
de armas e de meios para defenderem a “Revolução”. O povo devia participar, pouco a 
pouco, nas decisões que lhe diziam respeito, de acordo com o desenvolvimento operado 
na luta. Era o denominado por Cabral, na linguagem clássica, de “democracia prática”. 
No caso da Guiné, o primeiro passo em direcção à transferência do poder do partido 
para o povo devia acontecer com a projectada criação da Assembleia Nacional Popular.  

                                                 
2148 A. C. Bourgui et J.C. Williams, “La pensée politique de Frantz Fanon”, Présence Africaine, Paris, 
1973, 4, nº 88, p. 157. 
2149 FAC (Praia), “Aplicar na Prática os Princípios do partido”. Do camarada Amílcar Cabral aos respon-
sáveis do partido, in “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, 4 H. 
2150 Vide Oscar Oramas, ob. cit., cap. 8, p. 143. 
2151 Apud A. C. Bourgui et J.C. Williams, J.C., “La pensée politique de Frantz Fanon”, Présence Afri-
caine, 4, nº 88,  Paris, 1973, pp. 157-158. 
2152AMS, “Esclarecimentos (Para a reorganização do partido, da população e das Forças Armadas, de 
acordo com as decisões do nosso I Congresso)”. Fevereiro de 1964, pasta 4340.003, im. 47. 
2153 FAC (Praia), “Aplicar na Prática os Princípios do Partido. Do camarada Amílcar Cabral aos respon-
sáveis do partido, in “Palavras de Ordem”, Novembro de 1965, 6 H. 
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Cabral referiu-se, também, em algumas ocasiões, à realização de eleições, depois 
da independência, mas não teve tempo suficiente para aprofundar ou fazer esclareci-
mentos sobre esta matéria, sobretudo as condições em que seriam feitas e se haveria 
lugar à participação de outros partidos políticos. Da nossa parte, manifestamos a nossa 
reserva acerca da possibilidade de Cabral admitir o aparecimento de mais formações 
partidárias no novo xadrez político guineense e cabo-verdiano. Pelo menos, a curto ou a 
médio prazo. Até porque, se optasse por uma abertura política, teria que admitir, em 
igualdade de condições, os seus antigos rivais da Frente de Libertação para a Indepen-
dência Nacional da Guiné (FLING) ou da UPICV, para só darmos alguns exemplos, 
que, na realidade, nunca aceitaram de bom agrado a sua liderança do movimento de 
libertação da Guiné e Cabo Verde. Não temos dúvidas, contudo, que a haver eleições, 
seriam típicas às que se realizavam nos países comunistas, com o partido único à cabe-
ça. Se, no quadro de uma guerra de libertação, a existência de um único partido podia 
justificar-se pela necessidade de união em torno de um único objectivo, sendo suficien-
te, como defendia Fanon, que o “partido único” fosse um partido orgânico, animado por 
vivas discussões internas e de um movimento dinâmico de pessoas, depois da vitória 
sobre o colonialismo as coisas tinham que mudar de figura. Cabral reconhecia a delica-
deza dessa questão, ainda para mais, quando seria o mesmo partido a assumir as funções 
do Estado. Em Outubro de 1972, ao abordar este assunto, num encontro com um grupo 
de negros norte-americanos em Manghatan (Nova Iorque), atestava os perigos de uma 
tal situação:  

  
It is to dangerous, the fact that in our historical conditions we have to have only one 

party. It is necessary to create some instruments in order to give to the people this real 
consciousness that they are master of their own destiny2154. 
 
É que um Estado de “partido único” não reconhecia o sistema de “classes”, 

como sustentava Nkrumah, e muito menos a existência da “luta de classes”2155. A von-
tade de Amílcar Cabral era a de que a participação popular marcasse a sua presença nas 
tarefas do partido, o que contrastava com a natural resistência de alguns dos seus corre-
ligionários do PAIGC. De facto, como dizia Lars Rudebeck2156, o partido permanecia 
fechado à participação das massas. Todavia, a única esperança de Cabral era a de que, 
com a criação da Assembleia Nacional Popular, este órgão viesse garantir a democrati-

                                                 
2154 Amílcar Cabral, “A report to our friends”, Africa Today, volume 20, nº 1, Washington DC, winter 
1973, p. 33. 
2155 Kwame Nkrumah, A luta de classes em África..., p. 18. 
2156 Lars Rudebeck, “Reading Cabral in 1993”..., p. 68. 
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cidade do sistema político e a legitimação do “partido único”, através da ligação que 
criaria entre aquele e as populações. Portanto, a futura assembleia, para além de cumprir 
com a sua missão de proclamar a existência do Estado, seria também um órgão por 
intermédio do qual o “povo” controlaria o que se fazia no novo país, impondo limites ao 
“partido único”.  

Cabral também não chegou a ser explícito em relação ao tipo de Estado Socialis-
ta que implantaria na Guiné. Contudo, um informador da PIDE ficou com a sensação de 
que, em 1968, o líder do PAIGC estaria a sentir-se atraído pelo socialismo reformado da 
Hungria, sobretudo depois da remodelação encetada pelo Partido Socialista Operário 
Húngaro (PSOH), nomeadamente no campo económico, com o abandono da economia 
colectiva, em favor da liberalização do comércio. De tal maneira que, de acordo com o 
mesmo informador, Cabral estaria inclusivamente a importar grande quantidade de 
livros da Hungria, pois pretendia “seguir a política daquele país quando conseguir a 
independência”2157. 

Uma coisa parece absolutamente segura. Cabral era um político e um revolucio-
nário cioso das ideias e dos princípios que defendia e que deviam estar em consonância 
com a realidade em que deviam ser aplicados. Tendo em conta estas posições só pode-
mos concluir que era favorável a um socialismo aberto às relações com todos os países 
do mundo, incluindo os países capitalistas, na base do respeito mútuo e na reciprocidade 
de vantagens. Com uma condição: que essas relações não fossem contrárias aos interes-
ses do seu povo e ao princípio do não-alinhamento que defendia2158, assente na inde-
pendência do pensamento e da acção e sem perder de vista os problemas fundamentais 
da humanidade. O que lhe importava no fundo, para além, naturalmente, da conquista 
da independência, com base no próprio esforço e sacrifício, era realizar o progresso do 
seu povo. 

Mas, o grande problema que se colocava a Amílcar Cabral era, sem dúvida, o 
seguinte: quem governaria este Estado Socialista depois da conquista da independência? 
 
 
 
 
 

                                                 
2157 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2675, pasta 3, fl. 644. 
2158 Vide trecho da carta de Amílcar Cabral a Mikko Pyhälä, citado por Lars Rudebeck, A Study of Politi-
cal Mobilization... p. 83; e também Patrick Chabal, ob. cit., p. 181. 
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1.4. A classe herdeira do Estado colonial  

 
Como defendia Tetteh A. Kofi2159, Cabral foi também, um dos primeiros líderes 

africanos revolucionários a abordar a questão do controlo do poder na fase pós-
revolucionária. Na ausência da “classe operária”, devido ao baixo nível das “forças pro-
dutivas”, Cabral confiava à “pequena burguesia” guineense e cabo-verdiano a difícil 
tarefa de consolidar a construção do socialismo, depois de conquistada a independência. 
O líder do PAIGC designava-a, “sem grande legitimidade, a pequena burguesia revolu-
cionária”. O facto desta “classe” aparecer, também agora (fase da independência), na 
liderança, tinha ainda a ver com a ausência da “burguesia”, com a posição social que 
ocupava na estrutura social e, sobretudo, com o domínio do aparato cultural (grau de 
instrução e de cultura). Como o próprio Cabral admitia, esta “classe” formou-se, desde 
muito cedo, ao serviço do colonialismo, que nunca consentiu a emergência duma pseu-
do-burguesia nativa e de uma “classe operária”, antes do desencadeamento da luta 
armada. Mário de Andrade retratou muito bem a origem social desta elite:  

 
Emergiram entre camadas sociais privilegiadas, pelo jogo da mobilidade vertical indu-

zida pela necessidade de quadros subalternos para o exercício da vida administrativa, no 
âmbito do sistema político e económico vigente2160.  

 
A “pequena burguesia”, ao contrário do que afirmavam Lenine e Fanon, era, no 

caso da Guiné e Cabo Verde, a única que, pelas suas condições objectivas e subjectivas 
– nível de vida superior ao das massas, contactos mais frequentes com os agentes do 
colonialismo português, maior frequência de humilhações, maior grau de instrução e de 
cultura – tomara consciência, “ab initio”2161, em contexto colonial, da necessidade de 
acabar com a dominação estrangeira e a transmitira, de acordo com Cabral, às massas 
populares2162.  

A ausência de outras “classes” (da burguesia, do proletariado e dos camponeses) 
sem consciência cultural aparecia, aos olhos do líder revolucionário guineense e cabo-
verdiano, nos discursos proferidos em Milão (1964) e em Havana (1966), como um dos 
principais perigos do movimento de libertação nacional, na fase colonial2163. Tal como 
defendia em Milão, era impossível que, na situação colonial, “uma só camada social” 
                                                 
2159 Tetteh A. Kofi, “Prospects and problems of the transition from agrarianism to socialism: the case of 
Angola, Guinea-Bissau and Mozambique”, World Development, 9, 9-10, Montreal, Department of Geo-
graphy, McGill University, 1981, p. 856. 
2160 Mário Pinto de Andrade, Origens do nacionalismo africano...., p. 39. 
2161 “Fundamentos…”, p. 212. 
2162 “Fundamentos...”, p. 212. 
2163 “Fundamentos..., p. 212. 
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pudesse fazer “a luta contra o colonialismo”, pois esta exigia “a realização efectiva da 
unidade nacional”2164, isto é, a união de todas as “classes”. Cabral adoptava assim, na 
esteira de Lenine e Estaline2165, o conceito de “classe-nação”, como sustenta Patrick 
Chabal2166, ao não desprezar nenhuma “classe” constitutiva da sociedade guineense. 

Em Milão e mais tarde em Havana, Cabral ponderava que, para garantir uma 
verdadeira independência nacional, na ausência de uma “classe operária”, ainda em fase 
embrionária e com a conhecida situação económica, social e cultural dos camponeses, 
era necessário que o processo fosse conduzido por uma “classe de vanguarda”2167, unida 
e consciente dos objectivos que presidiam a luta de libertação nacional.  

O controlo do Estado, por parte da “pequena burguesia” ou desta “classe políti-
ca” (a expressão clássica é de Gaetano Mosca2168), no período da independência, tam-
bém não lhe advinha, tal como na fase colonial, do controlo sobre os “meios de produ-
ção”, como defendia Marx, mas do controlo do aparato cultural, nomeadamente do seu 
nível de educação superior.  

Os camponeses não sabiam ler e escrever e, por outro lado, não mantinham laços 
estreitos, directos com o colonialismo. Cabral nem acreditava que chegassem a atingir o 
necessário grau de consciência política antes da libertação nacional2169. O “proletaria-
do” não existia enquanto “classe”, nem havia uma “classe burguesa” economicamente 
poderosa. 

Na situação neocolonial, as ainda embrionárias “classes” trabalhadoras e a situa-
ção económica, social e cultural dos camponeses (a força física da luta de libertação), 
assegurava Cabral, não lhes permitiria distinguir a verdadeira da falsa independên-
cia2170. Os esforços e sacrifícios consentidos pelo povo, dizia ele, não podiam “ser com-
pensados apenas por uma bandeira e por um hino nacional”2171. A única e a verdadeira 

                                                 
2164 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa»“, Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria, p. 104. 
2165 Alain Bockel, “Amilcar Cabral, Marxist africain...”, p. 48. 
2166 Patrick Chabal, “The social and political thought of Amílcar Cabral: a reassessment”, The Journal of 
Modern African Studies, 19, 1, London, Cambridge University Press, 1981, p. 38.  
2167 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, Discurso pro-
nunciado em nome dos povos e das organizações nacionalistas das colónias portuguesas, na 1.ª Confe-
rência de Solidariedade dos Povos da África, da Ásia e da América Latina (Havana, 3 a 14 de Janeiro de 
1966), Sessão Plenária de 6 de Janeiro, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral, ...volume I, p. 209. 
2168 Apud Larry Diamond, “Class Formation in the Swollen African State”, The Journal of Modern Adri-
can Studies, 25, 4, London, Cambridge University Press, 1987, p. 567. 
2169 “Fundamentos...”, p. 212. 
2170 Idem, ibidem, p. 209. 
2171 AMS, “Vamos acelerar a liquidação total do colonialismo português em 1972, para libertamos o 
homem africano da Guiné e Cabo Verde de toda a espécie de opressão, para construirmos uma sociedade 
justa, baseada na nossa própria história e nas realidades da nossa terra, mas aberta a todas as conquistas 
da humanidade no caminho do progresso”, mensagem do camarada Amílcar Cabral ao nosso povo e aos 
nossos combatentes e militantes, por ocasião do Ano Novo, Janeiro de 1972. 
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compensação radicava na nova vida de justiça, trabalho, democracia, progresso econó-
mico, social e cultural que se estava a edificar2172.  

Portanto, na palestra proferida em Milão (1964), Cabral não tinha dúvidas de 
que, por razões históricas, a “pequena burguesia” era a única “classe” que reunia as 
condições para, na fase neocolonial, “dirigir e utilizar os instrumentos de que se servia o 
Estado colonial”2173 contra o seu povo, em virtude do seu nível cultural.  

No momento em que assumisse o poder e o controlo do aparato estatal comple-
tar-se-ia, na opinião de Cabral, o regresso à história2174 até aqui comandada pelo Estado 
colonial. Seria a própria revolução a “eliminar” a “pequena burguesia” no sentido de a 
submeter “ao controlo dos operários e dos camponeses”2175 e evitar, assim, a fatal e 
perigosa tendência para o “emburguesamento”. Isto não eliminaria, contudo, as contra-
dições. Antes pelo contrário. Para Cabral, durante a luta de libertação nacional a contra-
dição principal seria entre o “povo” e a “burguesia” portuguesa e internacional. No caso 
da Guiné, depois da independência, a contradição maior seria entre a “classe” dirigente 
dos grupos semi-feudais (fulas, mandingas) e as “classes” superiores e inferiores de 
grupos “sem Estado”, como os balantas ou entre os grupos animistas, nomeadamente no 
que se refere ao regime de propriedade.  

Cabral propunha, inclusivamente, que a liderança da “pequena burguesia”, na 
fase neocolonial, fosse partilhada com outras camadas mais esclarecidas da sociedade e 
até com elementos da “pseudo-burguesia” nacional, devido aos progressos que, entre-
tanto, se registariam na estrutura social. Ainda assim, o papel da “pequena burguesia” 
seria sempre relevante, por causa das limitações económicas e culturais das “classes 
trabalhadoras” e ideológicas da “pseudo-burguesia” nacional. Para Cabral, a única limi-
tação que a “pequena burguesia” podia apresentar no seu assalto ao poder seria de 
ordem económica, visto tratar-se de uma classe de serviços e, por conseguinte, não 
directamente envolvida no processo produtivo. Daí que, para manter o poder, na ausên-
cia de alicerces económicos, só lhe restasse, de acordo com o líder do PAIGC, uma saí-
da:  

Deixar agir livremente as suas tendências naturais de emburguesamento, permitir o 
desenvolvimento duma burguesia burocrática e de intermediários do ciclo das mercado-
rias, transformar-se em pseudo-burguesia nacional, isto é, negar a revolução e enfeudar-se 
necessariamente ao capital imperialista2176.  

                                                 
2172 Idem, ibidem. 
2173 “Breve análise da estrutura social da Guiné «portuguesa»”, Centro Frantz Fanon de Milão, 1964, in 
Obras Escolhidas... Arma da teoria ..., p. 104. 
2174  Idem, ibidem, p. 104. 
2175 Idem ibidem, p. 105. 
2176 “Fundamentos e objectivos da libertação nacional em relação com a estrutura social”, discurso pro-
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Para não trair a “Revolução” e os objectivos da libertação nacional, a pequena 

burguesia deveria, na opinião de Cabral, “reforçar a sua consciência revolucionária”, 
repudiar as tentações de “emburguesamento” e as solicitações naturais da sua mentali-
dade de “classe”, o que significa que teria que identificar-se com as “classes trabalhado-
ras” e não se “opor ao desenvolvimento normal do processo da Revolução”2177. Portan-
to, tal como, do ponto de vista cultural, fora capaz de resolver o dilema da crise de iden-
tidade anterior ao desencadeamento da luta armada, isto é, ao optar pela “aproximação 
com a sua raiz cultural, reafricanizando-se”2178, Cabral exigia, na fase da independência 
e da construção do Estado nacional, uma solução à “pequena burguesia”: que se “suici-
dasse” enquanto “classe”2179, a fim de evitar a sua conversão à “burguesia”. Deste 
modo, podia ressuscitar, dizia Cabral, na “condição de trabalhador revolucionário intei-
ramente identificado com as aspirações mais profundas do povo”2180 a que pertencia, ou 
seja, com as massas trabalhadoras da cidade e do campo. Só assim, concluía Cabral, a 
“pequena burguesia” podia ser útil à “Revolução”2181. Já em 1957 defendia, no âmbito 
do Movimento de Libertação Nacional das Colónias Portuguesas (MLNCP), a união 
entre o “proletariado” e o “campesinato”, sob a direcção daquele2182. Esta tese seria 
retomada muitos anos depois, na sua Mensagem de Ano Novo de 1968.  

Contudo, na situação neocolonial em que, conforme assegurava Cabral, a socie-
dade se encontraria estruturada na vertical e o poder político estaria nas mãos de ele-
mentos nativos, a existência de contradições de “classe” tornaria difícil ou mesmo 
impossível, de acordo com o líder revolucionário, a formação de uma vasta frente unida, 
como acontecera na fase colonial. Haveria ainda uma manifesta tendência para a des-
mobilização entre os dirigentes nativos, devido aos benefícios materiais e aos efeitos 
psíquicos que o controlo do poder político e económico podiam provocar. 

Cabral não esperava que a “pequena burguesia” fosse capaz de fazer a “Revolu-
ção” no momento em que assumisse o poder, isto é, que fosse capaz de se “suicidar”, 

                                                                                                                                               
nunciado em nome dos povos e das organizações nacionalistas das colónias portuguesas, na 1.ª Confe-
rência de Solidariedade dos Povos da África, da Ásia e da América Latina (Havana, 3 a 14 de Janeiro de 
1966), Sessão Plenária de 6 de Janeiro, in Obras Escolhidas.., volume I, p. 212. 
2177 Idem, ibidem, pp. 212-213. 
2178 Carlos Lopes, ob. cit., p. 72. 
2179 Basil Davidson encontrou referências relativas ao sacrifício dos intelectuais pela causa revolucionário 
no jornal Than Nien, do VietMinh, publicado em 1929 (Basil Davidson, “On Revolutionary Nationalism. 
The legacy of Amílcar Cabral”, The Latin-American Perspectives, volume II, number 2, Issue 41, Lon-
don, Spring 1984, p. 21. 
2180 “Fundamentos...”, p. 213. 
2181 FAC, “Questões levantadas por um agrónomo francês”. 
2182 Vide O. V. Martichyne, “Amílcar Cabral...”, in Continuar Cabral..., pp. 75-76; e Mário de Andrade, 
ob. cit., 1980, pp. 76-77. 
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aliando-se aos “operários” e aos “camponeses” submetendo-se ao controlo destes. A 
tendência seria a de defender os interesses de “classe” (ou seja, de fazer a “contra-
Revolução”). É que a opção pela “Revolução”, isto é, pela via socialista, seria sempre 
dolorosa para a pequena burguesia, pois implicaria, como já se disse, o seu “suicídio”. 
Em Milão, por exemplo, Cabral tinha muitas dúvidas acerca das possibilidades de se 
operar este “milagre” do “suicídio”, por causa das contradições sociais e económicas 
internas e da intervenção de variáveis externas. Com efeito, a concessão da independên-
cia a regimes que pactuavam com o imperialismo e a criação de uma nova e mais subtil 
relação de dependência neocolonial não deixava a Amílcar Cabral qualquer margem 
para optimismo. Sobre este assunto, em Havana (1966), voltou a pôr em evidência as 
muitas dúvidas e incertezas que perpassavam as suas análises de líder revolucionário. É 
que, tendo em conta o contexto histórico (interno e externo) em que o fenómeno da luta 
de libertação nacional emergira, Cabral não sabia se podia considerá-la uma verdadeira 
“Revolução” ou uma “contra-Revolução”. Declarava que dependeria das perspectivas, 
isto é, se a sua emergência fora uma consequência das contradições internas do colonia-
lismo ou se fora suscitada pelo imperialismo, com intenções de criar um obstáculo à 
progressão do Socialismo no mundo ou ainda se fora, ao invés, uma iniciativa do pró-
prio campo socialista. O resultado, para Cabral, ia dar ao mesmo: a negação da inde-
pendência real dos povos africanos. 

 

 
2. Aprender com os erros dos outros 

 
2.1. As lições positivas e negativas da Revolução Africana 

 
Num discurso proferido aquando da III Conferência dos Povos Africanos do 

Cairo, que teve lugar dois meses após os acontecimentos de Luanda e pouco tempo 
depois do início do processo das independências em África, Cabral punha em relevo 
vários aspectos positivos e negativos da luta contra o colonialismo e o neocolonialismo 
na vida dos recém-independentes Estados africanos. A situação neocolonial de alguns 
desses jovens Estados já então preocupava seriamente o líder africano, numa altura em 
que o neocolonialismo estava a lançar uma grande contra-ofensiva, no sentido de recu-
perar o terreno perdido em África, com a vaga independentista de 1960.  

Apesar de reconhecer o lado positivo do acesso à independência, Cabral não 
escondia o seu receio relativamente aos também mais que evidentes sinais negativos da 
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realidade da Revolução africana2183, dominada fundamentalmente pela crise do conhe-
cimento ou do “knowledge vacuum” (a expressão é cara a Romano Ledda)2184. Esta 
crise de conhecimento afectava não só os Estados independentes, mas também os pró-
prios movimentos de libertação, nomeadamente no que dizia respeito à ausência de uma 
base teórica, sob a qual deveriam assentar a condução da luta pela independência e às 
análises sobre as perspectivas de futuro, quase sempre divorciadas da realidade 
local2185. Sem um estudo e um conhecimento dessa realidade, conforme reiterou Cabral 
em Havana (1966), qualquer “Revolução Nacional” ou “Social” estaria condenada ao 
fracasso, pois ela não era “mercadoria de exportação”2186, mas “um produto de elabora-
ção local – nacional”2187, ainda que influenciada por factores exteriores favoráveis e 
desfavoráveis. Cabral insurgia-se assim contra o mimetismo que caracterizava a política 
africana do seu tempo, pelo facto de não ter em conta a realidade concreta da África ou 
de cada Estado independente. A maior fraqueza da luta contra o imperialismo radicava, 
na perspectiva do líder do PAIGC, na deficiente ou na ausência total de ideologia, em 
virtude do desconhecimento da realidade que os movimentos de libertação pretendiam 
transformar, o que, em última análise, exigia um debate sério. Por detrás desta situação, 
já em 1961, na Conferência do Cairo, Cabral lamentava o profundo desprezo, por parte 
dos dirigentes africanos, pelas experiências locais e de outros lugares2188. Aquando da 
Conferência das Organizações Nacionalistas da Guiné e Cabo Verde, realizada pouco 
depois, em Dakar, Amílcar Cabral criticava duramente, e com certa amargura, as divi-
sões, as querelas e os mal-entendidos de que enfermavam alguns países africanos. 
Aconselhava, por isso, os seus dirigentes, em nome dos interesses fundamentais de 
África, a harmonizarem os seus pontos de vista e a unirem-se contra aqueles que classi-
ficava de “inimigos do continente”2189.  

                                                 
2183 AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do Partido Africano da Independên-
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, im. 5. 
2184 Romano Ledda, “Social Classes and political struggle”, International Socialist Journal, number 22, 
Year 4, Rome, August 1967, p. 561. 
2185 AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do Partido Africano da Independên-
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, ims. 5-6. 
2186 “Fundamentos...”, p. 202. 
2187 Idem, ibidem, p. 202. 
2188 AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do Partido Africano da Independên-
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, im. 6. 
2189 Conférence des Organisations Nationalistes de la Guinée “Portugaise” et des Îles du Cap Vert..., 
Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, p. 17. 
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A realidade africana era bastante complexa do ponto de vista político, económi-
co e das relações com o estrangeiro. Havia, de acordo com a classificação de Cabral, 
países denominados “progressistas”, “moderados”, de independência completa e neoco-
lonizados2190. Havia a África branca e a África Negra, católicos, muçulmanos e animis-
tas. Reflectindo, por exemplo, sobre o conflito do Biafra (Nigéria), Cabral afirmava 
estar contra a nova tendência de divisão da África, fomentada através de conflitos inter-
nos2191. Por outro lado, insurgia-se contra a falta de unidade em questões fundamentais, 
nomeadamente a ideia de cada país africano fazer a sua própria política em relação ao 
regime do apartheid, quando eram esperadas uma sintonia e unidade de pontos de vista, 
de modo a impedir que aquele regime se fortalecesse2192.  

De acordo com um documento distribuído, por Amílcar Cabral e Mário de 
Andrade, na II reunião da Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias 
Portuguesas (CONCP), realizada na capital tanzaniana (Dar-Es-Salaam), em 1965, 
dizia-se que os Estados africanos encontravam-se divididos em dois blocos antagónicos, 
seguindo orientações políticas, sociais e/ou doutrinais diferentes2193. Os principais pro-
blemas que polarizavam estes blocos eram: a guerra da Argélia, o conflito do Congo e a 
“luta de classes”, que se traduziu em golpes de Estado, assassinato de líderes políticos e 
instabilidade2194. Em segundo lugar, muitas vezes os Estados independentes eram 
governados por regimes frágeis, o que facilitava as manipulações a partir do exterior2195. 
Os exemplos flagrantes dessa interferência do sistema colonial e do imperialismo em 
África foram evidentes no conflito do Congo. A situação de dependência de muitos paí-
ses africanos em relação às antigas potências colonizadoras fazia com que permaneces-
sem de facto subordinados ao Ocidente2196, o que constituía um sério entrave para a sua 
unidade e independência. Alguns desses entraves causados pelo neocolonialismo chega-
ram a ser mais ou menos assinalados numa das resoluções da III Conferência dos Povos 
de África, que teve lugar no Cairo, em Março de 1961:  

  
Le néo-colonialisme qui constitue la survivance du système colonial malgré la recon-

naissance formelle de l’indépendance politique des Etats qui deviennent les victimes 
                                                 
2190 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra 
perante o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, 
realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, 
pasta 4340.002, im. 59. 
2191 Idem, ibidem, im. 80. 
2192 Idem, ibidem, im. 65. 
2193 AMS, Amílcar Cabral e Mário de Andrade, “L’Afrique et la lute de libération nationale dans les 
colonies portugaises”, Documents de base, Conférence de Dar-Es-Salaam, 1965, pasta 4330.008, im. 76. 
2194 Idem, ibidem, im. 77. 
2195 Idem, ibidem. 78. 
2196 Idem, ibidem, im. 76. 
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d’une domination directe et subtile sur les plans politique, économique, social, militaire ou 
technique, représente le plus grand danger qui menace les pays africaines ayant récem-
ment obtenu leur indépendance ou qui vont l’obtenir prochainement2197.  
 
Não raras vezes, os Estados independentes tomavam posições desconcertadas 

com os movimentos de libertação. Neste sentido, um dos exemplos mais flagrantes foi o 
que aconteceu, aquando da conferência de Monróvia, realizada de 8 a 13 de Maio de 
1961, por iniciativa da Nigéria, Togo, Camarões e Libéria. No decurso da reunião, 
grande parte dos países pronunciou-se a favor da “autonomia” do povo de Angola, indo 
contra as posições dos movimentos de libertação, que lutavam pela independência 
daquela colónia2198.   

Mas havia aspectos positivos a levar em linha de conta. Um deles era o facto dos 
dirigentes africanos considerados, por Amílcar Cabral e Mário de Andrade, a “vanguar-
da do continente”, terem começado a aperceber-se que as divisões internas e as contra-
dições políticas apenas perpetuariam a balcanização da África, beneficiando o imperia-
lismo e o colonialismo2199. Foi então que colocaram o problema da unidade, o qual 
deveria evoluir, de acordo ainda com Cabral e Andrade, ao longo de três fases: 1) triun-
fo da independência; 2) busca de um conteúdo verdadeiro para essa independência, 
através da reivindicação da liberdade económica; e 3) busca de equilíbrio e da coexis-
tência entre o Estado e a afirmação de uma personalidade africana partidária do não-
alinhamento2200.  

No artigo feito em co-autoria com Mário de Andrade, a que já nos referimos, 
defendia-se que, até 1961, a atenção consagrada à questão colonial e o papel das organi-
zações nacionalistas no contexto africano não tinham sido obscurecidos pela falta de 
vigor da luta das colónias portuguesas, mas pela posição secundária que Portugal ocu-
pava no seio das grandes potências coloniais2201. Graças à luta armada feita em Angola, 
na Guiné e em Moçambique, insistiam ainda os dirigentes nacionalistas da Guiné e de 
Angola, esta situação alterara-se, criando uma nova realidade em África2202. 

Cabral precavia-se também em relação ao futuro. Com base nas experiências 
negativas que bem identificou no seu continente, não via nenhuma razão para que, no 
seu “país”, se repetissem situações idênticas. Pelo menos de forma deliberada, conhe-
                                                 
2197 AMS, Amílcar Cabral e Mário de Andrade, “L’Afrique et la lute de liberation nationale dans les 
colonies portugaises”, Documents de base, Conférence de Dar-Es-Salaam, 1965, pasta 4330.008, im. 76. 
2198 Idem, ibidem, im. 77. 
2199 Idem, ibidem, im. 77. 
2200 Idem, ibidem, im. 78. 
2201 AMS, Amílcar Cabral e Mário de Andrade, “L’Afrique et la lute de libération nationale dans les 
colonies portugaises”, Documents de base, Conférence de Dar-Es-Salaam, 1965, pasta 4330.008, im. 75. 
2202 Idem, ibidem, im. 75. 
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cendo como conhecia as traições, os problemas e os exemplos que, em África, deviam 
ser seguidos ou não2203. Daí que, num discurso proferido em 1965, aquando da II reu-
nião da CONCP realizada em Dar-Es-Salaam, tenha afirmado o seguinte: “Se amanhã 
trairmos o interesse do nosso povo e dos nossos povos, não será porque não o soubés-
semos, será porque quisemos trair”2204. 

Outro grande problema que a África enfrentava na década de 60 era, como já se 
disse, o da “luta de classes” com todas as suas consequências no que concerne à instabi-
lidade política. Referimo-nos à declarada incompetência e ambições políticas dos diri-
gentes africanos, a que havia que associar, naturalmente, a interferência do neocolonia-
lismo. Como resultado, os primeiros seis anos de independência africana (1960 a 1966) 
foram marcados por excêntricos golpes ou tentativas de golpes, assassinatos ou tentati-
vas de assassinato, contra-golpes e violência armada. Assim, logo no primeiro dia de 
Janeiro de 1960, verificou-se uma tentativa de golpe de Estado frustrado nos Camarões, 
sob a liderança de Feliz Moumie. No ex-Congo belga, a 12 de Fevereiro de 1961, Patri-
ce Lumumba era assassinado, depois de tumultos e de motins que duraram vários dias. 
A 14 de Dezembro, na Etiópia, aproveitando-se da ausência, no Brasil, do Imperador 
Hailé Selassie, foi declarada uma rebelião que acabou, no entanto, por ser sufocada três 
dias mais tarde. A 17 de Dezembro de 1962, no Senegal, deu-se uma tentativa frustrada 
de golpe perpetrado pelo Primeiro-Ministro, Mamadu Dia, contra o Presidente Senghor 
e, no ano seguinte, o Daomé (actual Benim) e o Congo Brazzaville eram atingidos pela 
fúria golpista que parecia não querer dar tréguas ao continente. Dois anos mais tarde 
(Janeiro de 1964), para além de uma tentativa de golpe no Gabão, registaram-se motins 
em vários países da África Austral, mais concretamente no Tanganika, no Uganda e 
também no Quénia.  

Mas, o pior ainda estava para vir. De Julho de 1965 a Fevereiro de 1966, nove 
golpes de Estado (Congo, Argélia, Daomé, República Centro Africana, Alto Volta2205, 
Nigéria, por duas vezes, Ghana e Uganda) abalariam profundamente o continente. A 
instabilidade vivida neste período fez com que as cadeiras que os Ministros dos Negó-
cios Estrangeiros dos países membros da OUA deviam ocupar numa reunião que se 
realizou na capital etíope (Addis-Abeba), a 28 de Fevereiro de 1966, a fim de estudar o 

                                                 
2203 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido à II Conferên-
cia das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2204 Idem, ibidem. 
2205 Actualmente tem a designação de Burkina Fasso. 
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caso da Rodésia, tivessem sido preenchidas por funcionários subalternos. Alguns estu-
diosos de assuntos africanos, como Victor L. Levine, chegaram a avançar, com base no 
momento conturbado que se vivia em África, a tese da incapacidade dos africanos em se 
governarem ou partilharem o poder2206. Segundo este autor, a instabilidade experimen-
tada era fruto de dois factores: o recente envolvimento dos militares na esfera política e 
a sua instrumentalização por parte dos políticos2207. 

Em 1968, Amílcar Cabral fazia o balanço da situação e classificava os golpes de 
Estado em dois tipos: 1) “golpe de Estado imperialista” e 2) “golpe de Estado naciona-
lista”2208. O primeiro era, do seu ponto de vista, o mais vulgar, devido à grande influên-
cia do imperialismo, e tinha como objectivo a manutenção da situação para sua própria 
segurança. Como exemplos, Cabral citava os casos de Jean Pierre Duvalier, no Haiti, e 
do golpe que derrubara Nkrumah no Ghana. Bridier, que publicou um artigo sobre este 
assunto em 19672209, considerava os “golpes de Estado imperialistas” como de “substi-
tuição de equipas”, em que não se alterava o essencial da política económica2210. Citan-
do, por exemplo, o caso da República Centro Africana, onde, a 31 de Dezembro de 
1965, o Presidente David Diako foi derrubado pelo coronel Jean Bedel Bokassa, Bridier 
declarava que, neste caso, apenas havia conflitos, ambições pessoais e guerras de clien-
telas. 

Cabral não deixou, no entanto, de subdividir ainda este tipo de golpes “imperia-
listas” em dois: o de “reconquista” e o de “concorrência”2211. No primeiro caso, Cabral 
exemplificava com os golpes que se verificaram no Alto Volta e no Ghana, perpetrados, 
respectivamente, contra Maurice Yaemeogo e Kwame Nkrumah, na medida em que, 
quer um, quer outro, se afastavam do imperialismo. Quanto ao segundo, os exemplos 
mais conhecidos foram os do Togo e do Congo. Recorde-se que o Presidente Sylvanus 
Olympio, do Togo, escapou ileso a um atentado, a 11 de Maio de 1961, mas, a 13 de 
Janeiro de 1963, foi assassinado na sequência de um levantamento militar, sendo substi-
tuído por Nicolas Grunitsky, que se encontrava exilado no Ghana. 

No que dizia respeito aos golpes de Estado “nacionalistas”, cujo exemplo mais 
conhecido era o do Congo Brazzaville, da Argélia, do Mali e do Biafra. Cabral dividia-

                                                 
2206 Cf. Victor T. Levine, “Independent Africa in trouble”, Africa Report, volume 12, n.º 9, New York, 
The African-American Institute, December 1967, p. 19. 
2207 Idem, ibidem, pp. 19-20. 
2208 Reunião do dia 26-5-68 – Assuntos Exteriores [manuscrito], fls.27-28. 
2209 Julgamos que Cabral conheceu este artigo, pois as análises que fez em 1968 estão muito próximas das 
de Bridier. 
2210 Manuel Bridier, “Notes on the imperialist Counter-offensive”, The International Socialist Journal, 
number 22, Year 4, Rome, August 1967, p. 551. 
2211 Reunião do dia 26-5-68 – Assuntos Exteriores [manuscrito], fls.27 e ss. 
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os, também, em dois tipos: de um lado, os golpes de Estado “faccionistas” e, do outro, 
os “separatistas”. No primeiro caso, segundo o líder do PAIGC, tratava-se de um golpe 
com origem na mesma tendência política, como o que acontecera na Argélia, em que 
Ahmed Ben-Bella fora derrubado por Boumedienne, em 1965, assim como aqueles 
ocorridos no Congo Brazzaville e no Mali. Pelas suas características, eram mais golpes 
políticos do que militares.  

No segundo caso (“separatista”), o exemplo flagrante era o da tentativa de seces-
são do Biafra, em 1967. Para Cabral, a separação não fazia sentido, numa altura em que 
se avançava para a unidade do continente.  

Com esta divisão deliberada dos golpes de Estado e apesar da “neutralidade” que 
defendia, Cabral não deixou de se insurgir tanto contra os “golpes nacionalistas” (Con-
go Brazzaville e Argélia) quanto os “imperialistas” (Ghana).  

Imitando Churchill, quando afirmava que cada povo tinha o governo que mere-
cia, Cabral declarava que “cada Estado” tinha o golpe que merecia. Ainda assim, segun-
do ele, era necessário pôr de parte a questão da “neutralidade” e tomar uma posição cla-
ra em relação aos golpes de Estado “nacionalistas” e “imperialistas” como, por exem-
plo, nos casos da Argélia e do Ghana, cujos presidentes haviam sido fiéis aliados dos 
movimentos de libertação.  

O mesmo devia acontecer caso houvesse golpe na República da Guiné ou no 
Senegal. Definindo a política como “a arte do possível”, havia que estudar cada momen-
to e cada situação e procurar tomar a decisão mais acertada em benefício da luta armada 
de libertação nacional. Por exemplo, Cabral era favorável ao apoio a um eventual golpe 
de Estado em países como o Malawi, mesmo que, para isso, fosse necessário contribuir 
secretamente, através do envio de armas. Recorde-se que, no caso do Ghana, a Guiné-
Conakry de Sekou Touré foi o único país que, insatisfeito com a atribuição da co-
presidência a Kwame Nkrumah, depois do seu derrube, esteve na iminência de preparar 
um exército com o intuito de restaurar o Presidente do Ghana no poder. Sekou Touré 
tinha razões para isso, em virtude dos acordos mútuos de defesa que os dois países 
haviam rubricado e também por razões de natureza política e ideológica. É que a União 
entre o Mali, o Ghana e a República da Guiné, mas sobretudo, entre estes dois últimos, 
constituída em 1958, ainda não estava dissolvida quando se dera o golpe contra Nkru-
mah. Mas, contra os planos de Sekou jogavam vários factores desfavoráveis. O primeiro 
(e o mais importante) era sem dúvida a situação geográfica. Para avançar com um exér-
cito para o Ghana teria que passar pela Costa de Marfim, cujo presidente fora um dos 
primeiros a manifestar o seu apoio ao golpe de Estado no Ghana.  
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2.2. A estratégia para a prevenção do neocolonialismo  

 
A independência africana dos primórdios dos anos 60 ficou refém, desde muito 

cedo, de uma forte agressividade imperialista, assinalada, de resto, em 1967, por autores 
marxistas como Manuel Bridier2212 e Romano Ledda2213, e, em 1968, por Amílcar 
Cabral. Segundo Ledda, foi esta agressividade, conjuntamente com factores externos e 
internos, o atraso tecnológico e o subdesenvolvimento2214 que facilitaram terreno propí-
cio para a actuação do imperialismo. Ledda assinalava ainda o aproveitamento que este 
imperialismo fazia da grande divisão reinante no seio do movimento internacional e do 
facto de a libertação política de alguns dos países africanos não ter sido o resultado de 
um movimento nacional autónomo apoiado pelo povo, mas uma consequência da crise 
do sistema colonial e da tentativa do colonialismo assentar o seu domínio numa fórmula 
neocolonial.  

Bridier estava em sintonia com Ledda quando escrevia que, para a maioria dos 
países africanos, a independência tinha sido conquistada através da combinação de fac-
tores internos (africanos) e da pressão internacional2215. Em virtude desse facto, o que se 
verificou, a nível da transferência dos poderes, foi, no dizer do mesmo autor, a substi-
tuição da “burguesia nacional” pela classe média “do antigo sistema colonial”2216. Bri-
dier revelava ainda o carácter formal dessa independência devido ao aparecimento de 
uma liderança nacional, de signos e símbolos nacionais (bandeira, hino, etc.). Contudo, 
estes países rapidamente entraram numa relação de dependência neocolonial com as 
antigas potências colonizadores, afastando-se, progressivamente, das aspirações das 
massas, e/ou enveredando-se pela “luta de classes” que, na opinião de Nkrumah, era o 
resultado do aparecimento da propriedade privada e do declínio da sociedade comunitá-
ria2217. Tudo isso veio pôr em causa a ideia defendida inicialmente por alguns dirigentes 
africanos, nomeadamente por Nkrumah, de que em África não havia “classes”.  

Bridier traçou ainda o panorama do sucesso dos movimentos populares nos paí-
ses africanos ou em vias de desenvolvimento, afirmando que tinham atingido uma situa-
ção crítica na sua evolução, quando os antagonismos socioeconómicos deram origem 

                                                 
2212 Manuel Bridier, “Notes on the Imperialist Counter-Offensive”, The International Socialist Journal, 
number 22, Year 4, Rome, August 1967, pp. 539-540. 
2213 Romano Ledda, “Social Classes and political struggle”, The International Socialist Journal, number 
22, Year 4, Rome, August 1967, p. 561. 
2214 Idem, ibidem, p. 561. 
2215 Manuel Bridier, “Notes on the Imperialist Counter-Offensive”, The International Socialist Journal, 
number 22, Year 4, Rome, August 1967, p. 542. 
2216 Idem, ibidem, p. 542. 
2217 Kwame Nkrumah, A luta de classes em África, 1.ª edição, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1976, 
p. 8. 
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aos conflitos étnicos sem nunca os abolir2218. Por outro lado, os populares expressavam-
se sob a forma de exigências e oposição aos regimes, sem trazerem soluções gerais para 
toda a sociedade, em virtude da falta de experiência política e do seu pouco relevante 
papel no processo produtivo2219. Bridier ainda assegurava que, nestas condições, os 
movimentos populares podiam destruir os governos neocolonialistas, mas não criavam 
políticas alternativas, em virtude das quais a intervenção estrangeira apoiava a recons-
trução do Estado, com o intuito de tirar vantagens das condições objectivas2220. E a con-
clusão que Bridier extrapolava não podia ser mais clarificadora: todos estes aconteci-
mentos se deviam ao carácter incipiente do desenvolvimento económico e social dos 
países africanos2221. Assim, na sua opinião, o que se assistia em África, não era pro-
priamente uma contra-ofensiva, mas a consolidação do Capitalismo2222. Sem recusar a 
importância da intervenção estrangeira em África, Bridier tentou ainda justificar o seu 
sucesso, partindo da situação interna africana. Neste sentido, assinalava a diversidade 
das situações, dos acontecimentos e dos problemas de desenvolvimento que se coloca-
vam nos vários países que, já em si apresentavam diferentes estruturas sociais na altura 
da independência. Bridier, que preferiu começar pela análise da situação política, não 
tinha dúvidas de que o melhor método para a compreensão da evolução política seria 
partir da abordagem da situação económica, apesar de, em sua opinião, ser difícil aplicar 
este método à história contemporânea2223.  

Ora, para Cabral, a penetração do neocolonialismo em África fora facilitada por 
cinco razões: 1) pela divisão reinante no continente; 2) por razões de ordem histórica; 
pela natureza do próprio imperialismo; 3) pela debilidade dos países africanos; 4) pela 
ambição e oportunismo de certos dirigentes e “classes sociais” africanos; e 5) pela 
ausência de um estudo sério da realidade de cada país e da África, nomeadamente da 
estrutura social e das causas do subdesenvolvimento económico2224. 

Cabral insurgia-se, naturalmente, contra os erros cometidos por alguns desses 
Estados, cujos povos acabaram por ver, como sustentava, “as suas aspirações mistifica-
das com uma independência nominal, tendo sido submetidas a uma nova forma de colo-

                                                 
2218 Manuel Bridier, “Notes on the Imperialist Counter-Offensive”, The International Socialist Journal, 
number 22, Year 4, Rome, August 1967, pp. 548-549. 
2219 Idem, ibidem, p. 549. 
2220 Idem, ibidem, p. 549. 
2221 Idem, ibidem. 
2222 Idem, ibidem, p. 555. 
2223 Idem, ibidem, p. 540. 
2224 AMS, “Intervention par Amílcar Cabral, Secrétaire Général du Parti Africain de l’independance”, 
Accra juin 1961, pasta 4602.018. 
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nialismo”2225. Dentre estes erros, destacava as lutas intestinas que marcavam a existên-
cia destes povos e que criavam um sério obstáculo à unidade nacional, a manutenção de 
formas de colonialismo clássico nas colónias africanas de Portugal, a falta de iniciativa, 
hesitação e improvisação que caracterizavam as decisões políticas, sabiamente aprovei-
tadas pelos “inimigos do continente”2226.  

O problema maior da África, segundo Cabral, não se colocava a nível da possi-
bilidade de conquista ou da concretização da independência política, mas da consolida-
ção dessa independência no plano económico e na luta contra o neocolonialismo2227. 
Assim, a debilidade económica era, na opinião de Cabral, o principal problema que a 
África enfrentava na sua luta contra o neocolonialismo. No seminário de quadros reali-
zado em Conakry, em 1969, dizia, a propósito, o seguinte:  

  
Infelizmente a África ainda não está verdadeiramente independente, porque a indepen-

dência real só pode vir com a independência económica. E nalguns casos, como já disse-
mos, temos pena de países independentes que não têm uma verdadeira independência polí-
tica, porque obedecem a ordens de países estrangeiros2228.  
 
Já Emile R. Braundi, cingindo-se ao caso específico dos países francófonos, 

escrevia, num artigo publicado em 1964: 
  

It is clear that the simple transfer of sovereignty, the recognition by the former colonial 
power of the national independence of its former colony does not change from one day to 
the next either the social structures of the country or the nature of its economic ties with 
the former metropolis. And yet the new forms, of exploitation which we observe today are 
not a maneuver of genius thought up in the colonialist brains2229.  

 
Segundo aquele autor, as novas formas de exploração eram o resultado de uma 

complexa relação de forças, na qual jogavam um papel primordial a evolução das mas-
sas colonizadas, a pressão exercida pelo contexto internacional e os conflitos socioeco-
nómicos existentes nas próprias metrópoles coloniais2230. Uns viam nestes problemas, 
sequelas do colonialismo, outros, ao invés, problemas internos. 

                                                 
2225 AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do Partido Africano da Independên-
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, im 5.  
2226 Idem, ibidem. im. 5. 
2227 Idem, ibidem, im. 5. 
2228 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no Plano Exterior...”, im. 59. 
2229 Emile R. Braundi, “Neocolonialism and the Class struggle”,The International Socialist Journal, 
number 1, Year I, Rome, January/February 1964, p. 48. 
2230 Idem, ibidem, p. 48. 
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Ter um governo africano não significava, na opinião de Cabral, que o destino do 
continente se encontrasse nas mãos dos africanos. A riqueza tinha que pertencer tam-
bém às pessoas. Para a concretização de uma real “Revolução Africana”, o líder do 
PAIGC propunha, em primeiro lugar, a liquidação da dominação económica2231. Só a 
emancipação económica2232, isto é, a libertação do domínio económico estrangeiro, 
poderia assegurar a verdadeira independência do continente, o que se alcançaria através 
da transferência dos recursos materiais e humanos para as mãos dos africanos ou por 
intermédio da exploração e do desenvolvimento racional destes mesmo recursos. A 
acontecer, representaria, na opinião do Secretário-geral do PAIGC, não só, “uma contri-
buição decisiva para a paz mundial, para o desaparecimento total do imperialismo”2233, 
mas também, “facilitaria a emancipação social e política de grandes massas populares 
dos países imperialistas e colonialistas”2234.  

Num discurso proferido no seminário de quadros de 1969, o líder guineense e 
cabo-verdiano lamentava, como de resto já o tinha feito anteriormente com Mário de 
Andrade2235, a dependência de alguns países africanos em relação às antigas potências 
colonizadoras2236. Cabral aproximava-se assim das teses dos defensores da Dependecy 
Theory, dos anos 60 e 70, como Celso Furtado, Samir Amin, Andre Gunder Frank ou 
Kwame Nkrumah. A consequência imediata desta dependência dos países africanos e 
dos vínculos estabelecidos com o Ocidente fora a incapacidade revelada pelos países 
“independentes” na assunção das suas responsabilidades perante os seus povos, de 
modo a que a “Revolução Africana” fosse de facto ainda, nas palavras de Amílcar 
Cabral, a “transformação da vida económica actual das sociedades africanas no sentido 
do Progresso”2237. E isto porque esta transformação exigia, como condição primordial, 

                                                 
2231 AMS,“Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do partido Africano da Independên-
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, im. 4. 
2232 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra 
perante o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, 
realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, 
pasta 4340.002, im. 59. 
2233 AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do Partido Africano da Independên-
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, im. 4. 
2234 Idem, ibidem, im. 5. 
2235 AMS, Amílcar Cabral e Mário de Andrade, “L’Afrique et la lute de libération nationale dans les 
colonies portugaises, Documents de base, Conférence de Dar-Es-Salaam, 1965, pasta 4330.008, im. 76. 
2236 AMS, Amílcar Cabra, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 59. 
2237 AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Portuguesa” e das 
Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do partido Africano da Independên-



 505

“a liquidação da dominação económica estrangeira”2238. Para isso, seria necessário, de 
acordo com Cabral, o reforço dos meios de acção, tendo em vista o desenvolvimento e a 
criação de condições com base no conhecimento da realidade concreta da África e do 
conteúdo universal das experiências adquiridas. Acarretaria ainda, o reforço da vigilân-
cia no sentido da selecção rigorosa de amigos e a luta permanente contra os inimigos 
(endógenos e exógenos), a fim de neutralizar e liquidar os factores que ele considerava 
contrários ao progresso.  

Embora reconhecendo que estavam criadas as condições históricas para a mar-
cha vitoriosa da “Revolução Africana”, Amílcar Cabral fazia depender o aproveitamen-
to destas, no caso particular dos movimentos de libertação, da satisfação de três requisi-
tos: “o conhecimento concreto da realidade de cada país africano”, assim como das 
experiências respeitantes aos outros povos; “elaboração, em bases científicas”, dos prin-
cípios que deviam orientar a marcha dos povos africanos para o progresso (luta de liber-
tação e reconstrução económica); e a “definição das medidas práticas a adoptar em cada 
caso particular”2239. Para Cabral, sem o cumprimento destas premissas, que conduziriam 
a uma independência real, os povos africanos jamais compreenderiam as vantagens da 
emancipação e continuariam a viver uma vida “miserável” e de “sofrimento”2240. O 
Secretário-geral do PAIGC estava de facto empenhado na construção de uma “Nova 
África”, através da liquidação, em primeiro lugar, do colonialismo no seu país, que 
definia, em 1965, como a “a paralisia ou o desvio, a paragem total, da história dum 
povo em favor da aceleração do desenvolvimento histórico de outros povos”2241. O 
segundo obstáculo a ultrapassar seria, naturalmente, o neocolonialismo. 

Portanto, o líder do PAIGC era apologista de uma independência africana séria, 
marcada pela liquidação do colonialismo clássico e pelo regresso à história. Por isso não 
admitia, sob nenhum pretexto, que a África continuasse “a ser dominada pelos estran-
geiros”2242 e muito menos que, no caso concreto da Guiné e de Cabo Verde, o domínio 

                                                                                                                                               
cia (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014, im. 5.  
2238 Idem, ibidem, im 6.  
2239 Idem, ibidem, im. 6. 
2240 Conférence des Organisations Nationalistes de la Guinée “Portugaise” et des Îles du Cap Vert..., 
Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde, p. 17. 
2241 AMS, Amílcar Cabral, “A unidade política e moral...”, pasta 4602.038. 
2242 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra 
perante o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, 
realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, 
pasta 4340.002, im. 54. 
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português viesse a ser substituído por outro domínio (neocolonial, entenda-se), fosse ele 
“francês, inglês, americano ou de qualquer outra nacionalidade”2243.  

De acordo com Romano Ledda, o neocolonialismo diferia do sistema anterior 
(colonialismo), porque a sua existência dependia da maneira como as forças políticas e 
sociais eram usadas no interior dos Estados neocolonialistas2244. Ledda criticava a ine-
xistência de uma ideologia clara, sustentando que o Socialismo africano estava comple-
tamente divorciado da escolha social2245. Esta original fraqueza contribuíra decisiva-
mente, na sua opinião, para o estabelecimento de uma independência formal, para a 
penetração do neocolonialismo e para a emergência de uma nova liderança política. E 
escrevia:  

  
Behind of the screen of undifferentiated political movements and often one Party sys-

tems favored a substantially capitalist type of development, this preventing a real emanci-
pation of back Africa from imperialist domination2246. 

 
Por seu lado, o líder do PAIGC estava ciente das dificuldades que os Estados 

Africanos nominalmente independentes enfrentavam na hora de concretizar essa verda-
deira independência. A primeira delas (plano interno) consistia na nula atenção dispen-
sada à estrutura económica e social, bem como as tendências da sua evolução, que lhes 
permitiria elaborar a melhor estratégia de luta. A este primeiro ponto haveria que acres-
centar outros factores, tais como o subdesenvolvimento económico, o consequente atra-
so sócio-cultural das massas e o tribalismo.  

No plano internacional, Cabral destacava, naturalmente, os factores que tinham 
facilitado a penetração do neocolonialismo em África e que, em sua opinião, eram, entre 
outros, os seguintes: a situação neocolonial de países como Portugal, que sendo subde-
senvolvidos, possuíam colónias2247; a política de “ajuda” praticada pelo imperialismo; 
“a claustrofobia e a timidez revolucionária que levavam alguns Estados independentes, 
dispondo de condições económicas e políticas interiores favoráveis à revolução, a acei-
tarem compromissos com o inimigo ou com os seus agentes”2248; “as contradições cres-
centes entre os Estados anti-imperialistas; e, “as ameaças, por parte do imperialismo, à 
paz mundial, face à perspectiva duma guerra atómica”2249.  

                                                 
2243 Idem, ibidem, im. 54. 
2244 Romano Ledda, “Social Classes and political struggle”, The International Socialist Journal, number 
22, Year 4, Rome, August 1967, p. 562. 
2245 Idem, ibidem, p. 564. 
2246 Idem, ibidem, p. 564. 
2247 “Fundamentos...”, p. 208. 
2248 “Fundamentos...”, p. 208. 
2249 “Fundamentos...”, pp. 208-209. 
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3. À procura da vitória na frente político-diplomática 

 
3.1. A evolução das “relações exteriores” do PAIGC entre 1960 e 1968 

 
Até 1968, as “relações exteriores” do PAIGC obedeceram a uma lógica que 

poderíamos periodizar em duas fases: uma primeira que vai de 1960 a 1963, e a segun-
da, de 1964 a 1968. Assim, na primeira fase, que se pode considerar de estabelecimento, 
de organização, de mobilização e de preparação para a luta armada, o número de via-
gens efectuadas por Amílcar Cabral (cerca de 32)2250 e os itinerários estiveram orienta-
dos para os países africanos que haviam adoptado o “socialismo científico” como via de 
desenvolvimento2251, para os países comunistas2252 e para os países ocidentais2253. 

 Entre os países africanos, o Senegal era aquele que liderava as estatísticas das 
viagens de Cabral em África (cerca de 5 viagens, entre 1960 a 19632254), facto que é 
perfeitamente compreensível, pois fazia fronteira com a Guiné portuguesa a norte e 
havia um grande interesse, por parte do líder do PAIGC, em ter aí uma representação 
ou, pelo menos, assegurar o apoio das autoridades daquele país, no que dizia respeito à 
circulação e ao trânsito de homens e de material de guerra para a frente norte, numa 
altura em que o Senegal colocava inúmeros entraves ao partido de Cabral. Além do 
mais, albergava milhares de emigrantes guineenses e cabo-verdianos e a maior parte das 
organizações políticas nacionalistas das duas colónias portuguesas, o que, à partida, 
justificava estas frequentes deslocações para contactos.  

Embora seja difícil identificar as motivações que estiveram por detrás de todos 
os itinerários feitos por Cabral durante este período, podemos afirmar que teriam como 
objectivo a obtenção de apoios políticos, morais e humanitários (por exemplo, as via-
                                                 
2250 Dhada assegura, ao invés, que foram 22 as viagens realizadas por Amílcar Cabral (vide Mustafah 
Dhada, ob. cit., Appendix C, Table 2, pp. 172-173). Porém, nos dados recolhidos por nós (seguramente 
incompletos), estas viagens foram francamente superiores aos que ora apresentamos (vide Quadro 4). 
Nestes dados, excluimos, por exemplo, três viagens à Guiné-Conakry, assinalados por Dhada, por não 
fazerem qualquer sentido uma vez que Cabral residia neste país, desde meados de 1960, e o PAIGC tinha 
aí o seu quartel-general. 
2251 Contam-se entre estes países: a Tunísia; a RAU (Egipto); Marrocos; o Mali; o Ghana; o Senegal; o 
Alto Volta (Burkina Fasso); e a Etiópia (vide Quadro 4).  
2252 Na sua obra Warriors at work…(Appendix C, Table 2, p. 172), Dhada assinala apenas 5 viagens para 
os seguintes países: União Soviética; China; Jugoslávia; e Checoslováquia. Contudo, para nós, o número 
das viagens para os países comunistas também foi muito superior ao que inclusivamente apresentamos 
(vide Quadro 4). 
2253 Eram eles: a Inglaterra (1960), os EUA (1962) e a França (1963). 
2254 Mustafah Dhada também assinalou 5 viagens de Amílcar Cabral ao Senegal durante este período 
(Vide Mustafah Dhada, ob. cit., Appendix C, Table 2, p. 172). É, porém, muito provável que o número de 
viagens ao país de Senghor tenha sido muito superior às identificadas por nós. Do mesmo modo, acredi-
tamos que o número de viagens para a Argélia, Ghana e para a Mauritânia tenham sido igualmente supe-
riores. No caso concreto da Argélia, podemos assegurar que este país era um ponto de passagem quase 
obrigatório para o líder do PAIGC nas suas viagens para a Europa.  
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gens à França e ao Reino Unido), ajuda financeira e militar por parte dos países comu-
nistas, nomeadamente da China, da União Soviética, da Jugoslávia, da Checoslováquia 
e dos países africanos (Senegal, Ghana, Marrocos e Mali)2255, numa altura em que esses 
apoios eram aguardados com alguma expectativa, pois dele dependia o lançamento da 
projectada acção directa.  

Paralelamente, a “ofensiva” diplomática de Amílcar Cabral tinha como finalida-
de dar a conhecer o seu partido e o seu projecto político a nível internacional, nomea-
damente junto de organizações como a ONU, os Não-Alinhados2256, o Conselho de 
Solidariedade dos Povos Afro-Asiático, os Países da União Africana e Malgache 
(UAM), a Conferência dos Povos Africanos e também a Organização da Unidade Afri-
cana (OUA). No caso concreto da ONU, a acção diplomática de Cabral começou bem 
cedo, ainda em 1961: através do envio, a 26 de Setembro, de um relatório sobre a situa-
ção da Guiné e de Cabo Verde; da presença de Amílcar Cabral, na qualidade de peticio-
nário, na sessão do Comité Especial das Nações Unidas para os Territórios sobre a 
Dominação Portuguesa, realizada em Conakry, em Junho de 1962; e na IV Comissão da 
Assembleia-geral da ONU, em Dezembro de 1962.  

A partir de 1962, Cabral procurava, junto desta organização, apoios políticos que 
permitissem aos seus dois territórios (Guiné e Cabo Verde) acederem à independência 
nos primórdios de 1963. Tal, porém, não chegou a concretizar-se, por ainda não estarem 
reunidas, na opinião do Secretário-geral do PAIGC, as condições a nível interno e inter-
nacional. No primeiro caso, em virtude da proliferação dos movimentos de libertação 
nacional, era necessário encontrar uma solução unitária. No segundo, em virtude dos 
mecanismos legais da ONU, no seio da qual contava obter apoios para a proclamação da 
independência com base na Resolução 1514 (XV), estarem subjugados aos interesses 
dos Estados-Membros, que nem sempre eram coincidentes com os princípios consigna-
dos na Carta Magna daquela organização. 

Com o falhanço da projectada independência em 1963, Cabral praticamente cen-
trou a sua atenção na procura da unidade interna. A última vez que enviou um “Memo-
rando” ao Presidente do Grupo Africano da Assembleia-geral da ONU, no qual solicita-
va uma audiência2257, foi em Outubro de 1963. 

A ideia de Cabral era a de que se deveria ultrapassar, no quadro desta organiza-
ção, a fase das acusações e do pedido de sanções contra o Governo português, e passar a 
                                                 
2255 Podemos assinalar, ainda, no rol destes países, a Guiné-Conakry. 
2256 Foi pelo menos com este propósito que Cabral assistiu a reunião dos Países Não-Alinhados em Bel-
grado (Jugoslávia), em Setembro de 1961. 
2257 Mustafah Dhada, “Guinea-Bissau’s Diplomacy and Liberation Struggle”, Portuguese Studies Review,  
4 (1), Ontario, Trent University, 1995, pp. 26-27. 
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um nível superior, isto é, o de denunciar e encarar com determinação o verdadeiro con-
teúdo da política do Governo Português em África2258. O importante, segundo ele, era 
tentar demonstrar que a política portuguesa nas suas colónias africanas representava, de 
facto, uma ameaça para a paz e segurança dos povos africanos, em conformidade com o 
artigo 39º da Carta das Nações Unidas, nomeadamente para os países vizinhos das suas 
colónias, e que, nesta ameaça à integridade territorial e à internacionalização da guerra 
colonial, o Governo português não era o único responsável. Também contribuíam para 
isso, segundo Amílcar Cabral, os aliados de Portugal no âmbito da NATO, pelo auxílio 
político e militar que continuavam a fornecer-lhe2259. 

No segundo período (1964 a 1968), que se pode considerar de consolidação da 
luta armada, do partido e da sua estrutura no interior, toda a prioridade foi devotada à 
resolução de problemas internos relacionados com a guerra2260. Em virtude deste facto, 
a acção exterior de Amílcar Cabral foi orientada no sentido de conseguir o reconheci-
mento do seu partido nas instâncias internacionais, nomeadamente no seio da ONU e da 
OUA, e também no desenvolvimento e consolidação das relações com as forças “antico-
lonialistas” e “anti-imperialistas” emergentes no mundo ocidental. 

Neste período de 4 anos, o número de viagens realizadas por Amílcar Cabral foi 
ligeiramente superior, a todos os níveis, às do período precedente: cerca de 382261. Con-
tudo, constata-se um dado novo: uma cada vez maior demanda dos países ocidentais (10 
vezes, contra 3 do período precedente) e um muito ligeiro aumento das visitas aos paí-
ses comunistas, sobretudo no ano de 1967. 

 
 
 

 

 

                                                 
2258 AMS, “Mémorandum A son excellence le Président du Groupe Africain Assemblée Générale des 
nations Unis”, Conakry, octobre, 1963, pasta 4324.006, im. 57.  
2259 Idem, ibidem, im. 57.  
2260 AMS, “Sur la situation de nottre lutte de libération nationale”, 7 décembre 1966, Confidentiel, Rap-
port du Camarada Amílcar Cabral, Secrétaire Générale du PAIGC, décembre 1966, pasta 4343.001, im. 
96. 
2261 Vide Quadro 4. Em África, assinalamos um total de 16 viagens para os seguintes países: Senegal; 
Mali; Argélia; Tanzânia; Congo Brazzaville; Mauritânia; RAU (Egipto); Marrocos e Nigéria. Como já 
dissemos anteriormente, estamos convencidos, de que o número de viagens realizadas por Amílcar Cabral 
em África, nomeadamente ao Senegal, à Argélia, ao Ghana e à Mauritânia, devem ter sido muito superio-
res aos dados por nós apresentados; Na Europa Ocidental, cerca de 10 viagens: Itália; França; Holanda; 
Bélgica; Reino Unido; Suécia; e Suiça; Nos países comunistas (ao todo 12 viagens): URSS; Cuba Repúb-
lica Democrática Alemã; Hungria; Roménia; Jugoslávia; Albânia e Checoslováquia. Recorde-se que, 
segundo Dhada, o total das viagens neste período foi de 22. 
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Quadro 42262- Viagens efectuadas por Amílcar Cabral entre 1960 e 1968 

Destinos     Anos      

África 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 Total/por    

país 

Tunísia 2 1        3 

RAU (Egipto)  2 1  1   1  5 

Mali   2  1 1    4 

Marrocos  1 2 1   1   5 

Senegal 1 1 1 2 2  1   8 

Ghana   1       1 

Mauritânia       1   1 

Alto Volta (Burkina 

Fasso) 
   1  1    2 

Nigéria         1 1 

Etiópia    1      1 

Tanzânia     1 1    2 

Argélia     1    1 2 

Congo Brazzaville       1   1 

Total/ano 3 5 7 5 6 3 4 1 2 36 

 

Destinos     Anos      

Europa 

Ocidental e 

EUA 

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 Total/por   

país 

Reino Unido 1     1    2 

França    1 1 1   1 4 

Suécia        1 1 2 

EUA   1       1 

Suíça         1 1 

Holanda      1    1 

Bélgica      1    1 

Itália     1     1 

Total/ano 1  1 1 2 4  1 3 13 

                                                 
2262 Para a elaboração deste Quadro, cujos dados estão longe de serem completos, seguimos o modelo de 
Mustafah Dhada (ob.  cit., p. 172 e ss). 
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(Continuação do Quadro 4) 

 

Destinos     ANOS      

Países  

Comunistas: 

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 Total/por 

país 

Cuba       1 1  2 

URSS 1 1 2   1   1 6 

Checoslováquia 1 1     1 1  4 

China 1         1 

Jugoslávia  1 1     1 1 4 

Albânia        1  1 

Roménia        1  1 

Hungria        1  1 

RDA        1  1 

Total/ano 3 3 3   1 2 7 2 21 

 

 

Entre as acções internacionais relevantes levadas a cabo por Amílcar Cabral 
durante este período, destaque-se a realização, em 1965, de semanas culturais em várias 
países europeus (França, Holanda, Grã-Bretanha e Bélgica2263) e africanos (Senegal, 
Guiné-Conakry e Mauritânia) no ano seguinte (1966), o convite a vários jornalistas, 
escritores e cineastas de diferentes nacionalidades para visitarem às “regiões liberta-
das”2264, de modo a testemunharem os esforços que estavam a ser realizados pelo 
PAIGC no interior. Assinale-se ainda, a participação, como já se referiu, na Conferência 
Tricontinental de Havana (Cuba), em 1966 e, no ano seguinte (1967), uma outra presen-
ça de Cabral no país de Fidel Castro, seguramente para negociar o treino de guerrilhei-
ros cabo-verdianos, associado ao plano de desembarque no arquipélago.  

Concomitantemente, registamos uma cada vez mais reduzida actividade diplo-
mática junto das Nações Unidas. Aliás, em Outubro de 1964, justificando a mudança de 

                                                 
2263 Sabe-se que em França e na Holanda, a exibição dos filmes sobre a luta chegou a ser proibido pelas 
autoridades. 
2264 Em 1966, podemos assinalar a visita dos seguintes jornalistas e escritores as chamadas “zonas liberta-
das” pelo PAIGC: Basil Davidson (Inglaterra); um jornalista da Associated Press (EUA); um jornalista da 
Tunísia; Gérard Chaliand, da Magazine (França); uma equipa da televisão holandesa constituída por 
Wighold e Franz Verheij; uma equipa da Office de Radiodiffusion Télévision Française (ORTF); dois 
cineastas franceses (Mário Marret e Isidro Romeno); os cineastas Pero Nelly e Eugenio Bentivoglio (Itá-
lia) que realizaram a meia-metragem (“Labanta Negro”). 
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atitude no plano internacional, numa mensagem dirigida aos Chefes de Estado e de 
Governo dos Países Não-Alinhados, reunidos no Cairo, Amílcar Cabral afirmava:  

 
Le temps des plaidoyers, des condamnations verbales ou écrites, des prises de position 

et même des boycottages contre le colonialisme portugais et un faveur de notre libération 
nationale, nous semble donc révolu2265.  
 
Em 1965, a acção junto da OUA deu os seus primeiros frutos, quando o PAIGC 

obteve o reconhecimento desta organização como único e legítimo representante dos 
povos da Guiné e Cabo Verde, o que praticamente afastou os movimentos rivais da cor-
rida pelos apoios internacionais. A partir de então, Cabral tudo faria para obter o mesmo 
reconhecimento por parte da ONU.  

Em Junho do mesmo ano, o líder do PAIGC assistiu à 67ª sessão do Comité dos 
24 das Nações Unidas realizada em Addis-Abeba. Esta reunião marcou o início de uma 
nova fase diplomática de Amílcar Cabral junto daquela organização, na medida em que 
passou a reivindicar o reconhecimento do seu partido, da legitimidade da luta de liberta-
ção levada a cabo contra o colonialismo português e do direito de receber ajuda desta 
organização internacional.  

A 23 de Novembro de 1965, o Conselho de Segurança da ONU, na sua Resolu-
ção 218, afirmava, entre outras coisas, que a política portuguesa nas suas colónias de 
África constituía uma séria ameaça à paz e à segurança mundiais2266, assim como reco-
nhecia a legitimidade da luta dos povos colonizados2267. Os fundamentos jurídicos dessa 
legitimidade apoiavam-se nos princípios da autodeterminação e da defesa do direito dos 
povos inscrito na Carta das Nações Unidas. 

Recorde-se que, na II reunião da CONCP realizada na capital tanzaniana, em 
Outubro de 1965, Amílcar Cabral asseverava, com base na Resolução 1514 (XV), de 
1960, o seguinte:  

 
Nós hoje temos uma base legal para a rebelião, para reivindicar os nossos direitos – 

temos a Carta das Nações Unidas, temos as resoluções das Nações Unidas. E se nem a 
                                                 
2265 AMS, “Message du PAIGC, A la Conference des Chefs d’Etat et de Gouvernement des Pâys Non-
Alinhes”, Le Caire, Octobre 1964, pasta 4343.001, im. 42. 
2266 Security Council, Resolutions 218, 23 December 1965, p. 18. 
2267 Este reconhecimento foi sucessivamente reiterado nos anos seguintes, através das Resoluções 2107 § 
1, de 21 de Dezembro de 1966; 2184 (XXI) § 1, de 12 de Dezembro do mesmo ano; 2270 (XXII) § 2, de 
17 de Novembro de 1967; 2395 (XXIII) § 1, de 29 de Novembro de 1968; e a 2507 (XXIV) § 1 e 2, de 21 
de Novembro de 1969. Outras resoluções (a 2270, de 21 de Dezembro de 1965, e a 2396, de 2 de De-
zembro de 1968) foram bem mais longe, ao fazerem menção à luta levada a cabo pelos movimentos de 
libertação e ao elogiarem os progressos realizados por estes nos programas de carácter social e de recon-
strução nacional, bem como a reivindicação do controlo e da administração de grande parte dos territórios 
disputados.   
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Carta das Nações Unidas nem as suas resoluções, nem as próprias Nações Unidas forem 
suficientes, os nosso próprios povos são suficientes para, por si próprios, à custa dos sacri-
fícios que eles consentem todos os dias, expulsar para sempre do solo das nossas pátrias o 
colonialismo português2268.  
 
Um mês mais tarde (20 de Dezembro de 1965), a Assembleia-geral votava a 

Resolução 2105 (XX), com 66 votos a favor, 26 contra e 15 abstenções, em que se pedia 
a Portugal que respeitasse e cumprisse, nas suas colónias, o princípio da autodetermina-
ção.  

Na mesma resolução, a Assembleia-geral lançava um apelo a todos os Estados-
Membros para que, em cooperação com a OUA, dessem todo o apoio material e moral 
aos povos oprimidos por Portugal, no sentido de restabelecerem os seus direitos inalie-
náveis2269. Com essa resolução, a luta contra o colonialismo e o apartheid, até aqui con-
siderada guerra civil interna, foi projectada internacionalmente, passando a ser vista 
como conflito para o restabelecimento do direito internacional, que a Resolução 1514 
(XV), de 1960, havia consagrado. Portanto, os povos em luta passaram a ser sujeitos 
titulares de direitos e de obrigações internacionais, por se envolverem numa luta reco-
nhecida pelas Nações Unidas na base do Direito Internacional Positivo2270.  

Embora o reconhecimento a nível africano e da ONU tenha representado uma 
importante vitória política e moral, não era ainda suficiente, pois Cabral continuava a 
ser ouvido na qualidade de peticionário, e não como dirigente de um Estado indepen-
dente, e o seu partido não passava de mais um “movimento de libertação”. Na óptica de 
Cabral, persistia uma grande contradição entre a realidade interna e externa. Para con-
vencer a comunidade internacional, Cabral precisava de demonstrar que, internamente, 
havia população e espaço controlados, uma administração doméstica e que o seu partido 
mantinha relações externas. Para acabar com essa contradição, o líder do PAIGC empe-
nhou-se a fundo no objectivo de encontrar uma saída para esta situação. Como? Passar a 

                                                 
2268 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido, à 2.ª Confe-
rência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2269 General Assembly 1405 th Plenary meeting, 20 December 1965, pp. 3-4. Foi em virtude disso que a 
Assembleia-geral solicitou, nas Resoluções 2107 (XX) § 3, de 1968, 2184 § 6, 2270 § 12, de 21 de 
Dezembro de 1965, e a 2395 (XXIII) § 5, de 1968, a todos os Estados, instituições especializadas e orga-
nizações internacionais interessadas (Resolução 2507, de 21 de Novembro de 1969), a ajudarem material 
e moralmente as populações dos territórios administrados por Portugal em cooperação com a OUA.  
2270 AMS, “Légalités des luttes de libération nationale. Le cas des colonies portugaises et des territoires 
d’Afrique australe”, IX ème Congrès de L’ AIJD, ordre du jour: point 1 b), Rapport présenté par Paulette 
Pierson-Mathy, Maître de recherche à l’ Université Libre de Bruxelles, Helsinki, 15-19 juillet 1970, pasta, 
4321.002, im. 41. 
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ter a iniciativa, quer no plano interno (da guerra propriamente dita), quer externo. Era 
fundamental não agir a reboque do seu adversário. 

Como já o assinalou Dhada, no ano seguinte (1966), na capital argelina, perante 
o Comité dos 24, Cabral tentou, pela primeira vez, mostrar à comunidade internacional 
que a Guiné era um Estado independente, com parte do território ocupado por forças 
estrangeiras, numa altura em que a propaganda do seu partido já reivindicava a “liberta-
ção” de mais de 2/3 do território.  

Mas, do ponto de vista estritamente africano, foi justamente numa altura em que 
projectava dinamizar as iniciativas do PAIGC2271, que Cabral perdeu, no período com-
preendido entre 1965 e 1966, importantes aliados. Vários golpes de Estado, que, como 
já se disse, alteraram profundamente o mapa político de África a um ritmo idêntico aos 
dos de 1960, assolaram países como o Ghana, a Argélia, a Nigéria e o Daomé, obriga-
ram Amílcar Cabral a partir para a “conquista” de novos amigos, não só em África, mas 
também no mundo, e a fazer, em 1968, o balanço das suas relações no exterior. 

Assim, no continente africano, por exemplo, a aposta de Cabral foi dirigida, 
sobretudo para os países, indivíduos ou organizações favoráveis à independência (sobre-
tudo económica) do continente ou todos aqueles Estados que eram abertamente contra o 
colonialismo português2272 e contribuíam de facto para isso. Neste sentido, classificava 
as relações com a Guiné-Conakry de “boas”. Nada poderia ser melhor para o Secretário-
geral do PAIGC do que continuar a usufruir do apoio de Sekou Touré, cujo país não 
tinha sido atingido pela vaga golpista. 

O mesmo não se podia dizer relativamente ao vizinho do norte (o Senegal), cujas 
relações, desde o início da luta armada, registaram altos e baixos. Para essa flutuação 
nas relações concorreu, não só a falta de empatia de Senghor para com Cabral e o seu 
partido, mas também as lutas por uma influência geo-estratégica na região, entre o 
Senegal e a Guiné-Conakry, que acabaram por fazer com que Amílcar Cabral e o seu 
PAIGC se tornassem reféns na hora de conseguir apoios por parte de Senghor.  

Apesar de todos os problemas que já identificámos anteriormente, Cabral reco-
nhecia, em 1968, que houve melhorias significativas nas relações com o Senegal, desde 

                                                 
2271 Seguindo os dados de Dhada, pode-se assinalar uma série de acções diplomáticas junto de países 
como a Argélia, Etiópia, Marrocos (1964), Mauritânia, Tunísia, a que agregamos uma visita à Nigéria, o 
envio de uma mensagem a Conferência dos Chefes de Estado e de Governo dos Países Não-Alinhados em 
1964 e uma visita ao Senegal, em 1966, durante a qual assinou um protocolo com as autoridades daquele 
país.  
2272 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. 1. Luta do povo, pelo povo, para o povo. 2. Indepen-
dência de pensamento e de acção”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 
a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta, 4340.00, 
im. 87. 
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o acordo rubricado em 1966, como o provavam os convites para assistir aos congressos 
do partido do poder, a União Progressista Senegalesa (UPS). Ainda assim, de vez em 
quando, lamentava Cabral, as autoridades senegalesas suspendiam “as coisas tempora-
riamente”2273.  

Em África, o Senegal não era o único país com o qual o PAIGC mantinha rela-
ções feitas de avanços e recuos. Outros casos haviam em que, por desconhecimento 
sobre o sentido da luta na Guiné ou por simples recusa de apoio sem motivos aparentes, 
as relações não podiam ser consideradas boas. Era, por exemplo, o caso do Mali2274, que 
chegou a recusar um pedido de autorização de Amílcar Cabral para o trânsito de mate-
rial de guerra, quando a República da Guiné-Conakry criava obstáculos2275.  

Eram também os casos de Marrocos, da Costa de Marfim e da Tunísia, cujas 
relações, no início, foram excelentes, mas à medida que o tempo foi passando, tenderam 
a piorar, o que, naturalmente, preocupava Cabral. Relativamente à Costa de Marfim, as 
divergências entre Sekou Touré e Houphouët-Boigny conduziram, inclusivamente, à 
paralisação dos contactos iniciais que aquele país mantinha com o PAIGC.  

No que dizia respeito à Tunísia, as relações foram interrompidas, quando este 
país retirou o seu apoio ao Vietname e, em 1967, deixou de dar a sua contribuição aos 
movimentos em luta, através do Comité de Libertação da OUA. Neste último caso, uma 
das razões invocadas pelas autoridades tunisinas para a suspensão do apoio era que as 
contas das despesas do Comité de Libertação deviam estar disponíveis para consulta. 
Meses antes (a 3 de Novembro de 1966), aquele país havia levantado problemas relati-
vamente às elevadas despesas administrativas do Comité, nomeadamente sobre a forma 
como os fundos eram gastos, bem como os métodos adoptados na escolha dos beneficiá-
rios, o que o levou a propor a extinção daquele organismo da OUA.  

Na Ásia, além da China, apesar da troca de mensagens com países como a Indo-
nésia, o Cambodja, a Índia e o Paquistão e, no Médio Oriente, com o Kuwait, a Síria, a 
Coreia do Norte e a Arábia Saudita, e de gestos de solidariedade para com a luta dos 
povos do Vietname e da Palestina, Cabral foi forçado a reconhecer que não havia qual-
quer espécie de ligação digna de registo. Contudo, o líder do PAIGC considerava que o 
estabelecimento das relações com os países árabes era de extrema importância, na 
medida em que uma parte da população da Guiné era muçulmana.  

                                                 
2273 Reunião do dia 23 de Maio de 1968 – 1ª Reunião – Assuntos Exteriores [manuscrito], fl. 3. 
2274 Idem, ibidem, fl. 6. 
2275 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, ims. 70-71. 
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Na Europa, as relações do PAIGC estavam viradas para os países da “cortina de 
ferro”, nomeadamente com a União Soviética, Roménia, Checoslováquia, Jugoslávia, 
Bulgária, República Democrática Alemã e Hungria. Estavam a ser feitos esforços para a 
melhoria das relações com a Polónia. 

Na América-Latina, com excepção de Cuba, não havia qualquer tipo de contac-
tos com o Brasil, Venezuela, Chile, Uruguai e Argentina. Cabral sabia que precisava de 
muitos apoios, pois, a aquisição da personalidade jurídica internacional jamais seria 
lograda sem eles. Daí que fosse urgente uma profunda alteração na política exterior do 
PAIGC. É que vai acontecer a partir de 1968. 

 
3.2. Em busca de personalidade jurídica internacional. A reforma das  
      relações exteriores do PAIGC em 1968  
 
Nos inícios de Fevereiro de 1967, numa escala em Argel, onde contava reunir-se 

com o Presidente Boumedienne, Amílcar Cabral declarava, ao jornal El Moudjahid, que 
contava propor novas formas de colaboração às autoridades argelinas porque, de acordo 
com as suas próprias palavras “estava a aproximar-se o dia” em que se devia “pôr fim 
ao colonialismo português”2276. Cabral estava então a caminho do Cairo, onde devia 
assistir à VIII Conferência do Conselho de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos. 
Estariam estes contactos, com o Presidente argelino, relacionados com uma eventual 
proclamação da independência da Guiné, que Cabral estava a considerar para aquele 
ano? Não sabemos a resposta exacta, mas, numa entrevista concedida, a 13 de Agosto, a 
um jornal romeno, Cabral fixava a data de 15 de Outubro2277 para a referida proclama-
ção unilateral. Contudo, ainda não estavam reunidas as condições internas e externas 
para um eventual reconhecimento internacional.  

Cabral era um líder astuto. Foi, em nossa opinião, a constatação daquele facto 
que o levou, mais uma vez, a adiar a declaração de independência2278. Em Março do ano 
seguinte (1968), num relatório intitulado “Sur la situation de notre lutte de libération 
nationale”, relativo ao ano anterior (1967) escrevia: 
 

 Estando certos de não ser possível nem prudente fixar a data da nossa independência, 
devemos, no entanto, fazer os possíveis para que a nossa acção em 1968 possa levar a 

                                                 
2276 IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2676, Resumo da Imprensa do 
Estrangeiro, “El Moudjahid” de 8.2.1967. O senhor Amílcar Cabral em Argel..., pasta 4, fl. 1087. 
2277 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, 
Informação n.º 942 – SC/CI (2) – Actividades do “PAIGC”, PIDE/Guiné, 31/8/67. Classificação: B-2, 
vol. VII, pasta 2, p. 2. 
2278 Idem, ibidem, pasta 2, p. 2. 
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resultados importantes e representar um grande passo em frente, rumo à libertação do nos-
so povo2279.  

 
No mesmo documento, ao referir-se aos planos para o futuro, insistia em “inves-

tigar e encontrar a solução mais adequada para a definição” da situação jurídica da Gui-
né no plano internacional, “tendo em conta a nova realidade” do território2280. Mais à 
frente, confessava tratar-se de “um problema difícil e novo”, mas que era necessário 
“investigar a sua resolução, de modo a acelerar a solução política do conflito” que opu-
nha o seu “povo ao Governo português”2281. Ora, a nova realidade a que Cabral se refe-
ria era que a Guiné era um “Estado soberano”, com parte do território ocupado por for-
ças estrangeiras. Para isso, seria necessário demonstrar a existência dessa realidade a 
nível internacional, tendo em vista a aquisição de personalidade jurídica, o que não era 
tarefa fácil. Internamente, considerava-se que havia um espaço “libertado” e “controla-
do” de mais de 2/3, onde estava a ser edificado uma “nova vida” e tinham sido criadas 
as chamadas “hierarquias paralelas”2282 às do Estado colonial, aos quais se encontravam 
ainda numa fase embrionária, exigindo, em alguns casos, a sua institucionalização e, 
noutros, a sua consolidação. Lembramos que a reunião de Cassacá, mais tarde conside-
rada como o I Congresso do PAIGC, onde se havia deliberado a criação de instituições 
civis e a reforma das militares, tinha tido lugar em Fevereiro de 1964 (isto é, três anos 
antes), o que significa que não houve tempo suficiente para pôr em prática todas as suas 
determinações. 

Cabral pretendia, com essa nova estratégia, passar para o exterior a imagem de 
que a guerra dos povos da Guiné e de Cabo Verde era, na linha do que defendia Krus-
chev2283, uma guerra defensiva de um povo agredido.  

Para além das alterações do ponto de vista interno, haveria que reformar as rela-
ções exteriores de modo a adaptá-las aos novos objectivos da luta. 

A pouca (ou nenhuma) evolução na situação política portuguesa, em relação as 
colónias e os escassos apoios dos países africanos, levaram Cabral a declarar na Mensa-
gem de Novo Ano de 1968, que era necessário avançar na seguinte direcção: 
 
                                                 
2279 AMS, “Sur la situation de notre lutte de libération nationale”, Amilcar Cabral, Secretaire Générale, 
mars, 1968, PAIGC, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4343.001, im. 129. 
2280 Idem, ibidem, im. 129. 
2281 Idem, ibidem, im 129. 
2282 Eric R. Wolf, “Peasant Rebellion and Revolution”, in National Liberation. Revolution in the Third 
World. Edited by Norman Miller and Roderick Aya. With an introduction by Eric R. Wolf, the Free Press, 
New York, 1971, p. 64. 
2283 N.S. Khrushchov, The national Liberation movement. Selected passages 1956-1963, Moscow, For-
eign Languages Publishing House, 1963, p. 45. 
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 Desenvolver a nossa acção no plano africano e internacional, mas intensificar cada dia 
a nossa luta armada e o trabalho político na nossa terra, porque nós e só nós somos capa-
zes de libertar a nossa pátria da odiosa dominação colonial portuguesa2284.  

 
Os avanços da luta no interior e a necessidade de passar a uma nova fase leva-

ram o líder do PAIGC a admitir, em Maio de 1968, que as relações externas do seu par-
tido já não correspondiam às vitórias alcançadas no terreno militar e que a guerra tinha 
chegado a um ponto de equilíbrio, que tornava imprescindíveis novas iniciativas no pla-
no externo. O “impasse” militar a que se havia chegado, e que fazia com que a guerra 
entrasse num período de inércia, com pouca ou nenhuma evolução, sobretudo na Frente 
Sul, tinha que ser ultrapassado com o aumento de iniciativas no plano político-
diplomático e também militar.  

Na reunião de Maio, durante a qual este assunto foi abordado, propunha a cria-
ção de uma comissão no seio do então Comité Central, cuja missão seria a de proceder a 
uma inventariação dos quadros e colaboradores disponíveis para esse trabalho externo. 
A evolução da luta tornava imperativa a extensão desta frente externa, o que colidia 
com dificuldades óbvias da falta de quadros e magros recursos. 

Foi no decurso da reunião acima referida, que Cabral traçou os objectivos sobre 
os quais deveria assentar toda a acção do seu partido a nível exterior. Esses objectivos 
eram, por um lado, provar à comunidade internacional a existência de um Estado sobe-
rano, procurar apoios políticos, materiais, morais e a solidariedade para com a sua luta, 
sem descurar a criação, com outros países, das bases para uma futura cooperação. 
Cabral pensava já numa acção diplomática destinada, não só a tornar conhecida a histó-
ria da Guiné, a terra, o povo, a sua cultura, mas também, num plano superior, obter 
alianças políticas que se traduzissem em apoios concretos em caso de uma eventual pro-
clamação do Estado da Guiné. A procura destes apoios políticos (porque a guerra era 
essencialmente política) começou a afigurar-se, claramente, como o principal objectivo 
da nova estratégia do Secretário-geral do PAIGC.  

Numa outra reunião interna realizada no mês de Outubro, Cabral voltou a reco-
nhecer que, a partir de Fevereiro de 1968, a guerra contra o colonialismo português na 
Guiné tinha entrado num estado estacionário e que o seu partido se encontrava numa 
posição defensiva, o que ia ao encontro dos resultados que os portugueses pretendiam 
conseguir: criar uma situação de “impasse”, conforme dizia Cabral, para “apodrecer-

                                                 
2284 AMS, Amílcar Cabral “Mensagem – A todos os responsáveis, militantes e combatentes de todas as 
frentes de luta do nosso grande partido”, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, 2 de 
Janeiro de 1968, pasta 4341.001, im. 62. 
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mos”2285. Urgia, portanto, fazer uma reavaliação da estratégia para sair do “ram-ram da 
luta”2286. Uma das saídas que Cabral encontrou foi a aposta na solução política. Aliás, 
na linha de Clausewitz, o líder revolucionário guineense e cabo-verdiano defendia que a 
guerra devia ter como objectivo viabilizar uma solução política que privilegiasse, no 
caso concreto da guerra da Guiné, a componente diplomática.  

Há muito que Amílcar Cabral vinha fazendo discursos propagandísticos de que o 
seu partido controlava uma parte substancial do território da Guiné. À medida que o 
tempo passava, os limites dessa área controlada foram-se dilatando. Por exemplo, a 25 
de Fevereiro de 1970, declarava ao Comité dos 24 e ao Grupo Afro-Asiático, cuja posi-
ção de hostilidade relativamente à presença portuguesa em África era deveras conheci-
da, que o seu partido controlava e exercia soberania sobre 3/4 do território nacional. 
Estas afirmações foram subsequentemente reiteradas por Amílcar Cabral em Londres, 
em Outubro de 1971, naquela que foi a terceira e a última visita à capital inglesa2287, a 
convite do Comitte for Freedom in Mozambique, Angola and Guiné. Estas declarações 
levaram o Adido Militar e Aeronáutico de Portugal em Washington a deduzir que a 
estratégia de Cabral era a seguinte:  

 
Procurar o reconhecimento de um Governo Provisório da Guiné portuguesa e colocar a 

saída da Administração Portuguesa e das Forças Armadas como uma simples saída de 2 
ou 3 pontos chaves2288.  
 
Mas, na realidade, há muito que Cabral deixara de estar interessado em consti-

tuir, no exílio, um Governo provisório por razões de ordem interna, mas também porque 
se opusera, frontalmente, ao reconhecimento do Governo Revolucionário de Angola no 
Exílio (GRAE), de Holden Roberto, em Julho de 1963, solidarizando-se, assim, com o 
MPLA, seu aliado histórico. Ainda assim, nos anos vindouros, não abdicaria de procu-
rar uma saída para a proclamação do Estado da Guiné.  

Numa conferência de imprensa, proferida em finais de Fevereiro de 1970, em 
Nova Iorque, Amílcar Cabral afirmava que estava à procura, nas Nações Unidas, de 
algo mais do que a ajuda moral daquela organização. Queria que o “mundo” reconhe-
cesse o seu direito à ajuda material, mas reiterava que não esperava nenhuma interven-

                                                 
2285 Reunião do Secretariado-geral – Reunião de Informação 3-10-68 [manuscritos]. 
2286 AMS, Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral para o comando da Frente Bafatá-Gabú, Conakry, 10 
de Março de 1972, pasta 4360.004, im. 9. 
2287 Finacial Times, Londres, Octobre 26, 1971. Depois desta visita a Inglaterra, Amílcar Cabral seguiu 
para a Irlanda. 
2288 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, “Relatório de Notícia do Adido Militar e Aeronáutico em 
Washington”, Relatório n.º 39/RN/RB, de 3 de Março de 1970, Reservado. Assunto: PAIGC (Amílcar 
Cabral), maço 458, pasta 1. 
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ção militar por parte das Nações Unidas na Guiné2289. Uma vez mais, enfatizando o fac-
to de controlar 3/4 da província, afirmava que o mais tardar, dentro de um ano, controla-
ria todo o território, pelo que exigia que as Nações Unidas tratassem directamente com 
o seu movimento de libertação, o PAIGC2290. 

Pela mesma ocasião, a 26 de Fevereiro de 1970, na Casa dos Representantes, 
Amílcar Cabral assegurava que a Guiné era um “Estado independente com parte do ter-
ritório ocupado ainda por forças estrangeiras”, designadamente os centros urbanos e 
pequenas zonas rurais2291. Instado a pronunciar-se sobre a facto de Marcelo Caetano ter 
afirmado, a 4 de Dezembro de 1968, no discurso na sessão de abertura da Assembleia 
Nacional, que a maior parte da população da Guiné estava lutando ao lado das forças 
portuguesas contra os “terroristas”, contrariamente ao que afirmava a propaganda do 
PAIGC no exterior, Amílcar Cabral respondia que sem o apoio da população seria difí-
cil, nas condições do seu país e sem meios, lutar durante sete anos contra os portugue-
ses2292. 

Foi, com o intuito de sublinhar a ideia de que a Guiné era um “Estado com parte 
do território ocupado” à realidade, que, na reunião do BP, realizado de 12 a 15 de Abril 
de 1970, Cabral procedeu, como já se viu, à reforma da estrutura político-administrativa 
e militar. Em 1970, Cabral parecia satisfeito com os órgãos do partido existentes nas 
“regiões libertadas”. Numa entrevista a Mam Less Dia, considerava-os “suficientes para 
dirigir” a vida do seu povo2293, numa altura em que estava a ser considerada, pela direc-
ção do partido, a criação de um Conselho de Estado em que não haveria ministros devi-
do à situação especial2294. Era necessário, dizia Cabral, “conquistar amizades, alianças, 
ajuda”, para a sua luta, mas também tornava-se inevitável, por outro lado, “diminuir, 
cortar as alianças e ajudas para o nosso inimigo, isolar o nosso inimigo”2295.  

Cabral pensava certamente na criação de proto-relações internacionais, com o 
objectivo de intensificar a propaganda contra Portugal e de obter apoios não só para a 
luta, mas também para uma eventual proclamação unilateral da independência.  

                                                 
2289 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, Ofício n.º 117 datado de Pretória (Embaixada de Portugal na 
República da África do Sul), 6 de Março de 1970 dirigido ao Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
maço, 458, pasta 1; e também “Freedom leader is seeking U.N. aid”, The Star, 2/3/70, maço 458, pasta 1. 
2290 “Freedom leader is seeking U.N. aid”, The Star, 2/3/70. 
2291 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 138. 
2292 Idem, ibidem, im. 140. 
2293 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT, 2677, Polícia Internacional... propa-
ganda IN através da imprensa do Senegal..., pasta 8, fl. 28. 
2294 Reunião do Secretariado do dia 26-5-68. Assuntos Exteriores [manuscrito]. 
2295 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 3. No plano internacio-
nal”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002, im. 99. 
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Já não eram suficientes os frequentes pedidos de isolamento de Portugal a nível 
internacional, defendidos praticamente por todos os movimentos de libertação das coló-
nias portuguesas e que haviam sido reiterados no quadro da CONCP, aquando da II 
Reunião Ordinária do Conselho de Direcção daquele organismo, em Brazzaville, no ano 
de 19662296.  

Como já se disse algures, o facto ter perdido importantes aliados em África e o 
equilíbrio que se verificava no terreno militar persuadiram Amílcar Cabral a encontrar 
uma solução jurídica internacional favorável para a guerra da Guiné, no quadro da nova 
política exterior do seu partido. Esta solução só seria possível através da “conquista” de 
novos “amigos”. 

Havia uma consciência nítida de que o fim da guerra só seria possível com a 
manutenção (e até incremento) da pressão militar sobre o inimigo, de modo a forçá-lo a 
sentar-se à mesa das negociações. E, na eventualidade de uma solução política, convi-
nha negociar em condições vantajosas.  

Por sua vez, considerava importante estabelecer as relações e até, melhorá-las 
com alguns países latino-americanos que eram “anti-imperialistas” e com os quais se 
devia contar, como eram os casos do Brasil, da Argentina, da Venezuela, do Uruguai e 
do Chile. Mesmo em relação aos Estados Unidos da América (EUA), Cabral começou a 
ser apologista de que se devia mudar de posição e procurar pontos de contacto.  

Foi no quadro desta nova estratégia que, pela primeira vez, em 1970, conseguiu 
uma entrevista com uma subcomissão parlamentar americana em Washington, durante a 
qual procurou desvalorizar o aspecto ideológico da sua luta e assumir o princípio de 
solidariedade com as “causas justas do mundo”. Interrogado pelo congressista Edward 
Derwinski, sobre a ideologia que professava, Cabral preferiu responder que era a favor 
da independência, da paz e do progresso do seu território. Mas, relativamente ao Viet-
name, não vacilou em relação aos princípios que defendia, relevando a sua simpatia 
para com os vietcongs. Na sequência desta entrevista, Cabral manifestou a sua abertura 
em receber ajuda de qualquer país, inclusivamente dos Estados Unidos, independente-
mente do aspecto ideológico. A sua intenção e a tónica do seu discurso perante a sub-
comissão do Congresso norte-americano centraram-se, como declarou mais tarde, em 
1971, em tentar subtrair a ajuda que Portugal usufruía dos Estados Unidos2297. É que, 
para ele, mesmo nos países capitalistas, havia também forças “anti-imperialistas” que 

                                                 
2296 AMS, “Análise do projecto do Programa de Acção”, Brazzaville 26-30 août 1966, pasta 4337.005, im 
77. 
2297 “Colonialismo: Un Vietnam en tierra Africana”, Revista 7 Días n. º 700, Lima (Peru), 26 de Noviem-
bre de 1971. 
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podiam contribuir, não só para o apoio à luta, mas também para o isolamento de Portu-
gal no plano internacional. Neste sentido, tudo indicava, a confirmarem-se as afirma-
ções de Oscar Oramas, que, em 1972, se tinham iniciado contactos tímidos entre os 
Estados Unidos e o PAIGC, através do seu bureau de Dakar2298. 

Antes de 1968, o partido de Amílcar Cabral não tinha relações oficiais com 
governos de países ocidentais, mas apenas com organizações anticolonialistas e comités 
de apoio criados, desde 1964, em vários países europeus (França, Bélgica, Noruega, 
Suécia, Finlândia, Alemanha, Itália, Suíça, Holanda, Dinamarca, Grã-Bretanha), nos 
Estados Unidos (American Committe on Africa e United Auto Workers) e no Cana-
dá2299. Paralelamente, em 1969, Cabral revelava também um enorme interesse em inten-
sificar as relações com os Estados Socialistas, com o Movimento Operário Internacional 
e com os movimentos de libertação nacional, considerados como aliados históricos na 
luta contra “a dominação colonialista e imperialista”2300. O objectivo de Cabral era fazer 
com que os aliados de Portugal no âmbito da EFTA e da NATO deixassem de o apoiar 
na guerra considerada “ilegal” que movia contra os povos africanos. Recorde-se que, 
aquando da II reunião ordinária da Conferência das Organizações Nacionalistas das 
Colónias Portuguesas (CONCP), realizada em Brazzaville, de 26 a 30 de Outubro de 
1966, o Conselho de Direcção daquela organização denunciara a ingerência dos EUA e 
da Alemanha na guerra colonial, ao considerar a ajuda financeira e material dispensada 
a Portugal como uma intervenção indirecta no conflito2301. Cabral era favorável (e 
defendia) que os países aliados de Portugal deveriam ser referenciados nas mesmas 
resoluções que condenavam Portugal.  

No quadro da neutralidade e do não-alinhamento que defendia, a estratégia da 
nova política passava pela divulgação da luta e pela feitura de novos amigos nos quatro 
continentes (África, Ásia, América Latina e Europa) e junto dos países aliados de Por-
tugal. Só através dessa abertura, a Ocidente e a Leste, Cabral sabia que podia obter os 
apoios de que necessitava para a sua causa. Não foi por acaso que, em Novembro de 
1969, chegou a declarar:  

 
                                                 
2298 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 6, p. 100. 
2299 Vide, sobre este assunto, a lista com os nomes destas organizações em Eduardo de Sousa Ferreira, 
Portuguese Colonialism. From South Africa to Europe, Preface by Basil Davidson, Edited by Aktion 
Dritte Welt, Freiburg i. Br., Lorettostr. 20a 1972, pp. 230 e ss. 
2300 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 3. No plano internacio-
nal”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002, im. 99. 
2301 AMS, “Résolution de la II ème Réunion du Conseil de Direction de la de la CONCP – Conférence des 
Organisations Nationalistes des Colonies Portugaise – sur le caractère international de la guerre coloniale 
portugaise” (Brazzaville, du 26 au 30 août 1966). 
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Não devemos esquecer nunca que uma luta do género da nossa tem que fazer-se tam-
bém fora da nossa terra, tanto contra os inimigos, como junto dos amigos, para conseguir 
os meios necessários para a nossa luta e para criar todas as possibilidades para alimentar a 
luta dentro da nossa terra2302. 
 
Uma das importantes vitórias de Amílcar Cabral, no quadro da nova política 

exterior do seu partido, foi o de ter logrado, em 1968, o apoio da Suécia, designadamen-
te do Partido Social-democrata/Sveriges socialdemokratiska arbetarepart (PSD), lidera-
do por Olof Palm2303. Este país, invocando o facto de ter votado favoravelmente a Reso-
lução 2311, de 14 de Dezembro de 1967, da Assembleia-geral das Nações Unidas, a 
qual exortava os Estados-Membros, indivíduos e organizações a darem uma contribui-
ção financeira e material destinada aos movimentos de libertação das colónias portugue-
sas, nos seus esforços a nível da educação e da melhoria das condições de vida das 
populações, transformar-se-ia no primeiro país ocidental a apoiar abertamente Amílcar 
Cabral e Eduardo Mondlane. Com efeito, em finais de Janeiro de 1968, os deputados 
comunistas suecos apresentaram uma moção ao Riksdag (Parlamento) para a atribuição 
de cerca de 100 mil coroas suecas ao PAIGC e à FRELIMO. Em Fevereiro, um grupo 
de sete deputados sociais-democratas propuseram novamente às duas câmaras da Riks-
dag, que a Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional (ASDI) pusesse à dis-
posição do partido de Amílcar Cabral uma importância não inferior a 100 mil coroas, 
como contribuição para o programa económico e social nas “regiões libertadas”.  

Este apoio “financeiro” ao PAIGC, sob a forma de ajuda humanitária, provocou 
uma crise diplomática entre a Suécia e Portugal, que chegou inclusivamente ao corte de 
relações e à retirada do embaixador português de Estocolmo2304.  

Em 1971, seria a vez da Finlândia, da Dinamarca e da Noruega seguirem os pas-
sos da vizinha Suécia, ao reconhecerem o PAIGC como legítimo representante dos 
povos da Guiné e Cabo Verde, e ao garantirem, através de auxílio financeiro e material, 
a melhoria das condições de vida nas “regiões libertadas”.  

 
 

                                                 
2302 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios. O nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos melhores filhos 
do nosso povo”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro 
de 1969. Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001, im. 19. 
2303 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 144. 
2304 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 3. No plano internacio-
nal”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, 
Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002, im. 101. 
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3.3. A difícil neutralidade e não-alinhamento em tempos de guerra 

O “neutralismo positivo” e o não alinhamento adoptado pela grande maioria dos 
Estados afro-asiáticos, depois da II Guerra Mundial, como forma de se oporem à divisão 
do mundo em dois principais blocos e à “guerra fria”, encontrou simpatia, desde muito 
cedo, da parte dos futuros líderes dos movimentos de libertação das colónias portugue-
sas. No caso concreto de Amílcar Cabral, podemos mais ou menos situar as suas primei-
ras intervenções a favor da coexistência pacífica, em Março de 1952, quando, como já 
se referiu na primeira parte deste trabalho, se associou a uma exposição dirigida ao Pre-
sidente da República, Craveiro Lopes, contra o rearmamento e o Pacto do Atlântico, e a 
favor da assinatura de um pacto de paz entre as grandes potências de então. No ano 
seguinte (1953), Kruschev, que acabava de substituir Estaline na liderança do Partido 
Comunista da União Soviética (PCUS), optava por seguir a via da coexistência pacífica 
no XX Congresso daquele partido.  

No entanto, foi na Conferência de Bandung (18 a 24 de Abril de 1955), que 
emergiram os chamados “povos oprimidos”, na tentativa de se afirmarem num mundo 
cada vez mais bipolarizado. Muito embora tenham surgido, no decurso da reunião, pelo 
menos três correntes (a pró-ocidental, a pró-oriental e a neutra)2305, o consenso acabou 
por imperar, e adoptou-se o neutralismo como instrumento de pressão sobre os dois 
grandes blocos (o “socialista” e o “capitalista”)2306.  

Em África, os princípios de neutralidade e não-adesão aos blocos foram debati-
dos e assumidos pelos Estados independentes na I Conferência dos Povos Africanos 
realizada em Accra, de 15 a 22 de Abril de 1958, tendo sido reiterados em Conakry, no 
ano seguinte, aquando da I Conferência Pan-Africana.  

Para Amílcar Cabral, a opção por uma política exterior de paz, de amizade e de 
colaboração com todos os povos, com base nos princípios de Bandung, da Carta das 
Nações Unidas e da não-adesão aos blocos militares, era o caminho aconselhável. De 
resto, em 1960, tal já constava no programa interno do Partido Africano da Independên-
cia (PAI) e do Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV) de 
Conakry2307 liderados por ele.  

Não foi por acaso que Cabral chegou a escrever, numa mensagem enviada pelo 
seu partido à Conferência dos Chefes de Estado e de Governo dos Países Não Alinha-
                                                 
2305 Manuel Gonçalves Martins, A descolonização portuguesa (as responsabilidades), Braga, Livraria 
Cruz, 1986, pp. 123-124. 
2306 Franco Nogueira, O Juízo Final, 2.ª Edição, Porto, Editora Civilização, 1993, p. 180. 
2307 AMS, Partido Africano da Independência (PAIGC) et Movimento de Libertação da Guiné e Cabo 
Verde (MLGCV) – “Aux peuples de Guiné «Portugaise» et des Iles du Capvert”, Conakry, le 25 décem-
bre 1960, pasta 4602.113. 
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dos, realizada no Cairo, em Outubro de 1964, e num discurso pronunciado em Addis-
Abeba, no ano seguinte (1965), por ocasião da II Conferência da CONCP, que esta era a 
política que, no plano internacional, mais convinha aos interesses dos povos da Guiné e 
de Cabo Verde, na etapa actual da nossa História2308. Ia, assim, ao encontro do que já 
havia afirmado numa conferência de imprensa, realizada em Paris, a 4 de Maio de 1964:  

  
Nous constatons que le monde est divisé, ce n’est pas notre faute, mais cette division 

nous pose des problèmes. Pour nous, à l’étape où nous nous trouvons, la division du 
monde qui nous intéresse, ce n’est pas celle des camps de droit ou de gauche. Pour nous, il 
y a ceux qui sont contre le colonialisme portugais et il y a ceux qui le soutiennent. C’est 
l’attitude des peuples, de leurs Etats devant notre lutte qui déterminera notre propre atti-
tude par rapport à ces peuples et à ces Etats. Pour le présent comme pour l’avenir, nous 
devons savoir clairement qui sont nos amis et qui sont nos ennemis…2309. 

 
Em Addis-Abeba, Amílcar Cabral definia o “não-alinhamento” como sendo o 

não comprometimento com os blocos existentes e o não-envolvimento nas decisões dos 
outros2310. E prosseguia: “Nós reservarmo-nos o direito de decidir nós mesmos e se, por 
acaso, as nossas opções, as nossas decisões coincidem com as dos outros, a culpa não é 
nossa”2311.  

Mas uma coisa é a teoria e outra a prática. A cisão do mundo em dois blocos 
antagónicos e a própria divisão do continente africano em diferentes tendências políticas 
e ideológicas colocava um dilema e um desafio sério aos movimentos nacionalistas e 
aos seus líderes. Amílcar Cabral estava consciente desta realidade e da dificuldade em 
manter uma política de neutralidade rígida no contexto da “luta de libertação nacional” 
e no contexto de uma bipolarização do mundo e da África. Como bem assinalou Dike 
Nworah2312, a necessidade de ajuda externa comprometia, à partida, o não-alinhamento. 

                                                 
2308 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido à 2.ª Conferên-
cia das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2309 AMS, “Guinée «portugais» et îles du Cap-Vert. L’an deux de la Guerre de Guinée”, jan.-déc. 1964, 
Edité par le Comite de Soutien a l’Angola et aux peuples des colonies portugaises, in Doc. Annexes, pasta 
4340.003, im. 67. 
2310 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido à 2.ª Conferên-
cia das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2311 Idem, ibidem. 
2312 Dike Nworah, “Nationalism versus Coexistence: Neo-African Attitudes to Classical Neutralism”, The 
Journal of Modern African Studies, 15, 2, London, Cambridge University Press, 1977, p. 219. 
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Este facto, posto em evidência na Conferência dos Não-Alinhados do Cairo, em 
19642313, foi também destacado por Norrie MacQueen2314.  

Se, em Bandung, como assinala Dike Nworah2315, a preocupação maior dos paí-
ses se concentrou na luta contra o colonialismo, o imperialismo e o racismo, já na I 
Conferência dos Chefes de Estado e de Governos dos Países Não-Alinhados de Belgra-
do, que contou com a presença de Amílcar Cabral na qualidade de observador, a preo-
cupação dos países participantes centrou-se mais no compromisso com a paz e a segu-
rança mundiais como base das relações internacionais2316. Por essa ocasião, Amílcar 
Cabral fez um apelo para que aquela conferência adoptasse medidas formais e inequívo-
cas em relação aos “crimes bárbaros” do colonialismo português2317. Nesta ordem de 
ideias, propunha o boicote contra Portugal e a atribuição de uma ajuda concreta (mate-
rial e financeira) à luta de libertação dos povos da Guiné e Cabo Verde para contraba-
lançar a ajuda que Portugal recebia dos seus aliados da NATO. É que, para ele, a pri-
meira condição para entrar na política de não-alinhamento era acabar com o colonialis-
mo português no seu próprio país. Esta era a posição de princípio que defendia, numa 
mensagem enviada pelo seu partido2318 à II Conferência dos Chefes de Estado dos Paí-
ses Não-Alinhados, que ia ter lugar no Cairo, de 5 a 10 de Outubro de 1964. No decurso 
da própria conferência, Amílcar Cabral reiterou o mesmo princípio, numa mensagem 
lida em francês, em nome de todos os movimentos de libertação:  

 
Pour coexister, il faut d’abord exister et il faut donc que les impérialistes et les colonia-

listes soient forces de battre en retraite a fin que nous puisons apporter à la civilisation 
universelle une contribution nouvelle, basée sur le travail, la personnalité dynamique et la 
culture de nos peuples2319. 
 
Não era necessário entrar nas querelas ideológicas que dividiam o mundo do seu 

tempo em dois blocos antagónicos, até porque, segundo ele, o PAIGC não era um parti-

                                                 
2313 Idem, ibidem, pp. 219-221; e sobre a posição dos países africanos presentes nesta conferência, pp. 
215-218. 
2314 Norrie MacQueeen, ob. cit., p. 80. 
2315 Dike Nworah, “Nationalism versus Coexistence: Neo-African Attitudes to Classical Neutralism”, The 
Journal of Modern African Studies, 15, 2, London, Cambridge University Press, 1977, p. 214. 
2316 Idem, ibidem, p. 214. 
2317 AMS, “Message du PAIGC, A la Conférence des Chefs d’Etat et de Gouvernement des Pays Non-
Alignés”, Le Caire, octobre 1964, pasta 4343.001, im.41. 
2318 Idem, ibidem, im.47. 
2319 AMS, Discours prononcé par le camarade Amílcar Cabral Secrétaire Générale du PAIGC au nom des 
mouvements de libérations nationale, II éme Conférence des Chefs d’État et de Gouvernement des Pays 
Non-Alignés (Le Caire, du 5 au 10 octobre 1964), pasta 4602.036. 
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do comunista2320. O único alinhamento que Cabral concebia era o da defesa da dignida-
de, emancipação e progresso dos povos2321. Por isso definia-o de seguinte modo:  

 
Une force positive et nécessaire, au service de la libération nationale, de la liquidation 

du colonialisme et de la discrimination raciale, de la coexistence pacifique, du désarme-
ment générale et de l’interdictions des armes nucléaires – facteurs essentiels à la paix e au 
progrès des peuples2322.  
 
Porém, a adopção do não-alinhamento ou do chamado “neutralismo positivo” 

não significava, na perspectiva do líder revolucionário guineense e cabo-verdiano, “vol-
tar as costas aos problemas fundamentais da Humanidade, à justiça”2323, como, por 
exemplo, o direito à liberdade, à independência e ao progresso ou deixar de ter aliados 
seguros na luta que movia ao colonialismo português. Antes pelo contrário. Era, em 
última análise, estar empenhado nas causas justas do mundo2324 e integrar-se numa vas-
ta frente de luta para o “bem da Humanidade”. Neste plano, tudo o que se passava no 
mundo afectava de alguma maneira, no seu ponto de vista, a Guiné e Cabo Verde e 
vice-versa. Assim, a luta do povo da Guiné e de Cabo Verde não servia, na perspectiva 
de Cabral, apenas os interesses destes povos, mas, igualmente “os interesses fundamen-
tais de todos os povos africanos, o progresso de todos os povos do mundo, e ao serviço 
da paz mundial e da felicidade de todos os seres humanos”2325. Ao enquadrar a luta dos 
povos da Guiné e de Cabo Verde na de toda a África e na de toda a “humanidade pro-
gressista”2326, Cabral colocava as duas colónias de Portugal ao nível de muitos povos 
dominados ou ainda sob a dominação imperialista2327. Por isso mesmo, jamais deixou 
de reivindicar a ajuda concreta e a solidariedade dos países progressistas e socialistas, 
que considerava não só seus aliados seguros, mas também de todos os povos oprimidos. 
                                                 
2320 Reunião do dia 26-5-68. Assuntos Externos [manuscrito], fl. 41. 
2321 AMS, “Message du PAIGC, A la Conférence des Chefs d’Etat et de Gouvernement des Pays Non-
Alinhés”, Le Caire, octobre 1964, pasta 4343.001, im. 48. 
2322 AMS, “Discours prononcé par le camarade Amílcar Cabral Secrétaire Générale du PAIGC au nom 
des mouvements de libérations nationale”, II éme Conférence des Chefs d’État et de Gouvernement des 
Pays Non-Alignés (Le Caire, du 5 au 10 Octobre 1964), pasta 4602.036; AMS, Amílcar Cabral, Org. 
Internacionais, Não-Alinhados, pasta 4602.037, im. 2. 
2323 AMS, “A unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido à 2ª Conferên-
cia das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP”, Dar-es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento do Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038.. 
2324 Idem, ibidem.  
2325 AMS, “A unidade política e moral...”, pasta 4602.0038. 
2326 Idem, ibidem. 
2327 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 47. 



 528 

Cabral não descurava, também, o dever de reciprocidade por parte do movimento de 
libertação e, especialmente, da sua liderança, ainda que fosse apenas do domínio moral, 
relativamente às causas consideradas “justas” e nobres. Este dever de solidariedade dis-
tanciou-o do princípio de não-ingerência, ao solidarizar-se, em diversas ocasiões, com a 
luta dos povos do Vietname, do Congo, de Cuba, ou dos negros nos Estados Unidos, ou 
mesmo com os refugiados da Palestina, “expulsos da sua Pátria”2328. Chegou mesmo a 
afirmar, inclusivamente, que apoiava “tudo o que os filhos da palestina” faziam “para 
libertar o seu país”2329. Em reiteradas ocasiões apelou aos países árabes e africanos no 
sentido de ajudarem os palestinianos “a recuperarem a sua dignidade, a sua independên-
cia e o seu direito à vida”2330. Mas, no âmbito dos princípios que defendia, Cabral tenta-
va ser, na medida em que isso fosse possível, um revolucionário justo. Por exemplo, 
apesar de considerar que a criação de Israel fora artificial e obra de “imperialistas”, 
também lamentava o holocausto e a “destruição” de 6 milhões de judeus durante a II 
Guerra Mundial, concluindo que o povo judeu tinha direito à existência e à vida, embora 
não tivesse direito a ocupar os territórios árabes2331. 

Em África, a solidariedade para com os movimentos de libertação “sérios” e que 
lutavam, de facto, pela libertação dos seus territórios e, simultaneamente, pela verdadei-
ra independência do continente africano, nunca foi questionada por Amílcar Cabral. Na 
Namíbia, apoiou, durante muito tempo, a União Nacional do Sudoeste Africano 
(SWANU), apoio esse que, mais tarde, transferiu para a Organização dos Povos do 
Sudoeste Africano (SWAPO) que, na sua perspectiva, lhe parecia um movimento cons-
tituído por “gente séria”. Também chegou a apoiar – mesmo financeiramente2332 – o 
movimento de libertação da Guiné Equatorial e da Costa da Somália. 

Mas, a ambígua neutralidade assumida por Cabral não radicava simplesmente no 
não envolvimento nas querelas ideológicas ou com os blocos militares (a URSS e os 
EUA), que emergiram no final da II Guerra Mundial e que, de certo modo, inauguraram 
o período que se convencionou chamar de “guerra-fria”. Ela contemplava também a 
não-ingerência nos assuntos internos dos Estados e dos movimentos de libertação afri-
canos. Por exemplo, na reunião do Conselho Superior de Luta, de Agosto de 1971, 
Amílcar Cabral abordou diversos problemas que afectavam vários países africanos, 

                                                 
2328 Reunião do dia 26-5-68. Assuntos Externos [manuscritos], fl. 10. 
2329 Idem, ibidem, fl. 10. 
2330 Idem, ibidem, fl. 10. 
2331 AMS, “Décidés à resistir”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 128. 
2332 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 81. 
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nomeadamente as contradições internas existentes no Senegal, problemas de difícil rela-
cionamento entre este país e a Guiné-Conakry, o clima de sucessivas tentativas de gol-
pes de Estado em Marrocos – contra o rei Hassan II –, no Sudão e os bem sucedidos 
golpes no Ghana, na Nigéria, na Argélia e no Daomé, que estavam a criar grandes divi-
sões em África e graves problemas aos movimentos de libertação nacional ao nível dos 
apoios. Mesmo essa perda de aliados de peso e a consequente situação difícil que pro-
vocou na guerra contra o colonialismo português, não demoveram Amílcar dos princí-
pios que defendia. Por exemplo, aquando da deposição de Ben-Bella, em 1965, não 
tomou nenhuma posição oficial sobre o assunto, muito embora o Governo de Houari 
Boumedienne tivesse deixado de apoiar o seu movimento, sobretudo ao nível do mate-
rial de guerra e das munições, contrariamente ao que acontecia nos tempos do presiden-
te deposto. Cabral continuou a reiterar a sua política de não ingerência na política inter-
na dos outros, embora tivesse acompanhado com muita atenção o desenrolar dos acon-
tecimentos.  

Para evitar a interferência nos assuntos internos dos Estados africanos, Cabral 
procurou ao máximo não identificar-se com as posições ideológicas que muitos deles 
defendiam, tal como tentou esquivar-se da classificação dos seus regimes, isto é, se 
eram de direita, de esquerda, socialistas ou liberais. A propósito, afirmava: “isso não 
nos interessa nada na terra dos outros, é como a sua gente”2333. A única classificação 
que verdadeiramente interessava ao líder do PAIGC era se um país ou um Estado ajuda-
va ou não os movimentos de libertação2334. 

Muito dificilmente, porém, Cabral pôde alhear-se ou manter-se à margem dos 
problemas do seu tempo. É necessário referir que, em numerosas ocasiões o dever de 
reciprocidade e de solidariedade de Amílcar Cabral foi orientado por questões de con-
veniência, em função dos apoios que recebia, sobretudo no que dizia respeito aos alia-
dos próximos. No mundo, contava, por exemplo, com o auxílio da União Soviética. 
Talvez em virtude da ajuda que recebia deste país, e sem se imiscuir directa e explicita-
mente no conflito sino-soviético, as suas posições ideológicas foram quase sempre mais 
próximas da URSS do que da China, como se sublinha no jornal Dagbladet de Oslo, na 
sua edição de 7 de Novembro de 19702335.  

                                                 
2333 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 75. 
2334 Idem, ibidem, im. 75. 
2335 AHDMNE, processo 940, 1(5) D, 465 PAA, “Política, Organizações Nacionalistas – PAIGC”. “Por-
tugal perde a guerra contra as forças de guerrilhas em África” [tradução para português da Embaixada de 
Portugal em Oslo], Dagbladet (Oslo, Noruega), 7 Novembro, de 1970. 
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Ainda no continente africano, tinha o apoio e a solidariedade da Guiné-Conakry, 
país com o qual pautava as suas relações de modo mais realista, quase sentimental. No 
seminário de quadros de 1969, declarava, referindo-se a difícil relação daquele país com 
o Ghana, depois do golpe do General J. A. Ankrah que derrubara Nkrumah, que apesar 
do seu movimento de libertação defender uma política de independência, não podiam 
“sair a abraçar aqueles” que descompunham o seu principal aliado no continente africa-
no − a Guiné-Conakry − “todos os dias”, que davam “pontapés aos guineenses”, que 
prendiam “os ministros guineenses, etc., enxovalhando a Guiné como povo e como 
Estado independente de África”. E acrescentava:  

 
Temos que tomar a nossa posição, camaradas. Temos que respeitar os princípios, temos 

que ser dignos até ao fim, mesmo se nos prejudicarmos com isso. Não podemos vender-
nos nunca2336.  
 
Recorde-se que o relacionamento entre a Guiné-Conakry e as novas autoridades 

do Ghana, que já se vinha deteriorando desde o golpe de Estado contra Nkrumah 
(1966), se agravou repentinamente no ano seguinte (1967). Com efeito, a 29 de Outu-
bro, uma delegação ministerial guineense constituída por Louis Lansana Béavogui 
(Ministro dos Negócios Estrangeiros), Bangoura Mohammed Kassorie (Secretário-geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros), entre outros, foi detida no aeroporto de 
Accra, aquando de uma escala do avião em que seguiam, da companhia Pan-American 
Airlines2337. A detenção desta delegação, que deveria apanhar outro avião em Lagos 
com destino a Etiópia (Addis-Abeba), onde contava assistir a uma importante reunião 
do Conselho de Ministro da OUA, despoletou uma reacção da Guiné-Conakry contra a 
companhia aérea e o seu delegado na capital guineense, Lambert Ronstrom, contra o 
embaixador dos EUA em Conakry, Robinson Macivain, e os cidadãos do Ghana resi-
dentes no país de Sekou Touré. O conflito acabou por ser resolvido graças a intervenção 
da OUA. 

Em 1969, aquando da abortada tentativa de golpe de Estado na Guiné-Conakry, 
Cabral havia reafirmado, aos seus correligionários, que não havia regime melhor para o 
seu partido do que o de Sekou Touré2338. Pese embora esta atitude frontal em defesa do 

                                                 
2336 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 79. 
2337 A. E. Skurnik, “Ghana and Guinea, 1966 – A case study in Inter-African Relations”, The Journal of 
Modern African Studies, 5, 3, London, Cambridge University Press, 1967, pp. 369-371. 
2338 Reunião Geral – Secretariado 26/3/69 [manuscrito], fl. 1. 
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regime guineense, Amílcar Cabral lamentou sempre o facto de não poder assumir as 
suas responsabilidades no plano africano, por ser dirigente de um movimento de liberta-
ção e não de um Estado já independente.  

O princípio de não-ingerência também era assumido relativamente aos movi-
mentos de libertação das colónias portuguesas e africanos em geral (Somália, Congo, 
Guiné Equatorial, África do Sul e Namíbia). Cabral não tinha dúvidas de que a luta tra-
vada por aqueles movimentos e pelos seus respectivos povos era a sua própria luta, por 
isso as apoiava, insistindo em demonstrar a importância da solidariedade, em especial 
para com os movimentos de libertação que, na sua perspectiva, eram politicamente cor-
rectos. O argumento era, como já se aludiu, análogo ao defendido por Nkrumah, isto é, 
enquanto houvesse resquícios do colonialismo em África, nenhuma nação africana 
podia considerar-se livre e independente. Quer Cabral, quer Nkrumah, tinham muitos 
exemplos elucidativos no continente africano, suficientes para provar a justeza do prin-
cípio que ambos defendiam: a intervenção de mercenários vindos de Angola na Repú-
blica Democrática do Congo, em 1967, os sistemáticos ataques do exército português à 
Zâmbia, Tanzânia, Congo Brazzaville, Congo Leopoldeville (actual Congo Kinsha-
sa2339), e às povoações fronteiriças do Senegal e da Guiné-Conakry, que estiveram na 
origem de várias condenações, quer do Conselho de Segurança, quer da Assembleia-
geral da ONU. 

Podemos afirmar que, mantendo estas posições, Cabral não podia ser, de forma 
alguma, favorável à hesitação (e mesmo ao improviso) que caracterizava, por vezes, a 
actuação da OUA e que, conforme dizia, os seus inimigos “têm sabido explorar a seu 
favor”2340. De igual modo, Cabral desconfiava das “belas manifestações de solidarieda-
de”2341 do Conselho de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos, na hora de tomar posi-
ções claras e inequívocas em relação a determinados conflitos. Também não poupava a 
indecisão da própria ONU, relativamente ao conflito do Congo, sobretudo quando Moi-
sés Tshombé proclamou a secessão do Catanga, abrindo uma crise político-militar, que 
levou à intervenção da Bélgica, a favor de Tshombé, e daquela organização mundial a 
pedido de Lumumba. 

Na Conferência dos Povos Africanos do Cairo (25 a 31 de Março de 1961), 
Cabral não ilibou a ONU, e particularmente o seu Secretário-geral U Thant2342, dos tre-

                                                 
2339 AMS, “Intervention de MR: Amílcar Cabral Secrétaire Général du PAIGC au VIº Congres de l’UPS”, 
Dakar, le... janvier 1968, pasta 4343.001, im. 104. 
2340 AMS, “Uma crise de conhecimento”..., pasta 4602.0014, fl. 2. 
2341 AMS, “Uma importante resolução sobre as Colónias Portuguesas”, PAI, 1961, pasta 4602.012, im. 2. 
2342 U Thant nasceu em Pantanaw (Burma), a 22 de Janeiro de 1909, tendo exercido o cargo de Secretário-
geral das Nações Unidas de 1961 a 1971. 
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mendos fracassos e erros cometidos em relação ao Congo, desde que este país ascendera 
à independência, em Junho de 1960, e que conduziram à prisão, em Setembro, e ao 
assassinato, em Janeiro de 1961, do líder congolês, Patrice Lumumba2343. Num telegra-
ma anterior, datado de 19 de Fevereiro de 1961, expedido de Conakry e endereçado ao 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, Cabral pedia mesmo a condenação do 
Governo belga pelas suas posições no conflito e a demissão de U Thant2344.  

O líder do PAIGC sabia, como Fanon, que o drama que se vivia no Congo podia 
repetir-se em qualquer país africano e mesmo na sua Guiné. Por isso, como escrevia 
Fanon, era a sorte de todos os africanos que se jogava no Congo2345. 

Na sessão extraordinária do Conselho de Solidariedade dos Povos Afro-
Asiáticos reunida, dois meses antes (21 a 22 de Janeiro de 1961), no Cairo, Amílcar 
Cabral propunha aadopção de uma “acção concreta, unida, coordenada e decidida” con-
tra o seu inimigo (Portugal). Para isso, exortava o Conselho a aprender a “lição dos 
imperialistas e dos colonialistas”, que era a de “falar o menos possível, agir o mais pos-
sível”2346. 

A posição do líder do PAIGC era clara ao referir-se às disputas internas para o 
controlo o poder que afecatavam alguns movimentos de libertação, como por exemplo a 
Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), sobretudo depois do assassinato de 
Eduardo Mondlane, em Fevereiro de 1969. E declarava:  

  
Nós não nos metemos nos assuntos internos dos movimentos de libertação da África. 

Eles é que sabem da sua vida, dos seus problemas. Não vamos procurar resolver os seus 
problemas na sua direcção2347.  
 
O único anelo de Cabral era que, na FRELIMO, ganhassem os “progressistas”, 

ou seja, aqueles que, na sua opinião, não eram “racistas”, nem “tribalistas”, e cujo 
objectivo era “servir os interesses do povo de Moçambique, desenvolver a luta armada 
cada dia mais, até ganharem a independência de Moçambique”. E concluía:  

 

                                                 
2343 AMS, “Uma crise de conhecimento”..., pasta 4602.0014, fl. 2. 
2344 AMS, telegrama, Conseil Securité ONU, New York, Conakry, le 19 février 1961. 
2345 Frantz Fanon, Em Defesa da Revolução Africana, 1.ª edição, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 
portuguesa, 1980, p. 229. 
2346 AMS, “Uma importante resolução sobre as Colónias Portuguesas”, PAI, pasta 4602.012, 1961, im. 2. 
2347 AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa guerra peran-
te o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do seminário de quadros, realizado 
de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 
4340.002, im. 80. 
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Esses é que queremos que ganhem e nós não somos burros, temos os olhos abertos, nós 
sabemos quem são esses, sabemos os seus nomes até. Mas não nos metemos nisso, é o seu 
problema2348.  

 
Isto não quer dizer, no entanto, que Cabral tivesse deixado de “combater”, no 

âmbito da Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas 
(CONCP), “os oportunistas” moçambicanos2349, ou de criticar, no caso de S. Tomé e 
Príncipe, o Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe (MLSTP), em virtude das 
divisões que o afligiam2350. 

Na mesma linha, o espírito de solidariedade que caracterizava a actuação de 
Cabral levou-o, muitas vezes, a tomar posições, no plano africano e internacional, de 
acordo com os interesses de Angola, de Moçambique e dos países que lhe davam apoio 
material, moral e financeiro. Tudo porque, segundo ele, “mesmo no pensamento tam-
bém somos influenciados pelo pensamento de outros”. Cabral sempre reconheceu que o 
seu partido não foi o primeiro a fazer uma luta armada de libertação nacional, embora 
tivesse sido o primeiro a inventar a guerra de guerrilha na Guiné. Insistia, perante os 
quadros e dirigentes do seu partido, que não havia luta nenhuma que se fizesse sem 
aliados e sem alianças2351. Com base no princípio da ambígua neutralidade, Cabral ten-
tou manter estreitas relações com todos os países, independentemente dos seus regimes. 
Pelo menos, foi nesta direcção que evoluíram, como já tivemos a oportunidade de veri-
ficar, as relações exteriores do PAIGC a partir de 1968. Os apoios e a atribuição (ou 
não) da ajuda passaram a determinar o tipo de relações e de alianças que o PAIGC deve-
ria manter com os países favoráveis (ou não) à libertação da Guiné e Cabo Verde e que, 
por este facto, poderiam figurar, na opinião de Cabral, no rol dos países “amigos” ou 
“inimigos”2352.  
 

3.4. O auxílio exterior, a ética e a independência nas relações internacionais  
  

Muito embora tenha defendido sempre que a luta de libertação nacional deveria 
basear-se no próprio esforço e sacrifício internos2353, Amílcar Cabral nunca descurou o 
facto de, para o desenvolvimento (e mesmo o sucesso) dessa luta, ser necessário contar 
com a ajuda do exterior. E isto porque, como não se cansava de repetir, embora a luta se 
                                                 
2348 Idem, ibidem, im. 80. 
2349 Idem, ibidem, ims. 80-81. 
2350 Idem, ibidem, ims. 80-81. 
2351 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. 1. Luta do povo, pelo povo...”, pasta 4340.001, im. 87. 
2352 AMS, “Notre lutte est aussi un acte de solidarité. Intervention du camarade Amílcar Cabral à la 
séance d’ouverture de la Conférence Internationale de Solidarité avec les peuples des colonies portugaises 
(Rome 27-29 Juin 1970), PAIGC, pasta 4341.001, im. 103. 
2353 Amílcar Cabral, “Fyfty years…”, p. 97. 
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fizesse no interior do país e baseado no próprio esforço, os apoios tinham que vir do 
exterior2354. A situação das “colónias subdesenvolvidas” de Portugal, também ele “sub-
desenvolvido” e “atrasado”, não podia ter criado, na perspectiva de Cabral, condições 
para que a Guiné e Cabo Verde fabricassem armas, nem estas “províncias” possuíam 
ferro. Além do mais, tal como o próprio inimigo usufruía de ajuda exterior, designada-
mente da NATO, o PAIGC também precisava de apoios para fazer a luta armada. No 
entanto, para o líder nacionalista guineense e cabo-verdiano, o pedido e a reivindicação 
dessa ajuda devia obedecer a uma certa ética e independência: a de nunca pedir a ajuda 
de que se necessitava, mas esperar que os aliados, conscientemente, proporcionassem a 
assistência que pudessem dar à luta de libertação nacional2355. 

É evidente que, para um movimento de libertação nacional como o PAIGC, 
qualquer ajuda era imprescindível, viesse donde viesse2356, não importando a origem de 
quem ajudava e muito menos a sua ideologia. Foi, de resto, no capítulo das ajudas que 
mais se evidenciou a ideia da neutralidade positiva defendida por Amílcar Cabral.  

Ao longo dos onze anos de luta armada, a ajuda recebida pelo PAIGC foi de 
diversa proveniência: em primeiro lugar, dos países africanos; em segundo, dos países 
comunistas, com destaque para a China, numa primeira fase (1960/61), e posteriormen-
te, para a União Soviética, no que dizia respeito ao treino de quadros e à ajuda material 
e financeira; em terceiro e último lugar, do apoio das organizações filantrópicas e comi-
tés de solidariedade criados em diversos países ocidentais. Em alguns casos, foram os 
próprios Estados, como já se viu, a assumirem este apoio, sob a forma de ajuda humani-
tária. Foi o caso da Suécia, da Noruega, da Dinamarca e da Finlândia. 

No que dizia respeito aos países africanos, a ajuda era atribuída através do 
Comité de Libertação da OUA. Em 1967 e ao longo dos anos subsequentes, Cabral 
queixava-se da insuficiência desse auxílio para fazer frente a um inimigo que recebia 
cada vez maior apoio dos seus aliados2357. Nesse mesmo ano, por causa do conflito 
israelo-árabe, houve uma quebra significativa na ajuda material e financeira proveniente 
dos países árabes aos movimentos de libertação nacional, cujo auxílio passou a ser mais 
político e moral.  

                                                 
2354 AMS, Amílcar Cabral “Evolução e perspectivas da luta”..., pasta 4340.001, im. 159. 
2355 Amílcar Cabral, “Fifty years...”, p. 97; e também AMS, “Décides a résister”, Tricontinental, Havana 
(Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 127. 
2356 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido, à 2.ª Confe-
rência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2357 AMS, “Décides a résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 127. 



 535

A partir de Março de 1969, a ajuda da OUA foi mesmo suspensa2358, por falta de 
fundos, embora houvesse países, como a República da Guiné, da República Árabe Uni-
da (RAU), de Marrocos, da Tanzânia e do Congo Brazzaville, que, de forma unilateral 
ou bilateral, mantiveram as suas contribuições.  

Relativamente aos países comunistas, Cabral considerava a ajuda concedida aos 
movimentos de libertação, no âmbito da chamada “solidariedade biológica”, um dever e 
uma obrigação, decorrentes do facto de, a luta travada por estes, especialmente pelo 
PAIGC, ser, igualmente, em defesa dos países comunistas2359 que tinham emergido no 
mundo depois da Revolução de Outubro de 1917. De acordo com Cabral, era a cons-
ciência dos deveres históricos dos países comunistas, no plano internacional, que os 
levava a concederem um auxílio material, moral e financeiro à luta de libertação2360. No 
rol dos países comunistas considerados seus aliados históricos figuravam, no topo, a 
União Soviética, a China e Cuba e, secundariamente, a Checoslováquia, a Roménia, a 
Bulgária, a Hungria e a Alemanha Democrática.  

Durante algum tempo, por uma questão táctica ou para evitar conotações ideoló-
gicas, nomeadamente com a União Soviética, Amílcar Cabral nunca assumiu publica-
mente que recebia a ajuda deste país. Só a partir de 1965 é que, aproveitando-se do facto 
de a própria ONU ter, explicitamente, declarado legitima a luta pela independência 
levada a cabo pelos movimentos de libertação, através da Resolução 2105 (XX)2361, de 
12 de Dezembro, o líder do PAIGC passou a reconhecer, abertamente, que recebia auxí-
lio substancial dos soviéticos. Cabral estava, porém, consciente dos perigos deste apoio, 
pois não era capaz de esquecer a actuação, na Europa, em África, na Ásia e na América 
Latina, de uma nova forma de expressão do “imperialismo”: o “neocolonialismo”, cuja 
“ajuda”, atribuída aos países do chamado “Terceiro Mundo”, tinha como objectivo prin-
cipal, na sua opinião, perpetuar a dominação política indirecta, paralisar o avanço das 
massas e a contribuir para a destruição dos Estados. O “neocolonialismo” representava, 
assim, para Cabral, uma derrota para os povos, o que justificava por si só, como já se 
viu, a íntima relação de cooperação que devia existir entre a luta da “classe operária” 
internacional e as “lutas de libertação nacional”. 

                                                 
2358 AMS, “Memorandum à la XVIème Session du Comité de Libération africaine”. Lusaka, janvier 1970, 
PAIGC, pasta 4343.002, ims. 53-54. 
2359 AMS, “Décidés a résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 128. 
2360 AMS, “A Unidade política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pronunciado em 
nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido, à 2.ª Confe-
rência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas – CONCP” (Dar-Es-Salaam – 3 a 
8/10/1965), Departamento de Secretariado, Informação, Cultura e Formação de Quadros – Colecção 
“Discursos e Informações”, pasta 4602.038. 
2361 UN-General Resolutions 2105 – XX, p. 111. 
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Ainda que o Comunismo e o Capitalismo fossem, na opinião do líder do 
PAIGC, a contradição principal do seu tempo, a necessidade de reforçar os laços com 
os países comunistas, em virtude do auxílio dispensado ao seu partido, não podia, nem 
devia ofuscar um outro princípio fundamental da “luta de libertação nacional”, que 
Cabral defendia nas relações com outros povos e Estados: “a independência do pensa-
mento e da acção”2362. A propósito afirmava o seguinte, no seminário de quadros, reali-
zado em Conakry, em 1969: “Não devemos fazer concessões sobre os nossos princí-
pios, seja no plano interno, na nossa vida interna, seja no plano externo, das nossas 
relações no campo exterior”2363.  

Por isso, Cabral assegurava que o partido e a sua direcção deviam ser indepen-
dentes, dentro e fora do país, na maneira de pensar e de resolver os problemas, embora 
concluísse que essa independência era sempre relativa. Numa outra palestra proferida no 
mesmo seminário de quadros observava: “Por exemplo, em muitas coisas que devemos 
decidir, temos que orientá-las um bocado conforme os interesses dos países vizinhos 
também, para podermos avançar”2364.  

Cabral estava disposto a seguir, a qualquer preço, esse princípio que defendia. 
Chegou mesmo a declarar, na Conferência de Solidariedade de Roma, em 1970, que 
aqueles que lutavam pela liberdade e pela independência deviam ser os principais 
defensores do princípio da “independência do pensamento eda acção”2365, sobretudo 
para poderem receber a ajuda de todos. Esta posição de Amílcar Cabral não era nova. Já 
havia sido manifestada, meses antes, em Washington, quando afirmou que não aceitava 
nenhuma imposição ideológica2366 externa.  

A China foi, sem dúvida, o primeiro país a atribuir a ajuda financeira e treino 
militar ao PAIGC, ainda a guerra não tinha começado. Mas, a partir da Tricontinental de 
Havana, em 1966, certamente devido às posições de neutralidade assumidas por Amíl-

                                                 
2362 Reunião do dia 26 de-5-68 – Assuntos externos [manuscrito], fl. 41. 
2363 AMS, Amílcar Cabral, “ Princípios do partido. 1. Nem toda a gente é do partido. 2. Democracia 
Revolucionária. 3. Ser fiel aos princípios”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realiza-
do de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001, im. 113. 
2364 AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. 1. Luta do povo, pelo povo, para o povo. 2. Indepen-
dência de pensamento e de acção”, Aos camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 
a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta, 4340.001, 
im. 86. 
2365 “Un principe fondamental de notre lutte c’est le suivant: ceux qui luttent pour la liberté et indépen-
dance doivent d’abord être indépendants en pensée et en action. Nous sommes décidés à suivre ce prin-
cipe et sommes sûrs que tous nos amis de par le monde respecteront ce principe” (AMS, “Notre lutte est 
aussi un acte de solidarité. Intervention du camarade Amílcar Cabral à la séance d’ouverture de la Confé-
rence Internationale de Solidarité avec les peuples des colonies portugaises (Rome 27-29 Juin 1970), Juin 
1970, PAIGC, pasta 4341.001, im. 110). 
2366 AMS, “Report on Portuguese Guinea and liberation Movement”, February 26, 1970, pasta 4343.002, 
im. 142. 
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car Cabral, decidiu suspender, ao longo de quase três anos, a ajuda que dava ao PAIGC. 
Apesar disso, no Congresso de Escritores Afro-Asiáticos que se realizou na província 
chinesa de Yenan, no mesmo ano, a delegação do PAIGC manteve a sua posição de 
neutralidade, aquando dos atritos que ali se verificaram, entre a China e a União Sovié-
tica.  

Mesmo do ponto de vista ideológico, embora houvesse uma grande convicção 
entre os chineses de que a luta de libertação nacional da Guiné era orientada segundo o 
pensamento de Mao Tse-Tung, Amílcar Cabral nunca admitiu tal facto, pois estava con-
vencido de que a ajuda chinesa tinha como objectivo principal transformar a Guiné 
independente em seu aliado incondicional2367. Cabral afirmava a propósito: “nós somos 
solidários, sim, na luta anti-imperialista, mas não nas conclusões”2368.  

Em 1969, a própria PIDE, através de um informador considerado de relativa 
confiança, chegou a reportar a existência de desinteligências entre a China e Amílcar 
Cabral, por causa da cisão sino-soviética, que teria levado à suspensão do envio de qua-
dros do PAIGC para cursos de formação naquele país, tudo “porque os chineses que-
riam que o Amílcar só a eles atendesse, o que ele não concordou”2369. Mais recentemen-
te, Oscar Oramas admitiu que o conflito sino-soviético causou em Amílcar Cabral uma 
profunda irritação, pelo facto de ter afectado a luta de libertação dos povos, não deixan-
do de responsabilizar, em privado, os chineses pelo exportar das disputas2370.  

Cabral poupava assim, o seu principal aliado, a União Soviética, que, apesar de 
se ter mostrado particularmente zangada com as posições assumidas pelo líder do 
PAIGC, no decurso da Conferência Tricontinental de Havana, continuou a ajudar este 
partido. 

Para além destas situações, Amílcar Cabral prestou muita atenção às manobras 
dos países que faziam depender o seu apoio da tomada de certas posições por parte dos 
movimentos de libertação. Por exemplo, a Coreia do Norte apoiava a luta, mas queria 
ser ela a orientá-la, o que Amílcar Cabral nunca aceitou.  

A Albânia, país “socialista”, que Cabral considerava um dos “mais atrasados”, 
também pretendia fazer depender a sua ajuda de certas condições específicas como 
aconteceu na Jornada de Solidariedade de 3 de Agosto de 1967, em que pediam à dele-
gação do PAIGC que condenasse o “revisionismo”, coisa que este partido, assim como 
várias delegações africanas, se recusaram a fazer.  
                                                 
2367 Reunião do Secretariado do dia 26-5-1968 – Assuntos externos [manuscrito], fl. 11. 
2368 Idem, ibidem, fl. 11. 
2369 IAN/TT-PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, NT 2675, Inf. 550 – SC/CI (2), Apoios 
Estrangeiros ao “PAIGC”, PIDE – Guiné, n.º 2, 29/5/ 1969, B-2, pasta 3, fl. 654. 
2370 Oscar Oramas, ob. cit. p. 120. 
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De Cuba recebia muita ajuda material e técnica, mas também admitia que havia 
certa rigidez nas posições de Fidel Castro.  

O líder do PAIGC queixava-se, igualmente, de certos países ocidentais, que 
condicionavam a atribuição da ajuda ao seu partido, pelo facto de receber auxílio dos 
países comunistas, o que era em certa medida interpretado como revelador da tendência 
ideológica de Amílcar Cabral e, quando não, acusavam-no de querer implantar um 
regime comunista na Guiné e em Cabo Verde. O seu adversário directo (o Governo por-
tuguês), doutrinariamente anticomunista, acreditava nesta ideia. Retenha-se que, num 
discurso proferido perante a Assembleia Nacional, em finais de 1968, Marcelo Caetano, 
acusava Cabral de ser agente do “Comunismo Internacional”, que queria, por exemplo, 
a independência de Cabo Verde para a entregar depois aos comunistas, pondo em perigo 
a segurança dos países ocidentais2371.  

A insistência de Marcelo Caetano e do Governo português em relação a esta 
matéria levou Charles C. Diggs, Presidente do Sub-comité para a África do Comité dos 
Negócios Estrangeiros da Casa de Representantes, a confrontar Cabral com este assun-
to, a 26 de Fevereiro de 1970. Em jeito de resposta Cabral reiterou as posições já ante-
riormente assumidas, afirmando que a condição para receber ajuda era que não devia 
“haver condições”2372. E deixou mesmo um sério aviso, aos seus aliados históricos, de 
que passaria à acção contra qualquer tentativa futura de domínio:  

  
If tomorrow, for any reason, some country because of giving us support, should try to 

dominate us, we will fight again against this country like we fight today against the Portu-
guese domination. That is our position2373.  
 
Quatro meses mais tarde, idêntica posição seria por si tomada, aquando da Con-

ferência de Solidariedade realizada em Roma2374. A libertação de um povo, segundo 
Cabral, não dependia da proveniência dos meios materiais ou do condicionamento desse 
apoio a imposições ideológicas ou outras2375. Aliás, o Secretário-geral do PAIGC sabia 
que a excessiva dependência em relação às ajudas externas podia destruir, como defen-

                                                 
2371 AMS, “Mensagem do Ano Novo do Secretário-geral do partido camarada Amílcar Cabral”, Janeiro de 
1969, Conakry, Comissão de Informação e Propaganda, Partido Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde, pasta 4341.001, im. 68. 
2372 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970”, 4343.002, 
im. 145. 
2373 Idem, ibidem, im. 145. 
2374 AMS, “Notre lutte est aussi un acte de Solidarité…”, pasta 4341.001, im. 110. 
2375 Aristides Pereira, “O perfil de Amílcar Cabral...”, p. 51. 
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diam Maryinez L. Hubbard2376 e Galula2377, as conquistas da luta de libertação, nomea-
damente o célebre princípio de “independência do pensamento e da acção”.  

Num outro documento, de saudação ao PCP, por ocasião do seu 50º aniversário, 
publicado no jornal comunista Avante, em 1971, Cabral refutava aquilo que considerava 
“propaganda colonial-fascista”, que o acusava de querer implantar o Comunismo na 
Guiné e Cabo Verde. Ainda em resposta tardia às declarações de Marcelo Caetano 
perante a Assembleia Nacional, Cabral escrevia:  

 
Nós não estamos a lutar para instalar o Comunismo na nossa terra nem para nos subme-

termos a qualquer dominação estrangeira... nós estamos a lutar – e isso sabe-o cada dia 
melhor o povo de Portugal – pela independência do nosso povo do jugo colonial, pela 
independência da nossa pátria africana, para que o nosso povo seja senhor do seu próprio 
destino2378.  
 
Mesmo a nível da OUA, Cabral também se opunha, veementemente, à instru-

mentalização levada a cabo no interior dessa organização continental, sobretudo no que 
dizia respeito à criação de comissões com poderes bastantes para decidir sobre certos 
assuntos, tais como a elaboração de planos de acção2379, que deveriam ser considerados 
da competência dos movimentos de libertação.  

Em virtude das suas posições de princípio nessa matéria, num artigo publicado, a 
20 de Maio de 1972, no Evening Star de Londres, Larry Heizerling, que havia visitado 
as “áreas libertadas” pelo PAIGC, escrevia o seguinte à respeito de Amílcar Cabral:  

 
Apesar da sua ideologia marxista e da sua substancial dependência do auxílio militar 

soviético, diplomatas ocidentais de categoria elevada, colocados em África, concordam 
que Cabral é a imagem de um chefe popular, independente, cuja causa está para além da 
discussão2380.  

 
3.5. O lançamento de acções de guerrilha urbana a partir de 1968 

A estratégica de Amílcar Cabral passava também pelo aumento das actividades 
militares, nomeadamente de ataques aos centros urbanos para dar a imagem de que a 
guerrilha controlava as áreas rurais só lhe restando as cidades principais. 
                                                 
2376 Maryinez L. Hubbard, “Culture and History in a Revolutionary Context: Approches to Amilcar 
Cabral” Ufahamu, III (3), African Studies Center University of California, 1973, p. 78. 
2377 Apud Baljit Singh e Mei, ob. cit., p. 18. 
2378 Avante, n.º 427 (Especial), Ano 41, série – VI, órgão central do Partido Comunista Português, 8 de 
Março 1971, p. 7. 
2379 Reunião do Secretariado do dia 26-5-1968 – Assuntos externos [manuscrito], fl. 32. 
2380 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 464 PAA, “Organizações Nacionalistas – PAIGC/PAIGCV”, Ofí-
cio 14/6 RM/JC de António Vaz Pereira ao Ex.mo Senhor Director do Gabinete dos Negócios Políticos 
Ministério do Ultramar, Lisboa, 19 de Junho de 1972. 
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Desde o início da guerra, em 1963, não se tinha registado ainda nenhum ataque 
importante aos centros urbanos. Cabral era, então, contrário à estratégia adoptada na 
América Latina, no Vietnam ou em Angola pela União das Populações de Angola 
(UPA), em Abril de 1962.  

Tal como já o demonstrou Thomas H. Henriksen2381, o líder do PAIGC punha 
em causa o mito da aplicabilidade universal do modo de fazer a guerra, pois admitia que 
todas as guerras tinham características gerais e específicas, podendo ser assimiladas e 
aplicadas, do ponto de vista teórico e prático, em diferentes espaços, somente enquanto 
experiências. Neste sentido, toda a guerra implicava, portanto, um certo grau de empi-
rismo. De acordo com Cabral, não era “necessário inventar” aquilo que já estava inven-
tado, mas “criar, nas condições concretas” em que a luta era feita2382. Por exemplo, o 
facto da guerrilha urbana ter tido sucesso na América Latina, não significava, no seu 
ponto de vista, que se obteria os mesmos resultados na Guiné uma vez aplicado idêntico 
modelo. Cabral mostrava-se prudente na hora de imitar as experiências dos outros paí-
ses. Para ele, a elaboração dos princípios teóricos e das estratégias exigia, antes de mais, 
o conhecimento da realidade, geográfica, histórica, económica, social e cultural, cienti-
ficamente concebida2383, de modo a distinguir o essencial do acessório, o permanente do 
temporário.  

Familiarizado com o ponto de vista defendido por Carlos Marighella, segundo o 
qual a luta se desenvolvia da cidade para o campo, Cabral afirmava que cada situação 
tinha “a sua própria solução” e que se deveria “respeitar o mais elevado princípio da 
luta de libertação nacional” que era, nas suas palavras, “ter em consideração a experiên-
cia dos outros”, mas criar de acordo com as próprias condições2384.  

No que dizia respeito ao lançamento da guerrilha urbana na Guiné, em finais de 
1965, Cabral propunha levar a acção armada aos centros urbanos (cidades e vilas), prin-
cipalmente Bissau2385, com um duplo objectivo: criar insegurança ao inimigo e “mostrar 
à população” que o PAIGC estava decidido a libertar todos os pontos da Guiné e assim 
provar que, na realidade, como dizia Cabral, em crioulo, «Lala Quema Kau di sucundi 
Ka tem» [«A savana ardeu e não há lugar para esconderijo»]2386. Em 1967, numa entre-

                                                 
2381 Thomas H. Henriksen, “People’s war...”, The Journal of Modern African Studies, vol. 14, nº 3, Lon-
don,  Cambridge University Press, September 1976, pp. 377-399. 
2382 “Uma luz fecunda...”, in Obras escolhidas de Amílcar Cabral..., p. 217. 
2383 Idem, ibidem, p. 217. 
2384 Amílcar Cabral, “Optimistic Fighter”, Tricontinental, Habana (Cuba), June – October 1970, p. 169. 
2385 FAC (Praia-Cabo Verde), “Organizar melhor as nossas forças armadas agir e reforçar sempre a nossa 
acção”, Do camarada Amílcar Cabral..., In Palavras de Ordem, Novembro de 1965, p. 5 C. 
2386 Idem, ibidem. “Lala Quema” deu título a um filme produzido nos primórdios de 1964 pelo Secretaria-
do de Informação e Propaganda do PAIGC, com a realização de Mario Marret. A estreia teve lugar em 
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vista concedida à revista Tricontinental, tendo em conta os avanços da luta em 1966, 
Cabral considerava que não havia nenhum motivo para se agir contra os centros urba-
nos2387, a não ser contra os objectivos militares. O uso do terror contra os inimigos 
devia ainda ser selectivo. Na sua opinião, a Guiné era uma colónia de comércio e não de 
povoamento, como Angola e Moçambique, e os portugueses que lá viviam eram sim-
ples funcionários administrativos ou comerciantes, que, inclusivamente, haviam adopta-
do, desde o início, uma postura de indiferença relativamente à luta de libertação2388. Por 
isso, não havia necessidade de agir contra os civis portugueses, mas sim contra os mili-
tares e as infra-estruturas do exército português.  

Mas, a situação jurídica que perseguia obrigou-lhe a fazer uma inflexão também 
no campo da estratégia militar. A partir de 1968, Cabral tudo fez para fazer progredir a 
guerrilha urbana e deste modo passar para o exterior a imagem de que, em virtude dos 
avanços verificados no terreno (conquista do espaço rural, da população e da implanta-
ção das “hierarquias paralelas”), a guerra tinha entrado na última fase – a do movimento 
–, transferindo-se agora para os centros urbanos, último reduto das forças ocupantes. 
Isto acontecia numa altura em que a tendência era para a eliminação de bases permanen-
tes, a favor de uma cada vez maior mobilidade das unidades militares2389. É curioso 
constatar como esta mudança de atitude por parte de Amílcar Cabral, similar à que Mao 
havia adoptado na guerra contra o Japão, em 19382390, também viria a ser assimilada por 
Spínola, recém-chegado à Guiné, ao optar pela concentração de forças e pelo abandono 
de regiões pouco povoadas. A “libertação” de zonas e a consequente criação de meca-
nismos de autodefesa haviam permitido maior liberdade e mobilidade a certas unidades 
do exército regular do PAIGC, que ficaram, assim, em condições de passar a efectuar 
missões mais constantes à retaguarda do inimigo, nomeadamente nos centros urbanos.  

O primeiro sinal a marcar o início de tímidas acções de guerrilha urbana teve 
lugar, a 28 de Fevereiro de 1968, com o ataque ao aeroporto militar de Bissalanca (Bis-
sau), por um comando dirigido por André Gomes e Joaquim Nkom2391, numa acção 
cuidadosamente preparada pelo próprio Amílcar Cabral. Este ataque ocorreu 21 dias 
depois do Presidente da República, Américo Tomaz, ter visitado a Guiné e, sensivel-

                                                                                                                                               
1965. 
2387 AMS, “Décidés à résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005, im. 118. 
2388 Idem, ibidem, im. 118. 
2389 Amílcar Cabral, “Optimistic Fighter”, Tricontinental, Habana, June – October 1970, p. 170. 
2390 Vide Mao Tsé-Tung, Problemas da Guerra e da Estratégia. Tradução: L. M. Vaz Alves, Lisboa, 
Edições J. Bragança, Cadernos Maria da Fonte, n.º 4, 1975, pp. 21-34. 
2391 O comando que atacou o aeroporto de Bissau foi condecorado, pouco depois, por Amílcar Cabral, 
numa reunião com os responsáveis do Norte (FAC – Praia – Cabo Verde, Reunião com os responsáveis 
sobre o ataque ao aeroporto de Bissau. Condecoração do grupo). 
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mente, dois meses depois de, a 17 de Janeiro, num documento interno distribuído às 
delegações do Bureau Político, aos comandos das frentes e a todos os responsáveis polí-
tico-militares do partido, Amílcar Cabral os ter incitado a mandar para os centros urba-
nos gente corajosa para agirem contra as autoridades portuguesas, aproveitando a visita 
de Américo Tomaz2392. A ideia era criar um clima de instabilidade e insegurança nos 
centros urbanos durante a visita que ele considerava “uma tentativa de insulto” à digni-
dade do povo guineense, de “provocação” para os seus combatentes e de “desafio” ao 
seu “grande partido”2393. A situação repetiu-se quando, em Março de 1969, voltou a 
insistir nos ataques aos centros urbanos, por ocasião da projectada visita do novo Presi-
dente do Conselho, Marcelo Caetano, à província. Foi, por causa dos avisos de Amílcar 
Cabral de que não toleraria outra visita de um alto dignitário do regime do Estado Novo 
à Guiné, que, um mês após a sua tomada de posse como Governador da Província e 
como medida preventiva, o General Spínola (a 19 de Junho) elaborou uma directiva 
respeitante à defesa da ilha de Bissau.  

Cabral não podia ter sido mais explícito relativamente à sua nova orientação 
militar como num discurso proferido em 1969:  

 
Nós devemos ser capazes de agir nos centros urbanos, infiltrando gente armada nos 

centros urbanos, gente armada sem ter farda, como os camaradas fizeram em Biambi, em 
Bula, em que entraram disfarçados de camponeses com as suas granadas e armas, e reben-
taram carros blindados e os tugas que estavam lá, diante do mercado2394.  
 
A nova táctica de infiltração de comandos armados à paisana ou de aproveita-

mento dos “patriotas”, que viviam clandestinamente nos centros urbanos para levarem a 
cabo essas acções, fazendo lembrar os guerrilheiros vietcongs e argelinos, atraía agora 
Amílcar Cabral, o que pode indiciar também uma certa fraqueza por parte da própria 
guerrilha, se seguirmos a opinião de Chaliand, segundo a qual, quanto mais se debilita a 
guerrilha, maior é a tentação de recurso ao terrorismo urbano2395. Cabral redigiu mesmo 
um documento específico intitulado “Para o desenvolvimento das acções nos centros 
urbanos”, a propósito do qual admitiu, mais tarde, o seu fracasso, por não ter produzido 
nenhum resultado sério. É que, de 1969 a 1971, só houve um total de 26 ataques2396 aos 

                                                 
2392 Carta de Amílcar Cabral às Delegações Permanentes do Bureau Político. Aos Camaradas das Frentes. 
A todos os responsáveis político-militares do partido. Conakry, 17 de Janeiro de 1968 (Apêndice docu-
mental, doc. n.º 41). 
2393 Idem, ibidem. 
2394 “Para a melhoria das nossas forças armadas”, in Obras Escolhidas de Amílcar Cabral, Prática revo-
lucionária..., p. 66. 
2395 Gérard Chaliand, Terrorisme et guérillas..., pp. 78-79. 
2396 AMS, Amilcar Cabral, “Confèrence de Press tenue a Alger le 28/4/71, pasta 4841.002, im. 14. 
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principais centros urbanos (Bafatá, Bissau, Bolama e Gabú e novamente a Bissau, em 
Abril de 1971), a grande maioria deles registados em 1970, sem grandes resultados2397. 
Ainda assim, para Cabral, foram “muito importantes no plano político e psicológi-
co”2398. 

 
3.6. À caminho da proclamação do Estado da Guiné 

A partir de Maio de 1968, Cabral contava proclamar unilateralmente o Estado da 
Guiné para, a nível internacional, colocar Portugal numa posição difícil e embaraçosa de 
país agressor, numa altura em que muitos países começavam a ser favoráveis à ideia da 
independência. A União Soviética e a Jugoslávia, que haviam sido alegadamente infor-
madas dos planos de Amílcar Cabral, tê-lo-iam apoiado incondicionalmente. Faltava-
lhe, apenas, o apoio dos países africanos com os quais contava negociar -  designada-
mente o Mali, a Argélia e a República Árabe Unida (RAU) - o eventual reconhecimento 
do novo Estado, a troco de acordos de auxílio mútuo em caso de agressão exterior. 
Como já se viu, Cabral não pensava constituir um Governo provisório, apesar de seguir 
uma estratégia em tudo idêntica à adoptada pela Frente de Libertação do Vietname do 
Sul, que levara à formação, em 1969, do Governo Revolucionário Provisório (GRP). De 
acordo com o Adido Militar de Portugal em Washington, esta estratégia teria sido suge-
rida pelas autoridades de Moscovo2399, embora Cabral se mostrasse avesso, desde 1963, 
a essa ideia porque, em sua opinião, tal decisão, num período de guerra, traria divisões 
internas, quando o que se procurava era a coesão2400.  

Desde a situação criada, em Agosto de 1963, com a Frente de Libertação e Inde-
pendência Nacional da Guiné (FLING) em Dakar, o líder do PAIGC nunca mais voltara 
a equacionar a questão da formação de um Governo no exílio, até pela consciência que 
tinha de que isso poderia provocar grandes discórdias no seio dos movimentos de liber-
tação seus rivais, nomeadamente a FLING, que em nada seriam benéficas para a evolu-
ção da “luta armada de libertação nacional” contra o colonialismo português2401 no inte-
rior da Guiné. Ao invés, Cabral pensava na formação de um Conselho de Estado, sem 

                                                 
2397 Amílcar Cabral, “Optimistic Fighter”, Tricontinental, Habana, on the March 19/20 Juin – Oct. 1970, 
p. 170 
2398 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, Le Progress, n.º 627, de 23 de Setembro de 1971, maço, 458, pasta 
4. 
2399 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, “Relatório de Notícia do Adido Militar e Aeronáutico em 
Washington”, Relatório n.º 39/RN/RB, de 3 de Março de 1970, Reservado. Assunto: PAIGC (Amílcar 
Cabral), maço 458, pasta 1. 
2400 “Guinée «portugaise»: entretien avec Amilcar Cabral. Un tiers d’independance”, par Dominique De-
santi, Jeune Afrique, n. º 185-25, Paris, mai 1964, p. 21. 
2401 Idem, ibidem, p. 21. 
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ministros, constituído pela direcção do partido, por se tratar de uma “situação especial” 
de excepção, pois considerava que a situação em que se encontravam era a de um 
“Estado” “agredido”2402. O líder guineense e cabo-verdiano estava convencido de que, 
com a nova situação, obteria o indispensável apoio e o reconhecimento dos países afri-
canos, asiáticos e latino-americanos. Uma vez conseguida a independência, a Guiné 
poderia candidatar-se à ONU, o que, segundo ele, colocaria Portugal num grande dile-
ma: “sair [da ONU, entenda-se] e ficar fora da lei ou ficar, reconhecendo a independên-
cia do país”2403. Desta maneira, o novo Estado dirigido pelo seu partido ficaria em con-
dições de, no quadro da legalidade internacional, “agir com mais força contra os portu-
gueses”2404, nomeadamente afundar navios portugueses que violassem as águas territo-
riais da Guiné e até, em caso de necessidade, recorrer ao auxílio de pilotos e aviões 
estrangeiros, cedidos voluntariamente pelos seus aliados, para atacar Lisboa. Recorde-se 
ainda que, em 1965, havia avançado, aquando da reunião da CONCP, em Dar-Es-
Salaam, uma proposta no sentido de transferir a guerra para o território português2405. 
Com efeito, num documento que acabou por ser retirado da versão final da reunião, 
Cabral propunha que, no âmbito da CONCP, se atacasse, em Portugal, as infra-
estruturas que alimentavam a guerra em África. E acrescentava:  

 
Eis a questão que vamos pôr na nossa conferência. Estamos convencidos de que isto 

não é um sonho: é um acto possível; é preciso estudar, ver se é preciso resolvê-lo e como 
resolvê-lo. Se os nossos aliados actuam como actuam os de Portugal, estamos persuadidos 
de que as forças fundamentais dos nossos países serão suficientes, com os nossos fracos 
meios, para destruir a infra-estrutura que alimenta e mantém a guerra do Governo portu-
guês contra os nossos povos2406. 
  
Esta posição de Amílcar Cabral, a favor da radicalização da guerra, não era um 

mero discurso com fins propagandísticos. Ainda que fosse algo difícil de concretizar, 
Cabral estava determinado em levar por diante esta ameaça, se acaso a proposta tivesse 
tido o apoio dos seus companheiros das outras colónias portuguesas. Tal não parece ter 
acontecido. Apesar disso, a ideia não foi abandonada. Em 1971, numa visita efectuada a 
Londres, entre 25 a 29 de Outubro de 1971, admitiu que o objectivo não era conquistar 
Portugal, mas que não punha de parte a ideia de lançar ataques em Lisboa2407. 

                                                 
2402 Reunião do dia 26-5-68 – Assuntos Exteriores [manuscrito], fl. 19. 
2403 Idem, ibidem, fl. 21. 
2404 Idem, ibidem, fl. 19. 
2405 Vide João Paulo Guerra, ob. cit., p. 103. 
2406 Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, Lisboa, 
Seara Nova, 1977, p. 172. 
2407 Amílcar Cabral, “Our people are our mountain’s”, by William J. Pomery, World Magazine, 4, De-
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Relativamente ao uso da força contra os navios portugueses, de facto, Cabral 
havia estado em Moscovo, em Abril de 1968, ocasião que aproveitou para solicitar aos 
dirigentes soviéticos, equipamento para a constituição de seis unidades navais com 
aquele objectivo2408.  

Por outro lado, uma das consequências imediatas da situação nova que Cabral 
planeava criar era que os portugueses que se encontravam na Guiné passariam a ser 
automaticamente “considerados prisioneiros”2409. Para a concretização deste plano, seria 
de todo conveniente fazer-se um grande trabalho diplomático, junto dos Estados vizi-
nhos, no seio da OUA, designadamente do seu Secretário-geral, e do Comité de Liberta-
ção, dos países comunistas e de alguns estados ocidentais (Finlândia, Dinamarca, 
Noruega e Suécia). 

Internamente, Cabral contava convocar um congresso, ainda no decurso daquele 
ano, no qual se apoiaria o plano da direcção do partido em relação a esta matéria fun-
damental. Posteriormente, as decisões do congresso seriam ratificadas pela Assembleia 
Nacional Popular, no final do ano. Caberia depois a este órgão delegar a autoridade na 
direcção do partido, para decidir, já em 1969, a proclamação da independência2410.  

Mas, o congresso, inicialmente previsto para o ano de 1968, acabou por ser 
adiado para o ano seguinte, devido a problemas internos e externos. Efectivamente, só a 
13 de Janeiro de 1969 Amílcar Cabral enviou directivas às delegações do Bureau Políti-
co (BP) com ordens expressas para se constituírem equipas no sentido de procederem, 
de forma imediata, ao recenseamento da população nas “áreas libertadas”, o mais tardar 
até Abril, tendo em vista a formação da Assembleia Nacional Popular ainda durante 
aquele ano2411. A selecção de candidatos devia ser feita, no quadro das Forças Armadas 
Revolucionárias do Povo (FARP), em cada uma das três frentes de luta, no seio da 
população e dos militantes exemplares e de prestígio. As eleições deveriam ter lugar, o 
mais tardar, até ao mês de Maio, porém, devido a vários reveses internos, o recensea-
mento da população2412 e a eleição dos delegados também não chegou a concretizar-se, 
pelo menos no período para o qual tinha sido agendado. 

Um dos obstáculos encontrados foi justamente o do lançamento de acções de 
guerrilha em Cabo Verde, o que era visto por Amílcar Cabral como absolutamente 

                                                                                                                                               
cember 1971. 
2408 Vide “Liste du materiel et moyen démandés”, (cont.), Amílcar Cabral, Secrétaire Génerale, Moscou, 
le 6 avril 1968 (Apêndice documental, doc. n.º 43). 
2409 Idem, ibidem, fl. 20. 
2410 Idem, ibidem, fl. 20 
2411 Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], as Delegações do Bureau Político, Conakry, 13 de Janeiro 
de 1969 (Apêndice documental, doc. n.º 42). 
2412 Chegaram a ser produzidos impressos com esse objectivo (vide, Apêndice documental, doc. nº 47). 
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necessário, até porque estava convencido de que poderia tomar algumas ilhas em pou-
cos meses e até mesmo em poucos dias2413. Para isso foram feitos preparativos para o 
desembarque e solicitaram-se os indispensáveis apoios a Moscovo, designadamente um 
barco (civil ou militar) e treino especializado para os quadros cabo-verdianos2414.  

No entanto, apesar das dificuldades e contratempos, Cabral nunca desistiu do 
seu plano de desembarcar em Cabo Verde. Em Fevereiro de 1969, depois de uma mis-
são a Khartoum, Cairo, Alger e clandestinamente a Genève, Cabral escrevia a Pedro 
Pires, comunicando-lhe que tinha uma “grande notícia” para lhe dar em relação aos 
“meios para o avanço da luta em Cabo Verde”, mas que lhe daria “de viva voz”2415. 
Sem se saber exactamente a que notícia Cabral se referia, apenas podemos afirmar que 
o lançamento da guerrilha no arquipélago jamais seria concretizado, o que, por sua vez, 
criou entraves à materialização da unidade enquanto projecto político, como em parte 
defende António E. Duarte Silva2416. Estas dificuldades reavivaram algumas críticas 
que já eram feitas em 1963, isto é, as de que o PAIGC estava a fazer “tanto para a Gui-
né e tão pouco para Cabo Verde”2417. A resposta de Cabral era a de que a luta em Cabo 
Verde não estava “mais atrasada que a luta na Guiné”2418, simplesmente estavam em 
fases distintas. No primeiro caso (Cabo Verde), Cabral admitiu que a luta ainda estava 
numa fase política, enquanto no segundo caso (Guiné), estava na fase armada. O certo é 
que a luta em Cabo Verde jamais passaria da fase política, o que, de acordo com Hum-
berto Cardoso, originou “uma progressiva «guineeização» da organização, tanto a nível 
de efectivos como de símbolos, valores e referências”2419. Aquele autor ainda admitiu 
que foram os guineenses “a fornecer grande parte do esforço de guerra, em termos 
humanos”, enquanto os cabo-verdianos asseguravam sobretudo “a direcção da organi-
zação e as relações do partido com o exterior”. 

Efectivamente, como já se disse, até finais de 1971, não se registou nenhuma 
alteração no que dizia respeito à projectada proclamação do Estado da Guiné, que Amíl-
car Cabral vinha anunciando desde 1967. Apesar do ritmo lento em que o processo, por 

                                                 
2413 Reunião do dia 26-5-68 – Assuntos Exteriores [manuscrito], fl. 22. 
2414 “Liste du matérial et moyens démandes”, (cont.), Amílcar Cabral, Secrétaire Génerale, Moscou, le 6 
avril 1968. Apenas temos a Segunda página (Apêndice documental, doc. n.º 43). 
2415 Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], ao caro camarada [Pedro] Pires, Conakry, 7 de Fevereiro de 
1969 (Apêndice documental, doc. n.º 44). 
2416 António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 55. 
2417 AMS, “Comunicado. O desenvolvimento de luta em Cabo Verde, reunião de quadros responsáveis”, 
17 a 20 de Julho de 1963 – Dakar, PAIGC, pasta 4340.003, im. 25. 
2418 Idem, ibidem, im. 27. 
2419 Humberto Cardoso, O partido único em Cabo Verde, Praia, Imprensa Nacional, 1993, p. 13; e tam-
bém António E. Duarte Silva, ob. cit., p. 55. 
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vezes, avançava, Cabral continuava a vislumbrar uma saída ao fundo do túnel2420. A 
única questão radicava ainda no tempo considerado adequado para forjar essa saída. 
Obtido o reconhecimento do PAIGC e legitimada a luta pela independência faltava o 
reconhecimento da existência do Estado que aquele também representava. A questão da 
proclamação desse Estado e os eventuais apoios com que podia contar não dependiam 
(e em boa verdade nunca dependeram) da vontade expressa dos povos da Guiné e Cabo 
Verde, de Amílcar Cabral ou do seu PAIGC, muito embora lhe coubesse a importante 
missão de criar as condições internas para a sua concretização. Julgamos que a ausência 
dessas condições, no plano concreto, teria estado por detrás do abandono da ideia da 
realização de um congresso que, como já se viu, se destinaria a apoiar os planos da 
direcção do partido relativamente à independência e que Cabral havia anunciado para 
1968. Faltavam ainda reunir os indispensáveis apoios externos.  

Outro ponto alto do reconhecimento internacional foi logrado com a audiência 
concedida por Sua Santidade, o Papa Paulo VI, em Junho de 1970, aos três líderes dos 
movimentos de libertação das colónias portuguesas (Amílcar Cabral, Agostinho Neto e 
Marcelino dos Santos), provocando uma grande crispação nas relações entre a Santa Sé 
e o Governo português.  

Já abordámos, a seu tempo, alguns dos motivos que inviabilizaram a proclama-
ção do Estado, entre 1967 e 1970. Só em 1971 é que o Conselho Superior de Luta 
(CSL), finalmente tomou a importante decisão de convocar eleições para a escolha de 
delegados, com vista a constituição da Assembleia Nacional Popular.  

Nos primórdios de Dezembro de 1971, iniciava-se, em todas as “regiões liberta-
das”, uma campanha de esclarecimento e de sensibilização que se prolongaria, ao longo 
de todo o ano de 1972. As eleições acabaram por se realizar, entre fins de Agosto e 
princípios de Outubro. O próprio Amílcar Cabral anunciava, durante uma passagem 
pela capital sueca (Estocolmo)2421, as diligências que estariam a ser feitas com essa fina-
lidade. Há muito que considerava reunidas as condições internas para a aquisição da 
personalidade jurídica internacional. Nas “áreas libertadas” funcionava já uma “admi-
nistração paralela” e havia, desde 1968, uma proto-diplomacia activa no plano interna-
cional reconhecida, de resto, pela OUA e pela Santa Sé.  

Com estes sucessos diplomáticos, Cabral admitia que, do ponto de vista político 
e militar, era necessário acelerar a fundo, mas sem correr muito depressa. Numa mensa-

                                                 
2420 AMS, “Nous ne sommes pas le mendiants de la liberté”, Jeune Afrique, L’Editorial de Simon Malley, 
Paris, septembre 1974, pasta 4360.006, ims. 5-6. 
2421 AMS, “Salutations du PAIGC au XXVéme Congrès ordinaire du Parti Social Democrate de Suede”, 
Stockolm, 3-10-1972, pasta 4341.002, im. 162. 
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gem de Ano Novo de Janeiro de 1972, publicada pelos Serviços de Informação do 
PAIGC, com o título sugestivo de “Vamos acelerar a liquidação total do colonialismo 
português em 1972...”, Cabral ameaçava intensificar a acção armada em todas as fren-
tes, inclusivamente nos centros urbanos e zonas ocupadas da Guiné, com a utilização de 
armamento e meios militares ainda mais poderosos. Além do mais, prometia avançar 
com a luta em Cabo Verde, anunciava a criação dos Conselhos Regionais e da Assem-
bleia Nacional Popular da Guiné, bem como a sua intenção de “abrir novas perspectivas 
à evolução da luta”2422. Por seu turno, em conferência de imprensa proferida em Argel, 
ainda no mês de Janeiro de 1972, confirmava que: “a guerra da Guiné e Ilhas de Cabo 
Verde havia chegado à sua fase final”2423. A actuação posterior de Amílcar Cabral veio 
demonstrar que o líder revolucionário não desejava prolongar o conflito por muito mais 
tempo. Nos inícios de 1972, circularam, em Lisboa, rumores sobre a existência de mís-
seis entre os guerrilheiros de Amílcar Cabral, os quais rapidamente chegaram à impren-
sa mundial, dando título a notícias acerca da guerra em curso na Guiné2424. A própria 
DGS vinha coleccionando informações relativamente a uma arma até então desconheci-
da do exército português. Tratar-se-iam dos mísseis terra-ar “Strella”, que Cabral havia 
solicitado a União Soviética? Certamente. É muito provável que aquela arma tivesse 
chegado aos guerrilheiros em finais de 1971 ou em Janeiro de 1972. Graças a este apoio 
recebido do seu aliado principal, Cabral agendou para Setembro de 1972, a realização 
de uma grande ofensiva militar, antes das reuniões da Assembleia-geral e do Conselho 
de Segurança da ONU previstas, respectivamente, para os meses de Outubro e Novem-
bro, que viesse complementar as vitórias já alcançadas a nível político-diplomático.  

Cabral preparava-se para proclamar a independência da Guiné, mas as principais 
cidades continuavam nas mãos dos portugueses. Assim sendo, três soluções se apresen-
tavam a Amílcar Cabral, segundo Nam-Less-Dia, da Jeune Afrique2425: avançar para a 
proclamação do Estado e criar depois uma capital revolucionária; conquistar as cidades, 
a exemplo do que tentaram, em 1968, os vietcongs, com a “ofensiva Tet”, na sequência 
da qual, importantes cidades do Vietnam do Sul (Saigão e Phnom-Penh) foram ocupa-
das pelos guerrilheiros no Norte, e por último, proclamar a independência, o que legiti-

                                                 
2422 “Vamos acelerar a liquidação total do colonialismo português em 1972, para libertarmos o homem 
africano da Guiné e Cabo Verde de toda a espécie de opressão, para construirmos uma sociedade justa, 
baseada na nossa própria história e nas realidades da nossa terra, mas aberta a todas as conquistas da 
humanidade no caminho do Progresso”. Mensagem do Camarada Amílcar Cabral ao nosso povo e aos 
combatentes e militantes, por ocasião do Ano Novo, Janeiro 1972. 
2423 Idem, ibidem. 
2424 Vide, por exemplo, o título “Lanzacohetes tienen patriotas de Guinea”, La Nation, Santiago, 29 de 
Janeiro de 1972. 
2425 Nam Less-Dia, “Après une indépendance”, Jeune Afrique, n. º  660, Paris, 1er septembre 1973, p. 5. 
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maria a protecção militar por parte das Nações Unidas ou de outras forças estrangeiras 
que, ao lado do PAIGC, assaltariam então o último reduto das forças ocupantes. Não 
acreditamos, porém, que, por exemplo, as Nações Unidas se dispusessem a assumir 
aquele papel. Por outro lado, já vimos que Cabral nunca foi apologista de uma interven-
ção militar das Nações Unidas, na mira de evitar a experiência negativa do Congo, e 
muito menos estava interessado em proclamar o Estado e criar uma capital revolucioná-
ria. A aposta de Cabral foi toda ela centrada na ofensiva geral para conquistar as cidades 
ou pelo menos isolá-las. Mas, este assunto era também melindroso e bastante complexo. 
Talvez por isso mesmo, tenha preferido suspender, temporariamente, a ofensiva e apos-
tar, por mais algum tempo, na via diplomática. De resto, esta projectada ofensiva só 
veio a ser concretizada postumamente, em Março de 1973, e baptizada com o nome de 
“Operação Amílcar Cabral”, em homenagem ao líder entretanto assassinado.  

Ao longo do ano de 1972 assistiu-se ao incremento da acção diplomática de 
Amílcar Cabral na tentativa de isolar o regime de Marcelo Caetano e, assim, granjear 
apoios políticos para uma eventual proclamação da independência da Guiné. Em Janei-
ro/Fevereiro de 1972, Cabral visitou a Finlândia e os Estados Unidos. Ainda em Feve-
reiro, assistiu e foi ouvido na histórica sessão do Conselho de Segurança da ONU, a 
primeira realizada no continente africano (Addis-Abeba), correspondendo a um pedido 
da OUA. Foi na referida reunião que o Presidente do Comité de Libertação daquela 
organização, o tanzaniano Salim A. Salim, propôs ao Conselho de Segurança o envio de 
uma missão às “regiões libertadas” da Guiné, no seguimento de um anterior convite que 
Amílcar Cabral havia endereçado à Assembleia-geral. No decurso da reunião, Cabral 
aproveitou a oportunidade para sugerir ao Conselho de Segurança a marcação de uma 
data limite para a retirada dos “colonialistas portugueses” e a apresentação de propostas 
concretas de negociações com Caetano, sob os auspícios das Nações Unidas2426.  

Cabral havia agendado a proclamação do Estado para pouco antes da conferên-
cia internacional, em apoio às vítimas do colonialismo e do apartheid, inicialmente 
marcada para fins de Março de 1973, em Oslo2427, mas que acabou por se realizar, de 9 
a 14 de Abril, já depois do assassinato de Amílcar Cabral. A ideia era obter o imediato 
apoio desta conferência e da OUA – que deveria reunir-se em Maio – e dos Países Não-
Alinhados, cujo encontro estava marcada para o mês de Setembro de 1973.  

                                                 
2426 AMS, “Interview: Guinea to declare independence”, Pakistan Forum, January 1973, pasta 4310.005, 
im. 67. 
2427 Vide, entre outros, Bruno Crimi, “Les assassins de Amilcar Cabral”, Jeune Afrique, n. º  630, Paris,  3 
février 1973, p. 11. 
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Para Cabral, nem as críticas ao Governo português e aos seus aliados da NATO, 
nem as queixas e lamentações diante das tribunas internacionais, eram suficientes na 
fase a que a guerra tinha chegado. Para Amílcar Cabral, a questão essencial era saber 
porque é que os países que pretendiam ser (ou se proclamavam) “campeões da liberda-
de, da democracia e do progresso dos povos” não ajudavam a sua luta pela “liberdade, 
democracia e o progresso?”2428. Dito de outro modo, o grande problema que se colocava 
a Cabral, em 1972, era o reconhecimento da existência do seu “país” e a admissão do 
novo “Estado” na ONU como membro de pleno direito, devido à situação concreta que 
existia no terreno (libertação de mais de 3/4 do território nacional e a criação dos res-
pectivos mecanismos de poder).  

Externamente, de facto, o que faltava, conforme o deixava entender Amílcar 
Cabral, em 1972, era a projecção desta nova situação no plano internacional, o que che-
gou a ser amplamente discutido numa reunião interna, realizada em 1968.  

Um reconhecimento, por parte das instâncias internacionais, de que o PAIGC 
controlava grande parte do território nacional, equivaleria, na prática, à declaração da 
independência. Isso aconteceu em Abril de 1972, quando a missão do diplomata equato-
riano, Horácio Sevilla Borja, do sueco Folke Löfgreem e do tunisino Kamel Belkhiria, 
visitou o interior da Guiné2429, dando assim maior crédito, junto das instâncias interna-
cionais, de algo que vários jornalistas, cineastas e estudiosos vinham anunciando, desde 
1966: a existência de “regiões libertadas”, controladas pelos guerrilheiros de Amílcar 
Cabral. No relatório que acabou por premiar a tão activa e hábil diplomacia de Amílcar 
Cabral, os membros da célebre Missão das Nações Unidas, para além de reconhecerem 
o partido de Cabral como único e legítimo representante do povo da Guiné e de Cabo 
Verde, concluíram que Portugal já não exercia “qualquer controlo administrativo efecti-
vo em vastas regiões da Guiné (Bissau)”2430.  

Cabral preparava-se, assim, para tirar partido desta nova situação política com 
consequências jurídicas no plano internacional. 

Não tardaram, porém, a surgir, nalguma imprensa (nomeadamente na BBC e na 
Rádio Voz da América), notícias dando conta que a Missão das Nações Unidas não 
tinha entrado no território da Guiné portuguesa, afirmando que se tinha ficado pela fron-

                                                 
2428 “Em Nome dos Movimentos de Libertação da África. Em nome do nosso povo”. Discursos proferidos 
pelo camarada Amílcar Cabral em Addis-Abeba perante a 8ª Conferência dos Chefes de Estado da África 
(Junho de 1971) e perante o Conselho de Segurança da ONU (Fevereiro de 1972), PAIGC, Fevereiro de 
1972, fl. 14. É claro que aqui estamos a citar o discurso proferido na reunião do Conselho de Segurança. 
2429 Vide Figura 18 no Anexo II  – Galeria de Imagens. 
2430 Obras escolhidas de Amílcar Cabral. A prática revolucionária. Unidade e Luta II, volume II, Lisboa, 
Seara Nova, 1977, p. 128. 
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teira2431. Estas posições eram idênticas às do Ministro do Ultramar português, Joaquim 
Moreira da Silva Cunha, que mais ou menos pela mesma altura visitou a Guiné, quando 
afirmava que a Missão não tinha entrado naquela colónia “ou, se o fez, limitou-se a uma 
pequena incursão”, insistia Silva Cunha, “numa área restrita, junto da fronteira com a 
República da Guiné”2432. 

Na mesma linha, o representante português nas Nações Unidas, em carta dirigida 
ao Secretário-geral daquela organização, acusava a missão de ter violado o Direito 
Internacional, pois entrara no “território nacional” sem autorização do Governo Portu-
guês e insistia: 

  
A decisão de visitar as áreas libertadas das Províncias Ultramarinas constituía mais um 

acto de propaganda, que servia apenas para aumentar a ilusão de alguns sectores políticos 
interessados, que se recusavam a admitir que a organização terrorista não controlava parte 
alguma do território2433. 
 
Consciente da importância e das repercussões que esta visita podia ter na evolu-

ção da situação política do seu território, Amílcar Cabral não tardou a reagir contra o 
que considerava uma “campanha conspiratória”, destinada a prejudicar o seu partido e a 
luta do povo da Guiné e de Cabo Verde. Numa sessão do Comité de Descolonização das 
Nações Unidas reunida em Conakry, a 12 de Abril de 1972 (no mesmo dia em que a 
missão regressou a capital da República da Guiné), Amílcar Cabral2434 apelou a todos os 
países que acreditavam que a Guiné era um “Estado”, a reconhecê-la como praticamente 
o tinham feito as Nações Unidas, por intermédio da Missão Especial que acabava de 
regressar de uma visita ao interior da Guiné2435. O próprio chefe da missão, Horácio 
Sevilla Borja, chegou a anunciar, a propósito das notícias difundidas pela BBC, que era 
essencial fazer uma “agressiva campanha publicitária” contra a “cortina de silêncio” que 
se pretendia erguer em redor da “transcendental” visita2436, feita aos “territórios liberta-
dos” pelo PAIGC.  

                                                 
2431 Rigsarkive (Copenhaga), United Nations Press Section. Office of Public Information. United Nations, 
N. Y. (For use of Information Media – not an Office Record, Press Release GA/COL/ 1272 13 April 
1972, p. 1. 
2432 Silva Cunha, O Ultramar, a Nação e o 25 de Abril, Coimbra, Atlântida Editora, 1977, p. 52. 
2433 A/AC – 109/L. 804; 3 July 1972, Report of the Mission of the United Nations Special Commitee on 
Decolonization after visiting the liberated Áreas of Guinea-Bissau. 
2434 Vide Figura 19 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
2435 Idem, ibidem, p. 3. 
2436 Idem, ibidem, p. 2. 



 552 

Podemos mesmo afirmar que, depois da referida visita da missão da ONU2437, 
nada voltou a ser como dantes, conforme atestava um relatório preliminar elaborado 
pela equipa das Nações Unidas. O cerco e as pressões políticas contra Portugal torna-
ram-se mais intensos, a tal ponto que, logo, a 13 de Abril, o Comité Especial das Nações 
Unidas, reunido em Conakry, adoptou por unanimidade uma resolução na qual reconhe-
cia o PAIGC como o único e autêntico representante do “povo da Guiné-Bissau”.  

Não foi também por acaso que, no decurso de uma visita à Roménia, entre 21 e 
28 de Junho de 1972, em que foi recebido pelo Presidente Nicolae Ceausescu, Cabral 
declarou que a luta era para a liquidação do colonialismo mas, ao mesmo tempo, pelo 
reconhecimento internacional. Assim, a assinatura de uma declaração conjunta com a 
Governo romeno, para além de representar um reconhecimento internacional, significa-
va, nas próprias palavras de Cabral, “o início de uma prova concreta” da personalidade 
jurídica do seu “Estado” no plano internacional. E concluía: “não se pode ter indepen-
dência sem ter personalidade jurídica internacional”2438. 

Em Julho, numa ocasião em que se preparava a proclamação do Estado, Amílcar 
Cabral realizou um périplo que o levou a vários países europeus (Hungria, Alemanha de 
Leste, União Soviético) e asiáticos (Coreia do Norte, China e Japão). O total das visitas 
realizadas ao estrangeiro por Amílcar Cabral somou, só nesse ano de 1972, 21, contra 
12, de 1971, e 8, de 1970, de acordo com os dados apresentados por Mustafah Dha-
da2439.  

Nesta fase interessavam, sobretudo, apoios políticos2440, conforme assinalava 
num “Memorando” dirigido aos Chefes de Estado e de Governo dos países da África 
Austral, datado de Setembro de 19722441. Fosse qual fosse a sua forma, Cabral nunca se 
cansou de repetir que a luta travada era, essencialmente, um acto político, quer no plano 
interno, quer a nível internacional. Por isso, exortava a OUA a jogar um papel vital na 

                                                 
2437 AMS, “Mission to Guinea (Bissau)”, United Nations Office of public Information OPI/471 - 10954– 
June 1972 – 15M , pasta 4309.009, im. 4. 
2438 AMS, “Discours prononce a l’occasion de signature du communique commun du PC Roumain et le 
PAIGC”, Bucarest 17 juin 1972, pasta, 4341.002, im. 150. 
2439 Mustafah Dhada, ob. cit., Appendix C, pp. 177-180. Os números apresentados por Dhada, até pela 
dificuldade em quantificar com rigor todas as viagens realizadas por Amílcar Cabral, ao longo da luta 
armada, devem ser vistos com alguma reserva e sentido crítico. É que, por exemplo, se para o ano de 
1972, parecem exagerados, por outro pecam por insuficientes. Dhada assinalava, por exemplo, uma via-
gem de Amílcar Cabral a França, em Julho de 1972, para apresentar uma comunicação numa conferência 
organizada pela UNESCO, quando, devido a uma proibição de entrada no solo francês, datado de 1966 e 
ratificada em 1968, Cabral, apenas enviou uma comunicação para ser lida no encontro. 
2440 FAC (Praia) – “Memorandum for the attention of the African Heads of State and Government of East 
Africa”, by Amilcar Cabral Secretary-General of PAIGC de Setembro de 1972. 
2441 FAC (Praia), “Memorandum for the attention of the African Heads of State and Government of East 
Africa”, by Amilcar Cabral Secretary General, Partido Africano da Indepedencia da Guiné e Cabo Verde, 
September 1972. 
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batalha política, na fase crucial em que o conflito contra o colonialismo português havia 
chegado no seu território. E a batalha política travava-se à procura de um estatuto inter-
nacional legal para um Estado independente, mas com parte do território, incluindo os 
centros urbanos, ocupados militarmente, por um exército estrangeiro. Como? Através de 
um tangível apoio e solidariedade dos países africanos independentes e da OUA. Cabral 
propunha que os Chefes de Estado e de Governo adoptassem, entre outras medidas: uma 
resolução em que fizessem uma apreciação dos resultados da visita da Missão das 
Nações Unidas às “zonas libertadas”; referissem as consequências legais que seria 
necessário subtrair do resultado dessa visita; escrevessem uma nota fazendo referência à 
situação ilegal e de agressores em que se encontravam os portugueses no seu país; reco-
nhecessem o seu partido como único e legítimo representante; reconhecessem o direito 
do seu povo, através dos seus legítimos representantes, a ocupar o seu lugar como uma 
“nação africana”, a partir do momento da proclamação do Estado com os seus respecti-
vos órgãos; e apoiassem a candidatura do seu “Estado” às Nações Unidas2442. 

Cabral estava determinado a seguir a evolução dos acontecimentos. Portanto, o 
momento de tomar novas iniciativas na batalha política em que a OUA se devia empe-
nhar cada vez mais a fundo, havia chegado. Internamente, havia já adoptado certas deci-
sões no sentido de ultrapassar a contradição de ser soberano no interior, mas não ter 
personalidade jurídica no plano internacional.  

A 16 de Outubro de 1972, num discurso pronunciado perante a IV Comissão das 
Nações Unidas, Cabral, enfatizando, como não podia deixar de ser, a ideia de que a 
Guiné era um país praticamente soberano com uma parte do território ocupado por “for-
ças estrangeiras”2443 e que a situação actual diferia da de 19622444, reiterava que a luta 
do povo da Guiné e de Cabo Verde se inscrevia no âmbito da legalidade internacional. 
Foi nesta altura que voltou a apresentar quatro propostas à ONU: 1) fazer diligências 
junto do Governo português com vista à abertura imediata de negociações com o 
PAIGC; 2) admitir membros do PAIGC como delegados e observadores junto de orga-
nismos especializados; 3) atribuir auxílio concreto ao povo da Guiné, através de agên-
cias especializadas como a UNESCO, a UNICEF, a OMS e a FAO; 4) atribuir apoio 
moral, político e material a todas as iniciativas do PAIGC. Independentemente destas 
propostas, a maioria dos membros desta comissão da Assembleia-geral votou a favor de 
Amílcar Cabral ser ouvido no plenário2445 e apoiou a atribuição do estatuto de observa-

                                                 
2442 Idem, ibidem. 
2443 AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, Telegrama n.º 811, 16 de Outubro de 1972, maço 458, pasta 1. 
2444 Idem, ibidem. 
2445 Idem, ibidem. 
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dor ao PAIGC, através da Resolução 2918 (XVIII), de 14 de Novembro de 1972, contra 
os protestos da Inglaterra, com a alegação de que tal abriria um grave precedente, e de 
Portugal. Relativamente ao apoio das agências especializadas da ONU como, por exem-
plo, a UNESCO, é preciso lembrar, que, a 14 de Maio de 1972, numa reunião realizada, 
pela primeira vez, na capital do Uganda (Campala), com os três movimentos de liberta-
ção (PAIGC, FRELIMO e MPLA)2446, se abriram as portas a uma futura participação 
daqueles movimentos nas reuniões de carácter pedagógico. Este convite estava segura-
mente relacionado com o facto de, como já vimos, desde 1968, a Assembleia-geral e em 
1970, o Comité de Descolonização, terem recomendado às agências especializadas que 
entabulassem contactos directos (ou por intermédio da OUA) com os movimentos de 
libertação2447. De resto, em Setembro de 1972, Cabral já havia confirmado que a 
UNESCO tinha começado a contribuir ao nível do equipamento escolar e através da 
publicação de livros preparados pelo PAIGC2448. 

A passagem radical da situação de colónia para a de um Estado, não ia apenas ao 
encontro das teses e princípios adoptados pela Carta das Nações Unidas e das suas dife-
rentes resoluções, que elogiavam “o progresso realizado pelos movimentos de libertação 
nacional desses territórios”, ela contava já com o substancial apoio de numerosos Esta-
dos africanos e de forças “anticolonialistas” e “anti-racistas” do mundo.  

A nova situação política e jurídica da Guiné, que se esperava conseguir com a 
proclamação da independência, abriria as portas para a intensificação da luta em Cabo 
Verde ao longo do ano de 1973, para a qual Amílcar Cabral prometia uma “modificação 
realista na estrutura da Direcção do partido”, no sentido de “dar a alguns camaradas a 
possibilidade de dedicarem toda a sua atenção ao desenvolvimento da luta em Cabo 
Verde”2449. 

A 14 de Novembro de 1972, a Resolução 2918 (XXVII) da Assembleia-geral, 
aprovada com 105 votos a favor, 5 contra e 11 abstenções, reconhecia o PAIGC e todos 
os movimentos de libertação como os representantes autênticos das verdadeiras aspira-
ções dos povos dos respectivos território e aguardando, por conseguinte, a sua ascensão 
à independência. A esta resolução seguiu-se uma outra, do Conselho de Segurança (a 
322, de 22 de Novembro de 1972), na qual se reafirmava, na linha de uma anterior (a 

                                                 
2446 Vide PAIGC-Libertação, n.º 126, «Unidade e Luta», órgão do Partido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo VerdeMaio 1972, p. 4. 
2447 AMS, “Report on Portuguese Guinea and the Liberation Movement”, February 26, 1970, 4343.002, 
im. 143. 
2448 FAC (Praia) – “Memorandum for the attention of the African Heads of State and Government of East 
Africa”, by Amilcar Cabral Secretary general of PAIGC, September 1972, Partido Africano da Inde-
pendência  da Guiné e Cabo Verde.  
2449 ASRDN – Guiné-Bissau, Amílcar Cabral, “Mensagem de Ano Novo de 1973”. 
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312, de 4 de Janeiro daquele ano), o direito inalienável dos povos de Angola, da Guiné-
Bissau, de Cabo Verde e de Moçambique à autodeterminação e independência. Com as 
abstenções dos Estados Unidos, da França e da Grã-Bretanha, pedia-se na referida reso-
lução, que Portugal entrasse em negociações directas com os representantes dos movi-
mentos de libertação das suas colónias em luta, com vista à autodeterminação. Porém, a 
desilusão chegaria a seguir. Marcelo Caetano, não só não queria ouvir falar de quais-
quer negociações com os chamados “terroristas”, como decidiu contrariar o plano inde-
pendentista de Amílcar Cabral, inicialmente projectado para finais de 1972 ou, o mais 
tardar, nos inícios de 1973. A 15 de Dezembro de 1972, promulgava o Estatuto Políti-
co-Administrativo da Província da Guiné, que deveria entrar em vigor a 1 de Janeiro de 
1973. Nas vésperas do Natal de 1972, avançou ainda com um decreto (o n.º 542/72, de 
22 de Dezembro) sobre a “autonomia regional”, em que a Guiné passaria a ser uma 
região autónoma de Portugal, com personalidade jurídica e direito público próprios. Por 
outro lado, marcava as eleições legislativas para os órgãos de Governo da província, 
precisamente para a mesma altura em que Cabral projectava proclamar a independên-
cia, isto é, antes de 31 de Março de 19732450. Para o regime português, a resolução do 
conflito passava unicamente por uma solução federalista, como defendia Spínola. Por-
tanto, em finais de 1972, Portugal mostrava-se absolutamente empenhado em impedir a 
independência da Guiné, pois poderia precipitar o colapso de Cabo Verde, de Angola e 
de Moçambique. 

 

            
 
 

                                                 
2450 Estatuto Político-Administrativo da Província da Guiné, Decreto n.º 542/72, de 22 de Dezembro. 
Lisboa, Agência-Geral do Ultramar, 1972, pp. 7-8. 
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Cap. 5 – A morte de Amílcar Cabral em Conakry 
 

1. Os mistérios do 20 de Janeiro de 1973 

 
1.1. A trama, alegados autores e a reacção das autoridades de Conakry  

 
Numa alocução proferida no dia 21 de Janeiro de 1973, Sekou Touré, Presidente 

da República da Guiné-Conakry, anunciava ao mundo que, na noite anterior (20 de 
Janeiro), Amílcar Cabral tinha sido assassinado. Foi também na noite do dia 21 que os 
nomes dos alegados autores materiais foram revelados à imprensa. Eram eles: Inocêncio 
Cani, Momo Touré, Bacar Cani, Aristides Barbosa, João Tomás Cabral, Mamadú Indjai, 
Koda Nabonia, entre muitas outras dezenas de indivíduos.  

Um colaborador da Embaixada de Portugal em Kinshasa, baseando-se em in-
formações recolhidas em Conakry, onde assistiu aos funerais de Amílcar Cabral, afir-
mava que este teria sido morto por um comandante destacado em “Kandura” (prova-
velmente o autor queria dizer ”Koundará”) e pelo secretário administrativo, Aristides 
Pereira2451, “ambos de raça negra”2452. A fonte ainda acrescenta que, em virtude do 
desentendimento que se verificava entre os referidos elementos e Amílcar Cabral, este 
“desconfiado, trabalhava nestes últimos tempos sozinho e sobretudo afastado dos 
negros”2453. Se, relativamente ao primeiro, o nome do comandante visado coincidia com 

                                                 
2451 O relato sobre o alegado envolvimento de Aristides Pereira prossegue de seguinte maneira: “3. (…) 
No Sábado, dia 20 de Janeiro, Pereira haveria ordenado aos seus homens que prendessem Cabral. Toda-
via, durante a manhã, Cabral teria visitado várias Embaixadas dos países socialistas e por fim o próprio 
Presidente Touré. Ao corrente dos passos de Cabral, Aristides Pereira dirigiu-se a casa deste acompanha-
do de alguns partidários fiéis. Contudo, Cabral encontrava-se na altura numa recepção dada pelo Embai-
xador da Polónia, aguardando Aristides Pereira junto da sua residência até cerca das 22,30 h… Quando 
Cabral chegou, Pereira ter-lhe-ia perguntado por que razão se havia afastado da linha de conduta traçada 
pelo Movimento, ao que Cabral teria respondido que não tinha de prestar contas a ninguém. Nesse 
momento, um dos militares que acompanhava Aristides Pereira disparou três tiros de espingarda sobre 
Cabral, ferindo ainda a mulher e um dos filhos. Acto contínuo, «et pour dissiper tout», segundo o men-
cionado colaborador, um homem do bando de Pereira desfechou um tiro mortal no assassinado líder gui-
neano. 4. Nessa mesma noite, as Autoridades da Guiné reuniram-se para examinar a situação, e no dia 
seguinte o Comité Central do PAIGC decidiu que os culpados seriam julgados pelos tribunais guineenses. 
Todavia, e após as declarações do comandante acima referido sobre os motivos que levaram ao assassínio 
de Amílcar Cabral, foi declarado ser o PAIGC a ocupar-se do destino dos implicados no crime” 
(AHDMNE, processo 940,5 (5) D, 459 PAA, “Actividades indivíduos relacionados movimentos naciona-
listas. Morte de Amílcar Cabral”, Ofício 1509/19 JTS/JC/ de 24/3/ 73, 1º vol., fl. 3).  
2452 Idem, ibidem. 
2453 AHDMNE, processo 940,5 (5) D, 459 PAA, “Actividades indivíduos relacionados movimentos 
nacionalistas. Morte de Amílcar Cabral”, Ofício 1509/19 JTS/JC/ de 24/3/ 73, 1º vol., fl. 3. 
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um dos alegados cabecilhas do assassinato, João Tomás Cabral, que foi, até à sua prisão 
sob a acusação de alta traição em 1971, comandante na base de Koundará, o mesmo não 
se pode afirmar relativamente a Aristides Pereira. Neste caso particular, o relatório per-
de sentido, na medida em que ao apontar, como móbil do crime, as rivalidades entre 
negros (guineenses) e mestiços (cabo-verdianos) e o facto de, no futuro governo pro-
visório, “não figurar nenhum elemento negro”2454, o informador conhecido por “Koba”, 
contraria, de raiz, o envolvimento de Aristides Pereira, uma vez que, sendo de origem 
cabo-verdiana, era também uma das vítimas da rivalidade entre guineenses e ilhéus do 
PAIGC2455. 

Fazendo fé no relato do jornalista moçambicano, Aquino de Bragança2456, e no 
discurso oficial, Cabral regressava de uma recepção na Embaixada da Polónia, quando 
alegadamente foi surpreendido pelos seus próprios homens2457. Ao longo do dia tinha-se 
desdobrado em diferentes actividades2458: uma visita à escola-piloto; no secretariado do 
PAIGC despachara os assuntos políticos do partido com Aristides Pereira; teve ainda 
tempo para receber uma delegação da FRELIMO, chefiada por Samora Machel, de visi-
                                                 
2454 Idem, ibidem. 
2455 Idem, ibidem. 
2456 Aquino de Bragança foi o único jornalista a quem as autoridades da Guiné-Conakry concederam 
autorização oficial para fazer uma investigação sobre o assassinato. 
2457 Ainda há uma outra versão da autoria de Abou Soumah, dirigente de uma organização política de 
oposição ao regime de Sekou Touré denominada Comité de Libertação da Guiné/Conakry (CLG). Num 
relatório enviado a Alpoim Calvão, com base em informações de um agente de ligação que se encontrava 
em Conakry na altura do assassinato, afirmava que Cabral teria sido morto por militantes da Frente Unida 
de Libertação da Guiné-Bissau (FULGB) “constituída exclusivamente de naturais autênticos da Guiné-
Bissau, hostil a Amílcar Cabral e ao seu estado-maior cabo-verdiano” (Vide José Pedro Castanheira, ob. 
cit., nota à página 82.). A história é verdadeiramente macabra: depois de uma recepção organizada pelo 
próprio Amílcar Cabral na sua residência, “todos os convivas”, num total de 25 (incluindo Amílcar Cab-
ral) teriam sido “misteriosamente drogados” e, posteriormente, “degolados” (José Pedro Castanheira, ob. 
cit., nota à página 82). Aqui também há factos que parecem ilógicos ou são, no mínimo, duvidosos. Por 
exemplo, a decapitação de 25 elementos, incluindo o próprio Amílcar Cabral dificilmente passaria desa-
percebido em Conakry. Já a menção feita, entre outras coisas, a FULGB, criada pelos dissidentes e, cujos 
membros estariam, alegadamente, por detrás do acontecimento de 20 de Janeiro, merece ser confirmada. 
É que, a ser verdade que o grupo dos dissidentes se teria organizado, a ponto de criarem uma frente em 
Conakry, haveria que tentar relacioná-lo com o já referido documento de Março de 1972 (“Vamos Re-
forçar a nossa vigilância, para desmascarar e eliminar os agentes do inimigo para defendermos o partido e 
a luta e para continuarmos a condenar ao fracasso todos os planos dos criminosos colonialistas portugue-
ses”, do camarada Amílcar Cabral Cabral aos dirigentes e responsáveis do partido, Março 1972, pasta 
4341.002) ou a com uma alegada tentativa de Momo Touré em criar um partido – o Partido Africano da 
Independência da Guiné (PAIG) – referida pela DGS (IAN/TT − PIDE/DGS, processo 1719/60, “Alfa 
Amaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibraima Touré”, O Lam Touré” – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, “O 
Momo Touré”, Basiro Touré, fl. 11). Tê-lo-ia concretizado? Estaria a FULGB relacionado com este 
PAIG? Uma outra notícia, sobre a autoria material era assinalada pela Agência Portuguesa de Notícias 
Internacionais (ANI), reproduzida pela Agência France Press (AFP), assegurava que Cabral tinha sido 
assassinado pela polícia guineense (Guiné-Conakry) durante um assalto à sede do PAIGC (AFP Bulletin, 
n.º 8003, 23 de janvier 1973).  
2458 “Nesse dia – afirma Alcides Brito Évora, ao tempo ligado aos serviços consulares do Secretariado do 
PAIGC em Conakry – trabalhei com ele e com a esposa, Ana Maria Cabral, até por volta das 19 horas e 
45 minutos” (Entrevista a Alcides Évora “Batcha”, Praia, Abril de 2003). 
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ta a Conakry. Vários autores, entre os quais se destaca Oleg Ignatiev2459, avançaram 
ainda a versão segundo a qual Cabral teria recebido a visita de dois diplomatas amigos 
que, alegadamente, o informaram acerca dos rumores de que um possível atentado con-
tra a sua vida estaria a ser orquestrado. Fernando Baguinha2460, ex-professor da escola-
piloto do PAIGC, em Conakry, e Sophie Bessis, jornalista da Jeune Afrique, são outros 
autores que partilham a versão de Ignatiev. No entanto, aquele acrescenta que os dois 
diplomatas eram elementos dos serviços de segurança da Embaixada da Checoslováquia 
em Conakry, e que a visita teria sido do embaixador da Guiné-Conakry em Dakar2461, 
versão partilhada por Aristides Pereira, que assegurou ainda que a referida visita foi 
feita a mando do próprio Sekou Touré. Pelos vistos, o plano para o assassinato de Amíl-
car Cabral era também do conhecimento do presidente guineense (Guiné-Conakry), 
assim com da delegação moçambicana da FRELIMO, que chegara a Conakry por volta 
de meados de Janeiro, proveniente de Accra, onde, de 8 a 13 de Janeiro, conjuntamente 
com Amílcar Cabral, havia assistido à reunião ordinária do Comité de Libertação da 
OUA. Esta delegação da FRELIMO tinha a informação, através de “fonte digna de con-
fiança”, de que um atentado contra Amílcar Cabral estava a ser planeado. Quem o reve-
lou a Oscar Oramas foi Sérgio Vieira, que integrou a comitiva da FRELIMO. Aliás, 
consta que uma das razões da presença da delegação moçambicana, chefiada por Samo-
ra Machel, na capital guineense, era justamente para alertar Amílcar Cabral do caso2462, 
o que teria feito logo após a chegada a Conakry. Ainda assim, agendaram um novo 
encontro para o dia 20 de Janeiro, a fim de discutir melhor o assunto com o líder do 
PAIGC. Teriam abordado o tema no alegado encontro ocorrido naquele dia, às 20 horas, 
e após o qual Cabral seguiu para a já referida recepção na Embaixada da Polónia, a con-
vite do embaixador polaco, Tadeus Matisiak? Nada sabemos… 

Consta ainda que Cabral (de resto, este facto foi confirmado pelo então embai-
xador de Cuba em Conakry) ainda teve tempo de se deslocar à residência de Oscar 
Oramas, no dia 20 de Janeiro, com o pretexto de marcar um encontro com o diplomata 
cubano para o dia seguinte2463, alegadamente para o informar do que se passava.   

                                                 
2459 Oleg Ignatiev, Três Tiros da Pide, Lisboa, Prelo, 1975, p. 164. 
2460 Numa entrevista ao Ponto, afirmava que teriam sido os serviços de segurança da Embaixada da Che-
coslováquia (“Nino”: O seu Poder Começou com o Assassínio de Amílcar Cabral”, Ponto, 4 de Dezem-
bro de 1980). 
2461 Sophie Bessis, “Qui a Tué Amilcar Cabral?”, Jeune Afrique, Paris, 16 novembre 1983. 
2462 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 9, p. 154. 
2463 Tal informação vem inserta num depoimento do próprio embaixador cubano, Oscar Oramas ob. cit., 
cap. 9, p. 148. 
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Coincidência ou não, na noite do assassinato, a maioria dos dirigentes e quadros 
do PAIGC estava a assistir a uma palestra que o dirigente da FRELIMO, Joaquim Chis-
sano, proferia nas instalações da escola-piloto do partido. 

Alguns pormenores dos últimos minutos de Amílcar Cabral, quando abandonava 
a residência de Tadeuz Matisiak, foram relatados por Oscar Oramas em carta dirigida a 
Aristides Pereira, cujo excerto foi editado no livro recentemente publicado por este 
último:  

 
Pensávamos regressar a sua casa juntos, porque, como sabes, eu vivia perto do Secreta-

riado do PAIGC. Amílcar Cabral respondeu dizendo-me, e rindo-se, que seria melhor ele 
regressar com algum embaixador de uma das super potências que também o convidara, o 
nosso amigo o embaixador Anatoli. Bem. Eles saíram no carro do embaixador soviético e, 
momentos mais tarde, saí eu com a minha companheira no nosso carro para a residên-
cia2464. 
 
Não deixa de ser curioso este relato do antigo embaixador de Cuba em Conakry, 

que entra em contradição com o que escrevera no livro intitulado Amílcar Cabral para 
além do seu tempo, publicado quatro anos antes. Recorde-se que, neste livro, Oramas 
afirmava que Cabral saira da residência do embaixador da Polónia na sua própria viatu-
ra2465, um volkswagen, como se tem defendido no discurso oficial. Agora assegura que 
Cabral preferiu ir no carro do embaixador russo, Anatoli Petrovich Ratanov. A confir-
mar-se que Cabral teria, alegadamente, insistido em abandonar o local na viatura do 
embaixador soviético, como parece apontar Oscar Oramas, de nada lhe valeu a protec-
ção que procurava junto da grande super potência2466. 

Sabe-se, de acordo ainda com o discurso oficial, que foi já perto da residência de 
Amílcar Cabral, que um grupo de homens armados o abordou e, depois de uma violenta 
discussão, foi morto a tiro2467. A esposa, Ana Maria, milagrosamente poupada, ainda 
distinguiu, na escuridão da noite, alguns alegados autores materiais do crime. Eram eles: 
Inocêncio Cani, Mamadu Indjai, Inácio Soares da Gama e Bacar Cani. Oficialmente 
eram 22 h e 30 m. Também aqui não tem havido qualquer consenso acerca da hora 
exacta, o que seria relevante para determinar o tempo que durou a acção, bem como a 
tardia reacção das autoridades de Conakry.  

                                                 
2464 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 9, p. 149. 
2465 Idem, ibidem, cap. 9, p. 148. 
2466 Aristides Pereira, ob. cit., cap. 9, p. 220. 
2467 Vide Figura 20 no Anexo II – Galeria de Imagens. 
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Na opinião de Aquino de Bragança, o assassinato teria ocorrido por volta das 23 
horas2468. Oscar Oramas, por sua vez, deu a entender que teria sido mais tarde.  

Também não há consenso sobre quem chegou primeiro ao local do crime. 
Seguindo, essencialmente, o artigo publicado por Aquino de Bragança, na revista Afri-
que-Asie, e que deu origem ao pequeno opúsculo dado à estampa em 19762469, assim 
como as informações recolhidas por Joaquim José dos Santos2470, em Conakry e em 
Madina do Boé, José Aurélio Silva2471 declarou que a primeira pessoa a chegar ao local 
do crime teria sido Osvaldo Vieira2472 e uma enfermeira sem, no entanto, a nomear:  

 
Al escuchar los tiros el comandante Osvaldo Vieira membro del Consejo de Guerra que 

tenia residencia proxima a las oficinas del Secretariado General toma su arma y llega rapi-
damente al lugar de donde provenian las detonaciones. Tambien llega una enfermera que 
al ver el cuerpo caido le toma el pulso de inmediato. “Esta muerto”. Exclama2473. 
 
Mas, de acordo com Oscar Oramas, Otto Schacht, antigo telegrafista dos cor-

reios de Bissau, ao tempo responsável pelos serviços de segurança do secretariado do 
PAIGC, teria sido o primeiro a chegar ao local do crime e quem telefonou ao próprio 
embaixador, informando-o de que uns desconhecidos tinham disparado sobre Amílcar 
Cabral e pedindo-lhe que se dirigisse ao secretariado por este se encontrar “muito 
mal”2474. Da leitura do diálogo travado por Oscar Oramas e Otto Shacht, no local do 
assassinato, fica a ideia de que o próprio chefe de segurança2475, surpreendido pelos 
acontecimentos, não sabia muito bem o que é que se estava a passar e desconhecia, 
inclusivamente, quem eram os autores do crime: “acalme-se, Embaixador, acalme-se, 

                                                 
2468 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 82. Esta também foi a hora que Aristides apontou e “talvez um 
pouco mais” tarde (Oleg Ignatiev, ob. cit., p. 175). 
2469 Aquino de Bragança, Amílcar Cabral, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1976, pp. 26 e ss. 
2470 Este elemento da oposição portuguesa, exilado em Buenos Aires, tinha recolhido estas informações 
quando, em Setembro de 1974, assistiu à proclamação do Estado da Guiné, que teve lugar em Madina do 
Boé, a convite do Conselho Superior de Luta (CSL) do PAIGC. 
2471 “La verdad sobre la conspiracion para asesinar a Amílcar Cabral”, por José Aurélio Silva, Ediciones – 
PAIGC Buenos Aires, Año 2, n. º 5, [1974]. José Aurélio Silva também estava exilado em Buenos Aires e 
era elemento da oposição portuguesa. 
2472 Repare-se que, neste artigo escrito um ano após os acontecimentos, numa altura em que o próprio 
Osvaldo Vieira já tinha falecido, seu autor praticamente o iliba da autoria moral do assassinato, em virtu-
de do qual foi perseguido no interior do seu partido, desde 20 de Janeiro de 1973. Uma nota também para 
o facto do autor do artigo ou da informação não ter feito nenhuma referência a presença, no local, de 
Oscar Oramas ou de Otto Schacht. Vide, também sobre este assunto, Aquino de Bragança, ob. cit., pp. 26-
27. 
2473 “La verdad sobre la conspiracion para asesinar a Amílcar Cabral”, por José Aurélio Silva, Ediciones – 
PAIGC Buenos Aires, Año 2, n.º 5, [1974]. Diga-se, em abono da verdade, que o autor dos relatos seguiu 
na integra o trabalho publicado por Aquino de Bragança na revista Afrique-Asie, em 1973, e que mais 
tarde (1976), foi editado com o título Amílcar Cabral, Iniciativas Editoriais, Lisboa, 1976, 34 pp. 
2474 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 9, p. 149. 
2475 Otto seria acusado, mais tarde, de ser um dos suspeitos do crime. 
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nós não sabemos quem assassinou Amílcar”2476. Falaria Otto em nome de quem? Do 
grupo que estava escondido muito perto do local, por detrás de uma árvore, no seio do 
qual o Embaixador Oramas e a viúva de Cabral, Ana Maria, conseguiram identificar 
alguns militantes e dirigentes do PAIGC, nomeadamente Osvaldo Vieira? Oramas teria 
sido, nos momentos posteriores ao assassinato, uma “peça” chave. Recorde-se que foi a 
ele que Otto comunicou o sucedido e não às autoridades de Conakry. Foi também o 
embaixador de Cuba quem se encarregou, depois de ter estado no local, de comunicar o 
sucedido aos embaixadores da Argélia, Messaoudi Zeitune, da União Soviética, Anatoli 
Petrovich Ratanov, e, posteriormente, a Sekou Touré, que, entretanto, já estava ao cor-
rente da situação2477. Oramas foi ainda quem, mal soube que Aristides Pereira tinha sido 
sequestrado por outro grupo de alegados conspiradores, fez as primeiras diligências no 
sentido de o resgatar.  

Sublinhe-se que, de acordo com o discurso oficial, outro grupo de “conspirado-
res” tinha avançado para o gabinete de Aristides Pereira, no secretariado do partido, 
sequestrando-o e conduzindo-o até ao porto de Conakry. Oficialmente, a intenção dos 
conjurados era conduzi-lo (e também a Amílcar Cabral, caso não tivesse sido morto) a 
Bissau e entregá-los às autoridades portuguesas. Dadas as circunstâncias, apenas Aristi-
des Pereira acabou por ser introduzido numa das vedetas que partiu do porto de 
Conakry2478. Na narrativa de Ignatiev, Inocêncio era quem seguia nela.  

No entanto, os factos narrados pelo russo Ignatiev entram em contradição com as 
do cubano, Oscar Oramas, que foi testemunha do acolhimento dos conjurados no 
palácio presidencial. Segundo aquele antigo diplomata, Inocêncio Cani esteve presente 
na reunião com Sekou Touré, juntamente com Momo2479 e, muito provavelmente, ou-
tros nomes citados por Aquino de Bragança,  como Inácio Soares da Gama, Aristides 
Barbosa e João Tomas Cabral2480. Foi durante a reunião com Sekou Touré, à qual foram 
convocados o seu Comité Central e os embaixadores de Cuba, da Argélia2481 e, alega-
damente, também Samora Machel, presidente da FRELIMO2482, que os alegados assas-
sinos confessaram o seu crime2483.  

                                                 
2476 Oscar Oramas, ob. cit., cap. p. 149. 
2477 “La verdad sobre la conspiracion para asesinar a Amílcar Cabral”, por José Aurelio Silva, Ediciones – 
PAIGC Buenos Aires, Año 2, n.º 5, [1974]. 
2478 Esta ideia foi defendida por Oleg Ignatiev, Três tiros da Pide..., p. 183; e José Aurélio Silva no seu já 
referido artigo. 
2479 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 9, p. 152. 
2480 Aquino de Bragança, ob. cit., p. 28. 
2481 A reunião teria decorrido entre às 11 horas da noite de Sábado até ao meio-dia de Domingo. Para 
Oramas, o encontro com Sekou Touré teria começado por volta das 2 horas da manhã de Domingo. 
2482 Aquino de Bragança, ob. cit., p. 28. 
2483 “Vive émotion aprés l’assassinat d’Amilcar Cabral”, Le Monde, Paris, 24 de février 1973, p. 4. 
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Só depois desta reunião no palácio presidencial, aí por volta das duas da manhã, 
Sekou Touré teria ordenado, finalmente, de acordo com o discurso oficial, o resgate de 
Aristides Pereira2484, o qual teria demorado aproximadamente 12 horas. Acerca da 
“libertação” do dirigente do PAIGC, este declarou, numa pequena entrevista a Oleg 
Ignatiev, que tal fora obra dos soldados da República da Guiné, chefiados pelo governa-
dor de Boké2485. Contudo, Oramas assegura que o resgate foi feito, na realidade, pela 
marinha soviética, que se encontrava ao largo de Conakry, por solicitação do Embaixa-
dor Anatoli, numa acção que mais tarde acabou por ser atribuída, oficialmente, às auto-
ridades da Guiné-Conakry.  

Com Cabral morto e Aristides, alegadamente sequestrado, os conjurados dividi-
dos em vários grupos, prenderam ainda vários dirigentes e quadros do PAIGC, que 
saíam de uma reunião com os dirigentes moçambicanos. Alcides Brito Évora (“Batcha”) 
recorda:  

 
Quando regressámos às instalações dos combatentes com a finalidade de recuperar as 

nossas armas fomos surpreendidos por um grupo de combatentes que estavam do lado dos 
criminosos e tentaram prender-nos. Tudo isso se passou muito perto do secretariado do 
partido2486. 
 
Parece-nos ainda, descabida e sem sentido, a ideia de que os sequestradores de 

Aristides Pereira o quisessem levar a Bissau e entregá-lo às autoridades portuguesas. 
Estamos em crer que, a ter havido uma tentativa por parte dos autores materiais 

do crime em raptar e “amarrar” Cabral e Aristides Pereira, a intenção não era conduzí-
los a Bissau, mas ao interior da Guiné portuguesa, a alguma região controlada pelos 
guerrilheiros e aí fazer “justiça”, sem comprometer o regime de Sekou Touré. Pelo me-
nos, dessa maneira, o assassinato passaria para a história como um simples ajuste de 
contas dentro das fileiras do movimento de libertação. De resto, involuntáriamente, al-
guns autores apontam para essa possibilidade. É o caso de Aquino de Bragança e de um 
relatório confidencial, datado de 13 de Junho de 1973, elaborado por um colaborador da 
DGS. No primeiro caso, afirmava-se que, quando Inocêncio Cani e Joaquim da Costa 
foram abordados pelas autoridades de Boké acerca do paradeiro de Aristides Pereira, 
teriam respondido: “Ja está algures, em região libertada da Guiné-Bissau”2487. No se-

                                                 
2484 Oleg Ignatiev, ob. cit., p. 183. 
2485 Oleg Ignatiev, ob. cit., p. 176. 
2486 Entrevista a Alcides Brito Évora (“Batcha”), Praia (Cabo Verde), Abril de 2003.  
2487 Aquino de Bragança, ob. cit., p. 27. Dá-nos a sensação de que a edição publicada em Buenos Aires 
por José Aurélio Silva, em 1974, reproduz fielmente esta passagem de Aquino de Bragança (vide “La 
verdad sobre la conspiracion para asesinar a Amílcar Cabral”, por José Aurélio Silva, Ediciones PAIGC, 
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gundo, escrevia-se, a propósito do sequestro de Aristides Pereira, que os conspiradores 
“pretendiam que ele, primeiramente, prestasse contas dos dinheiros do «PAIGC»”2488. 
De resto, as próprias declarações de Inocêncio Cani, durante os interrogatórios a que foi 
sujeito, e que o jornalista moçambicano transcreveu no seu livro, apontam para o facto 
de ter havido alguma precipitação e nervosismo aquando da abordagem feita a Amílcar 
Cabral, que, segundo ele, teria conduzido ao terrível desfecho: Amílcar Cabral teria 
alegadamente “levado a mão ao bolso para tirar a pistola”2489. 

Curiosamente, para além de Amílcar Cabral, a única vítima registada por Sekou 
Touré, numa alocução proferida no dia 22 de Janeiro, foi um guarda encarregado da 
segurança da residência de Cabral, mas sem adiantar mais pormenores sobre a sua iden-
tidade, nem as circunstâncias em que teria morrido. Referir-se-ia Sekou Touré a Koda 
Nabonia, de etnia balanta? Decerto. Oficialmente, ter-se-ia suicidado na prisão de Camp 
Boiro, onde se encontrava detido por causa do seu envolvimento na morte de Cabral. 
Eis o relato de Aquino de Bragança:  

 
Ao chegar junto de uma sentinela, salta bruscamente sobre o miliciano que atira pela 

janela, apodera-se de uma espingarda AK que vira contra si e dispara. Morre no hospi-
tal2490.  
 
Numa entrevista a nós concedida na cidade da Praia onde reside, Alcides Évora 

assegura que o suicídio de Nabonia teria ocorrido na sua presença e na de Carlos Cor-
reia, membro do Bureau Político. A residir em Bissau, onde o entrevistámos, o antigo 
Primeiro-Ministro dos governos de “Nino” Vieira recusou-se a abordar o assunto. 

Não teria sido o seu suicídio deliberado? Uma possível investigação sobre este 
indivíduo, acusado de “ter fornecido a agenda de Cabral aos companheiros”2491, poderia 
vir a revelar-se fundamental se se quiser procurar as ligações e cumplicidades com os 
alegados autores materiais e morais do assassinato. Talvez até tenha sido um elemento 
chave nessa trama. Daí, possivelmente, o seu desaparecimento prematuro nas vésperas 
da constituição da Comissão Internacional de Inquérito2492.  

                                                                                                                                               
Buenos Aires, Año 2, n.º 5, [1974]. 
2488 IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 45 144, Ofício Confidencial n.º 1175/73 DSInf2, datado de 13 de 
Junho de 1973. 
2489 Aquino de Bragança, ob. cit.,  p. 31. 
2490 Idem, ibidem, p.31. 
2491 Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 125. 
2492 A Comissão Internacional de Inquérito integrava ainda Samora Machel, Joaquim Chissano e Sérgio 
Vieira. Os embaixadores de Cuba, da Argélia, da Nigéria, da Serra Leoa, do Senegal, da Zâmbia, da Libé-
ria, do Egipto, da Tanzânia e, como não podia deixar de ser, por elementos do partido do poder, o Partido 
Democrático da Guiné (PDG). 



 565

1.2. O “colonialismo português” e o “imperialismo” eleitos como bodes  
       expiatórios 

 
Ao anunciar, na noite do dia 21 de Janeiro, o assassinato de Amílcar Cabral aos 

microfones da estação de rádio oficial, Sekou Touré atribuia a autoria a africanos infil-
trados pertencentes ao exército colonial português2493. Dez dias mais tarde, o próprio 
Luís Cabral reforçava a tese de Sekou Touré, ao declarar que os assassinos de Cabral 
eram “infiltrados e desertores”2494. Oleg Ignatiev e Aquino de Bragança, entre outros, 
encarregaram-se de acrescentar a esse discurso oficial o carácter fantasioso que se lhe 
conhece. Inaugurava-se, assim, um discurso oficial que, a partir de então, seria religio-
samente seguido no interior do PAIGC e fora dele. Este discurso oficial constitui ainda 
hoje, na nossa opinião, um dos maiores entraves a qualquer investigação sobre o assas-
sinato de Amílcar Cabral. 

Era previsível a eleição do “colonialismo português” como bode expiatório, até 
porque já havia tentado eliminar o Secretário-geral do PAIGC em várias outras oca-
siões, nomeadamente aquando da invasão a Conakry, a 22 de Novembro de 1970 e/ou 
através da “Operação Amílcar Cabral”, em 1971. No entanto, nenhum dos nomes apon-
tados oficialmente, como os autores do assassinato pertencia ao exército colonial. Antes 
pelo contrário, todos eles (Momo Touré, Aristides Barbosa e Bassiro Touré, irmão de 
Momo, e João Tomás Cabral) eram militantes e dirigentes “históricos” do PAIGC. 
Exceptuavam-se os casos de Malam Nanco2495 e Saido Baldé, acerca dos quais não 
conhecemos a sua trajectória política, apenas suspeitamos que fossem militantes do 
PAIGC do interior. Ambos chegaram a Conakry, vindos de Bissau, respectivamente, em 
1971, na companhia de Momo Touré, e em 1972. No caso concreto de Momo e Aristi-
des Barbosa, o único facto que os obrigou a abandonar involuntariamente as suas acti-
vidades partidárias foi o de terem sido detidos pelas autoridades portuguesas, respecti-
vamente, em Maio e Julho de 1962, tendo cumprido sete anos de prisão no Tarrafal. 
Depois da sua libertação, em 1969, empreenderam, dois anos mais tarde (1971), uma 
fuga de regresso a Conakry. Podemos considerar que integravam ainda a lista dos “his-
tóricos” do partido os seguintes indivíduos: Inocêncio Cani, João Tomás Cabral, Inácio 
Soares da Gama, Emílio Costa, Valentino Cabral Mangana, Luís Teixeira, Joaquim da 
Costa2496, Marcelino Vaz Ferreira (“Nené”), Sana Cassamá2497, Basiro Touré, Bil Ubao, 

                                                 
2493 “Vive émotion aprés l’assassinat d’Amilcar Cabral”, Le Monde, Paris, 24 de février 1973, p. 4 ; Bruno 
Crimi, “Les assassins de Cabral”, Jeune-Afrique, nº 630, Paris, 3 février 1973, p. 8. 
2494 “Le frère d’Amilcar Cabral confirme que celui-ci a été assassiné par de faux déserteurs africains de 
l’armée portugaise”, Le Monde, Paris, 31 janvier 1973, p. 5. 
2495 Em 1970, teria sido preso em Conakry no grupo dos 40. 
2496 Não sabemos se era o mesmo que Joaquim da Silva, um dos alegados sequestradores que pilotava a 
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Bacar Cani, Fernando Pina, Mamadu Indjai, Lamine Indjai, Encode (certamente Koda 
Nabonia), Lansana Bangourá, Estevão Lima, Mário Sá e Finhane-na-Dum. Deste grupo, 
apenas João Tomás Cabral chegou a manter contactos (por correspondência), embora 
não de alto nível, com os portugueses2498, enquanto exerceu as funções de comandante 
da base de Koundará. Por este motivo, teria sido preso, como já se viu, em Madina do 
Boé, em 1970. Em Abril de 1971, depois de ser julgado, foi sentenciado a 9 anos de 
trabalhos forçados.  

Relativamente a Momo Touré, Aristides Barbosa e Basiro Touré, assinale-se que 
o facto de dois deles (Aristides Barbosa e Momo Touré) terem estado presos no Tarra-
fal, não significava que houvesse razões para serem apodados de “agentes dos portugue-
ses” “introduzido [s] no Tarrafal para conseguir [em] a confiança dos nacionalistas”2499. 
Isto escrevia Aquino de Bragança, sobretudo em relação ao primeiro. Muito embora 
Portugal trabalhasse no sentido de minar o movimento de libertação da Guiné, podemos 
salientar, que o envolvimento e a actuação conspiratória de muitos dos alegados conju-
rados de 20 de Janeiro, em Conakry, foram em cumprimento de planos não necessaria-
mente vinculados aos portugueses. Portanto, temos muitas dúvidas de que, quer Momo, 
quer Aristides Barbosa (este último, muitas vezes “considerado não recuperável”2500, 
pelas autoridades portuguesas) enquanto esteve detido no Tarrafal, se tivessem colocado 
ao serviço da DGS. Se se atender, por exemplo, às razões que levaram à sua detenção 
pelo PAIGC, em Junho de 1972, uma delas tinha a ver, justamente, com o facto de acu-
sarem Amílcar Cabral, como já se viu, de querer negociar com os portugueses.  

Nesta ordem de ideias, também estamos em crer que as declarações atribuídas a 
Valentino Cabral Mangana, distribuídas na ONU um mês após o assassinato de Amílcar 
Cabral, foram forjadas intencionalmente. De acordo com essas alegadas declarações, 
publicadas posteriormente por Aquino de Bragança, Portugal estaria “pronto a conceder 
a independência aos negros da Guiné-Bissau” se o PAIGC fosse extinto e se se excluís-
sem os cabo-verdianos da sua liderança. Tudo porque, aludia-se ainda na referida decla-
ração, o regime do Estado Novo tencionava “conservar as ilhas de Cabo Verde, para si e 
seus aliados, como uma base estratégica de importância capital”2501. Repare-se que a 
ideia de exclusão dos cabo-verdianos coincide com a do já referido documento de Mar-

                                                                                                                                               
vedeta em que Aristides Pereira era transportado. 
2497 Era motorista do secretariado. 
2498 Luis Cabral, ob. cit., p. 394. 
2499 Aquino de Bragança, ob. cit., p. 32. 
2500 Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 120. 
2501 Aquino de Bragança, ob. cit., p. 29. 
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ço de 1972 e com as declarações de outro dos acusados, Lansana Bangoura, segundo as 
quais, Portugal se preparava para agredir a Guiné-Conakry, a Zâmbia e a Tanzânia2502. 

Isso não põe de parte, como é óbvio, a possível existência de elementos infiltra-
dos, informadores e agentes duplos2503, inclusivamente, ao mais alto nível da direcção 
superior do partido, alguns deles quadros influentes tendo acesso privilegiado a Amílcar 
Cabral. 

Porém, uma coisa parece certa. Há muito que alguns dos considerados cabeci-
lhas conspiravam contra a liderança de Amílcar Cabral e contra o seu PAIGC e, por isso 
mesmo, tinham tido problemas com a justiça do partido. Para além do já conhecido caso 
de João Tomás Cabral, também Inocêncio Cani e Inácio Soares da Gama tinham estado 
presos, acusados de corrupção, tendo sido julgados pelo tribunal de guerra, em Dezem-
bro e Agosto de 1971, respectivamente. Inocêncio Cani seria amnistiado, pouco tempo 
depois. 

 Marcelino Vaz Ferreira, vulgo “Nené”, já tinha alegadamente participado, de 
acordo com Oleg Ignatiev2504, numa anterior tentativa de assassinato de Amílcar Cabral, 
em Madina do Boé, no ano de 1967, tendo recebido a clemência do líder. Outros 40, 
que se envolveram numa tentativa de lançar a confusão no partido de Cabral, seriam 
presos, como já se aludiu, na sequência de uma célebre reunião realizada, em Junho de 
1972, na cantina da escola-piloto, em Conakry. 

A 19 de Setembro de 1972, alguns dos nomes atrás referidos seriam abrangidos 
numa amnistia de Amílcar Cabral a 8 prisioneiros, em virtude das comemorações do 
aniversário da fundação do PAIGC2505. Eram os casos de João Tomás Cabral (amnistia-
do de 9 anos de prisão) e Joaquim da Silva (amnistiado em um ano de trabalho força-
do)2506. Os restantes presos, igualmente amnistiados, mas que não constavam das refe-
rências anteriores, eram Abdu Djassi (amnistiado em cinco meses de trabalho forçado), 
João Fernandes (amnistiado em um ano de trabalho forçado), Baio Camará (amnistiado 
de 3 anos de trabalho forçado), Manuel Moisés Barbosa (amnistiado em oito anos de 
trabalho forçado) e Keba Mané (amnistiado em quatro meses de trabalho forçado)2507. 
Nada sabemos dos crimes de que eram acusados e, menos ainda, o grau do seu envol-
vimento posterior no assassinato. Ainda que, muitos dos alegados conspiradores tives-

                                                 
2502 Idem, ibidem., p. 30. 
2503 Nas vésperas do assassinato alguns deles estavam em Conakry (Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., 
pp. 149-157). 
2504 Oleg Ignatiev, ob. cit., pp. 154-155. 
2505 Amílcar Cabral, “Decisão de Amnistia”, 19 de Setembro de 1972 [manuscrito], fls 1-2. Transcreve-
mos na íntegra o documento (vide Apêndice documental, doc. nº 45). 
2506 Idem, ibidem, fl. 2. 
2507 Idem, ibidem, fl. 2.  
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sem tido, em alguma ocasião, um contencioso com a justiça do partido, como já defen-
deu José Pedro Castanheira2508, isso não significava, necessariamente, que tivessem 
estado implicados no assassinato, embora aquela situação tivesse facilitado de algum 
modo (e esta é, para já, a nossa opinião) a inclusão dos seus nomes na lista dos conjura-
dos. O que é certo é que a grande maioria dos alegados assassinos eram elementos que, 
de uma maneira ou de outra, estavam descontentes com a sua situação no partido, por 
causa dos castigos que em alguma ocasião lhes tinham sido aplicados e, sobretudo, com 
o velho problema da unidade entre a Guiné e Cabo Verde. No decurso dos inquéritos 
que a Comissão Internacional fez para apuramento de responsabilidades e a que Alcides 
Brito Évora (“Batcha”) assistiu, como intérprete, por indicação do Ministro de Adminis-
tração Interna da Guiné-Conakry, Siaka Touré (sobrinho de Sekou Touré), apurou-se, 
nas palavras de “Batcha”, o seguinte:  

 
Um dos alibis que eles apresentavam era precisamente o de tentar criar uma fronteira 

entre guineenses e cabo-verdianos. A dizer que o Amílcar protegia os cabo-verdianos em 
detrimento dos guineenses. Que eram os naturais da Guiné que iam para as Frentes de 
combate2509.  
 
O próprio Sekou Touré, revelando inúmeras contradições no seu discurso, che-

gou a admitir que a pretensão dos “criminosos” era atingir, entre outros, os seguintes 
objectivos: provocar a divisão entre combatentes mestiços e negros; explorar as sanções 
disciplinares que impendiam sobre alguns deles; opor os combatentes do interior aos do 
exterior do movimento e criar uma direcção paralela ou um outro partido. Veja-se que 
há aqui uma estranha coincidência entre os objectivos anunciados por Sekou Touré e os 
que Cabral assinalava no célebre documento de Março de 1972. A avaliar pelas evasivas 
de Oscar Oramas, que integrou a Comissão Internacional de Inquérito criada a 22 de 
Janeiro de 1973, na hora de se referir à implicação portuguesa no assassinato, na carta 
que dirigiu a Aristides Pereira e que este publicou no seu livro, e também, num excerto 
do relatório da comissão criada pelo PAIGC, publicado n’ O Jornal, de 9 de Janeiro de 
19762510, o autor moral estava longe de ser o inimigo colonialista. Aliás, o facto de, 
numa reunião do Conselho Superior de Luta (CSL), realizada em Conakry, de 7 a 9 de 
Fevereiro de 1973, o PAIGC ter definido como objectivo prioritário o aprofundamento 
da investigação iniciada pela Comissão Internacional de Inquérito, através de um inqué-
rito interno, a fim de “descobrir os verdadeiros autores morais do crime, seus executores 

                                                 
2508 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 115. 
2509 Entrevista a Alcides Brito Évora (”Batcha”), Praia, Abril de 2003. 
2510 Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 93. 
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conscientes ou inconscientes, e sobretudo, a possível implicação dos criminosos colo-
nialistas portugueses”2511, só veio confirmar que as investigações anteriores teriam sido 
inconclusivas a esse respeito. 

Tudo o que acaba de ser dito não significa, porém, que Portugal não tivesse 
estado interessado, nesta e noutras ocasiões, como já se viu, na morte de Amílcar 
Cabral. Em finais de 1972, o regime do Estado Novo estava determinado, como já dis-
semos algures, em não permitir que a independência da Guiné arrastasse com ela a de 
Cabo Verde. Envolveria essa tentativa de assassinato impedir a independência da Guiné 
e de Cabo Verde? Uma resposta definitiva sobre o assunto é difícil de avançar. Contudo, 
sem querer ilibar completamente o regime de Marcelo Caetano, a lutar desenfreadamen-
te pela sua sobrevivência, diremos apenas que, considerando as circunstância em que 
ocorreu o assassinato do líder do PAIGC e o rol dos alegados responsáveis, resulta difí-
cil confirmar categoricamente o envolvimento de Portugal, apontado no discurso oficial, 
e fundamentado muitas vezes no facto de, no passado, em numerosas ocasiões ter tenta-
do consumar este acto. Como já vimos, o Governo português vinha equacionando a eli-
minação física do Secretário-geral do PAIGC, desde meados dos anos 60, através de 
vários planos, alguns deles já anteriormente assinalados.  

Na fase crucial em que se avançava irresistivelmente para o fim do colonialismo 
português, pelo menos na Guiné e, por arrastamento, em Cabo Verde, Angola, S. Tomé 
e Príncipe e Moçambique, a morte de Amílcar Cabral podia interessar ao Governo por-
tuguês e aos seus aliados ocidentais. É que, como já se disse, uma eventual independên-
cia da Guiné associada a Cabo Verde, também independente, poderia incrementar, de 
acordo com as elites políticas e militares portuguesas, a influência política de Amílcar 
Cabral, considerado “comunista” e “pró-soviético”, e concentrar muito poder nas mãos 
de um só homem. Pensava-se também, nos meios ocidentais, que a segurança dos países 
da NATO estaria em perigo2512, pela possibilidade de instalação de uma base militar 
estratégica2513 em Cabo Verde, criando condições para a extensão do domínio soviético 
no Atlântico Sul e nas rotas marítimas para o oriente, bem como as comunicações entre 
os três continentes (África, Europa e América). Seria bom lembrar que, anos antes, a 
Operação “Mar Verde” teria sido instigada, provavelmente, por um alegado documento 
secreto2514, elaborado pelo governo do Partido Conservador britânico, que alertava para 

                                                 
2511 José Pedro Catanheira, ob. cit., p. 93. 
2512 AMS, “Mensagem do Ano Novo do Secretário-Geral do partido camarada Amílcar Cabral”, Janeiro 
de 1969, Conakry, Comissão de Informação e Propaganda, Partido Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde, pasta 4341.001, im 68. 
2513 Marcello Caetano, Depoimento (Rio de Janeiro, 1974), pp. 190-191. 
2514 Este documento encontra-se publicado em Eduardo de Sousa Ferreira, Portuguese Colonialism. From 
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a ameaça à segurança da rota do Cabo e para a instabilidade de numerosos países afri-
canos da África Ocidental e até de Angola e Moçambique, que uma possível indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde podia representar. 

Estes dois argumentos podem ter servido de pretexto para que Portugal tivesse 
optado, como alguns autores já o fizeram ver, pelo assassinato de 20 de Janeiro de 1973. 
A ideia era adiar “ou pelo menos atrasar” a convocatória da Assembleia Nacional Popu-
lar (ANP), marcada para o primeiro trimestre de 1973 e a consequente independência da 
Guiné. Esta foi, pelo menos, a opinião manifestada pelo último Governador da Guiné, 
Carlos Fabião2515. É que, com a proximidade do cumprimento das ameaças de Amílcar 
Cabral em proclamar a independência da Guiné e depois avançar com a luta em Cabo 
Verde, não admira que se tenham reavivado em Portugal os velhos medos que o arqui-
pélago fosse utilizado para a instalação de bases soviéticas, que rivalizariam com as 
bases americanas dos Açores. Uma situação dessas iria subtrair o controlo deste espaço 
atlântico de importância estratégica para a NATO e para o regime sul-africano, fazendo 
perigar as ligações entre Portugal e as suas restantes possessões africanas (Angola e 
Moçambique). Aliás, há muito que Portugal vinha insistindo que Cabo Verde não fazia 
parte da Guiné portuguesa e que, por isso mesmo, os dois territórios eram administrados 
separadamente. Mas, insistimos. Teria a defesa de Cabo Verde pesado no engendrar do 
assassinato por parte de Portugal. 

 Na nossa apreciação dos factos, apesar de, nos finais de 1972, Portugal ter 
motivos de sobra para se “livrar” do carismático Secretário-geral do PAIGC, isso não 
quer dizer que tivesse tido oportunidade e condições para a sua concretização. Além do 
mais, a eliminação de um só homem, apesar de se tratar do dirigente máximo, não 
garantia por si só, um travão à iminente proclamação da independência da Guiné. 

Mas, não é tanto a falta de oportunidade e de condições que nos levam a ter mui-
tas dúvidas acerca de um possível envolvimento português. É a própria análise dos 
acontecimentos do dia 20 de Janeiro que parece não deixarem margem para dúvidas de 
que o assassinato de Amílcar Cabral foi obra de dissidentes do PAIGC, com uma grande 
probabilidade de ter sido um complot em grande escala.  

Vários factores nos levam a tirar, para já, a seguinte conclusão: as circunstâncias 
em que ocorreu o assassinato na capital guineense (Conakry); as muitas contradições do 
discurso oficial; a história fantasiosa que este mesmo discurso criou e recriou ao longo 
dos anos, muitas vezes intencionalmente, para, em nossa opinião, continuar a encobrir a 
                                                                                                                                               
South Africa to Europe. Preface by Basil Davidson, Edited by Aktion Dritte welt, Freiburg i, Br., Loret-
tostr. 20 a, 1972, pp. 136-138. 
2515 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 217. 
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verdade; o facto de, até hoje, não se conhecer nenhum relatório (se é que alguma vez 
chegou a haver algum relatório) das três comissões de inquérito entretanto criadas, que 
poderia apontar para um alegado envolvimento das autoridades portuguesas, conforme 
se defende no discurso oficial. Estamos absolutamente convencidos de que, se tivesse 
sido o regime colonial a ordenar a morte de Cabral, Sekou Touré seria o primeiro inte-
ressado em que toda a verdade fosse conhecida, mas assim não foi. O facto de Sekou 
Touré ter passado para o lado colonial toda a responsabilidade do que aconteceu a 20 de 
Janeiro e, a partir daí, construir todo um discurso oficial, tinha como objectivo limpar a 
sua face e precaver-se contra a hipótese de a OUA deixar de apoiar o PAIGC, o que de 
certo modo poderia agudizar ainda mais as tensões e contribuir, até, para a queda do seu 
regime. Além do mais, o eventual envolvimento formal de Portugal parece também 
levantar muitas dúvidas, se tivermos em conta a própria actuação das autoridades da 
Guiné-Conakry. É que entendemos que, se tivesse sido o Portugal de Caetano a ter a 
responsabilidade efectiva, as autoridades da Guiné-Conakry não hesitariam em revelar 
provas de que assim sucedera, da mesma forma como actuaram relativamente à invasão 
de 22 de Novembro de 1970. Mas, o certo é que, até mesmo os resultados dos primeiros 
inquéritos (se é que houve algum inquérito sério) feitos pelas autoridades de Conakry, 
nunca foram revelados e nem foram facultados para os trabalhos de uma outra comissão 
de inquérito criada pelo PAIGC ou pela comissão internacional, cujos resultados tam-
bém nunca foram conhecidos ou divulgados.  

 
1.3. A alegada “mão invisível” de Sekou Touré 

 
Na única investigação feita até hoje com alguma seriedade, José Pedro Casta-

nheira tirou a seguinte conclusão, no que diz respeito à autoria (material e moral) do 
assassinato: a de ter sido, como defendia a versão oficial, obra de dissidentes guineenses 
do PAIGC instigados e apoiados pelo regime de Caetano, através da Direcção-Geral de 
Segurança (DGS). No entanto, acrescentou uma nova pista: a de um eventual envolvi-
mento de Sekou Touré, que outros autores como Bruno Crimi2516, Paul Bernetel2517, 
ainda no rescaldo do assassinato, em Fevereiro e Março de 1973, e, mais recentemente, 
destacados opositores ao regime de Touré2518, já assinalaram. Deve-se assegurar, contu-
do, que, tal como é difícil demonstrar o envolvimento português, faltam também provas 

                                                 
2516 Bruno Crimi, “Les assassins de Amilcar Cabral”, Jeune Afrique, nº 630, Paris, 3 février 1973. 
2517 Paul Bernetel, “Cabral: quelles complicités?”, Jeune Afrique, nº 634, Paris, 3 mars 1973. 
2518 Destacamos as declarações de Gabriel Cissé (vide José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 186), Ibrahima 
Baba Kaké, “Sékou Touré, le Heros et le Tyran”, Jeune Afrique, Paris,1987; Mahmoud Bah, Construire 
la Guinée aprés Sékou Touré, Paris, L´Harmattan, 1990. 



 572 

para incriminar o regime de Sekou Touré, ainda que se possam fazer várias perguntas 
incómodas como já o fizeram Bruno Crimi e Bernetel.  

O primeiro, num editorial da Jeune Afrique, datado de 3 de Fevereiro de 1973, 
depois de várias interrogações e dúvidas, acerca da facilidade com que se perpetrara um 
crime daquela envergadura no coração do regime de Sekou Touré, avançou, entre outras 
perguntas, a seguinte: se o ataque foi perpetrado no interior do campo, como teria sido 
possível, aos assassinos, romper as inúmeras barreiras de segurança e levar com eles 
alguns dirigentes do PAIGC presos2519?  

Por outro lado, o segundo, Paul Bernetel, num artigo publicado um mês mais 
tarde, apesar de aceitar, à primeira vista, a tese do discurso oficial, de que Cabral teria 
sido abatido por traidores ao serviço de Portugal, espelhava o sentimento de uma maio-
ria silenciosa e acentuava o seu diagnóstico sobre as cumplicidades do regime guineense 
(Guiné-Conakry), de que teriam beneficiado os traidores para cometer o assassinato2520. 
Bernetel não entendia, por exemplo, como fora possível que os alegados assassinos 
tivessem sido recebidos “deliberadamente”, na residência do presidente guineense2521. 

Tem-se aludido à colaboração ou anuência do regime de Touré, com base no 
acolhimento dos considerados cabecilhas do movimento conspiratório, no palácio presi-
dencial, depois de consumado o crime, sem a qual, dificilmente, os conjurados teriam 
actuado. Esta foi, pelo menos, a tese defendida também pelos opositores de Sekou Tou-
ré2522. Com base nos testemunhos recolhidos por José Pedro Castanheira, afirmava-se 
mesmo que havia suspeitas de que dois oficiais do exército2523 da Guiné-Conakry teriam 
garantido aos sediciosos o apoio do Presidente Touré2524.  

Na linha de uma pergunta que se tem colocado relativamente à convocatória dos 
embaixadores de Cuba e da Argélia para a reunião com o Presidente da Guiné-Conakry, 
e que Oramas não deixa de expor no seu livro2525, pode provocar estranheza que, peran-
te uma crise de tamanha dimensão, Sekou Touré tivesse optado por deixar de fora as 
restantes embaixadas africanas que eram também amigas do PAIGC ou europeias do 
Leste, como, por exemplo, da União Soviética e até mesmo da Polónia.  

                                                 
2519 Bruno Crimi, “Les assassins de Amilcar Cabral”, Jeune Afrique, nº 630, Paris, 3 février 1973. 
2520 Paul Bernetel, Cabral: quelles complicités?”, Jeune Afrique, nº 634, Paris, 3 mars 1973, p. 21. 
2521 Idem, ibidem, p. 21. Vide também, sobre este assunto, José Pedro Castanheira, ob. cit., pp. 184-185. 
2522 José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 186; Ibrahima Baba Kaké, “Sékou Touré, le Heros et le Tyran”, 
Paris, Jeune Afrique, 1987, p. 240; e Mahmoud Bah, Construire la Guinée aprés Sékou Touré, Paris, 
L´Harmattan, 1990, p. 82. 
2523 A garantia foi dada por Fidelis Cabral de Almada numa entrevista concedida a José Pedro Castanhei-
ra, ob. cit., p. 185. 
2524 Vide José Pedro Castanheira, ob. cit., pp. 184-185. 
2525 Oscar Oramas, ob. cit., cap. 9, p. 159. 
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Segundo José Pedro Castanheira, entre as motivações que podem ter levado 
Sekou Touré a interessar-se pela eliminação física de Amílcar Cabral em 1973 ou, pelo 
menos, facilitá-la, encontravam-se: os ciúmes pelo protagonismo cada vez mais eviden-
te de Amílcar e a ambição do Presidente da República da Guiné-Conakry em criar um 
único Estado na costa ocidental de África (“A Grande Guiné”2526), integrado no projec-
to de unidade africana.  

No entanto, dificilmente Amílcar Cabral abraçaria esse projecto, pelo menos no 
imediato, antes da consolidação da independência da Guiné e de Cabo Verde por que 
lutava. No pensamento do líder guineense e cabo-verdiano, a integração futura dos 
novos Estados da Guiné e de Cabo Verde no projecto de unidade africana, fosse ela a 
partir de unidades regionais ou sub-regionais, passaria sempre, como já referimos, em 
primeiro lugar, pela melhoria substancial das condições de vida do seu povo.  

José Pedro Castanheira assinala ainda as intrigas de alguns dos membros do 
gabinete de Sekou Touré, cada vez mais zelosos em relação a Amílcar Cabral.  

Podíamos acrescentar a insistência deste em negociar com Portugal, facto que 
Sekou Touré e alguns correligionários do próprio Amílcar Cabral, e provavelmente das 
outras colónias, não toleravam. Além do mais, nos últimos tempos, Sekou Touré já não 
parecia ser adepto fervoroso do projecto de unidade entre a Guiné e Cabo Verde, pelo 
menos nos moldes em que estava a ser conduzido, o que suscitava frequentes queixas e 
fortes desentendimentos nas hostes afectas a Amílcar Cabral. Atente-se, por exemplo, 
no discurso que Sekou Touré proferiu nos dias subsequentes ao assassinato, especial-
mente aquando do cerimonial fúnebre realizado no dia 1 de Fevereiro de 1973, em 
Conakry. Do alto da tribuna, Sekou Touré não se coibiu de tecer duras críticas em rela-
ção aos problemas internos de que enfermava o PAIGC.  

Acresce-se a isso o facto de Cabral se revelar apreensivo e desconfiado do seu 
“aliado” Sekou Touré. Bruno Crimi afirmava que Cabral se mostrava preocupado com a 
fuga de informações confidenciais, comunicadas às autoridades de Conakry, que chega-
vam às autoridades portuguesas por via de embaixadas sedeadas naquele país. Preocu-
pações com os ciúmes de alguns ministros de Sekou Touré, devido à influência de 
Cabral junto deste, e sobre a deterioração das suas relações, factos que preocupavam 
Cabral. Seriam estas as preocupações que Luís Cabral e a primeira esposa de Amílcar, 
Maria Helena, manifestaram, quando se referiram a um encontro que tiveram com 
Amílcar Cabral, respectivamente, no aeroporto de Yoff, em Dakar, e na Suíça, numa 

                                                 
2526 A “Grande Guiné” englobaria o território independente da Guiné-Bissau, Casamansa, Gâmbia e a 
Guiné-Conakry. 
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escala de Cabral a caminho de Moscovo, em meados de Dezembro de 1972? Provavel-
mente. “Mal o vi, – escrevia Luís Cabral – apercebi-me de que estava muito preocupa-
do”2527. Por sua vez, Maria Helena teria confessado a António Duarte que, num encon-
tro com Amílcar Cabral, na Suíça, este lhe teria assegurado “que tinha problemas com 
Conakry”2528. 

Parece confirmar-se que, desde a invasão de Conakry, a 22 de Novembro de 
1970, conduzida por Alpoim Calvão2529, as relações entre Cabral e Touré nunca mais 
foram as de outros tempos. Com efeito, se Portugal não conseguiu então, decapitar o 
PAIGC e/ou acabar com o regime de Sekou Touré, logrou pelo menos criar um mau 
ambiente entre o Presidente da Guiné-Conakry e o líder do PAIGC. Aquele, temendo as 
pressões e novas incursões militares de Portugal e a instabilidade que isso poderia acar-
retar ao seu regime, chegou alegadamente a solicitar o abandono de Conakry por parte 
do PAIGC, seguido de várias proibições aos guerrilheiros e quadros de Amílcar Cabral. 
Foi por este motivo que representantes de 7 países amigos do PAIGC se reuniram com 
Sekou Touré, em Dezembro de 1970 (isto é, um mês após a invasão de Conakry), para 
lhe suplicar a anulação do pedido. Não se sabe até que ponto este acontecimento teria 
levado Amílcar Cabral a acelerar a independência do seu território e mesmo a ideia da 
criação de uma grande base na região do Boé, para acabar com a excessiva dependência 
em relação à Guiné-Conakry. 

A ter havido um conluio das autoridades da Guiné-Conakry, nomeadamente do 
seu dirigente principal, como se suspeita, estes não esperavam que o crime fosse come-
tido em Conakry, com medo das repercussões que o assunto podia tomar (como de facto 
tomou) a nível internacional. Tanto foi assim que, de acordo com Rui Nola, que conse-
guiu evadir-se de Conakry, depois do assassinato de Amílcar Cabral, e entregar-se às 
autoridades portuguesas, quando os elementos dissidentes consumaram o acto e se diri-
giram a Sekou Touré para o informar da situação, este teria respondido “que era um 
abuso matar um dirigente no seu país”, dando ordens “imediatas a um coronel do seu 
Exército para os mandar deter”2530. Na opinião de Sekou Touré, os “seus” colaboradores 
ter-se-iam “perigosamente” excedido, conforme apontou também Humberto Cardo-
so2531.  

                                                 
2527 Luis Cabral, ob. cit., p. 433. 
2528 António Duarte, “Amílcar Cabral visto pela viúva”, Revista História, n.º 61, Novembro de 1983, p. 
22. 
2529 Vide Alpoim Calvão, De Conakry ao MDLP. Dossier secreto, Lisboa, Editorial Intervenção, 1976, p. 
5 e ss. 
2530 IAN/TT – PIDE/DGS, relatório de interrogatório a Rui Nola n.º 25/73, citado também por José Pedro 
Castanheira, ob. cit., p. 184. 
2531  Humberto Cardoso, O Partido Único em Cabo Verde, um Assalto à Esperança. Praia, Imprensa 
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Um eventual envolvimento das autoridades da Guiné-Conakry no assassinato 
teria sempre de ser muito bem calculado, até porque uma possível dissolução do PAIGC 
poderia provocar, indirectamente, a derrocada do regime de Touré. Daí a táctica de res-
ponsabilização da DGS usada por Sekou Touré, que teve, no plano político e militar, 
três efeitos: 1) confundir à partida as possíveis investigações sobre o assunto; 2) desres-
ponsabilizar o regime de Conakry e 3) criar coesão interna a nível dos guerrilheiros que 
se encontravam no interior.  

De uma coisa não temos dúvidas: o assassinato de Amílcar Cabral deve conti-
nuar a ser investigado no interior do seu partido, pois acreditamos, tal como o próprio 
Cabral acreditava, que um possível assassinato só podia ser engendrado, por “dissiden-
tes”. De resto, Cabral tinha, sobre isso, uma frase premonitória: “se um dia for assassi-
nado, sê-lo-ei, provavelmente, por um homem do meu povo, do partido e talvez mesmo 
da primeira hora...”2532.  

Também não parece haver a menor dúvida de que a morte de Amílcar Cabral foi, 
provavelmente, premeditada e bem orquestrada, aproveitando-se, para isso, da conjuntu-
ra interna e externa. Sejamos um pouco mais explícitos. Em primeiro lugar, o assassina-
to ocorreu depois da reunião ordinária da OUA, realizada de 8 a 13 de Janeiro, em 
Accra (Ghana), durante a qual aquela organização adptou, entre muitas outras resolu-
ções, a importante decisão de apoiar explicitamente os planos de Amílcar Cabral e do 
PAIGC de avançar para a convocatória da Assembleia Nacional Popular (ANP), que 
proclamaria o Estado da Guiné, e também ameaçava deixar de tolerar e de apoiar todos 
aqueles movimentos de libertação que tivessem querelas internas2533.  

Com o assassinato, não se esperaria conseguir passar para o exterior a imagem 
de que o PAIGC não era um movimento de libertação estável internamente e criar, 
assim, um dilema à OUA, na hora de apoiar os derradeiros esforços para a independên-
cia da Guiné? Neste sentido, a alocução de Sekou Touré, do dia 21 de Janeiro de 1973, 
em que afirmava que a pretensão dos assassinos era criar um profundo conflito no seio 
do PAIGC e fazer crer que o assassinato era impopular entre os seus2534, vai ao encontro 
da pergunta por nós lançada. 

                                                                                                                                               
Nacional de Cabo Verde, 1983, p. 24. 
2532 Idem, ibidem., p. 81. 
2533 “Organisation de l’Unité Africaine – Comite de Coordination pour la Liberation de l’Afrique (Comite 
des Dix-Sept). 21ème Session Ordinaire Accra – Ghana (8-13 Janvier 1973). Déclaration d’ Accra sur la 
Nouvelle Stratégie de la Libération de l’Afrique”, fl. 6. 
2534 “Après l`assassinat du leader nationaliste de la Guinée-Bissau à Conakry La Guiné e le Senegal attri-
buent au Portugal la responsabilité de la mort d`Amilcar Cabral”, Le Monde, Paris, 23 de janvier 1973, p. 
6. 
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Por outro lado, com a proximidade quase garantida da independência da Guiné, 
ao tomar conhecimento que Cabral projectava iniciar as acções de guerrilha no arquipé-
lago, contando, certamente, com o apoio de uma Guiné independente (como sempre, 
guineenses e cabo-verdianos unidos), a ala guineense do PAIGC, provavelmente não 
teria estado disposta a fazer mais sacrifícios. E assim entramos no segundo aspecto que 
pode ter funcionado também como motivo para o assassinato.  

Em segundo lugar, ocorreu pouco antes de uma agendada reunião da reunião do 
Conselho Superior de Luta (CSL), na qual se debateriam, não só a questão da indepen-
dência da Guiné, mas também a reforma da direcção do partido para se poder avançar 
com a luta em Cabo Verde. Repare-se que, num relatório enviado, nas vésperas do CSL, 
por um colaborador da DGS que pertencia aos quadros do PAIGC, ainda em Julho de 
1973, se adiantava que um dos assuntos a debater seria: “a divisão da luta armada de 
modo a que o conflito na Guiné portuguesa” ficasse “exclusivamente a cargo dos gui-
néus e em Cabo Verde, a cargo dos caboverdianos”2535. Ainda assim, apetece perguntar: 
qual teria sido a reacção da ala cabo-verdiana do PAIGC ao ver que se aproximava a 
independência da Guiné, sem a de Cabo Verde? 

 
1.4. A estranha “escolha” de Victor Freire Monteiro para “sucessor” de  
      Amílcar Cabral. O epílogo 
 
Como se não bastasse o clima que se respirava na capital da República da Gui-

né-Conakry, nos dias posteriores ao assassinato de Amílcar Cabral, e sem que se sou-
besse do seu autor, no dia 24 de Janeiro, foi posto a circular, através da Rádio 
Conakry2536, e pouco depois pela agência ANI (portuguesa), a notícia de que Victor 
Freire Monteiro tinha sido escolhido como sucessor do líder assassinado. Doravante, o 
seu nome seria repetido à saciedade pelos órgãos de comunicação internacionais. O Le 
Monde, por exemplo, chegou a escrever, a propósito, que Victor Freire Monteiro “fazia 
parte do triunvirato que – com Amílcar Cabral e o seu irmão mais novo, Luís – dirigiria 
o executivo provisório, cuja criação próxima tinha sido anunciada pelo líder nacionalis-
tas”2537. Teria Amílcar Cabral escolhido já o tal triunvirato e o governo provisório? 

                                                 
2535 Vide, sobre este assunto, José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 157. 
2536 “Succédant a Amilcar Cabral M. Vitorio Monteiro prend la direction du mouvement nationaliste de la 
Guinée-Bissau”, Le Monde, 26 janvier 1973, p. 10. O Le Monde que se equivocou inclusive no nome de 
Victor Monteiro como se pode constatar, afirmava, na sua edição de 29 de Janeiro, que foi a ANI que o 
anunciou a partir de uma notícia captada da Rádio Conakry.  
2537 “Succédant a Amilcar Cabral M. Vitorio Monteiro prend la direction du mouvement nationaliste de la 
Guinée-Bissau”, Le Monde, Paris, 26 janvier 1973, p. 10. 
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Recorde-se que, desde 1971, existia um triunvirato constituído por Amílcar Cabral, Luís 
e Aristides Pereira.  

A confirmar-se a inclusão de Victor Freire Monteiro no triunvirato, tal significa-
ria, como assinala o Le Monde, o afastamento de um dos elementos da cúpula dirigente 
do PAIGC: Luís Cabral ou Aristides Pereira que se perfilava, desde Agosto de 1971, 
praticamente, como o segundo homem na Comissão Permanente do Comité Executivo 
de Luta (CPCEL).  

Pouco antes do anúncio do nome de Victor Freire Monteiro, Sekou Touré fez 
uma declaração, numa reunião do PDG em que estiveram presentes Luís Cabral e 
Samora Machel, segundo a qual era urgente a reorganização da direcção do PAIGC. O 
argumento invocado para essa necessidade primorosa era o da “gravidade da infiltração 
no seio do movimento nacionalista, de agentes cúmplices de imperialismo”2538. Duas 
leituras se podem fazer a propósito dessas declarações, todas relacionadas com o con-
texto da vinda a público do nome de Victor Freire Monteiro. A primeira delas tem a ver 
com o facto de, ao referir-se ao elevado grau de infiltração, Sekou Touré revelar uma 
grande desconfiança relativamente à cúpula dirigente do PAIGC, razão pela qual segu-
ramente se avançou o nome de Victor Freire Monteiro. Mas há ainda uma outra possível 
leitura: o aproveitamento do vazio deixado pelo assassinato de Amílcar Cabral para, no 
mínimo, interferir na vida interna do PAIGC. Fosse quem fosse o autor da indicação do 
nome de Freire Monteiro, havia uma evidente intenção de colocar um guineense na cor-
rida à liderança do PAIGC, o que reflectia a precipitação e a rapidez com que a notícia 
foi difundida. Numa situação normal, Victor dificilmente chegaria ao cargo de Secretá-
rio-geral do PAIGC. Contava com muitas coisas em seu desfavor. A primeira delas, e 
talvez a mais importante, era a de que não podia ser considerado um “histórico” do par-
tido. A segunda é que era ainda um desconhecido dos guerrilheiros e da maioria dos 
dirigentes do partido e, principalmente, das autoridades de Conakry. Havia chegado a 
esta cidade, apenas em Janeiro de 1972, depois de ter fugido de Portugal em 1971.  

O único curriculum que apresentava, e que de certo modo se afigurava como 
uma vantagem em relação a outros possíveis “candidatos” da ala guineense ao lugar 
deixado pela morte de Amílcar Cabral, era o académico. Em 1972, era um dos poucos 
quadros superiores do PAIGC, ainda para mais guineense, com uma licenciatura em 
Economia, pela Universidade do Porto, e, portanto, com perfil (pelo menos académico) 
bastante para substituir Cabral na liderança, o que, certamente, devia satisfazer a ala 
guineense do PAIGC e também as autoridades da Guiné-Conakry. 

                                                 
2538 Idem, ibidem, p. 10. 
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Como se vê, tudo se conjugava para que a notícia, posta a circular quatro dias 
depois do assassinato de Cabral, tenha sido intencional, não tendo sido imediatamente 
desmentida pelas autoridades da Guiné-Conakry, se não dois dias mais tarde (a 28 de 
Janeiro), seguramente por causa dos protestos oriundos do interior do PAIGC. Num 
perfil elaborado por um agente da DGS, sobre Aristides Pereira, com data de 24 de 
Setembro de 1973, afirmava-se que este, Luís Cabral e Lourenço Gomes teriam discor-
dado da “escolha” de Victor Freire Monteiro para substituir Amílcar Cabral2539. Não 
admira que, por todas as razões atrás apontadas e mais algumas, a vinda a público de um 
nome “estranho”, que não era propriamente um “histórico” do partido, tenha causado 
uma grande surpresa nos meios internacionais e os protestos dos elementos mais anti-
gos. Só a partir de 28 de Janeiro a notícia passou a ser considerada, pelas autoridades da 
Guiné-Conakry, habituadas a intrigas, “uma manobra de divisão organizada pelo impe-
rialismo”, com vista “a arruinar a unidade moral e ideológica dos movimentos de liber-
tação”.  

A 2 de Fevereiro, um dia após os funerais de Amílcar Cabral, o PAIGC tornava 
público, num comunicado distribuído à imprensa, que o sucessor provisório de Amílcar, 
afinal, seria Aristides Pereira, até a convocatória do Conselho Superior de Luta (CSL), 
órgão supremo de decisão no intervalo dos congressos.  

Nos dias seguintes, teria havido uma grande movimentação da ala guineenese 
em Conakry, na tentativa de tirar partido da próxima eleição de um novo Secretário-
geral. Esta foi um dos motivos da convocatória de uma alegada reunião realizada, nos 
inícios de Fevereiro de 1973, na capital guineense (Conakry). Presentes, pela ala gui-
neense, encontravam-se “Nino” Vieira, Osvaldo Vieira, Umaru Djaló, Francisco Men-
des, Carlos Correia, Victor Saúde Maria, entre outros2540. Um dos motivos da sua reali-
zação era lançar a candidatura de um guineense para o lugar vago de Secretário-geral. 
Mais tarde, para o CSL, de Julho de 1973, os dois candidatos à liderança do Partido 
eram Aristides Pereira, e “Nino” Vieira. 

A 22 de Julho, face à desistência de “Nino”, por não se achar preparado para 
assumir o lugar, Aristides Pereira, candidato único, foi facilmente eleito. 

Um facto, porém, é certo. Um dos aspectos que veio revelar que havia de facto 
um certo descontentamento em relação à liderança de Amílcar Cabral, em virtude da 
fraca participação de “guineenses” na cúpula do partido, designadamente no Comité 
                                                 
2539 IAN/TT − PIDE/DGS, ces. CV.SR. 560, “Aristides Pereira”, «O Alfredo Bangoura», , NT 5159, fl. 
16. 
2540 A feitura desta reunião foi revelada por um agente de ligação que tinha acesso directo a Amílcar 
Cabral, num relatório que consta num processo existente no Arquivo da PIDE com a cota 12015 (vide, 
também, José Pedro Castanheira, ob. cit., p. 153. 



 579

Permanente do Comité Executivo de Luta (CPCEL), foram as reformas promovidas 
internamente, depois do assassinato. No sentido de repor alguma “justiça”, a composi-
ção daquele órgão passou a integrar quatro elementos (dois da Guiné2541 e dois de Cabo 
Verde2542) e não três como dantes. Repare-se que uma das críticas que os considerados 
catalisadores do movimento proferiam relativamente à direcção do partido era, justa-
mente, a de que havia uma concentração excessiva do poder nas mãos de um grupo mui-
to reduzido de pessoas, designadamente Amílcar Cabral, Aristides Pereira, Luís Cabral 
e José Araújo. Haveria aqui nesta reforma alguma interferência de Sekou Touré? 

No interior do PAIGC, as suspeitas sobre determinados indivíduos, umas vezes 
abertas, como no caso de Osvaldo Máximo Vieira, e outras vezes encobertas, como, por 
exemplo, no de João Bernardo Vieira “Nino”, mantiveram-se durante muito tempo. Em 
virtude disso, aquele seria praticamente isolado, perseguido, inquirido e preso, sob a 
acusação de ter tido responsabilidades morais no assassinato. Nas listas dos dirigentes 
eleitos, no CSL, para o II Congresso que decorreria em Madina do Boé, em Setembro de 
1973, o seu nome aparecia nos últimos lugares da lista. Morreu em Março de 1974.  

Por outro lado, na composição do Conselho dos Comissários de Estado e dos 
sub-Comissários de Estado, escolhidos na sequência do Congresso de Boé, “Nino” Viei-
ra, eleito Comissário das Forças Armadas, era o único que partilhava o cargo com o 
comandante Pedro Pires, este na qualidade de Adjunto. Continuava a apertada “vigilân-
cia” sobre “Nino” Vieira? 

O assassinato de Amílcar Cabral adiou, mas não foi capaz de evitar, a projectada 
proclamação do Estado da Guiné, que Amílcar Cabral tinha inicialmente agendado para 
o primeiro trimestre de 1973. Em Setembro deste ano, a Assembleia Nacional Popular, 
reunida durante dois dias (23 e 24), em Madina do Boé, votou a Constituição da Repú-
blica, proclamou a independência da Guiné e elegeu um Conselho de Estado de quinze 
membros, cuja presidência foi confiada a Luís Cabral, Secretário-geral Adjunto. Com a 
proclamação unilateral da independência, finalmente, associava-se a situação que há 
muito o líder assassinado reclamava como prevalecente no terreno, isto é, a de que a 
Guiné era um Estado independente com parte do seu território, nomeadamente os cen-
tros urbanos, ainda ocupados por forças estrangeiras.  

A proclamação do novo Estado foi reconhecida imediatamente pelos Estados 
membros da OUA, pelos Estados asiáticos e latino-americanos, e países socialistas e 
progressistas, tornando-se no 136.º membro das Nações Unidas. Tal como Cabral havia 

                                                 
2541 “Nino” Vieira e Francisco Mendes. 
2542 Aristides Pereira e Luís Cabral. 
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deixado claro no seu, por muitos considerado, “testamento político”, cumpria-se o vati-
cínio:  
 

Nenhum crime, nenhuma força, nenhuma manobra ou demagogia dos criminosos 
agressores colonialistas portugueses, será capaz de parar a marcha da História, a marcha 
irreversível do nosso povo Africano da Guiné e Cabo Verde para a independência, a paz e 
o progresso a que tem direito2543.  
 
A derrocada do regime de Caetano, a 25 de Abril de 1974, abriu o caminho, 

finalmente, para a abertura do processo negocial com o Governo português que culmi-
naria nos acordos de Argel e com o reconhecimento formal da jovem República da Gui-
né Bissau por parte de Portugal, a 10 de Setembro de 1974. 

                                                 
2543 ASRDN – Guiné-Bissau, Amílcar Cabral, “Mensagem de Ano Novo de 1973”. 
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Conclusão 
 

Chegámos ao fim de um longo percurso de quase 50 anos (1924-1973), metade 
dos quais Amílcar Cabral consagrou à libertação do Homem africano da Guiné e de 
Cabo Verde e às causas justas do mundo.  

Esboçar uma conclusão sobre esta larga trajectória do homem, do político e do 
revolucionário, feita de luta e de incomensuráveis sacrifícios, implica seguir os ritmos e 
a cadência dos vários momentos que marcaram a sua vida, incorporados, naturalmente, 
com a ajuda das fontes, nas respostas que procurávamos quando iniciámos a presente 
investigação. Um único desejo tivemos em mente com a realização deste trabalho: recu-
perar a memória de Amílcar Cabral, não numa perspectiva hagiográfica, que marcou os 
trabalhos de autores como Oleg Ignatiev e Mário de Andrade (Essai de Biographie poli-
tique...), mas de um indivíduo-actor. 

Como vários líderes que emergiram no seu tempo, designadamente os da cha-
mada “geração de Cabral”, para nos cingirmos ao caso específico das colónias portu-
guesas de África, Cabral não nasceu político, nem revolucionário. Enveredou pela polí-
tica como homem empenhado em conseguir a independência do seu povo, seguindo um 
percurso absolutamente normal, em que soube tirar partido do contexto histórico no 
qual se formou e que acabou por moldar a sua personalidade como indivíduo e como 
ser-social. Assim sendo, partimos para a realização desta tese com a firme intenção de 
traçar o seu perfil como homem, para depois procurar entender como isso lhe permitiu 
incutir um forte cunho pessoal ao seu projecto político, que acabou por fazer dele o 
principal artífice da Revolução Social na Guiné e Cabo Verde. Com que finalidade? 
Rebater algumas ideias preconcebidas e que têm sido defendidas pela grande maioria 
dos estudiosos da obra de Amílcar Cabral, nomeadamente a defesa que fazem relativa-
mente à influência do pai, Juvenal Cabral, na formação intelectual (escolha do curso de 
Agronomia e a paixão pela escrita) e política de Amílcar Cabral, o que, na nossa pers-
pectiva está longe de corresponder à verdade, ver como evoluiu para a militância antico-
lonialista e daí em direcção à construção de um Estado na Guiné e em Cabo Verde. A 
nossa opinião, quanto ao primeiro aspecto (isto é, formação intelectual), é de que a 
opção por um curso de Agronomia (e não de Medicina Veterinária, que lhe havia sido 
imposto pelo Governo da colónia) foi resultado não da influência do pai, mas de uma 
descoberta vocacional, em consequência das secas cíclicas experimentadas pelo próprio 
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território de formação (Cabo Verde). Talvez Cabral acreditasse que, com um curso de 
Agronomia, pudesse contribuir para minimizar o sofrimento do povo cabo-verdiano. Foi 
este espírito quase messiânico que o levou, certamente, a optar, mais tarde, pelo tema da 
erosão do solo como especialidade. Também não foi por acaso que, em pelo menos dois 
textos produzidos por ele, aquando das suas primeiras (e únicas) férias que gozou em 
Cabo Verde, em 1949, todos de carácter técnico, se denotava uma preocupação especial 
com o fenómeno da erosão e, em especial, com a agricultura, que considerava nervo 
central da economia cabo-verdiana. As sugestões que então avançou, para se poder pro-
porcionar “uma vida condigna ao cabo-verdiano”, reflectiam também uma atinente ati-
tude em relação à “defesa da terra”, a partir da qual acreditava que se poderia defender o 
Homem.  

Nem mesmo no que diz respeito à socialização política de Amílcar Cabral, que 
se deve ter iniciado, ainda que paulatinamente, nos seus anos finais do liceu do Minde-
lo, conseguimos associar alguma herança do pai. Relativamente a este segundo aspecto, 
podemos afirmar que Cabral fez-se, politicamente, pelo seu próprio “pé” e pela sua pró-
pria “cabeça”, no contexto histórico e social vivido, marcado pelas crises cíclicas que 
afectavam Cabo Verde e pela II Guerra Mundial, com todos os seus problemas, incerte-
zas e esperanças. Foi por esta altura que, tendo atingido já a maturidade, Cabral come-
çou a tomar consciência, não só da realidade da fome, morte e desolação vividas no 
arquipélago, mas também do mundo em profunda transformação. Se não conseguimos 
encontrar nenhuma influência do pai na formação de Amílcar Cabral, o mesmo não se 
pode dizer relativamente à figura da mãe, Iva Pinhel Évora. Quer na Guiné, quer em 
Cabo Verde, onde Amílcar Cabral se fixou em 1932, acompanhando o pai no seu 
regresso definitivo ao arquipélago, a formação do futuro líder revolucionário (pelo 
menos até a altura em que se mudou para Portugal), ficou marcada, indiscutivelmente, 
pela presença da mãe. A ela, Amílcar deveu a frequência do ensino primário na cidade 
da Praia e o secundário no Mindelo (já com o apoio do meio-irmão, Ivo de Carvalho 
Silva) e todo o processo que envolveu a sua formação anterior na Guiné, mas que não 
contemplava ainda, segundo conseguimos apurar, a componente escolar.  

Foi, durante a sua formação no Liceu do Mindelo, que, graças à intensa activi-
dade cultural que se fazia sentir naquela instituição de ensino e em S. Vicente, e ao con-
tacto com os companheiros, o adolescente Cabral enveredou pela actividade literária, 
inicialmente dominada por temas líricos. A pouco e pouco, estes temas foram cedendo 
lugar a textos que patenteavam preocupações inconformistas de natureza social e até 
política, prenunciadoras de uma certa frustração, desassossego e revolta interior relati-
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vamente ao destino do povo cabo-verdiano. Eram evidentes também os sinais de uma 
certa ambiguidade na hora de manifestar e exteriorizar esses sentimentos de frustração 
que, a nossa ver, foram mais uma consequência do processo de socialização escolar do 
que o resultado da socialização familiar (do pai). Foi na escola primária e mais tarde no 
Liceu Gil Eanes que Cabral interiorizou a ideia de pertença ao então chamado “Mundo 
português”, o que de certo modo o fez acomodar-se a essa ideia que se prolongaria, em 
Portugal, até finais dos anos 40. Isto evidenciava-se pelas posições que foi assumindo 
em relação aos assuntos de natureza social e política, umas vezes visando já a derrocada 
do regime de Salazar e a sua substituição (talvez) pelo Comunismo, e outras vezes exi-
gindo simplesmente reforma interna desse mesmo regime e uma intervenção mais efec-
tiva e firme das autoridades coloniais no combate à pobreza, à fome e à miséria que se 
viviam em Cabo Verde, que era ainda, nesta altura, o seu único universo de referência.  

Ainda vivendo e estudando no Mindelo, Cabral foi acometido por um forte de 
desejo de se auto-descobrir. Atraído pelo mundo exterior, sonhava com a evasão, uma 
espécie de libertação. Esta abertura à humanidade em ligação com o continente africano 
(africanidade), manifestava-se em clara antinomia à corrente mítico-hesperitana e míti-
co-atlântiana, que procurava desprezar ou recusar a componente africana do arquipéla-
go. Deste modo, Cabral criava, se assim se pode dizer, a sua própria utopia poética, o 
seu próprio mito. Foram dos anos finais dos seus estudos no Mindelo, os primeiros con-
tactos com o Marxismo como ideologia universal, graças ao convívio com os elementos 
ligados à Academia Cultivar. Mais tarde, teve a oportunidade de aprofundar o estudo 
dessa ideologia em Portugal, graças aos contactos com o MUD/Juvenil e, por via dele, 
com o PCP e a leituras de obras de sua preferência.  

Apesar de ter tomado consciência da situação colonial de Cabo Verde, pratica-
mente desde os anos finais do liceu, é um erro, na nossa perspectiva, considerar Amílcar 
Cabral um “anticolonialista” precoce.  

De facto, desde a sua chegada a Portugal, Cabral acompanhou de perto a conjun-
tura difícil que o regime político português atravessava. Foi também em Portugal que 
teve lugar, verdadeiramente, a sua socialização política, através de um activo envolvi-
mento na “luta antifascista”, enquadrado nos organismos de esquerda como o 
MUD/juvenil e o PCP, no seio dos quais fez a sua primeira aprendizagem política. Era, 
essencialmente, através destas duas organizações políticas, e mais tarde também do 
MND, que, nos anos 40, se aglutinava a tendência de esquerda favorável à liquidação do 
“fascismo”, embora subordinando (excepção feita ao MND) a independência das coló-
nias à libertação de Portugal. 
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Em Lisboa, a adesão de Amílcar Cabral ao “antifascismo”, atestada pelo pró-
prio2544, por Mário de Andrade e Vasco Cabral, sendo ainda reflexo da assimilação 
colonial, não permitiu ao futuro revolucionário, pelo menos de imediato, separar a “luta 
antifascista”, cuja responsabilidade competiria à oposição portuguesa, da luta “anticolo-
nialista”. Por outras palavras, Cabral não conseguia ainda compreender e interiorizar as 
diferenças que caracterizavam estas duas lutas e, por conseguinte, de ter a consciência 
de que deveria enveredar, isso sim, pela libertação do Homem africano. Esta tomada de 
consciência e essa viragem gradual relativamente à libertação dos seus povos só aconte-
ceu nos finais dos anos 40, e contou com, pelo menos, três factores favoráveis. Em pri-
meiro lugar, a forte influência da ideologia negritudinista de expressão francesa, 
nomeadamente com a chegada da Anthologie de la Nouvelle Poésie Négre et Malgache 
de Senghor em 1948 e, por via dela, das ideias pan-africanistas. Foi de tal maneira forte 
e intenso esse contacto que nos arriscamos a afirmar que selou decididamente a mudan-
ça de Amílcar Cabral e dos seus companheiros, aproximando-os das propostas reivindi-
cativas da Negritude então adoptadas, quer do ponto de vista literário, quer de actuação 
política, à realidade dos seus territórios de origem.  

Em segundo lugar, a consciencialização e a viragem teria sido forçada pelo con-
texto mundial, pela intransigência das posições dos movimentos de esquerda relativa-
mente à questão colonial e pela defesa que faziam da tese da imaturidade das colónias.  

Em terceiro (e último lugar), pela chegada a Lisboa de estudantes angolanos 
(Agostinho Neto e Mário de Andrade) politicamente activos e que divulgariam, no seio 
dos estudantes africanos, as actividades que alguns movimentos cívicos (ANANGOLA, 
MNIA e a Liga Angolana) estavam a fazer naquela colónia. 

Em nossa opinião, foi graças a Anthologie e aos novos contactos e cumplicida-
des com os angolanos Agostinho Neto e Mário de Andrade, entre outros, que compro-
vadamente mantinham ligações com os movimentos culturais e cívicos que operavam 
em Angola, que Amílcar Cabral tomou conhecimento das actividades da ANANGOLA, 
designadamente do projecto “Vamos descobrir Angola” e que, pouco tempo depois 
(1949), tentaria, em vão, implantar em Cabo Verde.  

Foi também em virtude destas experiências que o processo de autonomização de 
Amílcar Cabral e dos seus companheiros africanos, não isento de alguma hesitação rela-
tivamente às estruturas afectas ao PCP, culminou com a criação do Centro de Estudos 
Africanos (CEA) em 1951. A criação deste centro seria muito mal recebida pelos ele-

                                                 
2544 Amílcar Cabral, “Fifty Years of the struggle for national liberation”, The Socialist Thought and Prac-
tice n.º 51, March-April, 1973, p. 90. 
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mentos afectos ao PCP, ainda cristalizados nos seus intentos de subordinar os africanos 
à luta contra o “fascismo”. Nesta altura, a adesão à “luta antifascista” em prejuízo da 
sua própria luta, já não satisfazia plenamente os africanos, levando-os, inclusivamente, a 
questioná-la.  

A leitura da Anthologie e o contacto com a Negritude também fez com que 
Amílcar Cabral e os seus companheiros africanos começassem a colocar a hipótese de 
regressar a África. O movimento de “reafricanização dos espíritos” ou do “regresso às 
fontes” orientou-se, numa primeira fase, para o estudo do passado africano, culminando 
com a reivindicação de “uma sociedade nova”, que o negritudinista martiniqueno, Aimé 
Cesaire, defendia no seu Discurso sobre o colonialismo2545.  

A exclusão social e a marginalização, características das sociedades coloniais, 
levaram Amílcar Cabral a radicalizar as suas posições, não já no quadro idealístico de 
reformar o regime, mas de reivindicação da independência. Nos “Apontamentos sobre 
poesia Caboverdiana”, desiludido com a literatura poética cabo-verdiana da Claridade e 
da Certeza, pelo facto de “não traduzir o sentimento da negritude que é a razão-base da 
poesia”2546, propunha uma nova poesia completamente virada para a construção de 
“outra terra dentro da nossa terra”, com o poeta a assumir o papel de consciencializador 
das massas.  

Foi com este objectivo que, com 28 anos de idade cumpridos (Setembro de 
1952), Amílcar Cabral pisou o solo do seu país natal. Nas actividades políticas “subter-
râneas” em que esteve envolvido, Cabral contribuiu para a emergência de um movimen-
to contrário à presença portuguesa na Guiné, que desembocaria na criação de uma orga-
nização desportiva, cujos Estatutos não chegaram a ser aprovados pelas autoridades 
portuguesas. Pouco depois (1955), Amílcar Cabral abandonava a Guiné alegadamente 
por razões de saúde. 

Enquanto esteve ausente da Guiné, não acompanhou, pelo menos fisicamente, o 
resto das actividades do CEA, nem assistiu ao divórcio (ou tentativa de divórcio) em 
relação aos organismos de esquerda, que atingiu o apogeu, em 1953, aquando do III 
Congresso da União Internacional dos Estudantes realizado em Bucareste. Também não 
assistiu à fundação, em 1954, do Movimento Democrático das Colónias Portuguesas 
(MDCP), um pouco instigada pelo PCP, cujo destino seria efémero, devido à dispersão 
que atingiu alguns elementos politicamente activos ou à prisão do seu dirigente princi-
pal, Agostinho Neto, ainda naquele ano. 

                                                 
2545 Aimé Cesaire, Discurso Sobre o colonialismo..., p. 36. 
2546 Poesia Negra de Expressão Portuguesa, edição citada, p. 82. 
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As posteriores ligações profissionais de Amílcar Cabral com Angola, entre 1956 
e 1957, permitiram-no estabelecer cumplicidades políticas com Viriato da Cruz e com 
outros nacionalistas angolanos, que dariam os seus frutos, em Novembro de 1957, 
quando juntos criaram em Paris, com Mário de Andrade, Marcelino dos Santos e Gui-
lherme Espírito Santo, o primeiro movimento unitário das colónias portuguesas – o 
Movimento de Libertação Nacional das Colónias Portuguesas (o MLNCP). Por detrás 
da fundação deste movimento esteve, em nossa opinião, a aversão de Viriato, Amílcar 
Cabral e os companheiros de Paris, à ligação paternalista do MDCP ao PCP. 

Em 1958, como resultado da fusão do MDCP e do MLNCP, nascia o Movimen-
to Anticolonialista (MAC), para cuja fundação, organização e funcionamento, Amílcar 
Cabral deu um importante contributo. Por exemplo, foi no âmbito de uma das missões 
do Movimento Anticolonialista (MAC), realizada em 1959, por várias capitais africa-
nas, que Amílcar Cabral contactou, na sua passagem por Bissau, o único movimento da 
Guiné portuguesa existente naquela cidade (o MLG) e que tinha secções exteriores em 
Dakar e em Conakry, e fundou, na linha do PAI da federação do Mali, o PAI (mais tarde 
PAIGC) da Guiné portuguesa e ilhas de Cabo Verde. Este partido adoptaria um projecto 
federalista, seguindo a tendência africana da época e fundamentada ideológica e estrate-
gicamente nas ligações históricas, culturais e complementaridade geográfica entre a 
Guiné e Cabo Verde. É preciso não olvidar que o fenómeno da unidade africana havia já 
contagiado os líderes dos recém-independentes Estados africanos, havendo mesmo, 
entre eles, quem defendesse que essa unidade devia partir de unidades regionais e/ou 
sub-regionais. O apoio de Sekou Touré e Kwame Nkrumah ao projecto de Amílcar 
Cabral não tardou a chegar. Ambos pareciam encontrar uma certa continuidade e conti-
guidade, entre o sonho do emergente líder da Guiné e Cabo Verde e o que, ao tempo, 
estavam a tentar pôr em prática nos seus países (a união entre a Guiné-Conakry e o 
Ghana), ao qual se associaria, mais tarde, o Mali de Modibo Keitá.  

Foi também no decurso da sua passagem por Bissau, em 1959, que Cabral 
conheceu e contactou com aquele que viria a ser, um dos seus mais fiéis aliados e cola-
boradores na fase de instalação e organização do PAI/PAIGC. Referimo-nos a Rafael 
Barbosa. Sintonizados, ambos trabalhariam pela afirmação do PAI no exterior (tarefa da 
responsabilidade de Amílcar Cabral) e no interior da Guiné portuguesa (Rafael Barbo-
sa). Deve-se inteiramente a este os excelentes resultados conseguidos pelo PAIGC na 
sua fase de implantação, nos primórdios dos anos 60, até à sua detenção em Março de 
1962.  
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Para a consecução do seu projecto político, Cabral haveria de abandonar a sua 
vida profissional e fixar-se em Conakry, em meados de 1960. Esta sua fixação na capital 
da República da Guiné independente e revolucionária permitiu-lhe “conquistar” a lide-
rança do movimento de libertação da Guiné e de Cabo Verde, legitimado pelos seus 
companheiros do MAC e também pelos nacionalistas da Guiné e Cabo Verde radicados 
naquele país. Nesta tarefa, em que se revelou um incansável lutador, ao fazer face a 
inúmeras situações de desunião profusão de movimentos de libertação destas duas coló-
nias de Portugal e de algum “oportunismo” que foi forçado a ultrapassar. 

A legitimidade ganha em Conakry fundamentar-se-ia, em primeiro lugar, no 
argumento histórico, pelo facto de ter sido o fundador de um dos primeiros partidos com 
implantação no interior da Guiné (o PAIGC). Em segundo lugar, pelo carisma, por ter 
sido um sacrificado, alguém que abandonou tudo para se dedicar inteiramente à causa 
de dois povos e cujo único objectivo era, nas suas próprias palavras, servir a sua terra, o 
seu povo “na Guiné e Cabo Verde o máximo possível”2547, mesmo que, para isso fosse 
necessário dar a sua própria vida2548. E em último lugar, pela forma hábil como tentou 
evitar as divisões internas, facto já sublinhado por Chilcote2549.  

Com esta finalidade, tentou também combater a desunião de que enfermavam os 
movimentos nacionalistas da Guiné portuguesa e de Cabo Verde existentes em Dakar. 
Neste particular, a complexidade destes movimentos, que exigiu um maior empenho e o 
consequente desgaste do líder africano, na tentativa de os unir em torno de um mesmo 
projecto – PAIGC –, redundou num autêntico fracasso. O panorama destes movimentos, 
os interesses divergentes e o seu elevado número no Senegal foram os entraves que 
Amílcar Cabral só viria a ultrapassar com o avanço da luta no interior do território.  

Em meados dos anos 60, iniciava-se um longo processo de construção de um 
Estado na Guiné, através da mobilização, que durou pelo menos dois anos, e da passa-
gem à luta armada, não sem fazer antes um estudo sobre a identificação do inimigo 
(colonialismo português, imperialismo e neocolonialismo), contra o qual devia lutar 
para a edificação desse mesmo Estado. Num primeiro momento, Cabral optou pela via 
pacífica, amparando-se na legalidade internacional, até se aperceber que, apesar de, na 
Assembleia Geral das Nações Unidas, a relação de forças ser francamente favorável aos 
países do bloco afro-asiático, dificilmente destruiria o colonialismo clássico no seu país 

                                                 
2547 AMS, “Reunião do Conselho Superior da Luta (9 a 16 de Agosto de 1971). Discurso de Encerramen-
to. Intervenção do camarada Amílcar Cabral, Agosto de 1971”, pasta 4602.071. 
2548 Carta de Amilcar Cabral [dactilografada] À Son Excellence le Président de l’Assemblée Nationale et 
Secrétaire du PDG, Conakry – le 6 février 1961 (Apêndice Documental, Doc. n.º 19). 
2549 Ronald H. Chilcote, Emerging nationalism in Portuguese Africa, Hoover Institution Press Stanford 
University, Stanford California, 1972, p. XLVII. 
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com palavras, discursos, condenações e resoluções. Era necessário agir no terreno, 
apoiando-se na legitimidade do uso da violência que as leis internacionais conferiam aos 
povos dominados, desde a aprovação da Resolução 1514 (XV), em Dezembro de 1960. 

Todavia, não deixou de, em diferentes ocasiões, apelar ao bom senso dos gover-
nantes de Portugal, no sentido de negociarem com os nacionalistas, apelos esses reitera-
das vezes desprezados pelo regime de Salazar e, mais tarde, de Caetano. A violência 
indiscriminada do Estado colonial, cujo exemplo se podia extrair do massacre de Pind-
jiguiti, de 3 de Agosto de 1959, criou em Amílcar Cabral, a ideia de que esse Estado 
deveria ser violentamente esmagado. Face à intransigência, Cabral não teve outra solu-
ção senão avançar para a luta armada e, ao mesmo tempo, alimentar a expectativa de 
que uma eventual mudança na situação interna portuguesa e até que um eventual auxí-
lio, muitas vezes prometido, por parte dos países africanos, viessem contribuir para ace-
lerar a independência. Todas estas expectativas, que o líder rebelde criou, dissiparam-se, 
todavia, com o assassinato de Humberto Delgado, em 1965, e com os inúmeros golpes 
de estado que assolaram o continente africano, atingindo sobretudo os grandes aliados 
de Amílcar Cabral, tais como Ben-Bella (Argélia), Kwame Nkrumah (Ghana) e Modibo 
Keita (Mali), entre muitos outros.  

Para cada situação adversa, Cabral tinha uma habilidade enorme em procurar as 
soluções que lhe permitissem dar um salto qualitativo. Ao golpe recebido com a inalte-
rabilidade da situação interna portuguesa e as profundas transformações que em pouco 
tempo mudaram a relação de forças no quadro dos apoios que usufruía dos seus tradi-
cionais aliados africanos, Cabral respondeu com duas ideias magistrais: centrar-se, em 
primeiro lugar, na criação de condições internas para, depois, reivindicar o apoio da 
comunidade internacional; proceder a reformas nas relações internacionais do seu 
movimento de libertação e perseguir a situação jurídica internacional favorável.  

O equilíbrio que se verificava a nível militar, a partir da chegada de Spínola à 
Guiné portuguesa, em 1968, afectava a guerrilha de múltiplas formas: ameaçava a paz 
interna reinante, no seio do movimento de libertação, desde o Congresso de Cassacá, em 
1964, e ensombrava a sua própria liderança de Amílcar Cabral.  

O esforço e o empenho na edificação de um Estado Socialista na Guiné ou a 
transição para o Socialismo, sob a liderança de um partido único de vanguarda, tinha 
que ser o resultado de um esforço interno, centrado na consolidação do Estado em cons-
trução, provendo as regiões sobre o “controlo” do seu partido, das chamadas “hierar-
quias paralelas” e os mecanismos de poder. De resto, desde 1964 que as instituições 
políticas e administrativas, económicas, sociais e culturais vinham sendo criadas e 
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desenvolvidas nas “regiões libertadas” pelo PAIGC, na sequência das importantes deli-
berações adoptadas no Congresso de Cassacá. Aliás, numa altura em que era fundamen-
tal demonstrar à comunidade internacional que a Guiné era um Estado independente, 
faziam falta essas “hierarquias paralelas” e mecanismos de poder, a existência de rela-
ções internacionais e o controlo do espaço e da população. Aliás, a partir de um certo 
momento, devido ao esforço do PAIGC para cumprir a sua estratégia, e dos portugueses 
em anular essa mesma estratégia, as “operações sociais” passaram a ser muito mais 
importantes e decisivas que as “operações militares”. A luta de libertação nacional 
representava, para Amílcar Cabral, uma maneira de melhorar as condições de vida das 
populações e a resolução das suas aspirações ao progresso, à liberdade e à independên-
cia. Estas aspirações surgiam, inclusivamente, como o fim último do seu discurso ideo-
lógico. Aliás, o dever e a obrigação dos políticos eram justamente assegurar a realização 
plena destas aspirações. Daí que a arte de governar as massas, em Cabral, aparecesse 
como algo mais prático/pragmático do que racional, sendo aquele o facto que determina 
este último. 

Ao desgaste provocado pela guerra e pela sua demora, Cabral contrapôs a cria-
ção de condições internas (conquista do espaço e implantação de mecanismos de poder 
a vários níveis). Esta seria a primeira fase de uma luta para o controlo e fixação das 
populações (e também dos próprios guerrilheiros) no território conquistado, que lhe 
permitiria, depois, abordar a fase seguinte da sua estratégia, que era a de provar junto da 
comunidade internacional que os seus guerrilheiros controlavam, praticamente, todo o 
território. A ideia era, pois, justamente, conseguir o reconhecimento internacional. 

Mesmo assim, não deixou de estar atento à evolução da luta, cuja vitória sabia 
que não radicava no uso da força, mas na habilidade para buscar e encontrar soluções 
políticas. É o que vai fazer, ao rever, a partir de 1968, a estratégia que devia orientar o 
seu partido nos anos seguintes. Com a situação de “empate” militar e a conclusão de que 
uma vitória seria inalcançável, a política do seu partido vai ser orientada claramente 
para a procura da personalidade jurídica que viesse abrir as portas à almejada indepen-
dência da Guiné e de Cabo Verde, ou pelo menos da Guiné. Como? Através  da tentati-
va de estabelecimento de proto-relações internacionais a três níveis: a) conquista de 
novos amigos para a sua causa; b) reforço da ajuda recebida dos velhos aliados; c) sub-
tracção a Portugal dos seus próprios aliados. 

Esta ofensiva far-se-ia também a vários níveis: a) intensificação da propaganda 
junto dos amigos e inimigos sobre o espaço libertado; b) incremento das actividades 
militares nos centros urbanos para dar a imagem, no exterior, de que só faltava ocupar 
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as cidades, último reduto do exército ocupante; c) criação de órgãos de poder com a 
denominação de “nacional” em substituição dos regionais tais como o Comité Nacional 
das Regiões Libertadas (CNRL) e do Comité Permanente da Comissão Permanente do 
Comité Nacional das Regiões Libertadas (CPCNRL) adaptadas à nova estratégia.  

Se a audiência concedida pelo Papa Paulo VI aos três líderes dos movimentos de 
libertação das colónias portuguesas (Amílcar Cabral, Agostinho Neto e Marcelino dos 
Santos) em luta, depois da Conferência de Solidariedade realizada em Roma, em 1970, 
veio impulsionar a conquista da personalidade jurídica, que Amílcar Cabral perseguia 
para o seu povo, não menos o seria a visita histórica que uma Missão das Nações Uni-
das efectuou às “áreas libertadas” pelo PAIGC, de 2 a 8 de Abril de 1972. Depois deste 
importante golpe, de efeitos incontornáveis para a presença portuguesa na Guiné e nas 
suas colónias africanas, nada voltou a ser como dantes. Consciente dos resultados posi-
tivos que essa situação criou, Cabral explorou exaustivamente todos os trunfos que o 
reconhecimento por parte das Nações Unidas da situação prevalecente no terreno lhe 
vieram suscitar. A partir de Abril, avanços importantes foram produzidos no terreno 
diplomático com o objectivo de proclamar em breve o “Estado da Guiné”, o mais tardar, 
no primeiro trimestre de 1973. 

Foi, quando se encontrava justamente nestes preparativos, que caiu assassinado 
em Conakry, num complot, cujas dimensões ultrapassam, na nossa perspectiva, as fron-
teiras do país de Sekou Touré. Apesar deste contratempo e do rude golpe, a projectada 
independência da Guiné havia ganho raízes suficientemente fortes para resistir ao assas-
sinato, em consequência do qual Portugal saiu seriamente prejudicado. É que, conforme 
escrevia um colunista francês do jornal Le Monde, Marcel Niedergang, num artigo 
publicado três dias após o assassinato de Cabral em Conakry, com a morte do líder do 
PAIGC era “também a esperança de uma colaboração ainda possível entre Portugal e o 
seu território africano” que se afastava “abruptamente”2550. 

 
 

 

 

 

 

 

 
                                                 
2550 Marcel Niedergang, “Un Diplomate Combatant”, Le Monde, Paris, 23 janvier 1973, p. 6. 
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Genealogia de Amílcar Cabral2551 
 

BISAVÓS AVÒS A MÃE, O PAI E AS 
VÁRIAS LIGAÇÕES 

AMÍLCAR CABRAL E 
OS IRMÃOS 

AMÍLCAR 
CABRAL E AS 

LIGAÇÕES 

FILHAS DE 
AMÍLCAR 
CABRAL 

      (?) 
 

      (?) 
 

      (?) 
    
     (?) 

               
  (?) 

 
 
 

(?) 
 

 
Ernestina Soares de Andra-
de (n. ? – m. ?) 

 
 

Hermínio (n. 
1910/1911 – m. ?)2552 

 
Artemiza (n. Bolama, 
1916  –  m. ?) 

 
Filinto Elísio 

  

   Ermelindo António (n. 
Guiné, 1917 –  m. ?) 

  

    
Ernesto 

  

   Regina 
 

Numa Pompílio 
(n. Guiné, 1921 – m ?) 

  

   (…)   
Pedro Lopes da Costa 

(n. ? – m. 1900) 
 

(?) 
 

(?) 
 

(?) 
 

Serafim António 
Évora (n. Boavista –  

m.?) 
 

Maria do Livramento 
Pinhél Évora (n. 

Praia – m. ?) 
 

Francisco Monteiro 
(n. Praia – m. ?) 

Marcella Monteiro 
Rocha (n. Praia – m. 

?) 

António Lopes da 
Costa (n.? – m. Nov.?. 

1889) 
 
 
 

Rufina Lopes Cabral 
 

 
 

 
António Pinhel Évora 

(n. Praia – m. Praia 
 

 
 
 
Maximiana 
Monteiro da 
Rocha (Nha 
Ducha) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

João Carvalho Silva 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Armanda Lopes Cabral 
(n. Geba, 1927 -    ) 
 

 Arminda Lopes Cabral    
(n. Geba, 1927 -    ) 

 
António da Luz Cabral 
(n. 1930 -  m.  ?) 

 
 
Ivo Carvalho Silva (n. 
24/11/1921 – m. EUA) 

 
 
 

Maria Helena Rodri-
gues (n. Porto, 1927 –
m. 2005) 

∞∞∞  
 
 
 
 
 
 

 

∞∞∞    
 
Ana Maria Voos (n. 
Canchungo, 1941 -  ) 

 
 

 
 
 
 

Iva (n. Bissau, 
13/4/1953 -  ) 
 
Ana Luísa 
(n. Marrocos, 
14/8/1962 -  ) 
 
 
Indira (n. 
Conakry, 
6/12/1969 -  ) 

 
          (?) 
          
         (?) 

         (?) 
         
           (?) 

 
(?) 

 
 
   (?)       
 

 
Adelina Rodrigues de 
Almeida 

 
Luís Cabral (n. Bis-
sau, 10/4/1931 -   ) 

 António 
Juvelina  
Maria Helena (n. 
Praia, 1937 -   ) 
Fernando (n. Praia, 
1943 – m. Dakar 
1974) 

  

                                                 
2551 Como se poderá observar este quadro atípico é uma tentativa de reconstituição da árvore genealógica de Amílcar Cabral que está longe de 
ser definitiva. Para a sua elaboração seguimos o modelo adoptado pelo Prof. Doutor Luís Reis Torgal  na obra António José de Almeida e a 
República. Discurso de uma vida ou vida de um discurso. Selecção de imagens de Alexandre Ramires. Lisboa: Círculo de Leitores, 2004. 

2552 Estamos convencidos de que não deve ter sido o primogénito de Juvenal António Lopes da Costa Cabral e Ernestina Soares de Andrade. 

Iva Pinhel Évora (n. 
Praia, 31/12/1893 – m. 
Bissau, 12/1977) 

Juvenal Cabral (n. 
Santiago, 2 de Janeiro 
de 1889 – m. Praia, 
1951) 

Amílcar Cabral 
(n. Bafatá,  
12/9/1924 –  
m. Conakry,  
20/1/1973)
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Anexo 2 -  

Galeria de Imagens 
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Figura 1 - Juvenal António Lopes Cabral2553.                                                                           Figura 2 - Iva Pinhel Évora2554. 
 
 
                                                 
2553 Fonte: AHN – Cabo Verde – Praia – RPSAC - A2 – Bilhete de Identidade de Juvenal António Lopes Cabral, Maio – 1937, Caixa nº 408 
2554 Fonte: José Vicente Lopes, Cabo Verde. Os bastidores da Independência, 2ª edição, Cidade da Praia, Spleen Edições, 2002, p. 45 
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Figura 3 - Exterior da Igreja de Nossa Senhora da Graça (Praia), onde 
Amílcar Cabral foi baptizado (foto tirada pelo autor). 

 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 4 - Interior da Igreja de Nossa Senhora da Graça (Praia) onde 
Amílcar Cabral foi baptizado em Dezembro de 1929 (foto do autor). 
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Figura 5 - Aspecto da fachada da casa de Achada Falcão onde viveu 
Amílcar Cabral, depois de abandonar a Guiné (foto gentilmente cedida 
por Lúcio Cunha). 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 6 - Aspecto exterior da casa de Achada Falcão (foto gentilmente 
cedida por Lúcio Cunha). 
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Figura 7 - Casa onde viveu Amílcar Cabral na Ponta Belém, Praia (foto 
tirada pelo autor). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 8 - Fachada de uma alegada casa em que teria vivido Amílcar 
Cabral enquanto estudante no Mindelo (Foto do autor). 
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Figura 9 - Fachada do antigo Liceu Gil Eanes – Mindelo  (Foto do autor). 
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Figura 10 - Foto colectiva dos alunos do Liceu Gil Eanes em que se pode destacar Amílcar Cabral. A foto é de 1938/39 e foi-nos gentilmente cedida pelo Dr. 
Antero Barros. 
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Figura 11 - Caricatura de Amílcar Cabral feita pelo seu colega de curso, Sousa Veloso, em 19492555 
 
 

                                                 
2555 Nela se vê Amílcar Cabral equipado à rigor com o equipamento de futebol do ISA e vertendo copio-
samente as lágrimas sobre Cabo Verde. O caricaturado traz ainda umas chaves no peito, o que simboliza o 
amor pela primeira esposa, Maria Helena d’ Athaide Vilhena, que era de Chaves. Por outro lado, assinale-
se as leituras de preferência do jovem finalista de Agronomia em que sobressaem Engels, Dostoeivski e 
provavelmente Laski (Fonte: Instituto Superior de Agronomia. Curso de 1945-46, Lisboa, Composto e 
Impresso na Sociedade Industrial de Tipografia, Lda, 1949). 
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Figura 12 - Amílcar Cabral entre os colegas da Equipa de Futebol do ISA vencedora do Campeonato Universitário de Futebol 
1948-1949 (Fonte: revista Agros, do ISA, Março-Junho de 1949, Ano XXXII, nº 2-3, p.  96) 
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            Figura 13 - Bandeira do PAI/PAIGC desenhada em 1960. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Figura 14 - Bandeira do PAI da Federação do Mali. Provavelmente de 1957. 
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Figura 15 - Excerto de apontamento manuscrito de Amílcar Cabral, com 
desenho representando um esboço de bandeira 1960?2556 

 

                                                 
2556 In http://www.fmsoares.pt/arquivo_biblioteca/arquivo_cabral/catalogo.pdf 
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Figura 16 - Bandeira adoptada pela Etiópia depois da independência em 1957. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 17 - Bandeira adoptada pelo Ghana depois da independência em 1957. 
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Figura 18 - O sueco, Folke Löfgreem, da Missão da OUA que visitou as áreas libertadas em Abril de 
1972, conversando com duas alunas da escola Aerolino Cruz situada em Cubucaré 2557 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
2557 Fonte: A. Cabral, “An informal talk by A. Cabral”, Southern Africa, vol. 6, nº2, New York, 1973, p. 
6. 
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Figura 19 - Amílcar Cabral discursando perante o Comité Especial dos Territórios sob a Domina-
ção Portuguesa da ONU, em Conakry, Abril de 1972 2558. 
 
 
 
 
 

                                                 
2558 Fonte: A. Cabral, “Long live the spirit of Amílcar Cabral”, Southern Africa, vol. 6, n.º 2, New York, 
1973, p. 5 
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   Figura 20 – Plano do bairro e o local onde alegadamente Amílcar Cabral foi assassinado 2559. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
2559 Fonte: Jeune Afrique, nº 630, Paris, 3 février 1973, p. 10 
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Legenda: 
                 
  

   Fusões que resultaram no MAC.              
              
  Alianças que resultaram na FRAIN. 
 Alianças que resultaram na formação da CONCP. 
                                           
   Transformações. 
  Continuidade para lá de 1961. 

 

Quadro Sinóptico 1 - Génese e Evolução dos Movimentos Unitários, Frentes e Organismos de Coordenação das Lutas nas 
Colónias Portuguesa (1951 a 1962) 2560 

 
LUGARES DE          1951              1954           1957          1958              1959         1960                      1961         1962 
FORMAÇÃO 
 
 
 
Portugal (Lisboa)                 CEA                   MDCP                                       MAC                                                                                                                 
    
 
 
 
França (Paris)                                                    MLNCP            

 
 
Congo-Leopoldeville                                                                                 UPA    
  
 
 
Tunísia (Tunes)                                                                                                                                                      FRAIN                                                                                
                
 
                 MPLA 
 
Guiné portuguesa                                                                                                                          PAI/PAIGC 
 
           (?)                                                                                                                                                              Liga de Goa              
 
 
Marrocos                              CONCP     
 
 
Tanzânia                               FRELIMO 

 
 

                                                 
2560 O quadro sinóptico apresentado é uma síntese dos modelos elaborados por Edmundo Rocha (Angola. Contribuição ao estudo da Génese do Nacionalismo Moderno Angolano (período de 1950-1964), 
(testemunho e estudo documental), Lisboa, Edição de Autor, 2003, p. 367), para o caso angolano e por Ronald H. Chilcote (Emerging nationalism in Portuguese Africa, Stanford, Hoover Institute Press, 1972,  
figura 3 à p. xxxiv), para o caso da Guiné e de S. Tomé e Príncipe. Pretende servir de orientação para a compreensão da génese e evolução dos movimentos unitários e dos organismos de coordenação geral das 
lutas de libertação levadas a cabo  nas colónias portuguesas de África e das alianças verificadas no seu seio. 
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Quadro Sinóptico 2 - Génese, Evolução e Alianças dos Movimentos Nacionalistas da Guiné e Cabo Verde (1951 a 1968)2561 

 
 

LUGARES DE                                                   1954                                1958                         1959                 1960                            1961                            1962                  1965                  1967                   1968             
FORMAÇÃO                                                                                                                                                             
 

                                                                                                                                                                                                           
Guiné - Conakry                                                                                                                   MLG/Conakry                                                                                                                                                                                 
                                                                                                              
                                                                                                                                         

           MLTDP       MLGCV                                                                                                        
Guiné portuguesa                                      Clube Desportivo                                              MLG/ Bissau                                                                   PDONG              JMPGB 
                                                                                                                                                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                        
Senegal(Dakar)                                                                                                                            

                                                                                                                                     FLGC   
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
                                                        
                                                                                                                                                     

 
 

                                     MLICV                                                                                       FUL                       FLING            BDG                                                                
 

                                                                                                                                                             BNGB 
  
                                                                MLG/ Dakar                                                                          UNGP                
 
                                                                                                                                                                                                                                                          PDG                 
                                                                                        
                                                                                                                                                                                                                     UPLG 
 
                                                                                                                                                                                     UPG                     RDAG  
                                                                                                                                                                                                                  MLGC  

                       UDC             O PELUNDENSE                                                                                                                 
          FLNG                        UPICV                                                                      

EUA (Rhode-Islands)                                                                                                                                                                                UPICV                                                       

                                                 
2561 Este quadro sinóptico é também uma síntese dos modelos elaborados por Edmundo Rocha (Angola. Contribuição ao estudo da Génese do Nacionalismo Moderno Angolano (período de 1950-
1964), (testemunho e estudo documental), Lisboa, Edição de Autor, 2003, p. 367), para o caso angolano e por Ronald H. Chilcote (Emerging nationalism in Portuguese Africa, Stanford, Hoover 
Institute Press, 1972, figura 3 à p. xxxiv), para o caso da Guiné e de S. Tomé e Príncipe. Pretende servir apenas de orientação para a compreensão da génese e evolução dos movimentos de libertação 
da Guiné e Cabo Verde e das alianças verificadas no seu seio, estando longe de ser perfeito e acabado. Em alguns casos exigirá reformulações e correcções. A grande profusão de movimentos, bem 
como o “emaranhado” de setas, fazem com que a leitura do quadro seja complexa. Contudo, essa complexidade está também associada à própria formação, evolução, fusão, extinção, lutas pelo 
controlo do poder e constante mobilidade inter-partidária dos membros destes movimentos de libertação. 

PAI

PAIGC 

Legenda: 
 Alianças dos movimentos de 

libertação da Guiné que resultaram na FLING.     
 Alianças dos movimentos de 

libertação da Guiné e Cabo Verde que resulta-
ram no MLGC ou no MLGCV. 

 Alianças dos movimentos de 
libertação da Guiné e Cabo Verde que resulta-
ram na FLGC ou na FUL. 

   Refundação.                       
  Transformações. 
  Cisões no interior do PAIGC. 
  Continuidade para além de 1968. 
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Cronologia2562 

 
 
1889 – 2 de Janeiro: Nasce na freguesia de São Nicolau Tolentino (Ilha de Santiago), 
Juvenal António Lopes da Costa Cabral, pai de Amílcar Lopes Cabral. Os progenitores 
são António Lopes da Costa e Rufina Lopes Cabral. 
 
1893 – 31 de Dezembro: Nasce na Cidade da Praia, Iva Pinhel Évora, mãe de Amílcar 
Cabral. Os progenitores são: António Pinhel Évora e Maximiana Monteiro da Rocha 
(Nha Ducha). 
 
1889 – Morre o pai de Juvenal, António Lopes da Costa. A tutória daquele fica a cargo  
do avô paterno, Pedro Lopes da Costa. 
 
1898 – Juvenal parte para Portugal, mais concretamente para Santiago de Cassurães 
(Beira Alta), acompanhando a madrinha, Simoa dos Reis Borges. Frequenta o ensino 
primário nessa vila e o Seminário de Viseu. 
 
1900 – Morre Pedro Lopes da Costa, avô paterno de Juvenal Cabral. 
 
1905 – Juvenal abandona os estudos e regressa a Santiago (Cabo Verde). 
 
1906 – Juvenal parte para a Ilha de S. Nicolau com o objectivo de frequentar o Seminá-
rio-Liceu. 
 
1907 (Julho) – Com 18 anos de idade, Juvenal desiste da frequência do Seminário-
Liceu e fixa residência na freguesia de Godim na Ilha de Santiago. 
 
1910 ou 1911 – Nasce na Praia ou em Bolama, Hermínio Augusto da Costa Cabral, 
provavelmente o segundo filho da relação que Juvenal manteve com Ernestina Soares 
de Andrade.  
 
1911 – Juvenal Cabral muda-se para a Cidade da Praia onde se alista como membro do 
Corpo de Voluntários Republicanos.  
        -  Abril: Juvenal emigra para a Guiné. 
        -  Abril: Juvenal é colocado como amanuense na Câmara Municipal de Bolama. 
        - Julho de 1911: Juvenal exerce, a título provisório, as funções de 2ª aspirante na 
Repartição Superior da Fazenda em Bolama. 
 
1912 – 13 de Janeiro a 1 de Outubro: Juvenal é nomeado amanuense auxiliar da 
Secretaria-Geral do Governo da Guiné. 
         - 9 de Outubro: Juvenal é contratado provisoriamente para escriturário na Repar-
tição Superior da Fazenda de Bolama. 

                                                 
2562 Esta cronologia só se refere aos assuntos relatados nesta dissertação. 
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1913 – Janeiro a Outubro: Juvenal é colocado como 2º aspirante provisório do qua-
dro aduaneiro. 
 
1913 a 1914 – Juvenal exerce as funções de professor na escola de Cacine, tendo sido 
transferido para Buba e posteriormente para Bambadinca. 
 
1916 – Nasce no Concelho de Bolama, Artemiza Andrade da Costa Cabral, filha de 
Juvenal e Ernestina. 
 
1917 – Nasce na Guiné, Ermelindo António Lopes da Costa, filho de Juvenal e Ernes-
tina. Ao tempo, Juvenal leccionava na Escola Elementar do Sexo Masculino em Bafatá. 
 
1918 – Juvenal encontra-se em Cabo Verde em gozo de “licença graciosa”. 
 
1921 – Nasce na Guiné, o último filho da relação entre Juvenal e Ernestina, Numa 
Pompílio. Juvenal pede transferência para a escola de Geba. 
          - 24 de Novembro: Nasce na Cidade da Praia, Ivo de Carvalho Silva, o primogé-
nito da relação entre Iva Pinhel Évora e João Carvalho Silva. 
 
1922 – Com 29 anos de idade, Iva Pinhel Évora emigra para a Guiné acompanhando o 
homem com quem vivia, João Carvalho Silva, e um filho, Ivo Carvalho Silva, com pou-
cos meses de vida.  
 
1923 – Iva e Juvenal mantêm uma relação sentimental. 
         - de 23 de Março a 7 de Abril: Juvenal desempenha as funções de secretário ad 
hoc na Administração do Concelho de Bafatá. 
         - Juvenal assume interinamente as funções de professor na Escola do Sexo Mascu-
lino de Bafatá. 
         - 6 de Dezembro: Juvenal reassume as funções de professor na escola de Geba. 
 
1924 – 12 de Setembro: Amílcar Cabral nasce em Bafatá. Os progenitores são Juvenal 
Cabral e Iva Pinhel Évora. 
 
1925 – Dezembro: Juvenal parte de férias para Cabo Verde, levando Ernestina e toda a 
prole dessa relação. Esta viagem marcou o fim desta relação. 
 
1926 – Encontrando-se em Cabo Verde, Juvenal escreve o poema intitulado “O voo da 
avesinha”, publicado em 1927 no Almanaque de Lembraças Luso-Brasileiro. 
 
1927 – 19 de Maio: Nascem em Geba, Armanda e Arminda Lopes Cabral, filhas de 
Juvenal e Iva Pinhel Évora. 
         - Nasce no Porto, Maria Helena d’ Athaide Rodrigues Vilhena, futura primeira 
esposa de Amílcar Cabral. 
 
1929 – Iva e Juvenal separados encontram-se em Cabo Verde acompanhadas da prole 
dessa relação (Amílcar, Armanda e Arminda). 
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         - 24 de Dezembro: Amílcar Cabral, Armanda e Arminda são baptizados na Igreja 
de Nossa Senhora da Graça na Cidade da Praia. 
 
1930 – 22 de Fevereiro: Juvenal casa-se oficialmente com Adelina Rodrigues Correia. 
O casamento foi celebrado na Igreja Paroquial de Santa Catarina (Assomada). 
 
         – Nasce o último filho da relação entre Juvenal e Iva, António da Luz Cabral 
(“Tói”).  
         – Iva regressa à Guiné, tendo fixado residência em Bissau, no bairro de Chão de 
Papel. 
 
         – Março: Juvenal regressa à Guiné e fixa residência em Bissau, no bairro de Chão 
de Papel e lecciona naquele cidade. 
 
1931 – 10 de Abril: Nasce em Bissau, o primogénito da relação entre Juvenal e Adeli-
na Correia, Luís Severino de Almeida Cabral. 
 
1932 – Janeiro (?): Luís Cabral parte com a mãe, Adelina Correia, de regresso a Cabo 
Verde. 
         – Novembro (finais): Amílcar Cabral, Armanda e Arminda acompanham o pai, 
Juvenal Cabral, de regresso a Cabo Verde, fixando residência em Achada Falcão. Iva 
permanece na Guiné. 
 
1933 – 15 de Novembro: É promulgada a Carta Orgânica do Império Colonial Portu-
guês pelo Decreto-Lei nº 23 228. 
 
1933/34 – Iva regressa definitivamente a Cabo Verde, fixando residência na Cidade da 
Praia e consegue a custódia dos filhos. 
 
1933/34 – Amílcar Cabral inicia os estudos primários na Cidade da Praia. 
 
1934 - 24 de Janeiro: Juvenal foi nomeado pelo Governador de Cabo Verde, Amadeu 
Gomes de Figueiredo, membro suplente da Comissão Municipal de Santa Catarina. 
 
1935 – Realiza-se em Moscovo o Congresso da Internacional Comunista. 
 
1936 – É criado em Cabo Verde (Mindelo) o Movimento dos Claridosos e a revista 
Claridade, por Manuel Lopes, Baltasar Lopes da Silva e Jorge Barbosa. 
 
1937/38 – Com 13 anos de idade, Amílcar Cabral ingressa no Liceu Infante D. Henri-
ques em S. Vicente. Iva e os restantes irmãos maternos mudam-se para a Cidade do 
Mindelo. 
         - 26 de Outubro: Extinção do Liceu Infante D. Henrique, através do Decreto-Lei 
nº 28 114. 
         - 12 de Novembro: Reinício das aulas no liceu. 
         - O Partido Comunista Francês (PCF) organiza o Partido Comunista da Indochina. 
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1938 - 1 de Janeiro: Manifestação organizada “pelas forças vivas da cidade” do Min-
delo em homenagem ao Governador por causa das diligências feitas tendo em vista a 
abertura do liceu. 
         - O liceu do Mindelo passa a chamar-se Gil Eanes. 
 
1939 – 2 de Setembro: Tem início a Segunda Guerra Mundial. 
 
1940 – O goês Diogo Luís Terry é nomeado Reitor do Liceu Gil Eanes em substituição 
de Joaquim Jaime Simões. 
 
          – Amílcar Cabral funda e dirige a Associação Desportiva do Liceu de Cabo Verde 
(ADA). 
          - Marcelo Caetano foi nomeado Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa. 
          - Situação de fome em Cabo Verde.  
          – Dezembro: Juvenal Cabral escreve um “Memorial” ao então Governador da 
Cabo Verde, Amadeu Gomes de Figueiredo. 
 
1940/1943 – Cabral escreve dois cadernos de poesia intitulados Quando Cupido Acer-
ta no Alvo e Nos intervalos da Arte de Minerva. 
 
1941 – Juvenal escreve um “memorial” ao Ministro das Colónias, Francisco Vieira 
Machado. 
         - Nasce em Canchungo (antiga Teixeira Pinto), Ana Maria Voss Sá, futura segun-
da esposa de Amílcar Cabral. 
 
1942 – Amílcar Cabral escreve o conto “Fidemar”. 
         - Nova vaga de fome em Cabo Verde. Estima-se que tenham perecido cerca de 20 
mil cabo-verdianos. 
  
1942/43 - Cabral escreve um novo caderno de poesia publicado posteriormente por 
Oswaldo Osório. 
 
1943 – Por proposta do meio-irmão, Ivo Carvalho Silva, Amílcar Cabral torna-se sócio 
da Associação Académica do Mindelo (AAM). 
         – Novembro: Realiza-se o III Congresso (I Legal) do PCP. 
 
1944 – No Mindelo é fundada a “Academia Cultivar” e a sua revista Certeza, por 
Eduíno Brito Silva, Joaquim Ribeiro, Nuno Miranda, Arnaldo França, Silvestre Faria, 
Guilherme Rocheteau, Filinto Menezes e Tomás Martins. 
         - É fundada a Casa de África em Lisboa. 
         - É fundado o MUNAF em Lisboa. 
         - Maio: É fundada a Casa dos Estudantes de Cabo Verde e da Guiné em Lisboa. 
         - Julho: Nasce a Casa dos Estudantes do Império (CEI), sob a presidência de 
Alberto Marques Mano de Mesquita. 
         - 22 de Outubro: Pelo Decreto-Lei nº 35 046 a PIDE substitui a PVDE instituída 
em 1933.  
         - 26 de Outubro: Cabral escreve um texto filosófico intitulado “Hoje e Amanhã”, 
que seria publicado em 1949 acompanhado de uma “Carta para Longe”. 
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         - É criado, no seio do MUNAF, o GAC com o objectivo de iniciar a luta de “liber-
tação nacional” no território português. 
 
1945 - Em Coimbra, dá-se a “tomada do poder” dos “esquerdas”, pelo grupo liderado 
por Salgado Zenha. 
         - Greve dos padeiros de Luanda. 
         - 30 de Março: A Secção de Cabo Verde da CEI anuncia a abertura do primeiro 
concurso à bolsa de estudo destinado aos estudantes cabo-verdianos pobres. 
         – 22 de Abril: Juvenal, acompanhado de um dos filhos, Ermelindo António Lopes 
da Costa Cabral, parte para a Guiné. 
         - Cabral escreve o poema “Ilha”. 
         - Abril: “Manifesto” elaborado por várias organizações africanas, dirigido à Con-
ferência da Sociedade das Nações reunida em São Francisco. 
         - Maio: As forças do Eixo na Europa rendem-se perante a ofensiva dos Aliados. 
         - Julho: Em Inglaterra, o Primeiro-Ministro, Winston Churchill, foi derrotado nas 
eleições legislativas. 
         - 10 de Junho: Juvenal, que havia estado na Guiné durante 3 meses, regressa a 
Cabo Verde. 
         - Portugal é varrido por uma onda de protestos, de greves e de várias conspirações 
políticas. 
         - 2 de Agosto: Foram divulgados os resultados da candidatura à bolsa de estudos 
da Secção de Cabo Verde da Casa dos Estudantes do Império (CEI). Cabral fica classi-
ficado em 1º lugar. 
         - 6 de Agosto: Os Estados Unidos lançam a primeira bomba atómica sobre Hiro-
shima. 
         - 9 de Agosto: Os Estados Unidos lançam a segunda bomba sobre Nagasaki. 
         - 10 de Agosto: Falha a tentativa de golpe de Norton de Matos. 
         - 8 de Outubro: Fundação do MUD. 
         - 15 a 19 de Outubro: Teve lugar a V Conferência Pan-Africana de Manchester. 
         - 24 de Outubro: É criada a em São Francisco (EUA), a Organização das Nações 
Unidas (ONU) em substituição da Sociedade das Nações. 
         - Novembro: Cabral chega a Lisboa para frequentar o curso de Agronomia no 
Instituto Superior de Agronomia (ISA) de Lisboa. 
         - 18 de Novembro: Eleições para a Assembleia Nacional. Como deputados por 
Cabo Verde concorrem Adriano Duarte Silva e Álvaro Lereno. 
         - 15 de Dezembro: Kwame Nkrumah funda o Secretariado Nacional da África 
Ocidental (SNAO). 
 
1946 – Em Bamako, realiza-se a Conferência Africana durante a qual foi criada a Ras-
semblement Démocratique Africaine (RDA). 
         - Realiza-se IV Congresso do PCP (2º ilegal). 
         - 10 de Outubro: Tentativa de golpe de Estado protagonizada pelos oficiais do 
Norte em aliança com o MUD e o MUNAF que ficou conhecida como a “Revolta da 
Mealhada”. 
 
1947 – Março: O MUD/juvenil tem a sua primeira e última reunião pública na Voz do 
Operário, antes de entrar na clandestinidade. 
         – 10 de Abril de 1947: A autoproclamada Junta Militar de Salvação Nacional, 
liderada por Mendes Cabeçadas, falha uma nova tentativa de golpe. 
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         - Em Cabo Verde (Cidade da Praia), o pai de Amílcar Cabral, Juvenal Cabral, 
publica as Memórias e Reflexões. 
         - Outubro: Marcelino dos Santos chega a Lisboa proveniente de Moçambique. 
         - Agostinho Neto chega a Lisboa para cursar Medicina e é colocado na Universi-
dade de Coimbra. 
 
1948 – As Nações Unidas aprovam a Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
         - Proveniente de Angola, Mário de Andrade chega a Lisboa para estudar Filologia 
na Faculdade de Letras de Lisboa. 
         - Contacto de Amílcar Cabral com a Anthologie de la nouvelle poésie nègre et 
malgache de langue française, coordenada por Léopold Sédar Senghor, com o prefácio 
de Jean Paul Sartre. 
         - Excursão da CEI de Lisboa a Coimbra. 
 
1948 a 1951 – Amílcar Cabral é vice-presidente do comité de cultura da CEI.       
 
1949 – Janeiro: É publicado no Boletim Mensagem da CEI o poema inédito de Amíl-
car Cabral intitulado “Poema”, assinado com pseudónimo de “Visamar”.  
         - Fundação do NESAM em Moçambique, por Eduardo Mondlane e outros. 
         - Agostinho Neto é transferido para a Faculdade de Medicina de Lisboa. 
         - Amílcar Cabral publica no Boletim Mensagem o poema intitulado “Rosa Negra”. 
         – Fevereiro: Na Cidade da Praia (Cabo Verde), desaba o muro da Assistência de 
Cabo Verde (Praia) e morrem centenas de indigentes cabo-verdianos. 
         - 13 de Fevereiro: São realizadas as eleições presidências em que participam, 
como candidato da oposição, o General Norton de Matos, e do regime, o Marechal 
Óscar Carmona. 
         - Maio: Amílcar Cabral publica, no Boletim Mensagem da CEI, o texto “Crise, 
Assistência e Desastre”. 
         - 20 de Abril: Fundação do MND presidido por Ruy Luíz Gomes. 
         - 27 de Julho: Adesão de Portugal à NATO. 
         – 19 de Agosto: Amílcar Cabral parte de férias para Cabo Verde. 
         - Amílcar Cabral faz um programa na Rádio Clube de Cabo Verde. 
         - Amílcar Cabral tenta ministrar aulas para adultos na Escola Central da Praia e 
dinamizar um movimento “Para a gente de Cabo Verde conhecer Cabo Verde. 
         - 1 de Outubro: Amílcar Cabral publica, no Cabo Verde, Boletim de Informação 
e Propaganda, o artigo “Algumas considerações acerca das chuvas”. 
          - Carlos Alberto Garcia Alves Roçadas é nomeado novo Governador de Cabo 
Verde em substituição de Amadeu Gomes de Figueiredo. 
         - 1 de Novembro: Amílcar Cabral publica, no Cabo Verde, Boletim de Informa-
ção e Propaganda, o artigo “Em defesa da terra” e o poema “Regresso”. 
         - Novembro: Cabral regressa a Portugal depois das férias em Cabo Verde. 
         - Tentativa frustrada de “assalto” à Casa de África protagonizada por Amílcar 
Cabral, Mário de Andrade, Vasco Cabral, Agostinho Neto e outros. 
         - Eduardo Mondlane chega a Lisboa e aí permanece seis meses antes de seguir 
para os Estados Unidos. 
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1950 – 11 de Novembro: Manifestação promovida pelo MUD/juvenil junto ao Monu-
mento aos Mortos da Grande Guerra, na qual participam Marcelino dos Santos, Mário 
de Andrade e provavelmente Amílcar Cabral. 
         - Dezembro: Criação da Fédération dês Etudiantes de l´Afrique Noire en France 
(FEANF). 
 
1950/51 – Cabral exerce, simultaneamente, as funções de vice-presidente da Secção de 
Cabo Verde e de secretário de direcção da CEI presidida por Carlos Eugénio de Sousa 
Torres. 
 
1951 – Cabral apresenta o trabalho de fim de Curso intitulado “O problema da Erosão 
do solo: contribuição para o Estudo da Região de Cuba (Alentejo)”. 
         - 20 de Março: Juvenal Cabral morre na Cidade da Praia com 62 anos de idade.  
         - 11 de Junho: Revisão constitucional. As “colónias” passam a designar-se “pro-
víncias ultramarinas”. 
         - Amílcar Cabral inicia o estágio na Estação Agronómica Nacional. 
         - É criado o Centro de Estudos Africanos (CEA) em Lisboa. 
         - 18 de Abril: Morre o Presidente da República Óscar Carmona e são marcadas as 
eleições Presidenciais para o mês de Julho. 
         - 1 de Junho: A União Nacional propõe a candidatura de Craveiro Lopes à Presi-
dência da República. 
         - 3 de Junho: São anunciadas as candidaturas de Ruy Luís Gomes e Quintão Mei-
reles à Presidência da República com os apoios da oposição. 
         - 22 de Julho: Eleições presidenciais ganhas por Craveiro Lopes.  
         - 21 de Outubro: Realização do primeiro seminário organizado pelo CEA em 
Lisboa. 
         - Dezembro: É celebrado em Lisboa o casamento de Amílcar Cabral e Maria 
Helena Rodrigues Vilhena.  
 
1951/52 – Amílcar Cabral ocupa o cargo de vogal na Secção de Cabo Verde e de vice-
presidente da CEI, na direcção presidida por Acácio Meireles da Cruz. 
 
1952 – Janeiro: Cabral publica, no Cabo Verde. Boletim de Propaganda e Informação, 
o texto “Apontamentos sobre a poesia caboverdeana”. 
          – Fevereiro: Amílcar Cabral conclui o estágio com a apresentação do Relatório de 
Tirocínio intitulado “Sobre o conceito de Erosão do Solo”. 
          - Realiza-se a 5ª Reunião Plenária Ampliada do PCP. 
          - Fevereiro: Alda Espírito Santo regressa a S. Tomé e Príncipe. 
          - Março: Amílcar Cabral assina com outros uma exposição dirigida ao Presidente 
da República, Craveiro Lopes, exigindo a saída de Portugal da NATO. 
          - Junho: Amílcar Cabral é admitido como agrónomo na Repartição Técnica dos 
Serviços Agrícolas e Florestais da Guiné, através de concurso. 
          - 24 de Julho: Amílcar Cabral celebra o contrato com o Ministério do Ultramar.           
          - 1 de Agosto: O contrato de Amílcar Cabral e o Ministério do Ultramar é visado 
pelo tribunal de Contas. 
         - 21 de Setembro: Amílcar Cabral chega a Guiné como engenheiro agrónomo. 
 



 630 

1953 – 13 de Abril: Nasce em Bissau, a primogénita de Amílcar Cabral e Maria Hele-
na, Iva Cabral. 
         - Massacre de Batepá em S. Tomé e Príncipe. 
         – Marcelino dos Santos exila-se em Paris. 
         - Publicação do Caderno de Poesia Negra de Expressão Portuguesa. 
         - 27 de Junho: É promulgada a Lei Orgânica do Ultramar (Lei nº 2066). 
         - III Congresso da União Internacional dos Estudantes em Bucareste. 
         - Amílcar Cabral inicia na Guiné o Recenseamento Agrícola. 
         - 27 de Setembro: É fixada a data de 18 de Novembro para as eleições legislativas 
portuguesas. 
 
1954 – 11 de Abril: Fim das actividades do CEA. 
         - 20 de Maio: É promulgado o Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias 
da Guiné, Angola e Moçambique (Decreto-Lei nº 39 666). 
         - Mário de Andrade segue as pisadas de Marcelino dos Santos e exila-se em Paris. 
         - Fundação do MDCP em Lisboa, por Agostinho Neto, Zito Van Dúnen, António 
Domingues, Humberto Machado, Lúcio Lara e Mário de Andrade. 
         - 16 de Julho: Cabral é nomeado, pelo Governador Diogo de Mello Alvim, vogal 
e membro residente da Comissão Executiva do Centro de Estudos da Guiné Portuguesa. 
         - Amílcar Cabral cria, em Bissau, o Clube Desportivo. 
 
1955 – 18 de Março: Amílcar Cabral abandona a Guiné com destino a Portugal. 
         - Prisão de Agostinho Neto em Lisboa. 
         - Alegada fundação do MING em Bissau. 
         - 18 a 24 de Abril: reúne-se a Conferência de Bandung. 
         - 27 de Maio: A PSP de Bissau elabora um relatório sobre as actividades políticas 
do casal Cabral (Amílcar e Maria Helena) naquela colónia. 
         - 7 de Setembro: É despachada a rescisão do contrato, por mútuo acordo, que 
ligava Amílcar Cabral ao Ministério do Ultramar. 
         - 12 de Novembro: Fundação do PCA em Angola. 
         - 14 de Dezembro: Admissão de Portugal na ONU. 
 
1956 – Eleições para o Conselho de Governo da Província. 
         - Cabral trabalha para a Companhia Agrícola de Angola (CADA). 
         - 1 ou a 10 de Dezembro: Fundação do PLUAA em Luanda, por Viriato da Cruz, 
Ilídio Machado, Mário de Oliveira e António Jacinto. 
          
 
1957 – Janeiro: Realizam-se em Bissau as eleições para a Direcção do Sindicato da 
Indústria e do Comércio. 
         - Amílcar Cabral trabalha para a Sociedade Agrícola de Cassequel em Angola  
         - 6 de Março: É proclamada a independência do Ghana, sob a liderança de Nkru-
mah. 
         - Tem lugar o V Congresso do PCP na clandestinidade. 
         - 15 de Setembro: Fundação do PAI da Federação do Mali por Majhemoud Diop. 
         - Implantação da PIDE nas colónias portuguesas de África. 
         - Outubro: Viriato da Cruz chega a Lisboa e vive clandestinamente em casa do 
casal Cabral (Amílcar e Maria Helena). Pouco tempo depois exila-se em Paris. 
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         - Tem lugar no Cairo, a Conferência de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos. 
         - Novembro: É fundado em Paris o MLNCP, por Amílcar Cabral, Viriato da Cruz, 
Marcelino dos Santos e Guilherme do Espírito Santo e Mário de Andrade na sequência 
de uma “Reunião de Consulta e estudo para o desenvolvimento da luta nas colónias por-
tuguesas”. 
 
1958 – Primeiro trimestre: Fundação do MAC em Lisboa. 
         - Março: Lúcio Lara abandona Lisboa e instala-se em Frankfurt. 
         - 26 e 31 de Março: Realiza-se em Roma, o II Congresso de Escritores e Artistas 
Negros que contou com a presença de Mário de Andrade, Marcelino dos Santos, Lúcio 
Lara e Viriato da Cruz. 
         - 15 a 22 de Abril: Realiza-se em Accra (Ghana), a I Conferência dos Povos Afri-
canos. 
         - 8 de Junho: Eleições presidenciais em Portugal em que saiu derrotado o candi-
dato da oposição, o General Humberto Delgado. 
         - 15 de Agosto: Cabral parte para Angola. 
         - 25 a 27 de Julho: Numa reunião realizada em Cotonou (Benim) é proposta a 
criação dos “Estados Unidos de África”. 
          - 15 a 18 de Setembro: É criado PAFMECA. 
          - 28 de Setembro: A Guiné-Conakry vota “Não” ao projecto federalista proposto 
por Charles Degaulle, abrindo as portas à independência. 
         - 28 de Outubro: A Guiné-Conakry torna-se independente. 
         - 23 de Novembro: A Guiné-Conakry e o Ghana manifestam a sua intenção de 
criarem um único Estado. 
         - 6 a 13 de Dezembro: Realiza-se a II Conferência dos Povos Africanos de Accra. 
         - 13 de Dezembro: Cabral abandona Luanda com destino ao Congo Leopoldevil-
le, Accra, Dakar e Bissau, no seu regresso a Portugal. 
         -  22 de Dezembro: Amílcar Cabral abandona Bissau com destino a Dakar e a 
Lisboa. 
         - Viriato da Cruz abandona Paris e exila-se em Frankfurt. 
 
1959 – 8 de Janeiro: Amílcar Cabral era referenciado pela PIDE como “desafecto ao 
regime”. 
          - 17 de Janeiro: O Daomé (actual Benim), o Sudão, o Alto Volta (actual Burkina 
Fasso) e o Senegal constituem a Federação do Mali. 
          - Abril: Amílcar Cabral desloca-se a Frankfurt para se reunir com Viriato da Cruz 
e Lúcio Lara, depois de ter estado em Paris com Marcelino dos Santos e Guilherme do 
Espírito Santo. 
          - Julho: A PIDE efectua dezenas de prisões em Luanda. 
         - Agosto (inícios): Amílcar Cabral abandona Lisboa com destino a Luanda em 
cumprimento de uma missão do MAC. 
         - 3 de Agosto: Dá-se o massacre de Pindjiguiti em Bissau. 
         - Setembro: Morre em Londres o responsável pelo Bureau dos Assuntos Africa-
nos no Gabinete de Nkrumah, George Padmore. 
         - Setembro: Hugo de Menezes parte para Guiné-Conakry, onde fixa residência. 
         - 5 (?) de Setembro: Amílcar Cabral abandona Luanda com destino aos dois 
Congos (Congo Leopoldeville e Congo Brazzaville). 
         - 11 de Setembro: Amílcar Cabral chega a Accra (Ghana).  
         - 14 de Setembro: Amílcar Cabral escala Bissau. 
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         - 19 de Setembro: É fundado em Bissau o PAI da Guiné e Cabo Verde, por Amíl-
car Cabral e outros companheiros. 
         - 19 (?) de Setembro: É fundada em Bissau a FLGC, por Amílcar Cabral e Rafael 
Barbosa. 
         - 20 ou 21 de Setembro: Amílcar Cabral abandona Bissau com destino a Dakar. 
         - 25 de Setembro: Cabral abandona Dakar com destino a Lisboa. 
         - 4 de Outubro: É criado em Conakry, o MLTDP, por iniciativa de Hugo de 
Menezes. 
         - Dezembro: Reúne-se a Assembleia – Geral da ONU em Accra. 
         - Tem lugar em Conakry, a I Conferência Pan-Africana. 
 
1960 – Janeiro: Álvaro Cunhal evade-se do Forte de Peniche onde se encontrava pre-
so. 
         - 1 de Agosto: Ilegalização do PAI da Federação do Mali e do PRA no Senegal. 
         Janeiro (meados): Amílcar Cabral abandona definitivamente Lisboa com destino a 
Paris. 
         - 25 a 30 de Janeiro: Reúne-se em Tunes, a Conferência dos Povos Africanos na 
qual participaram Amílcar Cabral, Holden Roberto, Lúcio Lara, Viriato da Cruz, Mário 
de Andrade e Hugo de Menezes. 
         - 30 de Janeiro: Dissolução do MAC e a criação da FRAIN em Tunes. 
         - Fundação do MPLA em Tunes. 
         - 4 de Março: Amílcar Cabral profere uma conferência de imprensa em Londres 
com o pseudónimo de Abel Djassi. 
         - Amílcar Cabral divulga em Londres um documento intitulado “Facts about Por-
tugal’s African Colonies”. 
         - Abril: Viriato da Cruz, Lúcio Lara e Mário de Andrade fixam-se em Conakry. 
         - Maio: Amílcar Cabral fixa residência em Conakry. 
         - Junho: Amílcar Cabral divulga em Londres o “Manifesto do MAC”. 
         - 29 de Junho: Realiza-se uma assembleia extraordinária dos emigrados guineen-
ses e cabo-verdianos na Bourse du Travail em Conakry, com a presença de Amílcar 
Cabral. Nesta assembleia é dissolvido o MLTDP e Amílcar Cabral é eleito dirigente 
máximo do MLGCV de Conakry. 
         - 28 de Julho: Amílcar Cabral parte para uma visita a Moscovo e a China. 
         - Outubro: Amílcar Cabral é impedido de desembarcar no aeroporto de Yoff 
(Dakar) por constar que era líder do PAI. 
         - Transformação do PAI da Guiné e Cabo Verde em PAIGC, numa reunião efec-
tuada em Dakar na presença de Amílcar Cabral, Rafael Barbosa e de Luís Cabral. 
         - Amílcar Cabral é indicado como Conselheiro Político do MPLA. 
           - Dezembro: É criado o grupo de Brazzaville constituido pelos seguintes países: 
Camarões, República Centro Africana, Chad, República do Congo, Daomé, Gabão, 
Costa do Marfim, Madagáscar, Mauritânia, Níger, Senegal e Alto Volta. 
         - 6 de Dezembro: Tem lugar em Londres, a Conferência das Organizações Anti-
colonialistas das colónias portuguesas em que estiveram representados o PAIGC, o 
MPLA e a Liga de Goa. 
         - 14 de Dezembro: A Assembleia-Geral da ONU aprova a Resolução 1514 (XV) 
na qual se declara, entre outras coisas, que a sujeição dos povos ao domínio estrangeiro 
nega os direitos fundamentais. 
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1961 – 5 de Janeiro: Um grupo de 10 jovens é enviado para a China para uma curta 
preparação militar na Academia de Nankin. 
          - 7 de Janeiro: É criado o grupo de Casablanca constituído pelos seguintes paí-
ses: Ghana, a Guiné, Mali, Marrocos e Egipto.  
         - 21 a 22 de Janeiro: Amílcar Cabral discursa na Reunião Extraordinária do Con-
selho de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos realizada no Cairo (Egipto). 
         - 22 de Janeiro: Assalto e sequestro, durante doze dias do navio transatlântico 
“Santa Maria”, numa acção protagonizada por Henrique Galvão.  
         - 4 de Fevereiro: Os nacionalistas angolanos assaltam a prisão de S. Paulo de 
Luanda. 
         - 12 de Fevereiro: O dirigente congolês, Patrice Lumumba, é assassinado. 
         - 19 de Fevereiro: Num telegrama dirigido ao Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, Amílcar Cabral pedia a condenação do Governo belga e a demissão do Secretá-
rio-geral das Nações Unidas, U Thant, por causa da crise do Congo. 
         - 22 de Fevereiro: Amílcar Cabral redige e envia um “Memorando” confidencial 
ao Presidente Sekou Touré no qual solicita ajuda em armamento e autorização para o 
trânsito de militantes do seu partido através do território guineense (Guiné-Conakry). 
         - Prisão de 20 nacionalistas em Bissau. 
         - Março: Amílcar Cabral visita Moscovo à procura de apoios. 
         - 23 a 25 de Março: Reúne-se no Cairo a III Conferência dos Povos Africanos.  
         - 28 de Março: É formalmente constituída a União Africana e Malgache (UAM). 
         - 25 a 31 de Maio: Realiza-se no Cairo, a Conferência de Solidariedade dos Povos 
Afro-Asiáticos. O PAIGC esteve representado por Amílcar Cabral. 
         - Abril: Aborta a tentativa de golpe de Botelho Moniz, que ficou conhecida como 
“abrilada”. 
         - 29 de Abril: O Mali, a República da Guiné e o Ghana formam o núcleo do futu-
ro Estados Unidos da África. 
         - 18 a 20 de Março: Reunião constitutiva da CONCP em Casablanca (Marrocos). 
         - Maio: O grupo de Brazzaville e o de Casablanca reúnem-se em Monróvia (Libé-
ria) tendo em vista a harmonização. 
         - 11 de Maio: O Presidente do Togo, Sylvanus Olympio, escapa ileso a um aten-
tado. 
         - 12 a 15 de Julho: Reúne-se, no Liceu Delaforce em Dakar, a Conferência das 
Organizações Nacionalistas da Guiné e Cabo Verde, durante a qual foi criada a FUL. 
         - 15 de Julho: Directiva de Amílcar Cabral em que determina a necessidade da 
passagem a “acção directa”.  
         - 17 a 18 de Julho: O MLG liderado por François Kankola Mendy lança ataques 
na região de S. Domingos, no norte da Guiné.  
         - 6 de Setembro: O Governo português revoga o Estatuto dos Indígenas, através 
do Decreto-Lei nº 43 893. 
         - 13 de  Outubro: Amílcar Cabral envia uma nota aberta ao Governo português a 
propósito da revogação do Estatuto dos Indígenas. 
         - 20 a 22 de Outubro: Tem lugar em Nova Delhi um seminário sobre as colónias 
portuguesas patrocinado pelo Primeiro- Ministro indiano, Jawaharlal Nehru. 
         - 23 de Outubro: Em Bombaim, prossegue o seminário sobre as colónias portu-
guesas.  
         - 12 de Novembro: Realizam-se em Portugal as eleições legislativas. 
         - 14 de Dezembro: Na Etiópia falha uma tentativa de golpe de Estado que visa 
derrubar o imperador Hailé Selassie. 
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         - 18 de Dezembro: Ocupação de Goa pelo exército da União Indiana. 
 
 
1962 – Janeiro: Reúne-se a Conferência de Lagos (Nigéria). 
         - Janeiro: No porto de Conakry as autoridades guineenses (Guiné-Conakry) retêm 
uma quantidade assinalável de material de guerra destinado ao PAIGC. 
         - 1 de Janeiro: Dá-se o assalto ao quartel de Beja protagonizado pelo Capitão 
Varela Gomes. 
         - 20 de Janeiro: Realiza-se a II Conferência da FPLN em Praga (Checoslová-
quia). 
         - Fevereiro: É interceptado e preso um grupo de combatentes do PAIGC no terri-
tório senegalês. 
         - 12 de Março: Prisão de Rafael Barbosa e de vários nacionalistas afectos ao 
PAIGC, nos arredores de Bissau.  
         - Março (?): IV (?) Conferência dos Povos Africanos do Cairo (Egipto). 
         - Março: Eclode a “crise académica” nas Universidades de Coimbra e de Lisboa. 
         - Maio: Em Monróvia vários países constituem a OCAM. 
         - 27 de Maio: MPLA, UDENAMO e PAIGC, reúnem-se em Keyes (Mali) com o 
objectivo de concertarem posições sobre o início simultâneo de acções de guerrilha nos 
respectivos territórios. 
         - Fundação da FLING em Dakar. 
         - Junho: Audição de Amílcar Cabral como peticionário da Guiné e Cabo Verde, 
perante o Comité Especial para os Territórios Administrados por Portugal reunido em 
Conakry. 
         - 3 de Agosto: Os quadros do PAIGC que operavam clandestinamente no sul da 
Guiné efectuam várias acções de sabotagem em Nova Sintra (Tite), S. João, Bolama e 
Fulacunda.   
        - 25/26 de Agosto: A FLING anuncia a criação do seu Exército de Libertação 
Nacional da Guiné (ELNG).        
        - Dezembro: Amílcar Cabral discursa perante a IV Comissão da ONU em Nova 
Iorque. 
        - 17 de Dezembro: No Senegal, falha uma tentativa de golpe de Estado perpetrado 
pelo Primeiro-Ministro, Mamadu Dia, contra o Presidente Senghor. 
        - A África do Sul é admitida no PAFMECA passando esta federação a designar-se 
PAFMECSA. 
        - 27 a 31 de Dezembro: Realiza-se o VI Congresso do PDG a que assistiu Amílcar 
Cabral como convidado. 
 
1963 – Janeiro: O PAIGC inicia acções de guerrilha no sul da Guiné. 
         - 25 de Maio: Fundação da OUA por 31 Chefes de Estado Africanos. 
         - Janeiro (inícios): Foi retido uma importante quantidade de armamento no porto 
de Conakry, o que levou à prisão de vários dirigentes do PAIGC naquela cidade.  
       - 13 de Janeiro: Sylvanus Olympio é morto na sequência de um levantamento mili-
tar, sendo substituído por Nicolas Grunitsky que se encontrava exilado no Ghana. 
        - 9 de Abril: Ataque da aviação portuguesa a aldeia senegalesa de Bouniack junto 
à fronteira. 
        - Junho: A FLING endereça um convite ao PAIGC para a unidade dos dois movi-
mentos que este recusa.  
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        - Julho: É aberta pelo PAIGC, a segunda frente de guerra no norte da Guiné 
(região de OIO). 
        - 10 de Julho: A missão dos “Bons Ofícios”, criada pela OUA a fim de avaliar os 
movimentos de libertação aptos a receber a ajuda do Comité de Libertação daquela 
organização continental, chega a Leopoldeville com o objectivo de fazer uma avaliação 
dos principais movimentos angolanos (MPLA de Agostinho Neto e o GRAE/FNLA de 
Holden Roberto).  
        - 13 de Julho: A missão dos “Bons Ofícios” reconhece o GRAE/FNLA. 
        - 29 e 30 de Julho: Em Dakar, a missão dos “Bons Ofícios” inicia os trabalhos de 
audição de Amílcar Cabral, pelo PAIGC, e Emmanuel Lopes da Silva, pela FLING. 
        - 2 de Agosto: O Conselho de Ministros da OUA, reunido em Dakar, decide não 
reconhecer nenhum movimento de libertação da Guiné portuguesa. 
 
 
1964 – 13 a 17 de Fevereiro: Reúne-se em Cassacá (sul da Guiné) o I Congresso do 
PAIGC. 
          - Batalha entre os guerrilheiros do PAIGC e o exército português pelo controlo da 
Ilha de Como no sul da Guiné. 
          - São criadas as FARP e o Conselho de Guerra do PAIGC. 
          - A Tanganica junta-se a Zanzibar dando origem à Tanzânia. 
          - Palestra de Amílcar Cabral no Centro Frantz Fanon de Milão. 
          - 9 de Abril: Realiza-se uma importante reunião no Mali que contou com a pre-
sença do país anfitrião, do Senegal, da Guiné-Conakry, do Ghana e do Daomé, na qual 
se deliberou colocar à disposição do PAIGC um certo número de homens devidamente 
armados. 
          - 1 de Maio: Amílcar Cabral anuncia em Argel que tenciona terminar a guerra em 
Agosto daquele ano. 
          -  8 de Maio: Arnaldo Schultz é nomeado Governador da Guiné. 
          - 9 de Agosto: Visita de uma missão militar da OUA, constituída por representan-
tes das Forças Armadas da Serra Leoa, da Mauritânia e dos Camarões, à base de Kindia 
(República da Guiné-Conakry). 
          - 5 a 10 de Outubro: Amílcar Cabral assiste à Conferência dos Chefes de Estado 
e de Governo dos Países Não-Alinhados que se realiza no Cairo. 
          - Novembro: O PAIGC abre a Frente Leste. 
 
1965 – 21 de Maio: No Mali realiza-se uma reunião tripartida (Sekou Touré, Modibo 
Keita e Ben-Bella) de apoio ao PAIGC. 
         - 10 de Junho: Reúne-se em Dar-Es-Salaam, o Comité Especial das Nações Uni-
das. 
         – Setembro: Os Estados Unidos propõem o “Plano Anderson” a Portugal, que 
garantia um período de descolonização faseado entre 8 a 10 anos. 
         - Deposição de Ben-Bella através de um golpe de Estado liderado por Houari 
Boumedienne. 
         - 3 a 8 de Outubro: Realização, em Dar-Es-Salaam, da II Conferência das Orga-
nizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas a qual assistiu Amílcar Cabral. 
         - Outubro: O PAIGC obtém o reconhecimento por parte da OUA. 
         - 31 de Dezembro: O Presidente da República Centro Africana, David Diako, é 
derrubado pelo coronel Jean Bédel Bokassa, através de um golpe de Estado. 
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1966 – Janeiro: Amílcar Cabral participa na Conferência Tricontinental de Havana 
(Cuba).  
         - 24 de Fevereiro: Golpe de Estado derruba Kwame Nkrumah no Ghana. 
         - Março: Portugal rejeita o “Plano Anderson”. 
         - 21 de Maio: É assinado em Dakar um protocolo entre o PAIGC e as autoridades 
senegalesas. 
         - 19 de Setembro: É criada a Lei de Justiça Militar do PAIGC. 
         - 26 a 30 de Outubro: Realiza-se a II reunião Ordinária da CONCP em Brazzavil-
le. 
         
1967 – Amílcar Cabral profere uma palestra no Instituto do Movimento Internacional 
dos Trabalhadores em Belgrado. 
         - Janeiro: No Cairo (Egipto), Amílcar Cabral assiste à VIII Conferência do Con-
selho de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos. 
         - 30 de Maio: Tentativa de secessão da província do Biafra da Nigéria. 
         - 13 de Agosto: Numa entrevista a um jornal romeno, Amílcar Cabral fixa a data 
de 15 de Outubro para a proclamação da independência da Guiné. 
         - 29 de Outubro: Uma delegação ministerial da Guiné-Conakry foi detida no 
Aeroporto de Accra, facto que abriu uma crise política e diplomática entre os dois paí-
ses. 
         - 14 de Dezembro: É aprovada uma resolução (a 2311) da Assembleia-geral da 
ONU, na qual se exorta os Estados-Membros, indivíduos e organizações a darem o seu 
apoio aos movimentos de libertação nacionais. 
 
1968 – 28 de Janeiro: Amílcar Cabral é detido no aeroporto de Orly (Paris). 
         - Janeiro (finais): Deputados comunistas suecos apresentaram uma moção ao 
Riksdag (Parlamento) para a atribuição de 100 mil coroas ao PAIGC. 
         - Fevereiro: Sete deputados sociais-democratas propõem a Riksdag que a ASDI 
pusesse à disposição do PAIGC, uma importância não inferior a 100 mil coroas.  
         - 28 de Fevereiro: Um comando do PAIGC ataca o aeroporto militar de Bissalan-
ca.         
         - 17 a 20 de Julho: O Comité de Libertação da OUA reunido em Argel reconhece 
o MPLA. 
 
1969 – 3 de Fevereiro: Assassinato de Eduardo Mondlane, Presidente da FRELIMO, 
na Tanzânia. 
          - Agosto: Em Bissau são libertados cerca de 91 prisioneiros políticos. Dentre eles 
encontrava-se Rafael Barbosa, Aristides Barbosa e Momo Touré. 
          - 1 de Outubro: Realizam-se em Portugal as eleições legislativas. 
          - 19 a 24 de Novembro: Amílcar Cabral organiza em Conakry um seminário de 
quadros do seu partido. 
          - 1 a 20 de Dezembro: Amílcar Cabral encontra-se de visita a Moscovo. 
          - Abortada uma tentativa de golpe de Estado na Guiné-Conakry. 
 
1970 – Janeiro: Amílcar Cabral envia um “Memorando” ao Comité de Libertação da 
OUA em que insistia na necessidade de reforçar as facilidades para a revitalização dos 
combatentes a partir dos territórios vizinhos. 
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          - Janeiro: Amílcar Cabral envia um “Memorando” ao Comité de Libertação da 
OUA reunido em Lusaca (Zâmbia). 
          - 20 de Fevereiro: Amílcar Cabral profere uma conferência na Universidade de 
Siracusa (EUA), num memorial dedicado a Eduardo Mondlane, dirigente moçambicano 
da FRELIMO, assassinado no ano anterior. 
          - 12 a 15 de Abril: Realiza-se a última reunião do Bureau Político do PAIGC, 
órgão que passa a designar-se CSL. 
          - 27 de Junho: Em Roma reúne-se a Conferência de Solidariedade em que parti-
ciparam os dirigentes dos três movimentos de libertação das colónias portuguesas 
(Amílcar Cabral, Marcelino dos Santos e Agostinho Neto). 
          - 1 de Julho: Os dirigentes dos três movimentos de libertação das colónias portu-
guesas (Amílcar Cabral, Marcelino dos Santos e Agostinho Neto) são recebidos em 
audiência por Sua Santidade o Papa Paulo VI. 
          - 13 a 15 de Setembro: Em Conakry, tem lugar a reunião de quadros superiores 
do PAIGC. 
          - 19 de Setembro: Amílcar Cabral procede à reforma das estruturas militares do 
PAIGC, numa reunião do Conselho de Guerra do PAIGC. 
          - Outubro: Acção de sabotagem levada a cabo pela ARA, com a destruição do 
navio Cunene. 
 
1971 – Amílcar Cabral visita a Finlândia. 
          - 9 a 16 de Agosto: Reúne-se o CSL do PAIGC. 
          - 18 de Maio: Spínola e Senghor reúnem-se em Cap Skiring (Senegal) na tentati-
va de encontrar uma solução para a guerra da Guiné. 
 
1972 – 2 a 8 de Abril: Uma Missão das Nações Unidas visita as “áreas libertadas” pelo 
PAIGC. 
           - 13 de Abril: O Comité Especial das Nações Unidas, reunido em Conakry, 
aprova uma resolução em que reconhecia o PAIGC como único e autêntico representan-
te do povo da Guiné e Cabo Verde. 
          - 14 de Maio: Reunião da UNESCO com os movimentos de libertação das coló-
nias portuguesas (MPLA, PAIGC e FRELIMO) em Campala (Uganda). 
          - 21 a 28 de Junho: Amílcar Cabral visita a Roménia, tendo sido recebido em 
audiência por Nicolae Ceausescu. 
          - Junho: Na sequência de uma reunião realizada na cantina da escola-piloto em 
Conakry, vários elementos do PAIGC são detidos, sob a acusação de traição. Dentre 
eles encontravam-se: Aristides Teodorico Barbosa e Momo Touré.  
          - 3 a 7 de Julho: É lido em Paris, na Reunião de Peritos sobre Noções de Raça, 
Identidade e Dignidade, organizada pela UNESCO, na ausência de Amílcar Cabral, um 
texto da sua autoria intitulado “O papel da cultura na luta pela independência”. 
          - 16 de Outubro: Em Nova Iorque, Amílcar Cabral discursa perante a IV Comis-
são das nações Unidas. 
          - 20 de Outubro: Amílcar Cabral reúne-se informalmente com um grupo de 
negros norte-americanos num apartamento em Manhattan.  
          - Outubro: Amílcar Cabral envia um “Memorando” ao Presidente do Grupo 
Africano da Assembleia da ONU solicitando uma audiência. 
          - 25 a 29 de Outubro: Amílcar Cabral visita a Inglaterra e a Irlanda do Norte. 
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          - 14 de Novembro: É adoptada uma resolução da Assembleia-Geral da ONU, em 
que se atribuía o Estatuto de observador ao PAIGC, e se reconhecia os movimentos de 
libertação. 
          - 15 de Dezembro: É promulgado o novo Estatuto Político-Administrativo da 
Província da Guiné. 
          - 22 de Dezembro: É aprovado o decreto nº 542/72, sobre a “autonomia regio-
nal”, segundo a qual a Guiné passaria a ser uma região autónoma de Portugal. 
 
1973 – 8 a 13 de Janeiro: Amílcar Cabral assiste à reunião do Comité de Libertação 
da OUA realizada em Accra. 
          - 20 de Janeiro: Amílcar Cabral é assassinado em Conakry. 
          - 9 a 14 de Abril: Tem lugar em Oslo, uma conferência internacional de apoio às 
vítimas do colonialismo e do apartheid. 
          - Maio: São suspensas as acções da ARA. 
          - 18 a 24 de Julho: Realiza-se o II Congresso do PAIGC no Boé Oriental. 
          - 24 de Setembro: É proclamada em Boé, unilateralmente, a independência da 
Guiné. 
 
 



 639

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 5 - Mapas 
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Figura 21: Mapa Político de África (Fonte: www.cidadevirtual.pt/acnur/sowr/cap02.pdf) 
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 Figura 22: Mapa da Guiné (Fonte: Nações Unidas).
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Figura 23: Mapa de Cabo Verde (fonte: http://www.africa-turismo.com/mapas/cabo-verde.ht 
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Doc. nº 1 
 

Certidão de Baptismo de Amílcar Cabral (Arquivo da Igreja de 

Nossa Senhora da Graça - Praia, “Livro de Registos de Baptis-

mo”, n.º 330, Freguesia de Nossa Senhora da Graça, 1929). 

 

 

« Aos vinte e quatro dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e vinte 

nove nesta igreja paroquial de Nossa Senhora da Graça, Concelho da Praia, província da 

diocese de Cabo Verde, eu o padre Francisco de Deus Duarte Pároco desta freguesia, 

baptisei solenemente um indivíduo do sexo masculino a quem dei o nome de “Amílcar” 

e que nasceu na freguesia de Nossa Senhora da Graça, no sítio de Bafatá, Guiné Portu-

guesa a uma hora do dia doze de Setembro do ano de mil novecentos e vinte quatro, 

filho natural, primeiro de nome e primeiro de filiação de Juvenal António Lopes da Cos-

ta Cabral, solteiro, empregado publico, natural da freguezia de Santa Catarina, de passa-

gem nesta cidade e de Iva Pinhel Évora, solteira, doméstica, natural desta freguezia, 

residente nesta cidade. 

Neto paterno de António Lopes da Costa e de Rufina Lopes Cabral e materno de 

António Pinhel Évora e de Maximiana Monteiro. Foi Padrinho Luiz Vieira de Sá 

Nogueira, proprietário, e para madrinha se invocou Nossa Senhora, representada por 

João Ramos da Silva, o qual tocou com a respectiva coroa, ambos eles residentes nesta 

cidade os quais sei serem os próprios. E para constar se lavrou este assento que, depois 

de lido e conferido perante o pai, a mãe, o padrinho e o representante da madrinha, 

comigo assinaram. Era ut supra. 

[seguem-se as assinaturas] 

 

Juvenal António Lopes da Costa Cabral 

Iva Pinhel Évora 

Luiz Vieira de Sá Nogueira 

João Ramos da Silva 

                O pároco Padre Francisco [ilegível]. 
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Doc. nº 2 
 

 

 

 

Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], Ao Camarada El Hadj 
Diallo Ibrahima Secretário-geral do MLGC/Dakar, Conakry, le 
26 avril 1961. O original está em francês. 
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(Cont. Doc. nº 2) 
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(Cont. Doc. nº 2) 
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(Cont. Doc. nº 2) 
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Doc. nº 3 

 
 
 

 
 

 
 

“Comunicado”, Conakry, Outubro/59. 
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Doc. nº 42563 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
2563 Este documento está incompleto. Falta-lhe uma página. 

“Intervention du camarade Armando 
Ramos” [31 de Janeiro de 1960]. 
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Doc. nº 5 

 
 
 
 
 

 
 

 

“Intervenção do camarada Armando Ramos da Silva 
na ocasião de voto de 31 de Janeiro de 1960”. 
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Doc. nº 6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Comunicado”, Conakry, Outubro/1959 
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Doc. nº 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 “Information de Pascoal Correia” [dactilografada], 
Conakry, le 20 février 1960 
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1 

Doc. nº 8 
 
 
 
 
 

 
 
 ____________ 
 
           1 – Deve ler-se: nous. 
 

“Deuxiéme déclaration du camarade Dr. Hugo de Me-
nezes” [dactilografada] , Conakry, le 22 février  1960. 
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Doc. nº 9 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

“Declaração dos Locutores em Línguas Vernáculas”, Domingo, 19 – 
6 – 1960 
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Doc. nº 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Convocatória”, Conakry, Movimento de 
Libertação dos Territórios sob Dominação Por-
tuguesa, 27 de Junho de 1960. 
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Doc. nº 11 
 
 
 

 
 
 

 
Convite 
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(Cont. doc. nº 11) 
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(Transcrição do Doc. nº 11) 
 

 

Convite2564 

 

 

São convidados a todos os abaixo inscritos, a[c]tualmente residentes nesta 

República da Guiné, de comparecerem no próximo domingo dia 4 de Outubro, pela[s] 9 

horas, na residência do senhor Marcos Souto Amado, nosso compatriota e amigo, a fim 

de sub[me]ter-nos a um comum acordo para a boa organização de um partido para a 

colaboração entre a República da Guiné e nossos irmãos Africanos da Guiné Portugue-

sa. 

 

[seguem-se os nomes e as respectivas rubricas] 

 

 

Paulo Gomes 

Adriano Araújo 

Joaquim Dias 

Paulo Gomes [nené] 

António Correia 

Armando Ramos 

Marcos S. Amado 

Pedro Tavares 

Paulo Dias 

João Fernandes 

Laudelino Gomes 

Belarmino Gomes 

Gabriel Gomes da Costa 

Adriano Correia 

 

                                                 
2564 Trata-se da transcrição do “Convite” dirigido aos guineenses e cabo-verdianos radicados em Conakry 
para assistirem a reunião que viria a ser constitutiva da MLTDP. 
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(Cont. da transcrição do Doc. nº 11) 

 

 

 

 

Maximiano Gama 

Marcelino da Costa 

Turpin Richard 

João Davelha 

Luiz Silva 

Rogério de Oliveira 

Sérgio da Costa 

Inácio Silva 

Joaquim Gomes 

Osvaldo Oliveira 

Pedro Ramos 

Basílio Correia 

Francisco Mendes 

Mussá Fati (?) 

José Araújo 

Bare(?) Boubacar 

Ernesto Barros 

Lourenço Gomes 

Daúda Bangura 

José Sambú 

Guilherme 

Amâncio Gomes 
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Doc. nº 12 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ofício do Secretário da Organização do Movimen-
to de Libertação dos Territórios sob Domínio Por-
tuguês, ao Senhor Comissário Central da Polícia, 
Conakry, 28 de Junho de 1960. 
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Doc. nº 13 
 
 

 
 

Tradução para português [manuscrita] do discurso de 
Armando Ramos aquando da Assembleia de 29 de 
Junho de 1960. 
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(Cont. Doc. nº 13) 
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(Transcrição do Doc. nº 132565) 
 

Camaradas 

 

Como sabem todos, o nosso Movimento viu a luz do dia no mês de _________ 

de 1959. Até hoje não realizámos nenhum trabalho concreto, mesmo no sentido da rea-

lidade política africana. 

Também tivemos todos ocasião de ter entre nós em Conakry o camarada Abel 

Djassi, fundador e leader do Movimento revolucionário dos nossos países. 

Nós temos seguido de perto e com muita atenção e interesse o andamento das discus-

sões e manobras dos nossos responsáveis Luís da Silva, Paulo Dias e Gabriel Gomes da 

Costa que se recusaram sistematicamente a trabalhar com o camarada Djassi que eles 

sabem ser o fundador da Revolução Nacional e leader incontestado do partido clandes-

tino dos nosso países. 

 Fui encarregado, pela massa, de convocar esta Assembleia geral extraordinária, 

na minha qualidade de Secretário para a Organização, e de apresentar ao mesmo tempo 

um projecto de Resolução. 

 O Bureau da sessão foi assim constituído: 

 

 Presidente – Armando Ramos 

 Secretário – Joseph Turpin 

 Assessores – Rogério d’ Oliveira 

         - Luciano Indau 

 

  E a ordem do dia: 

 

 1 – Resolução definitiva da situação do Movimento. 

 

 Antes de entrarmos na ordem do dia, passo a palavra ao camarada Joseph Tur-

pin. 

                                                 
2565 Esta transcrição é a tradução do discurso efectuado pelo então Secretário da Organização do 
MLTDP, Armando Ramos, na abertura da Assembleia-Geral Extraordinária do MLTDP, realizada no dia 
29 de Junho na “Bourse du Travail” em Conakry. 
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Doc. nº 14 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Transcrição integral do documento 

 
 
 

Resolução Geral 

 

 

Os emigrados dos territórios da Guiné Portuguesa e de Cabo Verde, residentes 

em Conakry (República da Guiné), reunidos em Assembleia Geral extraordinária no dia 

vinte e nove de Junho de mil novecentos e sessenta, na referida cidade, em 

__________________ e às ______ horas. 

 

 - Saúdam os povos heróicos da África em luta pela dignidade e pela independên-

cia; 

 - Inclinam-se profundamente diante dos mártires tombados no glorioso combate 

contra as forças da opressão colonialista: 

 - Saúdam e agradecem o povo da República da Guiné através do seu Bureau 

Político Nacional e do seu Governo, pela ajuda total que lhes dá na realização da des-

truição total do colonialismo português sob os céus de África; 

– . – 

 Considerando a política contra-revolucionária do sr. Luiz da Silva e dos seus 

acólitos Srs. Paulo Dias, João Fernandes e Gabriel Gomes da Costa: 

 Considerando a divisão que queriam criar os referidos srs. Entre os nativos da 

Guiné dita Portuguesa e de Cabo Verde; 

 Considerando as anomalias feitas pelo sr. Luiz da Silva no decurso das emissões 

em língua portuguesa da Rádio Difusão Nacional da República da Guiné, principalmen-

te na emissão de domingo 19 de Junho de 1960, dia em que o sr. Luiz da Silva denun-

ciou conscientemente os compatriotas Benjamim Correia e Inácio Júlio Semedo, resi-

Resolução Geral [tradução para português – manuscrita], 
feita em Conakry, aos vinte nove dias do mês de Junho de 
mil novecentos e sessenta 
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dente na Guiné dita portuguesa, dizendo publicamente através da rádio que esses com-

patriotas trabalham pela liberdade da nossa terra, quando o sr. Luiz da Silva sabe muito 

bem que eles são permanentemente vigiados pela Pide que não tinha conseguido ainda 

nenhuma prova contra eles; 

 Considerando a recusa sistemática do senhor Luiz da Silva e dos seus cúmplices 

de trabalhar francamente com o camarada Amílcar Cabral que eles sabem ser o funda-

dor do Movimento revolucionário na nossa terra; 

 Considerando a falta de lealdade do sr. Luiz da Silva e dos seus acólitos, clara-

mente demonstrada com a queixa feita ao Bureau Político nacional do PDG em nosso 

nome, contra o camarada Amílcar Cabral – e isso tudo sem nós sabermos – assim como 

outras queixas feitas junto das secções do P.D.G. de Conakry contra outros camaradas; 

 Considerando as declarações publicas do sr. Luiz da Silva que pretende e afirma 

que nem daqui a vinte anos o povo da Guiné dita Portuguesa estará em condições de 

tomar a sua independência e de realizar a democracia e, ainda, que ele não aconselhava 

a ninguém a atravessar a fronteira com o fim de lutar pela libertação da nossa terra do 

jugo colonialista; 

 Considerando a resolução geral da Segunda Conferência dos Povos Africanos 

realizada em Túneis de vinte e cinco a trinta de Janeiro de mil novecentos e sessenta; 

 Considerando a firme vontade de todos os africanos de conduzir a África para a 

liberdade, a dignidade e a independência e, ainda, para a unidade africana; 

 - Proclamam dissolvido o “Movimento de Libertação dos Territórios sob Domi-

nação Portuguesa”; 

            - Afirmam a sua inteira adesão ao “Movimento de Libertação da Guiné dita Por-

tuguesa e de Cabo Verde”; 

 - Condenam energicamente os srs. Luiz da Silva, Paulo Dias, João Fernandes e 

Gabriel Gomes da Costa como traidores à causa africana em geral e, em particular, à 

causa da África sob dominação portuguesa; 

 - Proclamam solenemente a exclusão total e definitiva dos senhores Luiz da Sil-

va, Paulo Dias, João Fernandes e Gabriel Gomes da Costa, de todas as questões relati-

vas à luta anti-colonialista travada pelos nossos povos, assim como a sua destituição de 

todas as funções que desempenhavam; 

- Determinam que o Bureau destituído, do Movimento de Libertação dos Territórios sob 

Dominação Portuguesa, agora dissolvido, deve entregar imediatamente a esta Assem-
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bleia todos os arquivos do referido Movimento, assim como os fundos que lhe perten-

cem, com o livro de contas descriminado [sic] em receitas e despesas sem esquecer o 

material que foi posto à sua disposição; 

- Dão mandato ao camarada Amílcar Cabral, leader da Frente de Libertação da Guiné 

dita Portuguesa e de Cabo Verde, para dirigir, na República da Guiné, o “Movimento de 

Libertação da Guiné dita Portuguesa e de Cabo Verde”, uma secção da referida Frente; 

 Reafirmam ao povo da República da Guiné a sua gratidão assim como a sua fir-

me vontade de libertar totalmente e rapidamente as suas terras da dominação estrangei-

ra, mesmo ao preço do seu sangue, das suas mulheres, irmãs e mães; 

 - Informam o P.D.G. e todos os Partidos Africanos, assim como aos Secretaria-

dos da Conferência dos Povos Africanos e da Conferência de Solidariedade dos Povos 

Afro-Asiáticos, da traição dos senhores Luiz da Silva, Paulo Dias, João Fernandes e 

Gabriel Gomes da Costa, em relação à Pátria Africana; 

 - Proclamam enfim o carácter irrevogável do “Movimento de Libertação da Gui-

né dita Portuguesa e de Cabo Verde”, na luta pela independência, liberdade e unidade 

africanas. 

 

 Feita em Conakry, aos vinte nove dias do mês de Junho de mil novecentos e 

sessenta. 
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Doc. nº 15 
 
 
 
 
 
 

 
 

Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV – 
RG), “Comunicado”, Conakry, 16 de Julho de 1960, assinado por 
Abel Djassi [Amílcar Cabral], Dirigente-mandatado do MLGCV 
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Doc. nº 16 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde – “I 
Assemblée Générale Ordinaire – Resolution”, fait à Conakry, 
le 21 Juillet 1960. 
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Doc. nº 17 
 
 
 
 
 

 
 
  

Movimento de Libertação de Guiné e Cabo Verde – 
Constituição Administrativa, seguramente de 21 de 
Julho de 1960.
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Doc. nº 182566 
 
 
 
 
 

 

                                                 
2566 Este documento é muito mais completo que o anterior (o n.º 17) desta Apêndice. 

Movimento de Libertação de Guiné e Cabo Verde – Constituição 
Administrativa, seguramente de 21 de Julho de 1960.  
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Doc. nº 19 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Carta de Amílcar Cabral [dactilografa] À Son Excellence le Prési-
dent de l’Assemblée Nationale et Secrétaire du PDG, Conakry – le 
6 février 1961. 



 678 

Doc. nº 20 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au Camarade Se-
crétaire Politique du Parti Démocratique de Guinée, Cona-
kry- le 29 avril 1961. 
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(Cont. Doc. nº 20) 
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Doc. nº 21 
 
 
 
 
 

 
 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral a M. Le Directeur 
Général de la Sûreté Nationale de la République de Guinée, 
Conakry – le 6 février 1961. 
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 (Cont. Doc. nº 21) 
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Doc. nº 22 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

           

__________________ 
  1 Deve ler-se : [Vous] 
 2 Deve ler-se : [Libération des] 
 3 Deve ler-se : [Palavra difícil de reconstituir] 
 4 Deve ler-se : [remp[lacer] par] 

 
 

Carta [dactilografada] assinada por Amílcar Cabral (Abel Djassi) e Aristi-
des Pereira dirigida À son Excellence le Président de l’ Assemblée Natio-
nale de la République de Guinée et Secrétaire Politique du PDG, Conakry – 
le 12 janviér 1961. 

1 
2  
3 
4 
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(Cont. Doc. nº 22) 
 

 
        _________________________________ 

1 Deve ler-se : con[tre]. 
2 Deve ler-se : [la clique]. 
3 [palavra difícil de reconstituir]. 
4 Deve ler-se: [la ma]nque. 
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 (Cont. Doc. nº 22) 
 
 

_______________ 
    1 Deve ler-se : [Les o]pportunistes. 
 2 Deve ler-se : [de faire?] 
  3 Deve ler-se : [à l’]interieur 
 4 Deve ler-se : [à les] 
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(Cont. Doc. nº 22) 

      ____________________________                                                   
          1 Deve ler-se : [Dans]. 
        2 Deve ler-se : [les Prés]ident. 
         3 Deve ler-se : [Assemb]lée. 
         4 Deve ler-se : Pa[rti]. 
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(Cont. Doc. nº 22) 

______________________ 
1 Deve ler-se : [4 - ]. 
2 Deve ler-se : [soit]. 
3 Deve ler-se : [not]re. 

1
2 
3 
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(Cont. Doc. 22) 

___________________ 
1 Deve ler-se: [pass]port. 
2 Deve ler-se: [étes]. 
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Doc. nº 23 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Memorandum (Aide Concrète a notre lutte de libéra-
tion) [dactilografado], assinado por Amílcar Cabral, 
Conakry – le 22 février 1961 
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Doc. nº 24 
 
 
 
 
 

 
 
 

Carta [dactilografada] ao M. Ministre de la Justice, 
assinada por Amílcar Lopes Cabral, Conakry – le 18 
de février 1961.
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Doc. nº 25 
 
 
 
 

 
 

“Appel a l’ Unité et a l’ action directe”, [dactilografado], assi-
nado por Amílcar Cabral, Conakry, le 23 avril 1961. 



 691

  
(Cont. Doc. nº 25) 
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(Cont. Doc. nº 25) 
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Doc. nº 26 
 
 
 
 
 
 
 

 

Carta [dactilografada] assinada por Abel Djassi, datada de 
Conakry, 15 de Junho de 1961, dirigida aos dirigentes do inte-
rior (Bissau). 
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(Cont. Doc. nº 26) 
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(Cont. Doc. nº 26) 
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Doc. nº 27 
 

 
 

 
 
 
                                                          
 
 

Transcrição 
 

 
 

 

28/8/60                                     Hotel Sien-Tchiao nº 445 

      Pekin 

 

 

    Camaradas 

 

 Que todos estejam de saúde e animados da maior coragem para defender e asse-

gurar a unidade e o espírito combativo indispensável à luta. 

 A viagem tem sido boa, apenas com ligeiros atrasos que, no entanto, transfor-

mámos em oportunidades para servir a nossa luta e a nossa formação. 

 Aqui fomos recebidos da melhor maneira e temos as maiores esperanças. Esta-

mos confiantes em que tudo faremos para cumprir bem esta missão do nosso Partido, 

dos nossos povos em luta contra a dominação estrageira. Ao serviço também do Movi-

mento que é instrumento de luta dos nosso povos. 

 Trabalhem muito, na certeza da nossa vitória. E sejam vigilantes, unidos e fir-

mes. 

 

 Saudades imensas, camaradas. 

 Sem outro assunto de momento, a camaradagem inabalável do vosso 

 Amílcar Cabral 

 

Pekin 5/Agosto. 1960 

“Camaradas”, carta [manuscrita] de Amílcar 
Cabral aos seus companheiros do PAI e do 
MLGCV de Conakry, Pekin, Hotel Sientchiao, 5 
de Agosto de 1960. 
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Doc. nº 28 
 
 
 
 

 
 

Carta dirigida ao Camarada Secretário do Controlo..., s/d, 
[Conakry]. 
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(Cont. Doc. nº 28) 
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(Cont. Doc. nº 28) 
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(Cont. Doc. nº 28) 
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Doc. nº 29 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral para [Rui] Djassi, 
Conakry, 29 de Janeiro de 1962. 
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(Cont. Doc. nº 29) 
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(Cont. Doc. nº 29) 
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(Cont. Doc. nº 29) 
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1
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3

4 
5 
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9 

10

11 

Doc. nº 30 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                          
______________                     
1) Deve ler-se: que. 
2) Deve ler-se: e. 
3) Deve ler-se: François e. 
4) Deve ler-se: Ziguinchor. 
5) Deve ler-se: resultante. 
6) Deve ler-se: Declaram. 
7) Deve ler-se: A unidade é. 

               8)    Deve ler-se: Essa luta. 
               9)    Deve ler-se: essencialmente contra. 
              10)   Deve ler-se: colonialismo. 
              11)   Deve ler-se: e o. 

“Informação” [dactilografada], Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), 
[Agosto de 1961].
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(Cont. Doc. nº 30) 
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(Cont. Doc. nº 30) 
 

 
 
 
 

 



 708 

Doc. nº 31 
 
 
 
 

 
 
 

 

“Communiqué” [dactilografado], fait à Ziguinchor, le 7 
août 1961. 
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Doc. nº 32 
 
 
 
 

 
 
 

 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral para [Rui] Djas-
si, Conakry, 29 de Janeiro de 1962. 
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(Cont. Doc. nº 32) 
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(Cont. Doc. nº 32) 
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(Cont. Doc. nº 32) 
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Doc. nº 33 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au camarade Se-
crétaire Politique du PDG, Conakry, le 19 décembre 1961. 
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Doc. nº 34 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral dirigida au camarade Se-
crétaire Politique du PDG, Conakry, le 19 Décembre 1961. 
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Doc. nº 35 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Carta de Amílcar Cabral, À Son Excellence le Président 
DIALLO Seifoulaye, Président de l’Assemblée Nationale de 
la République de Guinée, Secrétaire Politique du PARTI 
DÉMOCRATIQUE DE GUINÉE, Conakry, le 6 avril 1962. 
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(Cont. Doc. nº 35) 
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Doc. nº 36 
 
 
 
 
 

 
 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au camarade 
Secrétaire Politique du PARTI DEMOCRATIQUE DE 
GUINÉE, Conakry, le 6 novembre 1961. 
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Doc. nº 372567 
 
 
 
 
 

 
 
 
                                                 
2567 Documento incompleto (falta uma ou mais páginas). Em todo o caso dá para se ter uma ideia acerca 
do seu conteúdo. 

Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral datada de 
Conakry, 18 de Março de 1962, ao caro camarada Luciano 
[Ndau]. 
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(Cont. Doc. nº 37) 
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Doc. nº 38 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

“Aviso”, 26 de Fevereiro de 1968. 
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Doc. nº 39 
  
 
 
 

 
 
 
 
 

Caro compatriota e irmão de luta, Dakar, le 11 de 
juin de 1969 [dactilografada]. 
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Doc. nº 40 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“A direcção e os dirigentes do PAIGC são contra-
revolucionários”, Frente de Luta pela Independência 
Nacional da Guiné-Bissau (FLING), feito em Dakar, 10 de 
Abril de 1968. 
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Doc. nº 41 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Carta de Amílcar Cabral às Delegações Permanentes do 
Bureau Político. Aos Camaradas das Frentes. A todos os res-
ponsáveis político-militares do partido. Conakry, 17 de Janei-
ro de 1968. 
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(Cont. Doc. nº 41) 
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(Cont. Doc. nº 41) 
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Doc. nº 42 
 

 
 
 

 
 

Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], as Delega-
ções do Bureau Político, Conakry, 13 de Janeiro de 
1969. 
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(Cont. Doc. nº 42) 
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Doc. nº 432568 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

                                                 
2568 Só encontrámos a folha nº 2, faltando a nº 1. Apesar disso permite-nos ter uma ideia acerca do objec-
tivo deste documento. 
 

“Liste du matériel et moyens demandes”, (cont.), 
Amílcar Cabral, Secrétaire Générale, Moscou, le 6 
avril 1968. 
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Doc. nº 44 
 
 
 
 

 
 

 

Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], ao caro camarada 
[Pedro] Pires, Conakry, 7 de Fevereiro de 1969. 
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Doc. nº 45 

 
DECISÃO DE AMNISTIA2569 

 
 Para marcar com mais um acto a comemoração do 16º aniversário da fundação 
do nosso grande Partido; 
 Tendo em conta o princípio do Partido e da luta segundo o qual devemos sempre 
tentar ajudar os camaradas faltosos dando-lhes uma nova oportunidade de se recupera-
rem para serem militantes dignos do PAIGC e homens válidos da nossa terra; 
 Considerando que alguns dos camaradas abaixo indicados, embora tenham 
merecido as penas a que foram condenados, são antigos camaradas que deram uma con-
tribuição importante para o desenvolvimento da nossa luta; 
 Com plena consciência das minhas responsabilidades como dirigente do Partido 
e da luta e da importância política e moral desta decisão; 
 Decido: 
 São amnistiados do resto das penas que lhes falta cumprir, devendo ser imedia-
tamente postos em liberdade e voltar a uma actividade normal no Partido e na luta, os 
seguintes camaradas: 
  

1. João Tomás CABRAL (amnistiado de 9 anos de T.F.2570) 
 4. Baio Camará (amnistiado de 3 anos de T.F.) 
 2. Manuel Moisés Barbosa (amnistiado de 8 anos de T. F.) 
 5. João Fernades (amnistiado de 1 ano de T. F.) 
 7. Abdu Djassi (amnistiado de 5 meses de T. F.) 
 3. José Na Nbagna (amnistiado de 4 anos de T. F.) 
 6 Joaquim da Silva (amnistiado de 1 ano de T. F.) 
 8. Keba Mané (amnistiado dos 4 meses de T. F.) 
 

 Os camaradas amnistiados devem apresentar-se imediatamente no Secretariado 
do Partido em Conakry, para que lhes seja dado trabalho. 
 Cumpra-se. 

 19 de Setembro de 1972 
 [segue a assinatura] 
 [Amílcar Cabral] 
                    Sg2571. 

                                                 
2569Trata-se da transcrição de um documento manuscrito, escrito pelo punho de Amílcar Cabral, em que 
amnistiava 8 “camaradas” que estavam a cumprir as penas por crimes que haviam cometido. 
2570 Trabalho Forçado. 
2571 Abreviatura de Secretário-geral. 
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Doc. nº 462572 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
                                                 
2572 Documento através do qual Amílcar Cabral foi proposto pelo meio-irmão, Ivo de Carvalho Silva, 
sócio da Associação Académica do Mindelo. Este documento foi-nos gentilmente cedido por Antero 
Barros. 
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Doc. nº 472573 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

                                                 
2573 Impressos destinados ao recenseamento da população tendo em vista a eleição de representantes para 
a Assembleia Nacional Popular. Estamos convencidos que teriam sido elaborados desde 1969. 
 

Impresso (recenseamento da 
população)  
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  1. Arquivos, Bibliotecas e Espólios 
 

1.1. Em Portugal 

 
1.1.1. Instituto dos Arquivos Nacionais/ Torre do Tombo (IAN/TT) 

 
IAN/TT – PIDE/DGS – del. Porto – processo 2736651, “Maria Helena Ataíde Vilhena 
Cabral”. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS processo 1719/60, “Alfa Umaru Bari”, “O Alfa Umaru”, “Ibrai-
ma Touré”, o “Lau Touré”, – O Alfaiate, Mário Mamadu Touré, o “Momo Touré”, Ba-
siro Touré, Bissau, Subdelegação da PIDE, 16 de Março de 1962, SR. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, “Duarte [Álvaro Cunhal]”, NT 9108, pasta 3. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, auto de interrogatório de Isidoro Gomes Ramos, 10/3/1961. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, Delegação de Angola, processo 11.25. B/43, “Movimento 
Democrático para a Libertação de Portugal e das Colónias”, NT 1847. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, delegação Guiné, processo PC12/62, “Rafael Paula Gomes Bar-
bosa”, 1.º volume. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 641/61, “PAIGC”, SC, SR. 

IAN/TT – PIDE/DGS, processo 10975 CI (2), “Comité de Libertação de Angola, Guiné 
e Moçambique”. 

IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1127/61, “Conferência das Organizações Nacionalistas 
das Colónias Portuguesas”, 3086. 

IAN/TT – PIDE/DGS, processo 117/70, “Osvaldo Vieira ou Osvaldo Máximo Vieira ou 
Ambrósio Djassi”. 

IAN/TT – PIDE/DGS, processo 16.11. B, “Actividades terroristas”, 2121. 

IAN/TT – PIDE/DGS, processo 19 E/GT, “Amílcar Cabral”.  
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, pastas 1. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, pasta 2. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, pasta 3. 
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IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2675, pasta 4. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, pasta 5. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2676, pasta 6. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR. NT 2677, pasta 7. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2677, pasta 8. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 1915/50, “Amílcar Cabral”, SR, NT 2678, pasta 10. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, sub. CV, processo 222, “Amílcar Cabral”, SR, volume 1, pasta 1, 
2 e 5. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 259/60, “Luís Cabral”, SR, NT 2981. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 329/46, “Casa dos Estudantes do Império”, SR, NT 
2537/2538, pasta 5. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 3589, “Gastão Segny Júnior”, SC, CI (2), NT 7284. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 4415, “Maria Helena D’ Athaíde Vilhena Rodrigues”, 
NT 7355, CI (2), SC. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo 80, “Amílcar Cabral”, NT 5250. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo Abril/61. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo n.º 45 144. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, processo PC 12/62, “Osvaldo Máximo Vieira”, NT 5434, 2.º 
vol. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, relatório de interrogatório a Rui Nola n.º 25/73. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, S. Centrais, boletim 147289, “Amílcar Cabral”, NT 8077. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, SEC CV, processo 1710, “Aristides Pereira”, SR 560, NP 5159, 
160 SR. 
 
IAN/TT – PIDE/DGS, subdelegação Guiné, processo-Crime 2/64, “Rafael Paula Go-
mes Barbosa e outros”, NT 5434, vol. 2. 
 
IAN/TT − PIDE/DGS, ces. CV.SR. 560, “Aristides Pereira”, «O Alfredo Bangoura», 
NT 5159. 
 
IAN7TT, processo 11. 32 0/2, “Recortes de imprensa estrangeira”, Conakry, NT 1866. 
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IAN7TT, processo 23 SR, “José Leitão da Graça”. 
 
IAN7TT, processo, 117/67, “Emílio Costa”, NT 5498. 
 
IAN7TT, processo, 11749, Abdulai Bari ou Abdulai Bari Djaló, NT 5732. 
 
 
1.1.2. Arquivo Histórico e Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(AHDMNE) 
 
AHDMNE, “Discussão das Hipóteses de auxílio ao PAIGC que num futuro próximo 
poderia vir a ser-lhe prestado sob diversas formas e combinações”, Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, 16/7/964, Confidencial, Augusto Deslandes. Informação de Ser-
viço, 14/7/964, Augusto Deslandes. 
 
AHDMNE, 940, 1 (5) D, 463 PAA, “Organização Nacionalista – PAIGC/PAIGCV”, 
pasta 2. 
 
AHDMNE, 940, 1 (5) D, Abril/63 a 1965, “URGP/UNGP – Agitação nas Províncias 
Ultramarinas – Organizações Nacionalistas”, volume II. 
 
AHDMNE, processo 1, 11. 
 
AHDMNE, processo 2, 1. 
 
AHDMNE, processo 331 PAE, maço 13, “FPLN”, 1963/64, Política interna e externa 
de Portugal, pasta 1, capas 28 e 35. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (4), 457 PAA, “Organizações Nacionalistas – CONCP”. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, “CONCP”, maço 458, pasta 1. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 464 PAA, “Oraganizações Nacionalistas”. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 465 PAA, “Organizações Nacionalistas”. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (7) D, 476 PAA, “Agitação nas Províncias Ultramarinas. 
Actividades de indivíduos relacionados com os movimentos nacionalistas. Agostinho 
Neto, vol. IV. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 462 PAA, “Organizações Nacionalistas. PA-
IGC/PAIGCV”. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, maço, 458, pasta, 1 e  4. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (D) e 940, 1 (6) D, PAA 461, “Agitação nas províncias ult-
ramarinas – Organizações Nacionalistas – Movimento Progressista da FLING”. 
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AHDMNE, processo 940, 1 (D), 455 PAA, “Plano de Actividades Terroristas nas 
Províncias Ultramarinas”. 
 
AHDMNE, processo 940, 1 (5) D, 465 PAA, “Política, Organizações Nacionalistas – 
PAIGC”.  
 
AHDMNE, processo 940,5 (5) D, 459 PAA, “Actividades indivíduos relacionados 
movimentos nacionalistas. Morte de Amílcar Cabral”, 1º vol. 
 

1.1.3. Arquivo da Fundação Mário Soares (AMS) 

 
AMS – Class – “Amílcar Cabral”, correspondência Interna, PAIGC, UGEAN, MPLA, 
FRELIMO, CONCP”, 1962, documento 137, pasta 4604.003: Dossier 039. 
 
AMS “Partido Africano da Independência (PAIGC) et Movimento de Libertação da 
Guiné e Cabo Verde”, Conakry, le 15 Décembre 1960, pasta 4602.113. 
 
AMS, [04. PAI/PAIGC]. Relat./Direct, pasta 4602026. 
 
AMS, “A Unidade Política e moral força principal da nossa luta comum”, Discurso pro-
nunciado em nome da delegação do PAIGC, pelo camarada Amílcar Cabral, Secretário 
Geral do partido à 2.ª Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portu-
guesas – CONCP – Dar-Es-Salaam, 3 a 8 de Outubro de 1965, PAIGC, pasta 4602.038. 
 
AMS, “Abertura. Sobre a situação da luta. Intervenção do camarada Amílcar Cabral”. 
Reunião do Conselho Superior de Luta, 9 a 16 de Agosto de 1971, pasta 4341.002. 
 
AMS, “Action Parti”, [04. PAI/PAIGC]. Relat./Direct. Pasta 4602026. 
 
AMS, “Análise do projecto do Programa de Acção”, Brazzaville 26-30 août 1966, pasta 
4337.005. 
 
AMS, “Aux peuples de Guiné «Portugaise» et des Îles du Cap-Vert”, Partido Africano 
da Independência (PAIGC) et Mouvemento de Libertação da Guiné e Cabo Verde 
(MLGCV), Conakry, le 5 décembre 1960, pasta 4602.113. 
 
AMS, “Charte du FLGCV [manuscrito]”, signé par Abel Djassi, Bissau, 1959, 19 Sep-
tembre, pasta, 4308.056. 
 
AMS, “Charte du Front Uni de Libération de la Guinée «Portugaise» et des Iles du Cap 
Vert”, Dakar, 12-14 juillet 1961, pasta 4602.019. 
 
AMS, “Comunicado. O desenvolvimento da luta em Cabo-Verde. Reunião de quadros 
responsáveis 17 a 20 de Julho 1963” – Dakar –, PAIGC, Secretariado-geral, Bureau de 
Dakar, Dakar, 21 de Julho de 1963, pasta 4340.003. 
 
AMS, “Comunicado”, Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde, assinado por 
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Adriano Araújo (Responsável do Departamento Organização e Propaganda) e Amílcar 
Cabral (Responsável do Departamento Político), Conakry, 16 de Maio de 1961, pasta 
4602.016. 
 
AMS, “CONCP”, pasta 4604.001. 
 
AMS, “Décides a résister”, Tricontinental, Havana (Cuba), 1967, pasta 4322.005. 
 
AMS, “Decisão (de 1 de Janeiro de 1972). Sobre alguns problemas actuais da nossa 
vida nas regiões libertadas”, Janeiro de 1972, PAIGC”, pasta, 4340.004. 
 
AMS, “Dicurso pronunciado por Amílcar Cabral aquando do VIII Congresso do PDG”, 
1967, Conakry, pasta 4341.001. 
 
AMS, “Discours prononce a l’occasion de signature du communique commun du PC 
Roumain et le PAIGC”, Bucarest 17 juin 1972, pasta, 4341.002. 
 
AMS, “Discours prononcé par le camarade Amílcar Cabral Secrétaire Générale du PA-
IGC au nom des mouvements de libérations nationale”, II éme Conférence des Chefs 
d’État et de Gouvernement des Pays Non-Alignés (Le Caire, du 5 au 10 Octobre 1964), 
pasta 4602.036; AMS, Amílcar Cabral, Org. Internacionais, Não-Alinhados, pasta 
4602.037. 
 
AMS, “Discurso proferido pelo Delegado da Guiné Portuguesa e das Ilhas de Cabo 
Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do Partido Africano da Indepen-
dência (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961”, pasta 4602.014. 
 
AMS, “Discurso pronunciado por Amílcar Cabral aquando do VIIIe Congresso do 
PDG”, 1967, Conakry, pasta 4341.001. 
 
AMS, “Duma carta aos camaradas Oswaldo (Ambrósio Djassi) e Chico [Francisco 
Mendes] (Chico Té), Dakar, 18 de Julho de 1963, pasta 4340.003. 
 
AMS, “Esclarecimentos (Para a reorganização do partido, da população e das Forças 
Armadas, de acordo com as decisões do nosso I Congresso)”. Fevereiro de 1964, pasta 
4340.003. 
 
AMS, “Esclarecimentos sobre as novas estruturas da Direcção do partido e sobre as 
funções dos diversos órgãos dirigentes”. Intervenção do camarada Amílcar Cabral na 
reunião de quadros superiores do partido, de 13 a 15 de Setembro de 1970. (Este texto, 
em português, é a tradução do original, em crioulo, que foi registado em gravador), 
PAIGC, pasta 4341.001. 
 
AMS, “Forças Armadas Revolucionárias do Povo – Bases e Componentes. Vamos reor-
ganizar e melhorar a acção das Forças Armadas Nacionais, vamos mobilizar todas as 
capacidades para criar e desenvolver as Forças Armadas Locais, vamos dar golpes cada 
vez mais duros ao inimigo, para expulsá-lo de vez para sempre da Guiné e Cabo Ver-
de”, Setembro de 1970, PAIGC, pasta 4343.002. 
AMS, “Guinée «portugais» et îles du Cap-Vert. L’an deux de la Guerre de Guinée”, 
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jan.-déc. 1964, Edité par le Comite de Soutien a l’Angola et aux peuples des colonies 
portugaises, in Doc. Annexes, pasta 4340.003. 
 
AMS, “Intervention de MR. Amílcar Cabral Secrétaire Général du PAIGC au VI. º 
Congrès de l’ UPS”, Dakar, le..., janvier 1968, pasta 4343.001. 
 
AMS, “Intervention par Amílcar Cabral, Secrétaire Général du Parti Africain de 
l’independance”, Accra juin 1961, pasta 4602.018. 
 
AMS, “Interview: Guinea to declare independence”, Pakistan Forum, An Independent 
Magazine of Pakistanis in USA and Canada, January 1973, vol. III, n.º 4, pasta 
4310.005. 
 
AMS, “La lutte de libération nationale dans les colonies portugaises” Documents de 
Base a la Conférence de Dar-Es-Salaam, pasta 4330.008. 
 
AMS, “Légalités des luttes de libération nationale. Le cas des colonies portugaises et 
des territoires d’Afrique australe”, IXème Congrès de L’ AIJD, ordre du jour: point 1 b), 
Rapport présenté par Paulette Pierson-Mathy, Maître de recherche à l’ Université Libre 
de Bruxelles, Helsinki, 15-19 juillet 1970, pasta, 4321.002. 
 
AMS, “Manifesto do Movimento Anticolonialista (MAC)”, publicado com a data de 1 
de Janeiro de 1960. Edições do Departamento de Informação Propaganda e Cultura do 
CC do PAIGC, Documentos Orientadores, pasta 4353.001. 
 
AMS, “Memorandum à Assembleia-geral da Organização das Nações Unidas”, Partido 
Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, Conakry, 26 de Setembro de 1961, 
pasta 4824.006. 
 
AMS, “Memorandum à la XVIème Session du Comité de Libération africaine”. Lusaka, 
janvier 1970, PAIGC, pasta 4343.002. 
 
AMS, “Mémorandum A son excellence le Président du Groupe Africain Assemblée 
Générale des nations Unis”, Conakry, octobre, 1963, pasta 4324.006. 
 
AMS, “Mensagem aos soldados portugueses na Guiné e Cabo Verde”, PAIGC (1962). 
 
AMS, “Mensagem do Ano Novo do Secretário-geral do partido camarada Amílcar Cab-
ral”, Janeiro de 1969, Conakry, Comissão de Informação e Propaganda, Partido Africa-
no da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4341.001. 
 
AMS, “Message du PAIGC, A la Conférence des Chefs d’Etat et de Gouvernement des 
Pays Non-Alignés”, Le Caire, octobre 1964, pasta 4343.001. 
 
AMS, “Mission to Guinea (Bissau)”, United Nations Office of public Information 
OPI/471 - 10954– June 1972 – 15M , pasta 4309.009. 
 
 
AMS, “Note ouverte au Gouvernement Portugais” [cópia], Conakry, le 13 Octobre 
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1961, pasta 4343.001. 
 
AMS, “Notre lutte est aussi un acte de solidarité. Intervention du camarade Amílcar 
Cabral à la séance d’ouverture de la Conférence Internationale de Solidarité avec les 
peuples des colonies portugaises ” (Rome 27-29 juin 1970), juin de 1970, PAIGC, pasta 
4341.001. 
 
AMS, “O que quer o nosso partido? Frente da Libertação da Guiné e Cabo Verde – 
Partido Africano da Independência (PAI), pasta 4602.004. 
 
AMS, “Vamos Reforçar a nossa vigilância, para desmascarar e eliminar os agentes do 
inimigo para defendermos o partido e a luta e para continuarmos a condenar ao fracasso 
todos os planos dos criminosos colonialistas portugueses”, do camarada Amílcar Cabral 
aos dirigentes e responsáveis do partido, Março 1972, pasta 4341.002. 
 
AMS, “Palavras de Ordem», cópia escrita provavelmente entre Março e Junho de 1962, 
Pasta 4340.003. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho no plano exterior. 1. A nossa 
guerra perante o Governo Português. 2. Em África”. Aos camaradas participantes do 
seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002. 
 
AMS, “Para a reorganização e a melhoria do trabalho das Brigadas de Acção Política”, 
do camarada Amílcar Cabral aos trabalhadores políticos do partido, Fevereiro de 1971, 
pasta 4341.002. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do Partido. 1. Nem toda a gente é do partido 2. 
Democracia Revolucionária 3. Ser fiel aos Princípios”. Aos camaradas participantes no 
seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 
4340.001. 
 
AMS, “Rapport du MAC a la IIéme Conférence des Peuples Africains”, Movimento 
Anti-Colonialista Por l’indépendance des pays africains occupé par le Portugal, Tunis 
25-29 janvier 1960, pasta 4602.001. 
 
AMS, “Relatório Económico de orientação Geral e algumas soluções particulares”. 
Apresentado à consideração da Direcção do nosso partido, O PAIGC pelo camarada 
Vasco Cabral, PAIGC, Setembro de 1964, pasta 4331.005. 
 
AMS, “Relatório sobre o desenvolvimento da luta em Cabo Verde”. Reunião de Quad-
ros responsáveis, Dakar, 17 a 20 de Julho de 1963. 
 
AMS, “Report on Portuguese Guinea and the liberation Movement”, Statement of 
Amílcar Cabral, Secretary General African Party for the Independence of Guinea and 
Cape Verde Islands, Thursday, February 26, 1970, pasta 4343.002. 
 
 
AMS, “Résolution de la II ème Réunion du Conseil de Direction de la de la CONCP – 
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Conférence des Organisations Nationalistes des Colonies Portugaise – sur le caractère 
international de la guerre coloniale portugaise” (Brazzaville, du 26 au 30 août 1966). 
 
AMS, “Reunião do Conselho Superior da Luta (9 a 16 de Agosto de 1971). Discurso de 
Encerramento. Intervenção do camarada Amílcar Cabral, Agosto de 1971”, pasta 
4602.071. 
 
AMS, “Reunião do Conselho Superior de Luta (9 a 16 de Agosto de 1971). Abertura. 
Sobre a situação da luta. Intervenção do camarada Amílcar Cabral”, Agosto de 1971, 
PAIGC, pasta 4341. 002. 
 
AMS, “Réunion consultative et d’étude pour le Développement de la lutte contre le 
colonialisme portugais”, pasta 4887.005. 
 
AMS, “Salutations du PAIGC au XXVéme Congrès ordinaire du Parti Social Démocrate 
de Suède”, Stockolm, 3-10-1972, pasta 4341.002. 
 
AMS, “Saudação do camarada Amílcar Cabral”. Aos camaradas participantes no se-
minário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 
4340.001. 
 
AMS, “Sur la situation de notre lutte de libération nationale”, Amilcar Cabral, Secrétai-
re Générale, mars, 1968, PAIGC, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo 
Verde, pasta 4343.001. 
 
AMS, “Uma crise do conhecimento”, Discurso proferido pelo Delegado da Guiné “Por-
tuguesa” e das Ilhas de Cabo Verde, Amílcar Cabral (Abel Djassi), Secretário-geral do 
Partido Africano da Independência (Cairo – 25 a 31 de Março de 1961, pasta 4602.014. 
 
AMS, “Uma importante Resolução sobre as colónias Portuguesas, Sessão Extraor-
dinária do Conselho de Solidariedade dos povos Afro-Asiáticos, realizada no Cairo, em 
21 e 22 de Janeiro de 1961, pasta 4602.012. 
 
AMS, Amílcar Cabral “Declaração”, feito em Conakry, 13 de Outubro de 1961, pasta 
4602.020. 
 
AMS, “Desmasquons les mensonges et les crimes dês colonialistes portugais, renfor-
çons le parti et la lutte afin d’ accelerer la libertation totale de notre peuple”. Message 
du camarade Amílcar Cabral à notre peuple et à nos combattants et militants, à 
l´occasion du XIV anniversaire de la fondation du Parti, Septembre 1970, pasta 
4343.002. 
 
AMS, Amílcar Cabral “Mensagem – A todos os responsáveis, militantes e combatentes 
de todas as frentes de luta do nosso grande partido”, Partido Africano da Independência 
da Guiné e Cabo Verde, 2 de Janeiro de 1968, pasta 4341.001. 
 
 
AMS, Amílcar Cabral “Nota aberta ao Governo Português”, Partido Africano da Inde-
pendência da Guiné e Cabo Verde, Secretariado-geral do PAIGC, em Conakry, 13 de 
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Outubro de 1961, pasta 4602.032. 
 
AMS, Amílcar Cabral e Aristides Pereira, “MANIFESTO. A propósito das medidas 
adoptadas pelo Governo Senegalês sobre a situação dos emigrados caboverdeanos”, 
Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, PAIGC, Bureau de Dakar, 
s/d, pasta 4340.003. 
 
AMS, Amílcar Cabral e Aristides Pereira, “Rapport sur la lutte de libération des peup-
les de la Guinée portugaise et des îles du Cap Vert”, Partido Africano da Independência 
(Guinée “portugaise” et Îles de Cap Vert), Março (?) de 1961, pasta 4341.001. 
 
AMS, Amílcar Cabral e Mário de Andrade, “L’Afrique et la lute de libération nationale 
dans les colonies portugaises”, Documents de base, Conférence de Dar-Es-Salaam, 
1965, pasta 4330.008. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Alguns Princípios do Partido. 1- Unidade e Luta”. Aos cama-
radas participantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 
1969, Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.001. 
 
AMS, Amilcar Cabral, “Confèrence de Press tenue a Alger le 28/4/71, pasta 4841.002. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Esclarecimentos (para a reorganização do partido, da população 
e das Forças Armadas de acordo com as decisões do nosso I Congresso), Fevereiro 
1964, pasta 4340.003. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Evolução e perspectivas da luta”. Aos camaradas participantes 
do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta 
4340.001. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria da acção das nossas forças armadas”. Aos 
camaradas participantes no seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 
1969, pasta 4340.002. 
 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Para a melhoria do nosso trabalho político”. Aos camaradas 
participantes do seminário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Part-
ido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, pasta 4340.002. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Princípios do partido. 1. Luta do povo, pelo povo, para o povo. 
2. Independência de pensamento e de acção”. Aos camaradas participantes no seminário 
de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, pasta, 4340.001. 
 
AMS, Amílcar Cabral, “Princípios. O nosso partido e a luta devem ser dirigidos pelos 
melhores filhos do nosso Povo”. Aos camaradas participantes no seminário de quadros, 
realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, pasta 4340.001. 
AMS, Amílcar Cabral, “Situação actual da luta”. Aos camaradas participantes no se-
minário de quadros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969, PAIGC, pasta, 
4340.001. 
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AMS, Antecedentes, Amílcar Cabral, MLGCV, pasta 4602. 016. 
 
AMS, Basil Davidson, “La rébellion en Guinée «Portugaise»”, Méridien Libération, 
pasta 4322.005. 
 
AMS, Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral Ao Comando da Frente Bafatá-Gabú, 
Conakry, 10 de Março de 1972, pasta 4360.004. 
 
AMS, Carta da FPLN dirigida ao Ex.mo Senhor Abílio Duarte, membro do Comité Cen-
tral do PAIGC, representante do PAIGC em Argel, Argel le 16 décembre 1964, pasta 
4316.009. 
 
AMS, Carta de Abel Djassi aos camaradas do PAI e da Frente de Libertação da Guiné e 
Cabo Verde, Conakry, 16 de Julho de 1960. 
 
AMS, Carta de Aristides Pereira ao Honório, Conakry 23 de Junho de 1972. 
 
AMS, class, “Amílcar Cabral”, pasta 4602.002 (dossier 038). 
 
AMS, Comunicado do PAI intitulado, “Aos povos da Guiné e Cabo Verde, assinado por 
Amílcar Cabral, Zain Lopes, Seidi Camará, Amadu Djaló, Badará Touré e Walter Bar-
reto”, Dezembro 1960, pasta 4602009. 
 
AMS, Conférence des Organisations nationalistes des colonies portugaise”, Casablanca 
18-20 avril 1961, Secrétariat Permanent de la Conférence des organisations Nationalis-
tes des Colonies Portugaise (CONCP), Rabat-Maroc, pasta 4357.009. 
 
AMS, Interview of Amilcar Cabral at Accra during the Conference of the Liberation 
Committee, 8-13 1973, to Cameroun Doudou in Radio Ghana, pasta 4344.006. 
 
AMS, Mário de Andrade e Amílcar Cabral, “L´Afrique et la lutte de libération nationale 
dans les colonies portugaises”, pasta 4330.008. 
 
AMS, Mário de Andrade, “Fanon et l’Afrique combattante. Témoignage d’un militant 
angolais”, Fort-de-France, avril 1982 [dactilografado], pasta 4330.008. 
 
AMS, Mário de Andrade, “I – L’Angola d’ Hier et d’ Aujourd’hui”, Présence Africaine, 
Paris, pasta 4330.008. 
 
AMS, Mário de Andrade, Investigação/Ciências Sociais e Humanas, pasta 4309.006. 
 
AMS, Mário de Andrade, pasta 4360.004.   
 
 
 
AMS, Nations Unies – Assemblée Générale – Distr. Générale A/AC. 108/SR.45 21 
août 1962 (Français) Original : Anglais- Comite Spécial pour les territoires administres 
par le Portugal, crée par la résolution 1699 (XVI) de l’ Assemblée Générale Compte 
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rendu analytique de la Quarante-cinquième séance Tenue dans le bâtiment de 
l’Assemblée nationale, à Conakry, le mercredi 6 juin 1962, pasta, 4324.006. 
 
AMS, PAI/PAIGC, “Comunicados e mensagens”, “declaração”, feita em Conakry, 13 
de Outubro de 1961, pasta 4602.020. 
 
AMS, PAI/PAIGC, “Comunicados e mensagens”, pasta 4602.013. 
 
AMS, PAI/PAIGC, “Comunicados e mensagens”, pasta 4602.024. 
 
AMS, telegrama, Conseil Sécurité ONU, New York, Conakry – le 19 février 1961. 
 
 
1.1.4. Espólio do Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de 
          Coimbra (CD 25 de Abril) 
 
CD 25 de Abril, HCSA, “La position du Parti Communiste Portugais a la Question Co-
lonial”. 
 
CD25 de Abril, Pasta: “Estado Novo – Índia Portuguesa, Movimento Nacional Inde-
pendente”, carta nº 354/63, DA/251, Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1963 do General 
Humberto Delgado, líder da Oposição Portuguesa, aos Oficiais das Forças Armadas que 
combateram na Índia. 
 
CD25 de Abril, Pasta: Estado Novo - Índia Portuguesa, Movimento Nacional Indepen-
dente, carta n. 354/63, DA/251, Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1963 do General Hum-
berto Delgado, líder da Oposição Portuguesa, aos Oficiais das Forças Armadas que 
combateram na Índia. 
 
Cd 25 de Abril, Movimentos de Libertação - PAIGC (1). 
 
Cd 25 de Abril, Figuras Públicas - Amílcar Cabral. 
 
Cd 25 de Abril, FPLN (1964-1973). 
 
Cd 25 de Abril, Comissão de reorganização da FPLN. 
 
Cd 25 de Abril, Diversos (1965). 
 
Cd 25 de Abril, JAPPA (Junta de Acção Patriótica dos Portugueses da Argélia). 
 
  - Pasta, Junta Revolucionária Portuguesa (1966). 
  - Pasta, Junta Revolucionária Portuguesa (1965). 
 
Cd 25 de Abril, Diversos - Comissão Delegada Provisória (1971) 
Cd 25 de Abril, Figuras Célebres - António de Spínola. 
 
Cd 25 de Abril, Estado Novo. 
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  - Pasta: Golpe Botelho Moniz  
  - Pasta: Golpe de Beja(Jan. 1963 
  - Pasta: Comunicados e Panfletos - Guerra Colonial. 
 
Cd 25 de Abril - Geral - HCSA - Guiné /Cabo Verde- General Information, Chronogical 
Documents, Material Aid, Periodicals, Simposium Amílcar cabral (1961-1975). 
  - Pasta: Guiné-Bissau/Cape Verede - General Informations (1964-1974). 
  - Pasta: Guiné-Bissao/Cape Verde - General informations (1964-1974) 
 
Cd 25 de Abril, HCSA - Portugal I . Church Portugal (1966-1974) 
 
Cd 25 de Abril, HCSA - FPLN (1963-1974) (apenas apresenta algumas publicações 
periódicas. Monografias, cartas comunicados e panfletos. Não tem interesse para este 
trabalho. 
 
Cd 25 de Abril, HCSA - PCP - Comunicados e Panfletos: La position du Parti Comunis-
te Portugais face a la question Coloniale. 
 
Cd 25 de Abril, HCSA - PIDE/DGS . Listagens de Pides. Monografias (1944-1973). 
Não tem interesse. 
 
Cd 25 de Abril, HCSA - Portuguese Army. Comunicados e panfletos; Monografias, 
manuais de instruÇão Militar/Comunicados de Simposio (1969-1973) . Não tem interes-
se. 
 
Cd 25 de Abril, HCSA- General Informations. Portugal I (1969-1984). 
 
Cd 25 de Abril, HCSA- General Informations. Portugal II (1969-1984). 
 
Cd 25 de Abril, HCSA- General Informations. Portugal III (1969-1984). 
 
Cd 25 de Abril, Movimentos de Libertação - PAIGC (1). 
 
CD 25 de Abril HCSA FPLN (1963-1974). 
 
“Les interêts impérialistes contre l`independence des peuples coloniaux, - un Document 
de l`ONU”. FPLN (Portugal) 
 
“Três militantes da FPLN perante o Comité da ONU para a Descolonizacão. Comunca-
do da FPLN (Portugal). 
 
“Luta antifascista e luta anticolonialista. Duas Frentes um mesmo combate. Memorando 
da Frente Patriótica de Libertação Nacional de Portugal a II Conferência das Organiza-
ções Nacionalistas das Colónias Portuguesas”. 
 
 
“Um racista fala...”, General Kaúlza de Arriaga, FPLN - Portugal , Outubro de 1971. 
 
“I Projecto aprovado de constituição da JAPPA (24/8/1963). 
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“Hommage aux combattans de la Republique Portugaise, FPLN - Comissão Delegada 
Provisória (5/10/ 1963). 
 
“Sobre o papel da mulher moçambicana na Revolução”, Cadernos “25 de Junho”, 7 de 
Maio de 1971. 
 
“Guerra psicológica” (1971). 
 
 

1.2. Na Guiné-Bissau 

 
1.2.1. Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas (INEP) 

 
INEP – Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 468/19, do Administrador de 
Bafatá, datada de 24 de Dezembro de 1923, dirigida ao Ex.mo Sr. Secretário do Governo 
e Inspector da Instrução Pública na Província. 
 
INEP – Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 5, de Juvenal Cabral, dirigida à 
Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 23 de Dezembro 
de 1923.  
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Nota n.º 9, de Juvenal Cabral para a Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, 
datada de 8 de Dezembro de 1925. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24/12/1923, E1/E. 109, 2133. Nota extra de Juvenal Cabral dirigido à 
Administração da 9ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 7 de Novembro de 
1923. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24/12/1923. E1/E. 109, 2133. Carta de Juvenal Cabral ao Ex.mo senhor 
administrador, datado de Bafatá, 23 de Março de 1923. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota extra de Juvenal Cabral dirigido à 
Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 7 de Novembro 
de 1923. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota nº 279/19, do Administrador da 9.ª 
Circunscrição Civil de Bafatá, dirigido a Juvenal Lopes Cabral, datada de Bafatá, 8 de 
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Setembro de 1923.  
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 3 de Juvenal Cabral, dirigida à 
Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Bafatá, 8 de Setembro de 
1923. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Carta de Juvenal Cabral, dirigida ao 
Ex.mo Sr. Administrador, datada de Bafatá, 22 de Dezembro de 1923. 
  
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino e Feminino de 
Geba”, 06/01 a 24 /12/ 1923, E1/E. 109, 2133. Nota n.º 466/19 do administrador de Ba-
fatá, dirigida ao professor da Escola Oficial do Sexo Masculino de Geba, datada de Ba-
fatá, 22 de Dezembro de 1923.  
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Escola Elementar (Sexo Masculino de Bafatá) 
1917-1918”, E1/E.109.2130. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “Instrução Elementar – 1921”, E1/E.109.2129. 
Nota nº. 325 do Administrador Interino de Bafatá dirigida à Secretaria do Governo em 
Bolama, datada de 8 de Novembro de 1921. 
 
INEP − Arquivos Históricos (Bissau), “O Livro de Actas da Comissão Municipal e Jun-
ta Local de Bafatá 1923-1955”. 
 
INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Telegrama n.º 215/19, datado de Bafatá, 2 de Setembro de 1925, enviado pela Secretaria 
do Governo para Juvenal António Lopes da Costa Cabral. 
 
INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba” E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Guia n.º 155, passada pela Secretaria do Governo, datada de Bolama, 16 de Setembro de 
1925.  
 
INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida 1925. 
Nota extra enviada por Juvenal António Lopes da Costa Cabral, à Administração da 9.ª 
Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Geba, 26 de Setembro de 1925).  
 
INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição civil de Bafatá, correspondência expedida. Nota 
n.º 3 enviada por Juvenal António Lopes da Costa Cabral, à Administração da 9.ª Cir-
cunscrição Civil de Bafatá, datada de Geba, 17 de Outubro de 1925. 
 
INEP − Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Nota n.º 4, de Juvenal Cabral para à Administração da 9.ª Circunscrição Civil de Bafatá, 
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datada de 27 de Outubro de 1925.  
 
INEP-Arquivos Históricos (Bissau), “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Nota n.º 12, enviada por Juvenal António Lopes da Costa Cabral à Administração da 9.ª 
Circunscrição Civil de Bafatá, datada de Geba, 30 de Junho de 1925. 
 
 INEP-Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Carta de Juvenal Cabral, dirigida ao senhor Marcelino, datado de Geba, 4 de Setembro 
de 1925.  
 
INEP-Arquivos Históricos, Bissau, “Escola do Sexo Masculino de Geba”, E1/E, 109, 
2115. Administração da Circunscrição Civil de Bafatá, correspondência expedida, 1925. 
Transcrição da nota nº 2, 456/188/1922, de 9 de Outubro de 1925. 
 
 
1.2.2. Espólios particulares 

 
Caro compatriota e irmão de luta, Dakar, le 11 de juin de 1969 [dactilografada]. 
 
Carta [dactilografada] ao M. Ministre de la Justice, assinada por Amílcar Lopes Cabral, 
Conakry, le 18 de février 1961. 
 
Carta [dactilografada] assinada por Abel Djassi [Amílcar Cabral], datada de Conakry, 
15 de Junho de 1961, dirigida aos dirigentes do interior [em Bissau]. 
 
Carta [dactilografada] assinada por Amílcar Cabral (Abel Djassi) e Aristides Pereira À 
son Excellence le Président de l’Assemblée Nationale de la République de Guinée et 
Secrétaire Politique du PDG, Conakry, le 12 janvier 1961. 
 
Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral a M. Le Directeur Général de la Sûreté Natio-
nale de la République de Guinée, Conakry, le 6 février 1961. 
 
Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au Camarade Secrétaire Politique du Parti 
Démocratique de Guinée, Conakry, le 29 avril 1961. 
 
Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au camarade Secrétaire Politique du PDG, 
Conakry, le 19 décembre 1961. 
 
Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral au camarade Secrétaire Politique du PARTI 
DEMOCRATIQUE DE GUINÉE, Conakry, le 6 novembre 1961. 
 
 
 
Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral datada de Conakry, 18 de Março de 1962, ao 
caro camarada Luciano [Ndau]. 
Carta [dactilografada] de Amílcar Cabral para [Rui] Djassi, Conakry, 29 de Janeiro de 
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1962. 
 
Carta de Amílcar Cabral [dactilografa] À Son Excellence le Président de l’Assemblée 
Nationale et Secrétaire du PDG, Conakry, le 6 février 1961. 
 
Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], Ao Camarada El Hadj Diallo Ibrahima Sec-
retário-geral do MLGC/Dakar, Conakry, le 26 avril 1961. 
 
Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], ao caro camarada [Pedro] Pires, Conakry, 7 
de Fevereiro de 1969. 
 
Carta de Amílcar Cabral [dactilografada], as Delegações do Bureau Político, Conakry, 
13 de Janeiro de 1969. 
 
Carta de Amílcar Cabral às Delegações Permanentes do Bureau Político. Aos Camara-
das das Frentes. A todos os responsáveis político-militares do partido. Conakry, 17 de 
Janeiro de 1968. 
 
Carta de Amílcar Cabral, A Son Excellence le Président DIALLO Seifoulaye, Président 
de l’Assemblée Nationale de la République de Guinée, Secrétaire Politique du PARTI 
DÉMOCRATIQUE DE GUINÉE, Conakry, le 6 avril 1962. 
 
Carta dirigida ao Camarada Secretário do Controlo..., s/d [1961?], [Conakry]. 
 
Conférence des Organisations Nationalistes de la Guinée “Portugaise” et des Îles du 
Cap Vert..., Extrait du Rapport Général présenté par le Secrétaire Général du Partido 
Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde. 
 
Memorandum (Aide Concrète a notre lutte de libération) [dactilografado], assinado por 
Amílcar Cabral, Conakry, le 22 février 1961. 
 
Mensagem do Novo Ano do camarada Amílcar Cabral, Secretário-geral do partido, 1 de 
Janeiro de 1971. 
 
Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde – “I Assemblée Générale Ordinaire – 
Résolution”, fait à Conakry, le 21 Juillet 1960. 
 
Movimento de Libertação da Guiné e de Cabo Verde (MLGCV-RG) de Conakry, “Co-
municado”, Conakry, 16 de Julho de 1960, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], 
Dirigente-mandatado do MLGCV. 
 
Movimento de Libertação de Guiné e Cabo Verde – Constituição Administrativa, segu-
ramente de 21 de Julho de 1960. 
 
Ofício do Secretário da Organização do Movimento de Libertação dosTerritórios sob 
Domínio Português ao senhor Comissário da Polícia, Conakry, 28 de Junho de 1960. 
Relatório, Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas, Da-
kar, 1961. 
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Resolução Geral [tradução para português – manuscrita], feita em Conakry, aos vinte 
nove dias do mês de Junho de mil novecentos e sessenta. 
 
Reunião Ampliada do Secretariado na Escola-Piloto, 24-10.1968 [manuscrito]. 
 
Reunião do dia 23 de Maio de 1968 – 1ª Reunião – Assuntos Exteriores [manuscrito]. 
 
Reunião do Secretariado do dia 26-5-1968 – Assuntos externos [manuscrito]. 
 
Reunião do dia 3-5-1968 com os camaradas vindos do Estágio político da União Sovié-
tica [manuscrito]. 
 
Reunião do Secretariado-geral – Reunião de Informação 3-10-68 [manuscritos]. 
 
Reunião do Secretariado-geral 24-5-1968 [manuscrito]. 
 
Reunião Geral – Secretariado 26/3/69 [manuscrito]. 
 
Texte Intégral de la Conférence de Presse de M. Le Présidente L. S. Senghor tenue a  
Dakar le 3 Janvier 1964. 
 
Tradução para português [manuscrita] do discurso de Armando Ramos aquando da As-
sembleia de 29 de Junho de 1960. 
 
“A direcção e os dirigentes do PAIGC são contra-revolucionários”, Frente de Luta pela 
Independência Nacional da Guiné-Bissau (FLING), feito em Dakar, 10 de Abril de 
1968. 
 
 “Apelo à Consciência dos guineenses e caboverdianos”, assinado por Abel Djassi 
[Amílcar Cabral], FRAIN e PAI, Conakry, 2 de Junho de 1960. 
 
CABRAL, Amílcar, “A Guiné e Cabo Verde face ao colonialismo português”, Relatório 
Geral sobre a luta de libertação nacional apresentado na Conferência das Organizações 
Nacionalistas das Colónias Portuguesas, realizada em Dakar de 12 a 14 de Julho de 
1961. 
 
CABRAL, Amílcar, “Decisão de Amnistia”, 19 de Setembro de 1972 [manuscrito]. 
 
 “Appel a l’Unité et a l’action directe”, [dactilografado], assinado por Amílcar Cabral, 
Conakry, le 23 avril 1961. 
 
“Aviso”, 26 de Fevereiro de 1968. 
 
“Camaradas”, carta [manuscrita] de Amílcar Cabral aos seus companheiros do PAI e do 
MLGCV de Conakry, Pekin, Hotel Sientchiao, 5 de Agosto de 1960. 
 
“Comité Directeur du MOUVEMENT DE LIBERATION DE LA GUINEE DITE 
PORTUGAISE ET DU CAP VERT. Elú, à l’unanimité, par l’ Assemblée Générale, 
ordinaire réuni le 21 Juillet 1960, à Conakry. Conakry, le 21 juillet 1960. 
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“Communiqué” [dactilografado], fait à Ziguinchor, le 7 août 1961. 
 
“Comunicado”, Conakry, Outubro/1959. 
 
“Convite” [manuscrito] para a reunião da constituição do Movimento de Libertação dos 
Territórios sob a Dominação Portuguesa, Conakry, s/d. 
 
 “Convocatória”, Conakry, Movimento de Libertação dos Territórios sob Dominação 
Portuguesa, 27 de Junho de 1960. 
 
“Declaração dos Locutores em Línguas Vernáculas”, Domingo, 19 – 6 – 1960. 
 
 “Déclaration faite par M. Amilcar Cabral du Parti Africain de l’Indépendance de la 
Guinée et du Cap Vert (PAIGC)”, Lors de la 1420 éme Séance de la Quatrième Com-
mission le 12 décembre 1962. 
 
 “Deuxiéme déclaration du camarade Dr. Hugo de Menezes” [dactilografada], Conakry, 
le 22 février 1960. 
 
 “Discurs du camarade Cesario Alvarenga, Secrétaire à l’Information, la Press et la Cul-
ture, du Secretariat du PAIGC”, Conférence des Organisations Nationalistes de la Gui-
né «Portugaise» et des Îles du Cap Vert. 
 
 “Em Nome dos Movimentos de Libertação da África. Em nome do nosso povo”. Di-
scursos proferidos pelo camarada Amílcar Cabral em Addis-Abeba perante a 8ª Confe-
rência dos Chefes de Estado da África (Junho de 1971) e perante o Conselho de Segu-
rança da ONU (Fevereiro de 1972), PAIGC, Fevereiro de 1972. 
 
“Informação” [dactilografada], Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo 
Verde (PAIGC), [Agosto de 1961]. 
 
“Information de Pascoal Correia” [dactilografada], Conakry, le 20 février 1960. 
 
“Intervenção do camarada Armando Ramos da Silva na ocasião de voto de 31 de Janei-
ro de 1960”. 
 
 “Intervention du camarade Armando Ramos” [31 de Janeiro de 1960]. 
 
“Liste du matériel et moyen demandes”, (cont.), Amílcar Cabral, Secrétaire Générale, 
Moscou, le 6 avril 1968. 
 
 “Manifesto for Presentation to the United Nations Conference”, San Francisco, April 
1945. 
 
 
“Movimento de Libertação da Guiné e de Cabo Verde (MLGCV-RG), «Comunicado», 
Conakry, 16 de Julho de 1960, assinado por Abel Djassi [Amílcar Cabral], Dirigente-
mandatado do MLGCV. 



 753

 
“Mémorandum (Aide concrète à notre lutte de libération)” A son Excellence le Prési-
dent de la République de Guinée [dactilografado], assinado por Amílcar Cabral, Conak-
ry – le 22 février 1961. 
 
CABRAL, Amílcar, “Decisão de Aministia”, de 19 de Setembro de 1972. 
 
Amílcar Cabral, “Appel a l’Unité et a l’action directe”, Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, Conakry, le 23 avril 1961 [dactilografado]. 
 
“Mensagem-Relatório” do camarada Amílcar Cabral aos quadros, combatentes e mili-
tantes do partido, Janeiro de 1970. 
 
BARROS, Antero, “Discurso proferido na sessão comemorativa do 50.º aniversário da 
Associação Académica do Mindelo”, S. Vicente, 1 de Abril de 1990 [dactilografado]. 
 
“Vamos acelerar a liquidação total do colonialismo português em 1972, para libertarmos 
o homem africano da Guiné e Cabo Verde de toda a espécie de opressão, para constru-
irmos uma sociedade justa, baseada na nossa própria história e nas realidades da nossa 
terra, mas aberta a todas as conquistas da humanidade no caminho do Progresso”. Men-
sagem do Camarada Amílcar Cabral ao nosso povo e aos combatentes e militantes, por 
ocasião do Ano Novo, Janeiro 1972. 
 
“La République de Guinée-Bissau en Chiffre”, Commissaire d’État à l’Economie et aux 
Finance, février, 1974. 
 
“Lei da Justiça Militar de 19 de Setembro de 1966” (Com as modificações introduzidas 
pelo Bureau Político do partido, na reunião de 20 a 23 de Dezembro de 1966, Publi-
cação do Serviço de Secretariado e Justiça Militar do Conselho de Guerra. 
 
“Organisation de l’Unité Africaine – Comite de Coordination pour la Libération de 
l’Afrique (Comite des Dix-sept). 21ème Session Ordinaire Accra – Ghana (8 - 13 Janvi-
er 1973). Déclaration d’ Accra sur la Nouvelle Stratégie de la Libération de l’Afrique”. 
 
“Un crime de colonialisme (Fondements juridiques de notre lutte armée de libération 
nationale. Extrait du Rapport présenté par le camarade Amílcar Cabral, au Comité Spé-
cial de l’ONU por les Territoires Administrés par le Portugal. Département de Secréta-
riat, Information, Culture et Formation de Cadres – Collection «Discours et Interven-
tions», [dactilografado] PAIGC, 1961. 
 
 
 
 
 
 
1.3. Em Cabo Verde 
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1.3.1. Arquivo Histórico Nacional (AHN) 

 
AHN – Praia (Cabo Verde) – RPSAC (A2) – “Bilhete de Identidade do sr. Juvenal 
António Lopes da Costa Cabral”, Maio – 1937, Caixa n.º 408. 
 
AHN – Praia (Cabo Verde), “Certidão de Baptismo de Artemiza Andrade da Costa Cab-
ral”, in RPSAC (A2) – “Processo referente a repatriação da colónia de Cabo Verde para 
Lisboa e Guiné de Manuel Rosado Martins e família e de Artemiza Andrade da Costa 
Cabral, respectivamente, Julho de 1950 – Janeiro de 1951”, Caixa 424. 
 
AHN (Praia) – ACP – “Fazenda 1927-1954”, Caixa nº 571, fl. 51. 
 
AHN (Praia) – ACP – “Trânsito de pessoas dentro da colónia, guias e requisições de 
passagens”, 1949/01 – 1949/12 SC: J/SR. G/Caixa nº 103. 
 
AHN (Praia) – ACP (B1) – “Lista de Passageiros entrados na Província de Cabo Verde 
durante 1949”. Janeiro – Dezembro de 1949, SJ: J/SR: F/Caixa nº 099.  
 
AHN (Praia) – ACP (B1) – “Processo da Junta Local de Instrução Pública, referente a: 
folhas de professores; relação de efectividade dos professores; posto de ensino do Con-
celho da Praia; relação de alunos pobres; Inspecção escolar; inventário de mobiliário e 
outros: Outubro de 1936 – Janeiro de 1938”– “Carta de Victor Hugo dos Reis Borges 
para o Ex.mo Senhor... da Junta Local da Praia, datada de 18 de Novembro de 1936, 
Caixa nº 33. 
 
AHN (Praia) – ACP (B1), “Lista de passageiros embarcados no porto da Praia Fevereiro 
– Dezembro de 1945”, SC.J/SK.F/Caixa 099. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Correspondência recebida do Liceu Central Infante D. 
Henrique, processo acerca do encerramento do liceu, recondução dos professores interi-
nos do Liceu, propostas para pagamentos de propinas, requerimentos diversos, etc. Ja-
neiro – Dezembro de 1937”, Caixa n.º 238. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Exposição apresentada ao governador pelos proprietári-
os de Santa Catarina, pedindo o desdobramento em duas prestações da Contribuição 
predial do ano de 1934. Março – Maio de 1934”, Caixa n.º 232. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Processo referente ao Liceu Gil Eanes contendo: port-
arias, notas e outros – Novembro de 1942 – Dezembro de 1943”, Caixa n.º 240. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Processo sobre a nomeação de professores interinos do 
Liceu Gil Eanes, Outubro de 1939 – Dezembro de 1940, Ensino Secundário Oficial – 
Anuário do Liceu de Gil Eanes organizado pelo Reitor Joaquim Jaime Simões”, Caixa 
n.º 240. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Processos diversos relativos ao Liceu Gil Eanes”, 1928. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2) – “Relatório do Reitor do Liceu de Gil Eanes. Relatório do 
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ao ano lectivo de 1944/45. Dezembro de 1945 a Maio de 1946. Ofício n.º 108/44 de 15 
de Agosto de 1944, do Reitor José Diogo Luís Terry ao Ex.mo Senhor Chefe da Repar-
tição dos serviços de Administração Civil da Praia”. 
 
AHN (Praia) – RPSAC (A2), “Processo sobre as nomeações dos professores 
1937/1938”, Caixa n.º 240. 
 
AHN (Praia) – RPSAC, A2, – “Correspondência recebida do Liceu Gil Eanes”, Janeiro 
– Dezembro de 1938, Caixa nº 239. 
 
AHN (Praia), ACP (B1), “Lista de Passageiros embarcados no porto da Praia”, Feverei-
ro a Dezembro de 1945, SC: J/SK: F/Caixa 099. Isto vem contrariar as versões segundo 
as quais Juvenal nunca mais regressou à Guiné desde que abandonou aquela colónia em 
1932. 
 
AHN (Praia), Colónia de Cabo Verde, Anuário Estatístico. Ano I, 1933, Cidade da Praia 
– Cabo Verde, Serviços de Estatística. 
 
AHN (Praia), RAPSAC (A2) – “Relatório do Reitor do Liceu Gil Eanes – Relatório do 
ano lectivo de 1944/45. Dezembro de 1945 a Maio de 1946. Ofício n.º 108/44 de 15 de 
Agosto de 1944, do Reitor José Diogo Luis Terry, ao Ex.mo Senhor Chefe de Repartição 
dos Serviços de Administração Civil da Praia”. 
 
AHN (Praia), RPSAC (A2) – “Correspondência recebida de diversas administrações do 
Concelho pedindo subsídios para a «Casa dos Estudantes do Império», Outubro de 1944 
– Outubro de 1945. Casa dos Estudantes do Império, Carta ao Ex.mo senhor Governador 
da Colónia de Cabo Verde, datada de 2 de Abril de 1945, Caixa n.º 538. 
 
AHN (Praia), RPSAC (A2) – “Correspondência recebida de diversas administrações de 
Concelho pedindo subsídios para a «Casa dos Estudantes do Império», Outubro de 1944 
– Outubro de 1945. Casa dos Estudantes do Império Secção de Cabo Verde, carta ao 
Ex.mo senhor Governador, Lisboa, 8 de Setembro de 1945”, Caixa n.º 538. 
 
AHN (Praia), RPSAC (A2) – “Processo referente a repatriação da colónia de Cabo Ver-
de para Lisboa e Guiné de Manuel Rosado Martins e família e de Artemiza Andrade da 
Costa Cabral, respectivamente Julho 1950 e Janeiro 1951”, informação de Juvenal Cab-
ral dirigida ao Ex.mo Senhor Chefe dos Serviços de Administração Civil, Praia, datada 
de 26 de Dezembro de 1950, Caixa 424. 
 
 
1.3.2. Arquivo da Igreja de Nossa Senhora da Graça (Praia) 
 
“Certidão de Baptismo de Amílcar Cabral”, Livro de Registos de Baptismo, n.º 330, 
1929. 
1.3.3. Arquivo da Igreja Paroquial de Santa Catarina (Assomada) 

 
“Livro de Registo de Casamento da Paróquia de Santa Catarina, Ilha de Santiago, Dio-
cese de Cabo Verde”, n.º 14, 1930. 
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1.3.4. Espólio da Fundação Amílcar Cabral 

 
FAC – Praia – Cabo Verde, Reunião com os responsáveis sobre o ataque ao aeroporto 
de Bissau. Condecoração do grupo. 
 
FAC (Praia - Cabo Verde), “Reforçar a segurança e a disciplina «em todos os sectores 
da luta»”. Do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in “Palavras de 
Ordem», Novembro de 1965. 
 
FAC (Praia – Cabo Verde), “Ter Consciência da situação da luta em cada momento. 
«Esperar o melhor, mas preparar-se para o pior»”. Do camarada Amílcar Cabral aos 
responsáveis do partido, in Palavras de Ordem, Novembro de 1965. 
 
FAC (Praia) – “Memorandum for the attention of the African Heads of State and Go-
vernment of East Africa”, by Amilcar Cabral Secretary-General of PAIGC de Setembro 
de 1972. 
 
FAC (Praia), “Amílcar Cabral”, entrevista à Radiotelevisão Francesa, 1970. 
 
FAC (Praia), “Aplicar na Prática os Princípios do Partido”. Do camarada Amílcar Cab-
ral aos responsáveis do partido, in «Palavras de Ordem», Novembro de 1965. 
 
FAC (Praia), “Melhorar os nossos conhecimentos defender a nossa saúde”, do camara-
da Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in «Palavras de Ordem», Novembro de 
1965. 
 
FAC (Praia), “Questões levantadas por um agrónomo francês”. 
 
FAC (Praia), “Reforçar a segurança e a Disciplina «em todos os sectores da luta»”. Do 
camarada Amílcar Cabral aos Responsáveis do partido, in «Palavras de Ordem», No-
vembro de 1965. 
 
FAC (Praia), Carta de Amílcar Cabral para meu caro Victor [manuscrito], Tentativa, 
8/1/57. 
 
FAC (Praia-Cabo Verde), “Conhecer bem as nossas forças e a força do inimigo. «Ga-
rantir as ligações e a informação»”. Do camarada Amílcar Cabral…Novembro de 1965, 
in «Palavras de Ordem», Novembro de 1965. 
 
FAC (Praia-Cabo Verde), “Desenvolver sempre e reforçar o trabalho político e a orga-
nização do partido”. Do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, In «Pa-
lavras de Ordem», Novembro de 1965. 
FAC (Praia-Cabo Verde), “Destruir a economia do inimigo e construir a nossa própria 
economia”, Do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in «Palavras de 
Ordem», do camarada Amílcar CABRAL, Novembro de 1965. 
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FAC (Praia-Cabo Verde), “Organizar melhor as nossas forças armadas agir e reforçar 
sempre a nossa acção”, Do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, In 
«Palavras de Ordem», Novembro de 1965. 
 
FAC (Praia-Cabo Verde), “Reforçar a segurança e a Disciplina «em todos os sectores da 
luta»”. Do camarada Amílcar Cabral aos responsáveis do partido, in «Palavras de Or-
dem», Novembro de 1965. 
 
FAC, “Comunicado anunciando o lançamento de acções do MLG no norte da Guiné na 
noite de 17 para 18 de Julho de 1961”, pasta 4518.005.001. 
 

1.4. Na Dinamarca 

 
1.4.1. Rigsarkive (Arquivo do Estado) – Copenhaga (Dinamarca) 
 
Rigsarkive (Copenhaga), United Nations Press Section. Office of Public Information. 
United Nations, N. Y. (For use of Information Media – not an Office Record, Press Re-
lease GA/COL/ 1272 13 April 1972. 
 
Rigsarkivet – udenrigsMinisteriet Akter 1946-1972, 131K, PK XII-XIII (1967-1969) – 
131K.3. Portugal’s oversøiske besiddelser, PK XII fra 1-11.1967 til 31/10/1968. 
 
Rigsarkivet, UdenrigsMinisteriet, Akter 1946-1972, 131.K. 3PK II – III/1963. Lb – nr. 
19533, Portugals oversøiske besiddelser, NB Angola: 131/K2, Goa 5N78, Pakke II fra 
1/1 – 1963 – 31/7-63. United Nations. General S/PV. 1044 26 July 1963. 
 
Risarkivet – Udenrigs Ministeriet Akter 1946-1972, 131 – K-3, Ref. 119m, 2.ª NB – 
Angola 131K – Goa SN 78 Pakke II fra 1/1 – 1963 – 31/7 – 63. 
 
UN. Security Council S/PV – 1042, 24 July 1963 (English). 
 
UN-General Assembly Resolutions. A Selection of the most important resolutions dur-
ing the period 1949 through 1974 (Session I – XXVIII).  
 
UN-General Resolutions 2405 (XX). 
 

 

 

 

 

1.5. Na Suécia 
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1.5.1. Biblioteca da Nordiska Afrikainstitutet (NAI - Uppsala) 

 
- The recognition of Guinea-Bissau (4 pages). 

- Report of a Visit to the Liberated areas of Guinea-Bissau, Published by International 
Union of Studans (IUS) National Union of Finnish Students (SYL). Helsinki 1971. 
Kunnallispaino. 
 
- Reports from so-called liberated Portuguese Guinea Bissau, Published in Morgen-
bladet, Oslo By Ingegerd Galtung. 
 

- La Republique de Guinee-Bissau en Chiffres, Commissariat d’Etat à l’Economie et 
aux Finances, Févriér 1974. 
 
- World Council of Churches. “General Secretariat Programme to Combat Racism”. 
December 1970. 

 

2 – Fontes Impressas 
 
 
2. 1. Publicações oficiais 

 
2.1.1. Boletins, Portarias e Decretos 

 
Boletim Cultural da Guiné Portuguesa (BCGP), volume IX., n.º 33, Bissau, Janeiro de 
1954.  
 
Boletim Cultural da Guiné Portuguesa (BCGP), volume IX, n.º 35, Bissau, Julho de 
1954 
 
Boletim Cultural da Guiné Portuguesa (BCGP), Bissau, Julho de 1954, volume IX, n.º 
35. 
 
Boletim Cultural da Guiné Portuguesa (BCGP), Bissau, volume XI, nº 43, Abril de 
1954. 
 
Cabo Verde. Boletim de Propaganda e Informação, n.º 2, Ano I, Praia, 1 de Novembro 
de 1949.  
 
Boletim de Propaganda e Informação, Ano III, n.º 28, Janeiro 1952. 
Boletim Oficia da Guiné, n.º 45, de 5 de Novembro de 1932. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 27, de  Julho de 1932. 
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Boletim Oficial da Guiné, n.º 30, de 23 de Julho de 1932. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 42, de 20 de Outubro de 1953. 
 
Boletim Oficial da Guiné, nº 32, II série, de 10 de Agosto de 1918. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 16, de 9 de Setembro de 1954. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 24, de 18 de Junho de 1954. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 25, de 24 de Junho 1954. 
 
Boletim Oficial da Guiné, vol. 9, n.º 36, de 9 de Setembro de 1954. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 38, de 18 de Setembro de 1952. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 4, de 26 de Janeiro de 1956. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 4, de 23 de Janeiro de 1933. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 41, de 8 de Outubro de 1932. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 48 de 1 de Dezembro de 1923. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 48, de 28 de Novembro de 1932. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 49, de 3 de Dezembro de 1932. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 5, de 4 de Janeiro de 1954. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 7, 18 de Fevereiro de 1954. 
 
Boletim Oficial da Guiné, n.º 7, de 12 de Fevereiro de 1927.  
 
Boletim Oficial da Guiné, nº 48, de 27 de Novembro de 1952. 
 
Boletim Oficial da Guiné, suplemento ao Boletim Oficial da Guiné n.º 6, 9 de Fevereiro  
 
Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 10, de 9 de Março de 1940. 
 
Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 19, de 12 de Maio de 1945. 
 
Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 37, de 19 de Setembro de 1934.  
 
Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 38, de 22 de Setembro de 1945. 
Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 4, de 27 de Janeiro de 1934. 
 
Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 10, de 12 de Março de 1935. 
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Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 45, de 6 de Novembro de 1933. 
 
Cabo Verde Boletim de Propaganda e Informação, Praia, 1 de Novembro de 1949, Ano  
I, n.º 2. 
 
Cabo Verde, Boletim de Propaganda e Informação, Praia, 1 de Outubro de 1949, Ano I, 
n.º 1. 
 
Cabo Verde. Boletim de Propaganda e Informação, Praia, Janeiro 1952, Ano III, n.º 28. 
 
Diário do Governo da Guiné, n.º 187, 2.ª série, de 8 de Agosto de 1952. 
 
Portaria do Governo da Guiné, n.º 312, Bolama, 22 de Outubro de 1913.  
 
Portaria do Governo da Guiné, n.º 348, de 17 de Novembro de 1913. 
 
Portarias do Governo da Guiné, n.º 291, Bolama, 15 de Setembro de 1914. 
 
Portarias do Governo da Guiné, n.º 312, Bolama, 17 de Outubro de 1914.  
 
Portarias do Governo da Guiné, n.º 194, Bolama, 1 de Outubro de 1912. 
 
Portarias do Governo da Guiné, n.º 385, Bolama, 13 de Outubro de 1914. 
 
Portarias do Governo da Guiné, n.º 51, Bolama, 13 de Fevereiro de 1914. 
 
Revogação do Decreto-Lei n.º 39 666 que promulga o Estatuto dos Indígenas Portugue-
ses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique. Decreto-Lei n.º 43893, de 6 de 
Setembro de 1961, Imprensa Nacional de Lisboa, 1961. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 – Fontes Orais 
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3.1.Registos Sonoros 

 
3.1.1.Em Cabo Verde (Praia) 

a) Arquivo Sonoro da Radiodifusão Nacional de Cabo Verde (RDNCV) 
 

ASRDNCV (Praia), entrevista à Rádio Voz da Liberdade com Amílcar Cabral dirigindo 

algumas palavras aos democratas e progressistas portugueses, Argel, 1966. 

 
b) Fundação Amílcar Cabral (FAC) 
 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral (entrevista): OSPAAAL (Organização de Solidariedade 
dos Povos de África, Ásia e América Latina). 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: alocução à Voz da Liberdade, 2.7.66. 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: causerie/debat (Conakry) – 28.9.69. 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: conferência de imprensa na Mauritânia, 8.7.70. 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: conferência na Universidade de Uppsala (Suécia) – 
27.11.68. 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: conversa com os prisioneiros de guerra, Ferreira, Sousa 
e Dias que foram libertados a 15.12.68. 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: entrevista à Rádio da ONU – 15.10.72. 
 
FAC (Praia) – Amílcar Cabral: inauguração da semana de Informação em Conakry. 
 
FAC (Praia) – Conferência de Amilcar Cabral no Instituto Africano de Moscovo. 
 
FAC (Praia) – Conferencia de Imprensa em Dakar, 25 de Setembro de 1971. 
 
FAC (Praia) – Dia Internacional das Crianças Intervenção do Secretário-geral, Amilcar 
Cabral. 
 
FAC (Praia) - Discurso de Amílcar Cabral – 15º ano da Fundação do PAIGC – 19.9.71. 
 
FAC (Praia) – Discurso de Amílcar Cabral na IV Comissão da ONU – 16.X.72. 
 
FAC (Praia) – Discurso do Secretário-geral na abertura oficial da Semana de Informa-
ção na Mauritânia. 
FAC (Praia) – Entrevista de Amílcar Cabral à Rádio Ghana (provavelmente de Janeiro 
de 1973). 
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FAC (Praia) – Intervenção do Secretário-geral Amilcar Cabral na Conferência de 
Imprensa realizada em Dakar, Setembro/Outubro (?) de 1972. 
 
FAC (Praia) – Intervenção do Secretário-geral Amílcar Cabral no VI Congresso de 
l`UPS – Senegal (s/d). 
 
FAC (Praia) – Mensagem de Amílcar Cabral por ocasião da comemoração do aniversá-
rio da fundação do partido (19 de Setembro de 1971. 
 

 
3.1.2. Na Guiné-Bissau 

a) Arquivo Sonoro da Radiodifusão Nacional da Guiné-Bissau (RDNGB) 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Mensagem de Ano Novo do Secretário-geral em 1.1.73.  
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Registo Histórico de Amílcar Cabral – “Mensagem do Novo 
Ano – 1968”, proferido pelo Secretário-geral do PAIGC. 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Mensagem de Fim de Ano 70/71, por Amílcar Cabral, Secre-
tário-geral do PAIGC. 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Mensagem do Ano Novo de 1968, proferida pelo Secretário-
geral do PAIGC, Amílcar Cabral. (também em crioulo). 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Mensagem do Secretário-geral, Amílcar Cabral por ocasião do 
Aniversário do Massacre do Pindjiguiti 3 de Agosto de 1971. 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Programa Especial em Crioulo, 20 de Janeiro, dia de dur (Dia 
de dor) 45 minutos. 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Entrevista de Rafael Barbosa à RDN por ocasião da fundação 
do PAIGC, 19 de Setembro de 2002. 
 
ASRDN (Guiné-Bissau), Intervenção do Camarada Amílcar Cabral no dia 8 de Março 
de 1968 (Escola Piloto - Conakry). 
 
ASRDN – Guiné-Bissau – Mensagem de Fim de Ano 70/71, por Amílcar Cabral, Secre-
tário-geral do PAIGC. 
 
 
 
 
 
3.2.Entrevistas e depoimentos 
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3.2.1. Na Guiné 

 
Agostinho Sá – Nasceu em Biombo, a 18 de Agosto de 1934. Foi um dos lendários 
combatentes durante a batalha pelo controlo da Ilha de Como, em Fevereiro de 1964. 
Depois da independência desempenhou o cargo de fotógrafo oficial da presidência da 
República no regime de Nino Vieira. Vive actualmente em Bissau. 
 
Arafã Mané – Nasceu em Buba a 29 de Setembro de 1945. Ingressou nas fileiras do 
PAIGC a 3 de Março de 1961. Foi um dos primeiros quadros que, sob as ordens de 
Amílcar Cabral, participou na mobilização das populações no sul da Guiné, entre 
1961 e 1962 (área de S. João, Bolama e Tite). Depois da independência chegou a 
ocupar, entre outros, os seguintes cargos: Chefe do Gabinete Militar da Presidência, 
entre 1975 e 1976, Ministro de Defesa, em 1994, Ministro dos Combatentes da 
Liberdade da Pátria, em 1996, e Membro do Conselho de Estado em 2001. Morreu, 
lamentavelmente, em Espanha em 2004, vítima de doença. 
 
Armanda Lopes Cabral e Arminda Lopes Cabral – Nasceram a 19 de Maio de 1927 
na povoação do Geba. Vivem ambas em Bissau. 
 
Armando Ramos – Nasceu em Bolama a 28 de Fevereiro de 1936. Foi um dos dinami-
zadores do movimento de libertação da Guiné, em Conakry. Durante a luta armada foi 
responsável dos armazéns do povo e, com o advento da independência Comissário de 
Estado do Comércio e Indústria. Vivia em Bissau e era empresário na altura em que o 
entrevistámos. 
 
Carlos Corrreia – Nasceu a 6 de Novembro de 1933. Ocupou várias pastas ministeriais 
nos diferentes Governos da Guiné-Bissau antes de ser nomeado Primeiro-Ministro por 
Nino Vieira. Vive em Bissau. 
 
Elisée Turpin – Nasceu em Bissau a 23 de Maio de 1930. É considerado, com Amílcar 
Cabral, Aristides Pereira, Luís Cabral, Fernando Fortes e Júlio de Almeida, um dos fun-
dadores, do PAIGC. Nos anos 60 desempenhou ainda as funções de membro de Conse-
lho Legislativo da então Província da Guiné. Reside em Bissau onde é empresário. 
 
Estêvão Tavares – Nasceu em Bissau a 29 de Maio de 1934. Antigo funcionário dos 
correios encontrava-se reformado quando o entrevistamos em Bissau. Esteve envolvido 
nas movimentações nacionalistas na Guiné, no Senegal e na Guiné-Conakry. Faleceu 
vítima de doença em Lisboa em Fevereiro de 2005. 

François Kankoila Mendy – Nasceu na Guiné. Foi Secretário-geral do MLG/Dakar 
nos primórdios dos anos 60, cargo que depois perdeu devido a profundas divergências 
que enfermavam aquele movimento. Foi sob a sua liderança que se iniciaram os primei-
ros ataques no norte da Guiné, em 1961. Nos anos 90 com a abertura pluripartidária 
fixou-se em Bissau onde dirigia, ao tempo em que o entrevistámos, a FLING. 
 
João António Vaz- Nasceu em Gam Pinto (Guiné), a 24 de Novembro de 1923. Antigo 
alfaiate e empresário.  
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Joseph Turpin- Nasceu na República da Guiné Conakry. Fez parte dos quadros do 
PAIGC e um dos colaboradores próximos de Amílcar Cabral. No decurso da luta de 
libertação foi delegado do PAIGC na Argélia. Depois da Independência desempenhou 
vários cargos ministeriais. Reside em Bissau. 
 
Rafael Barbosa – Nasceu em Bissau em 1927. Foi um dos principais dirigentes do PAI 
(GC) na clandestinidade em Bissau até a sua prisão pelas autoridades portuguesas em 
Março de 1962. Foi várias vezes preso depois da independência da Guiné acusado de 
alta traição e por várias vezes condenado à morte. Depois da abertura democrática veri-
ficada em 1993 chegou a fundar um Partido político. Tinha 78 anos de idade quando o 
entrevistámos informalmente em Bissau. Faleceu em Dakar, em Janeiro de 2007. 
 
Vitor Robalo – Nasceu em Bissau a 20 de Fevereiro de 1914. Conheceu Cabral nos 
anos 50 com o qual criou uma forte relação de amizade. Porém, nunca se sentiu motiva-
do em aderir a luta de libertação. Nos anos 60, chegou a integrar, com Elisée Turpin, o 
Conselho Legislativo da Província. Vive em Bissau. 
 
 
3.2.2. Em Cabo Verde  

 
Alcídes Brito Évora (Batcha) – Nasceu a 27 de Dezembro de 1940. Trabalhou com 
Amílcar Cabral em Conakry desde 1968. Integrou, como intérprete uma das Comissões 
de inquérito criadas na sequência do assassinato de Amílcar Cabral em Conakry, a 20 de 
Janeiro de 1973. Reside em Cabo Verde. 
 
Ana Maria Cabral – Nasceu em Cantchungo (Guiné) em 1941. Foi a segunda esposa 
de Amílcar Cabral. Durante a luta armada de libertação nacional trabalhou na escola-
piloto em Conakry. É a única testemunha do assassinato de Amílcar Cabral. Depois da 
independência de Cabo Verde chegou a exercer o cargo de Embaixadora de Cabo Verde 
na Alemanha Democrática. Quando a entrevistámos na Cidade da Praia, era vice-
presidente da Fundação Amílcar Cabral. 

Antero Barros – Nasceu a 23 de Fevereiro de 1922 em S. Vicente. Conheceu Amílcar 
Cabral quando ambos frequentavam a Liceu Gil Eanes no Mindelo. Na altura da entre-
vista que nos concedeu na Cidade da Praia onde reside, exercia o cargo de Presidente do 
Comité Olímpico de Cabo Verde. 
 

António Ramos Évora – Natural da Cidade da Praia onde nasceu a 5 de Fevereiro de 
1918. Era filho de Avelino Pinhel Évora, irmão de Iva Pinhel Évora. Foi professor 
durante muitos anos. Actualmente reformado, vive na Cidade da Praia. 
 
Aristides Maria Pereira – Nasceu na ilha da Boavista (Cabo Verde) a 17 de Novembro 
de 1923. Foi Secretário-geral adjunto do PAIGC e Secretário-geral após o assassinato 
de Amílcar Cabral. Com o advento da independência de Cabo Verde, a 5 de Julho de 
1975, foi eleito primeiro Presidente da República de Cabo Verde. Dirigia a Fundação 
Amílcar Cabral na Cidade da Praia quando o entrevistamos. Vive reformado da política. 
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Arnaldo Carlos Vasconcelos França- nasceu na Cidade da Praia em 1925. Foi antigo 
companheiro de Amílcar Cabral no Liceu de S. Vicente (Mindelo). 
 
Daniel Benoni Resende Costa – Natural da Cidade da Praia (Cabo Verde) em 1936. 
Ao tempo da entrevista desempenhava as funções de Vereador da Câmara Municipal da 
Praia. 
 
José André Leitão da Graça – Filho do Tipógrafo Álvaro Leitão da Graça e de Emma 
Sila Leitão da Graça. Nasceu a 30 de Novembro de 1931 na Cidade da Praia. Foi, com o 
irmão Aires Leitão da Graça, um dos mais activos dirigentes nacionalistas cabo-
verdianos desde os finais dos anos 50, tendo chegado a fundar e a dirigir o UPICV 
(União do Povo para a Independência de Cabo Verde. Praticamente retirado da vida 
política, era alto funcionário do Ministério dos Negócios Estrangeiros quando o entre-
vistámos na Cidade da Praia. 
 
Lina Maria Tavares – Nasceu na Cidade da Praia em 1936. Nos primórdios da década 
de 60 esteve ligada à Rádio Ghana. 
 
Osvaldo Lopes da Silva – Nasceu na Cidade do Mindelo em 1936. Frequentava o Téc-
nico quando fugiu para a França e depois para o Ghana onde veio a conhecer Cabral em 
1961. Estudou na União Soviética com uma Bolsa da União Geral dos Estudantes da 
África Negra (UGEAN) até 1967. Depois daquela data esteve no interior da Guiné onde 
era comandante de artilharia. 
 
 

3.2.3. Em Lisboa 

 
Luís Severino de Almeida Cabral – Nasceu em Bissau a 31 de Abril de 1931. Foi Pre-
sidente da República da Guiné-Bissau, de 1975 a 1980, tendo sido afastado do cargo 
através de um golpe de Estado protagonizado por “Nino” Vieira a 14 de Novembro de 
1980. Presentemente vive em Lisboa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 – Registos Audiovisuais 
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4.1. Em Portugal 

 
4.1.1. Arquivo audiovisual do Centro de Documentação 25 de Abril da Universida-
de de Coimbra (CD 25 de Abril) 
 
CD 25 de Abril, Arquivo audiovisual, “A Geração de 60”, Um programa de Diana 
Andringa/RTP – 31. 1. Programa: As Grandes tempestades/Anos 50/60/1958/1962; 2. 
Programa: Movimento estudantil (1962-1965); 3. Programa: As grandes tempestades 
ideológicas; 4 Programa: Maio de 68. 
 

Cd 25 de Abril. Memórias subversivas. Movimento Libertário, n.º 36. Não tem impor-
tância. 
 
Cd 25 de Abril. Spínola em “Especial Informação”. TVI (10/04/95), n.º 92. 
 
Cd 25 de Abril. Amílcar Cabral, Lançamento de livro de Joseé Pedro Castanheira 26 de 
Fevereiro 1996, n.º 97. 
 
Cd 25 de Abril, 20 anos 20 nomes. SIC, 1994, n.º 74. 
  1 Parte - Álvaro Cunhal 

  

2 Parte - Luís Cabral 

 
 
4.2. Em Cabo Verde 

 
4.2.1. Arquivo da Radiotelevisão de Cabo Verde (RTCV) 

 
RTCV, Amílcar Cabral, um filme de Ana Ramos Lisboa, Continental films, S. A., 
2001. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 767

5 – Publicações Periódicas 
 

5.1. Artigos de Jornais e de Revistas 

 
5.1.1. Artigos de Jornais 

 
 “A quem aproveita a morte de Amílcar Cabral?”, Expresso, 27 de Janeiro de 1973. 
 
“Against Tide”, Newsweek, LXXI, London, February 19, 1968. 
 
“Amílcar Cabral e a reafricanização dos espíritos. Depoimento de Mário de Andrade, 
Nô Pintcha, II, 225, 12 de Setembro de 1976. 
 
“Amílcar Cabral na Imprensa Britânica”, Expresso, 27 Janeiro 1973. 
 
“Après l`assassinat du leader nationaliste de la Guinée-Bissau à Conakry La Guinée e le 
Sénégal attribuent au Portugal la responsabilité de la mort d`Amilcar Cabral”, Le 
Monde, Paris, 23 de janvier 1973. 
 
“Guinee/Cap-Vert”, Le Point, septembre 1969. 
 
“Guinée-Bissau. M. Cabral critique violemment la visite du Président Banda au Mo-
zambique”, Le Progresse, n. º 627, Paris, 23 septembre 1971. 
 
“Lanzacohetes tienen patriotas de Guinea”, La Nation, Santiago (Chile), 29 de Janeiro 
de 1972. 
 
“Le frère d’Amilcar Cabral confirme que celui-ci a été assassiné par de faux déserteurs 
africains de l’armée portugaise”, Le Monde, Paris, 31 janvier 1973. 
 
“Lembranças de Iva Évora, mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 225, II, de 12 de 
Setembro de 1976.  
 
“Líder carismático do nacionalismo”, Diário de Notícias, 20 de Janeiro de 2003. 
 
“Morreu a mãe de Amílcar Cabral”, Nô Pintcha, n.º 356, 13 de Agosto de 1977. 
 
“Na Guiné: prejuízos de mais de 200 contos num ataque de terrorristas”, Diário da 
Manhã, 30 de Janeiro de 1963. 
 
“Nino: o seu poder começou com o assassínio de Amílcar Cabral”, Ponto, 4 de De-
zembro de 1980. 
 
“Nota Internacional: Na fronteira da Guiné”, Diário da Manhã, 26 de Janeiro de 1963. 
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“O primeiro de Dezembro no Liceu”, Notícias de Cabo Verde, n.º 219, Ano XII, Minde-
lo, 5 de Dezembro de 1942. 
 
“Os anos portugueses de Amílcar Cabral”, Público, 20 de Janeiro de 1993. 
 
“PAIGC-Libertação. Unidade e Luta”, n.º 126, órgão do Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, Maio 1972. 
 
“Pensamos que a luta ia ser muito mais longa”, in Diário de Notícias, 10 Setembro 
2000. 
 
“Por detrás de Amílcar Cabral ergue-se a figura sinistra de um diplomata soviético”, 
Arauto da Guiné Portuguesa, Quarta-feira 9 de Agosto de 1961. 
 
“Portugal e a ONU”, O Século ilustrado, 13 de Agosto de 1971. 
 
“Portugal: Dead or Alive”, Newsweek, London, September 30, 1963 
 
“Portuguese Guinea”, The Times, London, May 23, 1968. 
 
“Resoluções”, ed. Avante, 1953. 
 
“Succédant a Amilcar Cabral M. Vitorio Monteiro prend la direction du mouvement 
nationaliste de la Guinée-Bissau”, Le Monde, Paris, 26 janvier 1973. 
 
“The making of a guerrilla”, Newsweek, London, March 1970. 
 
“Um comunista português na Guiné- Libertada (Reportagem de um correspondente de 
Rádio Portugal Livre), 2ª, edição, Edições «Avante», s.d. e s.l. 
“Un monde nous sépare de mr. Salazar!”, Unité Africaine, n. º 41, Dakar,  17 de avril 
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AFP Bulletin, n.º 8003, 23 de janvier 1973. 
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